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Apresentação

O Fórum NEPEG de Formação de Pro-
fessores é um evento científi co realizado a 
cada dois anos pelo Núcleo de Ensino e Pes-
quisa em Educação Geográfi ca (NEPEG), 
que se encontra em sua oitava edição in-
titulada VIII Fórum NEPEG de Formação 
de Professores “A Geografi a no cenário 
das políticas públicas educacionais con-
temporâneas”. Este evento tem como ob-
jetivo discutir a produção do conhecimento 
geográfi co no campo do currículo, das polí-
ticas públicas educacionais, do processo de 
ensino e aprendizagem bem como da for-
mação de professores de Geografi a.

O Fórum NEPEG tem sido destinado aos 
professores e estudantes de cursos de licen-
ciatura em Geografi a; professores de Geo-
grafi a da Educação Básica; pesquisadores 
do ensino de Geografi a; estudantes envol-
vidos na iniciação científi ca; coordenado-
res de cursos de licenciatura em Geografi a; 
coordenadores de práticas e de estágios, 
e demais interessados na sua temática. 
O público participante do evento cada vez 
mais tem sido constituído por professores 
pesquisadores de diversos estados brasilei-
ros, o que reforça o papel do Fórum NEPEG 
como um lugar de discussão e produção na 
área da educação geográfi ca. 

O evento possibilita a integração entre 
ensino, pesquisa e extensão, bem como en-
tre ensino superior e ensino básico, favore-
cendo a criação de um espaço privilegiado 
para articular pesquisadores, professores e 
estudantes da área de Ensino de Geogra-
fi a. O Fórum contribui também com esses 
profi ssionais ao possibilitar a comunica-
ção, divulgação e a discussão dos resulta-
dos obtidos em pesquisas científi cas dessa 
área, de forma sistematizada nos anais e 
livros resultantes de cada um dos Fóruns. 

Como atividades propostas para esta 
edição do Fórum tem-se a conferência 
de abertura, a realização de duas mesas 

redondas, de cinco Grupos de Trabalhos 
(GT´s) e a plenária fi nal. Com o intuito de 
dinamizar as discussões realizadas entre 
os participantes do evento, estruturou-se o 
debate em torno dos trabalhos encaminha-
dos para o Fórum no interior dos GT´s, or-
ganizados desde o planejamento do Fórum 
no contexto das reuniões quinzenais reali-
zadas pelo Grupo Nepeg. Na ocasião, ele-
geu-se os temas dos GT´s, que compõem o 
presente evento, e os professores que iriam 
coordená-los. Em seguida, foram abertas 
inscrições para os membros do Nepeg e ini-
ciou-se os Grupos de Estudos em torno de 
cada temática. O intuito dessa organização 
foi o de, a partir de leituras prévias, pro-
blematizar a temática tratada em cada GT, 
evitando-se, dessa forma, a apresentação 
dos trabalhos em contrapartida ao favore-
cimento do debate em torno destes.

Dos 97 trabalhos encaminhados para os 
GT´s do Fórum, foram aprovados 88, sen-
do 17 trabalhos para o GT I - Linguagens 
para o ensino de Geografi a, 22 para o GT 
II – Formação de Professores em Geogra-
fi a, 38 para o GT III - Temas e conteúdos no 
ensino de Geografi a, 09 para o GT IV – Po-
líticas curriculares e programas para a do-
cência em Geografi a, e 02 trabalhos para o 
GT V - Fundamentos teóricos e o ensino de 
Geografi a.

Para contribuir com o debate em cada 
GT, bem como com a comunidade científi -
ca, que não pôde participar de determinado 
GT ou dessa edição do Fórum Nepeg, o pre-
sente Anais traz em seu interior os textos 
problematizadores de cada GT bem como 
os trabalhos que serão discutidos em seu 
interior. 

Boa leitura!

Comissão Científi ca



Anais do VIII Fórum NEPEG de Formação de Professores de Geografia. Caldas Novas: 2016.  p. 15

GT 1
Linguagens  para o 

Ensino de Geografia

Carolina Machado Rocha Busch Pereira | UFT
Lorena Francisco de Souza | UEG

Podemos considerar a ementa desse GT 
com a seguinte formulação: a relação dos 
saberes pedagógicos, conceituais, curri-
culares e metodológicos nos processos de 
ensino e aprendizagem da didática da Ge-
ografia, articulando cultura e diálogos de 
saberes nas práticas docentes e nas diver-
sidades educacionais em espaços escola-
res e não escolares, no contexto da educa-
ção indígena, quilombola, étnica-racial, do 
campo, de jovens e adultos, inclusiva entre 

outras. Considerando temas relacionados 
à utilização de diferentes linguagens no 
ensino de Geografia como o uso de vídeo, 
fotografia, música, teatro, charge/cartum/
histórias em quadrinhos, literatura entre 
outras formas de expressão artística.

A ideia inicial deste Grupo de Trabalho é 
contemplar, no âmbito da discussão, duas 
possibilidades que nos são muito caras, 
frente aos processos formativos importan-
tes para o professor e os atores envolvidos 
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no processo de ensino-aprendizagem, sen-
do elas as diferentes linguagens ao ensinar 
geografia e a diversidades de contexto do 
processo de ensinar.  Inicialmente, o GT 
contemplava o ensinar geografia em dife-
rentes contextos, entretanto nesta edição 
do Fórum NEPEG foi associado o debate 
sobre as diferentes linguagens no ensino de 
geografia. Desta forma o grupo de trabalho 
“Linguagens para o ensino de Geografia” re-
úne um grande número de trabalhos com 
uma diversidade de temas relativamente 
ampla. 

Para Sacramento (2012) diferentes lin-
guagens são utilizadas como instrumentos 
de aprendizagem para viabilizar a constru-
ção do conhecimento ministrado em aula. 
Assim, torna-se importante, na prática 
educativa, a construção de diferentes pro-
postas didático-metodológicas que permi-
tam a articulação entre os saberes dos pro-
fessores e o saber trazido pelo aluno, seu 
conhecimento prévio, suas experiências vi-
venciadas. Nesse âmbito, trouxemos para o 
debate Santos e Chiapetti (2011) que ana-
lisaram o uso de linguagens alternativas 
(TV/vídeo, fotografia, charge/cartum/his-
tórias em quadrinhos e teatro/dramatiza-
ção e a música) como subsídio às aulas de 
Geografia em uma escola estadual de Itabu-
na-BA. As autoras acrescentam ainda que

Para a construção do conhecimento, é ne-
cessária uma relação do sujeito aprendente 
com o seu objeto de conhecimento e, nesse 
sentido os professores devem ser os media-
dores da aprendizagem. Não existem mais 
espaços para aulas centradas apenas no 
quadro-negro (ou branco) e no livro didá-
tico. Os professores devem lançar mão de 
outras ferramentas pedagógicas para tor-
nar o ensino mais atraente e prazeroso e re-
lacioná-lo ao dia a dia dos alunos. Assim, a 
utilização de recursos didático-pedagógicos 
alternativos, como as atividades lúdicas, 
constitui se numa poderosa ferramenta, 
que permite trabalhar os conteúdos geográ-
ficos de modo crítico e criativo (SANTOS e 
CHIAPETTI, 2011).

Desse modo, as atividades consideradas 
lúdicas tornaram-se um importante recur-
so didático-pedagógico nas práticas de en-
sino, principalmente quando procuram uti-
lizar o cotidiano como ponto de partida. 

Val e Ferraz (2009) ao discutirem o con-
ceito de paisagem e obras artísticas, lem-
bram que o geógrafo tem no olhar a pai-
sagem como ponto de partida do processo 
de estudo e reflexão sobre os determinantes 
espaciais da sociedade. Assim “o aprimorar 
esse olhar a partir da experiência acumula-
da pelos artistas em seus quadros e obras 
pictóricas torna-se de grande importância 
e de crucial necessidade para a sua for-
mação” (p.30). Já Cazetta (2007) traz uma 
reflexão acerca da linguagem (cartográfica) 
para além dos métodos e técnicas empre-
gados na produção e confecção de mapas, 
compreendendo que as escolhas dos cartó-
grafos apontam vestígios político-estéticos 
e maneiras de agir no território.

Porém, mais que propostas didáticas, as 
linguagens servem para a leitura de mundo 
e são componentes da aprendizagem que 
estimulam os alunos.  Fazendo uso de tais 
componentes em sala de aula, colaboramos 
para que o aluno construa uma nova visão 
do espaço; desperte o interesse pelos temas 
geográficos; obtenha informações e dados 
para a compreensão dos fenômenos espa-
ciais; tenha sua aprendizagem facilitada e 
potencializada; ilustre noções mais abstra-
tas; desenvolva a experimentação concreta. 
As diferentes linguagens são aportes impor-
tantes tanto para o professor no decorrer da 
aula, quanto à produção de conhecimento 
do aluno. 

Sendo assim a educação geográfica deve 
estar atenta às linguagens para compreen-
der as diferentes leituras presentes nas es-
colas e também aos diferentes contextos em 
que ela se apresenta.

Considerando esses aspectos, a geogra-
fia escolar, segundo Cavalcanti (2002), tem 
procurado pensar o seu papel nessa socie-
dade em mudança, indicando novos conte-

údos, reafirmando outros, questionando os 
métodos convencionais, postulando novos. 
Diante das mudanças no ensino, é neces-
sário pensar um ensino de Geografia com-
prometido com a cidadania; e pensar o lu-
gar de vivência do aluno e a vivência desse 
lugar no processo de ensino-aprendizagem. 

A prática docente deve proporcionar mo-
mentos diferentes na sala de aula, enrique-
cendo-a, fazendo desse ambiente um lugar 
onde o aluno pode se expressar, aprender e 
adquirir conhecimentos. Nesse processo, é 
salutar que o professor se aproprie de dife-
rentes linguagens que se mostrem favorá-
veis a aprendizagem do aluno.
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Universidade Federal de Juiz de Fora 
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RESUMO

O texto fala de mapas, crianças e escolas na visão de quem os viveu. Os professores uni-
versitários, que fizeram parte das nossas entrevistas, contribuíram de alguma forma para 
a formação do campo da Cartografia Escolar no Brasil. A Cartografia Escolar é um campo 
de pesquisa que surge na interface entre Educação e Geografia, a partir das primeiras dis-
cussões empreendidas pelo grupo Geografia e Cartografia Escolar em meados da década 
de 90 do século XX. Este grupo de pesquisa é coordenado pelas professoras Rosângela 
Doin de Almeida (UNESP-Rio Claro) e Regina Araújo Almeida (USP/SP) e reúne os princi-
pais pesquisadores do campo da Cartografia Escolar. A história do grupo se mistura a dos 
eventos organizados por ele, como os Colóquios de Cartografia para Criança e Escolares. 
Desde 1995, quando aconteceu o primeiro colóquio na UNESP-Rio Claro até o de 2014, na 
Universidade Federal de São João Del Rey, foram 7 eventos de Cartografia para escolares 
no Brasil. O objetivo desta pesquisa foi compreender os movimentos e práticas cartográ-
ficas que se encontram emaranhados nas narrativas dos entrevistados e nos Anais dos 
colóquios, simpósios e fóruns de Cartografia para Crianças. Constatamos que o campo da 
Cartografia Escolar sofre influência de várias áreas do conhecimento, principalmente, da 
psicologia do desenvolvimento e da filosofia. O primeiro movimento da Cartografia Esco-
lar no Brasil sofreu grande influência da matriz psicogenética de Jean Piaget; os movimen-
tos a posteriores são mais heterogêneos, recebendo contribuições epistêmico-didáticas 
da Teoria Histórico-Cultural de Lev Vigotski e da Filosofia da Diferença de Gilles Deleuze.    

Introdução

O objeto da nossa pesquisa discute a 
história da cartografia escolar brasileira. 
É uma tarefa que se torna complexa, por-
que corresponde a um processo de desatar 
nós que se formaram ao longo do proces-
so histórico. A metáfora, que usamos para 
explicar o trabalho de pesquisa, envolve a 
relação entre o novelo e seus fios de lã. Os 
fios do novelo estão amarrados em nós. A 

atividade de puxar um fio compreende a de 
desatar outros tantos. A história da carto-
grafia escolar brasileira é uma das partes 
constituintes da totalidade histórica do de-
senvolvimento da cartografia escolar mun-
dial. O novelo da história da cartografia é 
tecida pelo mesmo nó que amarra e põe em 
relação a micro-história da experiência bra-
sileira e o contexto macro-histórico interna-
cional de produção dos mapas. Procuramos desenvolver o trabalho de 
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uma forma dialética, entendendo que es-
tas linhas temporais da cartografia estão em 
constante relação/distensão num movimen-
to progressivo dentro do processo histórico. 
O processo de interpretação do nosso obje-
to de pesquisa recebeu as contribuições das 
ferramentas investigativas originárias da 
pesquisa qualitativa. Fizemos uso da análise 
documental e de entrevistas com o intuito de 
compreender quais são os principais movi-
mentos e atores da história da cartografia e 
qual é a relação epistemológica entre a car-
tografia e as outras ciências na formação de 
campos de saberes autônomos.

A nossa pesquisa busca interpretar, ou-
vir as pessoas e dialogar com as fontes do-
cumentais. Por isso esse trabalho se assen-
ta num viés que historicamente vem sendo 
reconhecido por pesquisa qualitativa, cujas 
características metodológicas se adequaram 
mais aos meus propósitos de estudo. Essa 
tradição acadêmica gira em torno do caráter 
semiótico que nos formam, pois “O que ela 
interpreta é o fluxo do discurso social e a 
interpretação envolvida consiste em tentar 
salvar o dito num tal discurso da sua possi-
bilidade de extinguir-se e fixá-lo em formas 
pesquisáveis.” (GEERTZ, 2008, p.31). A re-
flexão em cima da frase de Geertz é impor-
tante para o leitor perceber o que entendo 
por fazer uma pesquisa qualitativa.

Tanto o discurso social como a atividade 
interpretativa são práticas culturais e atin-
gem a um determinado fim: a comunicação. 
De um lado, o “discurso” é uma criação do 
sujeito que fala e do outro lado, a ativida-
de “interpretativa” é uma ação do indivi-
duo, que ouve, e pretende entender o dito 
e quem falou.  Eles são as duas faces da 
mesma moeda; encontram-se entrelaçados 
na cultura. Os dois são produtos/produto-
res de significados.   

A pesquisa qualitativa me permite “sal-
var o dito num tal discurso” e “fixá-lo em 
formas pesquisáveis” de alguns jeitos. Os 
meios, que eu escolhi, se desdobraram  no 
que Geertz (2008, p.29) acaba chamando 

de “alargamento do discurso humano”. As 
fontes documentais e as narrativas dos su-
jeitos preenchem os interstícios da história 
com um passado que vem à tona, perme-
ados pelos conflitos ideológicos e pela in-
terpretação do pesquisador. Um determi-
nado pensamento achado num documento, 
a fala de um entrevistado e a reflexão do 
pesquisador tem um caráter causal. Tudo 
faz parte do que deixamos de registro para 
outros terem acesso. 

Quais são as ferramentas analíticas que 
resgatam os registros dos tempos passados 
e ao mesmo tempo produzem novos? Den-
tro das possibilidades de investigação, que 
o método qualitativo nos oferece, escolhe-
mos trabalhar com a História Oral. Este re-
gistro de pesquisa é uma forma interessan-
te de interpretação dos dados, porque retira 
das mãos do pesquisador um certo protago-
nismo sobre a própria produção acadêmica. 
Apesar de o pesquisador ter a responsabili-
dade de entregar o trabalho científico con-
cluído, a variável que mais foge do controle 
dele é a narrativa do sujeito, que faz parte 
da pesquisa. 

[...] a história oral não somente suscita 
novos objetos e uma nova documentação 
[...], como também estabelece uma relação 
original entre historiador e os sujeitos da 
história. [...] uma testemunha não se deixa 
manipular tão facilmente quanto uma sé-
rie estatística, e o encontro propiciado pela 
entrevista gera interações sobre as quais o 
historiador tem somente um domínio par-
cial (FRANÇOIS, 2001, p. 23). 

E o que é uma narrativa? Como opera-
cionalizar a oralidade do sujeito na pesqui-
sa? Qual é a diferença entre a metodologia 
de interpretação da História Oral e dos re-
gistros das fontes documentais? Para res-
ponder a essas questões recorro à obra de 
Walter Benjamin.

O pensamento de Walter Benjamin me 
deu pistas para entender o que é uma 
narrativa. Primeiro, Benjamin distingue 

a narrativa da informação. Para o escritor 
alemão, não tem como precisar o momen-
to do surgimento da narrativa na história; 
diferentemente da informação. A informa-
ção é tão antiga quanto à narrativa, mas a 
primeira “destacou-se uma forma de comu-
nicação que, por mais antiga que fossem 
suas origens, nunca havia influenciado 
decisivamente a forma épica” (BENJAMIN, 
2012, p.202). A “forma épica” que Benjamin 
se refere é a narrativa. A informação pas-
sou a se sobrepor à narrativa, na história 
da comunicação humana, no momento de 
consolidação da burguesia, cuja classe fez 
uso da imprensa, no período histórico do 
alto capitalismo (BENJAMIN, 2012).

 A informação precisa de uma verificação 
imediata. Ela vem carregada de explicações 
próprias. “Antes de mais nada, ela precisa 
ser compreensível em si e para si”. (BENJA-
MIN, 2012, p. 203). Para o escritor alemão, 
a arte da narrativa evita dar explicações ao 
ouvinte. Este tem autonomia para interpre-
tar a narrativa como quiser e com isso o 
episódio contado consegue uma amplitude 
que na informação não existe. 

Depois, Benjamin explica qual é o sen-
tido do narrador. Para o filósofo alemão, 
o narrador tem a função de “intercambiar 
experiências” (BENJAMIN, 2012, p.198). 
“O narrador retira da experiência o que ele 
conta: sua própria experiência ou a relata-
da pelos outros”. Benjamin ainda acredita 
que narrar é um ato de transmitir sabedo-
ria, “o lado épico da verdade” (BENJAMIN, 
2012, p.201).

As narrativas dos sujeitos se apresentam 
como uma das formas de reconstrução do 
objeto de pesquisa pela investigação qua-
litativa. Nós fizemos a opção pelo uso das 
entrevistas para compreender a sabedoria 
do narrador, desde já sabendo que iria me 
deparar com uma técnica complexa. “As 
entrevistas absorvem muito tempo e exigem 
que o investigador deixe os narradores vol-
tarem a contar a sua maneira a experiência 

de ser (ou ensinar) um estudante adulto”. 
(GRAY, 2, citado por BELL, 2008, p.31)1. 

Vigotski (2001) e Ginzburg (1990) são 
autores que nos ajudaram a discutir  a obra 
do ponto de vista do leitor e da sua relação 
com a pesquisa documental. Os documen-
tos dão conta de fatos passados, que o pes-
quisador no momento da interpretação dos 
dados, assim consegue projetar para situ-
ações futuras. Os dois intelectuais acredi-
tam que fatos históricos são reconstruídos 
a partir de vestigios e evidências do tempo 
passado. Para eles, uma investigação obje-
tiva só pode ser realizada de uma maneira 
indireta, pois muitas vezes o pesquisador 
não viveu o mesmo contexto histórico do 
seu objeto de pesquisa. Vigotski (2001) che-
ga a comparar o trabalho do historiador2 a 
do geólogo. Assim como o pesquisador aca-
dêmico, o geólogo procura vestigios para re-
montar o passado.

Contudo, se tivermos em mente a posição 
do historiador que do mesmo modo estu-
da, digamos, a revolução Francesa por ma-
teriais em que os próprios objetos da sua 
pesquisa não estão dados nem inseridos, 
ou o geólogo, veremos que toda uma série 
de ciências está diante da necessidade de 
antes recriar o seu objeto de estudo com o 
auxílio de métodos indiretos, isto é, analíti-
cos. (VIGOTSKI, 2001, p.25)

Ginzburg (1990) compara o trabalho do 
pesquisador acadêmico ao do médico. A 
prática da medicina diagnóstica procura 
identificar a doença do paciente e buscar 
um tratamento eficaz, a partir da análise de 
um conjunto de sintomas. A ciência médi-
ca, assim como a pesquisa acadêmica, não 
deixa de ser um método analítico indireto. 

1 Este trecho faz parte da fala que a professora 
Janette Gray proferiu em meio ao encontro do grupo 
de pesquisa que ela coordenava. Uma das participan-
tes do grupo era a doutora Judith Bell.
2 Kramer (2007) analisou os textos de Vigotski 
e sugeriu o uso do termo “pesquisador” no lugar de 
“historiador” para a pesquisa qualitativa.
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Mesmo que o historiador não possa deixar 
de se referir, explícita ou implicitamente, 
a séries de fenômenos comparáveis, a sua 
estratégia cognoscitiva assim como os seus 
códigos expressivos permanecem intrinsi-
camente individualizantes (mesmo que o 
individuo seja talvez um grupo social ou 
uma sociedade inteira). Nesse sentido, o 
historiador é comparável ao médico, que 
utiliza os quadros nosográficos para ana-
lisar o mal específico de cada doente. E, 
como o do médico, o conhecimento históri-
co é indireto, indiciário, conjectural (GINZ-
BURG, 1990, pp. 156-157).

E por fim concordo com o pensamento de 
Jacques Le Goff, quando o historiador ex-
plica que os documentos deveriam ser tra-
tados como verdadeiros monumentos, pois 
estes permitem recordar “atos inscritos”. 
Os “documentos-monumentos” “resultam 
do esforço das sociedades históricas para 
impor ao futuro – voluntária ou involunta-
riamente – determinada imagem de si pró-
pria” (LE GOFF, 1990, p. 537). Eles não 
deixam de ser verdadeiras “heranças do 
passado”, “materiais de memória”. O docu-
mento é “uma coisa que fica e dura” é uma 
peça que o seu significado deve ser desmi-
tificado pelo pesquisador. (LE GOFF, 1990). 

Metodologia

O plano de pesquisa foi dividido em dois 
momentos. No primeiro nível da investiga-
ção, utilizamos a pesquisa descritiva com o 
uso da análise documental dos anais e pro-
duções científicas relevantes na área da Ge-
ografia brasileira. O procedimento de busca 
de documentos representa 

um método de coleta de dados que elimi-
na, ao menos em parte, a eventualidade de 
qualquer influência - a ser exercida pela pre-
sença ou intervenção do pesquisador – do 
conjunto das interações, acontecimentos ou 
comportamentos pesquisados, anulando a 
possibilidade de reação do sujeito à opera-
ção de medida. (CELLARD, 2008, p. 219)

Os documentos analisados ficaram em 
torno dos anais, boletins e revistas de pu-
blicação da AGB (Associação de Geógra-
fos Brasileiros) e livros da área. Os proce-
dimentos de pesquisa destes materiais se 
pautaram  na análise das categorias mapa 
como recurso pedagógico, ensino e carto-
grafia inserida no segmento básico escolar. 
O processo de pesquisa documental é de 
suma importância para o desenvolvimento 
da investigação, pois pudemos explorar a 
nossa opção de tema e definir os conceitos 
que serão utilizados ao longo da pesquisa.

No segundo nível de análise, optamos 
pela investigação qualitativa, porque gos-
taria de compreender a complexidade dos 
professores que são referências no ensino 
de cartografia. Entrevistamos professores 
brasileiros de Geografia que deixaram um 
importante legado científico para a consti-
tuição do campo da cartografia escolar. O 
objetivo destas entrevistas foi entender o 
que está por trás dos discursos destes do-
centes, ou seja, quais são as correntes pe-
dagógicas e as teorias educativas que cor-
roboram com as suas práticas escolares.  
Segundo Albarello, Françoise, Hibernaux, 
Maroy, Ruquoy & Saint-Georges (1995, 
p.85), a pesquisa qualitativa evoca um pa-
radoxo que “consiste interrogar um ser sin-
gular quando as ciências sociais se interes-
sam pelo coletivo. O indivíduo é interrogado 
quando representante de um grupo social.” 

Nós ainda escolhemos as entrevistas se-
miestruturadas, porque acredito que esta 
técnica permite que, 

o próprio entrevistado estruture o seu pen-
samento em torno do objeto perspectivado, e 
daí o aspecto parcialmente não diretivo. Por 
outro lado, porém a definição do objeto de es-
tudo elimina do campo de interesse diversas 
considerações para as quais o entrevistado 
se deixa naturalmente arrastar, ao sabor do 
seu pensamento, e exige o aprofundamento 
de pontos que ele próprio não teria explicita-
do, e daí, desta vez, o aspecto parcialmente 
diretivo das intervenções do entrevistador. 
(ALBARELLO, e et al, 1995, p.87)

Resultados e Discussão

A pesquisa ao acervo documental da 
AGB demonstrou que os mapas só figura-
ram nos anais, boletins e revistas em me-
ados da década de 70 do século passado. 
Até esta década, os mapas apareceram ape-
nas como uma imagem ilustrativa, contendo 
alguns elementos da linguagem cartográfica. 
Na década de 80, o mapa apresentou duas 
novas funções: a primeira como recurso de 
análise do espaço, já contendo elementos 
como projeção, escala e legenda e a segunda, 
como recurso pedagógico de ensino da infor-
mação espacial. A partir deste ponto, ocor-
reu o surgimento de uma cartografia voltada 
para o ensino básico, que ora aparecia ligada 
ao eixo temático do ensino e ora dispersa ao 
longo dos outros eixos temáticos, como “ci-
dade” e “campo”. Só a partir da década de 90 
e nos anos 2000 que a AGB criou um eixo 
temático intitulado “cartografia e ensino” que 
valorizou o estado da arte de produções aca-
dêmicas sobre a cartografia escolar.

A investigação realizada nos anais dos 
Colóquios de cartografia para escolares 
identificou uma ruptura epistemológica no 
movimento acadêmico da cartografia esco-
lar brasileira. A partir do Colóquio de 2009, 
realizado na UFES (Universidade Federal do 
Espírito Santo), alguns intelectuais que coor-
denavam os primeiros encontros foram subs-
tituídos gradativamente por novos pesquisa-
dores de distintas áreas (além de geografia, 
outra área que ganhou destaque nos encon-
tros foi a psicologia) e pressupostos teóricos 
(filosofia, estudos culturais, linguística).

As entrevistas com os principais atores 
da cartografia escolar brasileira apresenta-
ram categorias que os identificam e reúnem 
deles num conjunto de intelectuais precur-
sores desse movimento no Brasil. Todos 
tiveram os mesmos caminhos acadêmicos 
(universidade, professores e leituras cientí-
ficas) e até o momento da minha pesquisa 
posso afirmar que eles beberam na mesma 
fonte teórica: a psicologia genética do suíço 

Jean Piaget. A mudança de matriz teórica 
de pensamento é um dos marcadores en-
contrados na pesquisa que explicita o sur-
gimento de uma segunda geração de inte-
lectuais que refletem um tipo de cartografia 
voltada para o campo da educação e da psi-
cologia. Os professores dessa segunda ge-
ração dialogam não mais a matriz teórico-
metodológica da psicogenética do espaço, 
mas com os pressupostos da Teoria Histó-
rico-Cultural de Lev Vigotski e a Filosofi da 
Diferença de Gilles Deleuze.    
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RESUMO

Este artigo é fruto das reflexões feitas a partir das aulas de pós-graduação do Programa de 
Pós-Graduação em Geografia da Universidade Federal de Santa Catarina (PPGGeo/UFSC) 
na disciplina Cartografia e Geografia na escola inclusiva sob orientação da professora Dra. 
Ruth Emilia Nogueira. Nosso recorte limita-se a uma breve reflexão sobre a importância 
da inclusão no Ensino Fundamental destacando que para uma escola inclusiva é necessá-
rio considerar todos os atores envolvidos direta e indiretamente no processo de inclusão. 
O currículo, os conteúdos e os processos disciplinares são elementos essenciais à com-
preensão dos caminhos a trilhar quando o objetivo é a inclusão de todos no ambiente es-
colar, neste sentido, relatamos uma prática pedagógica em Geografia como possibilidade 
de inclusão aplicada na Escola Básica Municipal Batista Pereira em Florianópolis-SC, des-
crevendo as memórias vividas em sala de aula cujo foco foi a utilização de uma metodolo-
gia que pudesse congregar alunos em um projeto único de aprendizagens em Geografia.

Palavras-chave: Inclusão, Prática Pedagógica, Aprendizagem em Geografia.

A contribuição da geografia

Como pensar na contribuição possível da 
geografia no processode construçãode uma 
escola inclusiva? Para além de uma escola 
inclusiva, quais as possibilidades da geo-
grafia na construção de uma escola para 
todos?

Para deixar clara nossa compreensão 
sobre a importância de pensar uma escola 
para todos sem desconsiderar a relevância 
de que todos são diferentes, lembramos das 
palavras de Beyer (2010) que ao refletir so-
bre o tema argumenta que 

Não há como considerar que uma criança 
com deficiência mental, com autismo, com 
paralisia cerebral ou com uma deficiência 
sensorial (visão ou auditiva) possa ter o 
devido atendimento pedagógico sem uma 
suficiente distinção de suas características 
cognitivas e de aprendizagem.  (BEYER, 
2010, p. 62).

Continua o autor

Por mais excelente que seja a atuação de 
qualquer professor, as melhores intenções 
e esforços pedagógicos não responderão às 
demandas específicas que determinados 
alunos apresentam em sua aprendizagem, 
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por apresentarem, exatamente, necessi-
dades educacionais especiais que apenas 
uma pedagogia diferenciada poderá aten-
der. (BEYER, 2010, p. 62).

Nesse sentido o professor de geografia 
(mas não só este) deve pensar seu currículo 
considerando que a chamada comunidade 
escolar é composta por uma diversidade 
(diversidade escolar). Este entendimento é 
condição primeira para se alcançar uma es-
cola inclusiva, uma escola para todos.

Dentro da tradição disciplinar, segundo 
Cavalcanti (2013, p. 133-134) 

a geografia escolar está encarregada de 
apresentar aspectos naturais e sociais [...] 
de diferentes lugares do mundo, “agrupa-
dos” de diferentes formas, por regiões, por 
continentes, para que sejam aprendidos 
pelos alunos.

Quando se pensa na contribuição que a 
disciplina geografia pode dar no tocante à 
formação escolar dos alunos é preciso com-
preender que esse aporte não pode se reve-
lar sem a participação dos demais atores, 
destacando-se aí a participação das famí-
lias, dos demais funcionários da escola, do 
contexto do entorno escolar, dos sindicatos 
e do Estado. 

À geografia e ao professor desta discipli-
na escolar cabe uma contribuição no de-
senvolvimento desse processo e não a res-
ponsabilidade integral.

Possibilidades pedagógicas em geografia

Pensando no trabalho pedagógico a ser 
desenvolvido em sala de aula o grande de-
safio de qualquer professor em sua área 
disciplinar é envolver todos os alunos no 
intuito de possibilitar a aprendizagem 
para todos.

Existem vários caminhos possíveis, 
muitos deles exitosos1, no desenvolvimen-
to de metodologias voltadas às abordagens 
de conteúdos geográficos no ensino básico. 
Nossa prática em sala de aula com alunos 
do Ensino Fundamental na rede Munici-
pal de Ensino de Florianópolis nos permite 
expor uma dessas experiências. Distan-
te de uma receita pronta, esperamos que 
essa socialização ajude na reflexão sobre a 
importância de um ensino reflexivo e que 
permita e estimule a participação de todos 
os alunos.

Nosso relato trata-se da adoção de uma 
metodologia que, durante sua prática em 
sala de aula, se mostrou eficaz para com o 
despertar do interesse dos alunos para com 
os temas tratados em geografia (bem como 
a necessidade de aproximação com outras 
áreas do conhecimento), ampliação do nível 
de sociabilidade dos alunos com o envolvi-
mento efetivo de toda a turma através da 
valorização das habilidades individuais dos 
estudantes reforçando, nesse contexto, a 
necessidade de trabalho em grupo.

Esta ação pedagógica nasceu da ne-
cessidade (e do desafio) em trabalhar com 
turmas do Ensino Fundamental cuja prin-
cipal característica é a forte marca da hete-
rogeneidade, contemplando em uma mes-
ma turma desde alunos semianalfabetos 
passando por aqueles com dificuldades de 
aprendizagem, alunos com necessidades 
especiais e junto destes, o grupo de alunos 
ditos “normais”.

O grande desafio foi pensar como agre-
gar tanta diferença num projeto comum 
de aprendizagem geográfica que pudesse 
respeitar as diferenças e ao mesmo tempo 
fosse capaz de garantir a aprendizagem de 
1 Uma dessas práticas foi o projeto CONS-
TRUINDO MINHA CIDADE: desenvolvendo concei-
tos sobre o espaço urbano a partir do jogo SimCi-
ty, desenvolvido com alunos da 6ª série do Ensino 
Fundamental (atual 7° ano). Trabalho divulgado no 
Encontro Nacional de Geógrafos (ENG) 2010. Dispo-
nível em < http://www.agb.org.br/evento/download.
php?idTrabalho=535> Acesso em 30/11/2015.

acordo com o nível de cada estudante.
O caminho encontrado foi a criação de 

uma estratégia de ensino que pudesse esti-
mular os alunos, através da pesquisa, a de-
senvolverem suas próprias habilidades de 
descobertas e aprendizagens valorizando o 
caminho da autonomia de pensamento com 
base nas habilidades argumentativas.

Essa prática permite que cada aluno, 
dentro de seu próprio tempo, possa desen-
volver suas habilidades cognitivas. Distan-
te da avaliação clássica, onde o professor 
avalia a turma por um determinado conte-
údo dado (nem sempre apreendido), nesta 
prática pedagógica a avaliação é feita com 
base no desenvolvimento individual de cada 
aluno (cada qual dentro de seus tempos de 
aprendizagens) e nas ações de cooperação.

O trabalho com os alunos foi nomeado 
de Relatórios e Pesquisas em Geografia (RP-
Geo), surgiu da necessidade de buscarum 
método de ensino que pudessem propicia-
rum melhor aprendizado para os alunos 
com necessidades especiais de aprendizado 
(alunos com baixa autoestima e em risco 
social). 

Os estudantes são, atualmente, influen-
ciados por uma infinidade de estímulos 
muitas vezes mais interessante que o ve-
lho e presente quadro-giz da escola. A es-
colacontinua em déficit no que se refere à 
sedução para o aprendizado, em especial 
se considerarmos que os alunos do século 
XXI ainda frequenta, não raras vezes, uma 
escola que teima em permanecer no século 
XX, quando não no XIX.

A proposta pedagógica do RPGeo, parte 
deste princípio, do entendimento de que é 
preciso, e urgente, criar oportunidades de 
aprendizados significativos e, também, au-
tônomo para os alunos. Os objetivos dessa 
ação foram :

1. Estimular a aprendizagem e o inte-
resse pela pesquisa em Geografia.

2. Compreender a estrutura mundial 
contemporânea.

3. Desenvolver a capacidade de refle-

xão para buscar soluções sobre conteúdos 
selecionados.

4. Desenvolver a autonomia na/da 
aprendizagem.

O público alvo eram alunos da 7ª sé-
rie (atual 8° ano do Ensino Fundamental). 
O desafio foi fazer com que estes alunos 
pudessem compreender, apesar de grande 
defasagem conceitual, aspectos do espaço 
mundial contemporâneo em suas caracte-
rísticas históricas, sociais, econômicas e 
ambientais.

Para tanto, as atividades propostas aos alu-
nos possuíam um grau de envolvimento ba-
seada em uma tentativa de“sedução didática”

Bem-vindo ao Grande Jogo!
Em nossas vidas nos deparamos diaria-
mente com grandes desafios, mas vocês 
em nenhum momento enfrentaram um de-
safio como este. Estão sendo convidados a 
participarem de uma aventura que poderá 
mudar a vida de muitas pessoas, inclusive 
a sua.
Vocês foram escolhidos para gerenciarem 
um território e fazer deste território uma 
grande Nação.
Muitas pessoas tentaram, mas seus im-
périos caíram. O que faz de vocês pessoas 
especiais e, ao mesmo tempo, responsáveis 
pela esperança de um mundo melhor.
Aceitem o desafio e escrevam o nome dos 
seis integrantes desta missão. Mas atenção! 
1. A equipe não pode ser composta de 
um único gênero.
2. Escolha com atenção seus compa-
nheiros, só a simpatia ou a amizade não 
serão suficientes para vencer este grande 
desafio.

Declaração de Aceite
Nós, abaixo assinado, aceitamos o desafio 
do Relatório de Pesquisas Geográficas (RP-
Geo) e nos comprometemos a usar todos os 
nossos poderes cognitivos para o cumpri-
mento desta jornada.
Assinatura dos estudantes:

Com uma linguagem desafiadora (pró-
pria desta fase da pré-adolescência) os alu-
nos eram instigados a cumprir tarefas que, 
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para tanto, demandam leitura, pesquisas e 
trabalho colaborativo.

Bem vindos ao RPGeo. Vocês aceitaram o 
desafio e aqui começa nossa História...
... esqueçam o mundo que vocês vivem 
hoje, cada um de vocês deve se imaginar 
num tempo em que computadores, televi-
são e até mesmo o rádio não existiam. Es-
queçam também os carros e as bicicletas, 
tudo isso ainda não foi inventado. Estamos 
no ano de 1501, mais precisamente no dia 
22 de abril. Esta data marca o primeiro ano 
de “descobrimento” do Brasil pelos Portu-
gueses. Uma História contada e recontada 
através dos séculos.
Sua tarefa é ler o texto “Reconstruindo a 
História do Brasil” e responder as questões 
propostas. Mas esta não é a tarefa mais fá-
cil (... )
(...) depois de responder à atividade propos-
ta, vocês deverão escrever a História de seu 
próprio país, e esta história deverá conter:

1.Que povos colonizaram seu país?
2.Como eram os habitantes de seu país? 
(traços culturais, cor da pele, tipo de reli-
gião etc.).
3.Como se deu a colonização? (de forma pa-
cífica ou houve resistência – lutas)
4.Qual o nome do seu país? Qual a origem 
deste nome?
5.Em que continente fica seu país?

A cartografia como porta de entrada

Com o objetivo de analisar o mundo atu-
al com base na criação e desenvolvimento 
de um território fictício, a cartografia, nesta 
sequência didática, é conteúdo chave para 
o desenvolvimento das atividades. A partir 
de leituras sobre o histórico e análises nos 
atlas de alguns países selecionados os alu-
nos são levados a criar um território ten-
do como objetivos o desenvolvimento des-
se território e, com isso, a compreensão de 
conceitos importantes no estudo da geogra-
fia. Segundo Cavalcanti (2010, p. 16)

Conceitos como os de Estado, nação, cultu-
ra, imperialismo, dependência, centro, pe-
riferia, marginalidade, muito importantes 
no pensamento geográfico, estão sendo co-
locados em questão, sobretudo com a glo-
balização da sociedade, seja por ganharem 
conotações substancialmente novas, seja 
por terem perdido seu poder explicativo.

O desafio do professor e da escola “é 
auxiliar para que os estudantes, através 
dos conteúdos, compreendam a sua espa-
cialidade, que é cada vez mais complexa” 
(CALLAI, 2011, p. 34). A dinâmica dessa 
proposta de trabalho, aqui apresentada, 
impõe aos alunos busca constante sobre 
temas e conceitos fundamentais para com-
preensão das relações espaciais. O trabalho 
colaborativo tem como ponto chave a ne-
cessidade de apreensão dos conceitos pe-
los alunos para uma melhor sequência das 
histórias desenvolvidas durante as aulas, 
onde o domínio dos conceitos auxilia os es-
tudantes na construção da identidade de 
seus territórios fictícios.

Figura 1 – EBM Batista Pereira - Trabalho cola-
borativo para construção de território fictício em aula 
de Geografia com alunos da 7ª série – 2012.

As atividades propostas pelo professor 
aos grupos de estudonão possuem um ca-
minho linear, não há uma sequência rígida 
a ser seguida, os avanços dependem dos 
encaminhamentos e respostas dadas pelos 
alunos a cada atividade/desafio feita/o. 

A imersão dos estudantes nas ativida-
des é imediata pois os aspectos abstrato/
lúdico/concreto estão sempre presentes 
nas atividades propostas, a exemplo da 
criação de bandeira e hino do “país” sendo 
que cada símbolo tem que estar em conso-
nância com o histórico de “descobrimento” 
deste “país” desenvolvido anteriormente 
pelo grupo. Para subsidiar os estudantes 
em suas escolhas é feita uma leitura sobre 
bandeiras e hinos de alguns países selecio-
nados pelo professor e/ou escolhido pelos 
próprios estudantes, ou seja, cada uma das 
atividades que direcionam os alunos no de-
senvolvimento de seus país fictício é pauta-
da no estudo e compreensão das conexões 
locais-globais.

A partir de escolhas feitas pelos alunos, 
por exemplo, “durante a colonização de 
meu país houve a escravidão dos nativos”, 
ou “em meu país não houve colonização, o 
desenvolvimento está sendo realizado pelos 
próprios nativos”, novos desdobramentos 
vão ocorrendo e a “história” vai sendo cons-
truída e contada a partir do desenvolvimen-
to das histórias por eles (re)criadas a partir 
das pesquisas feitas.

Seu país possui uma área grande ou pe-
quena? Qual a população de seu país (ab-
soluta e relativa)? Possui litoral ou não? Há 
divisa com outros países? Quais são suas 

coordenadas de localização? Essas pergun-
tas lançadas aos alunos demanda uma forte 
disciplina de estudos e trabalho em equipe, 
onde a opinião de cada um deve ser consi-
derada e debatida para que, por consenso, 
a melhor escolha possa ser definida. 

É preciso pensar em todas as consequ-
ências como por exemplo, a escolha da lo-
calização do país em regiões em baixas ou 
altas latitudes, essas escolhas poderão ter 
reflexos, por exemplo, no tipo de vegetação 
e clima, na possibilidade ou não do desen-
volvimento de determinadas atividades eco-
nômicas etc., contudo, quem vai poder defi-
nir essas características, com orientação do 
professor, são os próprios alunos através 
de novas pesquisas.

 O simples questionamento sobre a 
existência ou não de um litoral possibilita 
discussões acerca de vários temas, entre 
eles, as grandes navegações, o comércio in-
ternacional, as atividades turísticas de sol 
e mar, os meios de transporte a partir do 
transporte marítimo, movimentações tectô-
nicas, etc.

Como essa metodologia parte do princí-
pio básico da colaboração e autonomia de 
pensamento os estudantes para empreen-
der sucesso nos objetivos propostos das 
atividades devem lançar mão de toda expe-
riência disponível e neste sentido, garante-
se a participação de todos os alunos, pois 
cada um, ao seu modo, contribui com o su-
cesso da equipe de trabalho.

Não há um sentimento de competição 
entre os grupos pois a colaboração entre 
eles é permitida, na sequência da “sedu-
ção didática” é dito aos alunos que é per-
mitida (necessária) a colaboração entre os 
países, contudo essa colaboração deve ser 
definida (forma e conteúdo) pelos próprios 
alunos em comum acordo. Ao discutir a ne-
cessidade de colaboração entre as nações, 
a partir desse momento se abre a possibili-
dade para a compreensão do papel de orga-
nismos internacionais como a Organização 
das Nações Unidas (ONU) e blocos regionais 
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como o Mercado Comum do Sul (Mercosul), 
União Europeia (UE) entre outros. 

É possível, inclusive, a saída de membro 
de um grupo para outro, contudo essa li-
vre circulação depende do domínio que os 
membros dos países (fictícios) envolvidos 
adquiriram sobre os conceitos de migran-
te, migração, emigração, imigração e pro-
cessos migratórios. É importante dizer que 
essa possibilidade de “emigrar de um gru-
po para outro” surgiu do questionamento 
de um dos alunos que, estudando sobre o 
tema, sugeriu essa possibilidade durante 
os trabalhos em sala.

Ainda é possível estimular com esta pro-
posta pedagógica a interdisciplinaridade no 
processo de aprendizagem. Ela surge não 
como imposição, mas como necessidade 
onde os próprios alunos vão buscar em ou-
tras áreas do conhecimento subsídios para 
fundamentar suas escolhas frente aos de-
safios geográficos.

À guisa de conclusão

A expectativa de uma sociedade verda-
deiramente inclusiva vai além da inclusão 
de alunos com necessidades especiais nas 
escolas, é preciso que esta inclusão esteja, 
de fato, em todos os espaços sociais.

Como instituição social, construída e re-
produzida historicamente a (instituição) es-
cola é o reflexo do que é a sociedade onde 
ela está inserida.A luta pela inclusão nas 
escolas é, portanto, reflexo da luta, neces-
sária, de inclusão em nossa sociedade. Ca-
bendo, segundo Carvalho (2005)

a todos nós em geral e ao poder público 
em particular remover as inúmeras barrei-
ras ainda existentes para garantirmos a to-
dos o acesso, ingresso e permanência com 
êxito nas nossas escolas, até a conclusão 
das diferentes etapas do fluxo da escolari-
zação do sistema brasileiro, respeitando-se 
os interesses e as peculiaridades de cada 
educando. (CARVALHO, 2005, p. 127)

Nesse sentido a geografia pode contri-
buir com uma escola inclusiva através de 
um ensino que esteja comprometido com a 
inclusão de todos no processo de aquisição 
do conhecimento. Para isso é preciso que 
o processo de aprendizagem esteja focado 
nas necessidades dos alunos.

Não existe um único caminho para se 
chegar à escola inclusiva, e sim caminhos 
possíveis quedevem ser orientados a partir 
de objetivos de aprendizagens que conside-
rem as necessidades coletivas e individuais 
dos alunos. Objetivos estes que devem ser 
coletivamente construídos e defendidos no 
Projeto Político Pedagógico escolar onde o 
foco central seja o esforço na direção de 
uma escola para todos.

Em nosso exemplo a geografia contribui 
com a aquisição do conhecimento propondo 
uma modificação no processo de aprendiza-
gens dos alunos. Ao aluno é dado o controle 
de seu próprio aprendizado cabendo ao pro-
fessor importante papel de orientador desse 
processo de amadurecimento intelectual.
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RESUMO

Este trabalho é resultado de atividades didático-pedagógicas desenvolvidas a partir de 
ações realizadas no âmbito do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência – 
PIBID, no contexto do subprojeto Formação Docente e Geografia Escolar: das práticas e 
saberes espaciais à construção do conhecimento geográfico, da Universidade do Estado 
da Bahia, Campus XI, localizada na cidade de Serrinha, no semiárido da Bahia, no Territó-
rio de Identidade do Sisal. Trata-se de uma das etapas de realização do II Atelier Geográfi-
co Temático, desenvolvida na Escola Leandro Gonçalves da Silva, situada no espaço rural 
do município de Conceição do Coité, com professores dos anos iniciais, num momento 
especifico de formação continuada na escola. As atividades realizadas no âmbito do II 
Atelier Geográfico Temático – AGT foram norteadas pela discussão sobre a importância 
da Cartografia como linguagem na construção de saberes geográficos na escola.Neste 
sentido o presente texto objetiva tecer reflexões sobre a importância da linguagem carto-
gráfica no contexto de sala de aula, entendendo-a com um dispositivo didático-pedagógi-
co para ensinar e aprender Geografia, além de socializar a importância da confecção de 
maquetes no contexto do ensino para a explicação de fenômenos, fatos e processos que 
compõem o espaço geográfico. 

Palavras-chave: Atelier Geográfico Temático: Linguagem cartográfica;  PIBID; Ensino de Geografia.

O princípio: proposta-ação-reflexão

A Geografia Escolar enquanto componen-
te do currículo da Educação Básica tem o 
objetivo de propiciar as possibilidades e ca-
minhos para que os sujeitos sejam capazes 
de realizar uma leitura de mundo sob uma 

perspectiva crítica. Nesse sentido, os co-
nhecimentos geográficos se apresentam de 
grande importância para a formação de ci-
dadãos críticos/reflexivos e atuantes na so-
ciedade, pois o espaço geográfico não é está-
tico, ao contrário, é dinâmico e como tal, se 
apresenta em constante transformação em 
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virtude das ações humanas. Desse modo, 
o aluno deve ser capaz de compreender as 
relações estabelecidas entre o homem, en-
quanto indivíduo e ser social, e a natureza 
se concebendo, também, como um agente 
transformador desse espaço. Neste contex-
to, a Geografia é a ciência que nos oferece 
uma gama de conhecimentos sistematiza-
dos que podem propiciar a habilidade do 
conhecimento crítico-reflexivo para com o 
espaço geográfico sobre o qual atuamos.
Sendo assim, para que o aluno desenvolva 
competências e habilidades capazes de rea-
lizar uma análise espacial do seu bairro, da 
sua cidade, do mundo torna-se necessário 
“[...] conhecer e saber utilizar procedimen-
tos de pesquisa da Geografia e da Carto-
grafia para compreender o espaço, a paisa-
gem, o território e o lugar, seus processos 
de construção, identificando suas relações, 
seus problemas e contradições”(FRANCIS-
CHETT, 2012,p.177). Assim,

[...] a utilização de diferentes linguagens no 
ensino de Geografia deve permitir ao aluno 
ler os códigos, fenômenos e linguagens pró-
prias da Geografia com o intuito de saber 
pensar geograficamente o espaço em que 
vive. (SACRAMENTO, 2012,p. 102) 

Nesse sentido, a Cartografia oferece di-
versas possibilidades de abordagens di-
dático-pedagógicas que contribuem para 
o desenvolvimento do processo de ensino
-aprendizagem com os conteúdos, temas/
conceitos da Geografia Escolar. 

O presente texto tem a intenção de socia-
lizar uma experiência formativa com o uso 
didático-pedagógico da linguagem cartográ-
fica no âmbito da Geografia Escolar, a par-
tir das vivências formativas experienciadas 
noPrograma Institucional de Bolsas de Ini-
ciação à Docência – PIBID1, no contexto do 

1  Programa que concede bolsas para estu-
dantes de licenciatura, financiado pela Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – 
CAPES. O programa tem como principais objetivos: 
elevar a qualidade da formação inicial de professo-
res, a partir da integração entre Ensino Superior e 

subprojeto Formação Docente e Geografia 
Escolar: das práticas e saberes espaciais à 
construção do conhecimento geográfico (BA-
TISTA; OLIVEIRA; PORTUGAL, 2013), cuja 
proposta está ancoradana potencialidade 
dos uso didático-pedagógico das diferentes 
linguagens na abordagem de conceitos, con-
teúdos e temas da Geografia Escolar.

A partir das ações que compõem o 
subprojeto, foramplanejadas e desenvolvi-
das as ações referentes ao II Atelier Geográ-
fico Temático2, cuja proposta centrava-se 
nas potencialidades didáticas da linguagem 
cartográfica na sala de aula. 

Visando atender as propostas do II Ate-
lier Geográfico Temático – A linguagem 
cartográfica na geografia escolar: saberes, 
conceitos e temas –, pautamos nossos pla-
nejamentos em uma sequência de ativida-
des utilizando os recursos da Cartografia, 
como relevantesdispositivos didático-peda-
gógicos em sala de aula. A primeira foi a re-
alização do Seminário na escola parceira do 
subprojeto, Leandro Gonçalves da Silva3, 
Educação Básica; inserir os licenciados no contexto 
da sala de aula e com as metodologias, limites e pos-
sibilidades no ensino de Geografia; contribuir para a 
articulação entre teoria e prática.
2 A atividade denominada Atelier Geográfico 
Temático é concebida, no âmbito do subprojeto “For-
mação docente e Geografia escolar:das práticas e sa-
beres espaciais à construção do conhecimento geo-
gráfico” como um espaço de diálogo que possibilita a 
reflexão da/na prática, a partir de estudos orientados 
e realização de práticas contemplando conteúdos, 
conceitos e temas da Geografia Escolar, atrelados às 
diversas linguagens, como dispositivos formativos na 
sala de aula. Nesse espaço, os alunos bolsistas de 
iniciação à docência e professores supervisores das 
escolas parceiras e outras escolas convidadas, viven-
ciam práticas pedagógicas, voltadas para um ensino 
de Geografia na Educação Básica ancorado na di-
mensão da concretude e da totalidade do espaço e na 
perspectiva da crítica e da problematização.
3 A Escola Leandro Gonçalves da Silva aten-
de basicamente a alunos oriundos do campo. É uma 
escola núcleo, pois recebe alunos de várias outras lo-
calidades circunvizinhas. Canta Galo, Morro, Tabu-
leiro, Queimada do Félix são as principais comunida-
des de origem dos educandos. No ano de 2015 foram 
matriculados 204 alunos nas modalidades Educação 

intitulado: Iniciação à Leitura Cartográfica: 
práticas cartográficas no cotidiano escolar”, 
o qualobjetivou mobilizaros professores so-
bre a importância dos saberes cartográficos 
no currículo escolar.

A realização do seminário na escola 
oportunizou algumas abordagens que en-
fatizavam o quão é importante a iniciação 
e a leitura cartográfica desde o começo da 
trajetória de escolarização das crianças, pois 
ao se ter essa preocupação ainda, na fase 
inicial da escolarização,nas fases subse-
quentes, o aluno desenvolverá habilidades e 
o domínio sobre alguns conhecimentos car-
tográficos que contribuirão para a leitura e 
interpretação dos fenômenos geográficos.

O planejamento doSemináriofoi um mo-
mento oportuno para explorar possibilida-
des e estratégias de ensino ancoradas no 
uso didático da Cartografia, a partir de di-
versas práticas e atividades que envolviam 
diversos conceitos/noções: lateralidade, 
orientação, direção, escalas, legenda, coor-
denadas geográficas, entre outros elemen-
tos necessários à leitura, interpretação e 
compreensão de mapas.

A segunda atividade correspondeu à re-
alização de oficinas didático-pedagógicas, 
nas quais foram realizadas práticas com o 
uso dos recursos cartográficos, cujo prin-
cipal objetivo foi enfatizar a importância 
dos saberes cartográficos, como tema que 
transversaliza os componentes que com-
põem o currículo escolar. Desse modo, in-
tencionamos desconstruir a ideia de que 
mapas, maquetes, cartas, croquis, globo 
terrestre e gráficos/tabelas e quadros, são 
recursos de uso específico da Geografia.

Para se chegar ao desenvolvimento 
deste trabalho foram planejadas meto-
dologias que pudessem contemplar os 
objetivos do trabalho: primeiramente foi 
feito o levantamento bibliográfico, leitu-
ras ediscussão de textos emgrupo, nos 

Infantil e Ensino Fundamental do 5° ao 9° ano. No 
ano de 2013, a escola alcançou a nota de 3.4 no Índi-
ce de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB.

encontros de formação, na universidade, 
os quais são denominados, na proposta do 
subprojeto, como “Espaços de diálogos e 
práticas”. Nesse primeiro momento realiza-
mos leituras de artigos acadêmicos e livros 
de pesquisadores que se dedicam aos estu-
dos da Cartografia. 

Esses encontros de formação, nos quais 
são experienciados momentos de leitura 
ediscussões, foram importantes para nor-
tear nossas ações no II Atelier Geográfico 
Temático, nas etapas seguintes, as quais 
foram desenvolvidas na escola.

II Atelier Geográfico Temático: a Carto-
grafia na escola

O II Atelier Geográfico Temático – A lin-
guagem cartográfica na Geografia Escolar: 
saberes, conceitos e temas –na escola par-
ceira Leandro Gonçalves da Silva, iniciou-
se a partir da realização do Seminário de 
Iniciação à Leitura Cartográfica: práticas 
cartográficas no cotidiano escolar, no dia 
28 de agosto de 2015e contou com a pre-
sença de professores, comunidade escolar, 
bolsistas de ID, professores supervisores e 
coordenador de área do subprojeto. Nessa 
primeira ação do II Atelier na escola, bus-
camos apresentar a história da Cartografia, 
como a mesma evoluiu ao longo da histo-
ria até constituir-se como um importante 
campo da ciência através dos processos de 
sistematização, aperfeiçoamento e consoli-
dação dos saberes que compreendem este 
campo de pesquisa mostrando também 
como,a mesma, esteve e está vinculada à 
Geografia e as técnicas atuais desenvolvi-
das por ambas, que contribuem para amplo 
emprego de tecnologias que facilitam a co-
leta de dados e, consequentemente, a con-
solidação destas ciências como importantes 
campos de pesquisa.

No segundo momento do seminário 
demos ênfase à concepção da Cartogra-
fia como linguagem e, também, como 
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dispositivo didático-pedagógiconas abor-
dagens de conceitos e temas da Geografia 
Escolar, pois, “[...] o domínio da linguagem 
cartográfica constitui-se num fator de re-
levância para o desenvolvimento e ensino 
dos conteúdos relacionados à Geografia en-
tre outras disciplinas escolares [...]”(RIOS; 
MENDES, 2009, p.1). 

Resgatamos alguns conceitos: laterali-
dade, coordenadas geográficas, orientação, 
direção e pontos cardeais, com o proposito 
de reafirmar algumas noções que o profes-
sor de Geografia, bem como de outros com-
ponentes do currículo da educação básica, 
necessitam se apropriar para exercer a do-
cência e contextualizar os conteúdos com 
as espacialidades e vivências dos alunos, a 
partir da compreensão das etapas cogniti-
vas de desenvolvimento da criança. Desse 
modo, centramos a nossa abordagem, a 
partir dadiscussão relacionadas às Rela-
ções Topológicas, Projetivas e Euclidianas; 
e buscamos elencar neste contexto, o papel 
do professor para o desenvolvimento da no-
ção de espaço pela criança. 

Nas Relações Topológicas a criança de-
senvolve “[...] noções de vizinhança, separa-
ção, ordem...; nessa etapa, os sujeitos não 
conseguem compreender o espaço como um 
todo com elementos relacionados entre si, e 
a leitura se dá de forma egocêntrica”. (COS-
TELLA; SANTOS, 2013,p.84). Sendo assim, 
atividades que envolvam noções de limites 
e fronteiras são bem aproveitadas pelos 
alunos. Posteriormente, na etapa das Re-
lações Projetivas, a criança desenvolve es-
truturas mais complexas, nessa fase, “Após 
os 6-7anos, aproximadamente, os sujeitos 
chegam à etapa da representação projetiva 
e desenvolvem, paralelamente, a represen-
tação euclidiana”.(COSTELLA; SANTOS, 
2013,p.84). Na etapa das “[...] representa-
ções euclidianas, os sujeitos desenvolvem a 
compreensão das coordenadas, a conserva-
ção de retas e as noções métricas” (COS-
TELLA; SANTOS, 2013,p.84). Sendo assim, 
é nesta faixa etária que a compreensão das 

noções de escala e coordenadas geográficas 
são assimiladas de forma mais concreta 
pelo aluno. 

Posteriormente, no seminário, colocamos 
em pauta a discussão de alguns tipos de 
representações cartográficas como o mapa 
mental, os diferentes tipos de mapas: físico, 
político e temáticos e, sobretudo, as poten-
cialidades da maquete e como explorar esse 
recurso para ensinar as noções cartográfi-
cas, como, lateralidade, pontos de referência 
e as diferentes perspectivas de visão que ela 
oferece, como visão lateral, oblíqua e verti-
cal. Essa diferença de perspectiva e a visão 
de diferentes ângulos, muitas vezes,se

[...] constitui um desafio para crianças 
(principalmente dos 1º e 2º anos do ensino 
fundamental), pois a adoção de outro pon-
to de vista (que não o real) demanda certo 
grau de abstração e contato em diferentes 
momentos com atividades que estimulem 
a construção dessa nova visão.(MORAIS; 
LASTÓRIA, 2011. p. 161-162)

Por se tratar de uma representação tri-
dimensional, a maquete traz a represen-
taçãodo real, em três dimensões – altura, 
largura e comprimento –, ou seja, a percep-
ção dos objetos na realidade. Simielli (2007) 
defende a opção metodológica de trabalhar 
primeiro com o espaço real (maquetes) para 
depois introduzir os mapas, cartas e plan-
tas, pois interpretar elementos bidimensio-
nais requer um elevado nível de abstração. 

A segunda etapa do II Atelier Geográfico 
Temático na etapa correspondente às práti-
cas nas escolas parceiras foiarealização das 
oficinas didático-pedagógicas. A primeira 
delas deu ênfase às temáticas correspon-
dentes à discussão sobreprojeções carto-
gráficas, coordenadas geográficas e tipos de 
escalas. Desenvolvemos dinâmicas e situ-
ações de ensino-aprendizagem envolvendo 
maquetes, aula de orientação/direçãocar-
tográfica ao ar livre, mapa do corpo (latera-
lidade) e o caça tesouro. 

Com este trabalho intencionamos apre-
sentar o quanto a Cartografia é importante 
no fazer pedagógico e no dia a dia da sala de 
aula tendo, os mapas, como importante re-
curso que contribui para trabalhar diversas 
possibilidades(geo)cartográficas na sala de 
aula. Apresentamos e discutimos elemen-
tos que norteiam a construção de saberes 
cartográficos num contexto interdiscipli-
nar, ou seja, para além da Geografia Es-
colar, inserindo exemplos de práticas que 
podem ser realizadas no âmbito da aborda-
gem de ensino interdisciplinar. Neste con-
texto, desenvolvemos exemplos de práticas 
pedagógicas com a inserção da linguagem 
cartográfica nos componentes do currículo 
da escola parceira, evidenciando a neces-
sidade de contemplar uma proposta peda-
gógica, na qual, os professores devem pro-
por atividades interdisciplinares com o uso 
didático dos recursos cartográficos. Pois, 
compreendendo, que

Trabalhar a interdisciplinaridade – no con-
texto escolar da educação básica e no âm-
bito da formação inicial e continuada de 
professores – não significa, portanto, negar 
a especialização e as especialidades e a ob-
jetividade de cada ciência. Seu sentido ím-
par reside na oposição à concepção de que 
o conhecimento se processa em campos fe-
chados em si mesmos, como se as teorias 
pudessem ser construídas em mundos par-
ticulares, sem uma postura unificadora que 
sirva de base a todas as ciências, e isoladas 
dos processos e contextos histórico-cultu-
rais. (OLIVEIRA; PORTUGAL, 2012, p. 189)

Na oficina seguinte desenvolvemos práti-
cas envolvendo o uso da bússola, o relógio 
do sol, fusos horários, além da abordagem 
e exemplos de como explorar o Google Ear-
th no contexto das aulas dos componentes 
curriculares na escola. Desse modo, busca-
mos oportunizar momentos de discussão e 
socialização de práticas e atividades desa-
fiadoras que permitam uma reflexão entre 
os professores sobre os seus conhecimentos 
cartográficos e, principalmente, como aliar 

práticas pedagógicas inserindo a linguagem 
cartográfica no currículo escolar, pois “[...] 
a construção de determinados conceitos e/
ou habilidades pode estar atrelada a uma 
estratégia metodológica diferenciada, mais 
atuante, mais crítica e reflexiva [...]” (SIL-
VA, 2006,p. 143).

Nesse contexto, a utilização das repre-
sentações gráficas e cartográficas, dentre 
outras linguagens, associados ao processo 
de ensino-aprendizagem da Geografia, am-
pliam as oportunidades de compreensão do 
espaço, possibilitando, desse modo, apren-
dizagens geográficas. 

Considerações finais 

Fruto de experiências formativas desen-
volvidas a partir das ações do subprojeto-
Formação Docente e Geografia Escolar: das 
práticas e saberes espaciais à construção 
do conhecimento geográfico,emandamento 
no Campus XI da Universidade do Estado 
da Bahia – UNEB, inserido no projeto ins-
titucionalDa iniciação à docência: ressigni-
ficando a prática docente , o qual faz parte 
do Programa  Institucional de Bolsas de Ini-
ciação à Docência – PIBID, o II Atelier Geo-
gráfico Temático II foi idealizado pelos bol-
sistas de ID e professores – supervisores e 
coordenadores de área – visando mobilizar 
professores da educação básica sobre a im-
portância da apreensão dos saberes carto-
gráficos na abordagem de conceitos e temas 
em suas práticas pedagógicas na escola. 

Com o intuito de proporcionar práticas 
interdisciplinares na escola com o uso didá-
tico-pedagógico dos recursos cartográficos, 
as ações do II Atelier Geográfico Temático fo-
ram uma oportunidade de desenvolver prá-
ticas de ensino na escola parceira através de 
sessões de estudos, planejamento, propo-
sição e realização de práticas que possibili-
taram a promoção de reflexões sobre o uso 
didático-pedagógico dos recursos da Carto-
grafia que transcende a Geografia Escolar. 
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Essas práticas e vivências formativas são 
concebidas como situações que agregam ex-
periências nas trajetórias de formação dos 
graduandos da Licenciatura em Geografia – 
bolsistas de ID –, enquanto professores em 
formação inicial, ao oportunizar vivenciar 
o cotidiano da profissão docente, a partir 
da convivência com docentes, discentes e 
toda a comunidade escolar. Por outro lado, 
também se caracterizou comouma opor-
tunidade de formação continuada para os 
professores da rede pública de ensino de 
Conceição do Coité, articulando os saberes 
da experiência com os saberes da Geografia 
Acadêmica.

A realização das ações do II Atelier Geo-
gráfico Temático demonstrou, sobretudo, o 
poder de articulação que pode existir entre 
a Universidade e as escolas deeducação bá-
sica através das proposta de formação do 
PIBID, pois, enquanto licenciados, bolsistas 
de ID e professores supervisores que atuam 
nas escolas e coordenadora de área, temos 
a oportunidade de vivenciar a pesquisa no 
devir do processo formativo, bem como, a 
práxis pedagógica. Sendo assim, as ativi-
dades vinculadas ao subprojeto Formação 
Docente e Geografia Escolar: das práticas e 
saberes espaciais à construção do conheci-
mento geográfico, têm possibilitado viven-
ciar situações formativas no âmbito do co-
tidiano do espaço de atuação profissional 
dos professores. Para além das ações pon-
tuais dos Atelieres Geográficos Temáticos, 
o contato semanal com a escola parceira, 
sua realidade e adversidades, são oportu-
nidades para exercer e, também, pensar a 
docência e seus desafios. 
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RESUMO

O texto fala de mapas, crianças e escolas na visão de quem os viveu. Os professores uni-
versitários, que fizeram parte das nossas entrevistas, contribuíram de alguma forma para 
a formação do campo da Cartografia Escolar no Brasil. A Cartografia Escolar é um campo 
de pesquisa que surge na interface entre Educação e Geografia, a partir das primeiras dis-
cussões empreendidas pelo grupo Geografia e Cartografia Escolar em meados da década 
de 90 do século XX. Este grupo de pesquisa é coordenado pelas professoras Rosângela 
Doin de Almeida (UNESP-Rio Claro) e Regina Araújo Almeida (USP/SP) e reúne os princi-
pais pesquisadores do campo da Cartografia Escolar. A história do grupo se mistura a dos 
eventos organizados por ele, como os Colóquios de Cartografia para Criança e Escolares. 
Desde 1995, quando aconteceu o primeiro colóquio na UNESP-Rio Claro até o de 2014, na 
Universidade Federal de São João Del Rey, foram 7 eventos de Cartografia para escolares 
no Brasil. O objetivo desta pesquisa foi compreender os movimentos e práticas cartográ-
ficas que se encontram emaranhados nas narrativas dos entrevistados e nos Anais dos 
colóquios, simpósios e fóruns de Cartografia para Crianças. Constatamos que o campo da 
Cartografia Escolar sofre influência de várias áreas do conhecimento, principalmente, da 
psicologia do desenvolvimento e da filosofia. O primeiro movimento da Cartografia Esco-
lar no Brasil sofreu grande influência da matriz psicogenética de Jean Piaget; os movimen-
tos a posteriores são mais heterogêneos, recebendo contribuições epistêmico-didáticas 
da Teoria Histórico-Cultural de Lev Vigotski e da Filosofia da Diferença de Gilles Deleuze.

Introdução

O objeto da nossa pesquisa discute a 
história da cartografia escolar brasileira. 
É uma tarefa que se torna complexa, por-
que corresponde a um processo de desatar 
nós que se formaram ao longo do proces-
so histórico. A metáfora, que usamos para 
explicar o trabalho de pesquisa, envolve a 
relação entre o novelo e seus fios de lã. Os 
fios do novelo estão amarrados em nós. A 

atividade de puxar um fio compreende a de 
desatar outros tantos. A história da carto-
grafia escolar brasileira é uma das partes 
constituintes da totalidade histórica do de-
senvolvimento da cartografia escolar mun-
dial. O novelo da história da cartografia é 
tecida pelo mesmo nó que amarra e põe em 
relação a micro-história da experiência bra-
sileira e o contexto macro-histórico interna-
cional de produção dos mapas. 
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Procuramos desenvolver o trabalho de 
uma forma dialética, entendendo que estas 
linhas temporais da cartografia estão em 
constante relação/distensão num movimen-
to progressivo dentro do processo histórico. 
O processo de interpretação do nosso obje-
to de pesquisa recebeu as contribuições das 
ferramentas investigativas originárias da 
pesquisa qualitativa. Fizemos uso da análise 
documental e de entrevistas com o intuito de 
compreender quais são os principais movi-
mentos e atores da história da cartografia e 
qual é a relação epistemológica entre a car-
tografia e as outras ciências na formação de 
campos de saberes autônomos.

A nossa pesquisa busca interpretar, ouvir 
as pessoas e dialogar com as fontes docu-
mentais. Por isso esse trabalho se assenta 
num viés que historicamente vem sendo re-
conhecido por pesquisa qualitativa, cujas 
características metodológicas se adequaram 
mais aos meus propósitos de estudo. Essa 
tradição acadêmica gira em torno do caráter 
semiótico que nos formam, pois “O que ela 
interpreta é o fluxo do discurso social e a 
interpretação envolvida consiste em tentar 
salvar o dito num tal discurso da sua possi-
bilidade de extinguir-se e fixá-lo em formas 
pesquisáveis.” (GEERTZ, 2008, p.31). A re-
flexão em cima da frase de Geertz é impor-
tante para o leitor perceber o que entendo 
por fazer uma pesquisa qualitativa.

Tanto o discurso social como a atividade 
interpretativa são práticas culturais e atin-
gem a um determinado fim: a comunicação. 
De um lado, o “discurso” é uma criação do 
sujeito que fala e do outro lado, a ativida-
de “interpretativa” é uma ação do indivi-
duo, que ouve, e pretende entender o dito 
e quem falou.  Eles são as duas faces da 
mesma moeda; encontram-se entrelaçados 
na cultura. Os dois são produtos/produto-
res de significados.   

A pesquisa qualitativa me permite “sal-
var o dito num tal discurso” e “fixá-lo em 
formas pesquisáveis” de alguns jeitos. Os 
meios, que eu escolhi, se desdobraram  no 

que Geertz (2008, p.29) acaba chamando 
de “alargamento do discurso humano”. As 
fontes documentais e as narrativas dos su-
jeitos preenchem os interstícios da história 
com um passado que vem à tona, perme-
ados pelos conflitos ideológicos e pela in-
terpretação do pesquisador. Um determi-
nado pensamento achado num documento, 
a fala de um entrevistado e a reflexão do 
pesquisador tem um caráter causal. Tudo 
faz parte do que deixamos de registro para 
outros terem acesso. 

Quais são as ferramentas analíticas que 
resgatam os registros dos tempos passados 
e ao mesmo tempo produzem novos? Den-
tro das possibilidades de investigação, que 
o método qualitativo nos oferece, escolhe-
mos trabalhar com a História Oral. Este re-
gistro de pesquisa é uma forma interessan-
te de interpretação dos dados, porque retira 
das mãos do pesquisador um certo protago-
nismo sobre a própria produção acadêmica. 
Apesar de o pesquisador ter a responsabili-
dade de entregar o trabalho científico con-
cluído, a variável que mais foge do controle 
dele é a narrativa do sujeito, que faz parte 
da pesquisa. 

[...] a história oral não somente suscita 
novos objetos e uma nova documentação 
[...], como também estabelece uma relação 
original entre historiador e os sujeitos da 
história. [...] uma testemunha não se deixa 
manipular tão facilmente quanto uma sé-
rie estatística, e o encontro propiciado pela 
entrevista gera interações sobre as quais o 
historiador tem somente um domínio par-
cial (FRANÇOIS, 2001, p. 23). 

E o que é uma narrativa? Como opera-
cionalizar a oralidade do sujeito na pesqui-
sa? Qual é a diferença entre a metodologia 
de interpretação da História Oral e dos re-
gistros das fontes documentais? Para res-
ponder a essas questões recorro à obra de 
Walter Benjamin.

O pensamento de Walter Benjamin me 
deu pistas para entender o que é uma 

narrativa. Primeiro, Benjamin distingue 
a narrativa da informação. Para o escritor 
alemão, não tem como precisar o momen-
to do surgimento da narrativa na história; 
diferentemente da informação. A informa-
ção é tão antiga quanto à narrativa, mas a 
primeira “destacou-se uma forma de comu-
nicação que, por mais antiga que fossem 
suas origens, nunca havia influenciado 
decisivamente a forma épica” (BENJAMIN, 
2012, p.202). A “forma épica” que Benjamin 
se refere é a narrativa. A informação pas-
sou a se sobrepor à narrativa, na história 
da comunicação humana, no momento de 
consolidação da burguesia, cuja classe fez 
uso da imprensa, no período histórico do 
alto capitalismo (BENJAMIN, 2012).

 A informação precisa de uma verificação 
imediata. Ela vem carregada de explicações 
próprias. “Antes de mais nada, ela precisa 
ser compreensível em si e para si”. (BENJA-
MIN, 2012, p. 203). Para o escritor alemão, 
a arte da narrativa evita dar explicações ao 
ouvinte. Este tem autonomia para interpre-
tar a narrativa como quiser e com isso o 
episódio contado consegue uma amplitude 
que na informação não existe. 

Depois, Benjamin explica qual é o sen-
tido do narrador. Para o filósofo alemão, 
o narrador tem a função de “intercambiar 
experiências” (BENJAMIN, 2012, p.198). 
“O narrador retira da experiência o que ele 
conta: sua própria experiência ou a relata-
da pelos outros”. Benjamin ainda acredita 
que narrar é um ato de transmitir sabedo-
ria, “o lado épico da verdade” (BENJAMIN, 
2012, p.201).

As narrativas dos sujeitos se apresentam 
como uma das formas de reconstrução do 
objeto de pesquisa pela investigação qua-
litativa. Nós fizemos a opção pelo uso das 
entrevistas para compreender a sabedoria 
do narrador, desde já sabendo que iria me 
deparar com uma técnica complexa. “As 
entrevistas absorvem muito tempo e exigem 
que o investigador deixe os narradores vol-
tarem a contar a sua maneira a experiência 

de ser (ou ensinar) um estudante adulto”. 
(GRAY, 2, citado por BELL, 2008, p.31)1. 

Vigotski (2001) e Ginzburg (1990) são 
autores que nos ajudaram a discutir  a obra 
do ponto de vista do leitor e da sua relação 
com a pesquisa documental. Os documen-
tos dão conta de fatos passados, que o pes-
quisador no momento da interpretação dos 
dados, assim consegue projetar para situ-
ações futuras. Os dois intelectuais acredi-
tam que fatos históricos são reconstruídos 
a partir de vestigios e evidências do tempo 
passado. Para eles, uma investigação obje-
tiva só pode ser realizada de uma maneira 
indireta, pois muitas vezes o pesquisador 
não viveu o mesmo contexto histórico do 
seu objeto de pesquisa. Vigotski (2001) che-
ga a comparar o trabalho do historiador2  a 
do geólogo. Assim como o pesquisador aca-
dêmico, o geólogo procura vestigios para re-
montar o passado.

Contudo, se tivermos em mente a posição 
do historiador que do mesmo modo estu-
da, digamos, a revolução Francesa por ma-
teriais em que os próprios objetos da sua 
pesquisa não estão dados nem inseridos, 
ou o geólogo, veremos que toda uma série 
de ciências está diante da necessidade de 
antes recriar o seu objeto de estudo com o 
auxílio de métodos indiretos, isto é, analíti-
cos. (VIGOTSKI, 2001, p.25)

Ginzburg (1990) compara o trabalho do 
pesquisador acadêmico ao do médico. A 
prática da medicina diagnóstica procura 
identificar a doença do paciente e buscar 
um tratamento eficaz, a partir da análise de 
um conjunto de sintomas. A ciência médi-
ca, assim como a pesquisa acadêmica, não 
deixa de ser um método analítico indireto. 

1 Este trecho faz parte da fala que a profes-
sora Janette Gray proferiu em meio ao encontro do 
grupo de pesquisa que ela coordenava. Uma das 
participantes do grupo era a doutora Judith Bell.
2 Kramer (2007) analisou os textos de Vigot-
ski e sugeriu o uso do termo “pesquisador” no lugar 
de “historiador” para a pesquisa qualitativa.
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Mesmo que o historiador não possa deixar 
de se referir, explícita ou implicitamente, 
a séries de fenômenos comparáveis, a sua 
estratégia cognoscitiva assim como os seus 
códigos expressivos permanecem intrinsi-
camente individualizantes (mesmo que o 
individuo seja talvez um grupo social ou 
uma sociedade inteira). Nesse sentido, o 
historiador é comparável ao médico, que 
utiliza os quadros nosográficos para ana-
lisar o mal específico de cada doente. E, 
como o do médico, o conhecimento históri-
co é indireto, indiciário, conjectural (GINZ-
BURG, 1990, pp. 156-157).

E por fim concordo com o pensamento de 
Jacques Le Goff, quando o historiador ex-
plica que os documentos deveriam ser tra-
tados como verdadeiros monumentos, pois 
estes permitem recordar “atos inscritos”. 
Os “documentos-monumentos” “resultam 
do esforço das sociedades históricas para 
impor ao futuro – voluntária ou involunta-
riamente – determinada imagem de si pró-
pria” (LE GOFF, 1990, p. 537). Eles não 
deixam de ser verdadeiras “heranças do 
passado”, “materiais de memória”. O docu-
mento é “uma coisa que fica e dura” é uma 
peça que o seu significado deve ser desmi-
tificado pelo pesquisador. (LE GOFF, 1990). 

Metodologia

O plano de pesquisa foi dividido em dois 
momentos. No primeiro nível da investiga-
ção, utilizamos a pesquisa descritiva com o 
uso da análise documental dos anais e pro-
duções científicas relevantes na área da Ge-
ografia brasileira. O procedimento de busca 
de documentos representa 

um método de coleta de dados que elimi-
na, ao menos em parte, a eventualidade de 
qualquer influência - a ser exercida pela pre-
sença ou intervenção do pesquisador – do 
conjunto das interações, acontecimentos ou 
comportamentos pesquisados, anulando a 
possibilidade de reação do sujeito à opera-
ção de medida. (CELLARD, 2008, p. 219)

Os documentos analisados ficaram em 
torno dos anais, boletins e revistas de pu-
blicação da AGB (Associação de Geógra-
fos Brasileiros) e livros da área. Os proce-
dimentos de pesquisa destes materiais se 
pautaram  na análise das categorias mapa 
como recurso pedagógico, ensino e carto-
grafia inserida no segmento básico escolar. 
O processo de pesquisa documental é de 
suma importância para o desenvolvimento 
da investigação, pois pudemos explorar a 
nossa opção de tema e definir os conceitos 
que serão utilizados ao longo da pesquisa.

No segundo nível de análise, optamos 
pela investigação qualitativa, porque gos-
taria de compreender a complexidade dos 
professores que são referências no ensino 
de cartografia. Entrevistamos professores 
brasileiros de Geografia que deixaram um 
importante legado científico para a consti-
tuição do campo da cartografia escolar. O 
objetivo destas entrevistas foi entender o 
que está por trás dos discursos destes do-
centes, ou seja, quais são as correntes pe-
dagógicas e as teorias educativas que cor-
roboram com as suas práticas escolares.  
Segundo Albarello, Françoise, Hibernaux, 
Maroy, Ruquoy & Saint-Georges (1995, 
p.85), a pesquisa qualitativa evoca um pa-
radoxo que “consiste interrogar um ser sin-
gular quando as ciências sociais se interes-
sam pelo coletivo. O indivíduo é interrogado 
quando representante de um grupo social.” 

Nós ainda escolhemos as entrevistas se-
miestruturadas, porque acredito que esta 
técnica permite que, 

o próprio entrevistado estruture o seu pen-
samento em torno do objeto perspectivado, e 
daí o aspecto parcialmente não diretivo. Por 
outro lado, porém a definição do objeto de es-
tudo elimina do campo de interesse diversas 
considerações para as quais o entrevistado 
se deixa naturalmente arrastar, ao sabor do 
seu pensamento, e exige o aprofundamento 
de pontos que ele próprio não teria explicita-
do, e daí, desta vez, o aspecto parcialmente 
diretivo das intervenções do entrevistador. 
(ALBARELLO, e et al, 1995, p.87)

Resultados e Discussão

A pesquisa ao acervo documental da 
AGB demonstrou que os mapas só figura-
ram nos anais, boletins e revistas em mea-
dos da década de 70 do século passado. Até 
esta década, os mapas apareceram apenas 
como uma imagem ilustrativa, contendo al-
guns elementos da linguagem cartográfica. 
Na década de 80, o mapa apresentou duas 
novas funções: a primeira como recurso de 
análise do espaço, já contendo elementos 
como projeção, escala e legenda e a segun-
da, como recurso pedagógico de ensino da 
informação espacial. A partir deste ponto, 
ocorreu o surgimento de uma cartografia 
voltada para o ensino básico, que ora apa-
recia ligada ao eixo temático do ensino e ora 
dispersa ao longo dos outros eixos temáti-
cos, como “cidade” e “campo”. Só a partir da 
década de 90 e nos anos 2000 que a AGB 
criou um eixo temático intitulado “cartogra-
fia e ensino” que valorizou o estado da arte 
de produções acadêmicas sobre a cartogra-
fia escolar.

A investigação realizada nos anais dos 
Colóquios de cartografia para escolares 
identificou uma ruptura epistemológica no 
movimento acadêmico da cartografia esco-
lar brasileira. A partir do Colóquio de 2009, 
realizado na UFES (Universidade Federal 
do Espírito Santo), alguns intelectuais que 
coordenavam os primeiros encontros fo-
ram substituídos gradativamente por novos 
pesquisadores de distintas áreas (além de 
geografia, outra área que ganhou destaque 
nos encontros foi a psicologia) e pressupos-
tos teóricos (filosofia, estudos culturais, lin-
guística).

As entrevistas com os principais atores 
da cartografia escolar brasileira apresenta-
ram categorias que os identificam e reúnem 
deles num conjunto de intelectuais precur-
sores desse movimento no Brasil. Todos 
tiveram os mesmos caminhos acadêmicos 
(universidade, professores e leituras cientí-
ficas) e até o momento da minha pesquisa 

posso afirmar que eles beberam na mesma 
fonte teórica: a psicologia genética do suíço 
Jean Piaget. A mudança de matriz teórica 
de pensamento é um dos marcadores en-
contrados na pesquisa que explicita o sur-
gimento de uma segunda geração de inte-
lectuais que refletem um tipo de cartografia 
voltada para o campo da educação e da psi-
cologia. Os professores dessa segunda ge-
ração dialogam não mais a matriz teórico-
metodológica da psicogenética do espaço, 
mas com os pressupostos da Teoria Histó-
rico-Cultural de Lev Vigotski e a Filosofi da 
Diferença de Gilles Deleuze.    
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RESUMO

O artigo, fruto do levantamento bibliográfico preliminar, referente a uma pesquisa em 
andamento, tem como objetivo discutir conceitos e linhas de pensamento sobre alfabe-
tização e letramento e a importância destes conceitos na construção da leitura da repre-
sentação do espaço geográfico. O trabalho é essencialmente bibliográfico e traz reflexões 
referente ao tema em defesa da alfabetização e do letramento cartográfico como proces-
sos indissociáveis na leitura e representação do espaço geográfico. Reconhece-se, aqui, 
o letramento e a alfabetização como aliados na interpretação e leitura da representação 
espacial, além da relevância como bases teóricas e metodológicas para abordagem do 
conteúdo de geografia.

Palavras-chave: alfabetização; letramento; representação geográfica.

Introdução

O presente artigo resulta de estudo pre-
liminar referente a discussão da noção de 
alfabetização e letramento, no contexto de 
uma pesquisa em andamento. Esta com-
preende, na fase de revisão conceitual, a 
análise dos conceitos alfabetização e letra-
mento, no campo da linguística para co-
nhecimento das interpretações presentes 
na literatura. A apreensão desses conceitos 
é fundamental, uma vez que o interesse é 
estendê-los para o entendimento da alfabe-

tização e letramento cartográfico, perante a 
representação do espaço geográfico. 

Na referida pesquisa, o objetivo é in-
vestigar e discutir a utilização de croquis 
enquanto linguagem e recurso didático ao 
serem utilizados na aprendizagem de Ge-
ografia, à luz da ideia de letramento e al-
fabetização cartográfica.  Trata-se de uma 
pesquisa/ação sobre o uso e interpretação 
de signos, por alunos do 5º ano, duran-
te proposta didática para sistematizar e 
compreender aspectos a serem identifica-
dos e que acenem para a importância do 
uso de croquis, como instrumento eficaz e 
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importante para representação e leitura do 
espaço geográfico1. 

O conhecimento da linguagem da re-
presentação espacial, viabiliza a formação 
qualitativa do discente, sob uma argumen-
tação social e cultural do espaço vivido e re-
conhecido. Segundo CALLAI (2005, p.73.), 
“para desenvolver, então, um modo de pen-
sar geográfico, é preciso que os alunos, ao 
lidar com os signos e representações, for-
mem conceitos que instrumentalizem esse 
pensamento”.

A reflexão sobre o tema neste texto enten-
de a relação da construção da alfabetização 
e letramento no aluno através de uma visão 
de leitura do mundo em práticas e contex-
tos sociais. Dessa forma, a língua escrita e 
entendida se “transforma” em uma lingua-
gem cartográfica, através da alfabetização 
e do letramento presente na vida cotidia-
na das pessoas, permitindo compreender 
a realidade a partir da análise do espaço 
geográfico, o que possibilitará uma apren-
dizagem dinâmica e interdisciplinar dentro 
do ensino de geografia. 

Parte-se do pressuposto que em geogra-
fia a leitura do espaço geográfico através dos 
mapas não é apenas uma técnica, porém uti-
liza desta com o objetivo de auxiliar a crian-
ça à ler e representar o fenômeno observado. 
Instruir a criança a se apropriar da leitura 
de sua realidade, interpretar e compreender 
os conceitos que estão implícitos, faz parte 
do processo de alfabetização e letramento 
cartográfico. Observar, registar e analisar 

1 O espaço deve ser considerado como um con-
junto indissociável, que participam, de um lado, cer-
tos arranjos de objetos geográficos, objetos naturais e 
objetos sociais, e, de outro, a vida que os preenche e 
os anima, ou seja, a sociedade em movimento [...] O 
espaço assume hoje em dia uma importância funda-
mental, já que a Natureza se transforma, em seu todo, 
numa forma produtiva (SANTOS, 2008, p. 28 – 29). O 
espaço geográfico – analisado na relação que ocorre 
entre natureza e sociedade – é o objeto de investigação 
da Geografia. É preciso considerar este espaço como 
uma realidade global onde natureza e sociedade pos-
suem uma dinâmica própria e integrada na constru-
ção do espaço geográfico (PASSINI, 1998, p. 15).

é atribuir sentido ao que está escrito, pro-
cesso relacionado com o significado de ler e 
entender, dando sentido ao que está sendo 
observado. Assim, amplia-se o uso de téc-
nicas de interpretação do espaço geográfico 
em ações do cotidiano.

Portanto, o presente texto tem como ob-
jetivo contribuir para articular a discussão 
acerca dos conceitos de alfabetização e le-
tramento, buscando estabelecer sua rela-
ção com o processo de reconhecimento do 
espaço geográfico através da representação 
cartográfica.

Metodologia

A pesquisa é essencialmente bibliográ-
fica, passando pelo campo da linguística 
para o entendimento dos termos de alfabe-
tização e letramento, seguida da aplicação 
de tais conceitos no ensino de cartográfica 
através da alfabetização e letramento car-
tográfico. Portanto, o procedimento adota-
do para o presente texto foi o de pesquisa 
bibliográfica, seleção de autores para este 
texto, leituras, discussão e escrita do as-
sunto, conforme apresentado no item re-
sultados e discussão.

Resultados e Discussão

A partir da revisão bibliográfica e de 
reflexões sobre o tema em processo de 
investigação foram consideradas funda-
mentais duas abordagens de leituras, 
a saber: i) Para identificação e conheci-
mento do uso do termo alfabetização e 
letramento no campo da linguística, uti-
lizou-se de Emília Ferreiro. Alfabetização 
e cultura escrita, (2003); Maria R.L. Mor-
tatti. Os sentidos da alfabetização (2000); 
Magda Soares. Letramento: um tema em 
três gêneros (1998); Angela Kleiman. Os 
significados do letramento (1995); Emília 
Ferreiro e Ana Toberoky. Psicogênese da 
língua escrita (1999) e ii) Para a discussão 
e entendimento dos termos alfabetização e 

letramento cartográfico utilizou-se Elza Yasu-
ro Passini. Alfabetização Cartográfica e o livro 
didático: uma análise crítica. (1998); Simielli, 
Maria Elena R. O mapa como meio de comu-
nicação – Implicações no ensino de Geográfica 
do 1º Grau (1986), entre outros autores.

A alfabetização e o letramento são cons-
tituídos por um processo longo e complexo 
que é iniciado pela criança “muito antes da 
primeira vez que um professor coloca um 
lápis em sua mão e mostra como formar le-
tras” (VYGOTSKY, L.S et. al. 1989, p.143). 
Para o autor, o aprendizado submerge a 
elaboração de um sistema de representação 
simbólica da realidade.  Vygotsky (1989), 
afirma uma continuidade da aprendizagem 
através das atividades simbólicas: gesto, 
desenho e brinquedo. Nestas atividades os 
signos representam significados e por isso, 
contribuem para o processo de apropriação 
da formação de conceitos.

No final do século XIX, a alfabetização 
era considerada como o ensino das habi-
lidades de “codificação” e “decodificação”, 
mediante os métodos sintéticos (silábicos 
ou fônicos) e os métodos analíticos (global), 
padronizado a aprendizagem da leitura e da 
escrita (MORTATTI, 2000). A palavra alfa-
betizar, para o dicionário Aurélio, significa 
ensinar a ler, tendo ainda alguns autores 
no campo da Educação e da Ciência Lin-
guística2, que chama o ato de alfabetização 
de técnica em ler e escrever. 

2  [...] o sentido que tem letramento, palavra 
que criamos traduzindo ‘ao pé da letra’ o inglês lite-
racy: letra – do latim littera, e o sufixo – mento, que 
denota o resultado de uma ação (como, por exem-
plo, em ferimento, resultado da ação de ferir). Le-
tramento é, pois, o resultado da ação de ensinar ou 
de aprender a ler e escrever: o estado ou a condição 
que adquire um grupo social ou um indivíduo como 
conseqüência de ter-se apropriado da escrita. Nesse 
sentido já existem lugares, com em Portugal, quando 
se analisa os índices de analfabetismo, se diferencia 
o índice de alfabetização do índice de letramento, pois 
este último tem relação com as práticas sociais, ou 
seja, o uso que se faz da leitura e da escrita no coti-
diano (SOARES, 2002, p. 18).

No entanto, o que significa ler e escre-
ver? Para tal estudo, ler e escrever está en-
gajada em práticas sociais interligadas à 
cultura e uma sociedade centrada no sis-
tema da escrita.

O conjunto de técnicas e métodos não 
traduz o significado de alfabetização, já 
que esta inseria em um sistema de con-
cepção e construção de um resultado do 
esforço de diversas partes interligadas ao 
conhecimento ou um objeto cultural, ou 
seja, alfabetizar está ligada a prática social 
que abrange: família, aluno, professor, co-
munidade e todas as relações de produção 
do espaço (SOUZA, 2011). A ideia de que o 
ensino tem a responsabilidade de alfabeti-
zar, exclui a noção que a criança é fruto de 
contextos sociais da linguagem. Descarta-
se o conhecimento prévio adquirido antes 
mesmo de aprender a ler.

Ferreiro (2000), faz uma análise da psi-
cogênese da língua escrita na qual a escrita 
se constitui em um objeto de conhecimento 
para a criança, transferindo o foco de diag-
nóstico do “como se ensina” para o “como se 
aprende”, tendo a escrita como objeto  so-
ciocultural, antecedendo e extrapolando os 
limites escolares no processo de alfabetiza-
ção. De acordo com Teberosky (1997, p. 67),

O conhecimento da escrita começa muito 
antes da criança frequentar uma escola. 
Portanto, sua origem é extra-escolar. Esse 
conhecimento evolui, muda com a idade 
dos sujeitos, e não é possível estabelecer 
uma relação direta entre o ensino sistemá-
tico e essa evolução, porque entre outras 
razões não se ensinava a ler e a escrever. 

Para Ferreiro (2003), é necessária uma 
nova didática da língua, sem acúmulos de 
informações, uma alfabetização que se faça 
através da construção do conhecimento. 
Portanto, faz-se necessário analisar à alfa-
betização numa linha construtivista e pro-
gressista. Ao se propor essa nova perspec-
tiva de alfabetização, Ferreiro e Teberosky 
(1999), contribuem para a reflexão sobre a 
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condição oposta expressada pelo analfabe-
tismo e que representa estado ou condição 
de quem está alfabetizado. 

A palavra letramento, segundo o dicioná-
rio Aurélio (2011), é a capacidade de ler e de 
escrever ou de interpretar o que se escreve, 
evento que ocasiona consequências sociais, 
culturais, políticas, econômicas, cognitivas 
e linguísticas para o indivíduo. Porém o ter-
mo letramento, possui duas posições teóri-
cas, a dos autores Soares, Mortatti, Kleiman 
e Tfouni – que consideram alfabetização e 
letramento desassociados e a de Ferreiro, a 
qual reflete sobre o termo letramento, uma 
vez que se entende o processo de alfabeti-
zação sócio cultural, pode se compreender 
o conceito de letramento associado ao de 
alfabetização ou o contrário; alfabetização 
compreende letramento.

Ferreiro e Teberosky (1999, p. 24) afir-
mam que, “[...] no lugar de uma criança 
que recebe pouco a pouco uma linguagem 
inteiramente fabricada por outros, aparece 
uma criança que reconstrói por si mesma 
a linguagem, tomando seletivamente a in-
formação que lhe provê o meio”. Quando as 
crianças usam da “informação que lhe pro-
vê o meio”, as autoras referem-se ao conhe-
cimento prévio adquirido antes de ingressar 
na escola, são conhecimentos ligados ao 
meio social que o indivíduo vive.

Entender os termos de alfabetização e le-
tramento, dessa matriz teórica de Ferreiro 
e Teberosky (1999), permite considerar que 
no ensino de Geografia, especificamente em 
cartografia, a leitura da paisagem e dos ma-
pas não é apenas uma técnica com méto-
dos, mas se utiliza dela com o objetivo de 
dar ao indivíduo condições de ler e escrever 
o fenômeno observado. Ao se apropriar da 
leitura e da compreensão da realidade vivi-
da, ao conseguir interpretar e compreender 
os conceitos que estão implícitos no espaço 
analisado, entende-se então o uso da noção 
de letramento cartográfico.

O Letramento cartográfico permite a 
apropriação das habilidades de representa-

ção espacial, entendendo o mecanismo de lei-
tura que envolve o sujeito que produz o espa-
ço vivido, o usuário dessa representação e os 
contextos espaciais e históricos envolvidos.

Os mapas, os jornais, as revistas e as 
cartas são instrumentos de comunicação 
textual e intermediação cultural (LIBÂNEO, 
2010), que envolvem o autor e o leitor. O que 
separa essa linha de comunicação do enten-
dimento cartográfico são as representações 
espaciais, que transpassam informações a 
partir de uma linguagem textual e icnográfi-
ca (FRANCISCHETT, 2010), a partir do uso 
da linguagem, representação e significado. 
Conforme, SIMIELLE (1986, p. 75),

O signo é algo que representa o próprio ob-
jeto. Ele só é signo se tiver o poder de repre-
sentar este objeto, colocar-se no lugar dele, 
e, então ele só pode representar esse objeto 
de um certo modo e com certa capacidade. 
O signo só pode representar seu objeto a 
seu intérprete, produzindo na mente deste 
um outro signo, considerando o fato de que 
o significado de um signo é outro signo.

Por todo o disposto, justificado, a repre-
sentação como forma de linguagem, através 
da alfabetização e do letramento, serve como 
elemento de mediação na aprendizagem de 
geografia. Pois o ser humano em sua nature-
za é capaz de criar diversas representações 
sobre o mundo em que vive. Estas se consti-
tuem e são “oriundas das mais diversas for-
mas de percepção tidas no interior e no mo-
vimento de sua existência social, psíquica e 
orgânica” (KIMURA, 2008, p. 133). Sobre o 
tema, a autora ainda acrescenta, 

As representações feitas pelos homens, 
ao falarem do mundo do qual eles fazem 
parte, estão plenas de significado. Para sua 
elaboração, exercem um papel essencial a 
linguagem e a criação de signos que são 
suas expressões. A linguagem e a criação 
de signos, ao mesmo tempo, são inerentes à 
constituição dos homens e dos significados 
contidos em suas representações do mun-
do (KIMURA,2008, p. 133).

Levando-se em consideração os aspec-
tos apresentados neste texto, reconhece-se, 
aqui, o letramento e a alfabetização como 
aliados na interpretação e leitura da repre-
sentação espacial, além da relevância como 
bases teóricas e metodológicas para abor-
dagem do conteúdo de geografia. 

Para que se desenvolva habilidades e ca-
pacidades na leitura do espaço geográfico é 
necessário reconhecer a alfabetização car-
tográfica -  constituída de símbolos e sig-
nificados, quer dizer ‘codificar’ e ‘decodifi-
car’, métodos novamente - como processo e 
passo importante. Porém, não basta todo o 
universo simbólico dos mapas, é necessário 
criar condições para que o aluno seja leitor 
crítico de mapas ou um mapeador cons-
ciente (PASSINI,1998).
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RESUMO

Neste trabalho, problematizamos o lúdico – enquanto metodologia de ensino - em uma 
perspectiva histórica, para a Geografia escolar. As práticas lúdicas utilizadas como técni-
cas para transmissão do conhecimento acompanham o homem desde os tempos mais 
antigos, quando os jogos serviam para repassar o conhecimento dos mais antigos para 
os mais jovens. No entanto, que diz respeito ao valor educativo, este viés de pensamento 
ganha maior visibilidade no Movimento da Escola Nova, caracterizado pela renovação 
escolar, principalmente no que diz respeito às práticas metodológicas. Assim sendo, ao 
pensar o lúdico como prática didática, recorremos ao Movimento Escolanovista, no qual 
tal prática é valorizada pelos educadores no ambiente escolar. A Geografia escolar, en-
quanto disciplina de ensino não ficou de fora das inovações metodológicas inseridas pela 
Escola Nova, e para ampliar nossas discussões sobre práticas que se utilizam de lingua-
gens lúdicas na Geografia, recorremos a autores como Delgado de Carvalho e Élisée Re-
clus que, apesar de propósitos completamente antagônicos se mostram bastante a frente 
de seus tempos.

Palavras-chave: Lúdico. Metodologias de ensino. Geografia escolar.

Considerações Iniciais

As práticas lúdicas utilizadas como téc-
nicas para transmissão do conhecimento 
acompanham o homem desde os tempos 
mais antigos, quando os jogos serviam 
para repassar o conhecimento dos mais 
antigos para os mais jovens. No que diz 
respeito ao valor educativo, estas práticas 

são apropriadas pelos colégios jesuítas no 
século XVI. No século XVIII o lúdico com va-
lor educativo, ganha expressividade com o 
trabalho do autor suíço Pestalozzi, a partir 
de seu método intuitivo que prioriza a in-
tuição e a observação direta do meio como 
procedimento de aprendizagem. Porém, 
é com Froebel, discípulo de Pestalozzi, e 
Montessori que o lúdico como metodologia 

1 Este artigo contém resultados da pesquisa de mestrado intitulada Linguagens lúdicas como estratégia me-
todológica para a Geografia escolar na revista do ensino de Minas Gerais (1925 – 1935) que fornece subsídios 
para pesquisas sobre prática de ensino em Geografia na Universidade Federal de Campina Grande.



Anais do VIII Fórum NEPEG de Formação de Professores de Geografia. Caldas Novas: 2016.  p. 55
Anais do VIII Fórum NEPEG de Formação de Professores de Geografia. Caldas Novas: 2016.  p. 54

de ensino se fortalece, defendendo a neces-
sidade dos jogos educativos para a educa-
ção de cada um dos sentidos da criança. 
A educação dos sentidos critica o ensino 
livresco, centrado nas palavras e na me-
morização. Este viés de pensamento ganha 
maior visibilidade no Movimento da Escola 
Nova, caracterizado pela renovação escolar, 
principalmente no que diz respeito às prá-
ticas metodológicas. Concordando com a 
importância desse movimento para a esco-
la, acreditamos que este provocou transfor-
mações importantes partindo de elementos 
já existentes que passaram a adquirir novo 
sentido.   Focamos então o nosso olhar para 
a década de 1920 e de 1930, recorte tempo-
ral que marca a divulgação e a inserção das 
primeiras prescrições e ideais do que viria 
a ser denominado de Escola Nova. Assim 
sendo, ao pensar o lúdico como prática di-
dática, recorremos ao Movimento Escolano-
vista, no qual tal prática é valorizada pelos 
educadores no ambiente escolar. A Geogra-
fia escolar, enquanto disciplina de ensino 
não ficou de fora das inovações metodológi-
cas inseridas pela Escola Nova, e para am-
pliar nossas discussões sobre práticas que 
se utilizam de linguagens lúdicas na Geo-
grafia, recorremos a autores como Delgado 
de Carvalho e Élisée Reclus que, apesar de 
propósitos completamente antagônicos se 
mostram bastante a frente de seus tempos.

O Lúdico e as Metodologias de Ensino

O conhecimento é transmitido desde os 
tempos mais antigos, sendo fundamental a 
sobrevivência e “envolve, [principalmente] a 
própria formação da consciência humana” 
(LUZURIAGA, 1969, p. 54). “Dessa forma, 
conforme o homem evolui, são criados di-
ferentes métodos de produzir e transmitir 
conhecimento” (DIAS; MORAIS, 2010, p. 
4). Dentre tais métodos, destacamos aqui a 
prática lúdica, no caso os jogos, como téc-
nica que acompanha nossa civilização e ti-
nha dentre suas funções a “preparação do 

jovem para as tarefas sérias que mais tarde 
a vida dele exigirá” (HUIZINGA, 2008, p. 4). 
Sendo assim, o jogo se mostra como técnica 
de transmissão de conhecimentos, ou seja, 
uma ferramenta para educar os jovens. So-
bre a gênese da Educação Lúdica, Paulo 
Nunes de Almeida (1987) nos adverte que:

Os jogos constituíram sempre uma forma 
de atividade inerente ao ser humano. Entre 
os primitivos, por exemplo, as atividades de 
dança, caça, pesca, lutas eram tidas como 
sobrevivência, deixando, muitas vezes, o 
caráter restrito de divertimento e prazer na-
tural. As crianças, nos jogos, participavam 
de empreendimentos técnicos e mágicos. O 
corpo e o meio, a infância e a cultura adulta 
faziam parte de um só mundo. Esse mundo 
podia ser pequeno, mas era eminentemen-
te coerente, uma vez que os jogos caracte-
rizavam a própria cultura, a cultura era a 
educação e a educação representava a so-
brevivência (p. 15).

Ainda, segundo o autor, na Grécia an-
tiga Platão indicava que a aprendizagem 
das crianças deveria ser mediada a partir 
de jogos educativos. Entre egípcios, roma-
nos e maias, esta prática servia para pas-
sar valores dos mais antigos para os mais 
jovens (ALMEIDA, 1987). Assim, podemos 
observar que a prática lúdica, como instru-
mento educativo, é algo que acompanha as 
gerações humanas, desde os tempos mais 
antigos. Contudo, com a expansão do cris-
tianismo, o lúdico, sob a representação de 
jogos foi perdendo expressão por serem 
considerados profanos e sem significação. 
Porém, “a partir do século XVI, os huma-
nistas começaram a perceber o valor edu-
cativo dos jogos, e os colégios jesuítas fo-
ram os primeiros a recolocá-los em prática” 
(ALMEIDA, 1987, p. 16). Os jesuítas foram 
os responsáveis pela inserção dessa ferra-
menta de aprendizagem no ambiente esco-
lar no ocidente, uma vez que “editaram em 
latim tratados de ginástica que forneciam 
regras de jogos recomendados e passaram 
a aplicar nos colégios a dança, a comédia, 

os jogos de azar, transformados em práticas 
educativas para aprendizagem da ortografia 
e da gramática” (ALMEIDA, 1987, p. 16-17).

O século XVII marca o surgimento da 
educação pública na Prússia, cujo signifi-
cado se remetia a “necessidade de contar 
com súditos dóceis, bons soldados e fun-
cionários idôneos” (LUZURIAGA, 1969, p. 
151). No século XVIII, a preocupação com a 
formação dos cidadãos através da institui-
ção escolar, se acentuou ainda mais.  Pes-
talozzi, educador suíço, se destaca por abrir 
novos caminhos para a educação e trans-
formações nas práticas pedagógicas. Inspi-
rado por Rousseau, para quem acreditava 
na aprendizagem pela conquista ativa, na 
qual os sentidos precisavam ser exercitados 
como instrumentos da inteligência, difunde 
o método intuitivo, baseado no exercício de 
observação da natureza. 

Sobre o método intuitivo, Munakata 
(2012) afirma que este dá seguimento à 
transição do ensino livresco, centrado nas 
palavras e na memorização, ao ensino pelo 
contato das coisas, “sua percepção imedia-
ta pela intuição, sua manipulação e expe-
rimentação” (p. 2). No entanto, segundo 
Almeida é com Froebel, discípulo de Pesta-
lozzi, que se fortalecem os métodos lúdicos 
na educação, ou seja,

Froebel [...] estabelece que a pedagogia deve 
considerar a criança como atividade criado-
ra, e despertar, mediante estímulos, suas 
faculdades próprias para a criação produti-
va [...] O grande educador faz do jogo uma 
arte, um admirável instrumento para pro-
mover a educação para crianças (ALMEI-
DA, 1987, p. 18).

Assim sendo, Froebel atrela a compre-
ensão do educando ao papel educativo das 
atividades lúdicas. Corroborando com este 
autor, Maria Montessori, que teve sua Pe-
dagogia inserida no Movimento Escolano-
vista, desenvolveu o Método Montessori, 
que tem como função estimular e desenvol-
ver na criança, um impulso interior que se 

manifesta no trabalho espontâneo do inte-
lecto. Esta autora defende que é necessá-
ria a reflexão da prática pedagógica sobre 
o ensino pré-elementar. “Tendo encontrado 
em Froebel a ideia dos jogos educativos, ela 
remonta à necessidade desses jogos para 
a educação de cada um dos sentidos” (AL-
MEIDA, 1987, p. 19). A prática lúdica tam-
bém é defendida em obras de Jean Piaget, 
que relata que fatos e experiências lúdicos 
aplicados em crianças, deixando transpare-
cer seu entusiasmo por esse processo (AL-
MEIDA, 1987).

Para alguns autores, como Lourenço Fi-
lho, apesar de significativas e revolucioná-
rias as ideias de Pestalozzi e Froebel não 
se apresentavam de forma sistematizada 
em termos didáticos. Para ele, os sistemas 
didáticos se firmam com a origem do Movi-
mento Escolanovista, a saber:

Durante a origem e desenvolvimento do 
movimento da escola nova, [...] se revela-
ram uma extensão de novas ideias acerca 
das capacidades humanas e, em particular, 
sua evolução nas crianças e jovens, pelos 
quais novos modelos de ação se ensaiaram 
nas escolas. Desse modo surgiram numero-
sas inovações tendentes a melhor seriar os 
procedimentos de ensino, seus meios e re-
cursos (LOURENÇO FILHO, 2002, p. 219).

Concordamos com o autor sobre a im-
portância desse movimento de renovação 
escolar, porém, acreditamos que o novo 
trazido pela Escola Nova não era tão novo 
assim. Este novo se apresenta no âmbito 
das metodologias de ensino de uma forma 
sistematizada, o que Lourenço Filho cha-
ma de sistemas didáticos.

As críticas à escola tradicional abrem 
caminho para a Escola Nova, contribuindo 
para o “aparecimento ou desenvolvimen-
to de atividades curriculares relacionadas 
com a educação física e os jogos educati-
vos, [...] os trabalhos manuais, o desenho, 
a música e o canto, o teatro e o cinema 
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escolares; outra vez aqui se encontram no-
vas práticas ou antigas disciplinas as quais 
se atribuem novas funções ou novo senti-
do” (NAGLE, 2009, p. 266). Assim o desen-
volvimento que propõe o escolanovismo no 
Brasil, traz condições facilitadoras no qual 
“transforma-se o sentido das antigas prá-
ticas, aparecem novas, bem como são in-
troduzidas outras atividades e alteradas as 
existentes” (NAGLE, 2009, p. 267). Porém, 
o autor supracitado nos alerta que “a nova 
didática e a nova pedagogia que se desen-
volvem na década de 1920, devem ser de-
finidas, antes de tudo, por sua dimensão 
metodológica”. 

Dessa forma, ao pensar o lúdico como 
prática didática, recorremos ao Movimento 
Escolanovista, no qual tal prática é valori-
zada pelos educadores no ambiente escolar. 
Salientarmos então que, entendemos o lúdi-
co na prática pedagógica como atividade que 
perpassa o brincar pelo brincar, sendo “a 
mediação socializadora do conhecimento e a 
provocação para uma reação ativa, crítica, 
criativa dos alunos” (ALMEIDA, 1987, p. 22).

Linguagens Lúdicas na Geografia Escolar 

Para ampliar nosso horizonte sobre prá-
ticas que se utilizam de linguagens lúdicas 
na Geografia, recorremos a autores como 
Delgado de Carvalho e Élisée Reclus que, 
apesar de propósitos completamente anta-
gônicos – o primeiro defendia um projeto 
capitalista de nação e o segundo um pro-
jeto anarquista de sociedade -, se mostram 
bastante a frente de seus tempos.

Nos anos de 1920, os ideais da nova cul-
tura pedagógica começam a ser inseridos 
no Brasil. “Os auto-intitulados escolanovis-
tas, ao mesmo tempo em que se iniciavam a 
inserção do novo pensamento sobre a edu-
cação e a infância, precisavam também se 
opor a tudo que já existia, refutando o tra-
dicional” (SANTOS, 2005, p. 15). 

Para Santos (2005) a Geografia, como 
disciplina escolar, exercia grande impor-

tância se configurando como “disciplina 
que maior possibilidade teria de mostrar as 
grandezas naturais e os progressos produ-
tivos e econômicos do país – e, com isso, 
despertar no futuro cidadão os sentimentos 
de pertencimento à pátria, nacionalismo, 
patriotismo, civismo” (SANTOS, 2005, p. 8). 
Assim, esse período de mudanças educa-
cionais, também é marcado pelos ideais po-
líticos republicanos, no qual a escola passa 
a ser vista como dispositivo capaz de formar 
cidadãos conforme os princípios de tal cor-
rente política. 

Com a necessidade de se formar cida-
dãos patrióticos, a memorização de nomen-
claturas foram práticas que caracterizavam 
as aulas de Geografia. Por essas técnicas 
de repetição, era possível trabalhar “temas 
com o destaque atribuído à ‘nossa extensão 
territorial’, a exuberância de ‘nossa nature-
za’ e, somente depois, à discussão acerca 
da constituição do povo” (GÁUDIO; BRAGA, 
2007, p. 181). Para estes autores, “nosso 
território e nossa natureza são as principais 
fontes de criação e perpetuação da ideolo-
gia nacional” (GÁUDIO; BRAGA, 2007, p. 
184). Assim, a Geografia escolar, trabalha 
com uma espécie de retrato “programado e 
elaborado” do Brasil.

Contudo, com os denominados “renova-
dores da educação” (MATE, 2002, p. 41), os 
métodos e práticas de ensino foram sendo 
discutidos e adaptados. No ensino de Geo-
grafia, autores como Delgado de Carvalho, 
Raja Gabaglia, Firmino Proença e João Tole-
do, contemporâneos dos chamados escola-
novistas, já alertavam os professores sobre 
uma “maneira inovadora de ensinar geogra-
fia” (SANTOS, 2005, p. 82), afirmando que:

É mais facil ensinar por meio de livros e de 
palavras, porém, em geographia é mais pro-
veitoso ensinar por figuras, por objectos, 
por coisas. O menino tem faculdades de 
observação muitissimo mais desenvolvidas 
do que as faculdades de elocução e expres-
são; por isso convém fornece-lhe maior ma-
terial de observação, muito maior numero 

de realidades do que jámais poderá decorar 
(CARVALHO, 1925, p. 72).

Podemos observar que, para este autor, 
o método da observação é indicado para su-
perar o método mnemônico, despertando a 
atenção dos alunos para as aulas de Geo-
grafia a partir de um sentido, a visão, sendo 
necessário alertar que esta ideia de apren-
der a partir dos sentidos (método da obser-
vação) é um preceito difundido pelo método 
intuitivo e também pelas propostas pedagó-
gicas dos anarquistas (início do século XX), 
cooptado ou reorientado pelos escolanovis-
tas, especialmente o filósofo norte america-
no John Dewey que influenciou Delgado de 
Carvalho, Lourenço Filho, entre outros. 

Porém, o patriotismo se revelava como 
temática enriquecedora da prática docente 
em Geografia, sendo o amor à pátria o fator 
principal que impulsionaria o mestre a en-
sinar bem, pois:

[...]em geographia como em outras discipli-
nas, dar aula é facil, mas ensinar bem e en-
sinar interessando é difficil; requer esforço 
e experiencia do mestre. Para facilitar este 
ensino ha programmas e interpretações de 
programmas, mas não ha formulas, não ha 
regras fixas, porque são demasiadamente 
variaveis os elementos subjectivos do pro-
blema: é no amor da Patria, representada 
pelas gerações que se levantam deante de 
nós, que devemos procurar as energias e a 
dedicação necessarias (CARVALHO, 1925, 
p. 72).

Delgado de Carvalho publicou suas pres-
crições metodológicas sobre o ensino de Ge-
ografia no ano de 1925, em sua obra Metho-
dologia do Ensino Geographico, destinada 
aos professores de Geografia do ensino bá-
sico. Precursor dos ideais escolanovistas, 
sua obra se torna importante ferramenta 
em relação à sistematização de métodos e 
conteúdos a serem abordados na Geogra-
fia escolar, quanto à difusão de uma Geo-
grafia moderna para o Brasil. Entretanto, 
desconhecemos ainda estudos que possam 

nos mostrar comprovar a influência efeti-
va dessa, e de outras publicações suas na 
formação e prática dos professores, na ela-
boração de currículos e nos livros didáticos 
da época, o que abre a possibilidades para 
pesquisas futuras.

É importante salientar que a preocupa-
ção em superar as práticas mnemônicas 
e de nomenclatura, são reivindicadas com 
grande ênfase com a difusão dos ideais es-
colanovistas, porém, na Geografia, esta pre-
ocupação aparece em evidencia deste início 
da década de 1900 nos textos escritos por 
Éliseé Reclus1, anarquista francês defensor 
das excursões como meio de aprendizagem, 
estimulando esta para além das paredes da 
sala de aula. Em seus escritos sobre ensino 
da Geografia, nos revela a importância do 
prazer em aprender, o papel da observação 
no processo de aprendizagem e do contato 
direto com a realidade, questionando e cri-
ticando o uso de livros e textos preestabe-
lecidos para o ensino da Geografia escolar. 
Além disso, ele destaca a importância das 
aulas de campo, advertindo que:

é preciso evitar todo pedantismo na direção 
das viagens, porque acima de tudo a crian-
ça deve divertir-se: o estudo deve apre-
sentar-se unicamente no momento psico-
lógico, no preciso instante em que a visão 
e a descrição entrem em cheio no cérebro 
para gravar-se nele para sempre (RECLUS, 
2012, p. 19).

 
Élisée Reclus também chama a atenção 

para o uso de recursos didáticos nas aulas 
de Geografia, como o emprego de globos es-
colares. Para ele, esse recurso não precisa 
ser sofisticado, apenas:

[...] uma simples bola suspensa sobre um 
aparato de madeira ao lado do mestre, que 
a segura, move e entrega aos alunos. As li-
nhas que tece nela devem ser simples: dois 
achatamentos indicam os polos; uma li-

1 Elisée Reclus passa a se dedicar à questão 
educativa quando passa a viver na Suíça (SOBREI-
RA, 2009).
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nha negra sobre o ventre marca a Linha do 
Equador; depois, quando chega o caso de 
falar do vai-e-vem das estações, acrescen-
ta-se o traçado da elíptica de um lado e do 
outro o Equador; nada de meridianos nem 
paralelos de latitude; isso virá depois; basta 
indicar o ponto em que se encontra a escola 
[...] ou a qualquer outro povoado da super-
fície da Terra; também pode traçar de polo 
a polo sobre este primeiro ponto do meri-
diano inicial (RECLUS, 2012, p. 22 - 23).

Essa bola a que se refere o autor seria, 
então, o primeiro globo, a ser utilizado como 
recurso de aprendizagem na escola. O fato 
de tocar, traçar linhas e pontos consiste 
em uma prática prazerosa, criativa e inicial 
para trabalhar conteúdos geográficos de lo-
calização, estimulando o raciocínio dos alu-
nos por meio do manuseio do globo e não 
da memorização. Reclus ainda nos acres-
centa que “depois os alunos utilizarão ou-
tros globos com vantagem, sobretudo se os 
manejaram eles mesmos, e traçaram com 
sua própria mão os continentes, os mares 
e tudo quanto lhes foi ensinado na esco-
la. Nisto consiste o verdadeiro método: ver, 
criar de novo e não repetir mnemonicamen-
te” (RECLUS, 2012, p. 22). 

Em função de seus propósitos enquanto 
um defensor do anarquismo, se pode obser-
var nessa citação o seu cuidado ao criticar 
o uso de materiais destinados ao ensino, 
tento em vista que, com o desenvolvimen-
to da indústria e a difusão de materiais es-
colares nas exposições universais, há uma 
verdadeira indústria desses materiais que 
passam a ser o centro do processo de ensi-
no e aprendizagem.

 Reclus, no início do século XX, cha-
ma a atenção para uma questão importante 
para alguns pedagogos da época, ou seja, a 
aprendizagem a partir dos sentidos (o tato, 
a visão, a audição). Mais uma vez salienta-
mos que este processo só será incorporado 
pelos escolanovistas em meados da década 
de 1920, dito como algo novo e reformador, 

entretanto já era uma mediação de apren-
dizagem evidenciada pelos anarquistas. Po-
demos ver assim que as preocupações com 
a prática de ensino de Geografia não são 
recentes, mas que muitas vezes passaram 
“despercebidas” por professores e estudio-
sos desta disciplina, assim como também, 
as deixaram de lado os professores respon-
sáveis pela formação de professores. 

Contemporâneo a Elieseé Reclus, Piotr 
Kropotkin compartilhava dos mesmos ide-
ais sobre a prática de Geografia em sala de 
aula. Esse autor defende a imaginação do 
aluno como ferramenta importante para 
aprendizagem. Aqui é possível observar 
como este geógrafo, anarquista russo, tam-
bém busca outros caminhos para desenvol-
ver o processo de ensino e aprendizagem, 
com este intuito ele também evidencia os 
sentidos neste processo. Para ele o recurso 
imaginativo é auxiliar do raciocínio sendo 
capaz de despertar na criança o amor ao 
estudo científico. 

O autor afirma que a educação geográfi-
ca deve ocorrer desde a primeira infância, 
usando os fenômenos naturais e as histó-
rias de viagens como recurso para chamar à 
atenção e estimular a imaginação da crian-
ça, pois “nada interessa tanto as crianças 
como as viagens, e nada é mais chato e me-
nos atrativo na maioria das escolas do que 
ali se baliza como geografia” (KROPOTKIN, 
2012, p. 35). 

Destarte, tanto para aqueles que defen-
diam o método intuitivo, em destaque aqui 
para os anarquistas quanto para os escola-
novistas – que fique evidente que seus pro-
pósitos eram muito distintos – a Geografia 
se mostra como uma disciplina atrativa, 
que não precisa necessariamente ser ensi-
nada por meio de técnicas que priorizem a 
repetição e memorização de listas extensas 
com nomes de lugares, rios, mares, monta-
nhas e dados populacionais.

Considerações Finais

É com o propósito de difundir uma de-
terminada Geografia moderna, pautada em 
uma perspectiva dita inovadora para a dé-
cada de 1920 e, mais amplamente nos anos 
de 1930, que se passa a recorrer ao que 
vamos denominar de lúdico no processo de 
ensino e aprendizagem. Aprender através 
de recursos que priorizem o lúdico – como 
contar histórias – pode ser uma forma esti-
mulante e mais atrativa do que “decorar” as 
capitais dos países. É possível observar que 
as metodologias de ensino e aprendizagem 
acompanham o debate pedagógico, e na se-
leção e abordagem dos conteúdos também 
leva em consideração o contexto cultural, 
político e econômico de todas da época em 
que ela foi proposta. Pelos autores aqui ci-
tados, podemos enxergar que propostas re-
formadoras e transformadoras da Geografia 
escolar não é uma preocupação recente e 
que as práticas que priorizam o lúdico como 
metodologia de ensino, são frequentes reco-
mendações a serem exploradas em sala de 
aula. Para os autores supracitados a imagi-
nação é um recurso em potencial que deve 
auxiliar nos estudos de Geografia escolar.

Estas prescrições de práticas metodoló-
gicas inovadoras, para as diferentes épocas 
nas quais se inseriam, traziam uma preo-
cupação sistemática tanto com os conteú-
dos quanto com os métodos a serem abor-
dados para a disciplina Geografia na escola. 
As prescrições metodológicas de Delgado de 
Carvalho e Elisée Reclus nos permitem afir-
mar que antigas são as tentativas e a preo-
cupação com “novas” formas de se ensinar 
e aprender Geografia. 
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RESUMO

Este texto é resultado de ações desenvolvidas no âmbito do Programa Institucional de 
Bolsas de Iniciação à Docência – PIBID, no contexto do subprojeto“Formação Docente e 
Geografia Escolar: das práticas e saberes espaciais à construção do conhecimento geo-
gráfico” da Universidade do Estado da Bahia, Campus XI, Serrinha-Bae, versa sobre alguns 
resultados de atividades de intervenção pedagógica realizadasno contexto do referido 
programa. Foi no âmbito deste subprojeto que se deu o planejamento e desenvolvimen-
to do “I Seminário de Iniciação à Leitura Cartográfica: práticas cartográficas no cotidiano 
escolar” na Escola Leandro Gonçalves da Silva, no meio rural do município de Conceição 
do Coité, Território de Identidade do Sisal, sertão da Bahia. Este seminário teve por ob-
jetivo promover um debate com os docentes da escola parceira sobre a importância da 
Cartografia na abordagem de conceitos e temas da Geografia, bem como nos outros com-
ponentes do currículo escolar, a partir da realização de oficinas pedagógicas, nas quais 
contemplamos temáticas associadas ao ensino da Cartografiadesde os anos iniciais até 
o Ensino Fundamental, tendo em vista o grupo de professores participantes. Uma das 
temáticas destacadas nas oficinas foram as noções de lateralidade, localização e orien-
tação, tendo em vista a compreensãodo espaço, a partir dos mapas do corpo e mapas 
mentais, além de atividades empíricas realizadas no espaço físico da referida escola e 
atividades impressas no âmbito da alfabetização cartográfica.

Palavras-chave: Alfabetização cartográfica; Práticas Cartográficas; PIBID; Geografia Escolar.

Notas introdutórias...

O presente artigo intenciona discorrer 
sobre as práticas planejadas e realizadas 
no contexto do projeto de formação “I Se-
minário de Iniciação à Leitura Cartográfica: 
práticas cartográficas no cotidiano esco-

lar”. A realização deste seminário foi uma 
proposta atrelada ao II Atelier Geográfi-
co Temático, cujo tema norteador foi “A 
linguagem cartográfica na Geografia Es-
colar: saberes, conceitos e temas”, uma 
atividade de intervenção pedagógica que 
objetivou promover um debate acerca da 



Anais do VIII Fórum NEPEG de Formação de Professores de Geografia. Caldas Novas: 2016.  p. 63
Anais do VIII Fórum NEPEG de Formação de Professores de Geografia. Caldas Novas: 2016.  p. 62

Cartografia em distintas áreas do conheci-
mento inseridas no currículo da escola.

Trata-se de uma ação do subprojeto “For-
mação Docente e Geografia Escolar: das 
práticas e saberes espaciais à construção 
do conhecimento geográfico”,1 o qual faz 
partedo Programa Institucional de Bolsas 
de Iniciação à Docência – PIBID, na Uni-
versidade do Estado da Bahia, Campus XI, 
Serrinha-Ba.

O referido seminário foi realizado na Es-
cola Municipal Leandro Gonçalves da Silva, 
situada no povoado de Amorosa, na área 
rural do município de Conceição do Coité, 
cujo objetivo foi possibilitar aos docentes 
repensarem o modo como a Cartografia e 
a Geografia são contextualizadas no devir 
das atividades e nos percursos da formação 
na educação básica e na universidade. Par-
ticiparam dessa ação do PIBID bolsistas de 
Iniciação à Docência, auxiliados pela pro-
fessora supervisora, os quais produziram 
oficinas (geo)cartográficas, a partir de con-
ceitos básicos necessários para garantir a 
leitura e interpretação de mapas e outros 
recursos cartográficos. 

1 O subprojeto do PIBID na Licenciatura em 
Geografia da Universidade do Estado da Bahia – 
UNEB, Campus XI, intitulado “Formação Docente e 
Geografia Escolar: das práticas e saberes espaciais 
à construção do conhecimento geográfico” (BATISTA; 
OLIVEIRA; PORTUGAL, 2013), contempla 45 bolsis-
tas de iniciação à docência, 9 professores superviso-
res, 3 professoras coordenadoras de área e está sendo 
desenvolvido em 6 escolas no município de Conceição 
do Coité, Serrinha e Teofilândia. Os objetivos do re-
ferido subprojeto são “Articular a Universidade à es-
cola básica, por meio do desenvolvimento de ações 
situadas no campo da formação do professor de Geo-
grafia; promover a inserção dos licenciandos em Ge-
ografia no contexto das escolas da rede pública de 
ensino fundamental e médio dos municípios de Serri-
nha, Teofilândia e Conceição do Coité-BA; apropriar-
se de diferentes linguagens enquanto possibilidades 
de mediação para trabalhar temáticas e conteúdos 
presentes na Geografia da escola básica; concretizar 
momentos de socialização, discussão e reflexão sobre 
as produções e ações pedagógicas dos professores e 
bolsistas de iniciação à docência em Geografia.” (BA-
TISTA, OLIVEIRA, PORTUGAL, 2013, p. 12)

O II Atelier Geográfico Temático, intitula-
do “A linguagem cartográfica na Geografia 
Escolar: saberes, conceitos e temas”, con-
forme explicitado na temática, contemplou 
a Cartografia como linguagem no âmbito do 
processo de ensino e aprendizagem de con-
ceitos, temas, fenômenos e processos geo-
gráficos, no contexto das práticas docentes 
na sala de aula, no que concerne à Geogra-
fia Escolar. 

A partir da leitura e discussão dos refe-
renciais teóricos sobre o tema, no contexto 
do “Espaço de diálogos e práticas”2 iniciamos 
os estudos a partir do aporte teórico disponi-
bilizado, fundamentando nossas concepções 
teóricas e práticas acerca do uso desta lin-
guagem no ensino de Geografia, tendo em 
vista o planejamento das ações que seriam 
desenvolvidas na escola parceira.

Mediante os estudos realizados, decidi-
mos realizar um trabalho de formação do-
cente, uma vez, que as pesquisas mostram 
a dificuldade dos professores de trabalhar 
com os recursos cartográficos em sala de 
aula. Desse modo, o objetivo da proposta 
formativa foi realizar práticas tendo em 
vista garantir a alfabetização cartográfica, 
ao demonstrar aos docentes das distintas 
áreas do conhecimento que lecionam na 
Escola Leandro Gonçalves da Silva, no po-
voado de Amorosa/Conceição do Coité, a 

2 De acordo com a proposta do subprojeto 
“Formação Docente e Geografia Escolar: das práticas 
e saberes espaciais à construção do conhecimento 
geográfico” (BATISTA; OLIVEIRA; PORTUGAL, 2013), 
o “Espaço de diálogos e práticas” é concebido como 
“momentos de (re)orientação do trabalho, à luz de 
discussões realizadas nos encontros formativos (co-
ordenadores de área, professor supervisor e bolsista 
de iniciação á docência)inclusive, decorrentes de en-
caminhamentos definidos nos Espaços de Diálogos e 
Práticas, os quais terão como premissa a formação 
docente do professor de Geografia na escola básica. 
Estes encontros serão orientados pela dialética entre 
as práticas desenvolvidas na escola e as análises dos 
resultados alcançados sob o olhar das concepções e 
fundamentos teórico-metodológicos eleitos para nor-
tear o subprojeto.” (BATISTA; OLIVEIRA; PORTUGAL, 
2013, p. 13)

importância da Cartografia na vida cotidia-
na e o papel da escola nesse processo de al-
fabetização cartográfica e as contribuições 
dos saberes cartográficos na compreensão 
do mundo. 

Realizar essas práticas no âmbito da 
formação docente foi um modo que encon-
tramos para garantir as aprendizagens dos 
alunos. Pois, acreditamos que o professor 
só ensina aquilo que sabe e, ensinar a ler e 
interpretar mapas necessita aprender tais 
competências. Outra questão que nos ins-
pirou a propor e promover um curso para 
professores sobre a importância da Carto-
grafia na sala de aula porque coadunamos 
com Almeida e Passini (1994), quando afir-
mam que “[...] preparar o aluno para essa 
leitura deve passar por preocupações meto-
dológicas tão sérias quanto à de se ensinar 
a ler e escrever, contar e fazer cálculos ma-
temáticos” (p. 15).

A partir deste objetivo, planejamos o se-
minário de mobilização, a partirda seleção 
e desenvolvimento do tema “Alfabetização 
Cartográfica” como primeira temática a ser 
abordada no conjunto das atividades desen-
volvidas no II Atelier Geográfico Temático.

O seminário foi produzido utilizando as 
principais formas de representação do es-
paço, a saber: mapas, maquetes, mapas 
mentais, croquis, cartas e plantas, no in-
tuito de abordar o modo como estas re-
presentações estão presentes em diversas 
situações do cotidiano, tanto nos livros di-
dáticos, quanto em jornais impressos, te-
lejornais, revistas impressas e eletrônicas 
e, desse modo, necessitam que o usuário 
possua conhecimento cartográfico para in-
terpretá-las e compreendê-las.

Tendo como base as discussões de Rios 
e Mendes (2009), podemos afirmar que a 
Cartografia é a ciência que estuda a repre-
sentação e a distribuição dos fenômenoses-
paciais sobre a superfície terrestre, tendo 
em vista suas transformações ao longo do 
tempo. E, na contemporaneidade, esta ci-
ência a cada dia vem sendo valorizada, por 

aliar seus conhecimentos ao uso da tecno-
logia, contribuindo assim, para a evolução, 
nas formas de representação do espaço. Já 
a Cartografia Escolar, segundo Oliveira e 
Portugal (2012, p. 196), é concebida como 
“[...] conteúdo, recurso didático e procedi-
mento metodológico, para o desenvolvimen-
to de práticas pedagógicas voltadas para a 
formação de leitores e mapeadores cons-
cientes nos ambientes escolares”, cujas 
aprendizagens possibilitam à apropriação 
do espaço habitado a partir de noções de 
localização, lateralidade, abstração e com-
preensão dos fenômenos que ocorrem nas 
distintas escalas, daí a importância de ini-
ciar o estudo da Cartografia nos anos ini-
ciais de escolarização.

Desse modo, entendemos que a edu-
cação cartográfica deve estar presente no 
transcurso da formação do sujeito, já que, 
esta diz respeito ao desenvolvimento das 
habilidades que possibilitam a leitura e a 
interpretação do espaço, proporcionando 
autonomia ao sujeito tanto na capacidade 
de ler as representações gráficas como na 
facilidade em saber se orientar cartografi-
camente. No entanto, as oficinas realizadas 
durante o seminário deram ênfase às no-
ções básicas de Cartografia, as quais dizem 
respeito a uma alfabetização cartográfica, 
visto que, para muitos dos educadores, 
participantes deste seminário, o diálogo 
com a Cartografia se configurava como algo 
recente, pois “o sistema atual de ensino [...] 
quase ignora os conhecimentos da ciência 
cartográfica” dando espaço a uma memori-
zação dos conteúdos, desvinculando-os da 
realidade. (FRANCISCHETT, 2012, p. 175)

Portanto, apropriamo-nos dos escritos 
de Freire (1989, p. 11) quando este afirma 
que “a leitura do mundo precede a leitu-
ra da palavra”, desse modo, significa dizer 
que o conhecimento do espaço é iniciado 
muito antes do aluno adentrar o ambien-
te escolar. Para começar a dar os primei-
ros passos, por exemplo, a criança precisa 
ter noção do espaço livre que possui; dessa 
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forma, a linguagem e a realidade estão inti-
mamente relacionadas, visto que, esta pri-
meira, transmite os conceitos presentes na 
realidade e representados pela Cartografia. 

Através da linguagem gráfica, o aluno po-
derá compreender o modo como a organi-
zação do espaço se apresenta ao longo dos 
anos e que este não é um processo estático; 
mas sim, dinâmico, com diversos agentes 
produtores. Portanto, “o estudo da organiza-
ção espacial deve passar pelo entendimento 
de como se deu a apropriação dos lugares, as 
relações internas e externas estabelecidas, 
as marginalizações criadas”, dando senti-
do ao conhecimento produzido pelo aluno. 
(CASTELLAR; MORAES, 2013, p. 29) Desse 
modo, “Pensar sobre o espaço torna-se, por-
tanto, pensar sobre sua representação”. (AL-
MEIDA, 2003, p. 21) Assim, vale ressaltar a 
importância da Cartografia no currículo es-
colar e a sua abordagem enquanto conteúdo 
no âmbito do componente Geografia e, tam-
bém, nos demais componentes. 

A Cartografia na Geografia: noções de 
lateralidade na escola

Nos últimos anos, a Cartografia Escolar 
tem se firmado enquanto ciência que au-
xilia na compreensão do espaço geográfico 
através de suas representações. No entan-
to, Francischett (2012) afirma que a Carto-
grafia foi por muito tempo um conhecimen-
to desconsiderado pela Geografia, daí se 
explica o desinteresse de muitos estudan-
tes e até mesmo docentes na apreensão das 
transformações espaciais através de uma 
educação cartográfica iniciada nos primei-
ros anos de escolarização.

Essas transformações, por sua vez, não 
são apenas de ordem espacial, mas tam-
bém envolvem pessoas e até mesmo as 
instituições de ensino. Para Francischett 
(2012), o tempo acaba por tornar as me-
todologias como objetos descartáveis, isto 
porque não há preocupação em ressigni-
ficar os artefatos metodológicos, tendo 

em vista, o curto espaço de tempo que o 
docente tem em sala de aula para mediar 
o conhecimento de uma ciência tão vasta 
quanto a Cartografia e por sua vez, a Geo-
grafia, o que pode ser considerado “a ponta 
do iceberg”, já que o ensino-aprendizagem 
é caracterizado pelo seu caráter processual.

Afinal, a Cartografia,
 

[...] Não é um conteúdo a mais no ensino 
de Geografia, ele perpassa todos os conte-
údos, fazendo parte do cotidiano das aulas 
dessa matéria. Os conteúdos da cartografia 
ajudam a abordar os temas geográficos, os 
objetos de estudos. Eles ajudam a responder 
àquelas perguntas: ‘Onde? Por que nesse lu-
gar?’ Ajudam a localizar fenômenos, fatos e 
acontecimentos estudados e a fazer correla-
ções entre eles, são referências para o racio-
cínio geográfico. (CAVALCANTI, 2002, p.16)

Em outras palavras, significa reafirmar 
a condição da Cartografia enquanto lingua-
gem no campo da ciência geográfica, ten-
do suas representações como importantes 
artefatos na construção dos conceitos e te-
mas geográficos, a partir da localização dos 
fenômenos e compreensão das transforma-
ções espaciais em uma escala temporal.

Portanto, é importante ressaltar o uso 
da Cartografia não somente no desenvol-
vimento da humanidade e na apropriação 
do espaço geográfico, mas também na sua 
relação com o ensino de Geografia, uma vez 
que, a apropriação dos saberes e princípios 
cartográficos, possibilitam aos alunos, 

[...]comunicar e analisar informações em 
vários campos do conhecimento – além de 
contribuir para a estruturação de uma no-
ção espacial flexível, abrangente e complexa. 
Compreender a espacialidade dos fenôme-
nos estudados, no presente e no passado, e 
compará-la por meio de suas sobreposições 
é algo que a própria Geografia busca fazer e 
os alunos dos ciclos iniciais também podem 
realizar. (BRASIL, 1997, p. 159)

Desse modo, reiteramos a relevância 
da linguagem cartográfica no ensino de 

conceitos e temas da ciência geográfica, 
visto que, auxilia o aluno dos anos iniciais 
na apropriação do espaço enquanto lugar/
espaço de vivência, de modo que, este per-
cebe a Cartografia nas esferas do seu co-
tidiano. Além do mais, as representações 
cartográficas construídas há muitos anos 
sobre o espaço de vivência daquele aluno 
podem ser cruzadas com as características 
atuais do lugar, proporcionando o início de 
uma compreensão têmporo-espacial. 

Nos nossos dias, a Cartografia

[...] com base nos conhecimentos da Geodé-
sia, possibilita estabelecer localizações com 
absoluta precisão; as bases dos mapas são 
produzidos com alta qualidade técnica, em 
todas as escalas; o monitoramento por satéli-
te possibilita atualizar e aprofundar as infor-
mações espaciais. (ALMEIDA, 1999, p. 133)

Assim, cada novo avanço tecnológico na 
área possibilita ao professor de Geografia 
inúmeras possibilidades de acesso a ins-
trumentos cartográficos que auxiliem na 
constituição de uma aprendizagem signifi-
cativa e, consequentemente, de umaeduca-
ção cartográfica que vá além da escolariza-
ção do indivíduo. 

No entanto, no que concerne à Carto-
grafia, enquanto linguagem no ensino de 
Geografia na Educação Básica, Castellar e 
Moraes (2013) enfatizam que esta lingua-
gem possibilita a constituição de um novo 
viés metodológico que auxilia na compre-
ensão de conceitos e temas da Geografia, 
através da análise de como os fenômenos 
se apresentam no espaço e, o modo como 
interferem na (re)construção deste espaço; 
não sendo um simples mecanismo para a 
localização de distintos territórios.

Assim, Lacoste (1988) afirma que du-
rante muitos séculos os conhecimentos ge-
ográficos eram, em grande parte, associa-
dos às minorias detentoras de poder que 
necessitavam destes conhecimentos para 
exercer sua dominação sobre os espaços 
e o que está nele presente. No entanto, as 

transformações socioeconômicas, políticas, 
culturais e, consequentemente, espaciais, 
fazem necessário que a população saiba ler 
e pensar o espaço.

Mesmo diante desta necessidade, Lacos-
te (1988) afirma ainda existir uma “miopia” 
com relação à leitura do espaço, neste caso, 
ele cita o período das férias de verão, onde o 
principal destino são as praias, porém estas 
podem ter diferentes rotas, mas a mais utili-
zada é sempre a mais conhecida, causando 
um grande congestionamento, quando até 
as placas de sinalização ou mapas e cartas 
da região poderiam apresentar um trajeto 
mais tranquilo. Dessa forma, torna eviden-
te que para ter de fato autonomia sobre o 
espaço é imprescindível compreender suas 
representações e ideologias nele presentes.

No entanto, a Cartografia tem se tornado 
um conhecimento às vezes distante da re-
alidade escolar brasileira, pois, habilidades 
como leitura e interpretação das represen-
tações cartográficas são desconhecidas por 
muitos professores e, consequentemente, 
pelos alunos; além do mais, há uma super-
valorização dos conhecimentos referentes à 
linguagem escrita e a linguagem matemática 
em detrimento da alfabetização cartográfica, 
fato que se refere enquanto um equívoco, 
pois, a Cartografia possibilita ao aluno ler o 
espaço a partir de suas representações.

Sendo assim, a alfabetização cartográ-
fica deve ser garantida, ainda, nos anos 
iniciais da trajetória de escolarização, de 
forma gradativa e respeitando a capacida-
de de abstração do aluno. Dessa forma, 
Lacoste (1988, p. 25) questiona: “Vai-se 
à escola para aprender a ler, a escrever e 
a contar. Por que não para aprender a ler 
uma carta?” Reiteramos, portanto, a impor-
tância de atrelar a linguagem cartográfica 
aos conteúdos curriculares durante todo o 
transcurso da formação na Educação Bási-
ca, se caracterizando como uma educação 
cartográfica.Para tanto, Castellar e Moraes 
(2013) afirmam que se devem compreender 
as relações de como se aprende, o que se 
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aprende e quando se aprende determinado 
conceito, daí a necessidade de o docente 
precisar revisitar continuamente sua práti-
ca pedagógica.

Para iniciar o processo de alfabetização 
cartográfica nos anos iniciais, torna-se ne-
cessário que o professor trabalhe com ar-
tefatos didático-pedagógicos que permitam 
ao aluno apreender elementos do espaço, 
não sendo uma atividade mecânica de re-
produção. Neste caso, a sugestão é a utili-
zação de mapas mentais, pois “ele inclui ca-
tegorias abstratas de elementos que fazem 
parte da paisagem e do ambiente, como os 
trajetos, os pontos de referência, elementos 
que possuem uma relação hierárquica de 
inclusão de classes” (CASTELLAR; MORA-
ES, 2013, p. 22), auxiliando na capacidade 
de abstração do aluno.

Oficinas pedagógicas: noções de 
lateralidade

As oficinas pedagógicas realizadas ao 
longo do projeto de formação “Iniciação à 
Leitura Cartográfica: práticas cartográfi-
cas no cotidiano escolar” na Escola Lean-
dro Gonçalves da Silva, situada no espaço 
rural do município de Conceição do Coité, 
Território de Identidade do Sisal, no semi-
árido da Bahia, escola parceira do referido 
subprojeto, foram intituladas Espaços de 
Diálogos e Práticas Interdisciplinares, as 
quais visavam estabelecer um diálogo dos 
distintos componentes curriculares oferta-
dos pelo currículo da referida escola com a 
linguagem cartográfica.

Apoiados na concepção de que a Geo-
grafia é produzida cotidianamente e diante 
das transformações no cenário mundial, 
principalmente no que diz respeito ao as-
pecto tecnológico, a escola tem adquirido 
novos papéis na sociedade, pois não é mais 
o único espaço no qual as informações são 
divulgadas. Desse modo, os docentes pre-
cisam se apropriar de distintos artefatos 

metodológicos para “transformar o espaço 
da sala de aula num espaço de diálogo, de 
expressão das experiências concretas, viven-
ciadas no cotidiano”, possibilitando ao aluno 
apropriar-se dos conhecimentos que possui 
e analisá-los a luz dos conceitos e temas da 
Geografia. (FRANCISCHETT, 2012, p. 177)

Com base nos conhecimentos prévios do 
aluno, propomos durante as oficinas, o uso 
dos mapas mentais enquanto recurso car-
tográfico. Neste caso, buscamos desmisti-
ficar a ideia do mapa mental como meca-
nismo para representar apenas o trajeto 
casa-escola, quando na verdade, longe de 
ser uma atividade infantil e pontual, deve 
ser atrelado aos diversos conteúdos curri-
culares, auxiliando os alunos no desenvol-
vimento espacial, ao transpor um fenômeno 
geográfico, independente da escala, para o 
plano, possibilitando apreender noções de 
escala, além de uma leitura crítica do mun-
do. (LOPES; RICHTER, 2014)

O objetivo foi desvincular o mapa mental 
de uma atividade que só pode ser utiliza-
da exclusivamente nas aulas de Geografia. 
Para isto, exibimos em apresentação no 
programa Power Point, o uso deste artefato 
de modo interdisciplinar, demonstrando a 
aplicabilidade não somente cartográfica e 
geográfica que este instrumento possibili-
ta, mas em diversas áreas do conhecimen-
to, permitindo que o aluno desenvolva suas 
capacidades no que tange a leitura, inter-
pretação, reflexão e criticidade acerca da 
realidade/conteúdo estudado.

Assim, é notória a importância dos ma-
pas mentais enquanto artefatos que pro-
porcionam ao aluno relacionar seus conhe-
cimentos cotidianos com os conhecimentos 
científicos através de um desenho que o 
permite registrar o espaço percebido, for-
mando leitores críticos, independente da 
idade/ano de escolarização.

Tendo em vista que os professores pre-
sentes nas oficinas trabalham com as 
classes dos anos iniciais, buscamos tam-
bém explorar atividades que possibilitem 

o desenvolvimento da noção de espaço nas 
crianças, para isto, a sugestão foi a utili-
zação do mapa do corpo. O objetivo a ser 
alcançado com a realização dessa práticaé, 
a partir do próprio corpo, a criança desen-
volver as noçõesde orientação, localização 
e representação do espaço, que são essen-
ciais para a compreensão espacial, tendo 
em vista a importância do desenvolvimento 
da autonomia dos alunos.

O mapa do corpo pode ser feito no chão 
da sala de aula ou em papel metro, que é o 
mais indicado, pelos próprios alunos, com 
a mediação do professor. Assim, mesmo in-
conscientemente, as crianças estarão ana-
lisando o formato do corpo desenhado no 
papel e começarão a perceber que as dire-
ções e sentido variam de acordo com a nos-
sa posição e o ponto de referência o qual 
utilizamos, este é o marco inicial para con-
solidar um processo de educação cartográ-
fica e, consequentemente, diminuir a ideia 
de centralidade, característica de crianças 
até os sete anos.

Em outras palavras, é uma atividade que 
motivam aluno a experienciá-la, por se tra-
tar do próprio corpo humano, possibilitan-
do a construção das noções básica no pro-
cesso de alfabetização cartográfica.

Distanciamo-nos das atividades mais te-
óricas e propomos aos professores testarem 
os próprios conhecimentos cartográficos 
através de uma atividade ao ar livre, uti-
lizando o espaço da própria escola, neste 
caso, a quadra poliesportiva, e que poste-
riormente poderia ser executada também 
com os alunos. A ideia principal foi colocar 
os professores em filas, orientados pelos 
bolsistas ID e de supervisão, dando coman-
dos referentes às coordenadas geográficas, 
direção, orientação e sentido.

Esta atividade nos possibilitou perceber 
o distanciamento que muitos professores 
têm da Geografia e da Cartografia, a pon-
to de se confundirem com noções simples 
como direita/esquerda, se utilizando do 
próprio corpo para se localizar. 

Por fim, e não menos importante, traba-
lhamos com atividades impressas que po-
dem ser utilizadas com os alunos dos anos 
iniciais aos finais do Ensino Fundamental 
e todas elas de alguma forma abordam o 
princípio da Cartografia que é a localização 
e principalmente as noções de lateralidade. 
Todas essas atividades realizadas durante 
as oficinas foram pensadas e planejadas 
tendo em vista garantir que os professores 
não somente pudessem aprender o modo 
como resolvê-las, mas, sobretudo, pudes-
sem recriá-las e utilizá-las nas suas ativi-
dades em sala de aula.

Desse modo, a proposta interdisciplinar 
em torno da Cartografia, proporcionou não 
somente aos docentes da escola parceira, 
mas também aos bolsistas, perceberem as 
inúmeras possibilidades que esta ciência 
nos oferece através de artefatos, que inú-
meras vezes,passam despercebidos, mas 
que constituem a base para a consolidação 
de uma alfabetização cartográfica que pos-
sibilite ao aluno, ao fim da escolarização na 
Educação Básica, pensar o espaço no qual 
habita com autonomia e se apropriar dele 
com maestria.

Palavras finais...

As oficinas pedagógicas planejadas e 
realizadas no contexto do “I Seminário de 
Iniciação à Leitura Cartográfica: práticas 
cartográficas no cotidiano escolar”, anco-
radas nos estudos decorrentes das experi-
ências formativas no âmbito do subproje-
to “Formação Docente e Geografia Escolar: 
das práticas e saberes espaciais à cons-
trução do conhecimento geográfico”, mas 
precisamente na ação didático-pedagógica, 
II Atelier Geográfico Temático, cujo tema 
norteador foi “A linguagem cartográfica na 
Geografia Escolar: saberes, conceitos e te-
mas”, foram concebidas como uma ativida-
de de intervenção pedagógica que objetivou 
promover um debate acerca da Cartografia 
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e suas importância na abordagem de con-
ceitos e temas da Geografia.

Este projeto de formação continuada de 
professores foi estruturado em duaspartes. 
A primeira correspondeu à realização do se-
minário e a segunda compreendeu as três 
oficinas pedagógicas, cada uma com quatro 
horas de duração. 

Para os bolsistas ID, essas práticas con-
tribuíram com a formação e a constituição 
destes, enquanto futuros docentes, pois, a 
partir da apropriação da linguagem carto-
gráfica e sua importância didático-pedagó-
gica na abordagem de conceitos e temas da 
ciência geográfica, tiveram a oportunidade 
de conhecer melhor algumas das vivências 
de professores que têm anos de experiência 
no exercício da docência e, ao mesmo tem-
po, tiveram a oportunidade de construírem 
conhecimentos pedagógicos e (geo)carto-
gráficos significativos e necessários à prá-
tica pedagógica.

Quanto aos docentes participantes deste 
seminário foi possível perceber o quanto as 
indagações decorrentes ao longo daspráti-
cas os permitiram refletir e (re)avaliar suas 
práticas pedagógicas, reconhecendo suas 
limitações enquanto conhecedores do es-
paço em que habitam e, desse modo, apro-
priar-se dos conhecimentos cartográficos, a 
fim de se constituírem cada vez mais como 
seres humanos conscientes de sua interfe-
rência no espaço em que vivem. 

Dessa forma, foi perceptível ao longo do 
desenvolvimento das atividades, o quanto o 
domínio da linguagem cartográfica oportu-
niza uma melhor compreensão da organiza-
ção e leitura do espaço.
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RESUMO

O presente artigo relata as experiências vivenciadas no âmbito do Subprojeto intitulado 
Formação docente e Geografia escolar: das práticas e saberes espaciais à construção do 
conhecimento Geográfico – PIBID/UNEB-Campus XI/GEOGRAFIA. Trata-se da ação didáti-
co-pedagógica denominada Atelier Geográfico Temático, o qual foi realizado nas turmas 
do 6º ano da Escola Municipal Jonice Silva Lima, localizada na comunidade do Subaé, mu-
nicípio de Serrinha, no Território de Identidade do Sisal. O referido Atelier Geográfico Te-
mático teve como objetivo desenvolver práticas de ensino com a linguagem cartográfica 
para abordar conceitos e temas da Geografia Escolar. A partir das atividades realizadas 
concluímos que há uma grande dificuldade de interpretação por parte dos discentes no 
que se refere à utilização dos elementos/recursos cartográficos no seu cotidiano. Sendo 
assim, o referido Atelier contribuiu na perspectiva de ampliar e contextualizar os concei-
tos e temas da Geografia Escolar, a partir da linguagem cartográfica, considerando os 
conhecimentos prévios dos discentes, os quais contribuíram de maneira significativa para 
o desenvolvimento e a realização das atividades.

Palavras-chave: II Atelier Geográfico Temático; PIBID; Linguagem Cartográfica; Geografia Escolar

Cartografando passos e espaços: experiên-
cias de formação no PIBID

Este artigo intenta narrar algumas situ-
ações formativas experienciadas no âmbito 
do subprojeto do PIBID intitulado Forma-
ção docente e Geografia escolar: das prá-
ticas e saberes espaciais à construção do 
Conhecimento Geográfico – PIBID/CAPES/

UNEB-Campus XI/GEOGRAFIA1 , a partir 
1 O subprojeto do PIBID na Licenciatura em 
Geografia da Universidade do Estado da Bahia – 
UNEB, Campus XI, intitulado “Formação Docente e 
Geografia Escolar: das práticas e saberes espaciais 
à construção do conhecimento geográfico” (BATISTA; 
OLIVEIRA; PORTUGAL, 2013), contempla 45 bolsis-
tas de iniciação à docência, 9 professores superviso-
res, 3 professoras coordenadoras de área e está sendo 
desenvolvido em 6 escolas no município de Conceição 
do Coité, Serrinha e Teofilândia. Os objetivos do re-
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da realização do II Atelier Geográfico Temá-
tico2, o qual contemplou a linguagem carto-
gráfica para ensinar e aprender conceitos e 
temas da Geografia Escolar.

O II Atelier Geográfico Temáticofoiela-
borado a partir dequatro diferentes e ar-
ticuladas ações, a saber: a primeira ação 
correspondeu às sessões de estudos reali-
zadas nos encontros de formação, denomi-
nados de Espaços de Diálogos e Práticas, 
no Campus XI da UNEB; nos quais foram 
discutidos textos que tratam de temas liga-
dos à cartografia escolar e as potencialida-
des dos recursos cartográficos no ensino de 
Geografia. A segunda compreendeu a etapa 
do planejamento da sequência didática, ar-
ticulando o tema, os objetivos e as estraté-
gias metodológicas das ações.

A terceira ação foi à realização do Semi-
nário de sensibilização, no dia 28 de setem-
bro de 2015, na escolaparceira do subproje-
to, Escola Municipal Jonice Silva Lima, cuja 
temática abordou o ensino de Geografia e a 
linguagem Cartográfica, no intuito de promo-
ver um diálogo sobre alfabetização/letramen-
tocartográfico e a importância da Cartografia 
enquanto conteúdo curricular e linguagem-
que possibilitam o ensinar e o aprender con-
ceitos e temas da Geografia Escolar.

ferido subprojeto são “Articular a Universidade à es-
cola básica, por meio do desenvolvimento de ações 
situadas no campo da formação do professor de Geo-
grafia; promover a inserção dos licenciandos em Ge-
ografia no contexto das escolas da rede pública de 
ensino fundamental e médio dos municípios de Serri-
nha, Teofilândia e Conceição do Coité-BA; apropriar-
se de diferentes linguagens enquanto possibilidades 
de mediação para trabalhar temáticas e conteúdos 
presentes na Geografia da escola básica; concretizar 
momentos de socialização, discussão e reflexão sobre 
as produções e ações pedagógicas dos professores e 
bolsistas de iniciação à docência em Geografia. (BA-
TISTA, OLIVEIRA, PORTUGAL, 2013, p. 12)
2 Ação do subprojeto “Formação Docente e 
Geografia Escolar: das práticas e saberes espaciais 
à construção do conhecimento geográfico” que possi-
bilita a reflexão da/na prática, a partir de estudos de 
conceitos, temas, fenômenos e processos geográficos 
articulados às temáticas da Geografia Escolar atrela-
das às diversas linguagens como dispositivos didáti-
co-pedagógicos e formativos.

A quarta e última ação foi à realização da 
oficina pedagógicageográfica,intitulada En-
sino de Geografia e Linguagem Cartográfica 
– a construção do saber geográfico a par-
tir dos recursos cartográficos desenvolvida 
entre os dias 15 e 20 de outubro de 2015, 
a qual contou com a participação dos es-
tudantes das turmas de 6º ano do Ensino 
Fundamental II da escola parceira.

Com essas ações objetivou-se necessa-
riamente, 1) identificar as dificuldades dos 
alunos em relação à leitura e interpretação 
de mapas;  2) desenvolver práticas de  al-
fabetização cartográfica através de noções 
de lateralidade e orientação espacial e de-
codificação de signos e convenções; 3) re-
presentar através de plantas, cartas, grá-
ficos, mapas temáticos ecroquis, espaços, 
fatos, fenômenos e processos Geográficos e 
4) utilizar os sistemas de coordenadas geo-
gráficas para localizar diferentes pontos no 
globo, já que estas são habilidades e apren-
dizagens que devem ser garantidas nesta 
etapa das trajetórias de escolarização.

Para contemplar os objetivos propostos e 
instigara compreensão acerca dos elemen-
tos/saberes cartográficos, no decurso das 
oficinas, foram realizadas quatroatividades 
em diferentes momentos que contemplaram 
conceitos e temas da Cartografia Escolar, 
tendo em vista o desenvolvimento das habi-
lidades de orientação espacial, localização e 
representação do espaço Geográfico, a sa-
ber: um caça ao tesouro, a interpretação de 
uma carta enigmática, a produção de uma 
planta da sala de aula, jogo de perguntas e 
respostas relacionado às coordenadas Geo-
gráficas e por fim, uma dinâmica, na qual 
trabalhamos a temática lateralidade. 

Desse modo, objetivamos, inicialmente, 
identificar as dificuldades dos alunos em 
relação à lateralidade e à orientação espa-
cial, tendo em vista o desenvolvimento das 
práticas e, assim, desenvolver atividades 
que facilitariam a aprendizagem e, pos-
teriormente, a alfabetização cartográfica. 
Portanto, contemplamos atividades varia-

das que possibilitaram a leitura de mapas e 
plantas, através da decodificação de signos 
e convenções (legenda), além da compre-
ensão de outros elementos que compõem 
o mapa (título – onde, o que é e quando), 
coordenadas, orientação, escalas – gráfica 
e numérica – e a fonte). E, posteriormente, 
trabalhamos com a representação de pe-
quenos lugares (a elaboração de plantas), 
além da leitura, interpretação e produção 
de gráficos, tabelas e mapas temáticos, ten-
do em vista, a representação de espaços e 
fenômenos Geográficos, bem como a utiliza-
ção do sistema de coordenadas geográficas 
para localizar diferentes pontos no globo.

A cartografia na sala de aula: um desa-
fio da Geografia Escolar

Ainda hoje, aCartografia na sala de aula 
se configura enquanto um desafio a ser 
enfrentado pelos professores. Esta proble-
mática permeia várias discussões sobre o 
ensino e aprendizagem da Geografia tendo 
como elemento percussor a utilização da 
Cartografiaenquanto conteúdo e enquanto 
linguagem. Um ponto destas discussões é 
o caráter tradicional, tecnicista que a Car-
tografia adotou em certo momento no en-
sino de Geografia.  Este fato pode ser im-
pulsionado por vários fatores dentre eles 
a deficiência na formação do professor de 
Geografia, que acarreta no desconhecimen-
to das potencialidades da Cartografia e das 
múltiplas possibilidades de contemplá-la 
no processo de ensino e aprendizagem de 
conceitos e temas geográficos.

O II Atelier Geográfico, caracterizado 
pela temática da Linguagem Cartográfica 
e o ensino de Geografia, buscou identificar 
as principais dificuldades dos discentes ao 
compreender a Cartografia enquanto con-
teúdo e linguagem, chamando atenção-
que a mesma apesar de muito utilizada na 
Geografia, possui um amplo caminho que 
permeia pela interdisciplinaridade, sendo 

cotidianamente utilizada e encontrada na 
realidade das pessoas. Sendo assim, não 
basta trabalhar a Cartografia escolar ape-
nas como um conteúdo a mais na discipli-
na de Geografia, mas é necessário trazê-la 
como suportede compreensão e base do co-
nhecimento que transpassa pelo o dia adia 
de qualquer pessoa.

Geografando Cartografias e Cartogra-
fando Geografias: experiências de for-
mação no PIBID

A Cartografia, enquanto linguagem, e 
os recursos Cartográficos, enquanto arte-
fatos didático-pedagógicos são importan-
tes instrumentos para ensinar e aprender 
conceitos, fatos, fenômenos e processos 
Geográficos. A utilização frequente desses 
recursos torna as aulasmais dinâmicas, 
além de auxiliar na leitura, interpretação e 
compreensão das informações contidas nos 
mapas, globo, maquetes, gráfico, quadros, 
tabelas, dentre outros recursos que estão 
presentes na abordagem de conceitos e te-
mas da Geografia. De acordo com Simião, 
“A Cartografia é um recurso para o ensino 
de Geografia que deve ser assumida como 
uma ferramenta de trabalho produtiva e, 
portanto necessária.” (2011, p. 105).

A Cartografia com seus recursos (ma-
pas, cartas, globos, plantas, maquetes etc.) 
é uma linguagem essencial para ensinar 
e aprender os conteúdos curriculares da 
Geografia Escolar, “[...] já que a inserção 
da Cartografia nas práticas escolares [...] 
busca promover uma colaboração para a 
formação de uma leitura/interpretação/
raciocínio Geográfico” (RICHTER; MARIN; 
DECANINI, 2010, p. 176). Saber utilizar a 
linguagem da Cartografiapara obter infor-
mações e representar a espacialidade dos 
fenômenos Geográficos é uma habilidade 
que o aluno deve garantir, nessa etapa da 
sua trajetória de escolarização. 

Assim, como afirmado anteriormente, 
para a concretização das práticas atreladas 
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que constituíram o II Atelier Geográfico Te-
mático, realizamos algumas atividades, na 
fase preparatória, as quais representaram 
passos extremamente importantes na traje-
tória de formação docente.

A primeira ação denominada deEspaço 
de Diálogos e Práticas, conforme apresenta-
do na proposta do subprojeto, é concebida 
como um privilegiado espaço de formação 
docente, o qual potencializa a realização de 
“[...] encontros sistemáticos com os profes-
sores de Geografia das escolas envolvidas 
no projeto, em parceria com estudantes bol-
sistas de iniciação à docência e com os co-
ordenadores de área” (BATISTA; OLIVEIRA; 
PORTUGAL, 2013, p. 13), o qual, em arti-
culação com outra ação do referido subpro-
jeto, denominada Planejamento do trabalho 
pedagógico, possibilita a realização de

Momentos de (re)orientação do trabalho, à 
luz de discussões realizadas nos encontros 
formativos (coordenadores de área, profes-
sor supervisor e bolsista de iniciação á do-
cência)inclusive, decorrentes de encaminha-
mentos definidos nos Espaços de Diálogos 
e Práticas, os quais terão como premissa a 
formação docente do professor de Geogra-
fia na escola básica. Estes encontros serão 
orientados pela dialética entre as práticas 
desenvolvidas na escola e as análises dos re-
sultados alcançados sob o olhar das concep-
ções e fundamentos teórico-metodológicos 
eleitos para nortear o subprojeto.(BATISTA; 
OLIVEIRA; PORTUGAL, 2013, p. 13)

Portanto, nos Espaços de Diálogos e Prá-
ticas, no primeiro momento realizamos o 
Planejamento do trabalho pedagógico, ten-
do a linguagem cartográfica como o tema 
norteador das práticas que posteriormente, 
foram desenvolvidas na escola parceira. A 
primeira atividade correspondeu à realiza-
ção de leituras e discussões teóricas acerca 
da temática trabalhada, nos permitindo as-
sim, acesso às contribuições de professores 
de Geografia que se dedicam a pesquisar 
sobre o tema. Posteriormente, passamos 
para o campo da observação, no qual jun-

tamente com a professora supervisora, na 
escola parceira, observamos uma determi-
nada realidade e lançamos uma problemá-
tica, que nos serviu como um norte para o 
planejamento e desenvolvimento das etapas 
seguintes (atividades). Após esse percurso 
entre a teoria e a observação na escola, par-
timos para a segunda ação, a qual compre-
endeu o planejamento e a realização de um 
seminário 3 de sensibilização, cujo objetivo 
foi ressaltar a importância da linguagem 
cartográfica no ensino da Geografia, desta-
cando o seu caráter interdisciplinar.

A terceira ação desenvolvida no âmbito do 
II Atelier Geográfico Temáticofoi arealização 
daoficina pedagógica Ensino de Geografia 
e Linguagem Cartográficaque aconteceu a 
partir de quatroatividades. A primeira ativi-
dade foi um caça ao tesouro. Nesta ativida-
de as turmas se separaram para encontrar 
o tesouro escondido no interior da escola, 
para isto estes deveriam necessariamente 
conhecer os pontos cardeais, para que a 
atividade fosse concluída e então o tesouro 
fosse encontrado. Nesta atividade os alunos 
apresentaram muito domínio destas no-
ções que são referências necessárias para 
a construção dos conceitos – localização e 
orientação –, necessários na leitura e inter-
pretação de mapas.

O tesouro encontrado foi uma carta enig-
mática, portanto, a segunda atividade da 
oficina. A tarefa tinha como propósito de-
cifrar o enigma e realizar a interpretação 
da carta. Esta foi a tarefaque os alunos 
realizaram mais rapidamente. Os alunos 
demonstraram habilidade em interpretar 
símbolos/códigos e seus significantes/sig-
nificados e decifraro enigma, característica 
primordial nas abordagens cartográficas, 
sobretudo, na compreensão da legenda.

A mensagem da carta enigmática descre-
via o que é uma planta para a cartografia. 
Partindo dessa definição foi proposto aos 
alunos, como terceira atividade, desenhar 

3 A referida atividade foi aberta a toda a co-
munidade escolar

uma planta da sala de aula, retratando todos 
os elementos presentes. Posteriormente, foi 
realizado um jogo de perguntas e respostas 
relacionado com o sistema de coordenadas 
geográficas. Durante a realização do jogo, os 
alunos mostraram um conhecimento siste-
matizado sobre paralelos e meridianos e os 
pontos cardeais e colaterais.

E para finalizar, promovemos uma dinâ-
mica que envolvia os saberes dos alunos a 
respeito das noções de lateralidade, direção 
e orientação, a qual foi muito empolgante, 
pois, além dos alunos mostrarem domínio 
sobre a temática, ampliou seus conheci-
mentos prévios com os abordados pelas 
bolsistas do PIBID, durante o desenvolvi-
mento das atividades, as quais foram pla-
nejadas considerando a realidade de vida 
dos sujeitos envolvidos, buscando, desse 
modo, aproximar os saberes sistematizados 
da Cartografia com os saberes advindos 
das experiências cotidianas dos alunos nas 
suas trajetórias de vida e formação escolar. 

Cartografias de mundo: a relação da lin-
guagem cartográfica com o cotidiano

 A Cartografiaenquanto linguagem 
encontra-se constantemente presente na 
vida das pessoas, portanto, trabalhar esse 
conteúdo no espaço escolar, estimula os 
alunos a enxergarem com outros olhos, o 
mundo ao seu redor, mundo de possibili-
dades, um mundo designos/símbolos, um 
mundo de cartografias. Trata-se de uma 
linguagem, cujos elementos, fazem parte do 
seu cotidiano, a começar pelo percurso casa
-escola-casa, os pontos referências, aqueles 
que mais se destaca na paisagem que com-
põe o seu percurso, qual a sua localização 
em relação àescola e correlacionar todos es-
ses saberes com as categorias de análise da 
Geografia permitem ao discente uma maior 
habilidade de compreensão e apreensão dos 
conhecimentos Geográficos, uma vez que:

Os conceitos Cartográficos (escala, legen-
da, alfabeto Cartográfico) e os Geográficos 
(localização, natureza, sociedade, paisa-
gem, região, território e lugar) podem ser 
perfeitamente construídos a partir das prá-
ticas cotidianas. Na realidade, trata-se de 
realizar a leitura da vivência do lugar em 
relação com um conjunto de conceitos que 
estruturam o conhecimento Geográfico, 
incluindo as categorias espaço e tempo. 
(BRASIL, 2006, p. 50)

Relacionar as temáticas Cartográficas 
com o cotidiano do aluno possibilita que a 
construção do conhecimento se dê de ma-
neira mais consolidada, pois o mesmo sem-
pre irá associar aquilo que lhe é comum, ao 
novo, possuindo a autonomia de perceber 
que a mesma acontece na sua rua, no seu 
bairro, contribuindo para a construção de 
conhecimento crítico reflexivo.

No entanto, esse é um exercício que deve 
ser trabalhado frequentemente, pois o alu-
no tem que saber que a Cartografia em si, 
não é apenas mais um conteúdo do currícu-
loda Geografia Escolar, mas é uma ciência 
que se mostra cada vez mais útil e presente 
na vida das pessoas, e é aí que entra o tra-
balho do professor, pois o mesmo não pode 
permitir que o aluno leve de dentro do es-
paço escolar um mundo Cartográfico para 
se adaptar a sua realidade, mas que ele (o 
aluno) traga para a escola o seu mundo de 
Cartografias, porque os seus saberes, cons-
truídos no seu cotidiano também trazem 
importantes aprendizagens geográficas.

Do saber-fazer ao fazer-saber: a lingua-
gem cartográfica no ensino de Geogra-
fia

A partir da realização do II Atelier Geográ-
fico Temático na escola Jonice Silva Lima 
foi possível perceber que as fragilidades 
apresentadas pelos alunos são processuais, 
pois, compreendem desde a defasagem/fra-
gilidade na formação dos professores, até a 
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dificuldade de desenvolver noções básicas 
como de lateralidade, que tornam explícito 
o analfabetismo Cartográfico.

Sabe-se, porém, que a produção do co-
nhecimento Cartográfico também é proces-
sual e segue uma linha têmporo-cognitivo, 
ou seja, a sistematização dos conteúdos, a 
materialização dos conceitos, a interpreta-
ção de signos, símbolos e convenções car-
tográficos estão ligados ao nível cognitivo 
que o aluno apresenta,à medida que este 
amadurece física e biologicamente conse-
quentemente evolui também a capacidade 
de aprender, sendo assim, à medida que 
o aluno consegue desenvolver habilidades 
mais minuciosas e de um nível de comple-
xidade mais elevada mostra que ele ultra-
passou mais uma fase no seu desenvolvi-
mento físico, portanto,psíquico. Sobre isso 
diante das atividades desenvolvidas no II 
Atelier foi perceptível quemuitos alunos não 
apresentaram o domínio das noções e con-
ceitos básicos no que concerne ao processo 
de alfabetização/letramento cartográfico. 

Diante destas fragilidades propomos ativi-
dades lúdicas, que incentivaram esses alunos 
a pensar e produzir elementos cartográficose 
relacioná-los com as situações do cotidiano, 
tendo em vista a necessidade de materializar 
os conceitos cartográficos, na leitura e inter-
pretação do mundo ao seu redor.

Para tanto, uma das atividades desen-
volvidas foi a produção de uma planta da 
sala de aula onde eles vivenciam as suas 
aprendizagens diariamente. Esta ativida-
de objetivou desenvolver habilidades como 
localização, espacialidade, interpretação e 
representação espacial. À medida que os 
alunos elaboravam o desenho, noções car-
tográficas se apresentavam como escala, 
símbolos, signos e convenções.

A partir desta atividade percebemos que 
o conhecimento cartográficodos alunos 
encontrava-se em desenvolvimento e pre-
cisava ser sistematizado. Ao analisarmos 
umas das plantas identificamos a presença 
de uma legenda, demonstrando que estes 

alunos sabem o que é e para que serve este 
importante elemento na composição, leitura 
e interpretação de um mapa, de uma planta. 
Além de destacar os objetos do espaço repre-
sentado, os alunos também demonstraram 
o cuidado para que o desenho se aproximas-
se ao máximo do real, a partir dainclinação 
e da cor das carteiras e paredes.

Mediante a produção desta planta foi pos-
sível percebertambém as dificuldades rela-
cionadas àescalae a representação do real 
bidimensionalnumpapel que possui uma di-
mensão apenas, ou seja, a pergunta que se 
fazia era: Como desenhar numa planta, uma 
carteira que pode ser observada em múlti-
plas dimensões, somente vista de cima, por 
um único ângulo? A resposta dada a esta 
pergunta trazia consigo um ponto forte da 
linguagem cartográfica que é a utilização de 
símbolos, signos e demais elementos que au-
xiliam na representação de um espaço real, 
a partir de um objeto de tamanho reduzido e 
dimensões visuais unilaterais.

A resposta na verdade se encarregava, 
pois, em nos alertar para as dificuldades dos 
alunos em se apropriar da linguagem carto-
gráfica e compreendê-la na sua multiplicida-
de de informações, que requer habilidades e 
conhecimentos específicos, assim como au-
xiliou nadefinição deCartografia, levando em 
conta suas particularidades especificidades, 
e a sua relação de proximidade com a Geo-
grafia Escolar. Os porquês que envolvem a 
Cartografia nos revelam o quanto esta lin-
guagem éautônoma,instigantee necessária à 
aprendizagem e representação de conceitos, 
temas e fenômenos geográficos, assim como-
nos mostram o quanto precisamos nos apro-
fundar e conhecer a Cartografia na imensi-
dão de possibilidades que ela nos apresenta 
no contexto da Geografia Escolar.

Portanto, a partir das atividades desen-
volvidas no âmbito da oficina pedagógica 
– Ensino de Geografia e Linguagem Carto-
gráfica – a construção do saber geográfico 
a partir dos recursos cartográficos – perce-
bemos avanços consideráveis no que tange 

aos saberes necessários para a interpreta-
ção e correlação por parte dos alunos no que 
diz respeito à Cartografia enquanto lingua-
gem e conteúdo para aprender conceitos e 
temas da Geografia Escolar e compreender 
fatos, fenômenos e processos geográficos. 

Diante do que foi trabalhado, podemos 
perceber que os alunos conseguiram mos-
trar domínio diante das atividades que con-
templaram a discussão sobre lateralidade, 
localização, da utilização e diferenciação 
de escalas, da importância da legenda para 
aprender a ler e interpretar mapas, cons-
trução de plantas, enfim, souberam através 
da Geografia como utilizar e se apropriar da 
Cartografia não só como linguagem e con-
teúdo, mas também como uma ferramenta 
que pode ser manuseada frequentemente 
por eles.

Sendo assim, notamos que é de extrema 
importância ao abordar os conteúdos cur-
riculares da Geografia, na escola básica, o 
professor deve conceber a Cartografia não 
somente como um conteúdo, mas, como 
uma linguagem que possibilita ensinar e 
aprender Geografia.

(Geo)cartografias no PIBID notas finais...

Cartografar é o ato de conhecer, inter-
pretar, relacionar, representar espaços, 
sejam eles de formação, informação ou de 
vivência, sejam grandes, espaços globais, 
ou pequenos espaços lugares, cartografar 
sempre será sinônimo de compactar o real 
e representá-lo materialmente. Tendo isto 
como base, lançamos o desafio detornar o 
espaço de representação social que é a es-
cola num espaço que exercitaa representa-
ção espacial. É sob esta concepção que o 
II AtelierGeográfico Temático, ação que faz 
parte do subprojeto de Geografia, no âm-
bito do PIBID intitulado Formação docente 
e Geografia escolar: das práticas e saberes 
espaciais à construção do Conhecimento 
Geográfico – PIBID/CAPES/UNEB-Campus 
XI adotou a linguagem Cartográfica, no in-

tuito de criar situações formativas, tendo 
em vista, aprender conceitos e temas da 
GeografiaEscolar.

Para tanto, buscamos mediante o II Ate-
lier Geográfico Temáticotornar a sala de 
aula numlaboratório do conhecimento car-
tográfico, a partir da realização de oficinas 
pedagógicas, propondo atividades lúdicas, 
ou seja, possibilitando compreender a dinâ-
mica do espaço Geográfico e sua represen-
tação,vivenciando-o e praticando in loco.

Dentre as atividades realizadas no devir 
das oficinas pedagógicas, percebemos que 
os alunos se identificaram com algumas, 
dentre elas estão à interpretação da carta 
enigmática e a produção da planta. Nestas 
atividades, os alunos realizaram as tarefas-
notempo determinadoe demonstraram faci-
lidade em desvendar enigmas, assim como 
se apropriaram muito bem dos símbolos e 
signos, que são elementos chave na com-
preensão da legenda de mapas.

Diante disso concluímos que mesmo me-
diante muitas dificuldades, a linguagem 
cartográfica não pode estar no ensino de 
Geografia como um mero conteúdo isolado, 
mas como uma linguagem que perpassa 
todas as outras temáticas da Geografia e 
que representa esta ciência, reconhecendo 
as suas potencialidades e percebendo que 
os saberes daCartografiasão indispensáveis 
para a compreensão do espaço, portanto, 
deve ser concebida, na escola, como con-
teúdo e, sobretudo, como a mais relevante 
linguagem da Geografia.
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RESUMO

Este texto tem por objetivo apresentar a investigação que estamos desenvolvendo junto 
ao programa de pós-graduação em educação da UNIFESP (Universidade Federal de São 
Paulo), nível de mestrado. Situamos esta investigação nos debates sobre alfabetização 
e argumentação científica. Temos como finalidade identificar os argumentos científicos 
relacionados ao conceito de território desenvolvido pelos alunos dos anos finais do en-
sino fundamental (9º anos) de duas escolas públicas do município de São Paulo, afim de 
analisá-los à luz da ciência geográfica e relacionar assim, os argumentos ao papel que a 
Geografia pode ter na construção de uma prática cidadã por parte dos estudantes. Como 
ferramenta de coleta de dados optamos pelo uso de um questionário investigativo tipo 
teste de conhecimento. As discussões que envolvem esta investigação, preveem a aná-
lise da qualidade do argumento dos alunos no contato da teoria científica apresentada 
(conforme Lima, 2008; Duschl, 2007) e a avaliação dos argumentos dos alunos quando 
qualificadas seguindo um padrão; de uso de dados (D), garantias (W) para definição da 
conclusão (C), a capacidade de refutação (R) através do refinamento das categorias do 
padrão de argumento de Toulmin (2001), conforme Sasseron, 2008 e Erduran & Jiméne-
z-Alexandre (2007). São preocupações também a esta pesquisa contextualizar a análise 
do papel da moral e da ética na tomada de decisões contidos nos argumentos coletados, 
conforme apresentado por Zeidler & Sadler (2007) e Kolstø & Ratcliffe (2007).

Palavras-chave: Território, alfabetização científica, argumentação científica, cidadania.

Introdução

As discussões que envolvem a geografia 
acadêmica e a geografia escolar, sugerem 
indagações: sobre o que, como, e por quê 
ensinar? Mediante todo o acúmulo cultural 

da ciência geográfica e da geografia escolar, 
estes questionamentos tornam-se relevan-
tes pelo fato de ressaltarem tanto os obje-
tivos da escola quanto o papel do professor 
como mediador do processo de aprendiza-
gem do aluno. 
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A importância de propiciar o acesso ao 
conhecimento cientifico como um processo 
de apropriação da linguagem articulada a 
uma abordagem de significação do mundo 
conduziu-nos para os debates no campo de 
investigação da alfabetização científica e da 
argumentação cientifica. 

Acerca-se como objetivo deste texto 
apresentarmos a investigação que está 
sendo desenvolvida junto ao programa de 
pós-graduação em Educação na UNIFESP 
(Universidade Federal de São Paulo) que 
consiste na análise do argumento desenvol-
vido por estudantes do ano final do ensino 
fundamental (9º anos), afim de buscar que 
elementos interferem no conhecimento do 
aluno e auxiliar na compreensão das difi-
culdades encontradas, porque elas persis-
tem e em que momentos existem obstácu-
los ao avanço conceitual dos alunos. 

A metodologia a ser desenvolvida parte 
da suposição que a atividade científica se 
constitui como linguagem do conhecimen-
to. Para analisar tais obstáculos no contex-
to escolar, situamos esta investigação no 
campo educacional, dos debates sobre alfa-
betização científica, tendo como estratégias 
de investigação os referenciais de pesquisa 
no campo da argumentação científica.

O conceito de “alfabetização científica” se 
inscreve na pesquisa como um referencial 
importante por analisar a finalidade da for-
mação na sala de aula, assim como enten-
der em processos não formais de educação. 
Trata-se com isso, de relacionar a necessi-
dade de compartilharmos e de participar-
mos do conhecimento cientifico (a lingua-
gem cientifica, o método cientifico, a função 
social da ciência, a argumentação, o plane-
jamento, o levantamento de hipóteses, a in-
vestigação, etc.) (Moraes, 2010).

Ressaltamos que nesta investigação dar 
significado ao aprendido é a capacidade de 
estarmos preparados para compartilhar 

nossas perplexidades que pode nos colocar 
na posição de despertar frente aos proble-
mas do mundo.

Tal necessidade torna-se imprescindível 
para buscarmos a reflexão sobre a articula-
ção de experiências diversas de pensamento 
e de compreender o processo de alfabetiza-
ção científica, como formação para cidada-
nia, utilizando-se para isso dos debates no 
campo da argumentação científica.

Assumindo a necessidade de compreen-
dermos as relações entre os campos de in-
vestigação propostos, temos a preocupação 
de adotarmos procedimentos metodológicos 
coerentes com esta abordagem. 

Para isso as discussões que envolvem 
esta investigação, preveem a análise da 
qualidade do argumento e os fundamentos 
sociais e culturais do conhecimento geográ-
fico na análise do papel da moral e da ética 
na tomada de decisões contidos nos argu-
mentos coletados.

Isso implica na importância que esta in-
vestigação dá ao conceito de território nos 
debates da Geografia. Parte dessa moti-
vação está associada à leitura de que em 
momentos de crises de valores privados e 
públicos uma nova geração deve construir 
valores de cidadania e que entender as 
contradições e conflitualidades geradas na 
gestão do território nos aproxima de novas 
dimensões espaciais contemporâneas, que 
inclua na dimensão educacional, a critici-
dade do conceito de cidadania.

Tais inquietações estimulam nossa tenta-
tiva de posicionar a geografia em face a uma 
formação cidadã, por identificarmos no con-
ceito de território na geografia escolar o pa-
pel de compreensão e análise de conflitos e 
da criação de identidades e por entendermos 
que a compreensão deste conceito permite 
aos estudantes reconhecer sua problemáti-
ca, que envolve apreender as dinâmicas de 
poder a partir das relações sociais.

A apresentação dos referenciais, a qual 
nos reportaremos abaixo, elenca uma série 
de estudos desenvolvidos sobre a concei-
tuação e análise da argumentação científi-
ca que nos guia nos passos metodológicos 
apresentados a seguir.

Como pensar o trabalho didático fo-
cado na aprendizagem da linguagem 
científica? 

Centrado nesta problematização e com-
preendendo a amplitude de tal posiciona-
mento nesta etapa do texto levantamos 
algumas hipóteses e a metodologia para 
orientar a investigação que deverá estar fo-
cado na aprendizagem conceitual. 

A primeira hipótese que levantamos é a 
de compreender a importância de uma me-
todologia de ensino capaz de superar uma 
visão conteudista, de mera apresentação 
conceitual, para uma abordagem que pro-
blematize o raciocínio científico na apren-
dizagem. Ao pressupor tal abordagem es-
pera-se trazer para o foco da pesquisa a 
necessidade do pensar e a dimensão de 
processo de aprendizagem estabelecido en-
tre a convergência de dimensões com dinâ-
micas diferenciadas: a dimensão do conhe-
cimento cotidiano, o vivenciado pelo aluno, 
e a dimensão do conhecimento científico 
organizado por conceitos que buscam com-
preender a realidade. 

 Trata-se com isso, de compreender a 
formação não como a transmissão ou apre-
sentação de conceitos definidos, mas como 
uma dinâmica processual de ensino. Con-
siderando, assim “a subjetividade de quem 
a recebe, o estado do receptor, suas experi-
ências anteriores, suas próprias argumen-
tações, sua lógica e seu estado emocional” 
(Rué, 2003, p. 32).

As pesquisas em argumentação cienti-
fica têm como preocupação compreender 
o contexto sócio cultural da produção de 
uma linguagem científica que é comparti-
lhada e influenciada pela comunidade cien-
tífica, a sociedade e padrões morais e éticos 
dos indivíduos. O empoderamento de estu-
dantes em processo de formação é o princi-
pal objetivo dessas pesquisas que avistam 
no desenvolvimento das capacidades argu-
mentativas em ciências a possibilidade da 
promoção de um processo de alfabetização 
científica implicitamente relacionado com a 
capacidade de participação, julgamento e a 
promoção da ciência.

 Um referencial de análise importante 
para o desenvolvimento do campo de pes-
quisa em argumentação científica é o tra-
zido pelo filósofo inglês Stephen Toulmin 
(1922-2009), que preocupado em respon-
der questões como: Quais as razões que te-
mos para a alegação de conhecimento que 
fazemos? Estão as razões em que baseamos 
nossas alegações de conhecimento sempre, 
de fato, à altura de um padrão?, conduziu 
seus trabalhos a proposta de um layout 
para a análise de argumentos, o chamado 
padrão de argumento de Toulmin (TAP - 
Toulmin´s Argument Pattern). Cujo modelo 
de análise prevê que as asserções que faze-
mos seja sobre uso cotidiano, científico, ju-
rídico, etc. quando qualificadas seguem um 
padrão; de uso de dados (D) para definição 
da conclusão (C) (Toulmin, 2001). 

Figura 1: Layout do padrão de argumen-
to de Toulmin (2001)
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Para que possamos manter a qualidade 
das asserções, segundo o Layout (figura 1) 
do padrão de análise de Toulmin (2001), são 
necessárias categorias analíticas adicionais 
de análise do argumento como a presença 
das garantias (W), que nos permite compre-
ender o raciocínio proposto, a refutação (R), 
que nos possibilita compreender as contes-
tações e/ou condições de exceção, e ainda, 
os qualificadores modais (Q), normalmente 
um advérbio que dá aval a garantia (como 
possível/impossível, provável/improvável, 
etc). Tais categorias são consideradas recur-
sos no argumento que recorremos para dar 
significado a conclusão de nossa asserção.

A principal característica do layout de 
Toulmin (2001) foi a tentativa de desen-
volvimento de um paradigma universal de 
análise de argumentos que propiciou a tro-
ca e avanço no campo de pesquisas sobre a 
linguagem científica na escola.

Tais preocupações guiam o campo, sen-
do o proposto por Toulmin (2001) o indu-
tor de uma dimensão metodológica para as 
pesquisas em sala de aula, por potencial-
mente nos levar para a hipótese de trabalho 
de inúmeros estudos que destacam a argu-
mentação no ensino científico como forma 
de potencializar a alfabetização científica 
dos alunos (Sasseron, 2008; Erduran & 
Jiménez-Alexandre,2007), os aspectos so-
ciais da construção dos argumentos cien-
tíficos (Kolstø & Ratcliffe, 2007; Zeidler & 
Sadler, 2007) e da qualidade da argumen-
tação (Lima, 2008; Duschl, 2007).

A fim de traçar uma leitura sobre o campo 
de pesquisa em argumentação as autoras Er-
duran & Jiménez-Alexandre (2007) destacam 
o crescente aumento das pesquisas em ar-
gumentação científica no contexto da sala de 
aula e o potencial demonstrado em pesquisas 
no desenvolvimento do pensamento crítico, 
na enculturação científica, na elevada ordem 
de processos cognitivos para a formação de 
competências e na alfabetização científica.

A presença de políticas internacionais 
para a promoção da argumentação científi-
ca em contexto de sala de aula, seja em ava-
liações como o exame PISA ou em currículos 
nacionais de países são fatos que justificam 
a grande presença do campo de pesquisa em 
argumentação cientifica nos debates sobre a 
educação e a promoção de conhecimento, se-
gundo Erduran & Jiménez-Alexandre (2007).

Dois objetivos são observados pelas au-
toras (Erduran & Jiménez-Alexandre, 2007) 
na implantação da argumentação cientifica 
nos documentos analisados. Um primeiro se 
refere a ideia de uma ciência para todos, que 
busca formar cidadãos para a compreensão 
das relações sociais, econômicas, culturais 
e as raízes políticas do argumento cientifico. 
O segundo, está relacionado a ciência para 
a perspectiva cientifica, de problematizar os 
processos e os contextos da produção cientí-
fica para formar novos cientistas. 

Diagnósticos como este, assim como em 
outros autores que pretendemos relacionar 
abaixo apresentam elementos para a com-
preensão do desenvolvimento do campo 
que vem se diversificando em metodologias 
e em análises de seu potencial no contexto 
ensino-aprendizagem

A tese de Lucia Helena Sasseron (2008), 
por exemplo, demonstra como a fala, a cons-
trução escrita, a leitura e os signos partici-
pam da construção do conhecimento. Para 
tanto, a autora busca analisar o uso da ar-
gumentação no contexto do ensino, com-
preendendo a linguagem com uma forma de 
expressão do raciocínio, por meio da proble-
matização do modo como os alunos constro-
em o conhecimento em sala de aula.

Inscrevendo sua análise numa perspecti-
va crítica das limitações ao layout desenvol-
vido por Toulmin (2001) a autora enfatiza 
que o contexto em que ocorrem os argumen-
tos, assim como a compreensão de que seu 
desenvolvimento não ocorre em um ordena-
mento padronizado ou apenas oralmente. 

Isso nos possibilita compreender que 
existem diversas maneiras para se comuni-
car um conhecimento científico e que, por-
tanto, quando mencionamos a argumen-
tação científica como estratégia didática 
para a alfabetização científica nos interessa 
provocar a reflexão sobre as narrativas que 
estamos desenvolvendo em sala de aula, 
compreendendo as potências educativas da 
linguagem para nos provocar a pensar. 

É por isso, que tanto Sasseron (2008), 
quanto Erduran & Jiménez-Alexandre (2007) 
não deixam de enfatizar que está argumenta-
ção pode tornar-se mais significativa, quando 
se dá por meio de proposições, investigações 
e resolução de situações problema. 

Torna-se possível com isso, inclusive a 
proposta de uma interlocução entre os co-
nhecimentos cotidianos e os conhecimen-
tos científicos ao se propiciar um ambiente 
democrático de compartilhamento de ideias 
entre professores e alunos colocando-se a 
necessidade de que os alunos “questionem, 
expliquem, levantem hipóteses, chequem-
nas, considerem evidências e informações” 
(Sasseron, 2008, p. 46).

Dois aspectos preponderantes para o 
estudo da argumentação científica na sala 
de aula vão sendo traçados a partir das 
perspectivas impulsionadas pelo estudo de 
Toulmin (2001). Um primeiro conforme foi 
apresentado acima associa o desenvolvi-
mento do argumento ao contexto em que 
este se desenvolve e um segundo relaciona-
se com o esquema de análise da estrutura 
do argumento (Lima, 2008, p. 25).

O estudo desenvolvido por Tânia F. A. da 
Silva Lima (2008) buscou caracterizar o de-
sempenho dos alunos quanto ao desenvolvi-
mento de argumentos escritos, este tipo de 
pesquisa preocupado com a qualidade dos 
argumentos no contexto da educação em ci-
ência, têm como objetivo saber como as es-
truturas de argumentos nos informam sobre 
a qualidade da asserção dos estudantes.

A partir dessa última asserção Duschl 
(2007), em um outro estudo, demonstra 
que o foco neste tipo de pesquisa em ar-
gumentação científica envolve não apenas 
a aprendizagem do conceito (a teoria), mas 
amplia as preocupações sobre o processo 
de aprendizagem para como nós conhece-
mos (metodologia científica) e porque nós 
acreditamos que conhecemos (objetivos).

Neste sentido, ambos os estudos demons-
tram que somente a análise do argumento 
em si, moldado pelo padrão de argumento 
de Toulmin (2001), não é suficiente para a 
identificação de argumentos desenvolvidos 
no contexto de ensino e aprendizagem e de 
que é preciso refletirmos sobre o argumento 
como construção social do conhecimento e 
da cultura, assim o avanço da proposta de 
Toulmin (2001) sugerido por ambos os es-
tudos reivindicam um refinamento das ca-
tegorias do padrão de argumento de Toul-
min (TAP).

Um outro refinamento as categorias do pa-
drão de argumento de Toulmin (TAP) que po-
demos sugerir para ampliar nossa argumen-
tação pode ser observado em estudos como 
o de Zeidler & Sadler (2007) que apresentam 
como recentes tendências nos estudos sobre 
argumentação a introdução de pesquisas 
preocupados com a formação cidadã, com as 
perspectivas de oportunizar debates contex-
tualizados dos fundamentos sociais e cultu-
rais das ciências, na análise do papel da mo-
ral e da ética na tomada de decisões.

Em seus estudos Toulmin (2001) já ad-
mitia esse tipo de debate em que os argu-
mentos estão sujeitos a outras racionalida-
des, mas não a outras lógicas racionais, o 
que fez com que mantivesse a importância 
de seu layout. Por trás de tal afirmação está 
a leitura de Toulmin de que mesmo nas 
chamadas “Hard Science” as concepções de 
argumentos também moldam e são molda-
das por questões morais, sensatez, insen-
satez e solicismos. 
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A presença desse debate no campo de 
análise dos argumentos científicos se rela-
ciona principalmente ao conceito de cida-
dania e a afirmação inicialmente já apre-
sentada por Erduran & Jiménez-Alexandre 
(2007) de ciência para todos. Em que se ad-
mite que para a conformação da análise dos 
argumentos em sala de aula as dimensões 
sociais dos argumentos dos estudantes não 
é só um dado presente, mas algo que se de-
senvolve de forma legitima e desejável na 
formação dos estudantes em ciências (Kols-
tø & Ratcliffe, 2007).

O exemplo da pesquisa de Zeidler & Sa-
dler (2007), que explorou como os argu-
mentos de estudantes universitários sobre 
engenharia genética (terapia de genes e 
clonagem reprodutiva) evidenciam “como a 
moralidade contribui para a razão informal 
e a argumentação de estudantes” (2007, p. 
209, tradução livre). 

As abordagens dos julgamentos morais, 
segundo os resultados colhidos nesse es-
tudo, não fornecem uma base para a aná-
lise da qualidade dos argumentos, assim 
como as intenções de Lima (2008) e Duschl 
(2007), mas avançam no reconhecimento 
de que a apropriação e o desenvolvimento 
dessas pesquisas podem produzir aproxi-
mações significativas do ensino de ciência 
com a vida dos estudantes com possíveis 
implicações pedagógicas na prática em sala 
de aula e nos currículos. 

Metodologia

Compreender o processo de alfabetiza-
ção científica utilizando-se como hipóteses 
de trabalho, da argumentação científica, in-
sere a necessidade de um método de inves-
tigação e análise para a pesquisa. Para tan-
to, essa pesquisa se caracteriza como um 
estudo qualitativo em educação (Bogdan & 

Biklen, 1991), por possibilitar a apreensão 
de processos de ensino e aprendizagem em 
diferentes situações de interação entre os 
indivíduos envolvidos. 

Afim de esclarecer nossa proposta de 
análise, retomamos, em seguida, as dimen-
sões do argumento a serem investigadas, 
que preveem para essa pesquisa a análise 
dos aspectos relativos a qualidade do ar-
gumento desenvolvido pelos alunos (Lima, 
2008; Duschl, 2007) e as dimensões sociais 
do argumento na atenção a produção de ar-
gumentos envolvidos em decisões para po-
der analisar o conteúdo crítico desenvolvido 
na justificação das asserções desenvolvidos 
pelos estudantes (Kolstø & Ratcliffe, 2007; 
Zeidler & Sadler, 2007). 

Para a coleta de dados prevê-se o uso de 
um questionário investigativo tipo teste de 
conhecimento, conforme ferramenta apre-
sentada na pesquisa de Lima (2008). A op-
ção por tal instrumento de coleta de dados 
se deve ao fato constatado pela autora de 
que “a argumentação escrita é mais facil-
mente caracterizável do que a argumenta-
ção veiculada oralmente, visto haver uma 
maior preocupação dos alunos na estrutu-
ração das suas respostas” (Lima, p. 60).

 O material de coleta de dados a ser de-
senvolvido inclui a apresentação de teoria 
cientifica, com exposição de dados e ques-
tão que possibilitem a produção de argu-
mentos para a avaliação da qualidade da 
argumentação dos estudantes e questões 
frente à diálogos de paradigmas científicos 
para a análise da tomada de decisão dos 
estudantes.

Acerca-se como amostra para a análise 
os estudantes das séries finais do ensino 
fundamental, 9º anos, de duas escolas pú-
blicas da cidade de São Paulo, por consi-
derarmos que este público está em vias de 
conclusão do ensino fundamental, com al-
gum tempo de contato com as discussões 

da disciplina de geografia e que por estarem 
em um estágio final do ensino fundamental 
se caracterizam como uma amostra inte-
ressante para inferirmos sobre a formação 
destes, tendo em vista a formação de cida-
dão alfabetizados cientificamente.

Resultados e Discussão

Tais dimensão exploradas neste texto 
buscam fundamentar as preocupações que 
esperamos desenvolver para a abordagem 
da compreensão do processo de aprendiza-
gem da linguagem científica em sala de aula 
na investigação que estamos desenvolvendo.

Compreendendo as oportunidades aber-
tas pelo campo de pesquisas em argumen-
tação cientifica como um meio de explorar 
a linguagem geográfica no processo de en-
sino aprendizagem, assumimos assim que 
o argumento desempenha um papel central 
para o entendimento das relações, a cria-
ção das identidades e representações sobre 
o conhecimento. 

Portanto, insere-se como hipótese para 
esta investigação que, para se analisar o 
processo formativo, é importante partirmos 
da compreensão dos argumentos, assumin-
do assim, que a captura de debates, comen-
tários, discussões, gestos, etc. seguem-se 
na necessidade do espírito se expressar, fei-
ta tanto por professores como pelos alunos. 

Partimos assim da hipótese de que é im-
possível analisarmos o conceito de território 
e a objetividade educacional para a cidada-
nia longe dos problemas de nossos tempos. 
Por isso, e retomando a nossa proposta te-
mos como intensão contribuir com as pes-
quisas sobre práticas de ensino, no campo 
da geografia, em consonância com o papel 
da escola, de instituição de democratização 
social e formação de cidadãos.
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RESUMO

O interesse por conhecer a concepção de risco ambiental entre alunos do 6º ano levou ao 
desenvolvimento de uma pesquisa de iniciação científica, realizada ao longo de 2015, com 
alunos de uma escola pública estadual. O levantamento da concepção ocorreu por meio 
de questionário ilustrado, representação em formato desenho e diálogos informais com 
trinta e um sujeitos da pesquisa. Os desenhos e as respostas foram analisados à luz de 
autores que discutem a noção de risco e risco ambiental e o desenho como linguagem. O 
resultado mostrou que a maioria dos alunos do 6º ano, da escola pesquisada, concebem 
risco ambiental com o mesmo significado de degradação ambiental. Nas representações, 
a presença do símbolo árvore destacou em relação aos demais elementos físico-naturais, 
como rio, ar, entre outros.

Palavras-chave: : risco ambiental, desenho, geografia escolar. 

Introdução

Esse trabalho é fruto da pesquisa reali-
zada através do Programa Institucional de 
Iniciação Científica entre os anos de 2015 
e 2016 em parceria com a Escola Estadual 
Governador Milton Campos. A pesquisa teve 
como objetivo verificar a concepção de risco 
ambiental entre alunos do 6º ano da referida 
escola. Conhecer essa concepção possibilita 
trabalhos futuros referentes à discussão do 
tema e ações para prevenção do risco. Entre 
essas ações encontra-se o trabalho de ob-
servação e percepção do espaço vivido à luz 
dos eventos danosos, do perigo existente, da 
vulnerabilidade da população.

Para a efetivação da percepção e pre-
venção do risco ambiental necessitam-se, 
também, de práticas sociais integradas que 
sejam capazes de comunicar, informar e 
sensibilizar. Segundo Lourenço (2006), os 
riscos se tornaram um elemento comum 
na sociedade contemporânea. E para que 
o assunto deixe de ser banalizado, devido a 
sua disseminação equivocada por parte da 
mídia, estudos científicos e discussões aca-
dêmicas devem assumir responsabilidade 
de comunicadores sociais. Assim, o cidadão 
poderá entender osdiversos tipos de risco e 
estabelecer uma relação espacial que envol-
ve os elementos vulneráveis e a magnitude 
de periculosidade do possível evento danoso 
e consequentemente do risco.
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Quando se fala em práticas sociais,a es-
cola assume um papel de destaque na for-
mação conceitual, atitudinal e social para 
a formação de um cidadão. De acordo com 
Morais (2011), a geografia, como conteúdo 
escolar, assume um lugar de destaque na 
formação do cidadão. O conteúdo geográfi-
co possui fundamental importância nesse 
contexto, pois, consegue integrar tempora-
lidade e espacialidade para compreender os 
agentes, elementos naturais e as consequ-
ências dos processos formadores das áreas 
de risco ambiental.

Ao termo “risco”, normalmente, está as-
sociado algum adjetivo, podendo ser: natu-
ral, social, tecnológico, biológico, ambien-
tal, etc. Esses termos são conhecidos na 
sociedade devido à associação dos mesmos 
com algum evento danoso que choca a po-
pulação. Com isso, todos os tipos de mídia 
se utilizam desses fatos, mas sem a devida 
preocupação com a discussãoda causa, do 
processo e do tipo de risco.

Segundo Dagnino e Carpi (2007), “risco” 
é um termo que pode ser associado à sus-
ceptibilidade, vulnerabilidade e sensibilida-
de. Sensibilidade no sentido de danos con-
cretos ou potenciais. As características que 
configuram a probabilidade de um evento, 
esperado ou não, acontecer, formam a con-
ceituação de risco. Também é necessário o 
elemento antrópico no espaço em que al-
gum tipo de desequilíbrio ambiental esteja 
se formando, pois, o risco possui relação 
direta com a produção social, dentro de um 
período histórico, do espaço geográfico. O 
aumento das aglomerações cria um am-
bientefavorável aoestabelecimento do risco 
a partir da geração de elementos vulnerá-
veis.De acordo com Castro e Peixoto (2005), 
se entende como risco, a viabilidade de 
ocorrência de um fenômeno prejudicial ao 
homem, portanto, há uma ameaça. O pe-
rigo é o potencial de causar uma consequ-
ência dentro de um espaço de tempo. Mas, 
para isso, necessita-se de elementos sob 
risco, que podem ser: a população, as edi-

ficações, atividades econômicas, serviços 
públicos e infraestrutura do local(VEYRET, 
2013). Ainda segundo os autores, seja na 
cidade ou no campo, elementos conjuntu-
rais poderão configurar o risco, o que difere 
é a intensidade da vulnerabilidade. 

Segundo Lourenço (2006), a diminuição 
da vulnerabilidade, a redução dos danos e a 
regeneração das áreas afetadas, só ocorre-
rá com os recursos capazes e qualificados, 
onde se destaque o conhecimento e a com-
petência. Portanto, estudos especializados 
devem assumir a frente das linhas de pes-
quisas de risco para compreender os pro-
cessos e suas consequências. A redução do 
risco pode acontecer quando comunidades, 
Defesa Civil, órgãos públicos e privados 
passam a integrar um sistema de confian-
çaconjunto para ações nas áreas de risco 
ambiental. As ações compreendemconhecer 
o assunto, identificar o risco, classificar a 
vulnerabilidade, comunicar à população, 
intervir na área de risco e criar ações para 
a prevenção (LOURENÇO, 2006).

Para que possa haver prevenção do risco 
é preciso que exista a percepção do mesmo 
e isso se torna real quando a formação do 
cidadão é capaz de prepará-lo para perce-
ber e atuar no espaço em que está inserido. 
A Geografia Escolar pode auxiliar na com-
preensão das práticas sociais com os ele-
mentos físico-naturais, dentro do processo 
de produção do espaço, onde o ser humano 
atua constantemente no meio físico, social 
e virtual do qual faz parte. Contudo, como a 
temática área de risco ambiental se adequa 
nesse processo?

Área de risco ambiental se configura em 
meio a uma rede de diversos elementos: so-
ciedade, estruturas de mobilidade, mora-
dias, natureza, degradação ambiental, etc. 
A Geografia torna-se uma ciência que pos-
sui um olhar completo sobre o tema, uma 
vez que discute a organização e produção 
do espaço pela sociedade, relaciona no am-
biente os processos naturais e antrópicos, 
como erosão e urbanização,respeitando a 

noção de escala. De acordo com Morais (2011, 
p.2), “a Geografia Escolar contribui para que 
o discente compreenda o seu cotidiano com 
base em análises espaciais”. Entretanto, os 
elementos da Geografia, tidos como de ordem 
física, costumam ser desenvolvidos de forma 
isolada e desprendida do contexto social, com 
isso, Morais (2011)destaca a possibilidade de 
compreender os motivos que levam a ocupa-
ção de uma área de risco ambiental e porquê 
ela assim se configura, relacionando com o 
dia a dia dos alunos.

Mas para que isso ocorra, o universo es-
colar deve estar favorável: professores pre-
cisam de uma boa formação acadêmica e 
o currículo deve dar espaço para a discus-
são dos elementos que envolvem a área de 
risco. Contudo, os Parâmetros Curricula-
res Nacionais (PCNs) e o Currículo Básico 
Comum (CBC) – documento educacional 
do estado de Minas Gerais – não abordam 
o conteúdo risco ambiental e área de ris-
co ambiental de forma sucinta, apesar de 
possuírem temas e tópicos que viabilizam 
os seus estudos. Neste caso, o profissio-
nal professor adquire papel fundamental, o 
deinterpretar os textos do PCN e do CBC, 
a realidade do espaço vivido de seus alu-
nose mais, trabalhar o conteúdo risco, ris-
co ambiental de maneira não simplória, ou 
seja, não minimizando suas consequências 
e ocultando suas causas.

Metodologia

A pesquisa compreendeuestudo de caso, 
de natureza diagnóstica,fundamentada em 
leituras específicas sobre os termos risco e 
áreas de risco ambiental, nos autores como 
Castro e Peixoto (2005), Dagnino e Carpi 
(2007), Veyret (2007) eleituras referentes a 
linguagem dos desenhos, as quais auxilia-
ram na discussão dos dados e informações 
levantadas. A partir das leituras, elaborou-
se um roteiro de questões, formato que uti-
lizou personagem e balões de diálogos, os 

quais os sujeitos da pesquisa(31 alunos) 
responderam livremente.A linguagemdo de-
senhoserviu de ferramenta para coleta de 
dados primários, uma vez que o desenho é 
“como prática no dizer-¬conhecer dos alu-
nos” (OLIVEIRA, JÚNIOR, 2011, p.14).

As informações foram lidas e organizadas 
por conteúdos semelhantes, criando-se ca-
tegorias de respostas. Para a análise do de-
senho, considerou-se como suporte a con-
tribuição de Oliveira Júnior (2011). Segundo 
o autor, o desenho, além da fuga da palavra 
como única forma de ex¬pressão, é também 
uma fuga às regras preestabelecidas da lin¬-
guagem cartográfica, presente na maioria 
dos mapas dos atlas e livros didáticos. 

De acordo com a organização dos elemen-
tos no papel, criou-sequatro categorias que 
representavam a ideia central do desenho: 
Linear, Paisagem, Pontual e Seção. Na Line-
ar, o desenho se configura em uma evolução 
sistemática, direcional e evidência os está-
gios de um mesmo elemento. Na Paisagem, 
verifica-se conjunto de elementos conecta-
dos em um ambiente em constante trans-
formação devido à influência humana. Pon-
tual refere-se a representação de um único 
núcleo de elementos ou múltiplos núcleos 
desconectados e na Seção, o desenho se 
apresenta de forma seccionada, onde cada 
divisão apresenta um exemplo distinto.

A metodologia de análise de desenhos utili-
zada por Oliveira Júnior (2011), serviu de re-
ferência para a avaliação e criação das catego-
rias dos desenhos coletados nesta pesquisa. 
As questões abertas foram analisadas e orga-
nizadas também em categorias de respostas.

Além disso, os dados obtidos foram com-
parados aos da pesquisa de Tarôco (2015), 
a qual investigou a concepção de risco en-
tre alunos do terceiro ano do ensino médio 
na mesma escola em questão. 

Resultados e Discussão

A primeira fase da coleta – questioná-
rioilustrado – permitiu conhecer os indi-
víduos do 6º ano cujos desenhos foram, 
posteriormente, analisados. Ao todo,foram 
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respondidos 31 questionários e desenhos. 
Sendo que 58% das amostras foram com-
postas por meninos e 42% por meninas. Do 
total, 71% dos voluntários tinham 11 anos, 
23%, 12 anos e 6%, 13 anos. 

Quando perguntou se eles sabiam o que 
era área de risco ambiental, apenas 13% 
dos jovens disseram saber do que se tra-
tava. Contudo, os que disseram saber so-
bre o tema não tiveram os seus desenhos 
categorizados como representação de risco 
ambiental (RA), ou seja, apesar de afirma-
rem que sabiam o significado, a represen-
tação remetia a outra ideia. Outra pergunta 
levantouquantos alunos não sabiam definir 
o tema, mas que, pelo menos, já tinham ou-
vido falar. Do total de alunos, 77% não se 
lembraram de ter ouvido esse termo e os 
23% restantes, alegaram ter visto o tema 
no livro didático e na programação da te-
levisão. Em relação a localização da E. E. 
Governador Milton Campos, 68% dos indi-
víduos alegaram que ela não está em uma 
área de risco, 26% disseram o contrário e 
6 % não souberam responder.Porém, ela 
se encontra inserida, em parte, na planície 
de inundação do Rio das Mortes, sujeita a 
inundações quando ocorrem chuvas fora 
da média dos verões.

Em relação a localização da escola, os 
dados do presente trabalho foram ao en-
contro ao de Tarôco (2015), pois, em sua 
pesquisa 70% dos alunos, do terceiro ano 
do ensino médio, alegaram a não existência 
de uma área de risco ambiental nas proxi-
midades. No entanto,a pesquisa de Tarôco 
(2015) revela que93% dos alunos do 3º ano 
do ensino médio, alegaram já terem lido ou 
ouvido falar em área de risco ambiental. 

A segunda fase da coleta de informações 
usou a produção de desenhos como uma 
linguagem que permitiu o aprofundamento 
do assunto.Pois, conforme Oliveira Júnior 
(2011, p.13) “Ver os desenhos é também 
ouvir e, sob outra perspectiva, ler”. Portan-
to, foi pedido para que todosrepresentas-
sem no papel o seu imaginário sobre risco 

ambiental.Todos os 31 voluntários fizeram 
suas representações, inclusive os que di-
ziam não saber o significado.

Os desenhos foram analisados sob dois as-
pectos, o da organização e forma da representa-
ção e o do conteúdo contido na representação. 

Organização e forma da representação

Com base no método de Oliveira Júnior 
(2011), os 31 desenhos (100%) foram cate-
gorizados, conforme mostrado no gráfico 1.

 Gráfico 1: Distribuição dos desenhos de 
acordo com aorganização e forma da repre-
sentação. Fonte: Fonte, 2016.

A Análise mostrou que a categoria Pon-
tual (Figura 1) representou42% do total de 
desenhos, com destaque para o excessivo 
uso do elemento árvore como ponto simbó-
lico do termo ambiental, enquanto que para 
o risco, apareceram fogo, machado, lixo, 
como símbolos (Figura 2). 

  

Figura 1: Desenho de caráter pontual e de degra-
dação ambiental cuja fala da personagem diz: “Cortar 
árvores é bom demais”. 

Figura 2: Também categorizada como pontual e 
degradação ambiental. Fonte: Fonte, 2016.

Sobre desenho, Oliveira Júnior (2011, 
p.17) diz que,

[...] não cabem regras que estabeleçam 
relações explícitas entre a obra e a “reali-
dade” que ela apresenta. As “regras” do 
de¬senho são as estabelecidas pela cultu-
ra na qual cada desenhista está inserido e 
elas mergulham-nos na história desta lin-
guagem – do desenho (OLIVEIRA JUNIOR, 
2011, pag. 17). 

Outra categoria observada foi a 
de Paisagem (Figura 3), em 32% das 
amostras. Nessa categoria, pôde-se desta-
car a espacialidadedo ambiente e a sua di-
nâmica devido à presença humana.

  
Figura 3: O desenho representa uma paisagem 

sendo alterada pelo homem através da degradação 
ambiental, com isso, os animais fogem do local. Fi-
gura 4: Categoria paisagem e degradação ambiental 
presente, as legendas dizem: “água suja e poluída e 
com mal odor” e “flores feias e murchas”. Fonte: Fon-
te, 2016.

Alguns desenhos (16%) vieram na forma 
Linear (Figura 5) nos quais os autores ele-
geram um elemento (mais uma vez a árvo-
re) para mostrar a sua evolução no proces-
so de risco, considerado pelos indivíduos. 
E10% dos desenhos foram categorizados 
como Seção (Figura 6), pois, no mesmo es-
paço para desenhar, representaram mais 
de um exemplo de risco que se relaciona-
vamou que davam mais de uma situação 
como exemplo.

  
Figura 5: Desenho de caráter Linear, onde, após 

a poluição da fábrica, a árvore perde a vitalidade. Fi-
gura 6: Representação em forma de Seção que ilustra 
a iminência de um deslizamento de terra em duas 
situações. Fonte: Fonte, 2016. 
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Concepção de Risco ambiental

A análise dos desenhos permitiu identifi-
car quatro categorias: Degradação ambien-
tal (DA) -  destaque para a alteração de um 
ecossistema devido a alteração no ambien-
te, em função da atividade humana; Risco 
ambiental (RA) - existência de um fenôme-
no da natureza e social associado à presen-
ça humana e sua interferência no processo;  
Risco natural (RN) - fenômeno da natureza 
que altera o espaço de forma independente 
da ação humana (Figura 7) e Risco social 
(RS) - fatores de origem social que agridem 
as pessoas no cotidiano (Figura 8). 

  

Figura7:Categoria RN e a legenda diz: “[...] eu de-
senhei uma área sendo alagada por um rio ou en-
chente”. Figura 8: O desenho pontual representa um 
risco social onde ocorre um assalto a um armazém 
e a personagem diz: “Passa a grana”.Fonte: Fonte, 
2016. 

De acordo com os “conteúdos” presen-
tes nas representações, observou-se que 
aminoria (3%) colocou elementos e formas 
que remetessem à ideia de risco ambiental 

em sua representação e a maioria (87%), re-
presentou a ideia de degradação ambiental, 
como sendo a de risco ambiental (Gráfico 2).

 

Gráfico 2: Categorias associadas ao risco ambien-
tal.Fonte: Fonte, 2016.

As quatro categorias possuem algum tipo 
de risco envolvido, até mesmo a degradação 
ambiental, que em algum momento poderá 
gerar uma situação de risco parauma co-
munidade, já que dependemos do meio. Po-
rém, a dificuldade se apresentou na hora de 
definir o termo “ambiental”. O termo risco 
ambiental foi confundido com degradação 
ambiental, isso representou 87% do total 
das amostras. Nos desenhos foram comuns 
representações de poluição, desmatamen-
to, rios poluídos, ou seja, destaque para 
as condições dos elementos físico-naturais 
que compõem o espaço geográfico. 

Através do questionário inicial e de con-
versas informais com os sujeitos da pesqui-
sa, pode-se inferir que o resultado elevado 
(87%) se deve ao papel da mídia. Sabe-se que 
revistas, jornais, internet, redes sociais e a 
televisão destacam a degradação ambiental 
diariamente, bem como noticiam desastres 
e eventos danosos com a valorização das 
condições do ambiente e a ação negativa 
do homem. Como resultado, a população 
elabora em suas representações equívocos 
conceituais.No resultado da pesquisa de 
Tarôco (2015), a autora cita que 72%dos su-
jeitos entrevistados citaram a mídia como a 
principal fonte de conhecimento sobre o as-
sunto risco ambiental. Além do aspecto da 

mídia, a questão ambiental é um tema re-
corrente na escola desde a década de 1990, 
quando leis foram criadas e ou passaram 
a destacar a questão do ambiente, seja na 
perspectiva do planejamento, da conserva-
ção e da educação ambiental.

Considerações finais

A presença da palavra ambiente entre 
os alunos do 6º ano remete fortemente à 
ideia de elementos físico-naturais e a pre-
sença humana na maioria das representa-
ções. Esse fato mostra que a atenção está 
sobre os impactos negativos das atividades 
humanas sobre os elementos da natureza,-
como se o risco existente fosse para os ele-
mentos físico-naturais e não para as pesso-
as, a população. Esse fato revela que ações 
futuras para a prevenção de riscos passa, 
primeiramente, pela construção da noção 
de riscos, no qual quem está vulnerável é a 
sociedade, a população, a pessoa.
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RESUMO

O presente trabalho é fruto da experiência vivida no Colégio Estadual Aplicação de Tempo In-
tegral de Iporá-Gono ano de 2015.Trata-se da apresentação das ações do subprojeto PIBID de 
Geografia “Qualidade ambiental: espaço, paisagem, e percepções da escola pela comunidade”. 
Apresentamos parcialmente os resultados da Pesquisa Socioeconômico e Cultural: a comunidade 
escolar e as diferentes percepções sobre a escola desenvolvida pelos pibidianos com o auxílio dos 
alunos do 9º ano do ensino fundamental, que destaca as perspectivas dos alunos sobre a prática 
de ensino de Geografia na escola. Também visa relatar a experiência diferenciada de aula campo: 
I Pedalando com o Colégio Aplicação/Geopedalada no dia 11 de setembro de 2015, Dia Nacio-
nal do Cerrado. Estes trabalhos demonstraram que o desenvolvimento de projetos de ensino 
proporciona ao professor uma didática pautada na aprendizagem significativa, na autonomia da 
construção do conhecimento pelos sujeitos envolvidos e na importância de tornar o espaço vivido 
uma referência metodológica para a compreensão dos conteúdos da Geografia Escolar.

Palavras-chave: pesquisa-ação -  percepção - competências de ensino de Geografia

Introdução

Podemos afirmar que o PIBID contribui 
para a qualificação do magistério e anteci-
pa a inclusão do futuro professor no inte-
rior das instituições de educação básica no 
Brasil. Avivência no programa promove ao 
licenciando o encontro com a dinâmica es-
colar eo permite identificaras adversidades 

da profissão docente. Dinâmica influencia-
da pelas diferentes identidades docente no 
ambiente de ensino, da prática pedagógi-
ca dominante, dainfraestrutura e do per-
fil múltiplo dos discentes, entre outros. A 
experiência precoce na prática pedagógica 
propiciada pelo PIBID possibilita ao futuro 
professor o planejamento de sua carreira, 
antecipa-o ao conjunto de atribuições do 
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licenciado e o permite internalizar a impor-
tância da práxis na postura pedagógica do 
professor.

O conhecimento da realidade é o ponto de 
partida para qualquer planejamento. A par-
tir deste diagnóstico, há necessidade de se 
saber nele se organizar, ou seja, é impor-
tante que se tenha consciência da realidade 
e se tenha iniciativa, vontade política para 
se organizar com o objetivo de “ali comba-
ter”. (WAGNER, 2000 p. 157)

O subprojeto de Licenciatura em Ge-
ografia da UEG Câmpus Iporá “Qualidade 
Ambiental: espaço, paisagem e percepções 
da escola pela comunidade” atua na escola 
campo desde o ano de 2014. Desde então, vá-
rias intervenções foram executadas pelos pi-
bidianos na escola e, entre elas, destacamos 
a ação Pesquisa Socioeconômico e Cultural: 
a comunidade escolar e as diferentes percep-
ções sobre a escola. Estapesquisa-ação foi 
orientadapelos bolsistas e contou com a co-
laboração efetiva dos alunos do 9º ano para 
ser concluída.A pesquisa qualitativa consis-
tiu na realização de entrevistas e aplicação 
de questionários aos diferentes sujeitos da 
comunidade escolar: os alunos, a família e a 
comunidade de entorno (vizinhança). 

Especificamente para este trabalho ana-
lisamos os dados obtidos nas entrevistas 
com os alunosdo 6º ao 9º Anos do ensino 
fundamental e destacamos a percepção de-
les sobre o ensino de Geografia na escola, 
a percepção sobre o PIBID e contextualiza-
mos as sugestões dos entrevistados para as 
aulas deste componente curricular.

Nesse sentido ao descobrir em (com)jun-
to com alunos a percepção e perspectivas 
que tem sobre a relevância da Geografia 
Escolar desenvolvemos uma outra propos-
ta metodológica prevista no subprojeto: aI 
Pedalando com o Colégio Aplicação/Geo-
pedalada no dia 11 de Setembro de 2015, 
dia nacional do Cerrado. Esta atividade foi 

realizada pela área rural da cidade de Iporá-
GO e no próprio bairro próximo a unidade 
de ensino e se caracterizou como uma aula 
campo diferente das comumente realizadas 
nas aulas de geografia

A seguir a descrição de cada uma das 
ações, objetos de discussão deste trabalho.

Metodologia ou Materiais e Métodos

Incialmente para a efetivação da propos-
ta empírica - Pesquisa Socioeconômica e 
Cultural: a Comunidade escolar e as dife-
rentes percepções sobre a escola -elabora-
mos um roteiro de entrevista contendo 22 
perguntas, sendo18 delas objetivas e duas 
discursivas. Antes da realização da entre-
vista os alunos foram esclarecidos sobre o 
objetivo da mesma e participaram de um 
debate que discutiu sobre a realidade es-
colar e o papel dos alunos neste contexto. 
O universo da pesquisa foi de 126 alunos 
do ensino fundamental, 6º ano ao 9º ano. 
Destes cinco alunos não quiseram partici-
par e no dia da realização da pesquisa 10 
alunos faltaram.É, portanto, uma pesquisa 
quantitativa, porém que norteou atitudes 
qualitativas no processo de ensino aprendi-
zagem dos diferentes sujeitos envolvidos na 
proposta: aluno, professora e pibidianos.

O próximo passo consistiu em sistema-
tizar as respostas dos alunos. Elaborados 
os gráficos os dados foram compartilha-
dos com os alunos do 9º Ano e, de forma 
crítica e reflexiva, estes foram levados a 
compreenderem seu “lugar no mundo” e, 
especialmente, seu papel na escola. Fei-
tas as considerações e para sistematizar 
o conhecimento adquiridofoi proposto à 
turma a confecção de gráficos tridimen-
sionais feitos de materiaisdescartados no 
dia a dia (caixa de leite, caixa de papelão, 
rolo de papel higiênico).

Chamamos aqui atenção para a análise 
de quatro perguntas objetivas constante no 
roteiro do aluno e que norteiam um dos ob-
jetivos deste trabalho. O teor das pergun-
tas procurou investigar entre os alunos as 
seguintes questões:1) localização do bairro 
e endereço de onde moram,2) disciplinas 
mais que gostam de estudar 3) percepção 
sobre as aulas de Geografia na escola, 4) 
percepção sobre as ações do PIBID de Ge-
ografia na escola. Nas questões discursivas 
buscamos sugestões junto aos alunos sobre 
o que poderia ser feito para tornar as aulas 
de Geografia mais dinâmicas e atrativas.

A partir das repostas elaboramos os grá-
ficos quecontribuíram para a reflexão sobre 
o contexto do ensinar e o aprendera disci-
plina no ambiente escolar.Tomando como 
referência as repostas é que propusemos 
a realização da I Pedalando com o Colégio 
Aplicação/Geopedalada. Atividade do PI-
BID em que professores da escola, alunos, 
Universidade, sociedade civil, Polícia Mili-
tar e Secretaria Municipal de Saúde, por 
meio de uma relação de parceria colabora-
tiva, promoveu uma prática de pedagógica 
diferenciada daquelas praticadas pelos pro-
fessores da escola.

Competências no Processo Aprendendo 
a Aprender 

O conhecimento geográfico vem sendo 
trabalhado muitas vezes de forma monó-
tona, utilizando apenas do livro didático 
como ferramenta pedagógica, deixando os 
alunos presos a sala de aula e à conceitos 
prontos, muito distante da necessidade dos 
alunos da contemporaneidade. 

Na prática de ensino contemporânea ate-
oria deve sempre relacionada a ela, compre-
endendo que a Geografia estuda os fenôme-
nos naturais e humanos e suas relações em 

um espaço geográfico marcado por contra-
dições. É necessário o estudo do espaço em 
que estão inseridos e na perspectiva de tor-
nar os alunos cidadãos críticos e que pos-
sam participar de forma ativa na sociedade. 

Não podemos mais negar a realidade do 
aluno. A Geografia, necessariamente, deve 
proporcionar a construção de conceitos 
que possibilitem ao aluno compreender seu 
presente e pensar o futuro com responsabi-
lidade, ou ainda, se preocupar com o futu-
ro através do inconformismo do presente. 
Mas esse presente não pode ser visto como 
algo parado, estático, mas sim em constan-
te movimento. [...] Compreender a realida-
de significa pensar criticamente sobre ela. 

(STRAFORINI, 2001, pp. 23, 24 e 28).

 
Para os alunos a compreensão sobre o 

espaço foi facilitada pela leitura gráfica a 
partir da confecção de gráficos tridimen-
sionais. Assim as aulas coordenadas pelos 
pibidianosforam dinâmicas e diferenciadas. 
Os alunos, sujeitos e objetos da pesquisa, 
descobriram aspectos da realidade escolar 
apor meio da construção dos gráficos.Com-
preenderam melhor como estão no espaço 
econômico e cultural da sociedade e como 
são percebidos pela comunidade no entor-
no da escola campo. Percebemos com a ati-
vidade que professora e alunos da sala fica-
ram entusiasmados e motivados a aprender 
a aprender.

Além disso, ao usarem como matéria pri-
ma matérias que seriam descartados, os 
alunos internalizaram na prática a política 
dos 3Rs (reduzir, reutilizar e reciclar).

O Gráfico 1 demostra as disciplinas que 
os alunos mais gostam. De acordo com as 
respostas em primeiro vem a Educação Fí-
sica com 32%, Matemática 21%, Ciências 
17%, Geografia 13%, Português 8%, Artes 
5%. Para as disciplinas de Historia, Edu-
cação religiosa e Inglês o percentual de 
resposta foi de apenas 1% para cada uma. 
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E 1 % respondeu gostar de todas igualmen-
te. Nota-se que a Geografia é uma das disci-
plinas de pouca identificação por parte dos 
alunos. Matemática e Ciências destacam 
no gosto do alunado.

O Gráfico 2 aponta que 31% dos alunos 
não conseguem informar seu endereço.Po-
rém, os alunos apesar de não saberem tal 
informação todos tem um mapa mental do 
espaço vivido. Tal fato nos fez refletir sobre 
a importância de se trabalhar com os as-
pectos da identidade do aluno em sala de 
aula, bem como a sua relação com o espaço 
geográfico em que está inserido. Nesta pers-
pectiva, a cartografia escolar pode e deve 
ser explorada nas aulas de Geografia para 
que o espaço vivido seja instrumentalizado 
pelo o ensino e ser assim concebido como 
conhecimento significativo pelo aluno.

No Gráfico 3 trata da percepção dos alu-
nos  em relação às aulas de Geografia no 
Colegio. O resultado foi a seguinte: 53% 
das respostas consideram que as aulas são 
atrativas e dinamizadas e os outros 47% re-
vela que as aulas são comuns, sem dinâmi-
ca e que não diferencia das demais.  

O Gráfico 4 aborda percepção dos alunos 
sobre a atuaçao do PIBID na escola. Ele re-
presenta que a grande maioria dos entrevis-
tados consideram as atividades do PIBID de 
Geografia boa, 69% e ou ótima, 13%. Destes 
7 % responderam os itens ruim e péssimo e 
2% responderam não conhecer nossas ati-
vidades.  Este resultado demonstra a rele-
vância do subprojeto na escola, a necessi-
dade contínua de avaliarmos nossas ações e 
constantemente estarmos aptos a aprender 
a aprender para aprender a ensinar. 

 Portanto, a partir da pesquisa pro-
movemos ações para estimular o proces-
so de ensino e aprendizagem nas aulas de 
Geografia. A partir da análise dos dados e 
dos depoimentos dos alunos foi realizada 
a aula campoI Pedalando com o Colégio 

Aplicação/Geopedaladaem prol do Cerrado 
e da educação. Tendo como percurso uma 
trilha de aproximadamente dez quilômetros 
compreendidos, entre as zonas rural e urba-
na os objetivos desta ação foram: chamar a 
atenção para a data comemorativa;abordar 
a observação da paisagem local e seus ele-
mentos; identificar os aspectos da ação hu-
mana no espaço urbano e rural e estimular 
o fortalecimento dos laços entre a escola, a 
família, a comunidade e a universidade.

Nesse sentido, a aula campo pode ser 
usado como uma forma de dinamizar as au-
las eestimular a compreensão de conceitos 
geográficos e da dinâmica sóciohistórica do 
espaço, pois o ensino de Geografia não pode 
perder a relação com o seu objeto de estudo.
De acordo com Castrogiovani(2003, p. 07):

O objeto principal do estudo em geografia 
continua sendo o espaço geográfico, enten-
dido como um produto histórico, como um 
conjunto de objetos e de ações que revela as 
práticas sociais dos diferentes grupos que 
vivem num determinado lugar, interagem, 
sonham, produzem, lutam e o (re)constroem. 

No caso aqui exposto os alunos do ¨6º 
ao 9 º anos receberam orientações teóricas 
sobre a temática e esclarecimentos sobre as 
intenções da aula e a forma de avaliações 
decorrente do trabalho. Além disso, contex-
tualizamos no mapa o percurso e pontos 
de parada para observação da paisagem. 
Como cita Callai et al. (1988).

Vale lembrar aqui que durante o tem-
po em que se desenvolve todo o processo 
do trabalho de campo (planejamento, exe-
cução, análises e relatórios), o professor 
deve ter a preocupação constante de situ-
ar a atividade que está sendo desenvolvi-
da dentro do contexto dos objetivos pelos 
quais estão sendo desenvolvidas as tare-
fas. Isto é necessário para se evitar o “fazer 
pelo fazer” apenas.

O estudo sobre o Bioma Cerrado é conte-
údo já previsto no currículo anual da esco-
la. Assim,usando a categoria de análise da 
paisagem a aulade campo se revela como 
uma excelente ferramenta pedagógica. A 
observação, a descrição, a análise e a sínte-
se possibilitaram uma melhor compreensão 
do conteúdo proposto. Esta atividade de 
ensino estimulou os alunos a pensarem cri-
ticamente a paisagem e os seus elementos 
naturais e artificiais, aidentificar o maua-
condicionamento dos resíduos produzidos 
e descartados incorretamente pela socieda-
de no meio, a perceber a segregação socio-
econômica locale a ação das políticas pú-
blicas para a população.Também chamou a 
atenção dos participantes para problemas 
como o desmatamento, o assoreamento dos 
córregos que compõem a bacia hidrográfica 
local, entre outros.

Assim o uso da linguagem gráfica e aula 
campo tiveram como objetivo atitudinal 
fazer da transversalidade da temática um 
meio de despertar o senso crítico do aluno 
e em fazê-lo se sentir pertencente e respon-
sável pelo ambiente em que vive.

Considerações

O PIBID por meio de suas ações tem como 
proposito incentivar os bolsistas a pensar 
e desenvolver metodologias diversificadas 
para atuar em sala de aula, aliando teoria 
e prática como um caminho seguro para o 
perfil do bom e qualificado professor. Con-
sideramos que o desenvolvimento de proje-
tos proporciona ao professor iniciante uma 
diversidade de conhecimentos que enrique-
ce sua careira contribuindo assim de forma 
significativa para a futura profissão.Pode-
mos afirmar tais experiências de ensino foi 
extremamente importante, pois conhecer a 
realidade proporcionou temas geradores a 
partir da realidade do educando.
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Anexos

FIGURA 1: Divulgação da Ação PIBID. FONTE: 
Pesquisa de Campo PIBID/Geografia. Jun./2015. 
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FIGURA 2: Confecção de Gráficos da Pesqui-
sa. FONTE: Pesquisa de Campo PIBID/Geografia. 
Jun./2015.

FONTE: Pesquisa de Campo PIBID/Geografia. 
Maio/2015.

FONTE: Pesquisa de Campo PIBID/Geografia. 
Maio/2015. 

FONTE: Pesquisa de Campo PIBID/Geografia. 
Maio/2015.

FONTE: Pesquisa de Campo PIBID/Geografia. 
Maio/2015.
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RESUMO

A Cartografia possui grande relevância nos estudos geográficos, uma vez que possibili-
ta analisar e representar fenômenos e objetos através de suas espacialidades. Dentre 
os conceitos desta ciência, destaca-se o de escala cartográfica, entendido como a razão 
de semelhança entre a área no real e sua representação, ou seja, trata-se de uma rela-
ção de proporção quantificável. No entanto, a noção de proporcionalidade é construída, 
primeiramente, em termos não quantificáveis, a partir do estabelecimento de medidas 
perceptivas. Portanto, a compreensão da escala cartográfica pode ser melhor efetivada 
a partir do trabalho com a noção de proporção não quantificável existente no espaço de 
vivência do aluno. Partindo do pressuposto de que a deficiência visual limita a apreensão 
e compreensão espaciais, torna-se relevante refletir sobre a construção da noção de pro-
porção e do conceito de escala cartográfica com alunos com deficiência visual (DV), uma 
vez que, tais conhecimentos viabilizam outras aprendizagens em relação à Geografia e 
contribuem com o desenvolvimento das habilidades de orientação e mobilidade destes 
sujeitos. Neste contexto, definiu-se como objetivo desse artigo analisar a contribuição 
de maquetes táteis à construção da noção de proporcionalidade e do conceito de escala 
cartográfica, por alunos com deficiência visual. Para tanto, adotou-se como metodologia 
a modalidade de Pesquisa Bibliográfica. Ressalta-se que as maquetes táteis, em escalas 
grande e pequena, viabilizaram a construção da noção de proporcionalidade não quanti-
ficável e do conceito de escala cartográfica, em termos quantificáveis.

Palavras-chave: Noção de proporção; Escala Cartográfica; Maquetes táteis; Aluno com 
deficiência visual.  

Introdução

O desenvolvimento do raciocínio espacial 
é a grande contribuição da Geografia Escolar 
à formação cidadã, sendo que a Cartografia 
é extremamente importante na efetivação 
desse processo. Por viabiliza a construção 

de habilidades que influenciam a relação do 
sujeito no/com seu lugar de vivência, a con-
solidação dos conhecimentos cartográficos 
deve efetivar-se com todos os alunos. 

Pautada na linguagem gráfica, his-
toricamente a Cartografia baseou-se e 
produziu informações e representações 
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essencialmente visuais (ALMEIDA; NO-
GUEIRA, 2009), o que torna imprescindível 
a adequação do processo educacional de 
alunos com deficiência visual, no que se re-
fere aos conhecimentos cartográficos.

Dentre as temáticas da Cartografia, res-
salta-se neste artigo, o conceito de escala 
cartográfica, o qual muitas vezes é consi-
derado de difícil compreensão, por trata-se 
da relação matemática entre áreas extensas 
na realidade e representações bastante re-
duzidas, sendo tal dificuldade compartilha-
da entre professores e alunos. Defende-se, 
entretanto, que abordar as relações de pro-
porcionalidade não quantificáveis, presentes 
nos espaços de vivência, contribui à compre-
ensão do conceito de escala cartográfica.

Partindo do pressuposto de que a com-
preensão da noção de proporção e do con-
ceito de escala cartográfica é bastante in-
fluenciada pelo sentido da visão, este artigo 
estrutura-se a partir do seguinte problema: 
Qual a contribuição de maquetes táteis ao 
desenvolvimento da noção de proporciona-
lidade, a partir do espaço vivido, e do con-
ceito de escala cartográfica por alunos com 
deficiência visual? Adotando-se, portanto, 
como objetivo: Analisar a contribuição de 
maquetes táteis à construção da noção de 
proporcionalidade e do conceito de escala 
cartográfica, por alunos DVs. 

Assim, inicia-se a discussão a partir da 
importância dos conhecimentos cartográfi-
cos à Geografia Escolar, abordando poste-
riormente, o conceito de escala cartográfica, 
como uma relação de proporção quantifi-
cável; o conceito de proporcionalidade e as 
especificidades de sua construção em uma 
perspectiva não quantificável.

No tópico “Maquetes táteis: possibilidade 
de construção da noção de proporcionali-
dade e do conceito de escala cartográfica no 
contexto da deficiência visual” reflete-se so-
bre a deficiência visual e a percepção tátil; 
e a contribuição das maquetes táteis para a 
construção da noção de proporcionalidade 
e do conceito de escala cartográfica.

Metodologia

O presente artigo é resultante da Disser-
tação de mestrado da autora, que se efe-
tivou a partir da metodologia da Pesquisa 
Participante. No entanto, como a discussão 
aqui proposta é essencialmente teórica, a 
metodologia utilizada foi a Pesquisa Biblio-
gráfica. Esta, segundo Lima e Mioto (2007, 
p. 38) “implica em um conjunto ordenado 
de procedimentos de busca por soluções, 
atento ao objeto de estudo, e que, por isso, 
não pode ser aleatório”.

Considera-se que a pesquisa bibliográfica 
possibilita um amplo alcance de informações 
e o uso de dados dispersos acerca do objeto 
selecionado, sendo que a leitura constitui-
se como a principal técnica, uma vez que, 
viabiliza a identificação das informações nos 
materiais previamente selecionados.

Além disso, nesta modalidade de pesqui-
sa o pensamento sobre a realidade se dá 
pela reflexão crítica sobre o conhecimento 
acumulado, levando, muitas vezes, a elabo-
ração de uma síntese (LIMA; MIOTO, 2007).

Resultados e discussões

A Geografia Escolar tem a responsabili-
dade de viabilizar a apreensão e análise do 
espaço geográfico, de modo que, os alunos 
o compreendam em suas múltiplas dimen-
sões – cultural, econômica, ambiental e 
social (CASTELLAR, 2005). O desenvolvi-
mento do raciocínio espacial perpassa pela 
construção dos conceitos fundamentais da 
Geografia e pelo entendimento dos conheci-
mentos cartográficos. 

A Cartografia constitui-se como uma 
“linguagem, um sistema-código de comu-
nicação imprescindível em todas as esfe-
ras da aprendizagem em geografia” (CAS-
TELLAR, 2005, p. 216), uma vez que, 
permite representar, interpretar e compre-
ender objetos e fenômenos pelo viés da es-
pacialidade, viabilizando a construção de 
habilidades básicas à análise espacial.

De acordo com Almeida e Passini (1998) 
a representação gráfica, a redução e a pro-
jeção, constituem-se as bases da linguagem 
cartográfica, o que torna imprescindível a 
abordagem desses conhecimentos no ensi-
no de Geografia. Ressalta-se nesse artigo as 
especificidades da redução, a qual está as-
sociada ao conceito de escala cartográfica.

A escala cartográfica interfere tanto na 
análise e interpretação de representações, 
quanto no processo de elaboração e con-
fecção destas. Assim, ao contribuir com 
a leitura e compreensão crítica do espaço 
geográfico, influencia também na vida coti-
diana dos sujeitos: 

O domínio do conceito de escala facilita 
muito a vida cotidiana porque ajuda à per-
cepção das distâncias, portanto do tempo 
provavelmente gasto para um deslocamen-
to e permite o cidadão situar-se no espaço 
a vários níveis, local, regional e até mundial 
(LE SANN, 1984, p. 56).

O conceito de escala cartográfica se define 
por uma relação de proporção estabelecida 
entre a representação e o espaço/objeto repre-
sentado, ou seja, entre a “distância no mapa 
(em geral, 1 cm) e a distância equivalente no 
terreno (x cm)” (LE SANN, 1984, p. 56). 

A noção de escala aplica-se ao tamanho da 
representação: essa pode ser transposta, o 
tamanho não se altera; ou então, se trans-
forma, aumenta ou diminui, em função da 
escala. O conceito de tamanho é baseado 
na percepção das diferenças pela visão ou 
pelo tato [...] Para comparar com precisão as 
variações de tamanho, os conceitos de com-
primento e largura devem ser corretamente 
assimilados (LE SANN, 2007, p. 16).

A escala cartográfica possui ainda espe-
cificidades técnicas. Esta pode ser repre-
sentada de duas maneiras diferentes: pela 
fração (ex: 1/10.000), denominada de esca-
la numérica ou por um desenho, o que cor-
responde à escala gráfica. Na forma numé-
rica, o “1” se refere às dimensões do mapa 
e o número posterior ao símbolo de divisão 

corresponde às dimensões reais. De acordo 
com a relação matemática entre numerador 
e denominador, a escala é natural, amplia-
da ou reduzida (DUARTE, 1983). 

Embora a escala cartográfica seja es-
sencialmente abstrata, relacionando-se à 
quantificação numérica, sua compreensão 
é delineada pela percepção do concreto e 
não quantificável, sendo que em ambas as 
estruturações – não quantificável e quan-
tificável – este conceito baseia-se na noção 
de proporcionalidade. Do ponto de vista 
matemático a relação de proporção incide 
sobre diversas variáveis, sendo que quando 
associada à escala cartográfica, tal relação 
direciona-se à variável distância (tamanho).

Segundo Spinillo (1994), geralmente, re-
duz-se a compreensão da proporcionalidade 
à quantificação numérica (cálculos), ao uso 
do algoritmo da regra de três e/ou à represen-
tação simbólica (y/a = x/b), o que de acordo 
com essa autora, “não garante uma compre-
ensão do significado das relações envolvidas 
no conceito” (SPINILLO, 1994, p. 110).  

Assim, a formação do raciocínio propor-
cional funda-se na capacidade de estabele-
cer relações entre valores ou quantidades 
(discretas ou contínuas), sendo que sua 
construção perpassa pelos esquemas pro-
toquantitativos, os quais:

Permitem que a criança raciocine e estabe-
leça relações sem a necessidade de quantifi-
cá-las numericamente. Mais tarde, ao longo 
do desenvolvimento, este conhecimento é 
transformado em formas de representação 
quantificadas e matematicamente exatas. 
Julgamentos protoquantitativos, embora 
não numéricos, podem incluir os princípios 
essenciais de um conceito; no caso da pro-
porção, esses princípios referem-se às re-
lações que precisam ser estabelecidas quer 
de forma numérica ou não numérica (SPI-
NILLO, 2002, p. 477).

As relações estruturantes do raciocínio 
proporcional são basicamente de dois tipos: 
relações de primeira-ordem, que se subdivi-
dem em relações parte/parte e parte/todo; 
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e relações de segunda-ordem. Os julgamen-
tos de proporção, portanto, iniciam-se pelas 
relações parte/parte, as quais subsidiam o 
estabelecimento das relações parte /todo e 
relações de segunda-ordem, sendo interes-
sante destacar que tal processo é inter-re-
lacionado e não linear. 

Nesse sentido, as relações de primeira
-ordem correspondem a julgamentos pro-
porcionais estabelecidos sobre as variáveis 
de um conjunto. Primeiramente comparam-
se as partes (parte/parte) e depois a parte 
com o todo daquele conjunto (parte/todo), 
nesta etapa, geralmente, considera-se cada 
variável (comprimento, largura, distância 
etc.) de forma individual. Já as relações de 
segunda-ordem consistem em comparar as 
relações de primeira-ordem entre si (rela-
ção de relações) (RUIZ; CARVALHO, 1980).

Spinillo (1994) descreve uma atividade 
que exemplifica as relações de primeira-or-
dem, dos tipos parte/parte e parte/todo, e 
de segunda-ordem:

Tomemos como exemplo dois conjuntos de 
bolinhas, sendo um formado por três bo-
linhas azuis e cinco bolinhas amarelas e 
o outro por três bolinhas azuis e três bo-
linhas amarelas. Para decidir em qual dos 
dois conjuntos existe a maior proporção 
de bolinhas azuis, a criança precisa ini-
cialmente comparar em cada conjunto a 
quantidade de bolinhas azuis em relação às 
amarelas (3 bolinhas azuis para 5 bolinhas 
amarelas, e 3 azuis para 3 amarelas) ou 
comparar o número de bolinhas azuis ao 
número de bolinhas em cada conjunto (3/8 
das bolinhas são azuis e 3/6 das bolinhas 
são azuis). Estas são as relações de primei-
ra ordem. [...] Após estabelecer as relações 
de primeira ordem, a criança precisa, en-
tão, compará-las entre si, para decidir em 
qual dos dois conjuntos há maior propor-
ção de bolinhas azuis. Esta comparação en-
tre as relações de primeira-ordem consiste 
na relação de segunda-ordem (relação entre 
relações) (SPINILLO, 1994, p. 110).

No contexto das formas não numéricas 
as relações do raciocínio proporcional são 

estabelecidas baseadas em estimativas, habi-
lidades perceptuais e comparações qualitati-
vas como: ‘mais/maior do que’, menos/menor 
do que’ e ‘igual a’. Já em relação às formas 
semi-numéricas e numéricas, estas relações 
se estabelecem mediante as quantificações 
simplificadas e posteriormente, complexas 
(BRYANT, 1974 apud SPIMILLO, 2002).

Articuladas às relações de primeira e se-
gunda ordem, o raciocínio proporcional se 
estrutura mediante o reconhecimento da 
equivalência entre situações distintas, que 
é possibilitado pelo pensamento em termos 
relativos e não absolutos. Desta forma, as 
variáveis de um conjunto (quantidade, dis-
tância, altura, largura, etc.) devem ser ana-
lisadas no contexto da proporcionalidade. 

Recomenda-se, portanto, que a constru-
ção do raciocínio proporcional se dê a partir 
do concreto, da realidade do aluno e não da 
algoritmização precoce. Da mesma forma, é 
importante não limitar o conceito de escala 
cartográfica a exatidão dos cálculos mate-
máticos, sendo relevante considerar as re-
lações de proporcionalidade existentes no 
espaço vivido, nos elementos que o compõe 
e nas suas relações.

Sobre a proporcionalidade no cotidiano, 
relacionada à escala cartográfica, Pissinati 
e Archela (2007) estabelecem que: 

Em sua vida diária, o ser humano nem 
toma consciência do quanto usa a propor-
cionalidade. Ora, as fotografias, a tela do ci-
nema ou da TV, os brinquedos (como carri-
nhos e bonecas) ou os quadros artísticos de 
paisagens nos conectam com os elementos 
de tamanho real, mas nem refletimos sobre 
isso. Aliás, ao se falar em escala, a correla-
ção entre esta e a proporcionalidade nem é 
imediata, em nossas mentes. Também usa-
mos a proporcionalidade no momento de 
inserir um objeto dentro de outro, já vendo 
de antemão que isso será possível (PISSI-
NATI; ARCHELA, 2007, p. 182).

Assim, incentivar que o aluno perceba 
e represente objetos de tamanhos varia-
dos, utilizando a observação, a memória e 

a comparação entre o real e a representação, 
contribuem para aprimorar sua noção de 
proporcionalidade, ampliar suas habilidades 
operatórias de comparação, quantificação e 
classificação e consequentemente, sua cons-
trução do conceito de escala cartográfica.

Maquetes táteis: possibilidade 
de construção da noção de 
proporcionalidade e do conceito de 
escala cartográfica no contexto da 
deficiência visual

A deficiência visual configura-se como 
uma limitação sensorial caracterizada pela 
diminuição ou ausência da capacidade de 
visão, que se estende da baixa visão, em di-
ferentes níveis, à cegueira. Considerando o 
contexto educacional, tem-se uma classifi-
cação específica, na qual o aluno com baixa 
visão é aquele que seu processo de ensino
-aprendizagem se desenvolve, sobretudo, 
por meios visuais, utilizando-se recursos 
específicos. E o aluno cego tem tal processo 
caracterizado pela valorização dos demais 
sentidos e a utilização do Sistema Braile 
como principal meio de comunicação escri-
ta (SEESP/MEC, 2006).

A apreensão de informações e a cons-
trução de conhecimentos por sujeitos com 
deficiência visual perpassam pela utilização 
do resíduo visual e dos sentidos remanes-
centes, dentre os quais, se destaca o tato, 
viabilizador da busca proposital e potencial 
de informações sobre objetos e ambiente. 

Sem desconsiderar a importância da per-
cepção tátil, é necessário reconhecer suas 
limitações. Ao contrário da visão, que é um 
sentido de apreensão instantânea e totali-
zadora, o tato capta informações fragmen-
tadas de objetos, sendo que quanto maior 
o objeto maior também é a desconexão 
das informações. Do ponto de vista espa-
cial, tal característica perceptiva contribui 
para a fragilidade na compreensão de luga-
res, sobretudo, no que diz respeito às suas 

constituições e organizações, o que limita 
consequentemente, as ações e relações es-
tabelecidas nestes e com estes.

Nesse sentido, as maquetes táteis1  são 
recursos didáticos que favorecem significa-
tivamente o entendimento espacial de su-
jeitos com deficiência visual. Primeiramen-
te, por manterem a tridimensionalidade do 
espaço, são mais facilmente interpretadas 
do que as representações bidimensionais.  
Além disso, ao reduzirem os espaços e obje-
tos representados viabilizam a percepção/
inter-relação de seus elementos, possibili-
tando uma compreensão total de sua orga-
nização. 

Destaca-se que as maquetes táteis são 
um dos produtos elaborados e confeccio-
nados pela Cartografia Tátil, que segundo 
Carmo (2009) é definida como: 

A ciência, a arte e a técnica de transpor 
uma informação visual de tal maneira que 
o resultado seja um documento que possa 
ser utilizado por pessoas com deficiência vi-
sual (CARMO, 2009, p. 46-47).

Ciente de que a linguagem gráfica é es-
sencialmente visual, esta ciência pressupõe 
a adaptação das variáveis visuais à per-
cepção tátil, o que exige representá-las em 
terceira dimensão, ou seja, em relevo. Res-
salta-se aqui, as contribuições de Vascon-
sellos (1993), a qual a partir da Semiologia 
Gráfica proposta por Bertin (1967), promo-
veu a adequação da linguagem gráfica visu-
al para a linguagem gráfica visual tátil.

Independente da presença ou restrição/
ausência do sentido da visão, a constru-
ção do conceito de escala cartográfica, ge-
ralmente, gera dificuldades e confusões, 

1 Maquetes táteis correspondem a miniaturas 
tridimensionais de objetos, edificações, formas de re-
levo etc. São compostas por texturas, signos em rele-
vo, cores fortes e contrastantes, informações escritas 
em braile e à tinta, em letras ampliadas e outros ele-
mentos táteis em miniatura. Algumas maquetes tá-
teis possuem dispositivos sonoros, o que possibilita 
articular a percepção tátil às informações auditivas. 
(Site LABTATE, 2014).
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sobretudo, quando se pauta apenas na 
quantificação. Entretanto, os alunos com 
deficiência visual, apresentam uma fragili-
dade mais acentuada na compreensão das 
medidas, o que torna imprescindível o tra-
balho com a noção de proporcionalidade 
não quantificável.

Para tanto, a utilização das maquetes 
táteis são bastante apropriadas, pois como 
afirma Sena (2013), uma das característi-
cas dessa representação é a preservação 
das relações de proporcionalidade entre os 
elementos representados. Além disso, por 
viabilizarem a representação de objetos/
espaços que fazem parte do cotidiano, con-
siderando especificamente as maquetes tá-
teis em escala grande, o entendimento da 
noção de proporção é ainda mais facilitado, 
pois, antes mesmo da comparação entre 
objeto real e representação, é possível ter 
consciência da relação de tamanho estabe-
lecida entre ambos. 

Utilizando a concepção matemática do 
raciocínio proporcional (relações de primeira 
ordem – parte/parte e parte/todo – e rela-
ções de segunda ordem), para a construção 
da proporção espacial e da escala cartográfi-
ca, define-se a representação como um con-
junto e a realidade representada como ou-
tro. Assim, na relação de primeira ordem, do 
tipo parte/parte, analisa-se cada elemento 
da maquete separadamente. Já a relação de 
primeira ordem, do tipo parte/todo é efetiva-
da a partir da análise dos elementos da ma-
quete associando-os ao contexto geral desta 
representação (SILVA, 2015).

Por fim, a relação de segunda ordem é 
estabelecida através da comparação e aná-
lise da maquete com o espaço representa-
do, ou seja, entre os dois conjuntos. Nesse 
processo, é necessário explicitar que a re-
lação de proporcionalidade incide sobre a 
representação como um todo, sobre seus 
elementos e sobre as partes constituintes 
desses elementos (SILVA, 2015). 

Além da compreensão da proporcionali-
dade não quantificável, as maquetes táteis 

em escala grande, contribuem para o en-
tendimento da materialidade do lugar, dos 
elementos que o compõe e de suas disposi-
ções, ampliando as possibilidades de com-
preendê-lo em sua totalidade, o que para 
o aluno com deficiência visual, influencia 
diretamente no aprimoramento de suas ha-
bilidades de orientação e mobilidade.   

A partir da consolidação do raciocínio de 
proporcionalidade não quantificável é pos-
sível inserir o conceito de escala cartográfi-
ca e consequentemente, a proporção quan-
tificável, de tal modo que, o entendimento 
da relação de tamanho deixa de ser percep-
tível e passa a ser métrico: quanto é menor, 
quanto é maior e o que significa numerica-
mente ser igual. 

Para tanto, as maquetes em escala pe-
quena são mais adequadas, sobretudo, 
aquelas que têm formas aplainadas e que 
por isso, facilitam a movimentação dos de-
dos no processo de contagem, o que viabi-
liza a realização dos cálculos das medidas 
em relação à representação e ao objeto/es-
paço correspondente, possibilitando que o 
aspecto quantificável do conceito de escala 
cartográfica seja contemplado. 

Por fim, é necessário destacar que o 
uso de materiais adequados não garante a 
aprendizagem de alunos DVs se dissociado 
da mediação do professor. E que embora as 
maquetes táteis sejam construídas a partir 
dos fundamentos teórico-metodológicos da 
Cartografia Tátil, estas representações po-
dem ser utilizadas com todos os alunos, o 
que é necessário ser considerado diante do 
atual contexto educacional: a inclusão.  
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RESUMO

A geografia ensinada nas escolas deve auxiliar a leitura de mundo dos alunos. Nos anos 
iniciais do Ensino Fundamental I, é preciso propor um conhecimento significativo do es-
paço vivido do aluno e neste sentido, o estudo do lugar percebido e vivenciado pelo edu-
cando é determinante neste processo. Nestas condições, os atlas escolares municipais 
com suas representações cartográficas são importantes recursos para o estudo do meio, 
por articular a relação da identidade da sociedade com o espaço ao qual está inserida e 
ao qual ela pertence. Este trabalho é parte de uma pesquisa que está em andamento e 
que busca compreender os caminhos que o uso dos atlas escolares municipais podem 
percorrer para efetivar no aluno um envolvimento significativo com o seu espaço vivido. 
O objetivo deste trabalho é refletir sobre um destes caminhos, que se resume consiste 
no tratamento dado pelo professor nos primeiros momentos do uso do Atlas Escolar 
Municipal de Goianira – GO, nas séries iniciais do Ensino Fundamental I deste mesmo 
município. Sob o viés de uma metodologia Participante, este trabalho pretende analisar 
a importância dada pelo ambiente escolar, sobre tudo pelo professor, no uso do Atlas 
Escolar Municipal de Goianira. 

Palavras-chave: Lugar, atlas escolar, professor.

Introdução

Para o estudo de Geografia no primeiro 
ciclo do Ensino Fundamental, os PCNs con-
sideram que “adquirir conhecimentos bási-
cos de Geografia é algo importante para a 
vida em sociedade, em particular para o de-
sempenho das funções de cidadania” e que 
“cidadania é também o sentimento de per-
tencer a uma realidade na qual as relações 
entre a sociedade e a natureza formam um 
todo integrado. ” (BRASIL, 1997).

Em razão da necessidade de compreen-
são da “complexidade” do mundo, o ensino 
de Geografia na escola deve ser pautado na 
leitura do mundo, do espaço vivido, da vida 
dos alunos. A compreensão de conceitos bá-
sicos da Geografia, como o de lugar, torna-
se imprescindível neste processo de ensino 
e aprendizagem para compreensão dos di-
versos espaços que permitem ao aluno e ao 
professor localizar e dar significações aos lu-
gares, bem como pensar nessa significação 
e na relação que eles têm com a história de 
vida de cada um. (BUENO, 2008).
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Trabalhar com o lugar percebido e viven-
ciado pelo educando é determinante neste 
processo. O lugar é passível de observação 
direta, tornando-se assim um recurso didá-
tico cartográfico. O lugar como espaço vivi-
do dá sentido à identidade carregada pelo 
aluno em um processo de construção de 
significados. Segundo Cavalcanti (1998), o 
lugar é um dos conceitos elementares uti-
lizado nas aulas, que “compõe um sistema 
conceitual mais amplo e deve ser conside-
rado em sua inter-relação com os demais 
conceitos fundamentais da disciplina (terri-
tório, região, paisagem). ” (p. 192).

Assim sendo, na escola, especialmente 
nas séries iniciais, o que se torna desafian-
te para o professor é saber subsidiar a in-
ter-relação do lugar com os demais concei-
tos fundamentais da disciplina de geografia 
como território, região, paisagem.

Se tratando do professor, fica a ele des-
tinado o preparo do aluno para obter o co-
nhecimento sobre os conceitos geográficos. 
Fica encarregado do ato de preparar aulas 
que envolvam um trabalho metodológico, 
onde as propostas de atividades ou exercí-
cios promovam a observação, investigação, 
descrição e relação dos elementos vividos 
como os contemplados nos programas cur-
riculares em todas as suas esferas.

Neste contexto, instrumentos que subsi-
diem prática pedagógica que permitam que 
o aluno conheça e analise o lugar onde vive, 
são de grande valia. Entre estes instrumen-
tos se insere o Atlas Escolar Municipal, que 
abrange aspectos da localidade e, de forma 
geral, os conteúdos da Geografia Escolar, 
como localização geográfica; processo his-
tórico de ocupação; clima; vegetação origi-
nal; tipos de solo; rede hidrográfica; uso do 
solo urbano e rural; demografia; mobilidade 
da população, circulação de mercadorias, 
entre outros, podem ser abordados de for-
ma interativa. 

O Atlas Escolar Municipal trabalha dire-
tamente com o reconhecimento do lugar, da 
sua dinâmica e o pertencimento da sociedade 

ao espaço, pois através de suas represen-
tações cartográficas, se facilita o estudo do 
espaço local no âmbito escolar. Assim, se 
constitui importante recurso didático para 
o estudo da localidade e do município, pos-
sibilitando o aperfeiçoamento do trabalho 
do professor e o desenvolvimento do conhe-
cimento dos alunos. O Atlas Escolar Mu-
nicipal, integra um conjunto de materiais 
cartográficos que possibilitam desenvolver 
atividades significativas para o ensino de 
conceitos e conteúdos da Geografia, His-
tória e Ciências no Ensino Fundamental 
(OLIVEIRA & ALMEIDA 2000, p. 158). 

Este trabalho é parte de uma pesquisa 
que está em andamento em um programa 
de Pós-Graduação em Geografia e que bus-
ca compreender os caminhos que o uso dos 
atlas escolares municipais podem percorrer 
para efetivar no aluno um envolvimento sig-
nificativo com o seu espaço vivido. O objeti-
vo deste trabalho é refletir sobre um destes 
caminhos, que se constitui no tratamento 
dado pelos professores da rede municipal 
de ensino de Goianira-Go, nos primeiros 
momentos do uso do Atlas Escolar Munici-
pal de Goianira – GO, nas séries iniciais do 
Ensino Fundamental I deste mesmo muni-
cípio. Sob o viés de uma metodologia Par-
ticipante, este trabalho pretende analisar 
a importância dada pelo ambiente escolar, 
sobre tudo pelo professor, no uso Atlas Es-
colar Municipal de Goianira.

Mas se um Atlas Escolar Municipal con-
tribui com o trabalho do professor e o desen-
volvimento do conhecimento dos alunos, se 
torna importante saber: qual a postura dos 
professores, no caso deste trabalho, dos 
professores da Rede Municipal de Ensino 
de Goianira, ao receberem estes recursos? 
Qual o tratamento didático que dão a estes 
recursos? O que pensam sobre os Atlas Es-
colares Municipais?

Há de se considerar que o professor é o 
precursor de uma aprendizagem significati-
va no desenvolvimento do conhecimento do 
aluno. Para tanto, entender a abordagem 

dada pelo professor tanto no ensino da lo-
calidade quanto aos demais conteúdos da 
Geografia escolares, torna-se necessário.

Este trabalho objetiva então, promover 
uma reflexão sobre a postura, empenho e 
disposição do docente mediante ao uso do 
Atlas Escolar do Município de Goianira, 
destinados principalmente aos alunos do 
3° e 4° anos do Ensino fundamental I deste 
município. 

Resultados e discussões

Políticas curriculares e
o estudo do lugar

Nos documentos oficiais que regem o en-
sino de Geografia no Brasil, a importância 
do “estudo da localidade” é colocada nas 
prescrições curriculares. O estudo do espa-
ço local, associado às questões ecológicas, 
ou ao “meio-ambiente”, está diretamente 
relacionado aos diversos “temas transver-
sais” ou temas sociais. Esses últimos são 
considerados relevantes pela organização 
curricular sugerida oficialmente para toda 
Educação Básica Nacional.

Segundo o texto da proposta curricular 
de Geografia, o estudo da localidade permi-
te a realização de trabalhos interdisciplina-
res: “A Geografia, ao pretender o estudo dos 
lugares, suas paisagens e território, tem 
buscado um trabalho interdisciplinar, lan-
çando mão de outras fontes de informação” 
(BRASIL, 1997, p. 117). O estudo da locali-
dade constitui um dos objetivos do ensino 
na prescrição programática dos conteúdos 
da Geografia Escolar. Entre os objetivos da 
Geografia explicitados para o primeiro ci-
clo, estão: “reconhecer, na paisagem local 
e no lugar em que se encontram inseridos, 
as diferentes manifestações da natureza e a 
apropriação e transformação dela pela ação 
de sua coletividade, de seu grupo social” 
(BRASIL, 1997, p. 130).

No Currículo Referência da Rede Estadu-
al de Educação de Goiás o município, sendo 
um espaço local, o espaço vivido do aluno, 
é enfatizado nas expectativas de aprendi-
zagem para os 2°, 3° e 4° anos do Ensino 
Fundamental I. Especificamente nos conte-
údos apontados como população do bairro, 
espaço do bairro, conservação dos espaços 
públicos e privados, trabalho e profissões, 
orientação, representação, imagens carto-
gráficas, mapas e gráficos, transformação 
do bairro, recursos naturais, meio ambien-
te e qualidade de vida. Confirmamos que 
muitos aspectos do município devem ser 
abordados.

No Programa de Reorganização Curri-
cular da Rede Municipal de Educação de 
Goianira, especificamente nos “Direitos de 
Aprendizagem no Bloco Alfabetização”, onde 
os conteúdos são correspondentes para o 
1°, 2° e 3° anos do Ensino Fundamental I, 
e para o 4° ano, o município também é evi-
denciado, entre outros mais, quando se fala 
em conhecer e valorizar as relações entre as 
pessoas e o lugar: os elementos da cultura, 
as relações afetivas e de identidade com o 
lugar onde vivem.

Considerando a importância do “lugar” 
para o estudo dos conteúdos geográficos 
escolares, no processo ensino-aprendiza-
gem de Geografia, trabalhar com o lugar 
percebido e vivenciado pelo educando é de-
terminante. O lugar é passível de observa-
ção direta, tornando-se assim um recurso 
didático cartográfico.  

O lugar pode ser abordado por meio de 
diferentes espaços de vivência do aluno, 
desde o caminho de casa até a escola, o en-
torno da escola, a praça, a igreja, a feira são 
espaços agregados de valor e pleno de sig-
nificados para que o aluno possa ver a rea-
lidade e a partir dela compreender o lugar 
por ele vivido. O lugar como espaço vivido 
dá sentido à identidade carregada pelo alu-
no sendo esta, um processo de construção 
de significados.
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Neste sentido, a formação do conceito de 
lugar não deve ser apreendida como algo 
pronto, acabado e dissociado da realida-
de. Para o aluno esse conceito se apresenta 
dede significado, já que ele surge para pos-
sibilitar uma análise da sociedade que ele 
está inserido. Como afirma Carlos (1996):

O lugar é à base da reprodução da vida e 
pode ser analisado pela tríade habitante-i-
dentidade-lugar. A cidade, por exemplo, 
produz-se e revela-se no plano da vida e 
do indivíduo. Este plano é aquele do local. 
As relações que os indivíduos mantêm com 
os espaços habitados se exprimem todos 
os dias nos modos do uso, nas condições 
mais banais, no secundário, no acidental. 
É o espaço passível de ser sentido, pensado 
apropriado e vivido através do corpo. (p.17).

A identidade e a dimensão de pertenci-
mento no espaço se dão através dos vínculos 
afetivos que ligam as pessoas aos lugares. 
Desta maneira, “faz com que nos sintamos 
parte do espaço no qual estamos inseridos, 
pois a construção deste é a nossa própria 
história, nossos hábitos, nossos usos, ou 
seja, nossa cultura. ” (Callai, 2000, p.84).

Salientado a importância do conheci-
mento sobre o conceito do lugar, pode-se 
também concluir o quão é importante o es-
tudo deste conceito para tornar o aprendi-
zado de Geografia significativo aos alunos. 
Reafirma-se que a formação do conceito de 
lugar não deve ser apreendida como algo 
pronto e acabado para que possa possibili-
tar uma análise da sociedade que o indiví-
duo está inserido. O lugar é, pois, onde se 
agrega valores e significados o que dá senti-
do à identidade carregada pelo aluno.

Ensino e aprendizagem do lugar

Sendo na escola uma disciplina que estu-
da a sociedade a partir de uma abordagem 
espacial, a Geografia analisa a concretiza-
ção das relações entre os homens e destes 

com a natureza. Neste contexto, pensar 
na Didática da Geografia é importante 
para a construção das ações docentes, na 
busca de alternativas para melhorar a di-
dática, a metodologia e a aprendizagem. 
O professor deve pensar em sua relação 
direta com a aprendizagem e no conhe-
cimento necessário para fazer com o que 
aluno apreenda os conteúdos e conceitos 
importantes no processo educativo.  

Assim, Callai (2005) nos esclarece que é 
preciso que haja concepções teórico metodo-
lógicas capazes de permitir o reconhecimen-
to do saber do outro, a capacidade de ler o 
mundo da vida e reconhecer a sua dinami-
cidade, superando o que está posto como 
verdade absoluta. Sendo assim, é preciso 
trabalhar com a possibilidade de encontrar 
formas de compreender o mundo, produzin-
do um conhecimento que é legítimo.

Nas séries iniciais do ensino funda-
mental, o professor enquanto educador, 
mediador de um ou mais componentes de 
aprendizagem tem a responsabilidade de 
auxiliar o aluno-aprendiz a compreensão 
do reconhecimento enquanto sujeito so-
cial, capaz de pensar e agir com conheci-
mentos sobre a realidade.

As bases teórico-metodológicas são es-
senciais para que o professor possa con-
textualizar na escola os seus saberes, dos 
alunos, e os de todo o mundo à sua volta. 
Neste nível de ensino, a criança está pro-
cessando a sua alfabetização, o ideal se-
ria que houvesse “uma unidade em que se 
supere a fragmentação das disciplinas e 
das responsabilidades, em práticas orien-
tadas por e para linhas e eixos temáticos 
e conceituais interdisciplinares, não ape-
nas uma justaposição de disciplinas en-
clausuradas em si mesmas, mas de uma 
maneira que, em cada uma se impliquem 
as demais regiões do saber” (MARQUES, 
1993, p. 65).

 Nos programas universitários de Peda-
gogia e as escolas Normais não buscam 
formar professores especializados em de-
terminado conhecimento cientifico. As bai-
xas cargas horárias das disciplinas especí-
ficas destes cursos revelam um curto prazo 
para se aprender e aprender a ensinar a 
Geografia Escolar.

É importante ressaltar mais uma vez que 
é o professor o mediador do conhecimento 
na sala de aula e por isso, a ele se deve o 
bom ou ruim trabalho com os recursos que, 
como neste caso, lhes são oferecidos. Por 
tanto, o interesse por este trabalho, parte 
da necessidade de analisar e refletir sobre a 
postura, empenho e disposição dos profes-
sores, juntamente com a parte administra-
tiva das escolas, ao receberem o Atlas Es-
colar Municipal de Goianira pela Secretaria 
de Ensino da cidade de Goianira. Estes 
atlas foram apresentados e entregues aos 
professores no segundo semestre de 2015. 
Neste mesmo semestre, os atlas também 
foram entregues aos alunos de 2°, 3°, 4° e 
5° anos das escolas municipais do Ensino 
Fundamental I de Goianira. 

Como parte empírica deste trabalho, fo-
ram realizadas visitas em oito escolas da 
Rede Municipal de Ensino da cidade de 
Goianira, no final do segundo semestre do 
ano letivo de 2015, com o objetivo de veri-
ficar a postura, empenho e disposição dos 
diretores, coordenados e em especial dos 
professores no trabalho com o Atlas Esco-
lar Municipal da cidade, ainda que na fase 
inicial da utilização destes atlas.

As observações feitas por professores, 
diretores e coordenadores das oito escolas 
visitadas podem ser conferidas no quadro 
abaixo. Nele os entrevistados apontam suas 
considerações sobre o uso do Atlas Escolar 
Municipal de Goianira.

Quadro 1- Uso do Atlas Escolar Municipal de 

Goianira, 2015/02
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Nas observações dos entrevistados, nota-
se que todos consideram a importância dos 
atlas escolares de Goianira. As declarações 
transcritas como “professores gostaram do 
material”, “é um material muito rico em in-
formações sobre a cidade”, “o município 
ainda não tinha um material que falasse do 
próprio município” e “excelente material de 
apoio” mostram que consideram a importân-
cia do material para as aulas de Geografia. 

No entanto, nas observações como “la-
mentam o período em que estes foram en-
tregues para uso nas escolas, pois traba-
lham com o município no mês de março, 
no mês de aniversário da cidade”, e em “o 
atlas municipal não está no Plano Anual da 
escola”, percebe-se que houve um certo dis-
tanciamento no o uso do atlas nas aulas. 

Sabemos que um ano letivo precisa ser 
planejado com antecedência. As ações peda-
gógicas, administrativas e docentes na esco-
la são programadas no início do ano escolar. 
Porém, nada impede de completar, imple-
mentar e incorporar ações que contribuam 
com as concepções teórico metodológicas 
dos professores, para que possam contextu-
alizar os seus próprios saberes e instigar a 
busca pelo conhecimento nos alunos.

Algumas escolas demonstraram maior 
envolvimento, como na escola Vó Benta 
quando alguns professores relataram que 
conciliam o atlas com o plano anual e que a 
escola desenvolve o projeto anual “Cultura 
na Cidade” onde o atlas é um grande colabo-
rador. Na escola Odilon Santos alguns pro-
fessores relataram usar o atlas com maior 
frequência, e o ter incorporado no plano 
anual da escola. Uma das professoras da es-
cola Odilon Santos, relatou que é amante da 
cidade de Goianira e que está desenvolvendo 
um projeto sobre a cidade com a culminân-
cia em março do ano de 2016.

Algo para se pesquisar e analisar um 
pouco mais, é o fato de algumas professo-
ras do 3° ano, terem achado o conteúdo do 
atlas um pouco pesado para seus alunos. 
Nas políticas curriculares do estado de Goi-
ás (Currículo Referência da Rede Estadu-
al de Educação de Goiás), especificamente 
nos conteúdos apontados como população 
do bairro, espaço do bairro, conservação 
dos espaços públicos e privados, trabalho e 
profissões, orientação, representação, ima-
gens cartográficas, mapas e gráficos, trans-
formação do bairro, recursos naturais, meio 
ambiente e qualidade de vida, mostram que 
muitos aspectos do município devem ser 
abordados no 3° ano. 

No Programa de Reorganização Curri-
cular da Rede Municipal de Educação de 
Goianira, especificamente nos “Direitos 
de Aprendizagem no Bloco Alfabetização”, 

onde os conteúdos são correspondentes 
para o 1°, 2° e 3° anos do Ensino Funda-
mental I, o município também é evidencia-
do, entre outros aspectos, quando se fala 
em conhecer e valorizar as relações entre as 
pessoas e o lugar: os elementos da cultura, 
as relações afetivas e de identidade com o 
lugar onde vivem.

Diante das argumentações dos entre-
vistados, da fundamentação teórica no 
presente trabalho e também das políticas 
curriculares em relação ao estudo do lugar, 
observa-se que para que haja um trabalho 
significativo no tratamento pedagógico do 
espaço local no ambiente escolar, é preciso 
o envolvimento de todos responsáveis pela 
educação em todas as esferas educativas.

O conhecimento geográfico dos professo-
res deve permitir o acesso, pelos alunos, de 
uma disciplina que possibilite ler o mundo 
e os espaços vividos. Isso perpassa a cons-
trução do currículo e da relação didática. 
Observar e analisar as ações didáticas do 
cotidiano dos professores no ensino de Ge-
ografia, em especial na análise do lugar no 
caso deste trabalho, traz várias perspec-
tivas para se pensar em como eles devem 
construir essa relação tanto na escola como 
nos cursos de formação. 

O desafio se define na prática de ensino 
dos professores das series iniciais, que são 
em sua maioria pedagogos, ao aplicarem os 
conhecimentos de Geografia. Devemos con-
siderar que estes conhecimentos não foram 
conduzidos de forma adequada no período 
da formação acadêmica destes professores. 

Mesmo que ainda obtenham a didática 
para o ensino, na maioria das vezes não 
há relação com o conhecimento apropriado 
das disciplinas especificas, o que se torna 
um ensino improvisado e com uso incorreto 
de recursos como o livro didático.     

É preciso que haja a disposição vigorosa 
e conjunta dos professores, de todo corpo 

pedagógico da escola, das secretarias de 
educação dos municípios e também das po-
liticas curriculares educacionais em todos 
os níveis. 
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RESUMO

Mediante a realidade educacional atual, podemos observar que na Educação de Jovens e 
Adultos-EJA são encontrados inúmeros problemas, além da precariedade e dos precon-
ceitos que sempre existiram nessa modalidade, esta ainda é tratada como um ‘direito de 
segunda categoria’, não sendo digna de receber o mesmo tratamento das demais etapas 
e modalidades da educação básica. Dentro desse contexto, neste trabalho utilizamos o 
rap e o grafite como recurso didático na Geografia escolar na modalidade de ensino EJA. 
Como metodologia utilizamos a pesquisa-ação, bem como abordamos valores como a 
cidadania, preservação do meio ambiente e patrimônios públicos, muitas vezes esqueci-
dos, ou tão pouco explorados em sala de aula. 

Palavras-chave: Linguagens. Geografia escolar. EJA.

Introdução

Diante da realidade que se faz presen-
te na educação, podemos observar que na 
Educação de Jovens e Adultos-EJA são en-
contrados inúmeros problemas, além da 
precariedade e dos preconceitos que sem-
pre existiram nessa modalidade “[...] a EJA 
é ainda hoje tratada como um ‘direito de se-
gunda categoria’, não sendo digna de rece-
ber o mesmo tratamento das demais etapas 

e modalidades da educação básica” (HAD-
DAD; XIMENES, 2008, p. 146). Partindo da 
mesma concepção, Di Pierro (2010, p. 940) 
acrescenta que:

[...] somos levados a crer na existência de um 
amplo consenso em torno do direito humano 
à educação, em qualquer idade, e à necessida-
de da formação continuada ao longo da vida. 
Entretanto, quando analisamos as políticas 
educacionais levadas a prática, constatamos 
a secundarização da EJA frente a outras mo-
dalidades de ensino e grupos de idade.

1 Este trabalho contém resultados da pesquisa de trabalho de conclusão de curso intitulada “O rap e o grafite en-
quanto linguagens mediadoras na Geografia escolar: uma abordagem a partir da Educação de Jovens e Adultos”.
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Desta maneira, podemos destacar den-
tre os diversos problemas, as metodologias 
de ensino utilizadas pelos professores em 
sala de aula, de caráter mnemônico, assim, 
ignorando a peculiaridade de cada sujeito 
e fazendo com que o aluno não garanta a 
atenção necessária consequentemente pre-
judicando sua formação.

Portanto, conscientizar, e abrir um bom 
debate com os alunos da EJA, são passos 
primordiais para interação e valorização dos 
mesmos, já que se trata de sujeitos que mui-
tas vezes exercem outras atividades durante 
o dia, e essa experimentação com a vida e o 
trabalho, serve de ponto de partida para o 
ensino aprendizagem, assim podendo ultra-
passar os muros da escola , partindo de um 
ponto crucial da pesquisa que é à utilização 
do rap e do grafite enquanto linguagens di-
dáticas na Educação de Jovens e Adultos. 

Dentro desse contexto, o presente traba-
lho que tem como objetivo geral investigar a 
utilização do rap e do grafite enquanto lin-
guagens mediadoras na Geografia escolar, 
a partir da educação de jovens e adultos 
- EJA. Tendo como pilar principal a cons-
trução do conhecimento em sala de aula, 
neste caso especial, as aulas de Geografia, 
abordamos valores como a cidadania, pre-
servação do meio ambiente e patrimônios 
públicos, muitas vezes esquecidos, ou pou-
co explorados. 

 

Metodologia

A metodologia que alicerça esta pesqui-
sa é a pesquisa-ação, visando investigar a 
utilização do rap e do grafite enquanto lin-
guagens mediadoras na Geografia escolar, 
a partir da educação de jovens e adultos – 
EJA, na Escola Estadual de Ensino Fun-
damental e Médio Professor Raul Córdula, 
localizada em Campina Grande- PB.

 A pesquisa-ação apresenta um ponto 
bastante motivador e significativo, que se 
adequa a proposta dessa pesquisa: o cará-

ter participativo, em razão da aplicação dos 
questionários, os alunos farão sugestões 
que podem ser utilizadas nas aulas, no qual 
terá bastante relevância no planejamento 
das mesmas. Dado que a modalidade EJA 
é bastante heterogênea, as diferentes opi-
niões serão ouvidas e respeitadas, e assim 
propor uma consciência libertadora e de 
luta por uma transformação, ou seja, um 
real desejo de mudança e alteração do que 
foi encontrado previamente. Barbier (2002) 
classifica a pesquisa-ação como “libertado-
ra”, para o autor: 

A pesquisa ação torna-se a ciência da prá-
xis exercida pelos técnicos no âmago de seu 
local de investimento. O objeto da pesqui-
sa é a elaboração da dialética da ação num 
processo pessoal e único de reconstrução 
racional pelo ato social. Esse processo é 
relativamente libertador quanto às imposi-
ções dos hábitos, dos costumes e da sis-
tematização burocrática. A pesquisa-ação é 
libertadora, já que o grupo de técnicos se 
responsabiliza pela sua própria emancipa-
ção, auto-organizando-se contra hábitos ir-
racionais e burocráticos de coerção (p. 59).

Ainda segundo Barbier (2002) o verda-
deiro espírito da pesquisa-ação consiste em 
sua “abordagem em espiral”, significa que 
“todo avanço em pesquisa-ação implica o 
efeito recursivo em função de uma reflexão 
permanente sobre a ação” (p. 117).

Na referida escola, a modalidade de EJA 
(Ensino Médio) funciona durante o tur-
no da noite. Os livros didáticos fornecidos 
pela Secretaria de Estado da Educação da 
Paraíba são pouco utilizados, pois os pro-
fessores afirmam que os mesmos sempre 
chegam com bastante atraso e trazem pou-
cos conteúdos e textos que correspondam 
ao público e ao contexto dessa modalidade 
de ensino. Visto que o trabalho com pes-
quisa-ação tenha uma fase preliminar que 
será constituída pelo trabalho de inserção 
do pesquisador no grupo, e esse primeiro 
contato foi feito durante a disciplina de Es-
tagio Curricular Supervisionado I, em que 

foi realizado um autoconhecimento do gru-
po em relação às suas especificidades e ex-
pectativas, possibilitando assim a quebra 
de bloqueios existentes entre o pesquisador 
e o grupo. 

Com base nesse primeiro contato, o tema 
foi escolhido, e depois de muitas leituras 
que enfatizam a relevância da utilização do 
rap e o grafite como linguagens para o en-
sino da Geografia e a preocupação com a 
modalidade de ensino EJA. Depois do tema 
escolhido e da delimitação e formulação do 
problema, realizamos na primeira etapa da 
pesquisa, a aplicação de um questionário 
para obtenção de informações dos alunos 
da EJA. Assim pudemos elaborar e plane-
jar as aulas de Geografia no turno da noite. 
De acordo com as informações obtidas no 
referido questionário, pudemos conhecer 
melhor o modo de vida dos alunos e iden-
tificar aspectos do cotidiano que puderam 
ser trabalhados em sala de aula e a relação 
com a cidadania. Nas atividades aplicadas 
em sala de aula utilizamos letras musicais 
de rap e alguns registros fotográficos de 
grafites encontrados na cidade de Campi-
na Grande-PB. A terceira etapa consistiu 
na aplicação de mais um questionário para 
identificar a aceitação e a possível rejeição 
das práticas adotadas e exercidas em sala 
de aula, o feedback sobre as impressões 
deixadas mediante à aplicação dos recur-
sos didáticos utilizados.

Resultados e Discussão

A insatisfação com as propostas de en-
sino mnemônicas é um aspecto comum no 
ambiente escolar, principalmente no ensi-
no da Geografia, e também facilmente en-
contrada na modalidade da Educação de 
Jovens e Adultos- EJA, no qual nos depa-
ramos com sujeitos que por motivos diver-
sos, perderam a oportunidade de cumprir 
suas atividades escolares na idade correta. 
Assim, a importância de oferecer e praticar 
métodos de ensino diferenciados com os 

alunos dessa modalidade bastante hetero-
gênea é essencial para atingir uma consci-
ência de mundo, como também de cidada-
nia, inserindo-os em um contexto no qual, 
muitos se consideram excluídos. A Geogra-
fia, bem como o rap e o grafite, por tratarem 
diretamente com a realidade desses sujei-
tos, abrem um leque de oportunidades para 
trabalhar aspectos da ciência geográfica e 
do cotidiano do aluno.

Diante da configuração da EJA, faz-se 
importante ultrapassar os “muros da esco-
la”, ou seja, não negar a cidade, e sim com-
preender as relações socioespaciais existen-
tes no cotidiano dos alunos. Partindo desta 
perspectiva, o espaço urbano aparece como 
possibilidade de análise para o ensino da 
Geografia, destinando-se o mesmo à cons-
trução da cidadania. É necessário entender 
que a compreensão do espaço urbano e de 
aspectos da sociedade, requer por parte dos 
alunos um entendimento das múltiplas di-
mensões (naturais e sociais) existentes no 
seu cotidiano, para que seja possível refletir 
e analisar aspectos socioespaciais que es-
tão bem presentes no dia-a-dia destes.

É crucial a preocupação em levar aos 
alunos recursos didáticos que possam con-
tribuir de alguma forma na construção do 
seu conhecimento, para que resulte em um 
maior aproveitamento escolar destes. A uti-
lização da música como recurso em sala de 
aula, nesse sentido o gênero musical rap, 
tem como objetivo promover uma ligação 
entre o conhecimento e sua realidade. Se-
gundo Ongaro (2006, p.1), “a música com 
maior ou menor intensidade está na vida do 
ser humano, ela desperta emoções e sen-
timentos de acordo com a capacidade de 
percepção que ele possui para assimilar a 
mesma”. Portanto, é evidente que a música 
está presente em nossa vida e consequen-
temente em nosso cotidiano. O rap, como 
recurso didático utilizado, tem um papel 
importante na reflexão e participação dos 
alunos, fazendo assim que o conteúdo não 
seja apenas transmitido, e sim construído e 
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compreendido culminando na formação de 
cidadãos críticos e conscientes.

Para Contador e Ferreira (1997, p.68) “o 
rap é provocação. É provocação quando fala 
do gueto, é provocação quando fala da po-
lícia, é provocação quando fala de racismo, 
é provocação quando fala de discriminação 
sexual”. Para esses autores, o rap é uma 
ferramenta que denuncia condições sociais 
e cotidianas, e acaba se tornando uma voz 
importante na forma de expressão de uma 
juventude de características urbanas. Por-
tanto, ao utilizar o rap nas aulas de Geogra-
fia, é possível interagir e se reinventar neste 
espaço de grandes incertezas que é o mun-
do, onde buscamos superar os problemas 
sociais e preconceitos mesclados com o cor-
re-corre cotidiano e sufocante que enfrenta-
mos diariamente. As ideias ou mensagens 
contidas nas letras de rap podem levar o 
aluno à reflexão crítica sobre o mundo, além 
de proporcionar o contato direto com a cul-
tura e a arte que vem sendo muitas vezes 
deixada de lado. É importante ouvir o que o 
rap tem para nos passar, como ferramenta 
metodológica as letras desse gênero musi-
cal pode estimular a reflexão e a criticidade 
uma vez que o “material didático, seja qual 
for a sua modalidade, é aquele que incenti-
va, facilita ou possibilita o processo ensino– 
aprendizagem” (NÉRICI, 1987, p. 204).

Partindo da perspectiva de utilização 
de um material didático atrativo, podemos 
também usufruir de outro olhar sobre a ci-
dade. O grafite é uma linguagem no qual 
nos possibilita repensar a cidade, estabele-
cendo outros pontos de vista, o que implica, 
em termos geográficos, uma reeducação do 
olhar sobre a paisagem. Sobre a paisagem, 
o filósofo Jean-Marc Besse afirma que:

Estamos aqui diante de uma outra relação 
com o visível, diante de uma outra noção do 
visível. O visível conta algo, uma história, ele 
é a manifestação de uma realidade da qual 
ele é, por assim dizer, a superfície. A paisa-
gem é um signo, ou um conjunto de signos, 
que se trata então de aprender a decifrar, a 

decriptar, num esforço de interpretação que é 
um esforço de conhecimento, e que vai, por-
tanto, além da fruição e da emoção. A ideia é 
de que há de se ler a paisagem (2006, p. 64).

Estimular os alunos a ler a paisagem 
a partir de outros olhares, ou linguagens, 
permite repensar as marcas que refletem 
na sociedade. De maneira complementar, o 
olhar precisa ser estimulado, e assim, não 
se contentar em apenas observar, mas tam-
bém interagir e interpretar a mensagem que 
está querendo ser passada através de deter-
minado grafite exposto em algum lugar da 
cidade. Através da percepção da imagem, é 
necessário dar significado e compreender 
o que está acontecendo naquela paisagem 
urbana, já que de certa forma os grafites 
“gritam”, ou seja, desejam passar alguma 
mensagem a quem está observando.

Existir uma ligação entre o conteúdo que 
está sendo exposto em sala de aula com o 
cotidiano do aluno é muito importante para 
que aconteça uma interação e aprendiza-
gem. Para Libâneo (2008):

A aprendizagem de conteúdos concorre 
mais eficazmente para o desenvolvimento 
da personalidade se há uma ligação entre 
o conteúdo e os motivos do aluno, o que 
implica a necessidade de adequar os con-
teúdos às disposições e interesses de faixa 
etária atendida (p.148). 

Para fazer com que essa ligação conteúdo 
e realidade do aluno exista na modalidade 
EJA é importante que o professor faça uma 
reflexão acerca dessa modalidade bastante 
heterogênea, para que possa mediar dida-
ticamente a aula, tendo em vista não só os 
seus objetivos, mas também o dos alunos 
que ali se encontram. 

Dessa maneira, utilizar como recurso di-
dático o rap e o grafite no ensino da Ge-
ografia, é poder construir a compreensão 
de elementos formadores da sociedade, e 
assim contribuir na formação da cidada-
nia dos alunos em sala de aula, levando a 

todos o exercício do “direito” à cidade que 
todos têm. Aplicar um novo olhar, advindo 
de um sujeito consciente das transforma-
ções existenciais na sociedade é primordial, 
é o momento em que o aluno verá que é 
possível questionar a necessidade de novos 
cenários. Assim, por meio de recursos didá-
ticos atraentes à produção de conhecimen-
to e socialização de saberes será bastante 
produtiva em sala de aula. São recursos 
complementares e associados, que jamais 
deverão ser dados como verdade absoluta 
para o ensino da Geografia, mas sim como 
ferramenta condutora.
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RESUMO

O presente trabalho é resultado de uma pesquisa desenvolvida para um trabalho de 
conclusão de curso e teve como principal objetivo analisar o uso do mapa mental como 
metodologia de ensino de Geografia em sala de aula do 9º ano do Ensino Fundamental 
dos alunos do Colégio Estadual de tempo integral Horácio Antônio de Paula da cidade 
de Inhumas – GO, localizada na região metropolitana de Goiânia, com uma população 
de 51.543 mil habitantes (IBGE 2015), com área total da unidade territorial de 613.226 
quilômetros quadrados (IBGE,2015), Para tanto, foram desenvolvidos planos de aula com 
uma metodologia que associou os conteúdos a produção do mapa mental. Aplicadas as 
aulas, com a problematização do conteúdo, através de discussões em sala e de texto, foi 
pedido que os alunos produzissem mapas mentais que representassem o seguinte tema 
“A globalização na cidade de Inhumas-GO”. Após esse momento, foram feitas análises 
desses mapas produzidos, por parte dos alunos com o intuito de identificar as dificul-
dades mais recorrentes, que elementos eles usaram para as representações. Portanto, 
diante de uma análise feita através dos resultados dessas aulas, dos mapas mentais dos 
alunos e de suas análises, foi possível perceber como esses alunos conseguem associar 
os conteúdos ministrados em sala de aula com a realidade socioespacial de sua cidade, 
e entender como essa metodologia de mapas mentais pode auxiliar o professor em suas 
práticas em sala de aula.

Palavras-chave: Geografia.  Mapa mental.  Cartografia.  Aluno.  Metodologia

Introdução

O ensino de cartografia nas aulas de Ge-
ografia sempre foi alvo de muitas discus-
sões no sentido de como desenvolver as 
habilidades necessárias dentro dessa lin-
guagem, despertando uma visão mais crí-
tica no aluno.

Ao longo de todo o processo em que a 
Geografia se constituiu enquanto disciplina 

muitas influências de cunho teórico-me-
todológico já moldaram essa ciência, pas-
sando por uma perspectiva de descrição do 
espaço até a sua compreensão como um 
produto das relações humanas.

Já no âmbito educacional, existe dentro 
da Geografia caminhos que possibilitam a 
formação de um indivíduo mais atento às 
questões espaciais da realidade que o cerca, 
saindo somente da descrição e adentrando 
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na prática da reflexão, da perspectiva ana-
lítica, de modo que o próprio indivíduo con-
siga por meio do desenvolvimento de suas 
habilidades crítico-espaciais, produzir e ler 
representações do espaço.

Nesse sentido, na busca por um ensino/
aprendizagem mais consciente e crítico, 
várias são as discussões e tentativas de se 
produzir atividades escolares de Geografia 
que incentivem a atuação do aluno no ato 
de descobrir o espaço, de entender as rela-
ções estabelecidas nele, de entender como 
os espaços estão interligados, de como ele 
é influenciado e influencia o meio em que 
vive, entre tantos outros aspectos, que só a 
partir de um ensino de Geografia mais di-
nâmico será possível.

Diante dessa busca, procurando iden-
tificar e diagnosticar as dificuldades apre-
sentadas pelos alunos e os resultados sig-
nificativos dentro de uma perspectiva onde 
o aluno possa produzir o conhecimento, a 
pesquisa buscou analisar o uso do mapa 
mental no ensino de Geografia em sala de 
aula do 9º ano do Ensino Fundamental dos 
alunos do Colégio Estadual de tempo inte-
gral Horácio Antônio de Paula através de 
um conjunto de aulas com o uso do mapa 
mental como atividade associada aos conte-
údos ministrados em sala, com o propósito 
de despertar um raciocínio espacial a partir 
da visão do aluno e analisar os resultados 
dessa prática por meio dos mapas produzi-
dos e questionário aplicado aos alunos.

Os resultados da pesquisa desenvolvida 
foram contemplados em um primeiro mo-
mento através da discussão sobre o “Ensino 
de geografia e a análise espacial”. Em um 
segundo momento é discutido “Ensino de 
Geografia e a relevância do “Lugar” na pro-
dução dos mapas mentais”, fazendo-se uma 
abordagem da importância da conexão entre 
cartografia escolar e o lugar de vivência do 
aluno na construção dessa linguagem e no 
desenvolvimento da leitura espacial.

Dessa forma conseguimos uma base 
teórica para se desenvolver a temática 

“Mapas mentais como metodologia de ensi-
no em Geografia”, que apresenta uma aná-
lise da importância de se trabalhar dentro 
do contexto cartográfico escolar, consequen-
temente do ensino de Geografia, as diferen-
tes formas de linguagem que possibilitem a 
realização de um ensino-aprendizagem que 
contemple o conhecimento do cotidiano com 
os saberes científicos, a partir da atuação do 
aluno pela realização dessa atividade. 

E posteriormente ao aparato teórico de-
senvolvemos as aulas e foi possível fazer 
uma análise das produções dos mapas 
mentais feitas pelos alunos do 9° ano do 
Colégio de Tempo Integral Estadual Horácio 
Antônio de Paula na tentativa de diagnosti-
car como o uso dessa linguagem cartográ-
fica que associa os saberes cotidianos com 
os saberes científicos, pode ser significativa 
no ensino/aprendizagem de Geografia e no 
desenvolvimento das noções espaciais.

Metodologia

A pesquisa foi desenvolvida calcada na 
dinâmica da Geografia Crítica, trazendo 
para a realidade da sala de aula a impor-
tância de se desenvolver um olhar espacial 
crítico ao “lugar” de vivencia do aluno, e 
posteriormente aconteceu a produção de 
mapas mentais através de um conjunto de 
aulas articuladas.

A referência ao lugar deve ser preconi-
zada para que os conteúdos escolares pos-
sam fazer sentido na vida dos alunos, o que 
viabiliza e cria campo para a execução de 
atividades que revelem o saber subjetivo 
dos alunos, e posteriormente poder avançar 
nas escalas dos fenômenos.

Destacar a importância de se recorrer à 
leitura do lugar facilitará o entendimento 
da produção de mapas mentais no ensino 
de Geografia, pois através dessa metodolo-
gia, ou seja, aguçar a capacidade de repre-
sentar uma realidade que esta sendo vivida 
permite que ocorra um distanciamento dela 

mesma, podendo-se compará-la a outras 
paisagens a outros lugares (CALLAI, 2004). 
Portanto, dentro do ensino de Geografia 
deve se trabalhar o lugar baseado em uma 
metodologia e não como um aspecto con-
teudista a ser aprendido.

Um dos grandes desafios discutido em 
toda a pesquisa está relacionado à impor-
tância de se associar os conteúdos minis-
trados em sala de aula com o cotidiano do 
aluno, a fim de lhe dar mais sentido. Para 
tanto, metodologias de ensino devem ser 
analisadas e aplicadas para que novos ca-
minhos possam ser descobertos e atender 
as necessidades de ensino/aprendizagem 
postas aos alunos e professores. Desse 
modo o uso de mapas mentais se configu-
rou como a metodologia de ensino aborda-
da na pesquisa, a fim de entender como a 
produção desse mapa pode influenciar no 
ensino de Geografia.

Sobre a importância da contribuição 
dos mapas mentais como uma estratégia 
de ensino, Cavalcanti (1998) diz que o de-
senvolvimento do mapa mental, no ensino 
sistematizado, objetiva avaliar o nível da 
consciência espacial dos alunos; ou seja, 
entender como compreendem o lugar em 
que vivem. De forma, que a partir da produ-
ção desses mapas pode-se avaliar a imagem 
que os alunos têm do seu lugar. 

A metodologia aplicada para a produção 
dos mapas mentais se baseou em uma se-
quência de aulas. De acordo com o currí-
culo as aulas foram planejadas. Na primei-
ra aula o foco foi problematizar o conteúdo 
através de uma discussão sobre o tema 
Globalização. A partir dessa problematiza-
ção, a intenção principal era a formação 
de conceitos pelos alunos. Segundo Mora-
es (2008, p.22) no processo de formação de 
conceitos pelo aluno:

O professor que mantém a postura de for-
necedor de conceitos prontos e acabados 
apenas consegue que seus alunos decorem 
um amontoado de informações e de defi-
nições já fechadas. A aprendizagem só se 

processa quando a informação é internali-
zada ou reconstruída pelo aluno.

Durante essa primeira aula, foi associa-
da à formação de conceitos uma das cate-
gorias de base da Geografia que é o lugar. O 
mapa mental foi utilizado nessa aula como 
metodologia para produção do conceito de 
lugar articulado à perspectiva da concep-
ção de globalização. Assim, os alunos foram 
solicitados a produzirem um mapa mental 
sobre o tema “Globalização na cidade de 
Inhumas-GO”.

Na terceira e quarta aula, com os mapas 
mentais já produzidos, o planejamento teve 
como expectativa de aprendizagem enten-
der como foi feita a elaboração desses ma-
pas mentais dos alunos, levantando ques-
tões para os alunos responderem como as 
dificuldades mais recorrentes, os elementos 
que escolheram para representar a globa-
lização na cidade de Inhumas, a partir de 
uma análise feita por eles em sala de aula. 
E posteriormente foi feita a utilização da 
planta urbana da cidade finalizando o tra-
balho a partir dos mapas mentais.

Em todos os planejamentos as metodolo-
gias usadas se basearam em propostas que 
conseguissem associar o conteúdo exigido 
pelo currículo com a realidade do aluno, 
fazendo uma associação crítica e social do 
que é conhecimento científico com os sabe-
res dos alunos.

A expectativa de aprendizagem que pre-
via entender os processos da Globalização, 
a todo o momento foi associada ao lugar de 
vivência desse aluno, que no caso específi-
co foi à cidade de Inhumas, e de como esse 
processo se apresenta em nessa cidade a 
partir da leitura de realidade desse aluno.

Sendo assim, após os planos de aula 
prontos, o próximo passo foi desenvolver as 
aulas. O foco inicial da aula foi uma dis-
cussão oral a cerca do tema, elencando 
os seguintes pontos: por que estudar esse 
conteúdo? O que vocês entendem por glo-
balização? Como os resultados desse pro-
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cesso podem ser visto em sua cidade? Quais 
as maneiras de disseminação desse fenômeno 
na esfera social cultural em seu bairro e em 
sua cidade. Para que dessa forma fosse feito 
um contato inicialmente investigativo do con-
teúdo a partir do que os alunos sabiam a res-
peito e associando ao seu lugar de vivência.

A partir daí pedi que pensassem em 
processos de transformação da cidade de 
Inhumas quanto a contextos econômicos, 
sociais e culturais, e quais as inovações 
tecnológicas que são visíveis na cidade, e 
como isso tem mudado e influenciado no 
modo de viver de cada um. Ao se fazer essa 
prévia discussão onde os alunos falavam o 
que pensavam, outros intervinham comple-
mentando ou discordando, onde toda a sala 
se viu envolvida na discussão sobre o tema. 
Recorremos ao livro didático e fizemos uma 
leitura dinâmica da unidade “A Globaliza-
ção e seus efeitos”, com pausas para asso-
ciação do que era apresentado no corpo do 
texto com a realidade da cidade.

Após toda essa explanação, foi proposta 
a produção de um mapa mental com a se-
guinte temática em foco. Nesse momento, 
os alunos iriam produzir um mapa mental 
que pudesse representar a Globalização na 
cidade, a partir de sua ótica, associando o 
que ele descobriu quanto ao tema na sala 
de aula e o que ele tem como referência 
através do seu saber. Nesse momento, as 
dúvidas foram várias, muitos dos alunos 
disseram que não sabiam fazer mapas, ou 
que não conheciam a cidade muito bem, 
se era para fazer de toda a cidade que não 
iriam conseguir. Contudo, todos os alunos 
presentes na sala participaram e fizeram a 
atividade de produção do mapa mental.

Foram utilizadas diferentes delimitações 
espaciais nos mapas mentais, desde uma 
visão geral da cidade de Inhumas e os es-
paços que refletem os efeitos da globaliza-
ção, até mesmo a exclusividade de ruas, 
bairros, revelando a dimensão inicial do 
conhecimento espacial do aluno a respeito 
da cidade. Para exemplificar, a seguir são 

apresentados dois mapas produzidos pelos 
alunos (ver Figura 1) que expõem diferentes 
perspectivas da leitura espacial da cidade 
a partir do tema globalização. Indo de uma 
visão mais específica, como o nome das 
principais avenidas e ruas da cidade, esta-
belecimentos comerciais e praças (M1) ou 
a dimensão de todo o espaço urbano (M2).

Figura 01- Mapas Mentais sobre a “Globalização 
na cidade de Inhumas-GO”, como exemplo das dife-
rentes formas da cidade representada pelos alunos 
(2015)

As representações dos alunos são expostas 
informações iniciais que os próprios alunos or-
ganizam para a construção do mapa. Segun-
do Vigotski (2000) apud Richter (2011, p. 145), 
quando o indivíduo utiliza a comunicação para 
expressar algo, ele realiza uma seleção de infor-
mações, de dados que considera mais relevante 
para destacar. Portanto, ao observarmos esses 
mapas mentais, temos a possibilidade de anali-
sar as interpretações feitas pelos estudantes sobre 

um determinado espaço e certos fenômenos que 
nele acontecem nesse caso o da globalização. 

Na figura 3, a representação da área geográfi-
ca nos mapas mentais já é mais específica, ou seja, 
alguns alunos representaram somente o grande 
centro da cidade, como a praça principal (Praça 
Belarmino Essado) (M5), e as quadras próximas e 
seus principais pontos de fluxo de pessoas, merca-
dorias, informações, entre outros. E em outro caso 
(M6), a aluna representou seu setor e os pontos 
próximos a sua casa que representam a globaliza-
ção, pois, ao responder sobre o que ela represen-
tou em seu mapa mental, ela escreveu o seguinte: 
“é um lugar que eu conheço melhor, diferente dos 
outros lugares da cidade”. Portanto, a aluna tam-
bém associou o que tinha em seu bairro como 
representantes do processo de globalização, como 
podem ver um dos elementos do mapa mental são 
as casas e as antenas de TV a cabo, que para ela 
representam fluxo de informação.

Figura 03 – Mapas mentais sobre a “Globalização 
de Inhumas – GO” - exemplo de representações de 
uma área geográfica mais específica da cidade (2015)

Com base nas observações mais atentas das áre-
as geográficas, podemos definir quais são os luga-
res/espaços da cidade que são mais representativos 
para os alunos referente ao tema globalização, re-
velando algumas leituras produzidas pelos alunos. 
Nesse caso da figura 4, destaquei os mapas mentais 
que representam a região central de Inhumas.

Figura 04 – Mapas mentais sobre a “Globalização 
na cidade de Inhumas – GO” exemplos de representa-
ções que tiveram o centro da cidade como referência 
da área geográfica representada (2015)

Nesse sentido, a região central representa uma 
importante referência associativa a relações sociais 
e culturais discutidas em sala sobre a globalização 
e seus efeitos. Sobre as razões que levaram os alu-
nos a representarem em seus mapas essa região 
Richter (2011, p. 150) salienta o seguinte:
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(...) a atual estrutura social que interfere na 
produção do espaço urbano dá uma função 
de destaque para o centro, por concentrar 
as atividades comerciais, os fluxos de pes-
soas e de mercadorias, pelo conjunto de ser-
viços oferecidos e, também, pela facilidade 
de acesso. No entanto, é necessário que o 
professor fique atento para as leituras espa-
ciais muito restritas a determinadas escalas 
de análise, como a residência do estudante, 
a sua escola ou o próprio centro, já que a ci-
dade acontece e é produzida, também, para 
além desses espaços.

Vários mapas mentais foram analisados dentro 
da pesquisa, deixando claro que várias também 
são as possibilidades de análise dentro dessa me-
todologia de ensino, sendo que inúmeros os as-
pectos que podem ser avaliados e analisados nos 
mapas mentais dos alunos, como por exemplo, 
quais elementos cartográficos eles utilizaram na 
produção desses mapas, quais elementos como 
vias, bairros, marcos, limites que resultam de pro-
cessos estruturais que determinam as atividades, a 
organização e as rugosidades, as particularidades 
da cidade (RICHTER, 2011).

À medida que identificamos mais elementos 
nos mapas mentais dos alunos, aumenta o nível de 
interpretação e complexidade, portanto, toda essa 
avaliação feita nas representações não pode ficar 
exclusivamente restrita aos professores, ela deve 
ser feita também pelos alunos.

Resultados e Discussão

Percebemos que a utilização dos mapas men-
tais como uma linguagem pertinente às ações pe-
dagógicas nas aulas de Geografia, não é tarefa tão 
simples. É preciso todo um estudo e entendimento 
de como fazer com que essa linguagem possa in-
terferir de forma significativa na construção do co-
nhecimento do aluno, e não se tornar somente uma 
atividade de “desenho” aleatória aos conteúdos mi-
nistrados em sala. A contribuição do uso do mapa 
mental no processo de ensino-aprendizagem de 
Geografia dá possibilidade de expressão, principal-
mente, ao raciocínio geográfico do aluno. Através 
da articulação entre esses esboços cartográficos e os 

conhecimentos científicos surgem leituras de mun-
do e interpretações do cotidiano.

De acordo com as atividades propostas, é pos-
sível entender as dificuldades de representação 
cartográfica dos alunos e de articulação dos con-
teúdos geográficos com a própria realidade. O que 
proporciona ao professor um diagnóstico e um 
mapeamento de como os alunos percebem o es-
paço geográfico que os cerca, e como ele relaciona 
os fenômenos estudados em sala com sua cidade 
ou seu bairro. Além de toda essa percepção, a pro-
posta dos mapas mentais, ao aproximar o conhe-
cimento geográfico da leitura do cotidiano, amplia 
o entendimento desse indivíduo quanto ao modo 
como o espaço é produzido, revelando processos, 
transformações, e o aluno terá condições de se ver 
como inserido nessa dinâmica e como um agente 
produtor nesse espaço. 

Conforme algumas dificuldades detectadas nos 
alunos no momento da produção do mapa men-
tal, fica evidente, que sua função vai além de ser-
vir como uma linguagem capaz de ajudar o aluno 
a produzir uma leitura dos espaços, o mapa men-
tal tem o papel de auxiliar no trabalho docente ao 
diagnosticar que conhecimentos e interpretações 
os estudantes deveriam produzir. Portanto, diante 
de toda essa avaliação do trabalho com mapas men-
tais, fica claro seu papel fundamental no processo 
de ensino-aprendizagem de Geografia, porém, para 
que possa ocorrer de forma significativa esse traba-
lho, é preciso o reconhecimento por parte do pro-
fessor da importância dessa linguagem espacial na 
realização das atividades no âmbito escolar.
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RESUMO

Este artigo a princípio foi escrito com intuído de descrever o processo de construção 
do conhecimento geográfico que ocorreu com alunos dos 8º e 9º anos do ensino fun-
damental, através de metodologias de ensino que foram desenvolvidas pelos bolsis-
tas do PIBID subprojeto de geografia da universidade Federal de Uberlândia Campus 
do Pontal no ano de 2015. A atividade intitulada “Feira Gastronômica Geográfica” ti-
nha como objetivo trazer de maneira diferente aspectos presentes dos demais países 
do mundo, tais como: sociais, econômicos, culturais, políticos etc. colocando o aluno 
como agente (re)produtor do conhecimento. Sendo assim o objetivo principal desse é 
descrever as etapas que ocorreram na realização dessa atividade. E por fim fazer uma 
amostragem das dificuldades encontradas por nós bolsistas em realização da mesma. 
E enaltecer os resultados positivos que obtivemos na realização da atividade.

Palavras-chave: práticas de ensino, Geografia, PIBID. Metodologias 

Introdução

Quando falamos em ensino de geografia o 
que vem em nossas mentes é que iremos es-
tudar ou trabalhar somente com elementos 
cartográficos, como: mapas, coordenadas 
geográficas, decorar nomes de países, capi-
tais e rios. Não se engane, porque essa geo-
grafia tradicional é pouco vista nesse atual 
período contemporâneo, ou trabalhada de 
outras maneiras nas salas de aula do nosso 
país. Hoje trabalhar com a geografia e traba-
lhar com todo tipo de elemento que compõe 
a superfície terrestre, aspectos ambientais, 
econômicos, sociais e culturais etc. através 
disso vejo que é de suma importância trazer 

as contribuições de autores como: Caval-
cante (2008,2010), Castrogeovanni (2007) 
Freire (1988), Lopes (2009), Bento (2014), 
Silva(2009), Passini (2007), por serem gran-
des percussores dessa abordagem e por tra-
zerem grandes contribuições para o proces-
so de ensino aprendizagem. 

No ensino básico é notório que os edu-
cadores ainda não estejam preparados 
para aplicar esses conteúdos de manei-
ra que possam atrair o aluno como um 
agente transformador, (re)produtor do 
conhecimento, em vez de um mero ex-
pectador. Nesse contexto O (PIBID) Pro-
grama de bolsa de iniciação à docência, 
foi criado para resgatar e contribuir para 
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a formação continuada de professores e 
formação docente dos bolsistas. Mas em 
relação a escola ele atua com a inserção 
e transformação de conteúdo teóricos em 
práticos, e qualificando o processo de ensi-
no-aprendizagem. 

Dito que hoje existem inúmeros fatores 
que prejudicam esse processo, que vão des-
de da infraestrutura escolar até questões 
ligadas a indisciplina dos alunos, no pri-
meiro caso esse problema prejudica quanto 
tanto ao educador que não tem condições 
mínimas de infraestrutura para exercer sua 
profissão docente. E ao aluno que muitas 
das vezes acaba ficando limitado ao conhe-
cimento teórico, devido à falta de equipa-
mentos de mídia, laboratórios, bibliotecas 
etc. obrigando o professor a trabalhar so-
mente com o que está em seu livro didático 
“que na maioria das vezes não contempla 
os tópicos de ensino do nível escolar que 
está sendo trabalhado” e o quadro negro, 
quando não é utilizado de maneira correta 
acaba se transformando em uma ferramen-
ta de regresso ao processo de ensino-apren-
dizagem. O segundo problema é conside-
rado mais crítico que nós dizem respeito 
a indisciplina dos alunos, principalmente 
hoje com chegada da internet aos apare-
lhos celulares, acaba dificultando muito o 
trabalho do professor na realização de suas 
aulas, fazendo que o mesmo passe a dispu-
tar acirradamente a atenção do aluno com 
o celular e as redes sociais. 

A proposta dessa artigo e fazer uma amos-
tragem da maneira que ocorreu a realização 
da atividade intitulada “Feira Gastronômica 
Geográfica” realizada com alunos dos 8º e 9º 
anos do ensino fundamental da escola Esta-
dual Cel Tonico Franco da cidade de Ituiu-
taba, MG em 2015. Apontar as dificuldades 
que obtidas para realização da mesma e tra-
zer à tona os resultados positivos que obtive-
mos com a realização dessa atividade. 

Aspectos metodológicos

A geografia é uma ciência fenomenal que 
tem o status de ser a única no mudo que 
estuda tudo. Até Lacoste (1988) nos diz 
que a geografia serve para fazer a guerra 
em uma de suas obras. Contextualizando 
ao que foi dito, cabe a nós professores, geó-
grafos e pesquisadores de demais áreas sa-
ber utilizar de maneira consciente as suas 
definições e materiais de estudos que essa 
ciência nos proporciona. Conforme nos traz 
Bento(2014), nos últimos 20 anos o qua-
dro educacional vem sofrendo uma série de 
mudanças que vem exigindo cada vez mais 
do professor uma postura diferenciada para 
lidar com demais situações que ocorrem 
dentro da sala de aula, questões ligadas a 
infraestrutura do ambiente escolar, indisci-
plina e desinteresse por parte dos alunos. 
De acordo com Cavalcante : 

Tomando como base alguns indícios da 
pratica, percebe-se que muitos professores 
têm procurado ser inovadores, variando 
procedimentos e linguagens, desenvolvendo 
aulas em espaços não convencionais, prati-
cando a interdisciplinaridade utilizando di-
ferentes recursos de forma mais contextua-
lizada com o mundo do aluno superando o 
formalismo e a abordagem excessivamente 
teórica. (CAVALCANTE, 2010. Pg 13)

 Na visão da autora é notório que ela 
chama atenção para este aspecto visando 
o ensino de Geografia, onde os professores 
estão hoje em dia buscando novos espaços 
para realização de suas aulas, parques, 
praças, laboratórios de informática, biblio-
tecas entre outros. Também tem a questão 
da utilização de recursos que vão à con-
tramão dos livros didáticos e suas aulas 
expositivas que muitas das vezes acabam 
contribuindo para o desinteresse do aluno. 
Através desses apontamentos que enaltece-
mos a importância do PIBIB, que além de 
trazer o bolsista a realidade escolar, tam-
bém fornece novas metodologias, recursos, 

materiais didáticos e fomento financeiro 
que contribui bastante para o professor re-
alizar suas aulas de maneira diferente 

Dando ênfase na metodologia utilizada 
para a realização dessa atividade que foi 
intitulada “Feira Gastronômica Geográfica” 
tinha como objetivo ser uma atividade que 
estudasse os aspectos geográficos dos de-
mais países do mundo, como foi dito ante-
riormente. Essa atividade ocorreu através 
de quatro etapas, sendo elas: apresentação 
por nós bolsistas do que seria feito; pes-
quisa sobre os países sorteados para os 
alunos; apresentação dos resultados tra-
zidos pelos estudantes; e por fim foi feita 
a culminância das comidas que caracteri-
zam cada país sorteado. Essa culminância 
foi utilizada como atrativo para instigar a 
participação do aluno. Como nos trazem 
Cavalcante (2010, pg 3), “os professores de 
Geografia estão enfrentado dificuldades em 
atrair seus alunos nas suas aulas pois a 
maioria não interessa pelos conteúdo dessa 
disciplina”. Sendo assim vimos necessário 
introduzir mais esse elemento atrativo para 
o estudante participar da atividade, princi-
palmente os que apresentaram desinteres-
se no início da mesma.

Na primeira etapa foi exposto por nós 
bolsistas com auxílio do professor supervi-
sor no que se constituiria a atividade, nes-
se momento foi realizado por meio de uma 
aula expositiva, com instruções de como 
que ocorreria a atividade. Também ocorreu 
a divisão dos grupos e o sorteio dos países 
e que deveria ser pesquisados, essa etapa 
é considerada importante devido que aqui 
é onde observamos qual foi reação do alu-
no perante a atividade que foi proposta.  E 
vimos que a aceitação deles foi bastante 
positiva, onde que os mesmo se mostraram 
entusiasmados com a proposta em si. 

Posteriormente foi realizado um momen-
to de “tira dúvidas” já nessa etapa foi consi-
derada também importante devido que aqui 
podíamos observar quais eram as dificulda-
des e facilidades que os alunos vinha tendo 

na realização das pesquisas. Como nos traz 
Cavalcante:

As pesquisas na linha do ensino de Geo-
grafia no Brasil têm sido produzidas com 
o intuito de compreender a dinâmica desse 
processo e de indicar caminhos e aborda-
gens que melhor resultados produzem (ou 
podem produzir) na aprendizagem e na for-
mação do cidadão, Sendo assim, é de se 
esperar que as orientações da Didática e 
da ciência geográfica estejam presentes de 
algum modo na pratica de ensino. (CAVAL-
CANTE, 2010. Pg 5)

Como autora nos mostra e fazendo um 
contexto com o que foi trabalhado pelos 
bolsista nessa atividade, onde esse momen-
to de “tirar dúvidas” não se deve ocorrer so-
mente quando o professor vai realizar uma 
atividade tida por ele com a mais importan-
te, esse processo de interação deve ocorrer 
em todas as suas regências, somente assim 
que ele poderá identificar falhas que ocorre 
no processo de ensino-aprendizagem e com 
isso possa buscar novas metodologias que 
se adequam com o perfil dos seus alunos.

Lopes também traz suas considerações so-
bre o que é esse processo de interação rela-
cional entre professor aluno, segundo Lopes:

Em todo processo de aprendizagem huma-
na, a interação social e a mediação do outro 
tem fundamental importância. Na escola, 
pode-se dizer que a interação professor
-aluno é imprescindível para que ocorra o 
sucesso no processo ensino aprendizagem. 
Por essa razão, justifica-se a existência de 
tantos trabalhos e pesquisas na área da 
educação dentro dessa temática, os quais 
procuram destacar a interação social e o 
papel do professor mediador, como requisi-
tos básicos para qualquer prática educativa 
eficiente. (LOPES, 2009, Pg 4)

 De acordo com a abordagem da au-
tora ela noz diz que é de suma importância 
que ocorra essa interação não somente en-
tre professor- aluno, mas sim entre toda co-
munidade escolar, que somente assim será 
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possível que ocorra um processo de ensino
-aprendizagem onde o professor passa a ser 
um mediador na construção desse conhe-
cimento que é produzido pelos os próprios 
alunos. Contextualizando com a atividade 
que foi proposta a turma, essa mediação 
ocorreu através dos alunos bolsista do PI-
BID do curso de geografi a da Universidade 
Federal de Uberlândia, campus do pontal 
durante as intervenções que eram realiza-
das na escola. Segundo Freire (1989), esse 
ato relacional deve partir do professor onde 
educador coloca sobre a mesa questiona-
mento, com o objetivo de que o aluno possa 
se sentir mais curiosos em relação ao tema 
que está sendo trabalhado, pois só assim é 
possível transformar os elementos teóricos 
em realidade. Com isso o educador não re-
aliza somente o ato de transmitir o conhe-
cimento, mas sim um transformador que 
articula as suas experiências teóricas com 
as experiências advindas dos seus alunos, 
realizando um papel mais humanizado cor-
relação a sua pratica docente.

Compreende-se que é de suma importân-
cia a utilização de TV, internet, jornais, re-
vista, mapas, Datashow, etc. como meios di-
dáticos no processo de ensino-aprendizagem 
de Geografi a. Castrogiovanni,(2007,pg1) 
“Atualmente, para compreender o mundo é 
necessário não apenas ter acesso à informa-
ção, mas fundamentalmente saber analisa
-la e interpretá-la” Ultimamente o processo 
de ensino de Geografi a vem utilizando des-
sa abordagem trazida pelo autor, onde que 
o professor instiga o aluno não somente em 
realizar pesquisas em livros e internet, mas 
analisas e interpreta-las, ai que entra o pa-
pel das mídias digitais, que trazem repor-
tagens polemicas que podem ser trabalhas 
nas aulas de geografi a.

De acordo autores Silva, Silva (2009), 
para que possa ocorrer um processo de 
construção de uma metodologia refl exiva 
para a transposição dos conhecimentos ad-
quiridos na Universidade, deve se buscar, 
através dos conteúdos educativos que são 

abordados dentro da comunidade escolar.  
Que nós diz respeito ao ensino de Geografi a 
Passini nós traz: 

A escolha do conteúdo para ensinar geogra-
fi a deve ser feita pensando-se na responsa-
bilidade da formação do cidadão que precisa 
entender o mundo. A forma, a transposição 
didática, utiliza o conhecimento construí-
do e as ferramentas da inteligência de que 
o aluno dispõe para que ele avance do co-
nhecimento menor para um conhecimento 
maior. (PASSINI, 2007)

Contextualizando a ideia da autora com o 
que foi trabalhado, pode-se dizer que a geo-
grafi a ela não pode ser vista como uma mera 
disciplina nos currículos escolares, ela tem 
que ser trabalhada com intuito de contribuir 
para o processo formativo dos cidadãos. De-
vido que atualmente há necessidade do ser 
humano conhecer e entender o meio hem 
que vive, esse é o papel da geografi a que tem 
que ser trabalhada nas salas de aula, não 
somente nas escolas, mas também nas Uni-
versidades. Esse processo de conhecimento 
deve parti de um conhecimento primário que 
é advindo do aluno e posteriormente com a 
intervenção do educador, passando a tornar 
um conhecimento completo.

Resultados e Discussão 

Como foi dito anteriormente, tivemos al-
guns contratempos na execução da ativida-
de, que nos dizem a respeito sobre a infra-
estrutura escolar, recursos didáticos que se 
encontravam em péssima condições para 
uso. Isso gerou um pequeno stress para 
os bolsistas. Outra difi culdade encontrada 
foi a questão indisciplinar de alguns alu-
nos no princípio da atividade. Através des-
se momento que foi trazida a ideia da feira 
gastronômica como atrativo que atraísse o 
estudante a participar da atividade 

Sendo assim foi o acrescido que cada 
grupo deveria trazer uma prato típico do 

seu respectivo pais. Com isso os alunos 
passaram a ver a atividade de maneira di-
ferente, eles se sentiram curiosos e motiva-
dos para descobrir qual e gastronomia dos 
países, mas também não deixando de lado 
os aspectos geográfi cos relevantes para 
pesquisas que foi dita anteriormente. 

Contextualizando com a atividade, Cas-
togiovanni traz a seguinte contribuição:

A geografi a talvez seja a disciplina que mais 
trabalhe com práticas interdisciplinares, 
percorrendo um leque de possiblidades na 
área da educação. No mundo globalizado, 
não há como evitar a recorrência aos con-
ceitos básicos da geografi a-lugar, paisa-
gem, território, territorialidade para enten-
der as diferentes concepções de mundo e 
a transformação das sociedades (CASTRO-
GIOVANNI, 2007)  

 
O autor toca num ponto importante de 

nossa discussão, abordando que Geogra-
fi a não pode ser aplicada de maneira indi-
vidualizada ele tem que ser trabalhada de 
maneira interdisciplinar só assim será pos-
sível que aja um processo de ensino-apren-
dizagem que contribua para formação edu-
cacional e cidadã desse aluno. É com essa 
atividade o termo interdisciplinar se adé-
qua devido necessitada da busca de meios 
alternativos que possam ser trabalhados 
em conjunto com a Geografi a. Nos aspectos 
positivos sobre a realização da atividade, 
podemos dizer que o objetivo foi alcançado, 
os alunos apresentaram os resultados que 
queríamos obter correlacionado com a lin-
guagem metodologia utilizada, como obser-
varemos na (imagem01), apresentaram de 
forma clara e objetiva os resultados que ob-
tiveram na realização da pesquisa, muitos 
utilizaram de alguns recursos didáticos da 
escola para exposição dos trabalhos: mu-
sicas, dadashow e mapas. Foi visto que os 
estudantes estavam bem preparados, que 
estudaram bem o que foi proposto pelos 
bolsistas, contemplando todos os tópicos de 
uma pesquisa, trazendo conceitos próprios 
da geografi a bem analisados e explicados. 

Imagem 01- Alunos realizando apresentações dos 
trabalhos

Fonte e Org.: VERÍSSIMO, S. A. 2015

Chegamos na parte mais gostosa da ati-
vidade, consideramos como um momento 
de descontração, como foi falado anterior-
mente que a inserção da gastronomia serviu 
como um gatilho para despertar o interes-
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se dos alunos correlação a atividade. Mas os 
resultados que obtivemos nessa parte foram 
bastantes satisfatório também, que contribuiu 
para nós bolsistas e supervisor. Devido que 
não tínhamos conhecimento da gastronomia 
de alguns desses países, (Imagem02). Essa se-
gunda etapa da apresentação, os integrantes 
do grupo tinha que expor seu prato e explicar 
como era feito e apresentar sua origem.

Imagem02- apresentação realizada pelos alunos, 
dos resultados culinários

Fonte e Org.: VERÍSSIMO, S. A. 2015

Concluo dizendo nos educadores devemos 
sempre realizar a transposição metodológica dos 
conhecimentos que adquirimos na academia, in-
tercalando com o atual quadro educacional que 
possa ser trabalhada de maneira interdisciplinar 
com as demais ciências, buscando um raciocínio 
geográfico partindo do olhar crítico-reflexivo da 
realidade que propiciarão para o aprofundamen-
to no processo de ensino aprendizado. De acordo 
com Silva, Silva (2009), essas novas estratégias de 
construção do conhecimento contribui para que 
professor se torne mais independente dos temas 
que estão presentes nos livros didáticos. É que 
cada vez mais que o professor possa ser mais um 
mediador intercalando os conhecimentos adqui-
ridos na escola com a realidade do seus alunos. 
Desenvolvendo seu senso crítico e proporcionar 
a eles a capacidade de analisar, pensar e agir de 
maneira pró-ativa.
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RESUMO

O texto busca apresentar uma atividade realizada na escola Estadual de Ensino Médio 
Padre Hildon Bandeira. É no sentido de proporcionar o uso de metodologias que incen-
tivem o estudante e sua efetiva participação no processo de ensino aprendizagem que 
propomos o uso de fotografia no ambiente escolar. Por ser considerada uma arte e uma 
técnica, a fotografia nos proporciona o aprimoramento dos sentidos, põe em prática 
nossa percepção e incita o processo de criação. Além disso, a fotografia é um meio de 
comunicação, uma forma de guardar momentos e lugares especiais, congelar o tempo, 
transmitir ideias e pensamentos. Objetivamos assim,refletir sobre as questões socioam-
bientais da cidade de João Pessoa; tornar o estudante agente construtor de seu próprio 
conhecimento; promover a discussão de temas relacionados ao meio ambiente através 
de metodologias que estimulem a participação e a criatividade; facilitar a promoção de 
práticas interdisciplinares no contexto escolar. Com a atividade foi possível perceber uma 
maior participação dos estudantes na escola, dessa forma, observamos uma melhora 
qualitativa em sala de aula, assim como um maior desempenho nas etapas do projeto 
que vislumbrou trabalhar com questões locais, muitas vezes esquecidas em sala de aula.  

Palavras-chave: ensino de geografia; meio ambiente; uso da fotografia; 

Introdução 

A Geografia como disciplina escolar, 
muitas vezes, sofreu críticas relacionadas 
aos seus métodos mais tradicionais, mne-
mônico, marcado por seu aspecto descriti-
vo, decorativo e enfadonho. Com o advento 
de novas correntes de pensamento, como 
o grande apogeu das Geografias Criticas, 
aliados a novos métodos e técnicas, a Geo-
grafia passou a incorporar em seus estudos 
temas sociais, buscando assim o entendi-
mento crítico da realidade dos indivíduos 
frente a sociedade em que se insere. Den-
tre os novos temas inseridos na Geografia, 
VESSENTINI (2013), destaca:

Relações de gênero, ênfase na participação 
do cidadão morador, compreensão das de-
sigualdades e das exclusões, dos direitos 
sociais (inclusive do consumidor) da ques-
tão ambiental, das lutas ecológicas, etc. 
Ela também implica valorizar determinadas 
atitudes - combate aos preconceitos; ênfa-
se na ética, no respeito aos direitos alheios 
e às diferenças sociabilidade e inteligência 
emocional- e habilidades (raciocínio, apli-
cação/elaboração de conceitos, capacidade 
de observação e de crítica etc) ( p. 228)

Para se trabalhar de forma investigativa 
é necessário romper com as formas tradi-
cionais de concepção do conhecimento. Isso 
significa o abandono de uma visão na qual 
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o professor é o transmissor de conhecimen-
to e o aluno apenas o receptor, pronto para 
receber informações, não sendo conside-
rado seu conhecimento prévio. Ao mesmo 
tempo há a necessidade de emersão de uma 
concepção de educação em que o conheci-
mento seja entendido como processo, um 
produto formulado de acordo com diferen-
tes contextos sociais, em que não existe sua 
finitude e sim sua permanente (re)constru-
ção, em diálogo constante com a realidade.

Além de dominar conteúdos é importante 
que o professor desenvolva a capacidade de 
utiliza-los como instrumentos para desven-
dar e compreender a realidade do mundo, 
dando sentido e significado à aprendiza-
gem. À medida que os conteúdos deixam de 
ser fins em si mesmos e passam a ser meios 
para a interação com a realidade, fornecem 
ao aluno os instrumentos para que possa 
construir uma visão articulada, organizada 
e crítica do mundo (PONTHUSKA, PAGA-
NELLI E CACETI, 2009, p. 97).

Dessa forma faz-se extremamente neces-
sário o uso de metodologias que incitem os 
estudantes a pesquisa, para que assim se 
tornem agentes ativos no processo de ensino 
aprendizagem. É importante que a escolha 
do tema e das metodologias utilizadas, faci-
litem e proporcionem um maior envolvimen-
to dos estudantes. Como consequência será 
possível comprovar um aprendizado mais 
qualitativo, o que proporcionará uma me-
lhora no rendimento escolar. A participação 
e construção coletiva dos estudantes, junta-
mente com o professor pode fazer com que a 
atividade seja enriquecedora, principalmen-
te no que diz respeito à formação cidadã.

É no sentido de proporcionar o uso de 
metodologias que incentivem o estudante 
e sua efetiva participação no processo de 
ensino aprendizagem que propomos o uso 
de fotografia no ambiente escolar. A partir 
do momento em que o estudante se sente 
capaz e torna-se agente ativo no processo 
de ensino aprendizagem, a escola passa a 
fazer mais sentido para o mesmo.

A fotografia pode ser considerada tanto 
uma arte como uma técnica, ela nos propor-
ciona o aprimoramento dos sentidos, põe em 
prática nossa percepção e incita o proces-
so de criação. Além disso, a fotografia é um 
meio de comunicação, uma forma de guar-
dar momentos e lugares especiais, congelar 
o tempo, transmitir ideias e pensamentos.

É possível afirmar que o uso de fotogra-
fia no ensino de Geografia é algo que des-
perta o interesse dos alunos, entretanto, as 
imagens não devem se restringir a meras 
ilustrações, ou seja, elas não devem ser uti-
lizadas em sala de aula apenas como com-
plementos de textos. É importante também 
que não estejam desvinculadas dos conteú-
dos, das necessidades e realidade local.

Muitos estudantes desconhecem a cidade 
onde vivem, pois ainda estão restritos ao bair-
ro onde residem e estudam. Dessa forma, a 
proposta tem como seu principal objetivo favo-
recer a discussão das questões socioambien-
tais presentes no município de João Pessoa. 

A investigação temática, que se dá no do-
mínio humano e não no das coisas, não 
pode reduzir-se a um ato mecânico. Sedo 
processo de busca, de conhecimento, por 
isto tudo, de criação, exige de seus sujei-
tos que vão descobrindo, no encadeamento 
dos temas significativos, a investigação dos 
problemas. Por isto é que a investigação se 
fará tão mais pedagógica quanto mais crí-
tica e tão mais crítica quanto, deixando de 
perder-se nos esquemasestreitos das visões 
parciais da realidade, das visões “focalis-
tas” da realidade, se fixe na compreensão 
da realidade (FREIRE, 1987 p. 57).

O estudante ao conhecer melhor sua ci-
dade, seus bairros, pontos turísticos, centro 
histórico, principais pontos comércio, pro-
blemas ambientais, dentre outros, poderá 
agir de maneira mais consciente, exercendo 
plenamente sua cidadania. Nessa perspec-
tiva, cremos que o uso da fotografia propor-
ciona o diálogo entre os estudantes e assim, 
facilita a compreensão dos elementos e ca-
racterísticas da cidade onde residem.

Metodologia

Para a realização do projeto, foram ado-
tados os seguintes procedimentos:

a) Momento de sensibilização e apresen-
tação do projeto 

Nesse momento, houve a apresenta-
ção do projeto às turmas que seriam en-
volvidas:2° A, 2° B e 2° C. Nesse primeiro 
encontro foram discutidos os objetivos, a 
relevância, o cronograma, as etapas e a sis-
tematização do projeto. Como a proposta se 
enquadra em uma ideia de escola democrá-
tica, tivemos como objetivo sensibilizar o 
estudante e assim despertar seu interesse 
de participação. Outro ponto a ser desta-
cado foi a construção coletiva do trabalho.  

 Nessa etapa, apresentamos em Da-
tashow, fotografias premiadas em revistas 
que mostravam diferentes paisagens, tanto 
naturias quanto construídas pelo homem.  
A ideia era mostrar aos estudantes o quan-
to uma imagem pode ser sigificativa em re-
lação ao que se quer transmitir. 

b)Aulas expositivas e dialogadas:
As aulas tiveram como tema o meio am-

biente e a cidade de João Pessoa. Nesse sen-
tido, buscamos enfocar diferentes conceitos 
e subtemas relacionados aos mesmos, tais 
como: biomas brasileiros, a relação homem 
natureza, problemas ambientais urbanos, 
domínios morfoclimáticos brasileiros, com 
destaque para a Mata Atlântica, por se 
tratar do bioma presente em nosso litoral, 
história e elementos socioambientais da ci-
dade de João Pessoa, seus bairros, pontos 
turísticos, clima, vegetação. Nessa etapa, 
vários foram os instrumentos didáticos uti-
lizados, tais como: 

- Mapas temáticos e imagens de sa-
télite - O objetivo foi fazer com que os es-
tudantes reconhecessem a localização dos 
biomas brasileiros, diferentes tipos de ve-
getação, e a localização dos grandes cen-
tros urbanos do país. Destaca-se também 

o uso do mapa natural e politico, além de 
imagens de satélite da Paraíba e da cidade 
de João Pessoa. O objetivo foi discutir as 
questões locais, naturais e sociais, além de 
podermos diagnosticar o conhecimento dos 
estudantes a respeito da cidade onde mo-
ram.  Isso deu embasamento ao trabalho a 
ser realizado posteriormente. 

- Outros instrumentos didáticos utili-
zados foram: globo terrestre, vídeos, dentre 
outros, que além de colaborarem para com 
o entendimento da temática, facilitaram o 
desenvolvimento da etapa posterior.

Além do professor de Geografia, foram 
convidados bolsitas do programa PIBID- 
Geografia, para as aulas expositivas e dia-
logadas. A Figura 1 retrata esse momento 
da atividade.

Figura 1- Bolsita PIBID/Geografia-Aula sobre ur-
banização e impactos ambientais urbanos 

Foto: Guibson Lima-2015

c) Palestra/oficina sobre fotografia
A palestra foi ministrada pelo fotógrafo 

convidado George Martins. O objetivo foi pro-
porcionar aos estudantes a reflexão sobre a 
história e importância da fotografia. Na ofi-
cina, foram abordadas diferentes técnicas e 
equipamentos fotográficos para dar embasa-
mento aos estudantes na execução da ativi-
dade.  Essa etapa foi pensada de forma inter-
disciplinar com a disciplina de matemática. 
Assim, durante a oficina, foram relacionados 
alguns conceitos matemáticos à fotografia. 
Nesse sentido, os temas abordados foram: 
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semelhança de triângulos e proporcionali-
dade, cálculo de altura de objetos, além da 
câmera escura, princípio básico da fotogra-
fi a que envolve os conceitos matemáticos de 
homotetia e semelhança. 

d) Pesquisa de campo: 
Nesse momento, os estudantes de pos-

se de celulares e/ou máquinas fotográfi cas, 
fi zeram imagens de paisagens da cidade 
de João Pessoa, representativas quanto ao 
tema do projeto. Os discentes puderam es-
colher qualquer área da cidade, do bairro 
onde residem, das proximidades da escola, 
em áreas de conservação, parques, pontos 
turísticos, dentre outros. Após fotografar, os 
estudantes selecionaram apenas uma foto-
grafi a para ser impressa no tamanho 15x21 
e assim prosseguir para próxima etapa.

e) Redação sobre a imagem escolhida: 
Nessa etapa, Os estudantes, já de posse 

de suas imagens, escolheram um título re-
presentativo e criativo sobre sua fotografi a. 
Em seguida, elaboraram uma redação jus-
tifi cando o porquê da escolha do local e da 
imagem. Nesse momento, além do professor 
de Geografi a, foram convidados os bolsistas 
do PIBID (Programa Institucional de Bolsas 
de Iniciação a Docência) e a professora de 
Língua Portuguesa, da Escola Estadual Pa-
dre Hildon Bandeira, Cristina Xavier. Nes-
sa etapa, objetivamos trabalhar de forma 
interdisciplinar com Língua Portuguesa e, 
assim, visamos contemplar os seguintes 
temas/conteúdos relacionados à produção 
textual: adequação do tema a tipologia tex-
tual, compreensão de diferentes tipologias 
textuais e inter-relação entre texto verbal e 
não verbal através das fotografi as. É impor-
tante destacar que as redações foram cor-
rigidas e entregues aos estudantes para se-
rem reescritas de acordo com as alterações 
necessárias.  

Figura 2- Redação sobre a imagem escolhida. 
Foto: Guibson Lima-2015

f) A preparação das fotografi as: 
Após reescrito o texto e escolhido o tí-

tulo, os estudantes prepararam molduras 
para suas fotografi as. As molduras feitas 
em papel colorido serviram de espaço para 
serem postos o título e um resumo da reda-
ção, escrita pelos estudantes. Além disso, 
as molduras deram destaque às imagens 
que posteriormente seriam expostas à co-
munidade escolar. 

Fígura 3-estudantes emoldurando as fotografi as. 

Foto: Guibson Lima-2015

g) Sistematização do projeto: 
Concurso de fotografi a “Meu ambiente” - 

Essa etapa foi dividida em dois momentos. 
No primeiro, houve a exposição dos traba-
lhos realizados pelos estudantes. A ideia 
é que os alunos participantes do projeto 

apresentem seus trabalhos para os mem-
bros da escola e da comunidade. Durante a 
exposição, os professores, membros da co-
munidade e demais estudantes escolheram 
as fotografi as mais representativas em rela-
ção à cidade de João pessoa. Para isso, fo-
ram analisados os seguintes critérios: local 
fotografado, elementos técnicos como luz e 
cores, além da criatividade na escolha do 
título e redação sobre a escolha do local. 

Fígura 4- Exposição das fotografi as à comunidade 
escolar. Foto: Guibson Lima-2015

Por meio de votação individual, a comu-
nidade escolar escolheu as três fotos mais 
representativas quanto ao tema proposto. 
Após a escolha foram entregues certifi ca-
dos para o(a)s os estudantes vencedores do 
cuncurso.  

Considerações Finais

Pudemos perceber que o referido projeto, 
a partir da escolha do tema e das metodo-
logias utilizadas, facilitou e proporcionou 

um maior envolvimento dos estudantes. 
Como consequência foi possível comprovar 
um aprendizado mais qualitativo, o que ge-
rou uma melhora no rendimento escolar.  A 
participação e construção coletiva dos estu-
dantes,juntamente com o professor de Ge-
ografi a e demais convidados, fez com que 
a atividade fosse enriquecedora, principal-
mente no que diz respeito à sua formação.  
Perante os desafi os apresentados, perce-
bemos que o projeto, dentre outras coisas, 
contribuiu para com o processo de ensino 
aprendizagem.

O trabalho fez com que os estudantes se 
tornassem pesquisadores e construtores 
de conhecimento. Dessa forma, houve um 
maior empenho e dedicação, o que notoria-
mente contribuiu para o sucesso da ativi-
dade.  É importante ressaltar a relevância 
do trabalho local desenvolvido no referido 
projeto, isso proporcionou aos estudantes 
um maior conhecimento sobre a realidade 
em que vive.  
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GT 2
Formação de Professores 

em Geografia

Alexsander Batista e Silva UEG/Goiás
Suzana Ribeiro Lima Oliveira UFG/Jataí

Consideramos a ementa desse GT com 
a seguinte formulação: concepção de for-
mação de professores; saberes docentes; 
formação inicial e continuada; os compo-
nentes do ensino; práticas didáticas peda-
gógicas; estágio supervisionado; a prática 
como componente curricular.

O presente GT tem como propósito reu-
nir pesquisadores para compartilhar expe-
riências sobre a multiplicidade teórica me-
todológica que versam as pesquisas sobre a 

formação de professores em Geografia tanto 
da educação básica, do ensino superior e 
da pós-graduação; e ainda, oportunizar um 
espaço de diálogo sobre as tendências clás-
sicas e  contemporâneas que possibilitam 
compreender o processo de formação para 
a docência em Geografia.

Nesse sentido, é oportuno refletir sobre 
as dimensões de concepção, de centralida-
de que tem perpassado a formação docente; 
quando o foco centra-se no processo educa-
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tivo, discute-se a relação entre sujeitos, ou as 
práticas, ou o conhecimento; quando o foco 
tem como centralidade a aprendizagem, dis-
cute-se todo o processo, incluindo sujeitos, 
práticas a construção do conhecimento, a 
ideologia, aspectos socioculturais, a constru-
ção cidadã (NÓVOA, 2008).  Assim, torna-se 
propício pensar sobre quais as concepções de 
formação de professores de Geografia tem di-
recionado os cursos de licenciatura.

Outra dimensão que perpassa a forma-
ção de professores em Geografia são os 
conhecimentos e saberes docentes.  Para 
Shulman (2005), existem conhecimentos de 
base que contribuem com a atuação profis-
sional docente e que precisam ser conside-
rados, são eles: conhecimento do conteúdo; 
conhecimento didático geral; conhecimen-
to do currículo; conhecimento didático do 
conteúdo; conhecimento dos alunos; co-
nhecimento dos contextos educativos; co-
nhecimento dos objetivos, das finalidades, 
dos valores educativos e dos fundamentos 
filosóficos e históricos; 

O campo específico da docência que per-
passam a formação inicial e continuada, 
segundo Libâneo e Pimenta (1999), estão 
configurados  em quatro grandes conjun-
tos, que são:  conteúdos específicos; conte-
údos didático-pedagógicos; conteúdos rela-
cionados a saberes pedagógicos do campo 
teórico da prática educacional e conteúdos 
ligados à explicitação do sentido da existên-
cia humana.

Os saberes e conhecimentos que orien-
tam as práticas docentes em Geografia são 
compostos pelos saberes disciplinares, pe-
dagógicos e experienciais, que assumem 
um caráter específico para a área geográfi-
ca (CAVALCANTI, 2012).  

Desse modo, conforme os autores cita-
dos anteriormente, entendemos que exis-
tem conhecimentos e saberes específicos 
para a atuação docente em Geografia, e  re-
conhecemos que são variados os desafios 
que precisam ser transpostos para que o 
professor possa atuar em sala de aula.

Quanto aos desafios da docência muitos 
pesquisadores tem feito referência,  são co-
nhecidos por todos e perpassam em maior 
ou menor grau diferentes dimensões; desde 
questões salarias, a (des)valorização social 
da profissão, a (in)disciplina dos alunos na 
educação básica, ou a (i)maturidade do alu-
no jovem na graduação;  refletir sobre esses 
desafios são também demandas contínuas 
da atuação docente. 

Mas os desafios não param aí, existem 
alguns que emergem especificamente da 
formação acadêmica do professor, que se 
tornou um jargão, mas que ainda precisa 
ser um desafio transposto, que é a indisso-
ciabilidade entre teoria e prática, a aproxi-
mação entre pesquisa, ensino e extensão, 
que está diretamente ligado à construção 
de conhecimento e saberes essenciais a 
atuação docente em Geografia.

Portanto, entendemos que a teoria preci-
sa contemplar além dos conteúdos especí-
ficos da Geografia, os conteúdos didáticos 
pedagógicos da Geografia, os fundamentos 
teóricos e epistemológicos da Geografia; a 
prática, além de contemplar os estágios su-
pervisionados significativos, precisam es-
tar presente em cada uma das disciplinas, 
específicas e pedagógicas, a prática como 
componente curricular.

A prática como componente curricular, 
possibilita aos futuros professores de Ge-
ografia, pensar cada uma das disciplinas 
em seus contextos de atuação profissional, 
refletir sobre como mediar à construção da 
aprendizagem a partir da construção de 
conceitos, o que a torna um dos elementos 
centrais para a formação de professores.  

Diante dessas considerações, o GT de 
formação de professores em Geografia, tem 
como prioridade discussões acerca dos re-
ferenciais que consideramos essenciais a 
atuação docente em Geografia em todos os 
níveis, da educação básica, ensino superior 
e pós-graduação.

REFERÊNCIAS:

CAVALCANTI, Lana de Souza. Geografia Escolar, 
formação e prática docente: percursos trilhados. In: 
Conhecimentos escolares e caminhos metodológicos. 
São Paulo: Xamã, 2012

LIBÂNEO, José Carlos; PIMENTA, Selma Garrido. 
Formação de profissionais da educação: visão crítica 
e perspectiva de mudança. Educação & Sociedade, 
Campinas, v. 20, n. 68, p. 239-277, dez. 1999.

NÓVOA, Antônio. Nada substitui o bom professor. 
São Paulo: Sinpro-SP, 2008. Disponível em http://
www.sinpro.orp.br/noticias.asp?id_noticia=639. 

SHULMAN, Lee S. Conocimiento y enseñanza: funda-
mentos de la nueva reforma. In: Revista de currícu-
lum y formación del professorado. nº 09, vol. 02. Uni-
versidad de Granada, 2005. Disponível em http://
www.ugr.es/recfpro/rev92ART1.pdf.



Anais do VIII Fórum NEPEG de Formação de Professores de Geografia. Caldas Novas: 2016.  p. 153

O ESTÁGIO SUPERVISIONADO 
EM GEOGRAFIA

DILEMAS NA CONSTRUÇÃO DE CONHECIMENTOS 
ACADÊMICOS E ESCOLARES

Me.Ivaneide Silva dos Santos
Universidade do Estado da Bahia-UNEB 

ivaneide-uneb5@hotmail.com

Dr. Rafael Straforini
Universidade Estadual de Campinas – Unicamp

rafaelstrafo@yahoo.com

RESUMO

O presente artigo objetiva discutir a importância do estágio supervisionado no processo 
de significação de conhecimentos geográficos nos cursos de formação de professores de 
Geografia. O trabalho é parte de uma pesquisa de doutorado em andamento que tem 
como objeto de investigação a dificuldade dos estagiários em trabalhar conteúdos da 
geografia escolar durante assuas regências de estágio supervisionado e que não fazem 
parte dos conhecimentos geográficos construídos ao longo do curso de graduação, nos 
levando a questionar se o Estágio Curricular Supervisionadoem Geografia podecontri-
buir/agir/ressignificar o processo de mediaçãoentre os componentes curriculares científi-
cos e culturaisna construção de conhecimentos escolares.A pesquisa está sendo realiza-
da no Departamento de Ciências Humanas da Universidade do Estado da Bahia – UNEB, 
Campus IV, localizado na cidade de Jacobina.A abordagem metodológica é a qualitativa,a 
partir do desenvolvimento de grupo focal com alunos das quatro modalidades de estágio 
supervisionado estabelecidas pelo Regimento Setorial de Estágio do curso de Geografia, 
entre os anos de 2015 e 2018. Também serão realizadas entrevistascom professores do 
referido curso, análise curricular do curso de geografia e da rede estadual de educação 
da Bahia. Como resultado parcial, algumas das narrativas colhidas nos encontros do gru-
po focalenunciamdilemas e fragilidades pelas quais passam a formação docente nesta 
área e, sobretudo, como osestágios supervisionados passam a disputar novos sentidos 
discursivos no currículo do curso de geografia ao desestabilizarem alguns dos discursos 
hegemônicos instaurados, a exemplo de que é apenas uma disciplina de empiricizaçãope-
dagógica. 

Palavras-chave: Estágio Supervisionado. Geografia. Conhecimentos Escolares. Conheci-
mentos Acadêmicos. Formação de professores

Introdução

Sabemos que para enfrentar os desafios 
postos atualmente na educação escolar– em 
nosso caso o ensino de Geografia – é neces-
sária uma formação inicialconsistente e que 
propicie ao professor um conjunto de sabe-

res que lhes possibilite manusearos temas 
disciplinares na Educação Básica em sin-
tonia com as transformações sociais, eco-
nômicas, políticas, culturais, ambientais e 
tecnológicas do mundo contemporâneo, de 
modo que o processo de construção de co-
nhecimentos de seus alunos se faça tendo 
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como objeto de estudo as espacialidades vi-
vidas. Neste contexto, os debates contem-
porâneos sobre o Estágio Supervisionado 
na formação do professor têm empreendido 
várias discussões referentes ao papel des-
te componente curricular, bem como suas 
contribuições no processo de formação do 
profissional docente. 

Ao discutir as especificidades do estágio 
supervisionadonos primeiros encontros jun-
to aos alunos, muitas indagações foram fei-
tas, tanto por alunos que já possuem expe-
riência em sala de aula quanto por aqueles 
que terão suas primeiras vivências na con-
dição de “professores” durante as atividades 
de estágio.  Dentre elas podemos destacar:  
i) “Como fazer para aproximar nossa teoria 
à prática da sala de aula?”; ii)“Não estamos 
preparados para dar aulas!”; iii)“Na prática 
a teoria é outra;”iv) “Como adequar nossos 
conhecimentos à realidade dos alunos?”; 
v)“Não vi este conteúdo que irei trabalhar no 
estágio durante o curso de Licenciatura em 
Geografia!”1. São questionamentos e afirma-
ções que nos levam às reflexões oportunas 
sobre a formação do professor de Geografia, 
sobretudo no que diz respeito ao processo 
de significação dos saberes docentes neces-
sários para a atuação profissional. Essas 
falas também consideradas nesse trabalho-
como os nossos enunciados discursivos que 
problematizam o sentido hegemônico de 
saberes necessários para atuação docente, 
bem como dos componentes curriculares 
acadêmicos “mais importantes”no processo 
de formação docente, colocando as discipli-
nas de estágios supervisionadostambém na 
fronte das disputas por hegemonia discursi-
va no currículo do curso de licenciatura em 
geografia. 

1 Anotações de aulas retiradas pela professora 
a partir de debates realizados junto aos alunos das 
disciplinas de Estágio Supervisionado do Curso de 
Geografia, UNEB, Campus IV, em que se problema-
tizava o currículo escolar, as regências a serem rea-
lizadas e os saberes necessários aos estagiários para 
melhor executá-las.

Desta forma, este artigo busca discutir 
como os Estágios Supervisionados do curso 
de Licenciatura em Geografia do Departa-
mento de Ciências Humanas da Universida-
de do Estado da Bahia, atuam no processo 
de significação dos saberes dos futuros do-
centes em formação a partir da mediação de 
conhecimentos acadêmicos e escolares que-
não são construídos/potencializados nas 
disciplinas específicas do campo geográfico.

Os sujeitos envolvidos na pesquisa são 
alunos e professores do curso de Licen-
ciatura em Geografia do DCH Campus IV 
da UNEB, situado na Rua J. J. Seabra, Nº 
158, bairro Estação da cidade de Jacobina, 
a qual está localizada no Território de Iden-
tidade Piemonte da Diamantina, a 330 km 
de Salvador, capital do estado.

Portanto, osresultados iniciais da pes-
quisa nos encontros pilotos do grupo focal 
em 2015 nos revelam que alguns estagiá-
rios sentiram dificuldades em trabalhar al-
guns temas durante a regência no estágio 
no Ensino Fundamental II (Estágio Curri-
cular III), por estes nunca serem discutidos 
na universidade por questões diversas, o 
que nos motiva a fomentar discussões que 
possam contribuir para a resolução desta 
problemática.

Metodologia 

A abordagem metodológica da pesquisa 
é qualitativa de caráter exploratório, com 
contextualização e interpretação da reali-
dade, procurando compreender e explicar a 
dinâmica das relações dos fenômenos se-
gundo a perspectiva dos participantes da 
situação estudada para a obtenção de co-
nhecimento a partir da realização de grupo 
focal com alunos do curso de Geografia do 
Campus IV da UNEB. 

Por conseguinte, a pesquisa bibliográfica 
tem como contribuição as reflexões de vá-
rios autores que abordam sobre o estágio 
nos cursos de formação de professores, no 
ensino de Geografia, bem como a relação da 

ciência geográfica com a Geografia Escolar, 
como Pimenta e Lima (2004); Rangel (2007); 
Cavalcanti (2001), Callai (2010) entre outros.

Vale ressaltar que a Teoria do discurso 
fundamentada por Ernesto Laclau também 
é imprescindível para a realização deste 
trabalho por considerarmos que esta é uma 
ferramenta de compreensão do social por 
ordens discursivas, sendo que o discurso 
não é um emaranhado de textos, mas “[…] 
uma categoria que une palavras e ações […] 
é prática – daí a noção de prática discursi-
va - uma vez que quaisquer ações empre-
endidas por sujeitos, identidades, grupos 
sociais são ações significativas” que dispu-
tam espaço no social(MENDONÇA; RODRI-
GUES, 2014. p. 49).

Resultados e Discussão

No cerne das transformações ocorridas 
na sociedade atual, assim como na área de 
educação, discutir a formação de profes-
sores de Geografia requer a abordagem de 
questões teórico-metodológicas quanto às fi-
nalidades e princípios que norteiam os cur-
sos de formação, as posturas assumidas por 
estes profissionais no cotidiano da atividade 
docente, bem como a construção de conhe-
cimentos que contribuam para o processo 
de ensino-aprendizagem. A esse conjunto 
de conhecimentos, Tardif (2014) chamou de 
“saberes docentes”. Evidentemente, por se 
tratar de um saber que demanda da forma-
ção inicial e continuada ou em processo, ele 
nunca é conclusivo e está sempre em pro-
cesso de construção e ressignificação; não 
de forma harmoniosa, mas como resulta-
do de práticas articulatórias de cadeias de 
equivalências e de diferenças daquilo que 
é validado como conhecimento geográfico e 
geografia escolar.Callai (2010) ao refletir so-
bre os saberes que envolvem o processo de 
formação de professores acrescenta que:

A partir da premissa que se considera que 
ensino e aprendizagem se constituem como 

dois processos diferentes, é importante a 
reflexão sobre como se ensina Geografia 
nos cursos de formação docente; como es-
tes estudantes aprendem e como eles pas-
sam a ensinar para seus alunos na educa-
ção básica [o que aprenderam] e, por seu 
lado, como estes aprendem. São diversos 
os caminhos [para] compreender esses pro-
cessos (CALLAI, 2010, p. 16).

Neste contexto é preciso compreender 
que o conhecimento geográfico produzido 
na universidade e os conteúdos da geo-
grafia escolar não podem ser considerados 
como sinônimos, por se tratarem de conhe-
cimentos que, embora tenham o espaço ge-
ográfico como seu objeto de estudo, apre-
sentam práticas articulatórias de cadeias 
de equivalência e de diferenças que neces-
sariamente não caminham pari-passu, mas 
resultam de disputas no processo de signi-
ficação hegemônica, tanto na universidade 
quanto no espaço escolar. 

Para Cavalcanti (2001) a ciência geográ-
fica constitui-se de teorias, conceitos e mé-
todos referentes à problemática de seu ob-
jeto de investigação. Já a Geografia escolar, 
por ser um conhecimento escolarlida com 
os saberes desta ciência e das áreas afins 
que não tem lugar no ensino básico, orga-
nizados como conteúdos úteis à formação 
do cidadão, considerando-se os aspectos 
pedagógicos, didáticos, a condição social 
dos alunos e, principalmente, os objetivos 
delimitados.Callai (2010) acrescenta que, 
tanto a Geografia escolar quanto a ciência 
geográfica, têm a função de estudar, anali-
sar e buscar explicações para o espaço pro-
duzido pela humanidade, mas existem dife-
renças entre a Geografia enquanto ciência e 
a disciplina escolar:

[…] a geografia, ciência que tem referenciais 
próprios, que expressam os limites de sua 
investigação, tem no seu contraponto, mas 
também na sua referência, a geografia es-
colar, que é fundada na mesma origem e 
com os mesmos parâmetros para investiga-
ção, mas demarcando a sua especificidade 
como disciplina tratando de conteúdos es-
colarizados, no contexto do currículo esco-
lar (CALLAI, 2010, p. 17).
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Conforme apontado pela autora a ciência 
geográfica e a Geografia escolar possuem 
diferenças quanto às especificidades dos 
seus saberes, uma tem autonomia sobre 
a outra, mas ao mesmo tempo se entrela-
çam numa relação de interdependência na 
produção de conhecimento, seja ele acadê-
mico, escolar ou cotidiano, os quais tam-
bém se inter-relacionam e produzem sabe-
res conforme apontado por Lopes (1999, p. 
104), ao afirmar que “[…] o conhecimento 
escolar, por princípio, se propõe a cons-
truir/transmitir aos alunos o conhecimen-
to científico e, ao mesmo tempo, é base da 
transmissão/construção do conhecimento 
cotidiano de uma sociedade”. 

Apoiadas na Teoria do Discurso de Er-
nesto Laclau, Gabriel e Moraes (2014, p. 
31) defendem que o conhecimento escolar 
deve ser compreendido como: 

[…] estabilidades provisórias de sentidos 
sobre fenômenos sociais e naturais, cuja 
objetivação se faz em meio às disputas en-
tre processo de significação perpassados 
por diferentes fluxos de sentidos vindos de 
contextos discursivos, horizontes teóricos e 
campo disciplinares distintos que se arti-
culam em uma cadeia de equivalência que 
fixa o sentido de escolar.

Outro conceito importante trazido nos 
enunciados dos nossos alunos é o de con-
teúdo escolar, conceito este que assume a 
potência de categoria centraldentre as que 
serão operadas no desenvolvimento da pes-
quisa, pois ao adentrarem o ambiente esco-
lar e se depararem com o seu currículo, não 
encontram equivalências entre os conteú-
dos das disciplinas acadêmicas aprendidas 
ao longo do curso de licenciatura em geo-
grafia com os conteúdos da geografia esco-
lar. Para Gabriel e Moraes (2014, p. 31-32):

O termo conteúdo, por sua vez, condensaria 
um determinado fluxo de sentidos que par-
ticipa dessa cadeia como resultado de pro-
cessos de seleção permeados de tradições 
disciplinares e relações assimétricas de po-
der. Desse modo, conteúdo é aqui enten-

dido como unidade diferencial que quando 
incorporada na cadeia de equivalência que 
fixa o sentido de escolar garante uma di-
mensão da recontextualização didática do 
conhecimento científico produzido e legiti-
mado em função dos respectivos regimes de 
verdade das diferentes áreas disciplinares. 
[...] os conteúdos escolares podem garantir 
dentro da cadeia de equivalência do conhe-
cimento escolar fluxos de cientificidade que 
os legitimam perante as demandas sociais 
de cada presente voltadas às instituições 
escolares.

No entanto, a disciplina escolar de geo-
grafia não está isenta de jogos e disputas 
políticas e de poder, pois como bem afirma 
Rocha (2012, p. 11), a disciplina escolar se-
ria “assim, uma condição política onde as 
relações de poder atuam. Nessa condição 
política, grupos e sujeitos se manifestam 
continuamente para garantir seusinteres-
ses, visando projetos democráticos ou sus-
tentando a assimetria de poder”. 

Nesse sentido, os conhecimentos cientí-
ficos e escolares e os conteúdos escolares 
circulam ativamente e disputam a hegemo-
nia no sistema de significação dos saberes 
dos cursos de licenciatura, em nosso caso, 
o de Geografia. Logo, não estamos operan-
do com um sentido único e, mesmo que he-
gemônico, permanente de conhecimento, 
mas sim provisório e em constante disputa. 

Acreditamos que a falta de clareza so-
bre esse campo de disputas discursivas 
seja uma das maiores limitações dos/nos 
cursos de licenciatura, sobretudo quan-
do se essencializa e naturaliza o papel das 
disciplinas acadêmicas específicas como 
“as mais importantes” na formação inicial 
dos futuros professores por carregarem a 
discursividade científica. Saviani (2009) 
chama esse modelo de formação de profes-
sores de “modelo dos conteúdos culturais 
científicos”, pois estava baseado exclusiva-
mente nos saberes da ciência de referên-
cia. O fato paradoxal a esse discurso é que 
quando nossos alunos vão para as escolas 
desenvolver um projeto de intervenção ou 

de regência sobre um determinado conte-
údo da geografia escolar, muitos retornam 
para a universidadecom enunciados que 
tencionam esse discurso essencialista, pois 
muitos dos conteúdos escolares caminham 
ao largo dos ditos saberes da ciência de re-
ferência, por carregam fluxos de sentidos 
discursivos diferentes dos acadêmicos.Será 
nesse momento que a pesquisa aqui apre-
sentada irá focalizar, entendendo-o como 
“corte antagônico” proposto por Ernesto La-
clau, que em linhas gerais o antagonismo 
pode ser entendido como 

[…] a impossibilidade da constituição de 
um sentido objetivo, ou positivo, a toda for-
mação discursiva. [...] O antagonismo to-
mado no seu sentido mais estreito, resulta 
na própria impossibilidade da constituição 
objetiva e necessária de uma totalidade dis-
cursiva, em razão da presença de um dis-
curso antagônico que impede essa consti-
tuição plena.” (MENDONÇA, 2003, p. 138).

Acreditamos que os estágios supervisio-
nados, enquanto disciplina acadêmica, são 
um importante espaço-tempo para que essa 
prática articulatória seja problematizada 
junto aos alunos, de modo que possam si-
tuar os conhecimentos já aprendidos ao 
longo do curso e os que estão encontrando 
nas práticas curriculares das escolas que 
estão estagiando como sistema de significa-
ção provisória em busca da hegemonização; 
colocando em evidência as demandas po-
líticas dos diferentes grupos da sociedade. 
Nesse sentido, os estágios supervisionados 
deixam de assumir a significação de saber 
técnico e instrumental pedagógico ao saber 
de referência para também disputar no cur-
rículo do curso de licenciatura uma nova 
significação enquanto produtora de conhe-
cimento, pois ao tencionar o corte antagô-
nico existente entre o conhecimento aca-
dêmico e escolar também possibilita novas 
construções de conhecimento. 

Para Rangel (2007) o Estágio Supervisio-
nado desponta como oportunidade de os 

alunos-estagiários repensarem e redefini-
rem os conhecimentos teóricos, pedagógi-
cos e metodológicos ensinados na univer-
sidade, sendo este componente curricular 
um canal de comunicação entre a realidade 
da educação básica e a instituição de en-
sino superior, assim como o momento de 
unir a teoria à prática e promover a troca 
de conhecimentos e experiências entre es-
tas instituições.

O estágio curricular é um campo de co-
nhecimento e um espaço-tempo de forma-
ção e pode constituir em atividade de pes-
quisa na licenciatura em Geografia que, por 
meiode uma atitude investigativa, que en-
volve explicação, reflexão e intervenção na 
vida da escola num movimento dialético. 
(PIMENTA; LIMA, 2004; OLIVEIRA; PON-
TUSCHKA, 2005); Segundo Saiki e Godoi 
(2007) o Estágio promove a articulação teo-
ria-prática-teoria no processo de formação 
inicial e continuada de professores por ar-
ticular dois espaços distintos, quais sejam 
a escola e a universidade.Piconez (2004) 
acrescenta que nesse processo podem ser 
articulados e problematizados os conteú-
dos da parte diversificada e do núcleo co-
mum do curso de formação de professores, 
bem como o conhecimento da realidade da 
sala de aula da escola pública.

O estágio supervisionado se torna, nesse 
sentido, num espaço-tempo que promove o 
estudo, a análise, problematização, refle-
xão, a articulação com as demais discipli-
nas do currículo do curso e dos conheci-
mentos e conteúdos escolares. Sobre esta 
questão, as falas de alguns de nossos alu-
nos registradas na roda de conversa sobre 
a socialização de experiências de regência 
de estágio em Ensino Fundamental II nos 
revelam que no estágio supervisionado foi 
possível perceber a “falta de proposta peda-
gógica das disciplinas específicas do curso 
que se preocupam apenas com o conheci-
mento científico a ser ensinado ao graduan-
do”, assim como alguns “assuntos que fo-
ram trabalhados no estágio, mas não foram 
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vistos durante os três anos na faculdade”.
Estas falas dos estagiários confirmam 

que o estágio supervisionado também é um 
espaço-tempo deformação e significação 
de conhecimentos a serem utilizados pelos 
professores, pois envolve a investigação, ex-
plicação, interpretação, problematização e 
intervenção na realidade, por meio de ati-
vidades de pesquisa e ação docente. Estas 
considerações foram feitas por uma aluna 
no relatório de regência de Estágio, confor-
me trecho a seguir:

“[…] é importante o reconhecimento de que, 
o período de estágio não pode ser negligen-
ciado.Ele precisa fazer parte do processo de 
formação, pois sem este a experimentação 
necessária a todo indivíduo em formação 
não seria completa. Ele representa para o 
aluno de licenciatura em geografia o mo-
mento de vivenciar o espaço que fará parte 
de sua vida enquanto professor” .

Portanto, a narrativa da graduanda nos 
leva a refletir que aprender a profissão do-
cente no decorrer do estágio é preciso estar 
atento às particularidades e às interfaces da 
realidade escolar em sua contextualização 
na sociedade, bem como a compreensão da 
complexidade das práticas institucionais 
e das ações aí praticadas por seus profis-
sionais como alternativa no preparo para a 
sua inserção profissional.No ensino de geo-
grafia, as atividades práticas realizadas nos 
estágios supervisionados devemser pensa-
das numa perspectiva teórico-metodológi-
ca que estimule a interpretação e a análise 
das diferentes paisagens; a leitura crítica 
dos acontecimentos nos diversos lugares; 
a compreensão de conflitos territoriais; as 
desigualdades que existem na sociedade 
globalizada; a conscientização das questões 
socioambientais na sociedade de consumo, 
entre outros conceitos e temas que devem 
ser construídos ao longo do percurso for-
mativo. Straforini (2008) acrescenta que a 
Geografia escolar ao trabalhar a construção 
de conceitos deve levar em consideração em 
seu ensino a realidade do aluno, pois,

A Geografia, necessariamente, deve pro-
porcionar a construção de conceitos que 
possibilitem ao aluno compreender o seu 
presente e pensar o futuro com responsabi-
lidade, ou ainda, preocupar-se com o futu-
ro através do inconformismo com o presen-
te. (STRAFORINI, 2008, p. 51).

Desta forma, os futuros professores de-
vem se apropriar de instrumentos teóricos 
e metodológicos para a compreensão da es-
cola, dos sistemas de ensino e das políticas 
educacionais, tendo o estágio supervisiona-
do como campo de articulação de saberes 
necessários à docência, os quais segundo 
Pimenta (2002) são os saberes da experiên-
cia, o conhecimento específico da matéria e 
os saberes pedagógicos.

No entanto, para saber ensinar não bas-
ta os conhecimentos específicos, são neces-
sários os saberes pedagógicos e didáticos 
mobilizados a partir da prática social da 
educação, possibilitando uma ressignifica-
ção dos saberes na formação de professo-
res. Não basta também produzir conheci-
mento, é preciso produzir as condições de 
produção do conhecimento. Neste sentido o 
estágio supervisionado apresenta-se como 
uma ótima oportunidade para o exercício 
não só da teoria e da prática, como tam-
bém para a reflexão, na qual os diferentes 
saberes são articulados, seja para avaliação 
ou crítica do que foi realizado, superando 
posturas frequentes encontradas entre os 
professores que relutam em discutir o seu 
trabalho e produzir novos saberes e ressig-
nificar a prática docente.

Por conseguinte, o estágio supervisiona-
do não deve ser uma atividade meramente 
instrumental, desvinculada do projeto pe-
dagógico do curso, configurando-se em ati-
vidade distante da realidade concreta das 
escolas, com trabalhos técnicos e burocrá-
ticos. Deve haver reflexão sobre o caráter 
formativo que constitui a essência do está-
gio (PIMENTA; LIMA, 2004), através do qual 
os estagiários devem vivenciar várias prá-
ticas e modos de ser professor, bem como 

os saberes que são mobilizados diariamen-
te em sua profissão.Sobre esta questão dos 
saberes do professor Tardif (2014) salienta 
que estes são uma realidade social materia-
lizada através de sua formação profissional 
e práticas coletivas, mas também do pró-
prio professor. 
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RESUMO

Este texto tem por objetivo apresentar e discutir as contribuições do subprojeto PIBID 
interdisciplinar da Universidade Federal de Goiás à formação inicial dos professores de 
Geografia. Debate as atividades formativas desenvolvidas pelos partícipes no período de 
2014-2015, caracterizando-se como um relato reflexivo. Dentre as contribuições destaca-
se a imersão dos licenciandos no ambiente escolar das séries iniciais do Ensino Funda-
mental, o trabalho colaborativo e interdisciplinar e a utilização dos espaços não formais 
para a alfabetização e letramento científico. 

Palavras-chave: : Formação docente. Interdisciplinaridade. Geografia.

Introdução

A proposta do Programa Institucional de 
Bolsa de Iniciação à Docência - PIBID é inse-
rir estudantes de licenciatura na realidade 
da futura profissão docente, proporcionan-
do oportunidade de criação e participação 
em experiências metodológicas, tecnológi-
cas e práticas docentes de caráter inovador 
e interdisciplinar, que busquem a supera-
ção de problemas identificados no processo 
de ensino-aprendizagem, além de propiciar 
a valorização do magistério e a elevação da 
qualidade da formação inicial, promovendo 
a integração entre educação superior e edu-
cação básica. 

Nessa perspectiva, o subprojeto inter-
disciplinar Alfabetização e Letramento 

científico: uma leitura de mundo, que envol-
ve os cursos de licenciatura em Pedagogia, 
Ciências Biológicas e Geografia têm como 
objetivo inserir os bolsistas no contexto das 
escolas parceiras, com vistas a promover a 
alfabetização científica dos alunos dos anos 
iniciais do ensino fundamental e o desen-
volvimento de habilidades que permitam a 
articulação dos conceitos científicos com 
aqueles presentes no cotidiano. Para isso é 
fundamental que a formação realizada nes-
se subprojeto tenha a investigação como 
princípio educativo, no intuito de preparar 
professores críticos e autônomos, capazes 
de relatar, refletir, discutir, explicar e se 
posicionar mediante as situações educacio-
nais complexas.
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As atividades do subprojeto se iniciaram 
no primeiro semestre de 2014 com vinte e 
oito bolsistas, sendo vinte e dois de inicia-
ção à docência (oito estudantes de Pedago-
gia, sete de Geografia e sete de Ciências Bio-
lógicas), quatro professoras supervisoras 
e duas coordenadoras de área. Dentre as 
ações desenvolvidas pelo grupo destacam-
se a imersão dos licenciandos no contexto 
das escolas parceiras, o desenvolvimento 
dos projetos de intervenção pedagógica e a 
utilização do potencial pedagógico dos es-
paços não formais de educação na alfabeti-
zação e no letramento científico dos alunos 
da escola parceira.

Este texto, por sua vez, objetiva ressaltar 
as contribuições do subprojeto interdiscipli-
nar à formação dos futuros professores de 
Geografia, considerando que sua proposta é 
inovadora por inseri-los no contexto das tur-
mas dos anos iniciais do Ensino Fundamen-
tal, por propor um trabalho colaborativo que 
dialoga com outras áreas de conhecimento e 
por desenvolver atividades pedagógicas em 
espaços não formais de educação.  

A base empírica deste trabalho está as-
sentada nas atividades desenvolvidas pelo 
subprojeto nos anos de 2014 e 2015. E 
os fundamentos teórico-metodológicos 
nas pesquisas desenvolvidas por Fazenda 
(1991; 2003; 2008), Castrogiovanni (1995), 
Pimenta (1997; 2002), Lorenzetti e Delizoi-
cov (2001), Straforini (2002), Guimarães 
(2004), Jacobucci (2008), Romanzini e Ba-
tista (2009), Callai, Cavalcanti e Castellar 
(2012) e Gatti (2013).

Metodologia

 Dentre as atividades formativas de-
senvolvidas no âmbito do subprojeto têm-
se a leitura e a discussão de referenciais te-
órico-metodológicos, observações e registro 
sistematizado das aulas nas escolas par-
ceiras e a elaboração e o desenvolvimento 
de projetos de intervenção pedagógica. Os 

licenciandos dedicam, semanalmente, de-
zesseis horas às atividades do subproje-
to voltadas a leitura e discussão de textos 
sobre as políticas de organização da rede 
municipal de ensino em Goiânia, a interdis-
ciplinaridade, a alfabetização e letramento 
cientifico, os processos de ensino e apren-
dizagem, o currículo e os espaços formais, 
não formais e informais de educação. 

A observação e registro sistematizado 
das atividades desenvolvidas nas turmas 
do ciclo I das escolas parceiras são objeto 
de reflexão nos encontros semanais do gru-
po, ocorridos nas dependências do Núcleo 
de Formação de Professores e do Núcleo de 
Educação em Ciências e Meio Ambiente, 
ambos na UFG.

Com base nessas reflexões são elabora-
dos coletivamente pelos licenciandos, os 
projetos de intervenção pedagógica, com vis-
tas à alfabetização e ao letramento científico 
dos alunos. Estes têm como referência a rea-
lização de visitas técnicas a espaços não for-
mais de educação previamente selecionados 
e o diálogo interdisciplinar entre as áreas de 
conhecimento que compõem o subprojeto.

 Todas as atividades aqui descritas são ob-
jeto de permanente reflexão, configurando a 
práxis pedagógica como aspecto relevante do 
processo formativo dos futuros professores.  

Resultados e discussão

 A imersão dos licenciandos na rea-
lidade dinâmica e complexa do cotidiano 
escolar tem como fundamento a aproxima-
ção destes com o futuro campo de atuação 
profissional. Significa propor aos futuros 
professores uma “[...] formação que lhes 
permita lidar com as condições concretas 
de aprendizagem nas ambiências das salas 
de aula” (GATTI, 2013, p. 40), provendo o 
licenciando não apenas de conhecimentos 
científicos de cunho específico, mas tam-
bém dos contextos e dos dilemas da atua-
ção profissional (GUIMARÃES, 2004). 

O debate acerca da articulação entre a 
formação teórico-científica e a prática pro-
fissional não é novo nos cursos de forma-
ção de professores (PIMENTA, 1997; 2002; 
PIMENTA; LIMA, 2004; GUIMARÃES, 2004) 
e tem como pressupostos a busca pela for-
mação integral do licenciando e a aproxi-
mação entre as universidades e as escolas 
de educação básica. O PIBID surge, no con-
texto deste debate, como uma possibilidade 
de promoção desta articulação, tornando-
se uma importante prática formativa para 
os licenciandos, pois nesse programa são 
desenvolvidas atividades que propiciam o 
desenvolvimento habilidades essenciais à 
prática docente, dentre elas, destacamos: 
a pesquisa, a experiência pedagógica e o 
trabalho colaborativo. Os licenciandos são 
levados a construir conhecimentos sobre a 
prática docente a partir da observação, do 
registro e da problematização das situações 
vivenciadas, atuando como atores no pró-
prio processo de formação. A pesquisa, nes-
te contexto, é possibilitadora de apropria-
ção de conhecimentos e desenvolvimento de 
competências cognitivas (LIBÂNEO, 2011).

A prática pedagógica nas turmas da es-
cola parceira é antecedida de períodos de 
pesquisa diagnóstica e planejamento das 
ações educativas, por meio da elaboração 
dos projetos de ensino-aprendizagem. No 
planejamento são considerados os resulta-
dos das observações, os conteúdos propos-
tos para a turma, o potencial pedagógico 
do espaço não formal selecionado, seguidos 
da elaboração dos objetivos, da mobilização 
dos recursos e da elaboração das situações 
de aprendizagem (LIBÂNEO, 2011). Seu de-
senvolvimento é conduzido coletivamente 
pelos licenciandos e é fruto de permanen-
tes reflexões, ocorridas na e sobre a prática 
pedagógica (PIMENTA, 2002).  

No contexto do referido subprojeto, o tra-
balho colaborativo entre as áreas de conhe-
cimento possibilita a formação do homem 
por inteiro e tem por finalidade promo-
ver práticas pedagógicas inovadoras, que 

atuem no sentido de romper com a visão 
cartesiana e fragmentária do conhecimen-
to. As questões relacionadas à interdisci-
plinaridade, sobretudo, na formação e na 
atuação dos professores da Educação Bási-
ca têm permeado diversas pesquisas reali-
zadas em âmbito nacional e internacional, 
dentre elas, destacamos as desenvolvidas 
por Fazenda (1991; 2003; 2008).

A autora é uma das referências brasilei-
ras na temática e defende uma nova pos-
tura frente ao conhecimento, um novo po-
sicionamento do profissional docente, que 
neste entendimento passa a ousar em suas 
práticas pedagógicas, permeando-as com o 
trabalho coletivo, a pesquisa, as trocas e os 
diálogos entre as áreas de conhecimento e 
os sujeitos. É neste sentido que o subpro-
jeto Interdisciplinar UFG tem desenvolvido 
suas atividades, buscando formar esta ati-
tude em seus integrantes. Nas palavras da 
autora, esta é uma 

Atitude de busca de alternativas para co-
nhecer mais e melhor; atitude de espera 
perante atos não-consumados; atitude de 
reciprocidade que impele à troca, ao diálogo 
com pares idênticos, com pares anônimos 
ou consigo mesmo; atitude de humildade 
diante da limitação do próprio saber; atitu-
de de perplexidade ante a possibilidade de 
desvendar novos saberes; atitude de desa-
fio diante do novo, desafio de redimensio-
nar o velho; atitude de envolvimento e com-
prometimento com os projetos e as pessoas 
neles implicadas; atitude, pois, de compro-
misso de construir sempre da melhor forma 
possível; atitude de responsabilidade, mas, 
sobretudo de alegria, revelação, de encon-
tro, enfim, de vida (FAZENDA, 1991, p. 14, 
grifos da autora).

A adoção destas atitudes por parte dos 
bolsistas é fundamental para o enriqueci-
mento do trabalho pedagógico desenvolvi-
do, atualmente, no subprojeto e, posterior-
mente, em suas práticas docentes como 
professores da Educação Básica.  No tocan-
te à Geografia ressaltamos seu caráter in-
terdisciplinar que possibilita a articulação 
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entre as ciências do homem e as ciências da 
natureza, em síntese, “o espaço é interdisci-
plinar”(BOVO, 2004, p. 05). O professor de 
Geografia, neste sentido, deve buscar, em 
suas práticas pedagógicas, promover uma 
leitura integrada e crítica acerca do espa-
ço geográfico, que é fruto das inter-relações 
estabelecidas entre o meio físico e humano. 

Outra contribuição importante do 
subprojeto interdisciplinar está relacionada 
ao campo de atuação e desenvolvimento de 
suas atividades, nas turmas dos primeiros 
anos do Ensino Fundamental. Tendo em 
vista a regulamentação proposta pela Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDBN 9.394/1996), que restringe a atuação 
dos licenciados em Geografia aos anos finais 
do Ensino Fundamental e ao Ensino Médio. 
Novamente o subprojeto inova ao reconhe-
cer as possibilidades de atuação destes pro-
fissionais nesta etapa formativa, bem como, 
da ciência geográfica na alfabetização e no 
letramento científico dos alunos. 

Destacam-se, neste contexto, que as 
questões relacionadas à Geografia nos 
anos iniciais do Ensino Fundamental es-
tão presentes em diversas pesquisas (CAS-
TROGIOVANNI, 1995; STRAFORINI, 2002; 
CALLAI; CAVALCANTI; CASTELLAR, 2012), 
que apontam a relevância da Geografia no 
processo de alfabetização, suas conexões 
interdisciplinares, a importância do coti-
diano e da contextualização com a realida-
de do aluno. Desta forma, a Geografia, nes-
ta etapa, deve ter como ponto de partida a 
mundo vivido (a realidade concreta) do alu-
no e, seu estudo, deve propiciar o desenvol-
vimento do raciocínio espacial destes. 

A alfabetização e o letramento científi-
co do qual falamos, no âmbito do subpro-
jeto refere-se ao “processo pelo qual a lin-
guagem das ciências adquire significados, 
constituindo-se um meio para o indivíduo 
ampliar seu universo de conhecimento, 
a sua cultura, como cidadão inserido na 
sociedade” (LORENZETTI; DELIZOICOV, 
2001, p.43). Neste sentido, a Geografia, 

bem como as demais áreas científicas que 
compõe o subprojeto interdisciplinar, pre-
ocupa-se com a formação científica e cul-
tural dos alunos, objetivando que eles re-
elaborem conceitos, ressignificando-os em 
suas práticas sociais cotidianas. 

Partimos do entendimento de que o ob-
jetivo da aprendizagem é a formação de 
conceitos abstratos para além da experiên-
cia imediata vivida pelo sujeito (LIBÂNEO, 
2011) e, esta, sendo fruto da mediação en-
tre objetos de aprendizagem e os sujeitos, 
se dá em diversos espaços, aos quais tem 
acesso.  Nessa perspectiva Romanzini e Ba-
tista (2009) apontam em suas pesquisas a 
classificação destes espaços em formais, 
não formais e informais. Os formais são 
espaços institucionalizados caracterizados 
em função de sua estrutura (objetivos e 
tempo) e, conferem certificação aos usuá-
rios, a exemplo das escolas e universidades.

Os não formais referem-se aqueles ins-
titucionalizados que, de modo geral, tem 
caráter formativo, porém não conferem 
certificado aos usuários. Exemplos destes 
espaços são: museus, parques zoológicos e 
planetários. Os informais, por sua vez, di-
zem respeito a todos aqueles ambientes não 
institucionalizados onde ocorre aprendiza-
gem na forma de livre escolha, a exemplo do 
convívio familiar, entre amigos e nas ruas, 
situações nas quais a intencionalidade não 
é explicita.

A respeito do potencial dos espaços não 
formais à formação científica e cultural dos 
sujeitos, Jacobucci (2008, p. 64) salienta 
que estes possibilitam a criação de

[...] uma cultura científica que capacite os 
cidadãos a discursarem livremente sobre 
ciências, com o mínimo de noção sobre os 
processos e implicações da ciência no coti-
diano das pessoas, certamente é um desafio 
e uma atitude de responsabilidade social.

Neste contexto, estes espaços atuam 
como instrumentos de divulgação e apro-
ximação entre os sujeitos, a ciência e a 

cultura, levando-os a apropriar-se de sa-
beres socialmente produzidos, isto é, dos 
conhecimentos científicos. No âmbito das 
intervenções pedagógicas propostas no 
subprojeto interdisciplinar, foram desen-
volvidas atividades em espaços formais (nas 
dependências das escolas parceiras) e não 
formais: no Planetário da Universidade Fe-
deral de Goiás, no Parque Zoológico de Goi-
ânia e no Parque Memorial do Cerrado da 
Pontifícia Universidade Católica de Goiás.  
Tais projetos são apresentados logo adiante. 

A Escola vai ao Planetário UFG
Este projeto foi desenvolvido em parce-

ria com o Planetário da UFG, no segundo 
semestre de 2014, e teve por objetivo pro-
mover a alfabetização e o letramento cien-
tífico dos alunos dos alunos a partir da 
abordagem dos conceitos astronômicos, 
trabalhando com as constelações, planetas 
do sistema solar e a relação entre Sol, Lua 
e Terra.

Onde vivem os animais?
Durante o primeiro semestre de 2015 foi 

realizada uma excursão de estudos (KOFF, 
1995) ao Parque Zoológico de Goiânia como 
atividade do projeto denominado Onde vi-
vem os animais? Teve por objetivo promo-
ver uma leitura interdisciplinar do tema, 
ampliando o universo de possibilidades de 
aprendizagem dos alunos, tais como a lei-
tura e escrita, a capacidade de observação, 
o desenvolvimento do raciocínio espacial e 
o conhecimento sobre a classificação, habi-
tat e hábitos alimentares dos animais. 

O Cerrado é uma Savana? 
Este projeto de ensino-aprendizagem 

teve por objetivo promover a alfabetização e 
o letramento científico dos alunos da esco-
la parceira a partir da abordagem de temas 
relacionados ao bioma Cerrado, especifi-
camente, sua formação histórica e geoló-
gica, biodiversidade animal e vegetal, uso, 
ocupação e degradação ambiental. Seus 

resultados foram potencializados a partir 
da realização de uma visita de estudos ao 
Complexo Parque Memorial do Cerrado da 
Pontifícia Universidade Católica de Goiás 
(PUC Goiás), em Goiânia, durante o segun-
do semestre de 2015.

Para o desenvolvimento destes projetos 
foram definidas a realização de encontros/ 
intervenções pedagógicas, sempre com a 
participação simultânea dos bolsistas de 
iniciação das três áreas de conhecimen-
to. Foram estabelecidas a utilização de di-
versos procedimentos metodológicos, tais 
como aulas expositivas e dialogadas, ativi-
dades artísticas e manuais, mapas mentais 
e conceituais, pesquisas de campo e leitu-
ras e de diferentes linguagens, com desta-
que para a fala, a escrita e a audiovisual.  

Ressaltamos que todo o processo de ela-
boração e desenvolvimento destes projetos 
de ensino-aprendizagem foram objeto de re-
flexões, realizadas durante as reuniões do 
grupo, nos quais são relatados e debatidos 
os percalços e os resultados apresentados 
pelos alunos no decorrer das atividades, pro-
piciando a práxis pedagógica dos bolsistas.

A título de considerações finais destaca-
se que, o subprojeto tem propiciado aos fu-
turos professores de Geografia experiências 
formativas inovadoras e diferenciadas, tais 
como as que foram expostas.  Espera-se 
que, estes bolsistas, quando professores da 
Educação Básica, atuem como multiplica-
dores da prática interdisciplinar, compro-
metidos com a formação integral, autônoma 
e crítica dos sujeitos, capazes de mobilizar 
e utilizar o potencial pedagógico dos espa-
ços não formais a serviço desta formação. 

Por fim, nossos agradecimentos ao apoio 
financeiro e institucional concedido pela 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pesso-
al de Nível Superior (CAPES) o qual viabi-
lizou a execução destes projetos de ensino
-aprendizagem e de outras ações dentro do 
subprojeto interdisciplinar UFG.
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RESUMO

Este texto apresenta parte da pesquisa sobre o perfil do professor de Geografia na rede 
pública de Uberlândia e Uberaba, desenvolvida pelo LAGEPOP (Laboratório de Geografia 
e Educação Popular) do Instituto de Geografia - IG da Universidade Federal de Uberlândia 
- UFU, de maio de 2013 a abril de 2015, com o apoio da FAPEMIG. A ferramenta utilizada 
para a pesquisa foi a aplicação de questionários aos professores de Geografia que esta-
vam atuando em sala de aula. Procurou-se conhecer como estava o professor de Geogra-
fia da rede municipal e estadual, buscando informações sobre sua formação inicial, sua 
formação continuada, quais recursos estavam sendo utilizados em sala de aula; se estava 
motivado para continuar o trabalho como Professor de Geografia, há quanto tempo le-
cionava, sua metodologia de ensino, se participava ou não da elaboração do programa de 
Geografia da sua escola, se usava tecnologias como computadores, se a escola promovia 
a inclusão de alunos com deficiência, e quais as dificuldades em se trabalhar com o ensino 
de jovens e adultos, entre outras questões.

Palavras-chave: Ensino de Geografia, Prática Docente, Formação Inicial e Continuada.

Introdução

Quem é o/a Professor/a de Geografia? 
Como está sua formação inicial e continua-
da? Depois de anos de formado/a ele/a ain-
da gosta da disciplina Geografia? Estas e 
outras questões foram trazidas à tona pela 
pesquisa sobre o perfil do professor de Ge-
ografia na rede pública de ensino realizada 
por meio de questionários em diversas es-
colas de 6º ao 9º ano da Rede Pública Esta-
dual e Municipal das cidades de Uberaba e 
Uberlândia-MG. 

A pesquisa tinha como objetivo conhecer 
um pouco da realidade do profissional que 
atua na sala de aula, buscando conhecer sua 
prática, os materiais que usa, suas facilida-
des e dificuldades perante alguns conteúdos. 

O professor de Geografia tem a importan-
te tarefa de ensinar os conteúdos presentes 
no currículo, tais como as categorias geo-
gráficas que compreendem o lugar, a pai-
sagem, o território e a região, necessárias 
para a formação do aluno, futuro cidadão. 
A figura do professor é imprescindível para 
que os conteúdos da Geografia possibilitem 
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aos alunos serem sujeitos que refletem e 
questionem o meio em que vivem. 

Uma das primeiras pesquisas realizadas 
sobre os professores de Geografia na Região 
do Triângulo Mineiro ocorreu na década de 
1980 com o apoio da Associação Nacional 
de Geógrafos - AGB, Seção Uberlândia. 

Segundo Andrada et al. (1989) o ensi-
no de Geografia em Uberlândia-MG apre-
sentava problemas tanto de ordem teórico 
metodológica, quanto de conteúdo, seja na 
rede oficial do de ensino ou na particular. A 
pesquisa aponta que o nível de formação do 
professor de Geografia era muito bom, pois 
24,3% possuíam Licenciatura Curta em Es-
tudos Sociais pela FECLES , e com 37,8% 
eram licenciados plenos em Geografia pela 
UFU, e 2,7% eram estudantes de História. 

Partindo dos dados identificados por An-
drada et al. (1989), a atual pesquisa sobre 
o Perfil do Professor de Geografia realizado 
entre 2013 a 2015 também pretende co-
nhecer a realidade dos/as professores/as. 
Para isso foram buscados os professores de 
Geografia da rede pública do Ensino Fun-
damental II de 6º ao 9º ano, com aplicação 
de questionários composto por 35 questões 
divididas em: formação do professor, a prá-
tica do professor e perguntas específicas so-
bre a Educação de Jovens e Adultos - EJA.

Algumas das perguntas eram para saber 
se o professor tinha licenciatura curta ou ple-
na; se tinha o antigo magistério ou o ensino 
médio comum; se fazia uso da internet em 
suas aulas, como o uso do faceboock, e-mail, 
Blogs. Desejava-se saber qual era sua opinião 
a respeito dos livros didáticos; se havia facili-
dade para utilização de materiais didáticos; o 
que pensava sobre a indisciplina; qual era o 
conteúdo da Geografia que possuía facilida-
de ou dificuldade de se trabalhar em sala de 
aula. Sobre qual era a situação trabalhista do 
professor na escola, há quanto tempo estava 
trabalhando como professor, se trabalhava 
em mais de uma escola; se ainda gostava da 
Geografia e como estava a inclusão na escola, 
entre outras questões.

Professores/as de Geografia das 
cidades de Uberaba e Uberlândia

Como primeiros resultados, a pesquisa 
contou com a participação de 72 professo-
res em 47 escolas da rede pública de ensino 
de 6º ao 9º ano 32 escolas do município de 
Uberlândia e 10 do município de Uberaba, 
sendo que 05 não colocaram nome na escola.

Dos 72 professores, 38 eram do sexo fe-
minino, e 32 do sexo masculino, e 02 não 
colocaram, conforme figura 1. 

Figura 1: Sexo - Professores Geografia, Uberlân-
dia-Uberaba: 2013-2015. Fonte: SAMPAIO, A.A.M.; 
et al, 2015.

Em relação a formação acadêmica, 
55 possuíam licenciatura plena em Ge-
ografia, 03 licenciatura curta e plena, 10 
licenciatura plena e bacharelado, 02 li-
cenciatura curta em estudos sociais, 01 
possui licenciatura curta/plena/bacha-
relado em Geografia e 01 não colocou, 
conforme figura 2. 

Sobre a pós-graduação, em sua maio-
ria, os professores declararam terem fei-
to mais cursos voltados para o nível de 
especialização, sendo poucos os que fize-
ram mestrado. Os cursos foram feitos por 
diversos motivos, dentre eles a melhora 
da qualificação profissional, a amplia-
ção do conhecimento. Entre os que não 
fizeram cursos de pós- graduação, estes 
declararam que os principais motivos fo-
ram: a falta de tempo e de dinheiro. 

Figura 2: Formação Professores Geografia, Uber-
lândia-Uberaba: 2014-2015. Fonte: SAMPAIO, 
A.A.M.; et al, 2015.

A maioria dos professores que cursaram 
uma pós graduação justificou ser impor-
tante fazer outros cursos após a graduação 
para aprimorar os conhecimentos, manter-
se sempre atualizado, e pelo crescimento 
profissional. Afirmou-se também que houve 
mudanças positivas em relação à sua práti-
ca após a realização dos cursos, principal-
mente na forma de ministrar as aulas. Dos 
72 professores, 49 declararam a conclusão 
de curso de pós-graduação, 20 não fizeram, 
e 03 não colocaram, conforme figura 3.

Figura 3: Curso de Pós Graduação Professores de 
Geografia, Uberlândia-Uberaba: 2014-2015. Fonte: 
SAMPAIO, A.A.M.; et al, 2015.

Sobre a situação trabalhista do profes-
sor na escola, 30 professores declararam 
que estavam concursados, 21 efetivados e 
19 contratados/designados, e 02 não de-
claram. Avaliando esta questão, pode-se 
somar os dados de efetivados e contratados 
teremos que 55,55% dos professores estão 
em situação precária de trabalho, uma vez 
que não estão com o cargo, ou seja a vaga 
de Professor/a garantido/a por meio de 
concurso. Veja figura 4. 

Figura 4: Curso de Pós Graduação Professores de 
Geografia, Uberlândia-Uberaba: 2014-2015. Fonte: 
SAMPAIO, A.A.M.; et al, 2015.

Em relação ao tempo que lecionam, 11 
professores declararam estar trabalhando 
entre 21 e 30 anos , 27 declararam lecio-
nar entre 10 a 20 anos, 15 lecionam entre 
06 e 09 anos, 05 professores estão traba-
lhando há 04 e 05 anos, 06 professores há 
02 e 03 anos, 05 professores há menos de 
01 ano, e 02 professores eram aposenta-
dos e estavam lecionando há mais de 31 
anos, 01 não colocou.

Figura 5: Tempo de Trabalho como Professo-
res de Geografia, Uberlândia-Uberaba: 2014-2015.  
Fonte: SAMPAIO, A.A.M.; et al, 2015.

Os professores declararam que sua for-
ma de trabalho era diferenciada de uma 
escola para outra, principalmente por mi-
nistrarem aulas em turmas de fundamen-
tal I, ou II, ou em turmas da Educação de 
Jovens e Adultos - EJA.

A respeito do livro didático adotado na 
escola, 51 professores declararam que par-
ticiparam do processo de escolha, 19 não 
participaram e 02 não responderam, con-
forme figura 6. 
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Figura 6: Participação dos Professores de Geo-
grafia na Escolha do Livro Didático, Uberlândia-U-
beraba: 2014-2015. Fonte: SAMPAIO, A.A.M.; et al, 

2015.

Sobre a opinião dos professores a res-
peito do livro didático, 46 declararam que o 
livro era bom, 12 regular, 08 ótimo, 01 fra-
co, e 05 não colocaram, conforme figura 7. 
O livro didático é usado como apoio diaria-
mente, e muitos professores disseram que 
só tinham o livro didático para dar suporte 
às suas aulas.

Figura 7: Avaliação do Livro Didático pelos Profes-
sores de Geografia, Uberlândia-Uberaba: 2014-2015. 
Fonte: SAMPAIO, A.A.M.; et al, 2015.

Quanto ao material didático que a esco-
la possuía, muitos professores não sabiam 
a quantidade de materiais,  mas disseram 
que a escola possui: Retroprojetor, Globo, 
Atlas, Data-Show, TV/DVD, Vídeos, Mapas 
e aparelho de som. Já em relação à facili-
dade de usar esse material, a maioria de-
clarou que tem um acesso fácil, apesar de 
haver poucos recursos para atender toda a 
escola. Na condição de faltar materiais tais 
como livro, ou Data Show e para ministrar 

as aulas, os professores declararam que 
usariam giz, quadro e a própria voz.

Além de o professor trabalhar com aula 
expositiva, estudo dirigido, exercício xe-
rocado, discussões, livro didático, painel, 
pesquisas e videos, eles também declaram 
usar informática, música, jornal, teatro, en-
tre outros. Entre as atividades extra-classe, 
as feiras de ciências foram as mais esco-
lhidas por fazerem parte de uma tradição 
escolar. Entre as dificuldades encontradas 
em sala de aula foram citadas: a falta de 
conheciemnto prévio dos alunos, a falta de 
interesse pela matéria, a falta de material 
didático, a  indisciplina, a falta de apoio da 
família, entre outras.

Quanto à elaboração do programa de Ge-
ografia da escola, 36 professores disseram 
que participaram da escolha, 30 não parti-
ciparam, e 06 não responderam. Quanto à 
qualidade do Programa de Geografia escolhi-
do na escola, 39 professores declararam que 
era bom, 15 regular, 10 ótimo, 04 como sen-
do fraco e 04 não colocaram nenhum concei-
to. Assim, considerando os professores que 
avaliaram o Programa de Geografia como 
ótimo ou bom, teremos 68,05% de aprova-
ção, contra 26,39% dos que não aprovaram, 
pois classificaram o Programa como sendo 
Regular ou Fraco, conforme figura 8.

Figura 8: Participação e Aprovação do Programa de 
Geografia pelos Professores de Geografia, Uberlândia
-Uberaba: 2014-2015. Fonte: SAMPAIO, A.A.M.; et al, 
2015.

Sobre se o professor possui assinatura 
ou não de alguma publicação relativa à as-
suntos geográficos ou de educação em ge-

ral, 26 responderam possuir assinatura de 
revistas como Nova Escola, National Geo-
graphic, Jornais, entre outros. 44 respon-
deram que não pois não tinham verba, e 
tinham a todo o momento revistas e outros 
materiais online o que facilitavam o aces-
so ao conhecimento. Dois professores não 
responderam.

Em relação às tecnologias, os professo-
res declararam usar regularmente: o com-
putador, notebook, e tablet para preparar 
aulas e fazer pesquisa via internet, assim 
como celular e smartphone.

Sobre a inclusão escolar de alunos com 
deficiência, 51 professores disseram que a 
escola promove a inclusão do aluno com 
deficiência, e tem disponível na escola sa-
las de AEE e também existem espaços fí-
sicos adequados para este aluno como ba-
nheiro e portas mais amplas. 

Os professores possuem alunos com de-
ficiências variadas, desde físicas como bai-
xa visão e de audição, cadeirantes e outros 
com problemas de déficit de atenção. Os 
mesmos declararam que não foram prepa-
rados para trabalhar com alunos que apre-
sentam algum tipo de deficiência e que 
buscaram fazer cursos fora para ensinar 
os alunos com deficiência. 

Sobre a prática do professor e sobre se 
o professor participa de projetos interdis-
ciplinares na escola os mesmos disseram 
que participam de projetos tais como Feira 
Cultural, Festival de Música, Dia da Cons-
ciência Negra e Trabalhos de Campo. 

As Perguntas específicas sobre a Edu-
cação de Jovens e Adultos eram compos-
tas por duas questões: a primeira sobre as 
dificuldades em se trabalhar o conteúdo 
de Geografia, e a segunda sobre a metodo-
logia de ensino. Entre as dificuldades no 
ensino para o EJA, os professores listaram 
a pequena carga horária, e o consequente 
conteúdo ficar superficial. Sobre a metodo-
logia de ensino, os professores responde-
ram que devido ao tempo, o conteúdo era 
explanado de forma rápida, e que era uma 

metodologia acolhedora que permitia a es-
ses alunos terem oportunidades de resga-
tar o tempo perdido e de se inserirem no 
mercado de trabalho. 

Considerações Finais

A pesquisa ainda está em fase de análi-
se, e algumas questões devem ser revistas 
mais detalhadamente.

Observa-se que algumas questões con-
tinuam como em 1989, como por exemplo 
a situação trabalhista, e a falta de infra
-estrutura. Outras estão um pouco mais 
ampliadas, como por exemplo a formação 
inicial e continuada dos professores, que 
ampliou de 80% para mais de 95% de pro-
fessores com Licenciatura Plena em Geo-
grafia.

De forma geral, a pesquisa mostrou a 
crença dos professores de que ao ensinar 
Geografia estarão contribuindo para for-
mar um cidadão que dialoga e desenvol-
ve suas próprias opiniões sobre o meio em 
que vive. Os professores gostam da Geogra-
fia por acreditar serem capazes de olhar o 
mundo e entendê-lo. Acreditam que a Ge-
ografia é importante porque contribui para 
um maior conhecimento do mundo, bem 
como é importante para formar pessoas 
conscientes da realidade e de sua possibi-
lidade de transformação.

Ao final dos questionários os professo-
res colocaram um pouco de suas angús-
tias em relação ao compromisso de educar 
não apenas ensinar um conteúdo. Os/as 
professores/as disseram que esperam por 
mais cursos de formação ofertados pela 
universidade pública e gratuita. Disseram 
também que gostaram de participar da 
pesquisa, pois esperavam poder contribuir 
para acrescentar algo de novo para os fu-
turos professores de Geografia, e acredita-
vam que a pesquisa ajudaria no processo 
de melhoria da educação brasileira como 
um todo.
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RESUMO

No mundo contemporâneo com as novas tecnologias de informação, com os avanços 
nas pesquisas científicas e com as transformações no espaço mundial, o ensino de Geo-
grafia torna-se fundamental para a percepção do mundo atual. Portanto a formação de 
professores de Geografia deve ser refletida e repensada em suas práticas e vivências em 
sala de aula, nas mudanças e incorporação de novos temas no cotidiano escolar. Este 
artigo tem como objetivo mostrar a importância do estágio supervisionado nos cursos de 
licenciatura, e que deveriam ser realizados não apenas como um instrumento curricular, 
mas sim contextualizado e comprometido com a transformação social, unindo formação 
profissional e pessoal, responsabilidade individual e social. 

Palavras-chave: Estágio supervisionado; Geografia; formação de professores.

Introdução

“Nas dificuldades, algumas pessoas 
criam asas, outras usam muletas” 

(Miranda, 2005, p.24).

A Prática de Ensino e Estágio supervisio-
nado estão presentes em todos os cursos 
de licenciatura, e devem ser contemplados 
como a ferramenta fundamental no proces-
so de formação de professores. É o estágio 
tanto de observação e participação, como 

de regência que possibilita ao aluno a vi-
vência das relações no cotidiano escolar, 
para assim adquirir informações e habili-
dades para formar o novo profissional.

O objetivo do estágio supervisionado é 
de analisar o ensino e aprendizagem de 
Geografia nos diferentes níveis de ensi-
no; verificar as dificuldades de ensino e 
aprendizagem em Geografia; observar as 
metodologias e estratégias que são aplica-
das para o ensino da Geografia e as habi-
lidades e competências que um professor 
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precisa desenvolver para se tornar um bom 
educador. De acordo com Pimenta (1997, p 
121, apud Godoi: p. 30), Estágio é um com-
ponente do currículo que não se configura 
como disciplina, mas como uma atividade.

Na formação profissional docente têm-
se a oportunidade de conhecer o proces-
so de construção do conhecimento, tendo 
como referência fundamental as teorias da 
aprendizagem considerando coerentes com 
a visão de mundo que temos, com a concep-
ção de geografia e com o que pretendemos 
com o seu ensino;compreender como se dá 
o processo de construção do conhecimento.

No mundo contemporâneo são cada vez 
mais intensas as informações e os meios de 
comunicação que nos permitem ter acesso 
aos lugares mais distantes. O conhecimen-
to se torna mais avolumado e cada vez mais 
abrangente. Nesse contexto para ensinar a 
Geografia, precisamos ter claro como ele-
ger os conteúdos, já que ensinar tudo não 
é possível, seja pelas condições de duração 
e quantidade de horas/aulas, seja porque é 
realmente excessivo. Para isso, necessário 
se faz a incorporação de atitudes proativas 
à prática cotidiana, de modo que, ao olhar-
mos para os problemas, consigamos ver 
possibilidades de forma a não esgotarmos 
nossas energias focando unicamente nas 
dificuldades, mas direcionarmos nossos es-
forços também para as oportunidades (MI-
RANDA, 2011, p.14).

Um dos grandes desafios de um profes-
sor de Geografia é selecionar os conteúdos 
e criar estratégias de como proceder nas 
escolhas dos temas a serem abordados em 
sala de aula, ou seja, como articular a te-
oria com a prática. No entanto, conforme 
Selbach (2010, p.83) O ensino da Geografia 
não pode ter como eixo central o assunto 
tratado. Mas a propriedade de oferecer ao 
aluno a possibilidade de utilizar o tema tra-
tado para aprender com outras coisas.  

A Geografia não é uma disciplina des-
critiva e empírica, em que dados sobre a 
natureza, à economia e a populaçao são 
apresentados a partir de uma sequência li-
near, como se fossem produtos de uma or-
dem natural. Com as novas tecnologias de 
informação, com os avanços nas pesquisas 
científicas e com as transformações no ter-
ritório, o ensino de Geografia torna-se fun-
damental para a percepção do mundo atu-
al. Os professores devem, portanto, refletir 
e repensar sua prática e vivências em sala 
de aula, com a mudança e a incorporação 
de novos temas no cotidiano escolar.

De acordo com Kaerche (1999, p.12) a 
Geografia é:

Um ramo do conhecimento que tal qual a 
matemática, a língua materna, a história, 
etc., é necessário alfabetizar em Geohgrafia 
para que ele não só se aproprie do voca-
bulário específico desta área de conheci-
mento, sobretudo, se capacite para a “lei-
tura-entendimento do espaço geográfico” 
próximo ou distante. 

Um dos grandes desafios de um profes-
sor de Geografia é selecionar os conteúdos 
e criar estratégias de como proceder nas 
escolhas dos temas a serem abordados em 
sala de aula, ou seja, como articular a te-
oria com a prática. Miranda (2011, p.14), 
Para isso, necessário se faz a incorporação 
de atitudes proativas à prática cotidiana, de 
modo que, ao olharmos para os problemas, 
consigamos ver possibilidades de forma a 
não esgotarmos nossas energias focando 
unicamente nas dificuldades, mas direcio-
narmos nossos esforços também para as 
oportunidades.

A formação profissional não termina com 
a finalização do curso, ela é contínua e exi-
ge constante atualização.  

A metodologia deste projeto se baseou 
na técnica de observação, participação, e 
levantamentos de dados bibliográficos de 
estudiosos dessa temática.

Metodologias de Ensino e  
Aprendizagem de Geografia

O ensino e a aprendizagem de Geografia 
nos diferentes níveis de ensino.

A maneira mais comum de se ensinar 
Geografia era pelo discurso do professor 
ou pelo livro didático. Este discurso sem-
pre faz parte de alguma noção ou conceito 
chave e versa sobre algum fenômeno social, 
cultural ou natural que é descrito e expli-
cado de forma descontextualizada do lugar 
e do espaço no qual se encontra inserido. 
No entanto nos dias atuais o ensino de ge-
ografia tem buscado práticas pedagógicas 
que permitam apresentar aos alunos os di-
ferentes aspectos de um mesmo fenômeno 
em diferentes momentos de escolaridade, 
de modo que os alunos possam construir 
compreensões novas e mais complexas ao 
seu respeito.

De acordo com os Parâmetros Curricu-
lares Nacionais (PCN), no Primeiro Ciclo, o 
estudo da Geografia deve abordar princi-
palmente questões relativas à presença e ao 
papel da natureza e sua relação com a ação 
dos indivíduos, dos grupos sociais e, de for-
ma geral, da sociedade na construção do 
espaço geográfico. Para tanto, a paisagem 
local e o espaço vivido são as referências 
para o professor organizar seu trabalho.

É fundamental também que o professor 
conheça quais são as idéias e os conheci-
mentos que seus alunos têm sobre o lugar 
em que vivem, sobre outros lugares e a re-
lação entre eles. Pois mesmo que ainda não 
tenham tido contato com o conhecimento 
geográfico de forma organizada, pois o alu-
no traz consigo muitas informações e idéias 
sobre o meio que estão incluídos e sobre o 
mundo, com acesso ao conhecimeto produ-
zido por seus familiares e pessoas próximas 
e, muitas vezes, às informações transmiti-
das pelos meios de comunicação.

No que se refere ao Ensino Fundamental, 
é importante considerar quais são as cate-
gorias da Geografia mais adequadas para 

os alunos em relação à sua faixa etária, ao 
momento da escolaridade em que se encon-
tram e às capacidades que se espera que 
eles desenvolvam. Embora o espaço geográ-
fico deva ser o objeto central de estudo, as 
categorias paisagem, território e lugar de-
vem também ser abordadas, principalmen-
te nos ciclos iniciais, quando se mostram 
mais acessíveis aos alunos, tendo em vista 
suas características cognitivas e afetivas.

No Ensino fundamental, o papel da Geo-
grafia é “alfabetizar” o aluno espacialmente 
em suas diversas escalas e configurações, 
dando-lhes suficiente capacitação para ma-
nipular noções de paisagem, espaço, natu-
reza, Estado e sociedade. No Ensino Médio, 
o aluno deve construir competências que 
permitam a análise do real, revelando a 
causa e o efeito; a intensidade; a heteroge-
neidade e o contexto espacial dos fenôme-
nos que configuram cada sociedade.

Um dos objetivos da Geografia no ensino 
médio é a organização de conteúdos que per-
mitam ao aluno realizar aprendizagens sig-
nificativas. Conforme as Orientações Curri-
culares para o Ensino Médio (1998, p.44):

A importância da Geografia no ensino médio 
está relacionada com as múltiplas possibili-
dades de ampliação dos conceitos da ciência 
geográfica, além de orientar a formação de 
um cidadão no sentido de aprender a conhe-
cer, aprender a fazer, aprender a conviver e 
aprender a ser, reconhecendo as contradi-
ções e os conflitos existentes no mundo.     
                        

A capacidade crítica não se dá espontane-
amente: é fruto de uma formação de um “ca-
minhar educativo”. O hábito mental de atitude 
crítica é um modo de ser, de sentir e pensar 
adquirido. Que a educação institucional e a 
formação em geografia têm que se afirmar em 
seu valor verdadeiramente significativo para o 
ser humano. É um desafio motivador tratar de 
diminuir a distância entre os fins e a prática, 
pois essa brecha não é só fruto ingrediente de 
toda ação humana – mas de uma opção fun-
cional do profissional professor.
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A renovação metodológica se articula en-
tre as formas de aprender e as teorias de 
aprendizagem. É difícil para o professor en-
sinar e investigar simultaneamente, mas é 
possível realizar uma ação reflexiva que in-
dique uma constante busca de elementos 
que facilitem o ensino. Essa busca inclui a 
descoberta das dificuldades que nós mes-
mos geramos. Assim a verdadeira e trans-
formadora aprendizagem é processo que 
começa com o confronto entre a realidade 
do que sabemos e algo novo que descobri-
mos ou mesmo uma nova maneira de se en-
carar a realidade. 

O saber geográfico cotidiano e a aprendi-
zagem, é uma dificuldade que nós professo-
res de geografia, temos a oportunidade de 
transformar essas percepções desordena-
das do espaço próximo que se vive, em uma 
dinâmica funcional em categorias de con-
teúdos e habilidades significativas para o 
desenvolvimento da inteligência. De acordo 
com Somma (1999 p. 162), devemos atri-
buir no ensino, um significado específico.

De acordo com Somma (1999, p. 163) 
decodificar os significados conceituais de 
cada uma, segundo a área do conhecimen-
to, trata-se de uma dificuldade considerável 
para um estudante, em geral pouco leitor.

A utilização do livro didático está as-
sociada a uma função sociale pedagógica 
relevante a construção do conhecimento 
através do trabalho com o texto impresso, o 
que permite a ampliação deste universo de 
conhecimento e serve predominantemente 
como fonte para o aluno localizar respos-
tas e repetir informações. Mas de acordo 
com Castrogiovan e Goulart (1999, p. 133) 
o livro didático frente às atuais condições 
de trabalho do professor de geografia, é um 
instrumento necessário como complemento 
às atividades pedagógicas, devendo ser uti-
lizado apenas como um dos recursos entre 
tantos disponíveis.

Não há livro à prova de professor: o pior 
livro pode ficar bom na sala de um bom 
professor e o melhor livro, desandar na sala 

de um mau professor. Pois o melhor livro 
é apenas um livro, instrumento auxiliar de 
aprendizagem (SCHAFFER, 1999, p. 133).

Resultados e Conclusões

No Estágio Supervisionado tem-se a 
oportunidade de observar todo o processo 
educacional, as dificuldades que necessi-
tam ser superadas para o oferecimento de 
um bom ensino-aprendizagem de quali-
dade e acompanhar o árduo trabalho dos 
profissionais da educação e a necessidade 
de uma qualificação de excelência para a 
superação da diversidade de problemas que 
este meio encara.

Com relação ao livro didático concorda-
mos com a sua relevância como um ins-
trumento necessário como complemento 
das atividades pedagógicas, no entanto, o 
professor de Geografia não deve se limitar 
apenas ao livro didático, pois acaba tor-
nando a aula enfadonha. Uma boa aula de 
Geografia deve contemplar teoria e prática, 
ou seja, levar o aluno a relacionar a teoria 
com a realidade, qual seja com as ocorrên-
cias do cotidiano, ou a nível global, como os 
aspectos físicos, sociais, políticos, econômi-
cos, religiosos, entre outros.  

Nas aulas de Geografia, para que o pro-
fessor vá além do “o quê” e de “como”, de-
ve-se ensinar também “a pensar”, aspectos 
que se determinam e se condicionam mu-
tuamente, configurando o ensino como ati-
vidade do professor e do aluno, acentuado 
na atividade do primeiro, e a aprendizagem 
como atividade do professor e do aluno, 
acentuada na atividade do segundo. Ensi-
no e aprendizagem, portanto, constituem 
unidade dialética no processo, tendo o pro-
fessor no papel de condutor e o aluno pela 
autoatividade, em que o ensino existe para 
provocar a aprendizagem mediante tarefas 
contínuas dos sujeitos do processo.

O estágio curricular é um componente 
curricular obrigatório de toda área de licen-

ciatura, na Universidade Federal do Amazo-
nas, o estágio de Licenciatura em Geografia 
é realizado em três etapas, o que oportuniza 
o graduando a conviver com vários profes-
sores, e dessa forma observar os aspectos 
positivos e negativos. Assim, absorver os 
aspectos positivos e com relação aos aspec-
tos negativos ter cuidado para não come-
ter os mesmos erros. Na verdade o estágio 
supervisionado é a primeira escola da vida 
prática de um futuro professor. 

Se não entendermos como ensinar fun-
ciona, não entenderemos o que é preciso 
para melhorar a educação, permitindo que, 
muito frequentemente o ensino seja inefi-
ciente. Há uma necessidade de sonhadores 
que saibam pensar e de pensadores que 
saibam sonhar.

Aprender sempre se liga ao saber fazer 
com o que se aprendeu; como aplicar os sa-
beres em sala de aula; nas relações que se 
descobre; no mundo que se vive. A aprendi-
zagem que conquistamos é o que nos trans-
forma, jamais vem de fora para dentro. 

Para a construção de um mundo mais 
humano necessitamos de educadores, e não 
de meros ensinantes de conteúdos. Edu-
car requer um olhar humanizado, sensível, 
afetivo, altruísta. De acordo com Miranda 
(2011, p.14) é condição primordial termos 
nas nossas fileiras educadores de espírito e 
arquitetos de utopias.

A Prática de Ensino e o Estágio Supervi-
sionado são significativos nos cursos de li-
cenciaturas, e não deveriam ser realizados 
apenas como um instrumento curricular, 
mas sim contextualizados e comprometidos 
com a transformação social, unindo forma-
ção profissional e pessoal, responsabilidade 
individual e social (Saiki e Godoi, 2007, p.26).
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RESUMO

A nova lógica de acumulação capitalista requer trabalhadores e consumidores mais (in)
formados e qualificados, para produzirem produtos ou serviços ou para se utilizarem 
destes. A escola e o ensino devem também passar por uma nova reorganização, sendo 
avaliados por sua qualidade e eficiência. Tais formulações e práticas são centradas na me-
ritocracia individual, sendo o mercado o grande regulador dos problemas sociais e econô-
micos. O desafio das universidades é estabelecer com a sociedade uma relação mútua e 
estar articulada em uma aprendizagem que ultrapassa os limites de cada disciplina, enfo-
cando o desenvolvimento da cooperação, da pesquisa e da extensão, inter-relacionados 
aos currículos dos cursos. Contudo, estão intrinsecamente relacionados com os recursos 
humanos e com as infraestruturas já existentes. Quanto à formação de professores de 
geografia e sua atuação, estes têm passado por profundas modificações no campo con-
ceitual e de sua prática educativa.

Palavras-chave: Formação de Professores, Estágios Obrigatórios, Neoliberalismo,Escola 
Básica,Ensino de Geografia.

Introdução

Este artigo é parte da pesquisa intitula-
da “Formação de professores de geografia 
na Universidade Federal de Santa Catari-
na/Brasil: investigação a partir das disci-
plinas de estágios obrigatórios”, financiada 
pelo Conselho Nacional de Desenvolvimen-
to Científico e Tecnológico (CNPq). Nessa in-
vestigação, o objetivo principal é descrever, 
compreender e analisar a formação socio-
econômica catarinense com a introdução 
de políticas neoliberais implementadas nos 
anos 1990 e interpretar como que se dá a 

formação de professores e o ensino de Ge-
ografia, particularmente na Universidade 
Federal de Santa Catarina.

Disto decorrem alguns questionamentos 
inquietantes: de que forma a Geografia se 
(inter)relaciona com os processos políticos, 
sociais, econômicos, tecnológicos e espa-
ciais no processo de conhecer, explicar e 
analisar seu objeto e a própria sociedade? 
Como se deu (e vem se dando) a formação 
do profissional de Geografia e, em especial 
o licenciado, e o ensino desta disciplina, 
particularmente na Universidade Federal 
de Santa Catarina?
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O artigo, ora apresentado, pretende dis-
cutir brevemente o ensino de geografia e 
sua relação com a formação de professo-
res, considerando os contextos econômicos 
e políticos brasileiros, particularmente a 
partir da década de 1990. Dessa maneira 
é pertinente perguntar: como o ensino de 
geografia e de que forma esta ciência se re-
laciona com os processos políticos, sociais 
e econômicos no processo de conhecer, ex-
plicar e analisar seu objeto? 

Este questionamento parte do pressu-
posto de que a escola e a escolarização são 
instrumentos de dominação de uma classe 
burguesa sobre todo o conjunto da socieda-
de, que irá se efetivar durante o século XIX. 
Mais tarde, isto ficará mais evidente no 
Brasil a partir das reformas educacionais 
promovidas pelo regime militar (1964-1985) 
e, posteriormente, por governos neoliberais 
na década de 1990.Para buscar tal respos-
ta, é necessário considerar que a educação 
é reflexa da sociedade (brasileira), e a geo-
grafia, especificamente, todos têm passado 
por grandes crises e transformações. 

A formação do professor e o estágio 
obrigatório em geografia

Historicamente pode-se caracterizar a 
formação de professores a partir de dois 
paradigmas: o paradigma padrão e o para-
digma reflexivo (SILVA, 2008). 

No paradigma padrão, a transmissão de 
conhecimento e absorção de informações se 
dava a partir do professor como autoridade 
máxima do processo ensino-aprendizagem. 
Já no paradigma reflexivo, existe uma co-
munidade de investigação, reflexão e senso 
crítico, onde o professor também é passível 
de falhas, de autocrítica. O conhecimento 
do mundo é ambíguo, equívoco e explicável 
(com todas as suas contradições).

Nesse sentido, toma forma do que vem a 
ser formação. Pode-se inferir que significa 
preparar os cidadãos para a vida; para seu 

desempenho na sociedade. Sob este aspec-
to, isto permite identificar três dimensões 
essenciais que as caracterizam: uma di-
mensão instrutiva, onde o profissional tem 
que ser instruído. Supõe-se que tenha co-
nhecimentos e habilidades. Uma dimensão 
desenvolvedora, que coloca o estudante em 
contato com o objeto de sua profissão, ou 
seja, o desenvolvimento de seus modos de 
atuação. E uma dimensão educativa, que 
requer preparar o acadêmico para viver em 
sociedade. Tal concepção supõe, ademais, 
que essas três dimensões se desenvolvam 
indissoluvelmente unidas entre si, durante 
todo o percurso acadêmico. 

Assim, as dimensões do conteúdo de 
ensino devem se voltar aos conhecimentos 
(cognitivo), às habilidades (procedimental) 
e aos valores afetivos e atitudinais (SILVA, 
2008). A transformação que se produzia 
no paradigma padrão estava centrada nos 
aspectos cognitivos; enquanto que no pa-
radigma reflexivo, se busca a integração 
dialética dos aspectos cognitivos com os 
significativos, conscientes, de compro-
misso social. 

Nessa perspectiva, o estágio nos cursos 
de Licenciatura toma importância para a 
atividade docente futura e um meio de se 
estabelecer vínculos para o processo de 
profissionalização docente. Durante o pro-
cesso de formação de professores, os cur-
sos devem propiciar um princípio básico, 
qual seja o da indissociabilidade entre ensi-
no, pesquisa e extensão. 

Espera-se que ao final das atividades de 
estágio, o licenciado esteja apto ao desen-
volvimento de suas futuras funções docen-
tes. O Estágio Curricular deve buscar o di-
álogo com as escolas, alunos e familiares 
e/ou responsáveis, professores e diretores 
da Educação Básica, promovendo a abertu-
ra de caminhos e a interação para a troca 
de experiências, criando condições para a 
atuação dos órgãos responsáveis pela edu-
cação e promovendo a integração entre as 
escolas, o poder público e a Universidade.

Todavia, a realidade atual em vários cur-
sos de Licenciatura mostra que são muitas 
as dificuldades em programar e viabilizar 
os estágios, tais como: a) os acadêmicos 
não têm como primeira opção a Licencia-
tura (desestímulo para a carreira docente); 
b) grande dependência dos professores das 
escolas-campo, pois são os que decidem se 
querem ou não receber estagiários (mesmo 
quando há convênios institucionais). Daí 
decorre que muitas escolas se recusam a 
aceitar estagiários em suas dependências; 
c) deficiente estrutura pedagógica e material 
em escolas públicas; d) os acadêmicos têm 
enormes defasagens de conteúdos; e) geral-
mente os currículos das escolas privilegiam 
detalhes de determinados conteúdos, isto é, 
a inexistência de uma abordagem totalizan-
te; f) muitos professores nas escolas não têm 
claros seus objetivos na disciplina; g) para 
os cursos noturnos (Licenciatura) e especi-
ficamente no caso de Florianópolis e de ci-
dades próximas, são poucas as escolas que 
oferecem cursos neste turno (o que dificulta 
a inserção do estagiário; e quando os há, são 
voltados à educação de jovens e adultos).

O estágio deve ser compreendido como 
uma das ações responsáveis pela articu-
lação entre a teoria e a prática, enquanto 
relação fundamental na prática docente. 
Behrens (1991, p. 18)faz uma crítica sobre 
como o estágio é compreendido em várias 
Universidades: 

[...] o Estágio tem sido motivo de muitas 
controvérsias no meio acadêmico. Normal-
mente, caracteriza-se como uma atividade 
realizada no último ano do Curso com o 
objetivo de instrumentalizar o profissional 
para atuar na sala de aula.

Esta interpretação sobre os estágios nem 
sempre tem contribuído para a efetiva for-
mação de futuros professores. Por um lado, 
o estágio concentrado no último ano do 
curso acaba por se caracterizar pela pre-
ocupação excessiva com os aspectos bu-
rocráticos ou apenas para o cumprimento 

de carga horária. Por outro lado, acentua 
o conceito equivocado de estágio enquanto 
polo prático de um curso, num relativo dis-
tanciamento da teoria estudada, ao longo 
do curso, pelas demais disciplinas. Fávero 
(2002) sugere uma concepção dialética en-
tre estágio e formação de professores, em 
que a teoria e prática sejam consideradas 
como um núcleo articulador no processo de 
formação a partir do trabalho desenvolvido 
com esses dois elementos de forma integra-
da, indissociável e complementar.

A conceitualização da concepção dialéti-
ca da formação auxilia na compreensão da 
teoria e a prática como elementos da práxis 
pedagógica, em que a prática, sendo reflexi-
va, remete a uma busca teórica para melhor 
análise e entendimento desta própria práti-
ca, oferecendo subsídios para transformá-la. 

A questão educacional: a escola básica 
e a geografia

É consenso entre os profissionais que atu-
am no ensino que a escola, principalmente, 
a pública, estruturada da maneira que está 
pouco permite ousar em termos de inovações 
educativas ou conceituais. Há pouco mais de 
três décadas as condições de trabalho dos 
professores têm sido bastante precarizadas, 
normalmente com cargas horárias elevadas 
e baixos salários (além de outros problemas). 
Nesse caso, o professor da escola secundária 
não se torna produtor de novos conhecimen-
tos, mas reprodutor de outras situações, por 
vezes distante de sua região, da comunidade 
na qual está inserido. A atividade investigati-
va fica restrita às Universidades, reafirmando 
uma elitização do ensino e da produção cien-
tífica academizada.

De modo geral, os currículos das Univer-
sidades (públicas ou privadas) objetivam a 
formação de bacharéis, limitando a forma-
ção do licenciado à oferta segmentada de 
algumas disciplinas direcionadas para a 
docência. Esta organização curricular tem 
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demonstrado uma formação aquém das ne-
cessidades sociais e profissionais, pois fal-
ta uma maior articulação entre os saberes 
científicos aos saberes pedagógicos. Isto se 
verificou a partir da Lein.º5.692/71, sancio-
nada no regime militar. Esta legislação, que 
norteou a organização dos cursos de Licen-
ciatura, contribuiu para a fragmentação e 
deterioração destes cursos, particularmen-
te no tocante à orientação curricular com 
ênfase na disciplina e nos conteúdos, tendo 
a carga horária direcionada a esse eixo de 
formação. Mesmo a Lei n.º 9.394/96, que 
destaca as proposições de um novo referen-
cial curricular, tomando por base a prática 
profissional e a pesquisa como essência da 
formação profissional do educador, pouco 
modificou a realidade escolar atual.

Podem-se estabelecer diferentes parâme-
tros de análise para a crise do ensino (de 
modo geral) e do ensino da geografia, em 
particular. Esta análise compreende princi-
palmente a crise estrutural, que se desdo-
bra em: (a) político-ideológica (liberalismo); 
e (b) epistemológica (inclui a crise do posi-
tivismo e seu discurso e a questão meto-
dológica). Engloba, ainda, a crise operacio-
nal, dividida em: (i) curricular e; (ii) didático 
pedagógica. E, também, a crise funcional, 
que se refere à inadequação da formação de 
seus egressos ao mercado de trabalho e aos 
problemas de identidade e legitimidade dos 
docentes de geografia. 

A crise do ensino (e dos sistemas edu-
cativos) é múltipla, envolvendo elementos 
internos e externos; isto significa que não 
existe apenas uma crise do ensino e da es-
cola, mas de toda a sociedade da maneira 
em que está estruturada econômica, polí-
tica e socialmente. Portanto, há soluções 
diferenciadas para cada nível de problema 
apresentado (Ensino Fundamental, Ensino 
Médio e Ensino Superior), tendo em vista 
entender-se que o nível estrutural deve ser 
priorizado na busca de soluções.

Todavia, vários profissionais da educa-
ção, e, particularmente, aqueles ligados ao 

ensino de geografia, seja no ensino supe-
rior ou secundário, empenham-se em fazer 
e ensinar uma geografia que permita refletir 
sobre os problemas da sociedade e buscam 
alternativas de superação de tais fenôme-
nos. Assim, a implementação de conceitos e 
conteúdos ligados à corrente teórica deno-
minada “Geografia Crítica”, é a que mais se 
aproxima de uma explicação teórica e con-
ceitual mais coerente. 

Esta corrente tem por pressuposto con-
ceitual a Formação Sócio-Espacial (F. E. 
S.). Na perspectiva da Geografia Crítica o 
arranjo espacial é concebido como a mani-
festação da sociedade, isto é, indica o modo 
de socialização da natureza. Em outras pa-
lavras, significa a modificação da primeira 
natureza em segunda natureza, transfor-
mada pelos homens, através do trabalho. 
No processo de produção do espaço geo-
gráfico, a F. E. S. está inserida diretamente 
nas relações concretas ditadas pela história 
de uma sociedade geograficamente localiza-
da no tempo e no espaço; ou seja, ela é um 
objeto concreto que existe independente de 
seu conhecimento, mas não pode ser defi-
nida a não ser por sua própria apreensão 
(SANTOS, 1977).

O processo educativo é um conjunto de 
ações, intervenções, decisões e processos. 
Tal conjunto não está isento de certo grau 
de intencionalidade e sistematização, que 
trata de modificar atitudes, ideias, cul-
turas, conteúdos e práticas pedagógicas. 
Nessa perspectiva, as inovações educati-
vas reconhecem diferentes cenários, isto é, 
diferentes tipos de transformações. Nesse 
contexto busca-se direcionar a formação do 
docente como condição necessária para a 
transformação qualitativa do ensino. 

Ensino e prática docente em geografia 
no período recente

O Ensino, em todos os seus níveis, vem 
sendo constantemente depreciado e, por 

outro lado, existe um direcionamento à 
criação e formação de uma classe elitiza-
da, estabelecida em escolas e Universida-
des privadas e públicas. Todavia, é preciso 
ressaltar que o melhor rendimento escolar 
está associado com padrões de qualidade 
de vida mais elevados, tais como alimenta-
ção, moradia, saneamento básico, renda fa-
miliar etc. Na sociedade brasileira, bastante 
desigual, isto somente é usufruído por al-
guns grupos sociais, com maior poder polí-
tico e econômico. Assim, tais considerações 
levam a reflexões que se inserem no ensino 
de geografia, enquanto ciência próxima à 
sociedade e suas demandas pelo reconheci-
mento e conhecimento da realidade na qual 
está inserida.

O desenvolvimento capitalista está as-
sociado à sua capacidade de inovar e per-
mitir condições para que as empresas pos-
sam utilizar em graus bastante elevados os 
aperfeiçoamentos técnicos que possibilitem 
maior acumulação de capital por parte das 
empresas inovadoras. A introdução de no-
vas tecnologias é um importante meio de 
reprodução e ampliação do capital (MAR-
TIN; GREGORY, 1994). 

Na fase atual da sociedade brasileira, 
muito se tem cobrado das Universidades 
para que propiciem uma melhor formação 
de seus egressos. Entretanto, o que não se 
tem discutido é até onde o ensino superior 
deve estar atrelado às exigências do chama-
do “mercado”1.

O ensino é um processo particular de 
construção de conhecimentos técnicos cien-
tíficos associados à experiência e ao percurso 
pessoal do professor para que o mesmo rein-
terprete, intervenha e crie modos de realizar 

1 Para o caso brasileiro, a década de 90 tem 
substancial diferença das anteriores, pois a maior in-
ternacionalização da economia exigiu enormes esfor-
ços de competição no mercado interno e externo. O 
fato é que as antigas formas de competição interna-
cional entre as empresas não estão se dando mais em 
termos de recursos naturais e mão de obra barata, 
mas pelo domínio de novas tecnologias e pela melhor 
capacitação da força de trabalho.

ações educativas em situações de ensino e 
aprendizagem. É pertinente ressaltar que a 
complexidade da sociedade é refletida nas 
relações humanas, sobretudo nas escolas, 
dado que grande parte dos atores educacio-
nais encara a convivência como valor funda-
mental e repele um centralismo exclusivo nas 
aprendizagens escolares (NÓVOA, 1995).

A tradição do ensino de geografia nas es-
colas indica um forte viés descritivo, princi-
palmente do meio físico. Isto se explica por 
sua formação histórica quase sempre atre-
lada aos interesses imediatos das classes 
dirigentes. Ora, na medida em que há um 
discurso e prática da observação e descrição 
dos lugares, retira-se a conotação política 
da prática pedagógica e na relação ensino
-aprendizagem. Em outras palavras, signi-
fica uma despolitização das relações sociais 
que permeiam a sociedade e como esta se 
organiza para manter sua existência. 

Para se chegar ao estado da arte da geo-
grafia atual, esta passou por longa reestru-
turação na formulação de problemáticas que 
a Geografia Tradicional (e outras correntes) 
não se colocava. Inserida como uma ciência 
descritiva, a geografia buscou transformar 
seu pensamento de modo a poder contribuir 
com um debate mais politizado, enquanto 
outras ciências e os meios de comunicação 
retiravam a importância da geografia na ex-
plicação de um mundo em transformação. 
Como afirma Racine (1978, p. 3-4): 

Nada hay más delicado para un geógrafo 
que emprenderun discurso sobre el discur-
so del geógrafo formulando explícitamente-
lahipótesis de que es posibte relacionar el 
discurso geográfico conel discurso ideológi-
co, y que esta relaciónponeendudala forma 
de conocimiento que proponenuestra disci-
plina enel contexto de lascienciasactuales. 

Contudo, para ensinar geografia é pre-
ciso que os professores estejam compro-
metidos com a ciência geográfica e com 
a formação de jovens para a cidadania. E 
isto só pode ser realizado se os docentes 
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tiverem condições de trabalho justas, além 
de melhorias no sistema de ensino como 
um todo. É pertinente apontar que apenas 
a melhor remuneração dos professores não 
é suficiente para que o processo de ensino 
e aprendizagem se transforme para melhor. 
É preciso criar outras formas de contrata-
ção de professores e sua permanência na 
escola, sendo a dedicação exclusiva um dos 
predicados para tais melhorias. Aliado a 
isto, é importante indicar que o professor 
possa elaborar seus materiais de aula – tex-
tos, imagens, vídeos etc., conhecendo seus 
estudantes e em conjunto com estes, cria-
rem as condições para o processo de ensi-
nar e aprender. 

Ainda seguindo este raciocínio, a forma-
ção de professores deve ser uma política 
de Estado, com investimentos em labora-
tórios, infraestruturas, materiais de apoio, 
qualificação e atualização constante do 
quadro docente (principalmente para aque-
les que atuam nos cursos de Licenciatura). 
Modificar as matrizes curriculares seria 
um primeiro passo. É preciso reduzir a re-
lação professor/aluno, ou seja, salas com 
número menor de estudantes permitem ao 
professor conhecer as necessidades e po-
tencialidades individuais. Os recursos tec-
nológicos devem ser utilizados como mais 
ferramenta didática, a fim de contemplar o 
que os estudantes já têm acesso.2 A escola 
ainda não consegue reconhecer os avanços 
da internet como uma ferramenta de traba-
lho para o professor e o aluno. 

Outros desafios devem ser encarados, 
buscando suas soluções, como por exem-
plo: i) matricular as crianças de quatro e 
cinco anos na pré-escola, pois a partir de 
2016, a matrícula entre quatro e 17 anos 
será obrigatória. Pelo sistema de ensino 
brasileiro, os municípios são responsáveis 

2 No entanto, um dos problemas é garantir o 
acesso à internet com qualidade de sinal, situação 
que ainda está muito distante de ser resolvida no 
Brasil – mesmo nos estados com melhor infraestru-
tura nesse setor.

pelo Ensino Infantil e Fundamental, recain-
do sobre as prefeituras o ônus de oferecer 
vagas nas escolas (mesmo que as prefei-
turas recebam auxílio federal, os recursos 
ainda são insuficientes frente à demanda); 
ii)melhorar a qualidade da educação, haja 
vista que com o ensino fundamental (1º ao 
9º ano) praticamente universalizado, a dis-
cussão educacional deve buscar a qualida-
de em relação à quantidade. Um exemplo é 
a necessidade de debater quais conteúdos 
curriculares são mais convenientes, obser-
vando o projeto pedagógico de cada unidade 
escolar; iii) dar um atendimento mais com-
pleto ao aluno, flexibilizando o currículo 
com uma infraestrutura didática mais com-
plexa; iv) aumentar o investimento e efetuar 
o regime de colaboração entre Municípios, 
Estados e União; v) promover uma gestão 
democrática da escola, com gestores esco-
lhidos dentro da própria comunidade esco-
lar e em diálogo com as famílias; vi) maior 
proximidade entre Escola e Universidade, 
considerando que é no ensino superior que 
se formam os futuros profissionais da edu-
cação. No presente, inexiste ou há pouquís-
simas parcerias entre estas instituições de 
ensino; vii) planejamento visando o médio 
e longo prazo. No Brasil tais planejamentos 
se acabam quando finda um governo – em 
qualquer nível. Em outros termos, é preciso 
tratar a educação como um setor nevrálgi-
co, estratégico seja do ponto de vista econô-
mico, social ou cultural. 

Tudo isto considerado, é pertinente en-
tender que as modificações deverão ser pro-
fundas e exigirá processos de aplicação e 
avaliação constantes. 

Conclusão

A questão que se coloca é discutir e pro-
por alternativas viáveis sobre o papel das 
Universidades (que formarão os professores 
para o ensino fundamental e médio) dian-
te de um mundo em rápida transformação 

conjugado com as determinações do gran-
de capital, que muitas vezes não coadunam 
com as necessidades da sociedade. 

O discurso atual de governos, institui-
ções internacionais e de Organizações Não-
Governamentais (nacionais ou estrangei-
ras) em relação às Universidades (públicas 
ou privadas) é o de transferir sua função de 
produtora de conhecimento científico para 
ser um apêndice do capital, dando uma 
“utilidade” ao seu papel social. Com isso as 
Universidades se tornam produtoras de um 
saber voltadas ao mercado de trabalho, ex-
cluindo-se a pesquisa como fonte básica na 
aquisição de novos conhecimentos.

O atual discurso neoliberal de acesso à 
escolarização procura alternativas para a 
resolução dos problemas sociais a partir 
da lógica do mercado, condicionando pro-
fessores a buscar uma formação individual, 
sendo responsabilizados pelos fracassos no 
processo ensino-aprendizagem. Entretan-
to, não é individualizando o profissional 
da educação que se conseguirá melhorar a 
qualidade do ensino e a própria sociedade, 
pois o professor e o educando estão inseri-
dos num contexto pluri-social, com dinâmi-
cas que fogem às leis de mercado.

De outra parte, a fragmentação do ensi-
no demonstra as carências de uma univer-
salização do saber; isto é, ao compartimen-
talizar o conhecimento, este é direcionado 
a uma perspectiva “mais técnica”. Devido 
às necessidades de expansão econômica, 
reduz a função do professor como mero 
reprodutor de conhecimentos originados 
fora do seu contexto educacional e além do 
ambiente de sua comunidade. Aliado a tal 
fato, a precarização da profissão docente, 
principalmente por não dar estabilidade no 
emprego e razoáveis condições de trabalho, 
entre outros problemas, têm reduzido ain-
da mais os níveis de escolarização, além de 
originar falta de motivação profissional.

Tais fatores, somados à própria natureza 
da profissão (atualização constante, habili-
dades de trabalho em equipe, facilidade de 
transmissão de exposição de ideias, cria-
tividade etc.), somada aos baixos salários 
(o que se traduz em maior carga horária e 

estresse), inseguranças nas salas de aula, 
entre outras questões que desestimulam os 
jovens a optarem por esse tipo de atividade 
profissional. Ou seja, as graduações em li-
cenciatura que formarão os futuros profes-
sores da escola básica não têm conseguido 
atrair muitos jovens.

Portanto, é necessário criar e se utilizar 
de metodologias e instrumentos que bus-
quem a interação entre a construção e a 
reconstrução do conhecimento, numa pers-
pectiva de totalidade.
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RESUMO

Este trabalho apresenta, a partir da reflexão sobre a experiência e o cotidiano enquanto 
dimensões das práticas escolares de Geografia e da formação inicial de professores, as 
realizações didáticas e formativas referentes ao Subprojeto de Geografia no Programa 
Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID), situado no Centro de Ensino Supe-
rior do Seridó (CERES) da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), sobretudo 
no ano de 2014, sendo este o objetivo central. E, dessa forma, demonstra como o PIBID 
possibilita impactos em diferentes grupos acadêmicos e escolares: na coordenação do 
projeto, nos bolsistas, nos professores escolares envolvidos e nos alunos da educação 
básica, tudo isso a partir do acompanhamento e condução de atividades relacionadas ao 
cotidiano escolar, por meio de práticas didáticas diferenciadas.

Palavras-chave: Formação de professores, cotidiano, PIBID.

Introdução

A formação inicial de professores é uma 
questão central para a escolarização da so-
ciedade brasileira, em especial no contexto 
da redemocratização política desta socieda-
de. A ambas, formação e escolarização, se 
impõem desafios próprios das transforma-
ções socioeconômicas e culturais transita-
das no mundo hodierno, o que é muito pró-
ximo às preocupações epistemológicas da 

Geografia: compreender a sociedade a par-
tir das práticas espaciais. O ensino desta 
área do saber, ademais como qualquer ou-
tra área, presencia, nos últimos anos, mu-
danças significativas, tais como a avaliação 
e a escolha qualitativa de livros didáticos, 
reformas curriculares, novos parâmetros 
legislativos e a inovação das práticas esco-
lares. Tendo em vista esse contexto dinami-
zador, o presente texto apresenta, a partir 
da reflexão sobre a experiência e o cotidiano 



Anais do VIII Fórum NEPEG de Formação de Professores de Geografia. Caldas Novas: 2016.  p. 193
Anais do VIII Fórum NEPEG de Formação de Professores de Geografia. Caldas Novas: 2016.  p. 192

enquanto dimensões das práticas escolares 
de Geografia e da formação inicial de pro-
fessores, as realizações didáticas e forma-
tivas referentes ao Subprojeto de Geografia 
no Programa Institucional de Bolsa de Ini-
ciação à Docência (PIBID), situado no Cen-
tro de Ensino Superior do Seridó (CERES) 
da Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte (UFRN), sobretudo no ano de 2014.

A experiência e o cotidiano como 
forma de representação e significação 
do saber geográfico

Uma ideia muito antiga, condizente à ex-
periência, tem dado sustentação paradig-
mática à reflexão sobre o Ensino de Geo-
grafia enquanto mediação da aprendizagem 
desta disciplina, a saber:

.
Não se pode duvidar de que todos os nos-
sos conhecimentos começam com a experi-
ência, porque, com efeito, como haveria de 
exercitar-se a faculdade de se conhecer, se 
não fosse pelos objetos que, excitando os 
nossos sentidos, de uma parte, produzem 
por si mesmos representações, e de outra 
parte, impulsionam a nossa inteligência a 
compará-los entre si, a reuni-los ou separá
-los, e deste modo à elaboração da matéria 
informe das impressões sensíveis para esse 
conhecimento das coisas que se denomina 
experiência? No tempo, pois, nenhum co-
nhecimento precede a experiência, todos 
começam por ela (KANT, 2010).

Nesta obra, Crítica da Razão Pura, 
Immanuel Kant, no contexto do Iluminis-
mo, rompia a teoria do conhecimento em 
relação aos milenares pensamentos grego 
e cristão, participando da construção de 
uma outra era, a moderna. Para os gregos, 
o mundo era da ordem de um universo cós-
mico, ordenado, pleno de verdades em si, 
bastando contemplá-lo, e este era o méto-
do, para se construir o conhecimento capaz 
de induzir os caminhos humanos. Daí que 
o primeiro entendimento da Geografia Anti-

ga fosse descrever a Terra, apropriando-se 
de um espaço geográfico material, vazio do 
homem e de sua história. Para os cristãos, 
a concepção de mundo era uma realidade 
dada pela verdade revelada. Não se absten-
do do risco da simplificação, pressupostos 
dessas estruturas de pensamento, mesmo 
vencidos pela modernidade, mas ainda em 
parte sustentados por elas, o ensino brasi-
leiro de Geografia nasceu, se formou e se 
propagou (SILVA, 2012) como um conteúdo 
árido, obrigatório, isolado do viver cotidia-
no, dogmático enquanto didática, ancora-
do na aparência de um mundo cindido em 
natureza, população e economia (VLACH, 
1991; 1992).

Há pelo menos 30 anos, a Geografia pro-
cura caminhos novos, cercando a realidade 
social com diferentes instrumentais e con-
cepções, e ao seu lado igualmente caminha 
o ensino de Geografia, não sem dificulda-
des, ciente da insuficiência da modernida-
de, procurando compreender o mundo atu-
al, isto é, o mundo da desterritorialização 
do tempo e do espaço (IANNI, 1992), em que 
se acentua e se expande possibilidades re-
novadas de ser, agir, pensar e imaginar em 
horizontes libertos; em que há um desencai-
xe desse mesmo tempo e espaço, no sentido 
do “[...] deslocamento das relações sociais 
de contextos locais de interação e sua rees-
truturação através de extensões indefinidas 
de tempo-espaço” (GIDDENS, 1991, p. 29); 
em que há uma compressão do tempo-es-
paço “[...] caracterizado pela aceleração do 
ritmo de vida [...em um mundo] que ven-
ceu as barreiras espaciais em tal grau que 
por vezes o mundo pareceu encolher numa 
‘aldeia global’” (HARVEY, 1989, p. 19). Que 
mundo é este? Este é nosso questionamen-
to, e certamente nossa análise começa pe-
los atributos de um mundo pós-industrial, 
pós-capitalista, pós-moderno, informa-
cional, técnico-científico, com peculiares 
contradições socioeconômicas, e fraturado 
cultura e politicamente e, em nosso caso, é 
o ponto para problematizarmos a pequena 

cidade onde vivemos e atuamos, Caicó, na 
região do Seridó potiguar, que vivencia es-
ses processos globais entrelaçados, ainda, 
a outros modos ainda tradicionais, e mes-
mo arcaicos, de produção espacial.

Mais de perto, temos visto, dentre as difi-
culdades do Ensino de Geografia, a tentativa 
de romper com o aluno tradicional, passivo, 
ávido por modelos e fórmulas, no amplo con-
texto da formação inicial, isto é, no curso de 
Licenciatura do Departamento de Geografia 
(CERES/UFRN). E dentre estas tentativas, 
ressaltamos duas: a de fazer o professor 
aprendiz perceber-se como sujeito (que diz, 
pensa e faz) do seu processo de aprendiza-
gem, e por conseguinte, do processo de atu-
ação profissional (VLACH, 1991, 1992), e a 
de considerar o cotidiano, ou a experiência, 
como coração e pulsão de suas práticas e 
das práticas geográficas dos alunos da edu-
cação básica (CAVALCANTI, 1998).

É, portanto, a partir daquela multicen-
tenária percepção de Kant – a experiência 
como uma das formas de conhecer e criar 
representações do mundo –, retrabalhada 
indiretamente, é certo, no debate atual do 
Ensino de Geografia, que desenvolvemos 
concepções de ensino e de práticas com as 
quais construímos significativamente nossa 
participação noPIBID, no subprojeto Geo-
grafia do CERES. Nosso sentido teleológico 
é indicar uma escola na qual o aluno é por-
tador de saberes significativos que podem, 
e devem, ser problematizados e reorienta-
dos para uma compreensão complexa do 
mundo, problematizando e reorientando, 
consequentemente, a educação para a vida 
participada no ensino formal da escola. Que 
os professores aprendizes compreendam a 
aula de Geografia, ou os espaços de práti-
cas geográficas, como encontro entre o sa-
ber do cotidiano e o conhecimento científico, 
no qual o aluno entra com noções do que é 
uma árvore, uma rua, um bairro, uma ci-
dade e construa representações de arboriza-
ção, mobilidade urbana, circuito superior e 
inferior da economia e tantas outras formas 
de compreensão geográfica do mundo.

A equipe do Subprojeto Geografia/
CERES-Caicó

Organizada com duas coordenadoras, 
quatro supervisores e 40 bolsistas, a equipe 
do Subprojeto de Geografia/CERES-Caicó 
atuou, no ano de 2014, em quatro escolas 
da cidade, trabalhando com um universo 
direto de 640 alunos e, indiretamente, com 
um total próximo de 5.000 alunos, consi-
derando a comunidade geral das quatro es-
colas (Cf. Quadro 01). A atuação tem sido 
no âmbito do Ensino Médio, à exceção da 
escola ZUZA, onde trabalhamos no Ensino 
Fundamental II.

QUADRO 01 – Dados das escolas participantes do 
projeto.

Fonte: Pesquisa direta, 2014.

O projeto realizado

Dentre as ações prioritárias do Subpro-
jeto Geografia do PIBID/CERES, e as reali-
zações coordenadas a partir delas, centra-
das na formação do professor, e orientadas 
para a formação complementar do aluno da 
educação básica, destacamos as seguintes:
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1–Que é a docência em Geografia? 
Nessa linha de ação, procura-se promo-

ver encontros formativos sobre a profissão 
docente, perpassando pelos fundamentos 
éticos,teóricos, metodológicos e legais sobre 
o ensino de Geografia na educação. 

É preocupação constante das coordena-
ções de área compor uma “escuta” para as 
fragilidades formativas da fase inicial dos 
professores aprendizes, direcionada para 
a leitura e discussão de textos, debates e 
elaboração de textos reflexivos que com-
põem, inclusive, a fundamentação teórico-
metodológica dos trabalhos autorais para 
divulgação em eventos e do planejamento 
das atividades interventivas nas escolas. 
No sentido de aprofundar essas discussões, 
propôs-se uma disciplina optativa no pró-
prio curso de graduação, intitulada Teoria 
e Método da Geografia, em que se procurou 
analisar os fundamentos conceituais da ci-
ência geográfica aplicados a concepções do 
ensino de Geografia, com participação de 
todos os bolsistas.

2 – O ensino/aprendizagem de Geogra-
fia nas escolas sedes do subprojeto

Para compreender a profissão docente 
necessariamente se deve compreender a es-
cola como lugar empírico de atuação. Dessa 
forma, a edição 2014 do projeto orientou a 
realização de quatro diagnósticos, um em 
cada escola participante, para se conhecer, 
e documentar, a infraestrutura física, as 
equipes administrativas e pedagógicas, os 
recursos disponíveis e, sobretudo, caracte-
rizar as necessidades didático-pedagógicas 
nocampo de atuação da Geografia nas esco-
las sedes do subprojeto.

Esta ação foi indispensável para conhe-
cer as contradições da educação básica da 
cidade de Caicó, bem como as potenciali-
dades do trabalho interventivo, subsidian-
do as proposições didáticas empreendidas 
pelos alunos ao longo do ano letivo de 2014.

3 – Planejando a ação docente
Em decorrência das ações anteriores, 

trabalhou-se o planejamento de projetos de 
ensino em atenção a problemas deensino/
aprendizagem em Geografia identificados 
nas escolas sedes dosubprojeto.Enfatizou-
se, para isso, o planejamento e a realização 
de cerca de 30 trabalhos distribuídos em três 
linhas: oficinas sobre tecnologias educacio-
nais contemplando o uso de objetos tecno-
lógicos, estudos sobre linguagens, inclusive 
a cartográfica, e características técnicas na 
perspectiva de inseri-las no ensino de Geo-
grafia visando produzir objetos educacionais 
de suporte ao ensino de Geografia; ativida-
des experimentais aplicadas ao ensino de 
Geografia em cada uma das escolas sedes 
do projeto; e identificação e monitoramento 
de eventos sociais, econômicos, culturais ou 
naturais do campo de atuação da Geografia 
na educação básica nas áreas entorno às es-
colas sedes do projeto.

Linha mestra do Subprojeto, a coorde-
nação dessas ações esteve dentre as mais 
frutíferas, perfazendo atividades de campo 
para estudar as paisagens urbanas do en-
torno das Escolas; a discussãoda mobilida-
de urbana em termos do transporte público; 
o conhecimentodas formas de crescimento 
urbano, bem como as diferenças do uso e 
ocupação do solo urbano; foram resgatados 
conhecimentos populares sobre o uso de 
jardins, hortas e quintais para o plantio de 
ervas medicinais, produzindo-se uma horta 
para esse fim; abordou-se a formação social 
da identidade seridoense, a partir dos luga-
res que constituem os alunos como sujeitos 
e também por meio de exposição de utensí-
lios de uso cotidiano e da culinária regional; 
compreendeu-se a importância do uso das 
tecnologias para a compreensão do espaço, 
bem como a aprender a produzir, artesanal-
mente, materiais de orientação espacial, tal 
como bússulas e documentos cartográficos; 
discutiu-se com os alunos a importância da 
reciclagem e da coleta seletiva de resíduos 
descartados, construindo-se objetos a par-

tir da reuitilização de materiais, a exemplo 
de latas coletoras de lixo recicláveis; proble-
matizaram-se as causas e as consequências 
da poluição hídrica, principalmente no que 
concerne ao Rio Seridó no perímetro urba-
no de Caicó/RN; implementou-se a organi-
zação e a textualização de fatos importan-
tes do mundo e da comunidade escolar de 
duas escola, transformando-as em notícias 
no formato de jornais, editados pelos alu-
nos das escolas; compreensão e exposição 
de aprendizagens relacionadas aos tipos 
de clima e formações vegetais, em forma de 
seminários; discussão da globalização, do 
comércio mundial e dos blocos econômicos, 
bem como os meios de transportes na cone-
xão planetária; a construção de  maquetes 
e analisar suas representações, a partir do 
tema relevo; dentre outras.

4 – Sequências didáticas
Essa ação compreende inúmeras ações 

de ensino das turmas/séries de Geografia 
nasescolas sedes do subprojeto (seminá-
rios, trabalhos em grupo, visitastécnicas, 
atividades de campo, oficinas, rodas de con-
versas, entre outras), realizadas sobretudo 
no âmbito do Ensino Médio, no programa 
do Ensino Médio Inovador, com o propósi-
to de auxiliar os estudantes a se preparem 
para o Exame Nacional do Ensino Médio. 

As sequências didáticas essencialmente 
revelaram-se como um laboratório para estu-
dar o planejamento de aulas e sua execução, 
bem como a orientação e proposição de reso-
lução de exercícios e atividades de aprendi-
zagem. Dentre os temas destacados nessas 
aulas esteve a discussão dos Complexos Re-
gionais e seus estereótipos; a consolidação de 
aprendizagem sobre as relações entre clima 
e vegetação; a discussão histórico-geográfica 
da formação industrial brasileira; a discus-
são da relação entre as questões ambientais 
e o desenvolvimento sustentável; a discussão 
da globalização e  sua inserção no cotidiano 
escolar; a discussão da migração a partir de 
representações cartográficas.

5 – Curta UFRN
Também no âmbito do Ensino Médio, fi-

guraram rodas de conversas sobre o ensino 
superior com ex-alunos de escolas públi-
cas,hoje graduandos dos cursos de gradu-
ação oferecidos pelo CERES/UFRN, e alu-
nosdo ensino médio acerca do ingresso na 
UFRN.

6 – Aqui é meu lugar
Tratou-se da documentação por ima-

gens de aspectos particulares dos lugare-
sonde vivem os alunos das escolas sedes 
do subprojeto. As atividadesdecorrentes 
permitiram o estudo de temas como lugar, 
paisagem e região.

Conclusão

O PIBID possibilita impactos em diferen-
tes grupos acadêmicos e escolares: na coor-
denação do projeto, nos bolsistas, nos pro-
fessores escolares envolvidos e nos alunos 
da educação básica, tudo isso a partir do 
acompanhamento e condução de atividades 
relacionadas ao cotidiano escolar, por meio 
de práticas didáticas diferenciadas.

Para os alunos bolsistas, a formação do-
cente é amplamente beneficiada com sua 
inserção no cotidiano escolar, pois essa 
inserção permite a eles conhecer a infraes-
trutura e o funcionamento da instituição 
escolar e sua realidade contextualizada, e 
permite a inserção de práticas didáticas que 
potencializaram a iniciação à docência em 
Geografia, promovendo a articulação entre 
a agência formadora docente e o campo de 
trabalho – as escolas sedes do subprojeto.

Nas escolas participantes, perceberam-
se melhorias, diversificação e atualização 
das bases do ensino de Geografia a partir 
da implementação de metodologia e recur-
sos didáticos, de fontes e de objetivos diver-
sos dos até então praticados, com retorno 
manifesto pelos próprios alunos da escola, 
com grupos que aumentavam em número 
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a cada atividade, em face das repercussões 
que as atividades geravam no meio escolar.

Na educação básica, houve a promoção 
de reflexões sobre a necessidade de atuali-
zações, mudanças, permanências na base 
curricular do curso de licenciatura em Ge-
ografia, tais como os conceitos estruturan-
tes, objetivos e as práticas metodológicas. 
Observou-se que houve mudanças na pers-
pectiva e percepção da realidade vivencia-
da, por parte dos alunos envolvidos. Além 
de se observar uma maior interação entre 
conhecimento científico e saber escolar.

No âmbito da escola, os alunos bolsistas 
convivem com os futuros colegas, tanto ad-
ministrativa quanto pedagogicamente, po-
dendo conviver com o cotidiano funcional da 
instituição escolar, usufruindo da oportuni-
dade de preparar aulas, ministra-las e cor-
rigir atividades. Para o professor-aprendiz, é 
importante aprender a fazer planejamentos, 
ou seja, vislumbrar os caminhos possíveis 
para sua ação docente. Muitos tópicos que 
poderiam ser traumáticas à sua iniciação 
docente, tais como a indisciplina dos alu-
nos, a falta de interesse por parte de muitos 
alunos, a quantidade excessiva de alunos/
sala, são minimizadas, pois eles passam a 
conviver com essas dificuldades, diminuin-
do o estranhamento que elas causam.

As práticas e resultados alcançados pelo 
subprojeto Geografia-CERES Caicó, ao lon-
go do ano de 2014, podem ser sintetizadas 
como positivas e muito significativa para 
os bolsistas, pois se percebe um amadu-
recimento na perspectiva da docência e da 
formação geográfica por parte destes, inclu-
sive com uma parcela dessas experiências 
refletida na produção de banners, resumos 
e artigos, apresentados em alguns eventos 
científicos, incluindo um trabalho premia-
do em um evento estadual da Geografia.

O PIBID lida com dificuldades próprias 
da educação básica pública, tais como os 
baixos IDEBs, as paralizações de classe 
constantes, a indisciplina e a desmotivação 
dos alunos nas escolas, que convivem, às 

vezes, com o estranhamento do PIBID no 
espaço escolar. Mas qualquer dificuldade 
sempre pode ser contornada por meio do 
diálogo e do planejamento: é o que a experi-
ência vem demonstrando. É inquestionável 
relevância do Programa para todos os su-
jeitos envolvidos: os professores universitá-
rios, envolvidos na coordenação e na par-
ticipação do projeto (por se aproximarem 
da realidade escolar), os bolsistas (por de 
fato redimensionarem suas experiências de 
formação), os professores supervisores (por 
ampliarem suas possibilidades de trabalho 
escolar), e para os próprios alunos.  

REFERÊNCIAS

CAVALCANTI, Lana de Souza. Geografia, escola e 
construção de conhecimentos. Campinas: Papirus, 
1998.

GIDDENS, Antony. As consequências da modernida-
de. São Paulo: Editora da Unesp, 1991.

HARVEY, David. Condição pós-moderna. São Paulo: 
Loyola, 1989.

IANNI, Octávio. A sociedade global. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 1992.

KANT, Immanuel. Crítica da Razão Pura. Tradução 
de Manuela Pinto dos Santos e Alexandre Fradique 
Morujão. 7. ed. Lisboa: Fundação Calouste Gul-
benkian, 2010.

SILVA, Jeane Medeiros. A bibliografia didática de Ge-
ografia: história e pensamento do ensino geográfico 
no Brasil (1814-1930...). 2012. 387 f. Tese (Doutora-
do em Geografia) – Universidade Federal de Uberlân-
dia, Instituto de Geografia, Uberlândia, 2012.

VLACH, Vânia Rubia Farias. Geografia em constru-
ção. Belo Horizonte: Lê, 1991.

VLACH, Vânia Rubia Farias. Geografia em debate. 
Belo Hori



Anais do VIII Fórum NEPEG de Formação de Professores de Geografia. Caldas Novas: 2016.  p. 199

A FORMAÇÃO DO FUTURO 
PROFESSOR DE GEOGRAFIA

VIVÊNCIA A PARTIR DE OFICINAS PEDAGÓGICAS NA 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA/PR

Léia Aparecida Veiga
Universidade Estadual de Londrina

lveiga.geo@gmail.com

Margarida de Cássia Campos
Universidade Estadual de Londrina

mcassiacampos@hotmail.com

Ricardo Lopes Fonseca
Universidade Estadual de Londrina
ricardolopesfonseca@hotmail.com

RESUMO

Objetiva-se com este trabalho discutir sobre a importância da oficina pedagógica para a 
formação do futuro professor bem como apresentar experiências de vivências por meio 
de práticas de oficinas pelos alunos da graduação em Geografia na Universidade Estadual 
de Londrina/PR. Em termos metodológicos, optamos por uma abordagem qualitativa e, 
para tanto, realizamos levantamentos de referencial teórico que abarcaram discussões 
sobre a formação do futuro professor e a indissociabilidade teoria-prática presente nos 
trabalhos de Vieira & Volquind (2002) e Pimenta & Lima (2012). Também contemplamos 
levantamentos primários a partir do desenvolvimento de atividades pedagógicas junto às 
turmas de 3º e 4º anos da licenciatura em Geografia. As oficinas foram planejadas e exe-
cutadas por licenciandos em geografia junto a turmas do ensino básico. As oficinas, assim 
como o estágio de regência, permitem ao futuro professor uma vivência de experiência 
na qual a teoria contribui iluminando a realidade concreta abordada, sendo um momento 
experiencial real e significativo durante a formação inicial. A partir do trabalho com as ofi-
cinas, foi possível notar que além da interação junto ao ambiente escolar, os graduandos, 
tanto ensinaram como, também, aprenderam. Ensinaram, pois houve um vínculo das 
propostas com os conteúdos formais.  Aprenderam, pois passaram a compreender na 
prática que cada aluno possui formas distintas para realizar o processo de aprendizagem. 

Palavras-chave: Formação de Professor; Estágio; Indissociabilidade Teoria e Prática; Ofi-
cinas Pedagógicas em Geografia.  

Introdução

A formação inicial de professores junto 
aos cursos de licenciatura tem abarcado 
uma série de questões que permeiam as-
pectos legais, teóricos, práticos, organiza-

cionais e operacionais, envolvendo tanto a 
universidade como os estabelecimentos que 
ofertam o ensino básico. 

Em meio às essas questões, no decorrer 
de nossa prática enquanto professores res-
ponsáveis pela formação do futuro professor 
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de geografia, o nosso trabalho tem buscado 
por meio de experiências didático-pedagógi-
cas propiciar uma formação inicial pautada 
na dimensão reflexiva, investigativa e prá-
tico-crítica, buscando principalmente rom-
per com a dicotomia teoria e prática. E, en-
tre as formas de vivências experimentadas 
pelos alunos da graduação, além do estágio 
de observação e regência, temos utilizado 
as oficinas pedagógicas. 

Assim, objetiva-se com este estudo, dis-
cutir sobre a importância da oficina peda-
gógica para a formação do futuro profes-
sor bem como apresentar experiências de 
vivências por meio de práticas de oficinas 
pelos alunos da graduação em Geografia na 
Universidade Estadual de Londrina/PR. 

Em termos metodológicos, optamos por 
uma abordagem qualitativa e, para tanto, 
realizamos levantamentos de referencial 
teórico que abarcaram discussões sobre a 
formação do futuro professor e a indissocia-
bilidade teoria-prática presente nos traba-
lhos de Vieira & Volquind (2002) e Pimenta 
& Lima (2012). Também contemplamos le-
vantamentos primários a partir do desen-
volvimento do trabalho junto às turmas de 
3º e 4º anos da licenciatura em Geografia. 

O texto se encontra estruturado da se-
guinte forma: inicialmente, realizamos uma 
breve discussão teórica sobre a formação do 
professor, abarcando a idéia de indissociabi-
lidade da teoria-prática e as oficinas pedagó-
gicas. Em seguida, apresentamos reflexões 
sobre o trabalho que tem sido desenvolvido 
no curso de Geografia da Universidade es-
tadual de Londrina, a partir de prática de 
oficinas, por parte dos graduandos. 

Oficinas pedagógicas e a formação do 
futuro professor  

Nas últimas décadas, os cursos de gradu-
ação responsáveis pela formação do futuro 
professor para atuar na educação básica, 
têm passado por alterações em sua grade 
curricular e pressupostos norteadores tanto 

da prática escolar como do estágio supervi-
sionado. Várias reflexões e revisões têm sido 
realizadas, principalmente no tocante às 
temáticas diretamente correlacionadas ao 
campo da formação do professor.

Autores como Pimenta e Lima (2012), in-
dicam como percurso profícuo à superação 
da dicotomia teoria e prática, ainda tão pre-
sente nas licenciaturas de diversas áreas, 
inclusive de geografia. É necessário que os 
professores responsáveis pelos cursos de 
licenciatura e, principalmente pelo estágio 
supervisionado, compreendam que a for-
mação do futuro professor depende tanto 
das teorias como das práticas. 

Assim sendo, o estágio não pode ser en-
tendido a partir de uma visão reducionista 
seja do instrumentalismo (como fazer, às 
técnicas, o manejo de classe, preenchimen-
to de fichas e demais papéis burocráticos) 
seja do criticismo (diz respeito à tentativa 
de aplicar de forma direta os conhecimen-
tos científico-culturais e psicopedagógicos 
aprendidos no âmbito da universidade, sem 
levar em consideração a realidade comple-
xa da escola) (PIMENTA & LIMA, 2012). 

No entendimento de Pimenta e Lima 
(2012, p. 41), “[...] esse reducionismo dos es-
tágios às perspectivas da prática instrumen-
tal e do criticismo expõe os problemas na 
formação profissional docente”. Tais visões 
só reforçam a forte dissociação da teoria e 
prática quando direcionadas ao estágio su-
pervisionado dos cursos de licenciaturas, re-
sultando assim “[...] em um empobrecimen-
to das práticas nas escolas, o que evidencia 
a necessidade de explicitar por que o estágio 
é teoria e prática (e não prática ou teoria)” 
(PIMENTA & LIMA, 2012, p. 41), teoria e 
prática de forma indissociável, ou seja, den-
tro da atividade docente a prática e a teoria 
têm que ser algo indissociado, como partes 
constituintes da práxis (ação transformado-
ra realizada pelo ser humano). 

A importância da unicidade teoria-práti-
ca reside no fato da mesma pressupor:

[...] relações de interdependência e recipro-
cidade. Pois, se é na prática que a teoria 
tem seu nascedouro, sua fonte de desen-
volvimento e sua forma de consecução, é na 
teoria que a prática busca seus fundamen-
tos de existência e transfiguração. A teoria 
isoladamente não gera transformações, não 
produz novas e inovadoras realidades, por-
que ela – a teoria – somente se concretiza 
por meio da prática que a consubstancia 
e a aperfeiçoa e a modifica enquanto apri-
mora e metamorfoseia a própria prática. 
E, então, não há princípio, não há fim, é 
como uma espiral em progressiva expansão 
e em gradual ascensão num intercambiar 
incessante entre os dois pólos, num permu-
tar contínuo entre teoria e prática (SOUZA, 
2001, p. 8).

No entanto, nesta busca por um estágio 
supervisionado pautado na indissocialibi-
dade entre teoria e prática, segundo Pimen-
ta e Lima (2012), se faz necessário que os 
professores orientadores de estágios “[...] 
procedam, no coletivo, junto a seus pares 
e alunos, a essa apropriação da realidade, 
para analisá-la e questioná-la criticamente, 
à luz de teorias. Essa caminhada conceitu-
al certamente será uma trilha para a pro-
posição de novas experiências” (PIMENTA & 
LIMA, 2012, p. 45). A autora defende a ideia 
de um estágio com finalidade de aproxima-
ção à realidade e não como algo a parte da 
prática do curso.  

Essa nova perspectiva do estágio, deline-
ada pela referida autora, pode ser viabiliza-
da tanto a partir de regência de classe -mo-
mento no qual o futuro professor toma para 
si uma turma e assume por certo período 
as responsabilidades rotineiras em sala de 
aula-, como por meio de oficinas pedagógi-
cas, foco de nossa discussão neste estudo.

As oficinas pedagógicas enquanto me-
todologia de trabalho em grupo apresen-

tam como característica a “[...] construção 
coletiva de um saber, de análise da rea-
lidade, de confrontação e intercâmbio de 
experiências” (CANDAU, 1999, p.23). É um 
processo de construção do conhecimento, 
no qual o saber vai sendo elaborado nas 
diversas etapas, ao “[...] promover a inves-
tigação, a ação, a reflexão [...]” (VIEIRA E 
VOLQUIND, 2002, p. 11), não ficando as-
sim o saber restrito apenas ao resultado fi-
nal do processo de aprendizagem. 

Ou seja, as oficinas envolvem uma série 
de princípios pedagógicos, como: aprender 
fazendo e participando; buscar respostas; 
pensar de forma interdisciplinar; pensar de 
forma integradora e globalizante; trabalhar 
em equipe; realizar um projeto de trabalho 
no qual a teoria ilumina e orienta a prática 
(VIEIRA E VOLQUIND, 2002). 

Neste sentido, as oficinas enquanto prá-
ticas pedagógicas produzidas a partir da 
indissociabilidade de teoria-prática têm o 
potencial de estimular a autonomia docente 
(FREIRE, 2009), ao colocar o futuro profes-
sor (graduando) como sujeito da produção 
de sua inteligência no mundo. O mesmo 
ocorre com o professor supervisor de es-
tágio, que assume o papel de mediador da 
aprendizagem. 

Levando em consideração o potencial das 
oficinas para a formação dos futuros profes-
sores, no curso de Geografia pela Universi-
dade Estadual de Londrina, as mesmas têm 
sido realizadas a partir de dois enfoques: no 
primeiro, a partir de parcerias junto aos ou-
tros cursos de licenciatura tendo por base 
temas transversais e, no segundo, utilizan-
do-se de conteúdos básicos previamente 
estabelecidos no planejamento anual dos 
professores de geografia do ensino básico, 
exemplos estes que serão apresentados no 
texto a seguir. 
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Oficinas pedagógicas na Semana de 
Humanidades entre os anos de 2012 
a 2014: experiências em educação 
geográfica com as escolas estadual de 
Londrina, Cambé e Rolândia-PR

Desde 2012 os professores do curso de 
licenciatura em Geografia da Universidade 
Estadual de Londrina iniciaram uma parce-
ria com o curso de Ciências Sociais via parti-
cipação no projeto de extensão “Semanas de 
Humanidades” tal projeto tem com objetivo 
promover eventos de educação e cultura nas 
escolas públicas de Londrina e região, neste 
sentido a universidade se aproxima destas 
instituições desenvolvendo algumas ativida-
des: palestras, cursos, oficinas pedagógicas, 
exposições, aulas de laboratório, apresenta-
ções musicais e teatrais, ou seja, uma gama 
de práticas pedagógicas capaz de induzir a 
reflexão dos educandos sobre suas condi-
ções de vida com possibilidades de amplia-
ção e expansão de uma consciência critica e 
reflexiva sobre o mundo.

Neste sentido os estudantes do curso 
de licenciatura em Geografia do terceiro e 
quarto ano organizam oficinas pedagógicas 
contemplando diversas temáticas em espe-
cial relativas às questões contemporâneas 
como: multiculturalismo, conflitos mun-
diais da atualidade, racismo, o respeito às 
pessoas com necessidades educacionais es-
peciais, violência nas grandes cidades, gêne-
ro, educação socioambiental, dialogo sobre 
o lugar e o território. Estas atividades foram 
incorporadas como parte de estágio obriga-
tório nas disciplinas de Ensino de Geografia 
e Estágio de Vivência e Didática de Geografia 
e Estágio Supervisionado ministrada no ter-
ceiro e quarto ano respectivamente.

No momento de preparação das interven-
ções pedagógicas as maiores dificuldades 
enfrentadas pelos estudantes é encontrar 
uma atividade prática que consiga dialogar 
com a temática pensada para a oficina, e 
que possa induzir o educando da escola bá-
sica a realizar uma ação tendo como base a 

reflexão teórica, neste sentido, tal atividade 
exige dos futuros professores criatividade 
e aparece como um desafio na construção 
dos saberes que constituirão a profissão.

Sempre priorizamos o dialogo com os 
jovens do ensino médio, como apontamos 
anteriormente os temas versam sobre ques-
tões do mundo hodierno e das possibilida-
des de intervenção e atuação política da ju-
ventude no seu espaço de vivência.

Em relação à organização das oficinas 
pedagógicas primeiramente orientamos os 
estudantes da Universidade dialogar acerca 
do saber cotidiano dos jovens sobre a temá-
tica apresentada, depois pensar esse saber 
a luz do conhecimento científico, após esse 
debate segue uma atividade prática, para 
sistematizar o que foi discutido nos momen-
tos anteriores e sugere-se que no final seja 
aplicada uma verificação de aprendizagem 
para que o trabalho dos futuros professo-
res seja avaliado. É importante ressaltar a 
autonomia e a autoria dos estudantes aos 
decidirem acerca do tema da oficina para 
que os mesmos se sintam a vontade no mo-
mento do dialogo com os educados da esco-
la básica.

Geralmente organizamos as equipes com 
dois ou três graduandos que primeiramen-
te escolhem um tema do qual possuem do-
mínio teórico, dentre aqueles que encaixam 
na temática geral das Jornadas de Huma-
nidades, depois segue a definição dos ob-
jetivos, conteúdos, metodologias, recursos 
didáticos e verificação de aprendizagem que 
se constituirá na sequência didática final 
das oficinas pedagógicas. Assim que os es-
tudantes conseguem finalizar o roteiro da 
oficina novamente eles se reúnem com os 
professores orientadores da universidade 
para apresentar a intervenção pedagógica e 
realizar os últimos ajustes.

Geralmente no dia de aplicação das ofi-
cinas, organizamos um ônibus da univer-
sidade no sentido que o deslocamento seja 
em conjunto com todos os colegas de sala, 
neste espaço de tempo percebemos que há 

uma construção de conhecimento didático 
e trocas de experiências entre os estudan-
tes, uns ensinam os outros, oferecem dicas, 
acalmam os mais ansiosos e incentivam os 
desestimulados e inseguros.

Percebemos uma recepção positivas por 
parte dos educandos da escola básica, tal-
vez isso ocorra devido à presença dos es-
tudantes da universidade na escola, ao se 
colocarem como professores os graduandos 
com idade muito próxima aos alunos do en-
sino médio despertam interesse nestes últi-
mos, em param para ouvir o que os futuros 
professores tem a dizer, o formato de uma 
aula via oficina também agrada os jovens 
do ensino médio, nesta intervenção os edu-
candos são mais ativos, conseguem se colo-
car perante os debates porque os temas são 
direcionados a juventude, sendo mais fácil 
relacionar o cotidiano com o conteúdo. 

Vieira & Volquind (2002) destacam o ca-
ráter dinâmico da oficina e o papel de liber-
dade e autonomia dos sujeitos sociais no 
processo de aprendizagem: 

Na oficina surge um novo tipo de comuni-
cação entre professores e alunos. É forma-
da uma equipe de trabalho, onde cada um 
contribui com sua experiência. O professor 
é dirigente, mas também aprendiz. Cabe 
a ele diagnosticar o que cada participan-
te sabe e promover o ir além do imediato 
(VIEIRA & VOLQUIND, 2002, p.17).

Entre os resultados obtidos percebemos 
que tais oficinas aparecem como um desa-
fio a ser vencido pelo licenciando, na desco-
berta entre a indissociabilidade do saber/
fazer, onde teoria constrói prática e práti-
ca constrói teoria por meio das interações 
sociais do processo de aprendizagem, pois 
os graduandos criam atividades que rela-
cionam a vivência teórico-prática dos edu-
candos a partir de discussões de temáticas 
educacionais.

Nas escolas ocorre também o encontro 
entre os graduandos de Geografia e de Ci-
ências Sociais, este fato leva a um fortale-

cimento da parceria entre os professores e 
alunos dos dois cursos com uma importan-
te troca de saberes e fazeres que possibili-
tem sempre o diálogo entre essas duas ci-
ências a partir do tratamento em conjunto 
de debates educacionais contemporâneos 
no sentido de ampliar a leitura e conheci-
mento de mundo e garantir aos educandos 
destas escolas uma intervenção significati-
va em suas realidades.

As oficinas pedagógicas como 
possibilidade prática no Estágio de 
Vivência Docente no curso de geografia 
na Universidade Estadual de Londrina/PR

No curso de Geografia, da Universidade 
Estadual de Londrina – UEL, como é o caso 
de inúmeras instituições, os graduandos ao 
realizarem a matrícula para o ingresso no 
3º ano (5º período em algumas universida-
des) do curso devem optar pela licenciatura 
ou bacharelado (o aluno que dispõe de tem-
po pode fazer a escolha de cursar concomi-
tantemente as duas habilitações desde que 
seja em turnos diferentes).

O caráter básico dos períodos de estágio 
se dá, nesta instituição, da seguinte forma:

• 3º ano: observação e monitoria;
• 4º ano: observação e regência.
Nos dois anos da licenciatura os gradu-

andos aplicam, ao final do período de está-
gio, uma oficina pedagógica elaborada por 
cada um deles. Contudo, neste tópico será 
dada ênfase à experiência adquirida com a 
turma do 3º ano.

Inicialmente, o docente da disciplina 
“Estágio e Vivência Docente” esclarece e 
contextualiza que uma oficina pedagógica 
possui um caráter de poder ser utilizada 
como uma metodologia de trabalho coleti-
vo, que se caracteriza pela “construção co-
letiva de um saber, de análise da realidade, 
de confrontação e intercâmbio de experiên-
cias” (CANDAU, 1999, p. 23). De modo que 
o conhecimento se estabelece no processo 
de construção dos saberes.
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Desta forma, torna-se possível desenvol-
ver uma experiência tanto de ensino quanto 
de aprendizagem, de modo que professor e 
aluno construam juntos os saberes, levan-
do-se em consideração o “[...] tempo-espaço 
para vivência, a reflexão, a conceitualiza-
ção: como síntese do pensar, sentir e atuar. 
Como ‘o’ lugar para a participação, o apren-
dizado e a sistematização dos conhecimen-
tos” (CANDAU, 1999, p. 23).

Os licenciandos, no ano de letivo de 2015 
aplicaram suas oficinas nas escolas em que 
realizaram suas observações e monitorias. 
Neste sentido, o docente exigiu que os mes-
mos elaborassem suas práticas com base 
nos conteúdos que o professor do ensino bá-
sico estivesse trabalhando em sala de aula.

Contudo, foi exigido dos estagiários que 
as oficinas tivessem fossem criativas e di-
nâmicas, de modo que esses graduandos 
contribuíssem com algo para o professor 
que os receberam. Estabelecendo, portan-
to, uma relação de troca, do professor da 
escola que possui experiência e dos estagi-
ários que procuram levar possíveis novida-
des aos professores que estão distantes das 
universidades há tanto tempo.

Neste sentido, os mais diversos tipos de 
propostas de oficinas surgiram no decorrer 
do processo de elaboração. Coube ao do-
cente, na universidade, mediar e auxiliar os 
graduandos na condução dessa ação.

As oficinas aplicadas foram as seguintes:
• A América Latina em recortes;
• A globalização no cotidiano dos dis-

centes;
• A importância das florestas e os ris-

cos do desmatamento;
• Descobrindo o “meio ambiente” es-

colar;
• Divisão dos continentes e o ludismo;
• Dominó dos Domínios Morfoclimáticos;
• Educação Ambiental e o Uso das li-

xeiras de coleta seletiva;
• Formas lúdicas de apresentar o con-

ceito de território;
• Lambe-lambe: uma experiência crítica;

• Mapa conceitual como processo de 
aprendizagem em Geografia;

• Meio Ambiente: construindo uma 
composteira;

• Movimentos sociais no Brasil com 
enfoque ao MST;

• Pichações: suas territorialidades no 
espaço urbano;

• Precipitações e construção de um 
pluviômetro;

• Quebra-cabeça cartográfico;
• Sensibilização acerca do uso de 

Energia elétrica.
As oficinas aplicadas pelos estagiários 

possuem uma rica variação temática, uma 
vez que ao menos uma categoria da Geo-
grafia (lugar, paisagem, região, território, 
natureza e sociedade) foi abordada.

Outro ponto importante a ser destacado 
diz respeito à ludicidade das atividades, de 
modo que a preocupação dos licenciando 
consistia em abordar os temas de modo di-
nâmico e crítico.

Após realizarem as oficinas, os estagiá-
rios se reúnem com o docente na univer-
sidade e realizam o chamado feedback, de 
maneira que possam trocar suas experiên-
cias e impressões acerca do ambiente esco-
lar. Contribuindo, também, para a melho-
ria qualitativa da formação inicial.

Considerações Finais

O trabalho com as oficinas foi satisfatório 
tendo em vista o envolvimento ativo, ainda 
que em graus diferentes, por parte dos gra-
duandos. Os mesmos se fizeram presentes 
na seleção dos conteúdos, planejamento, 
discussão e execução das oficinas de forma 
reflexiva e decisiva. As equipes realizaram 
pesquisas e leitura, objetivando encontrar 
na teoria, elementos que pudessem nortear 
tanto a abordagem dos conteúdos como as 
decisões no tocante a condução dos traba-
lhos junto aos alunos do ensino básico. 

Ao final das oficinas, durante o feedba-
ck em sala de aula, verificamos que dentre 
os pontos positivos, podem ser destacados: 
a pesquisa no momento de preparação das 
oficinas e o comprometimento da maior 
parte dos envol¬vidos em todas as etapas 
dessa experiência. Conjuntamente, outro 
ponto positivo foi a receptividade dos par-
ticipantes, fato que contribuiu para maior 
interação no momento do desenvolvimento 
da oficina, agregando para a formação tan-
to dos graduandos como dos grupos que 
participaram das oficinas. 

Com as oficinas pedagógicas, foi possível 
notar que além da interação junto ao am-
biente escolar, os estagiários, tanto ensina-
ram como, também, aprenderam. Ensina-
ram, pois houve um vínculo das propostas 
com os conteúdos formais.  Aprenderam, 
pois passaram a compreender na prática 
que cada aluno possui formas distintas 
para realizar o processo de aprendizagem. 
Desta forma, o estagiário entende que pre-
cisa encontrar formas de facilitar a aproxi-
mação entre os saberes prévios do estudan-
te e o saber oriundo do currículo escolar.
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RESUMO

O estágio curricular obrigatório é uma atividade de formação docente capaz de garan-
tir uma reflexibilidade critica sobre a prática educativa, não se reduzindo a um espaço 
formal de aprendizagem. O presente artigo tem como finalidade debater o estágio no 
curso de licenciatura em Geografia da Universidade Estadual de Londrina enquanto-
fundamental na formação do profissional docente, momento onde ocorre a sistema-
tização dos conhecimentos apreendidos na universidade com os da experiência. Na 
construção do texto utilizamos a metodologia qualitativa que permite a reflexão e a 
interpretação dos fatos pelos pesquisadores à luz das teorias, via um contato direto e 
interativo com o objeto de estudo. Como procedimento metodológico realizamos sele-
ção de algumas obras, leitura e fichamento das mesmas, organização e sistematização 
do trabalho de orientador de estágio. Espera-se com esse texto ampliar os debates 
acerca do formato dos estágios nos cursos de licenciatura em Geografia, bem como 
dialogar acerca de uma formação de professor que busque o aperfeiçoamento de su-
jeitos sociais críticos para exercerem a profissão docente.

Palavras-chave: Formação de professores, estágio, educação geográfica; 

Introdução

O presente artigo tem como finalidade 
debater o estágio curricular no curso de li-
cenciatura em Geografia da Universidade 
Estadual de Londrina enquanto atividade 
fundamental para uma formação critica do 
profissional docente. 

Para montar a redação do texto utiliza-

mos como procedimento metodológico: sele-
ção de algumas obras, leitura e fichamento 
das mesmas, organização e sistematização 
do trabalho de orientador de estágio. No 
decorrer do texto procuramos responder a 
seguinte questão: Como se desenvolve as 
atividades do estágio curricular no curso 
de formação de professores de Geografia da 
Universidade Estadual de Londrina?
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Metodologia 

O presente texto apresenta uma discus-
são tendo como base a metodologia qualita-
tiva que permite a reflexão e a interpretação 
dos fatos pelos pesquisadores à luz das teo-
rias, via um contato direto e interativo com 
o objeto de estudo.

Estágio curricular obrigatório e forma-
ção de professores de Geografia 

A organização de atividades formativas para 
dar conta da complexidade de formar um pro-
fessor é uma tarefa extremamente complexa 
que requer muito diálogo com as várias áre-
as do conhecimento e cuidado no desenho do 
currículo dos cursos de licenciatura. 

Freire (2014) indica que a formação do-
cente deve primar pela construção de sujei-
tos que possam promover uma prática edu-
cativa progressiva em favor da autonomia 
dos educandos, por isso ao formar os for-
madores de professores precisam articular 
atividades que vão ao encontro da constru-
ção de saberes indissociáveis entre prática e 
teoria, objetivando a produção da práxis que 
seja vivenciada, renove e rearticule todos os 
saberes e que consiga construir uma prática 
reflexiva que favoreça a visão de uma edu-
cação emancipadora e humanizadora que 
possa conscientizar e politizar o sujeito em 
formação rumo a sua autonomia.

Conclui que o estágio, nessa perspectiva, ao 
contrário do que se propugnava, não é ativi-
dade prática, mas atividade teórica, instru-
mentalizadora da práxis docente, entendida 
esta como a atividade de transformação da 
realidade. Nesse sentido, o estágio ativida-
de curricular é atividade teórica de conheci-
mento, fundamentação, diálogo e interven-
ção na realidade, este sim objeto da práxis. 
Ou seja, é no trabalho docente do contexto 
da sala de aula, da escola, do sistema de en-
sino e da sociedade que a práxis se dá. (PI-
MENTA e LIMA, 2005/06, p. 10)

Neste sentido o estágio curricular obrigató-
rio, aparece como uma atividade de formação 
capaz de garantir uma reflexibilidade critica 

sobre a prática educativa, não se reduzindo 
apenas um espaço formal de aprendizagem, 
mas de reflexão sobre o próprio trabalho. 
Portanto, o Conselho Nacional de Educação 
(2001) no parecer número 21 aponta que o 
estágio curricular deve ser:

Um tempo de aprendizagem que, através 
de um período de permanência, alguém 
se demora em algum lugar ou ofício para 
aprender a prática do mesmo e depois po-
der exercer uma profissão ou ofício. Assim 
o estágio supõe uma relação pedagógica 
entre alguém que já é um profissional reco-
nhecido em um ambiente institucional de 
trabalho e um aluno estagiário.

Segundo Vieira Pinto (1994) na formação 
de professores é importante dialogar sobre 
os elementos básicos que caracterizam a 
prática docente, o referido autor aponta-
quatro: saber o que e por que ensinar, saber 
a quem ensinar, escolher como ensinar de 
acordo com cada situação e analisar e ava-
liar se ensinou. Ou seja, praticar a pedago-
gia da pergunta caminho que abrange a prá-
tica, a reflexão teórica e a prática reflexiva.

Muitos pesquisadores como: Nunes 
(2001), Monteiro (2001), Pimenta (2002) 
e Lessard (2005), estudaram nos últimos 
anos sobre os saberes docentes, como os 
mesmos são adquiridos, ressignificados e 
modificados. Tardif(1991) destaca que os 
saberes docentes deve ser plural, formado 
por uma amalgama mais ou menos coeren-
te de saberes oriundos da formação profis-
sional, currículo, disciplina e experiência. 
Esse último não pode ser desconectado da 
teoria, a teoria precisa oferecer “luz” para 
compreensão da prática.No curso de licen-
ciatura em Geografia da Universidade Es-
tadual de Londrina as atividades do estágio 
curricular obrigatório procuram incentivar 
os estagiários articularem os saberes que 
eles adquiriam ao longo da sua vida aca-
dêmica(educação formal), ou seja a luz dos 
fundamentos teóricos das disciplinas e da-
queles oriundos da vida em comunidade 

(educação informal) com os apreendidos na 
prática, de modo a construir a identidade 
pessoal da profissão.  

Neste sentido Pimenta e Lima (2005/06), 
Pimenta (2001)destaca que o estágio cur-
ricular docente não se reduz em observar, 
imitar modelos, sem uma análise reflexi-
va e critica fundamentada teoricamente e 
correlacionada com a realidade social onde 
o ensino se processa, teoria e prática frag-
mentada gera equívocos graves no processo 
de formação profissional. 

Portanto Pimenta e Lima aponta:

Nesse processo, o papel das teorias é o de 
iluminar e oferecer instrumentos e esque-
maspara análise e investigação, que permi-
tam questionar as práticas institucionali-
zadas e as ações dos sujeitos e, ao mesmo 
tempo, se colocar elas próprias em questio-
namento, uma vez que as teorias são ex-
plicações sempre provisórias da realidade 
(2005/06, p.8)

Por isso, o estágio não pode ser uma imi-
tação de modelos, uma instrumentação téc-
nica, ou um simples treinamento de habili-
dades e competências. A profissão docente 
é uma prática social precisa intervir na re-
alidade, é necessário ser institucionalizada 
de ação.

Porém, em geral o estágio sempre foi vis-
to dissociado da teoria e neste sentido, foi 
atribuído ao mesmo um valor menor, por-
que nas estruturas de poder curricular a 
teoria aparece como mais importante do 
que a prática. E bem verdade que muitas 
vezes os professores formadores organizam 
o estágio curricular de forma que o mesmo 
seja apenas uma imitação de modelos. 

Mas sabemos que é necessário que o es-
tágio seja bem fundamentado, orientado 
e estruturado de forma que os estagiários 
possam analisar com criticidade a prática 
docente, sendo um momento de constru-
ção do conhecimento por meio de reflexão, 
analise e problematização onde os futuros 
professores se apropriem:

[...] da compreensão dessa complexidade 
das práticas institucionais e das ações aí 
praticadas por seus profissionais, como 
possibilidade de se prepararem para sua 
inserção profissional. É, pois, uma ativida-
de de conhecimento das práticas institucio-
nais e das ações nelas praticadas (PIMEN-
TA e LIMA, 2005/06, p. 7 e 8).

Sendo assim, cabe salientar que a pes-
quisaé de fundamental importância para 
que o estagiário possa desenvolver postura 
e habilidades de pesquisador, a partir de si-
tuações que possam levá-lo a compreender 
e problematizar as situações que o mesmo 
observa. Assim eles podem interrogar sobre 
as práticas observadas, investigar a natu-
reza do trabalho docente, documentar este 
trabalho, realizar leituras para compreen-
dê-lo, dialogar com seus pares acerca da 
essência da docência e por último construir 
uma forma de compreensão e interpretação 
da realidade vivenciada (MENGA, 2001, PI-
MENTA e LIMA 2005/06)

Tendo essas concepções como base, o es-
tágio curricular de licenciatura em Geogra-
fia da Universidade Estadual de Londrina 
incentivar a pesquisa no estágio e o estágio 
como pesquisa a partir de práticas pedagó-
gicas que serão analisadas neste texto.

A procura dos professores formadores 
nesta instituição é sempre de valorização e 
reflexão das experiências vivenciadas pelos 
estagiários seja na universidade ou escola, 
no sentido de valorizar os saberes que eles 
adquirem nos diversos espaços de apren-
dizagem formais e informais. Entendemos 
que o estágio deve se constituir como um 
espaço de mediação reflexiva entre univer-
sidade, escola e sociedade, de modo que o 
sujeito em formação consiga ter uma vi-
são ampla da complexidade e diversidade 
de sua profissão e de sua função social no 
mundo hodierno.
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Estágio de vivência docente no terceiro 
ano do curso de licenciatura da UEL: 
primeiras aproximações com a escola

O terceiro ano do curso de Licenciatu-
ra em Geografia, da Universidade Estadual 
de Londrina-UEL, é marcado pela primeira 
aproximação dos graduandos com os está-
gios na escola básica.A disciplina “Ensino de 
Geografia e Estágio de Vivência Docente” por 
meio dos objetivos possibilita a compreen-
são do papel da escola edo professor de Ge-
ografia no ensino regular, frente à sociedade 
contemporânea. Permite-se, ainda, ao gra-
duando dialogar acerca das bases teóricas, 
metodológicas e epistemológicasda Geogra-
fia, enquanto ciência, confrontando-os com 
a perspectiva didático-pedagógicaaplicada 
em sala de aula, além de discutir temas 
como currículo, livro didático, interdiscipli-
naridade e multiculturalidade sobre a pers-
pectiva do olhar para a educação geográfica. 

 A percepção da escola, enquanto campo 
de vivência e de observação é fundamental 
nesta etapa de estágio, sendo possível re-
fletir acerca de ações de intervenção direta 
e semi-direta, de modo a permitir ao esta-
giário a compreensão acerca dos elementos 
próprios da realidade da escola, do profes-
sor e dos educandos que ali estão inseridos.

O momento de observação do ambiente 
escolar se faz importante, pois trata-se de 
uma ação que permite a reflexão, bem como 
a discussão referente à prática realizada, 
proporcionando ao licenciando um contato 
inicial com a realidade da sala de aula.

Esse período do estágio possibilita ao 
graduando um contato direto com o espaço 
escolar, de modo que o licenciando possa 
ser apresentado à organização e aos proble-
mas pelos quais a instituição de ensino pas-
sa diuturnamente; além de verificar como 
o currículo (conteúdos e as metodologias 
de ensino) é contemplado em sala de aula, 
como se estabelece o processo de elabora-
ção do planejamento do trabalho docen-
te, a relação professor x aluno e professor 

x equipe pedagógica, além dos obstáculos 
que envolvem o processo de aprendizagem 
e de relacionamento dos educandos.

Oslicenciandos são submetidos, ao longo 
do ano letivo, ao menos a seis etapas distin-
tas que possuem relações entre si:

1ª Etapa – Reconhecimento do Ambiente 
Escolar: num primeiro momento os estagi-
ários são apresentados à equipe pedagógi-
ca da instituição; em seguida eles passam 
a conhecer o professor que irá recebê-los 
em suas aulas. Essa ação ocorre em duas 
instituições, uma que oferta o ensino fun-
damental e outra o ensino médio. Os licen-
ciandos cumprem 60 horas de estágios, 
sendo 30 horas em cada instituição. Nesta 
etapa, ainda, os estagiários fazem a leitu-
ra do Projeto Político Pedagógico – PPP das 
escolas que irão observar. Na organização 
e distribuição desses licenciandos nas ins-
tituições faz-se como recomendável que o 
estagiário seja alocado em uma escola na 
área central e que a outra instituição esteja 
localizada na periferia da cidade, de modo 
que o graduando possa comparar as distin-
tas realidades. No encontro com os profes-
sores supervisores fica estabelecido, ainda, 
o período do estágio de modo que o/a do-
cente possa fornecer aos licenciandos pre-
viamente os conteúdos que serão ministra-
dos no decorrer daquele período;

2ª Etapa – Elaboração do Projeto de Es-
tágio: nesta etapa, com base no conteúdo 
que o supervisor irá trabalhar no período de 
estágio, os licenciandos realizam a elabora-
ção de um projeto de estágio com caráter 
de Intervenção Pedagógica, que se constitui 
em: i) contextualização teórica da disciplina 
de Geografia; ii) função do professor desta 
disciplina frente a diversidade de alunos/
as que é possível encontrar hoje nas ins-
tituições de ensino; iii) diagnóstico socioe-
conômico da escola e de aprendizagem dos 
estudantes com base no PPP da instituição; 
e iv) plano de atividades (mínimo de três) 
para serem aplicadas pelos supervisores (se 
os mesmos concordarem);

3ª Etapa – Aplicação dos Planos de Ativi-
dades e Monitoria: este momento tem início 
a partir do término das etapas anteriores. 
Nesta etapa os estagiários vão para a sala 
de aula observar e realizar monitoria quan-
do for solicitado. Atuando enquanto moni-
tores, os licenciandos auxiliam os alunos 
na realização das atividades, bem como for-
necem ao professor da sala materiais didá-
ticos referentes a determinados conteúdos. 
Os graduandos, ainda, apresentam ao pro-
fessor um plano de atividades relacionados 
ao conteúdo trabalhado em sala, que po-
derá, ou não, ser utilizado pelo mesmo no 
decorrer do período de estágio;

4ª Etapa – Aplicação de Oficina Pedagó-
gica: esta atividade ocorre após o período 
de observação e monitoria realizada nas es-
colas. Os estagiários escolhemum tema ou 
um conteúdo, elaboram e aplicam uma ofi-
cina pedagógica, podendo ocorrer na mes-
ma instituição onde realizou-se o estágio ou 
em outra escola.

5ª Etapa – Elaboração e Divulgação de 
um Artigo Científico: inicialmente os estagi-
ários confeccionam um artigo científico rea-
lizando uma revisão bibliográfica acerca de 
uma temática que envolva o ensino de Ge-
ografia contextualizando com uma prática 
observada e/ou aplicada durante o período 
de estágio. Num segundo momento, este ar-
tigo deverá ser submetido e apresentado no 
Evento de Ensino de Geografia da UEL que 
ocorre todo final de ano letivo;

6ª Etapa – Elaboração do Relatório Final: 
nesta última etapa os estagiários fazem um 
relato seguido de análise crítica das ações 
observadas e desenvolvidas durante o pe-
ríodo de estágio de observação e monitoria 
realizado no ensino fundamental e médio.

Em suma é por meio do estágio de obser-
vaçãoe monitoria que o licenciandoconfron-
ta a teoria com a prática, bem como perce-
be acomplexidade que envolve a profissão, 
marcada por inúmeros desafios, sendo nes-
te período que o graduando vai se identifi-
cando com a profissão docente e ao mesmo 
tempo se preparando para a fase seguinte, 
o estágio de regência. 

Considerações sobre o estágio supervi-
sionado no quarto ano de licenciatura

No quarto ano do curso de licenciatura 
em Geografia da Universidade Estadual de 
Londrina-UEL, os graduandos cursam a 
disciplina Didática da Geografia e Estágio 
Supervisionado, além da discussão teóri-
ca no decorrer das aulas, os mesmos têm 
a possibilidade de contato direto com a 
regência por um determinado período em 
uma escola de preferência da rede pública 
de ensino.  

Em se tratando especificamente da par-
te prática da disciplina, no decorrer do ano 
letivo, realizamos a discussão e elaboração 
de quatro atividades consideradas de suma 
importância no processo de formação do 
futuro professor, sendo elas: a) o projeto 
de estágio; b) regência de sala de aula; c) o 
artigo acerca da prática do estágio super-
visionado; d) a produção de um portfólio 
individual.  São atividades que contribuem 
de forma significativa na formação do fu-
turo professor, ao passo que as mesmas 
envolvem o estudo e a reflexão, a proble-
matização e a proposição de soluções, ou 
seja, “[...] envolve o experimentar situações 
de ensinar, aprender a elaborar, executar e 
avaliar projetos de ensino [...]” (PIMENTA & 
LIMA, 2012, p. 55). 

A elaboração do projeto de estágio ge-
ralmente tem início com o reconhecimento 
do ambiente escolar e a leitura do projeto 
político pedagógico. Cada dupla (a regên-
cia ocorreu em duplas), é conduzida pelo 
professor supervisor de estágio à escola na 
qual farão a regência, sendo apresentados 
ao professor regente das turmas objeto do 
estágio.O foco neste primeiro momento é a 
caracterização e reflexão sobre aspectos re-
lacionados à localização do estabelecimento 
de ensino; histórico ressaltando elementos 
importantes do período compreendido entre 
a fundação e dias atuais; perfil socioeconô-
mico da comunidade escolar; condições fí-
sicas e materiais da escola; etc.



Anais do VIII Fórum NEPEG de Formação de Professores de Geografia. Caldas Novas: 2016.  p. 213
Anais do VIII Fórum NEPEG de Formação de Professores de Geografia. Caldas Novas: 2016.  p. 212

O segundo passo para a elaboração do 
projeto de estágio ocorre a partir do mo-
mento que as duplas se direcionam à escola 
para fazer a observação das turmas do pro-
fessor regente assim como para definirem 
qual turma ficará com cada membro da du-
pla. No decorrer dos dias de observação os 
estagiáriosbuscamapreender aspectos refe-
rentes à relação aluno x professor e aluno 
x aluno, faixa etária, indisciplina,condições 
de aprendizagem, enfim aspectos que darão 
uma visão critica das aulas de Geografia e 
da dinâmica da escola. 

No projeto de estágio, o graduando siste-
matiza por escrito a observação das turmas 
buscando apreender elementos que pos-
sam agregar no momento de sua regência, 
e assim romper com o criticismo vazio con-
forme discutido por Pimenta e Lima (2012), 
ou seja, o estagiário não estava indo lá “[...] 
somente para rotular escolas e seus profis-
sionais como tradicionais ou autoritários” 
(PIMENTA & Lima, 2012, p. 40).

Ao término da observação, em posse do 
planejamento anual do professor regente, 
da ciencia da turma que optou por realizar 
a regência e das datas de desenvolvimento 
da regência, as duplas começam a pesqui-
sar sobre os temas, conceitos e ideias que 
abordará nas aulas, objetivos pedagógicos 
(gerais e específicos), metodologia de ensi-
no, cronograma, recursos didáticos, formas 
de avaliação e bibliografia, elementos estes 
que irão compor o Plano de Trabalho Do-
cente. Nesta terceira parte de elaboração 
dos planos de aulas e de pesquisas sobre os 
conteúdos geográficos, chamamos atenção 
para o papel do professor supervisor, prin-
cipalmente em relação ao conhecimento ge-
ográfico, ao passo que o mesmo passa atuar 
no coletivo, junto a seus pares e alunos do 
estágio (PIMENTA &LIMA, 2012), buscando 
aproximar os graduandos dos professores 
universitários especialistas, diminuindo as 
distâncias entre o estágio e as disciplinas 
consideradas de tronco comum em cursos 
com duas habilitações. 

Com os planos de aulas e todo o mate-
rial necessário,os estagiários estão prontos 
para a quarta etapa, ou seja, a regência de 
sala de aula, nesta etapa a formação docen-
te atinge o mais alto grau, porque é nesta 
que todos os saberes teóricos são ressigni-
ficados a luz da experiência. Ao encerrar o 
estágio, os discentes realizaram as reflexões 
e sistematização final do projeto de estágio 
de regência, por meio da produção de arti-
go científico e elaboração de um portfólio. 
Cada dupla retoma a escrita do projeto de 
estágio buscando tecer considerações sobre 
todo o período de regência. É neste momen-
to também que os graduandos -sob a orien-
tação do professor supervisor- começaram 
a escrever um artigo a partir da prática do 
estágio, buscando refletir sobre um ou mais 
aspectos que lhe chamou a atenção en-
quanto trabalhavam com as turmas, após a 
correção deste texto pelo professor orienta-
dor, os mesmos são submetidos à comissão 
científica do Encontro de Ensino e Mostra 
de Estágio realizado anualmente pela equi-
pe de professores da área de ensino do de-
partamento de Geociências da UEL.

Por fim, os graduandos produzem o por-
tfólio individual contemplando caracteri-
zação e síntese reflexiva que segue divida 
em três partes: a) descrição e análise de ex-
periências vivenciadas no decorrer de sua 
vida até o período anterior ao último ano 
da graduação e reflexão sobre a construção 
da identidade profissional; b) descrição e 
análise das atividades propostas no decor-
rer da disciplina de Didática da Geografia e 
Estágio Supervisionado e elaboração de um 
texto buscando refletir sobre o que pensa-
va antes e o que pensa agora; c) escrita de 
texto contendo a avaliação e auto-avaliação 
do estágio de regência e, para finalizar ela-
borar um texto buscando analisar o que as 
atividades desenvolvidas na disciplina (in-
cluindo o estágio) e apresentadas no portfó-
lio possibilitaram em relação a sua forma-
ção na docência e, em que medida mudou 
o seu pensamento quanto às perspectivas 
para o ensino de Geografia. 

Considerações Finais

A formação de professores aparece como 
uma questão fundamental no contexto mais 
amplo dos debates da educação brasileira. 

A escolha das atividades de estágio curri-
cular apresenta-se como um desafio para a 
equipe de professores formadores que atu-
am nos cursos de licenciatura. Na Universi-
dade Estadual de Londrina, o eixo norteador 
do estágio é a relação indissociável entre te-
oria e práticacomo principio fundamental da 
formação de um profissional critico.

Acreditamos que o estágio é um momen-
to de descoberta, fundamental em especial 
para os estagiários que ainda estão em dú-
vida se serão ou não professores, perce-
bemos que ao entrarem em contato com a 
escola e com a realidade da sala de aula, 
descobrem-se professores e se encantam 
com a profissão, como também pode ocor-
rer o contrário. Isso demonstra que é na ex-
periência que a formação faz sentido, onde 
a teoria se transforma em prática, a prática 
ressignifica a teoria e formula novas teorias. 
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RESUMO

O ensino geográfico apresenta possibilidades de transformações no próprio âmbito 
de estudos, tanto no espaço urbano como também no rural. O aluno dessa disciplina, 
residente, em sua maioria, no meio urbano. Este consegue receber uma quantidade 
maior de informações pelo fato de estar mais próximo de determinadas fontes, como 
televisão, jornais, internet, enfim, toda informatização disponível. A acessibilidade 
dessas informações ainda é bastante restrita para os moradores de áreas rurais, espe-
cialmente os mais distantes dos centros urbanos. O espaço rural não pode ser repre-
sentado apenas pela localização da sala de aula, já que a paisagem à disposição possi-
bilita ao educador experimentar, em comum com seus alunos, o panorama rural, que 
pode ser vivenciado por meio do conteúdo exposto em sala de aula. A Geografia possui 
a característica necessária para auxiliar na educação do campo oferecendo metodo-
logias que possibilitam aos alunos uma maior compreensão da existência de lugares, 
territórios, paisagens e ainda referências às vinculações sociais e naturais construídas 
de formas diferenciadas, com aproveitamento satisfatório. Este artigo possui objetivo 
de relatar duas situações que envolvem aplicações de oficinas pedagógicas em duas 
escolas do campo. Essas aplicações foram realizadas por estagiários do 3º e 4º ano do 
curso de Geografia da Universidade Estadual de Londrina – UEL. 

Palavras-chave: Ensino de Geografia; Educação do Campo; Formação Docente.

Introdução

Por muitos anos, os professores de Ge-
ografia enfrentaram muitas dificuldades 
para exercitarem suas atribuições nas es-
colas situadas em áreas rurais, já que o 
conteúdo era desenvolvido para ser estuda-
do nas escolas urbanas. Dessa maneira, os 
alunos das escolas urbanas. Por conta dis-

so, os alunos das escolas rurais não con-
seguiam captar os assuntos relacionados à 
cidade.

Essa situação começou a se reverter com 
a promulgação da Lei de Diretrizes e Ba-
ses para a Educação Nacional (LDBEN) nº 
9.394/96 e as Diretrizes Operacionais para 
a Educação nas Escolas do Campo (Resolu-
ção CNE/CEB nº 01/2002).
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Hoje a situação é outra; as dificuldades 
não se apresentam com tanta frequência já 
que os conteúdos expostos nas escolas ru-
rais receberam a tão aguardada adequação. 

Metodologia

Este artigo fornece uma discussão teó-
rica com o objetivo de abordar uma meto-
dologia qualitativa de modo que se permita 
realizar a reflexão e a interpretação dos fa-
tos pelos pesquisadores, articulando teoria 
com a prática vivenciada.

Referencial Teórico

Apesar de não mencionar de maneira es-
pecífica a Educação do/no Campo, a Cons-
tituição de 1988, no seu artigo 206 esta-
belece que é preciso existir “[...] igualdade 
de condições para o acesso e permanência 
na escola” e que a “educação, é direito de 
todos e dever do Estado e da família” (BRA-
SIL, 1988).

Mesmo com essa determinação, sabe-se, 
no entanto, que essa igualdade de acesso à 
escola jamais aconteceu na sua totalidade, 
sendo que muitos obstáculos enfrentados 
durante a história do ensino permanecem 
visíveis, ocorrendo ainda hoje, mesmo com 
toda propaganda imposta pelos chamados 
governos “democráticos”.

Estudos específicos relacionados a esse 
assunto mostram que os progressos mais 
expressivos continuam sendo aqueles veri-
ficados após a Constituição já referida, que 
proporcionou alguns direcionamentos para 
a obtenção de direitos sociais que historica-
mente haviam sido usurpados.

Faz-se importante admitir que a LDBEN 
nº 9.394/96 conseguiu oferecer alguns 
“avanços”, possibilitando benefícios desti-
nados às políticas educacionais para o meio 
rural, mesmo sabendo que em meio a essas 
determinações governamentais os interes-
ses políticos dos considerados neoliberais 
estejam presentes.

A própria LDBEN nº 9.394/96, no seu 
artigo 28, requer um direcionamento claro 
à escola localizada no meio rural. Esse arti-
go estabelece que:

Na oferta de educação básica para a po-
pulação rural, os sistemas de ensino pro-
moverão as adaptações necessárias à sua 
adequação, às peculiaridades da vida rural 
e de cada região, especialmente:
I - conteúdos curriculares e metodologias 
apropriadas às reais necessidades e inte-
resses dos alunos da zona rural;
II - organização escolar própria, incluindo 
adequação do calendário escolar às fases 
do ciclo agrícola e às condições climáticas;
III - adequação à natureza do trabalho na 
zona rural (BRASIL, 1996).

Mesmo com essa indicação exigida por 
essa LDBEN o acesso à educação básica 
para os alunos residentes no meio rural, 
não representa a mesma consideração dos 
movimentos sociais e da academia científi-
ca com referência à educação do e no cam-
po. Isso acontece pelo fato de a LDBEN nº 
9.394/96 priorizar a lapidação de mão de 
obra buscando colocação no mercado de 
trabalho, enquanto os movimentos sociais 
e a academia consideram a educação de-
senvolvida no campo como transformação 
da sociedade e formação da cidadania.

A Lei 9.394/96 pode ser considerada 
omissa quando não se refere à possibili-
dade do prosseguimento dos estudos após 
a conclusão do ensino médio nas escolas 
situadas no meio rural, sendo que estu-
dos acadêmicos mostram que uma grande 
parte dos que conseguem concluir o ensino 
médio nessas escolas não continuam seus 
estudos. Sabe-se que essa ocorrência se faz 
especialmente pela inexistência de políticas 
públicas que possam fazê-los cursar o en-
sino superior.

Não se pode negar, porém, que a LDBEN 
nº 9.394/96 conseguiu oferecer algumas 
conquistas consideráveis. Reconhece-se 
que foram criadas condições legais, jurídi-
cas e políticas, para o desenvolvimento de 
uma educação que valorizasse o homem e 
a mulher que vive e sobrevive nas áreas ru-
rais de nosso país.

Entende-se, assim, que antes da exis-
tência da presente lei, o direito a uma 
educação efetivamente direcionada às es-
colas do campo era respeitado pelas auto-
ridades governamentais. Sabe-se também 
que as negligências persistem, no entan-
to, os embates organizados e acadêmicos, 
desenvolvendo importantes pesquisas 
científicas, vem contribuindo com as dis-
cussões políticas, possibilitando a abertu-
ra de diálogos junto aos órgãos governa-
mentais ligados à educação.

Objetivando estabelecer uma relação 
com as Diretrizes Curriculares Nacionais, 
foram criadas as Diretrizes Operacionais 
para a Educação Básica nas Escolas do 
Campo.

Essa inovação se deu por meio de Reso-
lução do Conselho Nacional de Educação, 
Câmara de Educação Básica (Resolução 
CNE/CEB nº 01/2002), a partir do Parecer 
CNE/CEN nº 36/2001.

A identidade da escola do campo é definida 
pela sua vinculação às questões inerentes 
à sua realidade, ancorando-se na tempora-
lidade e saberes próprios dos estudantes, 
na memória coletiva que sinaliza futuros, 
na rede de ciência e tecnologia disponível 
na sociedade e nos movimentos sociais em 
defesa de projetos que associem as solu-
ções exigidas por essas questões à qualida-
de social da vida coletiva no país. (BRASIL, 
art.2°, parágrafo único CNE/CEB, 2002).

Essas Diretrizes foram elaboradas, a par-
tir dos questionamentos e apelos dos mora-
dores de áreas rurais, que recebem apoio do 
Movimento dos Trabalhadores Rurais (MST). 
O principal objetivo é valorizar o estudo lo-
cal, priorizando as questões que envolvem o 
próprio ambiente vivenciado por essas pes-
soas, transformando em realidade o sonho 
desses trabalhadores. O artigo 13 e os pará-
grafos I e II, determinam:

[...] a Educação Básica no país, observarão, 
no processo de normatização complementar 
da formação de professores para o exercício 
da docência nas escolas do campo, os se-
guintes componentes: - estudos a respei-
to da diversidade e o efetivo protagonismo 

das crianças, dos jovens e dos adultos do 
campo na construção da qualidade social 
da vida individual e coletiva, da região, do 
país e do mundo; propostas pedagógicas 
que valorizem, na Organização do ensino, a 
diversidade cultural e os processos de inte-
ração e transformação do campo; a gestão 
democrática, o acesso ao avanço científico 
e tecnológico e respectivas contribuições 
para a melhoria das condições de vida e 
a fidelidade aos princípios éticos que nor-
teiam a convivência solidária e colaborati-
va nas sociedades democráticas. (BRASIL, 
art.13, parágrafos, I e II CNB/CEB. 2002).

A formação continuada de professores, 
atualmente tão difundida nas escolas ru-
rais, consegue transformar a opinião de 
professores que até então desenvolviam seu 
trabalho de maneira exclusiva com as dis-
ciplinas, obedecendo somente ao que lhes 
fora transmitido antes das diretrizes.

As Diretrizes Operacionais para a Edu-
cação Básica das Escolas do Campo conse-
guem discutir a própria vida social e a utili-
zação do ambiente rural, e, assim, resgatar 
o processo de desenvolvimento da história 
do nosso povo, e do próprio país.

A cultura local representa uma funda-
mentação, ou seja, o alicerce para o apren-
dizado do aluno, já que, de modo muito na-
tural, possui o conhecimento conseguido 
por meio da realidade vivenciada, e, desta 
forma, os conhecimentos escolares estão 
diretamente vinculados ao saber local. Es-
ses conhecimentos “não são particulares, 
são saberes sociais, por isso a educação faz 
parte da formação e aprendizagem dos indi-
víduos. No meio rural, os saberes giram em 
torno da própria existência humana.” (BIS-
PO, 2008, p. 92).

Os processos envolvendo o ensino e a 
aprendizagem abrangem diversos fato-
res, como a qualificação dos professores, 
as condições e localizações para desenvol-
verem seu trabalho, a valorização de uma 
preparação continuada, e outras situações 
que se apresentam.

Mesmo sabendo dessas questões que 
envolvem o processo de formação de um 
aluno, o estudo procura concentrar-se em 
demonstrar como está acontecendo e como 
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pode ser a educação do campo beneficiada 
com os conteúdos oferecidos pela Geografia.

Nessa direção Castrogiovanni, Callai e 
Kaercher (2008, p. 95) afirmam que

[...] o conteúdo da Geografia [...] é o mate-
rial necessário para que o aluno construa 
o seu conhecimento, aprenda a pensar. 
Aprender a pensar significa elaborar, a 
partir do senso comum, do conhecimento 
produzido pela humanidade e do confron-
to com os outros saberes (do professor, de 
outros interlocutores), o seu conhecimento. 
Este conhecimento, partindo dos conteú-
dos d Geografia, significa “uma consciência 
espacial” das coisas, dos fenômenos, das 
relações sociais que se travam no mundo.

A escola localizada na zona rural neces-
sita de um conhecimento dialético da rea-
lidade social, favorecendo a percepção de 
que juntamente a mecanismos de opressão 
e dominação, da luta pelo poder, persiste 
um sentido de resistência e oposição ao sis-
tema, mesmo que de maneira camuflada, 
sob as mais diferentes formas.

Sendo assim, a educação em nosso país 
requer uma atenção diferenciada por parte 
das autoridades governamentais, pelas dis-
tinções que a envolvem, visto que o mundo 
rural possui seu próprio meio de crescimen-
to, seus mecanismos no desenvolvimento 
do trabalho e produção, conservação dos 
valores culturais e capacidade própria de 
seus indivíduos.

Bispo (2008, p. 84) contribui enaltecendo que

[...] a educação, a cultura, a produ-
ção, o trabalho, a infra-estrutura, 
a organização política e o mercado 
são relações sociais constituintes 
das dimensões territoriais, sendo 
concomitantemente interativas e 
completivas, não existindo, pois, 
em separado. Dessa forma, a edu-
cação não existe fora do território, 
assim como a cultura, a economia e 
todas as outras dimensões.

Vale reforçar a ideia de que os profes-
sores de Geografia devem estar focados na 

formação da cidadania, colaborando na 
construção das ligações com o universo 
local e o global, dotando-os de capacidade 
para a transformação, sabendo-se que essa 
mudança ocorre a partir do entendimento 
do meio em que vive.

Resultados e Discussão

Os resultados estão divididos em duas 
partes, com a finalidade de evidenciar a re-
alidade vivida em duas distintas escolas do 
campo:

Parte 1: Oficinas pedagógicas em edu-
cação do campo na escola do assenta-
mento Eli Vive em Londrina

A educação do campo se faz “para” e 
“com” os sujeitos sociais que vivem no cam-
po, envolvendo a cultura, território, lutas, 
os meios de produção, saberes tradicionais, 
na busca de uma educação que possa ser 
fundamental para uma leitura critica e re-
flexiva do cotidiano que vivenciam.

O dialogo sobre a educação do campo é 
recente, sobre Caldart pontua:

Trata-se de um conceito novo e em constru-
ção na última década. Portanto um concei-
to próprio do nosso tempo histórico e que 
somente pode ser compreendido/discutido 
no contexto de seu surgimento: a sociedade 
brasileira atual e a dinâmica específica que 
envolve os sujeitos sociais do campo. (CAL-
DART, 2005, p. 01).

A autora ainda destaca que o conceito 
não partiu de um paradigma teórico, políti-
co e hermenêutico, inventado por um gru-
po, pelo governo ou por uma instituição, o 
mesmo nasceu nos debates dos movimen-
tos históricos da realidade, de uma neces-
sidade daqueles sujeitos sociais que habi-
tam as regiões rurais. A dinamicidade com 
que apresentou o conceito nos últimos anos 
demonstra que o mesmo encontra-se em 
movimento, ou seja, em permanente cons-
trução, em especial por tentar aprender 

uma realidade em constante movimento, 
por esse motivo o conceito e sua discussão 
também participam desse movimento, en-
contrando-se aberto para novas reformula-
ções teóricas conforme a realidade da sua 
materialidade se modifica.

Em relação ao currículo escolar, segun-
do Caldart (2005) existe conteúdos curricu-
lares que dialogam acerca da cultura dos 
sujeitos sociais que habitam o campo e que 
precisam ser privilegiados por suas escolas. 
Como por exemplo: a identidade rural, so-
ciabilidade, solidariedade, terra, território, 
comunidade e coletividade. 

Tendo como pressuposto as considera-
ções da referida autora, e da emergência em 
formar professores de Geografia que pos-
sam atuar nas escolas do campo, surgiu a 
ideia de organizar no mês de novembro de 
2015, uma Jornada de Oficinas na escola 
do Assentamento Eli Vive no município de 
Londrina, tal iniciativa, vincula-se as ativi-
dades formativas na disciplina de Ensino 
de Geografia e Estágio de Vivência Docente, 
ministrada para as turmas do terceiro ano 
do curso de Licenciatura em Geografia da 
Universidade Estadual de Londrina, para 
dar forma e ação ao projeto no sentido de 
aproximar os estudantes da graduação da 
realidade educacional das escolas do cam-
po, a docente responsável pela disciplina 
reuni-se com a coordenadora pedagógica e 
as lideranças do assentamento para ques-
tionar se a comunidade escolar aceitaria 
nossa contribuição, caso positivo quais os 
conteúdos seriam de interesse da comu-
nidade para a organização das oficinas. E 
neste dialogo apareceu justamente alguns 
temas apontados por Caldart (2005) como 
fundamentais para constar no currículo 
das escolas do campo, diante dos temas su-
geridos pelas lideranças, reunimos com os/
as graduandos/as e discutimos quais os 
conteúdos seriam escolhidos para as ofici-
nas, assim os/as mesmos/as puderam na 
medida de suas possibilidades de domínio 
teórico dos temas, organizar sete oficinas 
pedagógicas.

A comunidade, a identidade rural, a so-
ciabilidade foram privilegiadas nas seguin-
tes oficinas: “Meus lugares: percepções de 
afetividade, identidade e pertencimento”, 
“Do lugar ao global, pensando o Eli Vive 
a partir do mapa mental” e “Paisagens e 
percepções do Eli Vive” os graduandos/
as procuraram planejar essas três oficinas 
de modo a levar os/as educandos/as refle-
tirem sobre o seu lugar e as paisagens do 
cotidiano, apontando suas singularidades e 
como nós a partir do lugar e da paisagem 
formamos nossas identidades, foi discuti-
do as vivências e experiências nos lugares 
com viés a sociabilidade e o encontro com 
o outro. Analisando os fatores externos que 
moldam as paisagens e os lugares uma ofi-
cina questionou sobre quais as intervenções 
dos atores ou instituições em escalas regio-
nais, nacionais ou globais podem interferir 
na forma e na organização das paisagens e 
dos lugares e as implicações para aqueles 
que ali vivem, os/as estudantes da Univer-
sidade primaram por dialogar sobre os con-
ceitos científicos a partir do conhecimento 
cotidiano dos/as educandos/as do Eli Vive.

O outro grupo de oficinas: “Os muros do 
Eli Vive”, “Lambe-lambe: arte de interven-
ção crítico-reflexiva para/no Eli Vive”, “Os 
movimentos sociais: estratégias de empo-
deramento da sociedade” e “A representa-
ção social da juventude do Eli Vive acerca 
da Universidade Estadual de Londrina” 
abordaram a categoria território, terra, so-
lidariedade e coletividade, Nestas oficinas 
procurou-se levar os/as educandos/as 
refletirem acerca do Movimento de Traba-
lhadores Sem Terra e da contribuição de 
cada sujeito social do Eli Vive para sua ma-
nutenção e fortalecimento, como caminho 
para esse debate segui-se por um resga-
te histórico e geográfico do assentamento, 
das lutas para sua delimitação e reconhe-
cimento, além do papel da juventude nos 
novos desafios e conquistas da/para a co-
munidade. O futuro da juventude, também 
foi apontado como conteúdo das oficinas, 
apresentando a Universidade Estadual de 
Londrina como possibilidade de inserção no 
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ensino superior sendo também uma forma 
de instrução pessoal da juventude, seguida 
de uma possível devolutiva depois de for-
mado para a comunidade do Eli Vive, vindo 
futuramente atuar no assentamento como 
um profissional. Por meio da produção de 
lambe-lambe1 foi possível averiguar junto 
aos educandos alguns problemas presen-
tes na comunidade como alcoolismo, escola 
sem infraestrura básica, apologia ao con-
sumismo entre outros e formas de atuação 
para possível resolução. 

Como considerações acerca desta in-
tervenção pedagógica na escola do assen-
tamento Eli Vive vale a pena destacar que 
marcamos para uma quarta-feira a oficina, 
deste o início da semana choveu em toda 
a região2, como são cerca de 20 quilôme-
tros de estrada sem pavimentação, tivemos 
muita dificuldade em chegar à escola, ponto 
que depois foi avaliado como extremamente 
positivo porque os/as graduandos/as pu-
deram verificar as dificuldades de acessar 
uma escola do campo, em especial quando 
o tempo apresenta-se instável; ao chegar à 
escola encontramos as salas com número 
de educandos/as reduzido, com uma média 
de 5 por sala, este fato frustrou os estu-
dantes da Universidade, mesmo assim as 
oficinas foram mantidas a partir de uma 
organização diferente daquela feita ante-
riormente, fomos muito bem recebido pela 
comunidade e pelos/as educandos/as, os/
as mesmos/as apontaram dificuldade de 
dialogar com a universidade, para eles a 
UEL é ausente, esse fato fez nos pensar em 
futuras parcerias via projeto de extensão.

Ao final da atividade percebemos o quan-
to as escolas do campo são carentes de in-
fraestrura, de apoio tanto do poder estatal 
quanto das instituições de pesquisa, ensino 
e extensão e de quanto ainda os movimen-
tos sociais e toda sociedade precisa lutar 
1 Cartaz que pode ser colado em espaço 
público, sua finalidade é levar o leitor a refletir de 
maneira critica reflexiva sobre o conteúdo. É uma 
intervenção criativa no espaço.
2 Sabíamos que não havia possibilidade de 
desmarcar as oficinas por problemas logísticos de 
transporte da universidade e também pelo calendá-
rio de aulas da escola.

para oferecer a estes centros de educação 
condições básicas para um atendimento 
digno aos sujeitos sociais do campo.

Parte 2: Oficinas pedagógicas em edu-
cação do campo na Escola Estadual de 
Paiquerê-Londrina/PR 

No decorrer do 4ª ano de licenciatura em 
geografia na Universidade Estadual de Lon-
drina, dentre as atividades práticas obrigató-
rias contempladas no programa da disciplina 
de Didática da Geografia e Estágio Supervi-
sionado, chamamos a atenção para as ofici-
nas pedagógicas cuja carga horária para os 
alunos totalizam 10 horas (entre planeja-
mento e aplicação). As oficinas são elabora-
das a partir de uma temática que permeia a 
formação do futuro professor, ficando a crité-
rio do professor responsável pela disciplina a 
definição do tema juntamente com os alunos 
que aplicarão as mesmas.  

No ano letivo de 2015, como não foi pos-
sível realizar um trabalho de campo envol-
vendo a temática educação do/no campo, 
decidimos por abordá-la como eixo norte-
ador das oficinas pedagógicas. Para tanto, 
discutimos com os alunos e delegamos para 
cada equipe de trabalho a responsabilidade 
de planejar uma oficina que envolvesse con-
teúdos que permeassem a referida temáti-
ca. Paralelo as pesquisas e leituras para a 
elaboração da oficina, também foram reali-
zados levantamentos sobre a comunidade 
escolar, a infraestrutura e os recursos didá-
ticos disponíveis na escola na qual seriam 
aplicadas as oficinas, no caso a Escola Es-
tadual de Paiquerê. Ensino Fundamental e 
Médio, localizada em um distrito da cidade 
Londrina, denominado Paiquerê.  

A fase do planejamento envolveu discus-
são e reflexão entre as equipes e também 
das equipes com o professor supervisor do 
estágio, ao passo que as oficinas por en-
volverem a temática educação do/no cam-
po, deveriam receber atenção em relação 
a abordagem do conteúdo, tendo em vista 

que os alunos da escola objeto do trabalho 
tem como característica a intima relação 
com o campo. Portanto, cada equipe deve-
ria considerar a intima relação entre o co-
nhecimento/saberes e a existência huma-
na, conforme pontuado por Bispo (2008), 
ou seja, teriam que selecionar conteúdos 
e abordagem significativa para os alunos 
do meio rural, que estão próximos de uma 
grande cidade como Londrina, mas que ao 
mesmo tempo, guardam singularidades que 
os diferenciam dos alunos da zona urbana.

Além do conteúdo e abordagem, cada 
equipe foi levada a pensar em alguma prá-
tica correlacionada a discussão teórica. Ou 
seja, os futuros professores deveriam pro-
por para os alunos da escola de Paiquerê 
um experimento ou atividade prática que 
pudesse acrescentar na rotina dos mesmos 
tanto na escola como em suas residências. 

Em meios as discussões, várias ideias de 
conteúdos e abordagens foram levantadas, 
algumas descartadas e outras escolhidas 
pelas equipes. Dentre aquelas que foram 
selecionadas, tivemos algumas envolven-
do práticas sustentáveis e/ou relacionadas 
a educação ambiental: “Resíduos sólidos 
orgânicos e a Produção de composteiras”; 
“Reutilização de materiais descartáveis”; 
“Solo: degradação e a capacidade de reten-
ção da água”; “Erosão: a importância da co-
bertura vegetal para o solo”. Outras duas 
oficinas abordaram conteúdos em uma 
perspectiva econômica/socioambiental/
saúde: “Alimentação e saúde: horta orgâni-
ca vertical de temperos” e “Agricultura fami-
liar: frutas orgânicas”. E tivemos também 
o planejamento de oficinas que contempla-
vam outras abordagens, como o aspecto 
cultural ao tratar sobre a “Regionalização e 
os dialetos: a cultura caipira”, e uma abor-
dagem mais humanística ao trabalhar “O 
som nas paisagens e nossa relação com a 
paisagem”. 

Como o desenvolvimento de cada oficina 
com duração de 60 minutos envolvia um 
momento teórico e outro prático, além da 

preparação da parte teórica (máximo 20’), 
as equipes também providenciaram vários 
recursos didáticos que seriam utilizados na 
maior parte das oficinas nos experimentos 
ou nas atividades práticas (máximo 40’).

A parte prática da oficina envolveu os 
alunos em atividades de: degustação de 
frutas e sucos, elaboração de um mapa 
com palavras do cotidiano dos alunos (dia-
leto caipira), produção de horta vertical e 
confecção de jogo a partir de sucata, alguns 
experimentos envolvendo compostagem e 
erosão.

As oficinas das oito equipes de professo-
randos foram desenvolvidas em uma única 
manhã junto a turmas do 8º ao 9º ano do 
Fundamental II e do 1º ao 3º ano do Ensino 
Médio, num total de oito turmas do referido 
estabelecimento de ensino. 

Considerações Finais

O desenvolvimento das oficinas a partir 
de conteúdos voltados para a realidade vi-
venciada na zona rural pelos alunos contri-
buiu para a formação do futuro professor, 
ao passo que as mesmas possibilitaram ao 
aluno da graduação avançar no processo de 
superação de algumas dificuldades referen-
tes ao domínio de conteúdos que perpas-
sam a área da geografia agrária assim como 
estimulou a prática de elaborar planos de 
aulas com recursos didáticos e abordagem 
de conteúdos voltados para a realidade (lo-
cal e global) vivenciada pelas turmas de 
alunos. E, principalmente, foi um momento 
de aproximação dos graduandos com a rea-
lidade que cerca as escolas do campo. 

Por fim, é claro para os autores deste ar-
tigo que a universidade ainda é frágil na ca-
pacitação do graduando em Geografia para 
exercer a licenciatura nas escolas do cam-
po, porém, são por meio destas práticas 
que o professor-formador pode, aos poucos, 
mudar esta realidade.
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RESUMO

Este artigo tem como objetivo divulgar parte dos resultados obtidos em uma investigação 
de doutoramento desenvolvida com um grupo de professores que lecionam a disciplina 
de Geografia da Educação Básica - Nível I. Considerando a dinâmica do currículo escolar, 
optamos pelo método qualitativo por proporcionar maior participação junto aos docen-
tes em situações formais e informais na aplicação dos instrumentos de pesquisa. Esse 
método possibilita ao investigador, aprofundar as análises da pesquisa a partir de infor-
mações obtidas diretamente com os docentes por meio de aplicação de questionários, 
entrevistas e em momentos que o professor executa suas atividades escolares tais como; 
desenvolvimentos de suas aulas, correção de provas, participação nas reuniões e oficinas 
pedagógicas, e também quando se manifestam sobre a escola onde trabalha, o seu en-
torno e os alunos na qual ministram as aulas sem a preocupação da formalidade metodo-
lógica da pesquisa. Neste sentido, pretende-se aqui relatar os resultados da investigação 
e nossas impressões sobre o “movimento” do Lugar – escola, durante a investigação que 
mostraram a possibilidade de articulação entre os instrumentos de pesquisa previamen-
te organizados com a prática cotidiana dos professores e as aulas de Geografia na escola 
onde trabalham.

Palavras-chave: Metodologia, ensino, pesquisa.

Introdução

Este artigo tem como finalidade discutir 
a Pesquisa e o Lugar a partir de uma inves-
tigação com um grupo de professores do 5º 
ano do Ensino Fundamental I da disciplina 
de Geografia a partir de uma tese de douto-
ramento. A metodologia de pesquisa quase 
sempre, cumpri um papel de organização 
dos instrumentos tais como; questionários, 
entrevista que de certa forma aparenta 
qualifica-la.

Neste sentido, em nossa investigação, 
optamos pela condução metodológica qua-

litativa, que sugere a participação do pes-
quisador com maior presença ao Lugar que 
ocorre a pesquisa, possibilitando o contato 
direto com os participantes. Ao entrar em 
contato com os professores das escolas, 
abriu-se um “leque” de possibilidades de 
interpretação das respostas dadas por eles, 
pois, os gestos, as expressões, as atitudes, 
os comentários informais, enriqueceram a 
análise das respostas obtidas nos questio-
nários, nas oficinas pedagógicas e reuniões. 

Utilizamos o termo “o olhar da mente” 
no título deste trabalho, com base no que 
disse (Lwenthal, 1985, apud Tuam, 1985). 
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“O que as pessoas percebem sempre e per-
tence ao mundo real; até as paisagens dos 
sonhos advém de cenas verdadeiras recen-
temente vistas ou relembradas da memó-
ria, conscientemente ou não.” Identificar o 
Lugar na qual a pesquisa se desenvolveu e, 
falar sobre ele numa perspectiva de perten-
cimento em nosso entendimento é necessá-
rio e importante. 

Em primeiro lugar, será discutido a me-
todologia e o Lugar em que ocorreu a pes-
quisa. Investigar a prática do professor em 
sala de aula bastaria elaborar alguns ques-
tionários, recorrer a alguns fundamentos 
teóricos e, pronto. Mas, que lugar é esse 
onde atua os professores? Quem são os 
alunos que ali estudam? Como se dá a re-
lação da escola com a comunidade? E com 
outras escolas? O que pensam os professo-
res do lugar que trabalha e dos alunos? Em 
seguida, apresentaremos a discussão teóri-
ca e os resultados da pesquisa, haja vista a 
riqueza de informações sobre o assunto a 
ser investigado e aproximar cada vez mais 
da realidade. Descrever o Lugar onde ocor-
re a pesquisa, por meio das informações 
obtidas nos documentos da escola é o que 
de maneira geral ocorre, porém, obter infor-
mações além dos procedimentos metodoló-
gicos formais é o que nos desafiou - ir além 
das formalidades instrumentais preesta-
belecidas sem desconsiderá-la, é também 
olhar para o objeto de estudo e vê-lo como 
complexo, onde as práticas pedagógicas po-
dem não corresponder à realidade. Por isso, 
“o olhar da mente”, ou seja, pensar sobre o 
trabalho em sala de aula a partir de todo o 
contexto escolar e o Lugar onde se ensina e 
aprende Geografia é fundamental.

Metodologia

Para justificar o esforço em tentar articu-
lar a discussão entre metodologia e conceito 
de Lugar, recorremos a algumas perguntas: 
que lugar é esse onde atua os professores? 

Quem são seus alunos? Como se dá a re-
lação da escola com a comunidade? E com 
outras escolas? O que pensam os professo-
res do lugar que trabalha e dos alunos? 

Neste sentido o Lugar representa para 
nossa pesquisa um ponto muito importan-
te para conhecer melhor os professores que 
nas escolas atuam para podermos enten-
der em que contexto social, econômico e 
cultural as suas práticas em sala de aula 
acontecem a partir dos conhecimentos cur-
riculares que estão sendo socializados aos 
alunos. Longe de queremos fazer da cate-
goria Lugar uma discussão epistemológica, 
mas de certa forma utilizar as bases teóri-
cas para definir a condução metodológica 
deste trabalho.

Para tentar articular o contexto do Lugar 
e a Metodologia, optamos pelo Método da 
pesquisa qualitativa com base em Erickson 
(1989). Nossa opção justifica-se pelo fato 
de essa metodologia proporcionar um papel 
ativo por parte do pesquisador durante e 
após a finalização dos trabalhos no sentido 
de contribuir em futuras ações do professor 
em sala de aula, através da parceria no pro-
cesso de ensino e aprendizagem. De acordo 
com (Erickson 1989), o método qualitativo 
de investigação proporciona uma reflexão 
sobre o Lugar onde ocorre a pesquisa e o 
investigador pode conhecer melhor os su-
jeitos e suas relações sociais e ambientais. 
Para isso, alguns questionamentos são ne-
cessários segundo este autor:

a) O que acontece, especificamente na ação 
social que tem o lugar no contexto particular?

b) O que significa as ações dos autores que 
participam no momento que estão no lugar?

c) Como está organizado o lugar em pa-
drões sociais e princípios culturais apren-
didos para condução da vida cotidiana?

d) Como se relaciona com o que está 
acontecendo no contexto da totalidade, exem-
plo na sala de aula ou fora dela na família?

e) Como se comparam os modos em que 
esta organizada a vida cotidiana no entorno 
e em outras organizações da vida social?

 As respostas a estas perguntas são ne-
cessárias para uma investigação educacio-
nal e, a razão parece ser obvia cada indivi-
duo é singular no seu cotidiano, mas, para 
quem tem a tarefa de interpretar as ações 
desses indivíduos narrada por eles não é 
tarefa fácil, se torna complexa a interpre-
tação do que acontece no lugar onde vive 
os participantes da pesquisa, seja cultu-
ralmente, economicamente ou na política, 
até em pequenas atividades desenvolvidas 
no dia a dia como, por exemplo, que meio 
utiliza para se deslocar de casa até a escola.

É preciso fazer perguntas gerais que são 
muito úteis. Por exemplo, um professor exe-
cuta em sua aula uma atividade, neste mo-
mento é preciso indagá-los sobre o que faz 
e por que faz. Sem dúvida deve-se buscar a 
partir da generalização a resposta especifi-
ca, detalhes sobre a atividade desenvolvida. 
Só observar sua prática enquanto pesqui-
sador nos parece não ser suficiente, porque 
o que se apresenta como atitude de cada 
um no momento em que está sendo obser-
vado em suas práticas em sala de aula pode 
ocorrer que ele reajusta suas atitudes para 
atender a necessidade do pesquisador, ou 
seja, verificar como ocorre sua aula e, pro-
vavelmente o professor se prepara para 
essa ocasião.

Além disso, o professor na maioria das 
vezes trabalha em outras escolas com outra 
dinâmica e pode tratar seus alunos de for-
ma iguais independente do lugar que leciona 
podendo ocorrer distorções tanto pedagógi-
cas como cultural. O conhecimento curricu-
lar pode ser o mesmo, mas a interpretação 
de mundo feita por eles é que tem que ser 
diferente levando em consideração as indi-
vidualidades de cada aluno. Em diferentes 
aulas, escola e comunidade, certa coisas 
que são aparentemente iguais podem ter 
significados distintos. Em investigação dire-
ta com alunos, professores ou membros da 
comunidade, pode ser que apareçam as res-
postas desejadas, que são observadas pelo 
pesquisador, mas não são comprovadas no 

geral. As considerações entre as relações em 
um contexto apresentado e seus ambientes 
sociais ajuda esclarecer o que está aconte-
cendo realmente.  O investigador pode cair 
em tentação de considerar o que acontece 
habitualmente e é corriqueiro em sua vida 
cotidiana como deve ser as coisas em todas 
as partes. Ou seja, fazer comparações en-
tre aulas de diversos lugares simplesmente, 
“mascara” a pesquisa mesmo que não seja 
intencional por parte do pesquisador e sim 
pelo modelo metodológico que permeiam as 
universidades de maneira geral, com rarís-
simas exceções o protocolo “oficial” e buro-
crático da metodologia induz uma pesquisa 
burocrática também, quase que um docu-
mento de registro de fatos de um determina-
do grupo social de um Lugar.  

  A investigação qualitativa proporcio-
na ao pesquisador a possibilidade de enten-
der as particularidades dos participantes 
como também observar o que é singular no 
conjunto dessas individualidades. Ele deve 
também, ficar atento ao analisar os resulta-
dos para não tomar posições já preexisten-
tes em sua experiência tanto de investiga-
ção como da cultura que lhe cerca em seu 
percurso histórico de vida.

Percebe-se que é quase impossível a im-
parcialidade do investigador em suas pes-
quisas, principalmente tratando de uma 
sala de aula, que já possui uma gama de 
conhecimento sobre os fenômenos que 
ali acontece por ter sido alunos e convivi-
do com as mais diversas situações ocorri-
das nesse meio. É importante dizer, que o 
contato com os participantes da pesquisa 
proporciona um sentir a cada momento, 
o verdadeiro “calor” das respostas onde o 
pesquisador, ao entrevistar um aluno ou 
professor poderá perceber em suas falas e 
gestos elementos que indica o que realmen-
te está acontecendo, deixando de ser uma 
simples resposta elaborada cuidadosamen-
te no intuito de preservar o professor ou a 
escola num todo.
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 Resultados e discussão

Qual a importância do Lugar para a pes-
quisa? Esse questionamento nos leva a pen-
sar que os acontecimentos que ocorrem no 
Lugar é que o identifica.  Ao contrário, são 
os movimentos feitos pelas pessoas ao cons-
truir uma casa, um mercado, uma escola, 
um hospital enfim, tais construções ao se-
rem construídas começam identificar e ser 
marcado simbolicamente como referência 
identificando o Lugar. As pessoas que vivem 
num lugar e, ali cresceu, ela consciente ou 
inconscientemente através de suas ações, 
tais como, ir à escola, ao mercado estão pro-
duzindo o seu Lugar. Ver um terreno vazio 
ser transformado em praça, uma rua ser as-
faltada, uma Igreja ser construída é para o 
sujeito uma sensação de desenvolvimento 
do lugar onde mora e cria-se uma espécie de 
sentimento positivo que poderíamos chamar 
de afetividade pelo Lugar.

Neste sentido, o Lugar passa ser referên-
cia para as pessoas e elas emitem opiniões 
fazendo comparação com outros lugares, e 
também expressa conceitos acerca de fenô-
menos ocorridos ali, tais como os climáticos 
que mudam o tempo causando excesso ou 
falta de chuva em determinadas épocas do 
ano, ou sobre, comportamento social das 
pessoas, caracterizam a população facil-
mente como parte ou não da mesma cultu-
ra, enfim o Lugar descrito pelo individuo que 
nele convive no dia a dia, é um instrumento 
muito importante para o pesquisador elabo-
rar suas investigações e explicá-la cientifica-
mente a partir de uma realidade confessada 
pelos participantes da pesquisa. 

Pensar sobre o Lugar é compreendê-lo 
como parte de um espaço maior, global que 
sofre interferências de outros lugares atra-
vés da cultura, economia e da natureza. As-
sim o global e o local se aproximam e distan-
ciam mesmo longe um do outro fisicamente. 
Por exemplo, são próximos quando as co-
nexões ocorrem por meio das dependências 
econômicas que acontecem por conta das 

necessidades das pessoas, distanciam um 
do outro quando não há nenhuma relação 
comercial, tecnológica ou cultural que pos-
sa atrair interesses bilaterais. 

De acordo com (Santos, 2002, p.314), 
“cada lugar, irrecusavelmente imerso numa 
comunhão com o mundo, torna-se expo-
nencialmente diferente dos demais” Quan-
to mais global, o mundo torna-se ao mes-
mo tempo mais individual, chamado por 
(Benko, 1990, p.65 apud. Santos, 2002, 
p.314) de “glocalidade”. Ele reserva uma 
atenção para ter cuidado com esse fenôme-
no e não correr risco ao tratar o assunto te-
oricamente desprovido de bases bem funda-
mentadas. É preciso lembrar que os lugares 
não são isolados, eles de alguma forma, seja 
cultural, ambiental, ou economicamente 
se comunicam e sofre interferências ou até 
mesmo são semelhantes, como por exem-
plo, na questão natural, onde dois lugares 
muito distantes entre si possuem vegetação 
parecida em função de se encontrarem posi-
cionadas fisicamente numa mesma linha da 
rede de coordenada geográfica. Este exem-
plo é simplista, mas corresponde em nosso 
entendimento necessário ser dito e que mui-
tas vezes se confundem as relações entre os 
Lugares, analisando-os a partir da cultura 
simplesmente e através de meras compara-
ções tais como; tipo de religião, folclore ou 
tipo de alimentação, isso, para dizer que na 
escola é comum acontecer.

Para (Lefebvre, 1958, p.238, apud, San-
tos, 2002, p.316) “a análise da vida coti-
diana envolve concepções e apreciações na 
escala das experiências social em geral.” 
Trazer essa discussão acerca de nossa in-
vestigação é sem dúvida, propor que ao 
investigar um fenômeno escolar cada vez 
mais o debate teórico deve sustentar o con-
ceito de Lugar, o convívio das pessoas, seu 
cotidiano, por que, se não houver tal emba-
samento a pesquisa torna-se um relatório 
de fatos e acontecimento, puramente.

Entender o lugar é sem dúvida olhar 
para ele e ver além do que é físico, é ver 

o movimento espacial, é poder compreen-
der qual a relação dos alunos com a esco-
la, como se desloca até lá para estudar, o 
que ela lhe oferece além dos conhecimen-
tos curriculares pedagógicos, é saber como 
essas crianças são atendidas pelos profes-
sores, diretores e funcionários administra-
tivos e de que maneira ela retribui ou não 
a forma na qual é tratada. É também, en-
tender como é tal lugar no contexto social 
da cidade onde essas crianças vivem não o 
seu perfil, baseado em estatísticas sociais 
elaboradas pelos órgãos governamentais e 
sim vivenciar ou ter tido vivência que leve 
o pesquisador a entender melhor o que se 
passa no lugar onde vive ou convive os par-
ticipantes da pesquisa.

Para (Santos, 2002, p.317) “o espaço se 
dá ao conjunto dos homens que nele se 
exercem como um conjunto de virtualida-
des de valor desigual, cujo uso tem de ser 
disputado a cada instante, em função da 
força de cada qual”. 

Assim como em toda a sociedade, os lu-
gares com suas particularidades também 
acontecem suas disputas individuais, prin-
cipalmente porque cada qual, ou cada su-
jeito possui em seu histórico de vida uma 
“criação” vinculada a costumes, desejos, 
sonhos, que lhe são próprios e muitas vezes 
não corresponde ao convívio coletivo. Neste 
sentido, o lugar com suas diferenças cultu-
rais e sociais são muito complexos. 

O lugar se manifesta por meio das ati-
tudes das pessoas, muitas vezes involun-
tárias, proporcionando oportunidade de 
“invasão” de interesses externos que pouco 
é percebido. Desta maneira, a escola, onde 
se pressupõe ser a instituição que produz 
conhecimentos, deve se posicionar através 
de seus currículos, levantando questões lo-
cais que se constituem em conteúdos e na 
maioria das vezes não são percebido. Partir 
dos estudos locais, por meio dos eventos e 
fenômenos perceptivos pelos alunos, não 
diminui o caráter científico dos estudos em 
sala de aula, basta, não querendo ser re-

dundante, mas se faz necessário dizer, que 
a articulação entre o científico e o empírico, 
deve ser motivo de atenção por parte dos 
professores, pois, os conteúdos conceituais 
estão no currículo, os procedimentais mui-
to pouco, conseqüentemente os atitudinais 
ficam ainda mais abstratos nas aulas.

Neste sentido, onde as pessoas atuam 
como participante do lugar, seja na escola, 
no trabalho em fim, desenvolve suas ativi-
dades, elas estão conscientes ou inconscien-
temente produzindo o lugar. Agora, efetiva-
mente elas pertencem ao lugar que ajudam 
construir? Está pergunta requer investiga-
ção, pois, o pertencimento, para elas é um 
obstáculo. Por quê? Por que, não foram en-
sinadas a perceber tal fato, ou não tiveram 
a oportunidade de aprender, principalmente 
na escola ai, reiteramos a questão dos con-
teúdos procedimentais de fundamental im-
portância para que os alunos possam com-
preender qual seu papel no lugar onde vive 
seus direitos e deveres, para entender o que 
é pertencer a um grupo social e se relacionar 
com outros grupos sociais.

De acordo com (Castellar, 2009, p. 38), 
“O lugar é ponto de referência de várias 
redes e conexões existentes no território. 
Portanto pode-se entender o lugar de vi-
vência como uma rede organizada em pla-
nos internos e externos ao mesmo tempo”. 
Veja a importância de entender o lugar, 
onde acontecem as relações das pessoas 
entre si e com a natureza. Ouvir os profes-
sores em nossa investigação possibilitou 
aproximar ainda mais deles em atividades 
pedagógica promovida por nós e solicitada 
por eles. Pareceu-nos, que a relação entre 
a universidade e o cotidiano desses pro-
fissionais não passa de meros projetos de 
extensão oferecidos por editais onde na 
maioria das vezes se elabora uma proposta 
na academia e são apresentadas às esco-
las como se lá fora um laboratório para es-
tudos de estagiários e em raríssimas vezes, 
os alunos e professores participam como 
construtores de conhecimentos, de modo 
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geral são submetidos a perguntas e respos-
tas para ser analisados pelos “pesquisado-
res” e, não se cria vinculo posteriores e, as 
análises dos resultados se transformam em 
livros e créditos para o investigador. 

  O currículo escolar precisa ser repen-
sado urgentemente, as relações no mundo 
do trabalho são exigentes em seu processo 
de transformação e abarca outros interes-
ses que influencia o lugar onde as pessoas 
vivem, e, se na escola os conteúdos não ti-
verem relação para a vida das pessoas, cla-
ro que não haverá interesse de aprendê-los 
e, consequentemente à aprendizagem não 
ocorre cabendo ao aluno à culpa de não 
aprender algo que foi lhe imposto sem avi-
sar para que e como utilizá-lo em sua vida.

Neste sentido, a escola precisa observar 
as mudanças que estão acontecendo na 
história de vida das pessoas e muitas ve-
zes quem deve dar conta de responder por 
essas novas demandas são instituições não 
formais de ensino. Não que isso seja ruim, 
o fato é que a escola de educação formal te-
ria que observar o mundo contemporâneo e 
pensar em um currículo capaz de dar conta 
das necessidades essenciais no que diz res-
peito ao conhecimento em que as pessoas 
pudessem por si mesmas, no mínimo ques-
tionar o que é lhe oferecido como direito em 
uma sociedade, principalmente no Lugar 
onde vive.  

 O Lugar é construído por meio das ações 
das pessoas que nele habita implícito ou 
não, dependendo da capacidade de inter-
pretação de cada um. É como se fosse uma 
revolução silenciosa, construída a partir 
das ações das pessoas, no trabalho, no la-
zer, nos sonhos, no consumo, na política, 
nos estudos, enfim, através das atitudes 
consciente ou inconscientemente.

Neste sentido, pudemos verificar em 
nossa investigação nas escolas que, aos 
poucos os professores foram participan-
do, contando sobre sua prática em sala 
de aula, o que pensam da Educação, das 
crianças, das escolas e até da sociedade 

de maneira geral e, prontamente ouvíamos 
muito mais do que emitíamos nossa opi-
nião, pois, naquele momento suas “falas” 
eram preciosas, desprovidas de qualquer 
receio das formalidades dos questionários 
impressos para ser respondidos.

Observamos também, que os professores 
na qual trabalhamos, precisam ser ouvidos 
em suas demandas para melhorar suas au-
las, seja no que diz respeito aos conceitos 
geográficos ou nas questões didáticas. Essa 
observação se deu a partir do momento em 
que vários docentes diziam logo após de-
senvolverem alguma situação didática pre-
vistas em nossos esboços de instrumentos 
de pesquisa.

Articular a metodologia de pesquisa ao 
Lugar onde ocorrem os fenômenos a ser in-
vestigados nos parece um “caminho a ser 
percorrido” com maior intensidade, pois em 
nossa análise, a partir do desenvolvimen-
to de nossa tese percebemos que aos pou-
cos nos aproximávamos cada vez mais das 
ações dos professores em sala de aula, nas 
reuniões, nas suas conversar informais com 
os alunos nos intervalos das aulas em fim, 
está aproximação a nosso ver não suprime 
o rigor científico, aliás, acrescenta elemen-
tos importantes para as considerações ao 
final da investigação. Perceber o que acon-
tece na escola, na sala de aula através de 
observações das aulas sem perguntar aos 
participantes, o que estão fazendo nos pa-
rece ser um desafio porque ele terá a cada 
momento que reavaliar a metodologia ini-
cial para não perder a oportunidade ímpar 
em uma atitude do professor ou dos alunos 
que não fora contempladas nos questioná-
rios pré-elaborados. É preciso, entender 
que os fenômenos que ocorrem nas escolas, 
principalmente os pedagógicos, tais como 
uma situação didática, uma avaliação, con-
ceitos emitidos pelos alunos, podem ser 
empíricos, porém, não devem permanecer 
dessa forma é ai que o professor interfere 
para torná-lo cientifico, porque senão, não 
tem justificativa da existência da escola. 

Ao sair da condição conceitual empirista, o 
aluno inicia um processo que os levam a 
refletir sobre o que sabia e o que aprendeu. 
Tudo isso, com a mediação do professor.

Conhecer e aprofundar os conhecimentos 
acerca do lugar onde ocorrera a pesquisa é 
dispor ajudar a quem reclama quase todo 
momento a carência de explicações para os 
problemas em sala de aula; como fazer os 
alunos aprenderem. Conhecendo melhor o 
Lugar e os indivíduos que fazem parte do gru-
po social, a possibilidade de contribuir para 
o saneamento das dificuldades encontradas 
pelos professores em suas aulas torna-se 
mais fácil, pois em nosso entendimento, se a 
pesquisa não tiver relevância social também 
não se justifica isso significa dizer que a in-
vestigação cientifica acerca do processo de 
ensino deve ser para ao menos minimizar os 
problemas de ensino e aprendizagem.

Para Callai,(2012,p.76) “ o processo de 
ensino, precisam estar conectados com a  
realidade para ter efetividade.” Desta for-
ma, ensinar os conteúdos de Geografia em 
sala de aula passa pelo crivo da intepreta-
ção que o professor tem sobre o que ensi-
na e o cotidiano dos alunos considerando o 
conhecimento curricular proposto pela es-
cola. Para ter efetividade os conhecimentos 
ensinados nas escolas devem ter relação 
com a cultura das pessoas, suas atividades, 
sejam no trabalho ou outras necessidades 
individuais ou coletivas. O Lugar pode ser 
o ponto de partida para a compressão de 
que os conhecimentos oferecidos nas esco-
las possam ser úteis aos alunos. Compre-
ender isso significa entender que ensinar 
é um processo complexo onde as relações 
no convívio escolar entre os professores e 
os alunos tenha objetivo único: ensinar e 
aprender para a vida. 

Essa reflexão nos faz reafirmar que os 
professores envolvidos nas pesquisas recla-
mavam que suas necessidades pedagógicas 
eram muito mais a prática em sala de aula 
do que a teoria. Tal reclamação é decorren-
te da própria formação inicial haja vista que 

é comum durante a graduação os alunos 
também ter posturas iguais aos docentes já 
estabelecidos nas escolas de educação bá-
sica como profissional.

De acordo com Cavalcati, (2012 pg.89) 
“A complexidade do espaço da chamada 
globalização do mundo atual, que se tor-
na cada vez mais visível e mais presente 
no cotidiano das pessoas.” Isso nos revela 
a necessidade do docente em suas aulas, 
articular as práticas pedagógicas às teorias 
dos conhecimentos para justificar o ensino 
e a aprendizagem. 

Percebe-se que ensinar vai além dos pla-
nos pré-elaborados bimestrais ou anuais. 
No dia a dia nas investigações nas escolas, 
víamos em vários momentos os professores 
preocupados em dar conta de avançar os 
conteúdos para cumprir o que havia deter-
minado como meta para os alunos alcan-
çarem como aprendizado. Porém, desta for-
ma, nos parece negligenciar o ensino. Não 
que tenham culpa os professores, o currí-
culo escolar de maneira geral, os colocam 
em situações que nos parecem ser muito 
mais técnicos em sua função do que um 
mediador da aprendizagem, que levam os 
alunos a pensarem sobre os assuntos das 
aulas e também ao professor refletir sobre 
os procedimentos utilizados em suas práti-
cas pedagógicas.

A pesquisa qualitativa com os professores 
das escolas da Educação Básica mostrou 
que há muito que fazer para que possamos 
avançar acerca do ensino e aprendizagem 
na Geografia. Temos ciência que nos últi-
mos anos vários pesquisadores dessa área 
vêm debruçando sobre essa questão e re-
sultados mostraram também a necessidade 
de continuarmos as investigações.

Neste sentido, o trabalho que ora apre-
sentamos, mostrou que a metodologia de 
pesquisa pode ser um entrave para a inves-
tigação se o pesquisador não abrir possibi-
lidades para os participantes se posiciona-
rem além das formalidades metodológicas. 
Somente os questionários e as entrevistas, 
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não são capazes de traduzir a realidade em 
que um grupo de sujeitos vivem. Para isso, 
a pesquisa qualitativa, mostrou e nos pro-
porcionou momentos de descobertas e re-
adequação nos planos investigativos sem 
perder o rigor científico. Os professores 
mostram-se dispostos a “arriscar” mais em 
suas aulas procurando articular a teoria às 
práticas e de certa forma, o que ocorre a 
partir da realidade no currículo escolar em 
suas respectivas escolas, outro currículo 
– o chamado “oculto” também permeia em 
suas práticas no dia a dia escolar.

 Os professores participantes da pes-
quisa compreenderam que o Lugar onde 
ministram suas aulas estão interligados por 
pessoas que “movimentam” a escolas; dire-
tores, coordenadores pedagógicos, alunos, 
colegas de trabalho, pais, funcionários ad-
ministrativos além das outras pessoas que 
já passaram pela escola, seja como ex. alu-
nos ou ex. professores e outros que veem a 
escola com diversos olhares desde os mais 
simples como o Lugar de ensinar ou mes-
mo o Lugar de receber educação, enquanto 
outros pensam a instituição escolar como 
a produtora do conhecimento cientifico ou 
até mesmo denominam o professor como o 
detentor intelectual. Assim, a metodologia 
científica pode desvendar realidade num 
contexto escolar como também apenas des-
crever os fatos. “o olhar da mente”: o Lugar 
e a Pesquisa.
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RESUMO

O foco deste trabalho é apresentar uma síntese do que tem sido discutido pelos bolsistas ID 
em suas publicações que versam sobre o Subprojeto PIBID/Geografia UNEB Campus – V.Fo-
ram selecionados trabalhos publicados pelos bolsistas ID com base nas seguintes palavras 
chave: PIBID; iniciação à docência; formação inicial; formação docente; Subprojeto PIBID/
Geografia. Atendendo a este critério foram selecionados 7 (sete) trabalhos para análise. 
Estes foram lidos e fichados e um breve resumo foi constituído. A partir do resumo buscou-
se bibliografias para subsidiar as discussões sobre a análise das publicações.Foi possível 
identificar que nas publicações dos bolsistas ID tem-se discutido alguns questões como: 
Questionamento sobre a preparação dos cursos de formação para exercício da docência; 
importância da formação inicial no processo de formação docente e a necessidade de se 
repensar a formação e o ensino em Geografia. Concluiu-se que o PIBID/Geografia UNEB 
Campus –V tem contribuído para que os licenciandos/bolsistas compreendam melhor à 
docência a partir da inserção destes no cotidiano da Colégio parceiro e possibilitado aos 
mesmos investigarem uma série de questões sobre a formação para a docência em Geo-
grafia, identificando dicotomias e inconsistências no processo de formação. 

Palavras-chave: PIBID. Formação em Geografia. PIBID/UNEB/Geografia. Trabalhos Bolsistas ID.

Introdução

A formação de professores tem sido pau-
ta de discussão em inúmeros eventos. No 
campo da Geografia, pode-se citar eventos 
como o Fala Professor (Encontro Nacional 
de Ensino de Geografia) e o Encontro Na-
cional de Práticas de Ensino em Geografia 
(ENPEG), além de configurar-se como obje-
to de pesquisa em diversos estudos. 

Dentro do campo de formação de profes-
sores, o Estado têm se configurado como 
um dos agentes mais ativos, criando, re-
formulando e implementando políticas e 

programas. Tais eventos têm provocado 
transformações nos cursos de formação. No 
entanto, mesmo com intervenções por parte 
do Estado, a formação de professores vem 
enfrentando dificuldades. 

Com objetivo de elevar a qualidade da 
formação de professores e a melhoria da 
educação básica, é criado em 2007 o Pro-
grama Institucional de Bolsa de Iniciação 
à Docência (PIBID). O Programa foi criado 
pelo Ministério da Educação (MEC), e atu-
almente é de responsabilidade da Coorde-
nação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (CAPES).
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No contexto da Universidade do Estado 
da Bahia (UNEB), o primeiro projeto insti-
tucional do PIBID foi aprovado em 2009, 
e já conta com alguns estudos (ALMEIDA, 
2015; NOVAIS, 2015; SILVA, 2012) sobre o 
mesmo na instituição. De um modo geral, 
estes estudos investigam as vivências peda-
gógicas e o aprendizado do trabalho docen-
te pelos licenciandos no âmbito do PIBID, 
apresentando contribuições para a forma-
ção de professores.

O Departamento de Ciências Humanas – 
Campus V, local de inserção do objeto em 
estudo, este teve seu primeiro Subprojeto 
de Geografia (Itinerância da Docência em 
Geografia: da escola cidadã à cidade es-
cola) aprovado em 2012, começando suas 
atividades no mês de Agosto do mesmo 
ano, estendendo-se até Dezembro de 2013, 
quando o Programa passou por uma refor-
mulação geral e um novo Subprojeto (#va-
mosprárua - Bairro-Escola Cajueiro: Cami-
nhos da Iniciação à Docência em Geografia) 
foi aprovado, e que atualmente se encontra 
em desenvolvimento. O tempo de ambos os 
Subprojetos somados chegam a mais de 3 
anos do Departamento.

Durante essa trajetória despontaram al-
guns estudos desenvolvidos pelos Bolsistas 
de Iniciação à Docência (ID), que podem 
ser observados na próxima cessão (Quadro 
1). São resumos, artigos e um trabalho de 
Conclusão de Curso (TCC). 

O PIBID tem proposições que visam me-
lhorar a qualidade da formação inicial de 
professores. Além disso, o Programa na 
Instituição tem elevado sua importância na 
formação de professores. Mediante a isso, 
creio ser pertinente questionar o que vem 
sendo estudado pelos bolsistas de Inicia-
ção à Docência (ID) em suas publicações 
que versam sobre o Subprojetos PIBID/
Geografia UNEB Campus V?  Seriam ques-
tões sobre a formação inicial de professo-
res? Sobre a relação teoria e prática? Sobre 
as práticas pedagógicas desenvolvidas nos 
Subprojetos? Sobre o desenvolvimento de 

matérias didáticos para o ensino de Geo-
grafia? Avaliando o Programa como espaço 
de formação?  Que aspectos positivos e/ou 
negativos os bolsistas ID tem observado no 
Programa como espaço de formação inicial?

Diante destas inquietações iniciais que 
surgiram após alguns estudos sobre o Pro-
grama, comecei a observar a importância/
necessidade em investigar as publicações 
dos bolsistas ID sobre os Subprojetos no De-
partamento. Sendo assim, o foco deste tra-
balho é apresentar uma síntese do que tem 
sido discutido pelos bolsistas ID em suas 
publicações que versam sobre o Subprojeto 
PIBID/Geografia UNEB Campus - V?

O PIBID enquanto Programa geral tem 
abarcando um número expressivo de ins-
tituições estaduais e federais distribuídos 
por todo território nacional, envolvendo di-
ferentes agentes (alunos e professores da 
educação básica e do ensino superior). Em 
números divulgados pela CAPES, o Progra-
ma em 2014, já contava com mais de 90 
mil bolsas concedidas, somando todas as 
modalidades.  Esse grande número de en-
volvidos em todo o país já é uma justificati-
va para estudá-lo. Para além disso, o PIBID 
tem objetivos diretamente ligados a forma-
ção de professores e a qualidade da educa-
ção básica, sendo estes dois segmentos um 
dos grandes gargalos da nossa educação. 
Somam-se a estas justificativas a necessi-
dade/importância em investigar o Progra-
ma por conta do mesmo ser desenvolvido 
na UNEB, pioneira na interiorização do en-
sino superior na Bahia, responsável pela 
formação de grande parte dos professores 
da educação básica deste estado.

Pós esta breve introdução, é importan-
te trazer alguns argumentos teóricos sobre 
a formação docente, mais especificamen-
te sobre a formação inicial e em Geografia 
para dar prosseguimento a discussão.

Há estudos que investigam a formação 
inicial e os primeiros passos na carreira do-
cente (MIZUKAMI & NONO, 2006; COSTA & 
OLIVEIRA, 2007; entre outros), como esta 

formação vem sendo desenvolvida, além 
das dificuldades presentes nesta fase de 
entrada na profissão.

Como o próprio nome já diz “formação 
inicial”; esta é uma formação para início na 
profissão, e que ao fim da mesma o profes-
sor não se pode tomar como acabado, pron-
to. As exigências da profissão têm requerido 
dos mesmos uma formação contínua. Este 
fato não diminui a importância da formação 
inicial, pois, para Costa e Oliveira (2007), 
está é um suporte de fundamental impor-
tância para a carreira docente. Há autores 
(MIZUKAMI & NONO, 2006) que afirmam 
ser a formação inicial de essencial impor-
tância na formação docente, pois propicia a 
construção de elementos importantes para 
permanência na profissão e na constituição 
da identidade docente.

Deste modo, a formação inicial ultrapas-
sa a simples aquisição de saberes discipli-
nares. Ela configura-se como um processo 
estruturante da carreira docente, formado 
por conhecimentos diversos.

Diante disso, o PIBID enquanto uma pro-
posto que busca a valorizar a docência e in-
serir os licenciandos no contexto dos seus 
futuros locais de atuação, além de propor-
cionar um espaço de troca de experiência 
entre diferentes sujeitos (Bolsistas, profes-
sores, estudantes e comunidade) apresen-
ta-se como um espaço ímpar na formação 
de professores, proporcionando a prática e 
a pesquisa no espaço escolar. Mediante a 
isso é necessário questionar o que de fato 
vem sendo propiciado pelo Subprojetos Ge-
ografia UNEB – Campus - V   para formação 
inicial de seus bolsistas?

Em relação ao PIBID, já há uma quanti-
dade razoável de trabalhos que investigam 
suas implicações sobre a formação inicial. 
Barbosa (2014) aponta contributos deste 
Programa para a formação inicial, criando 
condições e buscando articulações e diálo-
gos entre escola, universidade e seus atores 
para a construção de uma formação inicial 
mais consistente. Silva (2012) caminha no 

mesmo sentido, fazendo uma análise sobre 
as ações do programa dentro da UNEB. 

Com relação a implicações do Progra-
ma sobre a formação inicial em Geografia, 
é difícil encontrar referenciais que versam 
sobre a questão, carecendo assim de incen-
tivos a produções deste cunho. Esta cons-
tatação é também uma das justificativas 
para esta pesquisa.

  Novais (2015) investigou as contribui-
ções do PIBID/Geografia UNEB Campus – 
V para a formação inicial de seus bolsistas 
ID, e além de ressaltar a importância do 
Programa para a formação inicial em Ge-
ografia na instituição, o autor afirma que 
o PIBID tem contribuído para que os licen-
ciandos se identifiquem com a profissão e 
incorporem elementos importantes para 
constituição da identidade docente.

A formação inicial em Geografia tem en-
frentado problemas como: priorização dos 
conhecimentos específicos em relação aos 
pedagógicos, cursos de bacharelado camu-
flados de licenciatura (VESENTINI). Segun-
do Cavalcanti (2012), há o surgimento de 
uma preocupação sobre a pouca discussão 
nos cursos de licenciatura sobre as pers-
pectivas de formação dos professores em 
Geografia.

[...] a discussão sobre perfil profissional do 
professor, alcance e significado da forma-
ção pedagógica e sobre os saberes docentes 
necessários a formação ainda é assistemá-
tica e concentrada nos grupos de professo-
res de didáticas específicas e de estágio su-
pervisionado (CAVALCANTI, 2012, p. 66).

Questões importantes sobre a formação 
docente não tem sido discutidas em al-
guns componentes específicos, ficando tão 
somente restrito a discussão por parte de 
componentes como o Estágio Supervisiona-
do. Sendo assim, é necessário questionar 
mais sobre os projetos de formação feitos 
pelo conjunto de professores especialistas 
para os cursos de formação, sobre suas es-
colhas, seus métodos e o perfil de profissio-
nais a serem formados.
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Acerca desta pouca preocupação é impor-
tante recorrer as palavras de (VESENTINI, 
2013, p.235) em que o mesmo afirma que:

Sabemos que a preocupação com a forma-
ção do professor de Geografia, em especial 
com relação à escola fundamental e média, 
é quase inexistente nos cursos de Geogra-
fia, mesmo nas melhores universidades [...]. 
Na prática sempre se priorizou a formação 
do futuro especialista (em Geomorfologia, 
Cartografia, Geografia Agrária, etc) [...] mas 
a carreira docente, com exceção da univer-
sitária, era e ainda é em grande parte vista 
como algo destinado tão somente àqueles 
que não têm competência para exercer ou-
tras atividades.

Diante das palavras do autor fica evidente 
desafios a serem superados, a necessidade 
de maior preocupação com a formação de 
professores, principalmente, daqueles que 
irão atuar no ensino fundamental e médio.

Desse modo, é importante investigar quais 
os papéis dos Subprojetos do PIBID/Geogra-
fia na formação inicial dos profissionais desta 
ciência, como estes Subprojetos vêm tratan-
do as questões que envolvem a formação de 
professores, e como os licenciandos/bolsistas 
tem vivenciados os Subprojetos como espaço 
de formação inicial.

Metodologia

Foram selecionados trabalhos publica-
dos pelos bolsistas ID com base nas seguin-
tes palavras chave: PIBID,iniciação à do-
cência, formação inicial, formação docente, 
Subprojeto PIBID/geografia. Atendendo a 
este critério foram selecionados 7 (sete) tra-
balhos para análise. 

Criou-se um quadro (Quadro 1) concen-
trando as seguintes informações sobre os tra-
balhos: autor/es, título, palavras chave. Além 
disso, foi criada uma coluna código (A, B, C, 
...) para facilitar a distinção entre os estudos e 
as bibliografias citadas no corpo do texto.

Os trabalhos foram lidos e fichados e um 
breve resumo foi constituído e apresentado 
no corpo do texto. A partir do resumo bus-
cou-se bibliografias para subsidiar as dis-
cussões sobre os a análise dos trabalhos.

Resultados e Discussão

Iniciamos a discussão apresentando a 
seguir (quadro 1) os trabalhos dos bolsistas 
(ID) PIBID/UNEB/Geografia selecionados 
para o presente estudo.

Quadro 1 – Publicações dos Bolsistas ID sobre o 
PIBID/Geografia UNEB Campus - V

O questionamento sobre a preparação 
dos cursos de formação permeou as pu-
blicações (A e F). Estes trabalhos questio-
nam a preparação dos cursos de formação, 

o distanciamento existente entre o que é 
aprendido em sala de aula e o que é viven-
ciado no espaço escolar enquanto bolsistas 
de iniciação à docência. 

Os textos debatem que investir na for-
mação de professores é importante para 
que se eleve a qualidade da educação bá-
sica. Além disso, destacam também que há 
outros pontos a serem superados para que 
esta melhoria de fato aconteça, como: su-
perlotação nas salas de aula, falta de mate-
riais didáticos, melhores condições de tra-
balho etc.

  Esta discussão é um fato positivo, pois 
demonstra que de algum modo os bolsistas 
têm refletido sobre o processo de formação 
inicial, identificado problemas e inconsis-
tências neste processo. Além disso, ao re-
fletirem sobre este processo revisitam suas 
trajetórias no curso de formação inicial e no 
Subprojeto, e este fato pode ser importante 
na constituição da identidade docente.

Os trabalhos D, E, F e G discutem de 
forma mais enfática a importância da for-
mação inicial. Ressaltam que está é impor-
tante não só na construção de saberes para 
subsidiar o trabalho docente, mas também 
para que os licenciandos ratifiquem a es-
cola pela licenciatura. Além disso, discu-
tem que a formação inicial tem um papel 
fundamental na constituição da identidade 
docente, do ser professor, da identificação 
com a profissão.

Estes trabalhos apontam que uma for-
mação inicial de qualidade é essencial para 
que o professor inicie na profissão e desem-
penhe um bom papel. Além deste aspecto foi 
também possível constatar que estes traba-
lhos não apenas trazem aspectos positivos 
sobre a formação inicial, mas alertam sobre 
a necessidade de superação diversos pro-
blemas que assolam a formação de profes-
sores, como: transposição didática, melhor 
equilíbrio na relação teoria e prática, apro-
ximação entre escola e universidade etc. 

Nos trabalhos (A, B, D, E eF)destacou-
se a importância do PIBID como espaço de 

troca de experiências, possibilitando a par-
tilha de conhecimentos entre diversos su-
jeitos (Bolsistas, professores, comunidade, 
funcionários e estudantes), oportunizando 
a socialização de experiências e a promoção 
de discussões.Em decorrência disso, pro-
porcionou a construção de novos saberes. 
Os bolsistas indicam o quão importante são 
as experiências partilhadas com os profes-
sores já em exercício para compreensão e 
superação de problemas enfrentado no es-
paço educacional, além proporcionar maior 
segurança nas decisões ações desenvolvi-
das pelos bolsistas no Subprojeto. 

Um outro ponto que apareceu nas publi-
cações foi a necessidade de (re)pensar a for-
mação e o ensino de Geografia (A, D, F, G). 
Os trabalhos de modo geral discutem sobre 
a importância do Subprojeto Itinerância da 
Docência em Geografia para a formação dos 
professores desta ciência. Ressaltam que 
por meio das atividades de campo, da aná-
lise de materiais didáticos, das discussões 
em grupo, tem-se refletido sobre a firmação 
em Geografia e o seu ensino, e que alguns 
problemas podem ser identificados, são 
eles: Dicotomia entre teoria e prática, so-
breposição dos conhecimentos específicos 
sobre pedagógicos, transposição didática, 
Estágio Supervisionado, distanciamento da 
realidade do aluno, aspecto mnemônico do 
ensino de Geografia etc. 

Por meio da análise dos trabalhos foi pos-
sível constatar que o PIBID tem contribuído 
para estreitar diferentes realidades (entre 
curso de formação e da escola básica), pos-
sibilitando aos licenciandos/bolsistas um 
conhecimento mais aprofundado sobre di-
versas questões que cercam a docência:

A partir do desenvolvimento das atividades 
foi possível por parte dos bolsistas esclare-
cerem diversos questionamentos referente 
à profissão e ao futuro local de trabalho, 
interagindo com o cotidiano da escola e 
aproximar teoria e a pratica [...] (NOVAIS, 
2014, p. 3).



Anais do VIII Fórum NEPEG de Formação de Professores de Geografia. Caldas Novas: 2016.  p. 240

Diante disso, é necessário ressaltar que 
inserir os licenciandos dentro do contexto 
das escolas parceira não é garantia para 
uma formação de qualidade, pelo contrá-
rio, se a inserção não for bem pensada, se 
o grupo não tiver um bom aporte teórico, 
possivelmente, haverá a reprodução das es-
truturas já consolidadas na escola. Esse ar-
gumento é sustentado por Barbosa e Dan-
tas (2014), as autoras ainda afirmam que a 
inserção pura e simplesmente não garanti-
ria contribuições ao processo de formação.

No entanto, foi constatado por meio das 
publicações dos bolsistas que a inserção 
destes no ambiente escolar foi marcada por 
curiosidade e investigação. Principalmente 
sobre a formação inicial em Geografia, onde 
estes buscaram compreender a realidade 
vivenciada no Subprojeto e aquela reprodu-
zida por meio do discurso no curso de for-
mação. Com isso, foi possível identificar di-
cotomias e inconsistências neste processo.

Foi possível compreender que, pelo envol-
vimento de diferentes agentes no Subpro-
jeto, os bolsistas tiveram contato com dife-
rentes fontes de saberes. Isso é de extrema 
importância, pois o professor é composto 
por diferentes saberes, saberes esses que 
não provem de uma única e exclusiva fonte 
(TARDIF, 2013). Então, não é só a partir dos 
estudos dos componentes curriculares que 
os professores constituirão uma formação 
inicial sólida em Geografia. É também nos 
encontros não-formais, em conversas, em 
saídas a campo, na análise de materiais di-
dáticos, como ocorreu no Subprojeto/PIBID.

Por fim, foi possível deduzir por meio das 
discussões dos trabalhos que os cursos de 
formação de professores em Geografia de-
vem superar a visão de “treinar para passar 
o conteúdo”, pois isto é algo que ainda vem 
ocorrendo (CALLAI, 2013). Para além dis-
so, ficam algumas contribuições do PIBID 
para a formação em Geografia, assim como, 
a necessidade de estudos mais aprofunda-
dos sobre as potencialidades e limitações 
do Programa nos mais variados contextos.
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RESUMO

A prática do estágio se constitui uma parte muito importante nos cursos de licenciatura, é 
a base para a formação do docente, é o momento em que a teoria deve se aliar a prática, 
e é nesse contexto que ocorre também a formação do professor de geografia, no entanto 
muitas são as falhas apontadas, tanto pelos professores de didática, quanto pelos acadê-
micos, estagiários que vivenciam essa prática na escola básica. Nesse sentido para que o 
estágio não se torne negativo ou um obstáculo para a formação docente, faz se necessário 
o debate sobre esta prática tanto no âmbito escolar quanto na universidade. O presente 
trabalho visa discutir a importância do estágio bem como os obstáculos enfrentados tanto 
no estágio quanto no ensino de geografia, visto que é nesse momento que a maioria dos 
acadêmicos de licenciatura tem o seu primeiro contato com a escola e a sala de aula, e é 
nesta fase que a sua autonomia didático-pedagógica, sua formação ética e cognitiva, sua 
criatividade e seu compromisso com a educação começa a ser estimulada. 

Palavras-chave: Estágio Supervisionado, Formação docente, autonomia didático-pedagógica. 

Introdução

A ciência que investiga a teoria e a prati-
ca da educação nos seus vínculos com a 
pratica social global é a pedagogia. Sendo a 
didática uma disciplina que estuda os ob-
jetivos, os conteúdos, os meios e as condi-
ções do processo de ensino tendo em vista 
finalidades educacionais, que são sempre 
sociais, ela se fundamenta na pedagogia; 
é assim uma disciplina pedagógica. (LIBÂ-
NEO,2006, p.16)

E sendo essa pratica educativa se dando 
principalmente no âmbito escolar, verifica-
se a importância de se entender as relações 
que se dão no sentido da educação e com 
objetivo de se levar a aprendizagem, obser-
vando que a didática é uma disciplina pe-
dagógica e considerando principalmente o 
papel que a escola vem desempenhando na 
atualidade. Nesse sentido “O trabalho do-
cente não acontecerá com qualidade se não 
houver uma formação docente com sólidas 

1  Orientador: Prof° Ms. Wilmar Ribeiro, Universidade Estadual de Goiás, e-mail:r.wilmar@yahoo.com.br
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bases teórico-metodológicas e culturais.” 
(CASTELLAR,2010, P.41). Uma formação 
que deixa a desejar pode prejudicar o pro-
cesso ensino-aprendizagem, prejudicando 
a capacidade tanto do professor como do 
aluno de apreender a realidade e criticá-la 
com argumentos sólidos.

 Atualmente a formação de professores 
acontece inicialmente de forma teórica, so-
mente nos dois últimos anos de forma prá-
tica, no estágio, onde acontece o primeiro 
contato do futuro professor com o ambiente 
escolar, é uma experiência enriquecedora 
para a prática educativa de ambos os la-
dos. “Dessa forma, o estágio, ao se consti-
tuir em uma prática investigativa, também 
se torna uma alternativa concreta de for-
mação continua dos professores da escola 
e dos professores formadores da instituição 
superior.” (BARREIRO,1952, p.66).

 É nessa fase que o acadêmico - estagiá-
rio deve se sentir sujeito de sua formação, 
obtendo aos poucos, autonomia em sala de 
aula e também com os colegas de trabalho, 
para isso é preciso que ele saiba incorporar 
ao currículo ás dimensões culturais e so-
ciais. Tornando sua análise sobre o espaço 
geográfico ampla e desta forma se tornando 
um professor mediador do conhecimento e 
não apenas transferidor como infelizmente é 
visto na educação atualmente. Sendo assim: 

Os docentes precisarão estar sempre aten-
tos a questões do mundo contemporâneo, 
como a distribuição mais justa da renda, a 
conservação da natureza, a valorização do 
trabalho humano, as relações comerciais 
no mundo e a interferência na vida da es-
cola e de seus alunos. Para tanto, os pro-
fessores de Geografia necessitam ter sólida 
formação cientifica, pedagógica e humanis-
ta. (PONTUSCHKA; PAGANELLI; CACETE, 
2009, P.27)

 
Não há dúvidas da importância do está-

gio e da prática de ensino na formação do 
professor de geografia, mas, também não 
há dúvidas com relação as falhas encontra-
das neste momento tão importante. Além 

das falhas comuns a todas as licenciatu-
ras como a falta de diálogo entre a univer-
sidade e a escola, entre outros problemas 
comumente encontrados pelo estagiário, o 
acadêmico de geografia encontra situações 
que devem ser superadas dentro da própria 
disciplina, para que não se tenha dúvidas 
da sua importância e principalmente tornar 
a geografia significativa para os estudantes. 
Nesse sentido:

[...] a formação inicial de professores não 
deve ser apenas conceitual e técnica, é pre-
ciso incorporar referenciais no campo das 
dimensões econômicas, sociais e culturais, 
com uma visão de mundo que incorpore o 
lugar onde vivem os alunos e professores, 
as singularidades e os conflitos de valores. 
(CASTELLAR, 2010, P. 40). 

 
Diante dessa discussão o presente traba-

lho se propõe a entender a importância do 
estágio supervisionado como base para a for-
mação do professor de geografia, com base 
na experiência do estágio no ensino funda-
mental e apontar os obstáculos a serem su-
perados com relação ao ensino de geografia.  

Metodologia

Nossa experiência com o estágio e a prá-
tica de ensino se deu durante todo o ano 
letivo de 2015. Inicialmente foi feito a fase 
de observação que no nosso caso durou 25 
horas/aula, divididas entre a observação 
das aulas de Geografia em todos os anos do 
ensino fundamental segunda fase e obser-
vação dos documentos da escola. 

Posteriormente foi realizado a fase de 
semi – regência, onde foram acompanhadas 
24 aulas em apenas uma turma, das obser-
vadas anteriormente, tal acompanhamento 
se deu na forma de auxílio da professora 
regente em atividades aplicadas em sala de 
aula e correções de provas.

Por fim no segundo semestre, nós esta-
giários nos tornamos regentes da sala pelo 

período de dois meses, nessa fase assumi-
mos a turma, ficando responsável por fazer 
o planejamento das aulas, ministrar o con-
teúdo e atribuir notas.

A experiência com certeza foi muito enri-
quecedora e contribuiu de forma significa-
tiva para a formação da turma, as experi-
ências de cada um ao fim do estágio foram 
socializadas em sala de aula, todos nós co-
locamos nossas experiências e vivencias na 
escola visto que cada um realizou o seu es-
tágio em uma escola diferente então foram 
experiências diferentes o que deu a práti-
ca de cada um uma singularidade própria, 
más em alguns casos muitos obstáculos 
são os mesmos nesse sentido destacamos:

Problemas comuns ao estágio e a prática 
de ensino: Vários foram os obstáculos en-
contrados pelos estagiários durante a prá-
tica de ensino, assim Saiki e Godoi expres-
sam claramente:

As aulas foram programadas numa sequ-
ência, más houve várias interrupções du-
rante o processo que dificultaram a conti-
nuidade esperada para o programa. Tais 
interrupções são consideradas naturais no 
cotidiano escolar, porem foram inesperadas 
para nós acadêmicos/ estagiários; semana 
de jogos, reuniões pedagógicas, conselho de 
classe, palestras, etc. (2007, P.29)

  
Tais obstáculos demandam um maior 

planejamento na disciplina de estágio, pois 
já que essas atividades são naturais no co-
tidiano escolar, deveriam ser consideradas 
também na prática de ensino, preparando 
o acadêmico para este momento, proporcio-
nando uma maior integração entre o esta-
giário e as diversas atividades realizadas no 
âmbito da escola. Caso contrário poderia 
até desanimar o estagiário no que se refere 
a estar em sala de aula.

Em nosso caso foram muitos relatos nes-
se sentido, muitos desanimam por conta da 
distância que percorrem para chegar a es-
cola, e ao chegar não ser possível ministrar 
a aula como o planejado, ou mesmo a falta 

de interação do estagiário com as ativida-
des extras do colégio, entre outros fatores 
que acabam sendo negativos para a forma-
ção do estagiário mas que poderiam, com 
planejamento e preparação adequados, se-
rem aproveitados de maneira positiva. 

Outro aspecto também levantado por 
Saiki e Godoi (2007, p.29) é que “Não con-
seguimos vivenciar integralmente todas as 
etapas do ensino: planejamento, prepara-
ção, execução, avaliação, replanejamento e 
ações paralelas, como recuperação e aulas 
de reforço.” Isso talvez aconteça por que 
como dito anteriormente o estágio é feito 
somente para cumprir a grade curricular, e 
o estagiário esteja preocupado com a carga 
horária e não em participar integralmente 
das etapas do ensino, outra questão tam-
bém é o tempo em que o estagiário perma-
nece na escola, que também não permite 
essa vivencia. 

Talvez a questão central seja está, o tem-
po que o acadêmico permanece na escola, 
pois o estágio não inicia juntamente com o 
ano letivo da escola básica, o que acaba por 
gerar uma descontinuidade entre a práti-
ca de ensino e o cotidiano da escola, sendo 
que algumas fases do ano letivo não são vi-
venciadas pelo estagiário.   

Assim a prática de estágio deve incluir a 
participação na rotina da escola, reuniões, 
eventos, conselho de classe, entre outras 
atividades. Proporcionando a articulação 
entre os futuros professores e o espaço de 
trabalho, a escola, a sala de aula, ou seja 
são relações a serem construídas. 

Ainda são muitos os pontos que preci-
sam ser aperfeiçoados, a exemplo discus-
sões sempre levam a questão da relação en-
tre a universidade e escola, que deveria ser 
uma relação colaborativa no sentido de a 
escola fazer parte do cotidiano da universi-
dade e vice-versa. Assim apontamos para a 
necessidade de uma aproximação maior da 
realidade dos colégios de educação básica e 
a realidade das universidades. O que pode-
ria acarretar em um despertar de interesses 
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dos alunos em serem futuros professores.
 Más o que se pode perceber é que o cená-

rio já se modificou nesse sentido visto que 
em outros tempos a relação da escola bá-
sica com a universidade era menor ainda, 
hoje já podemos ver indícios de mudanças, 
como disciplinas que entram no cotidiano 
da escola, com professores que trazem a 
análise do livro didático, que falam de ele-
mentos que vão ser encontrados na escola, 
diminuindo assim a distância entre a geo-
grafia acadêmica e a geografia escolar, que 
na realidade são a mesma geografia, a que 
se ocupa da análise das dinâmicas e trans-
formações que ocorrem na forma de rela-
ções e processos espaciais na interação do 
ser humano com o espaço geográfico.

 Nesse sentido o professor de geografia 
deve estar atento ao contexto da sociedade 
em que está inserido, nos aspectos, cultu-
rais políticos, sociais, ambientais, assim “A 
aprendizagem será significativa quando a 
referência do conteúdo estiver presente no 
cotidiano da sala de aula, quando se con-
siderar o conhecimento que a criança traz 
consigo, a partir da sua vivencia.” (CAS-
TELLAR, 2010. P.47). Demonstrando como 
a geografia está presente em nosso cotidia-
no e é significativa para a formação da vi-
são que temos do mundo, e da leitura que 
faremos dele.

Assim “Saber ler o mundo é compreen-
der uma informação do espaço vivido, ou 
seja, não é só ler, mas entender o contexto, 
não se atendo apenas à percepção, das for-
mas, e sim o significado de cada uma delas” 
(CASTELLAR,2010, P.44) 

E ainda Nesse sentido para Santos 
(2002) A ciência geográfica deve se preocu-
par com o futuro, afim de dominá-lo, e fazer 
com que ele pertença a todos os humanos, 
fazendo da geografia uma ciência humana. 
E nesse papel da ciência geográfica também 
está embutido o papel do professor que é o 
responsável por fazer com que os fatos e o 
conhecimento cientifico chegue a todos sem 
fazer distinções, e cumprindo seu papel e 

responsabilidade social, o que perpassa a 
prática de ensino e do estágio em sua es-
sência.

Foram diversos os obstáculos, mas tam-
bém vários foram os conhecimentos adqui-
ridos durante a prática do estágio, os obs-
táculos não retiram o mérito da prática de 
ensino e o estágio, em que se constitui uma 
prática enriquecedora para ambos os lados 
envolvidos. 

Superado num geral os problemas que 
perpassam o estágio e a prática de ensino, 
temos outra dimensão que é de extrema im-
portância para o futuro professor de geo-
grafia, o ensino de geografia, que também 
possuem obstáculos a serem superados. 

Problemas comuns ao ensino de geo-
grafia: Muitas vezes:

 A prática de ensino e estágio supervisio-
nado tem tido um caráter complementar 
na grade curricular do curso de geografia, 
e percebemos ao longo dos quatro anos do 
nosso curso a dicotomia existente entre te-
oria e prática, cuja dificuldade de integra-
ção foram reveladas por essas disciplinas 
(SAIKI; GODOI, p.26). 

Sendo o estágio uma instrumentalização 
essencial ao processo de formação profis-
sional do docente essa dicotomia não deve-
ria existir, mas isso só ocorreria se a prá-
tica nos cursos de geografia e licenciatura 
em geral ocorresse desde o primeiro ano 
do curso, considerando diferentes escalas 
de envolvimento com a escola, visto que há 
uma dificuldade com a transposição didáti-
ca do conhecimento acadêmico para a sala 
de aula, justamente, pela falta de contato 
com a rotina da escola. Este é o primeiro 
ponto que deve ser repensado no processo 
de formação de professores. 

Apesar do distanciamento percebido en-
tre a teoria e a prática, e na transposição 
didática da geografia acadêmica para a es-
colar, atualmente percebe-se que a situação 
dá indícios de mudanças como especificado 

acima, no entanto ainda é necessário que o 
debate e as mudanças na prática de ensino 
sejam continuas na busca de um aperfeiço-
amento, para uma melhoria da qualidade 
do processo de ensino-aprendizagem.  

 Assim Esse contexto evidencia a neces-
sidade de um maior contato do estagiário 
com a escola e a sala de aula, pois quando 
chegar a professor regente, e não só por ser 
o regente mas ser um professor de qualida-
de, sua dificuldade será mínima. “O estágio 
supervisionado tem um papel fundamental 
na formação do futuro professor. É o es-
tágio tanto de observação, e participação, 
como de regência, que possibilita ao aluno 
a vivencia das relações no cotidiano esco-
lar, adquirindo informações e habilidades 
para formar o novo profissional” (SAIKI; 
GODOI,2007, p.29).

 A presença de tal dicotomia acaba por 
limitar as possibilidades em sala de aula, 
impedindo que o conhecimento abra suas 
asas e explore o desconhecido, principal-
mente no que se refere ao professor, que 
deixa sua criatividade de lado, entrando 
em um ciclo vicioso da mesmice e o que é 
pior arrastando o aluno para o mesmo ciclo 
o que acarreta em desinteresse e descaso 
com a educação, mas felizmente o cenário 
começa a sofrer mudanças. 

Para o professor de geografia despertar 
esse olhar diferenciado e crítico do aluno 
para a realidade é de extrema importância, 
visto que é uma disciplina que se ocupa 
das relações humanas em seu cotidiano no 
espaço geográfico ou seja a vida social em 
todas as suas escalas, e é no estágio que 
esse olhar do professor deve começar a ser 
estimulado.

 Com relação ao que foi dito anterior-
mente Castellar afirma que: 

Superar essa dicotomia e tratar a geogra-
fia escolar como uma disciplina relevante 
que no currículo contribui para a formação 
cidadã significa qualificar os saberes geo-
gráficos dos docentes, qualificação esta que 
deve vir acompanhada de aprofundamen-

to no campo epistemológico e da didática 
estabelecendo um rico diálogo entre esses 
saberes. (2010, p. 44)

Este é o ponto ao que queremos chegar 
tornar a geografia significativa e mostrar a 
sua relevância para os alunos, más isso só 
é possível se tivermos consciência que a ge-
ografia contribui para a formação do cida-
dão ensinando-o a ler o mundo de uma ou-
tra forma, para isso o professor, o estagiário 
e a educação como um todo devem se pre-
ocupar com algumas questões como a do 
currículo que deve ser pensado não de for-
ma isolada, mas, incorporando as dimen-
sões culturais, sociais, humanas e éticas. 
E também se atentar para propostas que 
considerem as inovações do meio técnico- 
cientifico e informacional e principalmente 
no que se refere as disciplinas e os avanços 
da didática.

 

Resultados e Discussão

A prática de ensino se constitui uma par-
te importante nos cursos de licenciatura, é 
o momento em que a teoria deve se aliar a 
prática, no entanto é nesse momento que 
muitas falhas ocorrem na formação dos 
professores. Este fato nos leva a importân-
cia de se debater questões, a respeito de 
uma forma de amenizar as falhas, para que 
esse momento incentive ainda mais a deci-
são de ser professor, e ainda mais um pro-
fessor mediador do conhecimento.

Percebe-se que muitas mudanças já vêm 
ocorrendo no campo da prática de ensino e 
estagio supervisionado, contribuindo para 
uma maior interação entre a escola e a uni-
versidade, o que leva a superação das dico-
tomias presentes nesse processo, com rela-
ção a dicotomia teoria e prática, apontamos 
para a questão do tempo de permanência 
do acadêmico na escola, onde permitiria 
uma maior interação com a realidade da es-
cola. No que se refere a dicotomia geografia 
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acadêmica e geografia escolar, apesar de o 
cenário já ter sofrido expressivas modifica-
ções o debate, o planejamento de práticas e 
também um maior envolvimento do estagi-
ário com a escola, contribuirá, para verda-
deiras mudanças.

Todas essas questões levam e contri-
buem para o sucesso do processo central 
que é o ensino-aprendizagem, pois, com 
uma base de formação sólida teremos pro-
fessores de qualidade, professores atentos 
a realidade social, que se preocupam em 
formar cidadãos, com uma visão de mundo 
diferenciado, e acima de tudo, professores 
que entendem e se preocupam em repassar 
para os seus alunos, a relevância da ciência 
geográfica para se entender a realidade em 
que vivem.   

 A escola é um espaço onde acontece o 
desenvolvimento social e a reprodução do 
saber critico dos acadêmicos e professores, 
é nela que vivenciamos experiências novas 
e diversificadas. O estágio fornece uma base 
metodológica para o acadêmico, mostran-
do a realidade da prática em sala de aula, 
na escolha dos conteúdos, no envolvimento 
com os alunos, na relação dos professores 
junto à coordenação de um modo em geral.

O presente trabalho buscou descrever as 
experiências vivenciadas através da prática 
de ensino no ensino fundamental segunda 
fase, bem como a importância desta ativida-
de para a formação do profissional docente, 
e discutir alguns pontos relacionados   ao 
estágio e na prática de ensino bem como ao 
ensino de geografia.
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RESUMO

Este artigo apresenta e discute dados parciais de pesquisa que investiga a formação e prá-
ticas docentes a respeito de Alfabetização Cartográfica. O grupo observado são professo-
ras dos anos iniciais da rede municipal de Campinas. A pesquisa qualitativa de doutorado* 

teve como objetivo identificar as dificuldades e necessidades dos professores quanto aos 
conteúdos da Cartografia Escolar, e a partir da criação e construção de Jogos Geográficos** 

buscar possibilidades e estratégias para superação das mesmas. A metodologia de grupo 
focalcomprofessoras da rede municipal de Campinas envolveu a organização de encontros 
quinzenais durante um semestre com a temática da Alfabetização Cartográfica nos anos 
iniciais. A despeito de dificuldades apontadas pelos professores quanto aos conteúdos e 
noções cartográficas, acredita-se quedurante o processo de criação dos jogos foi possível 
contribuir para a formação dessas docentes quanto a compreensão e a importância do 
raciocínio espacial nos alunos desde os primeiros anos de escolarização. 

Palavras-chave: Formação de professores, anos inicial, jogos, cartografia

Introdução

Com base nas literaturas referentes a Car-
tografia Escolar (Almeida & Passini 1991; Al-
meida, 2001; Paganelli, 2010; Simielli, 2010;  
Callai, 2005; Castelar 2011), é evidente que 
a Alfabetização Cartográfica deveria começar 
nos primeiros anos de escolarização uma vez 

que o processo de aquisição dessa linguagem 
não ocorre de um momento para outro, mas 
sim seguindo os níveis cognitivos definidos 
por Piaget (1967).Na primeira etapa escolar 
seriam trabalhados habilidades e destrezas 
espaciais mais simples como lateralidade, 
visão vertical, ideia de proporção e de forma 
gradativa aumentar o grau de complexidade 

*  Artigo produzido a partir de resultados preliminares da investigação de Doutorado intitulada “Alfabetização 
Cartográfica e o uso de Jogos na Formação de Professores”, sob a orientação do Prof. Dr. Celso dal Ré Car-
neiro e Prof. Dr. Alfonso García de la Vega e co-orientação do Prof. Dr. Rafael Straforini.
** Materiais disponíveis para download em http://olharesgeograficos.blogspot.com.br/.
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à medida que o indivíduo fosse construindo 
as noções espaciais e o raciocínio espacial.

 Para utilizar a linguagem cartográfica 
na escola desde os anos iniciais é funda-
mental uma formação pedagógica, bem 
como dos conteúdos específicos com teorias 
e conceitosda área da didática específica da 
Geografia. Dominar essa didática é um dos 
subsídios para o professor ter possibilida-
des de relacionar os saberes geográficos que 
ele precisa trabalhar com o como ensinar, 
atuando de forma consciente e autônoma 
(CALVALCANTI 2006, p. 29).

Nesta perspectiva da formação inicial do 
professor polivalente1 identificamos algu-
mas fragilidadesde como, e de quais recur-
sos esse profissional dispõe para trabalhar a 
Alfabetização Cartográfica, visto que muitas 
vezes a organização curricular dos cursos de 
Pedagogia, que formam os professores que 
atuam nos anos iniciais,muitas vezes não 
incorporam disciplinas referentes a Didática 
específica da Geografia, dificultando a ini-
cialização cartográfica nos primeiros anos. 
Na grande maioria dos currículos de Pedago-
gia é oferecida apenas uma única disciplina 
de metodologia do ensino para a Geografia e 
História, intervalo de tempo demasiadamen-
te curto para contemplar todas as especifici-
dades da Geografia. Uma das possibilidades 
possíveis seria atuar na formação perma-
nente e contínua do docente.

Oliveira (2011) aponta que, para avançar 
na aprendizagem dos alunos, a formação 
continuada dos docentesé uma possibilida-
de efetiva para a “evolução cartográfica2”, 
uma vez que os “professores não podem en-
sinar conceitos cartográficos e geográficos 
se não sabem e não dominam esses concei-
tos de maneira articulada com uma didáti-
ca fundamentada” (2011, p. 170). 

1 CRUZ e NETO (p. 385, 2012) definem, a poli-
valência como a “organização do trabalho escolar do-
cente, caracterizando-a como elemento constituinte 
da profissionalidade daquele que atua nos anos ini-
ciais do ensino fundamental, associando-a à profis-
sionalidade polivalente”
2 Expressão Utilizada por Wiegand (2006) cita-
do por Oliveira (2011)

Quando esses profissionais não dominam 
a didática e os conceitos geográficos, corre-
se o risco de se apoiarem em uma Geografia 
descritiva ou memorística. O uso do mapa 
por exemplo, muitas vezes é usado de forma 
aleatória, empregado apenas para ilustrar 
algum conteúdo, não garantindo que os alu-
nos saibam ler e entender as informações. 

Muitas atividades de alfabetização carto-
gráfica nas escolas acabam restringindo-se 
então ao “pintar, colorir, copiar, decalcar 
mapas” (OLIVEIRA, 2011, p. 171), ou ape-
nas para indicar a ocorrência de um fenô-
meno ou feição no relevo. Essas atividades 
não permitem que o mapa seja um instru-
mento para a construção de conhecimen-
tos. O mapa não possui apenas a função 
de ser lido, mas sim de ser interpretado, 
uma vez que possibilita um amplo conhe-
cimento dos acontecimentos sociais e fenô-
menos naturais materializados no espaço. 
Para isso, são necessárias habilidades de se 
utilizarem símbolos e escala, bem como de 
localização e orientação.

Ao pensar na construção do jogo o pro-
fessor deve evitar que os materiais apenas 
produzam ações mecânicas e sem sentido 
no aluno:

É importante que o professor pense nas to-
madas de decisão dos alunos, em quais são 
os conceitos de que se deve partir para a re-
solução e quais deles serão aprendidos com 
a atividade em questão [...] por isso o pro-
fessor deve pensar o quê e como fazer para 
que o aluno consiga associar os conceitos 
abstratos a algo concreto. (CASTELLAR, DE 
MORAES e SACRAMANETO, 2011, p.263)

Muitas vezes no ambiente escolar os pro-
fessoresinteragem e compartem experiên-
cias em momentos tumultuados como reu-
niões de pais, ou ambientes informais como 
a sala de professores ou nos corredores do 
edifício. O contato entre os professores aca-
ba restringido em atividades mais admi-
nistrativas que pedagógicas reduzindo os 
momentos e espaços destinados a reflexões 

ou criação de novos materiais. Acreditamos 
que criar momentos tranquilos e dedicados 
ao estudo e a atividades formativas dos pro-
fessores possa ser uma alternativa para a 
“revolução cartográfica”.

O presente trabalho busca colaborar não 
apenas com o referencial teórico sobre for-
mação de professores, mas também na con-
tribuição pratica através do relato do curso 
de formação “Confecção de Jogos Geográfi-
cos nos Anos Iniciais”oferecido em parceria 
com a Secretaria Municipal de Educação de 
Campinas-SP. 

Formação Continuada de Professores, 
uma parceria entre Escola e 
Universidade

A Secretaria Municipal de Educação de 
Campinas (SME), ciente da necessidade da 
criação de momentos específicos e qualifi-
cados entre os professores das mesmas eta-
pas de ensino, facilita a criação de estrutu-
ras colaborativas e abertas dentro da escola 
permitindo a participação e o compromisso 
ativo dos professores.

Por meio do CEFORTEPE (Centro de For-
mação, Tecnologia e Pesquisa Educacional 
Professor Milton de Almeida Santos) a Co-
ordenadoria Setorial de Formação (CSF), 
oferecem gratuitamente formação aos pro-
fissionais da educação, na modalidade 
“Formação Continuada-Cursos”3 

Amodalidade tem como principais atri-
buições: receber e analisar propostas de 
Cursos (curta, média e longa duração); pla-
nejar, implementar e acompanhar as res-
pectivas atividades, emitindo relatórios de 
avaliação de cada uma delas, bem como 
encaminhamentos para certificação; su-
pervisionar e acompanhar a realização de 
Palestras e Oficinas, Fóruns e Encontros, 
Congressos e Seminários.

3 As modalidades foram definidas na Resolu-
ção SME nº 4/2014.

Por intermédio da Resolução SME nº 
4/20144 , a Secretaria definiu as normas 
para inscrição e participação na formação 
continuada dos professores em serviço, 
e prevê parcerias e convênios com outros 
órgãos públicos. Os professores são convi-
dados a participar dos cursos oferecidos e 
recebem uma remuneração por hora cursa-
da, sendo considerada como Hora Projeto 
(HP) ou Carga Horária Pedagógica (CHP), 
que já está incluída na jornada de trabalho.
Assim, consideramos esse espaço oportuno 
para uma parceria entre a SME e a Univer-
sidade. Entretanto oferecer cursos de for-
mação com profissionais externos a Secre-
taria, como ocorreu com nossa experiência, 
dependeu da comunicação e negociações 
iniciais muito definidas e detalhadas prin-
cipalmente quanto ao currículo municipal 
que restringiu algumas possíveis ações. 

Organizamos um curso que atendesse às 
exigências da SME, aliando as nossas con-
cepções e propostas pedagógicas. Buscamos 
criar nesses espaços momentos que permi-
tissem aos professores compartir as preocu-
pações e os problemas referentes a didática 
da Geografia e da Cartografia, diminuindo o 
isolamento e proporcionando uma interação 
e um conhecimento compartilhadoa partir 
das próprias realidades cotidianas.

Metodologia

O Grupo criado para a formação foi com-
posto de oito professoras da mesma uni-
dade escolar e a formadora que mediava a 
interação e expunha as diretrizes e os con-
teúdos referentes a Cartografia que se pre-
tendia desenvolver. 

 A proposta foi a formação de gru-
pos focais colaborativos de professores 
dos anos iniciais, que se converteriam 
nos próprios protagonistas das práticas 

4 “Normas da Formação Continuada em Ser-
viço oferecida Pela Coordenadoria Setorial de Forma-
ção da Rede Municipal de Educação de Campinas”
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escolares. Apesar da organização do grupo 
idealizado não corresponder a todos os re-
quisitos para a classificação como um “Gru-
pos de apoio entre professores” (GAEPs), 
seguimos muitas sugestões e orientações 
propostas por essa metodologia, uma vez 
que concordamos que nossa proposta tem 
como característica a estratégia formativa 
e de aprendizagem o apoio entre e com os 
professores, e não para os professores.

Os GAEPs “refuerzan la idea del maestro 
como profesional en su campo de actuación, 
porque parten de la consideración de lo que 
saben los docentes en base a sus experien-
cias” (PARRILLA e DANIELD, 1998, p. 157).

A ideia é que os próprios professores, 
durante os encontros, apontassem os pro-
blemas e dificuldades que surgissem no co-
tidiano escolar, afrontando e ajudando-os 
a resolver os seus próprios problemas e di-
ficuldades encontradas quanto aoconteúdo 
da Cartografia Escolar. 

A formação foi possível graças à parce-
ria com o CEFORTEPE e financiamento dos 
materiais didáticos pela FAPESP empre-
gando-se recursos de reserva técnica.Du-
rante a organização e elaboração do curso 
readaptamos algumas questões sugeridas 
pelos GAEPs :

Como iniciar um grupo focal?
A quem se destina?
Qual será a dinâmica do grupo?
Qual periodicidade e duração dos encon-

tros?
Como coordenar e complementar os pro-

fessores participantes?
Como expressar, fazer sugestões ou pla-

nejar os materiais respeitando os partici-
pantes?

Como registrar as reuniões e as aplica-
ções dos materiais?

Como apoiar e incentivar as discussões 
entre os participantes?

Como revisar, acompanhar e avaliar o 
processo e progresso do grupo?

Desenvolvimento do curso de formação

O curso foi estruturado em doze seções 
compostas por encontros presenciais de 
uma hora e meia de duração, que ocorriam 
quinzenalmente intercalados com encon-
tros não presenciaisdestinados a leituras 
sobre a didática da Geografia e atividades 
variadas,organizados no Teleduc 5.

No primeiro encontro ocorreu a familiari-
zação dos participantes com as ideias prin-
cipais, cronograma ajustado a necessidade 
do grupo, seleção e organização dos concei-
tos e destrezas dos conteúdos cartográficos 
necessários para a confecção dos materiais.

Para a construção dos materiais, os pro-
fessores foram orientados através do se-
guinte esquema indicativo:

-Identificar dificuldades dos alunos 
quanto as noções cartográficas

-Compartir o problema da sua sala com 
os participantes do curso de formação

-Buscar estratégias através de jogos para 
“solucionar” os problemas detectados

-Compartir as estratégias com todos
-Após a aplicação do jogo em sala, revi-

sar o material produzido e avaliar os resul-
tados com todos do grupo

Buscou-se sempre a valorização das 
ideias e conhecimentos dos professores, so-
mando-se os novos conhecimentos da Car-
tografia aprofundados pela formadora. Em 
alguns momentos os professores comparti-
lhavam e pediam conselhos e sugestões en-
tre eles mesmos.

Ao final, os professores se agruparam de 
acordo com as afinidades e necessidades 
comuns expostas durante os encontros an-
teriores para criarem os jogos.

5 O TelEduc é um ambiente de e-learningque 
permite a criação, participação e administração de 
cursos na Web. É um ambiente aberto e gratuito com 
diversas ferramentas. Para a realização do nosso cur-
so utilizamos apenas o portfólio (local onde os parti-
cipantes enviavam as atividades) e a opção material 
de apoio (para disponibilizar as leituras e o material 
usado no encontro presencial).

Figura 1 e 2: Curso de formação

Ao finalizar as 12 seções, realizamos o 
último encontro destinadoà reflexão sobre 
a prática e da avaliação de todo o proces-
so formativo e ao tipo de mediação da for-
madora e a organização do curso. Todos os 
participantes responderama um questioná-
rio com perguntas abertas e fechadas com 
questões desde satisfação da formação e 
dos conteúdos trabalhados durante o se-
mestre até a estrutura do curso. 

Buscamos avaliar a experiência tanto do 
ponto de vista formativo quanto organiza-
cional. O produto final do curso reúnerela-
tos de experiência, documentos escritos em 
primeira pessoa e jogos produzidos pelos 
participantes.

Figura 3 e 4: Jogos produzidos pelos participantes

Resultados e Discussão

O curso buscou proporcionar aos profes-
sores um local que possibilitasse analises e 
reflexões sobre os conceitos e conteúdo da 
Cartografia Escolar aliados a orientações e 
sugestões de práticas e estratégicas lúdi-
cas que permitam desenvolver o raciocínio 
espacial nos alunos.  Apesar das atividades 
estarem centradas no apoio ao professor, 
indiretamente resultou em um apoio ao 
aluno, uma vez que os jogos desenvolvidos 
foram pensados e criados para eles.

O objetivo principal do curso portanto 
não se restringiu à construção dos jogos, 
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que seria apenas o ponto de partida. A produ-
ção dos jogos criou possibilidades aos profes-
sores para o processo de mediação de novos 
conteúdos ou lacunas na formação inicial. 

Neste movimento de criação os professo-
res mobilizaramos saberespróprios da pro-
fissão (quadro 1) que são, proveniente de di-
versas fontes (família, escola, universidade, 
experiência da profissão), e partilhados pelos 
grupos da mesma instituição com os novos 
conhecimentos da didática especifica da Ge-
ografia quanto aos conteúdos de Cartografia.

Quadro 1: Os saberes dos professores 

Fonte: Tardif, 2012, p.63 O curso de formação 

com a construção de Jogos Geográficos 
buscou proporcionar espaços para que o 
próprio professor cria-se alternativas para 
solucionarem dificuldades de aprendizado 
identificadas nos alunosevitando oferecer 
um modelo de “receita pronta” (BREDA e 
CARNEIRO, 2015). Acreditamos que nessa 
dinâmicaocorreu uma valorização da auto-
estima e confiança dos profissionais, uma 
vez que valorizamos esses saberes próprios 
dos docentes, diferentemente de quando 
lhe é sugerido ou imposto “técnicas” ou ma-
terial didático.

Tentamos evitar a figura do professor 
como consumidor ou participante passivo 
que apenas “testam” propostas didática-
selaboradas por especialistas. Com o pro-
fessor atuando e construindo durante a 
formação, acreditamos ter propiciado mo-
mentos de reflexão e investigação de suas 
próprias práticas. O professor participante 
deixa de ser o resultado das investigações e 
passa ser o ator e colaborador

A formadora/mediadora foi portanto, ape-
nas a facilitadora que propiciou o encami-
nhamento metodológico, os conceitos carto-
gráficos e didáticos da Geografia para que os 
professores construíssem e desenvolvessem 
os conhecimentos necessários para a cons-
trução dos jogos a partir da reflexão da pró-
pria prática da/na sala de aula. A decisão 
de quais habilidades, noções ou conteúdos 
cartográficos que seriam escolhidos era dos 
professores (individual ou coletivamente) a 
partir das necessidades identificadas nos 
alunos durante o período do curso.

Os jogos produzidos contribuíram tanto 
para o processo na aprendizagem dos alu-
nos, quanto no domínio dos conteúdos car-
tográficos que os professores necessitam 
para a produção dos jogos. 

Questões como reflexão-ação, formação 
dos professores no próprio centro educa-
cional, colaboração, criação de materiais 
construído a partir de necessidades especi-
ficas são temas que acreditamos serem im-
portantes na formação de professores
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RESUMO

Essa pesquisa analisa o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação a Docência (PIBID ) 
e suas possibilidades formativas. O PIBID é uma iniciativa pública que visa contribuir para 
o processo de formação docente, a partir da vinculação entre a universidade e a escola, 
oferecendo uma maior vivência da prática pelos licenciandos, assim, a investigação buscou 
elencar como a proposta do programa pode oferecer respostas  às demandas da formação 
docente . Com essa pesquisa procurou-se responder o seguinte questionamento: Em que 
medida o PIBID pode contribuir com a qualificação do processo formativo do licenciando? 
Trata-se de uma pesquisa com essência qualitativa, que analisou  três fontes de dados,  
correspondendo a material bibliográfico,  documentos  e grupos de discussões. A análise 
dos dados mostrou que o PIBID oferece possibilidades reais de atuar como instrumento 
propensor de uma formação qualificada, por atingir pontos centrais da formação inicial 
como: a pesquisa, práxis,  e saberes didáticos pedagógicos. 

Palavras-chave: PIBID, formação docente, práxis. 

Introdução

A formação docente tem sido muito dis-
cutida no século XXI, havendo diversos es-
tudos que apontam para a necessidade da 
qualificação do processo de formação. Há 
uma deficiência na preparação dos profes-
sores, em sua formação inicial, no que se 
refere à preparação para a prática. Tal di-
ficuldade tem gerado inquietações nas três 
esferas que compõem o Ensino Superior: 
formandos, docentes e poder público. 

Desta maneira, a pesquisa faz uma inves-
tigação sobre a formação docente inicial rea-
lizando com objetivo de identificar as possi-
bilidades formativas  Programa Institucional 
de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID).   

Esta análise corresponde a parte da pes-
quisa desenvolvida para a elaboração da 
dissertação de mestrado em geografia inti-
tulada “PIBID de Geografia  na Universida-
de Federal de Goiás: proposta e experiên-
cias formativas.”  

Dessa forma,  a discussão que será pro-
posta traz uma abordagem da formação 
inicial de professores num contexto geral, 
sendo importante para o campo do ensino 
de geografia, pois ajuda a pensar as pro-
postas de formação de professores  de ge-
ografia, além de subsidiar nas reflexões de 
subprojetos de PIBID Geografia. 

A pesquisa tem essência qualitativa e os 
procedimentos adotados para realização 
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deste trabalho pautaram-se em estudos 
teóricos, análise documental e entrevistas. 
Deste modo, foram analisados editais e re-
gimento do PIBID e abordou-se bolsistas de 
iniciação a docência para melhor compre-
ensão das possibilidades formativas da pro-
posta do PIBID.

Esse artigo está subdividido em 4 seções: 
a primeira de caráter introdutório, a segun-
da que propõe uma breve contextualização 
histórica do PIBID,  a terceira que aborda 
reflexões sobre as experiências formativas 
do PIBID e a quarta na qual apresentam-se 
considerações finais.  

PIBID: breve contextualização histórica

O PIBID teve sua primeira chamada pú-
blica no final do segundo semestre do ano 
2007. Essa chamada operacionalizava o 
programa destacando que se tratava de 
ação conjunta do Ministério da Educação, 
por intermédio da Secretaria de Educação 
Superior - SESU, da Fundação Coordena-
ção de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior - CAPES, e do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação – FNDE. 

Segundo a chamada pública de 2007, 
objetivava-se a seleção de projetos que es-
tivessem aptos a cumprir os objetivos pro-
postos pelo programa, dos quais destacam-
se: promover a articulação integrada da 
educação superior do sistema federal com 
a educação básica do sistema público, em 
proveito de uma sólida formação docente 
inicial; estimular a integração da educação 
superior com a educação básica; valoriza-
ção do espaço da escola pública como cam-
po de experiência; proporcionar aos futuros 
professores participação em ações, experi-
ências metodológicas e práticas docentes 
inovadoras, articuladas com a realidade lo-
cal da escola. 

A análise dos objetivos propostos pelo 
programa evidencia sua intenção de atingir 
pilares essenciais para a formação, sendo 
eles o ensino, a extensão e a pesquisa. Deve 

se destacar ainda que tais objetivos apre-
sentam forte apelo à integração da Universi-
dade com a escola básica e às possibilidades 
de proporcionar participação na prática do-
cente ainda no processo de formação inicial.  

Apenas no primeiro semestre de 2009 
os primeiros projetos começaram suas ati-
vidades, havendo desde então uma grande 
ampliação do programa em nível nacional. 
Segundo o Relatório de gestão 2009 – 2013 
publicado em 2013, de um total de 3.088 
bolsistas em dezembro de 2009, o programa 
cresceu para a concessão de 49.321 bolsas 
em 2012, alcançando no ano de 2014 o nú-
mero de 90.254 bolsistas, distribuídos em 
2.997 subprojetos, abrangendo perto de 
cinco mil escolas de educação básica, com 
a participação de 284 instituições.

Assim, atuando como iniciativa para fo-
mentar a formação inicial, a proposta do 
PIBID traz claramente em suas concepções 
formadoras, que podem ser observadas no 
regulamento do programa  a busca pela qua-
lificação da formação inicial. Inicialmente o 
PIBID fazia um forte apelo a prática, mas em 
seu Regulamento publicado no ano de 2013, 
o programa traz uma nova abordagem, con-
siderando a integração teoria e prática. 

Diversos trabalhos que abordam as ativi-
dades práticas realizadas por Pibidianos no 
espaço escolar podem ser encontrados em 
forma de artigos, resumos e relatos de ex-
periência em eventos direcionados à licen-
ciatura e também ao PIBID exclusivamen-
te1. A existência de tais relatos, feitos pelos 
próprios alunos, na maioria dos casos, 
pressupõe que estes estão vivenciando sua 
futura profissão, além de colaborar para o 
desenvolvimento da pesquisa ao divulgar 
suas experiências em eventos científicos. 
Desta forma, julga se pertinente afirmar 
que o PIBID tem provocado novas práticas 
formativas. 

1 Entre os eventos mais relevantes, destaca-se 
o Encontro Nacional das Licenciaturas e Seminário 
Nacional do  PIBID,  que ocorriam anualmente até 
2014. Em decorrência dos cortes de verbas, no ano 
de 2015 o referido evento foi substituído por encon-
tros regionais.

Entende- se que uma das maneiras de 
refletir sobre o PIBID e suas práticas é por 
meio do conteúdo presente nas publicações 
de periódicos, nas dissertações e teses de-
fendidas junto aos programas de pós-gra-
duação em Educação no país, bem como 
nas apresentações nos eventos nacionais 
da área da Educação.  

A literatura dos registros de experiências 
do PIBID apresentadas por Farias e Rocha 
(2012), Lima et al (2012), Botelho (2012) 
todos coordenadores de área,  evidenciam 
resultados positivos à formação dos alunos 
graduandos, bem como as escolas que os 
receberam para a efetivação do programa. 
Esses relatos consistem um ponto impor-
tante para essa pesquisa, pois  evidenciam 
que o PIBID tem atuado como um instru-
mento estratégico no processo de formação 
de professores. Dessa forma, na próxima 
seção, esse artigo se ocupa em demonstrar  
quais as possibilidades formativas podem 
ser alcançadas no PIBID e qual a sua con-
tribuição para a qualificação da formação 
inicial de professores

.
Reflexões sobre as experiências 
formativas do PIBID

 A principal demanda para a forma-
ção de professores corresponde à integra-
ção teoria e prática. Entende-se que as ati-
vidades teóricas estão sempre relacionadas 
com a prática, explicando-a e também pro-
pondo alterações. Parte-se da compreensão 
de  que  o PIBID oferece possibilidades para 
a efetivação dessa relação, possuindo assim 
capacidade de  transformação da realidade, 
por meio do alcance da práxis.   

Assim a primeira pergunta que se faz  
dentro da situação exposta é: em que pro-
porção a proposta do PIBID pode contribuir 
para romper com a dicotomia teoria e prá-
tica abrindo caminhos para uma nova epis-
temologia na formação de professores? 

Coloca-se inicialmente que o PIBID pode 

romper com a ideia de separação da for-
mação em dois momentos o “teórico” e o 
“prático”. Essa possibilidade surge a partir 
do momento em que alunos da licenciatu-
ra podem se inscrever no programa antes 
do período denominado Estágio. Iniciando 
desde os primeiros períodos do curso sua 
formação teórico-prática, o que permite, in-
clusive, atuar como uma somatória ao alu-
no para quando ele for se inserir no Estágio.

Em artigo publicado no Seminário Inter-
nacional de Educação Superior, Paschoal e 
Carvasan (2014) relatam suas experiências 
enquanto bolsistas de iniciação à docência 
da Universidade Estadual de Londrina e afir-
mam que como resultado das experiências 
metodológicas desenvolvidas no PIBID,  ex-
plicitou-se a importância do conhecimento 
prévio sobre os temas discutidos, verificou-se 
que a teoria sem a prática não gera resultados 
satisfatórios, a importância do planejamento 
prévio das atividades a serem executadas na 
sala de aula aliado ao conhecimento sobre os 
temas discutidos na atualidade.  

Acredita-se que o PIBID pode possibili-
tar, não apenas indiretamente, mas direta-
mente, que o aluno pratique a teoria que 
estudou, tornando-se pesquisador da pró-
pria ação, como propõe a prática reflexiva. 
Assim, consequentemente, ao pensar sua 
prática, o aluno pensa também sobre seu 
embasamento teórico podendo então unir 
tal reflexão em uma ação para a práxis. 

Essa proposta remete-se a ideia de for-
mação contínua sendo apontada por Gui-
marães (2015) que afirma haver uma de-
manda por formação continuada e esta 
deve enfocar a condição permanente de 
aprendiz do professor, que problematiza a 
sua experiência e o seu desenvolvimento, 
pesquisando assim a sua prática. 

Richter (2013) valorizando a pesquisa 
no processo de formação, pontuou que ela  
qualifica o trabalho do professor para a 
esfera da análise crítica de suas ações a 
partir da realização de estudos e investi-
gações no âmbito escolar, e contribui, de 
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forma significativa, para reorganização de 
seus saberes científicos e pedagógicos, co-
laborando para superação da dicotomia en-
tre teoria e prática. 

A essa altura da análise propõe-se um 
segundo questionamento: o PIBID oferece 
em sua proposta bases incentivadoras para 
a pesquisa? 

A análise dos documentos que legalizam 
o programa (editais e regulamento), junto 
aos relatos de experiência, demonstra que 
o PIBID é capaz de impulsionar as pesqui-
sas vinculadas à formação de professores.  
Segundo Civardi e Paniago (2016), ao in-
serir o licenciando numa realidade escolar 
específica, o PIBID possibilita que o futuro 
professor compreenda o momento históri-
co particular no qual está atuando e sinta-
se estimulado a procurar soluções para os 
problemas que lhe são apresentados. Nes-
sa condição é possível afirmar que o PIBID 
atua no campo reflexivo e investigativo. 

Relatórios de atividades institucionais 
da Universidade Federal de Goiás, trazem 
um grande número de trabalhos acadêmi-
cos vinculados a pesquisa, o que reafirma a 
contribuição do PIBID para o alcance dessa 
demanda da formação docente. 

Ainda sobre pontos centrais para a qua-
lificação da formação e da atuação docen-
te, é preciso destacar a necessidade de 
conhecimentos didático-pedagógicos que 
subsidiem uma prática eficiente. De acordo 
com Libâneo (1994), no processo de ensi-
no-aprendizagem é fundamentalmente um 
trabalho pedagógico, assim, o professor 
deve ter condições metodológicas e organi-
zativas para viabilizá-lo na escola, a fim de 
que o aluno consiga assimilar os conheci-
mentos e experiências humanas acumula-
das durante os anos.  

Assim, dando continuidade às indaga-
ções aqui presentes, parte-se para o terceiro 
questionamento: a proposta do PIBID contri-
bui para a formação didática e pedagógica?

Em trabalho publicado no Encontro Na-
cional de Práticas de Ensino em Geografia, 

por pibidianos, Carvalho et al (2013) apre-
sentou o uso da bússola caseira como uma 
metodologia de ensino para conteúdos vin-
culados a cartografia.  Os autores afirma-
ram que a aplicação da metodologia deu-se 
da seguinte maneira:

Inicialmente elaborou-se um questionário 
contendo questões sobre temas da carto-
grafia [...]. Este questionário foi aplicado 
aos alunos[...] Vale ressaltar que quando 
eles o responderam já haviam recebido au-
las teóricas sobre todos os temas. A etapa 
seguinte foi o estudo de metodologias que 
pudessem abordar com os alunos o tema, 
optou-se pela construção da bússola casei-
ra, pois a mesma constituía-se como uma 
atividade, que não necessitaria de grandes 
recursos. Após aplicação da metodologia 
em intervalo de um mês, reaplicamos as 
duas perguntas contidas no questionário, 
que abordavam sobre orientação, a fim 
de averiguar a aprendizagem dos alunos.  
(CARVALHO et al, 2013, p.05)

Os autores desse trabalho demonstram 
que houve uma preocupação de planejar a 
ação, de pensar em recursos didáticos capa-
zes de facilitar a aprendizagem dos alunos e 
de avaliar a prática. Desta forma, entende-
se que a proposta do PIBID é capaz de fo-
mentar também uma formação pedagógica. 

Com base em pesquisa elaborada por 
Bueno (2013), a partir de sua experiência 
como coordenadora do PIBID de Geografia 
da UFG (Regional Goiânia), a autora pon-
tuou que o PIBID possibilita aos alunos 
bolsistas a construção de saberes teóricos, 
didático-pedagógicos e reflexões teórico
-práticas sobre as atividades executadas. 

O PIBID contribui ainda com o estudo 
dos saberes específicos ao passo que o pro-
cesso de planejamento de uma metodologia 
requer conhecimento sobre o conteúdo a 
ser trabalhado. 

Na busca de demonstrar as possibilida-
des do PIBID enquanto proposta formativa 
propõe-se ainda uma última reflexão. Sa-
bendo que a prática é um ponto relevante 

das discussões acerca da formação qualifi-
cada de professores e o currículo a contem-
pla por meio de uma longa carga horária 
designada ao Estágio, indaga-se: o que di-
fere o PIBID do estágio?

As Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Formação de Professores da Educa-
ção Básica (DCN’s) evidenciam uma preo-
cupação com uma formação que contem-
ple a prática na formação, neste contexto é 
possível atribuir ao PIBID certa relevância 
em suas ações, pois sua proposta permite 
que ele atue como caminho facilitador para 
que essa prática esteja articulada desde o 
início da formação do licenciando, permi-
tindo o ingresso de alunos no programa in-
dependente  do período de formação em que 
o aluno se encontra. Assim, tanto um aluno 
do primeiro período como um do último po-
dem participar das atividades do PIBID. 

Pimenta e Lima (2012) consideram o 
Estágio como um campo de conhecimento 
atribuindo-lhe um estatuto epistemológico 
que supera sua tradicional redução à ati-
vidade prática instrumental. As autoras 
apontam esse momento da formação como 
sendo elemento de grande contribuição na 
formação da identidade do professor.

Nota-se que o Estágio assim como o PI-
BID, atuam como uma proposta formativa 
para os licenciandos. Porém  o Estágio en-
frenta dificuldades, como  a visão comumen-
te disseminada de que o Estágio reduz-se a 
observar os professores em aula, para que 
posteriormente possa-se imitar esses mode-
los, sem proceder a uma análise crítica fun-
damentada teoricamente e legitimada na re-
alidade social em que o ensino se processa. 

A atividade do estágio deve se dar, se-
gundo uma proposta reflexiva, embasada 
na teoria e na prática, porém é necessário 
pensar quais as limitações que podem ser 
encontradas para isso.   Há limites de na-
tureza política e teórico- metodológico  que 
colocam os graduandos  em um ciclo em 
que os licenciandos cumprem horas como 
um dever, após isso elaboram relatórios sem 
nenhuma análise crítica de sua atividade. 

Os professores da educação básica que 
os recebem em sala, algumas vezes a con-
tragosto, outras vezes vendo neles a pos-
sibilidade de “um tempo extra”, não lhes 
oferecendo o aporte necessário ao início da 
prática ou  podem também acabar descons-
truindo a expectativa do aluno, em virtude 
de sua insatisfação com a profissão. 

As fragilidades apontadas levantam o se-
guinte questionamento: em que medida o PI-
BID pode contribuir para sanar tais questões?

Inicialmente propõe-se pensar a vivência do 
espaço escolar, por meio da leitura deste relato, 

“ No PIBID você tem contato com a escola 
toda semana. No estágio não é bem assim, 
você vai ter mais contato no final, e você 
não está participando ativamente, você está 
mais observando... E já no  PIBID  você está 
participando, ajuda na elaboração das au-
las, aqui participamos de reunião com os 
pais, de reunião com professores, projetos 
da escola... Então a gente viveu  bem o am-
biente escolar.”( BOLSISTA PIBID, 2015)

Por meio desta fala é possível notar que 
o PIBID pode possibilitar que o aluno viva o 
espaço escolar ultrapassando a observação 
restrita a sala de aula, adentrando assim, a 
rotina escolar e sua realidade.

Há uma diferença na maneira como a es-
cola recebe pibidianos e estagiarios. Enquan-
to os estagiários são vistos muitas vezes como 
uma obrigatoriedade, algo que pode quebrar 
o ritmo da escola,  o pibidiano é visto como 
um reforço positivo, capaz de auxiliar nas di-
ficuldades do ambiente escolar. 

O relato feito por um pibidiano partici-
pante desta pesquisa evidencia como é per-
cebida a diferença pelo aluno entre a expe-
riência do estágio e a do PIBID.

 “No estágio somos supervisionados... Te-
mos que cumprir as tarefas que nos são 
propostas no tempo proposto. Não temos 
muito tempo para discussões. No PIBID 
também somos supervisionados, mas não 
no sentido de ter que cumprir tarefas em 
tempo determinado. Podemos colocar em 
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pauta os dilemas e anseios que surgem 
sobre o ser docente, sobre a escola, sobre 
a relação entre teoria e prática. A autono-
mia que o PIBID proporciona frente a essas 
questões, o trabalho em grupo, e relação 
que temos mais intensa com os professores 
do ensino básico e com a escola, geram tro-
cas de experiência significativas, acredito 
que este seja o grande diferencial do pro-
grama” (BOLSISTA PIBID, 2015) 

O professor supervisor da educação bá-
sica que recebe o pibidiano, segundo a pro-
posta do PIBID, não é apenas o professor 
que cederá aulas para um aluno realizar a 
parte prática de sua formação, ele é tam-
bém um coformador deste aluno, devendo 
contribuir com suas atividades, mediando 
a sua vivência no espaço escolar.

É importante destacar que o professor 
do estágio dificilmente pesquisará a sua 
prática por meio da ação do estagiário, já o 
professor supervisor do programa, possivel-
mente terá mais chances de refletir sobre a 
sua prática por meio de sua participação no 
programa. Em relato de outro bolsista, des-
taca-se a seguinte fala “ observamos que o 
programa nos forma, mas forma também os 
professores da escola, pois é como um mo-
tivador pra ele se renovar e se aprimorar” 
(BOLSISTA PIBID 17, 2015). 

Por fim, destaca-se o aporte teórico-
metodológico recebido pelos alunos do PI-
BID, que como já dito anteriormente está 
embasado na orientação do professor da 
educação básica e do professor universitá-
rio. Desta forma, os alunos podem plane-
jar suas intervenções de maneira conjunta 
com estes profissionais e avalia-las também 
por meio do auxílio deles. 

 Referindo-se sobre o papel do professor 
supervisor a aluna pontuou:

“Eu não posso deixar de falar dela, porque 
ela me incentivou muito a não desistir. 
Quando a gente está em sala de aula, ela 
pontua todos os seus erros, tipo “não faça 
isso, melhore nisso, seu potencial é esse”. 
Então ela foi ajudando a gente a superar os 

nossos erros e a potencializar o que a gente 
tinha de qualidade” ( BOLSISTA 11, 2015)

Esse relato demonstra como a proposta 
do professor supervisor pode atuar de ma-
neira positiva na vida do licenciando. 

Um último aspecto do PIBID que deve ser 
mencionado refere-se à valorização que ele 
traz para a profissão docente, por meio de 
suporte financeiro, mas também articulando 
um grupo que se proponha a pensar a pro-
fissão de ser professor.  Evidentemente, isso 
colabora para que os envolvidos se sintam 
motivados a exercerem suas funções com 
excelência dentro da proposta do programa. 

Não se pode negar que a proposta do PI-
BID responde a uma série de demandas iden-
tificadas no processo de formação docente. 
Porém, é sabido que propostas se efetivam 
segundo a ação de seus executores, ou seja, 
em cada universidade o programa apresenta-
se em estrutura particular, logo os resultados 
podem se dá de maneiras diversas. 

Considerações finais

Uma análise do PIBID enquanto política 
pública revelou que se trata de uma iniciati-
va que visa qualificar a formação de profes-
sores, para que por meio disso a educação 
básica seja impactada positivamente, pois 
já se reconhece que uma formação precária 
de professores, afeta e compromete o pro-
cesso de ensino-aprendizagem.

Quanto as possibilidades formativas do 
PIBID  a análise demonstrou que a proposta 
do PIBID pode verdadeiramente atuar como 
instrumento propensor de uma formação 
qualificada, por atingir pontos centrais da 
formação inicial como: a pesquisa, práxis,  
e saberes didáticos pedagógicos . 

Dessa forma defende-se que a participa-
ção de  licenciaturas de Geografia no PIBID 
podem contribuir diretamente com a quali-
ficação da formação de professores de Ge-
ografia, por meio de uma experiência que 

permite aos licenciandos um contato direto 
com seu futuro espaço de trabalho, oportu-
nizando a integração teoria e prática. 

Cabe destacar que a análise dos dados 
mostra há possibilidades da qualificação da 
formação inicial de professores por meio da 
proposta do PIBID, porém considera-se que 
não é possível fazer grandes generalizações 
, afirmando que ele pode trazer contribui-
ções positivas de maneira indiscriminada, 
pois a proposta está colocada mas cabe aos 
seus executores traçar um melhor caminho 
metodológico de efetivação da mesma. 
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RESUMO

Esse texto constitui parte da tese de doutorado em curso na Universidade de São Paulo. 
Nesse momento apresento os resultados do levantamento de obras destinadas à forma-
ção de professores de Geografia, realizado junto às Instituições de Ensino Superior (IES) 
federais, que abrigam cursos de Licenciatura em Geografia na modalidade presencial, cujo 
objetivo foi identificar as principais obras disponibilizadas por essas instituições, sobre a 
referida temática. A busca de dados foi realizada de janeiro a julho de 2015, através de pes-
quisa eletrônica nos sítios das bibliotecas. A busca por essas obras relaciona-se à tentativa 
de identificar nesses materiais a difusão de perspectivas teóricas e metodológicas que ma-
nifestam concepções sobre um perfil de professor esperado para atuar junto ao ensino de 
Geografia. Essas obras, publicadas entre os anos de 1925 e 2014 nos possibilitam visualizar 
um panorama da produção destinada a professores em formação, tanto inicial como conti-
nuada e observar os momentos em que essa temática esteve no foco da produção editorial. 

Palavras-chave: Obras didáticas- Formação de professores- Ensino de Geografia

Introdução

O objetivo da formação inicial é a prepa-
ração para o mundo do trabalho no ambien-
te escolar, podendo o mesmo ocorrer em 
qualquer contexto espacial (periferias das 
metrópoles, áreas de assentamento rural, 
bairros de classes privilegiadas economica-
mente, comunidades tradicionais quilom-
bolas, indígenas, caboclas, áreas agrícolas 
etc.). Pela complexidade que envolve o ato de 
ensinar e aprender, várias discussões tem 
sido empreendidas no sentido de se pensar 
num modelo mais adequado para que a for-

mação  para a docência dê conta da reali-
dade diversa que marca nossa sociedade. 
Trata-se, então de uma preparação para a 
prática — defendida por teóricos, organiza-
ções sindicais de professores, organizações 
científicas de educação, poder público— a 
ser desenvolvida na própria prática. 

O entendimento dessa prática é o do 
desenvolvimento de habilidades instru-
mentais necessárias ao desempenho da 
ação docente. Callai (2010, p. 414-415), 
ao discorrer sobre as tensões e conver-
gências na formação docente em Geogra-
fia, pondera que:
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Elas se expressam através da relação: 
- professor-aluno, nos cursos de forma-
ção docente caracterizado pelo que se quer 
ensinar e aquilo que o graduando apren-
de; - conteúdo e didática, trabalhados nos 
cursos superiores - expresso através da ne-
cessidade de selecionar o conteúdo e fazer 
o tratamento didático do mesmo de acordo 
com os referenciais adotados e com o con-
texto do lugar; - teoria e prática –referida ao 
que a escola em suas praticas e ao que se 
diz a respeito dela e, também ao que seja 
a geografia trabalhada na universidade e 
aquela da escola; - ao local e global, expres-
sos através das políticas publicas, da nor-
matização da escolaridade, do regramento 
curricular e das características do contexto 
e da cultura escolar.

Ou seja, durante a formação é preciso ex-
perimentar, exercitar a prática. Atualmente, 
no Brasil, a formação docente trata a rela-
ção entre teoria e prática como resultante da 
articulação de dimensões do campo profis-
sional de equivalente valor, uma vez que a 
atuação futura no campo profissional exige 
tanto o domínio de conteúdos específicos 
como também, compreensão das especifi-
cidades do ambiente escolar e da interação 
deste com o contexto mais amplo – social, 
politico, econômico e cultural. Dessa for-
ma, podemos dizer que o desenho curricular 
proposto comporta certo modelo de atuação 
docente, no qual o domínio teórico e o tra-
to cotidiano com a diversidade expressa no 
ambiente escolar são constitutivos do ser 
profissional que se busca formar.

Um aspecto presente na política educa-
cional, referenciada no currículo é a premis-
sa de que o conhecimento das abordagens, 
metodologias e técnicas necessárias à atua-
ção profissional devam estar presentes du-
rante a formação. Uma das formas de dispo-
nibilização dessas ferramentas são as obras 
didáticas voltadas para os cursos de forma-
ção de professores. Segundo Silva (2005) os 
manuais didáticos diferenciam-se dos livros 
didáticos destinados à educação básica por 

trazerem em si a premissa do ensinar a fa-
zer, eles trazem subjacentes os modos de 
ensinar. Estaria subjacente aí um saber 
profissional a ser apreendido. Ou seja, o 
objetivo primeiro de tais obras seria, então 
o da orientação para o trabalho em sala de 
aula para professores em formação, seja 
inicial ou continuada. 

Manuel Beñitez, enxerga nesse tipo de 
documento— manuais escolares—poten-
cialidade para investigar diferentes aspec-
tos da história da educação, como a história 
do currículo, história das disciplinas esco-
lares, moderna história interna da escola 
e das práticas escolares (BEÑITEZ, 2000). 
Silva e Correia (2004), além de pontuarem a 
importância desse objeto cultural, também 
assinalam o crescente aumento nas pesqui-
sas, que envolvem os manuais didáticos, 
primeiramente com estudos voltados aos li-
vros destinados à educação básica, seguido 
pelo aumento de interesse pelas obras vol-
tadas à formação de professores, fato reite-
rado por Campos (2009).

Nesse trabalho, a opção pelo termo obra 
didática, em detrimento de manuais didá-
ticos, consiste na observação, de que nos 
cursos de licenciatura em Geografia, tais 
obras não constituem fonte única biblio-
gráfica. Nos programas de diversos cursos 
analisados elas aparecem juntamente com 
outras modalidades como artigos científi-
cos, teses e dissertações, entre outros. A se-
guir apresentamos o processo de realização 
dessa pesquisa.

Metodologia

Esse trabalho, concebido para ser ape-
nas um aspecto a ser desenvolvido durante 
a tese, acabou por demandar um árduo tra-
balho de levantamento de informações e sua 
consequente organização. A primeira etapa 
consistiu na identificação das IES públicas 
que tinham cursos de licenciatura em Ge-
ografia na modalidade presencial. Foram 

identificados cursos em 51 universidades e 
institutos federais de ensino. Muitos cursos 
foram identificados ainda, em universida-
des estaduais pelo país afora, porém, como 
o universo seria demasiado extenso para o 
tempo de realização da pesquisa, optou-se 
por selecionar apenas as instituições fede-
rais para o levantamento das obras. Através 
da busca na rede mundial de computadores 
iniciamos a pesquisa nos acervos das res-
pectivas bibliotecas (sendo que apenas uma 
não foi possível o acesso- UNIR, Universida-
de Federal de Rondônia, mesmo quando as 
informações foram solicitadas por e-mail). 

Tabela 1-Cursos de Licenciatura em Geografia no 
Brasil, nas Instituições Federais de Ensino, por re-
gião (2015).

Fonte: e-mec.gov.br. Organização: JRO.

Através da tabela 1, podemos verificar que 
há uma concentração de cursos presenciais 
de Licenciatura em Geografia nas regiões 
Sudeste e Nordeste do país, tanto em uni-
versidades como em institutos. Em seguida 
aparecem as regiões Norte, Sul e Centro-O-
este. Fatores que podem ser explicados por 
um lado, pela concentração econômica no 
Sudeste brasileiro, ao mesmo tempo que o 
Nordeste é a região que abriga maior quanti-
dade de unidades da federação, em oposição 
às regiões Centro-Oeste e Sul.

A opção pela pesquisa nos acervos dis-
poníveis nas bibliotecas das universidades 
e institutos que abrigam cursos de Licen-
ciatura em Geografia deveu-se ao fato de 
que essas devem disponibilizar exemplares 

das obras a serem adotadas como biblio-
grafia básica das disciplinas que compõem 
o currículo dos cursos. A bibliografia bási-
ca, de modo geral é que vai mostrar o fio 
condutor teórico a ser adotado na discipli-
na. Assim sendo, imagina-se que através de 
um recorte a partir dessas obras, pode-se 
identificar, mesmo, de modo aproximado 
qual seria uma tendência de pensamento 
sobre a formação de professores de Geogra-
fia, em instituições públicas hoje no Bra-
sil. Essa pesquisa demandou um esforço 
de seis meses (de janeiro a julho de 2015), 
onde vários problemas foram detectados, 
como por exemplo, informações incomple-
tas ou inexatas com relação aos títulos, au-
tores e datas de publicação. As chaves de 
busca utilizadas foram: 

- estudo e ensino de Geografia;
- formação de professores de Geografia;
-prática de ensino de Geografia;
-metodologias de ensino de Geografia;
-Geografia (quando nenhuma das ante-

riores apresentava resultado positivo).
No momento da organização dos dados 

foram observadas várias incongruências 
que demandaram o retorno na pesquisa 
para confirmação das informações levan-
tadas. Um desafio enfrentado durante a 
organização foi a diferenciação dos tipos 
de obras pesquisadas (livros) de outros, 
como teses, dissertações, monografias, li-
vros didáticos voltados à educação básica, 
e-books, anais de congressos, entre outros. 
Em muitos momentos foi necessário con-
sultar o currículo Lattes dos autores para 
confirmação do tipo de obra. As bibliotecas 
possuem diferentes plataformas de regis-
tros e essas permitem maior ou menor grau 
de precisão com relação à identificação dos 
materiais procurados. Além disso, adotam 
os mais diferentes procedimentos na orga-
nização dos dados, o que demandou muitas 
idas e vindas no levantamento e confirma-
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ção das informações.
Após a realização dessa etapa e confir-

mação dos dados prossegui à organização 
dos mesmos, com a listagem das obras e 
seu local de ocorrência. Foram listadas 173 
obras, cujas datas de publicação variaram 
entre os anos 1925 e 2014. 

Nessa contagem não foram separadas as 
obras republicadas daquelas que consta-
vam como primeira publicação. Se contar-
mos apenas os títulos, de modo geral, che-
garemos a seguinte configuração, que pode 
ser observada no quadro 1.

Quadro 1- Número de Títulos Classificados como 
Obras Didáticas para a Formação de Professores de 
Geografia Encontrados nas Diferentes Instituições de 
Ensino Superior Federal no Brasil (1925-2014).

Fonte: Dados da pesquisa. Organização JRO

Uma importante observação durante a 
realização da pesquisa, foi a identificação 
entre as obras que encontram-se em até 5 
instituições (134) de certa pulverização es-
pacial, de instituições e regiões do Brasil. 
Nesse grupo identificamos obras que são 
produtos de editoras privadas, editoras de 
universidades ou publicações pagas pelos 
próprios autores. Esses materiais podem 
ser identificados em maior número a partir 
dos anos 2000.

À medida que aumenta o número de 
ocorrências dos livros nas universidades, a 
quantidade vai diminuindo, ou seja, pou-
cas obras conseguem inserção num gran-
de número de instituições. Das 173, ape-
nas 9 aparecem em até 20 instituições; 4 
podem ser encontradas até 25 instituições 
e apenas 2 aparecem em mais de 26 insti-
tuições. 

Nesse momento não temos como deta-
lhar os motivos dessa diferenciação, fato 
que será desenvolvido oportunamente, ao 
longo da escrita da tese.

Após a organização dos dados levanta-
dos foi momento de iniciar a leitura dos 
textos, para tanto, optou-se por fazer um 
recorte relacionado ao número de institui-
ções em que a obra aparecia. Como o nú-
mero era demasiado alto para o tempo dis-
ponível à realização da pesquisa, o recorte 
pautou-se pela ocorrência em mais de 30% 
das instituições pesquisadas, ou seja, de 
um total de 51, os livros selecionados de-
veriam aparecer em no mínimo 15 insti-
tuições, independente da região brasileira.

Resultados e Discussão

As informações organizadas a seguir 
apresentam o número de obras de acordo 
com o ano, não havendo discriminação se 
era a primeira publicação ou uma reedi-
ção. Nesse sentido, os dados diferem da ta-
bela anterior, sem, contudo, invalidar uma 
ou outra organização. O primeiro quadro 
apresenta apenas o resultado segundo os 
títulos, por isso não há repetição, já o se-
gundo, refere-se à quantidade de obras 
que foram publicadas num determinado 
ano. Isso pode significar que uma obra, em 
função do interesse do público ou edito-
rial, tenha sido republicada durante dois 
ou mais períodos.

Quadro 2- Número de Obras Didáticas para For-
mação de Professor de Geografia, no Brasil, por Dé-
cadas (1925-2014).

Fonte: Dados da pesquisa. Organização: JRO

As obras identificadas nos anos de 1920 
foram “Methodologia do Ensino Geográfico: 
Introdução aos Estudos de Geographia”, de 
Carlos Miguel Delgado de Carvalho (1925) 
e “Curso Superior de Geographia Geral”, 
de Horácio Scrosoppi (1925). Essas obras 
foram publicadas no mesmo ano e na ci-
dade do Rio de Janeiro, fator que pode ser 
explicado, porque, nesse período, o Rio de 
Janeiro era considerado o centro difusor 
de uma cultura curricular nacional, prin-
cipalmente através do colégio D. Pedro II. 
Várias pesquisas sobre o desenvolvimento 
da Geografia Escolar realizadas nos últimos 
anos em nosso país, apontam a produção 
local voltadas para os professores, duran-
te o século XIX e início do século XX em 
várias regiões brasileiras, porém tais pro-
duções não se tornaram livros publicados 
e encontram-se registrados nas bibliotecas 
pesquisadas sob essa denominação. Muitos 

desses materiais só podem ser encontrados 
em instituições que abrigam documentos 
históricos, razão que talvez possa explicar 
a baixa identificação de publicação dirigida 
aos professores de Geografia em formação 
entre os anos 1920 e 1950.

Durante os anos 1930 não foi identifi-
cada nenhuma publicação voltada para a 
formação de professores de Geografia, ape-
sar de ser nesse período ocorrer o momento 
de estruturação das faculdades de filosofia, 
que abrigariam os cursos para formação de 
professores para o ensino secundário,

De 1930 a 1959 foram registradas ape-
nas três publicações, a saber: Contribuição 
ao estudo da Geografia, de Hilgard Ster-
nberg e Pierre Deffontaines, de 1946; Con-
siderações em torno da geografia e do seu 
ensino, de Aroldo de Azevedo (1946) e Bra-
sil, apostilas de didática e geografia, Rio de 
Janeiro, publicadas pelo Mnistério da Edu-
cação e Saúde (1959).

Segundo Núria Cacete (2011, p. 7) 

A existência das faculdades de filosofia, 
como instituições voltadas à formação do 
professor para a escola secundária insti-
tuindo um modelo de referência para essa 
formação está, ao nosso ver, intimamente 
relacionado às características assumidas 
pelo crescimento do sistema de ensino su-
perior no Brasil.[...] O regime estabelecido 
pós-64 consolidou a hegemonia do grande 
capital consubstanciada na aliança entre o 
empresariado, os tecnocratas e o militares, 
na gestão de um modelo econômico con-
centrador de renda e progressivamente in-
ternacionalizado. A educação, nos marcos 
do regime autoritário, tinha papel estraté-
gico no processo de reorientação da política 
e da economia brasileira. O governo militar 
promoveu um ampla reforma educacional 
atingindo os diferentes níveis do sistema 
com o objetivo de adequar a educação às 
“necessidades do desenvolvimento.

Esse fator, talvez explique um primei-
ro aumento (9 entre 1960-1969), para um 
posterior recrudescimento desse tipo de 
publicação (5 nos anos 1970-1979), pois foi 
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nesse momento que as disciplinas de Ge-
ografia e História foram suprimidas dando 
origem ao curso de Licenciatura Curta em 
Estudos Sociais. Segundo Núria Cacete os 
professores tinham uma formação genera-
lista e realizada de dois a três anos, em que 
se privilegiava a racionalidade produtiva, 
cujo objetivo era atender à demanda cres-
cente de professores para o ciclo ginasial, 
(CACETE, 2011).

Os anos 1980 foram marcados pelo mo-
vimento de redemocratização do país e forte 
crítica à forma de pensar e fazer educação. 
Nesse momento pode-se verificar um signifi-
cativo aumento desse tipo de obra (31, entre 
os anos 1980 e 1999), entretanto, na década 
seguinte observamos uma verdadeira explo-
são nas publicações de livros voltados para 
a formação de professores de Geografia, sen-
do 96 durante a década de 2000 e 93 apenas 
em quatro anos da década de 2010.

Antonio Carlos Pinheiro (2003), relata em 
sua tese de doutorado, o crescimento de pro-
duções, no âmbito da pós-graduação, das te-
máticas envolvendo formação de professores 
de Geografia no período compreendido entre 
1972 e 2000 . Essa tendência, num âmbi-
to mais geral é atestada por António Nóvoa 
(2009), em que ressalta o retorno do foco em 
educação centrado nos professores:

[...] Os professores reaparecerem, neste iní-
cio de século XXI, como elementos insubs-
tituíveis não só na promoção das apren-
dizagens, mas também na construção de 
processos de inclusão que respondam aos 
desafios da diversidade e no desenvolvimen-
to de métodos apropriados de utilização das 
novas tecnologias. (NÒVOA, 2009, p. 11-12).

Ressoando as afirmações dos dois auto-
res, verifica-se que no período compreendi-
do entre os anos 2000 e 2014, houve um 
crescimento estrondoso do tipo de publica-
ção que analisamos nessa pesquisa. Esse 
fator, a nosso ver, encontra-se relacionado 
à ênfase das discussões em âmbito acadê-
mico, bem como a efetivação de diversas 

políticas públicas que consolidam o foco da 
educação nesse momento sobre a formação 
de professores. Como exemplos podemos ci-
tar a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional – LDBEN 9.394 aprovada em 20 
de dezembro de 1996, Resoluções CNE/CP 
1/2002 e 2/2002, a criação de ações como o 
Plano Nacional de Formação de Professores 
para a Educação Básica (PARFOR), Progra-
ma Institucional de Bolsas de Iniciação à Do-
cência (PIBID); o Programa de Consolidação 
das Licenciaturas (PRODOCÊNCIA), além de 
outros. A efervescência dessas reflexões nos 
meios acadêmicos pode ser verificada tanto 
em contexto nacional como mundial.
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RESUMO

A pesquisa visa discutir problemas pertinentes a formação do professor de geografia no 
âmbito da licenciatura, suas dificuldades e especificidades. Pontua ainda os problemas 
enfrentados pelos alunos no Estágio Supervisionado, além de ressaltar a importância do 
professor da escola básica para a formação do futuro professor. O objetivo da pesquisa é 
aprofundar a discussão teórica e buscar caminhos, estratégias, para a melhoria da prática 
docente. Na primeira etapa da pesquisa a metodologia foram leituras e discussão em sala e 
idas a escola para levantamentos e observação da prática docente. Como resultado parcial 
das nossas leituras, concluímos que nos últimos anos um conjunto de políticas e programas 
em âmbito educacional brasileiro buscam a melhoria da qualidade do ensino básico e a 
formação do professor, mesmo assim muito ainda necessita ser realizado. Essas iniciativas 
não são especificas apenas da realidade educacional brasileira.

Palavras-chave: Formação docente, Estágio Supervisionado, Escola

Introdução

A presente proposta está associada a 
pesquisa  Formação, Pesquisas e Politicas 
Públicas para a Prática Docente,  junto 
ao Curso de Licenciatura em Geografia da 
Universidade Estadual da Paraíba, Cam-
pus III, Guarabira-PB, vinculada ao Grupo 
de Estudos e Pesquisa em Educação Geo-
gráfica1, ligada ao Curso de Geografia da 
Universidade Federal da Paraíba. A pesqui-
sa é coordenada pela professora Dra Regi-
na Celly Nogueira da Silva, reflete, de um 
lado, um caminho que vem sendo trilhado 
por  pesquisadores preocupados com os 

1 Coordenado pelo Professor Dr Antonio Carlos 
Pinheiro do Departamento de Geografia da Universi-
dade Federal da Paraíba

rumos do estágio supervisionado e com a 
formação do professor. A escola na atuali-
dade tem exigido desse professional novas 
posturas, encaminhamentos, ideiais, pos-
turas.. Além, disso, a educação brasileira 
vem sofrendo pressões impostas pelo Ban-
co Mundial, pelo BIRD e por outros órgãos 
internacionais que determinam e influen-
ciam as politicas educacionais no mundo, 
sobretudo nos países em desenvolvimento. 
Esses órgão veem na educação uma estra-
tégia para preparar a  mão de obra para o 
modo de produção capitalista.. Diante des-
se contexto o Governo brasileiro vem ado-
tando uma série de reformas educacionais 
visando atender as demandas do processo 
de globalização mundial.
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Nesse sentido, a pesquisa buscou anali-
sar as especificidades e as mudanças que 
vêm se processando no âmbito da forma-
ção dos professores nas últimas décadas. 
Do ponto de vista da temática central des-
se projeto, é importante ressaltar que os 
trabalhos de investigação científica sobre a 
formação do professor têm relevância his-
tórica, todavia no século XX tomou maio-
res proporções.  Nos anos de 1990, os com-
promissos brasileiros com as instituições 
internacionais, firmados a partir da Con-
ferência Mundial de Educação para Todos 
realizada em Jomtien, Tailândia em 1990, 
observa-se um processo de transformação 
na educação brasileira que necessitam de 
pesquisas, discussões mais aprofunda-
das. Todavia, esse conjunto de Normas e 
de Legislações2  provocou significativas e 
importantes mudanças na relação entre o 
Estado, a Universidade e a Escola (ALBU-
QUERQUE E FERREIRA, 2013). A primei-
ra etapa da pesquisa iniciou-se em feverei-
ro de 2014 quando iniciamos as leituras 
e discussões das Normas e Legislações. 
Logo após essas discussões iniciamos as 
leituras sobre o Estágio Supervisionado e 
a Formação Inicial dos Professores no âm-
bito das Licenciaturas. O Estágio Super-
visionado é o primeiro contato que o alu-
no-professor tem com a escola. Por meio 
da observação, da participação nas ativi-
dades escolares e da regência, o licencian-
do poderá refletir sobre a realidade escolar 
e vislumbrar futuras ações pedagógicas. 
Assim, imagina-se que sua formação tor-
nar-se-á mais significativa quando o aluno
-professor desloca-se dos bancos escolares 
da universidade para o universo escolar. 
As discussões socializadas em sala de aula 
(universidade) com seus colegas, com o 
professor que acompanha o Estágio Su-

2 Promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional – LDBN/1996, implementação 
dos Parâmetros Curriculares Nacionais – DCN/2000, 
processo de avaliação da Educação Básica e do En-
sino Superior, avaliação dos Livros Didáticos, dentre 
outras reformas mais atuais como a Base Nacional 
Comum Curricular.

pervisionado, responsável em mediar essas 
discussões, possibilita o debate acerca da 
prática docente e contribuem para uma for-
mação mais adequada as mudanças que se 
processam continuamente no espaço esco-
lar. Esses momentos são plenos de signifi-
cação visto que produzem discussão, possi-
bilitando uma reflexão crítica, construindo 
a identidade do futuro professor  lançando, 
dessa forma, “um novo olhar sobre o ensi-
no, a aprendizagem [e] a função do educa-
dor” (PASSERINI, 2007). A Escola escolhida 
para a realização da pesquisa foi a Escola 
Estadual de Ensino Fundamental e Médio 
Prof. José Soares de Carvalho – Guarabira/
PB3 . A instituição em questão é uma escola 
de porte médio, possuindo um considerável 
espaço físico para a realização do estágio 
supervisionado. A escola funciona  nos três 
turnos manhã, tarde e noite, atende a 1. 687 
alunos matriculados e já foi premiada pela 
sua qualidade de ensino em nível nacional.

 Metodologia

Para a realização do trabalho foram re-
alizadas inicialmente leituras no Grupo de 
Estudo  das Normas e Legislações que de-
finem as diretrizes da educação brasileira. 
Após a leitura foram realizadas discussões 
em sala para uma maior compreensão des-
sa normatização.  Além dessas leituras fo-
ram realizadas leituras sobre a geografia 
escolar e sua importância para a solidifica-
ção desse componente curricular no âmbito 

3 Guarabira é um município do estado da Pa-
raíba. É uma das cidades mais populosas do Esta-
do da Paraíba. Situa-se a 98 quilômetros da capital  
João Pessoa e a 100 quilômetros de Campina Gran-
de, a mais populosa cidade do interior paraibano. 
É chamada de “Rainha do Brejo” pelo fato de ser a 
principal cidade-polo de um região que se caracteriza 
pela regularidade de chuvas. Geograficamente, não 
está inserida na Microrregião do Brejo Paraibano por 
ter uma região própria que leva o seu nome, ou seja, 
a Microrregião de Guarabira, mas torna-se uma im-
portante referência política e econômica na região do 
Brejo.

educacional. Nessa etapa os alunos do Es-
tágio Supervisionado escolherem suas lei-
turas e apresentaram em sala em forma de 
seminário texto sobre a geografia escolar e 
a formação dos professores.   Após a leitura 
e discussão dos textos indicados os alunos 
do Estágio Supervisionado foram para a 
Escola Estadual de Ensino Fundamental e 
Médio Prof. José Soares de Carvalho – Gua-
rabira/PB. Nosso primeiro contato foi com o 
Diretor Sr Pedro Paulo e com a coordenado-
ra Conceição. Esse contato foi fundamental 
para a familiarização com o universo esco-
lar e as especificidades da escola. Após esse 
primeiro contato os alunos escolheram as 
turmas e os professores a serem observados 
e iniciaram a primeira atividade da pesqui-
sa. Levantamento dos dados sobre a escola 
junto a secretaria e observação da prática 
docente em sala. Após as primeiras sema-
nas de observação os alunos coletaram uma 
gama de informações, anotações, questiona-
mentos, que levaram para os encontros em 
sala de aula. Em sala os grupos se reuniram 
e sistematizaram as observações realizadas 
em sala. Após esses levantamento os alu-
nos colocaram os dados em tabelas de Ex-
cel e produziram relatórios parciais dessas 
primeiras observações. Essa na realidade é 
a primeira etapa da pesquisa, além desses 
dados os alunos entrevistaram professores, 
diretores e alunos e demais membros que 
lidam com a educação no município como 
Secretario de Educação e demais coordena-
dores pedagógicos.

Resultados e Discussão

Vários países desenvolvidos e não desen-
volvidos, têm nos últimos anos investidos 
recursos consideráveis na educação. Essa 
iniciativa visa adequar as políticas educa-
cionais as exigências das medidas neolibe-
riais, assim como, atender as expectativas 
dos organismos internacionais.

A respeito dos investimentos na área de 
educação, sobretudo nos países em desen-
volvimento, esses organismos desempe-
nham papel direto no planejamento e no fi-
nanciamento de políticas educacionais que 
conduzam esses países a se adequarem ao 
processo de globalização da economia. Se-
gundo Cavalcanti (2011) há um discurso 
recorrente da valorização da educação atre-
lada ao desenvolvimento econômico e social 
do país, “as políticas públicas – legislação 
e ações programáticas – voltaram-se para 
a ampliação dos espaços escolares, e das 
vagas, para a garantia da permanência e da 
progressão de crianças e jovens em idade 
escolar, para o alargamento e produtivida-
de, como se sua principal função fosse ape-
nas essa, ou seja, formar pessoas para o 
mercado de trabalho e conseqüentemente a 
reprodução ampliada do capital.

Assim, na medida em que a sociedade 
brasileira busca se adequar aos avanços 
tecnológicos e científicos mundiais, era ne-
cessário esforços no sentido de investimen-
tos da educação escolar. Buscando atender 
as exigências desse novo padrão produtivo, 
várias ações, programas e políticas foram 
implantadas. Uma dessas políticas foram 
as Diretrizes Nacionais de Formação de Pro-
fessores da Escola Básica. Esse documento 
constitui um conjunto de princípios, fun-
damentos e procedimentos a serem obser-
vados na organização institucional e curri-
cular de cada estabelecimento de ensino e 
aplicam-se a todas as etapas e modalidades 
de educação básica.

Atualmente encontramos um conjunto 
de estudos sobre os saberes dos profes-
sores, suas dificuldades e preocupações. 
Através da pesquisa e de estudos, notamos 
ser consenso entre os pesquisadores brasi-
leiros que o estudo, a analise e as pesqui-
sas sobre a formação docente é um desafio 
permanente. As diretrizes para a formação 
inicial de professores da educação básica 
tem recebido críticas enquanto norteador 
dessas discussões. Ao realizar o diagnósti-
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co da situação atual da educação brasileira 
no que se refere à formação de professores, 
peca ao tentar atribuir as mazelas da edu-
cação básica a uma suposta má-formação 
do professor. O documento discute essa 
problemática de forma superficial, levando 
em consideração apenas as questões técni-
cas e funcionais dessa formação. 

A busca de soluções não tem sido fácil, 
na medida em que envolve várias esferas 
e questões que muitas vezes extrapolam o 
âmbito acadêmico. Mesmo, assim,  há anos, 
grupos preocupados com a prática docen-
te tem procurado construir  alternativas na 
prática cotidiana desse profissionais. No en-
tanto, porém, ao invés de dialogar com essa 
história, as diretrizes nacionais opta por en-
tender que os problemas da educação serão 
resolvidos por reformas centralizadas, de 
cunho prescritivo e homogenizador.

  Mesmo adotando-se uma postura 
critica diante dessas normatizações, é im-
possível não se reconhecer que expressi-
vas mudanças curriculares ocorreram na 
estrutura dos curso de licenciatura. A exi-
gência do Projeto Político Pedagógico para 
as licenciaturas possibilitaram a reflexão 
e medidas que minimizassem determina-
das situações. Por outro lado, muitos tem 
sido os desafios no âmbito escolar. A ne-
cessidade do aprofundamento dos estudos 
e da realização de pesquisas que persigam 
a compreensão do cotidiano escolar, dos 
saberes e do trabalho docente é essencial 
para a melhoria e qualidade de uma prática 
docente mais fundamentada. 

As mudanças sociais e econômicas que 
se processam no Brasil nas últimas déca-
das do século XX, são sentidas na sala de 
aula. As demandas de um mundo em per-
manente processo de transformação nos 
obriga a rever as teorias e as práticas peda-
gógicas praticadas em sala de aula. Nossas 
certezas acerca da teoria-prática hora de-
senvolvida para a formação dos professores 
de geografia estão em permanente processo 
de reflexão. Isso se deve a consciência cada 

vez maior que tomamos sobre a complexi-
dade dessa formação para atender as de-
mandas de um aluno e de uma escola que 
vive em um mundo em permanente proces-
so de transformação (CALLAI, 2005).

Dentre os temas educacionais em debate 
no século XX, destacou-se a crescente pre-
ocupação com a formação de professores. 
Essa preocupação se da em um momento 
em que a sociedade exige que novas com-
petências sejam incorporadas à profissão 
docente, para atender as demandas de um 
mundo cada vez mais técnico/informacional 
e a uma economia globalizada. Diante desse 
contexto, o Brasil vem buscando implemen-
tar políticas públicas na área educacional, 
sobretudo relacionadas a formação docente, 
visando a melhoria do ensino escolar.

No Brasil, as Diretrizes Curriculares Na-
cionais para a Formação de Professores da 
Educação Básica em Nível Superior (DCNs), 
Resoluções CNE/CP Nº 1/2002 e CNE/CP 
Nº 1/2002, decorrente de propostas políti-
cas para a educação, implementadas como 
decorrência da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB) Nº 9394/1996, 
trouxeram novos elementos para o debate 
sobre a formação inicial dos professores, ao 
determinarem os princípios, fundamentos e 
procedimentos que devem nortear e regular 
as ações empreendidas nesse campo. 

Diante desse quadro e visando auxiliar 
a discussão no âmbito da escola, sentimos 
a necessidade de pautar nossas reflexões 
em pesquisas e estudos realizados por edu-
cadores que dedicam sua atenção as ques-
tões pertinentes a formação de professores, 
como Schõn (1995, 2000), Nóvoa (1992), 
Sacristán ( 2000). Esses autores têm reali-
zado pesquisas que demonstram a necessi-
dade de uma reflexão mais apurada acerca 
do valor pedagógico da prática no âmbito 
da sala de aula, como também, o desenvol-
vimento profissional dos professores, tanto 
em sua formação inicial – quando estes es-
tão no estágio – como na formação continu-
ada (PIMENTEL, 2010).

No Brasil, nos últimos anos, a formação 
inicial dos professores tem se desenvolvido 
através de aprendizagens teória-práticas re-
alizadas em instituições de ensino superior, 
em parceria com as escolas do ensino fun-
damental e médio. Esse é o modelo tradicio-
nal de formação. No entanto, nas últimas 
décadas, esse modelo tem sido alvo de críti-
cas por parte da sociedade. Para alguns, a 
escola não consegue mais educar as crian-
ças, pois os professores encontram-se pou-
co preparados para o ensino. Para outros, o 
modelo racionalista e técnico, adotado pe-
las universidades para a formação de pro-
fessores, não atende as demandas de uma 
sociedade urbana globalizada. A formação 
realizada pela universidade está pouco vol-
tada para a escola e seus problemas. 

Muitos são os problemas que verificamos 
no âmbito das licenciaturas. A pouca fami-
liaridade com a realidade da escola pública, 
a falta de práticas pedagógicas alternativas 
e o contato insuficiente com as diversas mo-
dalidades de ensino, são  alguns problemas 
enfrentados pelos professores recém-saídos 
dos bancos da universidade. Na realidade, 
as licenciaturas não têm prestado a devida 
atenção ao que acontece no interior da sala 
de aula da escola pública. 

A experiência e o conjunto de práticas 
pedagógicas desenvolvidas pelos professo-
res da escola básica não é analisada com 
propriedade, mesmo quando essas práti-
cas revelam-se inovadoras e criativas, es-
sas práticas não recebem a devida atenção 
por parte dos professores da universidade. 
Os professores da escola básica, apesar de 
toda a carência material, conseguem de-
senvolver com sucesso, experiências bem 
sucedidas, merecem o estudo e análises 
mais aprofundadas de suas práticas.

 Os currículos dos cursos de licenciatura 
pouca atenção tem dado à realidade da sala 
de aula no âmbito da escola. A experiência 
acumulada dos professores das escolas pú-
blicas pouco tem contribuído para a forma-
ção inicial. Essas experiências não tem sido 

objeto de análise por parte da academia, 
poucos são os estudos que se debruçam so-
bre as especificidades das metodologias do 
ensino da geografia e suas especificidades 
no Estado. Quando esses estudos aconte-
cem tendem a analisar as questões perti-
nentes a profissão docente. Que não deixa 
de ser importante, muito pelo contrário. 
Mas, precisamos nos debruçar sobre as 
práticas de ensino, as metodologias de en-
sino especificas da geografia.

Na realidade, os professores da escola 
básica, que supervisionam o aluno/estagi-
ário no âmbito da escola – acolhe o aluno 
em sua sala de aula – não se considera par-
te integrante desse processo de formação. 
A partir do momento em que a universida-
de pouco considera sua prática pedagógi-
ca, construída no cotidiano da sala de aula, 
esse professor não se sente comprometido 
com a formação inicial dos futuros profes-
sores. A sabedoria que acumulou ao lon-
go de sua experiência pouco é considerada 
para a formação dos futuros professores. 
(PIMENTEL, 2010)

Por outro lado, as licenciaturas lidam 
ainda com a racionalidade técnica, deriva-
da da filosofia positivista, que ainda per-
manece nas entranhas da universidade 
moderna através do ensino e da pesquisa, 
que defende um conhecimento profissional 
rigoroso, onde os problemas do ensino e da 
aprendizagem devem ser solucionados por 
aplicação da racionalidade técnica, em se-
gundo, a constatação ao longo do tempo, a 
consciência cada vez maior, que a prática 
pedagógica possui zonas de prática panta-
nosas e indeterminadas, que estão além dos 
cânones daquele conhecimento. A consci-
ência de que a sala de aula é um espaço ri-
quíssimo de troca, produção e aquisição de 
conhecimento e não se dobra as soluções 
simplistas da racionalidade técnica, parece 
ainda não ter sido incorporada pela univer-
sidade (SCHÕN, 2000).

Esse autor ainda ressalta, que a racionali-
dade técnica determinou que os profissionais 
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devem solucionar problemas instrumen-
tais, selecionando os meios técnicos mais 
adequados ou aqueles mais apropriados 
para propósitos específicos. Profissionais 
rigorosos solucionam problemas instru-
mentais claros, através da aplicação da te-
oria e da técnica derivadas de conhecimen-
to sistemático, de preferência cientifico. 
(SCHÕN, 2000, p.15) No entanto, hoje há 
uma consciência, um reconhecimento de 
que a prática nem sempre decorre da apli-
cação de conhecimentos teóricos, tendo-se 
em vista de que essa é uma ação histórica e 
socialmente construída, resultado da ação 
e concepção filosófica de quem a constrói. 
Nesse sentido, em cada momento histórico, 
essa ação gera novos elementos e condicio-
nantes. (PIMENTEL, 2010). 

São essas zonas de prática pantanosas 
e indeterminadas que necessitam da aten-
ção dos estudiosos da área. Esses estudos 
servirão para reconhecermos que os pro-
blemas da prática do mundo real não se 
apresentam aos professores com estrutu-
ras bem delineadas e definidas. Muito pelo 
contrário, quase sempre se apresentam na 
forma de estruturas caóticas e indetermi-
nadas. Assim, essas zonas indeterminadas 
da prática – a incerteza, a singularidade, 
os conflitos de valores, afeta o cotidiano da 
sala de aula – não podem ser solucionados 
apenas pela racionalidade técnica.

Nesse sentido, nossas preocupações tam-
bém se voltam para as subjetividades pre-
sentes no cotidiano da sala de aula. Acredi-
tamos que as questões referentes ao saber 
fazer do professor estão inseridos em uma 
discussão muito mais profunda, de cunho 
existencial do ser professor. Consideramos 
que essa é uma discussão que necessita 
ser aprofundada, avaliada, pois pode nos 
apresentar novos contornos do processo de 
profissionalização dos professores e ajudar 
para a melhoria da formação.  

No entanto, promover o intercâmbio de 
experiências é fundamental para a busca 
de novos caminhos metodológicos. Uma 

das principais funções da universidade é 
essa, ou seja, intermediar esse diálogo en-
tre a escola e a universidade. Só através da 
troca permanente de experiências é possí-
vel a construção de um profissional pre-
parado para entender a complexidade do 
cotidiano escolar em um mundo cada vez 
mais globalizado. É fundamental, também, 
que professores e gestores da escola pú-
blica compreendam a importância de sua 
atuação –  acolhimento, interesse, troca – e 
sejam inseridos enquanto formadores dos 
futuros licenciados. 

Acreditamos que esse é um dos cami-
nhos para a busca de uma prática pedagó-
gica mais fundamentada, consciente e cria-
tiva. Só a partir da pesquisa, da extensão e 
da discussão é possível o avanço no campo 
da formação docente. Universidade e Escola 
precisam caminhar juntas nesse processo. 
É preciso, nesse contexto, repensar os ele-
mentos da formação docente, tendo como 
referência as modificações que se introduzi-
ram na sociedade e que refletem no trabalho 
escolar. Algumas reflexões se fazem neces-
sárias nesse momento, entre as quais: Que 
alunos a escola deve formar? Que conheci-
mentos geográficos devem ser desenvolvidos 
pela escola? Como os professores em forma-
ção devem ser preparados para lidar com 
as diferentes realidades dos alunos? Que 
metodologias utilizar em sala de aula, tendo 
como referência a realidade do aluno? Como 
as novas tecnologias devem ser inseridas 
nas atividades em sala de aula?

 Essas questões refletem principalmente 
elementos caracterizadamente metodológi-
cos, tanto no que se refere ao processo de 
utilização de recursos de ensino, como em 
relação a abordagem que é dada aos con-
teúdos nas salas de aula do ensino funda-
mental. Parece haver um consenso de que 
nossas licenciaturas pouco discutem as 
questões pertinentes ao ensino, através de 
seus componentes curriculares. As ques-
tões pedagógicas e metodológicas, são en-
tendidas como de pouca importância para 

os professores universitários, devendo ficar 
a cargo das disciplinas de cunho pedagógi-
co, como a prática de ensino. 

No curso de Licenciatura Plena em geo-
grafia da Universidade Estadual da Paraí-
ba – Campus III, temos buscado cada vez 
mais a incorporação de novas metodologias 
e recursos de ensino, desde o desenvolvi-
mento de metodologias que se voltam para 
construção do conhecimento do aluno, ten-
do como referência a sua realidade, até o 
desenvolvimento de recursos como músi-
ca, cinema, estudo do meio, a cartografia 
como elemento de produção e aquisição 
do conhecimento. Esses alunos têm, des-
sa forma, um aparato considerável para a 
abordagem de uma geografia escolar sig-
nificativa, visando a formação de cidadãos 
capazes de atuar no processo de constru-
ção de sua cidadania. Porém, uma questão 
fundamental se coloca: como os professores 
em exercício na educação básica, enxergam 
essas “novidades” que seriam assimiladas 
em sala de aula?

Esse questionamento se faz primordial, 
dado o fato de que são os professores em 
exercício na educação básica, que orienta-
rão em certa medida, o processo de estágio 
dos licenciandos em geografia. Consideran-
do o fato de que a grande maioria desses 
professores foi formada a partir de outras 
perspectivas teóricas e metodológicas do 
ensino de geografia, é previsível que haja 
um embate com os estagiários.

Existe, dessa forma, a necessidade de 
articular esses dois momentos de forma-
ção dos professores, a formação inicial e 
a formação continuada. Só através de um 
dialogo permanente entre professores da 
escola básica e a universidade é possível a 
construção de estratégias para a melhoria 
da formação docente e consequentemente a 
melhoria do ensino de geografia

REFERÊNCIAS 

ALBUQUERQUE, Maria Adailza Martins de. FERREI-
RA, Joseane Abilio de Sousa. Formação, Pesquisa e 
Práticas Docentes. João Pessoa : Editora Mídia, 2013.

CALLAI, H. C. Aprendendo a ler o mundo: a geografia 
nos anos iniciais do ensino fundamental. Cadernos 
Cedes, Campinas, v. 25, n. 66, p. 227-247, 2005. 
CASTELLAR, S. M. V. (Org.). Educação.

CAVALCANTI, Lana de Souza. O Ensino de Geografia 
na Escola. São Paulo: Papirus, 2011.

NÓVOA, Antonio (Org). Os professores e a sua forma-
ção. 2. Ed. Lisboa: Publicações Dom Quixote, 1992. 

PIMENTEL, Carla Silvia. Aprender a Ensina: a cons-
trução da profissionalidade docente nas atividades 
de estágio em geografia. Tese de Doutorado. Progra-
ma de Pós-Graduação em Educação. Faculdade de 
Educação da Universidade de São Paulo. São Paulo, 
2010.

SACRISTÁN, J Gimeno. Consciência e ação sobre a 
prática como libertação profissional dos professores. 
In: NÓVOA, Antonio (Org). Profissão Professor. Porto 
:Porto, 1995.

SCHÕN, Donald. Educando o profissional reflexivo: 
um novo design para o ensino aprendizagem. Porto 
Alegre,RS : Artmed, 2000.    



Anais do VIII Fórum NEPEG de Formação de Professores de Geografia. Caldas Novas: 2016.  p. 283

O CONCEITO DE LUGAR NA FORMAÇÃO 
CONTINUADA DE PROFESSORES DOS 

ANOS INICIAIS

Ismael Donizete Cardoso de Moraes
SEDUC/CEFAPRO - MT

ismaelcardoso4@hotmail.com

RESUMO

Este artigo discuteaspectos relacionados ao conceito de lugar na formação continuada e no 
ensino dos conteúdos de Geografia por professores pedagogos que atuam nos anos iniciais 
do ensino fundamental.A abordagem histórico-cultural de Vygotsky e a teoria do ensino 
desenvolvimental de Davydov nortearam a organização do curso de formação continuada. 
A metodologia utilizada pautou-se na pesquisa qualitativa e o levantamento de informa-
ções teve como base o questionário a observação e a entrevista.Ao analisarmos os resul-
tados obtidos com a pesquisa, pouco se evidenciou na prática pedagógica das professoras 
uma mudança em relação à proposta metodológica que levasse à superação do ensino 
tradicional e na utilização do lugar como ponto de partida para o ensino dos conteúdos de 
geografia. Isso não quer dizer que o ensino desenvolvimental não possa contribuir na for-
mação continuada e na atuação dos professores em sala de aula, entretanto, mesmo que a 
formação seja de curta duração, é necessário que se estabeleça etapas de planejamento e 
execução da teoria em sala de aula, com o acompanhamento do professor formador, haja 
vista que a pesquisa demonstra fragilidade didático-metodológica das professoras envol-
vidas. Entendemos que foi pertinente a experiência e os resultados mostram que o ensino 
desenvolvimental é uma proposta viável na formação continuada de professores, princi-
palmente quando se almeja a superação da organização do ensino que promove apenas o 
desenvolvimento do pensamento empírico dos conteúdos geográficos.
Palavras-chave: Lugar, Formação continuada, Ensino desenvolvimental.

Introdução

Este artigo discute a problemática que 
envolve a formação continuada de professo-
res pedagogos e o ensino dos conteúdos de 
Geografia nos anos iniciais do ensino funda-
mental. Nossa preocupação com o tema sur-
giu a partir de uma série de atividades que 
realizamos enquanto professor formador no 
Centro de Formação e Atualização dos Pro-
fissionais da Educação do Estado de Mato 
Grosso (CEFAPRO).Nessas atividades de 
acompanhamento da formação continuada 
e nas discussões com colegas percebemos 

que o ensino empírico ainda predomina em 
nossas escolas. Isso fez com que buscásse-
mos outras perspectivas de organizar o ensi-
no, na qual professores e alunos pudessem 
se apropriar do conceito, não como defini-
ção, mas de tal forma que desenvolvessemo 
pensamento teórico.

Assim, nossa hipótese é a de que existem 
fragilidadesteóricas em relação aos concei-
tos das disciplinas, acentuando-seentre os 
pedagogos, responsáveis pela formação das 
crianças de zero a dez anos em todas as dis-
ciplinas. Isso faz com que os conteúdos se-
jam ensinados de forma empírica e, muitas 
vezes,como uma reproduçãodolivro didático.
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Dessa forma, diante da condição de su-
perficialidade do ensino e da aprendizagem 
dos conceitos, por parte dos alunos, surgiu 
a ideia de organizar umcurso formaçãocon-
tinuada para professores pedagogos, desta-
cando alguns conceitos que vinham sendo 
pouco enfatizados na formação inicial e, 
quando ocorriam, era de forma empírica. 

Desse modo, a formação continuada dos 
professores pedagogos das escolas públicas 
de Barra do Garças e Pontal do Araguaiafoi 
planejada e desenvolvida por dois professo-
res formadores de Geografia e uma peda-
goga que atuava na alfabetização. Todas as 
etapas do curso – planejamento e desenvol-
vimento – foram definidas a partir dos fun-
damentos da abordagem histórico-cultural 
e, fundamentalmente da didática desenvol-
vimental de Davydov.

Embora tenham feito parte da formação 
continuada os conceitos de lugar, paisagem 
e cartografia, nesse estudo enfatizamos so-
mente o conceito de lugar que tem se desta-
cado como referencial teórico-metodológico 
para o ensino dos conteúdos de geografia, 
principalmente nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental.

Para o desenvolvimento desse estudo, 
estabelecemos como objetivo principal ana-
lisar as contribuições do curso de formação 
continuada – o ensino de geografia na pers-
pectiva da teoria desenvolvimental de Davy-
dov – na prática pedagógica dos professores 
pedagogos da rede pública estadual de Bar-
ra do Garças-MT e Pontal do Araguaia-MT.

Para nos aproximarmos desse objetivo 
buscamos: conhecer a concepção de lugar 
dos professores que participaram do curso de 
formação continuada; saber se a organização 
didática do curso de formação continuada 
contribuiu para a apropriação do conceito de 
lugar pelos professores pedagogos em uma 
perspectiva teórica e; identificar se os profes-
sores utilizam o lugar como referencial para o 
ensino dos conteúdos de geografia. 

Para analisar se a formação continuada, 
pensada a partir dos pressupostos do ensi-

no desenvolvimental, contribui com a for-
mação dos professores pedagogos, nos pau-
tamos no método dialético que, segundo 
Sánchez Gamboa (2012), quando emprega-
do em pesquisa qualitativa, possibilita que 
os fatos não sejam considerados fora de um 
contexto social. Além disso, Ludke e André 
(1986) dizem que a pesquisa qualitativa 
possibilita um contato direto e prolongado 
do pesquisador com o objeto que está sendo 
pesquisado e, ainda, permite uma descri-
ção minuciosa dos acontecimentos, das si-
tuações e dos materiais obtidos, elementos 
fundamentais para o desenvolvimentoda 
pesquisa Para a produção de informações 
utilizamoso questionário, a observação e a 
entrevista1.

A prática docente dos professores que 
participaram do curso de formação 
continuada

Embora 25 professores tenham concluí-
do o curso de formação continuada, obser-
vamos somente a prática de ensinode duas 
professoras, doravante denominadas P4 e 
P5. A escolha dessas professoras foi dire-
cionada pelas turmas nas quais desenvol-
vem a docência, ou seja, optamos por duas 
professoras que, em 2014, estavam lecio-
nando no 2° e no 5ª ano, assim poderíamos 
analisar o lugar como referência para o en-
sino de geografia no início2 e no final dos 
anos iniciais do Ensino Fundamental.

A atuação da professora “P5” 

A professora “P5” exerce a atividade do-
cente há quinze anos. Concluiu a gradu-
ação, na modalidade à distância, em uma 
instituição particular. Possui a especia-
lização na modalidade presencial e, em 

1 Nesse artigo discutimos apenas o resultado 
da observação
2 A escolha do segundo ano ao invés do pri-
meiro ocorreu devido à possibilidade maior de as 
crianças já estarem lendo e escrevendo.

2014,assumiu uma sala do 2º ano. Durante 
asobservações das aulas, percebemos que a 
professora tinha uma proposta metodológi-
ca que inclui diversas atividades de ensino 
e aprendizagem. Dentre elas destacam-se as 
aulas expositivas dialogadas, trabalhos em 
grupos, leitura individual e coletiva e debates.

O conteúdo do período de observação es-
teve basicamente vinculado à alfabetização 
cartográfica, na qual foi possível perceber 
o início do desenvolvimento de alguns con-
ceitos como localização, orientação, repre-
sentação cartográfica, pontos de referência 
e relações espaciais, tendo como referência 
o lugar, o espaço próximo e conhecido pe-
las crianças. A exceção esteve por conta de 
dois dias letivos em que foram desenvolvi-
das atividades relacionadas aos países par-
ticipantes da Copa do Mundo.

Para trabalhar localização e orientação, 
por meio de pontos de referência, a profes-
sora iniciou a aula fixando no quadro um 
cartaz com uma cena da história de Cha-
peuzinho Vermelho e contou a história en-
quanto os alunos acompanhavam a leitura 
no livro paradidático. Em seguida, pediu 
que eles observassem o cartaz para que pu-
dessem descrever o que haviam entendido. 
Um aluno perguntou: “[...] o que são es-
ses números no desenho?”, e a professora 
respondeu que eram pontos de referência. 
Ela poderia ter perguntado para o aluno 
o que ele achava que eram aqueles núme-
ros, como forma de estimulá-lo a pensar, 
pois respostas pontuais, segundo Vygotsky 
(2001), matam o desejo de apreender. 

O objetivo dessas atividades era promo-
ver noções de localização e orientação por 
meio dos pontos de referência contidos no 
cartaz, principalmente o rio (maior distân-
cia) e a floresta (menor distância), que tinha 
o lobo como desafio. Percebemos que nes-
ses dois momentos a intenção era desenvol-
ver noções gerais de conceitos como pontos 
de referência, espaço e tempo. 

O procedimento utilizado pela professora-
foi importante para que os alunos pudessem 

fazer uso dosconceitos para resolver proble-
mas da vida prática. Isso se efetivou quando 
a professora solicitou que os alunos dese-
nhassem o trajeto de sua casa para a escola, 
apontando alguns pontos de referência. Nes-
sa aula, alguns alunos perguntaram o que 
era ponto de referência e a professora respon-
deu de imediato, perdendo a oportunidade de 
fazer com que os alunos pensassem sobre o 
conteúdo. 

Após a explicação da professora, os alu-
nos começaram a falar de pontos de refe-
rência para localizar a escola e sua casa e, 
posteriormente, desenhar o trajeto. Todos 
os alunos fizeram a tarefa, mas alguns de-
senhos apresentaram o trajeto e os pontos 
de referência pouco compreensíveis. Nesse 
caso, entendemos que a professora deveria 
retomar o conteúdona aula seguinte para 
um aprofundamento dos conceitos relacio-
nados ao tema.

Na aula seguinte, a professora perguntou 
sobre o que haviam estudado na aula pas-
sada e um dos alunos disse: “[...] estuda-
mos sobre ponto de referência, tem quatro 
pontos de referência para chegar à minha 
casa” (Aluno “A”). A professora perguntou 
sobre os pontos de referência da história 
de Chapeuzinho Vermelho para introduzir 
o conteúdo daquele dia - “Cuidados com a 
nossa moradia”. 

Com a introdução do novo conteúdo, 
percebemos a desarticulação entre os con-
teúdos muito presente em nossas escolas e 
que no caso específico desse trabalho tem 
como responsável a dependência do livro 
didático, nos quais os conteúdos se apre-
sentam consideravelmente fragmentados.  

Nas duas últimas semanas do mês de ju-
nho, aproveitando a euforia e a motivação 
dos alunos, a professora ensinou os con-
teúdos relacionados aos países que esta-
vam participando da Copa do Mundo e as 
cidades sedes, no Brasil. Os alunos ficaram 
muito empolgados e participaram ativa-
mente das tarefas propostas, geralmente os 
meninos eram mais participativos do que 
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as meninas, pois eram mais ligados ao fute-
bol. Na primeira operação, a professora co-
locou o mapa mundi no quadro e disse que 
estavam participando da copa países de to-
dos os continentes, e perguntou se eles sa-
biam quantos países estavam participando 
da copa.Vários alunos responderam, mas 
nenhum disse trinta e dois, então a profes-
sora respondeu: “São trinta e dois países”. 
Um aluno perguntou: “[...] por que só pou-
cos países que participam?”. A professora 
respondeu que existem mais de duzentos 
países e não daria para todos participarem, 
pois precisaria de muito tempo para os jo-
gos – mais uma vez perdeu a oportunidade 
dos alunos pesquisarem sobre o tema. Na 
sequência, entregou uma folha com uma 
lista das cidades sedes da copa e o nome 
dos estádios, além de um mapa do Brasil 
com as cidades destacadas. Levou os alu-
nos até um pequeno mapa do Brasil que 
fica pendurado na lateral da sala e dialogou 
sobre os estados em que estavam ocorren-
do os jogos da copa. Entregou um mapa do 
Brasil dividido em estados e, como segunda 
tarefa, pediu que eles pintassem os esta-
dos em que estavam ocorrendo os jogos da 
copa. Alguns alunos fizeram comentários 
interessantes sobre o tamanho dos estados: 
“O estado de Amazonas é grande e o Rio de 
Janeiro pequeno”. (Aluno B). - “Não, disse 
outro aluno. O Rio de Janeiro não é peque-
no, é menor que o Amazonas, mas foi redu-
zido para caber no mapa”. (Aluno A). Essa 
fala foi importante para introduzir uma ta-
refa envolvendo o conceito de escala, mas 
para isso era necessário que o professor 
estivesse preparado para situações como 
essa, pois isso acarretaria conhecimentos 
que não havia sido planejado.

Merece destaque, nessa tarefa, que, em-
bora com algumas limitações conceituais e 
materiais, a professora procurou superar a 
fragmentação típica dos currículos tradicio-
nais. Nesses currículos os estudos iniciam, 
no primeiro ano, pelo espaço ocupado pelo 
corpo, pela casa e pela rua e, de forma line-
ar, se ampliam, nos anos seguintes, para os 
estudos do bairro, da cidade, do estado, até 
chegar ao mundo. Para Cavalcanti,

O questionamento a essa abordagem já 
é feito desde o final do século XX, por se 
entender que desde o primeiro ano, deve-
se trabalhar a ideia de que os espaços de 
vivência, a configuração desses espaços, o 
“jeito” que eles vão tomando, tem a ver tam-
bém com a produção de espaços maiores, 
da cidade, do estado ou do país ou mesmo 
de outro país, porque é resultado de um 
processo histórico e social mais amplo, do 
qual esses espaços fazem parte.(CAVAL-
CANTI, 2012, p. 166-167)

Outro aspecto importante no desenvolvi-
mento metodológico se deu em relação ao 
tratamento do conceito de lugar, pois nas 
aulas em que foram ensinados os conteú-
dos sobre os países que participaram da 
Copa e os estados brasileiros que sediaram 
os jogos não houve referência a esse concei-
to. Isso seria possível se a professora, a par-
tir do conceito de futebol, envolvesse, por 
exemplo, os lugares nos quais os alunos 
praticam esse esporte no cotidiano. Entre-
tanto, nas aulas anteriores em que foram 
trabalhados conteúdos relacionados à or-
ganização espacial, localização, orientação, 
representação cartográfica, pontos de refe-
rência e relações espaciais, o quarto, a rua, 
a casa e o bairro foram o ponto de partida 
para as primeiras noções sobre esse siste-
ma de conceitos. Isso é fundamental para a 
aprendizagem, pois, segundo Relph (2012) 
o lugar é onde conflui a experiência do coti-
diano, e também como essa experiência se 
abre para o mundo. O ser é sempre articu-
lado por meio de lugares específicos, ainda 
que tenha que se estender para além deles 
para entender o que significa o mundo.

Atuação da professora “P4”

A professora “P4” exerce a atividade do-
cente há dezesseis anos. Concluiu as gra-
duações3 e a especialização na modalidade 
presencial em uma instituição particular e, 

3 Além da formação em Pedagogia, a professo-
ra possui graduação em História.

em 2014, exerceu a docência em uma sala 
do 5º ano e formada por dezesseis alunos.

Quanto ao desenvolvimento do conteú-
do,observamos que a professora trabalhou a 
divisão político-administrativa brasileira do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE), a divisão do continente america-
no e relevo evegetação no Brasil. Nas aulas 
referentes aos dois primeiros temas a pro-
fessora utilizou a mesma metodologia: fez 
uso de dois mapas, um do Brasil e outro do 
continente americano com o contorno dos 
estados no primeiro e dos países no segun-
do. As duas tarefas estavam acompanha-
das por uma lista de perguntas e informa-
ções para que os alunos respondessem ou, 
a partir delas, colorissem o mapa enquanto 
consultavam o livro didático. A instrução da 
professora era: “Pinte de verde o estado em 
que você mora. Quais estados que compõem 
a nossa região? Quais estados compõem a 
região Sul? Quantos estados formam a Re-
pública Federativa do Brasil?”.

Chamou nossa atenção a forma como 
os conceitos passaram despercebidos nos 
exemplos anteriores. É possível destacar, 
no conteúdo abordado, a presença de três 
conceitos relacionados à organização socio-
espacial – conceitos de região, república e 
federação. Assim, a palavra região, muito 
comum no cotidiano, passou despercebida, 
isso porque de tanto ouvir e repetir se tem 
a impressão de domínio do conhecimento 
que, na verdade, não passa de um produ-
to. Nessa perspectiva, sabemos que existe 
região por ser um termo muito utilizado 
empiricamenteno cotidiano. Este conheci-
mento, segundo Vygotsky (2001),ocorre do 
particular para o geral e do concreto para 
o abstrato, com a generalização das coisas, 
e não do pensamento. O mesmo aconteceu 
com o termo “República”, mas a palavra 
“Federativa”, embora componha o nome do 
nosso país, não é muito comum na lingua-
gem cotidiana e houve alguns questiona-
mentos. Entretanto, o livro didático trazia 
apenas que o nome oficial do Brasil éRe-

pública Federativa do Brasil. Isso fez com 
que passasse despercebido e os alunos ape-
nas copiaram o que estava no livro e a aula 
prosseguiu. Nesse caso, segundo Libâneo 
(2010), o professor precisou apenas das 
condiçõesmateriais para passar o conteú-
do pré-elaborado. Vale ressaltar que, nessa 
proposta pedagógica, o máximo que os alu-
nos conseguem é a classificação e a memo-
rização mecânica.

Em relação ao conteúdo sobre o conti-
nente americano, os procedimentos foram 
os mesmos, ou seja, inicialmente a pro-
fessora apresentou o mapa e as perguntas 
para explorá-lo: “[...] o continente ameri-
cano está dividido em três partes. Quais 
são elas? Que países compõem a América 
do Norte? Quais são os países antilhanos? 
Quais países fazem parte da América Cen-
tral? Que países da América do Sul fazem 
divisa com o Brasil e quais não fazem?”. Aos 
alunos caberia pesquisar no livro didático, 
pintar o mapa e responder as questões.

Quatro aspectos merecem destaque nes-
sa aula: a primeira diz respeito a uma per-
gunta feita por um aluno: “O que é Amé-
rica Anglo-Saxônica?”. Como a professora 
carecia de conhecimentos deu a entender 
que era sinônimo de América do Norte; a 
segundarefere-se àoutra pergunta: “Por que 
não pode pintar os países de azul?” Boa 
pergunta! Mas a aluna ficou com a respos-
ta de um colega que disse: “azul é a cor do 
oceano”. Nesse aspecto, passou desperce-
bido o conceito de convenção cartográfica 
e, mais uma vez, prevaleceu o ouvir e o re-
produzir empiricamente uma informação; o 
terceiro ponto diz respeito ao conhecimento 
cotidiano em relação aos termos em cima 
e embaixo como sinônimos de norte e sul. 
Essas relações topológicas elementares são 
importantes para o desenvolvimento do co-
nhecimento científico (conceito), mas a edu-
cação escolar deve ter como meta sua supe-
ração. Para isso, é necessária a organização 
do ensino que possibilite a apropriação dos 
conteúdos produzidos historicamente. Por 
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último e não menos importante, chamou 
nossa atenção à inexistência de referência 
ao lugar. Barra do Garças (MT) tem uma 
localização geográfica privilegiada para to-
má-la como ponto de partida para os estu-
dos sobre divisão territorial em escalas geo-
gráficas maiores. A cidade faz divisa a leste 
com a cidade de Pontal do Araguaia (MT) e 
Aragarças (GO). Temos aqui elementos sim-
bólicos importantes para o desenvolvimen-
to do conceito de divisão territorial, em uma 
perspectiva teórica, para possibilitar que os 
alunos façam generalizações para outras 
escalas e regiões do planeta.

Nesse sentido, “[...] esse é o exercício a 
ser feito na geografia, essa é sua contri-
buição no desenvolvimento intelectual dos 
alunos, proporcionando instrumentos sim-
bólicos que permitem uma visão particular 
da realidade” (CAVALCANTI, 2013, p. 55). 
Assim, segundo a autora, é possível “enxer-
gar” para além do empírico.

No estudo do relevo e da vegetação do 
Brasil a professora iniciou entregando aos 
alunos duas folhas, nas quais pediu que 
escrevessem “relevo” em uma e “vegetação” 
em outra. Entregou também edições desa-
tualizadas de livros didáticos para que os 
alunos pudessem recortar. A tarefa consis-
tiu em recortar figuras sobre relevo e ve-
getação e colar nas folhas. Para desenvol-
ver essa tarefa, a sala de aula foi dividida 
em quatro grupos, mas essa divisão não foi 
explorada pela professora, pois os alunos 
trabalharam individualmente, não havendo 
justificativa para tal organização.

A metodologia de aula empregada pela 
professora pouco contribuiu para a apro-
priação dos conceitos por parte dos alunos, 
uma vez que, ao escolherem as figuras do 
livro didático para serem coladas nas fo-
lhas, estabelecem uma relação mecânica 
com o conteúdo.

Nesse sentido, o ensino de Geografia está 
dissociado do lugar de vivência dos alunos 
e, muitos deles, provavelmente, nem sabem 
que a escola está localizada em uma área 

de fundo de vale e que um córrego deu lu-
gar a uma rua próxima à escola, sendo ca-
nalizado para possibilitar o avanço da man-
cha urbana. Esses elementos são de grande 
relevância para a compreensão da organi-
zação socioespacial do lugar onde vivem e 
poderia ser tomado como ponto de partida 
para a compreensão do relevo e da vegeta-
ção, enquanto conteúdos curriculares.

Um aspecto interessante aconteceu com 
uma aluna que recortou do livro figuras de 
relevo com formatos variados, quando per-
guntamos:O que tinha causado aqueles for-
matos nas rochas? Ela disse que não sabia, 
mas achava que tinha sido o homem. Na 
sequência perguntamos para dois alunos o 
que entendiam por relevo. Um disse que era 
um tipo de vegetação e o outro retrucou: 
“Não! Relevo são montanhas, planaltos, 
serras, etc.”. Na resposta do segundo alu-
no, evidencia-se o resultado de uma forma 
de organizar o ensino que privilegia o dado 
empírico por meio do qual, segundo Davy-
dov (1988), as crianças não ultrapassam a 
enumeração e a classificação.

Esse fato não é específico da prática da 
professora “P4”, visto que, segundo Caval-
canti, as pesquisas na área de ensino de 
geografia têm demonstrado que essa tem 
sido uma prática muito comum nas escolas 
brasileiras.

As aulas ainda seguem, em muitos casos, 
o estilo tradicional de transmissão verbal, 
com a preocupação principal de “passar” o 
conteúdo que está sistematizado e dispo-
nível nos currículos e no livro didático. A 
aprendizagem é buscada pela repetição do 
conteúdo nas atividades em classe ou em 
casa. (CAVALCANTI, 2010, p. 6)

Vale ressaltar que o lugar, como propos-
ta metodológica, não apareceu na organi-
zação da aula. É nesse sentido que Young 
(2011) chama a atenção para o papel da es-
cola (professores) de trazer para a realidade 
dos alunos o conhecimento que se produz 
em esferas ou instâncias superiores e que, 

de outra forma, estaria fora de seu alcance. 
Isso porque para as crianças, muitas vezes, 
isso é “coisa de livro” ou dos meios de co-
municação como a televisão e a internet. 
Uma alternativa para essa maneira de or-
ganização seria estimular no aluno o gosto 
pela pesquisa.

Essa não é uma realidade específica da 
atuação da professora, pois a pesquisa ain-
da é pouco explorada na educação esco-
lar brasileira. Para Demo é preciso mudar 
essa imagem e, para isso, aponta que “[...] 
é essencial desfazer a noção de aluno como 
sendo alguém subalterno, tendente a igno-
rante, que comparece para escutar, tomar 
nota, engolir ensinamentos, fazer provas e 
passar de ano”. (DEMO, 2007, p. 15). Essa é 
uma discussão que também esteve presen-
te na elaboração dos PCNs, que estabeleceu 
que um dos objetivos da Geografia é “[...] 
conhecer e saber utilizar procedimentos de 
pesquisa da Geografia para compreender o 
espaço, a paisagem, o território e o lugar, 
seus processos de construção, identifican-
do suas relações, problemas e contradi-
ções” (BRASIL, 1997, p. 81). Nas OCs/MT 
essa ideia também aparece ao estabelecer 
o estudo do meio como uma das estratégias 
didáticas “O estudo do meio é um procedi-
mento de pesquisa muito rico e importante 
para o processo de aprendizagem, porque 
permite ampliar o conhecimento da reali-
dade física, social e cultural [...]”. (MATO 
GROSSO, 2010, p. 72)Com isso reiteramos-
que cabe aos professores o conhecimento 
teórico dos conceitos disciplinares e a orga-
nizaçãodo ensino a partir dos conhecimen-
tos cotidianos dos alunos, da pesquisa e da 
realização tarefas. Esse pode ser um cami-
nho promissor para a apropriação dos con-
teúdos de forma teórica pelos alunos. Foi 
com essa preocupação que organizamos o 
curso de formação continuada na perspec-
tiva do ensino para o desenvolvimento com 
ênfase ao conceito de lugar como categoria 
fundamental para o ensino de geografia.

Assim, ao analisarmos os resultados ob-
tidos com a pesquisa, percebemos a neces-
sidade da continuidade destes estudos nos 
grupos de estudo e pesquisa e no Cefapro. 

Segundo Davydov, a renovação do ensino 
com vistas à superação do modelo tradicio-
nal de transmissão de conhecimento mera-
mente empírico é um processo de longo pra-
zo e que dificilmente se resolve com apenas 
um curso de formação continuada. Além 
disso, temos consciência de que o tempo 
destinado aos estudos no curso de forma-
ção continuada comprometeu a conjugação 
dos elementos fundamentais para a orga-
nização do ensino e para a mediação da 
aprendizagem, ou seja, os conhecimentos 
psicopedagógicos, didáticos e disciplinares. 
Soma-se a isso o fato de que a cultura es-
colar está envolta pela lógica da transmis-
são do conhecimento e pela passividade dos 
alunos no processo de aprendizagem.
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RESUMO

Este trabalho propõe apresentar a pesquisa realizada no âmbito da codocência na disciplina 
de Geopolítica, ministrada para estudantes do curso de Ciência Política da Faculdade de Ci-
ências Sociais (FASPOL) da Universidade Nacional Timor Lorosa’e (UNTL), localizada em Díli, 
capital de Timor-Leste. Este país passou por uma série de conflitos, e ainda passa por muitas 
modificações, o que se reflete em seu sistema educacional, em especial na elaboração dos 
currículos dos cursos superiores e na formação de seus professores universitários. A atua-
ção como codocente nesta disciplina ocorreu a partir da minha participação na Cooperação 
Brasileira em Timor-Leste vinculada ao Programa de Qualificação de Docentes e Ensino de 
Língua Portuguesa (PQLP/CAPES). Para tanto, utilizei uma abordagem metodológica de pes-
quisa qualitativa, a pesquisa-ação colaborativa. Atuei como observadora-participante com o 
objetivo de compreender as contribuições da codocência na formação continuada de um 
professor em Timor-Leste, em uma disciplina que aborda conteúdos e conceitos geográficos. 
Espera-se com isso, levantar reflexões que possam contribuir para os cursos de formação 
continuada de professores da UNTL realizados em parceria com as cooperações estrangeiras, 
a fim de diminuir ações que perpassam pela colonialidade do saber.

Palavras-chave: Formação de professores; disciplina de geopolítica; colonialidade do saber; co-
operação internacional; Timor-Leste.    

Introdução

Neste artigo apresento algumas reflexões 
sobre um dos trabalhos realizados durante 
minha participação no Programa de Qua-
lificação de Docentes e Ensino de Língua 
Portuguesa (PQLP)1 - cooperação bilateral 
entre Brasil e Timor-Leste - residindo no 
país durante os meses de maio de 2014 
a abril de 2015. O PQLP atua neste país 

1 O PQLP atualmente é coordenado por pro-
fessores da Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC), financiado pela Coordenação de Aperfeiço-
amento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e pelo 
Ministério das Relações Exteriores do Brasil (MRE).

desde 2005, ao longo dos anos passou por 
reformulações e, atualmente desenvolve 
atividades em três frentes: 1. Formação ini-
cial e contínua de docentes; 2. Fomento ao 
ensino da língua portuguesa; e 3. Apoio ao 
ensino superior (PQLP, 2015). 

Para uma maior compreensão do leitor 
sobre a realidade timorense e o porquê da 
existência de cooperações internacionais 
nesse país, considero fundamental iniciar 
o trabalho contextualizando aspectos só-
ciohistórico, político e econômico de Ti-
mor-Leste. Este é uma pequena ilha do 
sudoeste asiático com extensão territorial 
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próxima dos 15.000 km², dividida em 13 
municípios, segundo o Censo de 2015, 
sua população é de 1.167.242 habitantes, 
sendo que grande parte se concentra na 
capital Díli, constituída por aproximada-
mente 240.000 habitantes. A formação do 
seu território passou por inúmeros proces-
sos, entre os mais significativos estão: o 
período de colonização portuguesa (1515-
1975), o período de ocupação indonésia 
(1975-1999) e o período de restauração de 
sua independência.

Portugal colonizou Timor-Leste inicial-
mente por interesse econômico na ilha 
através da exploração do sândalo-branco. 
Mas, foi apenas no século XIX que se efe-
tivou a colonização, devido à demanda in-
ternacional pelo café, produto que ganhou 
grande importância em Timor-Leste a partir 
dessa época e que ainda hoje possui papel 
relevante em sua economia. Com base em 
Durand (2009), é possível dizer que a colo-
nização portuguesa deixou marcas na iden-
tidade nacional, principalmente pela reli-
gião católica, que iniciou a evangelização 
ainda no século XVII, e nos empréstimos da 
língua portuguesa a língua tétum2. 

O período colonial português foi marca-
do por inúmeras revoltas, o que mostrava a 
insatisfação dos timorenses com a adminis-
tração e a forma de dominação da colônia. 
Após a Revolução dos Cravos em 1974, a 
luta timorense pela independência ganhou 
força. Em novembro de 1975, Timor-Leste 
tornou-se livre de Portugal, a independência 
unilteral foi proclamada pelo partido Frente 
Revolucionária de Timor-Leste Independen-
te (FRETELIN). Porém, uma semana depois, 
com o apoio do partido União Democrática 
Timorense (UDT) - em plena Guerra Fria, 
com o discurso de que o partido FRETELIN 
tinha base comunista e que era necessário 

2 Atualmente, representa uma das línguas ofi-
ciais do país, juntamente com a Língua Portuguesa, 
entretanto é a mais usada pela população timorense, 
tanto nos espaços públicos como nas esferas domés-
ticas e tradicionais

barrar o avanço do comunismo no sudoeste 
asiático, as forças militares indonésias in-
vadiram o país. 

A Indonésia ocupou o país por 24 anos, 
sendo esse período considerado um dos 
mais violentos e opressores da sua histó-
ria. Todavia, durante os anos de ocupação 
muitas escolas foram construídas, mas o 
sistema educacional era composto princi-
palmente por professores indonésios e as 
aulas eram ministradas em bahasa3 indo-
nésia. Nesse momento a língua tétum era 
pouco utilizada nos espaços públicos e nas 
instituições de ensino, e a língua portugue-
sa foi proibida na maioria desses espaços, 
principalmente nas salas de aula. A edu-
cação nesse período histórico foi utilizada 
pela Indonésia como uma forma de imposi-
ção cultural e de dominação. 

Após anos de luta e resistência - e de 
massacre - Timor-Leste conseguiu um re-
ferendo no ano de 1999. Este contou com 
grande participação de seus cidadãos, se-
gundo Hull (2001), 80% da população vo-
tou a favor da independência do país e os 
militares indonésios foram obrigados a dei-
xarem o território. Contudo, antes da saí-
da das tropas militares indonésias, ocorreu 
muita destruição em todo país, principal-
mente às instituições públicas e de ensino e 
aos materiais educativos. Os prédios foram 
quebrados, os materiais educativos rasga-
dos e ambos foram queimados. Os profes-
sores e técnicos de educação voltaram para 
a Indonésia, deixando Timor-Leste sem re-
cursos humanos e estruturais para desen-
volver a educação. 

Depois do referendo, o país ficou sobre 
administração da Unaited Transistion of 
East Timor (UNITAT), organização lidera-
da pela ONU e responsável pela transição 
do país como Estado independente. Em 20 
de maio de 2002, após eleições, Timor-Les-
te foi reconhecido como Estado soberano e 
tornou-se totalmente independente. Sendo 
assim, desde sua independência, Timor

3 Língua Indonésia.

-Leste, está consolidando-se política e eco-
nomicamente. O país abriga diversas redes 
globais e, para tanto, vem se reorganizando 
para incorporar uma nova divisão territorial 
do trabalho, baseada não só na agricultu-
ra, mas também na industrialização, cabe 
lembrar, que os recursos naturais e mine-
rais (petróleo) representam grande parte 
da riqueza e do suporte do crescimento do 
país. Ao mesmo tempo, o país conhece uma 
acentuada expansão da desigualdade social 
em seu território.

No Plano Estratégico de Desenvolvimen-
to de Timor-Leste - 2011 a 2030 - (PED-TL, 
2011), nota-se que a educação tem um pa-
pel importante, o Estado tem grande inte-
resse em desenvolver seu sistema educacio-
nal, focando na formação dos professores 
e na qualidade do ensino. A educação está 
presente no documento como fator estrutu-
rante no processo de redução da pobreza, 
da melhoria do bem-estar econômico, social 
e cultural dos indivíduos, das famílias e das 
comunidades e no favorecimento da igual-
dade entre os sexos. 

Porém, por falta de profissionais timo-
renses especializados, o que se encontra 
hoje no país são currículos construídos 
verticalmente (a construção dos currículos 
timorenses foi realizada pela cooperação 
portuguesa), apresentando conteúdos frag-
mentados e descontextualizados da realida-
de e do cotidiano dos professores e estu-
dantes, demonstrando ser uma adaptação 
do modelo de currículo português. O ensino 
em língua portuguesa atualmente é muito 
discutido dentro das instituições educacio-
nais, pois nem todos os professores domi-
nam esta língua e, a isso, acrescenta-se o 
fato de que a universidade conta com pouco 
material bibliográfico nesse idioma. O uso 
da língua inglesa e indonésia ainda é muito 
presente nos acervos das bibliotecas e em 
sala de aula.  

Neste contexto, as cooperações interna-
cionais 4presentes em território timorense, 
permeiam diversos setores, o Brasil con-
tribui principalmente na área educacional. 
Segundo Pepe (2006), a política de coope-
ração internacional começou no Brasil na 
década de 1980, já que o mesmo desejava 
exercer um papel de destaque na ONU, e 
como estratégia era necessário adotar ações 
mais ativas no apoio à agenda mundial. De 
acordo Ullrich e Carrion (2014): 

a política externa brasileira, em especial, 
durante o governo Lula, amadureceu o 
conceito político do “Sul”, buscando refor-
çar as relações com países semiperiféricos 
e periféricos e aumentar o protagonismo do 
Brasil no cenário internacional, mediante a 
assunção de uma postura de país doador 
no campo da cooperação internacional para 
o desenvolvimento” (ULLRICH; CARRION, 
2014, p. 158).
 

Sendo assim, atualmente a crescen-
te participação de professores falantes da 
língua portuguesa nas universidades, ad-
vindos das cooperações, constitui-se em 
estratégias para preparar, simultaneamen-
te, tanto professores quanto alunos para o 
uso dessa língua. Esse contexto é gerador 
de um campo abundante para as ações de 
cooperação educacional entre Timor-Leste 
e os demais países da Comunidade dos Pa-
íses de Língua Portuguesa5 (CPLP).

Nesse sentido, a minha atuação como 
codocente ocorreu em seis disciplinas da 
Faculdade de Ciências Sociais (FASPOL) da 
Universidade Nacional de Timor Lorosa’e 
(UNTL), localizada em Díli, capital de Timor
-Leste. No entanto, para este trabalho vou 
discorrer apenas sobre a experiência na 
disciplina de Geopolítica ministrada para 
estudantes do 5º, 7º e 9º  6 período do curso 
de Ciência Política. A FASPOL é um dos três 

4 Em Díli atua principalmente cooperações 
com os seguintes países: Brasil, Portugal, Austrália.  
5 Timor-Leste é membro da CPLP desde 2002, no 
ano de 2014 aconteceu a X Cimeira da CPLP em Díli.
6 O período varia de acordo com o ano de catá-
logo do curso.
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campi da UNTL, sendo esta a única univer-
sidade pública do país. Todos os campi lo-
calizam-se no município de Díli, dois estão 
localizados na região central e apenas um 
fica no posto administrativo de Hera.  

Para realização deste trabalho, utilizei 
uma abordagem metodológica de pesquisa 
qualitativa, a pesquisa-ação colaborativa. 
Atuei como observadora participante com 
o objetivo de participar do processo de for-
mação de docente e compreender as con-
tribuições da codocência na formação con-
tinuada do professor em Timor-Leste em 
disciplinas relacionadas a conteúdos e con-
ceitos geográficos. Por este motivo escolho 
analisar o trabalho realizado na disciplina 
de Geopolítica, possibilitando assim, iniciar 
discussões e reflexões sobre a formação dos 
professores timorenses e os aspectos da co-
lonialidade do saber7 que permeiam esse 
tipo de formação. 

Percursos metodológicos

A abordagem metodológica desta pesqui-
sa foi à pesquisa-ação colaborativa.  Esta 
abordagem é um tipo de pesquisa quali-
tativa, segundo Molina (2007) trata-se de 
uma metodologia coletiva, que favorece as 
discussões e a produção cooperativa de co-
nhecimentos específicos sobre a realidade 
vivida, a partir da perspectiva do esmoreci-
mentos das estruturas hierárquicas e das 
divisões em especialidades, que fragmen-
tam o cotidiano. Outros dois autores, Kem-
mis e Mc Taggart (1988, apud ELIA; SAM-
PAIO, 2001, p.248), ampliam esta forma de 
entendimento do conceito de pesquisa-ação 
com as seguintes palavras:

Pesquisa-ação é uma forma de investigação 
baseada em uma autorreflexão coletiva em-
preendida pelos participantes de um grupo 

7 Uso como referências para discutir os as-
pectos da Colonialidade do saber SOUZA SANTOS 
(2004, 2007, 2009); QUIJANO (2005, 2007); MIGNO-
LO (2003, 2007).

social de maneira a melhorar a raciona-
lidade e a justiça de suas próprias práti-
cas sociais e educacionais, como também 
o seu entendimento dessas práticas e de 
situações onde essas práticas acontecem. 
A abordagem é de uma pesquisa-ação ape-
nas quando ela é colaborativa... (KEMMIS; 
MC TAGGART,1988, apud Elia; Sampaio, 
2001, p.248).

A forma inicial da pesquisa-ação é carac-
terizada pela colaboração e negociação entre 
os integrantes da pesquisa, e dessa forma, 
o trabalho ocorreu em parceria entre o pro-
fessor da FASPOL e a cooperante. A dinâ-
mica desenvolvida criou uma relação entre 
sujeitos que rompeu com relações hierárqui-
cas, já que se configurou a partir das vozes 
e olhares dos envolvidos. Atuei como “obser-
vadora participante” e minha identidade de 
observadora e os objetivos do estudo a serem 
realizados foram previamente revelados aos 
professores e aos alunos.  Segundo Lüdke & 
André (1986, p. 26) a “observação ocupa um 
lugar privilegiado nas novas abordagens de 
pesquisa educacional e possibilita um con-
tato pessoal e estreito do pesquisador com o 
fenômeno pesquisado”.

Essa metodologia dentro das pesquisas 
escolares e educacionais constrói uma con-
cepção de conhecimento horizontal, que-
brando, por exemplo, a verticalidade das 
ações da cooperante brasileira sobre o pro-
fessor fazendo surgir uma cultura de valo-
rização dos conhecimentos produzidos por 
timorenses. 

A pesquisa-ação colaborativa é uma pes-
quisa feita com outros e não sobre outros, 
por exemplo, quando professores traba-
lham em conjunto com outros professores 
da sua escola ou grupo de professores par-
ticipantes de um coletivo. Os pesquisadores 
da universidade ou institutos de pesquisa 
ou ongs etc participam de diferentes for-
mas nesses coletivos. E esses professores 
trabalham com seus alunos para melhorar 
os processos de ensino e aprendizagem de 
sala de aula bem como as condições de en-
sino em suas escolas (COMPIANI, 2006).

As ações partiram das necessidades e 
demandas trazidas pelo professor timoren-
se e pelos seus alunos, pois a principal pre-
ocupação era que não prevalecesse a su-
perioridade do conhecimento ocidental em 
relação ao conhecimento timorense. O tem-
po-espaço de Timor-Leste são outros, dife-
rentes dos tempos-espaços vivenciados no 
Brasil, as necessidades e questionamentos 
são outros, o tempo do aluno e da sala de 
aula também é muito diferente do ambiente 
acadêmico aqui vivenciado. Sendo assim, 
concordo com Mignolo (2003) que enfatiza 
que não se deve negar a importância dos 
saberes ocidentais hegemônicos, mas sim 
regionalizar e provincializar as diferentes 
histórias locais (modernidades coloniais) e 
os diferentes projetos globais (colonialis-
mos modernos). 

E neste sentido, o trabalho na codocência 
buscou agir baseado nos estudos da descolo-
nialidade do saber. Segundo Quijano (2005, 
p.107), a “Europa realizou uma construção 
mental que expressa a experiência básica 
da dominação colonial e que desde então 
permeia as dimensões mais importantes do 
poder mundial, incluindo sua racionalidade 
específica, o eurocentrismo”.

A partir do conceito de descolonialidade 
do saber, ressalto a importância dos profes-
sores timorenses desenvolverem sua auto-
nomia docente, de forma que possam agir 
criticamente durante a sua prática docente e 
também em questões cotidianas de seu país.

A codocência: uma proposta de 
formação continuada de professores  

Com base no projeto político pedagógico 
do PQLP (2015), pode-se dizer que a codo-
cência na UNTL, em princípio, consiste em 
um apoio ao professor titular na preparação 
da aula, ampliação de bibliografia com tí-
tulos em língua portuguesa e no aprimora-
mento da ementa da disciplina. No entanto, 
existem diversas situações que fazem com 

que a codocência se confunda com a docên-
cia e o professor da cooperação brasileira 
assuma a disciplina quase integralmente. 
Essas situações relacionam-se com a falta 
de professores timorenses para atuar em 
sala de aula ou com o fato de os professores 
terem dificuldades sobre o tema (já que não 
possuem formação na área) e ministrarem 
a aula com referências em línguas não ofi-
ciais como indonésio e inglês. 

O currículo do ensino superior de Ti-
mor-Leste, como já dito anteriormente, foi 
elaborado pela cooperação portuguesa sem 
a participação mais próxima dos profissio-
nais timorenses, e sendo muitas vezes des-
contextualizado da realidade local. Dando 
indícios do que se pode chamar de trans-
nacionalização do currículo, uma vez que, 
os conteúdos e conhecimentos foram pen-
sados numa dada realidade e transferidos 
para uma outra sociedade. Dessa forma, a 
realidade vivenciada dentro dessa institui-
ção (FASPOL-UNTL) nos mostra uma gran-
de confusão no processo de ensino-aprendi-
zagem realizado entre professores e alunos, 
pois a maioria dos professores formados no 
período indonésio ainda ministram as aulas 
em bahasa indonésia, professores minis-
tram disciplinas que não são da sua área 
de formação, e sem contar que são prati-
camente inexistentes os livros em língua 
portuguesa nessa instituição. São poucos 
os professores que possuem domínio da lín-
gua portuguesa, entretanto o currículo e as 
ementas das disciplinas (chamadas pelos 
timorenses de sílabus) estão em português.

Assim, a codocência realizada neste tra-
balho esteve ligada a duas frentes do PQLP, 
iniciamos com a proposta de apoiar o de-
senvolvimento do ensino superior, já que os 
professores da FASPOL ministram entre três 
a seis disciplinas por semestre, o que difi-
culta o planejamento das aulas e pesquisa 
de materiais de referências em língua por-
tuguesa. Como o trabalho foi desenvolvido 
em parceria com o professor da disciplina, 
pode-se dizer que também foi realizada a 
formação continuada deste professor. 
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O trabalho da codocência se iniciou a 
partir da solicitação do chefe de departa-
mento de Ciência Política à articuladora pe-
dagógica de Ciências Humanas do PQLP. A 
mesma apresentou uma lista de disciplinas 
aos cooperantes que buscavam apoio da co-
operação brasileira, cabendo ao cooperante 
escolher quais disciplinas iria atuar. Após 
minha escolha pela disciplina de Geopolíti-
ca iniciei o diálogo com o docente da mes-
ma. A disciplina de Geopolítica ministrada 
para alunos do 5º, 7º e 9º períodos do curso 
de Ciência Política, contou com a participa-
ção de quarenta e quatro estudantes ma-
triculados. Como o professor responsável 
lecionava mais cinco disciplinas na mesma 
universidade e também era o chefe desse 
departamento, tendo que participar de inú-
meras reuniões institucionais, foi necessá-
rio atuar como docente da disciplina. 

Dessa forma, após duas reuniões de dis-
cussões e planejamento optamos por dividir 
a disciplina, que era composta por 60 ho-
ras, em dois módulos. Eu fiquei responsável 
pelo modelo I (primeiras sete aulas) com o 
objetivo de abordar temas e conceitos mais 
gerais/globais sobre Geopolítica e o profes-
sor timorense responsável pelo módulo II 
(dando continuidade com mais sete aulas) 
abordando discussões mais particulares/lo-
cais e relacionando os conceitos trabalhados 
inicialmente com aspectos vivenciados nas 
relações geopolíticas de Timor-Leste. Con-
cordo com Cavalcanti, quando esta diz que:

é que na Geografia não se admite mais 
excluir as diferentes compreensões, expli-
cações, determinações da configuração do 
real, sejam elas simbólicas, econômicas 
ou naturais. Na medida em que compre-
ende-se que o real é complexo, composto 
por elementos subjetivos e objetivos, natu-
rais e sociais, materiais e imateriais, o ca-
minho do discurso geográfico é no sentido 
de aprender as inter-relações entre esses 
elementos, sem dicotomias (CAVALCANTI, 
p.196, 2011).

 As aulas foram ministradas todas as 
quartas-feiras das 9h ás 12h, durante o pri-
meiro semestre de 2015. Além das horas/
aulas outras atividades complementavam o 
total de horas estabelecido em sua ementa, 
sendo elas: Aula Teórica Prática (exercícios) 
e Estudos Autônomos. Tanto a necessidade 
da minha atuação como docente quanto à 
divisão da disciplina em dois módulos par-
tiram do professor timorense. O fato de ter 
uma cooperante ministrando as primeiras 
sete semanas de aula o auxiliaram a orga-
nizar melhor seus estudos sobre os temas 
abordados na mesma e em língua portu-
guesa, e focar nas questões de geopolíticas 
locais (relações entre os municípios timo-
renses) e regionais (relações entre Timor
-Leste e sudoeste asiático). 

Portanto, passei a ter dois grandes desa-
fios semanais, que considerei serem duas 
frentes distintas de atuação, sendo elas: o 
trabalho de colaboração com o professor e o 
trabalho docente com os alunos. 

• Colaboração com o professor
-Planejamento semanal: toda terça-feira 

realizamos reuniões de discussão e planeja-
mento no qual discutimos a ementa da dis-
ciplina, seus conteúdos, metodologia e seus 
objetivos. Toda aula trabalhada com os alu-
nos foram planejadas conjuntamente.   

-Divisão da disciplina (global /local): a 
divisão da disciplina ocorreu pela necessi-
dade de minha atuação como docente, já 
que o professor estava indisponível para 
ministra-la nas primeiras semanas de aula 
e a turma ficaria sem professor. A codo-
cência realizou o apoio ao ensino superior, 
cobrindo o professor nessas semanas, mas 
isso não retirou a necessidade do planeja-
mento conjunto. 

-Ampliação da Biblioteca digital em Lín-
gua Portuguesa: a cooperação brasileira 
tinha acesso a um computador dentro do 
departamento que possibilitou a ampliação 
da biblioteca virtual com textos e livros em 
língua portuguesa, além de vídeos e músi-
cas que abordavam os temas das aulas. 

- Correção conjunta das atividades: to-
das as atividades foram corrigidas entre 
professor timorense e cooperante brasilei-
ra, já que muitos alunos respondiam as ati-
vidades em língua tétum por terem grande 
dificuldade com a língua portuguesa.  

  
• Colaboração com os alunos
-Trabalhos em grupo: A sala era compos-

ta por um grande número de alunos, o que 
dificultou o trabalho de atendimento indivi-
dual, sendo assim, a maioria das atividades 
foram realizadas em grupo.   

-Alunos monitores e tradutores: A difi-
culdade com a língua portuguesa se mos-
trou logo nas primeiras aulas. Dessa forma, 
uma solução foi realizar um questionário 
para saber qual nível de compreensão em 
língua portuguesa de cada aluno e iniciar 
um trabalho de monitoria e tradução entre 
os alunos que tinham maior nível de com-
preensão da língua e os que tinham maio-
res dificuldades. Só assim, foi possível o an-
damento da disciplina abordando conceitos 
complexos de geopolítica, como por exem-
plo, território e poder.     

O principal objetivo do trabalho em con-
junto com professor e a experiência docente 
na disciplina foi a de formação de indivídu-
os que desenvolvam uma participação ativa 
da transformação da sociedade em que vi-
vem. Trabalhando questões globais e locais 
sobre geopolítica é possível criar uma mu-
dança de olhar, de educadores e de educan-
dos para seu território. A partir das aulas 
do professor timorense discutindo aspec-
tos locais, o ensino de Geopolítica deixou 
de ser enfocado em conteúdos distantes e 
fragmentado, baseado em conhecimentos 
científicos supostamente neutros e autôno-
mos, e passou a ser enfocado em situações 
vividas pelos educandos em seus contextos 
vivenciais cotidianos. 

Algumas considerações 

A codocência é uma importante estraté-
gia na disseminação da língua portuguesa 
em Timor-Leste e na formação continuada 
de professores, a partir da minha experi-
ência neste país foi possível notar que um 
dos grandes problemas atualmente na área 
educacional deste país é a questão dos pro-
fessores precisarem lecionar em língua por-
tuguesa, já que a maioria dos professores 
foram formados em língua indonésia, e que 
não existem muitos materiais de referencia 
nessa língua. 

Os professores timorenses e estrangei-
ros têm compartilhado experiências de co-
docência, o exercício da docência compar-
tilhada pode constituir-se em uma valiosa 
estratégia de formação contínua de profes-
sores, uma vez que, por via do diálogo cada 
professor tem a oportunidade de desenvol-
ver suas competências pedagógicas. Lem-
brando que a formação de professores é 
algo contínua, não é uma formação com dia 
e hora para acabar, a formação tem uma 
dimensão temporal. O trabalho com coope-
rantes brasileiros é apenas uma etapa da 
formação dos professores timorenses. 

Contudo, pode-se dizer que é preciso re-
fletir constantemente sobre nossa prática 
quando estamos em um trabalho de coope-
ração. Respeitar as características locais e 
culturais são fundamentais para um traba-
lho colaborativo. Para isso, é imprescindível 
ter tempo para estudar, discutir e planejar 
as demandas individualmente e coletiva-
mente, é importante compartilhar experiên-
cias, ouvir o outro, e principalmente ouvir 
os timorenses.  
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RESUMO

Em meio às atuais discussões políticas a respeito da educação e do currículo, é que promovo 
no âmbito do curso de formação inicial em Geografia, o debate sobre a diversidade sexual. 
O objetivo da pesquisa é investigar a presença de disciplinas específicas e do ensino de Geo-
grafia, no currículo das Universidades Federais e Estaduais que abordam temas de gênero e 
sexualidade. Utilizando a metodologia qualitativa, realizamos pesquisa bibliográfica e docu-
mental sobre o tema sexualidade, com leitura de autoras e autores que o abordam na ciência 
Geográfica e áreas afins; levantamento dos currículos das Universidades Federais de Goiás, 
de Rondônia, Estaduais de Goiás e Ponta Grossa, e de planos de ensino de algumas discipli-
nas relativas ao tema da pesquisa. Analisando essa temática sob o viés do espaço geográfico 
e seus desdobramentos na Geografia Escolar, observamos como as relações de poder da 
heteronormatividade é, sem questionamentos, institucionalizada na prática escolar diária. 
Como resultados do trabalho destacam-se a necessidade dos cursos de formação inicial de 
professores e professoras abordar, nos diferentes momentos da graduação, os temas de gê-
nero e sexualidade. Que essa abordagem não se restrinja as disciplinas específicas, quando 
houver, mas também às disciplinas que envolvem a discussão das políticas públicas volta-
das à educação, metodologia de ensino, Estágio docência, entre outros. Pode-se observar 
na pesquisa que, os movimentos sociais Feministas e LGBT estiveram na luta da inserção da 
temática sexualidade na educação brasileira, ressaltando a importância na formação cidadã 
a discussão de assuntos atuais, no intuito de desmistificar estereótipos.

Palavras-chave: Geografia. Formação inicial. Espaço escolar. Gênero. Sexualidade. 

Introdução

Apresentamos, no presente trabalho, os 
resultados obtidos com a realização do tra-
balho de conclusão de curso Análise das 
disciplinas sobre gênero e sexualidade na 
formação inicial de professores e professo-
ras de Geografia (FARIA, 2016), desenvolvi-
do no curso de Licenciatura em Geografia da 
Universidade Federal de Goiás (UFG), sob a 
orientação do profº Dr. Alex Ratts. Trata-se 

da presença dos temas referentes a gênero 
e sexualidade nas disciplinas específicas e 
do ensino, dos cursos de Geografia da Uni-
versidade Federal de Goiás (UFG); Univer-
sidade Estadual de Goiás (UEG)-Campus 
Itapuranga; Universidade Estadual de Pon-
ta Grossa (UEPG); Universidade Federal de 
Rondônia (UNIR).

O objetivo desse estudo foi o de analisar 
o currículo do curso de Geografia das ins-
tituições supracitadas a fim de identificar 
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onde e como aparecem os temas de gênero e 
sexualidade, e em que referências teóricas e 
bibliográficas se apóiam. Esse trabalho sur-
ge a partir minha experiência como docente 
na Rede Estadual de Educação do Estado 
de Goiás, onde percebi o silêncio existente 
em torno das discussões dos estereótipos de 
gênero na escola, resultando na intolerân-
cia para com aqueles e aquelas que não são 
vistos como “normais”, ou seja, nos supos-
tos padrões da heteronormatividade1. Por-
tanto, indago: o espaço escolar não aborda 
questões de gênero e sexualidade, por serem 
poucas ou inexistentes a presença e o de-
bate desses temas nos cursos de formação 
inicial de professores e professoras?

O objeto da nossa análise são as disci-
plinas que, de acordo com suas respecti-
vas ementas e objetivos, aspiram trazer aos 
cursos de formação inicial de professores e 
professoras um aprofundamento da temá-
tica, principalmente as ligadas ao ensino. 
Paralelamente, pretendíamos entender a 
concepção teórica dos autores e autoras 
nas abordagens destes temas em relação à 
importância e influência do espaço escolar, 
visto que este espaço se compromete para 
formação de cidadãos e cidadãs. 

1 [...] Para garantir o privilégio da heterossexu-
alidade – seu status de normalidade e, o que ainda 
é mais forte, seu caráter de naturalidade – são en-
gendradas múltiplas estratégias nas mais distintas 
instâncias (na família, na escola, na igreja, na medi-
cina, na mídia, na lei). Através de estratégias e táti-
cas aparentes ou sutis reafirma-se o princípio de que 
os seres humanos nascem como macho ou fêmea e 
que seu sexo – definido sem hesitação em uma destas 
duas categorias – vai indicar um de dois gêneros pos-
síveis – masculino ou feminino – e conduzirá a uma 
única forma normal de desejo, que é o desejo pelo 
sujeito de sexo/ gênero oposto ao seu. 
Esse alinhamento (entre sexo-gênero-sexualidade) dá 
sustentação ao processo de heteronormatividade, ou 
seja, à produção e à reiteração compulsória da norma 
heterossexual. Supõe-se, segundo essa lógica, que 
todas as pessoas sejam (ou devam ser) heterossexu-
ais – daí que os sistemas de saúde ou de educação, o 
jurídico ou o midiático sejam construídos à imagem e 
à semelhança desses sujeitos. (LOURO, 2009, p. 90)

A escola é inserida num panorama de 
ações que visa promover igualdade de opor-
tunidades, garantir a inclusão e desmistifi-
car toda forma de preconceito, discrimina-
ção e violência, principalmente no que se 
refere a questões da sexualidade. No entan-
to, as atuais inquietações em torno de su-
jeitos e das relações entre sujeitos de cor-
pos, gêneros e sexos desviantes no sistema 
escolar e nas políticas públicas brasileiras 
de educação estão atreladas as preocupa-
ções tradicionais, ou seja, instituir no espa-
ço escolar a normalização, disciplinamento 
e ajustamento heteronormativo de corpos, 
identidades e sexualidades. 

Questionando o espaço escolar e sua prá-
tica, Lúcia Facco (2011) afirma que a socie-
dade é constituída por diversidade de cul-
turas, crenças, etnias, estilos de vida etc., e 
assim a escola como microuniverso social, 
vai reproduzir, em geral, todas as relações 
sociais, inclusive as práticas de discrimina-
ção. Essa prática costuma estar, segundo 
a autora, nas “entrelinhas” dos discursos, 
nas rotinas, nos costumes, perpetuando 
nas relações sociais por meio da tática si-
lenciosa, que faz com que esses processos 
pareçam naturais. 

Processo que se atua de duas maneiras: 
primeiro impondo um determinado tipo de 
cultura como sendo o único tipo válido; se-
gundo, essa imposição é velada. Sendo as-
sim, essa norma passa pelas pessoas não 
como uma imposição, e sim, como algo na-
tural, inclusive em relação à sexualidade 
(FACCO, 2011, p. 26). Isso por que a hete-
rossexualidade é compulsória, já que é vis-
ta pela sociedade como a forma legítima de 
orientação sexual. Todas as outras seriam, 
no entanto, uma fuga ao normal. 

Diante dessa constatação, cabe investi-
gar se o ensino na formação de professores 
e professoras de Geografia busca atender 
as demandas sociais, colaborando em re-
flexões num momento em que a educação e 
seu currículo se encontram em debate. Ca-
valcanti 2008 destaca que a prática de en-
sino de geografia no século XXI passa pela

Inclusão da discussão de temas emergentes 
para a compreensão da espacialidade con-
temporânea, como gênero, questões étnico
-raciais, turismo, violência urbana. Esses 
temas, que fazem parte do cotidiano dos 
alunos, são veiculados de modo recorrente 
pela mídia [...] Aos professores cabe trazer 
para serem debatidos, com transparência, 
permitindo todas as “falas” possíveis, pro-
piciando a divergência e explicando sua 
complexidade. (p.32)

A geografia, uma ciência cujo compro-
misso com a compreensão da diferenciação 
espacial e com seus mecanismos de exclu-
são, promove pela capacidade de problema-
tizar o espaço dentro de suas particularida-
des, a discussão da pluralidade de relações 
socioespaciais. 

No entanto, quais disciplinas específicas 
e do ensino referentes ao curso de Geogra-
fia tratam e discutem sobre gênero e sexua-
lidade?  Em que medida a omissão ou falta 
de orientação destes temas na graduação 
ocasiona na perpetuação da discriminação 
e pré-conceitos no espaço escolar?

Será com base nessas inquietações que o 
presente artigo se constrói, principalmente 
no que tange à discussão na academia li-
gada às questões de gênero e sexualidade. 

Metodologia

Essa pesquisa foi realizada utilizando-se 
do método qualitativo e dos procedimentos 
de pesquisa bibliográfica e documental. A pri-
meira diz respeito à leitura de autoras e auto-
res que tratam do tema na ciência Geográfica 
e áreas afins. A segunda consiste no levan-
tamento dos currículos de alguns cursos de 
Geografia e de planos de ensino de algumas 
disciplinas relativas ao tema da pesquisa. 

Estas disciplinas foram selecionadas a 
partir da rede de docentes ligada ao Labora-
tório de Estudos de Gênero, Étnico-Raciais 
e Espacialidades, do Instituto de Estudos 
Socioambientais, da Universidade Federal 
de Goiás (LaGENTE/IESA/UFG), coorde-

nado pelo Prof. Alex Ratts. Identificando 
os Campus e coletando dados por meio de 
e-mails dos e das professores responsáveis 
pelas disciplinas, outros com busca online 
nos sites das instituições, em que se procu-
rou conhecer as propostas nas universida-
des públicas de qual tem sido o tratamen-
to de gênero e/ou sexualidade, anotando e 
compreendendo quais orientações existem 
para a formação inicial de docentes.

Resultados e Discussão

A inclusão das temáticas de gênero, 
identidade de gênero e orientação sexual 
na educação brasileira têm uma perspec-
tiva voltada a valorização da igualdade de 
gênero e promoção de atitudes de respei-
to e reconhecimento da diversidade sexual. 
Questões sobre gênero, tratando especifi-
camente das mulheres são mais aceitas e 
conseguem resultados melhores em relação 
à discussão da sexualidade ou da orienta-
ção sexual. Resultados estes do empenho 
dos movimentos feministas e LGBT que, ti-
veram a partir da década de 1970, ações 
dentro do espaço escolar, implicando em 
discussões sobre a necessidade de haver 
pedagogias feministas ou práticas educati-
vas não-sexistas (HENRIQUES, 2007, p.11).  

Os cadernos intitulados Temas Transver-
sais, dos Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN’s) para o Ensino Fundamental, dis-
ponibilizado pelo Ministério de Educação e 
Cultura (MEC) em 1998, são a única refe-
rência oficial que tratam das temáticas refe-
rentes a gênero na educação (HENRIQUES, 
2007, p.12). Sendo esse tópico discutido ao 
lado dos temas Corpo Humano e Preven-
ção às Doenças Sexualmente Transmitidas, 
percebe-se uma alusão de contextualização 
voltada para o campo da saúde, ou seja, 
educação sexual, excluindo o tema de diver-
sidade sexual. As inquietações das sexuali-
dades, das homossexualidades, das transe-
xualidades, das identidades e expressões de 
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gênero por mais antigas que sejam dentro 
do espaço escolar, só aparecem no final dos 
anos 1980 nos debates entre a escola e a 
universidade, a fim de esclarecer dúvidas 
problematizando as argumentações que so-
mente falavam da prevenção ao HIV (vírus 
da imunodeficiência humana)/Aids, de Do-
enças Sexualmente Transmissíveis (DSTs) e 
de gravidez precoce. Os discursos tratados 
nos conteúdos não apontavam para a liber-
dade de expressão, reconhecimento de di-
reitos sexuais e a sexualidade como fator de 
construção de conhecimento (HENRIQUES, 
2007, p.13). 

No final dos anos 1990, o grupo LBGT 
se movimenta para o enfrentamento da ho-
mofobia no espaço escolar, compreendendo 
que a escola é lugar privilegiado para for-
mação cidadã e de luta contra preconceitos. 
Somente em 1996, o MEC inclui a sexuali-
dade, como tema transversal, nos PCN’S do 
Ensino Fundamental. No entanto, continua 
com o discurso de combate a  Aids e DSTs, 
fugindo do ensejo de aprofundar os debates 
em termos críticos e inovadores (HENRI-
QUES, 2007, p.14), deixando de lado o foco 
da emancipação e o reconhecimento dos di-
reitos sexuais. 

Contudo, os movimentos sociais conti-
nuaram na luta pela conquista de direitos e 
políticas educacionais brasileiras que reco-
nheça as diferenças e supere preconceitos. 
Em 2004 o “Programa Brasil Sem Homofo-
bia” e o Plano Nacional de Políticas para as 
Mulheres são elaborados e difundidos, no 
qual o primeiro tem sido organizado com 
objetivo de promover a cidadania e os di-
reitos humanos LGBT, a partir da equipa-
ração de direitos e do combate à violência 
e a discriminação homofóbica. O segundo 
trata de vários eixos de atuação como, por 
exemplo, a educação inclusiva e não sexis-
ta, colocando como prioridade a inclusão de 
aspectos de identidade de gênero nas políti-
cas social e cultural dos direitos humanos.  

Em 2007, o governo brasileiro lançou o 
Plano Nacional de Educação em Direitos 

Humanos, procurando se adequar ao Pro-
grama Mundial de Educação em Direitos 
Humanos (PMEDH), de 2005. O documento 
coloca para o espaço escolar valores da in-
clusão e pluralidade, tendo como desafio: 

a) criar uma cultura universal dos direitos 
humanos; b) exercitar o respeito, a tolerân-
cia, a promoção e a valorização das diver-
sidades (étnico-racial, religiosa, cultural, 
geracional, territorial, físico-individual, de 
gênero, de orientação sexual, de naciona-
lidade, de opção política, dentre outras) e 
a solidariedade entre povos e nações; c) as-
segurar a todas as pessoas o acesso à par-
ticipação efetiva em uma sociedade livre. 
(HENRIQUES, 2007, p.25)

O desafio posto para a escola é de que 
o/a estudante interaja não somente com o 
ensino, mas com tudo que serve para sua 
formação cidadã. Junckes e Silva (2009, 
p.151) nos lembram de que é na escola onde 
“[...] os alunos relacionam-se, apaixonam-
se, desenvolvem afetos bons e ruins, admi-
ração, formam caráter e organizam muitos 
outros elementos que servem de base para 
a vida adulta cidadã”, e se a escola não es-
tiver preparada para essa função ela segui-
rá a norma imposta que rege a exclusão, 
discriminação e preconceito as pessoas que 
não se encaixam na heteronormatividade.  

Percebemos no tema orientação sexual o 
abandono da proposta que previa a eman-
cipação e o reconhecimento dos direitos se-
xuais. Em um projeto voltado à prevenção 
de DST’s, AIDS e gravidez na adolescência, 
se perde a diretriz que pressupunha consi-
derar a contraposição dos estereótipos de 
gênero, raça e cultura ligados à sexualida-
de. Assim, os Temas Transversais necessi-
tam ser inseridos junto ao contexto do con-
teúdo que está sendo trabalhado junto com 
os alunos, e não ser tratados separadamen-
te do currículo formal. 

Nesse sentido, é preciso entender em que 
medida a formação de professores tem pro-
porcionado os profissionais da educação o 
conhecimento e debate sobre as questões 

de gênero e sexualidade. Na sala de aula, 
será indispensável que se conheça a his-
tória das diversas etnias e suas condições 
socioeconômicas no Brasil, os processos de 
preconceito e exclusão de mulheres, negros, 
homossexuais, travestis e demais excluídos. 

No diálogo da escola e do currículo, Cláu-
dia Santos (2011) também alega o papel da 
escola como reprodutora de uma determi-
nada ideologia que atende os grupos que 
se encontram no poder. Criada na função 
social de criar limites e não favorecer a per-
meabilidade das fronteiras, a escola busca 
constituir relações permeáveis entre as ins-
tituições e os atores que delas participam. 

Etnia, gênero, sexualidade, ideologia, vi-
são de mundo, são algumas das categorias 
apontadas pela autora que deveriam ser 
abordadas pelos professores e professoras 
em sala de aula, mas o que ocorre é

[...] uma fragilidade da formação inicial dos 
professores para lidar com essas variantes 
do currículo [...] tanto a formação inicial 
como a continuada dos docentes deixam 
uma lacuna enorme no que tange à relação 
entre as teorias e as práticas e, sobretudo, 
o atendimento às subjetividades [...]” (SAN-
TOS, 2011, p. 36).

Nesse sentido, é preciso entender em que 
medida a formação de professores tem pro-
porcionado aos profissionais da educação o 
conhecimento sobre as questões de gêne-
ro e sexualidade. Na sala de aula, será in-
dispensável que se conheça a história das 
diversas etnias e suas condições socioeco-
nômicas no Brasil, os processos de precon-
ceito e exclusão de mulheres, negros, ho-
mossexuais, travestis e demais excluídos. 
Dessa forma, Paula e Nascimento (2013) 
reforçam que:

Por isso, é importante, que, além dos cur-
sos de especialização, também a graduação 
capacite os futuros docentes juntos a estas 
temáticas para que o futuro professor seja 
capaz de estabelecer uma postura idônea e 
democrática junto à diversidade étnica, de 
gênero e sexual, que irá encontrar em sua 
prática cotidiana. (p.53) 

Apoiado nas ementas das disciplinas 
apresentadas no quadro 01 a seguir, de 
sete unidades do curso de Geografia-Licen-
ciatura é que promovo o debate de como 
tem sido realizado as discussões desses 
temas, sendo elas: Universidade Federal 
de Goiás (UFG); Universidade Estadual de 
Goiás (UEG)-Campus Itapuranga; Univer-
sidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG); 
Universidade Federal de Rondônia (UNIR). 

Quadro 1: Descrição das Instituições, disciplinas 
e ementas que abordam gênero e sexualidade na for-
mação inicial de professores/as. 2016

Fonte: Levantamento pessoal, por meio de infor-
mações on-line dos docentes e das instituições sele-
cionadas. FARIA, 2015.
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Tendo por referência o diálogo com al-
guns/as professores/as via email, algumas 
informações sobre o currículo do curso e 
da disciplina foram repassadas, atendendo 
a uma das solicitações sobre a existência 
da atuação e vigência do material disposto. 
Procurei conhecer e compreender o traba-
lho desenvolvido por cada campus, os obje-
tivos para implementação, realização e ma-
nutenção de tais disciplinas sobre gênero e 
sexualidade na graduação. 

Assim, apresentamos, no quadro 02, a 
seguir os objetivos dos planos de ensino 
ao qual foram encaminhados pelas profes-
soras e pelos professores, e na sequência 
analisamos as propostas e ações de cada 
campus ou unidade de acordo com as infor-
mações disponibilizadas: 

Quadro 2: Descrição dos objetivos geral do plano 
de ensino disponibilizado pelos/as docentes, 2016.

Fonte: Levantamento pessoal, por meio de infor-
mações on-line dos docentes. FARIA, 2015.

A disciplina optativa Geografia, sujeito e 
cultura da UFG, ministrada pelo Prof. Dr. 
Alex Ratts é, segundo esse docente, uma 
proposta de 2005, que busca discutir a par-
tir do objeto da geografia, o espaço, as diver-
sidades etnicorracial, de gênero, de condição 
social, faixa etária e orientação sexual. 

Na UEPG, de acordo com o Prof. Dr. Mar-
cio Ornat no currículo 4 do curso a disci-
plina chamada Geografia e diversidades: 
gênero, sexualidade e raça/etnia era obri-
gatória. Por meio dos movimentos sociais 
estabelece um diálogo com o espaço, poder, 
classe, gênero e sexualidade. Contudo, na 
reforma curricular esta disciplina foi trans-
formada em diversificação e aprofunda-
mento, ou seja, disciplina eletiva, que são 
escolhidas pelo acadêmico dentre as disci-
plinas ofertadas nos demais currículos dos 
cursos superiores, a título de complemen-
tação da carga horária exigida pelo curso. 
Mas, as discussões também passaram a fa-
zer parte de forma obrigatória, da ementa 
de Geografia Urbana no currículo 5, agora 
analisando onde e como os gêneros e as se-
xualidades utilizam o espaço urbano. Fa-
zer o texto mais direto: quais são as duas 
disciplinas que tratam a temática, docentes 
responsáveis e informações básicas sobre 
as disciplinas.

A Profª Dr.ª Maria das Graças Silva Nas-
cimento e Silva, docente da UNIR, enviou 
o plano de ensino sobre a disciplina Geo-
grafia e gênero, seguindo analise deste. Ao 
possibilitar aos graduandos e graduan-
das por meio das leituras e discussões um 
aprofundamento da temática, a intenção é 
de apresentar e discutir com discentes as 
produções científicas do pensamento femi-
nista na ciência geográfica. 

Na UEG-Itapuranga temos a disciplina 
obrigatória referente ao curso de Geografia, 
Didática e Prática Docente em Geografia II. 
A Prof.ª Drª Lorena Souza. A Prof.ª Drª Lo-
rena Souza, responsável pela disciplina Di-
dática e prática docente em Geografia, afir-
ma tratar desta demanda, apresentada no 
quadro dos objetivos, onde procura identifi-
car caminhos para o ensino de Geografia a 
partir da diversidade.

Disciplinas que versam sobre gênero e 
sexualidades como componente do currí-
culo acadêmico, tem suma importância na 
dissolução de tabus, preconceitos e práti-
cas discriminatórias. 

A pesquisa sobre as disciplinas do cur-
so de geografia que abordam os temas refe-
rentes a gênero e sexualidade na formação 
inicial de professores, demostrou que exis-
tem no campo acadêmico possibilidades de 
discussão. Contribuições do campo da cha-
mada geografia feminista para o campo da 
geografia cultural durante os anos de 1990, 
período mais fértil no desenvolvimento da 
perspectiva feminina na geografia, questio-
naram as intensas relações de poder do co-
nhecimento científico. 

Trazendo à tona o espaço escolar como 
mantedor de uma ordem heteronormativa, 
foi possível averiguar como a ciência geográ-
fica tem analisado esse espaço quanto ao 
poder de reverter o quadro preconceituoso e 
discriminatório. É sabido que o espaço esco-
lar tem em sua estrutura diversos sujeitos, 
cada um com suas individualidades, exigindo 
do/a profissional da educação conhecimento 
para que saiba lidar com as diferenças. 

Questões que consideram a transversa-
lidade nas políticas públicas educacionais, 
atreladas as relações de poder, desigualda-
de, construção de sujeitos, corpos e identi-
dades nas mais variadas expressões devem 
estar presentes no currículo de formação. 
Além de mediar conteúdos, é importante 
manter um amplo debate sobre o reconhe-
cimento das diversidades como norteadores 
de uma política educacional inclusiva e de 
qualidade, envolvendo as disciplinas deno-
minadas da educação/didática. Exigindo a 
construção de feminilidades e masculini-
dades com referências mais plurais e mais 
sensíveis à superação das desigualdades de 
identidades nas relações escolares. 

Aspectos como o corpo e suas represen-
tações criadas pelos seres humanos, criam 
valores culturais na estrutura socioespa-
cial, ampliando a complexa discussão en-
tre corpo vivo e espaço. Nessa expectativa, 
é que ressalvo a importância da formação 
inicial de professores/as aproximar em di-
ferentes momentos da graduação os temas 
de gênero e sexualidade. 
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RESUMO

As constantes transformações sociais, políticas, econômicas e culturais, pelas quais o mundo 
contemporâneo vem passando,exige cada vez mais um ensino de qualidade que permita o 
aluno entender e se posicionar ante essas transformações. As concepções tradicionais de en-
sino baseadas em um modelo de memorização e reprodução de respostas padrão (mesmo 
que não compreendidas) em avaliações, demonstram ser insuficientes para formar cidadãos 
críticos e participativos já que os alunos são incapazes de aplicar o conhecimento produzido 
em sala de aula em seu cotidiano. Ao considerar esses elementos, a atuação pedagógica deve 
trabalhar com a premissa de que o saber produzido em sala de aula deve ir além da mera 
informação ao promover uma ação didática intencional que auxilie os alunos na resolução de 
problemas, com o auxílio do professor,de modo que o ensino se torne um processo de cons-
trução de conhecimento pelo aluno. É nesse contexto que as pesquisas sobre a prática do-
cente escolar podem possibilitar novos caminhos para o processo de ensino e aprendizagem 
em Geografia. Um deles refere-se à discussão sobre os saberes necessários à docência em 
sua realidade profissional. Saberes estes, que os professores precisam mobilizar em sua prá-
tica profissional cotidiana. Neste contexto, tomamos por base metodológica a revisão biblio-
gráfica dos trabalhos de Tardif (2014), Pimenta (2012) e Shulman (2005). A partir da discussão 
desses autores, neste artigo,busca-se questionar os saberes necessários para o processo de 
ensino/aprendizagem em Geografia necessários para formar sujeitos autônomos e reflexivos 
perante sua realidade.

Palavras-chave: Saberes docentes –prática docente – ensino e aprendizagem.

Introdução

Os problemas decorrentes do predomínio 
de um ensino baseado na descrição e me-
morização, que ainda prevalece no campo 
educacional,apontam para a necessidade 
de uma prática profissional mais próxima 
da realidade escolar ao repensar seu papel 
perante o processo de ensino e aprendiza-
gem e a busca de um modelo que supere 
o que consideramoselementos de uma con-

cepção tradicionalna construção de conhe-
cimentos.É particularmente interessante 
compreendermos que são necessários vá-
rios saberes por parte dos professores na 
elaboração de uma prática pedagógica que 
possibilite a superação desse modelo ainda 
vigente nas salas de aula. 

O saber, ou saberes docente, é um pro-
cesso em permanente construção pautado 
na reflexão sobre a prática do professor. Por 
sua heterogeneidade e pluralidade, esses 
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saberes têm apontado novos caminhos para 
a discussão sobre a prática docente como os 
estudos realizados por Tardif (2014), Shul-
man (2005) e Pimenta (2012), cujas reflexões 
nos baseamos para compor este estudo. 
Trata-se de um campo de estudos relativa-
mente novo nas ciências da educação, que 
na América Latina e, especialmente no Bra-
sil, ganhou destaque a partir da década de 
1990, quando passou-se a vislumbrar a sala 
de aula como um rico campo de pesquisa, 
(TARDIF, 2014). Assim, as pesquisas acadê-
micas passaram a enfocar as análises sobre 
os professores e os diversos tipos de conhe-
cimentos que mobilizam e como os articula 
em sua prática cotidiana em sala de aula.  

Os saberes docentes necessários para a 
prática do professor de Geografia

Historicamente, a expansão da pesquisa 
sobre a prática docente e os saberes neces-
sários para sua atuação em sala de aula, 
está atrelada ao aumento da demanda des-
tes profissionais no cenário educacional 
brasileiro a partir do crescimento do núme-
ro de matrículas nesse período desde as úl-
timas décadas do século XX.

Com relação ao aumento da produção 
científica sobre a formação docente no Bra-
sil, André et al (1999)1, constataram que na 
década de 1990 grande parte dos trabalhos 
produzidos está vinculado aos debates so-
bre formação inicial de professores, seus sa-
beres e práticas docentes. Não obstante, es-
tes estudos estão vinculados a um contexto 
mais amplo que desde a década de 1980 
suscitou reformas referentes à formação de 
professores e à profissão docente nos paí-
ses da América do Norte, Europa, e perten-
centes à cultura anglo-saxônica (TARDIF, 
2014). Essa grande produção de trabalhos 
que tem como foco a docência, traz valiosas 

1 André et al (1999), entre os anos 1990 e 
1998, elaborou um estudo sobre o estado da arte so-
bre a formação de professores no Brasil ao analisar 
a produção de teses e dissertações entre os anos de 
1990-1996; periódicos de relevada importância na-
cional entre os anos de 1990-1997 e o GT Formação 
de Professores da Anped no período de 1992-1998.

contribuições para repensarmos a prática 
docente e a construção dos seus saberes. 

 Os estudos realizados por Tardif 
(2014) demonstram que o professor não é 
um mero reprodutor de conhecimentos em 
sua prática profissional. Como sujeito ati-
vo, acaba por produzir e mobilizar diversos 
conhecimentos em sala de aula. Os saberes 
produzidos pelos docentes não podem ser 
pensados separados das outras dimensões 
do ensino nem do estudo de seu trabalho 
cotidiano. Seu postulado é o de que 

[...] os professores de profissão possuem sa-
beres específicos que são mobilizados, uti-
lizados e produzidos por eles no âmbito de 
suas tarefas cotidianas. Noutras palavras, 
o que se propõe é considerar os professores 
como sujeitos que possuem, utilizam e pro-
duzem saberes específicos de seu ofício, ao 
seu trabalho (TARDIF, 2014, p. 228).

A questão do saber perpassa o estudo da 
profissão docente em relação à escola, e que, 
não deve por isso, ser pensada como uma 
categoria autônoma separada da realidade 
dos professores, como fazem alguns pesqui-
sadores da educação. O saber é entendido 
como próprio do professor, saber dele, que 
está relacionado com sua experiência de 
vida e profissional, é um saber, portanto, de 
origem social (o que não pode ser confundi-
do com algo externo que lhe chega pronto), 
situado na “interface entre o individual e o 
social, entre o ator e o sistema, a fim de cap-
tar a sua natureza social e individual como 
um todo” (TARDIF, 2014, p. 16).

Ao ressaltar a importância do professor 
no interior da sociedade contemporânea 
por possibilitar o acesso aos saberes pro-
duzidos por ela, Tardif (2014), desconstrói 
a ideia do professor enquanto mero trans-
missor dos saberes produzidos pela comu-
nidade científica e dos grupos produtores 
de saberes. Em seu entendimento, os pro-
fessores também produzem saberes prove-
nientes de diversas fontes, sendo por isso, 
plural, compósito e heterogêneo, são: sabe-

res disciplinares, curriculares, profissionais 
e experienciais (ou práticos). Os saberes 
profissionais tem sua origem no processo 
de formação institucional inicial ou conti-
nuada; os saberes disciplinares são aqueles 
definidos e selecionados pela universidade 
para compor a formação docente; os sabe-
res curriculares correspondem aos progra-
mas adotados pelas escolas e aplicados pe-
los professores; os saberes experienciais ou 
práticos são próprios dos professores ba-
seados em suas experiências de trabalho, 
incorporados em seu cotidiano escolar sob 
a forma de habitus, convertidos em “mace-
tes” ou no saber-fazer profissional.

Incorporados à prática docente, estes sa-
beres deveriam, conforme o escrito por Tar-
dif (2014, p. 39), conferir ao professor um 
status de erudição por “[...] sua capacidade 
de dominar integrar e mobilizar tais sabe-
res enquanto condições para sua prática 
[...]”. O que na realidade não ocorre. O au-
tor situa a desvalorização social do profes-
sor no campo dos saberes, ao afirmar que 
a maior parte destes, embora façam parte 
de sua prática docente, se apresenta de for-
ma exteriorizada, do qual não participam 
de sua produção e controle. A esse respeito 
nos esclarece:

De fato, os saberes da formação profissio-
nal, os saberes disciplinares e os saberes 
curriculares dos professores parecem sem-
pre ser mais ou menos de segunda mão. 
Eles se incorporam efetivamente à prática 
docente, sem serem, porém, produzidos ou 
legitimados por ela. A relação que os pro-
fessores mantêm com os saberes é a de 
‘transmissores’, de ‘portadores’ ou de ‘obje-
tos’ de saber, mas não de produtores de um 
saber ou de saberes que poderiam impor 
como instância de legitimação social de sua 
função e como espaço de verdade de sua 
prática. Noutras palavras, a função docente 
se define em relação aos saberes, mas pa-
rece incapaz de definir um saber produzido 
ou controlado pelos que a exercem. (TAR-
DIF, 2014, p. 40).

O reconhecimento das limitações dos sa-
beres exteriores para a construção do sa-
ber docente, por certo, não os exclui como 
elementos importantes para o exercício da 
prática docente. É nesse sentido que o au-
tor dispensa especial atenção aos saberes 
experienciais. Não negando os outros sabe-
res e nem a eles se opondo, os saberes ex-
perienciais contêm aqueles “retraduzidos” 
de forma autônoma em sua prática, consti-
tuindo, portanto, a cultura docente em seu 
saber-fazer. São saberes adquiridos no co-
tidiano do professor em sua interação com 
alunos, colegas de trabalho e no confronto 
com as condições da profissão. Por possibi-
litar um maior controle e independência da 
ação docente, o saber experiencial se torna 
sua principal fonte, a partir do qual, os pro-
fessores podem transformar as relações de 
exterioridade, em relações de interioridade 
em sua prática docente. 

Com relação à importância dos saberes 
experienciais na formação do professor de 
Geografia, Campos (2013), em uma pesqui-
sa realizada junto à professores em início 
de carreira, identificou que esses saberes, 
embora não desconsidere a relevância dos 
saberes específicos para a formação, são a 
fonte privilegiada do saber-ensinar, do sa-
ber ser professor. É na escola, conforme 
o entendimento da autora, que o profes-
sor realiza a transição de aluno para pro-
fessor e constrói sua prática e seu saber, 
sendo, portanto, “[...] o espaço privilegiado 
da aprendizagem da docência” (CAMPOS, 
2013, p. 46). Nesse sentido, pensando no 
processo ensino-aprendizagem em Geogra-
fia, nos perguntamos: A partir da experiên-
cia adquirida em sala de aula o professor 
consegue realizar a mediação do conteúdo 
de forma que o aluno o compreenda e o re-
lacione com sua realidade?

Para ampliar nosso entendimento so-
bre a questão, as pesquisas realizadas por 
Shulman (2005), um dos autores que na 
atualidade tem se destacado na investiga-
ção da temática,podem auxiliar nossa in-
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vestigação. Ao contrário do modelo social 
proposto por Tardif (2014), o autor funda-
mentou seu estudo procedendo à inves-
tigação dos princípios epistemológicos do 
saber dos professores. Suas reflexões estão 
permeadas de descontentamento com rela-
ção à formação e o saber de professores tal 
como vinha ocorrendo nos Estados Unidos 
e em outras partes do mundo, bem como 
críticas direcionadas às pesquisas que não 
contribuem para especificar as bases do co-
nhecimento necessários ao exercício docen-
te. Para o autor os trabalhos produzidos na 
área não demonstram “lo que los profesores 
deberían saber, hacer, comprender o pro-
fesar para convertir la enseñanza en algo 
más que una forma de trabajo individual, y 
menos aún para que sea considerada entre 
las profesiones prestigiadas” (SHULMAN, 
2005, p. 5).

Com o objetivo de “preencher” essa la-
cuna, o autor traça o que considera a base 
intelectual, prática e normativa para a 
formação de professores competentes: co-
nhecimento do conteúdo; conhecimento 
didático geral; conhecimento do currículo; 
conhecimento didático do conteúdo; co-
nhecimento dos alunos; conhecimento dos 
contextos educativos e conhecimento dos 
objetivos, finalidades e valores educativos. 
Entre essas categorias, Shulman (2005) de-
dica especial atenção ao conhecimento di-
dático do conteúdo por entender que esse 
saber possibilita ao professor identificar os 
conhecimentos necessários para o processo 
de ensino. 

Em outras palavras, os princípios para o 
ensino têm a ver com o fato de transformar 
as aulas em momentos efetivos de aprendi-
zagem, promovendo meios para que o aluno 
se desenvolva. O que demanda não somen-
te o conhecimento da matéria a ser minis-
trada, mas uma reflexão sobre o que está 
sendo ensinado e a forma como se ensina 
de maneira que possa proporcionar opor-
tunidades de aprendizagem para os alunos. 
Sobre esse ponto, Richter (2013) nos escla-

rece a partir da observação das experiên-
cias de licenciandos (futuros professores) 
durante a prática docente no estágio super-
visionado em Geografia. O conteúdo sobre 
“regiões brasileiras” que foi aplicado pelos 
estagiários em uma das aulas de Geogra-
fia, embora bem estruturado no plano de 
aula, não conseguiu atingir seus objetivos 
já que os professores (estagiários) ao aplica-
rem o conteúdo basearam suas explicações 
no conceito de região a partir do que ha-
viam aprendido na universidade, o que não 
possibilitou a compreensão por parte dos 
alunos no nível da educação básica. Esse 
fato demonstra que para além do domínio 
do conteúdo, demonstrado pelos estagiá-
rios, é necessário também o saber didático 
para ensinar de modo que permita o enten-
dimento por parte do aluno.

Ao conhecimento do conteúdo espera-se 
que o professor saiba os métodos e estra-
tégias para que a aprendizagem se torne 
significativa e suscite o interesse pelos con-
teúdos curriculares da Geografia Escolar. 
Sobre esse ponto, Shulman (2005, p. 21) 
defende que a questão central para o pro-
cesso de ensino/aprendizagem da matéria 
está pautado no conhecimento didático e 
pedagógico do conteúdo. E continua,

Pero la clave para distinguir el conocimento 
base para la enseñanza está en la intersec-
ción de la materia y la didáctica, en la capa-
cidade de un docente para transformar su 
conocimiento de la materia en formas que 
sean didácticamente impactantes y aun así 
adaptables a la variedad que presentan sus 
alumnos en cuanto a habilidades y bagajes.

Fica claro o destaque para a base intelec-
tual no que concerne ao saber necessário 
que o professor deve dominar em sua práti-
ca educativa ao trabalhar com os conteúdos 
na aula. Nessa concepção, sua estruturado 
conteúdo não se baseia apenas numa lógi-
ca científica, mas também na lógica social 
da educação, mediada pelos sujeitos parti-
cipantes do processo (CAVALCANTI, 2012).

Em seu estudo sobre os saberes docen-
tes, Pimenta (2012), chama atenção à des-
valorização social ao qual os professores 
vem passando, sendo reduzidos, na maior 
parte das vezes, a meros reprodutores téc-
nicos de programas pré-elaborados. Nesse 
contexto, a autora ressalta a necessidade 
de se repensar a formação de professores 
por entender a importância desse traba-
lho “[...] enquanto mediação nos processos 
constitutivos da cidadania dos alunos, para 
o que concorre a superação do fracasso e 
das desigualdades escolares” (PIMENTA, 
2012, p. 15).

Investindo na formação inicial dos pro-
fessores mais próxima da realidade das es-
colas para a construção de uma nova iden-
tidade profissional do professor, a autora 
compreende que um dos caminhos para se 
repensar a prática docente é a questão dos 
saberes que a configura. Refletindo a partir 
de sua própria experiência como professora 
do ensino de didática e as pesquisas sobre 
formação continuada e inicial de professo-
res, Pimenta (2012), procurou ressignificar 
o processo formativo a partir dos saberes 
que considera necessários à prática docen-
te. Saberes esses, que no seu entender, são 
permanentemente (re)construídos na práti-
ca cotidiana de sala de aula, transforman-
do-se no saberes-fazeres docentes que com-
põe suas identidades como professores. 

São três os saberes: da experiência, ad-
vém de sua vida enquanto aluno, das repre-
sentações sociais tecidas sobre a profissão 
e de sua própria prática cotidiana, mediati-
zada pela de outrem; do conhecimento, se 
refere aos conhecimentos científicos de sua 
especialidade, o que por si só não basta, 
pelo fato de que o professor deve ter clareza 
dos motivos desse conhecimento fazer par-
te do currículo escolar bem como a finalida-
de de ensiná-los para que assim possa fazer 
sentido na vida das crianças e jovens esco-
lares; e pedagógico, este saber não se refere 
a “arte” de ensinar, mas a própria prática 
docente, sobre o que fazer, portanto, liga-

dos à ação docente cotidiana ao confrontarem 
e reelaborarem seu saber em sala de aula.

Do que foi exposto, discordamos de Tar-
dif (2014, p. 62) ao afirmar que o aumento 
do número de tipologias dos saberes docen-
te “[...] simplesmente descola o problema e 
torna impossível uma visão mais ‘compre-
ensível’ dos saberes dos professores como 
um todo”.  

Com base na reflexão das tipologias dos 
saberes e conhecimentos apresentadas pe-
los autores supracitados, percebe-se que as 
ideias se completam ao enfocarem o profes-
sor como um intelectual que possui função 
relevante na sociedade e que no exercício 
da profissão docente desenvolve diversos 
saberes que perpassam suas experiências 
pessoais desde a formação inicial e também 
anterior à ela, e se estende ao longo de sua 
trajetória escolar. 

A construção dos saberes, nesse sentido, 
não é algo acabado, mas está em permanen-
te construção. O professor é um profissional 
cujas experiências sociais, tecidas no exer-
cício da profissão, são partilhadas com cole-
gas e alunos, que pesquisa e reflete sobre as 
práticas pedagógicas formuladas e reformu-
ladas a partir da realidade imposta pela sala 
de aula. Ou seja, o professor, não é repro-
dutor técnico de conhecimentos produzidos 
por outras pessoas, mas possui autonomia 
para produzir saberes específicos próprios 
de sua profissão.

Embora tenhamos consciência que exis-
tam outras tipologias, o exposto nos permi-
te refletir sobre os saberes que orientam as 
práticas de docentes que permitam o ensi-
nar e aprender Geografia. Nesse sentido nos 
questionamos: qual(is) o(s) saber(es) neces-
sário(s) mobilizado(s) pelo professor em sua 
prática docente possibilita(m) a mediação di-
dática do conteúdo de Geografia Escolar de 
modo que o aluno o compreenda e possa re-
lacioná-lo com seu cotidiano? Por isso mais 
que identificar essas tipologias e discuti-las, 
não no intuito de classifica-las em “melhor” 
ou “pior”, importa-nos compreender como 
esse saber é utilizado na prática docente. 
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À Geografia Escolar, nessa concepção, 
espera-se mais que transmissão/informa-
ção de conhecimentos, muitas vezes coloca-
dos de forma a que não façam sentido para 
os alunos. Importa um ensino pautado no 
entendimento que o aluno consiga compre-
ender o conteúdo e relacionar com sua con-
dição espacial. 

A despeito do intenso debate sobre os sa-
beres docentes e desafios da formação pro-
fissional, o que se percebe em sala de aula 
é um ensino que provoca, muitas vezes – 
ou quase sempre - atitudes negativas nos 
alunos com relação ao conteúdo geográfi-
co da forma como se apresenta. Um ensino 
centrado na figura do professor como úni-
co detentor do conhecimento, para o qual 
bastaria dominar o conteúdo da ciência e 
ensiná-lo de forma crítica aos alunos (CA-
VALCANTI, 1998). Ainda, segundo a auto-
ra, embora esta posição seja dominante, há 
uma preocupação nos últimos anos, com a 
questão pedagógica no ensino de Geogra-
fia demonstrando a utilidade de ir além do 
conteúdo em si, “[...] destacando a necessi-
dade de se considerar o aluno como sujeito 
do processo de ensino-aprendizagem” (CA-
VALCANTI, 1998, p. 22). Além do conteúdo 
é necessário outros saberes relacionados 
à didática para que o ensino não se torne 
apenas transmissão de conhecimentos sem 
nenhum valor, uma vez que este tipo de en-
sino não contribui para a formação de pen-
samento autônomo e aplicação do saber na 
vida prática. 

É nessa perspectiva que pensamos o pro-
cesso de ensino e aprendizagem. É preciso 
que o professor tenha consciência de sua 
prática. Mais que saber o conteúdo ou os 
“macetes” da sala de aula é preciso ter o do-
mínio pedagógico para que possa ensiná-lo 
a partir da prática social do aluno, atuando 
como mediador no processo de construção 
de conhecimento de crianças e jovens. Para 
promover um ensino de qualidade, o pro-
fessor deve considerar os objetivos a serem 
alcançados e os métodos a serem aplicados 

em sala de aula que possam efetivamente contri-
buir para o desenvolvimento do raciocínio crítico.

Neste contexto, refletindo a partir dos 
saberes destacados anteriormente, questio-
namos acerca do saber ou saberes necessá-
rios à prática profissional dos professores: 
Em quais características devem se basear o 
saber do professor de Geografia para uma 
educação de qualidade? 

Entre os saberes docentes, demarco 
como opção para as pretensões desse tra-
balho ao refletir sobre o processo de ensi-
no/aprendizagem em Geografia que possi-
bilite superar os aspectos das concepções 
tradicionais nas aulas, as concepções apre-
sentadas na teoria de Shulman (2005). 

Este autor desenvolve suas ideias a partir 
do que elenca como elementos necessários 
para um ensino de qualidade, ao relacionar o 
conhecimento específico da disciplina ao co-
nhecimento pedagógico caracterizando o que 
ele vai chamar de conhecimento didático do 
conteúdo, podemos utilizar essa relação para 
refletirmos sobre a prática docente escolar. 

Desenvolver um ensino que tenha senti-
do para os alunos pressupõe mais que a ex-
posição do conteúdo de Geografia por par-
te do professor e que deve ser “assimilado” 
pelo aluno e reproduzido em provas para 
obtenção de nota. Essa forma de produzir 
conhecimento nem sequer é compatível com 
um ensino teórico pautado nas investiga-
ções científicas, pois não possibilita a cons-
trução de formas próprias de se relacionar 
com o mundo, mas apenas de reproduzir 
conteúdos. Nessa lógica o aluno passa pela 
escola sem se apoderar do conhecimento 
que deveria lhe servir para a vida ao con-
cluir sua dura rotina de formação escolar, 
já os professores se logram exitosos por ter 
transmitido uma quantidade considerável 
de conteúdos e informações, sem se preo-
cupar sobre sua utilidade para àqueles que 
deveriam aprender. O que dota de sentido 
uma frase bastante conhecida nas rodas de 
conversa de professores: “O professor finge 
que ensina e o aluno finge que aprende”.

Essa afirmação não nos leva ao enten-
dimento reducionista ou apressado de que 
qualquer aula que fuja ao modelo de expo-
sição centrado na figura do professor, não 
seja tradicional. Uma aula expositiva pode 
conter elementos da mediação, mas o pro-
fessor deve saber ensinar ao aluno refletir e 
questionar, pois se o aluno aprende a fazer 
isso na escola, saberá questionar na vida e 
isso ele somente irá fazer se aprender. 

Nesse sentido, o processo de ensino, re-
quer considerar os objetivos de se ensinar 
Geografia. Praticado sem essa preocupa-
ção, o conhecimento se torna vazio de sig-
nificados, tidos como um amontoado de in-
formações impossíveis de serem pensadas 
em sua totalidade, como se a construção 
do pensamento geográfico fosse a somató-
ria das diversas partes pensadas de forma 
fragmentária.Ensinar com qualidade de-
pende da forma como o conteúdo é estru-
turado em cada contexto do processo de 
aprendizagem.  Esse entendimento é par-
tilhado por Cavalcanti (2012, p. 24) ao de-
fender que uma atuação comprometida do 
professor não se reduz à matéria a ser ensi-
nada, “[...] pois a natureza dessa profissão 
é a de se utilizar desses conhecimentos com 
a finalidade específica de mediar os proces-
sos de conhecimentos dos alunos e de sua 
formação básica [...]”. 

Ao assumir tal posição, não desconside-
ramos a importância dos demais saberes 
que compõem a prática docente, porém não 
são suficientes para o processo de ensino 
e aprendizagem, tendo por base a media-
ção do conhecimento para a construção do 
raciocínio geográfico.Para que haja a su-
peração do modelo tradicional de ensino 
e compreensão do conteúdo ministrado, o 
professor deve encaminhar sua aula com 
base no conhecimento didático do conteú-
do num processo de interação entre o co-
nhecimento científico e o saber pedagógico 
específico tecendo um diálogo entre pro-
fessores e alunos no exercício da prática 
docente. Essa afirmação ressalta a impor-

tância da prática docente da qual perpas-
sa a perspectiva do ensino que permita ao 
aluno aprender Geografia não no sentido de 
“absorver” uma quantidade enorme de in-
formações, mas de lhe dotar de meios para 
que possa “ler” o mundo geograficamente. 

O grande desafio do ensino, em especial 
para o de Geografia, é deste modo, promo-
ver uma prática educativa que atenda as 
necessidades educativas dos alunos. Nesse 
sentido os saberes não somente do conte-
údo, mas didático contribuem para que os 
alunos se interessem pelas aulas de Geo-
grafia e possam apropriar de seu conheci-
mento e assim refletir sobre sua realidade.
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RESUMO

Esse texto tem como objetivo compreender como os conceitos geográficos norteiam a forma-
ção do educador do campo, habilitado em Ciências da Natureza. Propõe-se a analisar, diante 
do processo de formação do professor, o trabalho com conceitos específicos da Geografia 
em um curso não específico, mas que tem como uma de suas responsabilidades atuar no 
ensino fundamental e médio conteúdos da Geografia. A pesquisa encontra-se em desen-
volvimento, serão apresentados nesse artigo algumas reflexões iniciais obtidas por meio da 
revisão da literatura pertinente à temática, levantamento, sistematização, análise e represen-
tação de dados iniciais e informações de fontes primárias

Palavras-chave: Conceitos Geográficos. Educador do Campo. Ensino de Geografia.

Introdução

Esta pesquisa insere-se no conjunto de re-
flexões sobre formação docente e a constru-
ção do conhecimento geográfico em sala de 
aula. A escolha desse tema foi motivada por 
alguns fatores, a saber: primeiramente, se 
deve às leituras realizadas ao longo do cur-
so de Licenciatura e Mestrado em Geografia 
e da participação em grupos de estudos e 
pesquisas desenvolvidas no âmbito do Labo-
ratório de Estudos e Pesquisa em Educação 
Geográfica (LEPEG), do Instituto de Estudos 
Socioambientais (IESA) da Universidade de 
Federal de Goiás (UFG), muitas delas vol-
tadas para a importância de se discutir os 
processos de formação do professor de Geo-
grafia. Em segundo, pela inquietação gerada 
a partir de uma análise inicial da constru-
ção do curso de Licenciatura em Educação 

do Campo, cujas habilitações dividem-se em 
“Ciências da Natureza”, “Matemática” e “Lin-
guagem”, que habilitará seus licenciados a 
atuar como professores nos anos finais do 
Ensino Fundamental e no Ensino Médio, em 
escolas do campo. 

A demanda de formação de educadores 
do campo não é recente, Menezes (2014) em 
seus estudos sobre o ensino de Geografia 
em diferentes contextos salienta que

O processo educativo das populações 
que vivenciam um contexto diferente da-
quelas que moram na cidade há muito tem-
po apresenta-se como uma não prioridade 
investigativa das universidades brasileiras. 
Apesar de a universidade estar ciente das 
disparidades socioculturais existentes en-
tre o campo e a cidade, e ver os estudos 
das escolas no/do campo tomarem maio-
res proporções nas últimas décadas, essa 
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temática ainda permanece periférica nas 
análises das diferentes ciências relaciona-
das à Educação (p.26).

Só recentemente que as populações do 
campo começaram a ser atendidas espe-
cialmente no que diz respeito à formação de 
profissionais do ensino, em terceiro grau, 
para atuarem neste contexto. Desse modo, 
são poucos os estudos disponíveis sobre os 
processos de formação desses professores, 
e especialmente, sobre o processo formativo 
a partir do currículo do curso de Educação 
do Campo, que não contempla muitos con-
teúdos e conceitos da Geografia, que deve-
rão ser trabalhados na escola. 

A Geografia escolar tem um papel impor-
tante na construção de referências para os 
alunos, assim, o que ensinar e como ensinar 
Geografia precisam ser (re)pensados pelo 
profissional que se propõe a atuar como pro-
fessor dessa disciplina. Portanto, discutir os 
processos de formação desses educadores 
é complexo, e não será suficiente para re-
solver séculos de atraso educacional e pos-
síveis distorções conceituais que podem ter 
acontecido. Contudo, é a partir da reflexão 
dos processos de ensino e formação de pro-
fessores, da construção dos conceitos geo-
gráficos e da compreensão da transforma-
ção dos saberes legitimados socialmente em 
matéria escolar, que poderemos discutir a 
necessidade de se acompanhar e debater a 
formação e atuação de professores não espe-
cialistas nas escolas do campo.

Ao observar o constante crescimento das 
licenciaturas em Educação do Campo, pro-
movido pelo Programa de Apoio à Formação 
Superior em Licenciatura em Educação do 
Campo (PROCAMPO)1, participar de even-

1 O PROCAMPO tem por objetivo apoiar a im-
plementação de cursos regulares de licenciatura em 
educação do campo nas instituições públicas de en-
sino superior de todo o país, voltados especificamente 
para a formação de educadores para a docência nos 
anos finais do ensino fundamental e ensino médio nas 
escolas rurais e assim expandir a oferta de educação 
básica de qualidade nas áreas rurais, sem que seja 
necessária a nucleação extracampo (MEC, 2014).

tos de Educação do Campo, analisar ma-
trizes curriculares deste curso, sobretudo a 
importância do ensino de Geografia para o 
desenvolvimento do indivíduo ativo, crítico 
e capaz de refletir sobre a realidade em que 
está inserido e transformá-la, surgiram os 
seguintes questionamentos: Como os con-
ceitos da Geografia tem sido considerados 
nos cursos de formação de professores do 
campo? A Geografia tem pesquisado e/
ou se atentado para o papel da Ciência na 
formação dos licenciados em Educação do 
Campo, habilitados em “Ciências da Natu-
reza”, cujas responsabilidades inserem o 
ensino de Geografia? Quais as limitações 
destes professores ao atuarem no ensino de 
Geografia? Até que ponto, essa junção em 
grandes áreas contribui para a formação de 
conceitos que ultrapassem a dimensão do 
espaço vivido, em sua cotidianidade?

Esses questionamentos conduzem ao 
entendimento que a escola, o ensino de Ge-
ografia, o currículo e em específico a forma-
ção de professores precisam ser pensados 
nesses diferentes contextos. É preciso re-
fletir de forma a não retomar a Geografia 
praticada na época dos Estudos Sociais, 
período em que segundo Pimenta (2012) 
essa disciplina era inserida de maneira efê-
mera e superficial – variando de acordo com 
a formação do professor e com sua relação 
com os conteúdos e conceitos apreendidos 
no decorrer de sua formação.

Assim como Cavalcanti (2001), enten-
de-se que a escola, por meio do Ensino de 
Geografia, pode ser um lugar de encontro 
e confronto entre as diferentes formas de 
concepções e prática cotidianas e cientí-
ficas. Deste modo, esta pesquisa tem por 
finalidade compreender em que medida o 
saber geográfico sistematizado, considera-
do referência constante para encaminhar 
atividades de ensino de Geografia, tem sido 
considerado nos cursos de formação de 
professores do campo.

Assim, a pesquisa justifica-se pela ca-
rência de estudos na Geografia sobre como 

os conceitos geográficos têm sido conside-
rados nos cursos de formação de professo-
res do campo, habilitados em “Ciências da 
Natureza”. E ainda, por acreditar que tal 
pesquisa haverá de resultar em importan-
tes contribuições à temática do ensino Ge-
ografia, que passará a pensar seu papel e o 
da Geografia nas diferentes formações do-
centes. Contribuições que poderão ir além 
da esfera local, haja vista o grande número 
de licenciaturas em Educação do Campo, 
com habilitação em “Ciências da Natureza” 
estruturadas ou em fase de estruturação 
nas distintas Instituições de Ensino Supe-
rior do território nacional.

Metodologia

Para alcançar os objetivos, anteriormente 
apresentados, encaminhou-se uma  inves-
tigação de cunho qualitativo, que segundo 
Martins (2004) privilegia a análise através 
do estudo e exame intensivo dos dados, 
com flexibilidade e sempre buscando acom-
panhar as sinuosidades da pesquisa. Para 
assim confrontar a visão teórica do proble-
ma, com os dados da realidade. Partindo do 
delineamento da pesquisa e considerando 
o ambiente em que os dados estão sendo 
coletados.

Nessa perspectiva, Ghedin e Franco 
(2011) relatam que é cada vez mais evi-
dente o interesse que os pesquisadores da 
área de educação vêm demonstrando pelo 
uso das metodologias qualitativas. Tal en-
volvimento, essência do ato investigativo na 
educação de acordo com os autores “impli-
ca o reconhecimento do caráter dialético e 
dialógico da construção da realidade edu-
cativa, o que impõe a necessária superação 
da concepção dualista que historicamente 
pretendeu separar objeto e sujeito do co-
nhecimento” (p.103).

Compreender a realidade e produzir co-
nhecimento com base nessa noção requer 
um grande desafio, haja vista tamanha 

complexidade inerente ao fenômeno educa-
tivo. É preciso buscar sentido nas tramas 
do cotidiano, nas peculiaridades e concep-
ções que auxiliam o pesquisador a interagir 
com a realidade. Como bem ressalta Ludke 
e André (1986, p.12) “[...] há sempre uma 
tentativa de capturar as ‘perspectivas dos 
participantes’, isto é, a maneira como os in-
formantes encaram as questões que estão 
sendo focalizadas”.

Corroborado em Gatti (2002, p.10) que 
afirma que “o conhecimento obtido pela 
pesquisa é um conhecimento vinculado a 
critérios de escolha e interpretações de da-
dos, qualquer que seja a natureza destes 
dados” e que “há que se debruçar sobre as 
questões de base, há que se manter a capa-
cidade de questionamento viva e atuante, 
[...] há que se temer dogmas e verdades fá-
ceis e antecipadas” (p.52), foi definido como 
procedimento metodológico – desta pesqui-
sa, que encontra-se em desenvolvimento, 
no programa de Pós-Graduação em Geogra-
fia, do Instituto de Estudos Socioambien-
tais da UFG –, a análise de fontes bibliográ-
ficas quanto aos conceitos da Geografia.

O universo da pesquisa para este texto 
constituiu-se na análise dos documentos 
apresentados pelo PROCAMPO e matriz 
curricular do curso de Licenciatura em 
Educação do Campo, com habilitação em 
“Ciências da Natureza”, da Universidade de 
Brasília (UnB) – Campus de Planaltina (DF). 
Instituição que oferece 60 vagas semestral-
mente para essa habilitação, que devem ser 
preenchidas preferencialmente por mora-
dores ou trabalhadores da área rural que 
queiram trabalhar como educadores nas 
séries finais do Ensino Fundamental e no 
Ensino Médio. 

Nesse texto, em especial, a partir da lei-
tura da matriz curricular do curso de Licen-
ciatura em Educação do Campo do Distrito 
Federal, procurou-se refletir inicialmente a 
importância de se pensar como ocorre a for-
mação de conceitos geográficos a partir de 
discussões propostas por profissionais da 
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educação não geógrafos. Além de refletir a 
importância da Geografia pensar e discutir 
a formação de educadores do campo e sua 
atuação na construção de conceitos geográ-
ficos nas séries finais do Ensino Fundamen-
tal e no Ensino Médio das escolas do campo.

O contexto nacional e a necessidade de 
se pensar em um educador do campo

Com uma abordagem não convencional 
sobre formação de professores do campo, 
neste texto vincula-se a sua possibilidade 
de construção dos conceitos geográficos a 
partir de sua formação no curso de Licen-
ciatura em Educação do Campo – com ha-
bilitação em “Ciências da Natureza”, e não 
de uma Licenciatura em Geografia. Portan-
to, esta reflexão tem como ponto de partida, 
que os conceitos geográficos e sua constru-
ção são, também, elementos chaves para 
a formação destes professores, que dentre 
suas atividades docentes deverão enca-
minhar atividades de ensino de Geografia 
e confrontar tais conceitos com a vivência 
dos alunos das escolas do campo.

Ao reportar-se à história da educação no 
Brasil, em especial a educação do campo, 
vê-se que as populações rurais sempre vi-
veram sujeitas ao que era ditado por grupos 
despreocupados com o que era ensinado a 
este grupo, bem como com o nível cultural e 
científico dessa população (PESSOA, 2007). 
Com isso as “escolinhas”, como são chama-
das por Antônio e Lucini (2007), criadas no 
campo e com suas características de serem 
isoladas e trabalharem com diferentes sé-
ries ao mesmo tempo, eram pouco questio-
nadas e em termos de suas instalações fí-
sicas, concepções didáticas e pedagógicas e 
preparação dos professores ficavam sempre 
aquém daquelas situadas na cidade.

Como tentativa de promover o que é es-
tabelecido pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB - nº 9.394), desde 
20 de dezembro de 1996, que em seu Artigo 
28 trata da oferta da Educação Básica às 
populações rurais, e ajusta que:

Art.28 - Na oferta de educação básica para 
a população rural, os sistemas de ensino 
promoverão as adaptações necessárias à 
sua adequação às peculiaridades da vida 
rural e de cada região, especialmente:
I - Conteúdos curriculares e metodologias 
apropriadas às reais necessidades e inte-
resses dos alunos da zona rural;
II - Organização escolar própria, incluindo 
adequação do calendário escolar às fases 
do ciclo agrícola e às condições climáticas;
III - Adequação à natureza do trabalho na 
zona rural.

E com a justificativa de carência de uma 
formação docente fundamentada nos pre-
ceitos e na filosofia de vida no campo – apre-
sentada por movimentos sociais do campo 
–, a Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização e Diversidade (Secad), do Mi-
nistério da Educação (MEC), em conjunto 
com Instituições de Ensino Superior (UnB, 
UFBA, UFS e UFMG) idealizaram o curso de 
Licenciatura em Educação do Campo. 

Com o objetivo oportunizar discussões 
relacionadas ao ritmo, cultura e educação 
dos povos do campo e, sobretudo, promover 
reflexões sobre como construir uma escola 
efetiva e efetivar o ensino e a docência por 
meio de práticas pedagógicas que valorizam 
e consolidam os valores do campo; o cur-
so de Licenciatura em Educação do Cam-
po foi se estruturando e ganhando espaço 
em grandes Instituições Públicas de Ensino 
Superior, em boa parte do Brasil. As Univer-
sidades Federais: de Minas Gerais (UFMG), 
de Brasília (UnB) e da Bahia (UFBA) – que 
possuem turmas desde o final da década de 
2000 – e a Universidade Federal de Goiás 
que iniciou sua primeira turma em 2012, 
são alguns exemplos de Universidades que 
passaram a refletir, também, a formação 
desses educadores2.

Ao pensarmos nas palavras de Caval-
canti (2011) que afirma que a atual po-
lítica educacional no Brasil e no mun-

2 Em anexo, é apresentado a relação de Insti-
tuições de Ensino Superior, brasileiras, que oferecem 
o curso de Licenciatura em Educação do Campo.

do, traduzida nas reformas do sistema, 
encaminha a questão da formação do 
professor e de sua prática com base na 
concepção de profissional reflexivo, com a 
lógica da formação contínua, da formação 
na escola, da valorização dos saberes prá-
ticos do professor; a formação do professor 
de Educação do Campo, ainda recente, in-
cita ainda mais a necessidade de reflexão. 
A importância dessa reflexão pode ganhar 
maior destaque, quando considerado o fato 
deste curso formar professores para atuar 
nos anos finais do Ensino Fundamental e 
no Ensino Médio, habilitados a atuar em 
uma docência multidisciplinar.

O curso visa habilitar profissionais Li-
cenciados em Educação do Campo – Habi-
litação em Ciências da Natureza, Matemá-
tica ou Linguagem –, sua matriz curricular 
desenvolve uma estratégia multidisciplinar 
de trabalho docente, organizando os compo-
nentes curriculares em quatro áreas do co-
nhecimento: Artes, Literatura e Linguagens; 
Ciências Humanas e Sociais; Ciências da 
Natureza e Matemática; Ciências Agrárias. 
Tais conhecimentos são justificados pelo 
Programa de Apoio à Formação Superior em 
Licenciatura em Educação do Campo, em 
virtude de ser de interesse do curso, propor-
cionar reflexões e análises dos equipamen-
tos sociais, educacionais e da realidade do 
município, assim como tornar tais professo-
res capazes a interferir nesta realidade.

Esse fato permeia a necessidade de uma 
investigação de como esses conhecimentos 
são desenvolvidos pela instituição formado-
ra de professor e como se vinculam ao co-
nhecimento escolar. A escola ainda molda-
se a partir da distribuição de disciplinas, 
conteúdos e sensibilidade docente. Desse 
modo é imprescindível o papel do professor 
na promoção de uma educação de quali-
dade, o que se associa tanto ao entender e 
conhecer as particularidades das ciências 
com que trabalhará, dos ambientes esco-
lares e seus aspectos político-pedagógicos, 
assim como propor e desenvolver propostas 

e projetos pedagógicos para a construção do 
conhecimento – nesta pesquisa em especial 
olha-se para o conhecimento geográfico.

Considerações e Discussões dos resultados

Ao longo desta reflexão, corrobora-se em 
Lopes e Macedo (2011) que afirmam que o 
conhecimento escolar não se constrói ape-
nas a partir de referências científicas. Con-
tudo, enfatizamos a necessidade de com-
preensão e estudo dos conceitos científicos 
com o qual trabalhará, haja vista ser uma 
licenciatura, que formará professores a par-
tir de uma grande área, que entre outros 
conhecimentos terão que trabalhar com 
conceitos, temas e tópicos de conteúdos da 
Geografia escolar. 

Com relação à formação multidisciplinar 
dos educadores do campo, Molina (2015), 
apoiada na compreensão gramisciniana – 
que entende a escola como espaço em dis-
puta e lócus de produção contra-hegemô-
nica aos valores da sociedade capitalista –, 
afirma que as Licenciaturas em Educação 
do Campo ao se organizarem dessa forma, 
têm condições de formar educadores campo-
neses capazes de atuar nas escolas do cam-
po como intelectuais orgânicos da classe 
trabalhadora. O modelo de formação multi-
disciplinar, segundo a autora, garante uma 
formação crítica dos educandos, dando-lhes 
condições de compreender os modelos de 
desenvolvimento do campo em disputa.

Ao construir como perfil de habilitação 
da Licenciatura em Educação do Campo 
simultaneamente as três dimensões: a do-
cência por área de conhecimento; a ges-
tão de processos educativos escolares e a 
gestão de processos educativos comunitá-
rios – propõe-se uma formação que consi-
ga oportunizar uma formação teórica que 
proporcione um domínio de conteúdos da 
área de habilitação articulada ao domí-
nio dos conhecimentos sobre a lógica de 
funcionamento das escolas do campo e a 
comunidade do seu entorno. Contudo, da 
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maneira como se disponibiliza os conteúdos 
geográficos na matriz curricular de alguns 
cursos – nesse texto fala-se especialmente 
da matriz da Universidade de Brasília – não 
é possível compreender como os educandos 
do LEDOC podem desenvolver o domínio do 
conteúdo, uma vez que em sua matriz curri-
cular é organizada quatro áreas, conforme re-
presentado na figura 1, que não vislumbram 
pontos importantes da Geografia, que com-
põem os currículos escolares e são cobrados 
em processos seletivos – por exemplo o vesti-
bular, para inserção no próprio LEDOC, que 
são organizados em conteúdos específicos.

Fonte: Projeto Político Pedagógico LEDOC, 2014. 

Apesar de ser foco de análises mais pro-
fundas, que se desenvolverão no decorrer 
dessa pesquisa, neste texto é possível afir-
mar que a LEDOC apesar de estar cum-
prindo o proposto pelo Programa de Apoio 
à Formação Superior em Licenciatura em 
Educação do Campo – que era formar 15 
mil educadores do campo nos primeiros 
anos do Programa – a forma como os con-
teúdos vêm sendo dispostos nas matrizes 
desses cursos não contempla os conteúdos 
geográficos a fim de trabalhar a multidisci-
plinaridade com domínio de conteúdos.

Na matriz, aqui analisada, interpretamos 
que a Geografia surge em momentos, da 
Área 3, quando aborda temas relacionados à 
organização sociedade e do Estado, que não 
necessariamente é obrigatório o trabalho 

com a Geografia; e da Área 4, quando são 
abordados tópicos como: a questão agrá-
ria, que não necessariamente é obrigatório 
o trabalho com a Geografia, e topografia e 
geoprocessamento, que necessitam de um 
conhecimento mínimo de aspectos da car-
tografia. Abordagem que não é semelhante 
aquelas feitas com a Física e Matemática, 
que norteiam cerca de 48% do curso.

Enfim, a breve explanação feita neste 
texto com relação a necessidade de se pen-
sar uma educação do campo e os cursos de 
Licenciatura em Educação do Campo – par-
te do PROCAMPO, que visa reduzir o índice 
de 178 mil  professores do campo, sem for-
mação em nível superior – nos mostra a ne-
cessidade de discutir o assunto, sobretudo, 
por também estar relacionado à formação 
de professores não geógrafos que trabalha-
rão com a disciplina de Geografia e os con-
ceitos geográficos na escola.
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RESUMO

O número de matrículas nas faculdades formadoras de docentes, tem diminuído ano após 
ano, bem como os altos índices de evasão nas licenciaturas tem sido alvo de constantes refle-
xões, já que tais fatores alertam para a falta de professores em um futuro não muito distante. 
Nesse cenário, a preocupação com a formação dos docentes de Geografia e as implicações 
no ensino desse componente curricular se intensifica, uma vez que a ausência dos profissio-
nais habilitados nessa área, influenciará na precariedade e deficiência das abordagens es-
colar acerca do raciocínio geográfico, da percepção e compreensão espacial, bem como na 
formação crítica e cidadã do educando. Diante dessa premissa, o artigo visa tecer algumas 
considerações sobre o dinamismo das matrículas, numa perspectiva temporal no curso de 
Geografia da Universidade Estadual de Goiás, campus de Formosa, apontando por meio de 
dados e reflexões, num recorte exploratório e qualitativo, a baixa procura e a alta evasão, 
bem como as ponderações necessárias desse processo para a Geografia Escolar. Tal abor-
dagem se justifica pela relevância que o professor exerce na formação de sujeitos críticos, 
pensantes, e no trabalho voltado para o desenvolvimento de habilidades e capacidades do 
discente na compreensão e percepção do movimento de construção do espaço geográfico, 
na produção espacial, da paisagem e dos territórios, sendo práticas caracterizadas como fer-
ramentas essenciais para a intervenção na realidade social. Espera-se que tais apontamentos 
possam corroborar para a tomada de medidas na busca da reversão desse quadro de exigui-
dade nas licenciaturas brasileiras.

Palavras-chave: Ensino de Geografia; formação de professores; evasão. 

Introdução

Vivenciamos grandes transformações 
políticas, econômicas, sociais e espaciais 
nas últimas décadas. Uma delas, na qual 

se torna foco desta pesquisa são as mu-
danças conjunturais na educação supe-
rior brasileira. Os cursos de licenciaturas 
de todo o país são reflexos de como essas 
mutações se fazem presentes nessa área. 
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Assim, pensarmos na lógica em de que for-
ma a falta de professores habilitados impli-
cará no processo de ensino aprendizagem, 
torna-se uma tendência atualizada desse 
cenário educacional.

Nesse contexto, analisar o dinamismo 
pela procura do curso de licenciatura em 
Geografia na Universidade Estadual de Goi-
ás, campus de Formosa, numa perspecti-
va temporal, observando o movimento dos 
acadêmicos desde o ingresso no curso até 
a sua possível conclusão, buscando tecer 
as considerações pertinentes em relação 
às implicações deste processo no ensino 
de Geografia nas escolas locais, são pautas 
centrais deste trabalho. As problemáticas a 
se levantar através deste tema são inúme-
ras, mas cabe ressaltar que o trabalho tem 
como escopo problematizar tais questões a 
ponto de propor reflexões aos leitores. 

A análise desses vetores, se funda no 
levantamento de dados concretos sobre 
a profissão professor, a fim de apontar as 
principais premissas para a baixa procura 
e os altos índices de evasão verificados nes-
se curso, entrelaçando-os com as repercus-
sões e os dilemas no ensino do componente 
curricular de Geografia

Deste modo, pensar num possível apagão 
dos professores é provocar uma profunda 
reflexão sobre as contradições e as mazelas 
que circundarão a Geografia Escolar. O tra-
balho que envolve o papel do professordessa 
disciplina se ajusta exatamente na questão 
de “ajudar os alunos a formar raciocínios e 
concepções mais articulados e aprofunda-
dos a respeito do espaço” e deve possibili-
tá-los a pensar e pôr em prática o que lhe é 
transmitido. (CAVALCANTI, 1998, p.24).

Nesses termos, é preocupante a notória 
queda acentuada da procura, principalmen-
te a partir do ano de 2010 no curso de licen-
ciatura em Geografia ofertado pelos campus 
referenciado. Alia-se a esta ocorrência, os 
significativos números de abandono duran-
te o percurso acadêmico, ocasionando um 
enorme esvaziamento nas salas de aula.

Esses apontamentos nos direciona a pen-
sar sobre a profissão docente e suas impli-
cações no desenvolvimento do país, no al-
cance das proposições legais e necessárias 
inerentes ao ensino de Geografia, além das 
suas objetividades ligadas a construção do 
raciocínio geográfico, a compreensão da es-
pacialidade e a formação geral do cidadão.

  Alguns defendem a expressão “apagão 
dos professores”, outros se remetem ao fim 
das licenciaturas. Particularmente optamos 
pela premissa de que, esse cenário preocu-
pante onde se verifica a fragilização da pro-
fissionalização docente, implica bem mais 
que o desaparecimento desse profissional 
no mercado do trabalho ou das universi-
dades, implica numa involução social, pois 
conforme pontua Vanilton e Anna Maria 
(2013, p. 89), a formação dos professores 
possibilita “mais que a transformação do 
ensino, implica também, na diminuição e 
enfraquecimento da desigualdade que há 
muito se enfrenta no Brasil”. 

A formação dos docentes, nesses termos 
é um instrumento de crescimento e desen-
volvimento social, pois reflete na melhoria 
dos sistemas educativos em sua plenitu-
de. Essa formação também não exclui as 
propostas originais da disciplina escolar 
de Geografia, pois conforme Castrogiovan-
ni (2008) “a educação geográfica se encai-
xa na forma de construir os instrumentos 
adequados a partir do olhar espacial, o que 
exige uma “alfabetização cartográfica” [...] 
desenvolvida em especial pela escola. Nessa 
perspectiva de construção de conhecimen-
tos geográficos, Callai (2006) pontua que: 

Desencandear os processos de compre-
ensão do mundo, considerando o espaço 
produzido pelos homens ao longo de suas 
vidas é oportunizar aos alunos a capacida-
de de se entenderem sujeitos da sua histó-
ria [...]. Fazer essa educação geográfica re-
quer que o professor conheça a sua ciência, 
os seus pressupostos teóricos, os métodos 
e que tenha o conhecimento específico. Da 
mesma forma é fundamental ter clareza 

dos parâmetros pedagógicos que envolvem 
a aprendizagem. (CALLAI, 2006, p. 08).

A par dessas fundamentações, é que se 
apontam a fragilização e as precariedades 
anexas ao ensino de Geografia num espaço 
temporal não muito distante, pois a forma-
ção de professores, cada vez mais diminu-
ída nas licenciaturas, implica na ausência 
de professores habilitados nas escolas, 
notadamente no exercício da disciplina de 
Geografia.Ocasionando um efeito dominó, 
que parte desde a formação do professor 
de Geografia até o cidadão que se pretende 
formar, desta maneira, à medida que pen-
samos a profissionalização no ensino,pen-
samos na produção espacial por meio des-
te processo.

Apontamentos sobre a formação de 
professores

Numa macro escala, as marcas regis-
tradas pelos baixos índices de matrícula e 
de concluintes nos cursos de licenciatura, 
é uma marca sombria na história da Edu-
cação Brasileira. Essa tendência, se manti-
da nesses parâmetros, ocasionará em um 
futuro próximo, a falta de professores nas 
escolas do país.De acordo com as estatísti-
cas apresentadas pelo Ministério da Educa-
ção (2013), é cada vez menor a quantidade 
de estudantes que procuram os cursos de 
licenciatura. Consequentemente, o Brasil 
tem formado menos docentes para atuar 
em diversas áreas. 

Segundo FRANZOI (2015), especialistas 
estimam que o Brasil precisará de até dois 
milhões de novos professores até 2024 para 
cumprir as metas do Plano Nacional da 
Educação (PNE), aprovado em 2014. Hoje 
em dia, porém, já é comum haver escolas 
sem docentes com formação na área em 
que atuam. E, no trabalho com o compo-
nente curricular de Geografia, não é dife-
rente. De acordo com dados do Censo Es-
colar de 2013, chega a 67,2% o percentual 

de professores dos anos finais do Ensino 
Fundamental no Brasil que não têm licen-
ciatura na disciplina que ensinam. No En-
sino Médio, a parcela de docentes sem essa 
formação é de 51,7%.

Dessarte, os dados e os apontamentos 
que se pretendem apresentar, objetivam 
se tornar parâmetros para que discussões 
emergenciais e mais intensas acerca da 
crise nas licenciaturas e as implicações na 
Educação Básica, se concretizem e sejam 
capazes de desvendar as lacunas existen-
tes em torno da formação de professores e 
suas conexões, tornando subsídios àsges-
tões universitárias na busca do estabeleci-
mento de estratégias eficazes para o incen-
tivo ao acesso e a permanência nos cursos 
formadores de professores, em especial o de 
Geografia.

Para a contextualização dessa pesqui-
sa, nos atentemos aos índices alarmantes 
acerca da procura pelos cursos ofertados. 
Vejamos: 

Tabela 01: Concorrência UEG/Ano 2005

Tabela 02: Concorrência UEG/Ano 2015

Na mesma proposição, porém num es-
paço temporal mais curto (mais especifica-
mente a partir do ano 2010), a licenciatura 
em Geografia também tem apresentado al-
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tos índices de evasão1, verificados a partir 
do movimento de acesso e conclusão nesse 
curso. Os dados nos transmitem uma re-
alidade preocupante acerca do número de 
profissionais lançados no mercado de tra-
balho pela licenciatura no município e os 
seus significados para o ensino dessa dis-
ciplina. Pausamos aqui para destacar que 
se acrescenta à essa problemática,intensi-
ficando as mazelas atinentes à educação 
geográfica, os profissionais licenciados em 
Geografia que não atuarão na docência por 
não possuir a identidade com a profissão e 
as suas conexões.

Tendências atuais para a formação de 
professores

Conforme pontua Tejada (2012) “todas 
as mudanças produzidas no contexto so-
cial, econômico, cultural, laboral etc., pro-
vocaram e estão provocando, como não po-
deria ser diferente, mudanças no âmbito 
universitário”. Porém, isso não deve ser um 
problema, senão que todas essas mudan-
ças devem ser enfrentadas como oportuni-
dades, como impulso, como circunstâncias 
favoráveis à melhoria.

Na margem dessa fundamentação, e le-
vando em consideração que nas últimas dé-
cadas, a lógica do mercado, a lei da oferta e 
da procura, tem norteado as políticas para 
a educação e para a formação docente, cabe 
intensificar as discussões sobre esta profis-
são. Pois, é nesse contexto de mudanças, 
conflitos, inovação tecnológica e cobrança 
por melhores índices na qualidade da edu-
cação, que a crise das licenciaturas deve 
ser compreendida.

De acordo com Libâneo, Oliveira, Toschi 
(2009, p. 53) “vive-se enfim, num contex-
to de “mal estar docente”, de desvaloriza-
ção da profissão e, por isso, de necessidade 

1 Os dados não serão apresentados e discu-
tidos nesse trabalho por não se tratar do foco dessa 
pesquisa. Há a intenção de instigar discussões acer-
ca da crise pela procura dos cursos de licenciatura e 
as suas implicações no Ensino de Geografia.

de sua reconfiguração”. Vive-se ainda um 
cenário em que questões estruturais e de 
organização curricular das licenciaturas 
devem ser examinada e melhor adequadas 
às necessidades educacionais, de forma a 
aproximar a universidade à escola, caracte-
rizada como o palco onde as singularidades 
e as contradições do mundo globalizado se 
entrelaçam.

O reflexo dessas precarizações se voltam 
aos índices que pontuamos, onde o pano de 
fundo que envolve o trabalho do professor, 
talvez sejam as variáveis fundamentais na 
dinâmica das Universidades e as suas li-
cenciaturas.

Considerando a Resolução n.º 2/2015 
que define as Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para a formação inicial em nível supe-
rior e para a formação continuada, assegu-
rada pela garantia destas premissas, além 
de plano de carreira, salário e condições dig-
nas de trabalho. E ainda, como dispõe no

Art. 2º As Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Formação Inicial e Continuada em 
Nível Superior de Profissionais do Magis-
tério para a Educação Básica aplicam-se 
à formação de professores para o exercício 
da docência na educação infantil, no en-
sino fundamental, no ensino médio e nas 
respectivas modalidades de educação [..]. 
(BRASIL, 2015).

Essa legislação frisa tanto a importância 
quanto a necessidade de formar professo-
res - profissionais responsáveis pelo aten-
dimento da Educação Básica. E, se o país 
tem formado ao longo dos anos, numa es-
pécie de ritmo decrescente, cada vez menos 
professores, indagamos,“Por quem ficará 
tal responsabilidade? Conforme pontua a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação n.º 
9.394/96, Art. 22. “A educação básica tem 
por finalidades desenvolver o educando, as-
segurar-lhe a formação comum indispensá-
vel para o exercício da cidadania e fornecer-
lhe meios para progredir no trabalho e em 
estudos posteriores”. Dessa maneira, o fato 

– falta de professores, aponta para um pro-
blema de cunho social que clama por ações 
imediatas: políticas públicas eficazes para 
a sua reparação e a reversão desse quadro 
inquietante.

Dados do INEP (2013) corroboram para 
a leitura do cenário educacional brasileiro 
acerca da formação docente. “Os dados si-
nalizam que houve redução pelo quarto ano 
seguido, do número total de matriculados 
em licenciaturas em geral”. Assim, como 
forma de sanar e/ou amenizar o déficit, o 
Plano Nacional de Educação ainda apre-
senta como meta:

Garantir, em regime de colaboração entre 
a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, no prazo de 1 ano de vigência 
deste PNE, política nacional de formação 
dos profissionais da educação de que tra-
tam os incisos I, II e III do caput do art. 
61 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, assegurado que todos os professores 
e as professoras da educação básica possu-
am formação específica de nível superior, 
obtida em curso de licenciatura na área de 
conhecimento em que atuam. (PNE, 2014).

Para tanto, a ideia é de incentivar ao má-
ximo, a matrícula e a presença ativa des-
tes profissionais nos bancos universitários. 
Desta forma, “oferecimento de bolsas, facili-
tação de financiamentos, reforma curricular 
das licenciaturas e possiblidades de certi-
ficação de competências profissionais” são 
algumas estratégias elencadas pelo governo.

O que se nota são olhares estratégicos a 
fim de elevar o padrão de qualidade no âm-
bito educacional do país, principalmente no 
tocante à formação docente. Porém, é neces-
sário que este olhar se estenda para além 
dos muros da universidade, com políticas 
públicas atuantes que visem à valorização, 
às condições adequadas de trabalho e ao re-
conhecimento social à profissão professor. 
E, só assim, os dilemas e as dicotomias que 
permeiam à docência, poderão ser elimina-
das e a profissão se tornará alvo de anseios 
e palco de realização de sonhos diversos.

As implicações da formação do profes-
sor no ensino de Geografia

O trabalho do professor de Geografia é 
imprescindível no alcance dos propósitos 
dessa disciplina. Nesse sentido, a Geogra-
fia, na proposta dos Parâmetros Curricula-
res Nacionais (1998)

tem um tratamento específico como área, 
uma vez que oferece instrumentos essen-
ciais para a compreensão e intervenção na 
realidade social. Por meio dela podemos 
compreender como diferentes sociedades 
interagem com a natureza na construção 
de seu espaço, as singularidades do lu-
gar em que vivemos, o que o diferencia e 
o aproxima de outros lugares e, assim, ad-
quirir uma consciência maior dos vínculos 
afetivos e de identidade que estabelecemos 
com ele. Também podemos conhecer as 
múltiplas relações de um lugar com outros 
lugares, distantes no tempo e no espaço e 
perceber as relações do passado com o pre-
sente. (PCN, 1998, p. 16).

A Geografia, como disciplina escolar, ofe-
rece sua contribuição para que os “alunos 
e professores enriqueçam suas represen-
tações sociais e seu conhecimento sobre 
as múltiplas dimensões da realidade so-
cial, natural e seu processo ininterrupto de 
transformação, do momento atual da cha-
mada mundialização da economia” (PON-
TUSCHKA, 2007, p.38).  Para Antunes, 
(2010, p.37) “ensina-se Geografia para que 
os alunos possam construir e desenvolver 
uma compreensão do espaço e do tempo, 
fazer uma leitura coerente do mundo e dos 
intercâmbios que o sustentam”.

Para tanto, o professor, imbuído dascon-
cepções teórico-metodológicas e epistemo-
lógicas acerca da Geografia, acrescidas do 
saber pedagógico eficaz,é que se tornará 
possível a consolidação da vastidão de ha-
bilidades e capacidades supracitadas. Para 
Callai (2005)“é necessário que o discente 
desenvolva o olhar espacial, pois a comple-
xidade do mundo da vida, que se estrutura 
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e se torna visívelpor meio das suas arruma-
ções no espaço, exige certos critérios para 
que sejafeita a análise”. Tais critérios de-
correm dos referenciais adotados, conside-
rando-se a educação e a geografia, ambas 
em sua dimensão epistemológica. 

Um professor não geógrafo provavelmen-
te encontrará percalços no desenvolvimen-
to do seu trabalho atinentes à exploração 
dos assuntos geográficos, já que não teve 
contemplado em sua formação, os conhe-
cimentos teóricos, metodológicos e epis-
temológicos próprios dessa ciência. Esse 
coeficiente implicará diretamente na pre-
carização e nas deficiências do ensino da 
Geografia, sendo uma variável coadjuvante 
ao comprometimento das abordagens do le-
gado espacial dessa disciplina escolar.

Segundo Cavalcanti (1998, p. 88), “seja 
como ciência, seja como matéria de ensi-
no, a Geografia desenvolveu uma lingua-
gem, um corpo conceitual que acabou por 
constituir-se numa linguagem geográfica”. 
Desta forma, é necessário que a escola, 
notadamente o professor desse componen-
te curricular, trabalhe adequadamente os 
conteúdos geográficos/científicos, confron-
tando-os com os saberes cotidianos dos 
alunos, a fim de que possam ser construí-
dos os conhecimentos necessários à eman-
cipação enquanto sujeito social. Afinal, “a 
história não se escreve fora do espaço, e 
não há sociedade a-espacial. O espaço, ele 
mesmo, é social” (SANTOS, 1996).

Esses conhecimentos voltados para a 
compreensão das espacialidades diversas, 
para a construção da cidadania, para a for-
mação do sujeito crítico e pensante, para a 
transformação social, para a interpretação 
dos modos e vetores de exclusão, para o en-
tendimento do processo de seletividade, to-
dos provenientes da atual configuração so-
cioespacial, complexa e polêmica, não são 
efetivadas sem a presença do mediador no 
processo de ensino-aprendizagem: o pro-
fessor, figura em escassez na sociedade de 
redes. Enfim, “construir os referenciais bá-
sicos para a análise espacial é ter clareza epis-
temológica da nossa ciência” (CALLAI, 2005, 
p. 246), sendo adquiridos com maior incom-
plexidade na licenciatura em Geografia.

Considerações finais

Considerando a discussão apresentada, 
constata-se que o cenário educacional pas-
sa por uma intensa crise de abrangência 
nacional. As situações apresentadas nas 
linhas anteriores apontam para a necessi-
dade de uma reflexão acerca da diminuição 
pelaprocura e do aumento da evasão no 
curso de licenciatura em Geografia, bem 
como as implicações diretas e indiretas no 
alcance dos objetivos do ensino dessa área 
do conhecimento escolar.

Concorda-se com Libâneo (2011) quando 
aponta que

Os números ressaltam preocupações com 
a profissionalização docente, implicando 
salários, condições de trabalho, melhor 
qualificação, mais estabilidade de equipes 
docentes nas escolas, tudo isso como a 
condição para a reconfiguração da identi-
dade profissional e a melhoria da imagem 
do professor, inclusive para aumentar o 
número de candidatos à profissão. (LIBÂ-
NEO, 2011, p. 84).

É uma questão de fôlego. O papel das li-
cenciaturas na formação inicial do profes-
sor tem sido ponto de discussões e reflexões 
no âmbito educacional, pois como pontua 
Leão (2013, p. 18) “os problemas relativos 
à formação dos docentes se refletem na 
qualidade do ensino nas escolas básicas”.  
Trata-se de um ciclo que afeta o desenvol-
vimento do país numa macro escala, pois 
a falta de professores e, mesmo a presença 
destes profissionais não habilitados para o 
exercício das áreas específicas na Educa-
ção Básica, são sinônimos de precarização 
no ensino e distanciamento do padrão de 
qualidade.Todos os fatores associados te-
rão como consequência a formação de um 
caos no sistema educacional, que parte das 
leis que regem o sistema até a formação da 
sociedade, conforme relata Beisiegel (2005),

Professores despreparados, mal pagos e 
desmotivados; desorganização adminis-

trativa; escassez de professores e funcio-
nários; alunos com escolaridade anterior 
deficiente; capital cultural inadequado ao 
trabalho escolar e violência nas relações, 
teriam como contrapartida nos casos limi-
tes, a promoção de alunos praticamente 
analfabetos. (BEISIEGEL, 2005 p.13).

 Deste modo, consentir tais deficiências 
na educação brasileira, significa contribuir 
com a consolidação de uma sociedade par-
vo e alienada, submetida a uma conjunção 
de dominação, disparidade e estratificação 
social, pois as leituras e as condições neces-
sárias à emancipação do sujeito, enquanto 
ser social, se tornam possível com a educa-
ção institucional, onde os saberes científi-
cos e as habilidades direcionadas para tal 
prática são previamente planejadas.

À vista disso, o momento é oportuno para 
levantar as discussões e estabelecer as es-
tratégias vitais para robustecer os cursos 
de licenciaturas no país. As céleres muta-
ções na economia, na cultura, na política 
e nos mais variados padrões da sociedade, 
caracterizados como um processo de globa-
lização perversa, conflituosa e contraditó-
ria, se tornam campo fértil para que haja a 
valorização do professor, notadamente o de 
Geografia, pois este é o responsável, funda-
mentado nas proposições teórico-metodo-
lógicas, pedagógicas e epistemológicas que 
essa ciência oferece, por desenvolvernos 
alunos, como mencionado,a “capacidade de 
compreender do espaço e o tempo, fazendo 
uma leitura coerente do mundo e dos inter-
câmbios que o sustentam” (Antunes, 2010, 
p.37), transformando-o e deixando-o mais 
justo e igualitário.
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GT 3
Temas e Conteúdos no 

Ensino de Geografia

Claudia do Carmo Rosa/UEG Porangatú
Wellington Alves Aragão/UFG

O Grupo de Trabalho (GT) intitulado Te-
mas e Conteúdos no Ensino de Geografia têm 
como objetivo a interação entre pesquisadores 
das Instituições de Ensino Superior (IES), pro-
fessores da rede básica de ensino, acadêmicos 
de cursos de Graduação e Pós-Graduação que 
investigam a Formação de Professores em Ge-
ografia. Assim, constitui-se em uma instância 
de debates e reflexões científico-acadêmicos, 
organizado em torno dos conteúdos estrutu-
radores da Geografia Escolar; conceitos e ca-

tegorias geográficas; temáticas do ensino de 
Geografia e temas e conteúdos da Geografia 
nos materiais didáticos.

Nesse sentido, tendo por referência as 
discussões realizadas nesse GT no VII Fó-
rum Nepeg realizado em 2014, Callai (2015) 
constatou quatro problemas significativos: 
a fragmentação dos conteúdos; livro didá-
tico; metodologias e falta de entendimento 
das questões teóricas que fundamentam o 
tema. Diante de tais demandas, emergem 
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as questões norteadoras desse GT: Até que 
ponto esses problemas persistem como fon-
te de investigação para os trabalhos a serem 
apresentados no VIII Fórum Nepeg? Haverá 
outros gargalos que não foram identificados 
no Fórum anterior? Em que medida os tra-
balhos a serem apresentados pode revelar se 
houve avanços em relação aos temas e con-
teúdos ensinados nas aulas de Geografia?

Apesar da discussão que norteia temas e 
conteúdos a serem ensinados pelo compo-
nente curricular de Geografia não ser nova, 
notadamente, no campo educacional, cabe 
intensificar esse debate, dentre as razões 
está a de desmistificar o papel desempe-
nhado pela escola e pela própria Geografia 
em relação a simples transmissão de con-
teúdos. Nesse ínterim, partimos do pressu-
posto de que o papel da Geografia Escolar 
é articular os temas e conteúdos no ensino 
de Geografia com a ciência geográfica, in-
corporando a ideia de que o professor de-
tém a autonomia de interpretar, modificar 
e ressignificar os conteúdos a serem abor-
dados e recontextualizados com os alunos 
em sala de aula.

Como decorrência dessa assertiva consi-
deramos que, por meio dos temas e conteú-
dos de ensino é possível a compreensão e o 
enfrentamento das exigências teóricas que 
fundamentam o ensino de Geografia e a re-
lação das mesmas com as práticas da vida 
social dos alunos. Desse modo, os temas e 
conteúdos, como são organizados em maté-
rias de ensino, podem expressar os resul-
tados da atividade prática dos homens nas 
suas múltiplas relações com o seu cotidia-
no. Por isso, é válido considerar os elemen-
tos que compõem os conteúdos, os quais 
compreendem seus agentes definidores, as 
fontes de seleção, as perspectivas e abor-
dagens na escola, tendo em vista que são 
dimensões que interferem direta ou indire-
tamente no trabalho do professor. 

Nessa premissa, concordamos com Callai 
(2015) que menciona a falta de consenso a 
e unanimidade a respeito de quais seriam 

fundamentalmente os temas e conteúdos 
da Geografia a serem trabalhados nas esco-
las, no entanto, acrescentam-se os indícios 
em diferentes pesquisas relacionadas ao 
ensino de Geografia, de que o currículo e o 
livro didático são consideráveis norteadores 
na seleção dos conteúdos. 

Por outro lado, o papel do professor esta-
ria em ponderar sobre quais conteúdos geo-
gráficos podem ser utilizados para os alunos 
entenderem o mundo em que vivem. Callai 
adverte que “requer o esforço de superar o 
simples ensinar Geografia ‘passando conte-
údos’, procurando fazer, para além disso, 
com que os alunos consigam construir as 
suas aprendizagens, tornando significati-
vos, para as suas vidas, esses mesmos con-
teúdos” (CALLAI, 2015, p.214). Mas, como 
desenvolver um ensino significativo?

Nesse sentido, compreende-se que para 
os conteúdos geográficos se tornarem signi-
ficativos para a vida do aluno é preciso que 
o professor domine a sua disciplina e os co-
nhecimentos científicos fundamentais, saiba 
como trabalhar os conteúdos, reconheça o 
contexto da escola e os conhecimentos pré-
vios a fim de desenvolver habilidades para a 
própria aprendizagem numa estreita relação 
entre o sujeito do conhecimento e sua prática 
social de vida. Com bem aponta Callai (2015):

Isso significa fazer um aprendizado signifi-
cativo, com base nos conteúdos da matéria 
de ensino escolar, unindo instrução e edu-
cação, de modo que os temas trabalhados 
e os conteúdos abordados sejam carrega-
dos de significado, os quais permitem fazer 
o seu entendimento, avançando para além 
da informação, [...] (p.215).

Ademais, o professor é um sujeito rele-
vante no processo de ensino-aprendizagem 
do aluno, pois é ele, no contexto da sala de 
aula, “quem faz a mediação entre o aluno 
e o conhecimento sistematizado da Geogra-
fia” (OLIVEIRA, 2015, p.16). Por conseguin-
te, é preciso levar em consideração inúme-
ros outros fatores, agentes e relações que 

influenciam e viabilizam a efetivação das 
aulas de Geografia, com atenção aos micros e 
macros contextos em que se inserem as prá-
ticas observadas. Entre eles, o papel da esco-
la, da comunidade, do sistema de ensino, do 
sistema socioeconômico, dentre outros. 

Assim, possibilita-se ao aluno, por meio 
da mediação didática do professor, a capa-
cidade de analisar a realidade em que se 
vive por meio dos temas e conteúdos no en-
sino de Geografia. Logo, a partir do momen-
to em que o mesmo entende a espacialida-
de que vivencia “torna um objetivo ou uma 
competência inarredável do trabalho com 
os conteúdos de Geografia” Callai (2015, 
p.215). Para tanto, cabe questionar: O que 
precisa ser ensinado em Geografia para o 
aluno entender a sua espacialidade vivida? 
Que conhecimentos o professor de Geogra-
fia precisa para realizar o seu trabalho?

As questões estão ligadas à formação do 
professor, nesse aspecto, assinala-se que 
entre os conhecimentos para a atuação do 
professor de Geografia, em concordância 
com Libâneo (2011) são: epistemologia da 
ciência geográfica; formação dos conceitos 
geográficos; domínio do conteúdo geográfi-
co; métodos e procedimentos a serem uti-
lizados; particularidades individuais e so-
cioculturais dos alunos e da comunidade 
inserida. Como decorrência dessa combina-
ção, espera-se a partir das discussões a se-
rem estabelecidas no GT compreender como 
cada sujeito concebe seu papel levando em 
consideração o trabalho do professor, o alu-
no, o currículo, o conhecimento geográfico, 
a metodologia, a avaliação, o contexto esco-
lar para selecionar e trabalhar os temas e 
conteúdos no ensino de Geografia. 
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RESUMO

O objetivo do presente trabalho consistiu em fazer uma reflexão a respeito da  abordagem da 
educação do campo no ensino de Geografia, e das contribuições do ensino de Geografia para 
a  educação do campo. Além disso, buscou-se também de forma específica contextualizar a 
educação do campo e mostrar a importância  do ensino de Geografia para essa educação. 
Metodologicamente foi utilizada a pesquisa bibliográfica, tendo como referência os seguintes 
autores FERNANDES, CAMACHO, OLIVEIRA, ARROYO entre outros. A partir do estudo pode-se 
observar que o ensino de Geografia pode contribuir de forma significativa com a educação 
do campo uma vez que a Geografia como disciplina escolar  pode  contribuir para a alienação 
e dominação (como tem sido utilizada pela classe hegemônica), mas pode também contri-
buir para a libertação e emancipação do ser humano. Notou-se também que  no ensino de 
geografia a educação do campo deve ser abordada com ênfase na realidade do campo e da 
sociedade brasileira, respeitando a cultura, o modo de vida e as especificidades dos povos do 
campo, a fim de buscar alternativas para mudar a realidade que está posta.

Palavras-chave: Educação do campo.  Ensino de Geografia. Movimentos sociais 

Introdução

Apesar do intenso êxodo rural, pode-se 
dizer que no Brasil ainda há um conside-
rável  contingente populacional que vive no 
campo. Essa população precisa ser assisti-
da com saúde, moradia, educação entre ou-
tros. Em relação à educação a mesma tem 
sido ofertada não de acordo com os interes-
ses e necessidades da população do cam-
po, mas, sobretudo, para satisfazer as “ne-
cessidades” da classe hegemônica. Todavia 
nos últimos tempos tem sido mentalizada e 
reivindicada pelos movimentos sociais um 
novo tipo de educação, a chamada educa-
ção do campo. 

Essa educação está voltada para atender  
as necessidades e interesses dos povos do 
campo, com vista a emancipação dos mes-
mos, objetivando entre outras coisas a sobe-
rania alimentar e a preservação ambiental. 
Todavia como se sabe o campo brasileiro é 
um espaço disputado, e por isso marcado por 
conflitos. Assim essa educação passa a ser 
uma ameaça, visto que, a mesma vai contra 
a lógica capitalista representada no campo 
brasileiro pelo agronegócio e pelo latifundiá-
rio mediante a concentração fundiária.

 A educação de forma geral,  está “sa-
turada”  de  ideologia capitalista, tanto no 
rural quanto no urbano a regra é a mesma: 
promover uma educação nos moldes capi-
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talistas, a fim de produzir e reproduzir esse 
modo de produção, que é caracterizado por 
contradições e desigualdades. Mas os mo-
vimentos sociais juntamente com outros 
atores entendem que essa educação capita-
lista baseada no neoliberalismo, contribui 
para aumentar as injustiças sociais não só 
no campo, mas em toda a sociedade brasi-
leira. Assim os movimentos sociais  propõe 
essa nova educação, que visa, sobretudo,  a 
justiça social.

Logo o objetivo do presente trabalho con-
sistiu em fazer uma reflexão da  abordagem 
da educação do campo no ensino de Geo-
grafia,  e quais as contribuições do ensino 
de Geografia para a  educação do campo.  
Além disso, buscou-se também de forma 
específica contextualizar a educação do 
campo e mostrar a importância  do ensino 
de Geografia na educação do campo.

Metodologia

Para desenvolver o estudo  e alcançar os 
objetivos pretendidos utilizou-se a pesqui-
sa bibliográfica, que é “um procedimento 
metodológico importante na produção do 
conhecimento científico capaz de gerar, es-
pecialmente em temas pouco explorados, a 
postulação de hipóteses ou interpretações 
que servirão de ponto de partida para outras 
pesquisas (LIMA; MIOTO, 2007). A pesquisa 
bibliográfica realizada se baseou nos estu-
dos de pessoas ligadas a Geografia e a edu-
cação do campo, como  FERNANDES, CA-
MACHO, OLIVEIRA, ARROYO entre outros.

Resultados e Discussão

O ensino de Geografia na educação do campo

A Geografia é uma ciência estratégica, 
e como disciplina escolar vem sendo  mui-
tas vezes utilizada para inculcar a ideologia 
hegemônica nos alunos, seja para formar 

capital humano, seja para conformar os 
alunos diante das  contradições e desigual-
dades impostas pelo capitalismo. Mas não 
é apenas a Geografia que é utilizada para 
disseminar essa ideologia.  “A ideologia da 
classe dominante é o conteúdo básico da 
formação humana na educação formal” 
(GONÇALVES, 2013 p. 87),  ou seja, a ide-
ologia hegemônica está presente tanto na 
Geografia como também em outras discipli-
nas, se fazendo presente nos livros didáti-
cos, nas propostas curriculares, enfim na 
educação de uma forma geral. 

Assim o professor deve estar atento com 
esta ideologia hegemônica que permeia 
a educação brasileira. Segundo Oliveira 
(2014), no processo de ensino e de apren-
dizagem o professor vai optar pela ideologia 
de classe que ele professa. Sendo que nos 
dias de hoje só tem havido duas grandes 
vertentes ideológicas no ensino de Geogra-
fia: ensinar uma Geografia que cria desde 
o início trabalhadores, ainda que crianças, 
ordeiros para o capital; ou ensinar uma 
Geografia crítica, que forme criticamente a 
criança, voltada, portanto, para seu desen-
volvimento e sua formação como cidadão.

Outra questão a ser analisada é a respei-
to do papel do aluno no processo de ensi-
no e de aprendizagem, o aluno tem que ser 
um sujeito ativo nesse processo. Ao invés 
de ficar apenas recebendo informações, ele 
deve participar questionar, criticar, buscar 
alternativas. Desse modo acredita-se que  o 
ensino de Geografia não deve estar distan-
te  do educando, mas deve, sobretudo,  fa-
zer parte do seu cotidiano, ou ainda ter um 
sentido, um significado para o mesmo.

Não há como imaginar aulas estanques e 
inanimadas como principais meios pedagó-
gicos para ajudar, por exemplo, na imple-
mentação de novos processos produtivos no 
campo. É preciso pensar em um ambiente 
educativo que combine múltiplas ativida-
des voltadas às dimensões de formação da 
pessoa. (FERNANDES et al. 2011 p.56)

 Assim quando se fala em ensino de  Geo-
grafia na educação do  campo deve-se aten-
tar para o fato de que, essa disciplina tem 
como objeto de estudo o espaço socialmen-
te construído, logo  é preciso materializar 
esse espaço.  Camacho ao abordar a impor-
tância do ensino de Geografia na educação 
do campo, faz a seguinte colocação:

Dessa maneira, se faz de extrema importân-
cia discutir a realidade do espaço rural com 
mais profundidade se estamos lecionando 
para alunos que vivenciam essa realidade. 
Da mesma forma que, se nós estivéssemos 
lecionando para alunos de uma periferia 
de uma grande metrópole, iríamos focar a 
questão da segregação socioespacial e da 
violência urbana. Pois, sempre a geografia 
deve estar relacionada à realidade socioes-
pacial do aluno. (CAMACHO, 2011, p.28)

Pensando assim precisamos materializar 
ou concretizar essa realidade socioespacial 
do aluno, e  isso pode ser feito por meio de 
trabalhos de campo, de filmes, reportagens 
de jornais e revistas e até mesmo depoimen-
to dos alunos. Desse modo, para ensinar 
Geografia acreditamos ser essencial a con-
textualização desse ensino em relação ao 
cotidiano dos educandos. Todavia é preciso 
estar atento com a forma, ou como ensinar 
os conteúdos de Geografia,  Orso nos cha-
ma a atenção para esse fato que não pode 
passar despercebido. 

(...) Na maioria das vezes, os conteúdos es-
tão mais voltados para ensinar que “Eva 
viu a uva”, ou seja, conteúdos abstratos, do 
que para compreender a vida concreta, isto 
é, a matemática da fome, o português da 
violência, a geografia e a história da explo-
ração e dos problemas sociais, a ciência da 
história da vida real dos homens e voltam-
se mais para a adaptação, para a alienação 
e para o conformismo do aluno ao meio do 
que para desmistificar, para questionar as 
condições de vida e o modo de produção ca-
pitalista. (ORSO, 2013 p.51)

Mas  porque se deve ensinar e aprender  
Geografia? Ou seja, qual a importância do 
ensino de Geografia para educação do cam-
po?  De forma bem resumida pode-se  dizer 
que se deve ensinar e aprender Geografia 
para conhecer o espaço e para melhor nele 
se organizar. Arroyo (2011, p.82), ao men-
cionar a educação do campo  afirma  que 
nesta deve-se ter uma visão mais rica do 
conhecimento e da cultura “Insisto que não 
seja apenas um conjunto de saberes utili-
tário. Só aqueles saberes que sejam básicos 
para a vida no campo, para a sobrevivência, 
nem para se adaptar às novas tecnologias”. 
Arroyo prossegue com sua concepção de 
educação do campo afirmando que: 

Partindo dessa visão teremos que responder 
a questões concretas e incorporar no cur-
rículo do campo os saberes que preparam 
para a produção e o trabalho, os saberes 
que preparam para a emancipação, para a 
justiça, os saberes que preparam para a re-
alização plena do ser humano como huma-
no (ARROYO, 2011, p.83).

Pensando assim a Geografia a ser ensi-
nada deve, sobretudo fornecer subsídios à 
educação do campo de modo que a mesma 
possa contribuir preparando o aluno não 
apenas para o trabalho, mas também para 
sua emancipação. Até porque o elo existen-
te entre a Geografia e a educação do campo 
é muito forte.

Compreendemos que a importância da ci-
ência geográfica, nesta experiência concreta 
de relação com a Educação do Campo, está 
na capacidade de transformação que a ge-
ografia contém. Esta capacidade se deve ao 
fato da mesma possuir uma relação intrín-
seca com a realidade. A partir da realidade, 
a geografia pode desenvolver no Estudan-
te-Camponês a capacidade de interpretar 
criticamente a realidade com o objetivo de 
fomentar uma ação transformadora sobre 
essa realidade. Assim, a geografia tem que 
propiciar aos educandos pensarem as re-
lações socioterritoriais e as suas contradi-
ções de classe, inerentes a sua realidade. 
(CAMACHO, 2011, p. 27)
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Para isso é preciso lembrar, que a ge-
ografia que deve ser ensinada hoje, não é 
apenas aquela descritiva e enumerativa ou 
ainda a quantitativa, mas deve ter, sobre-
tudo um caráter crítico e  humanístico. É 
preciso conhecer o lugar ou o território, po-
dendo até mesmo descrevê-lo e quantificar 
os elementos que o compõem, entretanto, 
só isso não é suficiente é preciso também 
questionar porque tais elementos e condi-
ções estão dispostos daquela forma. Isso 
é papel da Geografia, mesmo porque suas 
categorias de análise são bem abrangentes 
e reveladoras.  O lugar com a questão da 
identidade, do pertencimento e da cultura, 
a região com as particularidades, o territó-
rio e a relação de poder, a paisagem, o es-
paço. (SILVA, 2014). Essas categorias são 
capazes de fornecer subsídios para com-
preender o campo brasileiro e conseqüente-
mente buscar a transformação do mesmo. 
Camacho ilustra muito bem essa colocação,

Neste sentido, a capacidade de transforma-
ção da geografia se deve ao fato de possuir 
uma relação intrínseca com a realidade. 
Daí, a facilidade de contextualização com 
a realidade vivida pelo aluno. Pois, no pró-
prio caminho do aluno para a escola, ele 
está vivenciando o espaço geográfico, ou da 
mesma forma, ao falar a respeito do local 
onde mora, está descrevendo seu território. 
(CAMACHO, 2011, p. 28).

Diante disso percebe-se que  o ensino de 
Geografia pode contribuir de forma signifi-
cativa com a educação do campo, uma vez 
que a Geografia pode  contribuir para a alie-
nação e dominação (como tem sido utilizada 
pela classe hegemônica), mas pode também 
contribuir para a libertação e emancipação 
do ser humano.

A educação do campo no ensino de Geografia

Como pode ser observado, o ensino de 
Geografia pode ser  muito útil para  edu-
cação do campo, mas como deve ser abor-
dada a educação do campo no ensino de 

Geografia?  Sabe-se que essa educação ain-
da se encontra em fase de construção, sen-
do mentalizada  por movimentos sociais e 
outros atores preocupados com a vida no 
campo.  Isto porque a educação que sempre 
foi oferecida no campo brasileiro teve como 
intuito simplesmente atender interesses da 
classe hegemônica. Um bom exemplo disso 
é a educação desenvolvida no campo brasi-
leiro na década de 1960 cujo objetivo prin-
cipal era conter a população no campo para 
evitar transtorno na cidade.

Na década de 60, a fim de atender aos inte-
resses da elite brasileira, então preocupada 
com o crescimento do número de favelados 
nas periferias dos grandes centros urba-
nos, a educação rural foi adotada pelo Es-
tado como estratégia de contenção do fluxo 
migratório do campo para a cidade. (BRA-
SIL/MEC/SECAD, 2007, p.11)

Outra finalidade da educação no campo 
subsidiada pelo governo, foi apenas para 
suprir as necessidades do capitalismo com 
fornecimento de mão de obra. Desse modo, 
não são poucos os militantes que lutam 
por uma educação do campo, ou seja, uma 
educação feita pelos sujeitos do campo de 
acordo com seus interesses, que respeite 
seus valores, sua cultura, suas especifici-
dades e que seja, sobretudo emancipatória. 

Todavia é preciso lembrar que,   não se 
pode estudar, ou tentar compreender a edu-
cação do campo de forma isolada, é preci-
so contextualizá-la no tempo e no espaço. E 
para contextualizá-la não se pode esquecer 
que desde o período colonial o campo brasi-
leiro tem dado lugar ao latifúndio, ou seja, a 
grande propriedade com a produção voltada 
para a exportação. Lembrando que a con-
centração de terra é predominante no Brasil.

Essa concentração fundiária,  ultimamen-
te tem ganhado sustentação em alguns  mi-
tos, entre eles podemos citar o que diz res-
peito a resolução da questão agrária com o 
aumento da produção agrícola, por meio do 
processo de modernização da agricultura, 

sendo nesse caso desnecessário falar em 
reforma agrária, ou em desapropriação. Re-
almente a modernização proporcionou um 
aumento expressivo da produção agrícola. 
Todavia não se deve esquecer que essa mes-
ma modernização provocou o aumento das 
desigualdades sociais e econômicas, uma 
vez que a mesma expulsou o camponês do 
campo desestruturando famílias, gerando  
desemprego e  miséria.

Ainda para reforçar esse mito é utilizada 
como estratégia a afirmativa de que se hou-
ver a desconcentração fundiária por meio 
da distribuição de terras o agronegócio, o 
propulsor do desenvolvimento brasileiro, 
será prejudicado.

Há também, entre os estudiosos da agricul-
tura brasileira, controvérsias com relação a 
quem de fato tem a participação mais ex-
pressiva na produção agropecuária do país. 
Há autores (e a mídia em geral os repete) 
que inclusive chegam a afirmar que não há 
sentido, no interior da lógica capitalista, em 
distribuir terra através de uma política de 
reforma agrária. O capitalismo no campo já 
teria realizado todos os processos técnicos 
e passado a comandar a produção em lar-
ga escala. As posições expressivas na pau-
ta de exportações de produtos de origem 
agropecuária são apresentadas como indi-
cativo desta assertiva. Assim, uma política 
de reforma agrária massiva poderia deses-
tabilizar este setor competitivo do campo 
e deixar o país vulnerável em sua “política 
vitoriosa de exportações de commodities do 
agronegócio”.(OLIVEIRA, 2013 p. 142-143)

Em relação a concentração de terra e o 
desenvolvimento do agronegócio Teixeira 
nos assegura que ,  “ (...) há um amplo ter-
ritório em todas as regiões do país para a 
execução da reforma agrária com obtenção 
via desapropriação, sem ameaçar a “eficiên-
cia” da grande exploração do agronegócio.”  
(TEIXEIRA, 2013 p.98).

É importante ressaltar aqui também  que 
o agronegócio tem sua base não apenas nas 
grandes propriedades, ou seja, a média e a 
pequena propriedade também contribuem 

com uma parcela significativa da produção 
agrícola destinada a exportação. Aliás, ao 
contrário do que a mídia costuma querer  
nos fazer crer, são as pequenas e médias 
propriedades que geram mais renda, mais 
emprego, mais produtividade. “Então, no 
discurso, os grandes proprietários usam o 
agronegócio para encobrir suas terras im-
produtivas” (OLIVEIRA, 2013 p. 159).

Todavia, os intelectuais que defendem o 
capitalismo agrário não pensam dessa for-
ma, ou melhor, não querem aceitar que a 
desconcentração da terra não afeta o agrone-
gócio. E eles não aceitam justamente porque 
o problema não é propriamente o agronegó-
cio, e sim as terras improdutivas camufla-
das pelo agronegócio, as quais não podem 
ser desapropriadas, uma vez que na visão 
dos latifundiários elas são reservas patrimo-
niais de valor. Para muitos intelectuais não 
existem mais latifúndios no Brasil, porém 
infelizmente eles não só existem como tam-
bém tem aumentado nos últimos tempos.

Pior  que os mitos, são a violência e a 
brutalidade exercida no campo brasilei-
ro para garantir a concentração fundiária 
nas mãos de poucos. Apenas para ilustrar, 
recorremos a uma matéria da Comissão 
Pastoral da Terra CPT, do  ano (2015), em 
que a mesma denuncia  uma série de as-
sassinatos no Pará. Além de vários assas-
sinatos, inúmeras formas de violência têm 
sido registradas, como destruição de ponte, 
destruição e roubo de casas e outros bens,  
disparo de armas de fogo, expulsão de famí-
lias. De acordo com a CPT,

A violência provém de fazendeiros que ocu-
pam áreas públicas que deveriam ter sido 
destinadas para fins de Reforma Agrária, 
por não terem sido cumpridos os termos do 
CATP - Contrato de Alienação de Terras Pú-
blicas. O cancelamento destes CATPs, com 
destinação das áreas para a reforma agrá-
ria é a solução para a violência, não só em 
Anapu, mas em muitas outras áreas como 
no sul de Rondônia, onde numa chacina, 
ainda não bem esclarecida, que ocorreu no 
dia 17 de outubro, foram mortas cinco pes-
soas. Aproveitando-se do fato de o governo 
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central estar encurralado por uma grave 
crise política e econômica, os latifundiários 
e empresários do agronegócio, apoiados na 
poderosa bancada ruralista, fazem prevale-
cer seus interesses e impõem, ate mesmo 
pela força, sua vontade. A omissão do Esta-
do brasileiro alimenta a certeza de impuni-
dade, por isso os que praticam ações violen-
tas não se intimidam, antes encontram em 
servidores públicos de diversas instâncias o 
apoio e o estímulo para seus atos. Enquan-
to o poder público não tomar as providên-
cias que a ele cabem, a intolerância, a per-
seguição e a violência vão campear livres. O 
sangue das vítimas da violência assassina 
está a clamar por justiça e a exigir que a 
terra seja destinada realmente àqueles que 
dela necessitam, não para a especulação e 
o enriquecimento de uns poucos.

Este é apenas um dos muitos exemplos 
que poderiam ser citados para mostrar a 
violência no campo brasileiro, infelizmente 
essa violência encontra-se espalhada por 
todo território brasileiro. Se por um lado os 
latifundiários buscam manter a concentra-
ção fundiária, por outro lado os movimentos 
sociais buscam a desapropriação e a des-
concentração. E mesmo com todas as atro-
cidades que vem sendo praticadas no campo 
brasileiro, os movimentos sociais não se in-
timidam, o certo é que a luta continua.

E a luta continua porque apesar das vá-
rias políticas públicas educacionais  para 
os povos do campo, como o Programa Na-
cional do livro didático (PNLD Campo) e 
o Programa Caminho da Escola, o certo é 
que  os latifundiários querem “expulsar” os 
camponeses do campo, um exemplo, claro 
disso é o intenso fechamento de escolas ru-
rais que vem ocorrendo. Mesmo com o pa-
rágrafo acrescentado pela  Lei nº 12.960, de 
27-3-2014 ao artigo 28º da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação (LDB), visando dimi-
nuir o fechamento das escolas rurais, pode-
se se dizer que muitas escolas ainda estão 
sendo fechadas.

Esse fechamento de escolas rurais não 
ocorre por acaso, apesar das justificativas 
serem devido ao custo para mantê-las com 

um pequeno número de alunos, o certo é 
que se os atores do agronegócio precisam 
do campo “esvaziado”, um dos caminhos a 
serem seguidos realmente é o fechamento 
das escolas rurais,

Entendemos que o ato de fechar uma escola 
no campo tem implicâncias imensuráveis e 
um significado ao qual precisa ser pensado 
melhor: denuncia que algo não vai bem, não 
na escola, mas fora dela, ao seu redor (con-
texto): “o fechamento das escolas no campo 
nos remete a olhar com profundidade que o 
que está em jogo é algo maior, relacionado 
às disputas de projetos de campo” (ALBU-
QUERQUE, 2011, p. única). P.197

Fechando as escolas, os filhos estudantes 
terão que migrar para a cidade se quiserem 
continuar estudando,  e em muitos casos os 
pais têm que acompanhá-los, deixando as-
sim o campo livre para a expansão do agro-
negócio, e consequentemente para a repro-
dução do capitalismo juntamente com suas 
contradições, injustiças e desigualdades.  

É nesse conflituoso contexto que os mo-
vimentos sociais estão construindo a edu-
cação do campo.  Assim na abordagem 
dessa temática no ensino de Geografia, os 
conflitos presentes no campo devem ser 
abordados. E não simplesmente os confli-
tos, (momento do embate),  mas também, a 
causa, o porquê, desses conflitos também 
devem ser abordados.  

Enfim, a educação do campo no ensino 
de geografia, deve ser abordada com ênfa-
se na realidade do campo e da sociedade 
brasileira, respeitando a cultura, o modo 
de vida e as especificidades dos povos do 
campo, a fim de buscar alternativas para 
mudar essa realidade. Pois afinal, conforme 
é bem ilustrado por (FERNANDES, 2011), o 
campo é um lugar  onde as pessoas podem 
morar, trabalhar e estudar com dignidade 
de quem tem o seu lugar, sua identidade 
cultural. O campo não é o lugar apenas do 
latifúndio, do agronegócio, mas é também 
o lugar do camponês, dos quilombolas, dos 
povos indígenas. Assim o campo é o lugar 
da vida e, sobretudo da educação.
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RESUMO

Este trabalho tem como anseio apresentar uma proposta de pesquisa sobre a contribui-
ção da Geografia escolar na formação para a cidadania de jovens do ensino médio. Em-
bora a pesquisa ainda esteja em estágio intermediário de desenvolvimento considera-se 
pertinente trazer para a discussão, uma vez que, têm como objetivo geral compreender 
o papel da Geografia escolar na formação para a cidadania de jovens do ensino médio 
na rede estadual de ensino da cidade de São Paulo. É cada vez mais crescente, o número 
de pesquisas acerca das interrelações tecidas na cidade, envolvendo os jovens. Nota-se 
uma preocupação recorrente entre os pesquisadores no que tange as novas formas de 
apropriação da cidade, bem como, suas diferentes experiências e concepções, acerca das 
múltiplas conexões com o mundo. Considerando-se as duas últimas décadas, é possível 
tecer várias mudanças significativas na vida cotidiana dos jovens, e concomitantemente, 
da sociedade, dos arranjos urbanos, da economia, da política e do mundo em si. Por essa 
razão, vão surgindo várias inquietações e, na ânsia de compreender como se dá essa teia 
complexa, elege-se, uma, das várias, e quase infinitas, dimensões: a cidadania.

Palavras-chave: Ensino de Geografia. Jovens escolares. Formação para a cidadania. 

Introdução

Este projeto está ligado à inquietações e 
estudos que venho desenvolvendo nos úl-
timos meses, no âmbito dos seguintes ei-
xos temáticos: ensino de Geografia, ensino 
médio, jovens escolares, e a formação para 
a cidadania. Trata-se de uma pesquisa que 
tem como intenção principal, compreender 
o papel da Geografia escolar, na formação 

para a cidadania de jovens do ensino médio 
em São Paulo-SP. 

A opção por estudar os jovens e suas 
concepções acerca da cidadania enquanto 
conteúdo escolar, bem como, as especifici-
dades do ensino de Geografia que contri-
buem na formação para a cidadania, foi 
motivada por dois grandes motivos: o pri-
meiro diz respeito ao crescimento de mani-
festações civis, com participação em massa 
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de jovens, nos últimos dois anos, no Brasil. 
O segundo motivo está relacionado à minha 
busca, enquanto pesquisadora, professora 
e cidadã, em fazer possíveis diagnósticos 
que possam vir a contribuir na formação 
para a cidadania dos jovens escolares. 

Ao partir do pressuposto de que os jovens, 
em sua grande maioria, não têm apresenta-
do concepções acerca da cidadania pauta-
das em uma formação comprometida com 
o real sentido de ser cidadão, acredito que 
o conceito de cidadania não temsido apre-
endido por todas as suas esferas - a políti-
ca, a ambiental, a cultural, a econômica e a 
histórica-social – de forma equilibrada e de-
mocrática. Ora, se os jovens não possuem 
uma concepção clara acerca da cidadania e 
do que vem a ser um cidadão, é muito pro-
vável que estejam encontrando dificuldades 
para nortear suas práticas cotidianas. 

Ao situar esse suposto problema no con-
texto escolar e, em específico na disciplina de 
Geografia no ensino médio, indago: como a 
Geografia, enquanto disciplina escolar, pode 
potencializar uma formação para a cidada-
nia de jovens? Para responder tal questiona-
mento, que delimita o fio condutor dessa in-
tenção de pesquisa, me apoiarei em teorias 
comprometidas com uma formação para a 
cidadania que contemplem a singularidades 
dos sujeitos, nesse caso, os jovens. 

Estudos realizados por Callai (2000), Ca-
valcanti (2005, 2012, 2013), Castrogiovan-
ni (2000), Damiani (2000), Kaercher (2000), 
entre outros, apontam para a importância 
do ensino de Geografia na compreensão dos 
fenômenos ocorridos no espaço geográfico, 
seja qual for a escala e elementos preten-
didos. Portanto, a escolha desse escopo te-
órico se dá na possibilidade de investigar 
como as categorias de análise da ciência 
geográfica, podem subsidiar uma formação 
para a cidadania.

Investigar as juventudes do século XXI, 
tem sido uma tarefa assídua em várias 
áreas da ciência. Tal fato se comprova 
pela quantidade de trabalhos publicados 

e organização de eventos científicos cuja 
temática central gira em torno dos jovens. 
Todavia, pensar sobre eles, exige um exer-
cício que perpassa as esferas sociais, an-
tropológicas, políticas, históricas, econômi-
cas, entre outras. Nesse sentido, teóricos 
como Cassab (2009), Dayrell (2003) Nova-
es (2006), Pais (2003) e Turra (2011), nos 
ajuda a olhar para esses jovens com toda 
a atenção que o grupo demanda, alertando 
inclusive, sobre a sua pluralidade e diversi-
dade dentro do mesmo. Nesse sentido, in-
dago: Quem é esse jovem da cidade de São 
Paulo? Por onde ele anda? O que ele pensa? 

Uma vez que, o “espaço” mais imediato 
dos jovens, é – ou deveria ser - nas salas 
de aula do ensino médio, acredito que uma 
análise do mesmo, é de extrema necessida-
de e relevância. Para pensar o panorama 
do ensino básico público e, em específico, 
o ensino médio em todas as suas particu-
laridades, chamarei para a discussão teóri-
ca, Callai (2000), Oliva (1999) e Cavalcanti 
(2012), cujas essências e predominâncias 
de pensamento refletem a importância que 
esse períodotemna formação da juventude, 
enquanto sujeitos sociais e cidadãos ativos. 

Já para pensar a questão da cidadania, 
aponto como sendo pertinente, a priori, as 
contribuições apontadas por Damiani (1999), 
Gomes (2002), Oliva (1999), Santos (1987, 
2006), Vlach (2011), entre outros, uma vez 
que caminham para uma noção de cidadania 
– da qual, comungo - vinculada à demanda 
de uma formação crítica, reflexiva e partici-
pativa dos jovens sob suas realidades.

Desta forma, a partir dos anseios que 
norteiam a temática em questão, a maior 
justificativa para realização desse estudo, 
dar-se-á na possibilidade de contribuir na 
trajetória do ensino de Geografia e, conse-
quentemente,na formação para a cidadania 
dos jovens escolares. Acredito que conhe-
cer as concepções que os jovens têm acerca 
da cidadania, bem como, suas aspirações, 
seu cotidiano e suas visões de mundo, pode 
auxiliar e muito em sua formação, assim 

como, compreender como o conteúdo da ci-
dadania, a partir da Geografia escolar, for-
nece subsídios substanciais no processo de 
formação desses jovens.

 
Metodologia

Como já foi apresentado, o maior an-
seio dessa pesquisa, é reunir subsídios 
que deem conta de responder como a Ge-
ografia, enquanto disciplina escolar, pode 
influenciar na formação para a cidadania 
de jovens escolares. Tal questionamento, 
parte do pressuposto de que a concepção 
de cidadaniaque têm permeado a vida coti-
diana dos jovens, especialmente no ensino 
de geografia, não é vislumbrado a partir de 
toda sua complexidade. Resultando, dessa 
forma, em uma apreensão vazia de signifi-
cados. Em outras palavras, a compreensão 
por parte dos jovens escolares, pode não 
ocorrer de forma clara e instrumentalizado-
ra, comprometendo assim, suas práticas e 
ações em seu cotidiano e espaços vividos.

Nesse sentido, torna-se essencial com-
preender o papel da Geografia escolar na 
formação para a cidadania. Assim como, 
conhecer as concepções que os jovens têm 
acerca da cidadania, suas aspirações, seu 
cotidiano e suas visões de mundo, e como 
issopode auxiliar no processo formativo. 
Mas por quê, a Geografia? Cabe aqui, res-
saltar que pensar a cidadania, é desenvol-
ver, a priori, uma noção que primeiramen-
te envolve, o sentido que se tem do lugar 
e do espaço no qual se vive. Uma vez que, 
o objeto de estudo da geografia, enquanto 
ciência, é o espaço geográfico, é pertinente 
que se comece a pensar seu papel potencia-
lizador na formação voltada a cidadania a 
partir desse ponto.

Para além desse problema central, é pos-
sível delinear alguns subproblemas. São 
eles: Quais são as concepções dos jovens 
escolares acerca da cidadania? Os livros di-
dáticos contemplam a complexidade do con-
ceito? E por fim, como o conteúdo relativo à 
temática é tratado em sala de aula? A partir 
dos questionamentos apontados, é possível 

deduzir que os problemas não existem de 
forma isolada. Ou seja, eles coexistem em 
seus espaços-tempos. Não há como pensar 
em jovens escolares, sem admitir a comple-
xidade que envolve o ensino médio. Assim 
como, não tem coerência alguma, pensar a 
formação para a cidadania, sem considerar 
a importância do ensino de Geografia. Sen-
do assim, proponho realizar essa pesquisa, 
perpassando todos os eixos mencionados, 
considerando suas singularidades e espe-
cificidades, mas principalmente, atentar e 
chamar a atenção para as importantes re-
lações existentes entre eles. 

Na intenção de responder aos questio-
namentos apontados, pretendo iniciar a 
pesquisa através de estudos teóricos rea-
lizando uma revisão literária coerente com 
os eixos temáticos apresentados, além de 
uma pesquisa documental que traga uma 
maior proximidade com a realidade em 
questão, sendo que tal procedimento ocor-
rerá durante todo o período da pesquisa. 
Após essas primeiras definições, terá início 
a pesquisa de campo. O espaço elegido são 
duas escolas da rede estadual de ensino da 
cidade de São Paulo, salientando que os su-
jeitos da pesquisa são os jovens do ensino 
médio. O ponto principal da pesquisa de 
campo, dar-se-á a partir de observações em 
sala de aula, com o intuito de caracterizar 
as concepções que os jovens vem apresen-
tando acerca da ideia de cidadania. Duran-
te esse período, será feita em concomitân-
cia, a aplicação de questionários aos alunos 
e a realização de entrevistas dirigidas com 
os professores a fim de captar informações 
que ajudem a traçar um perfil sobre esses 
jovens, em específico. 

Resultados e Discussão

Por tratar-se de uma pesquisa em está-
gio intermediário, os resultados até então 
alcançados caracterizam-se por um estudo 
bibliográfico. Para pensar o ensino de Ge-
ografia, procurei reunir teóricos compro-
metidos com um processo significativo de 
aprendizagem. Nessa linha, Callai (2000), 
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Cavalcanti (2005, 2012, 2013), Castrogio-
vanni (2000), Damiani (2000), Kaercher 
(2000), entre outros, têm demonstrado, em 
seus estudos, uma recorrente preocupação 
no que tange a complexidade, especifici-
dades e demandas da sociedade do século 
XXI, com ênfase no ensino de Geografia. 

Compreender o papel potencializador da 
Geografia escolar na formação para a ci-
dadania de jovens do ensino médio, pres-
supõe pensar, a priori, na formação de um 
pensamento espacial que instrumentalize a 
construção de conceitos geográficos. Nes-
se sentido, Cavalcanti (2012) alerta que a 
formação de conceitos pressupõe encontro 
e confronto entre conceitos cotidianos e 
conceitos científicos. Eis, aqui, uma funda-
mental contribuição da Geografia escolar, 
pois sua importância reside no fato de ser, 
para os jovens escolares, um instrumento 
potencializador de transformação da reali-
dade e de construção de sua formação para 
a cidadania.

Em seus estudos, Cavalcanti (2005, 
2012, 2013)têm ressaltado a importância 
de dar destaque à abordagem da cidade no 
ensino, a fim de contribuir com a formação 
do aluno. Destaca ainda que, aprender Ge-
ografia é aprender sobre o espaço geográfi-
co e atuar nele, já que é um espaço social, 
concreto, em movimento e, portanto, trans-
formável. Ainda de acordo com a autora: 

“O ensino de cidade, nessa perspectiva, sa-
lienta as percepções e vivências cotidianas 
e fornece elementos teóricos para que seja 
possível refletir sobre elas, compreendendo 
esse espaço para além de sua forma física, 
como a materialização dos modos de vida. 
Essa abordagem contribui para o desen-
volvimento de habilidades necessárias ao 
exercício cotidiano de apropriação dos lu-
gares, ao acesso de seus espaços públicos, 
práticas fundamentais, para o usufruto 
pleno do direito à cidade.” (CAVALCANTI, 
2013, p. 67)

Desta forma, fazer educação geográfica 
na escola é propiciar os elementos teóricos 

e os meios cognitivos e operativos de de-
senvolver consciência da espacialidade das 
coisas, dos fenômenos, dos processos, en-
quanto integrantes da prática social, atra-
vés de processos de aprendizagem que se-
jam significativos para esses jovens.

Ao encontro dessas concepções, Callai 
(2000) pontua que, uma das questões mais 
significativas, em Geografia, diz respeito à 
escala de análise que será considerada du-
rante o estudo. Dessa forma,propõe-se o 
estudo do lugar para compreender o mun-
do. De acordo com a autora: 

“Estudar e compreender o lugar, em Geo-
grafia, significa entender o que acontece no 
espaço onde se vive para além das suas con-
dições naturais ou humanas. Muitas vezes a 
explicação pode estar fora, sendo necessário 
buscar motivos tanto internos quanto exter-
nos para se compreender o que acontece em 
cada lugar. ” (CALLLAI, 2000. p. 84)

O lugar como uma das principais catego-
rias de análise da ciência geográfica, apre-
senta-se como um importante instrumento 
potencializador na construção e formação 
de conceitos dos alunos. Pensar por essa 
perspectiva, já aponta para um possível ca-
minho teórico metodológico ao se pensar 
o papel da Geografia escolar na formação 
para a cidadania. 

Outra possível contribuição da Geografia 
escolar se dá na possibilidade de desmisti-
ficação do ensino em sala de aula. Pensan-
do no contexto do livro didático, é possível 
perceber que a Geografia, à primeira vista, 
parece ser uma disciplina muito formal, de-
vido à variedade de conceitualizações que 
apresenta. A partir dessa ideia, Kaercher 
(2000), propõe: 

“[...] um ensino não tão ‘formalizado’ – a 
partir de menos classificações, sem tan-
tas nomenclaturas e memorização. Afinal, 
mais importante do que saber o que é um 
planalto é perceber que o relevo é modifi-
cado, tanto pela natureza como pelos seres 
humanos! Ser menos formalista equivale 

a ser menos conteudista. O conteúdo não 
é o único objetivo, é um caminho (e eles 
sempre são muitos) para se ir além dele.” 
(KAERCHER, 2000, p. 137)

Nota-se a partir de tal concepção, a re-
levância de se estudar um conceito ou um 
conteúdo não só com o intuito de saber de-
fini-lo, mas principalmente, com o objetivo 
de entendê-lo em sua extensão. Caracteri-
zar as concepções que os jovens do ensino 
médio apresentam acerca do conceito de 
cidadania, por meio de aplicação de ques-
tionários diagnósticos, pode ser um impor-
tante procedimento, uma vez que, abre-se 
a possibilidade de analisar se os jovens es-
tão apresentando uma concepção genéri-
ca “decorada” dos livros didáticos ou se já 
possuem uma concepção baseada em suas 
conceitualizações cotidianas.

 Entendo que a apreensão e compreen-
são do espaço geográfico, apresentado aqui, 
como um produto social e historicamente 
construído, como também, segundo Cas-
trogiovanni (2000), um conjunto de objetos 
e de ações que revela as práticas sociais dos 
diferentes grupos que vivem num determi-
nado lugar, interagem, sonham, produzem, 
lutam e o (re) constroem estão diretamente 
ligadas à uma formação voltada para a ci-
dadania. Pensando ainda, no papel do en-
sino de Geografia, de acordo com o autor, 
pontua-se: 

“A Geografia escolar, para dar conta desse 
objeto de estudo, deve lidar com as repre-
sentações da vida dos alunos, sendo neces-
sário sobrepor o conhecimento do cotidiano 
aos conteúdos escolares, sem distanciar-
se, em demasia, do formalismo teórico da 
ciência.”(CASTROGIOVANNI, 2000, p. 7) 

É unânime dentre as teorias apresenta-
das, a importância de se observar as expe-
riências e práticas cotidianas dos alunos, 
uma vez que, elas exprimem suas valora-
ções, representações e referências. Pois, 
a partir da compreensão dessa realidade, 

cria-se a possibilidade de potencializar a 
formação dos jovens escolares. 

Pelo fato da pesquisa contemplar a di-
mensão da cidadania, é pertinente nesse 
momento, pontuar a importância e utilida-
de de um conceito em si. Segundo Lencioni 
(2008), todo conceito serve para se compre-
ender a essência dos objetos, dos fenôme-
nos, das leis e, nesse sentido, se constitui 
num instrumento de conhecimento e pes-
quisa. Desta forma, refletir acerca do con-
ceito de cidadania a fim de propiciar usos e 
apropriações corretas, parece ser um cami-
nho mais responsável para uma formação 
cidadã. Ainda, segundo Lencioni (2008) o 
conceito existe em movimento. Ele se mo-
difica, se altera e se renova, e por isso, um 
conceito construído numa determinada 
época pode se alterar. Na medida em que 
o conceito é um reflexo do real e esse real 
está em permanente mudança, é natural 
que ele também se modifique. 

Tratando-se do conceito de cidadania que 
remonta desde os tempos da pólis, na Gré-
cia antiga, é possível dizer que já houveram 
inúmeras generalizações. Para além disso, 
existe o fato de alguns conceitos prescindi-
rem de derivações. O conceito de cidadania, 
por exemplo, deriva de outros conceitos tão 
complexos quanto ele próprio, como cida-
dão e cidade, também em movimento. Pela 
condição de o conceito de cidadania estar 
relacionado às ciências humanas, ele pode 
apresentar variações a depender da litera-
tura em questão. Ou seja, um único con-
ceito pode apresentar definições diferentes 
à luz de teorias diferentes. Diante disso, é 
preciso realizar escolhas. Neste caso, esco-
lhas teóricas. 

No cumprimento do objetivo de que um 
conceito deve refletir aquilo que lhe é es-
sencial, é possível dizer que o conceito em 
si é pobre em relação ao real. Todavia, ao 
se tratar do conceito de cidadania, um con-
ceito que subsidia, incentiva e potenciali-
za ações concretas, esse empobrecimento é 
nocivo. É comum ao ser solicitado aos alu-
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nos que definam o que vem a ser cidadania 
para eles, ocorrer um vazio de significações 
e/ou representações. Na maioria dos casos, 
o conceito é definido apenas por uma pers-
pectiva. Analisemos definições hipotéticas, 
por exemplo: “Cidadania é votar e escolher 
meus representantes”. Nesse caso, o con-
ceito é definido apenas pela perspectiva do 
direito ao pleito. 

Um outro exemplo: “Cidadania é cuidar 
bem do meio ambiente”. Já nessa definição, 
é ressaltado o dever de cuidar do meio e do 
espaço que se vive. Considera-se aqui, que 
mediante, a sociedade como ela é, em cons-
tante movimento, é necessário ter uma con-
cepção mais embasada sobre a conceituali-
zação da cidadania. Não necessariamente, 
isso significa negar todas as concepções 
existentes: “Cidadania é isso. Mas não é so-
mente isso.”

Acredito que os jovens escolares necessi-
tam conhecer as várias dimensões do con-
ceito de cidadania, uma vez que, a partir 
dessa experiência e construção de conhe-
cimento, possam potencializar suas ações, 
enquanto sujeitos sociais e cidadãos. Nesse 
sentido Milton Santos (1987, p. 130) pro-
põe que o raciocínio tem de ser invertido. 
Devemos não mais partir dessa locação en-
viesada dos recursos, mas de uma explíci-
ta definição de cidadania concreta, ou seja, 
partir de uma lista efetiva dos direitos que 
constituem essa cidadania e que poderão 
ser reclamados por qualquer indivíduo. 

AfirmariaGomes (2002, p. 129-130), ci-
dadania é, portanto, hoje simultaneamente 
uma ideia muito valorizada, mas, ao mes-
mo tempo, imprecisa em suas significações. 
Portanto, é necessário apreender um objeto 
teórico, delimitando com precisão seus con-
tornos. De maneira a se prevenir contra o 
uso indiscriminado de um conceito em voga 
que, todavia, pode se mostrar pouco pro-
fundo, devido à ausência de uma reflexão 
que o estruture.

Dessa forma, entendo, a priori, que o cer-
ne da discussão sobre a cidadania se dá na 

razão do cidadão, onde no próprio conceito, 
já é possível notar a existência de uma ma-
triz territorial. Esta, por sua vez, é constru-
ída através de uma lógica de pensamento 
dialética que contempla a complexidade da 
vida humana chegando à um entendimento 
do sujeito social. 

Com o intuito de pensar uma formação 
para a cidadania, acredito que é imprescin-
dível que a mesma ocorra nas demandas de 
uma formação crítica, reflexiva e participa-
tiva dos jovens sob suas realidades. Sendo 
assim, é importante pensar o exercício da 
cidadania de uma perspectiva que vai além 
das práticas de direitos e deveres. Para Vla-
ch (2011, p. 18): 

“[...] a cidadania moderna, cujo ponto de 
partida é a Revolução Francesa (1789), diz 
respeito à vivência de direitos e deveres. 
Mas vai além da conquista de direitos, por 
sinal sempre se ampliando e diversifican-
do na tentativa de se acompanhar o movi-
mento, não linear, da sociedade. Vai além, 
porque a cidadania inclui, também, a auto-
nomia do Ser, ou deve levá-lo à autonomia, 
sem a qual ele não participa ativamente da 
gestão da sociedade, que é de natureza po-
lítica. ” (VLACH, 2011, p. 18) 

Elucidar esse primeiro ponto sobre as 
práticas de direitos e deveres no exercício 
da cidadania representa o início de uma for-
mação que privilegia aconsolidação de uma 
postura mais consciente. Mesmo que tal 
ação signifique a desconstrução de ideias e 
concepções já existentes, repensar matrizes 
conceituais é imprescindível, uma vez que o 
intuito é apreender a complexidadequegira 
em torno de “praticar a cidadania”.

Nesse sentido, existe ainda, a possibilida-
de de conceber a cidadania, a partir da vivên-
cia da cidade. Ou seja, a luta pela cidade, ou 
pelos direitos de viver a cidade pode ser uma 
forma de exercitar e/ou viver a cidadania. 
Partindo desse pressuposto como propõe Le-
febvre (2001), não há mais uma possível dis-
sociação entre o produto (a cidade) e os agen-
tes produtores (os indivíduos, a sociedade). 

Para que se possa compreender tal fenô-
meno, é necessário pensar sobre duas pers-
pectivas: a cidade, como a paisagem a ser ob-
servada, com sua morfologia e suas formas 
arquitetônicas; e o urbano, um modo de vida, 
uma realidade não palpável, que é o conjunto 
das leis e das ações implícitas, que influen-
cia e é influenciada pela cidade, em relação 
dialética. Ainda de acordo com o autor: 

“Se comparo a cidade a um livro, a uma 
escrita (a um sistema semiológico), não te-
nho o direito de esquecer seu caráter de 
mediação. Não posso separá-la nem daqui-
lo que ela contém, nem daquilo que a con-
tém, isolando-a como se fosse um sistema 
completo.”(LEFEBVRE, 2001, p. 53) 

Desta forma, situar os jovens escolares 
nesse contexto, contemplando suas expe-
riências imediatas e cotidianas, e partindo 
da concepção que são ou deveriam ser su-
jeitos autônomos, já é uma das formas de 
conceber a cidadania. Nesse aspecto cabe 
a Geografia, cumprir efetivamente com sua 
tarefa de formar cidadãos, cientes de que o 
direito à cidade é um direito de todos.Em 
outras palavras, os jovens escolares, en-
quanto indivíduos em formação para a vida 
necessitam olhar para seus espaços coti-
dianos com mais criticidade, para, a partir 
daí, terem a possibilidade de desenvolve-
rem práticas socioespaciaismais condizen-
tes com seus direitos e deveres de viverem 
e conviverem na cidade e, assim, construí-
rem suas cidadanias. 
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RESUMO

Analisar a Geografia no âmbito do ensino nos remete à necessidade de refletir sobre o 
raciocínio geográfico e espacial na vida do aluno, tendo em vista a importância de se cons-
truir a ‘consciência espacial’ ou geográfica que perpassa pelo ambiente escolar. Nesse 
processo, acreditamos que a organização e seleção dos conteúdos mais pertinentes bem 
como sua aproximação com os outros saberes e áreas permite uma maior integração do 
conhecimento. É nesse prisma que focamos a interdisciplinaridade como forma de esti-
mular o aprendizado significativo, de forma que o aluno seja intermediado pelo professor 
e consiga refletir sobre seu papel na sociedade e as implicações dos diversos processos 
socioespaciais em sua vida. Para isso, analisamos o caso de um projeto interdisciplinar 
desenvolvido em um colégio de São Paulo, no qual focamos a relação interdisciplinar en-
tre os temas e conteúdos trabalhados em Ciências e Geografia no ensino fundamental II. 
Utilizamos de diversos instrumentos tanto em sala de aula quanto fora, desde pesquisas, 
produção de textos, croquis, mapas conceituais, estudos do meio até a síntese final repre-
sentada por apresentações em grupo, sendo possível visualizar a satisfatória relação de 
aprendizado dos alunos acerca dos temas.

Palavras-chave: interdisciplinaridade, educação geográfica, estudo do meio, ensino de 
Geografia.

Introdução

Para se pensar atualmente no ensino 
de Geografia como algo eficaz e capaz de 
despertar o pensamento crítico, a toma-
da de posição, participação e o referencial 
espacial dos alunos perante o mundo em 
que vivemos, é necessário repensar a re-
lação entre teoria e prática. Os desafios 
são grandes, sendo necessário refletir a 
respeito da forma que tradicionalmente a 
Geografia vem sendo ensinada. É impor-
tante encontrar meios para transformar 
a aprendizagem em algo significativo que 

articule os diversos saberes, no intuito de 
dar significado ou mesmo resignificar os 
conhecimentos.

Para Perrenould (2000: p.80), o trabalho 
em equipe conduz a “[...] procedimentos de 
projeto (que) favorecem aberturas pontuais, 
(possibilitando até mesmo) atingir ativida-
des coletivas mais amplas”.

Diante disso, devemos considerar que ao 
longo do tempo o ensino escolar foi dividido 
em um sistema disciplinar que tem como 
referência os saberes e conteúdos produzi-
dos no ambiente acadêmico. Para Pontus-
chka; Paganelli e Cacete (2009: p.108):
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“a disciplinaridade ou um currículo disci-
plinar podem restringir-se apenas ao cará-
ter cognitivo dos fatos e conceitos (dando 
ênfase apenas aos conteúdos conceituais). 
[...] Ao ampliar o conceito de conteúdo, 
devem ser considerados também os con-
teúdos procedimentais e atitudinais, que 
precisam estar presentes nas intenções do 
professor de Geografia quando da elabora-
ção da programação da disciplina escolar”.

 Esses novos conteúdos buscam integrar 
a relação ensino/aprendizagem. Para tor-
nar a aprendizagem mais significativa, os 
conteúdos procedimentais estão relaciona-
dos ao modo pelo qual os alunos assimilam 
certas práticas que passam a fazer parte de 
suas vidas. Os conteúdos atitudinais con-
sideram algumas atitudes e valores éticos, 
como o respeito à cidadania, à natureza, ao 
patrimônio, etc.

Nesse contexto, o presente artigo procu-
ra demonstrar a importância do ensino de 
Geografia calcado nos conteúdos vistos em 
sua forma mais ampla, abrangendo o âmbi-
to interdisciplinar. 

Quando se pensa em interdisciplinari-
dade, Fazenda (1994) destaca que “[...] é 
necessário existir uma relação de recipro-
cidade e mutualidade, visando uma atitu-
de diferente frente ao problema do conhe-
cimento”. O “diálogo” se torna a condição 
básica para existir a interdisciplinaridade. 
(FAZENDA,1994 apud HASS, 2011: p.57.)

Para isso, apresentamos o projeto de-
senvolvido em um colégio da cidade de São 
Paulo intitulado “Saber e Fazer”, no qual a 
equipe pedagógica e o grupo de professo-
res envolvidos estabeleceram as diretrizes e 
etapas do trabalho, no intuito de proporcio-
nar aos alunos uma constante interação no 
processo de ensino aprendizagem. 

Este trabalho acabou proporcionando um 
aprendizado significativo, sendo possível ve-
rificar diferentes habilidades abarcadas ao 
longo do projeto, calcadas no desenvolvi-
mento de atividades variadas. Entre estas, 
podemos destacar a pesquisa e produção 

de textos de autoria, a confecção de mapas 
conceituais, temáticos ou croquis e acima 
de tudo a capacidade de dialogar e expor o 
raciocínio de forma consciente, através de 
exposições diversas em classe ou fora dela.

 Temáticas relevantes que estão presen-
tes na Geografia do ensino básico foram 
abordadas de forma compartilhada, como, 
por exemplo: ‘relevo, rochas e seu uso’; ‘a 
origem, os tipos e usos das águas’; ‘a dinâ-
mica climática’; entre outros que visaram 
identificar a ‘dinâmica territorial, natural e 
socioeconômica do Brasil’.

Metodologia

O presente trabalho está baseado em um 
projeto denominado “Saber e Fazer”, desen-
volvido no ensino fundamental II em colé-
gio da rede particular de São Paulo entre os 
anos de 2011 e 2014. Este trabalho procu-
ra analisar especificamente o trabalho do 
ano de 2014 e tem como foco a formação do 
aluno através de uma visão interdisciplinar 
ou até multidisciplinar, no intuito de apri-
morar um “ser” ou cidadão ciente de suas 
ações e capaz de interagir e compreender 
os diversos problemas lançados no seu dia 
a dia. Para isso, as aulas foram pensadas e 
trabalhadas de forma compartilhada entre 
os componentes curriculares de Ciências e 
Geografia, sendo que todas as etapas foram 
previamente discutidas e organizadas tendo 
como referência a metodologia de projetos. 

Os alunos foram organizados em gru-
pos desde o início do ano letivo, sendo que 
todos os conteúdos levantados passaram 
pelas etapas de sensibilização e aponta-
mento dos problemas, seguidos de discus-
são e levantamento de hipóteses, para em 
momento posterior através da realização de 
pesquisas dirigidas haver a retomada e o fe-
chamento da sequência. 

A cada assunto concluído os alunos pro-
duziram textos de autoria ou “esquemas” 
e até mesmo mapas conceituais, além da 

apresentação de seminários que serviram 
para prepará-los visando à apresentação 
final do projeto para uma banca avaliado-
ra. Durante o ano letivo também contamos 
com os trabalhos de campo ou ‘estudos do 
meio’, os quais tiveram a importância de 
aprimorar a relação entre teoria e prática 
no processo de ensino aprendizagem, refor-
çando a visualização das temáticas aborda-
das em sala.

Neste projeto, os alunos dos 6ºs e 7ºs 
anos do ensino fundamental estudaram 
algumas temáticas “comuns” às duas dis-
ciplinas e outras que não são comuns, po-
rém, se inter-relacionaram através de um 
fio condutor que direcionou o trabalho, no 
intuito de abranger de forma mais completa 
o conhecimento através dos projetos.

Para Perrenould (2000: p.36), “[...] en-
volver os alunos em atividades de pesquisa 
e em projetos de conhecimento passa por 
uma capacidade fundamental do professor: 
tornar acessível e desejável sua própria re-
lação com o saber e com a pesquisa”.

É importante adotar uma postura de 
aprendiz, na expectativa de atrair os alu-
nos para o trabalho comum. Segundo o 
presente autor, “para que aprendam, é pre-
ciso envolvê-los em uma atividade de uma 
certa importância e duração, garantindo 
ao mesmo tempo uma progressão visível e 
mudanças de paisagem”.(PERRENOULD, 
2000: p.36).

Discussão e Resultados

Uma forma de trabalho bastante signifi-
cativa visa o estabelecimento de uma “inte-
gração entre os saberes”, de modo que mes-
mo em um sistema baseado essencialmente 
no cognitivo e nos conteúdos conceituais, o 
ensino poderá ser facilitado se houver o es-
tabelecimento de inter-relações, nas quais 
precisa ficar claro para os alunos a sequên-
cia dos objetivos na proposta do professor. 

“O professor de uma disciplina específica 
com uma atitude interdisciplinar abre a pos-
sibilidade de ser um professor pesquisador 
porque deve selecionar os conteúdos, méto-
dos e técnicas trabalhados em sua discipli-
na e disponibilizá-los para contribuir com 
um objeto em interação com os professores 
das demais disciplinas”. (PONTUSCHKA; 
PAGANELLI E CACETE, 2009: p.145).

Nesse sentido, devemos refletir acerca da 
importância da interdisciplinaridade, como 
processo norteador de um ensino mais sig-
nificativo e completo, de forma que o conhe-
cimento possa ser apreendido e resignifi-
cado de maneira completa e não parcelado 
nas disciplinas isoladas. Esta ação deve ser 
incentivada no intuito de auxiliar no enten-
dimento da realidade que permeia a vida do 
aluno, desde as implicações mais imediatas e 
locais até as escalas ‘mais amplas’ ou globais.

É importante refletir, segundo Cavalcan-
ti (2008: p.43) acerca de uma Geografia que 
“[...] busca estruturar-se para ter um olhar 
mais integrador e aberto, tanto às contri-
buições de outras disciplinas quanto às di-
ferentes especialidades em seu interior”. É 
necessário existir um olhar mais compre-
ensivo e sensível também ao senso comum, 
no sentido de identificar as diferentes práti-
cas espaciais das pessoas.

Durante a organização do trabalho, nos 
6ºs anos os temas foram comuns tanto em 
Geografia quanto em Ciências, como o es-
tudo dos solos e rochas, das águas e forma-
ção do planeta. O enfoque geográfico esteve 
presente na relação de apropriação dos es-
paços e recursos naturais pelo homem. 

Nos 7ºs anos não existiu uma temática 
totalmente comum, no entanto, o “pano 
de fundo” dessa abordagem é um estu-
do sobre o Brasil. Dentro da abordagem 
geográfica trabalhamos a ocupação do 
território através do desenvolvimento de 
seus ciclos geoeconômicos e da ocupação 
dos espaços rural e urbano, enquanto em 
Ciências, o enfoque foi mais direcionado 
na caracterização dos biomas brasileiros, 
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muito embora, este assunto tenha sido 
abordado mais sucintamente nas aulas de 
Geografia.

Nas aulas levantamos questões relacio-
nadas aos conteúdos e em seguida houve 
a problematização dos temas. Do ponto de 
vista da Geografia, o foco esteve presente na 
espacialização dos fenômenos, bem como 
através da relação sociedade/ natureza 
por meio da presença humana no proces-
so de produção e reprodução dos espaços. 
Em seguida, os alunos foram estimulados a 
pesquisar em diferentes referências biblio-
gráficas no intuito de criar o seu próprio 
entendimento acerca da temática levanta-
da, para em um momento posterior com-
partilhar esse resultado em sala com os de-
mais colegas. Essas discussões geralmente 
foram fechadas com alguma atividade ava-
liativa, seja um texto de autoria, um mapa 
conceitual ou uma apresentação em grupo.

Integrar temáticas e trabalhar habilida-
des comuns nos diferentes componentes 
curriculares são caminhos interessantes 
para uma aprendizagem significativa. No 
caso do presente projeto, existe também a 
forte conotação com o ‘trabalho de campo 
ou estudo do meio’, que visa aprimorar os 
conhecimentos trabalhados em sala. Nes-
se sentido, tais estudos ganham relevância 
como possibilidades profícuas de exercitar 
a observação, descrição, entrevista/ diálo-
gos e a identificação de muitos fenômenos 
retratados no dia a dia em sala.

No 6º ano o foco foi centrado na análi-
se do rio Tietê, partindo da cidade de São 
Paulo e indo em direção a Barra Bonita (no 
médio Tietê a cerca de 270 km da capital). 
Nos 7ºs anos, nosso estudo se direcionou 
para o litoral sul do estado de São Paulo 
(Cananeia) e para a região do alto vale do 
rio Ribeira (PETAR – Parque Estadual Tu-
rístico do Alto Ribeiro). No primeiro estudo, 
os alunos trabalharam a observação como 
principal habilidade, sobretudo no intuito 
de verificar as modificações que ocorreram 
ao longo do curso do rio, desde os trechos 

mais poluídos e impactados devido ao pro-
cesso de urbanização decorrente da expan-
são da metrópole paulista até os trechos 
nos quais o rio encontra-se menos poluído. 

O segundo estudo possui maior duração 
e teve como meta visualizar o domínio do 
bioma “Mata Atlântica” e seus diferentes 
ecossistemas, passando pela análise do re-
levo das cavernas e de todo o processo de 
ocupação destes espaços, com destaque 
para a preservação ambiental e seu uso tu-
rístico. Em ambos os estudos os alunos ob-
servaram a paisagem e suas modificações, 
realizaram entrevistas e receberam expli-
cações acerca dos processos relevantes 
nos diversos lugares percorridos. No final 
de cada dia ocorreram discussões e em se-
guida os alunos produziram uma atividade 
que sintetizou o que foi visto no dia.

É possível identificar que “o estudo 
do meio é uma metodologia de ensino in-
terdisciplinar que pretende desvendar a 
complexidade de um espaço determinado 
extremamente dinâmico e em constante 
transformação”. (PONTUSCHKA; PAGA-
NELLI e CACETE, 2009: p.173). Nessa vi-
são, este estudo permite que professor e 
aluno se interajam em um processo voltado 
para a pesquisa, no intuito de haver uma 
cooperação entre professores e alunos na 
busca do conhecimento.

Em momento posterior ocorreu a retoma-
da dos principais pontos vistos em campo, 
em seguida desenvolveu-se uma atividade 
de fechamento (mapa conceitual ou texto 
de autoria). Todos os assuntos levantados 
tanto em campo quanto em sala foram re-
tomados e os alunos organizados em seus 
respectivos grupos. Neste momento, cada 
grupo preparou uma apresentação tendo 
como referência um dos temas sugeridos, 
para no final do ciclo do projeto defender 
os conceitos e ideias trabalhadas para uma 
banca examinadora composta por vários 
educadores.

Tornou-se perceptível verificar a apren-
dizagem dos alunos no decorrer das etapas 

deste processo, tendo em vista que a avalia-
ção é formativa, se estabelecendo ao longo 
do projeto, desde o levantamento inicial dos 
temas, passando pela pesquisa, pela ob-
servação de uma determinada realidade e 
da elaboração do produto final, ou seja, da 
apresentação. Na preparação da apresen-
tação, os alunos confeccionam maquetes, 
mapas conceituais, mapas temáticos ou 
croquis e também apresentações no Power 
point.

Diante disso, foi possível verificar no ano 
de 2014 que de 40 alunos dos 7ºs anos, 35 
conseguiram obter uma avaliação acima 
de satisfatória na apresentação, ou seja, 
87,5% apresentaram o domínio básico dos 
conceitos mais relevantes. É notável ain-
da salientar que metade do número total 
de alunos avaliados nesta série, 50% de-
les conseguiu estabelecer relações desejá-
veis entre os diversos temas e suas possí-
veis consequências ou impactos. Podemos 
exemplificar o caso da ocupação territorial 
do cerrado brasileiro, a devastação da fau-
na e flora em muitas partes e a consequen-
te expansão agropecuária.

Nos 6ºs anos, o domínio básico dos con-
teúdos e o desejável aprendizado durante a 
apresentação final também esteve presente 
entre 35 dos 40 alunos avaliados, totalizan-
do 87,5%. As possibilidades de estabelecer 
relações entre os temas estiveram menos 
presentes, principalmente devido à própria 
idade cognitiva dos alunos. Mesmo assim, 
10 alunos, ou seja, 25% conseguiram fazer 
alguma relação, como exemplo: ‘o uso das 
águas dos rios e a consequente condição 
climática em uma determinada região’, ou 
ainda, ‘o processo de poluição e liberação 
de gases tóxicos na atmosfera e o aumento 
de doenças respiratórias’.

É possível refletir que a elaboração de 
um projeto que tem como foco estabelecer 
um trabalho comum não é nada fácil, pois 
conforme Perrenould (2000: p.83) destaca, 
“a cooperação nem sempre implica projeto 
comum”. Isso significa que mesmo no tra-

balho individualizado de muitos professo-
res e educadores podem ocorrer pequenas 
alianças, muitas vezes pontuais, o que não 
representa necessariamente um trabalho 
no formato interdisciplinar visando um 
projeto comum.

Para Fazenda, são cinco princípios bá-
sicos que devem subsidiar uma prática 
docente interdisciplinar: “humildade, coe-
rência, espera, respeito e desapego”. (FA-
ZENDA,1994 apud HASS, 2011: p.58.). 
Nesse sentido, o trabalho interdisciplinar 
deve ir além do ambiente escolar, se propa-
gando em valores que deverão ser usados 
na vida. 

A articulação dos conteúdos através das 
relações estabelecidas entre teoria e práti-
ca no manejo dos componentes curricula-
res representou um elo muito relevante no 
presente trabalho. Em muitos casos, de-
terminados conceitos eram trabalhados de 
forma teórica em Geografia e reforçados no 
laboratório em Ciências. As reuniões peri-
ódicas com a equipe pedagógica lançavam 
os caminhos para as próximas etapas, le-
vantando erros e acertos e o que deveria ser 
realizado no prosseguimento do trabalho. 

A relação com o trabalho de campo ou 
estudo do meio deve também ser aponta-
da como fundamental para articular o que 
foi previamente levantado e trabalhado em 
sala. Neste projeto, as entrevistas realiza-
das nos estudos do meio serviram para os 
alunos compreenderem a visão de morado-
res e de representantes da esfera pública. 
Sendo assim, os alunos dos 7ºs anos que 
realizaram entrevistas na região do PETAR 
conseguiram perceber as diferenças entre o 
discurso oficial do poder público e o des-
contentamento da população local em re-
lação a algumas áreas. Em 70% dos casos, 
os moradores demonstraram algum tipo de 
descontentamento em relação ao desen-
volvimento socioeconômico local na região 
analisada, especificamente na geração de 
empregos, já que a maior parte da região 
encontra-se em uma área de preservação.
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 Nos 6ºs anos ficou evidente o descaso 
com a vida do rio Tietê ao longo do tempo e, 
consequentemente, como a população resi-
dente em cidades que margeiam o rio como 
Santana de Parnaíba ou Pirapora de Bom 
Jesus se acostumaram com o odor desagra-
dável e a paisagem marcada pela poluição. 
Ficou perceptível para os alunos que essas 
mazelas que marcam a paisagem do rio são 
decorrentes de um modelo urbano-indus-
trial que caracterizou o crescimento da me-
trópole paulista. Entre os moradores entre-
vistados, em 100% dos casos a presença do 
rio apareceu como um fator negativo para 
a vida deles, ou seja, gerador de “repulsão” 
da população.

Nosso projeto, portanto, se organizou em 
torno de uma atividade pedagógica preci-
sa, a qual trabalhou com toda sequência 
didática proposta, mas que acima de tudo 
garantiu o retorno e fechamento através de 
uma avaliação expositiva, o que permitiu 
ainda, a auto-avaliação por parte dos alu-
nos e também do grupo de educadores en-
volvidos. 

Pensar a educação geográfica neste âm-
bito é sistematizar um planejamento prévio 
que estabeleça o diálogo entre as diferentes 
disciplinas, combinar as etapas e finalida-
des que se espera obter. O trabalho pode 
ser proposto a partir de um tema gerador 
ou norteador, no intuito de conduzir um 
estudo que parta da realidade local e do 
entorno até aspectos presentes em escalas 
mais amplas, sejam eles sociais, políticos, 
econômicos ou naturais.

 
“A educação geográfica, por sua vez, rea-
lizada com os conhecimentos da geografia 
escolar, leva em conta que os interesses, as 
atitudes e as necessidades sociais e indivi-
duais dos alunos mudam em decorrência 
[de uma] nova realidade espacial”. (CAVAL-
CANTI, 2008: p.43)

Esta realidade é vivenciada e extrema-
mente complexa, com a necessidade cada 
vez mais presente de relacionar os fatos e 

acontecimentos locais aos contextos mais 
amplos e globais. 

No caso específico da Geografia, existem 
as mais amplas possibilidades de se articu-
lar os conteúdos, desde a noção mais ime-
diata com o local, seja ele o pátio, a quadra, 
a praça, ou até o bairro da escola. Podemos, 
por exemplo, articular temas que enfatizem 
a preocupação do aluno com o ambiente 
que ele está inserido (urbano ou rural) e, 
em que medida isso influencia na sua vida 
e como este enquanto ser ativo e transfor-
mador modifica tal ambiente.

Nesse prisma, as diversas práticas de en-
sino vêm sendo renovadas, especificamente 
no caso da Geografia, “busca-se articular 
os conteúdos com a vida social cotidia-
na e a escola, e (essas práticas) tem, as-
sim, o papel de promover a formação geral 
e a construção de interpretações de mun-
do”. (CALLAI; CAVALCANTI e CASTELLAR, 
2012: p.87).

Pensando em ampliar essa educação 
geográfica, capaz de trazer à tona ou mes-
mo transformar o raciocínio geográfico na 
vida do aluno, torna-se possível verificar 
que o trabalho em grupo e interdisciplinar 
demonstra possibilidades de identificar o 
‘real’, ou seja, de contemplar as ações natu-
rais, políticas e sociais que permeiam a vida 
de cada um de maneira articulada.

O ponto fundamental levantado neste 
trabalho é sem dúvida possibilitar que o 
aluno (jovem ou mesmo criança) consiga 
pensar e atuar de modo mais autônomo, 
utilizando sua criatividade e trilhando es-
tratégias e metas para resolver problemas e 
tarefas propostas. Essa busca pela autono-
mia deverá ser referência no ambiente es-
colar e se possível tornar-se um hábito que 
contemple outros ambientes.
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RESUMO

Neste trabalho foi realizado uma abordagem da geografia do Amazonas no primeiro ano 
do ensino médio, uma reflexão sobrea importância do conhecimento local e regional em 
sala de aula. Sua origem está relacionada aos anseios e questionamentos de professo-
res diante da necessidade e dificuldade de incluir e ensinar geografia do Amazonas no 
cotidiano escolar. Para alcançar esses objetivos a metodologia aplicada foi de levanta-
mentos bibliográficos com relação a temática e realização de entrevistas com os alunos 
do primeiro ano do ensino médio. O resultado da pesquisa ocorreu mediante reflexão 
acerca da Proposta Curricular do Ensino Médio, contextualização do ensino de Geografia 
com a legislação educacional brasileira (LDB), Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), 
de autores que trabalham com a temática e análise quantitativa e qualitativa dos dados 
coletados em campo.

Palavras-chave: Reflexão; ensino; Geografia do Amazonas.

Introdução

A Proposta Curricular de Geografa do En-
sino Médio éum documento que orienta a 
educação no estado do Amazonas nessa dis-
ciplina e segundo essas orientações destaca-
se a competência: compreender seu entorno 
social e atuar sobre ele,sendo estauma das 
competências essenciais a serem desenvol-
vidas pelos educandos no ensino fundamen-
tal e médio.

No ambiente escolar a apreensão do 
conhecimento regional e local é de suma 

importância na formação cidadão, identidade 
cultural, social, ambiental e econômicas e na 
valorização do conhecimento do espaço, con-
textualizando-o no espaço nacional e global.A 
partir das Orientações Curriculares do Ensi-
no Médioapud Brasil (2006, p.53), ressalta-se 
esses dois conceitos e suas articulações:

Lugar:manifestação das identidades dos 
grupos sociais e das pessoas; Noção e senti-
mento de pertencimento a certos territórios; 
Concretização das relações sociais vertical 
e horizontalmente. Região: se articula com 
território, natureza e sociedade quando 
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essas dimensões são consideradas em di-
ferentes escalas de análise; Permite a apre-
ensão das diferenças e particularidades do 
espaço geográfico.

O conhecimento sobre o Amazonas inse-
rido no contexto Amazônico apresenta-se 
como um grande desafio no ensino de geo-
grafia. Conforme Migueis (2011, p. 9):

São raros os textos que o apresentem di-
daticamente aos alunos e professores tanto 
pelo elevado nível técnico das informações 
que tornam difícil o acesso especialmente 
os discentes constituem – sem se consi-
derarem fatores como disponibilidade do 
texto e valor da obra, os quais igualmente 
dificultam o acesso a essas produções do 
conhecimento.

Este estudo tem como relevância a refle-
xão acerca do ensino de geografia do Ama-
zonas dialogando com documentos como 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB), os Parâmetros Curriculares Nacio-
nais (PCN’s), Proposta Curricular do Esta-
do do Amazonas (PCEA), documentos que 
guiam a educação brasileirae levantamen-
tos bibliográficos de autores que trabalham 
com a temática e literaturas afins.Dados 
sobre o conhecimento e  anseios dos alunos 
sobre a geografia do Amazonas.

O interesse pelo tema tem sua origem 
relacionada aos anseios e questionamentos 
de ordem pessoal e de professores diante da 
necessidade e dificuldade de inserir, con-
textualizar e ensinar geografia do Amazo-
nas em sala de aula. Mediante a observação 
diária em sala de aula das dificuldades e 
carências dos alunos em relação ao conhe-
cimento sobre seu estado. Desses anseios 
surgem as questões: Como os documentos 
oficiais da educação do estado abordam o 
ensino da geografia do Amazonas? Quais os 
anseios dos alunos em relação ao conheci-
mento sobre seu estado?

Metodologia

O objetivo deste trabalho é analisar a 
abordagem da Geografia do Amazonas no 
primeiro ano do ensino médio, fazendo uma 
reflexão sobre a importância do conheci-
mento local/regional em sala de aula. Para 
alcançar esses objetivos a metodologia apli-
cada foi levantamentos bibliográficos com 
relação a temática e realização de entrevis-
tas com os alunos do primeiro ano do en-
sino médio para levantamentos de dados 
para uma análise quantitativa e qualitativa.

Contextualizando o ensino de Geografia

O que é Geografia? A Geografia ao longo 
de seu desenvolvimento enquanto ciência 
adquiriu uma diversidade de conceitos, foi 
influenciada por várias correntes de pensa-
mentos e ideologias. Num momento como 
uma ciência de abordagem tradicional ca-
racterizada pela descrição, classificação e 
fragmentação do espaço.Noutro como ge-
ografia nova ou quantitativa utilizando-se 
dos modelos matemático-estatísticos que 
quantificavam o espaço geográfico sem 
considerar as peculiaridades espaciais. Ou 
fundamentada no materialismo histórico e 
na dialética delineia-se a geografia crítica 
que parte da análise da relações do homem 
e da natureza para compreender o espaço.

No Brasil a Geografia consolida-se a par-
tir da década de 1930 influenciada pela 
corrente francesa que norteou as primei-
ras gerações de pesquisadores brasileiros e 
o trabalho pedagógico dos docentes. (MO-
RAES, 1987 apudPONTUSCHKA, 2009). 
Nessa Geografia Tradicional o conhecimen-
to é dado pela descrição e observação dos 
fenômenos e elementos presentes. A partir 
dos anos 60, surge uma tendência crítica 
influenciada pela ideologia marxista, cujo 
centro de preocupações passa a ser as re-
lações entre a sociedade, o trabalho e a na-
tureza na produção do espaço geográfico. 

Essa corrente considera que não basta ob-
servar, descrever e explicar o mundo, é pre-
ciso transformá-lo. 

Nogueira (2011, p. 229) afirma que de 
modo geral a partir da década de 70 a reno-
vação do pensamento geográfico começou a 
ocorrer dentro e fora das universidades que 
também influenciou o ensino de geografia 
nos níveis escolares, assim como nos livros 
didáticos. O autor ainda diz que:

O tratamento dado a diversos temas nes-
te material didático – paisagens, regiões, 
divisão do mundo, Estados-nacionais, Na-
tureza, urbanização, industrialização, agri-
cultura, meio ambiente, etc., ganhou novas 
abordagens, procurando instigar os alunos 
a pensarem desde o seu mundo mais ime-
diato até outras escalas em nível regional, 
nacional e global. 

Em um longo processo histórico de rup-
turas e continuidades a Geografia foi se con-
solidando como ciência que entre conflitos 
e embates das diversas correntes de pensa-
mento foi formando seus conceitos chaves 
como região, paisagem, espaço, lugar e ter-
ritório que guardam entre si forte grau de 
parentesco, pois todos se referem à ação hu-
mana modelando a superfície terrestre

 Enquanto conteúdo curricular a Ge-
ografia é reconhecida como de suma impor-
tância no processo educativo, pois permite 
a percepção do mundo e suas transforma-
ções, contribui para a formação e a consoli-
dação da cidadania na sociedade. De acor-
do com Pontuschka(2009, p.38):

A Geografia, como disciplina escolar, ofere-
ce sua contribuição para alunos e professo-
res enriqueçam suas representações sociais 
e seu conhecimento sobre as múltiplas di-
mensões da realidade social, natural e his-
tórica, entendendo melhor o mundo em seu 
processo ininterrupto da transformação, o 
momento atual da chamada mundialização 
da economia.

A elaboração e organização de documentos 
indispensáveis e essenciais que orientariam 

os caminhos da educação brasileira estão 
contextualizados com as rápidas e diversas 
transformações da sociedade. Em 1996 é 
criado a Lei de Diretrizes e Base da Educa-
ção Nacional (LDBEN), regulamentada em 
1998 pelas Diretrizes do Conselho Nacional 
de Educação e pelos Parâmetros Curricu-
lares Nacionais.Essa nova lei da educação

[...]procurou atender a uma reconhecida 
necessidade de atualização da educação 
brasileira, tanto para impulsionar uma de-
mocratização social e cultural mais efetiva, 
pela ampliação da parcela da juventude 
brasileira que completa a educação básica, 
como para responder a desafios impostos 
por processos globais, que têm excluído da 
vida econômica os trabalhadores não qua-
lificados, por causa da formação exigida de 
todos os partícipes do sistema de produção 
e de serviços (BRASIL, PCN+, p.8)

Os documentos que orientam a educa-
ção brasileira apresentam a construção 
da cidadania como um dos elementos fun-
damentais da educação, na qual a escola 
deve desenvolver nos alunos competências 
e habilidades, para que o mesmo possa vi-
venciar o pleno exercício dessa cidadania. 
As Orientações Curriculares para o ensino 
médio apresentam como objetivo da Geo-
grafia [...] “compreender a dinâmica social 
e espacial, que produz, reproduz e trans-
forma o espaço geográfico nas diversas es-
calas (local, regional, nacional e mundial)”. 
(BRASIL, p. 44).

 No mundo vivido é possível o aluno 
compreender a vida que o cerca, o mundo, 
as relações sociais, a forma como os huma-
nos se relacionam com a natureza e entre 
si, que faz parte da vida em sociedade. Para 
Lopes (2010, p. 61) o aprendizado acontece 
por meio da percepção do mundo do qual 
estamos inseridos que é o mundo vivido, 
onde nossas experiências nos remetem as 
diferenças sociais, aos nossos dilemas diá-
rios, aos contrastes. 

É essa geografia que permite ao aluno 
uma percepção do mundo atual articulada 



Anais do VIII Fórum NEPEG de Formação de Professores de Geografia. Caldas Novas: 2016.  p. 365
Anais do VIII Fórum NEPEG de Formação de Professores de Geografia. Caldas Novas: 2016.  p. 364

ao seu lugar vivência e ao seu cotidiano.
Bem como contribui que alunos e professo-
res possam comparar, analisar, relacionar 
os conceitos e/ou fatos como um processo 
necessário para a construção do conheci-
mento. (BRASIL, p.45)

A abordagem do ensino de geografia do 
Amazonas

No contexto da ciência geográfica muito 
tem se discutido sobre a abordagem regio-
nal da geografia em sala de aula. Tanto pela 
visão histórica de ensino regional enciclo-
pédico e descritivo e da visão cívico-patrió-
tico instituída ao longo da ditadura militar. 
Segundo Ribeiro (2014, p. 235) do regional 
e do local ainda temos a visão do bandei-
rante desbravador, do índio que contribui 
para o folclore e para cultura regional, ou 
das riquezas naturais que tornam a região 
privilegiada.

A Lei de Diretrizes e Bases (LDB) segun-
do o artigo 26,garante a temática regional 
no ensino das Ciências Humanas e suas 
Tecnologias. Essa parte diversificada do 
currículo é proposta para atender às carac-
terísticas regionais e locais da sociedade, 
da cultura, da economia e da clientela.

Os currículos do ensino fundamental e mé-
dio devem ter uma base nacional comum, 
a ser complementada, em cada sistema de 
ensino e estabelecimento escolar, por uma 
parte diversificada, exigida pelas caracterís-
ticas regionais e locais da sociedade, da cul-
tura, da economia e da clientela. (LDB, p.31)

A abordagem da temática regional ob-
jetiva desenvolver e consolidar conheci-
mentos de forma contextualizada, como 
conhecimento singular e parte do geral.As 
Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN, p. 
32) enfatizam que a parte diversificada do 
currículo [...]enriquece e complementa a 
base nacional comum, prevendoo estudo 
das características regionais e locais da so-

ciedade, da cultura, da economia e da co-
munidade escolar.Os PCNs (AMAZONAS, 
p.16) apresentam a garantia de que todos 
tenham, mesmo em lugares e condições di-
ferentes, acesso a habilidades consideradas 
essenciais para o exercício da cidadania. 
Cada estado, município e escola tem auto-
nomia para elaborar seu próprio currículo, 
desde que atenda a essa premissa.A Pro-
posta Curricular de Geografia do Estado do 
Amazonas determina: 

Mas para que esse aluno possa ter o arca-
bouço teóricoprecisa conhecer o seu en-
torno, ou seja, ele precisa ser e estar no 
mundo, daí, então, que ele partirá para a 
construção da sua identidade, da sua re-
gião, do seu local de origem. Somente após 
a sua inserção na realidade, com suas emo-
ções, afetos e sentimentos outros, é que ele 
poderá compreender o seu entorno em uma 
projeção, compreendendo as suas desconti-
nuidades mais ampliadas, ou seja: somen-
te assim ele poderá ser e estar no mundo.
(2012, p. 13)  

O Amazonas é o maior estado do Brasil 
e ao contrário das muitas visões que geral-
mente remetem as suas características na-
turais, possuem uma complexa e rica diver-
sidade humana, social, econômica, cultural 
e política. Na proposta curricular de geo-
grafiaos conteúdos segundo a temática re-
gional têm uma abordagem a partirde uma 
visão naturalista e ecológica no contexto 
amazônico.As competências relacionadas a 
estes conteúdos revelam uma geografia hu-
mana onde a relação e contextualização do 
conhecimento é segundo as questões e pro-
blemáticas ambientais e as transformações 
espaciais. Analisando geralmente a relação 
homem e natureza numa perspectiva ecoló-
gica e não as relações entre homens. Essas 
competências tem sua ótica orientada para 
o produto da ação humana, não para os 
processos sociais que a engendram.Apre-
sentando-se como uma geografia humana e 
não social (MORAES, p. 93)

Portanto, uma das bases para compre-
ender o Amazonas é apreender sua histó-
ria, sua formação territorial, social, eco-
nômica e humana. É um processo escolar 
contínuo, e sua prática depende da reflexão 
e do debate.

Resultados e conclusões das entrevistas

Para investigar os anseiosdos alunos em 
relação à geografia do Amazonas foi realiza-
da uma pesquisa de campo na escola Es-
tadual Deputado Josué Cláudio de Souza, 
localizada no bairro do Coroado, Zona Leste, 
na cidade de Manaus, em que 177 alunos do 
1º Ano do Ensino Médio foram entrevistados.
Os gráficos apresentados abaixo configuram 
os resultados palpáveis dessa pesquisa. 

Em levantamento sobre a importância de 
estudar geografia do Amazonas observa-se 
que enriquecer o aprendizado se destaca 
percentualmente, vista a necessidade que os 
alunos demonstram em enriquecer sua ba-
gagem cultural sobre o estado. Diariamente 
os alunos consideram a importânciade co-
nhecer o estado Amazonas, confirmado pelo 
percentual apresentado. Alguns consideram 
importante estudar com objetivo de se pre-
parar para os exames do SIS (Sistema de In-
gresso Seriado) da Universidade do Estado 
Do Amazonas e PSC (Processo Seletivo Con-
tínuo)da Universidade Federal do Amazonas 
e um percentual baixo não considera impor-
tante estudar sobre o Amazonas.

Gráfico 01–Por que estudar geografia do Amazo-
nas é importante para você?

Fonte: Nildenir Piro.

Ao analisar que atividades os alunos 
consideram mais importante para a apren-
dizagem nas aulas sobre geografia do Ama-
zonas constatou-se que as aulas práticas 
chamam mais atenção do aluno, pois pro-
porcionam a associação do conhecimento 
teórico com a prática. Os exercícios e pes-
quisas ganharam um percentual não espe-
rado, pois sendo uma atividade mais co-
mum e tradicional no cotidiano escolar que 
muitas vezes representam a fonte de mui-
tas frustações para o professor com queixas 
constantes de que os alunos não realizam 
suas atividades. Já os vídeos, documentá-
rios e apresentação em power-point que es-
perava-se destacar, pois são instrumentos 
tecnológicos e midiáticos que exploram o 
uso de imagens e sons, tiveram uma indi-
cação menor.

Gráfico 02: Que tipo de atividade você considera 
mais importante para sua aprendizagem nas aulas 
de geografia do Amazonas?

Fonte: Nildenir Piro.

Outro dado importante apresentado no 
gráfico 03 diz respeitoaos assuntos da ge-
ografia do Amazonas que os alunos gosta-
riam de aprender mais. Sobressaindo os 
conteúdos relacionados às características 
físicas, como clima, vegetação e hidrografia. 
Esse resultado é compreendido a partir das 
próprias características físicas e naturais 
do Amazonas no contexto floresta Amazô-
nica com sua biodiversidade e grandiosida-
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de sempre ressaltada, rio Amazonas como 
maior rio em volume d’água e extensão do 
planeta e o clima quente e úmido caracte-
rístico do estado.

Consequentemente, as questões ambien-
tais do Amazonas aparecem em seguida, 
afinal a problemática ambiental relaciona-
das poluição, desmatamento, aquecimento 
global, poluição da água são sempre abor-
dadas na escola. Já os conteúdos sobre as 
características sociais e características eco-
nômicas do Amazonas foram menos men-
cionados, deduz-se esse resultado ao fato 
de que nessa série os aspectos sociais e 
econômicos não serem o foco no livro didá-
tico nem nos conteúdos. As categorias da 
geografia, Linguagem cartografia, Mapas e 
representação cartografia, As Novas tecno-
logias de representação cartografia, o solo e 
suas camadas, as bacias hidrográficas, ve-
getação e os grandes biomas, questões am-
bientais contemporâneas são os alguns dos 
conteúdos abordados nessa série.

Gráfico 03: Que assunto sobre a geografia do 
Amazonas você gostaria de aprender mais?

Fonte: Nildenir Piro.

A reflexão proposta evidencia o potencial 
de aprendizagem que podem ser explorados 
através do conhecimento do espaço local e 
regional e de como é possível criar um pen-
samento crítico e reflexivo entendendo a 
realidade, o espaço vivido, a sociedade e o 
planeta como uma unidade dialética. Nos 

fazem refletir e repensar as metodologias, 
os conteúdos, e as formas de ensinar.  Re-
fletir a partir do contexto geográfico que 
qualquer que seja a opção teórico-metodo-
lógica adotada pelo professor, deve-se levar 
o aluno a ter uma visão da complexidade 
social do mundo.Sendo ainda uma opor-
tunidade de rever conceitos, valores e da 
educação que está sendo construída para 
o futuro. 

Considerações finais

“A educação escolar reflete um direito e 
representa componente necessário para o 
exercício da cidadania e para as práticas 
sociais”(BRASIL, DCN, p. 150)

Os caminhos da educação brasileiraper-
correm por um longo processo histórico, 
tem em seu delineamento a apreensão de 
momentos políticos, econômicos, culturais, 
sociais que ao longo do tempo foram sendo 
assimilados, descartados, marginalizados, 
contextualizados,enfim, como a própria ci-
ência geográfica possibilita explicar, é cons-
truídana relação dos homenscom o seu es-
paço geográfico. Atualmente essa educação 
permanece em construção, é processo con-
tínuo. Em plena reflexão de seus valores, 
seus objetivos, suas perspectivas futuras 
diante de uma sociedade globalizada, da 
infinita gama de saberes e conhecimentos 
acumulados.

Para que o conhecimento dos espaços 
seja pertinente, a educação deve torná-los 
visíveis. Seguindo esse pensamento po-
de-sepensar o ensino em geografia nesse 
propósito, como ciência geográfica multi-
disciplinar que oferece uma diversidade de 
modos para compreender o espaço geográfi-
co fundamentada em seus conceitos de na-
tureza, paisagem, espaço, território, região, 
rede, lugar e ambiente incorporando tam-
bém dimensões de análise que contemplam 
tempo, cultura, sociedade, poder e relações 
econômicas e sociais.

Este artigo não buscou enfatizar uma 
discussão sobre o conceito e as contradi-
ções do conceito de região, mas sim refletir 
sobre a importância de como o conhecimen-
to em escala regional e local pode influen-
ciar numa aprendizagem significativa e na 
construção do aluno como cidadão.

Freire (1996, p. 30) confirma muito bem 
esse pensamento quando afirma “Ensinar 
exige respeito aos saberes dos educandos”. 
Proporcionando assim a possibilidade de 
discutir com os alunos a realidade concreta 
e associá-la a disciplina cujo conteúdo se 
ensina ou estabelecendo “uma “intimidade” 
entre os saberes curriculares fundamentais 
aos alunos e a experiência social que eles 
têm como indivíduos”. Sob esse viés pode-
se concretizar uma educação que encami-
nhe o aluno a transformar as informações 
em conhecimentos e que vivencie assim a 
cidadania através da reflexão crítica.   
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RELATIVOS AO CAMPO E OS LIVROS 
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RESUMO

A partir da metodologia de análise crítica do discurso, três livros didáticos adotados em 
escolas campo de estágio da UFG foram analisados de modo a observar qual é a abor-
dagem sobre o campo, e quais elementos predominam nos livro sobre essa temática. 
Os livros dão ênfase nos processos produtivos que se dão no campo e pouco abordam 
o modo de vida campesino e aspectos da ruralidade. O processo de constituição da es-
trutura agrária brasileira, de fundamental importância para a compreensão da questão 
agrária nem sempre é abordado nos livros. Os elementos observados foram relacionados 
às respostas obtidas em questionários aplicados aos professores que utilizam os livros 
didáticos aos quais nos referimos. Desse modo, percebemos que os professores utilizam 
os livros de maneira consciente e crítica àslimitações que os mesmos possam apresentar.

Palavras-chave: Campo, Livro Didático, Ensino de Geografia.

Introdução

O presente artigo consiste nos resulta-
dos de um trabalho de conclusão do cur-
so de licenciatura em Geografia, realizado 
no Instituto de Estudos Socioambientais 
(IESA) da Universidade Federal de Goiás, 
sob orientação da Profa. Dra. Lana de Sou-
za Cavalcanti. No trabalho apresentado à 
banca foram discutidos aspectos como: as 
particularidades e relações entre conteúdo 
escolar e conteúdo acadêmico, o conteúdo 
campo nas propostas curriculares, e os li-
vros didáticos na avaliação do PNLD. Para 
este artigo, optamos por apresentar os re-
sultados desta investigação., que se limita 
aos resultados da pesquisa.

Um dos motivos instigadores para a rea-
lização da pesquisa foi a observação de que 

há poucos estudos que versam sobre o ensi-
no dos conteúdos referentes ao campo, e por 
considerar que este não é um tema simples 
de ser abordado em sala de aula, haja vista 
que dele surgem questões polêmicas e que 
causam debates entre os alunos. Sendo as-
sim, o trabalho foi realizado com o objetivo 
de compreender a abordagem dos temas re-
ferentes ao campo nos livros didáticos.

O livro didático como objeto de análise 
justifica-se pelo fato de ser um instrumen-
to metodológico muito utilizado em sala de 
aula e o modo como os livros didáticos abor-
dam o campo, pode exercer influência signi-
ficativa na atuação do professor, pois é neste 
instrumento que a maior parte dos docentes 
se apoia para planejar suas aulas (DÁVILA, 
2008). O critério de seleção dos livros didáti-
cos foi a sua utilização em escolas em que se 
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desenvolvem as atividades de estágio obriga-
tório do curso de licenciatura em Geografia 
do IESA/UFG.

A escolha da análise de livros do sétimo 
ano se deu devido às indicações dos Parâ-
metros Curriculares Nacionais (PCN)(BRA-
SIL, 1998), pois segundo este documento é 
nesta fase da escolarização que o conteúdo 
campo é predominantemente abordado nas 
aulas de Geografia.

Além da análise dos livros didáticos, 
aplicamos questionários aos professores 
de Geografia como intuito de compreender 
a utilização dos livros didáticos e o modo 
como os docentes percebem a abordagem 
dos conteúdos relativos ao campo. Percebe-
mos que a análise dos livros foi ao encontro 
das colocações dos professores.

Sendo assim, apresentaremos nesse tra-
balho a metodologia utilizada na pesquisa, 
os apontamentos a partir da análise dos li-
vros didáticos e resultados dos questionários 
direcionados aos professores de Geografia. 

Metodologia

A análise do conteúdo campo presente 
nos livros didáticos se deu por meio da aná-
lise crítica do discurso (DIJK, 2008), meto-
dologia que em Cisternas (2012) “permitiu 
desvelar as contradições do discurso gover-
namental, do discurso escrito presente no 
livro didático e do discurso oral dos próprios 
autores do texto.” (p.16). Vale destacar, con-
forme salienta Cisternas (2012) que a aná-
lise crítica do discurso preocupa-se com os 
problemas sociais, ou seja, considera as im-
plicações do contexto em que o livro didático 
foi elaborado em seu conteúdo, por exemplo.

Para compreendermos o modo como os 
professores percebem os conteúdos relati-
vos ao campo nos livros didáticos ocorreu 
a aplicação de questionários, que foram 
estruturados a partir de perguntas sobre 
a utilização do livro, e sobre o modo como 
abordam os temas relativos ao campo. O 

questionário estrutura-se em três partes: a 
primeira delas é referente aos aspetos da for-
mação do professor, a segunda concerne à uti-
lização do livro didático em seu âmbito geral, 
e a terceira refere-se à percepção do professor 
sobre os conteúdos referentes ao campo.

Resultados e Discussão

 Com intuito de compreender modo como 
as temáticas referentes ao campo são abor-
dadas, a análise crítica do discurso foi rea-
lizada nos seguintes livros didáticos do séti-
mo ano do Ensino Fundamental: “Geografia 
Espaço e Vivência” (BOLIGIAN et al. 2009); 
“Geografia, sociedade e cotidiano” (BIGOT-
TO et al., 2009); “Projeto Araribá – Geogra-
fia” (Coletivo de autores, 2007).

 Embora os livros tenham sido analisa-
dos em seus aspectos gerais, apresentare-
mos o que os mesmo trazem referente ao 
campo. Para a apresentação dos resultados 
elaboramos uma tabela que evidencia o tí-
tulo da obra (em negrito), o nome do capí-
tulo em que o conteúdo é abordado (coluna 
vertical à esquerda), o conteúdo apresenta-
do no livro, e por fim a nossa análise de 
como o respectivo conteúdo é abordado:

Conteúdos relativos ao campo abordados nos li-
vros analisados.

Fonte: Boligian et. al. (2009); Bigotto et. al. (2009); 
coletivo de autores (2007).Organização: Helena de 
Moraes Borges (2013)

Após a leitura dos conteúdos explici-
tados, concluímos que o livro “Geogra-
fia Espaço e Vivência” (BOLIGIAN et al. 
2009), abordam vários aspectos referen-
tes ao campo, sendo que o principal de-
les consiste na produção agrícola. Cabe 
ao professor que toma esta obra como 
referência nas aulas problematizar o 
processo de modernização da agricultu-
ra, pois a abordagem do livro não pro-
move uma reflexão sobre o modo como 
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os agricultores familiares foram exclu-
ídos desse processo, deixando a entender 
que a inserção de tecnologia seria respon-
sável por solucionar problemas referentes 
às desigualdades sociais no campo.

No que concerne ao livro “Geografia, so-
ciedade e cotidiano” (BIGOTTO et al., 2009), 
o livro consegue contemplar as principais 
caraterísticas do campo, principalmente no 
que se refere à produção e estrutura fun-
diária. Permite que o aluno reflita sobre as 
desigualdades sociais no campo brasileiro, 
explicitando que tais problemas são decor-
rentes de um processo histórico de exclu-
são do trabalhador do campo e de políticas 
atuais que dificultam o acesso do trabalha-
dor rural a terra, inserindo o debate acerca 
dos movimentos sociais no campo. 

Por fim, a análise da obra “Projeto Arari-
bá – Geografia” (Coletivo de autores, 2007), 
evidenciou que, de modo geral, o livro não 
discute importantes questões como a re-
forma agrária e os movimentos sociais no 
campo. A relação campo-cidade é pouco 
mencionada, e por vezes os conceitos apre-
sentados não são discutidos de modo a 
levar o aluno a refletir sobre as causas e 
consequências de alguns processos e fenô-
menos que se deram no campo. 

Os livros didáticos são bastante hetero-
gêneos na abordagem feita dos conteúdos 
referentes ao campo, de modo que, em um 
dos livros, praticamente apenas a produ-
ção agrícola é abordada, em outro livro 
os temas propostos pela Geografia agrária 
denominada como Geografia Agrária So-
cial (como Transformação do espaço rural, 
modernização da agricultura, relações de 
trabalho, desenvolvimento rural, desequilí-
brios regionais, pequena produção, produ-
ção familiar, agroindústria, de acordo com 
Ferreira 2011) são mencionados, mas sem 
uma definição muito clara e problematiza-
da dos termos empregados, e outro livro, faz 
uma análise mais crítica, levando o aluno 
a refletir sobre as desigualdades no campo 
brasileiro.

Para buscar compreender a percepção 
dos professores de Geografia sobre o modo 
como os livros abordam os conteúdos re-
lativos ao campo, e o uso que fazem des-
se recurso didático, foram aplicados foram 
aplicados três questionários, sendo um 
para cada professora que utiliza os livros 
analisados.Os sujeitos participantes são 
professoras da escola básica em diferentes 
escolas públicas de Goiânia em que são re-
alizadas atividades de estágio em Geografia.

Para explicitar os resultados obtidos com 
os questionários denomina-se como “A” a 
professora que utiliza o livro “Geografia, Es-
paço e Vivência”, “B” a professora que adota 
o livro “Geografia Sociedade e Cotidiano”, e 
“C” a professora que utiliza o “Projeto Arari-
bá- Geografia”.

Todas as professoras que participaram 
da pesquisa possuem pós-graduação, sen-
do em nível de especialização (profa. A), 
doutorado (profa. B) e mestrado (profa. C). 
As professoras A e B afirmaram que sempre 
utilizam o livro didático no planejamento e 
durante as aulas e consideram que o livro 
colabora com as aulas de Geografia. Já a 
professora B afirmou que frequentemente 
utiliza o livro para planejar, e também nas 
aulas, e às vezes o livro colabora com as 
aulas de Geografia.

D’Ávila (2008) aponta que é comum os 
professores recorrerem ao livro didático 
como principal referencia para o planeja-
mento das aulas e seleção dos conteúdos. 
Segundo a autora esse fato tem como prin-
cipais causas a falta de outros meios para 
recorrerem, mas também pode estar ligado 
à necessidade de suprir algumas lacunas 
existentes na sua formação.

Sobre o modo como exploram o livro di-
dático, as professoras mencionaram: leitu-
ra, reforçar os conteúdos, atividades de pes-
quisa, exercícios interpretação de gráficos, 
mapas e imagens em geral. As professoras 
A e C afirmaram que os alunos gostam de 
utilizar os livros, enquanto a professora B 
considera que os alunos às vezes gostam.

O restante do questionário buscou ana-
lisar o modo como as professoras percebem 
os conteúdos referentes ao campo. Desse 
modo foram feitas três perguntas: Qual é 
o foco dos livros didáticos sobre o campo, 
ou seja, quais são os temas frequentemen-
te abordados? Quais temas referentes ao 
campo você considera importante trabalhar 
nas aulas? Quais as dificuldades encontra-
das na utilização do livro didático para o 
ensino dos conteúdos referentes ao campo?

Para a primeira pergunta obtivemos res-
postas que corroboram com a análise feita, 
uma vez que a professora A que utiliza o li-
vro Geografia, espaço e vivência (Boligian et 
al, 2009) apontou como principais temas: 
agropecuária brasileira, os avanços tecno-
lógicos no espaço rural, a concentração de 
terras, reforma agrária e expansão agrícola. 
Conforme explicitado durante a análise, vá-
rios são os momentos que os autores men-
cionam a inserção de tecnologia no campo, 
embora não problematizem essa questão.

A professora B, que utiliza o livro Geo-
grafia, Sociedade e Cotidiano (Bigotto et al, 
2009) apontou como principais temas abor-
dados: “estrutura fundiária, movimentos 
sociais, produção agrícola (maior ênfase), 
política agrícola” (Professora B). Também 
coerente com a análise realizada, a profes-
sora chama a atenção para a grande ênfase 
que é dada na produção agrícola.

Conforme observamos, o livro descreve 
os principais produtos oriundos do campo, 
e apresenta dados e gráficos sobe a produ-
ção e destino, por exemplo. Porém, dentre 
os livros analisados, este é o que mais se 
preocupa em discutir a estrutura fundiária, 
os movimentos sociais e menciona algumas 
políticas públicas implementadas no campo. 

Referente ao último livro analisado, Pro-
jeto Araribá- Geografia (Coletivo de autores, 
2007) a professora C considera que:

O livro didático utilizado não possui um 
capítulo específico sobre o campo (sua im-
portância, seus desafios, sua cultura) ele 

apresenta de maneira superficial algumas 
atividades realizadas de acordo com a re-
gião geográfica (Professora C).

Respondendo a segunda questão – sobre 
quais temas as professoras consideram im-
portante trabalhar nas aulas – esta mesma 
professora afirma que 

Os temas retratados nos livros didáticos a 
respeito das atividades no campo estão vol-
tados para a exportação utilizando imagens 
de grandes maquinários. Considero impor-
tante trabalhar com a questão dos peque-
nos produtores que são responsáveis por 
grande parte dos alimentos que estão na 
nossa mesa, assim como das festas tradi-
cionais. (Professora C)

Devido ao modo como o livro é organiza-
do, tais temas mencionados não são con-
templados. Conforme citado no tópico ante-
rior, o livro não aborda as diferenças entre 
a agricultura familiar e o agronegócio, por 
exemplo. Também não cita os problemas 
referentes à estrutura fundiária brasilei-
ra, reforma agrária, movimentos sociais no 
campo, entre outras questões, como a rela-
ção campo-cidade. 

A professora A coloca como principais 
temas relevantes: avanços tecnológicos no 
meio rural, a concentração de terras a mo-
dificação e impactos ambientais no campo. 
Mais que relevantes, a professora considera
-os como “conteúdos de extrema importân-
cia a serem trabalhados em sala” (Profes-
sora A).  Tais temas são contemplados pelo 
livro utilizado por ela, embora o debate nem 
sempre ocorra de forma crítica. 

Para a professora C, o tema mais impor-
tante consiste na: “Relação campo-cidade. 
A partir desta compreensão enfocar outros 
aspectos como êxodo rural, estrutura fun-
diária, movimentos sociais, etc.” (Profes-
sora C). Percebe-se que no livro utilizado 
por esta professora a relação campo-cidade 
é pouco mencionada ao longo do capítulo 
que discute o campo, sendo que no capítulo 
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seguinte, que aborda o processo deurbani-
zação, a relação campo-cidade é abordada, 
mas com destaque para as relações comer-
ciais e produtivas.

A última pergunta do questionário concer-
ne às dificuldades encontradas na utilização 
do livro didático para o ensino dos conteúdos 
referentes ao campo. Sendo assim, explicita-
remos as três respostas obtidas: 

O livro didático traz um bom conteúdo, po-
rém aborda de maneira superficial alguns 
temas importantes como a questão dos im-
pactos ambientais no meio rural, além de 
não atender alguns tópicos da Matriz Cur-
ricular. (Professora A)

Grande parte dos livros didáticos de Geo-
grafia mantem uma visão dualista da rela-
ção campo-cidade. Há também uma grande 
preocupação com a produção agrícola de 
uma forma quantitativa, sem preocupar 
com o processo e relações que compõe a 
realidade agrícola e rural. O livro atual ado-
tado trabalha com dados bastante desatua-
lizados. (Professora B)

Entre as várias dificuldades considero a for-
ma superficial e resumida que é trabalhada 
no livro principalmente a respeito da temá-
tica campo. As atividades realizadas espe-
cificamente pelos pequenos produtores se 
tornam desconhecida (para alunos da área 
urbana) e desvalorizada. (Professora C)

A partir das dificuldades explicitadas, 
pode-se perceber que o modo como os livros 
explicitam os conteúdos influencia na abor-
dagem do professor em sala de aula. Porém, 
cabe salientar que o mesmo não consiste 
em um sujeito passivo, que reproduz de for-
ma inconsciente os conteúdos presentes no 
livro didático. Esse aspecto fica claro ao no-
tarmos que as respostas dadas pelas pro-
fessoras estão de acordo coma análise dos 
livros, ou seja, elas conhecem o livro adota-
do pela escola e percebem suas limitações 
ao abordarem o campo. Ou seja, as profes-
soras conhecem o material e apontam difi-
culdades na utilização dos mesmos que se 

relacionam a grande ênfase na produção 
agrícola e ao fato de não abordarem com 
clareza aspectos como questões ambien-
tais no campo, a relação campo-cidade e o 
modo de vida rural, por exemplo.

Sendo assim, este trabalho corroborou 
para percebermos que a abordagem do 
campo nos livros didáticos nem sempre le-
vam o aluno a pensar sobre como se dão as 
relações sociais no mesmo, e não discutem 
sobre como vivem as pessoas que moram 
no campo, quais suas características cultu-
rais e econômicas.

Devido ao tempo de realização deste tra-
balho, não foi possível a observação de au-
las e o contato com os alunos, algo que se-
ria interessante para levantarmos qual é o 
conhecimento cotidiano dos alunos sobre o 
campo e de que modo relacionam-se ao li-
vro didático. Outro aspecto que poderia ser 
observado com mais cautela refere-se ao 
modo como as professoras buscam supe-
rar as dificuldades presentes ao trabalhar 
o conteúdo.
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RESUMO

Neste texto é relatada a experiência formativa vivenciada pelos licenciandos em Geogra-
fia do IESA/UFG no âmbito da disciplina de Metodologia de Ensino de Geografia II durante 
a realização de um trabalho de campo nos municípios deMaricá, Rio de Janeiro e São 
Gonçalo no estado do Rio de Janeiro em 2015. O trabalho de campo foi realizado com 
o objetivo de trabalhar diversas metodologias de ensino, com enfoque nas temáticas fí-
sico-naturais.Nele realizamos discussões e reflexões acerca de um dos procedimentos 
metodológicos utilizados no trabalho destacando o potencial dos atrativos turísticos no 
ensino de Geografia.Dentre as discussões propostas, destacam-se a importância do pla-
nejamento no processo de ensino e aprendizagem,da realização de trabalho coletivo e da 
reflexão sobre a atividade docente, os quais colaboram com a concepção do trabalho de 
campo como metodologia para encaminhar o processo de ensino e aprendizagem nos 
cursos de formação de professores em Geografia. 

Palavras-chave: Ensino de Geografia.Trabalho de campo. Atrativos turísticos.

Introdução

Este trabalho propõe reflexões acerca 
das experiências vivenciadas pelos estu-
dantes do curso de licenciatura em Geogra-
fia do Instituto de Estudos Socioambientais 
(IESA) da Universidade Federal de Goiás 

(UFG)no âmbito da disciplina Metodologia 
de Ensino de Geografia II, na qual foi reali-
zado um trabalho de campo aos municípios 
de Maricá, Rio de Janeiro e São Gonçalo, no 
estado do Rio de Janeiro, no período de 25 a 
28 de novembro de 2015. Este contou com 
a participação de trinta e oito estudantes e 
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nove professores, das duas instituições de 
ensino envolvidas - UFG e UERJ.

O trabalho de campo teve por objeto de 
análise as discussões relacionadas às te-
máticas físico-naturais destes municípios 
e suas abordagens no ensino. As reflexões 
construídas ao longo deste textobuscam 
ressaltar o trabalho de campo como propos-
ta metodológica e o turismo como temática 
para o ensino de Geografia na Educação Bá-
sica e sustentam-senas proposições de Ro-
drigues e Otaviano (2001),Pimenta (2002), 
Vasconcelos (2002),Ribeiro (2003),Silva 
(2004), Fonseca Filho (2007), Castrogiovan-
ni (2009), Bueno (2009) eAzambuja (2012).

Metodologia

A concepção do trabalho de campo, no es-
tado do Rio de Janeiro, no domínio morfocli-
mático de Mares de Morros, visoupossibili-
tar aos estudantes, experiências formativas 
em um contexto geográfico distinto doviven-
ciado no Cerrado Goiano. A sua realização 
se deu em três etapas:1. A escolha do local; 
2. Oplanejamento; 3.Odesenvolvimento e a 
avaliação dos resultados alcançados. 

Após a escolha do local, foi realizado um 
planejamento da viagem e das atividades 
que seriam desenvolvidas durante todo o 
trabalho. Foram formados dez grupos temá-
ticos, com leituras específicas sobre cada 
tema. Cada grupo deveria discorrer sobre 
o tema e desenvolver propostas metodológi-
cas para o ensino deste.Os temas trabalha-
dos foram: trajeto Goiânia/Rio, município 
de Maricá, município de São Gonçalo, uso 
e ocupação do solo do município do Rio de 
Janeiro, Relevo e Hidrografia do município 
do Rio de Janeiro, impactos ambientais no 
município do Rio de Janeiro, vegetação do 
município do Rio de Janeiro e Turismo no 
município do Rio de Janeiro. 

Nopresente trabalho relatam-se as ativi-
dades desenvolvidas pelo grupo que ficou 
responsável por desenvolver uma proposta 

metodológica de ensino para trabalhar o 
tema Turismo no município do Rio de Ja-
neiro. Como procedimentos metodológicos 
desenvolvidos para tratar essa temática 
destacam-se os seguintes: levantamento 
bibliográfico,que abarcou estudos relacio-
nados aos fundamentos do turismo e do en-
sino de Geografia; levantamento de dados 
quantitativos e qualitativos referentes ao 
turismo neste município;elaboração de um 
painel temático, construído de forma cole-
tiva dentro do ônibus durante o percurso.

Por fim, os resultados do trabalho de 
campo foram objeto de análises e reflexões 
coletivas, realizadas em continuum ao lon-
go do trabalho de campo e na Universida-
de Federal de Goiás (UFG), no contexto da 
disciplina Metodologia para o ensino de Ge-
ografia II, que estava sendo cursada.A re-
flexão atua, neste contexto, como procedi-
mento necessário à avaliação dos trabalhos 
e propiciam a práxis pedagógica.

Resultados e Discussão 

A realização do trabalho de campo no 
âmbito da disciplina requereu a colabora-
ção de todos os participantes em cada uma 
das etapas, desde o planejamento inicial 
até a reflexão sobre seus resultados.Ao co-
laborar com a elaboração deste plano de 
mediação (VASCONCELOS, 2002) os estu-
dantes atuaram como sujeitos do processo 
de ensino e aprendizagem.

Entendido como um processo contínuo 
de elaboração e revisão da/e sobre a ação 
pedagógica, este se configurou comoum dos 
eixos formativos dos futuros professores, 
possibilitando o desenvolvimento e o exer-
cício de habilidades essenciais ao exercício 
docente.

Bem como destacado por Bueno (2009) 
o planejamento constitui uma etapa essen-
cial para o desenvolvimento do trabalho de 
campo, sendo responsável por estabelecer 
os objetivos de aprendizagem, organizar os 

temas e os conteúdos a serem trabalhados 
e pela mobilização dos recursos necessários 
à sua efetivação. Neste contexto, ressalta-
se que os frutos deste trabalho resultaram 
de um planejamento bem elaborado. 

 O trabalho de campo, por sua vez, es-
tabelece relações estreitas com a Geogra-
fia e a acompanha desde sua constituição 
enquanto ciência moderna (AZAMBUJA, 
2012). Atualmente é utilizado tanto como 
instrumento de coleta de dados em pes-
quisas quanto como recurso didático em 
diferentes níveis e contextos. No ensino, é 
reconhecido como sendo de “primordial im-
portância, porque oferece potencialidades 
formativas que devem ser levadas em con-
ta no processo ensino-aprendizagem como 
uma das técnicas pedagógicas mais acessí-
veis e eficazes ao professor” (RODRIGUES; 
OTAVIANO, 2001, p. 36).

Neste sentido, o trabalho de campo no 
ensino de Geografia propõe a aproximação 
entre o conhecimento teórico e o meio es-
tudado, entre a sala de aula e o contexto 
empírico. Bem como ressalva Bueno (2009, 
p. 188) o objetivo deste no ensino “é o de 
mobilizar, em primeiro lugar, as sensações 
e percepções dos alunos no processo de co-
nhecimento para, em seguida, proceder-se 
à elaboração conceitual”.  Assim, o estudo 
do meio, como é denominado pela autora, 
possibilita o contato direto entre os estu-
dantes e o objeto de estudos e, este, requer 
preparação e participação colaborativa dos 
estudantes e professores no processo de 
construção do conhecimento. 

Este, utilizado como recurso didático na 
Educação Básica, permite a abordagem de 
diferentes temas e conteúdos geográficos 
ligados tanto às questões físico-naturais 
quanto humanas e sociais,entretanto, des-
taca-se que o trabalho pedagógico pode ser 
potencializado se este se propuser a uma 
leitura integrada da Geografia. Assim, res-
salta-se que a Geografia deve “preocupar-
se com o espaço em suas multidimensões” 
(CASTROGIOVANNI, 2009, p. 12) buscando 

cooptar, em suas leituras e análises, todos 
os elementos que constituem o espaço geo-
gráfico, rompendo com a dicotomia existente 
entre Geografia Física e Geografia Humana. 

Nos cursos de formação de professores, 
sobretudo nas licenciaturas em Geografia, 
o trabalho de campo é muito utilizado em 
diversas disciplinas tanto como recurso di-
dático quanto como procedimento para a 
coleta de dados em pesquisas. No âmbito 
universitário a realização deste é facilitada 
em virtude da disponibilidade de recursos e 
do perfil dos sujeitos participantes. 

Em contraponto, na escola de Educação 
Básica os profissionais encontram dificulda-
des à sua realização, dentre estes: o apoio 
institucional, os recursos financeiros (prin-
cipalmente o transporte) e a própria faixa 
etária dos alunos, os quais nem sempre re-
cebem autorização para saída da escola. 

No desenvolvimento do trabalho de cam-
po, objeto de nossa análise, foi priorizada a 
participação efetiva de todos os estudantes 
e professores antes, durante e após as ati-
vidades em campo, entendendo que o tra-
balho não se restringe ao espaço do campo 
propriamente dito, tendo início ainda na 
sala de aula a partir da discussão da pro-
posta e do planejamento e não se encerra 
na saída, pois suas experiências permane-
cem como pauta de discussões e reflexões. 
Importante destacarestas reflexões que 
ocorrem na e sobre a prática, o que caracte-
riza a práxis pedagógica (PIMENTA, 2002). 

Conforme destacamos anteriormente, 
foram organizados dez grupos de trabalho 
para o de atividades específicas no trabalho 
de campo. Cada um dos grupos foi respon-
sável por propor e desenvolver um dos temas 
no decorrer do trabalho de campo. Foram 
apresentadas e desenvolvidas propostas me-
todológicas desde a saída para o campo, em 
Goiânia no dia 24 de novembro, até o retor-
no, no dia 29, tanto nos espaços do campo 
quanto nos trajetos de ida, deslocamentos e 
retorno, fazendo, dessa forma, que o trajeto 
seja um objeto no trabalho de campo. 
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Desta forma, o campo foi realizado em 
continuum, buscando aproveitar o máxi-
mo detodas aspossibilidades e experiências 
vivenciadas, potencializando o processo de 
ensino e aprendizagem dos estudantes e 
professores. Neste contexto,amparados em 
claros referenciais teóricos e metodológicos, 
foram propostas e desenvolvidas atividades 
com fotografias, maquetes, painéis, notí-
cias midiáticas, jogos e uso de tecnologias 
e redes sociais. Todas corroboraram com os 
resultados do trabalho de campo. 

Tendo como principais discussões as 
questões relacionadas às temáticas físico-
naturais dos municípios de Maricá, São 
Gonçalo e Rio de Janeiro (RJ) o turismo 
surge como proposta de discussão nes-
te trabalho de campo por configurar como 
uma atividade de grande impacto econô-
mico, social, cultural e ambiental nestes 
municípios. Desta forma, se fez necessário 
refletir sobre a atividade turística nestes 
municípios, bem como sobre o turismo no 
ensino de Geografia.

Educação Turística, como é denomina-
da por Fonseca Filho (2007), compreende 
a formação sobre as potencialidades e os 
impactos do turismo em uma determinada 
localidade ou cultura, que envolve tanto os 
autóctones quanto os turistas. O turismo, 
neste sentido, é sempre uma possibilidade 
de aprendizado para ambos os sujeitos e 
ocorre de forma direta ou indireta, intencio-
nal ou não, no contato com o desconhecido 
(Idem). Aprender com o distinto requer pra-
ticar a alteridade: é um processo coletivo de 
trocas de saberes e cultura. 

Na Educação Básica, esta surge como 
possibilidade de contribuir ao oferecer co-
nhecimentos relativos ao turismo, abor-
dando, entre outras, questões relacionadas 
à economia, sociologia, antropologia e eco-
logia (FONSECA FILHO, 2007). O turismo 
tem recorte espacial. A Geografia como ci-
ência deste espaço permite uma leitura in-
tegrada deste que é fruto da interação entre 
“fatores naturais, culturais, históricos, so-

ciais, econômicos, políticos, ou seja, a to-
talidade que é a vida” (CASTROGIOVANNI, 
2009, p. 80). Portanto, o turismo encontra 
na Geografia bases conceituais e metodo-
lógicas capazes de corroborar com a for-
mação crítica e autônoma dos indivíduos. 

O Rio de Janeiro (RJ), especificamente, é 
reconhecido nacional e internacionalmente 
por seu potencial turístico, relacionado tan-
to aos elementos físico-naturais, dos quais 
Ribeiro (2003) destaca o trecho litorâneo 
que compreende a linha costeira e a região 
das baixadas, o conjunto montanhoso da 
Serra do Mar e o planalto ondulado até o 
Vale do Paraíba do Sul quanto em virtude 
de históricos culturais, históricos e das ati-
vidades econômicas.

A concepção de turismo e trabalho de 
campo foram efetivadasa partir da elabo-
ração do painel coletivo, que se constituiu 
como uma atividade de fixação dos conteú-
dos relacionados ao turismo, que poderiam 
ser trabalhados em campo.Inicialmente foi 
realizada uma exposição dialogada acerca 
da importância do turismo nestes municí-
pios e os principais impactos de ordem eco-
nômica, social, cultural e ambiental a eles 
relacionados. Em seguida, foram apresen-
tados alguns dados estatísticos que possi-
bilitaram a reflexão sobre estes impactos, 
sobretudo econômicos, e as atividades tu-
rísticas. Outra pauta abordada foi o con-
ceito de educação turística, principalmente, 
sua utilização na Educação Básica. 

Com base nos pressupostos teórico-meto-
dológicos abordados anteriormente propôs-se 
a construção coletiva de um painel temático 
(SILVA, 2004), no qual foram fixadas fotogra-
fias de seis pontos turísticos do município do 
Rio de Janeiro. Adotou-secomo critério para 
a escolha dos pontos os mais conhecidos pela 
população em geral. Foram eles: Cristo re-
dentor; Pão de açúcar; Lapa; Largo da cario-
ca; favela do Vidigal e a praia de Copacabana.  
Os alunos da graduação e da pós-graduação, 
sujeitos proativos no trabalho de campo, fo-
ram divididos em seis grupos. 

Cada grupo recebeu uma fotografia de 
um dos atrativos e uma cartela de adesivos 
contendo conceitos geográficos associados 
às temáticas físico-naturais e sociais, bem 
como etiquetas em branco que poderiam ser 
utilizadas para acrescentar conceitos não 
contemplados nas cartelas que eles recebe-
ram. Eles deveriam selecionar aqueles con-
ceitos que eles trabalhariam no ensino de 
Geografia através atrativo turístico presente 
na fotografia e colar no verso da fotografia.

Assim eles puderam, a partir da fotogra-
fia e das interpretações que eles fizeram do 
local, selecionar quais conceitos eles pode-
riam trabalhar com seus alunos a partir 
daquele determinado ponto turístico. Ou 
seja, utilizando o atrativo turístico, em sua 
totalidade física e social, como recurso me-
todológico no ensino de Geografia.Os con-
ceitos destacados pelos grupos e respecti-
vos atrativos turísticossão apresentados na 
tabela abaixo.

Pontos turísticos, conceitos e temáticas sobre o 
Rio de Janeiro a serem trabalhadas na Geografia Es-
colar, 2015.

Fonte: Painel temático. Organização: ALVES; 
LIMA NETO; COUTO (2016) 

Ao final da atividade, foi proposto tam-
bém que cada grupo criasse uma hashtag, 
para que através de votação, escolhêsse-
mos aque mais representasse o trabalho de 
campo, mobilizando assim a criatividade 
dos grupos.As hashtagsforamàs seguintes: 
#geonalapa, #debracosabertosaoconheci-
mento, #laje, #morrodaurca, #contrastres-
fisicosociais e #sensacionalriquíssimo. Sen-
do a última a escolhida.

Ressaltamos que o envolvimento e a 
adesão dos estudantes às discussões e à 
construção coletiva do painel temático po-
tencializaram a aprendizagem de todos os 
envolvidos. Esta, enquanto uma metodolo-
gia participativa (LIBÂNEO, 2011), priori-
zou a problematização dos conceitos e dos 
pontos turísticos selecionados, o diálogo 
e as trocasentre os participantes da dinâ-
mica. Acreditamos que os bons resultados 
alçados nesta atividade são frutos do pla-
nejamento bem elaborado e da participação 
coletiva dos sujeitos em sua efetivação. 

Por fim, agradecemos o apoio institucio-
nal e pedagógico concedido pelos docentes 
daFaculdade de Formação de Professoresda 
Universidade Estadual do Rio de Janeiro, o 
qual viabilizou a realização do trabalho de 
campo, acompanhando-nos em todo o seu 
desenvolvimento, corroborando com a for-
mação destes futuros professores de Geo-
grafia da Educação Básica. 

REFERÊNCIAS  

AZAMBUJA, L. D.. Trabalho de campo e ensino de 
Geografia. Revista Geosul, Florianópolis, v. 27, n. 54, 
p 181-195, jul./dez. 2012.

BUENO, M. A.. A importância do estudo do meio na 
prática de ensino em Geografia física. Boletim goiano 
de Geografia, Goiânia, v. 29, n. 2, p. 185-198, 2009.

CASTROGIOVANNI, A. C.. Apreensão e compreensão 
do espaço geográfico. In: CASTROGIOVANNI, A. C.; 
CALLAI, H. C.; KAERCHER, N. A..Ensino de Geogra-
fia. Porto Alegre: Mediação, 2009. 

FONSECA FILHO, A. S..  Educação e Turismo: Re-
flexões para Elaboração de uma Educação Turística. 
Revista Brasileira de Pesquisa em Turismo, v. 1, n.1, 
p. 5-33, set. 2007.



Anais do VIII Fórum NEPEG de Formação de Professores de Geografia. Caldas Novas: 2016.  p. 382

LIBÂNEO, J. C.. Conteúdos, formação de competên-
cias cognitivas e ensino com pesquisa. In: PIMENTA, 
S. G.; ALMEIDA, M. I. (Orgs.). Pedagogia universitá-
ria: caminhos para a formação de professores. São 
Paulo: Cortez, 2011. p. 188-212.

PIMENTA, S. G.. Formação de professores: identida-
de e saberes da docência. In: PIMENTA, S. G. (Org.). 
Saberes pedagógicos e atividade docente. São Paulo: 
Cortez, 2002.

RIBEIRO, M. A.. Turismo no estado do Rio de Janei-
ro: Ensaio de uma tipologia. GEOgraphia, Niterói, 
Ano V, n. 10, p. 79-91, 2003.

RODRIGUES, A. B.; OTAVIANO, C. A.. Guia Metodo-
lógico de Trabalho de Campo em Geografia. Revista 
Geografia, Londrina, v. 10, n. 1, p. 35-43, jan./jun. 
2001.

SILVA, O. A.. Metodologia e Técnicas de Ensino. Feira 
de Santana: Editora UEFS, 2004. 

VASCONCELOS, C. S.. Planejamento: projeto de en-
sino-aprendizagem e projeto político pedagógico – ele-
mentos metodológicos para elaboração e realização. 
São Paulo: Libertad Editora, 2002. 



Anais do VIII Fórum NEPEG de Formação de Professores de Geografia. Caldas Novas: 2016.  p. 385

SISTEMA CONCEITUAL
OS SOLOS E OS MÉTODOS DE ENSINO

 NA GEOGRAFIA ESCOLA

Samuel de Oliveira Mendes
Universidade Federal de Goiás

samuel_ufg@hotmail.com

Eliana Marta Barbosa de Morais
Universidade Federal de Goiás

elianamarta.ufg@gmail.com

RESUMO

Neste trabalho apresentamos o sistema conceitual de solos, denominado “Os solos na 
Geografia Escolar”. Estabelecemos como objetivo do mesmo, elaborar um sistema de 
conceitos articulando solos e métodos de ensino. Para tanto, realizamos revisão biblio-
gráfica em textos que abordassem solos, métodos de ensino e sistemas conceituais; com 
vistas a discutir a importância da temática solos no ensino de Geografia e apresentar uma 
sugestão para a abordagem dessa temática na Educação Básica;, haja vista que esse con-
teúdo tem assumido papel secundário em materiais didático-pedagógicos.

Palavras-chave: Ensino de Geografia. Sistema conceitual. Solos. Métodos de Ensino.

Considerações Iniciais

O presente trabalho versa sobre os so-
los na Geografia Escolar e sua relação com 
o processo de ensino e aprendizagem. En-
tendemos que essa temática é relevante por 
se tratar de um conteúdo que faz parte do 
cotidiano de alunos, de professores e da so-
ciedade de um modo geral, e, logicamente, 
por ele - o solo - ser um componente do am-
biente físico-natural essencial à vida. Para 
evidenciar sua importância, podemos citar, 
historicamente, o surgimento de grandes 
civilizações que se desenvolveram a par-
tir de relações estabelecidas com o solo, a 
exemplo da Mesopotâmia, no vale entre os 
rios Tigre e Eufrates e da civilização egíp-
cia, no vale do Rio Nilo, ambas na região do 
chamado “crescente fértil”, localizado entre 

o Oriente Médio e o Nordeste da África. Até 
mesmo a própria sedentarização do ser hu-
mano ocorreu mediante a relação com esse 
elemento do ambiente, visto que, solos mais 
férteis garantiria a sobrevivência da popu-
lação em virtude do cultivo de alimentos.

 Atualmente, com os processos de 
mecanização da agricultura no campo e de 
urbanização das cidades, a sociedade assu-
miu um modo de vida que a distancia de 
uma relação mais próxima com o solo. No 
campo, o processo de mecanização impul-
sionou a migração de grande parcela dos 
habitantes das zonas rurais em direção 
aos ambientes urbanos, processo também 
conhecido como êxodo rural, o que, conse-
quentemente, implicou em uma diminui-
ção do contato, mais direto, desses sujeitos 
com o solo.
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Apesar disso, a produção de alimentos, 
de doravante (aproximadamente há 12.000 
anos atrás) aos dias atuais, continua sendo 
a principal função do solo, de acordo com 
a FoodandAgricultureOrganization – FAO. 
Concordamos que essa é a principal função 
do solo. Entretanto, para além da produção 
de alimentos, o solo desempenha outras 
funções tão importantes quanto esta. Por 
exemplo, é o solo que orienta o caminho das 
águas superficiais, influenciado pela confi-
guração do relevo, além de armazenar gran-
de parte da água doce do nosso planeta. O 
solo desempenha uma função essencial no 
processo de reciclagem de nutrientes. Ele 
também é o habitat de inúmeras espécies de 
organismos vivos; e ainda oferece a base e 
a matéria prima para as obras de engenha-
ria. Em suma, o que queremos evidenciar, é 
que, ao elencarmos solos, como um conteú-
do a ser ensinado em aulas de Geografia, a 
abordagem deve elucidar não apenas a fun-
ção relacionada à produção de alimentos, 
mas, desenvolver uma compreensão que o 
relacione à biodiversidade, uso e ocupação, 
formação das paisagens e ambientes dentre 
outras. Dito de outra forma, essa abordagem 
deve estar fundamentada em uma compre-
ensão de modo integrado com os demais ele-
mentos do ambiente físico-natural, biótico e 
as questões de ordem social.

Nesse contexto, estabelecemos como ob-
jetivo do presente trabalho, construir o sis-
tema conceitual de solos na Geografia Es-
colar, evidenciando os principais conceitos 
que estruturam essa temática.

Para atingir esse objetivo, realizamos re-
visão bibliográfica em livros e artigos que 
abordassem a temática solos e sua relação 
com o processo de ensino e aprendizagem, 
com vistas a elaborar e discutir o sistema 
conceitual de solos na Geografia Escolar, 
contextualizando-o com a cultura escolar, 
com os conhecimentos dos professores e 
com as metodologias de ensino.

Como resultado, apresentamos a seguir 
o sistema conceitual de solos, correlacio-

nando-o com os conhecimentos docentes e 
com os conhecimentos didáticos do conte-
údo. Ressaltamos nesse sistema de concei-
tos, o papel desempenhado pelos métodos 
de ensino. É a partir dos referenciais que 
subsidiaram a elaboração desse sistema 
conceitual que discutiremos, a partir de en-
tão, algumas considerações referentes aos 
sistemas conceituais; aos fundamentos te-
órico-metodológicos da formação docente; 
aos saberes docentes na formação profis-
sional; e, as práticas de ensino na Geogra-
fia, correlacionando essa discussão ao nos-
so objeto de estudos - o solo.

O Sistema Conceitual de Solos e sua 
Abordagem na Geografia Escolar

Sistemas conceituais são diagramas que 
indicam relações entre conceitos1  e/ou pa-
lavras que usamos para representar concei-
tos. Por vezes, apresenta certa organização 
hierárquica, o que não é uma regra. Eles- os 
sistemas conceituais - não podem ser toma-
dos como sinônimos de fluxograma ou or-
ganogramas, pois não implicam sequência, 
direcionalidade e/ou imposição de fluxo. 
Também não podem ser confundidos com 
mapas mentais, que são livres e não impli-
cam relações conceituais, muito menos com 
quadros sinópticos, tomados como diagra-
mas classificatórios. Sistemas de conceitos 
não buscam classificar, o objetivo é articular 
conceitos, evidenciando (inter)relaçãoentre 
os mesmos. Em outras palavras,

O sistema conceitual é um modelo para orga-
nizar e representar o conhecimento, ou seja, 
uma representação gráfica do pensamento 
no processo de construção do conceito me-
diante um conjunto de conceitos construídos 
de tal forma que as relações entre eles sejam 
evidentes. (MORAIS, 2011, p. 165).

1 Neste trabalho, quando falamos de conceitos, 
fundamentamos nossa concepção nos apontamentos 
de Vygotsky (1993), no que se refere a conceitos es-
pontâneos e conceitos científicos.

Tendo como referência o sistema conceitual 
apresentado por Morais (2011, p. 262), em sua 
tese intitulada “As temáticas físico-naturais na 
Geografia Escolar”, elaboramos o sistema 
conceitual “Os Solos na Geografia Escolar”, 
conforme apresentado a seguir. (Figura 1, 
página seguinte).

Figura 1 – Sistema conceitual:Os Solos na Geo-
grafia Escolar

O sistema conceitual, aqui apresentado, 
tem como centralidade de análise e referên-
cia os solos. Como conteúdo no Ensino Bá-
sico, essa temática pode ser abordada por 
diferentes áreas do conhecimento. A disci-
plina de Biologia, de um modo geral, con-
cebe o solo como uma porção do ambiente, 
condicionado por organismos vivos que, ao 
mesmo tempo, influencia e sofre influência 
dos mesmos; a disciplina de Ciências, gros-
so modo, aborda a importância do solo para 
a vida e para o cultivo de alimentos; para a 
História, o solo pode ser visto como um “gra-
vador do passado”. Em Artes, o solo pode 
ser apreciado como um elemento belo, algo 
que pode ser representado ou utilizado em 
pinturas e esculturas. Na Geografia, o solo 
pode ser compreendido como um elemento 
do ambiente físico-natural, que ocupa gran-
de parte da superfície continental do nosso 
planeta; é formado por matéria mineral e 
orgânica; é constituído por parte sólida, lí-
quida e porosa; e, seu processo de gênese, 
desenvolvimento e desgaste, está, sobrema-
neira, relacionado ao clima, às rochas, ao 

relevo, ao tempo e à ação humana. Ou seja, 
é na Geografia que encontramos subsídios 
para compreender que o solo não é um ele-
mento isolado no ambiente. Ele guarda re-
lação com o substrato rochoso, com o rele-
vo, com o clima e com os organismos (fauna 
e flora) que vão influenciar no processo de 
formação e desenvolvimento de perfis de 
solos distintos, propiciando diferentes clas-
sificações.  Nesse contexto, é salutar consi-
derar também as questões de ordem social, 
intrínsecas ao processo de uso e ocupação, 
que, quando ocorre em áreas impróprias, e 
que se transformam em áreas de risco com 
o processo de ocupação humana, contribui 
para o surgimento e/ou a potencialização 
de impactos como erosões, movimentos de 
massa, inundações, enchentes e alagamen-
tos.

Essa problemática desperta para a ne-
cessidade de compreendermos tanto a di-
nâmica físico-natural quanto a maneira 
como atuamos no ambiente. Sobre isso, 
Morais (2013) pondera que,

[...] essas reflexões tem como objetivo dei-
xar explícito que a sociedade precisa en-
tender que os problemas ambientais exis-
tentes, tanto em áreas urbanas quanto em 
áreas rurais, envolvem as relações que se 
estabelecem entre fatores físico-naturais e 
sociais. (p. 14).

Esses problemas tem se tornado cada 
vez mais recorrente. E, por envolver uma 
série de elementos e relações inerentes ao 
Espaço Geográfico, compreendemos que é 
papel da Geografia enquanto Ciência e da 
Geografia Escolar estudar, compreender e 
explicar esses processos naturais associa-
dos às questões de ordem social, com o ob-
jetivo de contribuir para a formação de su-
jeitos críticos e conscientes para atuar em 
sociedade. Ou seja, contribuir para a for-
mação cidadã desses indivíduos.

Para que esse objetivo seja alcançado, a 
Geografia Escolar deve estruturar-se em dois 
pilares, essencialmente. Um deles refere-se 
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à cultura escolar, que envolve os ritmos, as 
linguagens, as práticas, enfim, tudo aquilo 
que diz respeito ao cotidiano escolar. Este - 
o cotidiano - por sua vez, se relaciona com 
a comunidade escolar, composta por alu-
nos, professores, diretores, coordenadores 
e pela família. Assim, ao compreendermos 
o espaço escolar como um espaço de encon-
tros, podemos concebê-lo como um lugar 
onde as diferentes culturas se relacionam.

O outro pilar está fundamentado nos co-
nhecimentos dos docentes. Conhecimentos 
estes que, apesar de não serem os únicos, 
norteiam o nosso trabalho, enquanto pro-
fessores de Geografia, e nos fornecem prin-
cípios para ler, compreender, enfrentar e, 
se possível, solucionar situações cotidia-
nas. Eles, os conhecimentos docentes, são 
construídos no decorrer de uma vida, sob 
influências diversas no processo de forma-
ção; sendo o resultado do desenvolvimen-
to humano e ocorre por meio das relações 
em sociedade ao longo do tempo. (TARDIF, 
2002; RICHTER, 2013). Em outras palavras, 
os conhecimentos do professor de Geogra-
fia estão na confluência de vários saberes 
oriundos da Escola Básica, da comunida-
de, da igreja, da família, da universidade e 
de outros agentes educacionais. Em suma, 
esses conhecimentos são construídos his-
toricamente.

Esses conhecimentos, que estruturam o 
trabalho do professor, resultam, não da sim-
ples somatória, mas, do entrelaçamento, da 
confluência, enfim, da articulação entre os 
conhecimentos pedagógicos e os conheci-
mentos específicos da matéria, constituin-
do os “conhecimentos didáticos do conte-
údo”, conforme formulado por SHULMAN, 
(2005), e defendido por ROQUE, (2009); 
LOPES, (2010) e MORAIS, (2011).

Roque (2009), em sua tese, assevera que 
não é possível ensinar Geografia sem saber 
Geografia. Parafraseando a autora, enten-
demos que, se não compreendermos os con-
teúdos e conceitos relativos aos solos, bem 
como a articulação desses conhecimentos 

com a didática da Geografia, também não 
é possível ensiná-los. Nesse sentido, re-
ferenciados nas contribuições desses au-
tores, nomeamos a articulação entre os 
Conhecimentos didáticos da Geografia e 
os Conhecimentos relativos aos solos de 
“Conhecimentos Didáticos dos Solos”. Os 
quais, para serem ensinados na Geografia 
Escolar indicam a necessidade do profes-
sor de Geografia compreender os fatores 
de sua formação2; os processos de for-
mação3 e as propriedades do solo4 , que 
envolvem sua constituição, cor, textura, 
estrutura, cerosidade e porosidade, entre 
outras características.

2 clima, organismos, material de origem, rele-
vo e tempo. A ação conjunta de fatores biológicos, 
físicos e químicos oferecem condições para a sua for-
mação e desenvolvimento.
3 Os processos de adição, remoção, transloca-
ção e transformação, são responsáveis por organizar 
o solo em camadas sobrepostas, denominadas hori-
zontes do solo. Essas camadas, relativamente parale-
las à superfície, formam o que denominamos de perfil 
de solo.
4 As propriedades do solo envolvem sua cons-
tituição. Os solos são constituídos por minerais, 
água e ar e por uma pequena quantidade de mate-
riais orgânicos; Cor, uma das características mais 
facilmente percebidas no solo, que, na maioria dos 
casos, fica evidente, devido à presença de matéria 
orgânica, revelando colorações escuras, e óxidos de 
ferro, a exemplo da Goethita, responsável pela colo-
ração amarelada e Hematita, responsável pela colo-
ração avermelhada. Textura, a parte sólida do solo, 
é constituída de argila, silte e areia, em maior ou 
menor quantidade, de acordo com características 
específicas de cada classe de solo. Estrutura, refle-
te o agrupamento de partículas, que formam estru-
turas granulares, grumosas e laminares, principal-
mente. Cerosidade, associada a outras informações, 
pode indicar a riqueza ou a carência em nutrientes 
de um solo. Porosidade, representa a porção do solo 
ocupada por agua e ar, e pode ser categorizado em 
microporosidade, característica de solos argilosos, 
devido ao tamanho das partículas, muito pequenas, 
e macroporosidade, característica de solos arenosos 
que possuem partículas maiores que as partículas de 
argila, e que influencia nos processos de infiltração, 
exfiltração e percolação de água e nutrientes nesses 
poros. (LEPSCH, 2002; REZENDE, et. al. 2007).

No mesmo grau de importância que há 
em compreender os apontamentos men-
cionados anteriormente, entendemos como 
indispensável, ao ensinar esse conteúdo, 
evidenciar a integração dos processos de or-
dem físico-natural com os processos de uso 
e ocupação, que diz respeito à forma como 
a sociedade se relaciona com esse elemento 
do ambiente. Ao realizar essa abordagem, 
podemos discutir a ocupação humana em 
áreas de risco, refletindo as desigualdades 
sociais, que, de certa forma, conduz uma 
parcela da população, principalmente de 
baixa renda, para essas áreas, considera-
das impróprias para a habitação. Os confli-
tos relacionados à reforma agrária, ao uso 
do solo pela atividade agropecuária, que, no 
caso desta última, concebe o solo apenas 
como um recurso, explorando-o sem maio-
res preocupações, no que se refere à degra-
dação dele.

Por fim, podemos problematizar esses im-
pactos ambientais, devido à exploração do 
solo de forma inadequada, mais evidentes 
em ambientes urbanizados, provocadas/
potencializados, por exemplo, pelo arrua-
mento incorreto, propiciando os processos 
erosivos; os deslizamentos e movimentos de 
massa, próprios de áreas de encostas, de 
ambientes de clima tropical. Processos que 
ocorrem naturalmente devido a declividade 
do relevo, a composição do substrato ro-
choso e a dinâmica climática. Esse conjun-
to de fatores propicia solos pouco espessos 
e que, quanto saturados, escorregam ver-
tente abaixo. Associa-se a essa problemá-
tica, a ação humana, que no processo de 
ocupação dessas áreas, retiram a cobertura 
vegetal e, na tentativa de aplainar o terre-
no, para realizar obras de engenharia, hora 
aterram, hora taludam o solo.

Há que se considerar ainda, ao abordar 
os impactos relacionados ao processo de 
uso e ocupação do solo, em áreas de risco, 
os problemas com enchentes e inundações, 
que atingem populações que ocupam áreas 
de planícies de inundação; e os alagamen-

tos, provocados, sobremaneira, pelo pro-
cesso de compactação e impermeabilização 
do solo. Vale ressaltar que esses processos 
de erosão, movimentos de massa, inun-
dações e enchentes sempre ocorreram no 
ambiente de forma natural, entretanto, tem 
sido potencializados/agravados por ações 
da sociedade ao se relacionar, de forma ina-
dequada com o solo.

Considerando toda essa dinâmica intrín-
seca ao solo, e assentando nossa concep-
ção numa perspectiva crítica de ensino, nos 
questionamos como o professor de Geogra-
fia poderia encaminhar o ensino de solos na 
Educação Básica, com vistas a promover 
uma aprendizagem que seja significativa, 
ou seja, que mobilize o cotidiano e o conhe-
cimento prévio do aluno, conforme propos-
to por CAVALCANTI, (2002); CASTELLAR, 
(2005) e CALLAI, (2005).

Diferentemente do modo padronizado, 
comumente realizado, a partir do uso do li-
vro didático ou dos currículos elaborados 
pelas secretarias estaduais e municipais de 
educação, acreditamos que uma das for-
mas de abordar essa temática na Educação 
Básica pode ser pelo viés das metodologias 
de ensino. Em outras palavras, ao realizar 
a abordagem desse conteúdo no Ensino Bá-
sico, sugerimos que o professor recorra aos 
métodos de ensino. 

De acordo com Libâneo (2002), Os méto-
dos de ensino constituem uma categoria da 
Didática. Eles são estruturados pelos méto-
dos das ciências, da cognição e das ciências 
particulares. Nas palavras desse autor,

[...] os métodos de ensino incorporam ou-
tros tipos de métodos. A apreensão cientí-
fica de um objeto de conhecimento implica 
um método científico, isto é, um método 
geral do processo de conhecimento (positi-
vista, fenomenológico, dialético, estrutura-
lista...). Implica, ao mesmo tempo, métodos 
da cognição que correspondem aos proces-
sos internos da aprendizagem e às formas 
de aprendizagem do aluno, tais como a 
observação, a análise, a síntese, a abstra-
ção e, ainda, os métodos particulares das 
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ciências que servem de base à investigação 
e constituição do campo científico. (LIBÂ-
NEO, 2002, p. 89. Grifos nosso.).

Esse autor reitera ainda que os métodos 
de ensino constituem um caminho utiliza-
do pelo professor e pelos alunos para atin-
gir determinados objetivos, previamente 
traçados, com o intuito de potencializar a 
transmissão e assimilação de conteúdos.

Todavia, abordar determinado conteú-
do por meio de metodologias de ensino não 
significa encaminhar o processo de ensi-
no e aprendizagem respaldado na simples 
realização de procedimentos didáticos. O 
que queremos dizer é que, ao utilizar-se de 
metodologias, para explorar determinado 
conteúdo, é necessário o professor possuir 
boa formação teórico-metodológica, exer-
cendo papel de mediador, pois, de acordo 
com LIBÂNEO(2002), a natureza do proces-
so de ensino é, sobretudo, um processo de 
conhecimento da matéria pelo aluno sob a 
orientação do professor.

Considerações Finais

Elaboramos neste trabalho um sistema 
conceitual de solos, buscando refletir e elu-
cidar a importância da abordagem dessa 
temática na Geografia Escolar para a for-
mação critica de alunos.

De acordo com as pesquisas que esta-
mos desenvolvendo, especificamente em 
materiais didático-pedagógicos, termos 
percebido que o solo, como conteúdo de Ge-
ografia na Educação Básica, assume papel 
secundário; a abordagem aproxima-se mais 
de uma linguagem edafológica, do que, 
propriamente pedológica; apresenta incoe-
rências quanto à escala e organização do 
fenômeno nas ilustrações, evidencia desar-
ticulação entre as atividades e os conceitos 
abordados sobre o solo e as representações 
gráficas; verifica-se ainda ausência de ilus-
trações e abordagens de diferentes perfis de 

solo, de sugestões de procedimentos didá-
ticos, bem como do desenvolvimento desse 
conteúdo assentado na abordagem da rea-
lidade dos alunos. Nesse contexto, enten-
demos que as metodologias podem ser uma 
alternativa para intervir nessa realidade 
que está posta.

A partir desses resultados, foi possível 
compreender, parcialmente, como esse con-
teúdo é apresentado e abordado na Educa-
ção Básica, evidenciando a necessidade de 
aprofundar nossos estudos acerca dessa 
temática. Soma-se a isso, o desejo de con-
tribuir com o processo de ensino e aprendi-
zagem na Geografia Escolar e a necessidade 
de discutir e refletir sobre o modo como a 
população tem se relacionado com o solo; 
relação esta, a qual tem ocasionado e/ou 
agravado uma série de impactos ambien-
tais, que ameaça a conservação do mesmo 
enquanto recurso natural.

Temos percebido também que essa pro-
blemática tem raízes profundas, gestadas 
nos anos iniciais e perpassa toda Educa-
ção Básica, o que desperta a necessidade de 
professores com boa formação, preocupados 
em ir além da visão, por vezes fragmentada, 
apresentada em materiais didático-pedagó-
gicos, especialmente em livros didáticos.

Concebendo toda a reflexão realizada 
como elementos que perpassam a formação 
do professor de Geografia, nos questiona-
mos como esses docentes podem encami-
nhar o ensino relativo aos solos na Edu-
cação Básica. Esse é o tema que estamos 
investigando e é a partir desse conjunto que 
propomos discutir as metodologias, com 
vistas a repensar a abordagem de solos no 
Ensino de Geografia na Educação Básica.

Desse modo, abordar os solos utilizan-
do-se de metodologias de ensino pode con-
tribuir para a formação crítica de alunos, 
auxiliando-os a ler o mundo em diferentes 
escalas e oferecer subsídios para o exercício 
de práticas geográficas. Pois, quando o pro-
fessor, ao representar determinado fenôme-
no em uma maquete, em uma fotografia, ou 

até mesmo em um procedimento didático 
que ilustre/reproduz determinado proces-
so/impacto (erosão, movimento de massa, 
alagamento entre outros), vivenciado por 
esses alunos, ou por parentes, amigos, vizi-
nhos, enfim, empiricamente experienciado, 
ficará evidente a relevância da Geografia 
para a compressão da realidade em que es-
tão inseridos, tendo assim, subsídios para 
entendê-la, e, se possível, modificá-la.
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RESUMO

Esse trabalho tem como Objetivo principal a análise dos conteúdos de Geografia Urbana 
nos Livros didáticos de Geografia, nas escalas Local/regional, tendo como orientação a 
matriz de referência do Exame Nacional do Ensino Médio, que reúne um conjunto de 30 
habilidades englobadas em 6 competências a serem avaliadas. Nesse sentido, é importan-
te compreender que o ensino médio Brasileiro tem passado por diversas transformações 
que o colocam em um contexto de novas discussões sobre sua direção e possibilidades. 
Paralelo a isso, o ENEM tem se firmado como a principal via de ingresso das universida-
des, colocando os conteúdos abordados nessa avaliação como importantes fontes de 
seleção dos conteúdos escolares. Portanto cabe a análise de como esses conteúdos são 
abordados e em que medida colaboraram para o desenvolvimento das habilidades e 
competências exigidas no ENEM. A metodologia escolhida para essa proposta é a do tipo 
qualitativa e o desenvolvimento consiste em seleção dos livros com base na avaliação do 
Programa Nacional do Livro Didático e que são utilizados em escolas públicas da cidade 
de Goiânia, e posteriormente sua análise com ênfase nos conteúdos propostos. 

Palavras-chave: Geografia Urbana; Livros Didáticos, ENEM

Introdução

Esse trabalho tem como titulo “Os con-
teúdos de Geografia Urbana nos Livros Di-
dáticos do Ensino Médio e as competências 
e habilidades presentes na Matriz de refe-
rência do ENEM”. A investigação proposta é 
parte integrante do projeto de pesquisa Rede 
de Pesquisa em Ensino de Cidade – REPEC.

A motivação e a temática desse traba-
lho, parte do entendimento de que o Ensi-
no médio está passando por significativas 
mudanças, as quais estão articuladas com 

as propostas do Ministério da Educação 
(MEC), que visam aproximar o currículo 
desse nível de ensino com a matriz de refe-
rência do Exame Nacional do Ensino Médio 
(ENEM). A Matriz em questão, apresenta 
um conjunto de trinta (30) habilidades que 
buscam formar seis (6) competências que 
são avaliadas durante o exame.

Nesse sentido,  a proposta apresentada 
pelo Ministério da Educação (MEC) é apro-
ximar o ENEM das Diretrizes Currilares Na-
cionais (DCN’s), que estabelecem o currícu-
lo  desse nível de ensino deve possuir uma 
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base nacional comum e uma parte diversi-
ficada, ou seja, no caso da Geografia estará 
incluída na base de ciência humanas, junto 
com outras disciplinas. Nessa perspectiva, 
o ENEM passa também, a ter uma impor-
tância maior na seleção e orientação dos 
conteúdos presentes nas escolas.   

Segundo Libâneo (2013, Pg. 142), Conte-
údos de ensino são o conjunto de conheci-
mentos, habilidades, hábitos, organizadas 
pedagógica e didaticamente, tendo em vista 
a assimilação ativa e aplicação pelos alu-
nos na sua pratica de vida. Tai conteúdos 
possuem várias fontes de seleção, passan-
do pela ação do estado através dos docu-
mentos oficiais (PCN´s, PNLD, BNCC), até 
a seleção do professor. Com efeito, o livro 
didático apresenta-se como central e defi-
nidor dos conteúdos que são abordados na 
sala de aula.

Para Callai (2015), não há consenso ou 
unanimidade a respeito de quais seriam os 
conteúdos da Geografia que seriam aborda-
dos nas escolas. No entanto, para autora, 
um elemento fundamental que sustenta a 
base desses conteúdos seria o papel da es-
cola e o lugar onde está inserida, reconhe-
cendo na sua realidade os instrumentos 
necessários para o seu acesso ao conheci-
mento. Nessa perspectiva a Cidade é apre-
sentada como conceito fundamental, e a 
partir dela, onde se realiza a vida cotidiana 
do aluno, a Geografia escolar pode propi-
ciar elementos que são importantes para a 
formação cidadã (CAVALCANTI, 2008). 

No ensino médio esse conceito é traba-
lhado nos livros didáticos, abordado nos 
diversos anos dessa fase de ensino. Nesse 
contexto a pesquisa busca como objetivo 
geral analisar as possibilidades de traba-
lhar os conteúdos de Geografia urbana pre-
sentes nos livros didáticos de Geografia nas 
escalas local/regional, tendo como (orienta-
ção) a matriz de referência do Enem.

Os objetivos específicos propostos ao 
nesse trabalho na pesquisa é: (1) analisar 
na Matriz de referência do Enem as com-

petências e habilidades referentes aos con-
teúdos da Geografia Urbana; (2)Investigar 
de que forma as competências e habilida-
des do ENEM referentes aos conteúdo da 
Geografia Urbana são abordados em Livros 
Didáticos do Ensino Médio e (3) avaliar as 
possibilidades de explorar no ensino, a par-
tir dos conteúdos de Livros Didáticos, as 
competências e habilidades referentes aos 
conteúdos de Geografia Urbana da matriz 
de referência do ENEM, tendo em vista a 
abordagem na escala local/regional. 

Metodologia

A metodologia escolhida para o desen-
volvimento da pesquisa apresentada é a 
do tipo qualitativa. Proposta metodologica 
esta que foi seguida de orientações de es-
pecialistas, a exemplo Godoy (1995), Ludke 
& André (1986), Martins e Bicudo 1994) e 
Minayo (2010).

Sendo assim, a relação do investigador 
com o sujeito investigado é enxergada como 
uma relação complexa, sendo ambos mu-
nidos de experiências discursivas e indivi-
duais, que influenciam e se imbricam no 
processo da pesquisa. 

Seguindo a linha metodologica qualita-
tiva, a primeira etapa da pesquisa consis-
te no método de selecionar livros didáticos 
para análise. Serão três coleções escolhidas 
neste processo. 

Os critérios estabelecidos para esta se-
leção são de que os livros sejam de uso em 
salas de aulas das escolas públicas presen-
tes nas séries do ensino médio e que sejam 
aprovados pelo PNLD (Programa Nacional 
do Livro Didático. Outros requisitos são au-
tores referenciados no âmbito da elaboração 
de livros didáticos de Geografia, conteúdos 
adequados a séries destinadas da pesqui-
sa (Ensino Médio), que tenham didática 
no desenvolvimento dos conteúdos, bem 
como linguagens próxima à compreensão 
do aluno, que seja uma coleção aprovada 

pelo PNLD nos anos de 2012 (destinada aos 
anos 2012,2013 e 2014), e 2015 (destinada 
aos anos 2015,2016,2017). 

A segunda etapa da pesquisa é a análi-
se dos livros que cumpriram os requisitos 
para seleção. Atráves de um roteiro de aná-
lise, o objetivo é a procura de dados de refe-
renciação dos livros, descrição da estrutura 
do livro (Apresentação, box, glosário, ativi-
dades …), o aspecto teórico metodológico do 
livro, bem como quais os processos cogni-
tivos que a estrutura do livro possui para o 
aporte metodologico do aluno. 

O roteiro também questiona ao livro ana-
lisado se este possui conteúdos que permi-
tam ao aluno a compreensão do espaço ge-
ográfico bem como se permite ao aluno que 
faça ariculação da natureza e a sociedade, 
se estes conteúdos permitem que o aluno 
articule os os níveis de conhecimento e do 
cotidiano, se existe relação dos conteúdos 
apresentados no livro com os sugeridos por 
programas curricular do Estado, entre ou-
tros requisitos de veracidade idônea, como 
se estão isentos de preconceito ou indução 
a preconceito, entre outros na mesma linha 
de requisitos. 

Tendo em vista este método de análise 
dos livros didáticos, existe a atenção quan-
to orientação da busca por conteúdos que 
possuam sobre a temática Geografia Urba-
na. Isso inclui os conteúdos e toda a aná-
lise cognitiva deste tema apresentado, bem 
como as figuras, os mapas e o aspecto re-
levante que é como os conteúdos da escala 
local/ regional se encontram dentro da es-
trutura dos conteúdos de Geografia Urbana 
abordados nos livros didáticos. 

 Também é importante ressaltar que 
o método procura a identificação dos conte-
údos em que se pode trabalhar Goiás, com 
enfoque aos conteúdos de urbana. Quando 
se aborda a questão de identificação da es-
cala local/regional é intríseco abordar Goiás 
como requisito importante na escala local/
regional, devido aos fatores de colaboração 
com a pesquisa da REPEC, bem como com 

o objetivo de apresentar sequencia didática 
para serem trabalhados em sala de aula.

Resultados e Discussão

O PNLD (Programa Nacional do Livro Di-
dático), é um programa do MEC (Ministé-
rio da Educação e Cultura) que visa avaliar 
os livros didáticos, e estabelece critérios de 
aprovação para os livros que serão sugeri-
dos aos professores nas escolas públicas, 
PNLD (2015) “A análise dos livros impressos 
e digitais componentes das coleções inscri-
tas orientou-se pela verificação ao atendi-
mento de princípios fundamentais, como 
a correção conceitual, a coerência teórico-
metodológica e a ênfase na contribuição 
dos conteúdos geográficos para a formação 
de cidadãos capazes de construir uma so-
ciedade mais justa e igualitária”.

Para isso o PNLD tem a participação 
de algumas instituições como o MEC (Mi-
nistério da Educação e Cultura), por meio 
da SBE (Secretária de Educação Básica), 
o Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação e a Universidade Federal do Para-
ná por meio do departamento de Geografia, 
esta ultima participou de forma importante 
para a avaliação pedagógica da componente 
curricular de Geografia.

Para a formação da equipe avaliadora 
dos livros didáticos, existe uma série de cri-
térios para seleção, entre eles se é professor 
da area de Geografia, se conhece a realida-
de do ensino médio na escola publica, se 
possui experiência em pesquisa e processos 
de avaliação e não pode possuir parentes-
co com as editoras comerciais no âmbito da 
produção de material didático. Após essa 
seleção da equipe de avaliadores do livro, 
ocorre um treinamento com leitura e anali-
se individual, logo após uma reunião geral 
para decisões acerca da aprovação, ou ex-
clusão das coleções. 

Os critérios para avaliação seguem o 
principio de que o aluno do Ensino Médio,
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Possui um perfil próprio, como sujeito de 
aprendizagem a ser devidamente conside-
rado pela escola. Levar em conta esse perfil, 
na organização da vida escolar e nas dife-
rentes instâncias de planejamento do ensi-
no, é, portanto, um requisito indispensável 
para o funcionamento adequado e eficaz do 
ensino médio. Em consequência, a escolari-
zação do jovem deve organizar-se como um 
processo intercultural de formação pesso-
al e de (re)construção de conhecimentos 
socialmente relevantes, tanto para a par-
ticipação cidadã na vida pública, quanto 
para inserção no mundo do trabalho e no 
prosseguimento dos estudos”. (Edital PNLD 
2015 – Ensino Médio, p. 38).

A seleção dos livros pelo PNLD reuni cri-
térios como: (1). Respeito à legislação, às 
diretrizes e às normas oficiais relativas ao 
Ensino Médio; (2). Observância de princí-
pios éticos necessários à construção da ci-
dadania e ao convívio social republicano; 
(3). Coerência e adequação da abordagem 
teórico-metodológica assumida pela obra 
no que diz respeito à proposta didático-pe-
dagógica explicitada e aos objetivos visa-
dos; (4). Respeito à perspectiva interdisci-
plinar na apresentação e abordagem dos 
conteúdos; (5). Correção e atualização de 
conceitos, informações e procedimentos; 
(6). Observância das características e finali-
dades específicas do manual do professor e 
adequação da obra à linha pedagógica nela 
apresentada; (7). Adequação da estrutura 
editorial e do projeto gráfico aos objetivos 
didático-pedagógicos da obra; (8). Pertinên-
cia e adequação do conteúdo multimídia ao 
projeto pedagógico e ao texto impresso (Edi-
tal PNLD 2015 – Ensino Médio, p. 39).

Seguindo essa linha de raciocínio Cister-
nas (2012, p.25) afirma 

“É impossível falar de livros didáticos sem 
considerar o contexto no qual estes foram 
produzidos e estão sendo implementados, 
ou seja, não é possível se aproximar destes, 
sem abordar o currículo, pois é essa base 
que dará a este recurso sua importância no 
âmbito escolar”. 

Tendo como fator que interessa esta pes-
quisa a analise de possibiliades que se pode 
trabalhar os conteúdos de Geografia Urbana 
presentes nos livros didáticos de Geografia 
na escala local/regional, sendo escala esta 
o Estado de Goiás, cabe aqui, compreender 
de que forma são abordados os conteúdos 
de Geografia Urbana nos livros didáticos. 
Como linha norteadora da pesquisa, está 
a compreensão da importância de buscar 
referencias no lugar de vivencia do aluno. 
Sendo assim, o estado de Goiás é a escala 
de analise que propicia tal compreensão.

Os livros didáticos selecionados para a 
pesquisa foram 3 (três), coleções destina-
das ao Ensino Médio, cujo o critério de se-
leção se originou do princípio da análise e 
critério de avaliação do PNLD. Os livros se-
lecionados foram: “O mundo em transição” 
de William Vesentini. “Geografia- Espaço e 
vivência” dos Levon Boligian e Andressa Al-
ves, “Geografia Sociedade e Cotidiano” dos 
autores Dadá Martins, Fransciso Bigotto e 
Márcio Vitiello.

O livro “O mundo em transição” do 
William Vesentini, da editora Ática, está 
composto por três volumes e, o volume 1 
trata a Geografia como disciplina contruida 
ao longo do tempo. Prioriza os conceitos de 
espaço, território e paisagem, assim como 
as primeiras noções de cartografia e temas 
que abordam o espaço Geográfico no Brasil 
e no mundo. 

O volume 2 trata de conteúdos do espaço 
Geografico Brasileiro, e o 3 de conhecimen-
tos gerais. Todos os volumes se estruturam 
em quatro Unidades, no volume 2 da cole-
ção onde encontra-se questões sobre o Bra-
sil. Temas como o urbano que podem ser 
trabalhados a partir do volume 3, que pos-
sui capitulos que abordam a urbanização 
da humanidade e a urbanização do Brasil, 
estes dois capitulos são os únicos intitula-
dos com o tema do urbano.

Ainda sobre a coleção “O mundo em 
transição”, já no capítulo 1 é possível des-
tacar os primeiros enfoques sobre conteú-
dos de Geografia Urbana, como a Revolução 
Industrial e produção do espaço, isso inclui 
processos de industrialização, onde devido 

a necessidade de produção houve a neces-
sidade de demanda dos trabalhadores resi-
dentes no campo. 

Geografia- Espaço e vivência, dos autores 
Levon Boligian e Andressa Alves, da editora 
Saraiva. Está dividido em 3 volumes, o vo-
lume 1 está estruturado em três unidades, 
abordando questões cartograficas e outros 
temas como natureza e suas paisagens.

O volume 2 está embasado no espaço ur-
bano e rural além das questões agrarias e 
regiões do brasil e suas caracteristicas. O 
volume 3 possui conteúdos embasados nas 
ultimas atualidades conteporaneas como 
globalização, geografia mundial e desigual-
dades no Brasil.

Sobre esta coleção os temas sobre ur-
bano são encontrados no volume 2.  Os 
demais volumes possuem carência de in-
formações dos conteúdos de cidade e urba-
no. É neste volume que se encontra temas 
como cidades e êxodo rural. No volume 1 o 
que se tem por conteúdos desta área é o en-
foque nas revoluções industriais e cidades 
e industrias do mundo, onde são aborda-
das cidades mundiais e cidades populosas, 
percebe-se então que no contexto Brasil a 
atenção é voltada ao centro-sul, e no caso 
desta coleção ainda mais preciso pois é 
perceptível o destaque de São Paulo sobre 
as cidades de escala global. Pode-se então 
afirmar que este enfoque na região centro-
sul causa o desfoque em outras cidades e 
regiões brasileiras nas escalas local/regio-
nal. Ou seja, é necessário que o professor 
complemente alguns conteúdos.  

A coleção “Sociedade e cotidiano” é com-
posta por três volumes correspondetes ao 
1º, 2º e 3º ano do ensino médio. No volume 
1 apresenta os primeiros e principais con-
ceito de Geografia, conteúdos que são trazi-
dos ao contexto brasileiro.  Apresenta uma 
perspectiva teórico metodológica baseada 
nas vivências cotidianas do aluno. Possui 
posicionamento crítico quanto as situações 
vividas no cotidiano em escalas diferentes. 

Segundo a análise da PNLD o conceito 
chave da coleção é o espaço, a partir deste 
conceito é possível trabalhar outros dentro 
do volume como: Paisagem, lugar, região, 

Territorialidade, seguindo as orientações 
das situações do cotidiano. 

O que se percebe nas obras, é que Goiás 
não aparece quando o autor está abordando 
questões urbanas, o que reforça a necessi-
dade de pensar e elaborar um material com-
plementar para suprir tal necessidade. Mas 
além dos conteúdos envolvendo Goiás, o que 
se procura é atentar-se aos temas que são 
abordados nos conteúdos de urbana e tra-
zer isso em uma análise mais completa neste 
trabalho. As perspectivas do urbano surgem 
já no último capítulo do volume 1 denomina-
do “Visão crítica e as sociedades urbano-in-
dustriais”. No volume 2 desta coleção que se 
observa a presença constantes de assunto 
envolvendo o urbano como “População, espa-
ço urbano e Redes”, “População brasileira”, 
“Urbanização brasileira”. “Questões socioam-
bientais e planejamento urbano”.
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RESUMO

O trabalho de campo como metodologia de ensino na educação básica deve ser visto 
como um importante instrumento de mediação entre teoria e a prática, permeando todo 
o processo de ensino-aprendizagem na educação básica. Observa-se ainda que para o 
estudo das temáticas fisico-naturais sua realização torna-se ainda mais importante, pois 
a partir dele é possível identificar a integração entre elementos físicos, que são determi-
nantes para a formação das mais diversas paisagens, bem como os impactos ambientais 
que podem surgir a partir da utilização indevida e até mesmo irracional do meio ambiente 
e seus recursos. Foi com o objetivo de refletir sobre a importânica do trabalho de campo 
para a construção do conhecimento que o objetivo central do presente trabalho foi pen-
sar e implementar propostas de metodologias de ensino para os conteúdos fisico-natu-
rais na educação básica, através do trabalho de campo, tendo como recorte espacial o 
bosque dos buritis localizado na cidade de Goiânia-GO. A escolha do local se justifica por 
ser uma área urbana localizada na região central da cidade, o que de certa forma facilita o 
acesso ao mesmo, a maioria dos moradores da capital conhecem o bosque, por razão do 
mesmo ter nascido junto com a  construção da cidade e por ser um dos cartões postais 
da  capital. Chegamos a conclusão que o trabalho de campo, seria a melhor maneira de 
mostrar na essência, e de modo mais eficaz, as relações e interações homem e natureza.

Palavras-chave: Ensino de Geografia. Trabalho de campo. Temáticas físino-natuais. Bos-
que dos Buritis.

Considerações Iniciais

 O trabalho de campo no ensino de 
Geografia é uma importante ferramenta 
para o desenvolvimento de metodologias, 

pos permite discutir no lugar aquilo que foi 
estudado em sala de aula, sobretudo para 
o ensino de temáticas físico-naturais e sua 
aplicaçãona educação básica. Para Castellar 
(2014, p.111) a importância do trabalho de 
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campo é possibilitar a interação e a com-
preensão dos conceitos e conteúdos apre-
sentado em sala de aula. 

A partir da realização de um trabalho de 
campo referente a esse tema, buscou- se 
identificar elementos desse contexto refle-
tindo de que forma esses elementos: solo, 
relevo, hidrografia e vegetação poderiam ser 
trabalhados de maneira mais eficaz e efi-
ciente durante a realização das atividades, 
estabelecendo a ponte entre os textos ex-
planados em sala de aula e a prática vista e 
principalmente vivida no campo.

A compreensão sobre o espaço vivido na 
cidade possibilita a mediação das práti-
cas socioespaciais que estão camufladas 
na paisagem, no arranjo territorial, permi-
tindo ir além da aparência, percebendo e 
analisando a dimensão de como os lugares 
realmente são construídos. Os elementos 
físicos que compõem a paisagem na cidade 
como: relevo, solo, lugar, rios; além de ele-
mentos técnicos, os objetos e outros fenô-
menos geográficos que são formas de inter-
vir e desenvolver a leitura espacial sobre os 
conhecimentos geográficos que são formas 
de intervir e desenvolver a leitura espacial 
sobre os conhecimentos geográficos para a 
compreensão da dinâmicas das diferentes 
cidades (CASTELLA, 2014, p. 103).

Desde o surgimento da Geografia obser-
va-se a importância do trabalho de campo 
como método de trabalho dos geógrafos. 
Vale ressaltar que a consolidação da Ge-
ografia enquanto ciência obteve grandes 
contribuições de viajantes a exemplo do 
Geógrafo Francês Pierre Monbeing que de-
senvolveu importantes trabalhos no Brasil 
e trouxe importantes contribuições para a 
prática do trabalho de campo em geografia e 
assim como diversos outros pesquisadores 
foi essencial para a construção das bases 
teórico e metodologias para a consolidação 
da geografia enquanto ciência. O trabalho 
de campo, portanto, é visto como forma de 
promover a articulação entre os conceitos, 

teorias e procedimentos metodológicos na 
geografia como destaca Serpa (2006).

O trabalho de campo pode ser concebido 
como um instrumento de análise geográfi-
ca que permite o reconhecimento do objeto. 
Este por sua vez necessita de um método de 
investigação, método este que demonstra o 
ponto de vista do pesquisador. Pensando 
na importância do trabalho de campo no 
ensino de geografia Scortegagna e Negrão 
(2005) afirmam que “é no campo que o alu-
no poderá perceber e aprender os vários 
aspectos que envolvem o seu estudo, tan-
to naturais quanto sociais.”. Nesse contex-
to devemos conceber o trabalho de campo 
como uma complementação da aula, que 
permite visualizar o que foi discutido em 
sala de aula de modo a promover o enrique-
cimento intelectual do aluno. É importan-
te lembrar que nesse processo o professor 
é um importante mediador, visto que, sua 
experiência com o objeto de estudo e sua 
percepção dos desafios e possibilidades ao 
longo do trabalho tornam a experiência ain-
da mais enriquecedora.

O trabalho de campo tem uma importân-
cia  é essencial na educação do aluno. A 
execução dele exigem determinados cuida-
dos Silva et al. (2010) apontam a importân-
cia do trabalho de campo para a educação 
dos alunos a partir de três pontos: 1- a ne-
cessidade do professor enquanto mediador 
aborda diferentes posicionamentos para 
o mesmo objeto, permitindo dessa forma 
que o aluno possa concordar ou discordar 
de determinada visão. 2- O professor deve 
mostrar o que de positivo e de negativo se 
tem em determinado evento analisado e 
buscar nesse trabalho a forma mais impar-
cial possível. 3- O professor deve ter clareza 
de que o aluno tem o direito de escolher o 
ponto de vista com o qual concorda mais, 
e o professor no cumprimento de suas ati-
vidades deve respeitar as opiniões diversas 
para um mesmo tema.

Compiani e Carneiro (1993) dão impor-
tantes contribuições para pensar o plane-

jamento e execução de trabalhos de cam-
po. Os autores constroem uma metodologia 
para classificação de excursões geólogicas, 
porém sua classificação pode perfeitamente 
ser inserida em outros trabalhos de cam-
po que tenham outro tema como pano de 
fundo, a exemplo de temas relacionados ao 
estudo do relevo ou hidrografia. Os autores 
afirmam que o sucesso do processo ensi-
no-aprendizagem está relacionado aos se-
guintes parametros: objetivos pretendidos, 
visão de ensino presente no processo didá-
tico,  emprego/questionamento  dos mode-
los científicos existentes, metódo de ensino 
e relação docente-aluno e lógica predomi-
nante no processo de aprendizagem. Em 
cada item os autores propõem questiona-
mentos e elementos que possam ser abor-
dados para que o aluno ao final tenha uma 
visão da totalidade do processo.

Na disciplina Metodologia e Ensino de 
Geografia II, foi proposto a realização de um 
trabalho de campo na cidade de Goiânia-
GO, com o intuito de  auxiliar os alunos a 
pensar, valorar e explorar os procedimentos 
metodológicos que poderiam ser utilizados, 
quando professores de Geografia na educa-
ção básica, para o ensino de conteúdos fí-
sico-naturais. Com isso buscou-se desper-
tar nos alunos o interesse  pelos conteúdos 
tratados na área de Geografia Física, uma 
vez que   os professores que atuam na edu-
cação básica ao apresentarem  maiores difi-
culdades nessa área,  tendem a  apresentar 
uma certa rejeição. Além disso, teve-se a 
preocupação em estimular o interesse dos 
discentes por intermédio de materiais não 
habituais no cotidiano de uma sala de aula, 
levando-os a construir e utilizar diferentes 
metodologias para encaminhar o processo 
de ensino e aprendizagem. Por isso que Mo-
rais diz que:

Pensar as temáticas físico-naturais do es-
paço geográfico para além da somatória 
mecânica (ou seja, consideradas separa-
damente) das análises físicos-naturais e 
sociais. É preciso compreender, diferente-

mente, como esses aspectos se articulam 
ao se empreender uma análise mais inte-
grada do espaço geográfico. É este o papel 
que a geografia deve cumprir na escola: fa-
vorecer a formação de cidadãos críticos e 
conscientes de sua atuação na realidade 
em que vivie( MORAIS, 2013, p.14).

Para Morais (2013) ao selecionar o relevo, 
as rochas e os solos como referências para 
o estudo das temáticas físicos-naturais na 
geografia escolar, não se busca entendê-los 
como elementos isolados, mas sim compre-
ender os processos que envolve sua origem 
e a dinâmica atual, por isso ela indaga que:

Para a compreensão dos processos que 
envolvem a sua origem e a dinâmica atu-
al, é imprescidível a comprensão do papel 
desempenhado pelo clima, pelo material de 
origem, pela rede hidrográfica, pelos orga-
nismos vegetais e animais e pelo tempo no 
que se refere a dada um e ás interações exis-
tente entre eles. Além disso, é necessário 
situar historicamente o ser humano, con-
cebendo-o para além de um ser biológico e 
de um elemento do sistema, ou seja, como 
aquele que altera, em diferentes ordens, a 
dinâmica  desses elementos de acordo com 
o período técnico-científico informacional e 
com a posição que ocupa no interior de um 
modo de produção MORAIS, 2013, p. 21).

A efetivação do trabalho de campo como 
procedimento para o ensino das temáti-
cas físico-naturais envolveu os seguintes 
procedimentos: pensar em um local  que 
abrangesse o conteúdo, buscar referências 
da localidade; tudo que a envolvesse, seja 
na parte histórica, política, social e ambien-
tal. A partir dessas referências, separar os 
assuntos mais relevantes, que consequen-
temente foram abordados no decorrer do 
trabalho, visitar o local com antecedência 
para ver a  atual situação em que  o mesmo 
se encontra, afinal de contas pode-se haver 
distorção entre as informações escritas e  a 
realidade. Nesta visita estabeleceu-se pon-
tos estratégicos para explanar a respeito 
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das temáticas abordadas, calcular o tempo 
necessário em cada parada e no decorrer de 
toda a  atividade considerando os maus de-
rivados fatores envolvidos, como por exem-
plo, trânsito, caminhada, falas pontuais, 
gerais e indagações.

A organização do trabalho de campo

O primeiro passo foi dado em sala de 
aula, começando com a realização de leitu-
ras a cerca das temáticas físico-naturais e 
do trabalho de campo, concebendo-o com 
uma excelente e importante metodologia de 
ensino e aprendizagem. 

Após esses procedimentos os alunos di-
vidiram-se em grupos, para que  pudessem 
escolher os pontos de parada do trabalho. 
Em cada ponto deveria ser explorado as 
temática físico-naturais da região. Para o 
desenvolvimento de tal atividade os grupos 
buscaram leituras bibliográficas de autores 
que abordavam os conteúdos  específicos e 
relevantes para a compreensão de cada re-
gião do trabalho.

Toda a atividade foi previamente planeja-
da e um roteiro foi traçado para a realização 
das paradas. Houve abordagem de conte-
údos por todo o percurso, dentro e fora do 
ônibus. Durante a realização do trabalho os 
grupos utilizaram recursos como: mapas, 
imagens, ilustrações e a maquete topográ-
fica de Goiânia para auxiliar na localização 
e compreensão dos elementos visualizados 
na paisagem.

Os grupos buscaram explorar todos os 
aspectos físicos dos pontos escolhidos, fa-
zendo uma análise do uso e ocupação da 
região, da exploração imobiliária (quando 
existia), do relevo, hidrografia, solo e vege-
tação. Os pontos visitados durante o traba-
lho de campo foram, o Rio Meia Ponte na 
proximidade do Setor Jardim Balneário, Ri-
beirão  Caveiras, Morro do Mendanha, Casa 
de João de Barro, Jardim Botânico, Bosque 
dos Buritis e Lago das Rosas. 

No decorrer do trabalho de campo, os 
grupos puderam interagir entre si ao ques-
tionar alguns elementos da paisagem e con-
tribuir com os trabalhos ao relacionar dinâ-
micas que ocorriam em um ponto visitado 
e que também eram perceptíveis em outros 
pontos visitados.  

Bosque dos buritis; a natureza que so-
brevive a cidade.

Segundo Mota (2015), o “Bosque dos Bu-
ritis, denominado inicialmente Parque dos 
Buritis, foi previsto no plano original de Goi-
ânia (1933-1935), de Attílio Corrêa Lima, e 
aprovado pelo Decreto Lei Nº 90-A de 30 de 
julho de 1938”. O nome dado a esse bosque  
deve-se à grande concentração de buritizais 
nas proximidades do córrego, bem como ao 
nome do próprio, que já nessa época era co-
nhecido como Córrego dos Buritis. 

As nascentes do Córrego dos Buritis con-
centram-se na região dos Clubes de Enge-
nharia e dos Oficiais (Setor Marista), nos 
porões do Tribunal de Justiça do Estado de 
Goiás (Setor Oeste) e dentro do próprio Bos-
que. Estas nascentes são estão canalizadas 
até o lagos existentes dentro deste comple-
xo ecológico. Após o Parque, o córrego segue 
canalizado, passando embaixo de impor-
tantes e conhecidas obras goianienses, tais 
como: o prédio do Colégio Ateneu Dom Bos-
co, o estacionamento nos fundos do Jóquei 
Clube, o Centro de Convenções de Goiânia  e 
a canalização segue até desaguar no Córrego 
Capim Puba, próxima à Av. Independência, 
no setor Aeroporto (CAU/GO, 2013).

A construção do Bosque na época em 
que a tecnologia era algo limitado e  extre-
mamente centralizado foi um grande desa-
fio para a área de engenharia, uma vez que 
o Buritizal localizado na extremidade da 
Rua 26, fosse transformado em um peque-
no Parque, segundo Attílio Correia Lima, 
seria necessário drená-lo convenientemen-
te conduzindo as águas para o talvegue, em 

canal descoberto tirando partido deste para 
os efeitos de pequeno lagos decorativos. 
(MOTA, 2015).

Originalmente a área do bosque era rica 
em espécie típicas do cerrado. Embasa-
do nas classificações de Ribeiro e Walter 
(1998), o bosque era uma área de campos 
sujos: vegetação caracterizada por fisio-
nomia herbácea, arbustos e subarbustos 
porém com espaço entre si e veredas: ve-
getação caracterizadas por solo hidromór-
fico, apresentando uma topografia amena 
e úmida. O buritizal ali encontrado (ainda 
na atualidade) é uma zona típica de veredas 
e sem dúvida  uma das grandes atrações 
do Bosque, uma  vez que o mesmo mantém 
suas características naturais.

Vereda é a fitofisionomia facilmente ob-
servada, graças á presença da palmeira 
Buriti (Mauritia flexuosa), que pode atingir 
uma altura de até 15 metros. As veredas 
normalmente são cercadas por campos lim-
pos ou campos sujos e possuem um solo hi-
dromórfico, que fica saturado durante boa 
parte do ano. Elas são encontradas normal-
mente em áreas de drenagem mal definidas, 
bem como próximo à nascente (também co-
nhecidos como olhos d’água ), ou também 
ás margens de matas de galerias. 

Segundo Ribeiro e Walter (1998), as ve-
redas são observadas em zonas de aflora-
mento de lençol freático, advindas de áreas 
sedimentares do Cretáceo e Triássico. Cabe 
destacar a importância das veredas para o 
Cerrado, uma vez que tal fitofisionomia ser-
ve para reprodução de algumas espécies, 
bem como refúgio e abrigo para outras. 

Com o passar do tempo é inquestioná-
vel o fato que a vegetação atual do Bosque 
dos Buritis foi  muito modificada, restan-
do pequenos traços da composição origi-
nal. Tanto na idealização do bosque como 
durante as reformas e revitalização que tal 
área passou, foram implantadas vegetações 
exóticas e alheias à vegetação natural cer-
radeira, um exemplo claro é a presença na 
jaca (origem asiática).

Trabalho “no campo”

Durante o trajeto, que saiu do Jardim 
Botânico de Goiânia até o Bosque dos Bu-
ritis , iniciou-se a explicação em relação à 
história de construção, preservação e revi-
talizações que o bosque passou. Idealizou-
se quatro paradas estrategicamente pensa-
das para desenvolver o conteúdo planejado.  

A primeira parada, fora realizada ainda 
fora do bosque, para localizarmos na ma-
quete altiométrica o ponto em que estáva-
mos, nesse momento mostramos nossa lo-
calização, levando em consideração pontos 
fundamentais da maquete, mostramos o 
Morro do Mendanha, o morro da Serrinha 
e o centro da cidade onde estaria a Pra-
ça Cívica, aproveitando ainda  a maquete, 
indicamos o córrego fundamental para  a 
criação do Bosque dos Buritis e o rio onde o 
mesmo iria desaguar. 

Iniciamos assim, uma pequena trilha 
pelo interior do bosque, e realizamos a 
segunda parada próximo à tubulação do 
córrego, que abastece a primeira represa. 
Nessa segunda parada foram abordados 
aspectos da hidrografia local, bem como 
da ocupação no entorno do bosque, que é 
repleto de grandes construções, destacou-
se nesse pontoa construção do Fórum e da 
Assembléia Legislativa do estado de Goiás. 

A terceira parada, fora realizada em fren-
te ao buritizal, para explorar aspectos re-
ferentes à áreas de veredas, ressaltando o 
tipo de solo ali encontrado, que tratava-se 
de um exemplo de latossolo, caracterizado 
por  ter uma alta permeabilidade de água, 
poroso e com grande presença de argila, 
apresentando uma  cor avermelhada/ es-
cura, devido a  grande quantidade de ferro 
e magnésio.

 A ultima parada, foi realizada no ultimo 
lago, e observou-se a área em que o córrego 
volta a ser canalizado, bem como o solo e o 
relevo encontrados ali e no entorno. Além 
disso, a manutenção e a beleza do bosque 
chamou a atenção dos alunos, e também 
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foi discutido e apresentados o motivo de tal 
manutenção ali na última parada. Foi ali, 
que finalizamos o trabalho e tiramos todas 
as dúvidas que foram surgindo durante 
todo o trajeto. Após a finalização do tra-
balho os grupos fizeram alguns questiona-
mentos, como por exemplo em relação à se-
gurançado Bosque, se  a água que chegava 
e  saia do Bosque era poluída, bem com em 
relaçãoàs atividades sócio-culturais minis-
tradas no espaço de convivência (desenho, 
pintura, informática básica) do local eram 
gratuitas; indagações essas que contribuí-
rampara a discussão das temáticas fisico-
naturais e também sociais no sentido de 
enriquecer a discussão que foi realizada ao 
longo do trabalho.

Resultado e Discusão

O Bosque  dos Buritis foi um local que  
atendeu toda  a expectativa procurada  
para ministrar uma  aula  de qualidade, re-
lacionada  ao contexto físico-natural, além 
de  ser  de  fácil acesso, o mesmo possui em 
sua área elementos que permitem   men-
cionar inúmeros pontos para o debate e 
construção do conhecimento, desde áreas 
naturais, áreas de veredas, solo e locais que  
foram reorganizados  de  acordo com  os  
novos  propósitos do  Bosque.

Levando em consideração este ponto de 
vista,  o trabalho de campo tornou- se mui-
to proveitoso e prazeroso, uma vez que tal 
metodologia é capaz de aliar o  conhecimen-
to com dinamismo uma vez que essa cons-
trução acontece fora das paredes da  sala 
de aula mas com foco e objetivo.  

REFERÊNCIAS

COMPIANI, M. & CARNEIRO, C. D. R. 1993. Os pa-
péis (*)didáticos das excursões geológicas. Enseñan-
za de lãs Ciências de la Tierra, n.1-2, p.90-98. Dis-
ponível em: http://www.aepect.org/larevista.htm. 
Acesso em: 05 de jan. de 2016.

CASSETI, V
. Cartografia geomorfológica. Geomorfologia. Funap, 
2005. Disponível em:<http://www.funape.org.br/ge-
omorfologia/>. Acesso em: 10 de out. de 2015.

CASSETI, V. Geomorfologia do Município de Goiânia-
GO, Boletim Goiano de Geografia, 12(1): 65-85, jan./
Dez., 1992. Disponível em:<http://dialnet.unirioja.
es/descarga/articulo/4785767.pdf> Acesso em: 30 
de out. de 2015.

CAU/GO. Relatório 2, Bosques dos Buritis. 2013. 
Disponível em:<http://www.caugo.org.br/>. Acesso 
em: 10 nov. de 2015.

MOTA, A. F. R. 1º Congresso Internacional do Espaço 
Público: Bosque dos Buritis: um estudo do espaço 
público de Goiânia. Porto Alegre. RS, out. 2015. Dis-
ponível em: http:<//www.pucrs.br/eventos/espa-
cospublicos>.Acesso em:11 de out.2015.

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE. Projeto corredor 
ecológico do jalapão. Disponível em: <http://www.
icmbio.gov.br/projetojalapao/pt/biodiversidade-3/
fitofisionomias.html?start=5>. Acesso em: 10 nov. de 
2015.

MORAIS, E. M. B. As temáticas-físico-naturais como 
contúdo de ensino de da geografia escolar. In: CA-
VALCANTE, L. S. (org.). Temas de geografia na escola 
básica. Papirus, Campinas, 2013. P.13-44.

RIBEIRO, J. F.; WALTER, B. M. T. Fitofisionomias do 
bioma cerrado In: SANO, S. M.; ALMEIDA, S. P. (ed.). 
Cerrado: ambiente e flora. Brasília, Embrapa Cerra-
dos, 1998. p.87-166.

SACRAMENTO, A. C. R. A mediação didática do estu-
do da cidade e o trablho de campo: diferentes formas 
de ensinar Geografia. In CASTELLAR, S. V.(org.). Ge-
ogrfia escolar constextualizando a sala de aula.1. ed. 
Curitiba, PR: CVR, 2014. P. 103-145.

SERPA, A. O trabalho de campo em geografia: uma 
abordagem teórico-metodológica. Boletim Paulista de 
Geografia, São Paulo, n. 84, p. 7-24, 2006.

SILVA, J. S. R.; SILVA, M. B.; VAREJÃO, J. L. Os 
(des) caminhos da educação: a importância do tra-
balho de campo na geografia. Vértices, Campos dos 
Goytacazes-RJ, v. 12, n. 3, p. 187-197, set./dez. 20.



Anais do VIII Fórum NEPEG de Formação de Professores de Geografia. Caldas Novas: 2016.  p. 407

GEOGRAFIA E CANÇÃO
UMA PROPOSIÇÃO METODOLÓGICA PARA O ENSINO 

DA RELAÇÃO CIDADE-CAMPO

Diego Pinheiro Alencar
IF-Goiano - Posse

diegopinheiroalencar@yahoo.com.br

Priscylla Karoline de Menezes
UEG – Minaçu

priscylla.menezes@hotmail.com

RESUMO

A partir das dinâmicas socioespaciais contemporâneas a cidade e o campo são enten-
didos enquanto contextos espaciais integrados. Uma série de possibilidades são expos-
tas para sua conceitualização, a exemplo dos critérios técnicos e quantitativos. Por outro 
lado, nota-se subjetividade dos sujeitos envolvidos no processo educacional, aliado às 
linguagens cotidianas um importante elemento para abordar essa dinâmica espacial. No 
estudo em questão busca-se apresentar as contribuições do gênero musical sertanejo 
em relação à mediação do ensino-aprendizagem.Para isso, procurou-se apresentar al-
guns pontos retirados da música “Caboclo na Cidade” possíveis de fomentar análises e 
discussões a cerca da relação cidade-campo. Metodologia que permitiu identificar o quão 
importante é saber utilizar os recursos audiovisuais no ensino de Geografia; e assim apro-
ximar conteúdo escolar e o cotidiano do aluno.

Palavras-chave: Ensino de Geografia. Sistema conceitual. Solos. Métodos de Ensino.

Considerações Iniciais

A análise espacial do campo e da cidade 
apresentam elementos demasiadamente 
complexos (estatística, legislação, hábi-
tos sociais, dentre outros). Nesse sentido, 
a discussão de propostas de mediação se 
fazem pertinentes para a discussão da di-
dática e ensino de geografia. Observa-se 
na linguagem comum dos jovens escola-
res uma possibilidade a ser potencializada 
em relação à produção do conhecimento. 
Nesse sentido, toma-se a música enquan-
to um elemento estético, que está vincu-
ladas às práticas espaciais cotidianas da 

população. Por fim, defende-se a ideia que 
o gênero musical sertanejo tem potencial 
para mediar a construção dos conceitos 
relacionados à integração da cidade e do 
campo. A presente proposta está subdivida 
em dois eixos. O primeiro busca discutir 
as contribuições das linguagens cotidia-
nas para o ensino de geografia. O segundo, 
busca apresentar a canção sertaneja como 
elemento de mediação do ensino e apren-
dizagem relacionado aos aspectos norma-
tivos e estatísticos relacionados às defini-
ções de cidade e campo, a partir da análise 
da canção “caboclo na cidade”.
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O ensino de Geografia e as linguagens 
cotidianas

Há um bom tempo, discute-se a impor-
tância do professor se apropriar das va-
riadas linguagens de ensino e dos distin-
tos recursos de aprendizagem disponíveis 
para uma melhor formação de seus alunos. 
Como a escola é uma das responsáveis pelo 
acesso à informação e ao conhecimento, é 
comum ouvir cobranças que o professor 
deve saber lidar com os novos recursos de 
aprendizagem. Desse modo, surgem novas 
formas de interpretações e práticas de en-
sino na busca de desenvolver nos alunos 
novas maneiras de aprender.

Com a globalização, as informações che-
gam de forma muito rápida, seja através 
da televisão, dos aparelhos eletrônicos ou 
da internet. Segundo Rivero (2007), assim 
como o fluxo de informações o ritmo das 
mudanças políticas, econômicas e cultu-
rais vem se acelerando cada vez mais. Nes-
se sentido, a música – com suas represen-
tações passa a ser capaz de revelar o que 
o professor não consegue, ou tem dificul-
dades de demonstrar em suas explicações 
– surge como um dos recursos que o pro-
fessor pode utilizar em sala para a produ-
ção e apropriação do conhecimento. Con-
tudo, é importante entender que o uso de 
novas tecnologias – como a música – dentro 
da sala de aula não irá resolver os proble-
mas do ensino de Geografia, mas se coloca 
como uma ótima ferramenta, agradável e 
que possibilita o desenvolvimento de outras 
habilidades no estudante.

É comum remeter a ideia que uma mú-
sica pode provocar uma rica discussão en-
tre professor e alunos, pois uma produção 
musical rica em aspectos geográficos, pode 
ser analisada desde o cenário, a história, os 
personagens, o ritmo e aspectos subjetivos. 
Contudo para que ocorra uma efetiva aná-
lise e consequente discussão, é necessário 
que haja a interpretação, que segundo Ri-
vero (2007) está associada ao planejamento 

do professor, o qual de acordo com seus ob-
jetivos irá instigar seus alunos a refletir ou 
mesmo se interessar pela obra. Caso con-
trário, a utilização desse recurso se fadará 
ao fracasso.

Para Pontuschka et. al. (2007), os recur-
sos audiovisuais podem contribuir para o 
ensino de Geografia porque pode ser ana-
lisado de inúmeras óticas, o que vai dife-
renciar é o modo de olhar a trama em si, 
pois pode ser visto sob o tema principal, ou 
levar emconsideração as questões secundá-
rias que alguns versos podem englobar. Em 
uma única história cantada pode conter 
diversos assuntos que sejam pertinentes 
para abordagens distintas, haja vista que 
uma história é composta por diversos ele-
mentos que se colocam diante dos ouvintes 
via sugestões.

Como o ensino/aprendizagem, segun-
do Cavalcanti (2002), é um processo que 
implica movimento e, é papel do professor 
provocar situações, desencadear processos 
e utilizar mecanismos intelectuais requeri-
dos pela aprendizagem. Entendemos que a 
atribuição de significados e a compreensão 
desses diversos assuntos abordados, serão 
feitos a partir de referenciais muitas vezes 
fornecidos por esse profissional. Essa res-
ponsabilidade, segundo a autora, confere 
um desafio ao professor de refletir sobre 
seus objetivos de ensinar, para assim dar 
uma boa aula. Consequentemente utilizar 
adequadamente os recursos didáticos na 
produção de conhecimento.

Sabemos que de nada adianta conhecer 
novos métodos de ensino e utilizar a músi-
ca em sala de aula, se o docente encarar o 
aluno como um ser passivo.Conforme Haidt 
(2003) quando o professor concebe o aluno 
como um ser ativo, que formula ideias, de-
senvolve conceitos e resolve problemas de 
vida prática através da sua atividade men-
tal construindo assim seu próprio conhe-
cimento, a sua relação pedagógica muda. 
O professor incentivará o aluno a desenvol-
ver seu raciocínio e construir seu próprio 

conhecimento. Nesse contexto, a música 
aliada ao ensino de Geografia, como um re-
curso didático, pode contribuir para o cres-
cimento cognitivo dos alunos. Sem esque-
cer-se da cautela, haja vista a necessidade 
de observação dos objetivos da exibição, do 
tempo da obra e o disponível para a exibi-
ção e discussão, do conteúdo abordado e 
a ser debatido, para que assim não haja 
problemas relacionados à mediação entre o 
música e os conteúdos programáticos.

Como afirma Diniz (2011), o professor 
tem o papel de propor leituras através da 
prática de ouvir música, porém, não é ele 
que irá produzir essas leituras. Até mesmo, 
porque a visão e interpretação de uma letra 
não é algo em proporção coletiva, pelo con-
trário, é uma aquisição de saber e conheci-
mento que varia de acordo com a capacida-
de de abstração do indivíduo. As leituras e 
interpretações dependem, principalmente, 
do interesse e da percepção do aluno, bem 
como do modo como ele analisa a obra.

Conforme Rivero (2007) é muito comum 
durante a graduação ouvir que é preciso 
inovar, estimular e produzir aulas dinâmi-
cas. Mas a realidade escolar nem sempre 
é como a idealizada pelas discussões aca-
dêmicas, grande parte das escolas não dis-
põem de recursos para promover um ensino 
de alta qualidade e nem mesmo os profes-
sores buscam por outros métodos de ensi-
no. Normalmente, permanecem com os mé-
todos tradicionais – o que não cabe a esta 
discussão julgá-los como certos ou errados. 
Desse modo, muitos graduandos permane-
cem somente com a teoria sem oportunida-
de de colocar em prática algo do que viu 
ou aprendeu na graduação ou muitas vezes 
caem na inércia.

Seria a utilização de diferentes métodos 
de ensino na aula de Geografia – como a 
música – uma forma de dinamizar esse en-
sino visto como tradicional? É bom deixar 
claro, que trabalhar com músicas em sala 
nas aulas de Geografia, não é um método 
salvador para o ensino, não é a única al-

ternativa para dinamizar as discussões e 
atrair os estudantes para os debates, tam-
pouco é a compreensão defendida por esta 
pesquisa. Mas, julgamos ser necessário 
compreender se há possibilidades e bene-
fícios de utilizar a música como mais um 
recurso didático em sala. O livro não pode 
ser excluído do ensino, porém, os professo-
res não devem trabalhar única e exclusiva-
mente com ele.

Segundo Rivero (2007) os recursos au-
diovisuais têm o potencial para o ensino, 
mas é preciso considerar que para muitos 
professores as músicas e os filmes como 
um recurso didático em sala pode ser algo 
de pouca contribuição para a aula ou até 
mesmo complexa. É fundamental compre-
ender que certas músicas podem ser tra-
balhados em sala, enquanto outras não, e 
que assim como toda atividade planejada, 
que venha a ser usada com o propósito de 
dinamizar e/ou fomentar a discussão nas 
aulas de Geografia, o uso da música pode 
obter ou não o sucesso. Além do mais, pode 
acontecer de alguns professores obterem 
vantagens com sua utilização e outros não 
notarem nenhuma diferença ou até mesmo 
considerá-la como empecilho para o apren-
dizado do aluno.

Campos (2006) ressalta que o fato de a 
obra capturar o ouvinte e conduzi-lo pela 
estrutura narrativa, é um ponto importante 
a ser considerado pelo professor, que deve 
ficar atento às suas intenções para com a 
obra em exibição. Para o autor, o professor 
deve ter o cuidado de não deixar que seus 
alunos apenas sigam as leituras superfi-
ciais da obra. Se conseguir atentar-se para 
esse fato a música pode contribuir para os 
alunos superar certos aspectos da estru-
tura em que vivem. A partir disso, torna-
se valioso o papel do professor destacar as 
ideias do autor, o contexto histórico de sua 
composição e as interpretações que possam 
surgir sobre a música, que podem promover 
a reflexão da história apresentada até mes-
mo à alteração de conceitos e pensamentos.
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A partir dessas reflexões preliminares, 
temos condições de refletir e responder al-
gumas inquietações que norteiam esta pes-
quisa. Além de proporcionar uma reflexão 
do modo como os estudantes concebem 
essa prática didática em sala; de como os 
professores se apropriam desse recurso; e 
em que a música pode contribuir para o en-
sino de Geografia e para a sociedade.

Formas de ver e aprender a relação 
cidade - campo

No Brasil destacam-se dois marcos le-
gislativos que definem o que são áreas ur-
banas e rurais. O primeiro dispõe sobre o 
estatuto da terra, instituído através da lei 
Nº 4.504, de 30 de novembro de 1964. Des-
taca-se que a propriedade da terra possui 
uma função social, só sendo desempenha-
da integralmente quando:

a) favorece o bem-estar dos proprietários 
e dos trabalhadores que nela labutam, as-
sim como de suas famílias; b) mantém ní-
veis satisfatórios e produtividade; c) assegu-
ra a conservação dos recursos naturais; d) 
observa as disposições legais que regulam 
as justas relações de trabalho entre os que 
a possuem e a cultivem (BRASIL, 1964).

Podemos observar a presença de elemen-
tos sociais, ambientais, políticos e econômi-
cos no texto legislativo. O trabalho assume 
centralidade relevante nessa narrativa, o 
que nos leva a afirmar que as ações huma-
nas são fundamentais para pensar a defini-
ção do espaço rural. Por outro lado, a partir 
do estatuto das cidades, por meio de suas 
diretrizes e dispositivos estabelece “normas 
de ordem pública e interesse social que re-
gulam o uso da propriedade urbana em prol 
do bem coletivo, da segurança e do bem-es-
tar dos cidadãos, bem como do equilíbrio 
ambiental” (BRASIL, 2001).

A preocupação com o uso coletivo está 
evidente no texto apresentado no estatuto 

da cidade. Tal fato é entendido a partir da 
heterogeneidade de possibilidades de aces-
so e uso do solo urbano. Em ambos atos 
normativos percebe-se a evidência da ques-
tão ambiental, ou seja, está presente na 
relação cidade – campo, o mais tradicional 
paradigma da geografia científica, a relação 
sociedade e natureza. 

As características demográficas também 
se caraterizam enquanto elementos cons-
tantes na distinção entre o urbano e o rural, 
pautando-se no local de residência dos in-
divíduos. Ao longo das últimas décadas po-
de-se observar uma reorientação na organi-
zação socioespacial da população brasileira, 
conforme apresentado na figura 1. A partir 
da década de 1970, a cidade foi sendo con-
cebida enquanto o local da aglomeração, da 
centralização demográfica e econômica.

Figura 1. BRASIL: população censitária – 1940 – 
2010. Fonte: Censos Demográficos.

A grande indagação que se faz a respei-
to dessa forma de pensar a relação campo-
cidade está contida na negligência com as 
práticas sociais. Exemplifica com a pesqui-
sa desenvolvida por Lima (2014). O autor 
aborda o uso e ocupação do solo na Região 
Metropolitana de Goiânia a partir dos “Con-
domínios de Chácaras”, enfatizando que 
os hábitos sociais de consumo, ou mesmo 
trabalho, estão drenados para a cidade de 
Goiânia. 

Outro estudo que colabora para esse de-
bate consiste na análise de Araújo (2014) 
que aborda a problemática de periurba-
nização no Bairro Chácaras Bom Retiro, 
na macrozona norte de Goiânia. O setor 
em questão é caracterizado enquanto ur-
bano, entretanto, além de estar em áreas 
longíquas às centralidades de Goiânia não 
dispõe de serviços urbanos básicos, como 
iluminação pública e coleta de lixo urba-
no periodicamente. Nesse sentido, o uso se 
apresenta enquanto elemento complexo.

Em comum entre as análises de Araú-
jo (2014) e Lima (2014) consiste o fato de 
ambos autores problematizarem nomen-
claturas tradicionais entre urbano e rural. 
Mas afinal, com conceitos tão complexos 
do ponto de vista técnico e científico, como 
propor metodologias de mediação de ensi-
no e aprendizagem? Compreendemos que 
as linguagens cotidianas são importantes 
elementos para o desenvolvimento das per-
cepções dos processos espaciais. Observa-
se então, que o pragmatismo contido nos 
indicadores estatísticos e atos normativos, 
são insuficientes para analisar essas espa-
cialidades, tendo nos hábitos sociais impor-
tantes elementos a serem considerados.

Conforme apresentado por Pinheiro 
(2012) a música se apresenta como uma ex-
periência estética, que retrata, a relação de 
um sujeito no tempo e no espaço. O gênero 
musical sertanejo se caracteriza enquanto 
estilo bastante popular em determinados 
estados nacionais, dentre eles Goiás. Tra-
dicionalmente é composto por narrativas 
que decantam o modo de vida de indivíduos 
no espaço rural . Entendendo que tanto o 
rural quanto o urbano são espaços integra-
dos, observa-se na música intitulada “Ca-
boclo na Cidade”, de Dino Franco e Mouraí, 
possíveiselementos de mediação de ensino 
e aprendizagem sobre a temática, como ex-
posto na figura 2.

Seu moço eu já fui roceiro
No triângulo mineiro
Onde eu tinha o meu ran-
chinho.

Eu tinha uma vida boa
Com a Isabel minha patroa
E quatro barrigudinhos.

Eu tinha dois boi carreiros
Muito porco no chiqueiro
E um cavalo bom, arriado.

Espingarda cartucheira
Quatorze vaca leiteira
E um arrozal no banhado.

Na cidade eu só ia
A cada quinze ou vinte dias 
Para vender queijo na fei-
ra.

E no demais estava folgado
Todo dia era feriado, pes-
cava a semana inteira.

Muita gente assim me diz
Que não tem mesmo raiz
Essa tal felicidade

Então aconteceu isso
Resolvi vender o sítio
Pra vir morar na cidade.

Minha filha Sebastiana
Que sempre foi tão bacana
Me dá pena da coitada.

Namorou um cabeludo
Que dizia Ter de tudo
Mas foi ver não tinha nada.

Se mandou para outras 
bandas
Ninguém sabe onde ele 
anda
E a filha está abandonada.

Como dói meu coração
Ver a sua situação
Nem solteira e nem casa-
da.
Até mesmo a minha velha
Já está mudando de ideia
tem que ver como passeia.

Vai tomar banho de praia
Está usando minissaia
E arrancando a sobrance-
lha.

Nem comigo se incomoda
Quer saber de andar na 
moda
Com as unhas todas ver-
melhas.

Depois que ficou madura
Começou a usar pintura
Credo em cruz que coisa 
feia.

Voltar “pra” Minas Gerais
Sei que agora não dá mais
Acabou o meu dinheiro.

Que saudade da palhoça
Eu sonho com a minha 
roça
No triângulo mineiro.

Nem sei como se deu isso
Quando eu vendi o sítio
Para vir morar na cidade.

Seu moço naquele dia
Eu vendi minha família
E a minha felicidade!

Figura 2. Caboclo na Ci-

dade 

Caboclo na Cidade
Dino Franco e Mouraí
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A canção em questão foi composta no 
ano de 1996, em uma época em que já ha-
via se consolidado a inversão demográfica 
(rural-urbano) no Brasil. Nesse sentido, to-
mamos esse tipo de linguagem como uma 
espécie de “voz” dos números que refletem 
o processo em questão. A música inicia ex-
pondo o modo de ser e viver no campo, des-
de as relações de trabalho (vender queijo 
na feira), capital social (disposição de ani-
mais), bem como a flexibilização do tempo 
cotidiano (pescava a semana inteira). En-
fim, percebe-se a partir dessa narrativa o 
sentimento de satisfação nas primeiras seis 
estrofes.

Seguindo a leitura, na sétima estrofe, 
ocorre a decisão da venda do sítio e mu-
dança para a cidade. Esse elemento deve 
ser melhor problematizado pelo mediador, 
a partir de uma reflexão dos fatores condi-
cionantes do processo de migração do cam-
po para a cidade, desde os aspectos globais 
até os subjetivos. 

Entre a oitava e décima primeira estrofe 
observa-se a problemática entre as formas 
de relacionamento entre indivíduos “urba-
nos” e “rurais”, a partir do sentimento da 
filha do narrador (Sebastiana). Nesse item 
ressalta-se a importância do cuidado com 
os esteriótipos sociais. O estranhamento 
pelo tamanho do cabelo do personagem (O 
cabeludo) deve ser abordado a partir da for-
ma de ver do sertanejo, não sendo colocado 
enquanto elemento pejorativo. O descanso 
nos dias que não tem feira, deve ser pensa-
do conforme o modelo de produção adotado 
nas comunidades rurais e, não de maneira 
comparativa ao modo de trabalho na cidade.

A partir da décima segunda estrofe pode-
mos observar o impacto que a organização 
social da cidade, bem como sua forma es-
pacial, interferem nos comportamentos so-
ciais, a partir das ações da esposa do nar-
rador (banho de praia, uso de minissaia, 
apego à maquiagem). Nesse sentido, essa 
narrativa seria potencialmente otimizada a 
partir da compreensão das ações de diver-

sos agentes sociais orientados pelo capita-
lismo (meios de comunicação, padrões de 
entreterimentos, dentre outros).

Da décima sexta estrofe em diante po-
demos observar o sentimento de arrepen-
dimento contido no discurso, uma vez que, 
as condições financeiras não permitem vol-
tar à “roça”. A partir dessa narrativa, po-
dem ser considerados alguns aspectos que 
refletem essa dinâmica, como a valorização 
fundiária das áreas rurais, motivadas pelas 
atividades agropecuárias alienadas à pro-
dução global. Além deoportunizar a discus-
são da população brasileira e seus proces-
sos de migração devido a estereotipificação 
dos espaços, processo variável conforme os 
discursos adotados pelo momento político 
ao qual se passa o país.

Considerações Finais

A possibilidade de abordar músicas que 
retratam momentos cotidianos dos alunos 
faz-se enquanto importante ferramenta me-
todológica, uma vez que otimiza para de-
bate o conhecimento comum dos mesmos. 
Entretanto, é importante salientar que não 
se trata de um modelo lógico de ensino, 
apenas uma proposição que deve ser de-
senvolvida de acordo com as singularidades 
espaciais.

A questão central a se considerar não é 
a música exposta em sí, mas sim todo o po-
tencial de diálogo que a canção, quando ar-
ticulada com o conhecimento científico traz 
para os ambientes de ensino. Enfim, por 
meio da música é possível se abordar di-
versas dinâmicas socioespaciais, a exemplo 
de questões de gênero, étnicas e trabalho; 
e sobretudo, aproximar-se do cotidiano do 
estudante, que pode ali compreender me-
lhor os processos que o cercam e associar 
as discussões científicas, vistas em sala de 
aula e/ou nos livros, ao desenvolvimento 
do lugar e de seu lugar no mundo. 
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RESUMO

O livro didático continua sendo o material pedagógico mais utilizado em sala de aula, 
apesar dos inúmeros avanços em recursos didáticos nas diferentes disciplinas escolares. 
Diante desse fato, impõe-se à educação geográfica, a tarefa de analisar e problematizar 
os conteúdos que se propõe a apresentar e discutir, justificando seu emprego na Educa-
ção Básica. Desse modo, a chamada geografia física, acusada de enfadonha e descritiva, 
é convocada a revisitar suas abordagens na geografia escolar, sendo a biogeografia uma 
das subáreas da Geografia a propor tal avaliação. Por essa razão, o presente artigo tem 
como objetivo apresentar uma reflexão acerca dos estudos da natureza na geografia es-
colar, a partir dos conteúdos de biogeografia em livros didáticos do Ensino Fundamental 
II. Trata-se de um estudo teórico, baseado em levantamento de referências em biogeo-
grafia e educação geográfica. Dentre alguns resultados, a análise dos conceitos e temas 
de biogeografia, na coleção didática estudada, permitiu reconhecer a predominância da 
biogeografia em recortes físico-naturais, estando, eventualmente, ligada às questões am-
bientais, o que corrobora a permanência da análise dicotômica nos livros didáticos; qua-
dro que vem comprometendo a inserção de questões no campo da biogeografia socioam-
biental. Desse modo, espera-se que a incorporação do estudo da distribuição dos seres 
vivos nos livros didáticos de Geografia, possa conduzir a uma abordagem socioambiental, 
como forma de superação da tradição cartesiana, a partir de uma profunda revisão dos 
conteúdos veiculados, especialmente quanto à integração das categorias Natureza e So-
ciedade nas abordagens geográficas, conduzindo a novos sentidos e práticas de ensino.

Palavras-chave: Educação geográfica. Biogeografia. Livro didático. Ensino fundamental II.

Considerações Iniciais

A biogeografia é o campo do saber que 
historicamente estuda a distribuição das 

espécies vegetais e animais na superfície 
terrestre, sendo que sua abordagem na 
geografia escolar aparece, na maioria das 
vezes, atrelada aos conteúdos da geografia 
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física, fato que aponta a dicotomização do 
saber geográfico, resultado dos problemas 
epistemológicos da Ciência Geográfica. De 
acordo com Capel (1980) apud Figueiró 
(2011), o percurso epistemológico da Ge-
ografia deu-se a partir de um movimento 
semelhante ao de um pêndulo, entre posi-
cionamentos positivistas e historicistas, em 
que as abordagens partiam desses extremos 
e não se conectavam. Mas nem sempre foi 
assim. Dentro da história da biogeografia, 
aconteceram várias tentativas de integrar 
a perspectiva dos fenômenos naturais aos 
fenômenos sociais. Segundo RATZEL(1990) 
apud Albuquerque, E.S .et al(2004, p.144):

Foi com F. Ratzel, na obra Antropogeogra-
fia, escrita ainda em fins do séc. XVIII, que 
surgiu uma das primeiras tentativas de 
propor um estatuto científico para a Bioge-
ografia, assentado justamente numa visão 
integrada ao social. Ratzel entendia que a 
Geografia teria como tema principal a in-
fluência que as condições naturais exercem 
na humanidade e, consequentemente, na 
história dos povos. Para o “pai da geopolí-
tica”, o estudo da ação dos elementos na-
turais sobre a evolução da sociedade seria 
o objeto primordial da pesquisa antropo-
geográfica; em seguida, viria o estudo da 
distribuição das sociedades humanas no 
globo para, finalmente, ser então possível o 
entendimento da formação dos territórios. 
(2004, p. 144)

Apesar do seu pensamento, Ratzel não 
alcançou esse objetivo, pois o método cien-
tífico da época impusera a ideia positivista 
de distanciamento entre sujeito e objeto, 
acontecimento que, na biogeografia, oca-
sionou um maior distanciamento entre as 
temáticas físico-naturais e as sociais. En-
tretanto, na atualidade, esse paradigma 
científico vem sendo questionado, pois já 
não é possível conceber o conhecimento de 
forma fragmentada, e todo esse processo 
tem ressoado na Geografia em que:

os problemas contemporâneos produzidos 
pelo acelerado processo de globalização da 
natureza (Porto Gonçalves, 2006), pautado 
pela ‘crise de saberes’ e práticas científicas 
fragmentadas(Riojas,2003) tem levado a 
geografia a um debate ontológico, recupe-
rando o sentido original do fazer geográfico 
enquanto prática de uma ‘ciência aberta’( 
Reybaud,1976), ou seja, uma ciência ca-
paz de dialogar com a complexidade, arti-
culando aportes de diferentes naturezas na 
busca do entendimento do seu objeto ( FI-
GUERÓ, 2011,p.18).

E, dentro desse contexto, a biogeografia 
deve aproximar-se mais de uma perspecti-
va geo-bio-sociocultural (FIGUEIRÓ, 2011), 
uma vez que já não cabe à biogeografia 
apenas analisar a distribuição espacial das 
espécies, como tem feito historicamente, 
pautada apenas em abordagens físico-na-
turais. O espaço globalizado e de relações 
extremamente flexíveis requer da biogeo-
grafia um posicionamento que acolha o fa-
tor antrópico em suas análises, como ele-
mento decisivo nos padrões distributivos de 
biodiversidade, o que qualificaríamos como 
biogeografia cultural, ou seja, a biogeogra-
fia passa a inserir o homem e suas ações 
como objeto de estudo, não prescindindo 
do meio físico (FIGUEIRÓ, 2015, SIQUEI-
RA, 2012). 

A partir desses pressupostos, a geografia 
escolar e o livro didático não podem estacio-
nar no paradigma científico que está sen-
do questionado, eles devem remodelar-se e 
trazer dentro de seus escopos uma aborda-
gem integradora da Ciência Geográfica e do 
ensino de temáticas biogeográficas. 

Metodologia

O presente projeto trata-se de um estu-
do teórico, baseado em levantamento de 
referências no campo do ensino da geo-
grafia, especialmente na análise de livros 
didáticos, a fim de diagnosticar os conte-
údos de geografia física, especialmente da 

biogeografia. Para tanto, pautou-se, ini-
cialmente, de um levantamento bibliográ-
fico, relacionado à temática biogeográfica 
e do ensino da Geografia. A partir desse 
levantamento quantitativo e qualitativo da 
abordagem dos conteúdos de natureza bio-
geográfica nos livros didáticos, foi investiga-
do, pari passu, o conceito de biogeografia e a 
importância da mesma no ensino de geogra-
fia, bem como o diagnóstico da possibilida-
de de diálogo da biogeografia com os demais 
conteúdos da geografia física e humana. 
Para atingir os propósitos da presente inves-
tigação, foi necessário delinear 4 momentos, 
sendo que o 1º momento constituiu-se por 
um levantamento e aprofundamento da bi-
bliografia em geografia, especialmente a ge-
ografia física, com foco na biogeografia nos 
livros didáticos do 6º ao 9º ano.

O 2º momento foi empreendido por um 
levantamento e análise de dados secun-
dários, pela técnica do check list. A partir 
de uma seleção prévia de livros didáticos, 
em que foram feitas leituras e análises dos 
temas e conteúdos biogeográficos veicu-
lados nos livros, observando a formação 
do autor, bem como a proposta teórico-
metodológica assinalada, no intuito de 
contextualizar o presente tema. O 3º mo-
mento evidenciou os procedimentos de ta-
bulação dos dados, mediante perspectiva 
qualiquantitativa, ou seja, na medida em 
que os dados quantitativos foram gerados, 
houve a preocupação de qualificar essas 
informações, até mesmo para analisar os 
significados e as representações embuti-
das por trás dos dados estatísticos. O 4º e 
último momento da pesquisa diz respeito à 
análise integrada dos dados quantitativos 
e qualitativos, inclusive dialogando com o 
referencial teórico e conceitual.

Resultados e Discussão

A pesquisa foi realizada no período de 
vigência da bolsa, compreendido entre  

agosto de 2014 ao final de julho de 2015, 
e teve como propósito avaliar o panorama 
atual dos estudos da natureza na geografia 
escolar, a partir dos conteúdos de bioge-
ografia veiculados nos livros didáticos do 
Ensino Fundamental II. Para tanto, ao lon-
go do estudo e da pesquisa, foram resgata-
das obras (livros e artigos), que permitiram 
elucidar o caminho da investigação, espe-
cialmente quanto aos conceitos e temas 
mais recorrentes em geografia física e, par-
ticularmente, da biogeografia e sua abor-
dagem no ensino e na sua materialização 
no livro didático. Além disso, a discussão 
da bibliografia foi extremamente fundante, 
pois possibilitou o acesso e esclarecimento 
do projeto e dos clássicos da biogeografia. 
Além de textos vinculados à geografia físi-
ca e, especialmente, à biogeografia, foram 
estudados materiais vinculados à geogra-
fia escolar e aos desafios e potencialidades 
de tratamento das temáticas físico-natu-
rais dessa geografia na educação básica, 
especialmente no Ensino Fundamental II. 

Os usos e desusos do livro de didático 
de Geografia foram discutidos, numa pers-
pectiva crítica, sendo que a seleção dos 
livros didáticos do Ensino Fundamental 
II deu-se a partir da compreensão de que 
todo livro didático se configura como uma 
produção cultural, que apresenta, em si, 
uma concepção curricular de sujeito e de 
sociedade (PONTUSCHKA et al, 2009), op-
tou-se pela escolha da coleção Geografia e 
Participação em formato digital (Figura 1), 
formato esse que permitiu a acessibilidade 
e a pesquisa mais dinâmica dos conceitos 
e temas de biogeografia vinculados à cole-
ção, bem como o resgate dos recursos ico-
nográficos das obras. 
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Título: Geografia e participação.
Ano de publicação: 2012.
Autoria: Celso Antunes, Maria Inês Vieira e Ma-

ria do Carmo Pereira

Figura 1: Livros didáticos adotados na pesquisa.

A identificação da formação acadêmica 
da autoria das obras do estudo justifica-
se, pois espera-se que a maioria dos pro-
fissionais tenha a formação específica para 
atuar na elaboração e oferta de materiais 
didáticos, em nosso caso, especialmente 
profissionais da geografia e das ciências da 
educação. Além desse quesito da formação 
inicial, espera-se que o profissional apre-
sente uma formação continuada que aponte 
experiências na elaboração de livros didáti-
cos. Sendo assim, a maioria dos autores é 
formada em geografia, tendo graduação na 
licenciatura e no bacharelado. Celso Antu-
nes é Bacharel e Licenciado em geografia, 
bem como mestre em Ciências Humanas, 
ambas formações tituladas pela Universi-
dade de São Paulo. Além disso, é especia-

lista em Inteligência e Cognição. Maria Inês 
Vieira é Bacharel em geografia pela Univer-
sidade de São Paulo e professora da rede 
pública do Estado de São Paulo. Dos auto-
res, Maria do Carmo Pereira é a única que 
não apresenta formação em geografia, mas 
atua como pedagoga, título conferido pela 
Faculdade Metropolitana Unidas de São 
Paulo e atua como os demais na produção 
de material didático e orientadora pedagó-
gica da rede privada de Ensino Fundamen-
tal. 

A análise dos livros didáticos do estudo 
em apreço não poderia prescindir da análi-
se dos princípios e critérios de escolha ado-
tados pelo MEC. Desse modo, a consulta 
ao Guia dos Livros Didáticos PNLD 2014 se 
deu mediante a necessidade da análise das 
resenhas empreendidas pelo MEC às pu-
blicações didáticas estudadas, a fim de ter 
uma versão oficial acerca dos livros, estabe-
lecendo relações com o que foi observado. A 
aprovação e a consequente indicação da co-
leção didática do presente estudo, no Guia 
de Livros Didáticos para 2014, justificam-
se, dentre outros aspectos, e, sobretudo, de 
forma geral pelo MEC, por:

 
apresentar uma proposta coerente com a 
concepção de Geografia Escolar, que valo-
riza os conteúdos tradicionalmente abor-
dados. No início das unidades, os conte-
údos são propostos por meio de imagens 
e perguntas. As informações são atualiza-
das com leituras complementares que au-
xiliam a compreensão do texto principal. 
Destacam-se, na coleção, o uso de “boxes 
conceituais” que aprofundam os conceitos 
abordados, as diversas seções que opor-
tunizam situações de aprendizagem e o 
Manual do Professor, que se caracteriza 
como um bom apoio na prática pedagógica 
(BRASIL, 2013, p. 39).

 
No entanto, na leitura do Guia de livros 

didáticos, especialmente da resenha con-
ferida à coleção do estudo, identificamos 

algumas incoerências quanto à abordagem 
do conhecimento em geografia. A primeira 
das incoerências diz respeito à permanên-
cia de leituras dicotômicas do espaço geo-
gráfico, algo muito debatido e recusado pela 
maioria dos profissionais de geografia, e a 
segunda incoerência reside na invisibiliza-
ção de práticas docentes que mobilizem os 
saberes prévios dos estudantes, apontando, 
desse modo, para reflexões crítico-reflexi-
vas. Como forma de dar conta dos volumes 
da coleção, preferiu-se organizar tal análise 
atendendo à descrição e análise dos pontos 
do roteiro de análise dos livros estudados e 
construídos pelo grupo. Segue-se, portanto, 
das observações da coleção didática da obra.

No livro de 6º ano, os temas e conceitos 
da geografia física compreendem o início e 
o meio do volume, sendo os conteúdos da 
geografia humana apresentados ao final. A 
geografia física obedece à apresentação dos 
conteúdos de forma linear e pouco articu-
lada com os aspectos naturais entre si, em 
que cada campo é visto de forma isolada. 
A biogeografia, nesse contexto, apresenta-
se ao final de todos os campos da geografia 
física, reservada a dar conta dos biomas, 
das formações vegetais mundiais e, sobre-
tudo, dos domínios morfoclimáticos, atrela-
dos tanto à descrição dos aspectos fitofisio-
nômicos da paisagem como associadas às 
demandas socioambientais na atualidade. 
O desmatamento e a queimada aparecem 
como processos que comprometem a bio-
diversidade. A biogeografia abordada está 
atrelada predominantemente às temáticas 
do campo da fitogeografia, numa perspec-
tiva da biogeografia ecológica. Esse dado 
corrobora o fato de que, em geografia, há 
uma tradição de estudo aos aspectos fito-
geográficos, enquanto a zoogeografia está 
mais amparada na biologia.

Para dar conta dos conteúdos, os autores 
associam, aos textos, imagens no forma-
to de fotografia, bloco-diagramas, mapas, 
que poderiam resgatar mais os aspectos 

regionais do Nordeste, dada a necessidade 
de atender às demandas de compreensão 
e discussão do quadro socioambiental das 
políticas de ordenamento territorial nos es-
tados nordestinos, partindo de realidade 
locais. Nesse contexto, para dar conta das 
temáticas físico-naturais da biogeografia, o 
autor, além de utilizar boxes conceituais, 
faz uso de mapas, gráficos e fotografias. As 
fotografias poderiam ser revistas, por conta 
de problemas na resolução das mesmas. Os 
autores não estabeleceram relações mais 
consistentes com os conteúdos de geogra-
fia física e, sobretudo, de biogeografia com 
as temáticas sociais e humanas. Essas re-
lações ficam pontualmente sinalizadas por 
meio de imagens de fotografia, representa-
das pelo desmatamento e queimada, ates-
tando o impacto do homem sobre a flora.

Outro aspecto importante da pesquisa 
diz respeito às propostas de atividades ao 
final de cada capítulo. As atividades não 
condizem com posturas crítico-reflexivas, 
reportando aquelas que prescrevem que a 
resposta solicitada já esteja situada no li-
vro didático. São atividades que, na maio-
ria das vezes, não mobilizam o estudante 
a posturas crítico-reflexivas. Em geografia 
física e, especialmente, em biogeografia não 
há essa intencionalidade da obra, ficando 
a cargo do professor desenvolver esse tipo 
de encaminhamento. Até mesmo aqueles 
conteúdos de natureza conceitual são re-
quisitados sem alguma contextualização 
que estimulassem a execução de atividades 
práticas em sala e/ou extra-classe.

A Geografia presente no volume do 7º ano 
da coleção didática aponta a predominância 
dos conceitos e temas da chamada geogra-
fia humana, representada pelo viés demo-
gráfico e urbano, bem como da abordagem 
regional, especialmente da regionalização 
brasileira baseada nas 5 macrorregiões do 
IBGE. Para cada região (Norte, Nordeste, 
Centro-Oeste, Sudeste e Sul do país), é re-
alizada uma descrição dos aspectos físicos 
em primeiro lugar e, logo após, os aspectos 
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socioeconômicos. Desse modo, a geografia 
física e, particularmente, os conceitos e te-
mas que remetem à biogeografia ficam en-
quadrados dentro de uma breve descrição 
no âmbito da proposta regional do IBGE.

Em síntese, na consulta ao sumário do 
volume e da análise da publicação, os te-
mas e conceitos da geografia física compre-
endem aqueles vinculados a cada região 
brasileira, mas sob um enfoque descritivo 
dos aspectos fisiográficos de cada recorte 
regional. A geografia física obedece à apre-
sentação dos conteúdos de forma linear e 
pouco articulada com os aspectos naturais 
entre si, em que cada campo é visto de for-
ma isolada. A biogeografia, nesse contexto, 
apresenta-se no âmbito da paisagem ve-
getal, atrelada a uma breve descrição dos 
aspectos fitofisionômicos. Nesse sentido, é 
reservada à biogeografia e aos demais as-
pectos físico-naturais apenas a citação bre-
ve da paisagem vegetal destituída da ação 
humana. Essa aproximação se evidencia 
apenas para assinalar as práticas de des-
matamento e sua repercussão no contexto 
natural e regional.

Para dar conta dos conteúdos, os auto-
res, nesse volume, associam os textos às 
imagens no formato de fotografia, bloco-
diagramas, mapas, dentre outros recursos 
imagéticos. Nesse contexto, para dar conta 
das temáticas físico-naturais de biogeogra-
fia, o autor, além de utilizar boxes conceitu-
ais, faz uso de mapas, gráficos e fotografias. 
Da mesma forma que no volume anterior, a 
apresentação das fotografias não se dá de 
maneira adequada, uma vez que a resolu-
ção compromete a leitura dessas imagens. 
Os autores não estabeleceram relações 
mais consistentes com os conteúdos de ge-
ografia física e, sobretudo, da biogeografia 
com as temáticas sociais e humanas. Essas 
relações ficam pontualmente sinalizadas 
por meio de imagens de fotografia, repre-
sentadas pelo desmatamento e queimada, 
atestando o impacto do homem sobre a flo-
ra, especialmente quando o assunto cor-

responde à Região Amazônica. Assim como, 
no volume anterior, as atividades propos-
tas não condizem com posturas crítico-re-
flexivas, reportando aquelas atividades que 
prescrevem que a resposta solicitada já es-
teja situada no livro didático.  

O volume do 8º ano aborda a geografia 
no âmbito regional, particularizado pelo es-
tudo das Américas, na perspectiva histórica 
e cultural, a saber: América Anglo-saxônica 
e América Latina. A abordagem da geogra-
fia física e, particularmente, da biogeografia 
segue de forma similar à abordagem que é 
empreendida à realidade regional brasilei-
ra segundo o IBGE, ou seja, é reservada, 
a cada compartimento regional, uma breve 
descrição do quadro físico e depois socio-
econômico e histórico-cultural. Embora a 
regionalização físico-geográfica das Améri-
cas (América do Norte, América Central e 
América do Sul) não seja referendada ao 
longo das unidades da coleção, ela, de al-
guma forma, se faz presente pela descrição 
geográfica e física da regionalização históri-
co-cultural. Na consulta ao sumário do vo-
lume e da análise da publicação, os temas 
e conceitos da geografia física compreen-
dem aqueles vinculados ao recorte regional 
americano, mas sob um enfoque descritivo 
dos aspectos fisiográficos de cada recorte 
físico-regional. A geografia física obedece à 
apresentação dos conteúdos de forma line-
ar e não articulada com os aspectos natu-
rais entre si, em que cada campo é visto 
de forma isolada. A biogeografia, nesse con-
texto, apresenta-se no âmbito da paisagem 
vegetal, atrelada a uma breve descrição dos 
aspectos fitofisionômicos. Nesse sentido, é 
reservada à biogeografia e aos demais as-
pectos físico-naturais apenas a citação bre-
ve da paisagem vegetal destituída da ação 
humana. Para dar conta dos conteúdos, os 
autores, nesse volume, associam os textos 
às imagens no formato de fotografia, bloco-
diagramas, mapas, dentre outros recursos 
imagéticos.  Nesse contexto, para dar conta 
das temáticas físico-naturais de biogeogra-

fia, o autor, além de utilizar boxes conceitu-
ais, faz uso de mapas, gráficos e fotografias. 
Da mesma forma que nos volumes anterio-
res, a apresentação das fotografias não se dá 
de maneira adequada, uma vez que a reso-
lução compromete a leitura dessas imagens.

A geografia assinalada no volume do 9º 
ano organiza-se a partir também da regio-
nalização. Contudo, a partir da descrição 
e explicação sobre os aspectos naturais e 
humanos dos continentes Europa, África, 
Ásia. Dentro da mesma linha editorial dos 
outros volumes da coleção, o 9º ano incorre 
com a mesma proposta de assinalar a ge-
ografia física, depois a geografia humana.  
Esse volume enfatiza temas de interesse da 
chamada Geografia Humana. A natureza, 
ao longo desses volumes, é vista como re-
curso, e, portanto, assume a condição de 
fator primordial para o desenvolvimento 
das nações. Além disso, a abordagem das 
temáticas físico naturais da geografia, em 
particular da biogeografia, segue de forma 
similar à abordagem que é empreendida 
à realidade regional brasileira segundo o 
IBGE e da regionalização histórico-cultu-
ral das Américas. É reservada, a cada com-
partimento regional, uma breve descrição 
do quadro físico e depois socioeconômico e 
histórico-cultural.

No sumário do volume e da análise da 
publicação, os temas e conceitos da geo-
grafia física compreendem aqueles vincula-
dos a cada continente, mas sob um enfo-
que descritivo dos aspectos fisiográficos de 
cada recorte físico-regional. A geografia fí-
sica obedece à apresentação dos conteúdos 
de forma linear e não articulada com os as-
pectos naturais entre si, em que cada cam-
po é visto de forma isolada. A biogeografia, 
nesse contexto, apresenta-se no âmbito 
da paisagem vegetal, atrelada a uma bre-
ve descrição dos aspectos fitofisionômicos. 
Nesse sentido, é reservada à biogeografia e 
aos demais aspectos físico-naturais apenas 
a citação breve da paisagem vegetal desti-
tuída da ação humana. Da mesma forma 

que as publicações didáticas, anteriores a 
esta obra, não abordam temas de interesse 
biogeográfico em contextos urbanos; o que 
exigiria a inclusão desse tema em livros 
didáticos, dada sua importância socioam-
biental. Os autores não estabelecem rela-
ções com os conteúdos de geografia física e, 
sobretudo, da biogeografia com as temáti-
cas sociais e humanas. 
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RESUMO

O objetivo deste trabalho é compreender a concepção do conceito de campo, formulada 
por alunos do 5º ano das escolas municipais localizadas no campo em Iporá – Go. Trata-se 
de pesquisa qualitativa, a qual foi realizada conforme os seguintes procedimentos meto-
dológicos: levantamento e revisão de fontes teóricas que versam sobre o tema, destacan-
do a contribuição dos trabalhos de Castellar, Vilhena (2010), Kremer (2011), Fernandes 
(2009), Rodrigues (2014), Kimura (2011). Solicitamos aos alunos que representassem o 
campo por meio de desenhos, usando folha de papel A4, lápis de cor e lápis de escrever. 
Analisamos as ilustrações do livro didático. Em conversa informal com as professoras, 
procuramos saber se o conteúdo já havia sido trabalhado e como. Percebemos que, em-
bora as professoras tivessem trabalhado conteúdos relacionados ao conceito de campo, 
a percepção dos alunos apresenta poucos elementos representativos da modernização 
técnica engendrada no campo. Portanto não possuem uma visão mais ampla da realida-
de que os circunda; do que é o campo na contemporaneidade.

Palavras-chave: Ensino de Geografia. Educação do Campo. Conceito de Campo. 

Considerações Iniciais

Entendemos que, mesmo tendo evoluído 
as teorias e métodos relacionados à Geo-
grafia enquanto ciência e também à geogra-
fia escolar aliada às teorias educacionais, 
sabemos que por vezes os conteúdos pro-
postos pelo componente curricular de geo-
grafia muitas vezes ainda são transmitidos 

de forma memorativa, e quase sempre pau-
tada apenas pelo uso do livro didático en-
quanto recurso metodológico, nem sempre 
estabelecendo críticas aos conteúdos ensi-
nados. Assim, consiste como objetivo deste 
trabalho conhecer a concepção do conceito 
de campo formada por alunos do 5º ano das 
escolas localizadas no meio rural no muni-
cípio de Iporá – Goiás. 
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Sabemos que o ensino de geografia vem 
sendo discutido entre pesquisadores da 
área e muitas destas discussões visam me-
lhorá-lo. Essa também é nossa intenção ao 
estuda-lo. Percebe-se que, embora tenha 
avançado nas últimas décadas, ainda exis-
tem problemas e por isso a necessidade de 
observá-los, analisa-los e refletir sobre eles. 

Um desses problemas é a formação dos 
conceitos que compreendem a geografia. 
Sabemos que são uma série de conceitos 
que devem ser construídos pelos alunos 
para que eles consigam apreender a reali-
dade. Entre tantos conceitos caros à geo-
grafia, campo também é um conceito rele-
vante, pois, o campo tem se transformado 
intensamente nas últimas décadas, a partir 
do processo de “modernização do campo”. 
Assim, necessário que o compreendamos e 
apreendamos os conceitos para conseguir-
mos pensar sobre a realidade e atuar nela, 
de maneira a proporcionar mudanças po-
sitivas, já que esse é o papel da geografia, 
enquanto componente curricular.

Metodologia

O trabalho foi realizado por meio de pes-
quisa qualitativa e cabe salientar a impor-
tância do trabalho qualitativo. Para isso re-
metemo-nos a Pessoa (2012), a qual, fala 
sobre a importância da pesquisa de nature-
za qualitativa e afirma que ela ocupa um lu-
gar significativo e com várias possibilidades 
de estudar os fenômenos que envolvem os 
seres humanos e suas relações estabeleci-
das em diversos ambientes. 

Os procedimentos metodológicos foram, 
levantamento e revisão de fontes teóricas 
que versam sobre o tema, destacando a 
contribuição dos trabalhos realizados por: 
Castellar, Vilhena (2010), Kremer (2011), 
Fernandes (2009), Rodrigues (2014), Kimu-
ra (2011).

Solicitamos aos alunos que representas-
sem o campo por meio de desenhos, usando 

uma folha de papel A4 e lápis de cor, lápis 
de escrever. Analisamos as figuras do livro 
didático para comparar se os desenhos dos 
alunos assemelhavam aos contidos nesse 
material. Ainda em conversa informal com 
as professoras, procuramos saber se o con-
teúdo já havia sido trabalhado e como. Nos-
so intuito foi perceber qual a concepção de 
campo eles possuem, se o campo do agro-
negócio, ou do camponês? Utilizamos a re-
presentação para avaliar apenas os alunos 
do 5º, entendendo que eles já possuem co-
nhecimento sobre o conceito de campo.

Entendemos que não é possível discorrer 
sobre as escolas do campo sem fazer men-
ção à Educação do campo, portanto, neste 
trabalho tecemos breves discussões sobre 
Educação do Campo; como se trata do En-
sino de Geografia, fizemos uma pequena 
abordagem. Também sobre o conceito de 
campo e finalizamos com o resultado da 
pesquisa. 

A Educação do campo é um modelo re-
cente, cujas bases legais se fundamentam 
nos princípios constitucionais, afirmando 
que a educação de qualidade é um direito 
de todos. Ancorados nesse direito, os mo-
vimentos sociais, em especial o Movimento 
Sem Terra – MST, vem sobretudo pós 1980, 
buscando um novo paradigma para a edu-
cação no meio rural, com propostas a partir 
de novas pedagogias, metodologias, currí-
culos e materiais didáticos diferenciados.

No município de Iporá/Go, apenas duas 
escolas rurais permanecem em funciona-
mento, sendo estas as escolas: Escola mu-
nicipal Professora Vilma Batista Teixeira, 
localizada na Comunidade Jacuba e a Es-
cola Municipal Professora Odete Carvalho 
Ataídes Fonseca, localizada na Comunida-
de do Bugre. Conforme Rodrigues (2014) as 
duas escolas funcionam com classes mul-
tisseriadas, pois são poucos os alunos. No 
primeiro estabelecimento de ensino citado 
estão matriculados no ano letivo de 2015 
apenas 06 alunos e na segunda 14. Mesmo 
tendo essa quantidade de alunos, os pes-

quisados foram apenas os quatro que estão 
no 5º ano, sendo três da escola localizada 
no Bugre e um da escola Jacuba. Foram 
pesquisadas também as duas professoras 
do ensino fundamental.

Resultados e discussões

Conforme estudo realizado por Rodrigues 
(2014), estas escolas, no ano letivo de 2014 
utilizavam livros didáticos com conteúdos vol-
tados à cultura camponesa. Este procedimen-
to é fruto de políticas públicas para a educação 
do campo, contudo em outra pesquisa realiza-
da pela autora supracitada no ano de (2010), 
as aulas de geografia nestas escolas naquele 
momento eram trabalhadas com base apenas 
nos livros didáticos. Atualmente (2015) isso 
também ocorre, o livro didático é  praticamen-
te a única fonte de conteúdos. 

Segundo os Parâmetros Curriculares na-
cionais – PCNs Geografia (2001), os profes-
sores devem buscar outras fontes para a 
elaboração de suas aulas. Ademais, neste 
mesmo documento explicita que, cumpre 
à Geografia formar cidadãos críticos. Para 
tanto, entendemos que o professor deve te-
cer críticas aos conteúdos abordados pelo 
livro de modo que os alunos compreendam 
seu espaço de vivência podendo atuar so-
bre o mesmo. De acordo com Santos (1994, 
p.9), a geografia não pode contentar em ser 
apenas crítica, mas, “[...] para ser útil e uti-
lizada a crítica tem que ser analítica e não 
apenas discursiva”.

Ao longo dos anos a ideia de moderni-
zação do campo vem sendo difundida até 
mesmo nas escolas, e um dos meios usados 
para tal difusão é o livro didático, que em-
bora traga conteúdos baseados na geografia 
crítica, são transmitidos de maneira pouco 
reflexiva, quase sempre memorativa onde o 
educando é tido por vezes como sujeito pas-
sivo no processo de ensino/aprendizagem.

Com as mobilizações dos camponeses e 
de outros grupos ao longo dos anos, os es-

tudos relacionados à Educação do Campo 
passaram a contemplar em suas discussões  
mais do que a análise da qualidade de ensi-
no (conteúdos e metodologias), avançando 
no sentido de discutir a formação específica 
de professores para trabalharem com alu-
nos do campo, inclusive para conduzirem 
adequadamente o trabalho com turmas 
multisseriadas. 

As questões relacionadas à educação do 
campo deveriam ser pensadas e discutidas 
por toda a sociedade, visando melhorar o 
campo em seus aspectos cultural, socioe-
conômico e ambiental. Assim essa proposta 
educacional pressupõe que,

[...] a educação no interior da escola partiria 
de uma crítica à realidade social, política, 
econômica e cultural vigente e com o objeti-
vo contribuir ao processo de transformação 
da sociedade brasileira, num trabalho edu-
cativo partilhado com as famílias e com os 
educandos. (MUNARIM et al, 2009, p. 63)
 

Mas as escolas localizadas no campo, do 
modo como têm sido estruturadas, tem con-
tribuído para atenuar o “atraso” do campo 
em relação à cidade, como também, para 
a continuação do pensamento equivocado 
sobre estas escolas, por vezes tida como 
inferiores pela sociedade de maneira ge-
ral. Embora, possam parecer inferiores no 
que tange aos seus aspectos físicos, devem 
oferecer educação de qualidade, por isso a 
preocupação com a formação do profissio-
nal que nestas atuam, bem como dos inves-
timentos feitos pelos governos.

O enfrentamento dos graves problemas que 
envolvem as escolas multisseriadas para 
ser efetivo deve considerar os desafios mais 
abrangentes que envolvem a realidade só-
cio-econômica-politica-ambiental-cultu-
ral e educacional do campo na sociedade 
brasileira contemporânea. Entre esses de-
safios, destacamos, por um lado, a degra-
dação das condições de vida de homens e 
mulheres que vivem no campo, que resul-
ta numa expressão acelerada da migração 
campo-cidade; e por outro, o fortalecimento 
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de uma concepção urbanocêntrica de mun-
do, que dissemina o entendimento genera-
lizado de que o espaço urbano é superior ao 
do campo; de que a vida na cidade oferece o 
acesso a todos os bens e serviços públicos, 
de que a cidade é o lugar do desenvolvimen-
to, da tecnologia e do futuro, enquanto o 
campo é entendido como lugar de atraso, 
da ignorância da pobreza e da falta de con-
dições mínimas de sobrevivência. (HAGE, 
2011, p.137)

Isso faz com que os alunos do campo se-
jam vistos por grande parte da sociedade, 
como “atrasados” e “inferiores”, enquanto 
os da cidade, por outro lado, são tidos como 
“modernos” e “superiores”. Por isso, no ge-
ral, os pais e os próprios alunos desejam as 
escolas urbanas e se sentem estimulados e 
atraídos a emigrarem para as cidades cor-
roborando para a diminuição da população 
do campo e sua desvalorização. Por isso, 
quando se discute a existência da escola do 
campo, entende-se que ela não existe efe-
tivamente, pois, na maioria das vezes, não 
é adequada e pautada na valorização dos 
conhecimentos e da cultura do campo. Por-
tanto o que se pratica no campo é a educa-
ção rural.

Nesse sentido os alunos são prejudica-
dos, pois, os conteúdos são transmitidos 
muitas vezes desconectados de suas rea-
lidades e em muitos casos os professores 
utilizam como suporte para o desenvolvi-
mento de seu trabalho apenas o livro didá-
tico, e estes na maioria das vezes materiais 
que difusores da ideologia dominante. Se-
gundo Castellar, Vilhena (2010) o livro di-
dático não pode ser usado como um fim, 
mas como um meio. Ao usarmos apenas o 
livro didático para trabalhar os conteúdos 
propostos pela geografia escolar, limitamos 
no nosso papel enquanto mediadores no 
processo de construção do conhecimento, 
a saber, não se constrói conhecimento re-

produzindo fielmente os conteúdos.
Um dos motivos pelos quais o ensino de 

geografia ocorre desta maneira se deve ao 
desenvolvimento desta ciência. A geografia 
escolar se desenvolveu tomando como refe-
rência a ciência Geográfica, que orientada 
pela corrente filosófica positivista que sur-
giu no século XIX, não admite que outros 
conhecimentos além do científico sejam vá-
lidos. O método geral da observação e des-
crição dos fenômenos espaciais caracterís-
ticos do positivismo são os únicos válidos 
nesse período. 

Em se tratando dos conceitos geográfi-
cos, a Geografia escolar trabalha os con-
ceitos científicos e o objetivo disso é que 
construam o conhecimento no sentido de 
apreender suas realidades. Os principais 
conceitos da geografia são Espaço, paisa-
gem, território, região e lugar. Porém, ou-
tros conceitos usados pela Geografia auxi-
liam o educando a elaborar e construir o 
seu conhecimento mediado pela compreen-
são da realidade que os circunda. 

No caso dos alunos que estudam e vivem 
no campo, os conceitos devem ser trabalha-
dos de modo que estes entendam seu es-
paço, pois a partir da compreensão deste, 
ampliam-se as possibilidades de formação 
de um sujeito crítico e com potencial de 
intervenção em sua realidade com vistas 
a transformá-lo. É importante entender a 
movimentação de informações e a criação 
de conceitos próprios, mais o conhecimento 
empírico e o conhecimento teórico são fun-
damentais para a geografia escolar. 

Algumas transformações advindas da 
modernização da agricultura, tem ocorrido 
a partir da década de 1950. No campo atu-
al existem muitos elementos os quais são 
marcas da modernidade, e que em alguns 
casos é a reprodução de elementos presen-
tes na cidade (energia elétrica, internet, TV, 

fogão a gás, etc.). Para Kremer (2011), isso 
ocorre, por conta da cultura que não é está-
tica, mas está sempre mudando, mas, mes-
mo introduzindo outras culturas o modo de 
vida permanece. Para compreender as rela-
ções que têm mudado o campo, vários au-
tores têm trabalhando este conceito. 

Através das representações elaboradas 
pelos alunos do 5º ano das escolas rurais 
do município de Iporá, buscamos compre-
ender se o educando em questão, entende 
sua realidade, qual a concepção de cam-
po que ele tem, se o campo percebido re-
fere-se ao campo da atualidade, o campo 
transformado pela modernização neste es-
paço.  Para Fernandes (2009) e Whitacker 
apud Santos Neto (2013), sobre o conceito 
de campo, percebe-se duas concepções de 
campo, o do camponês e do agronegócio. 

Para Fernandes (2009) o campo do cam-
ponês é heterogêneo, com presença de mais 
pessoas, variedades de animais, plantações, 
etc., enquanto o do agronegócio é caracteri-
zado pela homogeneidade. Percebemos nes-
te ultimo a presença da monocultura, menos 
gente trabalhando, pois o trabalho humano 
é substituído pelas máquinas. Nesse sentido 
percebemos que o campo do camponês é um 
lugar onde as pessoas vivem produzem para 
o sustento da família, já o campo do agrone-
gócio busca apenas o lucro.

No caso do município de Iporá/GO, onde 
as escolas pesquisadas estão localizadas 
vale ressaltar que não é uma região do Agro-
negócio. Portanto, caracteriza-se como o 
campo do camponês, pois, por em função do 
relevo, a região não favorece a produção em 
grande escala. Observando a Figura 1, ima-
gens do livro didático utilizado nas escolas e 
que representam o cotidiano do campo e as 
atividades desenvolvidas neste espaço, qua-
se sempre ligadas ao setor primário (agricul-
tura, pecuária e extrativismo).

Figura 1 – Imagens do livro didático de Geografia

Fonte: Livro didático de geografia do 5º ano, co-
leção Girassol: saberes e fazeres do campo (2012). 
(Org.) RODRIGUES, Silvaci Gonçalves Santiano, 
SOUSA, Luana Cândido

No campo os elementos naturais tem 
sido cada vez mais modificados pela ação 
humana, para dar suporte as atividades 
produtivas ligadas à agropecuária e ao ex-
trativismo), tendo em vista atender as de-
mandas do capital. Nas ilustrações é possí-
vel verificar o uso de tecnologias modernas 
através da colheita mecanizada, a divisão 
do trabalho e a substituição do trabalho 
humano por máquinas e equipamentos.
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A paisagem rural nesse sentido, agluti-
na elementos que são marca do processo 
de modernização da agricultura, expres-
sos através do alto índice de tecnologia 
empregada, os tipos de cultivo que se 
desenvolve (matéria-prima para ser pro-
cessada pela indústria/monoculturas, 
pastagens), trazendo implícito a questão 
da concentração da terra, através dos la-
tifúndios.

Geralmente os livros didáticos trazem o 
campo como lócus de prosperidade, pois é 
ele que mantém a economia do país. Con-
tudo, sabemos que isto não é regra, e que 
o fortalecimento da economia não é sinô-
nimo de melhoria de vida para todos, a 
saber, o agronegócio promove a expansão 
capitalista, mas gera concentração de ter-
ra e renda, o que por conseguinte atenua 
as desigualdades sociais. Assim, quanto 
mais ocorre a expansão do agronegócio, 
inibe-se a expansão do campesinato, os 
quais não objetivam acumular capital, 
mas se manterem na terra.

Nas representações sobre o que com-
preendem como campo elaboradas pelos 
alunos pesquisados oriundos das escolas 
localizadas no campo, no município de 
Iporá/GO, conforme pode ser observado 
na Figura 2, foi possível observar uma 
concepção de campo bastante distante 
até mesmo daquela representada pelo li-
vro didático, e arriscamos dizer acrítica. 
Considerando que a região em que se en-
contram tais escolas, não desenvolvem 
com pujança o agronegócio, com o predo-
mínio de pequenas e médias propriedades 
talvez isso possa ser um reflexo, contudo, 
a percepção apresentada nos desenhos 
elaborados é bastante reduzida do que é o 
campo na contemporaneidade.

Figura 2 – Desenhos elaborados pelos alunos do 
5º ano

Fonte: desenhos elaborados pelos alunos do 5º 
ano das escolas localizadas no campo.(Org.) ALVES, 
Jackeline Silva.

Aparecem nas elaborações apresentadas 
na figura 2, uma paisagem rural com pou-
cas construções humanas, com presença 
de elementos naturais (vegetação, água e 
plantação que entendemos possam repre-
sentar plantações). Curiosamente, é possí-
vel verificar a representação do relevo mo-
vimentado e a presença de cercados que se 
assemelham aos currais usados na lida com 
o gado. Entendemos que tal representação 
seja, próximo daquilo que estas crianças vi-
vem em seu cotidiano, pois o relevo regional 
apresenta-se bastante movimentado e a pe-
cuária constitui-se como atividade bastante 
desenvolvida na localidade. 

Embora a professora regente já tivesse 
trabalhado o conteúdo proposto, e realiza-
do uma aula diferente com todos os alunos 
levando-os para conhecer o que era produ-
zido, e como era realizado o trabalho diário 
em cada uma das propriedades dos alunos 
participantes, constata-se que a percepção 
dos mesmos ainda apresenta poucos ele-
mentos representativos da modernização 
técnica engendrada no campo, portanto da 
realidade atual e as transformações que o 
vem sofrendo após a década de 1950.

Considerações Finais

A partir da década de 1950 o campo vem 
sofrendo significativas transformações, as-
sim ensinar o conceito de campo requer o 
entendimento de como o campo tem sido 
abordado no contexto científico. Ao apren-
diz deve-se levar em consideração o científi-
co e o conhecimento empírico, para que ele 
consiga formar os conceitos; apreendê-los 
de maneira crítica, para pensar seu espaço 
de vivência. 

Aos alunos que vivem no campo, assim 
como outros conceitos, apreender o conceito 
de Campo é de extrema relevância, pois, após 
apreendido, o aluno poderá pensar seu espa-
ço de vivência, para possivelmente atuar so-
bre o mesmo em prol de mudanças positivas.

Na pesquisa realizada com quatro alu-
nos das escolas localizadas no campo no  
Contudo, o que se vê é que o ensino de geo-

grafia, aliado à educação do campo poderia 
dar conta da formação crítica do aluno do 
campo. Contudo, não foi o que percebemos 
na pesquisa, pois os alunos não possuem a 
visão do campo transformado pelo processo 
de modernização da agricultura e da mate-
rialização do capital nestes espaços.

Pensamos ser necessário e urgente o pro-
fessor de Geografia por meio de metodologias 
diversificadas, e não apenas um ensino tra-
dicional, pautado no livro didático possa pro-
porcionar ao aluno a formação que tanto se 
prega, a formação para a consciência crítica.
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RESUMO

O presente artigo aborda sobre o ensino de Geografia no ensino fundamental I, que é 
uma temática que embora não seja desconhecida da comunidade acadêmica geográfica, 
parece-nos não receber a devida atenção que o tema requer. Por meio de entrevistas que 
realizamos, tivemos a oportunidade de conhecer certas dificuldades que alguns profissio-
nais licenciados em Pedagogia vivenciam no cotidiano escolar ao ministrarem aulas de 
Geografia para turmas de 5º ano do ensino fundamental I. Direcionar nosso olhar para 
as séries iniciais pode ser um importante passo no sentido de enriquecer ainda mais o 
debate sobre a melhoria da educação básica nacional. Explorar o universo estudantil com 
foco no ensino fundamental I só contribuirá para o estreitamento das relações que por di-
versas vezes se constitui como não dialogável entre estes níveis de ensino, contribuindo, 
assim, para o distanciamento conceitual, didático, metodológico e epistemológico entre 
os ensinos fundamental I e II e o ensino médio, respectivamente. Com foco no ensino de 
Geografia, faremos, portanto, uma breve análise sobre a importância dessa disciplina no 
ensino básico, bem como sua relevância conceitual e espacial para os discentes do ensino 
fundamental I. As entrevistas foram realizadas com 6 professoras de três diferentes cida-
des, sendo 2 em Pedras de Fogo-PB, 2 João Pessoas-PBe 2 em Goiânia-GO.

Palavras-chave: Geografia. Pedagogia.Docência. Ensino Fundamental I. 

Introdução

O presente artigo é resultado de uma sé-
rie de proveitosas discussões acadêmicas 
iniciadas no primeiro semestre de 2015 na 
disciplina Formação de Professores, oferta-
da no programa de Pós-Graduação em Ge-
ografia da Universidade Federal de Goiás. 
Foi a partir da disciplina acima menciona-
da onde na condição de discentes e também 
de docentes (a maioria já atua no magisté-
rio), exploramos temas voltados não apenas 

ao estudo da Geografia, mas temas relacio-
nados com metodologia, prática de ensino, 
formação de professores, didática geral etc. 
Eram textos com temáticas que nos indu-
ziama reflexões tanto convergentes quan-
to divergentes, mas que nos propiciaram 
encaminhamentos sobre nossa atuação 
enquanto docentes tanto do ensino básico 
quanto do superior.

Direcionando minha análise sobre a Ge-
ografia praticada no ensino básico, pude 
estender meu olhar à minha atuação como 
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docente e reconhecer que às vezes atrevi-me 
a impor minha compreensão, meu olhar, 
minha leitura do mundo, minha Geografia 
aos meus discentes do ensino fundamental 
II, acreditando, assim, que alguém já tinha 
lhes apresentado a mesma Geografia que 
outrora eu havia conhecido na universida-
de. Ledo engano!

Questionamentos se fizeram presente-
sem todas as aulas da disciplina,mas nem 
todos foram sanados, até mesmo pelo fato 
de que nem sempre as melhores respostas 
são as imediatas. Dentre alguns questiona-
mentos (não os considero provocações) está 
o debate sobre qual a importância e o pa-
pel da Geografia no ensino básico? Como 
funciona o ensino de Geografia nas séries 
iniciais e finais do fundamental I? Quais 
conteúdos, materiais e metodologias são 
aplicados no fundamental I? Quais dificul-
dades uma pessoa não graduada em Geo-
grafia enfrenta com os conteúdosgeográfi-
cos na sala de aula? Os PCNs de Geografia 
contribuem ou atrapalham os docentes? É 
óbvio que nem todos estes questionamen-
tos serão aqui respondidos, mas certamen-
te serão úteis para iniciar algumas “provo-
cações” sobre o tema em análise, as mais 
profícuas, claro. 

A Entrevista Estruturada – Primeira 
Parte

As entrevistas estruturadas que realiza-
mos com as docentes do ensino fundamen-
tal I foram aplicadas entre os meses de julho 
e agosto de 2015, e requeria informações 
no seu cabeçalho como cidade, graduação, 
instituição onde se graduou e o ano con-
clusão do curso, se possuía especialização, 
mestrado e doutorado. No espaço destinado 
ao nome, resolvemos que seria mais provei-
toso solicitar das entrevistadas um nome 
fictício, com o intuito de deixá-las mais à 
vontade para responder as 14 perguntas da 
entrevista. Também manteríamos no ano-

nimato os nomes das escolas, pois para re-
alizar as entrevistas seria necessário uma 
autorização da direção ou supervisão peda-
gógica para adentrar no ambiente escolar e 
realizar as entrevistas, portanto, seria uma 
forma de não expor nem levantar qualquer 
situação-problema entre as docentes entre-
vistadas e suas respectivas diretoras e/ou 
supervisoras pedagógicas.

Os resultados que obtivemos a partir das 
entrevistas servirão para que os leitores 
possam compreender melhor sobre como 
aGeografia é trabalhada nas escolas que 
estivemos durante a aplicação das entre-
vistas estruturadas. Mas antes de expor o 
resultado das entrevistas, acreditamos ser 
imprescindível destacar o importante papel 
da Geografia na educação básica. 

A Importância da Geografia no Ensino 
Básico 

Que a Geografia é um importante com-
ponente curricular da educação básica nin-
guém têm dúvidas quanto a isso. Aliada 
a outros componentes curriculares como 
História, Sociologia, Ciências, Biologia, Ma-
temática, Artes, Filosofia etc., daí o sentido 
de se abordar a importância da interdisci-
plinaridade entre diversas áreas tanto do 
conhecimento humano e linguístico quanto 
do conhecimento das ciências exatas. A Ge-
ografia promove um profícuo debate sobre 
diversos temas, dialogando, inclusive, com 
a própria realidade local, porém, não dei-
xando de explorar e de enxergar o global, 
pois se interagem e se complementam no 
espaço geográfico. O local não sobreviveria 
sem o global, muito menos o global subsis-
tiria sem o local. 

Dialogando com outros pares e exercen-
do a docência em Geografia, posso afirmar 
que tanto eu quanto outros colegas também 
graduados em Geografia apresentamos “cer-
ta” insegurança ao abordar determinados 
temas da Geografia durante nossas aulas. 

Nos diálogos estabelecidos pude concluir 
que não são poucos os professores de Geo-
grafia (estou também incluído) que sempre 
apontam algumas dificuldades no tocante 
ao ensino de Geografia não apenas no nível 
fundamental, masno nível médio também. 

Na verdade, muito pouco ou quase nada 
dos conteúdos que se aprende durante a 
graduação na universidade é levado para o 
cotidiano da sala de aula. Não podemos ge-
neralizar e sermos deterministas quanto a 
isso, mesmo a Geografia sendo epistemolo-
gicamente única, é sabido que existem dife-
rentes abordagens quanto ao que se apren-
de na academia e o que se leva para a sala 
de aula do ensino básico. Tal conclusão só 
é possível devido a uma série de fatores (se-
jam eles externos ou internos), mas não va-
mos nos deter a eles para não fugirmos do 
foco principal do nosso artigo. Entretanto, 
sobre a diferença entre o conhecimento que 
se produz nas universidades e que não é 
totalmente empregado e/ou exploradonas 
escolas. Sobre isso, Cavalcanti (2012) faz 
uma análise positiva onde destaca a auto-
nomia dos docentes ao selecionar os conte-
údos que ministrarão durante suas aulas:

A consciência da especificidade das “geo-
grafias” acadêmica e escolar e de suas re-
lações contribui para que o professor não 
se angustie por não “aplicar” seus conhe-
cimentos acadêmicos na prática docente, 
percebendo-se como parte desse conjunto 
de “realizadores” da geografia escolar, as-
sumindo nele uma posição de sujeito com 
relativa autonomia e acentuado senso críti-
co (CAVALCANTI, 2012, p. 74). 

Como exposto na citação acima, não é 
necessário o docente se angustiar pelo fato 
de não reproduzir fielmente na escola básica 
tudo que aprendeu na universidade. Mas o 
importante é que ele ou ela utilize os conte-
údos que achar relevante para expor na sala 
de aula desde ele ou ela exerça sua profissão 
com seriedade e compromisso, como um(a) 
profissional autônomo(a) e com senso crítico 
necessário à atividade docente.

Para se concretizar uma promissora 
atividade teórico-pedagógica nas aulas de 
Geografia, é preciso ter em mente onde se 
pretende chegar, pois “a geografia é uma ci-
ência que busca colaborar para a compre-
ensão do mundo a partir de uma determi-
nada leitura” (CAVALCANTI, 2014, p. 30). 
Portanto, deve-se não só aproveitar mas 
também fomentar a compreensão do mun-
do a partir de uma determinada leitura, e 
por que não dizer de diversas leituras? Por 
isso que no ensino de Geografia é importan-
te que não limitemos o alcance da apren-
dizagem discente, permitindo que ela seja 
mais ampla e com aporte de totalidade, evi-
tando, inclusive, certo reducionismo cogni-
tivo, conforme Garrido (2014) evidencia que

É comum encontrar atores educativos – e 
sobretudo docentes e alunos – que reduzem 
e substituem a aprendizagem do campo ob-
jetal pela aprendizagem de uma disciplina. 
Aprende-se – ao menos enunciativamente 
– geografia e não o espaço geográfico (GAR-
RIDO, 2014, p. 202).

A aprendizagem, segundo o autor aci-
ma deve ter como alcance o campo objetal.
Mas afinal o que é esse “campo objetal” que 
ele apresenta no seu texto? Na verdade, o 
autor se posiciona contrário a uma prática 
muito comum nas escolas e/ou cursos su-
periores que é a aprendizagem enunciativa 
(superficial e incompleta) de uma disciplina, 
que impede que tanto os docentes quanto os 
discentes possam compreender o contexto 
macro em que a disciplina está inserida. No 
caso da Geografia, o campo objetal“contém a 
disciplina”, sendo este, portanto,o meio pelo 
qual podemos apreender o espaço geográfico 
na sua totalidade, que é o ideal num proces-
so de ensino-aprendizagem da Geografia.

A Geografia no Ensino Fundamental I: 
Sucinto Olhar

Confessamos que não é tão simples 
falar sobre o ensino da Geografia no ní-
vel fundamental I, pois nossa trajetória 
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docente sempre esteve atrelada ao ensino 
fundamental II e ao médio. Além do mais, 
corroboro com o professor Rafael Strafori-
ni quando destaca“que nossa formação ini-
cial e continuada é voltada exclusivamente 
para o segmento de escolarização acima a 
este, ou seja, são práticas cotidianas muito 
díspares” (AZANHA, 1992 apud STRAFORI-
NI, 2012, p.103). Entretanto, com uma boa 
pesquisa teórica e com diálogos com colegas 
docentes que atuam nesse nível de ensino é 
possível sim traçarmos alguns importantes 
direcionamentos teórico-metodológicos so-
bre o tema aqui apresentado.

É sabido que a metodologia de uma aula 
no fundamental I não pode e nem deve ser 
igual a uma aula que se ministra no ensi-
no fundamental II e no médio. Até mesmo 
pela diferença de idade e de desenvolvimen-
to cognitivo dos discentes. Para nos aproxi-
marmos um pouco mais da prática docente 
empregada no ensino fundamental I acha-
mos que seria útil começar pela leitura dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs 
de Geografia) dedicados ao 2º ciclo deste 
segmento de ensino, que por sua vez, cor-
responde ao 4º e 5º anos do ensino funda-
mental I. Nele, encontramosonde o ensino 
de Geografia esua abordagem teórico-con-
ceitual devem se concentrar, vejamos:

No que se refere ao ensino fundamental, é 
importante considerar quais são as cate-
gorias da Geografia mais adequadas para 
os alunos em relação à sua faixa etária, ao 
momento da escolaridade em que se encon-
tram e às capacidades que se espera que 
eles desenvolvam. Embora o espaço geográ-
fico deva ser o objeto central de estudo, as 
categorias paisagem, território e lugar de-
vem também ser abordadas, principalmen-
te nos ciclos iniciais, quando se mostram 
mais acessíveis aos alunos, tendo em vista 
suas características cognitivas e afetivas. 
(PARÂMETROS CURRICULARES NACIO-
NAIS DE GEOGRAFIA, 1997, p. 75).

Embora a discussão teórico-conceitual 
esteja centrada no espaço geográfico como 

objeto central de estudo e com ênfase nas 
categorias paisagem, território e lugar, é 
neste último (sem desmerecer os dois pri-
meiros) que traçaremos um paralelo conso-
nante com o que Callai (2005) explicita ao 
escrever sobre a necessidade de se apren-
der a ler o mundo a partir dos anos iniciais 
do ensino fundamental. Ela afirma que

Ao partir de uma concepção de lugar, de-
ve-se considerar que ele não se restringe 
aos seus próprios limites, nem do ponto 
das fronteiras físicas, nem do ponto de vis-
ta das ações e suas ligações externas, mas 
que um lugar comporta em si o mundo 
(CALLAI, 1995, p. 235).

Como é fascinante refletir sobre a cate-
goria lugar, embora pareça uma ação muito 
simplesé necessário entendermos que ele (o 
lugar) traz consigo uma singela caracterís-
tica que nos permite ir muito mais além da-
quilo que nos liga sentimentalmente a ele, 
além de extrapolar qualquer fronteira seja 
ela física, política ou mesmo cultural.O lu-
gar carrega consigo o mundo. Por isso, con-
cordamos que para se trabalhar o conceito 
de lugar já a partir do ensino fundamental 
I é necessário que o professor ou professo-
ra possua “conhecimentos e um saber-fazer 
bastante diversos, provenientes de fontes 
variadas e, provavelmente, de natureza di-
ferente”(TARDIF, 2002, p.19).

A educação escolar mesmo nas séries ini-
ciais deverá fomentar não só a boa prepa-
ração acadêmica do(a) docente requerendo 
conhecimentos dos mais diversos, mas pro-
piciar ao discente ainda que numa lingua-
gem mais simples devido à sua tenra idade 
conhecimentos sobre a realidade em que 
estão inseridos, isso sim, será um bom tra-
balho capitaneado pelo senso crítico, per-
mitindo com que os discentes se inteirem 
de que existem problemas como os de na-
tureza ambiental (poluição, desmatamento, 
seca etc.) osurbanos (trânsito, destino final 
do lixo, ilhas de calor etc.)e os sociais (fome, 
drogas, miséria, falta de moradia etc.), são 

discussões que os PCNs listam uma série 
de competências requeridas dos discentes 
após a mediação do professor ou professora 
sobre um ou mais temas explorados. É jus-
tamente o que Pimenta (2012) propõe como 
uma ação social, crítica e transformadora 
da educação escolar quando afirma que

Assim, educar na escola significa ao mes-
mo tempo preparar as crianças e os jovens 
para se elevarem ao nível da civilização atu-
al – da sua riqueza e dos seus problemas 
– para aí atuarem. Isso requer preparação 
científica, técnica e social (PIMENTA, 2012, 
p.25).

Sim, é possível que temas/conteúdos 
como os acima citados sejam trabalhados 
com os pequenos, pois as crianças são 
peças fundamentais num quebra-cabeça 
chamado “sociedade pós-moderna”, e ins-
truí-las sobre o que devem fazer diante de 
certos problemas sociais, ambientais, urba-
nos etc., lhes propiciará uma atuação cor-
reta no seu devido tempo. Não é raro pais 
serem orientados por seus filhos (crianças) 
sobre determinados erros que cometeram 
no trânsito, no shopping ou na periferia 
onde residem. É no diálogo desenvolvido na 
escola com professores e colegas, e em casa 
com a família e amigos que as crianças po-
dem fazer sua leitura do mundo.

Essa capacidade de interlocução (de saber 
ouvir, falar, observar, analisar, compreen-
der) pode ser desenvolvida desde a educa-
ção infantil, e tornar-se assim um método 
de estudo – de fazer a leitura do mundo. 
Ao partir da vivência concreta, busca-se 
a ampliação do espaço da criança com a 
aprendizagem da leitura desses espaços e, 
como recurso, desenvolve-se a capacidade 
de “aprender a pensar o espaço”, desen-
volvendo raciocínios geográficos, incorpo-
rando habilidades e construindo conceitos 
(CALLAI, 2005, pp. 235/236).

 Entendemos que se faz necessário 
esclarecer que o que apontamos como di-
álogo tanto no nosso entendimento quan-

to na interpretação da autora acima, não se 
prende ao contexto de uma aula exclusiva-
mente expositiva, pois seria demasiadamen-
te complexo e redundante requerer de crian-
ças do ensino fundamental I uma postura 
de atenção e comportamento igual ao que se 
espera de uma pessoa adulta. Entretanto, 
isso não quer dizer que não se pode esta-
belecer um diálogo com elas, mas é preciso 
que o professor ou professora compreenda 
a fase cognitiva em que se encontram e pro-
ponha atividades que estimulem e/ou desa-
fiem seus discentes a ouvir, falar, observar, 
analisar e a compreender situações diversas 
do cotidiano e que possam realizar sua pró-
pria leitura do mundo, se permitindo a uma 
abertura para o desenvolvimento de raciocí-
nios geográficos e a construção de conceitos, 
como finaliza a autora supracitada.

A Entrevista Estruturada – Segunda 
Parte

Retomando nosso diálogo sobre as en-
trevistas estruturadas que realizamos com 
as seis professoras graduadas em Pedago-
gia com atuação no 5º anoonde ministram 
aulas de Geografia. Logo relembramos que 
os nomes abaixo apresentados são todos 
fictícios. O questionário utilizado para a en-
trevista continha 14 perguntas, sendo 12 
objetivas e 2 subjetivas. Embora não pre-
cisasse, solicitamos das docentes entrevis-
tadas que usassem da maior sinceridade 
possível quanto às informações que nos re-
passariam.

As perguntas eram simples, sendo que 
algumas requeriam um pouco da memória 
acadêmica das entrevistadas, outras eram 
mais relativas ao seu trabalho docente, 
como veremos adiante. Relataremos tudo 
em forma de texto simples para propiciar 
aos leitores uma interpretação mais clara e 
objetiva. Trouxemos, portanto, algumasin-
formações que consideramos mais relevan-
tes para constar em nosso artigo.
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Professoras de Pedras de Fogo-PB
Débora de Souza –Graduada em Peda-

gogia por uma instituição pública de ensi-
no superior.Desde que se graduou minis-
tra aulas no ensino fundamental I há 11 
anos, fez especialização em Psicopedagogia. 
Afirmou que sua graduação não lhe garan-
tiu uma bagagem ampla de conhecimentos 
específicos para lecionar Geografia nas sé-
ries iniciais. Não lembra se havia Geografia 
como componente curricular na sua gra-
duação. Sobre suas aulas, informou que as 
considera medianas, que sempre trabalha 
a orientação pela rosa-dos-ventos, usa ma-
pas e o globo terrestre. Nunca confeccionou 
mapas ou maquetes, mas que ainda preten-
de. Segundo Débora, o livro didático ajuda 
a trabalhar os conteúdos na sala de aula e 
sempre segue sua sequência para selecio-
nar o que vai trabalhar durante as aulas. 
Questionada sobre o conhecimento e o uso 
dos PCNs de Geografia, Débora afirmou que 
já teve contato com eles. 

Tatiane Nascimento – Graduada em Pe-
dagogia por uma instituição privada de en-
sino superior. Desde que se graduou atua 
no ensino fundamental I há 2 anos, tam-
bém fez especialização em Psicopedagogia. 
Segundo ela, sua principal dificuldade em 
lecionar Geografia reside no fato de não 
possuir formação adequada e nem orienta-
ção especializada para trabalhar os conteú-
dos geográficos. Tatiane nos informou que 
na grade curricular do seu curso constava 
um semestre de Geografia, mas que as au-
las realmente ministradas não passaram de 
2 semanas, além do mais, eram aulas mui-
to ruins. Ela também considera suas aulas 
medianas, sempre utiliza mapas, globo ter-
restre e maquetes durante suas aulas no 5º 
ano. Segundo Tatiane, o livro didático faci-
lita seu trabalho apenas em alguns casos e 
que os conteúdos trabalhados em sala de 
aula são escolhidos a partir do currículo es-
colar elaborado na própria escola. No caso 
dos PCNs de Geografia, ela informou que já 
os manuseou. 

Professoras de João Pessoa – PB
Izabel Cristina – Graduada em Pedagogia 

por uma instituição pública de ensino su-
perior. Como graduada atua no ensino fun-
damental I há 10 anos. Fez especialização 
em psicopedagogia. Possui Mestrado em 
Educação também por uma IES pública. 
Revelou possuir dificuldades nas aulas de 
Geografia com “certas” palavras e conceitos 
inerentes à disciplina, além de possuir mui-
ta dificuldade com a parte física da Geogra-
fia. Izabel nos relatou que teve um semestre 
de aula de Geografia e que elas eram péssi-
mas. Sobre suas aulas de Geografia no 5º 
ano, nos revelou que precisam melhorar. 
Sempre utiliza mapas, globos terrestres e 
que costumeiramente utiliza textos extraí-
dos da internet. Segundo ela, o livro didá-
tico ajuda suas aulas e sempre segue sua 
sequência. Nunca teve e nem pretende ter 
contato com os PCNs de Geografia.

Júliade Liz – Graduada em Pedagogia por 
uma instituição privada de ensino superior. 
Desde que se graduou, ministra aulas no 
ensino fundamental I há 5 anos. Possui es-
pecialização em Psicopedagogia. Afirmou 
que tem enorme dificuldade em trabalhar 
com fusos horários e escala cartográfica. 
Júlia nos informou que durante sua gradu-
ação nunca cursou Geografia, ou seja, seu 
curso não ofertava essa disciplina. Ela afir-
mou que considera suas aulas boas e que 
comumente utiliza mapas, globo terrestre e 
imagens de satélites para seus alunos do 
5º ano. Júlia também pretende confeccio-
nar maquetes durante suas aulas. O livro 
didático é sempre usado nas suas aulas, 
porém, os conteúdos são selecionados pelo 
currículo escolar elaborado na própria es-
cola. Também nos revelou que já teve con-
tato com os PCNs de Geografia.

Professoras de Goiânia – GO
Maria Clara – Graduada em Pedagogia 

por uma instituição pública de ensino su-
perior. Atua no ensino fundamental I há 4 
anos, possui especialização em Psicopeda-

gogia e Mestrado Profissional em Ensino por 
uma IES pública. Revelou possuir dificulda-
des com a Geografia por não ter domínio de 
conteúdos mais específicos como a Carto-
grafia e a parte física da Geografia, além de 
pouca habilidade para fazer uma relação en-
tre os conteúdos e os conceitos geográficos.
Maria clara nos relatou que sua graduação 
não contemplou nenhuma disciplina de Ge-
ografia, havia apenas algo relacionado com 
Ciências Sociais, mas nada específico sobre 
a Geografia. Ela considera suas aulas boas 
e sempre utiliza a rosa-dos-ventos, mapas, 
globo terrestre, maquetes, imagens de sa-
télites e aerofotogrametria, além de realizar 
aula de campo com sua turma de 5º ano. 
Ela explora o livro didático e segue sua se-
quência quanto aos conteúdos. No tocante 
aos PCNs de Geografia, ela já teve contato.

Joana D’arc – Graduada em Pedago-
gia por uma instituição pública de ensino 
superior. Desde que se formou, atua no 
ensino fundamental I há 9 anos. Revelou 
que o pouco tempo destinado para as au-
las dificulta um trabalho mais proveitoso 
junto aos discentes. Também tem dificul-
dades para deixar o componente curricular 
de Geografia mais atrativo para os discen-
tes. A Joana não lembra quantos semestres 
cursou Geografia, mas classificou as aulas 
que teve como medianas. Sobre suas au-
las no 5º ano ela as considera como me-
dianas. Sempre utiliza maquetes e imagens 
aerofotogramétricas para enriquecer suas 
aulas. Ela afirmou que em alguns casos o 
livro didático ajuda nas suas aulas e que 
os conteúdos são selecionados a partir do 
currículo escolar adotado por sua escola. 
Joana também teve contato com os PCNs 
de Geografia.

Concluindo Sem Finalizar

Como dissemos logo no início deste ar-
tigo, nossa intenção era fazer uma análise 
(ainda que sucinta) sobre a realidade da 

atuação de pessoas graduadas em Peda-
gogia e que ministram aulas de Geografia 
no 5º ano do ensino fundamental I. Mes-
mo sendo em regiões distintas, com gradu-
ações obtidas em instituições públicas ou 
privadas, percebemos que não há muita di-
ferença no campo de atuação profissional 
das docentes entrevistadas. Dois pontos em 
que todas concordaram foi que suas gradu-
ações não lhes ofertou o mínimo necessário 
para atuar no ensino de Geografia, mesmo 
sendo para atuar no fundamental I; o outro 
ponto que concordaram por unanimidade é 
que a Geografia é um componente curricu-
lar importante para este nível de ensino e 
que merece estar fazendo parte de sua gra-
de curricular. 

Consideramos importante ressaltar o es-
forço das pedagogas entrevistadas em pro-
mover um bom trabalho com suas respec-
tivas turmas. O esforço de interpretar um 
mapa, produzir uma maquete, selecionar 
imagens de satélites e fotografias aéreas, 
desenhar a rosa-dos-ventos, ir a campo com 
os alunos, consultar os PCNs, enfim, são 
atitudes profissionais como essas e outras 
que elas não nos informaram, que rompem 
qualquer barreira imposta por uma forma-
ção acadêmica quase “holística” (que con-
tém de tudo um pouco), onde se desdobram 
diariamente para disseminar um pouco do 
conhecimento geográfico e promover a lei-
tura do mundo pelos educandos. 
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RESUMO

Este trabalho visa fundamentar uma discussão em torno do ensino de Geografia, apon-
tando formas de repensar esse ensino, em que o aluno torna-se agente modificador do 
espaço, fazendo isso de forma consciente e participativa, com o nítido intuito de ultra-
passar a visão centralizadora de um ensino focado no professor, como único detentor de 
conhecimento, consideramos aqui o professor como mediador do processo de ensino e 
aprendizagem. Ao passo que a discussão flui, levantam-se elementos que caracterizam a 
formação do currículo de Geografia, e a incorporação dos Temas Transversais pelas pro-
postas dos Parâmetros Curriculares Nacionais. Nesta perspectiva, esta pesquisa tem por 
objetivo apresentar uma proposta de estudo acerca dos temas transversais com ênfase 
na orientação sexual, proporcionando assim uma melhor discussão entre os conteúdos 
geográficos e os temas transversais a serem aplicados nas aulas de Geografia, na modali-
dade de Educação para Jovens e Adultos (EJA). Desta forma, essa pesquisa tem por finali-
dade relacionar o tema transversal Orientação Sexual com os conteúdos geográficos apli-
cados a 3ª etapa do Ensino Médio na modalidade Educação para Jovens e Adultos (EJA).

Palavras-chave: Ensino de Geografia, Temas Transversais, Orientação Sexual, EJA.

Introdução

A ideia de discutir se é possível uma lei-
tura geográfica sobre a orientação sexual 
nos discursos e práticas educacionais para 
jovens e adultos surgiu durante as aulas de 
Estágio Supervisionado em Geografia II, no 
curso de licenciatura em Geografia, mas evi-
denciou-se mais necessária após assumir 
a regência de estágio na disciplina Estágio 
Supervisionado em Geografia III em março 

de 2015. Até então, o que tinha era a visão 
de um observador sobre a prática docen-
te de um educador. Ao assumir a regência 
pude notar e vivenciar a falta de conteúdo 
didático pedagógico que auxilie o professor 
nos conteúdos a serem ministrados em sala 
de aula que abordem essa temática.

Em razão disso, tornou-se necessário re-
visitar os Parâmetros Curriculares Nacio-
nais (PCN) e o Currículo Referência da Rede 
Estadual de Educação de Goiás, no sentido 
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de me apropriar de suas contribuições para 
analisar a Educação de Jovens e Adultos 
do Ensino Médio, no que diz respeito a uma 
abordagem geográfica, tendo a orientação 
sexual como tema da transversalidade.

Para atender a essas expectativas, rea-
lizou-se uma revisão teórica nos Parâme-
tros Curriculares Nacionais sobre os Temas 
Transversais (PCN), fazendo um recorte no 
âmbito da orientação sexual. A partir dessa 
análise, relacionaram-se os principais con-
teúdos de Geografia que podem permitiro 
trabalho com os temas referentes à orien-
tação sexual conforme proposto nos PCN.

A escolha do termo “Orientação Sexual” 
deve-se ao fato de este ser um dos temas 
contidos nos PCN, no caderno de Temas 
Transversais, por este motivo e vendo maior 
familiaridade com a proposta de pesqui-
sanão foi utilizado o termo Educação Sexu-
al considerado, por muitos, como mais ade-
quado. No que se refere ao conteúdo, esta 
pesquisa não se destina a fazer uma análise 
aprofundada sobre as relações de gênero, 
sexo e sexualidade. 

No campo teórico, a escolha do tema 
Orientação Sexual como objeto de estu-
do da Geografia se deve pela necessidade 
de compreender a escola como o lugar da 
democracia e da pluralidade cultural, não 
esquecendo que há poucos estudos sobre 
os conteúdos de orientação sexual que os 
relacione com a disciplina geográfica, o que 
dificulta a utilização de material de apoio 
apropriado à temática pelos professores.

É nesse sentido que o presente traba-
lho de pesquisa propõe a abordagem do 
ensino dos temas transversais na Geogra-
fia escolartendo como plano de fundo os 
Parâmetros Curriculares Nacionais e, de 
modo mais amplo, o ensino de Geografia 
na modalidade de Educação para Jovens e 
Adultos (EJA). Desta forma, pode-se desta-
car que os conteúdos de orientação sexu-
al associados à disciplina de Geografia são 
capazes de estimular à reflexão sobre as 
diversas temáticas atuais da sexualidade, 

contribuindo para sistematizar a ação pe-
dagógica dos professores e proporcionar a 
superação de tabus, estereótipos e precon-
ceitos ainda arraigados no contexto socio-
cultural brasileiro.

Para tanto, alguns objetivos específicos são 
norteadores e dão sustentação a esta pesqui-
sa, quais sejam: compreender qual a contri-
buição da Geografia escolar para a discussão 
de orientação sexual, enquanto tema trans-
versal; identificar como os temas transversais 
são propostos nos PCN, em específico os con-
teúdos de orientação sexual; propor a relação 
entre os principais conteúdos de orientação 
sexual com os conteúdos geográficos.

Os principais eixos temáticos aqui apre-
sentados giram em tono do ensino de geo-
grafia, o qual possibilita compreender qual 
é a contribuição da geografia escolar para 
a discussão de orientação sexual enquan-
to tema transversal, amplamente enfocado 
por Cavalcanti (2008), Callai (1996), entre 
outros. Da orientação sexual, tema dis-
cutido por Sayão (1997), pelos PCN, entre 
outros, e que proporcionam estabelecer a 
relação dos conteúdos de Geografia com os 
temas de Orientação Sexual. Da Educação 
de Jovens e Adultos (EJA), tema abordado 
por (Santos, 2008), e pela proposta curricu-
lar que identifica as principais característi-
cas do ensino na EJA. A relação estabeleci-
da entre esses eixos permite compreender 
como a Geografia escolar pode contribuir 
para o ensino dos Temas Transversais.

Metodologia

Foi aplicado à metodologia de pesquisa 
procedimentos e técnicas que proporcio-
naramuma intervenção no contexto esco-
lar voltada para a reflexão crítica, para que 
houvesse a possibilidade de discussão e 
análise sobre opções curriculares e ações 
pedagógicas relativas ao contexto particu-
lar de ação e as necessidades específicas 
da escola em que a pesquisa foi realizada. 

Este estudo está pautado nas observações 
e vivencias realizadas na escolaCEJA – Pro-
f.ª Alzira de Souza Campos – Catalão/GO, 
enquanto campo de estágio, as observações 
se iniciaram na disciplina de Estágio Super-
visionado II se estendendo às disciplinas de 
Estágio Supervisionado III e IV, o período de 
realização das disciplinas determinou a es-
colha do tema e os caminhos da pesquisa. 

Trata-se de uma pesquisa de cunho qua-
litativo, a qual está pautada no método de 
estudo de caso, em que foram utilizadas as 
técnicas de observação, revisão teórica e 
análise documental. Segundo Luna (2005), 
a revisão teórica, parte fundante dessa pes-
quisa, tem por objetivo circunscrever um 
dado problema de pesquisa dentro de um 
quadro de referencial teórico que pretende 
explicá-lo. Nesse contexto,foi realizada pes-
quisa teórica em literaturas que abordem: 
o ensino de Geografia, enfocado por Caval-
canti (2008), Callai (2010), Dayrell (1996), 
entre outros;a orientação sexual,que teve 
como base os PCN (1998) e as contribui-
ções de Sayão (1997), dentre outros, o que 
possibilitoua elaboração de um corpo teóri-
co-conceitual permitindo a compreensão da 
dinâmica espacial da escola como lugar da 
diversidade e multiplicidade cultural.

Realizou-se análise documental nos 
PCN, no currículo de referência de Geogra-
fia e dos temas transversais com ênfase na 
orientação sexual, análise do Projeto Políti-
co Pedagógico (PPP) do CEJA – Prof.ª Alzira 
de Souza Campos (escola campo da pes-
quisa). O que possibilitou como principal 
resultado relacionar os conteúdos de Geo-
grafia que pudessem ser trabalhados com 
os temas propostos pela orientação sexual, 
estabelecidos pelos PCN.

Resultados E Discussões

A partir de 1980, com o movimento deno-
minado de renovação da Geografia, o ensino 
de Geografia teve que ser repensado, uma 

vez que, a Geografia ensinada não atraia os 
alunos e os conteúdos não lhes atribuíam 
significado. Parte-se então, da necessidade 
de se propor uma nova estrutura que tives-
se como pressupostos o espaço e as contra-
dições sociais, o que acabou contribuindo 
para a inclusão do discurso de temas emer-
gentes para a compreensão da espacialida-
de contemporânea como gênero, questões 
étnico-raciais, turismo, violência urbana, 
etc. Estes elementos fazem parte do coti-
diano dos alunos e estão sempre presentes 
na mídia, o que pode acarretar no risco de 
serem trabalhados superficialmente e com 
forte viés ideológico e preconceituoso (CA-
VALCANTI, 2008).

Fazendo uma breve análise sobre o mé-
todo de ensino aplicado no início da década 
de 1980, e corroborando com as conside-
rações de Callai (2003), considera-se que o 
ensino de Geografia na escola baseava-se 
na centralização do conhecimento na figura 
do professor, considerando os alunos, por 
sua vez,  potes vazios que pudessem ser 
preenchidos com o saber. Esta filosofia de 
ensino é segregadora, torna os alunos me-
ros espectadores, o que de certa forma res-
tringe a aprendizagem, por não considerar 
as especificidades de cada indivíduo e de 
cada localidade.

Outro fator que colaborava, na década 
de 80 e hoje, para a formação de um ensi-
no centralizador é a falta de infraestrutu-
ra, o que de certa forma contribui para a 
insatisfação e desmotivação dos professo-
res. Esta desmotivação pode ser explicitada 
ao se pensar em salas de aula abarrotadas 
com cerca de 40 alunos ou mais, a falta de 
material didático, entre eles o próprio livro 
didático e o pouco investimento na forma-
ção de professores, o que resultava em uma 
prática de ensino maçante, fazendo com 
que a escola transmitisse um conhecimen-
to sem sentido algum, sendo caracterizado 
pelo método tradicional, que se baseava em 
aulas expositivas focadas na pessoa do pro-
fessor não como mediador de saber, mas 
sim como detentor do conhecimento.
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Para que o ensino de Geografia ganhasse 
uma nova conotação, em que pudesse atin-
gir e fazer mais sentido para os alunos, as 
práticas metodológicas de ensino tiveram 
que ser repensadas, dever-se-ia estabele-
cer formas que pudessem levantar a possi-
bilidade de trabalhar com a construção de 
conceitos, estes fundamentados no senso 
comum – conhecimentos adquiridos a par-
tir da vivência e do cotidiano do aluno – e 
aprofundados e incorporados pelo conheci-
mento científico. Neste sentido Callai (2010) 
considera que:

o que for trabalhado deverá servir como 
um instrumental capaz de permitir que o 
aluno se situe no mundo, compreenda-o, e 
saiba como buscar as demais informações 
que precisa. A questão é, acima de tudo, 
metodológica, oportunizando ao aluno um 
instrumental capaz de poder fazer a análi-
se geográfica. (CALLAI, 2010, p. 62, grifos 
meus).

“Se situe no mundo”, está é uma expres-
são chave no processo de ensino aprendi-
zagem. Sabe-se da grande gama de conte-
údos e propostas metodológicas dentro da 
disciplina geográfica, neste sentido, devem-
se eleger conteúdos a serem ministrados e 
discutidos de forma que não estejam des-
vinculados da vida cotidiana dos alunos, 
a assimilação de conteúdos que remetem 
a realidade em que vivem proporciona vín-
culos que permeiam a mediação do saber, 
proporcionando ao aluno compreender os 
fenômenos e reconhecer-se como agente 
modificador do espaço.

Partindo desse princípio, vê-se na es-
cola um lugar potencializador do processo 
de ensino-aprendizagem a partir da vida 
cotidiana, uma vez que a escola possui a 
dimensão do dinamismo, do fazer-se co-
tidiano. Nesta perspectiva, a escola deve 
ser observada sobre a ótica da cultura, en-
quanto espaço sociocultural, uma vez que, 
enquanto instituição de ensino deve resga-
tar o papel dos sujeitos na trama social que 

a constitui. Desta forma, conforme Dayrell 
(1996, p.136), a estrutura escolar exerce 
influência nos sujeitos que a frequentam, 
pois existe a ação dos sujeitos sobre as es-
truturas sociais, assim a escola enquanto 
espaço sociocultural deve ser compreendi-
da nas relações de seu cotidiano.

Portanto, essa compreensão deve estar 
pautada na perspectiva de sujeitos socio-
culturais a fim de superar uma visão homo-
geneizante e universal, para isso é neces-
sária uma visão capaz de compreender as 
diferenças dos sujeitos. Para Dayrell (1996, 
p. 140) a escola é polissêmica, pois possui 
uma multiplicidade de sentidos que depen-
dem da cultura e dos projetos dos diversos 
grupos sociais nela existentes, e são essas 
relações que contribuem para a aprendiza-
gem de forma que:

para a aprendizagem se efetivar, é neces-
sário levar em conta o aluno em sua totali-
dade, retomando a questão do aluno como 
sujeito sociocultural, quando sua cultura, 
seus sentimentos, seu corpo, são mediado-
res no processo de ensino e aprendizagem. 
(DAYRELL, 1996, p. 140).

Contudo, para que o ensino de Geografia 
possa se efetivar, esse não pode negligen-
ciar as necessidades do sujeito, uma vez 
que a ciência está em constante mudança e 
a necessidade de acompanhar essa mudan-
ça faz-se necessária, para que se possa me-
diar à construção do conhecimento a partir 
de conteúdos deliberadamente propostos 
de forma consciente e intencional pelo pro-
fessor, que possam então ter significado a 
partir da vida cotidiana dos alunos. Nesta 
perspectiva, abordar conteúdos relaciona-
dos à orientação sexual nas aulas de Ge-
ografia pode contribuir para sanar inquie-
tações e anseios de alunos considerados 
transgressores. É preciso superar a visão 
de que se os alunos não são reconhecidos 
por suas qualidades, serão reconhecidos 
por seus defeitos.

O termo transversalidade, proposto nos 
PCN, define que algumas temáticas perpas-
sassem por todas as disciplinas do currí-
culo. Este modelo apresentado pelos PCN 
adotou o modelo aplicado na Espanha, o 
qual abordava problemáticas sociais e am-
bientais, as quais faziam parte do contexto 
cotidiano, social, político e econômico em 
que os grupos sociais estavam inseridos. 
Os temas transversais nunca foram con-
teúdos curriculares, estavam presentes no 
cotidiano, eram familiares aos professores, 
e estes deveriam fazer pontes entre o senso 
comum e o conhecimento científico.

 No Brasil o grande problema circundava 
em torno de como incluir os Temas Trans-
versais nas várias disciplinas escolares e no 
projeto político pedagógico, uma vez que, 
tanto a escola quanto os professores não 
estavam preparados para trabalhar e lidar 
com temas complexos e polêmicos como es-
tes, não foram destinados investimentos na 
formação de professores de forma a prepa-
rá-los para estes embates, e essas questões 
surgiam no decorrer da implementação dos 
PCN, questões tais como: como abordar es-
tas temáticas? Qual a postura do educador? 
Qual o objetivo e sobre qual perspectiva de-
veriam ser a abordagem desses conteúdos? 
Estas inquietações não foram respondidas, 
comprovando o despreparo ao qual foram 
submetidos os professores.

De acordo com Paganelli (2009), outro 
grande problema enfrentado pela rede de 
ensino foi devido aos órgãos oficiais não 
conseguirem entregar uma proposta na se-
quência de conteúdos, transferindo assim, 
a responsabilidade de elencar e fazer a re-
lação de conteúdos e métodos didáticos ao 
professor. Neste sentido, Paganelli (2009 
apud YUS, 1998) apresenta três opções que 
remetem a problemas em relacionar e inte-
grar a grade curricular sendo:

1) Estrutura prévia fundamentada em 
conteúdos disciplinares, enriquecida com 
conteúdos transversais; 2) estrutura pré-

via organizada por conteúdos transversais, 
enriquecida com temas disciplinares; 3) os 
conteúdos não aparecem estruturados pre-
viamente, nem os transversais nem os dis-
ciplinares. Tanto um como outros estão in-
tegrados globalmente. (PAGANELLI, 2009, 
p. 129).

O primeiro modelo apontado prevê a 
aglutinação dos temas transversais aos 
conteúdos do currículo, o segundo sugere 
que os conteúdos sejam pensados a partir 
dos temas transversais, no entanto, a pro-
posta que sofre mais críticas é a terceira, 
pois se remete a extinção das disciplinas 
escolares.

A discussão dos Temas Transversais foi 
adotada no Brasil em 1996 quando as pro-
postas foram apresentadas aos docentes 
por meio dos PCN, os critérios para seleção 
de temáticas estavam ligados à urgência 
social, abrangência nacional, possibilidade 
de inclusão no currículo, o favorecimento à 
compreensão da realidade escolar e a parti-
cipação social. Para atender a proposta dos 
PCN no que diz respeito a um ensino volta-
do para as necessidades sociais mais emer-
gentes, passou a se pensar de que forma a 
Geografia poderia minimamente, como dis-
ciplina escolar, atender ao currículo oficial 
sem descaracterizar seus métodos e conte-
údos. (PANGANELLI, 2009, p. 131).

No que se refere ao tema Orientação Se-
xual, tem-se a sexualidade como agente 
inerente à vida e a saúde do homem ao lon-
go de toda sua vida cotidiana, o que nos 
propõe a trabalhar questões que enfoquem 
o prazer e a sexualidade com responsabi-
lidade do indivíduo no que diz respeito às 
relações de gênero, o respeito a si mesmo e 
ao outro, a diversidade de crenças, valores 
e expressões culturais, além de elencar ele-
mentos que possam subsidiar a discussão 
em torno de temas como a prevenção de do-
enças sexualmente transmissíveis/AIDS, a 
gravidez na adolescência de forma a promo-
ver reflexões que possam mudar conceitos e 
estereótipos, contribuindo para superação 
de tabus. (BRASIL, 1998, p. 28).
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Nesta perspectiva os PCN (1998) afir-
mam que,

[...] a escola intervém de várias formas, em-
bora nem sempre tenha consciência dis-
so e nem sempre escolha as questões dos 
adolescentes e jovens. Seja no cotidiano da 
sala de aula, quando proíbe certas mani-
festações e permite outras, seja quando por 
informar os pais sobre manifestações de 
seu filho, a escola está sempre transmitin-
do certos valores, mais ou menos rígidos, 
a depender dos profissionais envolvidos no 
momento. (BRASIL, 1998, p. 292).

Para além do discurso físico biológico sa-
be-se que a orientação sexual, ocorre desde 
o nascimento, em um conjunto de experi-
ências adquiridas do espaço vivenciado, de 
forma que, segundo Sayão (1997),

é predominantemente no território fami-
liar, da intimidade, que são transmitidos à 
criança as primeiras noções e valores asso-
ciados à sexualidade, em geral não explici-
tante. O comportamento dos pais entre si, 
na relação com os filhos, no tipo de reco-
mendações, nas expressões, gestos e proi-
bições que estabelecem, tudo isso trans-
mite os valores que a criança incorpora. 
(SAYÃO, 1997, p. 112).

Desta forma, a sexualidade na escola 
não é expressa apenas nos banheiros e ca-
deiras, constituem uma simbologia de cos-
tumes e valores expressados pelas relações 
sociais entre os alunos. O comportamento, 
a maneira de se vestir, as brincadeiras es-
tão, de certa forma, expressando valores li-
gados à sexualidade.

Para o ensino de Geografia na EJA, valori-
zar e ter a concepção de que se trata de alu-
nos com conhecimentos cotidianos, facilita o 
processo de ensino-aprendizagem, uma vez 
que, possibilita aos alunos se perceberem 
nesse processo, capacitando-os a fazer uma 
leitura sobre o lugar em que vivem, relacio-
nando-o com o local e o global. Esta inicia-
tiva permite aos alunos construir e recons-
truir conceitos pertinentes à Geografia.

Fica evidente no estudo das propostas 
curriculares para a EJA a necessidade de 
considerar as categorias “espaço vivido” e 
“saber da experiência”, como ponto base de 
estratégias pedagógicas.

Nessa conjectura de ideias Santos (2008) 
classifica o currículo como:

1) currículo supletivo: concepção sublimi-
nar aoensino supletivo e cuja seleção de 
conhecimentos é pautada na redução de 
conteúdos preestabelecidospara o ensino 
regular diurno (crianças e adolescentes); 
2) currículo crítico:conjunto de propostas 
e ações que têm como pressuposto básico 
a educação como ação socialque contribui 
para a emancipação dos sujeitos, como 
possibilidade de transformação social ede 
construção de um projeto societário con-
tra hegemônico; 3) currículo por compe-
tências:concepção que tem marcado as 
políticas curriculares nacionais recentes 
e é caracterizada pelaforte relação com o 
processo de acumulação flexível. (SANTOS, 
2008, p. 135).

Estas classificações associam-se a elabo-
ração de propostas de materiais didáticos, 
favorecendo para formar um panorama his-
tórico pedagógico da educação no Brasil. A 
falta de diretrizes mínimas, que auxiliem os 
professores na mediação didática, fizeram 
com que algumas propostas curriculares 
da EJA se assemelhassem às propostas do 
ensino regular, apresentando como diferen-
ça conteúdos fragmentados e mais conden-
sados. Ao que compete ao currículo de Ge-
ografia, Santos (2008, p. 137), destaca que:

Nos volumes dedicados à geografia, conte-
údos reduzidos,fragmentados, organizados 
em forma de resumo em tópicos e estímulo 
à memorizaçãoexcessiva eram caracterís-
ticas comuns mesmo entre aqueles que, a 
partir da renovação crítica,reviram sua pro-
gramação e introduziram temas relaciona-
dos à geografia renovada. (SANTOS, 2008, 
p. 137).

Desta forma, observa-se, conforme San-
tos aponta, que a formação do currículo 

apresenta uma nomenclatura pura e sim-
ples, dado que os conteúdos de Geografia 
estimulam apenas a memorização, redu-
zindo assim, a possibilidade de efetivar o 
pensamento crítico reflexivo, pois trata-se 
de uma Geografia fracionada e parcial, não 
vista como totalidade. Pode-se dizer que 
a Geografia era e é tratada com descuido, 
muitas vezes, não considera o espaço vivido, 
de forma a não proporcionar a relação entre 
os conhecimentos escolares com os conheci-
mentos vivenciais. Excluindo assim, o aluno 
trabalhador, impedindo-o de se reconhecer 
como agente modificador do espaço.

O aprofundamento teórico feito até aqui, 
pode ser considerado um resultado que fo-
menta a discussão da temática. No entan-
to,cabe ressaltar o exercício de análise e 
relação entre os conteúdos geográficos pre-
vistos no currículo com o tema transversal 
Orientação Sexual. Ao se realizaressa análi-
se dos conteúdos, pôde-se fazer uma relação 
entre a maioria dos conteúdos propostos no 
currículo com os conteúdos de Orientação 
sexual. A exemplo disso essa relação pode 
se dar a partir de conteúdos como Ciência 
geográfica e seu objeto de estudo, A dinâmi-
ca socioespacial brasileira, Perfil populacio-
nal, Estrutura Demográfica da População, 
Aspectos econômicos e populacionais do 
BrasilFluxos e deslocamento populacional 
no Brasil, Contexto Econômico e Cultural 
brasileiro e goiano, Meio ambiente, desen-
volvimento e preservação, Degradação Am-
biental, Configuração e regionalização do 
espaço mundial, Organização social, econô-
mica, cultural e política dos países.

Estes conteúdos são apenas alguns 
exemplos das infinitas possibilidades de 
tratamentodo tema Orientação sexual refe-
rente às relações de gênero, prevenção de 
DST/AIDS, saúde do corpo e gravidez na 
adolescência, entre outros. Uma vez que, 
visa-se discutir as relações do homem na 
produção do espaço e sua relação com o 
mesmo, torna-se inerente à discussão desse 
objeto de estudo a aplicação dos conceitos 

que remetem a temática dos temas trans-
versais. A proposta aqui apresentada não se 
restringe apenas a definição de conceitos, 
mas a apropriação destes por ações práticas 
valorizando os conhecimentos atitudinais.
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RESUMO

O livro didático (LD) é o recurso pedagógico mais utilizado pelos professores e alunos no 
processo de ensino-aprendizagem, a despeito de não ser o único. A partir dessa conside-
ração, o presente artigo apresenta a abordagem do conceito lugar em um livro didático do 
6º ano, utilizado na cidade de Formosa - Goiás.  Para isso, a metodologia utilizada contou 
com pesquisa bibliográfica, para destacar a importância da geografia escolar e o lugar, 
seguido de trabalho de campo na escola pesquisada. Por último, análise do livro didático. 
Os resultados obtidos atestaram que, a utilização do livro nas aulas de Geografia, apesar 
de possuir elementos favoráveis à condução da aprendizagem de forma mais atraente, 
problematizadora e instigadora, confere uma perspectiva superficial à abordagem do lu-
gar. Esse resultado contraria o disposto nas orientações referentes à Geografia Escolar, 
bem como nos documentos oficiais, que apontam a valorização do lugar nas relações de 
ensino/aprendizagem, por ser uma via de potencialização e valorização do mundo vivido 
do aluno, mediadores da construção do conhecimento geográfico.

Palavras-chave: Geografia. Livro didático.  Lugar. Ensino-aprendizagem

Introdução

O processo de ensino aprendizagem em 
Geografia, na Educação Básica utiliza os li-
vros didáticos (LDs) como principal recurso 
pedagógico na mediação dos conhecimentos 
escolares. Para Tonini (2011), todos os dias, 
nas mais diferenciadas partes do mundo, 
os alunos entram em sala de aula portan-
do livros didáticos. Esses presentes na vida 
educacional dos alunos, desde os primeiros 

anos de escolarização até os últimos, têm a 
função de auxiliar no desenvolvimento das 
ações pedagógicas que são implementadas 
pelos professores.

Considerando-se que, nos anos finais do 
Ensino Fundamental, o estudo do lugar in-
sere-se no conteúdo programático da disci-
plina de Geografia, espera-se que os LDs de 
Geografia do Ensino Fundamental tratem 
do assunto, de forma a valorizar o lugar do 
aluno para ampliação dos conhecimentos 



Anais do VIII Fórum NEPEG de Formação de Professores de Geografia. Caldas Novas: 2016.  p. 451
Anais do VIII Fórum NEPEG de Formação de Professores de Geografia. Caldas Novas: 2016.  p. 450

geográficos sistematizados.  Deste modo, e 
de acordo com os Parâmetros Curriculares 
Nacionais do Ensino Fundamental (2001), 
é essencial que seja valorizado o espaço vi-
vido pelos alunos, que deve ser o ponto de 
partida dos estudos ao longo do terceiro e 
quarto ciclos. Além disso, a utilização des-
se conceito deve permitir a compreensão e 
intercalação das diversas escalas (local, re-
gional e o global), em suas múltiplas intera-
ções no espaço. 

Nessa perspectiva, o presente trabalho 
objetiva analisar a abordagem do conceito 
lugar, em um livro didático do 6º ano do 
Ensino Fundamental, que está sendo utili-
zado em uma das escolas estaduais da ci-
dade de Formosa/GO, aprovado pelo Pro-
grama Nacional do Livro Didático (PNLD), 
triênio 2014-2016. A metodologia utilizada 
para alcance desse objetivo pautou-se por: 
pesquisa bibliográfica, para destacar a im-
portância da Geografia Escolar e do concei-
to de lugar; trabalho de campo realizado na 
escola pesquisada e análise do livro didáti-
co em questão. Nesta análise, os temas lu-
gar e LD conjugam-se no processo de ensi-
no e aprendizagem de Geografia, no intuito 
de ressaltar a relevância do mundo vivido 
do aluno para a construção, reconstrução e 
ampliação dos conhecimentos geográficos.

Geografia Escolar e o Lugar

O ensino de Geografia constitui-se uma 
oportunidade de estudar o espaço constru-
ído cotidianamente pelos seres humanos, 
em suas relações recíprocas com o meio am-
biente, o que explica sua relação com a prá-
tica da cidadania. Nesse sentido, e de acordo 
com Pontuschka, Paganelli e Cacete,

A geografia, como ciência da sociedade e 
da natureza constitui um ramo do conheci-
mento necessário à formação inicial e con-
tinuada dos professores, que tem ou terão 
sob sua responsabilidade classes das séries 
iniciais de alfabetização, assim como dos 

professores das séries mais adiantadas que 
trabalham com ela como disciplina escolar. 
Como ciência humana, pesquisa o espaço 
produzido pelas sociedades humanas, con-
siderando-o como resultado do movimento 
de uma sociedade e suas contradições e 
nas relações estabelecidas entre os grupos 
sociais e a natureza em diversos tempos 
históricos (2009, p. 37).

No contexto da relevância do ensino de 
Geografia, Cavalcanti (2010) destaca que,

As pesquisas na linha do ensino de Geo-
grafia no Brasil têm sido produzidas com 
o intuito de compreender a dinâmica desse 
processo e de indicar caminhos e aborda-
gens que melhor resultados produzem (ou 
podem produzir) na aprendizagem e na for-
mação do cidadão. (p. 5)

Cavalcanti (2012) reitera, ainda, que o 
ensino de Geografia contribui para a for-
mação da cidadania por meio da prática de 
construção e reconstrução de conhecimen-
tos, habilidades e valores, que ampliam a 
capacidade de crianças e jovens compre-
enderem o mundo em que vivem e atuam, 
numa escola organizada como um espaço 
aberto e vivo de culturas. Tais considera-
ções nos permitem deduzir que o reconhe-
cimento e valorização do espaço vivido do 
aluno, a compreensão do seu lugar, são 
fundamentais ao entendimento do mundo e 
de suas contradições. Do mesmo modo, ob-
serva-se que alguns pesquisadores da Geo-
grafia Escolar, entre os quais se destacam 
os citados neste trabalho, propõem a valo-
rização do cotidiano dos alunos, para a sig-
nificação dos conteúdos e a própria cons-
trução da noção de cidadania. Assim, deve 
pautar-se, como sugere Callai (2012, p.71), 
na perspectiva de “compreender o lugar 
para compreender o mundo”, isto é, condu-
zir à reflexão sobre o espaço geográfico por 
meio de seu lugar e, a partir daí, relacio-
ná-lo a outros contextos, inclusive o global, 
numa articulação que supere a perspectiva 
linear de consideração das escalas:

Compreender o lugar em que vive permite 
ao sujeito conhecer a sua história e conse-
guir entender as coisas que ali acontecem. 
Nenhum lugar é neutro, pelo contrário, é 
repleto de história e com pessoas historica-
mente situadas em um espaço maior, mas 
por hipótese alguma é isolado, independen-
temente (CALLAI, 2012, p.72).

Callai (2004) ressalta, ainda, que o lu-
gar é um espaço construído como resultado 
da vida das pessoas, dos grupos que nele 
vivem, das formas como trabalham, como 
produzem, como se alimentam e como fa-
zem e usufruem do lazer, é a própria rea-
lidade, o lugar onde se vive caracterizado 
pela experiência e pelo mundo vivido.

Para corroborar com a valorização do lugar 
no ensino de geografia Castellar afirma que:

Compreender a geografia do lugar em que 
vive o aluno significa conhecer e apreender 
intelectualmente a cidade, a cultura ur-
bana, a paisagem, os fluxos de pessoas e 
mercadorias, as áreas de lazer, os fenôme-
nos e objetos existentes no espaço urbano 
e rural. [...] a aprendizagem será significa-
tiva quando a referência do conteúdo esti-
ver presente no cotidiano da sala de aula, 
quando se considerar o conhecimento que 
a criança traz consigo, a partir de sua vi-
vência (2010, p.44-45).

Destarte, o lugar constitui-se uns dos 
principais arranjos para construção didá-
tica da disciplina escolar. Nesse ponto de 
vista, seus sujeitos - professores e alunos 
- devem conhecer a relevância de ensinar 
e aprender Geografia tendo como foco a 
abordagem do lugar para a compreensão do 
mundo. Callai (1999) afirma que um aluno, 
ao compreender a realidade em que vive, 
conseguirá perceber que o espaço é uma 
construção social. Por conseguinte, apren-
derá com mais facilidade, a partir de um 
aprendizado vinculado ao seu cotidiano. 
Nessa lógica, o conhecimento geográfico es-
colar deve, sempre que possível, retratar a 
realidade do aluno, estabelecê-la como pon-
to de referência, parâmetro de comparação, 

no sentido de avançar na compreensão da 
realidade para além de seu lugar, mas a 
partir dele perceber a complexa construção 
social do espaço.

Tais considerações confirmam a im-
portância desse conceito no âmbito das 
relações de ensino/aprendizagem em Ge-
ografia. Nesse aspecto, uma análise que 
estabeleça uma associação entre livro di-
dático, enquanto instrumento pedagógico, 
e o lugar, enquanto categoria de análise do 
espaço geográfico constitui-se relevante às 
questões relativas à construção da apren-
dizagem do aluno em Geografia. Desse 
modo, identificar como se dá a abordagem 
do lugar nos livros didáticos do 6º ano do 
Ensino Fundamental é importante, pois é 
nesse momento que o aluno tem uma re-
lação mais aprofundada com essa área de 
estudo, como disciplina específica, na qual 
a valorização do lugar pode ser decisiva ao 
seu interesse nos conhecimentos geográ-
ficos, e também, elemento significativo da 
dinâmica de aprendizagem.

Metodologia

A pesquisa que subsidia este artigo é de 
base qualitativa. A esse respeito, Bogdan e 
Biklen (2006) pontuam que as caracterís-
ticas centrais de uma pesquisa qualitati-
va são: descrição; interesse pelo processo 
e não apenas pelo resultado da pesquisa; 
ter o pesquisador como instrumento chave 
para o desenvolvimento do trabalho; ques-
tionamento do objeto de investigação e aná-
lise indutiva das informações produzidas.  

Nessa perspectiva, e para o presente tex-
to, analisou-se como se dá a abordagem do 
lugar em um LD de Geografia do 6º ano do 
Ensino Fundamental, utilizado em escola 
pública do município de Formosa/GO, a 
partir dos seguintes critérios: 

1. Apresentação geral do livro a ser 
analisado (capa, páginas, autor/autores, 
editora, ano de edição). 
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2. Análises das ilustrações, imagens, 
representações cartográficas, gráficos, qua-
dros e tabelas.

3. Fidedignidade de informações e au-
sência ou presença de preconceitos; 

4. Identificação de estímulo à observa-
ção, investigação, análise, síntese, criativi-
dade e interpretação, entre outros, a partir 
do lugar Formosa;

5. Análise das atividades, no sentido de 
identificação das possibilidades de desen-
volvimento de competências e habilidades.

6.  Número de páginas dedicadas ao 
conteúdo lugar;

7. Articulação da categoria lugar com 
os Parâmetros curriculares Nacionais;

8. Tratamento da categoria lugar ao 
longo do livro.

Resultados e discussões 
 
O livro didático analisado integra a cole-

ção “Projeto Araribá”. Editado pela editora 
Moderna, constitui-se uma das coleções de 
livros adotados pela rede estadual de ensi-
no do município de Formosa/GO, no triênio 
2014 até 2016, de autoria de Fernando Carlo 
Vedovate, que é mestre em ciências, na área 
de concentração em Geografia Humana, pela 
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Hu-
manas da Universidade de São Paulo.

O livro atende aos requisitos de merca-
do, na medida em que possuir capa pouco 
resistente, feito com material que é fácil 
amassar ou mesmo rasgar. Sua encader-
nação é do tipo brochura, com papel bran-
co e pouco resistente, o que acaba por 
dificultar a sua durabilidade. Possui 215 
páginas, fonte legível, com espaçamento 
de 1,5 cm entre as linhas é, o que possi-
bilita boa visualização para leitura. Rico 
em ilustrações, apresenta várias imagens, 
gráficos, tabelas, mapas, charges, entre 
outros recursos com cores diferenciadas, 
que complementam a ideia da textualidade 
escrita, além de um glossário.

A capa apresenta a imagem de um Folião 
do carnaval de Veneza (Itália), o que por si 
só já é razão de questionamento: trata de 
uma imagem que representa a cultura car-
navalesca de outro país, em detrimento das 
que se relacionam ao lugar Brasil, seja re-
gião, estado ou cidade brasileira. 

Na apresentação do livro a autor explica 
que o livro ajudará o aluno a conhecer lu-
gares do Brasil e do mundo e perceber se-
melhanças e diferenças entre eles. O livro é 
dividido em oito unidades, subdivididas em 
temas, de acordo com objetivos pedagógi-
cos, conforme o quadro que se segue:

Quadro 1: Organização do Livro Didático 

Organização: Carvalho Sobrinho e Leite, 2016. 

Em relação ao valor didático, o livro 
apresenta exemplos que fazem referência 
aos textos complementares, bem como as 
suas imagens, gráficos e tabelas. Seu con-
teúdo atende ao disposto nos Parâmetros 
Curriculares Nacionais, pois a Geografia se 
apresenta como uma possibilidade de leitu-
ra e compreensão do mundo. Nesse sentido 
vincula o estudo da natureza e a sua re-
lação com o homem, trabalha com o cam-
po, a cidade e suas transformações, além 
de destacar a cartografia como um instru-
mento que possibilita a aproximação entre 
os lugares. Apresenta linguagem clara e 
palatável à compreensão por parte do alu-
no. Entretanto, o livro foi organizado sem a 
preocupação de relacionar os conteúdos e 
temas das unidades, tornando-os fechados 
em si mesmos. Desse modo, não estabelece 
ligação com conteúdo anterior, o que deixa 
de fornecer uma sequência sistemática ao 
aluno, no percurso de sua aprendizagem.  

As imagens, fotos, gravura, tabelas e 
gráficos são referenciados, e todas pos-
suem fonte e datas. As informações estão, 
de modo geral atualizadas. Notou-se, po-
rém, que a abordagem relativa ao campo é 
feita estritamente pelo viés econômico, omi-
tindo-se as demais problemáticas de ordem 
social, cultural e ambiental associadas.

Observa-se que não há o intuito de partir 
da realidade, de seu cotidiano. Nesse senti-
do, o livro não valoriza o lugar como conte-
údo, nem tampouco como categoria de aná-
lise do espaço geográfico. O conteúdo lugar 
encontra-se em apenas uma página, insufi-
ciente ao tratamento adequado do tema. O 
autor não abre a possibilidade de menção 
ao lugar do aluno, como ponto de referência 
à compreensão de determinados conteúdos

Apesar disso, no que se refere ao concei-
to lugar, o autor destaca que,

Pode-se dizer que o lugar é uma porção ou 
parte do espaço onde vivemos nosso dia a 
dia […] Nossa casa, nossa rua, nossa es-
cola, a casa de um amigo, de um parente, 
o bairro são exemplos de lugares com os 
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quais criamos uma identidade, ou seja, que 
tem importância e significado para nós (VE-
DOVARTE, 2012, p. 10).

As imagens, desenhos, gráficos, tabe-
las, representações cartográficas são níti-
das, sendo um relevante aspecto para boa 
visualização do que se queira transmitir e 
relacionar. Nesse sentido, as imagens do 
respectivo livro (Figura 1) instigam a curio-
sidade e se relacionam ao texto.

Figura 1 - Algumas das imagens que espacializam 
o conteúdo de geografia no respectivo livro didático. 
(A) Gráfico expressando as pessoas ocupadas por se-
tor de atividade – 2006. (B) Figura que representa a 
dinâmica interna e externa da Cordilheira Mesoceâ-
nica. (C) Tabela que representa os principais desti-
nos turísticos internacionais no Brasil em 2009. (D) 
Mapa representando a previsão do tempo no Brasil 
em 09/11/2011.

Fonte: Vedovate, 2012, p. 206, 55, 205, 117.

A única página que se dedicou ao con-
teúdo lugar expressa três imagens (Figu-
ra 2), que mostram pessoas em interação 
com o espaço em que vivem e denotam uma 
relação de pertencimento e identidade a 
esse: a primeira mostra algumas crianças 
indígenas brincando na aldeia; a segunda, 
crianças em um campo de futebol, na ci-
dade de Pirenópolis/GO; a terceira mostra 
alguns frequentadores de uma praça.  Tais 
imagens estão ligadas ao conteúdo lugar na 
seção prevista para tal tema. Entretanto, a 

abordagem é superficial e não a enquadra 
como categoria analítica para compreensão 
do espaço geográfico, nem a utiliza como 
elemento de mediação pedagógica para 
construção de outros conteúdos. Infere-se 
a partir daí a pouca importância dada pelo 
autor ao tema.

Figura 2 - Imagens relacionadas ao lugar no livro 
didático. (A) Crianças indígenas brincando. (B) Crian-
ças em campo de futebol, na cidade de Pirenópolis 
– GO em 2009. (C) Alguns frequentadores da Praça 
Prudente de Moraes, na cidade de Indaiatuba em São 
Paulo, 2008.

Fonte: Vedovate, 2012, p.19.

As atividades propostas nas várias uni-
dades pouco valorizam o lugar, pois dificil-
mente conduz o aluno a pensar o seu lugar 
para resolvê-las. A exceção se dá na uni-
dade correspondente ao tema, mas mesmo 
assim, com pouca profundidade. Vale lem-
brar que, de forma geral, o livro não evi-
dencia qualquer tipo de preocupação com 
o conceito, nem tampouco suas possibili-
dades de uso orientadas à aprendizagem 
do aluno. Todavia, deve-se ressaltar, que o 
professor pode redimensionar os conteúdos 
e aplicá-los ao lugar, considerando-o ele-
mento de mediação pedagógica orientado à 
significação de conteúdos, que permitirão 
uma compreensão mais efetiva dos fenôme-
nos geográficos por parte do aluno. 

Tal consideração reafirma a importância 
do conceito lugar ao processo de aprendiza-
gem dos alunos em geografia. Ao se consi-
derar essa premissa, pode-se efetuar algu-
mas considerações acerca do livro didático 
de Geografia. Esse deve promover a inser-
ção do aluno no processo de aprendizagem, 
para que se (re)conheça como sujeito atu-
ante no seu mundo vivido, com implicações 
concretas em seu mundo não vivido. A par-
tir do aguçamento da curiosidade do aluno, 
deve criar as condições para que seja com-
preendida a ideia de que o espaço é uma 
construção social, onde ele se insere.

Independente do modo pelo qual um li-
vro venha a ser usado pelo professor, vale 
destacar as considerações de Lajolo (2001):

[...] o pior livro pode ficar bom na sala de 
um bom professor e o melhor livro desanda 
na sala de um mau professor. Pois o melhor 
livro repita-se mais uma vez, é apenas um 
livro, instrumento auxiliar da aprendiza-
gem (p.8).

A esse respeito cabe mencionar que um 
processo de ensino-aprendizagem exitoso 
não deve se restringir apenas ao livro di-
dático: não há como transferir a responsa-
bilidade dos conhecimentos para esse ins-
trumento, mesmo que seja o mais utilizado 
pelo professorado brasileiro. 

Considerações finais
 
Professores e alunos dependem de ins-

trumentos pedagógicos para a condução do 
processo de ensino e aprendizagem. Nesse 
contexto, o livro didático se constitui como 
instrumento pedagógico relevante para a 
educação básica. Tal fato é confirmado pelo 
expressivo número de obras distribuídas 
por meio do Programa Nacional do Livro Di-
dático/PNLD, ano após ano, e a dependên-
cia deste material por parte dos docentes. 

Esse trabalho associou as temáticas lu-
gar e livro didático, por meio da verificação 

do conceito em um livro do 6º ano do En-
sino Fundamental. Nesse sentido, consta-
tou que o livro didático analisado, mesmo 
considerado atraente à aprendizagem, mos-
trou-se limitado à abordagem do conceito 
de lugar, relegando-o à posição de uma de-
finição. Por conseguinte, eliminando seu 
potencial de tornar o processo de ensino/
aprendizagem mais atraente, problematiza-
dor e instigador.

A questão que se impõe, no momento, e 
que sinaliza a continuidade da investigação, 
diz respeito à verificação do tema, no sen-
tido de identificar como os professores, que 
usam os LDs como recurso de mediação pe-
dagógica, consideram o lugar: se apenas o 
restringem a um conteúdo estabelecido ou 
se, efetivamente, o utilizam como categoria 
para construção de significados associados 
aos conteúdos do livro. No presente caso, 
não há valorização nem da temática, nem 
de seu potencial, o que pode indicar a ne-
cessidade de incremento às orientações de 
uso, feitas no “Livro do Professor”.

O livro que foi analisado nessa pesquisa 
compõe o PNLD 2014, o qual se encerra ao 
término de 2016. Após isto, outro triênio do 
programa, o PNLD 2017-2019, entrará em 
vigor e novamente milhões de livros serão 
distribuídos a todo o país. Desta maneira, 
como forma de vislumbrar uma formação 
e a valorização do espaço vivido pelo aluno 
e de sua formação enquanto sujeito, novas 
pesquisas devem ser realizadas, para veri-
ficar se o potencial de uso do conceito em 
pauta continua relegado a uma posição in-
ferior, de um lado, e como, efetivamente, 
conduzir os envolvidos na relação ensino/
aprendizagem à construção de conheci-
mento por meio do lugar, de outro.
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RESUMO

Esse artigo constitui parte das interpretações, até o momento realizadas, na construção 
da dissertação de mestrado da autora desse texto. A pesquisa objetiva investigar se a Ge-
ografia na forma como está escolarizada, permite que o aluno desloque o conhecimento 
construído em sala de aula para aplicá-lo em situações do vivido. Nesse sentido, busca-se 
responder a questão: Em que medida a operacionalização de processos e conceitos fa-
vorece ao educando a compreensão do relevo como um componente espacial dinâmico, 
presente no cotidiano? Visando atender o objetivo principal e os objetivos específicos, 
foi realizada uma pesquisa-ação que possibilita estabelecer interação entre o pesquisa-
dor e os sujeitos inseridos na investigação, neste caso, a autora e seus alunos do 6º ano 
do Ensino Fundamental. Para tanto, foram aplicados três instrumentos de pesquisa, no 
formato de atividades, de maneira sequencial, buscando identificar como os alunos per-
cebem o relevo e interpretam os fenômenos relacionados, na micro e macroescala, em 
situações cotidianas. Embora os processos e conceitos referentes ao relevo tenham sido 
trabalhados em sala de forma clara, até o momento verificou-se pouco ou nenhum avan-
ço do conhecimento, os alunos não se deslocaram do senso comum. Tais reflexões são 
sintetizadas em mapas conceituais.

Palavras-chave: ensino de Geografia; relevo; vivido; Ensino Fundamental

Introdução

O ensino de Geografia apresenta como fi-
nalidade recente, a formação cidadã dos su-
jeitos para sua atuação no coletivo. Assim, 
destaca-se a relevância da abordagem de 
conceitos na escala do vivido, contribuindo 

para o reconhecimento e interpretação de 
conhecimentos geográficos, em situações 
cotidianas, a partir do que foi abordado no 
ambiente escolar.

Diante disso, encontra-se em desenvol-
vimento uma pesquisa - para obtenção do 
título de mestre em Geografia, do Institu-
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to de Geociências da Universidade Federal 
de Minas Gerais (UFMG) - em que a escala 
do vivido é evidenciada no ensino de relevo, 
uma vez que se considera que essa aborda-
gem escalar pode contribuir para a compre-
ensão desse componente como integrante 
ativo do espaço geográfico. Nesse sentido, 
as investigações e inferências apresentadas, 
desenvolveram-se a partir da questão: Em 
que medida a operacionalização de proces-
sos e conceitos favorece ao educando a com-
preensão do relevo como um componente 
espacial dinâmico, presente no cotidiano?

A operacionalização de processos e con-
ceitos relacionados ao relevo ocorre, de 
maneira geral, no 6º ano do Ensino Fun-
damental, privilegiando a abordagem na 
macroescala, referindo-se ao tempo geoló-
gico. Nesse sentido, considera-se que esta 
abordagem pode não contribuir para o alu-
no compreender o relevo como um compo-
nente dinâmico do cotidiano.

Em seus trabalhos, Roque Ascensão 
(2009), infere que no Ensino Fundamental 
os processos e conceitos referentes a relevo 
sejam abordados a partir de mesoformas, 
como a vertente, visto que é visível na pai-
sagem e favorece a compreensão do signi-
ficado social desse conteúdo. Diante dessa 
ideia e das experiências docentes da autora 
desse trabalho, realizou ações teórico-me-
todológicas com o objetivo de investigar se 
a Geografia na forma como está escolariza-
da, permite que o aluno desloque o conhe-
cimento construído em sala de aula para 
aplicá-lo em situações do vivido.

Em diferentes experiências, foi possí-
vel identificar dificuldades que os alunos 
apresentam na compreensão de aborda-
gens envolvendo o relevo na macroescala, 
referindo-se ao estudo da morfogênese. A 
investigação aqui apresentada teve como 
sujeitos de pesquisa, alunos dessa auto-
ra, que cursaram o 6º ano do Ensino Fun-
damental no ano de 2015, em uma insti-
tuição privada de ensino do município de 
Belo Horizonte.

De maneira geral, a temática envolvendo 
o relevo é trabalhada, junto aos alunos do 
6º ano quando se inicia o estudo do eixo “O 
planeta Terra e seus ambientes”. Durante 
as aulas sobre a formação do planeta e sua 
estrutura, surgem perguntas como: “Já que 
as placas se movimentam, então os limites 
que existem entre elas vão passando embai-
xo de todos os continentes?”; “De onde saem 
essas forças do interior do planeta?”; “Se 
chegarmos próximo a abertura do limite en-
tre placas, nós conseguimos ver o núcleo da 
Terra?”. Enquanto nos trabalhos abordando 
as macroformas do relevo, os alunos apre-
sentam perguntas como: “Então, meu avô 
precisa vender a fazenda, porque a casa dele 
fica em cima de um morro grande. E esse 
morro vai ir diminuindo até ficar tudo plano 
e a casa vai cair?”, ou então “Na beirada de 
todos os planaltos, tem um abismo onde ve-
mos a depressão?”, e também “Como é pos-
sível ter uma planície em um planalto?”.

Apesar de essas questões serem respon-
didas pelo professor, percebe-se que os alu-
nos parecem não compreendê-las, pela difi-
culdade em raciocinar no tempo geológico, 
realizar o trânsito escalar e em compreender 
que existem formas dentro de outras formas.

Diante disso, para desenvolver reflexões 
que buscaram responder a questão que 
orienta este trabalho, optou-se por realizar 
uma pesquisa-ação, que utiliza procedimen-
tos de pesquisa para informar a ação que se 
decide tomar para aprimorar a prática.

Metodologia

O viés investigativo da pesquisa trouxe a 
possibilidade de estabelecer interação entre 
pesquisador e sujeitos inseridos na situa-
ção investigada - o diálogo envolveu a auto-
ra desse trabalho e seus alunos do 6º ano 
do Ensino Fundamental – além de viabilizar 
propostas de caminhos metodológicos, con-
siderados como plano de ação, que buscam 
melhorar a prática docente da própria auto-
ra e de possíveis apreciadores do trabalho. 

Inicialmente pretendia-se envolver to-
dos os alunos dessa autora como sujeitos 
de pesquisa, que totalizavam 120, contudo, 
nos dias em que as atividades foram aplica-
das, esse número sofreu variações uma vez 
que alguns alunos não estiveram presentes 
por motivo de viagens e questões de saúde. 
A maioria dos alunos apresentava idades 
entre 10 e 11 anos, sendo, portanto, regu-
lares naquele ano escolar.

Antes da etapa prática dessa investigação 
foram realizados levantamentos bibliográfi-
cos referentes às teorias da aprendizagem, 
bem como autores que tratam do ensino de 
Geografia, para orientarem as reflexões que 
envolvem as relações dos sujeitos com o vi-
vido na construção do conhecimento, bem 
como trazer contribuições que elucidam o 
entendimento das estruturas cognitivas 
dos sujeitos em idade escolar.

Para orientar a investigação e as discus-
sões, foram utilizados três instrumentos de 
pesquisa, buscando identificar, de maneira 
sequencial, as percepções dos alunos sobre 
o relevo, sobretudo, em situações do vivido. 
Dessa maneira, buscamos refletir se o tra-
balho docente, como está estruturado no 6º 
ano, favorece ou não o entendimento do rele-
vo no vivido, nos acontecimentos cotidianos.

Os instrumentos de pesquisa foram apli-
cados em diferentes momentos, ao longo 
do trabalho envolvendo o relevo, sendo que 
os dois primeiros instrumentos foram apli-
cados durante o processo de construção 
dos conhecimentos em questão e o terceiro 
instrumento foi aplicado após a finalização 
das atividades envolvendo esta temática. 
Essa estrutura foi definida uma vez que 
permitia identificar os conhecimentos pré-
vios dos alunos (a partir dos dois primeiros 
instrumentos) para realização de análises, 
incluindo comparações com os resultados 
encontrados no terceiro instrumento, que 
possibilitariam reconhecer se os alunos 
apresentavam avanços cognitivos para des-
locar o conhecimento escolar e aplicá-lo em 
situações do vivido.

O primeiro instrumento foi construído 
utilizando imagem que apresenta processos 
da microescala - ocupação de encostas no 
meio urbano - e três questões orientadoras, 
cujo objetivo foi identificar como os alunos 
percebem o relevo em uma paisagem urba-
na e de que maneira esse componente pode 
interferir na ocupação daquele espaço.

De modo a sistematizar a proposta, as 
expectativas e as análises de cada instru-
mento de pesquisa, foram elaborados ma-
pas conceituais. Aqui, serão apresentadas, 
somente as sistematizações das análises 
até o momento realizadas.

Assim, diante do proposto pelo primei-
ro instrumento de pesquisa e do raciocínio 
realizado pelos alunos, foram realizadas in-
terpretações buscando construir possíveis 
inferências referentes aos movimentos in-
telectuais realizados na percepção dos alu-
nos sobre o componente relevo. As ideias 
são apresentadas pelo mapa conceitual a 
seguir (Figura 1).

De maneira semelhante ao instrumento 
anterior, o segundo instrumento apresen-
tou uma imagem seguida de três questões. 
Neste caso, a imagem destacava processos 
envolvendo o relevo na macroescala, atuan-
do em uma situação cotidiana - uma cida-
de localizada próxima à um vulcão - e as 
questões foram elaboradas com o objetivo 
de identificar se os alunos compreendiam 
a atuação de processos relacionados à ma-
croescala em uma situação cotidiana e de 
que maneira isso se dava. A Figura 2 apre-
senta a sistematização das análises realiza-
das a partir desse instrumento.
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O terceiro instrumento demandou análi-
se de um bloco-diagrama, identificando as 
unidades de relevo encontradas no Brasil 
- planalto, planície e depressão - seguido 
da observação de uma fotografia da região 
serrana do estado do Rio de Janeiro e de 
questões orientadoras, com o objetivo de 
identificar se os alunos realizavam correta-
mente o trânsito escalar, entre a micro e 
macroescala. Posteriormente, o instrumen-
to exigia a análise de uma fotografia de des-
lizamento de terra em uma encosta inserida 
em área urbana, acompanhada de questões 
que permitiam verificar se os alunos com-
preendiam os processos resultantes da atu-
ação de agentes externos em um fenômeno 
da escala do vivido. Para elucidar as infe-
rências referentes à este instrumento, foi 
construído o mapa conceitual representado 
pela Figura 3.

Vale ressaltar que a aplicação desse tercei-
ro instrumento se deu, quando todo o estudo 
sobre relevo já havia sido realizado, assim, o 
trabalho com os conceitos tinha sido realizado. 

Vale ressaltar que a aplicação desse ter-
ceiro instrumento se deu, quando todo o 
estudo sobre relevo já havia sido realizado, 
assim, o trabalho com os conceitos tinha 
sido realizado.

Resultados e Discussão

Os três instrumentos de pesquisa pos-
sibilitaram inferir como os alunos perce-
bem o relevo e interpretam os fenômenos 
relacionados, na micro e macroescala, em 
situações cotidianas. Dessa maneira, foi 
possível analisar e desenvolver considera-
ções buscando entender em que medida a 
operacionalização de processos e conceitos, 
trabalhados no 6º ano, favorecem a com-
preensão do relevo como um componente 
ativo do espaço vivido.

Nesse sentido, vale questionar: O que se 
espera do ensino de Geografia? Sabemos 
que durante um longo período a Geografia 
foi caracterizada por ser uma ciência des-
critiva, o que foi, evidentemente, transmiti-
do para a Geografia Escolar. Nesse sentido, 
criou-se o entendimento, equivocado, nos 
alunos - e talvez em alguns docentes - de 
que o saber geográfico parte da descrição e 
da memorização de informações, sem a ne-
cessidade de compreendê-las e explicá-las.

Essa concepção é reforçada, sobretudo, 
no estudo dos componentes físicos/natu-
rais do espaço, envolvendo, por exemplo, 
o relevo. Acredita-se que, de maneira ge-
ral, os sujeitos consideram os elementos 
físicos, como partes acabadas/estáticas e 
desvinculadas da sociedade. Dessa manei-
ra, saber nomes e localização seria razoável 
para o saber geográfico.

Contudo, a finalidade do ensino de Geo-
grafia é fornecer instrumentos teóricos-me-
todológicos para que o sujeito possa com-
preender e atuar no real, no vivido. Dessa 
maneira, o conhecimento do relevo, assim 
com de outros componentes, envolve com-
preender processos, conceitos e relações 
estabelecidas no espaço, sendo um estudo 

(...) eminentemente práctico, porque favo-
rece la adquisición de aptitudes y actitudes 
que ayudan al alumnado a desenvolverse 
en su vida cotidiana y a entrar en contac-
to con su entorno más inmediato (GARCÍA; 
MARTÍNEZ, 2014, p.111).

Nesse sentido, destaca-se a importância 
da compreensão do relevo a partir da esca-
la local permitindo ao aluno perceber a di-
mensão social desse componente do espaço 
e refletir “sobre a contribuição da Geogra-
fia na vida cotidiana” (CAVALCANTI, 2010: 
3). Além disso, “saber agir sobre o local de 
vivência é importante para que o aluno co-
nheça a realidade e possa comparar dife-
rentes situações, dando significado ao dis-
curso geográfico” (CASTELLAR, 2005: 213). 

Os três instrumentos dessa pesquisa 
configuraram uma investigação sequencial 
do entendimento dos alunos sobre o com-
ponente relevo. Após a aplicação do tercei-
ro instrumento, verificou-se pouco ou ne-
nhum avanço do conhecimento. Embora os 
processos e conceitos referentes ao relevo 
tenham sido trabalhados em sala de forma 
clara, utilizando-se de materiais ricos, com 
fotografias, desenhos, textos e vídeos, os 
alunos não se deslocaram do senso comum. 
Observa-se uma repetição de informações, 
utilizando - se de nomes conhecidos, sem 
necessariamente terem compreendido os 
conceitos. Os mapas conceituais construí-
dos para sintetizar os resultados e as inter-
pretações geradas nessa pesquisa apresen-
tam pontos em comum. Em todos os mapas 
conceituais, entre outras inferências, foi 
destacado o uso da habilidade de evocar, o 
domínio cognitivo do conhecimento e o uso 
do vocabulário do senso comum.

A construção dos instrumentos e as in-
vestigações da pesquisa, cumpriram-se 
apoiadas em perguntas que surgiram na 
idealização da pesquisa e durante seu de-
senvolvimento. Assim, faz-se necessário 
trazê-las novamente.

Os alunos reconhecem o relevo como 
componente do espaço, sobretudo, do ur-

bano? Consideram que este elemento in-
terfere na ocupação desse espaço? As res-
postas encontradas na atividade proposta 
a partir dessas duas questões nos revelam 
que os sujeitos identificam sim este compo-
nente no espaço, descrevendo-o como um 
elemento natural que “limita” o crescimen-
to da cidade. Contudo, não alcançaram o 
raciocínio envolvendo processos, por exem-
plo, identificando a encosta e os riscos em 
que as construções estavam. Diante disso, 
percebemos um conhecimento prévio, privi-
legiando as formas.

Em que medida os alunos reconhecem 
processos e conceitos da macroescala no 
espaço, em situações do vivido? A aplicação 
do Instrumento 2 evidenciou que os alunos 
identificam em uma situação do cotidiano, 
aspectos relacionados à macroescala, como 
na associação que a maioria fez entre o vul-
canismo e o tectonismo. No entanto, de-
monstraram conhecer fatos, sem compre-
enderem a espacialidade daquele fenômeno, 
sem articular os conceitos e o conjunto de 
processos que produzem a atuação do fenô-
meno no espaço, ao mesmo tempo em que 
se modifica em função das particularidades 
do espaço (ROQUE ASCENÇÃO, 2014; VA-
LADÃO, 2014). Ao afirmarem que o vulcão 
não estava em erupção, por exemplo, se 
referiram somente a ausência de lava, sem 
pensar na atuação, nos efeitos, daquele fe-
nômeno no espaço.

Os alunos reconhecem e explicam a atu-
ação de agentes envolvidos na formação do 
relevo, em uma situação cotidiana? Essas 
questões foram verificadas no Instrumento 
3, que revelou que os sujeitos identificam 
os agentes que modelam a superfície, en-
tretanto, eles não conseguem explicar as 
ações e desenvolver as relações. São apre-
sentadas informações superficiais e desvin-
culadas. Além disso, incluíram um agente 
cuja atuação não se refere à escala tratada 
na atividade. 

Em que medida os alunos realizam o 
trânsito entre diferentes escalas envolven-
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do situações que dizem respeito ao compo-
nente relevo? As interpretações aqui desen-
volvidas indicam que o trânsito escalar não 
acontece, uma vez que os sujeitos analisam 
a imagem utilizada na atividade em uma 
escala diferente da proposta e raciocinam 
considerando apenas as similaridades en-
tre as formas.

Assim, as análises dos instrumentos nos 
revelam que, a maioria dos alunos não se 
apropria dos conceitos e quando fazem, o 
uso desses conceitos não ocorria da manei-
ra adequada e com a profundidade neces-
sária. 

Em seus trabalhos, Roque Ascenção 
(2009) aponta a importância de se abordar 
conceitos geomorfológicos a partir da es-
cala local quando sugere “que no segundo 
segmento do Ensino Fundamental o relevo 
e suas dinâmicas sejam trabalhados con-
siderando-se mesoformas (pequenos espa-
ços), tais como as vertentes”.

Nesse sentido, valoriza-se a abordagem 
do conhecimento geográfico na escala do 
vivido uma vez que a aprendizagem ocorre 
efetivamente, quando é possível reconhecer 
situações cotidianas, no que é estudado e 
quando o contrário também acontece.

Assim, reapresentamos a questão cen-
tral dessa pesquisa: Em que medida a ope-
racionalização de processos e conceitos - no 
6º ano do Ensino Fundamental - favorece 
ao educando a compreensão do relevo como 
uma componente espacial dinâmico, pre-
sente no cotidiano?

Os resultados encontrados e as reflexões 
desenvolvidas neste trabalho permitiram 
inferir que o ensino a partir da macroes-
cala não favorece a compreensão do relevo 
no vivido. Vale ressaltar que as deduções 
da tese apresentada por Roque Ascenção 
(2009) não foram comprovadas nessa pes-
quisa, uma vez que essa certificação exigi-
ria uma investigação numa perspectiva in-
vertida, ou seja, abordar o relevo na escala 
da vertente e analisar os resultados a partir 
daí. Nesse sentido, caberia outra pesquisa.

Destaca-se que as interpretações e aná-
lises da pesquisa de mestrado, encontram-
se, até o encerramento desse texto, em 
construção.
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RESUMO

O objetivo dessa pesquisa foi identificar a prática de ensino de Geografia nos anos ini-
ciais, observando se é propiciado ao aluno o despertar do olhar geográfico, com vistas 
a construir uma identidade espacial, formando para a cidadania a partir dos estudos da 
Geografia local. A pesquisa foi desenvolvida em duas escolas da rede básica de ensino da 
cidade de Anápolis: uma pública e uma privada, por uma pesquisadora e duas bolsistas 
de iniciação científica (PBIC – UniEVANGÉLICA). A metodologia adotada foi por abordagem 
qualitativa. Para tanto, utilizou-sede análise da literatura, análise documental e pesquisa 
de campo. A partir das análises foi elaborado um material de apoio didático com conteú-
dos da Geografia de Anápolis, como proposta para dinamizar o ensino de Geografia nos 
anos iniciais. Identificamos, por meio da análise das práticas docentes, das entrevistas e 
da observação do cotidiano escolar, que os professores têm dificuldades quanto ao ensi-
no da Geografia local, bem como faltadisponibilidade e uso de material referente a esses 
saberes. Existe ainda uma resistência em relação à disciplina por parte da comunidade 
escolar. Dessa forma, identificamos um descompasso entre a proposta curricular do PCN 
e o proposto na literatura e o que, efetivamente, é trabalhado na escola.

Palavras-chave: ensino de Geografia,anos iniciais,espaço vivido,material didático.

Considerações Iniciais

O ensino da Geografia nos anos iniciais 
tem se mostrado como um desafio para 
os professores dessas séries. O Parâmetro 
Curricular Nacional de Geografia (2000, 
p.128) afirma que “É fundamental que o 
professor conheça quais são as ideias e os 
conhecimentos que seus alunos têm sobre 
o lugar em que vivem, sobre outros lugares 
em que vivem, sobre outros lugares e a re-

lação entre eles”. São propostos conteúdos 
referentes ao estudo do meio, espaços vi-
venciados pela criança, visando sua forma-
ção cidadã, na perspectiva de compreender 
a dinâmica urbana e rural do município e 
de sua região. 

Observa-se que os livros didáticos apre-
sentam limites, por não atenderem às es-
pecificidades de cada município brasileiro e 
na maioria das vezes, o professor não recebe 
o material de apoio didático adequado para 
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o desenvolvimento das atividades em sala 
de aula. Os professores que atuam nessas 
séries não possuem formação específica na 
área de Geografia e alguns demostram difi-
culdades em ministrar esses conteúdos. 

O objetivo da pesquisa foi avaliar a forma 
de ministração dos conteúdos de Geogra-
fia nos anos iniciais do ensino fundamental 
em uma escola da rede pública e outra da 
rede privada da cidade de Anápolis. Na pes-
quisa, analisamos as metodologias e o ma-
terial didático utilizado por professores, em 
exercício, nas escolas de educação básica 
do município e também realizamos entre-
vistas e observação das aulas direcionadas 
aos conteúdos de Geografia. 

A metodologia desenvolvida foi de abor-
dagem qualitativa, por meiode análise da 
literatura, análise documental e pesquisa 
de campo. A partir da identificação de falta 
de material de apoio didático, elaboramos 
um material de apoio didático referente aos 
conteúdos de Geografia de Anápolis, que 
compõe outra parte desse projeto. 

Os dados da pesquisa evidenciam que há 
um descompasso entre a proposta curricu-
lar dos Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN) proposto pelo Ministério da Educação 
do Brasil (MEC), da literatura pertinente ao 
assunto e aquilo que na prática é trabalha-
do nas escolas.

O ensino de Geografia nos Anos Iniciais 
do Ensino Fundamental

Oensino de Geografia nos anos iniciais 
tem como eixo orientador o estudo do es-
paço próximo. O PCN de Geografia e a li-
teraturas referentes ao tema (PCN, 1997; 
CAVALCANTI, 2001; CAVALCANTI, 2013; 
CALLAI, 2010) destacam que o estudo do 
lugar vivido é o referencial para orientar o 
ensino nos anos iniciais.

O estudo do lugar pressupõe compreen-
der o município, o espaço urbano e aspectos 
regionais, de forma a abordar a Geografia 

local, considerada a partir do espaço próxi-
mo. Geralmente, os conteúdos apresenta-
dos nos livros didáticos são genéricos, por 
isso, cabe ao professor relacionar a geogra-
fia local aos aspectos conceituais próprios 
para essa etapa do ensino. 

Os conteúdos de Geografia a serem mi-
nistrados nos anos iniciais orientam para a 
construção de uma identidade espacial. A 
ministração desses conteúdos precisa ter, 
por diretriz, a formação para a cidadania, 
considerando que a criança tem uma ação 
espacial, portanto é preciso compreender os 
processos constitutivos desse espaço. Ensi-
nar geografia significa possibilitar ao aluno 
raciocinar geograficamente o espaço ter-
restre em diferentes escalas, numa dimen-
são cultural, econômica, ambiental e social 
(CASTELLAR; VILHENA, 2010, p. 19).

No espaço geográfico estão implícitas as 
condições e relações de produção, a cultu-
ra e as interações sociais de um povo. Para 
Santos (2004, p. 51), “o espaço é formado 
por um conjunto indissociável, solitário e 
também contraditório, de sistemas de obje-
tos e sistemas de ações, não considerados 
isoladamente, mas como o quadro único no 
qual a história se dá”.     

A cidade vivida pela criança é cheia de 
significados, de imagens, de informações 
que também ensinam e precisam ser com-
preendidos. Para Callai, Cavalcanti e Cas-
tellar (2012, p. 89) “a cidade educa, orienta 
a vida coletiva, e, pela escola, pelo ensino 
de Geografia, pelo conhecimento mais sis-
tematizado deste espaço, a educação pode 
ser potencializada”.

Segundo Cavalcanti (2002, p. 13) o ensi-
no de Geografia preconiza que se responda 
às perguntas: “onde? e por que nesse lu-
gar?”, ou seja, entender a localização, mas 
“ir além da descrição de aspectos (estrutura 
padrão) dos lugares e buscar sua significa-
ção – para isso são necessárias referências 
teóricas e conceituais”. 

Os conteúdos dos anos iniciais devem ser 
analisados no contexto vivido pela criança, 

ou seja, na cidade onde ela mora, nos bair-
ros onde tem relações familiares, nas cida-
des próximas. A eles são incorporados: a 
leitura cultural, a interpretação socioespa-
cial, a análise da produção e da reprodução 
dos modos de vida e a compreensão am-
biental com perspectivas à formação para a 
cidadania. Quando se compreende o espaço 
vivido, a identidade espacial se efetiva, os 
valores se solidificam, despertando o inte-
resse pelo cuidado, pela preservação e para 
a luta pelo direito à cidade.   

 
[...] o direito à vida urbana, transformada, 
renovada. [...] o urbano, lugar de encontro, 
prioridade do valor de uso, inscrição no es-
paço de um tempo promovido à posição de 
supremo bem entre os bens, encontre sua 
base morfológica, sua realização prático-
sensível (LEFEBVRE, 1999, p. 116/7).   

Promover o ensino com significado de-
manda o domínio dos conteúdos; o esta-
belecimento de metodologias e estratégias 
de ensino; e, também, a interpretação da 
cidade e de todos os lugares que os alunos 
conhecem. De acordo com o PCN (2000, p. 
128) “É fundamental que o professor co-
nheça quais são as ideias e os conhecimen-
tos que seus alunos têm sobre o lugar em 
que vivem, sobre outros lugares em que vi-
vem, sobre outros lugares e a relação entre 
eles.”. Para tanto, há que se pesquisar e in-
corporar materiais referentes ao lugar como 
meio de promover o ensino da cidade e do 
município. Cada localidade tem uma histó-
ria, uma configuração espacial, uma dinâ-
mica socioeconômica e é, na escola, que é 
preciso formar o “cidadão que conhece a ci-
dade a qual vive, que compreenda esse es-
paço em sua produção social e histórica, e 
que seja consciente da importância de sua 
participação nesta produção” (CALLAI; CA-
VALCANTI; CASTELLAR 2012, p. 89) 

Para Cavalcanti (2013, p. 46) “[...] o en-
sino escolar não é meramente uma forma-
lidade institucional que se cumpre, mas, 
uma atividade complexa, preocupada em 

ajudar no projeto de desenvolvimento do 
pensamento dos alunos e de sua prática so-
cial.” Segundo Callai (2005, p. 234) “[...] o 
importante é poder trabalhar, no momento 
da alfabetização, com a capacidade de ler 
o espaço, com o saber ler a aparência das 
paisagens e desenvolver a capacidade de ler 
os significados que elas expressam.”.

A prática docente:observações na 
escola pública

A pesquisa de campo foi realizada em 
uma escola da rede pública da cidade de 
Anápolis-Go. Essa escola localiza-se em um 
bairro populoso, que recebe os serviços pú-
blicos básicos, como asfalto, iluminação, 
água tratada, transporte público e postos 
de saúde.  

A escola possui materiais didáticos de 
apoio no que se refere ao ensino da carto-
grafia. Os professores têm a liberdade de 
solicitá-los quando necessitam, conforme o 
planejamento das aulas.

[...] se o professor tem alguma dificuldade 
em transmitir um assunto e o aluno tam-
bém tem dificuldade para assimilá-lo, de-
correrá que este aluno aprenderá pouco e 
de forma deficiente, carregando esta defici-
ência quando se tornar docente. (SAMPAIO, 
2010, p.111)

A partir de tal afirmação é possível re-
fletir sobre a prática docente encontrada 
durante a pesquisa. Muitos professores 
ainda apresentam resistência em ministrar 
os conteúdos da Geografia. Demonstrando 
que têm dificuldades, que muitas vezes não 
são trabalhadas para serem vencidas e os 
alunos acabam por aprender de maneira 
‘memorizativa’ e forçada. A construção do 
conhecimento referente ao que a Geogra-
fia oferece ao indivíduo é prejudicada pelos 
métodos utilizados pelo professor.

Durante o período da pesquisa foram de-
dicados 4 dias para a observação das aulas 
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ministradas na 2ª e 3ª série. Outros 2 dias 
foram direcionados para a realização das 
entrevistas com professores que trabalham 
na escola, e com profissionais que atuam 
na Secretaria Municipal de Educação. 

A professora da 2ª série (P1) se prontificou 
em colaborar com a pesquisa. Ela é forma-
da em Pedagogia, especializada em Orienta-
ção Educacional e Administração. Tem vinte 
anos de experiência no magistério e ingres-
sou na rede pública de Anápolis - GO por 
meio de concurso. Define Geografia como “O 
estudo de todo o meio ambiente, da nature-
za, do relevo, dos países, estados, cidades. É 
o que está presente em nossa vida o tempo 
todo” (informação oral, 2015).

Na 3ª série a professora (P2) que atua 
também é formada em Pedagogia, possui 
especialização em Gestão Escolar. Há 15 
anos exerce o magistério. Através de con-
curso público começou a lecionar na rede 
pública da cidade. A geografia para ela é 
definida como “um conteúdo presente em 
todos os momentos da vida, vivemos em um 
espaço geográfico” (informação oral, 2015).

As entrevistas realizadas com professo-
ras das séries iniciais apontam que, existe 
a intenção de inserir significado aos conte-
údos disponibilizados pelo livro didático. No 
entanto, uma das maiores dificuldades en-
frentadas é o pouco tempo semanal dedica-
do às aulas, o planejamento semanal inclui 
os conteúdosapenas uma vez por semana. 
Foi detectado um descompasso quando se 
trata de interdisciplinaridade. As professo-
ras ainda não conseguem trabalhar conhe-
cimentos geográficos significativos em mo-
mentos diversificados durante as aulas dos 
diferentes conteúdos.

As profissionais foram questionadas 
quanto à realização do processo de apren-
dizagem da Geografia nas séries iniciais do 
ensino e os procedimentos metodológicos 
adotados. Também foram questionadas 
quanto às articulações que estabelecem en-
tre os conteúdos geográficos constantes dos 
livros didáticos e os lugares frequentados 

pelos alunos. Assuntos como as orientações 
dos PCNs para o planejamento, a necessida-
de de inserir na Educação Infantil conheci-
mentos da Geografia que proporcionem a fa-
miliarização das crianças, as atividades e os 
métodos de avaliação também foram abor-
dados. Conforme Cavalcanti (2011, p.166):

[...] o objetivo do controle e do 
acompanhamento do processo de 
conhecimento, não é o de classi-
ficar ou qualificar os alunos, mas 
sim de compreender a dinâmica de 
cada um e suas dificuldades, para 
poder potencializar as possibilida-
des do ensino.

P2 ao responder a pergunta referente 
à valorização das aulas de Geografia por 
parte dos alunos, a professora responde: 
“quem faz o aluno somos nós, depende do 
modo que se explica”. No que concorda Ca-
valcanti (2010, p.3):

[...] Para despertar o interesse cognitivo dos 
alunos, o professor deve atuar na mediação 
didática, o que implica investir no processo 
de reflexão sobre a contribuição da Geogra-
fia na vida cotidiana, sem perder de vista 
sua importância para uma análise crítica 
da realidade social e natural mais ampla.

As professoras também foram questio-
nadas quanto à formação acadêmica. Os 
dados apontam para uma reflexão sobre a 
diferença entre o que o professor aprende 
e o que realmente utiliza no precisa para 
exercício profissional. Ambas entrevistadas 
afirmam não ter sido influenciada pela dis-
ciplina de Metodologia do ensino de Geo-
grafia ou Ensino da Geografia.

Quando perguntadas sobre os conteúdos 
referentes à Geografia de Anápolis são traba-
lhados com uso de materiais de apoio, afir-
mam não encontrar materiais didáticos que 
atendam às especificidades do município. 

Para a obtenção de dados mais concretos 
da pesquisa, foram realizadas observações 

de aulas das séries iniciais do ensino fun-
damental (2º e 3º ano). Detectamos a coe-
rência entre o que foi descrito nas entrevis-
tas e as aulas ministradas.

A Secretaria Municipal de Educação 
contribuiu com a pesquisa esclarecendo al-
gumas questões sobre as escolha do livro 
didático, a disponibilização de material pe-
dagógico de apoio, a orientação ao profes-
sor no que se refere ao ensino de cartogra-
fia e estudo do meio. Cita também algumas 
possibilidades de cursos de formação ofere-
cidos aos professores interessados.

O fator principal considerado para a for-
mulação das aulas de Geografia, na rede 
municipal de ensino de Anápolis – GO é a 
Matriz Curricular que ébaseada nos PCNs, 
nas Diretrizes Curriculares Nacionais e nas 
Diretrizes do Estado. Desse conjunto de do-
cumentos, a Secretaria elabora uma matriz 
própria para ser desenvolvida mensalmente, 
por meio de temas e divididas entre eixo/ha-
bilidades/expectativas de aprendizagem e o 
conteúdo programático. A Matriz Curricular 
orienta os professores. Além disso, os pro-
fissionais da Secretaria Municipal de Edu-
cação, responsáveis pela área da Geografia, 
realizam visitas às escolas para detectar as 
deficiências e garantir instruções para que 
estas escolham adequadamente os métodos 
de ensino e os materiais didáticos.

Para superar o formalismo didático no ensi-
no de Geografia é preciso, que seus agentes 
estejam realmente no processo de ensino, 
buscar clareza quanto à utilidade dos co-
nhecimentos que a Geografia veicula para 
a vida das pessoas em geral e para a dos 
alunos (CAVALCANTI, 2011, p.133).

A rede pública municipal de Anápolis 
demonstra uma preocupação em supe-
rar o formalismo sugerido por Cavalcanti 
(2011), conforme citado anteriormente. As 
metodologias de ensino buscam inserir um 
aprendizado significativo para os alunos. 
Os professores consideram o espaço vivido, 
realizam diversas tentativas de conexões 

entre o livro e o cotidiano durante as au-
las. Não estabelecem objetivos baseados em 
transcrições de conceitos ou exigem a me-
morização por parte das crianças. Em uma 
das etapas da pesquisa, durante a obser-
vação, a Professora (2) afirma para uma de 
suas alunas que não aceitaria a resposta da 
atividade com as mesmas palavras do livro. 
Pede que ela formule com suas próprias 
palavras. Para Cavalcanti (2011 p. 149) 
“É preciso que o professor aguce bastante 
a sensibilidade para captar os significados 
que os alunos dão aos conceitos científicos 
que são trabalhados no ensino”.

No caso em análise, o livro didático é uti-
lizado como apoio e orientação. Não é trata-
do como o foco do ensino. Ele está presente 
em todas as aulas de Geografia, o seu uso 
é direcionado à inserção de conceitos cien-
tíficos. Cavalcanti (2011, p. 27–28) ao dis-
correr sobre o ensino da Geografia, afirma, 
“Vygotsky destaca a importância da forma-
ção de conceitos científicos na escola para 
o desenvolvimento da consciência reflexiva 
no aluno.” Os conceitos que o livro traz são 
conectados à realidade por meio do desem-
penho do professor e seu interesse em for-
mar cidadãos. Cavalcanti (2002, p. 07) afir-
ma a “[...] defesa da escola enquanto lugar 
de encontro de culturas e de formação de 
pessoas para o cotidiano e para a cidada-
nia.” A mesma autora destaca:  

[...] no processo de ensino/aprendizagem 
há uma relação de interação entre sujeito 
e objetos de conhecimento sob a direção 
do professor, que conduz a atividade do 
sujeito ante o objeto, para que esse possa 
construir seu conhecimento. (CAVALCAN-
TI, 2011, p.139)

A Coordenação Pedagógica oferece auxí-
lio aos professores, e garante a autonomia 
do trabalho realizado por eles. A esse res-
peito Cavalcanti (2010, p.2) sugere: “assu-
mir a autonomia do trabalho e refletir co-
letivamente sobre suas possibilidades é um 
ponto básico para intervir nas condições de 
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trabalho”. Em outras palavras, os professo-
res precisam assumir a autonomia e pro-
porcionar reflexões entre professores e coor-
denação sobre as circunstâncias das quais 
fazem parte. As orientações da coordenação 
pedagógica direcionam para um caminho de 
autonomia e responsabilidade. Os professo-
res necessitam estar conscientes de suas es-
colhas. Essa proposta está de acordo com o 
que Carvalho (2013, p.34) aborda: 

[...] O professor para ser autônomo, precisa 
tomar consciência de como é o mundo que 
o cerca, refletir sobre este contexto, des-
velar suas intinerâncias ao longo da vida, 
para assim ‘ganhar o bonde da história’ e 
ser partícipe da construção/transformação 
que a sociedade necessita.

A formação continuada é um aspecto 
que merece maior atenção por parte dos 
profissionais da Educação, principalmen-
te a coordenação pedagógica precisa estar 
atualizada em todas as áreas da escola.  A 
Secretaria Municipal da Educação reali-
za oficinas extracurriculares nas escolas 
da rede, e indicam os cursos de formação 
continuadas do CEFOPE (Centro de For-
mação de Profissionais da Educação). É um 
setor da Secretaria Municipal de Educa-
ção da Prefeitura de Anápolis responsável 
por propor, viabilizar e executar a política 
de formação continuada dos professores e 
profissionais não docentes das escolas vin-
culadas à rede. Promove além dos cursos, 
seminários, colóquios, congressos, ofici-
nas de aperfeiçoamento e enriquecimento e 
grupos de estudos (Prefeitura Municipal de 
Anápolis, 2015, on line).  

O cotidiano escolar não proporciona aos 
alunos estímulos adequados. Ainda que os 
professores acreditem que trabalham de 
maneira interdisciplinar, isso não aconte-
ce na prática. As observações realizadas 
em sala de aula registraram um interesse 
maior em promover o aprendizado das dis-
ciplinas Língua Portuguesa e Matemática. 
Os professores até demonstraram interesse 

em estimular a reflexão das crianças. Se-
gundo Cavalcanti:

[...] ensinar a pensar, ajuda os alunos a 
potencializar suas habilidades cognitivas, 
prover os alunos de instrumentos concei-
tuais para a construção do conhecimento 
são tarefas que requerem do professor uma 
compreensão desses processos de modo 
que se realize seu trabalho com maior efi-
cácia (CAVALCANTI, 2011, p.168).

Porém, acreditamos que os professores 
sabem que a reflexão é necessária, porém 
ainda não compreenderam a sua importân-
cia. Muitas vezes o trabalho não é desen-
volvido com eficácia. O ritmo de ensino da 
Geografia é lento. Como já foi mencionado 
anteriormente, é planejada somente uma 
aula por semana. A interdisciplinaridade 
não é aproveitada em todas as suas possi-
bilidades. Os profissionais não compreen-
deram que, em um único texto, por exem-
plo, podem ser trabalhados os conteúdos 
de diversas disciplinas de forma significati-
va. Para Cavalcanti (2011, p.169):

[...] a importância da interdisciplinaridade 
no ensino, não apenas porque as represen-
tações surgem de uma variedade de conhe-
cimentos, experiências e sentimentos, mas, 
também, porque os conceitos mais elemen-
tares da Geografia nunca são meramente 
‘geográficos’.  

As outras disciplinas oferecem muitas 
possibilidades de conexão com o saber ge-
ográfico. O professor, que compreender 
isso, consegue naturalmente desenvolver 
atividades interdisciplinares relacionando 
diversos conteúdos, tais como: matemática 
com cartografia; história com estudo da ci-
dade; português com descrição da cidade; 
literatura com poesias que retratem a ci-
dade, o lugar vivido, moradia; ciências com 
questões ambientais entre outros. O aluno 
compreende o conhecimento como um todo.

A prática docente: observações na 
escolaprivada

A pesquisa foi realizada em Escola Parti-
cular bem requisitada e que comporta um 
grande número de alunos. Atende crianças 
desde a Educação Infantil, como maternal 
ao quinto ano do Ensino Fundamental I. 
Contém espaço amplo e excelente infraes-
trutura. Possui pátio, parque, área recrea-
tiva, laboratório de informática, uma área 
extensa de gramado, lanchonete e salas de 
aula amplas.

Os procedimentos da pesquisa de cam-
po na escola particularforam realizados por 
meio de observações e entrevistas. A pers-
pectiva era identificar como a Geografia é 
vista principalmente pelos professores, alu-
nos e como tais conteúdos são trabalhados 
em sala. Através das observações realizadas 
foi possível inferir que existem problemas 
estruturais quanto ao ensino de Geografia 
nos anos iniciais, não diferentes daqueles 
apresentados na literatura estudada.

As professoras entrevistadas ministram 
aulas no 2º e 3º ano do Ensino Fundamen-
tal I e ambas são graduadas em Pedagogia. 
Elas relatam queosconteúdossão comple-
xos para ministrar para as crianças e reve-
lam a dificuldade com Geografia desdesua 
formação escolar. Enquanto estudantes na 
escola básica observavam que havia pouca 
valorização dos professores que ministra-
vam a matéria. Além dacomplexidade, ob-
servamque há pouco tempo destinado a es-
ses conteúdos na escola básica; destacam 
a dificuldade em diversificar os recursos 
didáticos utilizados nas aulas; e suas obri-
gações em cumprir, rigorosamente, com o 
conteúdo do livro didático.

Em relação ao curso de formação e 
quando perguntadas se sentem habilitadas 
para trabalhar com a disciplina nos anos 
iniciais da Educação Básica, argumentam: 
“há sim um despreparo. O estudo da ma-
téria de Geografia na faculdade não é sufi-
ciente para estarmos aptas a ensinar com 

tanta precisão o assunto” (informação oral, 
2015). As entrevistadas sugeriram pontos a 
serem considerados na formação como Pe-
dagogas, como:

Professora A: “ter o foco mais voltado à rea-
lidade da prática atual de educação e ofere-
cer mais suporte em como melhor trabalhar 
o uso do livro didático e quais recursos (ati-
vidades e pesquisas) podem ser explorados 
nos conteúdos juntamente com os alunos” 
(informação oral, 2015). 

No entendimento de Cavalcanti (1998), o 
ensino de Geografia ainda é pouco valoriza-
do na escola, por professores e por alunos.

Por parte dos alunos, a dificuldade não está 
tanto em dizer o que se estuda em geogra-
fia, mas em apontar utilidades do que se 
estuda nessa matéria para a vida cotidiana 
deles e das pessoas em geral. (CAVALCAN-
TI, 1998, p.135).

Quando questionadas sobre o interesse 
pela disciplina por parte dos alunos as pro-
fessoras afirmam em entrevista:

Professora B: “Pouco se vê o interesse. Na 
verdade, os alunos possuem dificuldade em 
assimilar o conteúdo, em compreender o 
que está escrito no texto e interpretar. Não 
se vê tanta participação nas aulas como 
nas demais disciplinas ministradas” (infor-
mação oral, 2015).

A metodologia de ensino adotada duran-
te as aulas de Geografia, que ocorre uma 
vez por semana, é exclusivamente o uso do 
livro didático. São feitas todas as ativida-
des nele contidas e o uso do caderno para 
cópias de textos e atividades de revisão 
que contemplem o conteúdo do capítulo. A 
constante utilização gera nos professores 
uma limitação. Porém, essa cobrança par-
te da própria coordenação e também dos 
pais que acompanham o uso do livro didá-
tico e entendem que deva ser utilizado em 
sua integralidade. 
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Ao explicar o conteúdo, a professora lê 
o texto abordando o assunto principal que 
será trabalhado com as crianças, dando 
destaque para as imagens para iniciar a 
explicação. Durante a leitura é realizada 
a argumentação entre professora e alunos 
para darem início às exposições de ideias 
ou dúvidas. A professora, ao longo do pro-
cesso, direciona algumas perguntas sobre o 
que foi falado para contextualizar o conte-
údo através do posicionamento dos alunos 
sobre a leitura e suas opiniões.

Tal metodologia torna a aula de Geogra-
fia um cenário cansativo e repetitivo não 
só para os alunos, mas também para as 
professoras. Percebe-se a “segurança” que 
o livro didático produz por já constarem 
conteúdos prontos e acabados para serem 
transmitidos. 

Assim, observa-se certo comodismo por 
parte do professor em apenas reproduzir as 
respostas presentes nos livros e uma acomo-
dação por parte dos alunos em esperarem a 
resposta pronta. Portanto, verifica-se o não 
cumprimento das propostas reais do ensino 
e a impossibilidade de desenvolver raciocí-
nio espacial, geográfico, crítico e social.

[...] identificar e refletir sobre diferentes as-
pectos da realidade, compreendendo a re-
lação sociedade-natureza. Essas práticas 
envolvem procedimentos de problematiza-
ção, observação, registro, descrição, docu-
mentação, representação e pesquisa dos 
fenômenos sociais, culturais que compõem 
a paisagem e o espaço geográfico, na bus-
ca e formação de hipóteses (BRASIL, 2000, 
p.115).

Na escola privada, a escolha do livro di-
dático nem sempre atende a critérios técni-
cos.  As editoras se utilizam de um marke-
ting direcionado as escola e há casos de 
determinação da toda a bibliografia de uma 
única empresa editorial. Ao receber as pro-
postas, as professoras de cada série se reu-
nem para fazer a análise e, consequente-
mente, a escolha do livro a ser adotado para 
o próximo ano. Sobre o uso consciente do 

livro didático, Morais (2010, p.152) afirma 
que é necessário: 

[...] a divulgação de material didático, por 
meio de oficinas, minicursos e cursos de 
extensão é uma das vertentes a serem tra-
balhadas, como forma de propor práticas 
que levem os alunos a produzirem o saber, 
ao invés de simplesmente memorizarem 
conceitos.

A escola possui responsabilidades sobre 
o que se ensina e como se ensina geografia. 
“A escola tem o papel de trabalho nesse co-
nhecimento, ampliando-o, alterando-o, no 
confronto e no encontro com saberes siste-
matizados pela ciência e organizados peda-
gogicamente” (CALVALCANTI, 2002, p.19).

A coordenação pedagógica não dispõe de 
orientações voltadas exclusivamente para o 
ensino de Geografia ou para uma formação 
continuada específica para essa disciplina. 
Parte da coordenação a cobrança para con-
clusão do livro, as exposições corretas do 
conteúdo, a correção das atividades e do 
caderno para serem apresentadas aos pais 
antes da avaliação. Mas cabe principalmen-
te o retorno oferecido a eles, ou seja, o ren-
dimento escolar do aluno. 

Uma prática pedagógica mais inovado-
ra permite ao aluno observar, descrever, 
comparar e analisar os fenômenos obser-
vados na realidade, desenvolvendo habili-
dades intelectuais mais complexas, como 
fazer correlações dos conceitos geográficos 
que estão implícitos na realidade (MORAIS, 
2010, p.47).

A realidade escolar observada nessa 
pesquisa não alcança o principal objetivo 
proposto do saber geográfico: o de formar 
indivíduos críticos, conscientes e capazes 
de analisar o mundo a sua volta com olhar 
questionador da realidade vivida e para a 
prática da cidadania.

É isso que justifica a presença dessa dis-
ciplina na escola de nível fundamental e 
médio. Essa contribuição refere-se à pos-
sibilidade de leitura da realidade que esse 
saber disciplinar especializado possui e que 
pode compor as capacidades cognitivas dos 
cidadãos. (CAVALCANTI, 2002, p.14)

Considerações Finais

A presente pesquisa perpassou por vá-
rios cenários do contexto escolar: uma es-
cola pública e outra privada; professores e 
coordenadores. Mas, fundamentalmente, 
uma observação atenta e sistemática das 
condições em que se efetiva o ensino de Ge-
ografia nos anos iniciais. 

Osdados revelam, em ambos os contex-
tos, que os desafios são muitos e percorrem 
desde a formação do professor; a dificulda-
de em se utilizar material didático específi-
co para as características de cada municí-
pio ou região; o tempo destinado ao ensino 
de Geografia no cotidiano da sala de aula; 
políticas públicas de avaliação em massa, 
a Provinha Brasil, que avalia apelas Portu-
guês e Matemática, direcionando assim as 
prioridades do currículo; e, até, certo des-
merecimento desse campo do saber no con-
texto escolar. 

Os desafios para um ensino de Geografia 
que realmente se efetive voltado à formação 
para a cidadania e que contribua para o co-
nhecimento e práticas de uso e ocupação 
do solo da região de estudo de forma am-
bientalmente menos impactante; que o es-
paço urbano se organize para a coletividade 
com um ordenamento espacial mais justo, 
acessível e ambientalmente favorável; que 
se trabalhe com as crianças uma formação 
cidadã, comprometida com a coletividade e 
o bem viver nos espaços públicos e priva-
dos, bem como no desenvolvimento rural 
sustentável são ainda utopias. No entanto, 
destacamos experiências sendo pesquisa-
das e/ou desenvolvidas nesse campo do sa-
ber. O que se espera é o desenvolvimento de 
uma escola básica direcionada á formação 
globalizante, para uma sociedade social-
mente justa e a melhor qualidade de vida 
para todos. Para tanto, há que se estudar, 
compreender e intervir positivamente na 
Geografia do lugar.   
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RESUMO

O presente trabalho trata-se do projeto de dissertação de mestrado em desenvolvimen-
to no ano de 2015. O objetivo é compreender as facilidades e dificuldades enfrentadas 
pelo aluno surdo no tocante à disciplina de geografia, identificando os principais recursos 
utilizados pela docente, observando em que medida o ensino bilíngue pode promover 
melhor interação ensino-aprendizagem, visto que o ensino ocorre diretamente na língua 
do surdo. A metodologia adotada para a realização da pesquisa foi o estudo de caso 
seguindo um prisma qualitativo, sendo utilizado como técnica de coleta de dados ques-
tionários, entrevista e observação direta, além de levantamentos bibliográficos. Os resul-
tados prévios alcançados por meio de trabalho de campo realizado junto à escola eviden-
ciaram que é de suma importância conhecer mais sobre a comunidade surda respeitando 
sua identidade, língua e cultura, dessa forma possibilitará novos olhares sobre a prática 
docente no contexto do aluno surdo.  As considerações acerca do trabalho expõe que o 
ensino bilíngue para alunos surdos pode propiciar melhores condições de aprendizagem 
destes alunos justamente por estar sendo trabalhado direto na língua do aluno surdo. 
Dessa forma o professor bilíngue possibilita aos alunos trocas de saberes e experiências 
em uma abordagem direta compartilhada por meio do cotidiano escolar.

Palavras-chave: Ensino de Geografia; Aluno surdo; Educação.

Considerações Iniciais

O presente trabalho é fruto de uma pes-
quisa de mestrado em desenvolvimento jun-
to a Escola para Surdos Dulce de Oliveira 
situada na cidade de Uberaba/MG no ano 
de 2015. A pesquisa tem como foco prin-
cipal conhecer o ensino e a aprendizagem 
de Geografia no contexto do aluno surdo, 
percebendo a interação dos alunos com os 
conteúdos trabalhados em sala de aula. As-

sim sendo os objetivos específicos perpas-
sam pela observação das facilidades e difi-
culdades apresentadas pelos alunos assim 
como, identificar como a docente trabalha 
estas questões e quais os recursos por ele 
adotados para a realização de suas aulas, 
sendo que o público alvo participante da 
pesquisa foram os alunos surdos do Ensino 
Fundamental da referida escola cursando 
as séries/ano do 7º (sétimo) e 8º (oitavo) do 
Ensino Fundamental. 
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O principal fator que direcionou a rea-
lização da pesquisa nesta instituição foi o 
diferencial de ensino que ela proporciona 
sendo uma escola bilíngue. Adotando a Lín-
gua Brasileira de Sinais (LIBRAS), como a 
primeira língua (L1) e o Português na mo-
dalidade escrita entendida como a segunda 
língua (L2), a Libras é ensinada como com-
ponente curricular desde os anos iniciais até 
o 9º ano do Ensino Fundamental, sendo que 
as aulas ocorrem no processo direto profes-
sor-aluno, não havendo a intermediação do 
Intérprete da Língua de Sinais (ILS), justa-
mente por se trabalhar diretamente com a 
língua do surdo que é para ele natural.

A Libras se processa de maneira diferen-
te conforme aponta Quadros (2008, p. 46) 
apresentando-se: “[...] numa modalidade 
diferente das línguas orais; são línguas es-
paço-visuais, ou seja, a realização dessas 
línguas não é através dos canais oral-au-
ditivo, mas através da visão e da utilização 
do espaço” . Por conseguinte, a pesquisa 
visa identificar em que medida os profes-
sores bilíngues podem promover melhor 
interação entre conteúdo e aprendizagem, 
refletindo sobre o papel da instituição na 
educação dos alunos surdos. 

  A escola para Surdos é uma instituição 
sem fins lucrativos que possui como órgão 
mantenedor a Associação Dulce de Olivei-
ra de Assistência aos Surdos de Uberaba 
em parceria com a Prefeitura Municipal de 
Uberaba e o Estado. A instituição atende 
alunos de Uberaba e região desde os anos 
iniciais ao 9º ano do Ensino Fundamental, 
possuindo corpo docente bilíngue em sua 
maioria proficientes em Libras e atendem 
aos alunos de forma apropriada respeitan-
do suas singularidades linguísticas. 

Embora a Libras tenha sido adotada pela 
comunidade surda há décadas, e aqui em-
prego este termo “comunidade surda” para 
designar,  conforme relata Perlin (2003, p. 
17) “[....] trata de um aspecto mais híbrido 
na constituição epistêmica com um grupo 
instável de pessoas que constitui. Tanto 

podem ser os surdos, os ouvintes filhos de 
pais surdos, os intérpretes e os que simpati-
zam com os surdos.”  Por conseguinte,  mes-
mo sendo praticada entre estes membros 
da comunidade a Libras só foi regulamen-
tada por meio do  Decreto nº 5.626 de 22 
de dezembro de 2005 que regulamenta a Lei 
nº 10.436, de 24 de abril de 2002, que dis-
põe sobre a Língua Brasileira de Sinais (LI-
BRAS), reconhecendo-a como Língua Brasi-
leira e incluindo como disciplina curricular, 
embora sendo obrigatório o seu ensino nos 
seguintes casos como apresenta o Art. 3º :

“[...] nos cursos de formação de professo-
res para o exercício do magistério, em nível 
médio e superior, e nos cursos de Fonoau-
diologia, de instituições de ensino, públicas 
e privadas, do sistema federal de ensino 
e dos sistemas de ensino dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios.”

Percebe-se então o papel relevante da es-
cola para surdo Dulce de Oliveira em adotar 
o bilinguismo na formação dos alunos sur-
dos, visto que estes são transferidos para 
as classes comuns findo o 9º ano do Ensino 
Fundamental. É inegável que essa mudan-
ça do bilinguismo para as classes comuns 
pode criar algumas barreiras na aprendi-
zagem dos novos conteúdos, visto que os 
alunos surdos estarão dependendo agora 
do Interprete da Língua de Sinais (ILS) para 
acompanhar a tradução do que está sendo 
explicado por parte do professor, diferente-
mente do que ocorria anteriormente com o 
ensino bilíngue que era direto na Libras.  

Cabe ressaltar a importância do intér-
prete como profissional que procura cum-
prir sua função com ética e fidedignidade 
em suas traduções, porém há uma perda 
na qualidade da interação social do aluno 
surdo com os ouvintes visto que nem todos 
dominam a Libras, dessa forma os alunos 
surdos acabam criando grupos isolados 
em função da falta de comunicação com os 
demais, já que o intérprete não tem como 
traduzir todos os diálogos paralelos que 

acabam ocorrendo dentro e fora da sala de 
aula conforme constatou Reis (2013) em 
pesquisa realizada junto a uma escola es-
tadual inclusiva na cidade de Uberaba no 
respectivo ano.  

Espera-se que a pesquisa possa corro-
borar com reflexões acerca de novos méto-
dos de ensino e instrumentos que possibili-
tem melhorar ainda mais a interação entre 
docente e aluno surdo a fim de aprender 
mutuamente contribuindo com o proces-
so de ensino-aprendizagem percebendo as 
atitudes dos alunos em relação a discipli-
na de geografia e seus conteúdos, a visão 
de mundo e os saberes que ocorrem entre 
o encontro surdo-surdo, na construção da 
identidade do “povo surdo”. Perlin (2003, p. 
17) explica em sua tese de doutorado em 
nota de rodapé que o povo surdo “[...] é tido 
como o grupo de surdos constituídos com 
língua, lugar e cultura específica”. Diferen-
temente do que ocorre com a comunidade 
surda mencionada anteriormente. 

O ensino de geografia

Tem-se discutido nas últimas décadas 
sobre a finalidade da Geografia em sala de 
aula e suas contribuições na formação do 
cidadão crítico e consciente que extrapola 
os conteúdos acadêmicos para uma vivên-
cia prática e social evidenciando assim um 
papel colaborativo como futuro cidadão e 
não somente trabalhando conteúdos para 
se alcançar notas ou concluir as fases de 
estudos que são próprias às crianças em 
fase de escolarização. É preciso se pensar 
uma Geografia que vá além instigando sem-
pre o aluno a entender os fatos que ocorrem 
próximos a sua comunidade, mas também 
aos que repercutem mundialmente.  

Diante disto percebe-se a relevância da 
Geografia dentro e fora da sala de aula 
justamente por proporcionar um leque de 
leituras sobre o espaço geográfico e suas 
implicações na vida das pessoas, levando 

o aluno a identificar situações problemas 
vivenciadas, por exemplo, em seu bairro ou 
cidade de maneira participativa. Conforme 
aponta Oliveira é preciso repensar a geogra-
fia que se ensina no sentido de transformar 
a realidade presente buscando:

“Uma geografia preocupada desde cedo com 
o papel que estas crianças/trabalhadores 
terão no futuro deste país. Uma geografia 
que possibilite às crianças, no processo de 
amadurecimento físico e intelectual, irem 
formando/criando um universo crítico que 
lhes permita se posicionar em relação ao 
futuro, que lhes permita construir o futu-
ro.” (OLIVEIRA,  et al. 2010. p. 144).  

 
Dessa forma as aulas de geografia pre-

cisam ganhar (re) significações no olhar e 
entendimento das crianças, ver a geogra-
fia não apenas como mais uma disciplina 
curricular, mas com seu devido respeito 
de uma ciência global que tanto colabo-
rou para o desenvolvimento dos povos no 
mundo. Com o aluno surdo não é diferente, 
visto que ele também precisa ter uma vi-
são crítica que a geografia possibilita e não 
simplesmente apenas conhecer estados e 
capitais ou a posição espacial dos continen-
tes ou de cada país, mas perceber a função 
econômica, política e social que esses paí-
ses executam frente à geopolítica mundial 
é importante que o aluno surdo tenha esse 
conhecimento lógico e principalmente que 
ele compreenda que faz parte de tudo isso. 

No entanto é preciso que tenha condições 
próprias para que o aluno surdo aprenda e 
assimile visualmente o que se está sendo 
trabalhando e isso vale para todas as disci-
plinas. Cabe ressaltar que o professor bilín-
gue: “pode favorecer, com o uso de suas 
experiências linguísticas, seus alunos le-
vando-os a um desenvolvimento da lingua-
gem cada vez mais refinado e aprimorado” 
conforme Martins e Lacerda (2012, p. 205).  

O desenvolvimento e aprendizagem das 
crianças sempre foi uma das grandes preo-
cupações entre os teóricos e pensadores da 
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educação da psicologia e outras áreas do 
saber, podendo citar a pesquisa apresen-
tada por Palangana (2001), que analisa as 
bases teóricas e metodológicas da prática 
pedagógica à luz das teorias de Piaget e Vy-
gotsky, partindo de uma perspectiva intera-
cionista, mostrando a relevância do social 
sob a perspectiva de cada um deles. No en-
tanto, Skliar (2001) adverte para questões 
que são fundamentais ao desenvolvimento 
cognitivos do aluno surdo que muitas vezes 
não são levadas em consideração como, por 
exemplo,  o: 

[...] tipo de experiência educativa dos sujei-
tos, a qualidade das interações comunica-
tivas e sociais em que participaram desde 
a tenra idade, a natureza da representação 
social da surdez de uma sociedade determi-
nada e a existência da língua de sinais na 
família e na comunidade de ouvintes em que 
vive a criança, etc. (SKLIAR, 2001, p. 119)   

Diante disto, fica claro que a aprendiza-
gem do aluno depende de muitos fatores 
como a presença ativa da família, o tipo de 
instituição pedagógica e o próprio convívio 
social da criança, não devendo analisa-la 
na perspectiva de uma “deficiência” e que a 
criança está fada a ter um “atraso ” cogni-
tivo pelo simples fato de ser surda. Dessa 
forma, reitera-se a importância do ensino 
bilíngue para alunos surdos principalmente 
nos anos iniciais, pois se trata de uma fase 
em que a criança esta desenvolvendo o pro-
cesso da comunicação definindo se a língua.  

Metodologia da pesquisa 

 Foram adotados os seguintes pro-
cedimentos para a presente pesquisa o le-
vantamento bibliográfico de livros, artigos 
e tese de doutorado que auxiliaram na re-
flexão e conhecimentos acerca da pessoa 
surda. Sendo considerados os sujeitos da 
pesquisa os alunos surdos matriculados 
na Escola para Surdos Dulce de Oliveira de 

Uberaba-MG compondo as séries/ano 7º (sé-
timo) e 8º (oitavo) do Ensino Fundamental. 

Procurou-se aplicar as técnicas de coleta 
de dados em forma de questionários conten-
do 10 (dez) questões aos alunos surdos e ao 
docente de geografia com a finalidade de co-
nhecer como o aluno surdo entende a disci-
plina de geografia, sua relação com a escola 
e a interação professor- aluno,  percebendo 
também se há sinais suficientes para os ter-
mos e conceitos trabalhados na disciplina e 
como o docente lida com estas questões. 

Os questionários foram elaborados com 
questões de múltipla escolha a fim de pos-
sibilitar maior liberdade aos sujeitos da 
pesquisa de se expressarem. De acordo 
com Marconi e Lakatos relatam que: “A 
combinação de respostas de múltipla es-
colha com as respostas abertas possibili-
ta mais informações sobre o assunto, sem 
prejudicar a tabulação”. (MARCONI; LAKA-
TOS, 2010, P. 92).  Além disso, adotou-se a 
observação simples e direta como forma de 
acompanhar a vivência dos alunos e a exe-
cução de suas atividades em sala de aula 
que ocorrerá ao longo do primeiro semes-
tre de 2016 como parte do desenvolvimento 
da dissertação. Por fim será realizada uma 
entrevista com uma sobrinha da fundado-
ra da escola “Professora Dulce de Oliveira”,  
com o intuito de conhecer detalhes sobre 
sua história de vida e a do seu papel rele-
vante junto à instituição que fundara.  

Como metodologia de pesquisa adotou-
se o estudo de casos entendendo este   não 
como o estudo específico de um único caso, 
mas em seu sentindo de grupo social bus-
cando embasamento teórico que subsidie 
os trabalhos desenvolvidos. É importante 
ressaltar aqui que a escolha dessa metodo-
logia não implica em simplesmente aplicar 
os instrumentos de coleta de dados citados 
anteriormente, vai muito além, pois a esco-
lha da escola para a realização da pesqui-
sa atendeu as especificidades da pesquisa, 
dessa forma não sendo qualquer institui-

ção, mas uma escola referência no ensino 
bilíngue da cidade de Uberaba/MG, o que 
permite a pesquisa atender os moldes que a 
metodologia do estudo de caso requer.  Ma-
zzotti (2006) é enfática ao mencionar que 
apesar de alguns autores publicarem suas 
pesquisas como estudo de caso elas não 
se apresentam como tal. A autora aponta 
como exemplo que em muitos casos: 

[...] a escola ou a turma escolhida não é um 
“caso”, não apresenta qualquer interesse 
em si, é apenas um local disponível para 
a coleta de dados. Em consequência, a in-
terpretação desses dados é superficial, sem 
recurso ao contexto e à história. (MAZZOT-
TI, 2006, p. 638).    

 Por ser de grande importância a ins-
tituição educacional para a cidade de Ube-
raba e a comunidade surda buscou-se co-
nhecer a priori, um pouco de sua história 
e estrutura da escola que serão abordados 
em seguida. 

 

Histórico da escola

A escola para surdos Dulce de Oliveira 
busca desenvolver um ensino de qualidade 
com atendimento à criança surda pautada 
no bilinguismo sendo oferecida como base 
pedagógica a LIBRAS como língua natural.  
De acordo com pesquisa realizada junto à 
instituição foi possível ter contato com do-
cumentos que contam um pouco da história 
da escola sendo apresentado no Plano Polí-
tico Pedagógico – PPP de 2015 que a esco-
la foi criada pela profa. Dulce de Oliveira em 
15/01/1956 como forma de levar um atendi-
mento educacional a seus sobrinhos surdos 
que estudavam em classes comuns, porém 
não apresentavam aprendizado satisfatório.

Diante disso, o acompanhamento era 
mais próximo sendo realizadas as primei-
ras aulas em sua própria residência situ-
ada à Rua José de Alencar, nº 40 no Bair-
ro São Benedito. O objetivo da professora 
era oferecer o ensino e a educação para a 
pessoa surda, tendo uma abordagem pró-

pria o que eles não encontravam na escola 
onde estudavam anteriormente. Sabendo 
desse ensino que atendia a especificidade 
do aluno surdo, foram surgindo alunos de 
Uberaba e região.  Com isso, a residência 
da professora passou não mais comportar 
a quantidade de alunos e suas demandas.

Conforme consta no documento a profes-
sora Dulce não tinha condições de adquirir 
um estabelecimento que pudesse manter fi-
nanceiramente, dessa forma a União Estu-
dantil Uberabense cedeu-lhe o espaço físico 
onde a professora lecionou por um bom tem-
po até que um grupo de Rotarianos sensibi-
lizados som sua atitude doou o espaço físi-
co onde é hoje a sede da Escola para Surdos 
Dulce de Oliveira localizada à Rua Espir Ni-
colau Bichuette, nº 230 Bairro: São Benedito, 
recebendo o nome de sua fundadora confor-
me mapa abaixo representando da escola:

Figura 1: Mapa de localização da escola    
Elaborado por: RIBEIRO, L.L - 2015
Org.: Reis, C.F. 16/09/2015

 Em novas instalações a escola passa a 
funcionar em dois turnos das 07:30h às 
11:30h e das 13:00h às 17:00h sendo que 
no período da manhã os alunos recebem o 
ensino das disciplinas curriculares à tarde 
exercem outras atividades como esportivas e 
culturais e oficinas. Ocorrendo também a es-
timulação precoce aos alunos de 0 a 3 anos 
de idade, porém estes não permanecem na 
escola visto que este atendimento ocorre no 
período contrário ao do ensino regular con-
forme mencionado. 
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. A filosofia educacional da escola para 
Surdos é perceber o aluno como alguém que 
é diferente linguística e culturalmente. Segue 
Figura 2 com a fachada da escola.

Figura 2: Fachada da Escola para Surdos Dulce de 
Oliveira           

Fonte: Trabalho de Campo (2015)
Org.: REIS, C. F - 16/09/15.
 
A escola tem por objetivo promover uma 

educação centrada nos direitos linguísticos 
dos surdos, enfocando a construção do co-
nhecimento, de valores e de cidadania, asse-
gurando assim com a adoção do bilinguismo 
o respeito às diferenças linguísticas propi-
ciando ao aluno um ambiente em que ele 
possa se sentir plenamente inserido uma vez 
que a há a presença de professores surdos 
e ouvintes porém este último em sua maio-
ria são fluentes em Libras o que possibilita 
melhor interação professor aluno,  desenvol-
vendo no aluno as habilidades linguísticas e 
cognitivas, bem como estabelecendo um cli-
ma agradável e de confiança.

O aluno surdo que ingressa na escola Dul-
ce de Oliveira é plenamente recebido e entur-
mado de acordo com o seu grau de aprendi-
zagem assim sendo, entende-se que o aluno 
surdo estando em uma escola para surdos 
terá oportunidade de utilizar a mesma forma 
de comunicação dentro e fora da sala de aula 
oportunizando um convívio social pleno. Por 
conseguinte, o aluno surdo perceberá o aco-
lhimento e a importância que ele tem como 
um ser social.  

Resultados e discussões

Os resultados prévios alcançados por meio 
de trabalho de campo realizado junto à esco-
la evidenciaram que é de suma importância 
conhecer mais sobre a comunidade surda 
respeitando sua identidade, língua e cultura, 
dessa forma possibilitará novos olhares so-
bre a prática docente no contexto do aluno 
surdo. E que o bilinguismo possibilita melhor 
interação entre professor e aluno, estabele-
cendo conexões com o conteúdo trabalhado 
em sala de aula, criando ambiente propício 
as trocas de experiência e a  vivência escolar.

 Este trabalho é parte do desenvolvi-
mento da dissertação Pretende-se com esse 
projeto conhecer um pouco mais sobre o en-
sino e aprendizagem do aluno surdo a fim de 
possibilitar recursos pedagógicos e melhores 
estratégias criando novas formas de perceber 
o aluno e suas potencialidades ensinando e 
aprendendo juntos. Conhecer mais sobre a 
comunidade surda e respeitar sua identida-
de, língua e cultura, é reconhecer a alterida-
de surda e suas diferenças. 

Dessa forma a prática docente no contexto 
do aluno surdo, pode ter novos significados 
por meio do ensino bilíngue  estabelecendo 
diálogos direto entre os seus interlocutores, 
permitindo assim refletir sobre o importan-
te papel do professor bilíngue, visto que é ele 
quem conduz, planeja, explica, ou seja, é o 
mediador do conhecimento, e aqui me refiro 
não só a disciplina de geografia, mas para to-
das as ciências que ao longo da história dos 
surdos buscou enquadrá-los em moldes da 
cultura ouvinte sem respeitar suas diferen-
ças linguísticas.   

 A presente pesquisa busca refletir o 
contexto do aluno surdo não em sua condi-
ção clínica, mas em uma visão pedagógica 
compreendendo a interação ensino-aprendi-
zagem, visto que esse processo envolvem os 
sujeitos principais da pesquisa que é o pro-
fessor e aluno. Por isso, a educação bilíngue 
torna-se importante nesse cenário.     
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RESUMO

Esse trabalho tem como objetivo principal articular elementos da Geografia Escolar para 
a formação do conceito de segregação sócio-espacial, entendendo que esse pode ser 
um tema que permite ao aluno de bairros periféricos da cidade entender mais do lugar 
onde vive, podendo ser agente transformador do seu espaço de vivência. Nesse sentido 
é importante a compreensão de que o estudo da metrópole nos conteúdos de Geografia 
é de extrema importância, visto que a maior parte dos jovens escolares reside em nos 
espaços urbanos. Num segundo momento, busca-se uma articulação com o conceito de 
segregação sócio espacial que intui colaborar com a formação de cidadãos nos bairros 
periféricos, buscando efetivar o ensino dessa disciplina de maneira concisa e crítica. Para 
tanto propõe-se o estudo desse conceito nos conteúdos de Geografia no ensino básico, 
propondo um encaminhamento de atividades com base numa mediação didática que 
consiste o estudo do conceito em três etapas: problematizar –sistematizar – sintetizar. 
Buscando cumprir o objetivo proposto, foi realizada uma pesquisa bibliográfica com os 
textos discutidos na disciplina “Formação de Professores de Geografia” ministrada no 
programa de Pós-Graduação em Geografia do Instituto de Estudos Sócio-Ambientas – 
IESA, da Universidade Federal de Goiás.

Introdução

A Geografia Escolar é um campo do co-
nhecimento fundamental para a constru-
ção e exercício da cidadania. Considera-se 
que por meio dela o aluno consiga entender 
como as transformações do mundo o afe-
tam e como suas ações interferem na reali-
dade em que está inserido, permitindo que 
o aluno compreenda que o lugar onde vive 
faz parte de uma lógica que é global. 

Para que essa articulação (local/global) 

seja sintetizada de forma efetiva pelos alu-
nos, o estudo da cidade se torna fundamen-
tal. Carlos (2007, p. 27) afirma que a cidade 
ganha sentido na vida cotidiana, na medida 
em que o indivíduo dela se apropria e produz. 
Portanto, a importância de se estudar a cida-
de está na possibilidade de compreensão dos 
fenômenos na produção da vida cotidiana.

Para a compreensão da vida cotidiana, 
a Geografia Escolar busca formar nos alu-
nos habilidades, competências, valores e 
atitudes para que ele possa compreender 
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a própria realidade por meio dos conceitos 
geográficos. Porém como ela tem contribuí-
do para os alunos moradores de lugares pe-
riféricos compreendam a realidade em que 
vivem normalmente marcado e estigmatiza-
do por espaços desiguais e segregados? 

Assim, o objetivo desse trabalho é a pos-
sibilidade de uma articulação entre a Geo-
grafia Escolar, seus conteúdos e as temá-
ticas da cidade, em especial o conceito de 
segregação sócio-espacial, realidade pos-
sivelmente vivenciada por esses jovens. 
Para tanto, esse trabalho se estrutura em 
três partes; na primeira parte discute-se a 
importância do tema da cidade para a Ge-
ografia escolar; a segunda parte trata es-
pecificamente do conceito de segregação 
sócio-espacial e sua importância para a 
formação de cidadãos críticos por meio do 
ensino de Geografia em bairros periféricos; 
na terceira parte, com base na sistematiza-
ção apresentada por Cavalcanti (2014) uma 
proposta de mediação didática para o tra-
balho desse conceito no ensino básico.

1. A Geografia escolar e o tema da cida-
de na formação de cidadãos

A Geografia Escolar através dos seus 
conteúdos e temáticas, objetiva desenvolver 
nos alunos habilidades, valores e atitudes, 
desenvolvendo nos mesmos a construção 
de um pensamento geográfico. Nessa lógi-
ca, Callai (2010) afirma que o papel da Ge-
ografia Escolar ou da educação geográfica 
é permitir que esses conteúdos sejam po-
tencializadores desse pensamento. Sobre a 
Geografia escolar, a autora contribui dizen-
do que ela,

[...] tem a função de estudar, analisar e 
buscar explicações para o espaço produ-
zido pela humanidade. Enquanto matéria 
de ensino cria as condições para que o alu-
no se reconheça como sujeito que partici-
pa do espaço em que vive e estuda, e que 
pode compreender que os fenômenos que 
ali acontecem são resultado da vida e do 
trabalho dos homens em sua trajetória de 
construção da própria sociedade demarca-
da em seus espaços e tempos. (p. 17)

Portanto, concordo com Callai (2015) 
que o objeto de estudo da Geografia Escolar 
é o espaço geográfico, e cabe ao professor 
criar ações participativas, valorizando o co-
tidiano do aluno na formação desse concei-
to. Nessa perspectiva, entende-se que, ao 
ensinar geografia, é possível ensinar sobre 
o seu espaço, ensinar e compreender a pro-
dução do seu espaço, e ensinar a pensar a 
produzir o espaço.

As práticas espaciais que se realizam 
no espaço da cidade são essenciais para a 
compreensão do modo de vida dos alunos e 
também da população que nela vive. O últi-
mo censo demográfico do IBGE demonstrou 
que a população urbana no Brasil subiu de 
81% para 84%, ou seja, a maior parte dos 
jovens em idade escolar também estão mo-
rando em cidades. É importante reiterar 
que a metrópole que se ensina não é exa-
tamente a mesma que o aluno vivencia. Ela 
faz parte de uma leitura geográfica dessa 
dinâmica através de conceitos, categorias e 
metodologias diversas. Se tornando assim 
uma temática que compõe os seus conteú-
dos na escola. (CAVALCANTI, 2014),

Para Alderoqui (2006, p. 42), o estudo 
dessa temática requer um amplo campo 
conceitual e que não funciona de maneira 
isolada, estão ligados uns aos outros e cola-
boram para a sua própria definição. A pro-
blematização desses aspectos por meio do 
estudo do urbano se realiza de forma mais 
consistente, visto que assim como os alu-
nos, a maioria da população mundial vive 
nas cidades e seu modo vida, suas práticas, 
seu cotidiano está sujeito à sua lógica parti-
cular de produção e organização. 

Assim, a cidade não é apenas trabalhada 
em sua forma física, mas como materiali-
zação de modos de vida. Ela se forma pela 
complexidade e diversidade dos grupos que 
nela habitam. Segundo Carlos (1996, p. 
53), O cotidiano de cada pessoa é dotado de 
diferentes apropriações e práticas sócio-es-
paciais individuais ou coletivas, que produ-
zem diferenciações no espaço.

A partir do momento em que o cidadão 
conhece o espaço onde vive, sua contribui-
ção pode se tornar decisiva no combate às 
desigualdades. Nesse sentido, a Geografia 
Escolar através de seus conteúdos tem o de-
ver de formar os cidadãos na leitura dessas 
contradições impressas na cidade e também 
no mundo, pois a cidadania nasce do direito 
a ter direitos. (CAVALCANTI, 2001)

Diante disso é pertinente reafirmar a 
importância das temáticas da cidade como 
conteúdo da Geografia Escolar, pois ela 
possibilita ao aluno a compreensão das de-
sigualdades espaciais que o cerca face ao 
mundo globalizado, ao passo em que sua 
ação no Lugar onde mora, possibilita que 
ele atue como agente transformador da so-
ciedade.

Ao falar de conteúdos escolares, cabe 
aqui apresentar a perspectiva que está in-
serida nossa compreensão dessa categoria. 
Libâneo (2013, p. 42) defende que na Pe-
dagogia Critico-Social, os conteúdos esco-
lares têm grande importância no processo 
ensino- aprendizagem, visto que é por meio 
deles que essa vertente cumpre seu objetivo 
que é o de propiciar aos alunos o domínio 
dos conteúdos científicos de modo a ir for-
mando consciência crítica face a realidade 
em que vive, assumindo, portanto, a con-
dição de agente ativo na transformação da 
sociedade e de si próprios. Segundo o autor, 
os conteúdos nessa perspectiva, são conhe-
cimentos e habilidades, modos valorativos e 
atuações sociais, organizados didaticamen-
te tendo em vista a aplicação dos alunos na 
sua vida prática. Esses conteúdos partem 
de um objetivo, que são resultados anteci-
pados do trabalho conjunto entre professor 
e aluno, e que são viabilizados pelos méto-
dos de ensino, que se concretiza pela rela-
ção objetivo-conteúdo em condições didáti-
cas especificas.

Portanto, Libâneo (2013) defende que ao 
professor, cabe trabalhar esses conteúdos 
cientificamente, submetendo-os ao crivo 
dos seus determinantes sociais para recu-

perar seu núcleo de objetividade. É o que 
autor denomina de dimensão crítico-social 
dos conteúdos. Sobre essa teoria o autor 
contribui dizendo que, 

Corresponde a abordagem metodológica 
dos conteúdos no qual o conhecimento (fa-
tos, conceitos, leis, habilidades, métodos 
etc.) são apreendidos nas suas proprieda-
des características próprias e, ao mesmo 
tempo, nas suas relações com outros fatos 
e fenômenos da realidade, incluindo espe-
cificamente as ligações e nexos sociais que 
os constituem como tais (como objetos de 
conhecimento). (Libaneo. 2013. p.152)

Considerar a cidade como tema de ensino, 
é entender que ela é a referência para a vida 
cotidiana da maioria das pessoas. É consi-
derar também que ao se apropriar, viver, fa-
zer parte de sua dinâmica, a vida e a cidade 
ali é produzida, ao passo que também são 
formados por ela. Atendendo a perspectiva 
da dimensão critico-social dos conteúdos, 
é a busca para que esse conteúdo não seja 
aleatório, mas que retome o sentido na vida 
prática do estudante e seja ativo na trans-
formação da realidade em que ele vive. 

Segregação sócio espacial e o Ensino de 
Geografia

Morar na metrópole nos dias de hoje, 
significa estar sujeito a uma complexidade 
de ações que a constituem. Podemos citar 
como exemplo os engarrafamentos de trân-
sito, as longas distâncias percorridas por 
meio do transporte coletivo, a multidão que 
perpassa as calçadas dos grandes centros, 
a luta por melhores condições de infraes-
trutura e vários outros processos que ela 
revela em sua paisagem. Essas ações com-
põem o cotidiano de todos os moradores, 
porém não da mesma maneira. Em áreas 
segregadas, a experiência com esses pro-
blemas tem suas especificidades.
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A segregação se revela a partir do mo-
mento em que determinados sujeitos, que 
residem em periferias pobres da cidade, se 
concentram significativamente em diferen-
tes espaços (bairros, pontos lazer, acesso 
os equipamentos urbanos) da metrópole, 
como afirma Villaça (2003, p. 142) “é um 
processo segundo o qual, diferentes classes 
ou camadas sociais tendem a se concentrar 
cada vez mais em diferentes regiões gerais 
ou conjuntos de bairro da metrópole”.

Portanto, morar nesses lugares significa 
estar afastado não só do ponto de vista da 
localização, mas também das oportunida-
des (de lazer, educação, saúde e etc.) que 
cidade tem a oferecer. Significa também es-
tar sujeito a todos os malefícios que a cida-
de proporciona ainda que não seja caracte-
rística apenas desses bairros, mas que se 
intensificam pelas desigualdades sócio-es-
paciais nelas existentes.

Logo, o cotidiano dos alunos e das esco-
las que integram essas áreas estão suscep-
tíveis a todos esses processos que o com-
põem e interferem na maneira pela qual a 
escola se relaciona com seu próprio espa-
ço. Diante disso, as perguntas que se faz é: 
qual o papel da Geografia Escolar na com-
preensão dessa realidade? Como ensinar 
Geografia nesses lugares? Como o ensino 
de Geografia potencializa a compreensão 
dessa realidade? 

A Geografia Escolar trabalhada em luga-
res periféricos deve proporcionar de forma 
participativa a compreensão dos proces-
sos que envolvem a produção desigual dos 
lugares da cidade. Ela deve problematizar 
como os seus agentes se organizam estrate-
gicamente na reprodução do modo de vida 
capitalista, como isso afeta sua vida e ne-
gligencia o seu direito a cidade. Cavalcanti 
(2008, p. 144), contribui com a análise des-
sa temática dizendo que

[...] a explicitação das diferenças presentes 
em um grupo concreto de alunos em uma 
sala de aula, evidenciara uma gama de pos-

sibilidades de tipos de vida na cidade (gama 
a ser ampliada com outros exemplos e da-
dos empíricos), incluindo formas extrema-
das de sobrevivência de excluídos, social e 
espacialmente, e vidas modestas (economi-
camente), mais estáveis, da população mais 
pobre.

Ensinar Geografia nos lugares periféricos, 
então, se revela como um desafio na medi-
da em que coube principalmente a ela a res-
ponsabilidade escolar de propiciar elementos 
para que o aluno questione as desigualdades 
que o cerca. Os temas a serem trabalhados 
nesse sentido podem ser o de espaço urbano, 
segregação, violência e moradia.

O desenvolvimento de um raciocínio es-
pacial, advindo da experiência cotidiana em 
habitar a periferia se torna mais rico devi-
do à quantidade de processos envolvidos 
na produção desses lugares. Sendo assim, 
compreender a cidade por meio do ensino 
de Geografia se torna significativo, não só 
para o aluno, mas para o desenvolvimento 
da Geografia como elemento fundamental 
do desenvolvimento escolar. Dentre outros 
caminhos que apontam nessa direção, Ca-
valcanti (2008, p. 142) expressa que:

A escola e a Geografia escolar têm a pos-
sibilidade de realizar a formação desse ci-
dadão, compartilhando experiências de 
intercâmbio e de relações sociais diversas, 
propiciando reflexões e a construção de co-
nhecimentos, circulando informações so-
bre o espaço urbano em sua complexidade 
e sobre a responsabilidade da participação 
do cidadão na produção desse espaço.

Diante disso, é pertinente reafirmar a 
importância do tema da segregação sócio
-espacial como conteúdo da Geografia Es-
colar, pois ela possibilita ao aluno a com-
preensão das desigualdades espaciais que 
o cerca face ao mundo globalizado, ao pas-
so em que sua ação no espaço onde mora 
possibilita que ele atue como agente trans-
formador da sociedade.

Propostas para o ensino de Geografia 
em áreas segregadas

Seguindo a linha metodológica proposta 
por Cavalcanti (2014), a realização de um 
percurso didático pode ajudar na elabora-
ção de projetos de intervenção docente con-
siderando elementos conceituais que pos-
sam ser trabalhados para compor a análise 
geográfica da temática aqui proposta. Para 
exemplificar a proposta, a autora elabora 
exemplos (P. 33 e 34) utilizando conceito de 
metrópole:

Percurso Didático Para O Estudo De Metrólpole (I)
Fonte: Cavalcanti, 2013a. Elaboração: Cavalcanti, 

2014

A proposta da autora visa a formação 
conceitual que está baseada na concepção 
de Vygotsky, que busca relacionar a forma-
ção de conceitos científicos e conceitos coti-
dianos, ligados a cognição do aluno e o pro-
cesso de ensino aprendizagem, buscando o 
papel da mediação nesse processo. O papel 
do professor no processo de mediação é o 
encaminhamento de atividades responsá-
veis pela intervenção escolar já destacado 
anteriormente, esquematizada na sequên-
cia problematizar – sistematizar e sintetizar 
(CAVALCANTI, 2014. p.38 e 39).

A segregação sócio-espacial não é ape-
nas um processo que separa classes so-
ciais em espaços distintos. Ela se revela no 
cotidiano das pessoas no momento em que 
a rua não é mais segura, em que a sua mo-
radia não é adequada, e em que os serviços 
urbanos, de lazer, educação e saúde estão 
precários. 

Com efeito, essas dificuldades são tam-
bém vividas por alunos das escolas loca-
lizadas em bairros periféricos. À Geografia 
Escolar cabe o estudo dessa realidade por 
meio dos seus conteúdos, buscando uma 
articulação com a vivência do aluno. Com 
base no argumento de que a maior parte 
dos alunos estão vivendo em cidades, bus-
ca-se na compreensão e estudo do modo 
de vida urbano elementos que possibilitam 
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uma maior efetivação do processo de ensi-
no-aprendizagem dessa disciplina e sua in-
terface na escola.

Entender o espaço onde vivemos é de 
suma importância. A construção de um co-
nhecimento geográfico utilizando como re-
ferência a vida cotidiana possibilita ao alu-
no entender o espaço onde ele vive atuando 
de forma participativa no combate às desi-
gualdades que compõe seu dia a dia.

O espaço do aluno que habita os lugares 
periféricos da cidade é repleto de barreiras 
e dificuldades. O trabalho da Geografia Es-
colar nesses lugares é essencial. Ao con-
templar nos seus conteúdos as temáticas 
da cidade com ênfase na segregação sócio 
espacial, permite de maneira problematiza-
dora que o aluno compreenda a realidade 
em que vive.
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RESUMO

O presente artigo discute as possíveis estratégias de ensinagem que o professor pode de-
senvolver o conteúdo solo para os alunos nos Anos Iniciais. Sabendo que o tema solos é 
uma área específica da Geografia Física, este trabalho vem identificar os conteúdos geo-
gráficos presentes na Pedologia, e assim, identificar possíveis mediações didáticas, através 
das estratégias de ensinagem, com os alunos nos anos iniciais. Baseada na metodologia 
de pesquisa qualitativa em educação, consiste no desenvolvimento do método de pesqui-
sa-participante (DEMO, 2012) e no método de ensino (LIBÂNEO, 2010), especificamente a 
estratégia de ensinagem (ANASTASIOU, 2005) Além destas, a técnica de observação (VIAN-
NA, 2003) contribuirá para compreender como os conteúdos estão sendo trabalhados e 
desenvolvidos em sala de aula, e de qual maneira o professor o aborda. Como feedback, 
propusemos uma exposição de materiais didáticos sobre os conteúdos de solo, onde auxi-
liaram os professores no desenvolvimento do processo de ensino/aprendizagem.

Palavra-chave: Conteúdo de solos, mediação didática, estratégias de ensinagem, anos 
iniciais.

Introdução

A pesquisa está consubstanciado na 
análise das práticas pedagógicas do pro-
fessor ao ensinar o conteúdo de solo nos 
Anos Iniciais na Educação Básica. O grupo 
de estudos REPEC1 do Instituto de Estudos 
1 Rede de Pesquisa em Educação e Cidade. 
Tem por objetivo primordial, elaborar materiais didá-
ticos temáticos sobre a Região Metropolitana de Goi-
ânia, em parceria com professores de Geografia da 
Educação Básica.

Socioambientais-IESA/UFG realizou uma 
pesquisa sobre quais temas são trabalha-
dos com frequência na sala de aula. Os te-
mas da Geografia Física são apresentados 
com conteúdo da Astronomia, da Formação 
Terrestre e problemas ambientais da cida-
de. Esses temas são negligenciados pelos 
professores do ensino básico, devido uma 
dificuldade pré-existente no ensino supe-
rior. Essa dificuldade orienta o ensino de 
certos conteúdos como dispensáveis para o 
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processo de ensino do aluno. O tema solos 
é o objeto de estudo da Pedologia, sendo as-
sim, é importante o seu estudo, pois está 
diretamente relacionado com a manuten-
ção da vida e do meio ambiente. 

Para que exista interação, entre a teoria 
e a prática, torna-se interessante trabalhar 
o ensino do solo de forma crítica, fazendo 
com que os escolares passem a notar a pre-
sença dos elementos do meio físico e suas 
interações com o meio ambiente. Assim, 
deixamos de reproduzir conhecimento de 
forma desvinculada aos demais conteúdos, 
articulando os conteúdos científicos com a 
realidade do aluno, pois, só se concretiza o 
processo de ensino e aprendizagem quan-
do, o conteúdo tem significado e contribua 
para a formação do aluno como cidadão.

Além de analisar a mediação didática do 
professor, objetivamos, a análise dos conte-
údos geográficos relacionados aos solos que 
mobilizam no contexto da Geografia Esco-
lar nos Anos Iniciais do Ensino Básico, bem 
como, refletir a contribuição dos conteúdos 
de solo para a construção do conhecimen-
to, assim, verificando suas facilidades e di-
ficuldades ao ensinarem os conteúdos geo-
gráficos relacionados ao elemento do meio 
físico solo.

Callai (2005), argumenta sobre o papel da 
Geografia nos anos iniciais. Assim, ao ten-
tar responder “o que se ensina em Geografia 
nos anos iniciais?” a autora, propõe como 
resposta a leitura do mundo, segundo ela:

Ler o mundo da vida, ler o espaço e compre-
ender que as paisagens que podemos ver 
são resultado da vida em sociedade, dos 
homens na busca da sua sobrevivência e 
da satisfação das suas necessidades. Em 
linhas gerais, esse é o papel da geografia na 
escola. (p.228-289).

O papel da Geografia como destacado 
pelo trecho citado é possibilitar a leitura 
dos espaços, da paisagem, dos lugares. Nos 
anos iniciais, as crianças têm os primeiros 
confrontos com os conceitos cotidianos e os 

científicos. Deixar com que eles reconhe-
çam o ambiente onde se relacionam, con-
vivem, crescem, é potencializar e favorecer 
o raciocínio geográfico e consequentemente 
a prática cidadã. Em atividades estagiárias 
desenvolvidas durante a graduação, pode-
se observar que os escolares desenham, 
verbalizam e expressam elementos do meio 
físico, como as serras, vegetação, solo e os 
rios. Assim, reconhecer os saberes que as 
mesmas mobilizam é de grande utilidade, 
quando se pensa na necessidade de ensinar 
estes conteúdos. 

O ensino do conteúdo solos: conceitos 
e possibilidades no processo de ensino 
e aprendizagem

O conteúdo solo também pode ser abor-
dado, em outras disciplinas, além da Geo-
grafia, o que possibilita o professor do ciclo 
básico dos anos iniciais abranger o conhe-
cimento do seu aluno. Conforme destacam 
Gonzales e Barros (2000, p.41):

O conteúdo de pedologia começa a ser tra-
balho a partir das series iniciais, ou seja, 
pela primeira fase do Ciclo Básico de Alfa-
betização, tanto sob o enfoque geológico, 
quanto edafológico. Dessa forma, o traba-
lho deve ser feito inter-relacionado, para 
que a criança assimile os conteúdos pedo-
lógicos não desvinculados do conhecimento 
historicamente construído, mas que este 
aprenda mais que uma leitura de palavras; 
uma leitura da vida, da sociedade em que 
está inserida e seu papel dentro dela.

O solo é um importante componente para 
o estudo da Geografia Física, pois compõe a 
paisagem e é indispensável a vida. Segundo 
Reichardt (1998, p. 75), é necessário se es-
tudar o solo, pois este componente do meio 
físico é útil para que o ser humano produza 
alimentos e fibras, conserve os ecossiste-
mas e aquíferos e, sobre este se construa 
estradas, edifícios e cidades. 

Reafirmamos que o estudo de solos nos 

Anos Iniciais são de suma importância para 
a formação dos alunos, uma vez que neste 
ciclo espera-se que o aluno adquira a ca-
pacidade de “[...] observar, registrar e co-
municar algumas semelhanças e diferenças 
entre diversos ambientes, identificando a 
presença comum de água, seres vivos, luz, 
calor, solo, e características específicas dos 
ambientes” (BRASIL, 1997, p.46) relacio-
nando estes conteúdos com o seu cotidiano.

O livro didático é um dos principais veí-
culos de comunicação do conteúdo escolar, 
como afirma Tonini (2011): 

O livro didático é um dos recursos de apren-
dizagem mais universal de todos na cultura 
escolar. Sua valorização sempre foi posta 
em relevo desde a escola tradicional até a 
contemporânea, seja com texto usado em 
sala de aula ou consulta pelos professores, 
e de uma forma ou de outra sempre esteve 
presente nas práticas escolares (p. 145).

Sendo assim, o livro didático apresenta 
diversas linguagens que, faz necessário, 
para o ensino e aprendizagem da Geografia 
Física, em destaque o solo. Pontuschka, Pa-
ganatelli e Cacete (2007) afirmam isso:

Na geografia, as representações gráficas e 
cartográficas são extremamente importantes 
na ampliação de conhecimentos espaciais 
tanto do cotidiano dos estudantes como de 
lugares distantes, sobretudo na atualidade 
com o processo de globalização em curso. 
Assim, gráficos e cronogramas devem inte-
ragir com textos, complementando-os ou até 
mesmo servindo para a organização pedagó-
gica de suas aulas (p. 340).

Realizou-se um levantamento dos con-
teúdos de livros didáticos no Anos Iniciais, 
que consistia em uma ficha de análise, se-
guindo algumas etapas: verificar se o su-
mário apresenta o conteúdo de solo e se 
está integrado na unidade de natureza ou 
recursos ambientais; apontar se outra uni-
dade relaciona o conteúdo de solo; e anali-
sar qual forma foi apresentado o tema e se 
houve alguma proposta metodológica para 
a construção do conhecimento. Org.: Salarini, Beatriz A. (2016).
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Levando em consideração que o livro di-
dático tem um papel importante no apren-
dizado, é necessário um tratamento ade-
quado para o tema. Ao analisarmos alguns 
livros didáticos, percebemos que o conte-
údo solo está relacionado, frequentemen-
te, aos conteúdos ambientais, ou questões 
econômicas do setor primário. Não há a 
preocupação em conceituar o solo e suas 
propriedades, sabendo que é importante 
sua definição para entender como o meio se 
relaciona com o homem.

O ensino da Geografia Física, frequente-
mente, é minimizado, devido a supervalori-
zação dos conteúdos da geopolítica, demo-
grafia, entre outros. A falta de interesse e 
dificuldade do professor em trabalhar com 
os conteúdos que exigem uma abordagem 
diferente e carregada de conceitos contri-
buem para essa desvalorização. Em outras 
pesquisas, Mendes (2014) e Vídia (2005), 
concluíram que o conteúdo de solos nos li-
vros didáticos vem sendo apresentado em 
poucas páginas, e a representação de um 
perfil clássico A, B e C, com uma descrição 
breve da importância da matéria orgânica. 
Outras questões sobre problema ambien-
tal, predominantemente, erosão superficial 
ou desgaste do solo, sem considerar outros 
elementos do ambiente físico natural que 
estão relacionados com o solo.

Práticas pedagógicas do professor de 
Geografia nos Anos Iniciais: estratégias 
de ensinagem e suas possibilidades

A relação professor/aluno e as estraté-
gias de ensinagem do conteúdo solo para os 
alunos nos Anos Iniciais na Educação Bá-
sica contribuem para a mediação didática 
aconteça. As estratégias de ensinagem são 
fundamentais neste processo. Anastasiou 
(2004) defini estratégia na denominação do 
seu vocábulo do grego strategía e do latim 
strategia, “[...] é a arte de aplicar ou explo-
rar os meios e condições favoráveis e dispo-

níveis, com vista à consecução de objetivos 
específicos” (p.68).

As estratégias de ensino tem o inten-
to de romper as práticas pedagógicas tra-
dicionalistas mantida como uma relação 
professor/conteúdo-conteúdo/aluno que 
cabia a transmissão do conhecimento. As 
estratégias propõem “[...] uma didática que 
assegure o desenvolvimento de operações 
de pensamento que favorecem a formação 
de sujeitos críticos, autônomos e com a ca-
pacidade de intervir sobre a realidade” (FA-
RIAS, 2009, p.133).

O que a referida autora apresenta sobre 
estratégias vem ao encontro dos objetivos 
propostos para o desenvolvimento do pro-
cesso de ensino para os alunos nos Anos 
Iniciais, que se faz necessário o desenvol-
vimento de operações de pensamento e que 
qualquer conteúdo pode ser trabalhado 
nessa fase. 

Assim, a Geografia Física precisa ser tra-
balhada juntamente com a Geografia Hu-
mana, para que no processo de construção 
do conhecimento o aluno possa correlacio-
nar o que foi aprendido com seu cotidiano, 
como por exemplo as alterações do relevo 
no caminho de sua casa até o centro e re-
lacionar suas observações diárias ao que o 
mesmo vê na escola durante as aulas de Ge-
ografia.  Neste contexto, Fontanella (2007) 
defende que o ensino de geografia precisa 
estar incluso nos anos iniciais como uma 
releitura do espaço vivido do aluno: “[...] 
Pensar o ensino de geografia nas séries ini-
ciais, a partir de sua função alfabetizadora, 
é resgatar o seu próprio objeto, o espaço, 
inserindo-se numa perspectiva teórica que 
articula a leitura da palavra à leitura do 
mundo.” (p.7).

Conforme Anastasiou (2005) argumenta 
que trabalhar em grupo é diferente que tra-
balhar com um grupo de pessoas, pois inte-
ragir, compartilhar, respeitar as individua-
lidades e a habilidade de lidar com o outro 
são fundamentais para a construção do 
saber. Dentro desta perspectiva, Anos Ini-

ciais, se faz necessário, um tratamento dife-
renciado ao apresentar o conteúdo de solo. 

A autora propõe dezenove estratégias de 
ensinagem: aula expositiva dialogada, estu-
do do texto, portfólio, tempestade cerebral, 
mapa conceitual, estudo dirigido, lista de 
discussões por meios informatizados, so-
lução de problemas, phillips 66, grupo de 
verbalização e de observação (GV/GO), dra-
matização, seminário, estudo de caso, júri 
simulado, simpósio, painel, fórum, oficina 
(laboratório ou workshop), e estudo do meio.

Como proposta pedagógica para apre-
sentar o conteúdo de solo, a estratégia de 
ensinagem que selecionamos para esta 
pesquisa é a Oficina Didático Pedagógica 
(Laboratório ou Workshop), que auxilia no 
processo de ensino e, é capaz de construir 
matérias didáticos que contribuem tanto 
para a aprendizagem do aluno quanto o 
professor. Assim, Anastasiou afirma:

A oficina se caracteriza como uma estratégia 
do fazer pedagógico onde o espaço de cons-
trução e reconstrução do conhecimento são 
as principais ênfases. É lugar de pensar, 
descobrir, reinventar, criar e recriar, favore-
cido pela forma horizontal na qual a relação 
humana se dá.Pode-se lançar mão de mú-
sicas, textos, observações diretas, vídeos, 
pesquisas de campo, experiências práticas, 
enfim vivenciar idéias, sentimentos, experi-
ências, num movimento de reconstrução in-
dividual e coletiva (2005, p.96).

A importância da Oficina para os Anos 
Iniciais é a capacidade que esta estratégia 
possibilita o aluno desenvolver sua criativi-
dade; saber relacionar os temas e conteúdo 
do solo com seu cotidiano, assim facilitan-
do a construção do conhecimento; refletir a 
importância da confecção dos materiais e 
aguçar o saber geográfico.

Para os Anos Inicias, destacamos alguns 
conteúdos que são importantes no processo 
de ensino e aprendizagem do aluno: sequ-
ência de formação do solo; perfil de solo; 
tipos de solo; características do solo: tex-

tura, cores e granulometria do solo; erosão 
hídrica; o uso e ocupação do solo; e a im-
portância da mata ciliar para o solo. Como 
exemplificação, a proposta da ficha de Ero-
são Hídrica e Mata Ciliar apresenta os ob-
jetivos, os conceitos-chaves, os matérias, o 
passo-a-passo e a avaliação.

Org.: Salarini, Beatriz A. (2016).

O quadro 1 apresenta uma proposta de 
relacionar o conteúdo de erosão hídrica 
com a importância da preservação da mata 
ciliar para o solo. Ao confeccionar o experi-
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mento juntamente com os alunos deve-se 
apresentar quais problemas ambientais são 
gerados com a falta da mata ciliar nos cur-
sos d’aguas, e levantar hipóteses para recu-
peração do solo devastado.

Além desse experimento, outros vão 
apresentar tais conteúdos: a formação do 
solo; suas características como: a textura e 
cor; como ele é divido por horizontes e a im-
portância de cada um; os tipos de solo; e o 
uso e ocupação do solo. Algumas propostas 
foram inspiradas em projetos já realizados: 
Solo na Escola2; Programa Solo na Escola  
3(Universidade Federal do Paraná-Experi-
mentoteca de solo)

Considerações Finais

Diante das questões aqui apresentadas, 
ressaltamos que os conteúdos da Geografia 
Física estão em segundo plano no momento 
de definir temas e conteúdos para o ensino 
de Geografia dos Anos Iniciais. Levando em 
consideração que estes conteúdos estão li-
gados, diretamente, com o meio que o aluno 
vive, é importante que seja apresentado as 
relações existentes entre o meio físico e a so-
ciedade. A escolha de um tema específico, o 
solo, foi selecionado após análise prévia dos 
livros didáticos do Anos Iniciais, em que este 
conteúdo era apresentado de forma passa-
geira e sem sua importância merecida. 

2 Programa de Extensão Universitária Solo na 
Escola/Esalq-USP é coordenado pelo Departamento 
de Ciência do Solo, e tem como objetivo principal dis-
seminar entre os professores e estudantes do ensino 
fundamental e médio.
3 O Programa de Extensão Universitária Solo 
na Escola é coordenado pelo Departamento de So-
los e Engenharia Agrícola da Universidade Federal do 
Paraná, e tem por objetivo geral promover, nos pro-
fessores e estudantes do ensino fundamental e mé-
dio, a conscientização de que o solo é um componen-
te natural que deve ser adequadamente conhecido e 
preservado tendo em vista sua importância para a 
manutenção do ecossistema terrestre e sobrevivência 
dos organismos que dele dependem.

Apontamos a necessidade de apresen-
tar estratégias de ensinagem que possam 
auxiliar os professores ao ensinar e que os 
alunos compreendam melhor o conteúdo 
de solo. A escolha da estratégia de Ofici-
na ou Workshop, como Anastasiou propõe, 
abrange os objetivos pedagógicos dos Anos 
Iniciais. Essa estratégia se faz importante 
na relação professor/aluno, em despertar o 
aluno sua capacidade de observar, levantar 
hipóteses e aguçar sua criatividade no mo-
mento da confecção dos materiais didáti-
cos. A capacidade de realizar atividades em 
grupo incentiva o aluno a pensar na indivi-
dualidade do próximo e a respeitá-la, e não 
só formando um aluno pensante e crítico, 
mas também formando um cidadão.

É através da oficina que outros concei-
tos geográficos pode ser relacionados com 
o conteúdo de solo como: a bacia hidrográ-
fica, o clima, o relevo, a formação terrestre, 
o conceito de espaço geográfico e suas re-
lações. E é neste momento que o professor 
deve ter o cuidado em não distinguir Geo-
grafia Física com Geografia Humana, e sim, 
torná-las uma só. 
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RESUMO

Ao abordar o conteúdo de relevo e suas dinâmicas buscou-se com base nas experiências 
de escolas da rede estadual e municipal analisar e propor estratégias de ensino que melhor 
contribuíssem para compreensão desse conteúdo, tendo como referência o entendimento 
da escala do espaço vivido e a discussão acerca da formação de conceitos no processo 
de ensino e aprendizagem. Contudo, a análise é realizada com base nos livros didáticos 
a partir de como as propostas são estruturadas para o trabalho com esse conteúdo. Para 
tal, foi utilizada a metodologia de conotação exploratória/qualitativa o que apontou para 
uma abordagem do conteúdo de relevo no livro didático distante do espaço vivido e assim 
a necessidade de análise e produção de estratégias de ensino que propiciem a compreen-
são dos espaços cotidianos, pelo qual, escolheu-se mapas, dentre eles, hipsométrico e das 
bacias hidrográficas do município onde vivem os alunos e uma maquete construída numa 
perspectiva de abordagem geossistêmica.

Palavra-chave: relevo, estratégias de ensino, espaço vivido.

Introdução

Durante as aulas ministradas no Ensino 
Fundamental II, foi diagnosticado as difi-
culdades no desenvolvimento do conteúdo 
relevo e consequentemente dos alunos para 
compreensão da proposta apresentada nas 
aulas que tratava de uma abordagem refe-
rente ao conceito de relevo “constituindo-se 
no modelado da organização das rochas na 
superfície da Terra, ou seja, as formas apa-
rentes do terreno da crosta terrestre, cons-
truído por agentes internos e externos1”. 

Assim, refletindo sobre a importância des-
se conteúdo, Ascenção (2009, p. 46) assinala 
que “a abordagem do relevo e suas dinâmicas, 
aparentemente, são tomadas como conteúdo 
1 Definição de uma apostila da rede particular 
de ensino.

a ser cumprido, ou melhor, vencido, supera-
do. Durante as aulas, esse componente espa-
cial é tratado como “invisível” e a escala sob a 
qual é abordado limita-se profundamente as 
associações com o cotidiano”.

Ao mesmo tempo em que desenvolvia os 
conteúdos da Geografia Física em sala de 
aula, realizava-se também um projeto de 
extensão intitulado “Educação Ambiental: 
uma proposta de preservação dos córregos 
urbanos de Porangatu –GO e sensibilização 
da população ribeirinha”2, surgindo refle-
xões para propostas de “estratégias de en-
sino” que orientassem a prática docente e 
para melhor compreensão desse conteúdo 
a partir do cotidiano do aluno.

2 Projeto de extensão reeditado, de autoria da 
professora Lucimar Marques da Costa Garção
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O projeto em pauta motivou também 
um minicurso aplicado aos alunos do Cur-
so de Geografia com a temática “Educação 
Ambiental numa abordagem geossistêmi-
ca”, onde utilizou-se uma maquete como 
“estratégia de ensino”, trabalhando os con-
ceitos de relevo, bacia hidrográfica, espaço 
rural e urbano, dentre outros.

Também durante as atividades do Es-
tágio Supervisionado, na fase da regência, 
observou-se as dificuldades dos estagiários 
ao ministrarem os conteúdos da Geografia 
Física e correlacionarem os fatores físicos, 
sociais, culturais e econômicos. 

Dessa forma, partindo dessa problemá-
tica, a mesma maquete foi utilizada para 
aplicação do projeto de intervenção3  nas 
turmas dos 6º Anos do Ensino Funda-
mental II para o desenvolvimento do tema 
“Alfabetização cartográfica: subsídio para 
compreensão de bacias hidrográficas”, pelo 
qual, os estagiários utilizaram mapas hip-
sométricos e de bacias hidrográficas do 
Brasil, Goiás e Porangatu, demonstrando 
os acontecimentos em diferentes escalas e 
relacionando-os.

Desse modo, questionou-se: Quais os co-
nhecimentos e orientações do conteúdo re-
levo e suas dinâmicas indicadas pelos livros 
didáticos? Qual a importância do entendi-
mento da variação da escala no ensino de 
relevo? Quais os conceitos geográficos pro-
blematizados para o estudo de relevo e suas 
dinâmicas? Em que medida as estratégias 
de ensino e aprendizagem contribuem para 
um ensino significativo e interessante?

Para pensar sobre esta temática, a pes-
quisa apontou-se relevante no sentido de 
constituir uma troca de experiências entre 
a formação acadêmica e a escola básica, no 
intuito de buscar estratégias de ensino que 
melhor contribuam para a prática docente, 
tendo em vista a produção de conhecimen-

3 Projeto de Intervenção aplicado pelos alunos 
estagiários da Universidade Estadual de Goiás, 
Campus Porangatu na Escola Municipal Euzébio 
Martins da Cunha no ano de 2015.

tos do espaço vivido pelo aluno. 
Para tal, as discussões do relevo nos es-

tudos geográficos perpassam por caminhos 
que exigem ampla revisão teórica para o en-
tendimento de sua abordagem no contexto 
escolar.  Assim sendo, Casseti (1994, p. 11) 
aponta que 

A Geomorfologia é uma ciência que tem por 
objetivo analisar as formas de relevo, bus-
cando compreender as relações processu-
ais pretéritas e atuais. Como componente 
da ciência geográfica, a geomorfologia cons-
titui importante subsídio para a compreen-
são racional da forma de apropriação do 
relevo, considerando a conversão das pro-
priedades geoecológicas (suporte e recurso) 
em sócio- reprodutoras.

Para Casseti (1994, p. 11) “o relevo assu-
me importância fundamental sobretudo no 
processo de ocupação do espaço, fator que 
inclui as propriedades de suporte ou recur-
so, cujas formas ou modalidades de apro-
priação respondem pelo comportamento da 
paisagem”.

Contudo, Ross (1992, 18) afirma que “a 
fundamentação teórica-metodológica que 
se propõe para trabalhar a pesquisa geo-
morfológica têm suas raízes na concepção 
de Walter Penck (1953) que definiu com 
clareza as forças geradoras das formas do 
relevo terrestre”.

Entretanto, Bertolini e Valadão (2009) 
apontam o trabalho do professor Jurandyr 
Ross (1992) de proposição metodológica de 
classificação do relevo em seis táxons ou 
escalas de amplitude, tendo em vista as in-
fluências das forças endógenas e exógenas 
na esculturação da superfície terrestre. 

Ross (1992), assegura que é importante 
ressaltar que tal proposição de classifica-
ção ou de taxonomia apoia-se fundamen-
talmente no aspecto fisionômico, no for-
mato das formas de relevo, de diferentes 
tamanhos, ou seja, a taxonomia proposta 
baseada na fisionomia das formas conside-
ra a gênese e a idade. 

Nesse sentido, Torres, Neto e Menezes 
(2012, p. 290) observam, “inegavelmente o 
sistema taxonômico de Jean Tricart exer-
ceu importante influencia na cartografia 
geomorfológica brasileira, que começou a 
se enunciar pelas considerações lavradas 
por Moreira (1969) e Ab’Sáber (1969)”.

Os autores Torres, Neto e Menezes (2012, 
p. 288) trazem a discussão acerca da escala 
no mapeamento do relevo e acrescentam,

tendo em vista que a escala condiciona for-
temente as possibilidades de representação 
do relevo, teve grande apelo para a carto-
grafia geomorfológica a definição dos táxons 
representativos das ordens de grandeza dos 
fatos geomorfológicos proposta por Tricart 
(1965), exercendo efeitos, inclusive, na pro-
posta metodológica para o estudo dos ge-
ossistemas elaborada por Georges Bertrand 
(1971). No Brasil, as ideias de Tricart foram 
adaptadas por Ross (1922), definindo-se 
uma das mais influentes metodologias de 
mapeamento geomorfológico no Brasil.

Dentre os táxons apontados por Ross 
(1992, p. 20) merece destaque o 5 º táxon 
que se refere as partes das vertentes que é 
um dos setores das formas do relevo e de 
fundamental importância para o estudo in-
tegrado da paisagem no contexto geossistê-
mico, além de proporcionar maior entendi-
mento do espaço vivido, uma vez que está 
mais próximo a realidade visível do aluno.

Entretanto, Bertrand (2004, p. 142) afir-
ma “a noção de escala é inseparável do es-
tudo das paisagens. As escalas temporo-es-
pacias de inspiração geomorfológica de A. 
CAILLEUX e J. TRICART foram utilizadas 
como base geral de referência para todos os 
fenômenos geográficos”. Outrossim, a esca-
la pode propiciar maior entendimento das 
dinâmicas do relevo.

Nessa perspectiva, Passos (2006) argu-
menta, o geossistema corresponde a um 
determinado tipo de sistema. O conceito foi 
definido pelo geógrafo soviético Sochava, em 
1963 e a partir desse período, trata-se de um 
termo científico utilizado por todos os espe-

cialistas da Ciência da Paisagem. Corres-
ponde à concepção sistêmica da paisagem. 

Rosolém e Archela (2010, p. 3) destacam 
que “Bertrand resgata o conceito de geossis-
tema criado por Sotchava (1963), incorpo-
rando a ele a dimensão da ação antrópica, 
sendo assim uma categoria espacial de com-
ponentes homogêneos, cuja dinâmica resul-
ta da interação entre o potencial ecológico, a 
exploração biológica e a ação antrópica”.

Paisagem, segundo Bertrand (2004, p. 
141), em seu trabalho intitulado “Paisagem 
e Geografia Física Global. Esboço metodoló-
gico”, recebe a seguinte conotação, 

a paisagem não é a simples adição de ele-
mentos geográficos disparatados. É, em 
determinada porção do espaço, o resultado 
da combinação dinâmica, portanto instável, 
de elementos físicos, biológicos e antrópi-
cos que, reagindo dialeticamente uns sobre 
os outros, fazem da paisagem um conjunto 
único e indissociável, em perpétua evolução.

Bertrand e Bertrand apud Rosolém e Ar-
chela (2010, p. 6) completam, 

as unidades de paisagem resultam da com-
binação local dos fatores que atuam na res-
pectiva área de estudo, como o sistema de 
declividade, clima, rocha, manto de decom-
posição, hidrologia das vertentes, e estão 
associadas a uma dinâmica comum com-
binadas a fatores químicos, físicos e antró-
picos.

Nada obstante, Bertrand apud Souza e 
Passos (2007, p. 5) “[...] adverte que “paisa-
gem” é um termo obsoleto, impreciso e de 
certa forma cômodo, variando o seu senti-
do de acordo com o uso que cada um lhe 
atribui (paisagem geomorfológica, paisagem 
vegetal, etc.)”.  

No sentido de elucidar aqui as discus-
sões sobre o “Território e a Paisagem” Sou-
za e Passos (2007, p. 5) esclarecem 

e como resposta a essas questões de ordem 
epistemológica e metodológica (tanto no 
que diz respeito à construção da pesquisa 
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científica quanto ao ensino da disciplina 
Geografia), Bertrand propõe uma forma de 
se classificar as unidades de paisagem e de 
entrada na questão ambiental de acordo 
com os princípios da analise integrada com 
base em um modelo teórico denominado 
GTP (Geossistema, Território e Paisagem).  

Dado o exposto, busca-se com as con-
tribuições de autores que se dedicam aos 
estudos da Geomorfologia pensar o ensino 
dos temas de forma a favorecer o raciocínio 
crítico, espacial e temporal e compreender o 
meio em que vive, em variadas escalas. 

Metodologia

A pesquisa baseou-se numa conotação 
exploratória/qualitativa por se tratar do en-
sino do conteúdo relevo e suas dinâmicas.

As etapas da pesquisa seguiu a coleta de 
dados, pelo qual os instrumentos para a or-
ganização desses dados foram baseados na 
análise dos temas abordados, conceitos de 
relevo, tópicos específicos, concepção geo-
morfológica adotada, contextualização das 
diferentes linguagens didáticas4 nos livros 
didáticos de geografia do ensino fundamen-
tal, aprovados pelo PNLD 20055, e as meto-
dologias de ensino de relevo propostas pelo 
livro didático. 

Posteriormente, discutiu-se os encami-
nhamentos para construção de estratégias 
de ensino do conteúdo relevo, tais como 
formas do relevo – planalto, planície, de-
pressão, ação antrópica, agentes externos 

4 Os critérios destacados foram baseados em 
pesquisas de trabalhos dos autores Cyriaco, Milani 
e Nunes (2002), denominado “Análise dos conteúdos 
geomorfológicos dos livros didáticos da 5ª série do en-
sino fundamental” e em Bertolini e Valadão (2009), 
no trabalho “A abordagem do relevo pela geografia: 
uma análise a partir dos livros didáticos”.
5 VEDOVATE, Fernando Carlo. Projeto Arari-
bá: geografia. 3. Ed. São Paulo: Moderna, 2010.
  ADAS, Melhem. ADAS, Sergio. Expedições Geográfi-
cas. 1. ed. São Paulo: Moderna, 2011.

e internos, envolvendo temáticas e mapas 
de estudos locais e a utilização de uma ma-
quete pensada na abordagem geossistêmi-
ca para o ensino desse conteúdo com ou-
tros elementos físicos e antrópicos de modo 
relacionado, tendo em vista as experiências 
no contexto escolar que permitiram levan-
tar tais problemáticas.  

Resultados e Discussão

Iniciando a discussão sobre o ensino 
do conteúdo relevo, a formação de concei-
tos geográficos e as estratégias de ensino, 
apoiou-se incialmente no referencial dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), 
conforme apresenta-se: 

O ensino e a aprendizagem da Geografia 
no ensino fundamental representam um 
processo de continuidade. No terceiro ci-
clo, o estudo da Geografia poderá recupe-
rar questões relativas à presença e ao papel 
da natureza e sua relação com a ação dos 
indivíduos, dos grupos sociais e, de forma 
geral, da sociedade na construção do espa-
ço. Para tanto, a paisagem local e o espaço 
vivido são as referências para o professor 
organizar seu trabalho e, a partir daí, intro-
duzir os alunos nos espaços mundializados 
(BRASIL, 1998, p. 51 ).

Nesse âmbito, Bertolini e Valadão (2009, 
p. 28), consideram que “pensar no relevo 
em termos geográficos é pensar em como 
acontece a percepção da paisagem viven-
ciada pelos alunos. É aproximá-los das 
ideias que possuem a respeito da natureza 
e das atitudes de cada um em relação ao 
meio ambiente [...]”.

 Ascenção (2013, p. 54) baseando em 
Guerra e Guerra menciona sobre as escalas 
afirmando que:

a existência de macrorrelevos, mesorrele-
vos e microrrelevos, Guerra e Guerra (2001) 
fazem aflorar uma discussão sensível tanto 
à ciência geomorfológica quanto ao traba-
lho com esse conteúdo na educação básica. 
Essa discussão demarca que as dimensões 

temporais e espaciais são essenciais para 
se compreender a abordagem do relevo na 
atualidade. 

A partir do exposto, no livro didático tra-
balhado em uma das escolas da rede esta-
dual de ensino, na parte em que se trata 
dos agentes esculturadores do relevo de-
nominada “Tipos de erosões”, com base em 
Guerra e Guerra (1997), aborda os agen-
tes externos ou exógenos, especificamente 
como os elementos agem sobre o relevo, 
concordando com Ascenção (2009) a incli-
nação para a abordagem do relevo em sua 
forma macro6.  

Nesse contexto, Suertegaray (2002, p. 
160) assegura que desde 1950 a forma de 
leitura do relevo vem modificando-se, as-
sumindo importância maior a preocupação 
com os processos, isto é, os estudos mor-
fodinâmicos, o que significa a ênfase aos 
estudos da funcionalidade em escalas de 
tempo curto.

Assim, a partir do trabalho com o mapa 
hipsométrico e bacias hidrográficas – mu-
nicípio de Porangatu /GO e o mapa hipso-
métrico e rede de drenagens – município 
de Porangatu/GO (Mapa 1) e a maquete 
geossistêmica (Foto 1) como “estratégias de 
ensino”, tendo como base o espaço vivido, 
proporcionou o envolvimento e participação 
dos alunos que puderam apontar exemplos 
existentes em seu município e perceber a 
ação dos elementos físicos e antrópicos de 
modo integrado.

Sendo que a pesquisa se trata da efetiva-
ção do trabalho docente, Anastasiou e Al-
ves (2006, p. 69) explicam que “o professor 
deverá ser um verdadeiro estrategista, que 
justifica a adoção do termo estratégia, no 
sentido de estudar, selecionar, organizar e 
propor as melhores ferramentas facilitado-
ras para que os estudantes se apropriem do 
conhecimento”.

6 Definição do dicionário Geológico Geomorfo-
lógico (Guerra, 1993): macroforma - forma de relevo 
que ocupa grande extensão, o oposto de microforma.

Mapa 1: Mapa hipsométrico e rede de drenagens 
– município de Porangatu/GO. Fonte: Lucimar Mar-
ques da Costa Garção, 2015.

Foto 01: Maquete sobre uso e ocupação do rele-
vo: estudo a partir de uma abordagem geossistêmica. 
Fonte: SANTOS, K.S (2015).

Nesse intuito, partindo do ensino de 
relevo, Ascenção e Valadão (2013) indica 
que dentre as “macroformas, mesoformas 
e microformas7”, sugere-se , na educação 
básica, que se tomem as mesoformas, ou 
seja, as vertentes ou encostas como base 
territorial de referência, cujos processos 
de constituição se fazem visíveis no vivi-
do, por meio da categoria paisagem, pois 
nelas, é possível identificar processos, 
tais como os de voçorocamentos, desliza-
mentos, desmoronamentos, infiltração, os 

7 Definição do Dicionário Geológico Geomorfo-
lógico (Guerra e Guerra, 2001).
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quais acontecem em tempo curto e são vi-
síveis pela paisagem, favorecendo assim  a 
aproximação do cotidiano dos alunos. 

No espaço urbano, há alguns setores, 
principalmente periféricos onde observou-
se a existência de mesoformas que mere-
cem especial atenção, principalmente pelos 
riscos oferecidos a população. Esse contex-
to alçou problematizações levantadas para 
formação de conceitos geográficos a partir 
da realidade do aluno. 

Para tal, aponta-se necessário a preo-
cupação com o ensino do conteúdo relevo, 
onde Cavalcanti (2012, p. 156) esclarece:

é fundamental que o professor domine mais 
que os conteúdos das diferentes especiali-
dades da área, é necessário que ele tenha 
um conceito abrangente e profundo da Ge-
ografia e de suas finalidades formativas, 
que se posicione como profissional dessa 
área e que fundamente seus projetos pro-
fissionais com base nesse conceito e nesse 
posicionamento.

Souza (2010, p. 1) visa através dos estu-
dos da dinâmica do relevo na perspectiva 
geográfica urbana uma discussão a respei-
to da possibilidade da interação dos pro-
cessos geomorfológico e geográfico urbano, 
no âmbito da geografia acadêmica e ensino 
básico por meio do uso de conceitos-chave, 
durante práticas de ensino. Dentre os con-
ceitos destaca, sistema, processos geomor-
fológicos, agentes urbanos, espaço geográ-
fico urbano, áreas de risco socioambiental. 
A autora pontua que a escolha destes é o 
resultado de reflexões a respeito dos conte-
údos e da função social da Geomorfologia.

Pires e Alves (2013, p. 239) corroboran-
do com Vigotsky (2008) sobre a importância 
da relação dos conceitos com o cotidiano do 
aluno, apontam para:

dois tipos de conceitos para crian-
ças em idade escolar: os espontâne-
os ou cotidianos, formados na rela-
ção direta e imediata com o objeto, 

pelo contato social das crianças 
com seu meio e sua cultura, e pela 
experiência cotidiana; e os científi-
cos que são apropriados de forma 
intencional no processo educativo 
ou escolar, por meio de instrução e 
da relação hierárquica com outros 
conceitos.

Bertolini e Valadão (2009, p. 34) obser-
vam como exemplo que “por isso é impor-
tante ter em conta, ao se problematizar os 
conceitos referentes ao relevo – e não só a 
isso –, que os alunos já trazem consigo cer-
tas associações destes conhecimentos com 
as ideias sobre a natureza e a paisagem”.

Nessa linha de raciocínio, buscou-se a 
partir do estudo do espaço vivido construir 
estratégias de ensino que contribuam para 
o ensino de relevo, uma vez que os alunos 
puderam pensar sobre seu espaço próximo, 
as paisagens e suas problemáticas e propor 
soluções para as formas de ocupação pela 
sociedade desses espaços. Em síntese, as 
tentativas de adentrar ao contexto do ensi-
no de relevo a partir do desenvolvimento de 
estratégias corroboraram para o processo 
de ensino e aprendizagem desse conteúdo, 
visto como distante da realidade do aluno.
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RESUMO

A educação é tema de suma de importância nos dias atuais, o que torna fundamental 
estudar e pesquisar recursos e melhorias para o ensino. Sob essa ótica, o professor é 
responsável pelo favorecimento da construção do conhecimento, como agente media-
dor, através das análises do cotidiano e da realidade vivenciados dentro da sala de aula 
pelos alunos. Este trabalho, de caráter introdutório, discute a importância do ensino de 
Geografia, através da identificação de práticas pedagógicas de docentes em escolas loca-
lizadas no entorno de Unidades de Conservação, buscando-se identificar questões refe-
rentes à apropriação do espaço local e a abordagem de temáticas socioambientais. Este 
artigo apresentará indícios referentes a educação escolar, no que tange as questões so-
cioambientais, bem como a relação dos professores com o seu entorno. Após essa breve 
contextualização, será levantada a problemática e os objetivos do projeto e em seguida, 
os encaminhamentos metodológicos que serão direcionados à pesquisa. Espera-se que 
estas discussões expressem o perfil destes professores de Geografia, visando contribuir 
para a apreensão de novas estratégias de pesquisa e ensino concentrando-se em uma 
análise da relação entre a educação e o meio ambiente.

Palavras-chave: Educação escolar, conhecimento docente, questões socioambientais. 

Introdução

A proposta inicial deste artigo é apre-
sentar reflexões iniciais da minha pesqui-
sa de mestrado, buscando contribuir para 
a ampliação da abordagem das questões 
socioambientais no discurso do ensino em 
geografia. 

Por acreditar que a educação e o meio 

ambiente se devem a uma série de motivos 
associados, em que a educação se destaca 
enquanto instrumento de direcionamento 
social, e por sua vez as discussões da crise 
ambiental, sugerem uma análise crítica, via  
propostas educacionais voltadas ao am-
biente, a escola exerce a função promotora 
de contatos com novas experiências de co-
nhecimentos, tendo assim papel primordial 
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na construção de cidadanias ativas, com a 
formação de sujeitos que irão atuar e intervir 
em seu meio, de forma crítica e construtiva.

Para isso, o professor deve ser qualificado 
e orientado para que o ensino se desenvol-
va de maneira favorável, ou seja, aproximar 
teoria e prática no plano de ensino, estimu-
lando a compreensão do aluno perante as 
relações sociais em que está inserido.Para 
Santos (2002), o principal papel dos pro-
fessores, na promoção de uma aprendiza-
gem significativa é desafiar os conceitos já 
aprendidos, ou seja, quanto mais elaborado 
e enriquecido é um conceito, maior  possi-
bilidade ele tem de servir como parâmetro 
para a construção de novos conhecimentos 
e novas leituras do real. 

Sendo assim, o professor é o agente me-
diador que deve abordar ações pedagógicas, 
inerentes ao processo de construção do co-
nhecimento, que ampliem as competências 
e habilidades dos alunos, a fim de desen-
volver discussões e interações críticas e ge-
ográficas em sala de aula. 

A escola é mediadora entre o aluno e o 
mundo da cultura e cumpre esse papel pelo 
processo de transmissão e assimilação crí-
tica dos conhecimentos, inseridos no mo-
vimento da prática social concreta dos ho-
mens, que é objetiva e histórica. (LIBÂNEO 
(1992, p. 51)

Todavia, embora se reconheça a impor-
tância da educação na mudança social, 
convém tratá-la como uma entre outras 
práticas sociais, capazes de compor uma 
estratégia integrada de mudança social e 
não como prática isolada ou determinante 
no processo de transformação das relações 
de poder na sociedade (LIMA, 1999). 

Deste modo, considerando a importância 
que a educação escolar tem na sistematiza-
ção e disseminação do conhecimento, bem 
como na formação de cidadãos informados 
e conscientes para as questões ambientais 
como um todo, busca-se entender a relação 
dos professores com o seu entorno, “seu 

mundo vivido1”, perante as questões socio-
ambientais.

Diante dessa proposta de trabalho, é im-
portante destacar que o interesse pela in-
vestigação deriva da experiência profissio-
nal desta pesquisadora na área ambiental, 
em especial no planejamento e gestão de 
Unidades de Conservação (UC’s) inseridas 
no Mosaico de Áreas Protegidas2 do Espi-
nhaço: Serra do Cabral - Alto Jequitinho-
nha. Durante três anos esta autora pres-
tou serviços no Parque Estadual do Biribiri3  
(PEBI) - UC de Proteção Integral4 - e dentre 
suas atribuições, atividades de Educação 
Ambiental eram desenvolvidas nas escolas 
de entorno do Parque. 

Ao longo do referido trabalho, percebeu-
se, um distanciamento entre apropriação 
do espaço local e a abordagem de temáti-
cas socioambientais, bem como limites de 
conceitos frente às discussões referentes a 
essa temática. Em um caso específico, por 

1 O mundo vivido parte das experiências feno-
menais e das comunicações intersubjetivas. Trata-se 
de um mundo onde a experiência nos coloca em pre-
sença da variedade e onde, a partir de uma atitu-
de reflexiva conhecida como redução, o sentido e a 
transcendência desse mundo se explicitam. (SILVA, 
2010, p.17)
2 Quando existir um conjunto de unidades de 
conservação de categorias diferentes ou não, próxi-
mas, justapostas ou sobrepostas, e outras áreas pro-
tegidas públicas ou privadas, constituindo um mo-
saico, a gestão do conjunto deverá ser feita de forma 
integrada e participativa, considerando-se os seus 
distintos objetivos de conservação [...].” (BRASIL, 
2000).
3 O Parque Estadual do Biribiri (PEBI) foi cria-
do pelo Decreto Estadual nº. 39.909, de 22 de setem-
bro de 1998, e está localizado no município de Dia-
mantina – MG; possui uma área de 16.998 hectares, 
sendo administrado pelo órgão ambiental do Estado 
de Minas Gerais, o Instituto Estadual de Florestas – 
IEF (BRAGA e PAULA, 2013).
4 O Parque tem como objetivo básico a preser-
vação de ecossistemas naturais de grande relevância 
ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização 
de pesquisas científicas e o desenvolvimento de ati-
vidades de educação e interpretação ambiental, de 
recreação em contato com a natureza e de turismo. 
(BRASIL, 2000).

exemplo, durante uma das atividades de 
educação ambiental, realizada pela pesqui-
sadora em uma escola situada no entorno 
do PEBI, foi abordada a temática do relevo 
da região Diamantina, e alguns professores 
desconheciam que o Pico do Itambé é um 
dos pontos de maior altitude da Serra do 
Espinhaço5, outros sequer sabiam ao certo 
do que se trata esta cadeia de montanhas.  

A Geografia, como disciplina escolar, ofe-
rece sua contribuição para que os alunos 
e professores enriqueçam suas representa-
ções sociais e seu conhecimento sobre as 
múltiplas dimensões da realidade social, 
natural e seu processo ininterrupto de 
transformação, o momento atual da cha-
mada mundialização da economia. (PON-
TUSCHKA, 2007, p.38).

Esta realidade instigou a pesquisadora 
investigar como os professores vêm desen-
volvendo ações educativas considerando as 
dimensões socioambientais nas escolas. 

Segundo Callai (2011), perante os fenô-
menos da globalização é fundamental consi-
derar que os lugares se diferenciam de acor-
do com o tipo de sociedade que ali vive e das 
formas com que estes se organizam. A escala 
social se constitui na análise geográfica um 
aporte metodológico que deve ser sempre 
considerado na abordagem do estudo dos 
lugares e/ou dos fenômenos espacializados. 

 Sendo assim, o professor de geografia 
deve ultrapassar o papel de transmissor de 
informações, para o de mediador e forma-
dor de cidadãos críticos. Isso significa, in-
serir a discussão e compreensão do mundo 

5 A Cadeia do Espinhaço compreende um con-
junto de serras que se estende por cerca de 1200 km, 
indo desde o Quadrilátero Ferrífero na região cen-
tro-sul de Minas Gerais, em direção ao norte, até a 
Chapada Diamantina, na Bahia. A Cadeia tem como 
limites a Caatinga, ao norte, a Mata Atlântica, a les-
te, e o Cerrado, a oeste. Nas regiões mais elevadas 
das serras ocorrem os campos rupestres, ecossiste-
ma caracterizado por expressiva biodiversidade e um 
grande número de nascentes, além de importantes 
patrimônios histórico e geográfico.(BIOTRÓPICOS, 
2009)

em que vive, ou seja, é inserir nos alunos 
a uma postura crítica diante da realidade. 

Para Lacoste (1988, p.256), “saber-pen-
sar o espaço pode ser uma ferramenta para 
cada cidadão, não somente um meio de 
compreender melhor o mundo e seus con-
flitos”. Isso é a tarefa dos professores de Ge-
ografia, na formação crítica de seus alunos. 

Deste modo, com a intenção de discu-
tir as práticas pedagógicas do docente na 
perspectiva de uma educação geográfica 
pergunta-se: em qual medida, em esco-
las localizadas no entorno de Unidades de 
Conservação, os professores de Geografia 
se apropriam (ou não) desses espaços em 
suas ações educativas?  Visando interpre-
tar as posturas docentes se buscará, nesta 
pesquisa, compreender se os professores 
entendem os espaços do entorno da esco-
la como possuidores de questões socioam-
bientais passíveis de incorporação em suas 
atividades docentes. Para tanto, será neces-
sário: i- discutir a relevância do local para 
o ensino de Geografia, em especial, para 
o tratamento de questões socioambien-
tais junto aos educandos; ii- compreender 
a concepção dos professores de Geografia 
referente ao que venha a ser questões so-
cioambientais; iii- identificar ações pedagó-
gicas desses professores quando da abor-
dagem da referida temática.

Assim sendo, deve-se primar por uma 
educação significativa, em consonância 
com a realidade dos alunos, em que estes 
possam nas mais variadas situações coti-
dianas usarem o conhecimento geográfico 
para seu benefício e para propor soluções 
para os problemas vivenciados em nossa 
sociedade.

Diante do exposto, busca-se refletir e 
discutir sobre a função do professor em es-
pecial do docente em Geografia, sobre o tra-
tamento dado por eles aos temas referentes 
às questões socioambientais.
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Metodologia

Para fins de organização do trabalho se-
rão utilizados os seguintes procedimentos 
metodológicos: revisão bibliográfica; pes-
quisa documental, através da técnica de 
análise de conteúdo e a realização de entre-
vistas semi-estruturadas junto aos docen-
tes geógrafos, sujeitos desta investigação.

A análise bibliográfica se concentrará 
em fontes específicas sobre ensino de Ge-
ografia, trabalhos acadêmicos dedicados às 
questões socioambientais, análise de Parâ-
metros Curriculares Nacionais (PCN’s), con-
cepções teórico-conceituais que auxiliarão 
na contemplação dos objetivos propostos 
neste trabalho. A seleção destes eixos nor-
teadores além de subsidiar o investimento 
na pesquisa teórico-conceitual, auxiliará a 
seleção e leitura dos demais temas e refe-
rencias a serem utilizados neste trabalho. 

Este trabalho corresponde, assim, a 
uma pesquisa exploratória baseada em 
fontes primárias e secundárias, que bus-
ca descobrir formas de contribuição que 
sejam evidenciadas na prática. De acordo 
com Schlüter (2003), os estudos explorató-
rios têm maior flexibilidade, para atender 
aos mais variados aspectos do problema da 
pesquisa.  

Para tanto, optou-se neste trabalho pela 
análise de conteúdo que envolverá a apre-
ciação dos projetos pedagógicos das esco-
las, dos planos de aula e dos cadernos dos 
alunos, a fim de compreender, as condições 
empíricas destes materiais estabelecendo 
categorias para a sua interpretação. Esta 
técnica de coleta de dados permite a descri-
ção sistemática e objetiva conteúdo da co-
municação. Para Bardin (1977, p.17, apud, 
Lima, 2003, p.78), a Análise de Conteúdo: 

Enquanto esforço de interpretação, a análi-
se de conteúdo oscila entre os dois pólos do 
rigor da objetividade e da fecundidade da 
subjetividade. Tarefa paciente de “desocul-
tação”, responde a esta atitude de voyeur 
de que o analista não ousa confessar-se e 
justifica a sua preocupação, honesta, de ri-
gor científico.

Sendo assim, apesar do seu caráter apa-
rentemente objetivo este método não deve 
ser aplicado a um excessivo formalismo ao 
texto e até mesmo a aplicabilidade da téc-
nica, deve-se considerar a subjetividade do 
pesquisador, mas sem que esta influencie a 
interferência direta do pesquisador em uma 
dada realidade.  

Referente às entrevistas semi-estrutura-
das serão desenvolvidas a partir de um es-
quema básico, usando um roteiro aplicado 
de forma não rígida, adaptando-o conforme 
o desenrolar da pesquisa. Essa forma de en-
trevista pode ser considerada a mais adequa-
da para a investigação em educação, uma 
vez que as “informações que se quer obter, 
e os informantes que se quer contatar, em 
geral professores, diretores, orientadores, 
alunos e pais, são mais convenientemente 
abordáveis através de um instrumento mais 
flexível” (LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p. 34, apud, 
SULEIMAN, 2011, p.8). 

Propõe, dessa forma, tornar a pesquisa 
de campo um momento de diálogo e par-
ticipação com os sujeitos investigados, os 
quais terão condições de relatar como per-
cebem o espaço em que estão inseridos e 
que os circundam e todas as suas sensa-
ções. Por isso será também adotado o méto-
do de coleta de dados através das entrevis-
tas semi-estruturadas, como metodologia 
de trabalho, as quais permitirão construir 
diálogos mais e profícuos com os sujeitos 
pesquisados. 

Nas entrevistas semi-estruturadas, o 
entrevistado tem liberdade para desenvol-
ver cada situação em qualquer direção que 
considere adequada, é uma forma de poder 
explorar amplamente uma questão. Em ge-
ral, as perguntas são abertas e podem ser 
respondidas dentro de uma conversação in-
formal. (LAKATOS e MARCONI, 2003).

Conforme mencionado, esta área de es-
tudo foi selecionada devido a experiência 
profissional que a pesquisadora tivera an-
teriormente na referida UC. No entorno do 
PEBI existem três escolas, duas delas estão 
localizadas na zona rural e uma na zona ur-
bana, deste modo optou-se pela realização 
pesquisa em uma escola da zona rural e na 

escola da zona urbana. A terceira escola lo-
calizada na rural, não será contemplada no 
momento, pelo fato de tratar-se de uma ins-
tituição que oferece o ensino multisseriado, 
ou seja, as classes cujos alunos estão em 
níveis distintos de aprendizagem, mas são 
instruídos pelo mesmo professor, fato não a 
adéqua nesta proposta de pesquisa. 

Esta proposta de pesquisa em escolas de 
diferentes localidades será de suma impor-
tância, uma vez que, possibilitará a análise 
das percepções dos docentes, que estão in-
seridos em diferentes espaços.        

A seleção dos sujeitos da pesquisa con-
siderará aqueles professores que lecionam 
a disciplina de Geografia nas escolas em 
questão. A análise dos dados obtidos ocor-
rerá, a princípio, por meio da transcrição 
sistemática das entrevistas e das notas de 
campo, buscando sempre a cautela e ética 
em relação à interpretação dos dados. 

Resultados e Discussão

Acredita-se que o debate e a problematiza-
ção sobre a relação educação e meio ambien-
te, enfatizando o entendimento do docente de 
geografia, pode favorecer a proposição, em 
conjunto, de instrumentos pedagógicos que 
auxiliem na aplicação do ensino.  

Dessa forma, este projeto de pesquisa 
busca investigar a interação entre conteú-
do e proposta pedagógica dos professores 
de geografia localizados nestas escolas do 
entorno de unidades de conservação, a fim 
de evidenciar que o ensinar Geografia está 
associado à compreensão do lugar em que 
vive, da concepção da sua contribuição 
para a produção de espaços geográficos, ou 
seja, ao construírem geografia, eles também 
constroem raciocínios geográficos.

O objetivo primordial da Geografia Es-
colar é estabelecer junto aos diferentes su-
jeitos envolvidos no trabalho, a construção 
do conhecimento por meio de experiências 
vivenciadas, acreditando que somente atra-
vés de uma educação crítica, que proble-
matize a própria realidade, será possível 
vencer as dificuldades existentes no ensino. 
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RESUMO

O presente trabalho faz uma reflexão acerca da necessidade, não apenas do domínio de 
conteúdos pelos professores, mas também de compreender como construir conceitos 
com os estudantes de forma que as metodologias trabalhadas permitam aos mesmos 
relacionar o conhecimento geográfico com aspectos do seu cotidiano em resposta ao 
porquê estudar esta Ciência. Objetivamos nesta pesquisa analisar como os jogos podem 
fazer a diferença no ensino de temáticas da Geografia física e ainda verificar se o estudo 
tornou-se mais interessante e o aprendizado significativo para os estudantes. Para tanto 
os fundamentos teóricos desta pesquisa se apoiam em autores como Anastasiou (2006), 
Morais (2013), Munhoz (2014),Sacramento (2014), entre outros. O trabalho de campo rea-
lizado no Estado do Rio de Janeiro também subsidiou nosso estudo,a partir da experiên-
cia prática para análise das temáticas físico-naturais. O ensino clássico de temas comu-
mente pesquisados pela área da Geografia física, quando abordados na educação básica 
limita-se à descrição. Compreendemos que essa é uma habilidade importante, porém,é 
necessário atingir a crítica,pois o ensino tradicional mostra-se insuficiente para a sistema-
tização de conhecimentosgeográficos. Em que medida um jogo de imagens pode ser uma 
ferramenta para ultrapassar o ensino tradicional e construir os conceitos de deslizamen-
tos de massas/rochas, enchentes, inundações, alagamentos e erosão costeira? Verifica-
mos que a execução de atividades dessa natureza promovequestionamentos e debates 
o que acarreta a elucidação dos conceitos e a construção de conhecimentos. Concluímos, 
dessa forma, que os jogos no ensino de geografia se constituem numa ferramenta que 
propicia o processo de ensino-aprendizado significativo.

Palavras-chave: Ensino de Geografia. Impactos Ambientais. Metodologia. Jogos

Considerações Iniciais 

O histórico da Geografia, enquanto disci-
plina escolar relata em seu desenvolvimento 
o caráter descritivo no qual o seu ensino se 

assentava. A prática docente, nesse contex-
to, requeria memorização de dados, carac-
terísticas e nomenclaturas dos conteúdos 
referentes aos livros didáticos. Para isso 
utilizavam uma metodologia baseada ape-
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nas na reprodução do conhecimento. A mú-
sica AnotherBrick In The Wall do grupo Pink 
Floyd, gravada no final da década de 1970, 
exemplifica bem uma ironia desse processo. 

Os debates que envolvem a geografia 
escolar na contemporaneidade tem foco 
na aprendizagem dos estudantes de modo 
a despertarem a consciência para os pro-
blemas ambientais e sociais da sociedade. 
Portanto, o ensino das temáticas físico-na-
turais é imprescindível para a formação 
crítica de alunos, e da sociedade, de um 
modo geral.O papel do professor torna-se 
relevante nesse processo à medida que ele 
aproxima os conteúdos com o cotidiano do 
estudante e permite-o desenvolver um ra-
ciocínio geográfico crítico.

Para atingirum aprendizado significativo 
o trabalho docente deve abranger diferentes 
metodologias.Anastasiou (2006) corrobora 
nesse sentido quando propõe a superação 
do assistir pelo fazer aula. É nesse sentido 
que levantamos o seguinte questionamen-
to: em que medida um jogo de imagens, por 
exemplo, pode ser uma ferramenta para ul-
trapassar o ensino tradicional e promover o 
diálogo entre professor e estudantes? 

Este trabalho está dedicado ao estudo da 
importância de construir uma metodologia 
capaz de transformar conceitos complexos 
em aprendizado significativo, uma vez que 
o estudante poderá, durante o desenvol-
vimento desta, mobilizar o conhecimento 
prévio e seu cotidiano.

Esta pesquisa parte do pressuposto de 
que o ensino mediado por jogos é uma me-
todologia capaz de romper com o tradicio-
nalismo nas aulas de Geografia porque es-
tabelece,por meio da prática, a aproximação 
entre objeto de estudo e sujeitos envolvidos 
no processo de ensino e aprendizagem.

Com o intuito de destacar a importân-
cia de encaminhar o ensino de Geografia 
a partir do uso de diferentes metodologias 
realizamos leitura e discussão de textos so-
bre jogos no ensino de geografia, sobretra-
balho de campo e temáticas físico-naturais 
com destaque para os temas relacionados 

aos impactos ambientais; e efetivamos a 
proposta com uso de jogos para a compre-
ensão dos impactos ambientais no contex-
to de um trabalho de campo realizado em 
2015 no Estado do Rio de Janeiro, com alu-
nos da turma de graduação da disciplina de 
Metodologia de Ensino de Geografia II, com 
estudantes da pós-graduação do curso de 
Geografia e do Núcleo de Estudos e Pesqui-
sas em Geografia, Ensino e Ambiente (Nu-
cleoGEA), do Instituto de Estudos Socioam-
bientais da Universidade Federal de Goiás. 
A efetivação do trabalho contou ainda com 
o apoio de docentes da Faculdade de For-
mação de Professores de São Gonçalo da 
Universidade Estadual do Rio de Janeiro. 

A pretensão foi abordar os impactos am-
bientais característicos da Cidade do Rio de 
Janeiro, mediante desenvolvimento de uma 
metodologia criativa que mobilizasse o conhe-
cimento prévio dos participantes da atividade.

Os Impactos Ambientais no Rio de 
Janeiro a partir do uso de jogos

Ao propor trabalhar com os impactos 
ambientais1 elegemos para conduzir essa 
temática a estratégia de quebra cabeça 
como meio de mobilizar os conhecimentos 
prévios dos estudantes econfrontá-los com 
o conhecimento científico. Para tanto esco-
lhemos uma fotografia para cada impacto 
ambiental(deslizamento de massa/rochas, 
enchentes e erosão costeira). A escolha des-
tes impactos esteve relacionada àqueles de 
maior ocorrência no espaço urbano onde 
realizaríamos a atividade de campo, no que 
tange ao ambiente físico-natural.

1 De acordo com o Conselho Nacional de Meio 
Ambiente – CONAMA (1986, art. 1) impacto ambien-
tal é quaisquer alterações das propriedades físicas, 
químicas e biológicas no ambiente, ocasionada por 
qualquer forma de matéria ou energia relacionada às 
atividades humanas que, direta ou indiretamente, 
afetam a saúde, a segurança e o bem-estar da po-
pulação, as atividades sociais e econômicas, a biota, 
as condições sanitárias do ambiente, a qualidade dos 
recursos entre outras mudanças.

Para a aplicação da metodologia foi ne-
cessário nos adequar às condições dotraba-
lho de campo. Escolhemos então desenvol-
ver o jogo dentro do ônibus em movimento, 
a caminho do Rio de Janeiro. Assim os es-
tudantes foram divididos em duas equipes 
(respeitando o lado do ônibus a que perten-
ciam), cada integrante da equipe recebeu 
um número que possibilitaria participar 
ativamente do jogo.

A atividade teve duas etapas, na primeira, 
utilizamos as fotografias divididas em partes 
formando um quebra-cabeça. Após decidir 
pelo par/impar qual equipe iniciaria, o grupo 
recebeu uma parte da fotografia, caso acer-
tasse o impacto representado na imagem 
ganharia quatro pontos, se não soubessem, 
passávamos a oportunidade para a outra 
equipe, se nenhuma acertasse colocávamos 
outra parte da imagem; fomos formando o 
quebra cabeça até que descobrisse qual im-
pacto estava representado.(Figura 1).

Figura 1. Primeira parte da figura 2. Fonte.
MarkusHell (2014)

• Qual impacto ambiental está sendo 
representado?

• Quais os elementos visíveis os leva-
ram a definir esse processo?

Com esta imagem nenhum grupo acer-
tou o impacto ambiental representado; as 
respostas foram no sentido de erosões cau-
sadas pela agricultura, manejo inadequa-

do, entre outros. Os estudantes destacaram 
como elementos visíveis o solo, a presença 
de alterações humanas no ambiente e a agri-
cultura. A curiosidade e participação dos es-
tudantes na dinâmica ficaram evidentes. A 
proposta do novo trabalho já alcançava seus 
objetivos logo no início da atividade.

Na sequência fomos apresentando a se-
gunda, terceira e a última parte do quebra-
cabeça, à medida que íamos apresentando 
as outras partes do quebra cabeça, a quan-
tidade de pontos que a equipe receberia 
pelo acerto ia diminuindo. Até que se for-
mava toda a fotografia, ou seja, a imagem 
do impacto que iríamos abordar em nossa 
intervenção (Figura 2).

Figura 2. Deslizamento de rocha. (ver em sentido 
horário). Fonte.MarkusHell (2014)

Na segunda etapa, o quebra-cabeça, já 
montado, foi fixado em um mural que cons-
truímos no ônibus, e a partir da análise vi-
sual da foto os integrantes eram sorteados, 
convidados a estourar um balão e responder 
a pergunta nele contida.  O representante 
sorteado poderia consultar os demais com-
ponentes da equipe e juntos tinham 1 minu-
to para responder. Em caso de acerto a equi-
pe agregava três pontos no placar; em caso 
contrário, deixaria de receber a pontuação e 
discutíamos a resposta. Venceria a atividade 
a equipe que obtivesse maior pontuação.
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• A ocorrência de impactos está rela-
cionada às questões de ordem social?

A ocorrência de determinado impacto 
ambiental está relacionada com a alteração 
das condições naturais do ambiente. Para 
exemplificar, podemos citar a inserção/
construção de novos objetos em determina-
da porção do espaço como uma indústria, 
uma usina, uma estrada, a canalização de 
cursos d’água entre outras.

Existem vários tipos de impactos am-
bientais, positivos e negativos. Entretanto, 
optamos por abordar aqueles relacionados, 
sobretudo, ao ambiente físico-natural, a 
exemplo dos movimentos de massa/rochas, 
enchentes, inundações, alagamentos e ero-
sões. Embora esses impactos ocorram em 
diferentes espaços. É nos ambientes urba-
nos que eles ocorrem de forma mais acen-
tuada e perceptível. 

Nos sistemas urbanos, a ocorrência de 
impactos está relacionada às questões de 
ordem social e acontece predominantemen-
te em áreas onde concentram populações 
essencialmente de baixo poder aquisitivo. 
Sobre isso, Coelho (2006, p. 27) afirma que,

Os problemas ambientais não atingem 
igualmente todo o espaço urbano. Atingem 
muito mais os espaços físicos de ocupação 
das classes sociais menos favorecidas do 
que as das classes mais elevadas. A distri-
buição espacial das primeiras está associa-
da à desvalorização do espaço, quer pela 
proximidade dos leitos de inundação dos 
rios, das indústrias, de usinas termonucle-
ares, quer pela insalubridade.

Isso evidencia que o fator preponderante 
para a ocupação de determinada área é a 
sociedade de classes. Desse modo, a ocor-
rência de impactos ambientais será distin-
ta, de acordo com os interesses financeiros 
e políticos da sociedade. Em suma, naque-
les ambientes (encostas, planícies de inun-
dação) onde a população é menos favore-
cida a ocorrênciade impactos ambientais 
será mais acentuada.

A ocorrência desses impactos ambien-
tais, especificamente em ambientes urba-
nos, está relacionada à retirada da cober-
tura vegetal, impermeabilização do solo, 
falta de planejamento no que diz respeito 
ao arruamento, a coleta e tratamento de 
esgoto entre outras. Esses fatos interferem 
na capacidade de infiltração, percolação e 
escoamento das águas superficiais, ou seja, 
na dinâmica natural da bacia hidrográfica, 
intensificando os processos de erosão, en-
chentes, inundações, alagamentos e desli-
zamentos de massa.

• Quais os principais impactos am-
bientais evidenciados no ambiente urbano 
do Rio de Janeiro?

 Repetimos o procedimento com fo-
tografias que representassem processos de 
inundações, enchentes, alagamentos, ero-
são costeira e movimentos de massa/ro-
chas, principais impactos no Rio de Janeiro 
que evidenciamos em nossos estudos.

Movimentos de massa/rochas

• Há semelhanças entre movimentos 
de massas e rochas?

Os movimentos de massa referem-se ao 
movimento de solo ou materiais rochosos. 
São fenômenos que ocorrem naturalmente 
em áreas de encostas, especialmente em pa-
íses localizados em zonas de clima tropical, 
caracterizado por elevados índices pluvio-
métricos, a chuva é um condicionante que 
desencadeia este processo.Entretanto, esse 
fenômeno tem extrapolado essa área pre-
ferencialse tornado um impacto ambiental 
cada vez mais recorrente em ambientes ur-
banizados em função do uso e ocupação do 
solo sem o devido planejamento. Esse tipo 
de ocupação ocorre de acordo com a classe 
social em que esses sujeitos estão inseri-
dos; populações com menor poder aquisiti-
vo ocupem áreas inadequadas, de encostas, 
por exemplo. 

Esse processo tem ocasionado uma série 
de problemas. Porém, o mais sobressalen-
teno Rio de Janeiroé a intensificação das 
erosões em vertentes. Haja vista que, nes-
ses locaisas vertentes possuem inclinações 
elevadas; os solos são, geralmente, pouco 
espessos. A retirada da cobertura vegetal-
para realização das obras de engenharia, 
também potencializa consideravelmente a 
ocorrência desse fenômeno, poisora ater-
ram, ora taludam o solo, com o objetivo de 
aplainar a área, aliada à falta de saneamen-
to básico (esgotos a céu aberto).

Enchentes, Inundações e Alagamentos

• O que difere estes processos?

• Quais as relações existentes desses 
impactos e o ambiente urbano?

É fato que a história das cidades sempre 
foi relacionada à questão hídrica, uma vez 
que a proximidade com os rios possibilitou 
o desenvolvimento da agricultura, fator que 
determinou o início das primeiras cidades. 
À medida que os centros populacionais se 
expandiram em função do processo de ur-
banização osimpactos ambientais forma 
potencializados. O aumento das áreas ur-
banizadas e consequentemente imperme-
abilização do solo acentuarama ocupação 
de áreas próximas às várzeas dos rios ou a 
beira-mar.

Na Lei Federal nº 6766 de 1979 de par-
celamento do uso do solo no país é estabe-
lecida a faixa non aedificandide 15 metros 
ao lado dos corpos hídricos, mas o que se 
observa é que na prática essa lei é ignorada 
em grande parte do território nacional. Na 
ausência de políticas eficazes para a habi-
tação e o crescente número de construções 
informais em 2006, o Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (CONAMA) edita a resolução 
369, que autoriza a regularização de assen-
tamentos precários localizados em faixas 

non aedificandiessa estratégia surge como 
tentativa para amenizar os problemasentre 
a natureza e a ação humana.

De acordo com o Manual de Desastres 
ambientais (1998) as inundações podem 
ser definidas como o transbordamento de 
água proveniente de rios, lagos ou açudes. 
Já alagamento, segundo esse mesmo ma-
nual, ocorre quando as águas ficam acu-
muladas nos leitos das ruas e no perímetro 
urbano em função de um sistema de dre-
nagem deficiente. Por fim, as enchentes se 
caracterizam pela elevação das águas de 
forma paulatina e previsível, mantendo-se 
em situação de cheia durante algum tempo 
e a seguir escoam-se gradativamente.

Para Ward apud Rosa (2010), o fenôme-
no da enchente está relacionado ao relevo, 
ao solo e a falta de cobertura vegetal, que 
são elementos colaboradores para a ocor-
rência, duração e intensidade desse evento. 
Para esse autor, a pluviosidade é uma va-
riável secundária, já que as características 
do sítio e a consequente ação antrópica na 
mudança da dinâmica natural do solo, rele-
vo e vegetação é que intensifica o problema 
das enchentes urbanas. 

Erosão Costeira

• Quais são as principais causas des-
se processo?

• Quais precauções podem ser toma-
das para minimizar os incômodos causados 
por esse fenômeno?

Na concepção deDias (1993) os principais 
fatores responsáveis pela erosão costeira 
são a elevação do nível do mar, a diminui-
ção da quantidade de sedimentos forneci-
dos ao litoral, a degradação antropogênica 
das estruturas naturais e as obras pesadas 
de engenharia costeira. 

O autor explica que o primeiro fator se 
refere à elevação do nível médio global do 
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mar que se relaciona com a variabilidade cli-
matológica natural da Terra, assim a expan-
são dos oceanos mostra-se comoconsequên-
cia do aumento da temperatura atmosférica.
Os sedimentos também têm diminuído por 
causa das atividades antrópicas.

A destruição das estruturas naturais é 
extremamente prejudicial, pois a falta da 
cobertura vegetal, por exemplo, intensifica 
a erosão. As obras de engenharia costeira 
também têm peso para modificar as carac-
terísticas naturais do litoral, uma vez que 
as estruturas construídas transformam as 
condições locais e perturbam o funciona-
mento natural do sistema. 

Evidenciamos neste estudo que as falé-
sias e as dunas muito sofrem com a erosão 
costeira pelo fato de estarem submetidas 
à construção de estruturas fixas. Também 
é importante destacar a salinização dos 
aquíferos costeiros como consequência das 
transformações do meio natural, bem como 
o assoreamento de lagunas e estuários. 

Outros pontos importantes implicam no 
estreitamento das praias, destruição das es-
truturas construídas e inutilização de cam-
pos de cultivo inundados pela água do mar. 
SOUZA (2009) enfatiza, neste contexto, a im-
portância das avaliações de riscos e descre-
ve que a análise dos riscos perpassa por três 
etapas: identificação do perigo, avaliação do 
grau de exposição ou grau de incapacidade 
de lidar com as consequências do perigo e a 
avaliação da resposta ao perigo. 

É nosso dever como professores construir 
conceitos, esclarecer o processo, evidenciar 
as consequências, mas também mostrar as 
medidas de proteção, queneste caso têm a 
Defesa Costeira e zonas de risco de fazerin-
tervenções destinadas a garantir a seguran-
ça das pessoas e bens, com vistas à elimina-
ção, redução ou controle dos riscos. 

Também se faz necessário estudo, gestão 
e monitoria da evolução dos sistemas cos-
teiros; avaliação dos cenários de atuação. 
O uso da cartografia neste ponto é de suma 
importância uma vez que será ferramenta 

de identificação dos problemas em diferen-
tes áreas.  Ainda é preciso planos de inter-
venção e projetos de requalificação abran-
gendo as zonas de riscos, as áreas urbanas 
e naturais degradadas.

Diante desse contexto a metodologia 
que adotamos teve o intuito de contemplar 
o processo de ocupação dos centros urba-
nos e evidenciar as enchentes, inundações 
e alagamentos presentes no Rio de Janeiro 
como um processo não só presente naque-
la região, mas de formar a correlacioná-lo 
como um evento também presente no Es-
tado de Goiás. Colocar esse parágrafo como 
conclusão das discussões sobre os impac-
tos ambientais.

Ao final da segunda fase do jogo, soma-
mos os pontos de cada equipe. O prêmio foi 
uma caixa de bombons; a equipe vencedo-
ra escolheu uma prenda para a equipe que 
perdeu o jogo e decidiram dividir o prêmio.

Interação entre Conteúdo e Metodolo-
gia de Ensino

Anastasiou e Alves (2006) enfatizam que 
a metodologia tradicional é insuficiente 
para a nossa realidade e que a cada conte-
údo deve ter um método de ensino. Para es-
sas autoras, “todo conteúdo possui em sua 
lógica interna uma forma que lhe é própria 
e que precisa ser captada e apropriada para 
sua efetiva compreensão.” (p. 16).

Em nossas experiências enquanto estu-
dantes e também como professores percebe-
mos na prática que aulas tradicionais não 
motivam o aprendizado e causam aversão à 
disciplina. Neste sentido uma metodologia 
diferente proporciona renovação, possibi-
lita ao estudante sensações, desperta seu 
pensamento e abre um novo caminho para 
a apropriação do conhecimento.

Morais (2013) assevera que, para o pro-
fessor de Geografia conseguir trabalhar as 
temáticas físico-naturais com superação ao 
método tradicional de ensino, ele precisa 

ter base no conhecimento didático do con-
teúdo. Portanto, para uma aula eficiente o 
professor precisa ter domínio de conteúdo 
e interação deste conteúdo com a didática. 

Outra característica relevante que Mo-
rais (2013) aponta no ensino das temáticas 
físico-naturais está na importância de se 
discutir os elementos naturaisrelacionando
-os com as questões de ordem social. Nesse 
sentido, o conteúdo terá significado para o 
estudante na aula se houver o favorecimen-
to de reflexão crítica entre elementos natu-
rais, sociais, econômicos e políticos indis-
sociadamente. 

O trabalho de campo no Rio de Janei-
ro tornou-se o melhor cenário para a apli-
cação do jogo, uma vez que já é clara sua 
importância no ensino pelo fato de aproxi-
mar esse conteúdo com os estudantes. Sa-
cramento (2014) ainda enfatiza que o cam-
po possibilita a interação entre conceitos e 
descrição, interpretação e análise ao expli-
citar que

[...] a importância de se desenvolver um tra-
balho de campo é possibilitar a interação e 
a compreensão dos conceitos e conteúdos já 
apresentados em sala de aula com a descri-
ção, interpretação e análise na própria área 
de estudo, por meio de um roteiro que esti-
mule o olhar crítico dos estudantes. (p. 47) 

O jogo por sua vez trouxe criatividade e 
dinamismo para construir os conceitos; se 
apenas fosse exposto às características de 
cada impacto, mesmo em um trabalho de 
campo onde se é possível perceber o que se 
fala, transformaríamos o campo em semi-
nário expositivo, e mesmo com domínio de 
conteúdo, sem o jogo como método de ensi-
no, acarretaríamos a desatenção dos estu-
dantes, comprometendo seu aprendizado.

Portanto a seleção do conteúdo deve estar 
associada à escolha da estratégia de ensino 
para que o aprendizado seja significativo. O 
planejamento do professor é indispensável, 
bem como seus estudos e pesquisas acerca 
dos conteúdos e ainda a criatividade é um 

elemento imprescindível para conduzir as 
aulas de forma a motivar a construção do 
conhecimento.

Considerações Finais

Mesmo com diversos autores propondo 
novas metodologias no ensino de Geografia 
ainda é comum a presença de métodos tra-
dicionais no ensino dessa disciplina. Rom-
per com a educação clássica continua a ser 
um desafio. Nesse sentido acreditamos que 
é relevante a discussão presente na Univer-
sidade, afim de que o professor analise sua 
prática e planeje seu trabalho.

A organização do pensamento por meio 
de estudos e pesquisas enriquece as aulas, 
promove a oportunidade de interação entre 
os estudantes, estamos, além de conduzir 
pelo caminho da construção de conceitos, 
propiciando aprendizados enquanto ser 
humano, no respeito ao próximo, competi-
ção isenta de aleives, trabalho em equipe, 
controle do tempo, superação de limites; 
características indispensáveis para uma 
vida profissional bem-sucedida.

O trabalho de campo individualmente 
é um cenário de aporte metodológico que 
consideramos fundamental no ensino de 
Geografia pela proximidade que concede 
do objeto de estudo. Assim, estudar os im-
pactos ambientais do Rio de Janeiro no 
próprio Estado foi uma experiência de va-
lor inestimável. 

O trabalho com jogos no processo de 
ensino e aprendizagem de Geografia tem 
crescido muito, principalmente pela pre-
sença da tecnologia nos nossos dias; o que 
possibilitou a escolha das imagens e a niti-
dez das mesmas na construção do quebra-
cabeça.

A aplicação do quebra-cabeça no ensino 
de impactos ambientais permite que os es-
tudantes visualizem e analisem o objeto de 
estudo. No ensino básico é necessário ci-
tar a dificuldade em realizar um trabalho 
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de campo, não apenas no quesito financei-
ro, mas também pela distância percorrida e 
riscos na estrada, a permissão dos pais não 
é algo fácil de conseguir. 

Desse modo o jogo quebra-cabeça é uma 
metodologia de ensino favorável e eficaz 
para que na sala de aula se faça a proje-
ção, por meio das imagens dos impactos 
ambientais do RJ, e ainda uma compara-
ção com nosso Estado que muito se difere. 
Desse modo, entendemos que jogar é uma 
forma interessante de provar que aprender 
é prazeroso; é uma ferramenta do professor 
na construção do conhecimento.
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RESUMO

O presente artigo apresenta o material didático como produto de pesquisa que teve 
como objetivo proporcionar o ensino do território goiano por meio da rede rodoviária. O 
material didático consiste em um folheto que traz a proposta de tornar a rede de trans-
porte rodoviário federal um meio pelo qual se pode chegar à compreensão de fenômenos 
geográficos que ocorrem no território goiano. Para tanto, foram consideradas as indi-
cações do Currículo Referência da Rede Estadual de Educação de Goiás para o quinto 
ano do ensino fundamental, onde o estado de Goiás aparece como recorte espacial, bem 
como a constatação de carência em utilizar a circulação como ponto inicial para o estudo 
de fenômenos no território após pesquisa dos materiais didáticos utilizados na educação 
básica e dos materiais disponíveis no Laboratório de Estudos e Pesquisa em Educação 
Geográfica (LEPEG), do Instituto de Estudos Socioambientais (IESA), da Universidade Fede-
ral de Goiás (UFG). Defendemos, portanto, que o estudo de fenômenos que ocorrem no 
território goiano por meio da rede rodoviária proporciona uma compreensão processual 
das relações que nele ocorrem, tendo em vista que sua história é marcada por conflitos e 
interesses que vão ao encontro do desenvolvimento do estado.

Palavras-chave: Ensino de geografia. Rede rodoviária. Território goiano.

Considerações Iniciais 

Este texto apresenta o resultado de pes-
quisa que teve como o objetivo a construção 
de material didático para o estudo do ter-
ritório goiano por meio da rede rodoviária 
federal, bem como os aportes teóricos que 
nos trouxe a conclusão de que a circula-
ção é um ótimo viés para a compreensão do 
território. Considerando o contexto atual da 

educação, onde vemos a ascensão do ensi-
no voltado à experiência do aluno, é de se 
estranhar a pouca utilização das redes de 
transporte como intermediária dos fenôme-
nos que ocorrem no território, sendo esta, 
conforme Pacheco (2004), um elemento vi-
tal para as dinâmicas ao longo do espaço.

Nos materiais didáticos que são apoio 
para professores nas aulas de geografia, 
existe uma série de temas centrais que vão 
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ao encontro das expectativas de aprendi-
zagem indicadas nos currículos escolares 
e nos Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN´s). Porém, a rede de transporte ro-
doviário que está presente de forma con-
tundente no território goiano, dificilmente 
aparece nos materiais utilizados por profes-
sores e alunos goianos, o que nos desper-
tou o interesse na produção de um mate-
rial didático que contribua nesse sentido. O 
material didático produzido constituiu em 
um folheto didático que para a ABNT (2002, 
p.2) consiste em: “Publicação não periódica 
que contém no mínimo cinco e no máximo 
49 páginas, excluídas as capas e que é ob-
jeto de Número Internacional Normalizado 
para Livro (ISBN)”. Neste material, temas 
geográficos como a migração, exportação, 
urbanização, economia, foram abordados 
considerando a influência da rede rodoviá-
ria federal ou como estas temáticas afetam 
esta rede. 

Na geografia, é consenso entre os auto-
res que estudam o território a relevância da 
circulação, como observamos nos trabalhos 
de Raffestin (1993), Santos (1988), Arrais 
(2013), Castilho (2014) etc. Diante destas 
bibliografias encontradas que colocam o 
transporte como um dos principais pontos 
de onde se partir para estudar Geografia, é 
inconcebível sua ausência em uma educa-
ção básica que visa ascender à visão crítica, 
ativa e reflexiva no aluno.

Esta ausência não ocorre na mesma pro-
porção com outros temas recorrentes na 
Geografia, como urbanização, população, 
violência, bacias hidrográficas, clima, rele-
vo, etc. Para Arrais (2004, p.24) “o trans-
porte rodoviário é a principal modalidade 
de transporte em Goiás que foi tomado por 
rodovias que facilitam a circulação de pes-
soas, mercadorias, e ideias”. Ainda nesta 
perspectiva, para Castilho (2012), as redes 
de transporte condicionam os fluxos do 
território, a produção de bens e produtos 
além de contribuir para a produção da de-
sigualdade socioespacial. O que justifica a 

utilização da rede rodoviária para o estudo 
dos fenômenos territoriais que ocorrem no 
estado, não em detrimento dos temas su-
pracitados, mas um complemento, tendo a 
mesma função que é o ensino de Geografia.

Metodologia

A partir da constatação de ausência de 
conteúdos sobre redes de circulação nos li-
vros didáticos utilizados na Educação Bási-
ca e da análise do Currículo Referencia da 
Rede Estadual de Educação de Goiás, fo-
ram selecionados bibliografias no campo da 
Geografia e do ensino de Geografia que nos 
forneceram subsídios teóricos para a pro-
dução do material didático, além de livros 
didáticos de Geografia utilizados no ensino 
fundamental, que trouxeram modelos de 
linguagens e de apresentação de conteúdos 
para essa faixa etária de estudante. Para 
elaboração de mapas e tabelas expostos no 
mesmo, foram utilizados dados secundá-
rios. Também foram trabalhados referen-
ciais que trazem a importância das redes 
de transportes e de seu estudo.

Por dar prioridade à perspectiva dos 
sujeitos envolvidos, ou seja, ao seu públi-
co alvo que são os professores e os alunos 
do Ensino Fundamental, essa pesquisa se 
fundamentou na abordagem qualitativa. 
(GODOY, 1995, p.58).

 
O Significado Da Circulação Na Educação

Dentre os assuntos que ouvimos e con-
versamos de forma assistemática no nosso 
cotidiano, encontramos a rede de transporte 
rodoviário. O assunto surge nas discussões 
sobre política, localização de um bairro, como 
chegar a um determinado lugar etc. Percebe-
se, assim, a aproximação que esta temática 
tem da população, e da importância de se sis-
tematizar este conhecimento. Moreira (2006, 
p.17) ao falar da importância de se utilizar o 

conhecimento empírico do estudante como 
base para a formulação do conhecimento 
científico afirma que “só podemos apren-
der a partir daquilo que já conhecemos”, 
contribui com a decisão de tornar o trans-
porte rodoviário um instrumento de análise 
do espaço na educação, uma vez que este 
transporte é indispensável a qualquer in-
divíduo que circula no território, e da cir-
culação depende o consumo, a produção e 
qualquer relação socioespacial. Uma aula 
de Geografia em que a rede de transporte 
rodoviário é o subsidio para a compreensão 
do território goiano, possui o potencial de 
alcançar a experiência de dois importantes 
atores no processo ensino-aprendizagem, o 
que possibilita abstração, articulação, dina-
mização de ideias a partir da contribuição 
da vivencia de estudantes e professores.

Lacoste (1989) nos traz a importância de 
se utilizar o transporte como suporte para 
compreensão do território ao criticar a Ge-
ografia que é comumente ensinada em nos-
sas escolas.

Ora, todas essas pessoas sabem ler, elas 
foram à escola e elas ali, como se diz, “fi-
zeram a geografia”, sobretudo se frequen-
taram o ginásio e o colégio. A ideia que se 
possa colocar o problema da geografia com 
relação aos engavetamentos rodoviários não 
pode deixar de parecer a todo mundo per-
feitamente ridícula, e talvez, sobretudo, à 
maioria dos professores de geografia. Isso 
dá a medida da ruptura que existe entre o 
discurso da geografia dos professores e uma 
prática espacial qualquer, sobretudo se ela é 
totalmente usual. “A geografia, isso não ser-
ve para nada.” (LACOSTE, 1989, p.54-55).

Um dos benefícios que temos ao fazer 
a análise do território por meio da rede 
de transportes encontramos em Raffestin 
(1993, p.202):

[...] a circulação, no sentido em que a de-
finimos, é visível pelos fluxos de homens e 
de bens que mobiliza, pelas infraestruturas 
que supõe. Nesse caso, o poder não pode 

evitar que seja “visto”, que seja “controla-
do”. Assim, quer queira, quer não, ele for-
nece informações sobre si mesmo, chama a 
atenção daqueles que podem ter um inte-
resse em controlá-lo ou em vigiá-lo.

Nesse sentido a rede rodoviária enquan-
to componente da paisagem, entendida 
como produto das relações de poder, é uma 
possibilidade de abrirmos um precedente 
em que o pensamento crítico ocorre natu-
ralmente ao conteúdo. É impossível esgo-
tarmos todo conhecimento que a análise da 
rede rodoviária proporciona, mas levanta-
mos alguns temas (economia, urbanização) 
dentre outros pelos quais podemos modifi-
car a visão dos estudantes para com a rede 
de transporte rodoviário, bem como as di-
nâmicas que nela ocorrem, afim de que este 
conhecimento seja aprofundado a partir da 
experiência cotidiana. 

O Folheto como Material Didático

O material elaborado constituiu-se em 
um folheto didático que conta com ilus-
trações, texto, mapas e atividades sobre o 
território goiano com foco para a rede de 
transporte rodoviário federal, que está pos-
to à disposição de professores e alunos do 
ensino fundamental e para aqueles que se 
interessarem pelo produto como material 
de apoio para o estudo do território goiano, 
pois embora o público alvo tenha sido esco-
lhido de acordo com o Currículo Referencia 
da Rede Estadual de Educação de Goiás, o 
estudo que este propõe intenciona abranger 
outras temáticas regionais como a dinâmi-
ca populacional influenciada pelas estradas 
e o transporte como fator de urbanização, 
que não constam no currículo, mas que só 
tem a contribuir para o enriquecimento te-
órico dos leitores.

Para que o público tenha uma visão pa-
norâmica do material à disposição, será ex-
plícita a estrutura do conteúdo do folheto, 
que inicia trazendo definições importantes 
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sobre a rede rodoviária, seguida da confi gu-
ração da rede rodoviária federal no território 
goiano e no Brasil e, por fi m, são abordados 
temas geográfi cos que infl uenciam ou são 
infl uenciados pela rede rodoviária.

Estrutura do Material Didático

A estrutura do material didático produzi-
do foi elaborada com vistas a sua utilização 
em uma aprendizagem de recepção signi-
fi cativa, que conforme Ausubel (2013, p.1) 
“envolve, principalmente, a aquisição de 
novos signifi cados a partir do material de 
aprendizagem apresentado.” Ou seja, par-
timos do pressuposto de que os estudan-
tes já trazem um conhecimento, ainda que 
superfi cial, sobre as redes de transporte, 
de modo que nossa pretensão é consolidar 
esse conhecimento, trazendo “novos signi-
fi cados” sobre o mesmo, afi m de que possa 
ser utilizado como ponto de investigação da 
realidade pelo estudante.

Para tanto, do ponto de vista estratégi-
co-metodológico o material foi estrutura-
do nas seguintes etapas: o levantamento 
do conhecimento prévio, feito na introdu-
ção do folheto explicando como a rede de 
transporte rodoviário interfere no cotidiano 
dos estudantes, como as mesmas permitem 
suas atividades básicas como ir à escola, ao 
trabalho, a passeios, etc. como as mesmas 
estão presentes nos discursos políticos e na 
opinião popular; a formação de conceitos, 
onde trazemos algumas defi nições impor-
tantes para introdução no estudo das redes 
de transporte; a contextualização histórica 
do conteúdo, na perspectiva de que o estu-
dante entenda a confi guração atual da rede 
de transporte rodoviário como sendo algo 
processual envolvendo diferentes agentes 
e interesses e a importância desse conteú-
do na compreensão de temas geográfi cos; a 

rede rodoviária e os fenômenos geográfi cos, 
mostrando que a rede de transporte rodo-
viário tem a sua participação bastante de-
fi nida em meio aos fenômenos geográfi cos 
no estado de Goiás e, ao fi nal, com o objeti-
vo de exercitar os saberes trabalhados, são 
propostas algumas questões com demanda 
para além do material didático, pois para 
serem respondidas é necessária a leitura e 
compreensão do texto, análise dos mapas 
do folheto e também o próprio conhecimen-
to tácito do aluno para com as redes rodovi-
árias e a investigação por meio da internet.

Como recurso didático utilizamos uma 
série de mapas construídos exclusivamen-
te para os assuntos tratados, imagens que 
contribuíram para corporifi car os fenôme-
nos trabalhados e tabelas. Observamos pe-
las fi guras 1 e 2 como esses recursos foram 
diagramados no material didático.

Figura 1: Página 14 do folheto didático

Figura 2: Página 29 do folheto didático

Na fi gura 1 temos uma página do folheto 
que contém o mapa das rodovias federais 
diagonais do Brasil as “BR’s” de nomencla-
tura que se inicia com 3, destacando aque-
las que perpassam o território goiano, esse 
mapa faz parte de uma série de outros 4 
mapas que mostram a nomenclatura e a 
confi guração das rodovias federais do Bra-
sil as “BR’s” que se iniciam com 0XX, 1XX, 
2XX e 4XX.  A fi gura 2 traz uma página do 
folheto que mostra um esquema produzido 
para exemplifi car a relação entre os modais 
de transporte utilizados para o transporte 
internacional de minério.

Considerações Finais

A educação atual pede um ensino pro-
cessual como tentativa de superar a educa-
ção fragmentada que ainda hoje permanece 
em nossas escolas. Desta forma o ensino 

por meio da rede de transporte rodoviário 
contribui ao apresentar uma possibilidade de 
vincular vários fenômenos geográfi cos à cir-
culação, que representa a mobilidade dos ho-
mens no substrato terrestre. Para o território 
goiano o transporte rodoviário federal cons-
titui um ponto vital de para compreensão da 
espacialização, considerando sua rede, pre-
sente em todas as regiões geográfi cas, em 
todas as relações socioeconômicas, afetando 
todas as escalas de análise do espaço.

O material aqui exposto representa um 
precedente de se utilizar as redes de circu-
lação como objeto de análise do território. 
Uma prática que já devia ser corriqueira na 
educação básica considerando os discursos 
ascendentes nas universidades, tais como: 
conhecimento signifi cativo, que para Morei-
ra (2006) é o conhecimento obtido por meio 
da interação entre o conhecimento prévio do 
estudante com o conhecimento científi co, 
afi rmando que “só podemos aprender a par-
tir daquilo que já conhecemos”; o conheci-
mento pertinente que para Morin (2000) é o 
conhecimento contextualizado, e no caso do 
estudo por meio da rede de transporte rodo-
viário podemos contextualizar os fenômenos 
no tempo, no espaço, nas relações sociais e 
etc.; a abordagem do cotidiano, que implica 
considerar o lugar do aluno, e as rodovias 
fazem parte do lugar de qualquer goiano.

Esse trabalho é produto de pesquisa re-
alizada no período de graduação, a partir 
do mesmo, entendemos a necessidade de 
expandir a pesquisa para as outras redes 
de transportes que estão consolidadas no 
território goiano como fatores de desen-
volvimento, modernização, segregação etc. 
projeto esse que está sendo executado em 
pesquisa de mestrado. 
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RESUMO

O trabalho de campo se constitui como um importante recurso no ensino de Geografia, 
pois possibilita confrontarmos os conceitos e temas trabalhados em sala de aula com a 
realidade e o cotidiano dos estudantes, favorecendo o ensino e a aprendizagem significa-
tiva. Entendemos que a realização de um trabalho de campo não se restringe ao destino 
final, mas implica pensarmos em todas as etapas de sua realização, como, por exemplo, 
a escolha dos locais a serem visitados e o que explorar nesses lugares.Nesse sentido, tra-
taremos nesse trabalho da importância do trabalho de campo, tendo como referênciaati-
vidades realizadas durante o trajeto, que permitem identificarmos os diferentes tipos de 
paisagem e sua relação com  aspectos como relevo, solo, clima, fatores socioeconômicos 
etc.O objetivo deste trabalho está em trabalhar os conteúdos das temáticas físico-natu-
raiscomo solos, relevo e climapor meio da observação da modificação da paisagem ao 
longo do trajeto tendo como referência a utilização do perfil topográfico. A atividade nos 
permitiu relacionar como os diferentes tipos vegetacionais possuem total relação com 
o relevo, solos e clima em diferentes regiões, bem como apresentarmos as variações de 
altitude de diferentes localidades ao longo do trajeto percorrido..

Palavras-chave: Trabalho de campo. Ensino de Geografia.Temáticas físico-naturais.Tra-
jeto.Perfil topográfico

Considerações Iniciais 

O presente trabalho assenta-se em re-
flexões sobre um trabalho de campo rea-
lizado nas cidades do Rio de Janeiro, São  
Gonçalo e Maricá, desenvolvido com alu-

nos do curso de graduação como ativida-
de da disciplina de Metodologia de Ensi-
no em Geografia II, o qual contou com a 
participação de bolsistas do grupo PIBID/
Geografia (Programa Institucional de Bol-
sas de Iniciação à Docência), alunos do 
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Programa de Pós-graduação em Geografia 
e com membros do NúcleoGEA (Núcleo de 
Estudos e Pesquisa em Geografia, Ensino 
e Ambiente), do Instituto de Estudos So-
cioambientais da Universidade Federal de 
Goiás (UFG).O objetivo deste trabalho de 
campo foi o de compreender algumas ca-
racterísticas das temáticas físico-naturais 
dessa região e contextualizá-la ao domínio 
morfoclimático do Cerrado.

 Neste trabalho, tivemos a oportuni-
dade de realizar atividades distintas que 
foram distribuídas em grupos de alunos, 
cada qual com uma temática a ser traba-
lhada, como, por exemplo, o uso e ocupa-
ção do solo na cidade do Rio de Janeiro, o 
turismo na cidade, características da bacia 
costeira no município de Maricá, a ocupa-
ção irregular do relevo na cidade de São 
Gonçalo dentre outros, onde os diferentes 
grupos tiveram a liberdade para escolher a 
metodologia que o grupo considerasse mais 
adequada para abordar o tema em apreço. 
Dentre os objetivos centrais das atividades 
destacamos a necessidade em relacionar os 
aspectos físico-naturais com os aspectos 
sociais na abordagem das temáticas traba-
lhadas na realização do campo.

 Nosso grupo ficou responsável em 
trabalhar os trajetos que percorreríamos 
durante o campo, sendo esses trajetos: Goi-
ânia – Rio de Janeiro; Rio de Janeiro – São 
Gonçalo; Rio de Janeiro – Maricá; Rio de 
Janeiro – Goiânia. Como objetivos específi-
cos em trabalhar com o trajeto destacamos 
a necessidade em compreender o trajeto 
como instrumento de análise durante a re-
alização do trabalho de campo, bem como 
identificar as transformações na paisagem 
ao longo do percurso e as variações de alti-
tude tendo como referência o perfil topográ-
fico.Trabalhamos estes trajetos enfatizando 
as características topográficas, históricas, 
socioeconômicas e das temáticas físico-
naturais como as do clima, do relevo e da 
hidrografia.  Essas atividades foram de-
senvolvidas no percurso dos trajetos e, por 
isso, foram realizadas dentro do ônibus.

A construção de perfis topográficos na 
abordagem do percurso na realização 
deum trabalho de campo

Na realização desse trabalho o primei-
ro passo realizado com vistas a atingir os 
objetivos propostos foi o levantamento bi-
bliográfico em referenciais que abordavam 
o ensino de Geografia, o trabalho de campo 
como prática de ensino e referências sobre 
a importância de perfis topográficos como 
linguagem gráfica na representação de va-
lores de altitude do relevo. Após esse levan-
tamento, realizamos a confecção de quatro 
perfis topográficos entre os percursos (Goi-
ânia – Rio de Janeiro; Rio de Janeiro – São 
Gonçalo; Rio de Janeiro – Maricá; Rio de 
Janeiro – Goiânia) representando os traje-
tos que foram percorridos na realização da 
atividade de campo, sendo queidentifica-
mos e destacamos as principais variações 
de altitude entre cada trajeto na elaboração 
do perfil topográfico, tendo como referên-
cia o softwareGoogle Earth, sendoos perfis 
construídos em papel milimetrado.

O ensino de conteúdos da geografia na 
escola como disciplina curricular é tarefa 
árdua para os professores. De acordo com 
Callai (2015) trabalhar com conteúdos de 
geografia parece ser um dos maiores de-
safios dos docentes, haja visto que são te-
mas que tratam do mundo que estamos 
vivenciando, e quando abordados em sala 
de aula dificilmente a mediação supera a 
fragmentação no ensino desses conteúdos. 
Para essa autora, a fragmentação se dá no 
recorte espacial a ser estudado e, na mes-
ma medida, na descrição dos diferentes ele-
mentos que compõem o espaço geográfico, 
sejam eles físicos ou humanos, em seus di-
ferentes aspectos, como clima, vegetação, 
população, urbano etc.

Muito é discutido na academia a maneira 
em que os conteúdos de geografia são abor-
dados na escola, uma vez que a geografia 
está presente na escola porque faz parte do 
processo de socialização, de compreensão 

de mundo, desta maneira estes conteúdos 
devem ser mediados pelo professor para 
que tenham um real significado para o alu-
no, que não seja o conteúdo pelo conteú-
do. Cabe ao professor fugir do empirismo 
na geografia escolar, no qual os conteúdos 
são de certa forma apenas apresentados ao 
aluno por meio da descrição dos fenôme-
nos, o qual faz com que a ação do sujeito 
(aluno) frente ao objeto (conhecimento) seja 
de mera observação. (CAVALCANTI, 2013). 
Na proposta de um trabalho de campo tam-
bém cabe ao professor utilizar metodologias 
que vão além da descrição do roteiro e do 
destino final.

 Nesse sentido, entendemos que o 
trabalho de campo é desuma importân-
ciana Geografia, uma vez que a partir dele 
é possível trabalhar com os conteúdos de 
forma que haja uma contribuição na cons-
trução do conhecimento, não apenas na 
descrição do espaço, possibilitando assim 
uma maior reflexão de uma dada situação 
ou fenômeno, onde é possível, dentre as 
possibilidades que essa atividade apresen-
ta, estabelecer a relação entre os aspectos 
físicos-naturais e os aspectos sociais, reve-
lando aindissociabilidade entre natureza e 
sociedade.Para isso se faz necessário um 
preparo teórico e metodológico prévio, a fim 
de introduzir as temáticas que serão abor-
dadas e principalmente delimitar o que será 
observado, descritoe analisado durante a 
atividade. Logose entende que,

[...] a atividade de campo é uma prática es-
sencial e enriquecedora da Geografia, uma 
vez que coloca o homem em contato com o 
espaço natural e o faz pensar nos aspec-
tos atuantes na formação desse espaço e 
nos processos que geraram as estruturas 
observadas. O trabalho de campo como fer-
ramenta de ensino/aprendizagem funciona 
como ilustração, exemplificação, de forma 
empírica do que é apresentado no ambiente 
de estudo. (LATINI E ARAÚJO, 2009, p. 3). 

Como destacado, o trabalho de campo 
contribui no processo de ensino e aprendi-
zagem de Geografia, por atribuir significado 
ao que foi estudado em sala de aula, pois, 
em todas as fases da atividade é possível 
perceber diferentes situações na paisagem, 
por exemplo. Para o futuro profissional de 
Geografia a importância na elaboração de 
um trabalho de campo na graduação está 
pautadaem um aprendizado relacionado a 
diferentes metodologias que o auxiliarão 
em sua prática docente.

Para que tal atividade seja relevante e sig-
nificativa, precisamos nos preocupar tam-
bém com o planejamento, como o roteiro, 
pontos de parada e visitação, levantamento 
prévio de dados e informações da região na 
qual pretendemos visitar,como os dados se-
rão coletados e analisados, de maneira que 
atendam os objetivos propostosda atividade 
em questão. E é sobre a importância do tra-
balho de campo como atividade no ensino 
na geografia escolar que destacamos como 
o trajeto, que é uma das etapas que fazem 
parte dessa atividade, pode e deve ser ex-
plorado, ressaltando a experiência que ti-
vemos na realização de trabalho de campo 
ao Rio de Janeiro, onde foi possível explorar 
durante o percurso os diferentes tipos de 
relevo e paisagens que constituem as regi-
ões pelas quais passamos.

Num primeiro momento identificamos 
informações sobre distância em quilôme-
tros entre as cidades, percurso e estradas 
na qual passaríamos. Essas informações 
contribuíram para refletirmos sobre o gas-
to com o combustível, pedágio, alimenta-
ção e,principalmente, sobre o tempo que 
gastaríamos no trajeto. Pesquisamos na 
ferramentaGoogle Maps para localizar as 
estradas, o percurso que faríamos durante 
o campo (Goiânia – Rio de Janeiro; Rio de 
Janeiro – São Gonçalo; Rio de Janeiro – Ma-
ricá; Rio de Janeiro – Goiânia), imagem 1, e 
o Google Earthpara identificar as variações 
de altitude que encontraríamos durante os 
trajetos. 
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Imagem 1: Trajetos realizados(Goiânia – Rio de 
Janeiro; Rio de Janeiro – São Gonçalo; Rio de Janeiro 
– Maricá; Rio de Janeiro – Goiânia) / 2015.

Fonte: Google Maps. Adaptado pelos autores, 2015

Com os dados obtidos no Google Ear-
thelaboramos assim, os perfis topográficos 
(imagem 2), tendo como referência as varia-
ções de altitude. Para todos os percursos 
pré-determinados informamos suas prin-
cipais características, sociais, econômicas, 
físico-naturais, a fim de que durante o tra-
jeto, pudéssemos informar a turma as ca-
racterísticas do ponto em que passávamos 
e demonstrar nos perfis a localização atual. 

Imagem 2: Perfis Topográficos elaborados tendo 
como referência os trajetos (Goiânia – Rio de Janeiro; 
Rio de Janeiro – São Gonçalo; Rio de Janeiro – Mari-
cá; Rio de Janeiro – Goiânia)

. Fonte: Google Earth, elaborado pelos autores, 2015

Tendo como referência os mapas, acima 
apresentados, para identificarmosnossa lo-
calização geográfica ao longo do percurso e o 
perfil topográfico para relacionarmos com a 
altitude de cada uma dessas cidades em re-
lação ao nível do mar, fomos apresentando 
e discutindo as características desses locais 
como aspectos relacionados aos domínios 
morfoclimáticosdo Cerrado e Mata-Atlân-
tica, no que se refere aos tipos climáticos; 
aspectos relacionados as características do 
relevo, tendo como referência as principais 
bacias hidrográficas pelas quais passamos.

O trajeto Goiânia – Rio de Janeiro per-
faz um total de aproximadamente 1350 km, 
para melhor compreensão das informações 
discutidas, apresentamos informações rela-
cionadas às características físico-naturais 
das cidades selecionadas.

Partindo de Goiânia, a 780 m de altitude, 
Clima tropical – sazonal e domínio morfocli-
mático do Cerrado, Itumbiara a 457 m, divi-
sa natural entre os estados de Goiás e Minas 
Gerais e que apresenta solos hidromóficos.

Uberlândia, no estado de Minas Gerais e 
que está a 866 m e localizada no Alto Para-
naíba faz parte da Zona da Mata Mineira e 
apresenta pluviosidade média de 1479 mm.

No estado de São Paulo selecionamos cin-
co cidades que merecem destaque, são elas: 
Orlândia a 683 m de altitude, faixa de tran-
sição entre Cerrado e Mata Atlântica, apre-
sentando pluviosidade média de 1479 mm; 
Ribeirão Preto a 534 m, esta já no domínio 
morfoclimático Mata Atlântica e com pluvio-
sidade média de 1508 mm; Limeira a 576 
m, clima quente e temperado e com solos 
influenciados pela Serra do Mar; Campinas 
a 678 m e pluviosidade média de 1315 mm; 
São José dos Campos a 586 m, clima quen-
te e temperado, pluviosidade média de 1269 
mm e com presença de serrania e escarpas.

No estado do Rio de Janeiro, elencamos 
Itatiaia a 406 m, clima quente e temperado, 
pluviosidade média de 1501 mm. Rio de Ja-
neiro a 0 m, Clima tropical, mares de morro 
de florestas atlânticas sublitorâneas.

Desta forma, pudemos a cada parada, 
ou ponto específico que estava contido no 
perfil topográfico, trazer informações que 
pudessem dar significância para os pontos 
nos quais passávamos durante o trajeto. Re-
forçando assim, a importância da atividade 
durante o trabalho de campo, uma vez que, 
podemos refletir sobre as alterações da pai-
sagem desde o início do campo, relacionan-
do essas transformações com os aspectos 
físicos-naturais e com os aspectos sociais 
característicos das diferentes regiões e loca-
lidades pelas quais percorremos em direção 
ao destino final do trabalho de campo.

Considerações finais

Acreditamos que a atividade de trabalho 
de campo seja uma metodologia muito efi-
ciente nas aulas de Geografia, pois possibi-
lita ao escolar visualizar e compreender, na 
prática, os conhecimentos teóricos apren-
didos em sala de aula. Por isso, contribui 
para a aprendizagem significativa dos alu-
nos. Ao trabalhar o trajeto do trabalho de 
campo pudemos compreender a disposição 
do percurso para além, somente, do pon-
to de partida e chegada, proporcionando a 
este uma significância geralmente ignorada 
na execução de um trabalho de campo.

Com a experiência da construção dos 
perfis topográficos, entendemos que estaé 
uma proposta que enriquece um trabalho 
de campona medida em que, pode-se fazer 
uma análise de todo o trajeto, sobretudo 
das características físico-naturais, pensan-
do no mesmo como um todo desde o ponto 
de partida até a chegada.

A utilização dos perfis topográficos na 
compreensão do trajeto nos possibilitou re-
visitar os conteúdos de cartografia e com-
preender que eles podem e precisam ser 
trabalhados de forma contínua em nossa 
atuação docente, de modo que reforçamos 
a importância de se trabalhar os conteúdos 
de Geografia tendo como uma das metodo-
logias e recurso o trabalho de campo.

Neste sentido, entendemos que o uso 
de diferentes metodologias na realização 

de um trabalho de campo pode nortear o 
professor de geografia para que este possa 
atingir os objetivos propostosna realização 
de uma atividade que proporcionará uma 
aprendizagem significativa ao aluno no pro-
cesso de construção de conhecimento.
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RESUMO

O objeto da pesquisa são as práticas cotidianas em ensino de Geografia das professoras 
nos anos iniciais do atual Ensino Fundamental. O objetivo da investigação, assim, procura 
compreender como têm sido construídas essas práticas, a partir do ponto de vista das 
próprias docentes, desde o fim da disciplina Estudos Sociais – e a separação dos conte-
údos que estavam a seu encargo entre História e Geografia no segmento contemplado. 
Dessa maneira, lançou-se mão da metodologia teacher thinking (paradigma do pensa-
mento do professor) que assume como seu ponto de partida investigativo as decisões 
que os professores tomam em sala de aula, e o contexto psicossocial que as informa e 
as orienta.  Uma entrevista foi desenvolvida e aplicada junto à três professoras da rede 
estadual de ensino de Campinas com mais de 15 anos de exercício docente, e o conceito e 
categoria metodológica central utilizado para a problematização proposta foi o de dilema 
docente. O propósito das entrevistas foi melhor entender de que maneira as orientações 
de “disciplinarização” nos anos iniciais têm influenciado as práticas dessas profissionais. 
A partir da investigação desenvolvida, foi possível perceber que as professoras dos anos 
iniciais possuem uma cultura escolar própria ao segmento em que ensinam, aonde valo-
rizam o ensino polivalente.

Palavras-chave: anos iniciais, Geografia, dilemas docentes

Considerações Iniciais 

No Brasil, desde o surgimento dos cur-
sos superiores de Geografia na década de 
1930, o objetivo de formar professores para 
atuar nesta disciplina  nas escolas vem pri-
vilegiando os níveis de escolarização que 
hoje correspondem aos terceiro e quarto ci-
clos do Ensino Fundamental (5º ao 9º ano) 
assim como o Ensino Médio, em detrimen-
to dos anos iniciais da escolarização. Esse 
movimento, construído por meio das dispu-

tas na história das diferentes configurações 
curriculares, não se deu de forma explícita, 
mas é conformado e conformador de uma 
situação atual de cunho estrutural.

A atuação nos anos iniciais está tradi-
cionalmente enraizada nas profissionais 
formadas em nível intermediário entre os 
oito ou nove anos iniciais e o superior, que 
no Brasil é nomeado de Ensino Médio, que 
além de preparar o aluno para o ensino su-
perior, também pode ser realizado em ca-
ráter profissionalizante que, no caso bra-
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sileiro era nomeado de curso de Magistério 
ou informalmente chamado de curso Nor-
mal. Em 1996, a partir da promulgação da 
Lei 9.394/96, a chamada Lei das Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, a forma-
ção para atuar nesse nível de escolarização 
passou a ser obrigatória em cursos de nível 
superior de Pedagogia, sepultando de vez os 
cursos de magistério.

Em contrapartida, também a partir da 
supracitada Lei e da publicação no ano se-
guinte dos Parâmetros Curriculares Nacio-
nais é que foram trazidas aos anos iniciais 
a Geografia e a História como componen-
tes curriculares independentes, com o des-
membramento da disciplina Estudos So-
ciais que vinha sendo ensinado nos anos 
iniciais desde o início do século XX.

Atualmente, o currículo formal dos anos 
iniciais da escolarização se encontra orienta-
do em disciplinas independentes e formais, 
com raízes acadêmicas - com todos seus te-
mas, categorias e conceitos fundantes - e é 
posto em prática por professoras que habi-
tualmente as trabalhavam de maneira inte-
grada, até porque uma das marcas culturais 
nesse nível de escolarização é a polivalência, 
ou seja, um único professor para atuar com 
todos os componentes curriculares. 

Dessa maneira, o questionamento de 
como deve ser desenvolvido o ensino nesse 
segmento se faz necessário, tanto para pes-
quisadores quanto para profissionais da edu-
cação no contexto brasileiro. Os geógrafos 
podem apresentar grande contribuição para 
esse debate ao refletirem como as professoras 
dos anos iniciais desenvolvem suas práticas 
pedagógicas e curriculares no que se refere 
ao ensino dos conteúdos geográficos.

 O Paradigma do Pensamento do Profes-
sor, ou teacher-thinking, é acurado para 
atender às questões dadas neste texto. 
Os autores inicialmente consultados para 
trabalhar com essa linha teórica foram 
Shulman (1983), Zabalza (1994), Lima e 
Ramalho (2004) e Bolívar (2005). Metodolo-
gicamente, entrevistamos um conjunto de 

professoras que atuam nos anos iniciais há 
mais de vinte anos, pois queríamos iden-
tificar como a Lei e os documentos curri-
culares anteriormente citados foram res-
significados pelas professoras a partir de 
enunciados discursivos seus pensamentos 
e dilemas. O tratamento dado às entrevis-
tas se enquadra na metodologia da pesqui-
sa qualitativa em educação, conforme Ghe-
din & Franco (2008)

Metodologia

Segundo Bolívar (2005) há três principais 
linhas de investigação sobre o pensamento 
do professor. O enfoque da primeira é o co-
nhecimento pedagógico do conteúdo – tam-
bém conhecida como programa de Shulman 
– ou seja, sobre as formas em que os pro-
fessores entendem e representam a impor-
tância dos conteúdos que ensinam para os 
alunos. Já a segunda vertente concentra-se 
nos estudos sobre o conhecimento prático, 
incluindo conhecimento pessoal e conheci-
mento ecológico da sala de aula. Por fim, a 
terceira linha de investigação é aquela a qual 
pertencem os estudos voltados ao processa-
mento de informações e comparação entre 
professores peritos/iniciantes.

O fato de estabelecer o conhecimento 
docente como uma espécie distinta dos ou-
tros saberes profissionais representa uma 
mudança considerável na maneira como os 
professores eram entendidos pelas pesqui-
sas quantitativas do início do século XX. 

Ademais, o reconhecimento da natureza 
complexa, contingencial, múltipla e orgâni-
ca da prática exercida pelos professores no 
cotidiano escolar trouxe à tona um novo re-
ferencial conceitual que modificou a forma 
como seriam abordadas essas práticas.

Efetivamente, essa mudança paradig-
mática fez com que a prática profissional 
do professor fosse gradativamente enten-
dida como influenciada pelos seus pensa-
mentos, deliberações e julgamentos e que 

o ensino implica uma série de processos de 
tomada de decisão. 

Em consonância ao Paradigma do Pensa-
mento do Professor, Zabalza (1994) aponta 
os dilemas docentes como conceitos profí-
cuos para a problematização de dados obti-
dos em sua linha investigativa por meio de 
diários de classe de professores. Enfatiza, 
entretanto, a importância dos dilemas do-
centes deste arcabouço teórico-metodológi-
co como um todo.

Um dilema é todo e qualquer “conjunto 
de situações bipolares ou multipolares que 
se apresentam ao professor no desenrolar 
de sua atividade profissional” (ZABALZA, 
1994). Os dilemas são momentos proble-
máticos através das quais o professor de-
senvolve a sua forma específica de pro-
cessamento de informações e tomada de 
decisões. O dilema cumpre bem a função 
de capturar a ideia do imediatismo e ilogi-
cidade da atuação docente em sala de aula, 
assim como da particularidade que existe 
na maneira como cada professor lida com 
seu cotidiano profissional.

Em cada situação na qual um dilema se 
apresenta ao profissional docente, sejam 
estes pontuais ou gerais, ele obrigatoria-
mente terá que optar por um dos polos do 
dilema – levando em conta que a não atua-
ção também é uma escolha. 

É importante ressaltar dois fatores: os 
processos de reconhecimento e resolução 
dos dilemas não precisam ser feitos de ma-
neira consciente pelo professor. Cada um é 
mais suscetível a determinadas ocorrências 
cotidianas, percebendo-as com mais faci-
lidade e centrando sua atuação naquelas 
que lhe são mais pertinentes. 

Os dilemas são, dessa maneira, constru-
tos descritivos e próximos da realidade, e 
como tais, se referem não a grandes esque-
mas conceituais mas sim a atuações con-
cretas relacionadas a situações-problema 
específicas. Dentro deste conceito, afasta-
mo-nos um pouco a linearidade da conexão 
pensamento/ação, e evidenciam-se as rela-
ções entre pensamento/desejo.

Na atuação docente, as contradições 
aparentes que se configuram ao solucionar 
os impasses não o são de fato, pois estas fa-
zem parte de uma prática dialética situada 
entre o desejável e o possível nas salas de 
aula, considerando a participação na ação 
de componentes não-lógicos (situacionais, 
pessoais, simbólicos, etc.). 

A prática docente tem, tomadas as con-
siderações prévias como verdadeiras, os 
dilemas em seu cerne, sendo estes tão 
inevitáveis quanto necessários para a con-
cretização daquela.

Resultados e discussão

As reflexões expostas acerca deste con-
ceito foram centrais para a organização e 
desenvolvimento da dissertação de mes-
trado “Dilemas de professoras ao ensina-
rem Geografia: a permanência dos Estudos 
Sociais nos anos inicias do Ensino Funda-
mental” (PEDRO, 2015). 

Nesta pesquisa, foram aplicadas entre-
vistas junto às professoras dos anos ini-
ciais do Ensino Fundamental no município 
de Campinas, estado de São Paulo. Para 
trabalhar com as informações levantadas, 
foram escolhidos e metodologicamente si-
tuados os dilemas enquanto conceitos pro-
blematizadores das falas das professoras.

Foi feita uma leitura de amplo escopo so-
bre as transcrições das entrevistas procuran-
do identificar congruências e aproximações 
entre os dilemas que emergiram das falas das 
professoras. Desta leitura, decantacaram-se 
dois grupos, chamados por nós de dilemas 
extrusivos e dilemas intrusivos, dentro dos 
quais se dividiram novos subgrupos.

Os dilemas extrusivos são aqueles que di-
zem respeito aos problemas que emergem no 
dia-a-dia das professoras em sala de aula, 
concretamente manifestos em fatores que não 
estão no controle das docentes. Identificaram-
se dois dilemas extrusivos na prática das pro-
fessoras entrevistadas: a) a dificuldade dos 
alunos; e b) a falta de amparo institucional.
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Os dilemas intrusivos são aqueles que 
se manifestam sobre a prática das docen-
tes de forma subjetiva, seja através de uma 
questão pessoal ou mesmo através de es-
pecificidades da cultura escolar onde estão 
inseridas. Estes se “cristalizam” no interior 
das crenças e referenciais subjetivos das 
professoras, em um sentido que se origina 
delas e segue para o seu dia-a-dia. 

Neste esforço investigativo, foram identi-
ficados três dilemas intrusivos: a) A vivên-
cia como ponto de partida para o ensino; 
b) Estudos Sociais enquanto um referencial 
integrado; e c) uma cultura escolar especí-
fica para os anos iniciais.

Primeiramente, iremos explorar um dos 
dilemas extrusivos que identificamos, ‘A 
ausência de amparo institucional’. A partir 
de uma análise inicial da fala das entrevis-
tadas, foi possível identificar suas preocu-
pações com relação a um sentimento de de-
samparo institucional, quando lhes foram 
exigidos o ensino da disciplina Geografia 
nos anos iniciais do Ensino Fundamental; e 
também em relação a dificuldades por par-
tes dos alunos neste segmento do ensino de 
compreender os temas e conceitos específi-
cos da Geografia.

Quadro 01 – Professora A sobre a ausência de am-
paro institucional

Fica evidente a preocupação da professo-
ra de não se sentir preparada, mesmo com 
a chegada de alguns especialistas, para 
lecionar Geografia naqueles moldes sem 
uma formação prévia na disciplina, como 
também entende que a grade de horários 
dentro da qual o ensino do componente 
curricular estava sendo exigido lhe parecia 
insuficiente.

Quadro 02 – Professora B sobre a ausência de am-
paro institucional

Para esta professora, a estrutura verti-
calizada de tomadas de decisões institucio-
nais somada à falta de amparo – organiza-
cional, de formação continuada, ou mesmo 
pela própria grade curricular, como visto 
acima – lhe passou o sentimento de impo-
sição de determinadas propostas, que não 
levaram em conta as suas especificidades 
enquanto profissionais que tradicionalmen-
te apresentam um perfil de atuação genera-
lista/polivalente. 

 Os dilemas intrusivos se mostraram 
mais difíceis de tipificar, na medida em que 
diziam respeito a um universo subjetivo das 
professoras. Foi possível, entretanto, deli-
near algumas diferenças significativas nas 
características dos dois grupos de amplo 
escopo identificados, como podemos obser-
var em um dos dilemas intrusivos que iden-
tificamos, ‘a vivência como ponto de partida 
para o ensino [de Geografia]’:

Quadro 03 – Professora A sobre a vivência como 
ponto de partida para o ensino

O primeiro dilema intrusivo identificado 
foi a maneira como as professoras buscam 
se aproximar do ensino da Geografia. Mes-
mo após Geografia e História terem sido tra-
zidas aos anos iniciais nos anos 1990 com 
a implementação dos PCN, é possível obser-
var ainda a persistência da vivência do alu-
no como um ponto de partida preferencial 
para o ensino das “Ciências Humanas”. 

 Em um primeiro relance, parece se 
aproximar em alguns pontos da metodolo-
gia dos Estudos Sociais, ainda que re-con-
textualizada, como discute Nadai (1988) ao 
afirmar que a maioria destes “currículos 
incorpora o ambiente imediato da crian-
ça como o ponto inicial dos estudos, para 
daí projetá-los para outros lugares e outros 
tempos mais recuados, seja no espaço ou 
no tempo”.

Quadro 04 – Professora C sobre a vivência como 
ponto de partida para o ensino

O trecho acima exposto é revelador em 
mais de um sentido. É possível perceber 
que, para a professora entrevistada, o lugar 
ainda constitui um conceito importante para 
que o ensino/aprendizagem da Geografia 
nos anos iniciais, remetendo a uma possível 
permanência das práticas profissionais de-
senvolvidas com os Estudos Sociais. O cará-
ter integrador desta disciplina pode ser um 
dos motivos pelo qual as práticas associadas 
a ela permanecem nos anos iniciais da edu-
cação básica ao longo do tempo, pois dialoga 
com uma tradição longeva das profissionais 
que atuam neste segmento. 

Para Philippot (2013), estas docentes 
apresentam um perfil eminentemente “po-
livalente-generalista, isto é, um mestre ca-
paz de ensinar todas as disciplinas previs-
tas pelo currículo da escola primária”. Tal 
perfil constitui, para o autor, uma condição 
sinequanon da cultura escolar pertencen-
te aos anos iniciais. O reconhecimento do 
perfil profissional dessas professoras e a 
identificação das práticas cotidianas ain-
da centradas na vivência dos alunos não 
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quer dizer, entretanto, que as entrevistadas 
vêem qualidades no ensino da Geografia 
enquanto componente curricular.

A compreensão das especificidades neste 
segmento da escolarização é uma crença em 
si, parte integrante dos construtos mentais 
que orientam a atuação profissional das 
docentes. Os dilemas intrusivos, assim, são 
“cristalizações” no interior da subjetividade 
das professoras, e que se manifestam no 
cotidiano quando se deparam com escolhas 
sobre como conduzir o ensino de Geografia.

A produção da cisão entre estes dois 
grupos de dilemas entre foi importante na 
medida em que tornou possível observar 
como as subjetividades das entrevistadas 
se manifestam no contexto da prática em 
que atuam, mas também como forças pro-
venientes de outros contextos de formula-
ção curricular podem influir concretamente 
no dia-a-dia das professoras.
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RESUMO

Este artigo pretende discutir a importância da Geografia Escolar e seus conteúdos no con-
texto em que vivemos, levando em consideraçãoque vivemos um mundo globalizado. O 
conhecimento deve incitar o senso crítico e aemancipação dos indivíduos, nesse sentido, 
vamos buscar compreendercomo a Geografia Escolar e seus conteúdos contribuem para 
a formação crítica dos alunos num contexto em queas avaliações como o ENEM têm se 
tornado um dos agentes definidores dos conteúdos ensinados no ambiente escolar.

Palavras-chave: Geografia Escolar. Conteúdos Escolares.Agentes Definidores. ENEM

Considerações Iniciais 

A escola não se constitui como espaço 
único de ensino, porém, a mesmaadquire 
essa função ao trabalhar com os conteúdos 
escolares, construindo os conhecimentos 
adquiridos ao longo do tempo pela huma-
nidade e sistematizados em conceitos e ca-
tegorias. A escola também éum importante 
espaço que auxilia na formação dos alunos, 
nesse sentido,pensar nos conteúdos ensi-
nados é essencial para compreendermos o 
que vem sendo priorizado,seja nos docu-
mentos oficiais (PCN’s, ENEM e livros di-
dáticos) ou pela ação do professorsabendo 
que a escolha desses conteúdos não é feita 
aleatoriamente, e nem deveria ser, claro.

A Geografia Escolar é um campo do co-
nhecimento que permite ao estudante en-
tender sua particularidade, sua identidade 
em um mundo em que o processo de Glo-

balização trata tudo como se fosse igual. 
A Geografia promove a compreensão do 
sujeito no mundo,e a espacialidade dos 
fenômenos sociais (Callai,2010 p. 151.
Essa abordagem é e tem se tornado cada 
vez mais necessária, tendo em vista, por 
exemplo, o cenário de ocupações e mili-
tarização das escolas públicas que está 
ocorrendo ultimamente no estado de Goi-
ás.Conseguir enxergar os alunos e o que 
eles têm e querem dizer tornar-se im-
prescindível.

Visando atender ao objetivo do trabalho 
usamos um questionário que versa sobre 
o Currículo Referência da Rede Estadual 
de Educação de Goiás e as Diretrizes do 
Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM

Os objetivos deste artigo são: analisar o 
currículo estadual e seus conteúdos exigi-
dos e sua relação dialética com as Diretri-
zes do ENEM.
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O Conteúdo Escolar de Geografia – 
Breve Análise

A Geografia Escolar é um conhecimento 
diferente da Geografia Acadêmica. Visto que 
a Geografia Escolar tem finalidades sociais 
únicas, onde devemos pensar que é impor-
tante a fundamentação teórica e metodoló-
gica do professor. Porém, para que ele con-
siga dialogar com o aluno é necessário que 
o docente traga a realidade do aluno para a 
sala de aula e também para a própria aula 
a ser ministrada, nesse sentindo o currícu-
lo é importante pois irá abordar especifici-
dades do espaço cotidiano do aluno.

O currículo escolar afeta intimamente o 
conteúdo. Ele não é neutro, portanto, temos 
que tomar o devido cuidado para não ocor-
rer o risco de defender ideais que sirvam 
somente para beneficiar a classe opressora.

Para falarmos de conteúdo vamos nos 
respaldar no que Callai (2015, pg 142)es-
clarece.

“Conteúdos de ensino são o conjunto de co-
nhecimentos, habilidades, hábitos, modos 
valorativos e atitudinais de atuação social, 
organizadas pedagógica e didaticamente, 
tendo em vista a assimilação ativa e apli-
cação pelos alunos na sua pratica de vida”.

Os conteúdos são assim a ligação do alu-
no com os conceitos e categorias já existen-
tes, a forma pela qual ele entende e desen-
volve seu raciocínio e conhecimento.

Um Pouco Da História Da Geografia

A geografia brasileira seja ela acadêmica 
ou escolar se institucionalizou no início do 
século XX. Os pesquisadores dessa histó-
ria destacaram que antes dela constituir-se 
como campo de formação em nível superior 
ela já era ensinada nas escolas, sendo as-
sim, ela foi antes de tudo, geografia escolar. 
Sua história no Brasil é marcada inicial-
mente pelo problema deque seu ensino não 
atraia muitoos alunos.

Entretanto, buscou-se por novos métodos 
de ensino que visaram contribuir para uma 
significativa melhoria da geografia escolar. 

No século XX, ocorreram vários eventos 
que contribuíram para algumas reformula-
ções positivas da geografia escolar. Desta-
cando-se que a investigação sobre ensino 
de geografia realizada sobretudo nos estu-
dos de mestrados e doutorados quese am-
pliaram substancialmente nesse período.

A Geografia Escolar se apoia na produ-
ção científica da Geografia ao longo do seu 
tempo. O Espaço tem sido o conceito pri-
mordial da Geografia, visto que depois dele 
podemos direcionar os outros conceitos 
da Geografia. O Espaço sofre constantes 
mudanças, por isso, temos que encontrar 
maneiras de construir o pensamento ge-
ográfico de forma mais ampla e complexa 
que contribua para a formação das pessoas 
para que possam ter autonomia para ques-
tionar, interferir e até mudar sua realidade 
tanto pessoal quanto social  .

Hoje TEMOS territorialidades diversas e 
a Geografia consegue abarcar todas essas 
diversidades existentes, por isso a escala 
se torna tão necessária. Entender também 
a construção da Ciência geográfica faz com 
que tenhamos clareza do caminho percorri-
do por ela para que chegasse até a escola na 
forma de conteúdos escolares. Entender os 
fundamentos teóricos e metodológicos e sua 
epistemologia contribuiu e auxilia na prática 
durante as aulas e nas questões que surgem 
pertinentes a atualidade e sua complexidade.

Dimensão Crítico–Social dos Conteúdos 
Escolares 

O que cabe a dimensão critico-social 
dos conteúdos é submete-los ao crivo dos 
seus determinantes sociais para recuperar 
o seu núcleo de objetividade, tendo em vista 
possibilitar o conhecimento científico, vale 
dizer, crítico da realidade. Para isso, em-
prega-se métodos didáticos e os métodos 

próprios da Ciência (observação da reali-
dade, identificação das propriedades e re-
lações de objetos e fatos com outros etc.). 

Corresponde a abordagem metodológi-
ca dos conteúdos no qual o conhecimen-
to é apreendido nas suas características 
próprias e estão impregnadas de significa-
ções humanas e sociais, possibilitando aos 
alunos a aquisição de conhecimentos que 
eleva o grau de compreensão da realidade 
(expressa nos conteúdos) e a formação de 
convicções e princípios reguladores da ação 
e na vida prática. 

Enem- Um Agente Definidor Dos 
Conteúdos 

O ENEM foi criado em 1998 com o obje-
tivo de avaliar o desempenho do estudante 
ao fim da educação básica, atuando para a 
melhoria da qualidade do ensino nesse ní-
vel de escolaridade.

Este foi sofrendo várias mudanças e em 
2009 passou a ser utilizado como mecanis-
mo de seleção para o ingresso no ensino 
superior. Neste contexto, o Exame Nacional 
do Ensino Médio(ENEM) surge não só como 
medida de democratizaçãodas oportunida-
des do acesso às vagas oferecidas nos Ins-
titutos Federais(IFs), e para induzir a rees-
truturação dos currículos no ensino médio.

A partir de 2015 o Exame Nacional do 
Ensino Médio (ENEM) passou a ser usado 
como a avaliação única para o ingresso em 
várias universidades, com isso ele volta a 
ser um mecanismo que dita tendências a 
serem usadas tanto nas escolas privadas 
quanto nas escolas públicas.

No ENEM temos as chamadas “Habili-
dades e Competências” exigidas para que 
o aluno consiga responder as questões, no-
ta-se que os conteúdos são dissolvidos vis-
to que as questões interdisciplinares, com 
isso, surgem as contradições, de um lado o 
currículo estadual que visa conseguir abor-
dar entre outras coisas a escala local, e o 
Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) 
que surge numa perspectiva de escalana-
cional. Como apontado pelo gráfico (Página 
seguinte), o Exame Nacional do Ensino Mé-
dio(ENEM) vem sendo o principal orientador 
dos conteúdos escolares no ensino médio.

O questionário foi realizado com profes-
sores da rede estadual e privada de Goiânia 

-Go. Com a finalidade de saber quais as ba-
ses eles mais seguem para a escolha dos con-
teúdos que eles trabalham em sala de aula.

Dados extraídos do questionário:
Enumere por ordem de importância 

aquelas que mais orientam a escolha da(s) 
temática (s) ensina(s)? 

Gráfico 1: Primeira ordem de importância
Fonte:Repec-UFG

Gráfico 2:Segunda ordem de importância

Fonte:Repec-UFG

Gráfico 3: Terceira ordem de importância

Fonte:Repec-UFG 
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Os dados apontados nos gráficos mos-
tram que o Exame Nacional do Ensino Mé-
dio(ENEM), está sendo a primeira escolha 
entre os professores entrevistados para tra-
balhar a temática dentro da sala de aula. 
Em segundo lugar segue o currículo esta-
dual como escolha da temática para ser 
trabalhado em sala de aula.Os dados aqui 
expostos nos induzemàs seguintes proble-
matizações: será que é possível usá-los de 
forma que um complemente o outro? Os 
dados mostram que os conteúdos são esco-
lhidos na maioria para auxiliar os alunos a 
ingressarem nas universidades, sem ao me-
nos trabalhar a sua vivência de fato. Osde-
safios são diversos e estão colocados para 
nós professores.

Consirerações Finais

Este artigo se propôs, ainda que suscin-
tamente, entender a forma como a geografia 
escolar vem sendo trabalhada na atualida-
de, bem como a escolha dos seus conteúdos. 
Vemos, portanto, o quanto as escolhas são 
complexas e que dependem de vários fatores 
intrinsicamente relacionados.Os conteúdos 
devem abranger desde a escala local até a 
escala global possibitando o aluno entender 
a realidade onde estão inseridos.

A pesquisa feita com os professores da 
rede estadual e privada de Goiânia-Go nos 
mostra que o Exame Nacional do Ensino 
Médio (ENEM) vem sendo um modificador 
na geografia escolar. Uma prova que deve-
ria ser produzida conforme o currículo na-
cional do ensino médio para que fosse pos-
sível ao professor seguir todo o cronograma 
a ele estabelecido. O grau de importância 
dos conteúdos trabalhados em sala de aula 
vem se desvalorizando devido ao Exame Na-
cional do Ensino Médio (ENEM), pois uma 
boa nota obtida na prova é a porta de en-
trada para o ingresso no ensino superior e 
público. Mas o embate que temos com essa 
prova é que ela está modificando toda uma 

estrutura de ensino ao seu favor, ao invés 
de se adequar a estrutura já pronta. O alu-
no passa os seus três anos de ensino médio 
estudando e preocupando com essa prova. 
A formação do cidadão vai sendo deixada 
de lado em decorrência dos padrões que a 
prova estar impondo diretamente ou indi-
retamente. Nós professores devemos pen-
sar nisto, a escola como papel de formar 
cidadão e não apenas de ensinar conteúdos 
para que os alunos possam alcançar boa 
nota em uma prova. 

Anexo

QUESTIONÁRIO PROFESSORES DE 
GEOGRAFIA DO ENSINO MÉDIO – REPEC

Caros professores, solicitamos que res-
pondam as questões abaixo com informa-
ções referentes ao ensino de Geografia do 
ensino médio em Goiás.

I Parte
Escola onde leciona: _____________________ 
Séries que leciona: ____________________

Tempo de Profissão: ______________________
Formação: (    ) Graduação   (    ) Especiali-
zação   (    ) Mestrado   (    ) Doutorado

Livros didáticos adotados no Ensino Médio: 
1º ano ________________________________
2º ano ________________________________
3º ano ________________________________
Volume único _________________________
II Parte – Temas ensinados
1 - Quais são os temas de Geografia que 

você ensina frequentemente no Ensino Mé-
dio? _____________________________________
______________________________

- Quais os motivos pelo qual você apon-
tou esses temas?

_______________________________________
___________________________________

2 - Que temas você pouco ensina na sala 
de aula, apesar de julgá-los importantes? 

__________________________________________
- Explique o por que você pouco ensina 

os temas apontados.
_______________________________________

_________________________________________
3 - Que temas você possui maior dificul-

dade de ensinar na sala de aula? __________
__________________________________________

 - Explique quais são os motivos dessas 
dificuldades?

_______________________________________
_______________________________________

4 - Considerando as alternativas abaixo 
enumere por ordem de importância, aque-
las que mais orientam a escolha da(s) temá-
tica(s) ensinada(s):

(  ) ENEM
(  ) PCN
(  ) Demandas dos alunos
(  ) Currículo Estadual
(   ) Suas próprias convicções
(   ) Livro Didático/Apostila
(   ) Acontecimentos do cotidiano

III Parte – Sugestões
5 – Que temas você considera importan-

tes para ensinar Geografia tendo como refe-
rência o estado de Goiás no Ensino Médio?

_______________________________________
__________________________________________

6 – Dos temas a seguir, escolha três e os 
classifiquem em ordem de importância para 
ensinar a Geografia do Ensino Médio nas es-
calas local/regional/nacional/mundial:

(   ) Relação Campo Cidade
(   ) Processos migratórios na cidade
(   ) Mobilidade urbana
(   ) Planejamento e Gestão Urbana
(   ) Produção industrial
(   ) Turismo e Cultura Urbana
(   ) Ambiente urbano
(   ) Outro __________________

Identificação do Aplicador _____________
Este questionário foi desenvolvido pela Rede 
de estudo e pesquisa de ensino em cidade 
REPEC na Universidade Federal de Goiás.
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A GEOGRAFIA E AS TEMÁTICAS 
FÍSICO-NATURAIS

BREVE ENSAIO DA RELAÇÃO RELEVO-TRABALHO DE 
CAMPO EM MATO GROSSO 

      Cleyton Normando da Fonseca
 Doutorando do Programa de Pós-Graduação em Geografia 

Universidade Federal de Goiás (UFG/IESA). 
prof.normando@ibest.com.br

RESUMO

Estabeleceremos aqui um ensaio preliminar que dialoga com nossa proposta de pesquisa 
de doutoramento, junto ao Programa de Pós-Graduação em Geografia da Universidade 
Federal de Goiás, onde temos como centro, exatamente uma discussão sobre as temá-
ticas físico-naturais, analisando o modo como a Geografia Escolar conduz o ensino do 
relevo e os trabalhos de campo nas escolas da rede pública estadual de Mato Grosso. 
Inicialmente buscamos discutir, alguns dilemas inseridos na difícil missão de se tornar um 
professor de Geografia, evidenciando posteriormente, a relação entre a ciência geográfi-
ca, o relevo e os trabalhos de campo, diante a grandiosidade do quadro geomorfológico 
do Estado de Mato Grosso. Ainda, consiste em uma possibilidade de resgate da importân-
cia da compreensão de assuntos que tangem a parte física da Geografia, relegada à uma 
estreita visão mecanicista que não consegue nem ser agradável aos olhos dos docentes 
e estudantes, muito menos fazer uma conexão satisfatória entre o local e o global, limi-
tando assim o conhecimento. Enfim, procuramos questionar e confrontar, um modo tra-
dicional de ensino da Geografia que muitas vezes é indiferente ao conhecimento daquilo 
que está na realidade do aluno, descartando a possibilidade de um “outro olhar” que os 
Trabalhos de Campo podem oferecer para o avanço do ensino-aprendizagem..

Palavras-chave: Ensino de Geografia; Relevo; Trabalho de Campo. 

Considerações Iniciais 

O que propomos ao longo deste artigo é 
estabelecermos um ensaio inicial que dia-
loga diretamente com nossa proposta de 
pesquisa de doutoramento, junto ao Pro-
grama de Pós-Graduação em Geografia da 
Universidade Federal de Goiás (UFG), onde 
temos como centro, exatamente uma dis-
cussão sobre as temáticas físico-naturais, 
analisando o modo como a Geografia Esco-
lar conduz o ensino do relevo nas escolas 
da rede pública estadual de Mato Grosso, 

bem como apresentando elementos que 
subsidiem a importância da utilização dos 
trabalhos de campo, como estratégia de en-
sino-aprendizagem. Buscamos discutir de 
modo ainda breve, alguns dilemas inseridos 
na difícil missão de se tornar um professor 
de Geografia, dialogando com alguns auto-
res importantes dessa área de ensino sobre 
os desafios, as contradições e as exigências 
que a profissão e a ciência nos imputam. 
Ainda, destacamos algumas dificuldades 
encontradas em trabalhar as temáticas fí-
sico-naturais, dentro da história recente da 
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Geografia brasileira, bem como apresenta-
mos uma primeira ideia da relação ensino 
de relevo X trabalhos de campo no Estado 
de Mato Grosso.

 Olhares Sobre O “Ensinar Geografia”

Discutir a ciência geográfica no meio 
acadêmico, extrair seus significados, ma-
terializá-los e conduzir sua aplicabilidade 
numa sala requer do profissional professor 
de Geografia um trabalho abissal em mui-
tos sentidos. O professor sem dúvida é a 
“peça mestra” dessa engenharia que mes-
mo mergulhado muitas vezes num ambien-
te inseguro, de conflitos, regras descritas e 
sentimentos, é obrigado a manter sua pos-
tura e desenvolver seu trabalho com a coe-
rência que lhe é imputada, como nos reme-
te o pensamento de Pereira:

Às múltiplas e complexas demandas que 
a instituição escolar e o sistema educativo 
instalam no exercício profissional do pro-
fessor somam-se as variações, as diferen-
ças e as diversidades contextuais com as 
quais devem operar, criando a maior parte 
das vezes um cenário de incerteza estrutu-
ral relacionada com a mobilidade e a fluidez 
das subjetividades implicadas no processo 
pedagógico (2013, p.199).

O diálogo entre a Escola e o Ensino

Dessa forma, imerso nesse cenário que 
o professor é obrigado a se tornar um pro-
fissional responsável por conduzir vidas, 
colaborar no despertar e no construir de re-
flexões dos estudantes.

É exatamente no chão da escola, que 
passamos a perceber o quão esse local é 
insubstituível e como esse cotidiano, den-
tre outros, também ensina ser professor. 
Nessa visão corroboramos com as ideias 
de Straforini (2012, p.108) que reforçando 
o mergulho no cotidiano o defende como 
“encontrar sentidos, narrativas, traduções, 

transgressões, recontextualizações nos fa-
zeressaberes dos sujeitos praticantes”. Ain-
da corroborando com o pensamento desse 
autor reiteramos a importância dessa vi-
vência, quando aponta, nessa mesma obra, 
uma reflexão do estudioso, Carlos Eduardo 
Ferraço, sobre a escola, onde se infere que 
“viver o seu cotidiano, inclui além do que é 
formal, e tradicionalmente estudado, todas 
as dinâmicas estabelecidas” (2003, p.75).

Diante desse prisma acreditamos que 
quando se trata especialmente da atuação 
do professor de Geografia no ensino, a ação 
na escola facilita o desenvolvimento dos 
princípios dessa ciência, uma vez que em 
contato direto e permanente com os alu-
nos se permite muitas leituras de mundo 
e se propõe inúmeras outras, já permeados 
pelas dificuldades diversas que o espaço 
de trabalho apresenta. Experimenta-se e 
confronta-se aqui, as diferenças entre as 
discussões no ambiente acadêmico e nos 
espaços onde as teorias são aplicadas. Res-
saltamos que percebemos as discussões em 
ambos ambientes como relevantes e inter-
ligadas, mesmo tendo a consciência de que 
muitas pesquisas realizadas demonstram 
opiniões de professores insatisfeitos com 
aquilo que os foi repassado nas universida-
des. Novamente somos levados à corrobo-
rar com Pereira, que salienta que:

A geografia escolar, deve potencializar a re-
lação com a geografia disciplinar trazendo 
os exercícios formalizadores que permitem 
robustecer a cognição do espaço (em qual-
quer de seus níveis). No sentido vigotskia-
no, deve ser fortalecida “a inter-relação” 
entre o que se reconhece como abstrações 
espontâneas e aquelas abstrações que são 
consideradas próprias de uma disciplina 
científica (2013, p.203).

“Daí a necessidade de pensar esta práti-
ca – e a escola como o seu lugar privilegia-
do – mediante seus processos instituídos/
instituintes: a situação e a função da esco-
la pública e a dimensão psicopedagógica do 

processo de ensino-aprendizagem” (COU-
TO, 2011, p.27). De outro modo salienta-
mos, e é preciso que se diga, que nesse pro-
cesso não nos restringimos ao professor, o 
giz, a turma e o quadro. É preciso ultrapas-
sar esses limites como bem defende Pires 
(2012, p.17), que “compreender a prática 
pedagógica do professor de Geografia im-
plica partir do entendimento de que cada 
ação, cada gesto, cada palavra, estão ime-
diatamente inseridos num contexto maior, 
que transcende a sala de aula: a escola”.

O professor frente as demandas do ensino

Definido o entendimento de que a escola 
deve se apresentar como palco principal da 
atuação do profissional professor, se colo-
ca diante do mesmo algumas necessidades 
e ou etapas que ainda hoje são vistas por 
muitos docentes, como algo trabalhoso, di-
ficultoso e até mesmo conflitante, o plane-
jamento, como pontua Cavalcanti: 

Ao pensar em qualquer conteúdo a ser 
tema de estudo no ensino de Geografia na 
escola básica, seja no ensino fundamental 
ou médio, depara-se com a necessidade, 
nem sempre assumida por todos os profes-
sores, de tomar decisões prévias e refletidas 
a respeito do que fazer: planejar o ensino 
daquele conteúdo escolar, com autonomia, 
articulando as ações docentes a um projeto 
maior, referente ao seu propósito e não se 
rendendo acriticamente ao que já está esta-
belecido e convencionado (2014, p.27).

 É inegável a rara importância dessa fase 
no processo da atuação como professor, 
especialmente quando se trata do docen-
te em Geografia, pois é nesse instante que 
além de se organizar conteúdos e métodos, 
também se apresentam reflexões sobre as 
concepções políticas, sociais, ambientais e 
econômicas. Entendemos assim, que todo 
cuidado é necessário nesta etapa, uma vez 
que aqui se constrói também, paulatina-
mente um formador de opiniões. Numa ou-
tra visão pode-se dizer que esse também é 
o momento de construção da identidade do 
professor, uma vez que segundo Pimenta: 

A identidade também se constrói pelo sig-
nificado que cada professor, enquanto ator 
e autor, confere à atividade docente no seu 
cotidiano a partir de seus valores, de seu 
modo de situar-se no mundo, de sua his-
tória de vida, de suas representações, de 
seus saberes, de suas angústias e anseios, 
do sentido que tem em sua vida o ser pro-
fessor (2012, p.20). 

Nesse aspecto a discussão sobre os sabe-
res docentes é extremamente salutar, uma 
vez que é preciso reconhecer as competên-
cias e habilidades que o profissional profes-
sor usará em seu cotidiano escolar. Cabe 
destacar que no fim do século XX (pós déca-
da de 80) se ampliou as pesquisas sobre os 
saberes docentes, assim como de um modo 
geral, cresceu qualitativa e quantitativa-
mente nos últimos anos as pesquisas sobre 
formação de professores. Encontramos nas 
ideias de Tardif importantes contribuições 
que vão de encontro ao que pensamos so-
bre tais saberes:

Devo dizer inicialmente que, para mim, a 
questão do saber dos professores não pode 
ser separada das outras dimensões do en-
sino, nem do estudo do trabalho realizado 
diariamente pelos professores de profissão, 
de maneira mais específica. Em todos esses 
anos, sempre situei essa questão do saber 
profissional no contexto mais amplo do es-
tudo da profissão docente, de sua história 
recente e de sua situação dentro da escola 
e da sociedade (2002, p.10).

Permeando essa reflexão podemos inferir 
que o saber precisa considerar a identidade 
pessoal e profissional, suas respectivas ex-
periências. Enfim é preciso buscar inicial-
mente a inter-relação entre vários fatores 
na docência. De certo modo depreende-se 
que o saber docente se configura na soma 
de diferentes saberes produzidos na aca-
demia, na sociedade, na escola, enfim, em 
diferentes segmentos. Importante ressaltar 
que Tardif (2002, p.33) nesse ínterim, sa-
lienta que “o saber docente se compõe, na 
verdade, de vários saberes provenientes de 



Anais do VIII Fórum NEPEG de Formação de Professores de Geografia. Caldas Novas: 2016.  p. 557
Anais do VIII Fórum NEPEG de Formação de Professores de Geografia. Caldas Novas: 2016.  p. 556

diferentes fontes. Esses saberes segundo ele 
são os saberes disciplinares, curriculares, 
profissionais (incluindo os das ciências da 
educação e da pedagogia) e experienciais”. 

Avaliando o que estabelecemos até aqui, 
é possível no mínimo, sugerir que ensinar 
Geografia é antes de mais nada vivenciar as 
atividades e os muitos desdobramentos na 
escola, ou seja preencher também o espaço 
idealizado e vivido pelo aluno. Nesse senti-
do Cavalcanti (2014, p.29) destaca que “a 
Geografia na escola deve ter um ‘link’ com 
a geografia do aluno, na convicção de que 
só assim ele terá alguma relação de senti-
do com a matéria de ensino formalizada”. 
Paralelo a isso é necessário ao professor de 
Geografia mobilizar diferentes saberes, dis-
cuti-los, conectá-los e colocá-los em práti-
ca. Não é difícil perceber à luz das várias 
considerações expostas, que os princípios 
da ciência geográfica estão atrelados às 
muitas retóricas e práticas educacionais, 
como por exemplo o sentido de se analisar e 
encaminhar o pensamento sobre a didática. 

Defendemos que o ensino de Geografia 
deva ser capaz de construir um olhar espa-
cial focado na compreensão da sociedade e 
de suas múltiplas manifestações. Seguindo 
essa lógica, onde o professor deriva de múl-
tiplas manifestações e influências, Richter 
(2013, p.108) enfatiza que “o processo de 
ensino de Geografia, na educação básica, 
requer do docente a integração de três ele-
mentos fundamentais para a realização de 
seu trabalho: o conhecimento científico, os 
saberes da prática pedagógica e o exercício 
da pesquisa”. Salientamos assim que a exe-
cução dessa integração seja acompanhada 
de uma visão de mundo, preocupada com 
seu dinamismo atual e que permita enxer-
gar e interpretar em escalas, as manifes-
tações no espaço. Manifestações estas que 
precisam ser vistas com o mesmo rigor e 
cuidado, numa visão “integradora” dos as-
pectos socioeconômicos e físico-naturais.

As Dificuldades Do Caminho, No Ensino 
Das Temáticas Físico-Naturais 

Todo aquele processo da Escola Tradi-
cional da Geografia que remetia à oralidade 
descritiva e reprodução sobre o espaço geo-
gráfico de modo passivo, começa a partir de 
fins da década de 1970 à ser contestado por 
uma parte de representantes dessa ciência, 
e a dividir espaço com reformulações de 
grande notoriedade, dando enfoque extre-
mamente crítico. Entretanto, num diálogo 
um pouco diverso, mas coerente, Afonso & 
Armond (2009, p.01) explicam que, “parte 
dessa situação pode ser identificada atra-
vés da trajetória do próprio pensamento ge-
ográfico brasileiro das últimas décadas”.

Segundo os mesmos autores, os enca-
minhamentos ocorridos a partir do final 
dos anos 70, possibilitou notável mudan-
ça nas prioridades de temas curriculares 
na Geografia. Em síntese, acreditam que o 
expansionismo da Geografia Crítica, com 
caráter muitas vezes político-social servi-
ram de bandeiras que subsidiaram não só 
os encontros científicos como o Encontro 
Nacional de Geógrafos (ENG), mas também 
reformas contundentes e amplamente dis-
cutíveis no seio da Associação de Geógra-
fos Brasileiros, no fim da década de 1970. 
Sem sombra de dúvidas isso gerou refle-
xo no exercício do ensino da área física da 
Geografia e ampliou a dicotomização com 
a área humana. Prova evidente disso é a 
percepção que se têm quando lembramos 
da Geografia dos bancos escolares da déca-
da de 1980 no Brasil, onde a separação do 
humano e do físico era latente, restringin-
do a ciência geralmente à análise histórico 
mecanicista e divisionista das regiões ou à 
caracterização físico-natural. Tal situação 
levou indubitavelmente ao aprisionamento 
da referida Geografia Física em si mesmo, e 
conferiu um ensino-aprendizagem baseado 
em questionários que tratavam os aspec-
tos físicos dissociados dos humanos. Nota-
mos aqui, que no mínimo, essa condução 

da ciência geográfica gerou severas dúvi-
das quanto à sua real funcionalidade. De 
qualquer modo é inegável que a década de 
1970, guardadas as diferenças de concep-
ções, constituiu um marco no processo de 
rediscussão da Geografia. 

Ainda corroborando o pensamento de 
Afonso & Armond (2009), deveras importan-
te ressaltar que no pós década de 1990 os 
ventos que sopraram advindos da preocupa-
ção ambiental com o planeta, contribuíram 
de certo modo para que a Geografia Física 
fosse novamente reintroduzida nos mais di-
ferentes debates, ainda que os fenômenos 
fossem tratados mais na esfera do propa-
gandismo midiático. De qualquer modo a 
necessidade de se debater as questões físi-
cas passou a ser vital, e reconhecer a impor-
tância de sua relação com o quadro huma-
no, indiscutível. Esse prisma geográfico do 
início do século XXI deu certa tranquilidade 
aos cientistas da área física que puderam 
avançar um pouco mais nas pesquisas e 
consequentemente produzir materiais teóri-
cos que acabaram sendo incorporados nos 
livros didáticos, constituindo-se ferramen-
tas do ensino de Geografia. Ainda assim, 
cabe ressaltar que pesquisas envolvendo o 
ensino de Geografia e as temáticas físico-
naturais, estão muito abaixo daquilo que se 
espera significar, como aponta Morais:

Uma breve análise das pesquisas desenvol-
vidas sobre o ensino das temáticas físico-
naturais do espaço geográfico em eventos 
significativos no contexto geográfico confir-
mam a lacuna existente na área de geogra-
fia física em relação às pesquisas desenvol-
vidas sobre o ensino de geografia e, na área 
do ensino de geografia, quanto aos temas 
físico-naturais. (2013, p.19).

 A Relação Relevo X Trabalho De Campo: 
Realidade E Possibilidades Em Mato Grosso

Nas escolas do ensino médio da rede 
estadual de Mato Grosso a discussão das 

temáticas físico-naturais, em especial do 
relevo objeto principal de nossa tese de 
doutoramento, aparentemente se restringi-
ram à sala de aula, bem como à reprodução 
do rigor técnico dos materiais apostilados 
e dos livros didáticos. Pudemos observar 
também que importantes particularidades 
físicas locais têm sido deixadas em segundo 
ou terceiro plano na análise do professor de 
Geografia do ensino médio. Depreendemos 
que tal retrato se deve em grande parte a 
quase inexistência de trabalhos de campo 
auxiliando esse docente na construção do 
ensino.

Não é descabido afirmar que essa si-
tuação seja muito semelhante ao quase 
abandono da observação, ou contemplação 
como também era chamada pela Geografia 
Clássica. Confirmando essa ideia de manei-
ra contundente, Gomes nos explica que:

Nos anos mais recentes, no entanto, esse 
procedimento foi aos poucos sendo relega-
do e passou mesmo a ser malvisto, como 
se a observação nada pudesse nos ensinar. 
Atualmente, a tendência mais valorizada é 
criar quadros teóricos cada vez mais com-
plexos e enfeitados de muitos novos concei-
tos e expressões sem que isso, entretanto, 
mantenha qualquer correspondência ne-
cessária com um quadro de análise empíri-
co (2013, pp.8-9).

Podemos observar e concordar, ainda na 
concepção do mesmo autor que, o traba-
lho de campo em Geografia, algo que acre-
ditamos e defendemos como primordial, 
se transformou em um procedimento me-
todológico secundário, momento de coleta 
de dados ou simples recurso pedagógico. 
Evidentemente essa condição dificulta so-
bremaneira a integração dos três elementos 
que outrora julgamos necessário segundo 
Richter (2013, p.108).

 Devemos entender o trabalho de cam-
po como a real materialização de tudo 
aquilo que foi discutido em sala de aula 
no ambiente escolar. No âmbito geográfico 
se definem como uma estratégia de ensino 
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reconhecidamente eficaz e necessária para 
que possa existir o contato entre ação e 
conhecimento. “Essa metodologia é funda-
mental para a compreensão e a construção 
do conhecimento geográfico assim como 
para a articulação dos diferentes conteúdos 
escolares, pois aproxima o aluno da realida-
de para além do visível” (BACHELLI, 2014, 
p. 210). Para Lopes (2010) os trabalhos de 
campo, além de propiciarem a interdisci-
plinaridade, oportunizam aos professores 
ao estabelecerem a relação teoria e prática, 
tornar muito mais significativo o processo 
de ensino-aprendizagem. Quando analisa-
mos o Estado de Mato Grosso no contexto 
da possibilidade de estudo geográfico que 
integre o relevo com os trabalhos de campo, 
vislumbramos uma situação extremamente 
rica de conteúdos e formas a se explorar. 
Partimos da premissa de que as dificulda-
des impostas pelo escopo teórico que trata 
o relevo, são substancialmente despoten-
cializadas quando se coloca o aluno diante 
das formas, ou seja, quando realmente no 
campo, se depara com aquilo que se imagi-
nava dentro da sala de aula. 

Lamentavelmente, a realidade permiti-
nos com certa ousadia, enxergar o viés do 
relevo local, com o mesmo bastião sugerido 
por Gomes (2013, p.09), onde o autor des-
creve que, “as imagens perderam seu lugar 
como elemento de análise; no máximo, elas 
são tomadas como exemplos, meras ilustra-
ções de propósitos autônomos”. Em muitos 
casos elas foram literalmente abandonadas 
mesmo, perdendo espaço para uma tecno-
logia que interpreta localidades e realidades 
muito distantes, em detrimento de um co-
nhecimento que esteja mais próximo. 

Por fim, de antemão, nossa atuação pro-
fissional na docência em Mato Grosso nos 
dá tranquilidade em confirmar não só a 
situação de abandono descrita anterior-
mente, como a de diagnosticar o “modo re-
legado” como as temáticas físico-naturais, 
especialmente o relevo, vêm sendo tratadas 
na Geografia Escolar, mesmo diante de um 
cenário tão rico e diverso de formas.

Desse modo a preocupação está em ana-
lisar, como esse descaso e o modo como 
são tratadas as temáticas físico-naturais 
no contexto da escala local pela ciência ge-
ográfica, repercute na depreciação do en-
sino. Ainda que preliminarmente, podemos 
afirmar que as dificuldades no ensino das 
temáticas físico naturais em Geografia é fa-
cilmente identificada, irrefutável e que deve 
ser alvo de investigações científicas como 
estas, que possibilitem compreender esse 
cenário e seus desdobramentos e ou con-
tradições. 
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RESUMO

O presente artigo analisa a presença e a forma como o conteúdo África vem sendo de-
senvolvido nas aulas de Geografia da educação básica a partir da criação da Lei 10.639 e 
busca desenvolver uma proposta de intervenção pedagógica onde este conteúdo pode 
ser desenvolvido de forma a não repetir uma visão eurocêntrica, desmistificando assim, 
visões ideológicas que pouco refletem a realidade deste continente. Nosso ponto de par-
tida se dá a partir da experiência desenvolvida dentro do subprojeto de Geografia do Pro-
grama Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência - PIBID. Tal programa contribui para 
formação dos futuros professores e oportuniza aos estudantes um maior e mais profun-
do contato com o ambiente escolar e consequentemente com a sala de aula por meio da 
orientação de professores do ensino básico que se vinculam ao programa. Na elaboração 
desta proposta de intervenção buscou-se que os alunos reconstruíssem conceitos sobre 
o continente africano desmistificando estereótipos e preconceitos que povoam o tema. A 
importância deste conteúdo é perceptível visto que muito de nossa cultura é herança de 
povos africanos. Para isso, faz-se necessário um olhar diferente do criado pelo coloniza-
dor e sim olhar que parta da realidade do conhecimento africano, é crucial que os alunos 
tenham uma visão menos eurocêntrica do mundo, uma vez que nosso próprio continente 
não está situado na Europa e possui particularidades que muitas vezes são deixadas de 
lado pelos livros e professores.
Palavras-chave: África, conflitos étnicos, PIBID, Geografia.

Introdução

O presente artigo analisa uma experi-
ência metodológica desenvolvida dentro do 
subprojeto de Geografia do PIBID (Progra-
ma Institucional de Bolsa de Iniciação à 
Docência). Esta experiência traz como eixo 
central a analise e discussão sobre uma 

proposta de intervenção sobre o conteúdo 
África nas aulas de Geografia. 

Na atualidade discute-se a presença e 
a forma como o conteúdo África vem sen-
do desenvolvido nas aulas de Geografia da 
educação básica. Tal reflexão surge a partir 
da criação da Lei 10.639. A criação de uma 
de lei para o estudo específico de apenas 
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um continente pode ser uma leitura erra-
da do estudo dos continentes, pois todos 
os continentes têm importância igualitária, 
já que um está ligado intrinsecamente ao 
outro, haja vista que uma cultura sempre 
interfere direta ou indiretamente em outra. 
Porém, entende-se que a seleção do conti-
nente é um reflexo da influência da cultura 
africana sobre a brasileira visto que na lei 
o que se torna obrigatório é o ensino sobre 
história e cultura afro-brasileira e não o en-
sino sobre história e cultura africana. 

Buscando analisar e refletir sobre como 
o conteúdo África pode ser desenvolvido de 
forma a não repetir uma visão eurocêntri-
ca e também de forma a desmistificar vi-
sões ideológicas que pouco reflete a reali-
dade deste continente este artigo se propõe 
a investigar uma proposta de intervenção 
pedagógica para as aulas de Geografia da 
educação básica. Os estudos das civiliza-
ções e culturas ocorrem para que possa-
mos conseguir observar a “evolução” dos 
pensamentos, para vermos as misturas das 
culturas e conseguirmos compará-las, para 
percebermos como cada uma adquiriu seus 
conhecimentos e também pela influência 
que estas desempenham na nossa cultura. 

Nosso ponto de partida se dá a partir da 
experiência desenvolvida dentro do subpro-
jeto de Geografia do PIBID. Tal programa 
contribui para formação dos futuros pro-
fessores e oportuniza aos estudantes um 
maior e mais profundo contato com o am-
biente escolar e consequentemente com a 
sala de aula por meio da orientação de pro-
fessores do ensino básico que se vinculam 
ao programa. 

Os estudantes de licenciatura e partici-
pantes do PIBID possuem um grande ga-
nho profissional obtido pelas experiências 
nas escolas e na graduação. Há uma orien-
tação de um professor supervisor desig-
nado pelo programa para juntamente com 
os estudantes das licenciaturas discorre-
rem sobre as metodologias de ensino e as 
didáticas que podem ser utilizadas nas 

aulas. Não somente os conhecimentos na 
sala de aula podem ser vivenciados pelos 
pibidianos também tem os planejamentos 
de aulas, leituras e discussões, materiais 
bibliográficos, conselho de classe, eventos 
culturais entre outros que podem ser vi-
venciados por eles. O que podemos concluir 
que para o aperfeiçoamento da profissão te-
mos que contar com profissionais da escola 
e da universidade que estejam dispostos a 
compartilhar suas experiências. 

Metodologia

A fim de alcançarmos os objetivos pro-
postos para este trabalho, desenvolveram-
se alguns procedimentos de pesquisa: revi-
são bibliográfica, assim como levantamento 
de filmes e documentários sobre o tema 
abordado; observação na escola campo e 
em sala de aula buscando nesta etapa defi-
nir estratégias metodológicas para realizar 
as aulas de intervenção; e por fim, a reali-
zação das aulas de intervenções. 

Resultados e discussão 

O ensino de África nas escolas da edu-
cação básica começou oficialmente a partir 
da Lei n° 10.639, que torna obrigatório o 
estudo da história da África e dos africanos, 
a luta dos negros no Brasil, a cultura negra 
brasileira e o negro na formação da socie-
dade nacional, resgatando a contribuição 
do povo negro nas áreas social, econômica 
e política pertinente à história do Brasil. A 
obrigação do ensino do conteúdo África e 
o ensino específico desse continente ocorre 
em virtude da influência da cultura africa-
na sobre a nossa cultura e nos desafia a 
procurar conteúdos fora dos livros didáti-
cos, uma vez que a grande parte dos livros 
didáticos trazem somente as características 
físicas do continente e sua realidade duran-
te e após o colonialismo, como se a cultura 

africana ou até mesmo o continente africa-
no surgisse somente a partir da chegada 
dos colonizadores que “civilizaram” e explo-
raram os povos autóctones. 

A partir da Lei 10.639 e sua consequen-
te aplicação no espaço escolar busca-se um 
ensino do conteúdo África com uma abor-
dagem diferente, na qual não se prioriza 
apenas a África pós-colonizadores, mas sim 
a África em sua essência, mostrando sua 
importância, influência e interferência no 
mundo, construindo juntamente com os 
alunos a origem da humanidade.

Tal perspectiva vai de encontro com a 
proposta de Lopes (1995) sobre a “pirâmide 
invertida”. Para o autor a historiografia des-
te continente tem sido dominada por uma 
interpretação simplista e reducionista. Nes-
te sentido, Lopes (1995) propõe uma série 
de mudanças entre elas à sobrevalorização 
das coisas africanas e subvalorizarão da in-
fluência externa. O autor destaca ainda que 
a pirâmide invertida também pode ser per-
cebida nas práticas educativas (na sobre-
valorização da história e da identidade afri-
cana o que é positivo, mas entendendo que 
pode sim haver representações equivocadas 
e idealizadas sobre o conteúdo África). As-
sim, os professores devem tomar muito cui-
dado ao trabalhar o tema para não impedir 
uma reflexão ou posição crítica dos alunos 
sobre a história, a cultura e a relação do 
continente com o Brasil.

Um olhar sobre a África a partir da Pangeia

No segundo semestre do ano letivo de 
2015 a partir das atividades desenvolvi-
das dentro do subprojeto de Geografia do 
PIBID, um grupo de estudantes de licen-
ciatura em Geografia foi para uma escola 
da rede municipal de educação de Goiânia 
para iniciarem suas atividades de acordo 
com o cronograma deste subprojeto. A es-
cola-campo desta investigação localiza-se 
na região Noroeste de Goiânia, uma região 

periférica da cidade e assim como as de-
mais escolas do município está organizada 
em Ciclos de Formação e Desenvolvimento 
Humano (GOIÂNIA, 2012). 

Paralelamente a inserção dos estudantes 
na escola-campo iniciou-se a elaboração de 
uma proposta de intervenção pedagógica. 
Nesta etapa da investigação foram utiliza-
das como referências as obras de Wedder-
burn (2005) e Pereira (2006). Esses autores 
discutem entre outros aspectos o proces-
so de hominização, abordam as particula-
ridades do continente, suas diversidades 
linguística, cultural e física, trazem infor-
mações extremamente interessantes sobre 
as sociedades africanas que existiam antes 
do processo de colonização e imperialismo, 
discutem sobre a questão do racismo e da 
descolonização, e levantam informações so-
bre as novas bases do ensino de África. 

Como o público alvo são alunos de ensi-
no fundamental na proposta de intervenção 
pedagógica pensou-se na importância em 
trabalhar com o suporte de mapas e ima-
gens para que haja uma melhor abstração 
do mundo e do continente trabalhado, não 
esquecendo a importância de textos e de 
discussões sobre o assunto na sala de aula 
para que tenham um melhor aprendizado e 
uma maior abstração do conteúdo estudado.

Dentro da perspectiva da proposta de 
intervenção pedagógica as imagens usa-
das podem variar, porém, devem cumprir 
sua função no sentido de propor um novo 
olhar sobre o continente africano. A primei-
ra imagem pensada pelo grupo seria uma 
que mostrasse o mundo em sua origem: a 
Pangeia. A utilização desta imagem tem a 
pretensão de apresentar o mundo como um 
só, mostrando que somos apenas um desde 
o início e assim começar a desconstruir os 
preconceitos e construir pensamentos mais 
abertos, abrangentes e acolhedores de uma 
nova cultura.

Após este primeiro passo, entende-se ser 
de fundamental importância enfatizar que a 
África é o berço da humanidade. Para isso, 
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a proposta segue no sentido de mostrar 
como a humanidade surgiu a partir desse 
continente; o processo de migração inicial 
a partir da África para as demais regiões 
do planeta. Nesta perspectiva, Wedderburn 
(2005) destaca que a África é onde surgiu 
a consciência humana e onde se elaborou 
as experimentações que conduziu a vida 
em sociedade, desta forma, no momento de 
se ensinar sobre os primeiros movimentos 
migratórios as imagens que representam o 
processo de migração inicial da África para 
as demais regiões do planeta são um im-
portante método de ensino e aprendizagem.

Na proposta de intervenção faz-se ne-
cessário integrar a Geografia com a Histó-
ria, mostrando os períodos e as razões de 
tais processos migratórios e apresentando 
as características físicas do continente que 
interferem nos processos de migração e de 
fixação de um povo em um determinado 
território. Após essa apresentação das ca-
racterísticas físicas, pode-se discutir como 
elas podem interferir nos povos, nas cultu-
ras, nas guerras, nas conquistas de territó-
rios e etc.

Como proposta para finalização deste 
primeiro momento da intervenção é neces-
sário fazer uma nova periodização africa-
na que faz uma articulação entre passado, 
presente e futuro e, com isso, trazer uma 
linearidade que facilita o aprendizado e a 
abstração do mundo real. O que estaria 
dentro dessa proposta de periodização se-
ria: o processo de hominização, o povoa-
mento do continente africano pela huma-
nidade arcaica, os êxodos do continente e 
consequentemente povoamento do planeta, 
os processos de migração interafricana, o 
processo de construção dos primeiros es-
tados burocráticos da história, as lutas e 
rivalidades políticas entre povos e nações 
africanas, os expansionismos interafrica-
nos desde a antiguidade até a contempora-
neidade, as invasões do exterior trazendo o 
colonialismo, o processo de independência, 
as atuais situações políticas dos Estados 

e a diáspora africana. Buscando sempre a 
relação com a Geografia que esta indiscuti-
velmente interferindo diretamente em cada 
um desses pontos mostrados. 

Nesta perspectiva, Hernandez (2005) 
destaca que a África não é um continente 
cindido em duas partes incomunicáveis e 
muito menos, não há uma homogeneidade 
de quando falamos de África Subsaariana. 
A autora apresenta críticas à natureza de 
um imaginário social de desprezo do Oci-
dente “civilizado” por um continente sem 
história, apresentando uma articulação 
entre colonialismo e racismo. Tal perspec-
tiva nos mostra também as raízes das jus-
tificativas para a arbitrariedade e opressão 
presentes nas relações estabelecidas entre 
ocidentais e os africanos desde o século XV 
e propõe novas bases para o ensino deste 
continente, tais como:

- as escrituras de autores – manuscritos 
europeus – que registraram impressões so-
bre as instituições econômicas políticas e 
sociais e as relações destas com os territó-
rios que ocupavam.

- através da arqueologia do continente 
africano (cerâmicas, peças de osso – ob-
jetos-testemunho) que guardam valiosas 
informações e ajudam a identificar a com-
plexidade técnica e artística dos povos que 
sempre povoaram este continente.

- a tradição oral: o desenvolvimento da 
metodologia da coleta, transmissão e inter-
pretação das informações obtidas, sendo 
uma importante fonte para a reconstrução 
histórica das civilizações predominante-
mente orais.

Por fim, Hernandez (2005) destaca que 
os conteúdos da narrativa contribuem para 
identificar as origens das diferentes organi-
zações sociais e políticas e a natureza dos 
movimentos migratórios. Serve também 
para compreender as mudanças históricas 
dos séculos XVIII e XIX dos povos majorita-
riamente ágrafos.

As civilizações africanas e seus desa-
fios atuais 

O segundo momento desta proposta de 
intervenção buscou desmistificar a ideia de 
que o continente africano inicia sua histó-
ria com a chegada dos colonizadores euro-
peus. Para isso, fez-se necessário o estudo 
da África anterior a sua colonização. PEREI-
RA (2006) debate a historicidade africana 
e como ali se iniciou toda a vida humana, 
e esta, foi uma das bases para estruturar 
este momento da intervenção. Pesquisou-se 
assim, desde o aparecimento dos primeiros 
grupos humanos na África - tida como ber-
ço da humanidade – até a ascensão e declí-
nio de grandes impérios como o Egípcio e 
o Etíope, estabelecendo as relações econô-
micas anteriores ao período de colonização. 
Por meio da pesquisa foi possível perceber 
que as redes comerciais atravessavam o de-
serto do Saara apoiando-se em cidades que 
serviram como nós para sua manutenção, 
e também, levavam mercadorias para a Eu-
ropa criando possibilidades de relações co-
merciais na África pré-colonial.

Durante a elaboração desta intervenção 
houve dificuldades por parte do grupo, ini-
cialmente foi necessário levantar o material 
para o trabalho didático e assim, conseguir 
ligar a África pré-colonial, seu desenvolvi-
mento, história e cultura a África atual. Por 
meio destas investigações foi possível per-
ceber a existência de povos milenares as 
margens do Rio Omo, possibilitando a liga-
ção entre África pré-colonial e África atual. 

Na última etapa da proposta desen-
volveu-se o conceito de conflitos étnicos. 
LUNARDON (2010) define conflitos como 
guerras civis, onde as principais razões são 
políticas, econômicas e sociais. Por sua vez, 
PEREIRA (2006) afirma que para compre-
ender os atuais conflitos étnicos no conti-
nente africano é necessário conhecer a di-
versidade de etnias neste continente e sua 
forma de colonização.

Após trabalhar em duas salas de nono 
ano do ensino fundamental foi possível no-
tar diferentes reações. Na primeira sala, 
apesar das diferentes posturas dos alunos, 
houve uma maior participação, os quais 
buscavam responder as perguntas proble-
matizadas pelos professores. Já na segunda 
sala inicialmente os alunos se encontravam 
um pouco dispersos, porém no decorrer da 
aula e a utilização dos recursos elaborados 
para esta etapa, dentre eles, um vídeo so-
bre os massacres ocorridos em Ruanda du-
rante o ano de 1994, bem como a utilização 
da problematização do conteúdo em torno 
destes recursos fez com que os alunos fos-
sem se interessando mais pelo tema.

 Ao trabalhar com imagens de paisagens 
do continente africano, tais como, as pirâ-
mides egípcias, as civilizações ao longo do 
rio Omo, e as do conflito em Ruanda, foi 
possível perceber o despertar da curiosi-
dade dos alunos. Ao final da proposta foi 
aplicada uma atividade com temas relacio-
nados as aulas, assim, foi possível analisar, 
a aprendizagem dos conteúdos que foram 
estudados. A maior parte dos alunos res-
ponderam todas as questões que foram tra-
balhadas, e neste momento o grupo Pibid 
dividiu-se entre os alunos da sala buscan-
do sanar eventuais dúvidas.

Considerações

Ao elaborar esta proposta de intervenção 
buscou-se que os alunos pudessem cons-
truir novos conceitos e olhares sobre o con-
tinente africano, desconstruindo estereóti-
pos e preconceitos que povoam o tema, tais 
como o de pensar que a África é um só país, 
composta de um único povo, baseada em 
uma única cultura, composta somente por 
negros, com uma única religião que inclu-
sive é incompreendida dentro de um olhar 
enquadrado no modo eurocêntrico de se vi-
ver; pensar que o clima africano é somente 
o desértico, que o solo e a vegetação são po-
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bres, que em todos os cantos do continente 
há falta de água, que em todo o continente 
a pobreza assola a população e o que é mais 
gritante: pensar que o continente africano 
sempre apresentou sua realidade atual, 
mesmo antes da colonização.

A proposta de intervenção buscou inse-
rir uma periodização no ensino do conteúdo 
África. Tal proposta gira em torno das nos-
sas reflexões sobre o conteúdo e também 
em torno da importância da história da 
África pra humanidade e na influência do 
continente na cultura brasileira e nas de-
mais culturas do mundo. Exemplos dessa 
importância é o fato de a África ser o berço 
da humanidade, a importância da África na 
Idade Moderna principalmente no que diz 
respeito ao período da escravidão, as inú-
meras influências que os africanos e suas 
culturas exerceram no Brasil e que estão 
arraigadas nos hábitos culturais até os dias 
atuais; a importância do continente na con-
temporaneidade, perpassando pelo impe-
rialismo, os processos de independência e 
as interferências do continente na geopolíti-
ca atual. Tudo isso, relacionando a História 
e a Geografia, enfatizando a importância do 
espaço nos processos e períodos abordados.

Tal importância deste conteúdo é per-
ceptível visto que muito da cultura brasi-
leira é herança dos povos africanos. Para 
isso faz-se necessário um olhar diferente do 
criado pelo colonizador e sim que parta da 
realidade do conhecimento africano, é cru-
cial que os alunos tenham uma visão me-
nos eurocêntrica do mundo, uma vez que 
o continente americano, por exemplo, não 
está situado na Europa e possui particula-
ridades que muitas vezes são deixadas de 
lado por livros e professores.
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RESUMO

Este artigo propõe uma reflexão sobre a acessibilidade urbana e o ensino de geografia 
partindo da importância de ensinar cidadania na sala de aula, instigando os alunos há uma 
conscientização do seu papel na sociedade. A pesquisa possui cunho estritamente teórico 
e tem como objetivo discutir e reforçar a importância de trabalhar cidadania nas aulas de 
geografia. Pretende-se com os resultados deste trabalho, reforçar e ensinar os alunos a 
exercer a cidadania com mais consciência e eficiência a partir da acessibilidade urbana.

Palavras-chave: acessibilidade urbana, ensino de geografia, cidadania

Introdução

O ensino de geografia possui papel fun-
damental na formação do cidadão, pois leva 
o aluno a compreensão e conscientização 
sobre seus direitos e deveres na sociedade. 
Diante disso, a pessoa com deficiência físi-
ca e os que possuem mobilidade reduzida 
tem direito a acessibilidade urbana e, con-
sequentemente, direito ao espaço da cida-
de, exercendo assim, sua cidadania. 

Pode dizer-se, que a acessibilidade é o 
conjunto de adaptações do ambiente físico 
que resulta-se,  na possibilidade de utiliza-
ção com segurança e autonomia de edifi-
cações, espaço mobiliário e equipamentos 
urbanos como afirma a lei 10.098/2000, 
permitindo o cidadão viver dignamente 
exercendo o direito a cidade.  

Acessibilidade tem sido um tema rele-
vante e está ficando cada vez mais necessá-
rio abordá-lo nos mais diferentes espaços, 
assim como no ambiente escolar, contri-
buindo para a formação de cidadãos mais 
conscientes e atuantes. Faz-se necessário, 
que as pessoas entendam, percebam e acei-
tam que todos tem que ter acesso, e conse-
quentemente o direito a cidade. 

Para Cavalcanti (2012, p.115) a “forma-
ção dos jovens tem papel relevante no desti-
no da sociedade. É relevante que os profes-
sores considerem que seus alunos (jovens) 
serão a população adulta do país nos pró-
ximos anos”.

A observação da autora nos remete a 
pensar na importância do ensino de geogra-
fia na formação e conscientização desses 
jovens, pois os mesmos poderão contribuir 
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e reivindicar por uma sociedade igualitária. 
Vale ressaltar que quando o aluno aprende 
a exercer sua cidadania a partir da aces-
sibilidade urbana, o mesmo tem a oportu-
nidade de lutar pelo o direito a cidade, e 
refletir sobre o direito do próximo, numa 
visão inclusiva, visando direito igualitário a 
todos, independente da pessoa possuir al-
guma deficiência ou não.

A atual pesquisa constitui-se como parte 
do projeto de pesquisa de mestrado, pos-
suindo cunho estritamente teórico, e a mes-
ma justifica-se,  pelo fato de ser professora 
de geografia na educação básica, trabalhar 
com jovens, e diante disso foi percebido 
que a acessibilidade urbana é uma temáti-
ca não trabalhada ou pouco trabalhada na 
disciplina de geografia. 

Partindo dessa ideia, podemos formu-
lar as seguintes questões: A acessibilidade 
trata essencialmente do espaço. Acessibi-
lidade se da ao deslocar-se em um espa-
ço, estando relacionada diretamente com 
as práticas espaciais. Como abordar esse 
tema no ensino e que resultados eu posso 
ter, a partir do ponto de vista da aprendiza-
gem dos alunos? Como o ensino na escola 
pode contribuir para os alunos construírem 
concepções de cidadania a partir da acessi-
bilidade urbana?

O presente trabalho tem como objetivo 
discutir e reforçar a importância de  traba-
lhar cidadania nas aulas de geografia a par-
tir da acessibilidade urbana.

Acerca dos caminhos metodológico para 
a elaboração do trabalho, o mesmo possui 
cunho estritamente teórico, sendo emba-
sado em autores como: Cavalcanti, Callai, 
Carlos, Lefebvre, Souza, entre outros, ob-
jetivando identificar contribuições teóricas 
relevantes para se abordar a acessibilidade 
urbana no ensino de geografia.

Pretende-se com os resultados alcança-
dos no desenvolvimento da pesquisa, refor-
çar o ensinar o aluno enquanto cidadão a 
exercer a cidadania com mais consciência e 
eficiência a partir da acessibilidade urbana.

Ensino de Geografia e sua importância 
na formação de jovens cidadãos 

O ensino de geografia é de suma impor-
tância na formação do jovem cidadão, pois 
leva o aluno a compreensão do lugar em 
que vive, oportunizando o mesmo, a cons-
cientização sobre seus direitos e deveres 
enquanto cidadão participante da cidade, 
destacando assim, um entendimento geo-
gráfico voltado para participação do aluno  
na sociedade, oferecendo-lhe, a possibili-
dade de aplicar na prática o conhecimento 
adquirido em sala de aula.

 Para Cavalcanti (1992, p. 47) “O ensino 
de Geografia contribui para formação da ci-
dadania através da prática de construção e 
reconstrução de conhecimentos”. 

O ensino de geografia incorpora papel 
importante na construção do conhecimen-
to, sendo assim, leva o aluno à conscienti-
zação do seu papel enquanto cidadão, ci-
dadão este, conscientes de suas ações na 
sociedade na qual está inserido.

Para Callai (2005, p.2014)

Se a escola é o lugar onde as crianças e os 
jovens devem ter acesso ao conhecimento 
produzido pela humanidade, nós profes-
sores precisamos compreender o que e por 
que estamos querendo ensinar um ou ou-
tro tema. Dai que a Geografia, por meio das 
competências e habilidades que podem ser 
desenvolvidas, seja um conjunto de saberes 
que pode levar o aluno a construir  a sua 
cidadania. (CALLAI 2015, p.2014)

Segundo a reflexão de Callai, é papel 
nosso enquanto professor, contribuir para 
que o aluno venha construir sua cidadania, 
pois quando o professor pensa no saber 
geográfico para formação cidadã, podemos 
destacar a importância  de formar o aluno 
enquanto indivíduo, ciente de suas práticas 
cotidianas.

Cavalcanti (2012) afirma que cidadão é 
aquele que pode exercer o seu direito a ter 
direitos, sendo assim, direitos esses civis, 

políticos e sociais. O cidadão que possui 
conhecimento dos seus direitos e deveres é 
levado ao exercício de cidadania.

 Os  direitos e deveres podem  pode estar 
relacionado a liberdade de ir e vir, ou até mes-
mo respeitar os espaço das outras pessoas.

 Quando nos referimos a respeitar o es-
paço das outras pessoas, podemos reportar 
ao direito da pessoa com deficiência física, 
que obtém o direito a cidade e consequen-
temente o direito de ir e vir, necessitando 
assim de um espaço que contemple acessi-
bilidade urbana.

 “O exercício de cidadania pode ser pen-
sado como uma questão do direito a cidade 
direito ao domínio coletivo do espaço da ci-
dade”. (CAVALCANTI, 2012, p.87). 

 Nesta perspectiva, é garantido ao ci-
dadão e cada indivíduo desfrutar de seus 
direitos civis e políticos, vivendo decente-
mente e possuindo direitos iguais confor-
me assegurado pela Constituição Federal 
Brasileira (1988), e dentre tais direitos está 
assegurado o direito de ir e vir livremente e 
ter direitos inclusive à acessibilidade.

Quando o aluno adquire essa consciên-
cia, ele poderá está aprendendo cidadania a 
partir da acessibilidade urbana.

Segundo Cavalcanti (2012, p.74) “A 
prática da cidadania inclui a competência 
para fazer a leitura da cidade. Ser cidadão 
é exercer o direito de morar, de produzir e 
de circular na cidade; é exercer o direito a 
criar seu direito à cidade, é cumprir o de-
ver de garantir o direito coletivo à cidade”.  
Cada pessoa na condição de cidadão possui 
direitos e deveres, destacando-se, o direito 
de exercer sua cidadania e viver na cidade 
com dignidade. 

A escola possui papel importante  na for-
mação do aluno, e o ensino de Geografia ga-
nha relevância, pois conhecer o espaço ge-
ográfico oportuniza ao aluno refletir sobre 
sua própria prática cidadã.

“A defesa do direito a cidade para todos 
seus habitantes parte do entendimento de 
que a produção  de seu espaço é feita com a 

participação desses habitantes, obedecen-
do as suas particularidades e diferenças”. 
(CAVALCANTI, 2012, p. 83).

Assim, o cidadão possui direito a cidade, 
direito de viver na mesma e usufruir de for-
ma igualitária. Pensando assim, a pessoa 
com deficiência física, na condição de cida-
dão possui direitos de circular pela cidade, 
sem nenhuma barreira, seja elas, arquite-
tônicas, sociais ou atitudinais. 

Para Lefbvre (2001) o direito a cidade 
afirma-se como apelo, como uma exigência, 
onde existem necessidades por parte do 
cidadão de viver em sociedade exercendo 
seus direitos e deveres. Sabemos que quan-
do pensamos o espaço da cidade, pensamos 
no sentido de um lugar justo a todos que 
estejam inseridos naquele espaço.

  O espaço que não contempla acessibi-
lidade deixa o citadino excluído do direito 
a cidade, sendo que esse direito está ligado 
a possibilidade de se deslocarem pela cida-
de. Os serviços públicos essenciais, como 
saúde, educação, lazer são direitos garanti-
dos na constituição. O acesso a esses servi-
ços está ligado a oportunidade das pessoas 
chegarem a esses locais, sendo necessário 
a pessoa se deslocar, seja até a escola, ao 
hospital, ao cinema etc. 

O debate sobre acessibilidade urbana  nes-
se sentido versa sobre a garantia de condi-
ções a utilização dos serviços, como também 
sobre os obstáculos presentes na utilização.

Para Gomes (2006), o próprio conceito de 
cidadania carrega em si, uma matriz terri-
torial, pois o conceito de cidadania possui 
um componente espacial em sua base, as 
saber tal expressão evidencia uma preocu-
pação em relação à justiça social ou justiça 
na cidade, à guisa de permitir ao cidadão, 
usufruir da cidade de forma igualitária, 
levando em conta a ideia de que qualquer 
pessoa que habita na cidade tem o direito 
de usufruir de seus espaços públicos, inde-
pendentemente de suas limitações físicas.

Ainda de acordo com Gomes (2006, 
p.162), “o espaço público é o lugar, a praça, 
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a rua, o shopping, qualquer tipo de espaço, 
onde não haja obstáculo à possibilidade de 
acesso e participação de qualquer tipo de pes-
soa”. Logo, todos os espaços públicos devem 
oferecer condições de utilização pelo cidadão.

 Para o autor, o acesso aos espaços pú-
blicos devem obrigatoriamente contemplar 
a acessibilidade e mobilidade, respeitan-
do as diferenças de cada pessoa, como por 
exemplo, as pessoas com deficiência física.

Quando a pessoa com deficiência física 
é impossibilitado de ter acesso e usufruir 
de determinados espaços públicos, ele não 
está usufruindo de seu direito à cidade, ou 
seja, o direito de exercer sua cidadania, 
uma vez que somos todos iguais, sendo o 
reconhecimento disso expresso por Lei1, 
logo, todas as pessoas devem receber trata-
mento igualitário. 

Acessibilidade urbana e planejamento 
urbano 

Segundo Carlos (1992, p. 45) “a cidade 
enquanto construção humana, produto so-
cial materializado e trabalhado, o modo de 
ocupar a determinados lugares da cidade 
se dá partindo da necessidade de realiza-
ção de determinadas ações, sendo elas de 
produzir, consumir, habitar, de viver [...]”. 
Isto nos leva a compreender que a cidade 
enquanto construção humana necessita 
que os cidadãos que estão inseridos nela 
possam produzir ocupando esse espaço e 
desfrutando das condições oferecidas pela 
mesma, ou seja, condições de exercerem 
seus direitos de cidadania. 

 Como reflexo da diversidade da socieda-
de que o compõe, a paisagem citadina refle-
te a heterogeneidade daqueles que produ-
zem e habitam este espaço. 

Partindo do pressuposto de que todos 
são iguais, a produção e ordenamento do 

1 Constituição Brasileira. TÍTULO II – Dos Di-
reitos e Garantias Fundamentais, ver Capítulo 1, que 
trata dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos.

espaço deve permitir a todos a acessibilida-
de, a mobilidade e segurança, destacando 
o acesso da pessoa com deficiência  aos es-
paços públicos e de uso comum da cidade. 

 Vale ressaltar que a cidade é o espaço de 
convívio entre as pessoas, onde o individuo 
com deficiência tem o direito de usufruir do 
espaço com total equidade. 

Torna-se evidente a importância do pla-
nejamento urbano, tendo como foco então a 
importância do mesmo também, para aces-
sibilidade urbana, visando então, melhor 
qualidade de vida do citadino.  Se as cida-
des forem planejadas de forma correta, com 
consciência social, muitos dos problemas 
sociais podem ser minimizados.

Para Souza (2003), o planejamento deve 
promover o desenvolvimento sócio espacial, 
resultando em mudanças sociais positivas, 
e consequentemente, melhor qualidade de 
vida para todos os habitantes da cidade.

Importante salientar que o planejamento 
nos permite entender o quanto é importan-
te projetar a utilização do espaço no qual 
estamos inseridos. 

O planejamento deve visar uma melhor 
qualidade de vida, cidadania e dignidade a 
todos que participam da cidade.

Para Souza (2003) o planejamento urbano 
objetiva-se, mais justiça social e consequen-
temente melhor qualidade de vida ao citadi-
no, garantindo-lhe viver com dignidade. 

Quando se planeja com consciência so-
cial, pensando e refletindo sobre as diferen-
ças de cada indivíduo, este planejamento 
pode contribuir para o exercício da cida-
dania. Vale enfocar também, que o direito 
a cidade inicia-se pelo planejamento, onde 
este planejamento possa alcançar a todos 
que estão inseridos na cidade.

 Outro ponto importante e que merece 
ser destacado, é a questão da sensibiliza-
ção de toda a sociedade quanto a neces-
sidade de respeitar o direito do outro, não 
impedindo e obstruindo o acesso das pes-
soas que possuem mobilidade reduzida aos 
espaços e equipamentos públicos que são 

dotados total ou parcialmente das adapta-
ções necessárias para promover o acesso de 
pessoas com deficiência física, permitindo a 
todos os cidadãos gozar do direito à cidade.

Conclusão

A realização de uma breve análise dos 
referenciais teóricos, que correspondem a 
primeira reflexão desta pesquisa, instiga-se 
a necessidade de reforçar a ideia de traba-
lhar cidadania nas salas de aula a partir 
da acessibilidade urbana, tornando o aluno 
a oportunidade de exercer cidadania com 
mais consciência e efetividade. 

Além destas contribuições, temos a opor-
tunidade de ensinar o aluno à cidadania, 
como ser cidadão, através da acessibilidade 
urbana, contribuindo assim, com a forma-
ção de cidadãos críticos e conscientes de 
seu papel na sociedade.
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RESUMO

Neste trabalho apresentamos parte do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) desenvolvido 
no ano de 2015, em que refletimos por meio de aplicação de questionários semiestrutura-
dos a professores de Geografia da Rede Estadual de Educação (REE) de Caldas Novas/GO 
e de revisão bibliográfica, acerca da rede hidrográfica como uma temática físico-natural na 
Geografia Escolar tendo as características da cidade de Caldas Novas/GO como referência. 
Assim, estabelecemos como objetivo deste trabalho, auxiliar os docentes a refletirem sobre 
as características físico-naturais da cidade onde eles e seus alunos residem, em especial as 
águas termais, numa concepção de que ambos são agentes ativos do espaço.

Palavras-chave: Ensino de Geografia. Caldas Novas/GO. Águas termais.

Considerações Iniciais

Ao trabalharmos com os conteúdos físico-
naturais em algumas escolas de Goiânia/GO 
quando cursávamos as disciplinas de Estágio 
Supervisiona em Geografia e éramos bolsis-
tas do Programa Institucional de Iniciação 
à Docência (PIBID), depararmo-nos com al-
guns desafios, ampliando o nosso interesse 
em refletir sobre o ensino dessas temáticas. 
Percebemos, ao observar as aulas de Geogra-
fia, que os conteúdos da Geografia Humana, 
como migrações, eram melhores trabalhados 
e discutidos em sala de aula, ocorrendo até 
latentes discussões. Todavia, os conteúdos 
físicos, como as bacias hidrográficas, as ro-
chas, os solos, o relevo e a rede hidrográfica, 
constituíam aulas apáticas e descritivas.

Assim sendo, identificamos que, quando 
os aspectos ambientais são tratados de forma 
inerte ao meio social, como se ambos não se 
relacionassem no espaço-tempo, os próprios 
sujeitos do processo de ensino e aprendiza-
gem se distanciam do conteúdo, ocasionando 
o desinteresse pela temática, fato decorren-
te do próprio conhecimento que os docentes 
possuem sobre as temáticas físico-naturais. 
Assim, como um desdobramento do Trabalho 
de Conclusão de Curso (TCC) em que anali-
samos o ensino do conteúdo de rede hidro-
gráfica na cidade de Caldas Novas/GO, o pre-
sente trabalho versa sobre as águas termais 
na Geografia Escolar. Para conduzirmos esta 
discussão, trabalhamos com as característi-
cas hídricas específicas da cidade de Caldas 
Novas/GO.

*  Trabalho orientado pela Profa. Dra. Eliana Marta Barbosa de Morais.
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Propomos, a partir dessas análises, au-
xiliar os professores de Geografia a repen-
sarem suas práticas no que diz respeito ao 
ensino das temáticas hídricas na Geografia 
Escolar em Caldas Novas/GO, demonstran-
do como esse estudo pode ser significativo 
para a formação cidadã ao ser trabalhado 
para além do estudo formal em sala de aula, 
em que haja finalidade social do estudo.

Caldas Novas E As Águas Termais

Caldas Novas faz parte dos 21 municípios 
da Microrregião Geográfica de Meia Ponte ao 
Sul do Estado de Goiás, distando 170 km de 
sua capital, Goiânia (BORGES, 2005). A área 
territorial de Caldas Novas é de 1.595,966 
km², e sua população segundo o último le-
vantamento censitário do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE) é de 
70.473 habitantes, totalizando 44,16 hab./
km² (IBGE, 2015). Sendo que a estimativa de 
aumento populacional para o ano de 2015 foi 
de 0,64% em relação à população de 2010, 
totalizando 81.477 habitantes1.

Nos relatos descritos sobre os primórdios 
da cidade de Caldas Novas, destaca-se a 
atenção dada aos mananciais de águas ter-
mais. Teixeira Neto et. al., (1986) relatam 
que, ainda no período colonial durante as 
andanças dos bandeirantes para o interior 
do Brasil à caça de metais preciosos, Barto-
lomeu Bueno da Silva, bandeirante paulis-
ta, e sua comitiva, em 1722, encontraram 
um córrego de águas cristalinas na encosta 
de uma serra, e diferente dos demais córre-
gos que já haviam presenciado, a tempera-
tura desse manancial era demasiadamen-
te elevada. A essa região deu-se o nome de 
Caldas Velhas.

Anos mais tarde, em 1777, Martinho Co-
elho de Siqueira descobre as águas termais 

1 Fonte: IBGE. Censo Demográfico, 2010. Esti-
mativa da População 2011-2015. Diretoria de Pesqui-
sas (DPE). Coordenação de População e Indicadores 
Sociais (COPIS).

de Caldas Novas – atual Lagoa de Pirapetin-
ga. E dá-se o nome de Caldas Novas à região 
em oposição a Caldas Velhas onde existiam 
outras insurgências de águas termais - local 
em que atualmente se encontra a Pousada 
do Rio Quente e seus arredores. Somente 
em 1911 Caldas Novas se constituiu muni-
cípio (TEIXEIRA NETO et. al., 1986).

É perceptível ao analisar a história da 
cidade de Caldas Novas, que são as carac-
terísticas sociais impostas aos fenômenos 
espacializados que lhes atribuem signifi-
cados. Caldas Novas aos poucos se tornou 
uma das cidades mais importantes do País, 
fator ocasionado principalmente pela valo-
rização e exploração dos seus recursos na-
turais, caracterizando-a como uma impor-
tante cidade turística. Para Santos (2006, 
p. 38-9), o território tem “uma existência 
material própria, mas sua existência social, 
isto é, sua existência real, somente lhe é 
dada pelo fato das relações sociais”. E con-
tinua esse autor:

No começo da história do homem, a configu-
ração territorial é simplesmente o conjun-
to dos complexos naturais. À medida que 
a história vai fazendo-se, a configuração 
territorial é dada pelas obras dos homens: 
estradas, plantações, casas, depósitos, por-
tos, fábricas, cidades etc.; verdadeiras pró-
teses. Cria-se uma configuração territorial 
que é cada vez mais o resultado de uma 
produção histórica e tende a uma negação 
da natureza natural, substituindo-a por 
uma natureza inteiramente humanizada 
(SANTOS, 2006, p. 39).

Nesse sentido, a paisagem ganha novas 
funções atrelada ao dinamismo espacial 
a ela imposta pelos seres humanos. Por 
isso consideramos que o processo históri-
co de ocupação não nos permite falar em 
natureza natural ou intocável, mas em um 
complexo de relações físicas e sociais que a 
tornam humanizada, assim como os seres 
humanos são naturais. Essa proposta de 
análise está entremeada às análises físico-
naturais dos elementos que compõem o es-

paço, em que não se dissocia sociedade e na-
tureza, conforme proposto por Morais (2011).

O “Lugar é onde vivemos, moramos, tra-
balhamos, enfim, onde acontecem nossas 
vidas” (CALLAI, 2013, p. 25) e, “Ao mani-
pular as coisas do cotidiano, os indivíduos 
vão construindo uma geografia e um conhe-
cimento geográfico” (CAVALCANTI, 1998, p. 
123), com isso, é necessário aos docentes, 
compreender o lugar, para que se desen-
volva uma aprendizagem significativa as-
sentada aos conhecimentos cotidianos dos 
alunos, pois “[...] há diferenças entre viven-
ciar a cidade mediada ou não pelo conheci-
mento geográfico” (MORAIS; CAVALCANTI, 
2011, p.29). Nesse sentido, o cotidiano deixa 
de ser um espaço monótono e corriqueiro, 
como o palco onde as relações acontecem, 
um amontoado de elementos físico-naturais 
e elementos sociais distribuídos aleatoria-
mente, e começa a ter significados para além 
daqueles já impressos, significados sociais 
dotados de concepções geográficas, onde os 
valores e os elementos espaciais se integram 
numa dialética significativa.

Além da multiplicidade de fatores que 
compõe e significa a cidade, as cidades por 
sua vez, também são caracterizadas por es-
pecificidades, se diferindo entre uma cida-
de e outra. No caso de Caldas Novas, sua 
principal característica, como já ressalta-
mos, é o turismo. O turismo deve ser es-
tudado na Geografia, não por ele mesmo, 
mas pela análise espacial que a Geografia 
enquanto ciência proporciona, concedendo 
ao “[...] turismo um entendimento profundo 
das relações que envolvem o par sociedade/
ambiente” (GONÇALVEZ, 2008, p. 6).

Quando pensamos no principal fator que 
move o turismo da cidade de Caldas Novas, 
logo identificamos que são as águas ter-
mais, um dos elementos físico-naturais da 
cidade. Pela exploração desse recurso hídri-
co, é que a cidade ganha repercussão na-
cional. Mesmo sem a presença humana, as 
águas termais existiriam, pois o fenômeno 
é ocasionado por fatores naturais, contudo 

o vislumbrar do seu potencial para a utili-
zação social com vistas à geração de lucros, 
atribuiu ao seu próprio significado, o turís-
tico, e a sua dinâmica natural, a interferên-
cia humana.

É a característica hipsométrica de Cal-
das Novas que proporciona o aquecimento 
das águas subterrâneas da cidade, caracte-
rizando-as como águas termais. O relevo da 
cidade de Caldas Novas oscila entre 502 a 
1.048 metros de altitude. Percebemos que 
a maior variação altimétrica que ocorre na 
cidade, é onde se localiza a Serra de Caldas. 
Serra de Caldas é o nome dado ao relevo 
da cidade com altitude mais elevada em re-
lação à região circunjacente, atingindo os 
1.048 metros em relação à cota média de 
700 metros do relevo. Dessa forma, a Ser-
ra de Caldas é o divisor d’água com altitu-
de mais elevada da região. A Hipsometria 
Nacional é classificada pelo IBGE (2007) 
numa máxima de 1.800 metros, afirmando 
a elevada altimetria da Serra de Caldas não 
só em relação à cidade, mas em todo terri-
tório nacional.

O relevo de Caldas Novas integra a 
unidade geomorfológica denominada de 
depressão periférica goiana, consideran-
do Almeida (1956 apud TEIXEIRA NETO, 
1986) ser a Serra de Caldas, o único tes-
temunho isolado da região graças a sua 
composição quartzítica. Pela gênese e es-
culturação, Casseti (1995) confere a Serra 
de Caldas o tipo de Relevo Dômico. O Re-
levo Dômico corresponde a uma estrutura 
circular resultante de atividade intrusiva, 
originada por processos magmáticos ou 
plutônicos, que provocou o arqueamento 
da paleomorfologia, consequentemente o 
surgimento da abóbada topográfica (CAS-
SETI, 1995).

O relevo pode ser entendido “como o 
conjunto de formas presentes na superfí-
cie terrestre” (QUEIROZ NETO, 2009 apud 
ASCENÇÃO, 2009, p. 77). Às diferentes 
formas do relevo, Guerra & Guerra (2001) 
atribuem a característica de classificação 
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escalar, como as macroformas, mesofor-
mas e microformas, a exemplo dos planal-
tos, planícies e depressões; das vertentes; 
e dos sulcos respectivamente (GUERRA & 
GUERRA, 2001 apud ASCENÇÃO, 2009). 
Amparados na concepção de Guerra e 
Guerra (2011), identificamos o relevo Dô-
mico de Caldas Novas como um relevo de 
forma macro. E no mesmo relevo, podem 
ser identificadas estruturas meso e micro, 
como as vertentes; as fraturas e os sulcos 
respectivamente que a Serra de Caldas 
possui (Figura 1).

Figura 1 – Multiescalas de relevo em Caldas No-
vas/GO, 2015.

Figura 1 – Relevo Dômico; Vertente; Fratura, 
e Sulco da Serra de Caldas Novas vistos da rotató-
ria GO-139 em direção à Caldas Novas/GO. Fonte: 
OTTO, Camylla Silva, 2015

Como processos formadores das diferen-
tes formas de relevo, Suertegaray (2009) 
atribui duas questões de ordem temporal: “o 
Tempo Geológico e o Tempo Geomorfológi-
co”. O Tempo Geológico considera a gênese e 
a constituição das formas, por isso a origem 
da Terra. O Tempo Geomorfológico diz res-
peito à esculturação das formas pelos pro-
cessos endógenos e exógenos, inclusive pela 
atuação humana. O tempo Geomorfológico, 
ao considerarmos a constante dinamicida-
de do Planeta Terra, data de 1,6 bilhões de 
anos, desde o Quaternário2 aos dias atuais.

2 Ver Tabela 2.1: Escala do tempo geológico in 
Casseti, (1995). Disponível em: <http://www.funape.
org.br/geomorfologia/cap2/> Acesso em: 22 de No-
vembro, 2015.

Os processos endógenos ou internos, 
e os processos exógenos ou externos, são 
explicitados por Casseti (1995) ao conside-
rá-los como fatores formativos do conjunto de 
diferentes formas superficiais, classificando as 
formas como “Compartimentação Topográfica”:

A interpenetração das diferentes forças ao 
longo do tempo leva à caracterização das 
formas de relevo, da situação topográfica 
ou altimétrica e da existência de traços ge-
néticos comuns como fatores de individua-
lização do conjunto. Assim, a evolução do 
modelado terrestre, cujas particularidades 
proporcionam a especificidade de compar-
timentos, resulta do seguinte jogo de forças 
contrárias: Agentes internos, comandados 
pela estrutura, considerando o comporta-
mento litoestratigráfico e implicações de 
natureza tectônica, e; agentes externos, 
relacionados aos mecanismos morfogenéti-
cos, em que os componentes do clima assu-
mem relevância (CASSETI, 1995, p. 49-50).

E assim, os processos que originaram 
a forma de relevo Dômico, denominado de 
Serra de Caldas em Caldas Novas, propor-
cionaram a este, além da característica de 
divisor de água, a capacidade de aqueci-
mento das águas da cidade. Contrariamen-
te ao comum mito popular que identifica-
mos ao vivenciar a cidade, a água termal 
de Caldas Novas não é proveniente de vul-
canismo, ou qualquer tipo de magmatismo. 
Ocorre que, as águas da chuva penetram 
nas falhas e fraturas do Domo de Caldas 
Novas, atingindo profundidade em subsu-
perfície maior que 1.000 metros - confor-
me a altimetria da Serra de Caldas vista no 
mapa 2, e é em subsuperfície que ocorre o 
aquecimento das águas.

As águas termais são águas subterrâ-
neas cujo aquecimento se dá pelo “grau ou 
gradiente geotérmico”, ou seja, pelo gradu-
al aquecimento que a água sofre ao infil-
trar na superfície terrestre de acordo com o 
aumento de profundidade. Quanto maior a 
profundidade que a água atinge em subsu-
perfície maior o aquecimento, na região de 

Caldas Novas, o grau geotérmico é da ordem 
de 25 a 30C° por quilômetro. A água após so-
frer um intenso aquecimento proveniente do 
interior da Terra, é pressionada a aflorar na-
turalmente pelos sistemas de fraturas, inter-
ceptando nas partes mais baixas da superfície 
em formas de nascentes termais (CAMPOS; 
TRÖGER; HAESBAERTH, 2005, p. 1).

Em suma, as águas termais de Caldas 
Novas são águas subterrâneas aquecidas 
em virtude da profundidade que atingem. 
Contudo, devemos ressaltar que as águas 
termais podem ser provenientes tanto de 
grau geotérmico, quanto do próprio magma-
tismo, como é o exemplo do Parque Yellows-
tone localizado nos Estados Unidos, que 
difere de Caldas Novas, por possuir fontes 
termais devido à proximidade do magma à 
superfície (SEED, 2015).

A precipitação pluviométrica é infiltra-
da no solo, se este não estiver compactado, 
em qualquer ambiente, em qualquer cida-
de. É a infiltração da água no solo que pro-
porciona a recarga do nível freático e dos 
aquíferos subterrâneos, além dos cursos de 
água. Mas a água não sofre aquecimento 
por não alcançar profundidades significati-
vas quanto a que o Domo de Caldas Novas 
proporciona por suas fraturas. As águas 
que infiltram no solo de Caldas Novas se 
diferem em temperatura das águas que in-
filtram nas fraturas da Serra de Caldas por 
exemplo. As águas infiltradas nas fraturas 
das rochas, mas que não alcançam grandes 
profundidades não sofre aquecimento. Nes-
se caso, a cidade de Caldas Novas possui 
duas importantes características hídricas, 
a rede hidrográfica constituída pela água 
superficial, e a água subterrânea aquecida 
pela penetração da água nas fraturas da 
Serra de Caldas.

As fraturas que há no domo de Caldas, 
que proporcionam a infiltração da água no 
subsolo e, por conseguinte o seu aqueci-
mento, são ocasionadas pelas característi-
cas geológicas: gênese e constituição, da ro-
cha que compõe o Domo, como também das 

atuações geomorfológicas, provenientes das 
ações tanto internas quanto externas, con-
forme apresentado por Suertegaray (2009). 
Às características genéticas ou litoestrati-
gráficas como denominam Campos, Tröger 
e Haesbaerth, (2005), são classificadas em 
Caldas Novas a partir de três grupos.

A contínua exploração dos aquíferos ter-
mais, como subsídio para o desenvolvimen-
to turístico da cidade, em que vários clu-
bes e hotéis são abastecidos com fontes as 
termais, tem ocasionado ao longo dos anos, 
redução da vazão dos mananciais subterrâ-
neos de Caldas Novas, quando não, ocasio-
nando o próprio desaparecimento de inú-
meras nascentes termais, conforme pontua 
Campos, Tröger e Aesbaerth (2005). Os 
desaparecimentos dessas nascentes estão 
associados às ocorrências provenientes de 
dois fatores: retirada de um volume de água 
superior à vazão do aquífero, para usos: e, 
impermeabilização do solo, impedindo que 
a água da chuva reabasteça os aquíferos 
(SOUSA; ORLANDO, 2010).

Segundo Hirata (2003, apud SOUSA; 
ORLANDO, 2010), a exploração subter-
rânea de recursos hídricos se dá em todo 
País, havendo inúmeras perfurações de po-
ços descontroladas e ilegais. Até o ano de 
1934, era permitido somente aos donos de 
terras explorarem seus próprios recursos 
por meio de poços ou galerias, contanto que 
não prejudicasse e nem derivasse a água de 
seu curso natural. Já em 1988 e com leis 
decorrentes, a água subterrânea passou a 
ser considerada bem de domínio dos Esta-
dos, ficando responsável pelo gerenciamen-
to da reserva hídrica subterrânea.

Devemos ter uma atenção especial em 
relação às águas termais, visto que é alvo 
de constantes intervenções sociais que oca-
sionam graves modificações no fenômeno. 
Devemos pensar na importância e necessi-
dade de continuidade desse elemento à so-
ciedade. Sabendo que há graves problemas 
relacionados às águas termais pelo uso e 
ocupação do solo, e que as águas subterrâ-
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neas são de inteira responsabilidade do Es-
tado, torna-se evidente e necessário alertar 
os poderes públicos gestores para adequa-
dos planejamentos de uso e ocupação desse 
elemento físico-natural na cidade. É neces-
sário vislumbrar que as ações que ocorrem 
hoje no ambiente, geram impactos futuros, 
por isso é necessário repensar o gerencia-
mento das águas subterrâneas, criando 
meios de conservação e reversão urgentes.

Apoiamos-nos em Campos, Tröger e 
Haesbaerth (2005) ao proporem como me-
didas de solução para a diminuição das 
águas termais nos aquíferos, que a região 
seja mantida como área de preservação 
ambiental com o mínimo uso e ocupação, 
como é o caso do Parque Estadual da Serra 
de Caldas Novas, que sejam desenvolvidos 
projetos e estudos visando à recarga artifi-
cial desses reservatórios, e que haja restri-
ção de autorizações de novas perfurações 
de poços tubulares profundos e a limitação 
do bombeamento dos poços existentes.

Considerações Finais

É necessário problematizar o espaço que 
os alunos vivenciam cotidianamente nas 
aulas de Geografia para que conheçam a 
sua realidade a partir de uma perspectiva 
geográfica. Como os alunos irão intervir 
nas ações que ocorrem na cidade se não 
conhecem a importância dos elementos fí-
sico-naturais que os circundam? Conhecer 
está para além do sentido de observar e lo-
calizar. Conhecer refere-se à necessidade 
de saber responder as seguintes questões: 
qual a importância das águas termais como 
um elemento físico-natural do espaço para 
a população? tem-se utilizado esse recuso 
de maneira coerente, numa dialética entre 
sociedade e natureza, ou só há exploração 
desenfreada? quais são as ações e quem 
são os sujeitos responsáveis pela continui-
dade desse recurso? as ações de conserva-
ção tem sido colocadas em prática? senão, 

a quem recorrer? eu, enquanto cidadão da 
cidade, quais são as ações adequadas para 
praticar no contexto da bacia hidrográfica 
considerando seus componentes?

Além de desmistificar fatos como a ocor-
rência do aquecimento das águas por vul-
canismo, os alunos enquanto cidadãos, não 
podem ficar externos as análises da cidade, 
estes intervém assim como qualquer outro 
cidadão, que se cientes, possuem o direi-
to de exigir e de reivindicar ações que não 
estejam coerentes, como o caso do desapa-
recimento das nascentes termais. É nesse 
sentido que se torna necessário aos docen-
tes uma abordagem em sala de aula que 
abarque o espaço local durante o desenvol-
vimento da temática hidrográfica.

Trabalhar de forma significativa os con-
teúdos físico-naturais na Geografia esco-
lar requer que os docentes tenham domí-
nio para além dos conteúdos propriamente 
ditos, abarcando também, o espaço de vi-
vência dos alunos, de forma a incluí-lo nas 
abordagens temáticas. Objetivando tornar 
o conteúdo real ao aluno, abstraindo-o para 
além da sala de aula ao demonstrar que o 
cotidiano se insere nas abordagens teórico-
conceituais trabalhadas em sala de aula. 
Dessa forma, queremos deixar explicito que 
se faz necessário e essencial trabalhar os 
conteúdos de forma ampla e complexa.

Embora a cidade de Caldas Novas seja 
conhecida pelas águas termais, há a rede 
hidrográfica formada pelos cursos de água 
frias superficiais, que não apenas se rela-
cionam entre si, mas se relacionam com 
os demais elementos da bacia hidrográfica 
numa perspectiva de estudo assentado nas 
temáticas físico-naturais.

REFERÊNCIAS

ASCENSÃO, Valéria de Oliveira Roque; VALADÃO, 
Roberto Célio. Abordagem do conteúdo “Relevo” na 
Educação Básica. In: CAVALCANTI, Lana de Souza 
(org.). Temas da Geografia na escola Básica. 1 ed. 
Campinas, SP: Ed. Papirus, 2013. p. 45-64. 217 p.

BORGES, Olinda Mendes. Caldas Novas (GO): tu-
rismo e fragmentação sócio-espacial (1970-2005). 
Dissertação (Mestrado em Geografia e Gestão do 
Território) – Universidade Federal de Uberlândia. 
Uberlândia, GO, 2005. Disponível em: <http://repo-
sitorio.ufu.br/bitstream/123456789/1129/1/Cal-
dasNovasTurismo_parte%201.pdf> Acesso em: 24 de 
Junho, 2015.

CACETE, Núria Hanglei. Reforma educacional em 
questão: os Parâmetros Curriculares Nacionais para 
o ensino de Geografia e a formação de professores 
para a escola básica. In: 
ALBUQUERQUE, Maria Adalgiza Martins de; FER-
REIRA, Joseane Abílio de Sousa (orgs.). Formação, 
pesquisas e práticas docentes: reformas curriculares 
em questão. João Pessoa, PB: Ed. Mídia, 2013, p 47-
58

CALLAI, Helena Copetti. A formação do profissional 
da Geografia: o professor. Ijuí, RS: Ed. Unijuí, 2013. 
(Coleção ciências sociais). 186 p.

CAMPOS, José Eloi Guimarães; TRÖGER,Uwe; HA-
ESBAERT, Fábio Floriano. Águas Quentes de Caldas 
Novas, GO: Notável ocorrência de águas termais sem 
associação com magmatismo. In: Winge, M.; Schobbe-
nhaus, C.; Berbert-Born, M.; Queiroz, E.T.; Campos, 
D.A.; Souza, C.R.G.; Fernandes, A.C.S. (Edit.) Sítios 
Geológicos e Paleontológicos do Brasil. 2005. p. 1-12. 
Disponível em: <http://sigep.cprm.gov.br/sitio113/
sitio113> Acesso em: 19 de Agosto, 2015.

CAVALCANTI, Lana de Souza. Geografia, escola e 
construção de conhecimentos. Campinas, SP: Ed. 
Papirus, 1998. (Coleção Magistério: Formação e Tra-
balho Pedagógico). 192 p.

GONÇALVEZ, Leandro Forgiarini. Geografia Hu-
manística e Turismo: contribuições de enfoque hu-
manista para o estudo do turismo. In: V Seminário 
de Pesquisa em Turismo do MERCOSUL (SeminTUR), 
2008. 14 p. Disponível em: <http://www.ucs.br/
ucs/tplVSeminTur%20/eventos/seminarios_semin-
tur/semin_tur_5/trabalhos/arquivos/gt02-02.pdf> 
Acesso em: 11 de Maio, 2015.

IBGE. Cidades: Caldas Novas, 2015. Disponível em: 
< http://cod.ibge.gov.br/EIL > Acesso em: 03 de No-
vembro, 2015.

IBGE. Mapas Físicos: Brasil, 2007. Disponível em: 
< ftp://geoftp.ibge.gov.br/mapas_tematicos/fisico/
brasil_fisico.pdf> Acesso em: 03 de Novembro, 2015.

MORAIS, Eliana Marta Barbosa de. O ensino das te-
máticas físico-naturais na geografia escolar. 2011. 
Tese (Doutorado em Geografia Humana) – Facul-
dade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, 
Universidade de São Paulo. São Paulo, SP, 2011. 
Disponível em: <http://www.teses.usp.br/teses/dis-
poniveis/8/8136/tde-13062012-122111/.> Acesso 
em: 19 de Maio, 2015.

MORAIS, Eliana Marta Barbosa de; CAVALCANTI, 
Lana de Souza. A cidade, os sujeitos e suas práticas 

espaciais cotidianas. In: ___________(orgs.) A cidade e 
seus sujeitos. Goiânia, GO: Ed. Vieira, 2011. p. 13-
30. 238 p.

NETO, Antônio Teixeira et al. Complexo termal de 
Caldas Novas. 1° reimpressão. Goiânia, Ed. da Uni-
versidade Federal de Goiás, 1986. 98 p. (Coleção Do-
cumentos Goianos, 7).

SANTOS, Milton. A Natureza do Espaço: Técnica e 
Tempo, Razão e Emoção. 4 ed. 2 reimpr. São Paulo, 
SP: Ed. da Universidade de São Paulo, 2006. (Coleção 
Milton Santos; 1). 260 p.

SEED (SCHLUMBERGER EXCELLENCE IN EDU-
CATION DEVELOPMENTE). Vulcões: Destruindo e 
Renovando a Terra. Disponível em: <http://www.
planetseed.com/pt-br/relatedarticle/o-que-e-um-
sistema-vulcanico> Acesso em: 20 de Maio, 2015.

SOUSA, Suely Pereira; ORLANDO, Paulo Henrique 
Kingma. Caldas Novas (GO): Turismo e uso das águas 
termais. In: Encontro Nacional dos Geógrafos (ENG): 
Crise, práxis e autonomia: espaços de resistência e 
de esperanças. Espaço de Diálogos e Práticas. Asso-
ciação dos Geógrafos Brasileiros. Anais... Porto Ale-
gre, RS, 2010. 19 p. 

SUERTEGARAY, Dirce Maria Antunes. Geografia Fí-
sica e Geomorfologia: Tema para debate. In: Revis-
ta da ANPEGE. v. 5, 2009. 26 p. Disponível em: < 
http://anpege.org.br/revista/ojs-2.4.6/index.php/
anpege08/article/viewFile/25/pdf02> Acesso em: 10 
de Maio, 2015.



Anais do VIII Fórum NEPEG de Formação de Professores de Geografia. Caldas Novas: 2016.  p. 583

EMPREGO E DESEMPREGO NA 
PERSPECTIVA DA GLOBALIZAÇÃO

O COTIDIANO COMO CAMINHO PARA UMA 
APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA

     Alyne Rodrigues Cândido Lopes
Universidade Federal de Goiás (UFG)

Instituto de Estudos Socioambientais (IESA)
alyne_rc@hotmail.com

  Janainni Gomes de Andrade
Universidade Federal de Goiás (UFG)

Instituto de Estudos Socioambientais (IESA)
janainniandrade10@gmail.com

RESUMO

No presente artigo realizamos uma análise sobre as contradições referentes a compreen-
são do fenômeno da globalização a partir da abordagem do emprego/desemprego na cida-
de de Goiânia. Apresentamos a potencialidade de trabalhar com a temática da globalização 
próxima ao cotidiano dos alunos para uma aprendizagem significativa. Com esse trabalho, 
almejamos contribuir com o encaminhamento do processo de ensino e aprendizagem nas 
aulas de Geografia. Para o estudo nos assentamos na metodologia de pesquisa qualitativa, 
tendo como caminho metodológico revisões bibliográficas sobre os temas, atividade de 
campo, observações de aulas de Geografia, regências e análise das atividades realizadas 
por alunos do 2º ano do Colégio Estadual Amália Hermano Teixeira. Dessa forma, constata-
mos que trabalhar as diferentes escalas de análise associando os conhecimentos científicos 
ao cotidiano dos alunos é uma possibilidade à aprendizagem significativa.

Palavras-chave: Ensino de Geografia; Globalização; Emprego/Desemprego.

Introdução

A Geografia na educação básica ao traba-
lhar com a internalização de conceitos ob-
jetiva contribuir com a formação de alunos 
que tenham um olhar espacial aguçado, 
que sejam capazes de interpretar o espaço 
além da aparência. A dimensão histórica se 
constitui na busca por explicações para as 
formas aparentes do espaço e a compreen-
são dos processos que levaram a constru-
ção do espaço atual (CALLAI, 2000).

Na escola a percepção espacial é solidi-
ficada quando se trabalha com a constru-
ção dos conceitos. Os professores a partir de 
suas experiências mobilizam as observações 
e as práticas diárias dos estudantes, a fim 
de ampliar o interesse e o nível de partici-
pação destes nas aulas, assim contribuindo 
para a construção dos conceitos geográficos, 
juntos professor e aluno. Desse modo, os 
alunos terão outro olhar sobre a realidade.

Diversas são as experiências do coti-
diano, experiências essas que ora são de 
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ordem global, ora de ordem local. Trabalhar 
com conteúdos relacionados a essas duas 
escalas de análise é importante para a Ge-
ografia escolar uma vez que os fenômenos 
recebem influências de ambas as escalas, 
a globalização na perspectiva da Geogra-
fia permite essa abordagem. A relação das 
escalas local e global aproxima o cotidiano 
dos conhecimentos científicos.

Com base nas experiências vivenciadas 
no estágio percebemos que as concepções 
em torno da globalização estão muito asso-
ciadas com o que a mídia veícula, tratando 
esse tema como um fenômeno atual, não 
levando em conta o processo histórico e 
trazendo a ideia de que os lugares são ho-
mogêneos. Então, é lançado um desafio aos 
professores, como trabalhar esse fenômeno 
na sala de aula de forma crítica que ultra-
passe a concepção de globalização colocada 
pelos meios de comunicação?

Considerando todos os elementos que 
contribuem para a qualidade do processo 
de ensino e aprendizagem o tema globali-
zação enriquece os debates em sala de aula 
por possibilitar o trabalho com a escala e, 
ao fazê-lo possibilita a abordagem contínua 
entre global e local de modo a valorizar o 
cotidiano dos estudantes. Segundo Caste-
lar (2013), a temática permite a articulação 
entre vários fenômenos tendo como referên-
cia a vivência do aluno. Tratar do emprego e 
desemprego e sua articulação com a globa-
lização tendo como recorte empírico a cida-
de, ou o bairro em que residem possibilitará 
aos professores e alunos compreenderem a 
manifestação do fenômeno e associá-lo ao 
seu cotidiano.

Algumas lacunas em relação ao tema nos 
leva a fazer os seguintes questionamentos: 
como se configura a questão do emprego e do 
desemprego na escala local (Goiânia) articula-
do a globalização? O ensino de Geografia tem 
trazido a abordagem da globalização, conside-
rando que o mundo não é homogêneo? 

Procurando responder essas indaga-
ções esse trabalho objetiva analisar as 

contradições expressas na globalização a 
partir do binômio: emprego/desemprego 
na cidade de Goiânia, assim como, ofere-
cer possibilidades de relacionar os con-
teúdos científicos aos saberes cotidianos 
dos alunos para que eles entendam que 
os conteúdos não estão dissociados de 
sua vivência.

Metodologia

Dentre as possibilidades de pesquisas, 
nós nos apoiamos na metodologia qualita-
tiva. A metodologia qualitativa de pesquisa 
“trabalha com o universo de significados, 
motivos, aspirações, crenças valores e ati-
tudes” (MINAYO, 1993, p. 21 e 22), onde 
o pesquisador ao interagir com o objeto de 
pesquisa e o processo de investigação re-
cebe influência de valores. Baseado nessa 
metodologia o desenvolvimento deste es-
tudo se deu nas seguintes etapas: revisões 
bibliográficas sobre os temas emprego, de-
semprego, conceito de lugar, globalização e 
ensino de Geografia com o intuito de ampliar 
os referenciais teóricos que subsidiaram o 
desenvolvimento da pesquisa; atividade de 
campo numa escola no estágio II (visita de 
conhecimento, observações de aulas de Ge-
ografia e regências); análise das atividades 
realizadas por alunos do 2º ano do Colégio 
Estadual Amália Hermano Teixeira.

Realizamos a regência e a intervenção pe-
dagógica (estágio II) na escola Estadual Amá-
lia Hermano Teixeira, localizada no Setor 
Jardim Balneário Meia Ponte na cidade de 
Goiânia-GO. Nós realizamos as observações 
das aulas e a regência com as turmas de 2º 
ano do Ensino Médio no período matutino. 

O tema globalização e o ensino de geografia

A globalização é o nível mais alto do pro-
cesso de internacionalização do mundo ca-
pitalista. Esse fenômeno resulta das ações 

que buscam garantir o desenvolvimento 
de um mercado global (SANTOS, 2001). A 
mundialização do capital conforme nos é 
apresentada promove uma integração eco-
nômica, social, política e cultural entre os 
países. Os avanços tecnológicos dos meios 
de transporte e das comunicações criam a 
ideia de que todos os lugares estão interli-
gados e vivenciam do mesmo modo as influ-
ências da globalização, deste modo, o fenô-
meno é compreendido de forma distorcida.

Essa discussão é levantada por Bauman 
(1999) ao tratar os impactos negativos da 
globalização. Ele faz uma comparação en-
tre a população que não possui “estrutura” 
para se adequar as mudanças que o fenô-
meno provoca e aqueles que usufruem dos 
benefícios dessas mudanças. Tal compara-
ção evidencia que há diferenças na maneira 
como a globalização se manifesta, embora 
as transformações dos meios de comunica-
ção e transporte e a evolução do meio téc-
nico científico informacional sejam alguns 
avanços em consequência do fenômeno, é 
preciso ter consciência que nem todos tem 
acesso a eles e em alguns casos são excluí-
dos em detrimento destes avanços.

O processo histórico da globalização re-
vela que o fenômeno é próprio da difusão 
do capitalismo, logo será um fenômeno que 
prima pelo acesso desigual da população 
aos seus proveitos (SANTOS, 2001). No en-
tanto os debates não se direcionam nesta 
perspectiva, o tema tem sido amplamente 
discutido nos meios de comunicação como 
um fenômeno contemporâneo e que apro-
xima os espaços, contudo existem críticas 
as definições colocadas pela mídia sobre a 
globalização.

A globalização não é um fenômeno atual, 
ele foi sendo construído ao longo da história 
(CASTELLAR, 2013). E o que se tenta dis-
tinguir como o alvorecer de uma nova era 
tem raízes em processos seculares ou mi-
lenares. Para Castellar o argumento mui-
to associado à globalização do presente, de 
alteração significativa de escala de tempo e 

de intensidade dos impactos materiais, dei-
xa muito a desejar.

Doren Massey (2009) apresenta também 
algumas críticas à globalização, ela segue 
por um outro caminho dizendo que a globa-
lização é um projeto, ou seja, ela não é algo 
já dado, ou que existe naturalmente. Além 
disso, Massey diz que querem nos conven-
cer da inevitabilidade dessa globalização. 
Querem nos fazer acreditar que os espaços 
são homogêneos, assim, negam a trajetória 
e a história distinta dos lugares.

Nesse âmbito, o ensino de Geografia deve 
criar meios para o estudo crítico da globali-
zação, apresentando as diversas visões que 
existem sobre ela, fundamentando essas 
visões em bases teóricas e científicas para 
que esse tema seja apreendido para além 
do senso comum. 

Assim, a partir de todas as discussões 
em torno deste tema e considerando sua 
abordagem no âmbito escolar levantamos 
um questionamento, quais as tendências 
teórico metodológicas tem sido utilizadas 
para o ensino da globalização?

O estudo da globalização nas aulas de 
geografia deve proporcionar aos alunos 
uma visão espacial do fenômeno, ou seja, 
compreender quais as nuances sociais, eco-
nômicas e políticas resulta deste processo. 
Para isso é necessário que o estudo do fenô-
meno esteja estruturado em uma categoria 
de análise que possibilite uma leitura con-
cisa do mesmo, neste aspecto, a categoria 
lugar se adéqua à proposta, ao considerar-
mos o processo de ensino e aprendizagem, 
por permitir trabalhar nas várias escalas e 
mobilizar o cotidiano dos alunos.

Castrogiovanni contribui com essa abor-
dagem ao expressar a necessidade de estu-
dar o lugar, na atualidade do “mundo Glo-
bal”, da seguinte forma:

Mais do que nunca, com as novas propos-
tas de ordem social, de blocos econômicos 
de (re)organização do capital, de mercados 
modernos e oligopolizados, é básico que o 
ensino de Geografia, [...], analise e textuali-
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ze o locacional, as vivências, as diferenças, 
os conflitos e as necessidades dos alunos. 
[...] É importante não esquecer: o homogê-
neo não existe. É a singularidade dos luga-
res que os fazem nascer e existir. (CASTRO-
GIOVANNI, 2003, p. 84).

Na análise que o autor faz sobre a globa-
lização ele nos alerta que essa nova ordem 
mundial afeta o ensino, pois “com a globa-
lização há uma tendência de tornar-se tudo 
representações estilizadas, realidades pas-
teurizadas e virtuais” (CASTROGIOVANNI, 
2003, p. 84). A Geografia ensinada na esco-
la precisa ultrapassar essas representações 
do espaço, e para isso é necessário o estudo 
local da vivência dos indivíduos apresentan-
do a eles os conflitos existentes nos espaços 
que vivem. Além disso, é preciso ultrapas-
sar a visão de um mundo homogêneo, pois 
ele não existe, nem mesmo, e muito menos 
com a globalização. Se o mundo não é ho-
mogêneo, há a necessidade de conhecê-lo 
na sua singularidade, singularidade essa 
que se constitui a partir do embate entre o 
local e o global.

Com o objetivo de atingir a aprendizagem 
do aluno sobre o conteúdo de globalização, 
articulamos esse tema maior a questão do 
emprego e do desemprego, com o intuito de 
aproximá-lo ao cotidiano do aluno.

Valorizando o cotidiano no estudo do 
emprego e desemprego

O desinteresse dos discentes pelos te-
mas trabalhados nas escolas tem sido um 
assunto muito discutido entre professores 
universitários e professores da rede básica 
de educação, uma das razões pelas quais 
tal desinteresse se justifica é a falta de rele-
vância dada aos conteúdos pelos estudan-
tes. Durante o nosso período de observa-
ções das aulas no estágio constatamos que 
havia uma certa resistência dos alunos em 
relação aos temas tratados, pois, eles não 
conseguiam estabelecer correlações entre 
os assuntos da aula e sua aplicabilidade 

na realidade vivida, seja na práxis ou no 
desenvolvimento de habilidades cogniti-
vas. Diante disso os professores se depa-
ram com um desafio no processo de ensino 
e aprendizagem, fazer com que os alunos 
percebam essa relação.

As aulas de geografia permitem realizar 
leituras dos fenômenos que se manifestam 
no espaço a partir da internalização de con-
ceitos, é através deles que os alunos pode-
rão entender a realidade em que estão inse-
ridos (CAVALCANTI, 2012). A compreensão 
dos fenômenos desprovidos de conceitos 
científicos são concepções relativas, as es-
truturas não são capazes de revelar por si 
só quais foram os processos que levaram 
a tal forma, os conceitos científicos aliados 
ao cotidiano do aluno permitirá uma visão 
coerente dessa realidade.

Deste modo a prática docente deve con-
tribuir para a formação de sujeitos capazes 
de compreender e transformar a realidade 
em que estão inseridos. O processo de en-
sino e aprendizagem é um desafio que exige 
do professor reflexão e planejamento, a fim 
de que os alunos alcancem uma aprendiza-
gem significativa (CASTELLAR, 2013).

A aprendizagem significativa, segun-
do Ausubel (1968, apud MOREIRA, 1982) 
ocorre quando o individuo internaliza um 
conhecimento novo o associando a conheci-
mentos já consolidados, tendo os conheci-
mentos prévios como matriz de organização 
e de ideias para estes novos conhecimen-
tos. Quando o estudante aprende os novos 
conhecimentos, os conhecimentos prévios 
passarão a ter uma outra significação. O 
professor deve ter clareza de seus objetivos, 
pois isso determinará a forma como a aula 
será encaminhada. Para a aplicação das 
regências buscamos valorizar os conheci-
mentos prévios e associar o conteúdo ao 
cotidiano dos alunos com a finalidade de 
alcançar a aprendizagem significativa.

A temática da Globalização na perspec-
tiva do emprego e desemprego é um tema 
gerador que permite à aproximação entre o 
cotidiano e os conhecimentos científicos, o 
emprego e desemprego faz parte da vivência 
dos alunos e tem sido amplamente discutido 

tanto no ambiente escolar, como nos meios 
de comunicação. Nas aulas, com a intenção 
de levar os alunos a estabelecerem relações 
entre os conteúdos e o dia a dia, problemati-
zamos o tema buscando valorizar os conhe-
cimentos prévios, os conhecimentos adqui-
ridos de outros conteúdos e evidenciando a 
relação realidade conteúdo a partir de dados 
de fontes secundárias, de notícias ou recor-
tes que abordam o tema na cidade.

Na busca pelo conhecimento prévio dos 
alunos procuramos saber através de per-
guntas o que eles sabiam sobre a globaliza-
ção, trabalho formal e informal, atividades 
econômicas mais geradoras de emprego em 
Goiânia entre outras. Procuramos a parti-
cipação dos alunos e fizemos os questiona-
mentos não só no início da aula, mas no de-
correr de toda a aula, buscamos também, 
valorizar a fala dos alunos durante a siste-
matização dos conhecimentos.

Com o intuito de aproximarmos a questão 
da Globalização, emprego e desemprego da 
escala local levamos para as aulas dados do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica - IBGE, do Departamento Intersindical 
de Estatística e Estudos Socioeconômicos - 
DIESSE, do Instituto Mauro Borges - IMB, e 
do Ministério do Trabalho - Caged (Cadas-
tro geral dos empregados e desempregados) 
sobre Goiânia e também de outras capitais 
brasileiras. Nesses dados foram apresen-
tados os setores da economia mais expres-
sivos de Goiânia, a posição de Goiânia na 
criação de empregos, taxa de desemprego de 
duas capitais brasileiras, nesse caso com o 
intuito de fazermos relações com os dados 
de Goiânia. Apresentamos notícias sobre a 
diminuição do desemprego e as exigências 
de mão de obra qualificada nas indústrias.

Procuramos apresentar para os alunos a 
nova configuração do mercado de trabalho 
decorrente do atual processo de globaliza-
ção; a necessidade de qualificação contí-
nua para acompanhar as rápidas mudan-
ças que ocorrem no mercado de trabalho, a 
maquinização do trabalho, ou seja, a troca 
do trabalho humano pelo o da máquina. Al-
gumas dessas mudanças favorecem a mi-
noria, principalmente os que têm condições 

e oportunidade de estudar e se qualificar, 
esses comumente conseguem trabalhos 
melhor remunerados. Outra característica 
dessa “nova ordem” é a terceirização do em-
prego, onde os salários são baixos, quase 
precários. Para “fugir” desse trabalho ter-
ceirizado uma parcela da população pro-
cura o trabalho informal que muitas vezes 
possibilita uma renda maior.

O trabalho informal foi muito destacado 
pelos estudantes nas aulas por ser uma mo-
dalidade de emprego muito expressiva em 
Goiânia, a participação dos alunos levantan-
do esses exemplos evidencia a mobilização 
do cotidiano que contribuiu para a apren-
dizagem significativa, pois eles conseguiram 
associar o conteúdo as experiências vividas. 
Para fixação dos conhecimentos aprendidos 
e para verificação do nível de entendimento 
que os estudantes tiveram da aula solicita-
mos que eles realizassem uma atividade.

Figura 1: Atividade aplicada durante a regência 
no Colégio Amália Hermano Teixeira, 2013.

Fonte: Atividade elaborada pelas autoras.
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A atividade teve como objetivo estimular 
a capacidade de interpretação dos alunos e 
consolidar os conhecimentos apreendidos. 
As perguntas foram elaboradas de forma 
que possibilitasse aos estudantes associar o 
conteúdo e o cotidiano, problematizamos as 
questões sempre buscando a opinião destes, 
tendo em vista a internalização da temática 
que foi trabalhada. O exercício consistia em 
interpretar charges e responder as questões 
de acordo com o que foi trabalhado em aula. 
Durante a aplicação das atividades os alu-
nos demonstraram certa dificuldade na in-
terpretação das charges, a maior parte das 
repostas foram dadas sem considerar o que 
as imagens representavam.

O resultado da atividade demonstrou 
que os estudantes possuem dificuldades na 
interpretação de charges, e duas questões 
da atividade exigiam isso, e foram as ques-
tões que eles mais se equivocaram ao res-
pondê-las, contudo as respostas revelaram 
compreensão dos alunos em relação aos as-
suntos da aula.

Durante a pesquisa e a ministração das 
aulas sobre o emprego e o desemprego re-
lacionado à globalização em Goiânia, che-
gamos à seguinte conclusão: o fenômeno 
da globalização mudou a configuração do 
trabalho, e não podemos dizer que pra me-
lhor, por mais que os dados mostram que 
há uma diminuição do desemprego em de-
corrência da maior oferta de emprego prin-
cipalmente nas capitais, isso não significa 
que são empregos “dignos”, ou seja, perce-
be-se uma precarização do trabalho.

Encaminhamos as aulas sempre bus-
cando a interação dos estudantes a fim de 
que fossem participes do processo de cons-
trução do conhecimento. Através das regên-
cias e das análises das atividades aplicadas 
constatamos que os alunos têm maior faci-
lidade em expressar determinado entendi-
mento quando os relacionam ao cotidiano. 
Nossa pesquisa demonstrou que valorizar o 
cotidiano nas aulas de Geografia permite a 
aproximação entre a vivência do aluno e os 

conteúdos escolares. Trabalhar com temas 
que possibilitem uma aproximação com a 
realidade vivida dos alunos, como a busca 
por dados secundários ou notícias sobre 
o tema na cidade ou bairro em que vivem, 
contribui para que haja uma aprendizagem 
significativa.

Considerações finais

Ao longo desse trabalho procuramos 
apresentar a importância de abordar o con-
teúdo de globalização para além do que os 
meios de comunicação veiculam e a impor-
tância de trabalhá-lo de forma crítica nas 
aulas de Geografia. Então, acreditamos que 
para o professor ultrapassar a visão co-
mum dos alunos sobre qualquer temática 
é necessário confrontar esses saberes dos 
alunos com os conhecimentos científicos. O 
professor precisa fortalecer nas suas aulas 
que a globalização acentua as desigualda-
des e a segregação social. E por mais que se 
diga que o mundo está se tornando homogê-
neo, que os lugares estão conectados, isso 
de fato não é regra. Os lugares tem suas es-
pecificidades e cada lugar reagirá de forma 
distinta aos impactos da globalização.

Com o intuito de aproximar esse conteú-
do do cotidiano dos alunos julgamos impor-
tante o professor usar sua autonomia e pro-
curar trabalhá-lo na escala local, da cidade 
em que seus alunos residem. Não defende-
mos aqui que o professor só deva abordar 
os conteúdos na escala local, mas além de 
trabalhá-lo nas escalas global e regional, 
ampliar essa abordagem para um universo 
mais próximo do estudante. Foi com essa 
intenção que trabalhamos essa temática 
na perspectiva do emprego e do desempre-
go na cidade de Goiânia. Pois, esse recorte 
nos possibilitou buscar notícias e dados do 
Ministério do trabalho, IBGE, DIEESE, IMB 
sobre Goiânia e levar em conta os conheci-
mentos prévios dos alunos.

Enfim, o nosso olhar para o processo 
de globalização e para as questões de em-
prego e desemprego mudou com o desen-
volvimento desse trabalho e esperemos ter 
contribuído para a aprendizagem dos alu-
nos participes da nossa intervenção. Acre-
ditamos que de certa forma a concepção de 
alguns estudantes sobre globalização e a 
configuração do mercado de trabalho tam-
bém mudaram.
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RESUMO

Este trabalho tem como objetivo a análise do trabalho docente do professor de Geografia 
e Pedagogia nos Anos Inicias do Ensino Básico. Acredita-se que nos Anos Iniciais, as crian-
ças têm os primeiros confrontos com os conteúdos geográficos, que são construídos na 
interface dos conceitos cotidianos e científicos, por isso é necessário que elas passem a 
se reconhecer no ambiente em que estão inseridas. Cabe também neste trabalho, discutir 
questões relacionadas à ensino de Geografia, formação inicial e continuada de professores, 
a fim de procurar entender um pouco sobre o que esses profissionais mobilizam durante a 
formação inicial e quais são as principais dificuldades e facilidades em ensinar os conteúdos 
Geográficos nos Anos Iniciais. Utilizamos como técnica de pesquisa o questionário icono-
gráfico, que procurou identificar qual o tratamento dado pelos docentes no domínio dos 
conhecimentos específicos e pedagógicos no que se refere aos conteúdos dos elementos fí-
sicos da Geografia. Desta forma, cabe aos pesquisadores da área discutir quais as melhores 
estratégias para potencializar o trabalho docente também nos Anos Inicias, tomando como 
partida, a formação continuada de professores, para que os mesmos possam contribuir 
para a melhoria da eficiência da aprendizagem dos escolares.

Palavras-chave: Geografia; Anos Iniciais; Elementos Físicos; Conhecimentos do conteúdo 
da matéria ensinada; conhecimentos pedagógicos da matéria.

Introdução

Este trabalho está consubstanciado na 
análise da prática docente de professo-
res que atuam nos Anos Inicias. Em nos-
sa pesquisa, trabalhamos especificamente 
nos 4º e 5º anos do Ensino Fundamental 
(onde os alunos saem da fase do letramento 
e passam a estudar conteúdos específicos 
de cada disciplina) com ênfase em conteú-

dos dos elementos físicos1  da Geografia. É 
nesta fase também que as crianças passam 
a confrontar os conhecimentos cotidianos 
aos novos conhecimentos, os científicos. 

1 Conhecimentos esses tratados academica-
mente como grandes áreas de conhecimento e obje-
to de estudos, sendo elas a Geomorfologia (relevo), 
Geologia (rochas e minerais), Climatologia (clima e 
tempo), Pedologia (solos), Hidrogeografia (recursos 
hídricos) e, Biogeografia (plantas e animais).
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Salientamos que, nosso objeto de estudo 
são os professores e sua prática em sala 
de aula, temos também que nos preocupar 
durante a formação e processo de ensino 
aprendizagem das crianças.

Cabe a nós, pesquisadores, refletir so-
bre o que ocorre no âmbito escolar e aca-
dêmico. Acreditamos que, primeiramente 
precisamos entender como a Geografia está 
organizada nessa fase, uma vez que mes-
mo estando presente nas orientações curri-
culares oficiais ela pode ser trabalhada de 
maneira superficial, ou deixar de ser tra-
balhada. Sabemos que existem desafios em 
trabalhar Geografia nos Anos Inicias, uma 
vez que, não somos preparados para lecio-
nar nessa fase destinada aos profissionais 
da pedagogia. 

No caso de Goiânia, no que se referem 
à educação pública, as escolas municipais 
são as responsáveis pela primeira fase do 
Ensino Fundamental e o Estado pelo Ensi-
no Fundamental II e Médio. 

As escolas municipais de Goiânia, por 
sua vez, tem uma organização diferente 
das demais instituições de ensino públi-
co e privado do município. Dividiram, nos 
município as fases de ensino em Ciclos de 
Aprendizagem, que são consideradas a ida-
de das crianças, para que sejam divididas 
por turmas em níveis ou fases da infância e 
adolescência. 

Os chamados Ciclos de Formação e De-
senvolvimento Humano estão baseados no 
processo cognitivo das crianças, na qual 
considera os diferentes conhecimentos dos 
escolares que são indivíduos que dispõe de 
culturas diversas e grupos sociais distintos 
(AGUIAR 2009). 

Essa proposta de organização por ciclos 
foi idealizada e aplicada pela Secretaria de 
Educação de Goiânia em 1998, mas após 
2001, por questões políticas e administra-
tivas, ela seguiu nesse formato: O Ciclo I, 
sendo classificado como o período da In-
fância (de 6 a 8 anos de idade), o Ciclo II, 
classificado como pré-adolescência (9 a 11 

anos de idade) e por último o Ciclo III, cor-
respondente a adolescência (12 a 14 anos 
de idade) (AGUIAR 2009). Porém, o último 
Ciclo, não está presente em todas as esco-
las da cidade.

Existem outras instituições, como as 
particulares, escolas conveniadas e escolas 
federais, como o CEPAE (Centro de Ensi-
no e Pesquisa Aplicado a Educação), onde 
cada uma tem dinâmica própria, na qual a 
maioria delas possuem professores de áre-
as específicas a partir do 4º ano do Ensino 
Fundamental. 

Os objetivos desse trabalho estão pauta-
dos em, analisar a prática docente (Geogra-
fia e Pedagogia), e como são mobilizados no 
contexto da Geografia Escolar nos Anos Ini-
ciais do Ensino Básico, os conteúdos geo-
gráficos relacionados aos elementos físicos. 
Pretendemos também verificar quais são as 
facilidades e/ou dificuldades dos profes-
sores dos Anos Iniciais para ensinar esses 
conteúdos.

Metodologia

Utilizaremos nessa pesquisa, a meto-
dologia de pesquisa qualitativa, onde as 
técnicas de coleta de dados são de suma 
importância para sua execução, utilizamos 
nessa pesquisa, questionários para tentar 
identificar as dificuldades dos professores 
em ensinar Geografia nos Anos Iniciais.

 Essa abordagem permite também 
que seja possível observar e capturar dife-
rentes situações e refletir sobre as mesmas. 
No caso do ambiente escolar, esse método 
torna-se muito eficiente, André (1983) re-
força que a pesquisa qualitativa auxilia na 
compreensão das relações entre os indi-
víduos os contextos que estão inseridos e 
suas ações: 

[...] os dados qualitativos podem contribuir 
para o estudo de construtos importantes 
como “criatividade” e “pensamento críti-

co”, que por serem de difícil quantificação, 
deixam muitas vezes, de ser mais extensa-
mente investigados. (SCRIVEN E HASSI-
SON, 1973 apud ANDRÉ 1983 p. 66). 

Por se tratar de uma pesquisa com in-
tuito de levantar e abordar a criticidade, 
pretendemos, utilizar tal método por consi-
derá-lo mais pertinente, que contempla de 
maneira mais ampla os nossos objetivos.

Para realizar uma pesquisa, faz-se neces-
sário promover o confronto de informações 
(Ludke e André, 2012). Desta forma, pre-
tendemos trabalhar a partir de utilização de 
questionários com professores de Geografia 
e Pedagogia nos Anos Iniciais, pois é uma 
forma de contextualizar o conhecimento 
teórico e explorar distintas possibilidades 
metodológicas, para análise e interpretação 
dos dados que são esperados. 

Para que a observação seja significativa, 
o pesquisador precisa “[...] determinar com 
antecedência “o quê” e “o como” observar” 
(LUDKE e ANDRÉ, 2012. P 25). Para esses 
autores, o pesquisador precisa ter preesta-
belecido quais são seus objetivos para com 
a atividade de observação e que os mesmos 
façam sentido em relação à temática do es-
tudo em questão. 

Procedimentos metodológicos

Os procedimentos da pesquisa foram os 
seguintes:

1. Levantamento Bibliográfico sobre os 
temas: Ensino de Geografia; Ensino de Ge-
ografia nos Anos Iniciais, Ensino dos conte-
údos dos elementos físicos, mediação didá-
tica;

2. Seleção de docentes para realização 
e aplicação dos questionários; 

3. Elaboração dos questionários icono-
gráficos;

4. Avaliação dos resultados dos ques-
tionários e análise dos dados.

Como instrumento de investigação tra-
balhamos com um questionário, composto 
por dois momentos, o primeiro de pergun-
tas abertas e o segundo com aspecto ico-
nográfico, ou seja com imagens represen-
tativas dos conteúdos dos elementos físicos 
(Geomorfologia (relevo), Geologia (rochas e 
minerais), Climatologia (clima e tempo), Pe-
dologia (solos), Hidrogeografia (recursos hí-
dricos) e, Biogeografia (plantas e animais). 

O questionário foi elaborado com o intui-
to de compreender como os conhecimentos 
da matéria ensinada e os pedagógicos da 
matéria, aparecem na prática dos profes-
sores dos Anos Inicias. Selecionamos pro-
fessores que lecionam nos 4º e 5º anos. Se 
dispuseram a participar da pesquisa três 
professores de Geografia, que lecionam nos 
Anos Iniciais há mais de dois anos na rede 
municipal de Goiânia. E três professores de 
Pedagogia, dois lecionando na rede munici-
pal de Goiânia há mais de cinco anos e um 
na rede privada, recém-formado. 

Para manter a identidade dos professo-
res preservada, os designaremos da seguin-
te forma: PG para professores da área de 
Geografia e PP para professores da área de 
Pedagogia. Por serem três de cada área, te-
remos PP1, PP2, PP3, PG1, PG2, PG3. 

Os questionários direcionados aos pro-
fissionais da pedagogia foram modificados 
no primeiro bloco, a fim de contemplar a 
disciplina onde se trabalha a Geografia2. 
Porém, o segundo momento, do questio-
nário iconográfico mantivemos as mesmas 
questões do que aplicamos para os profes-
sores de Geografia, pois o conteúdo que 
está disposto nos currículos de referência é 
o mesmo para ambos profissionais. 

2 Após consultas nas ementas do curso de Pe-
dagogia das principais universidades públicas e pri-
vadas do Estado identificamos que a disciplina res-
ponsável em trabalhar os conteúdos da Geografia é o 
de Fundamentos e Metodologias das Ciências Huma-
nas.
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Resultados E Discussão

Os Saberes (Conhecimentos) Docentes na prática 
docente dos professores dos Anos Iniciais 

Os desafios que os professores encontram 
no início da carreira docente podem ser su-
perados durante a experiência docente, 
uma vez que o professor irá retomar duran-
te a carreira, alguns aspectos importantes 
trabalhados na graduação também, como 
exemplo, os conhecimentos pedagógicos da 
matéria, que são os conhecimentos didáti-
cos a serem desenvolvidos pelo profissional. 

O profissional docente trabalhará seus 
saberes em diversos momentos, seja duran-
te sua formação inicial, sua prática docen-
te e até mesmo, durante sua vida escolar. 
Sabendo que a Geografia é trabalhada nos 
Anos Iniciais, nos propusemos a investigar 
de qual Geografia estamos lidando.

Por meio de questionários abertos, ana-
lisamos como está posta a prática docente 
dos professores nos Anos Iniciais ao se tra-
tar dos conteúdos dos elementos do meio 
físico, com isso também buscamos enten-
der quais são os saberes pelos professores 
mobilizados na tentativa de se ensinar de-
terminados conteúdos. 

Os saberes docentes se desenvolvem e au-
xiliam na atuação do professor, eles se cons-
troem desde sua historicidade e vivência como 
indivíduo social até sua prática docente. 

Sabendo que os saberes docentes são de-
senvolvidos ao longo da vida dos indivíduos, 
partimos para os seguintes questionamen-
tos: Como se organizam os saberes docen-
tes dos professores da área de Geografia e 
dos professores da área de Pedagogia que 
atuam nos Anos Iniciais? Como as dificul-
dades na formação inicial dos professores 
implicam na aprendizagem dos escolares?

Discutiremos neste trabalho, especifica-
mente dois saberes, tendo como referência 
Shulman (1986), os conhecimentos do con-
teúdo da matéria ensinada e os conheci-
mentos pedagógicos da matéria. O primeiro 

para compreender como ocorre a prática 
docente do professor pedagogo e geógrafo, 
o segundo com o objetivo de compreender 
como o professor encaminha os conteúdos 
e como os docentes das disciplinas específi-
cas da Geografia os encaminhavam. 

Destacamos dois momentos da ativida-
de, na qual consideramos que ambos co-
nhecimentos aparecem com grande desta-
que no questionário iconográfico: que foi 
formulado com dois momentos, a primeira 
parte composta por perguntas abertas e a 
segunda parte de questões direcionadas 
aos conteúdos dos elementos físicos, onde 
havia uma imagem explicativa, um tex-
to para contextualização e por um último 
uma questão sobre a temática, perguntan-
do também qual a abordagem teórica meto-
dológica para trabalhar os conteúdos.

Selecionamos um das questões e respos-
tas para análise tendo como referência os 
dois conhecimentos propostos por Shul-
man (1986), conhecimentos do conteúdo da 
matéria ensinada e os conhecimentos peda-
gógicos da matéria.

Na primeira questão (Figura 01), foram 
apresentados os tipos e o ciclo das rochas. 
Todos os professores com formação em Ge-
ografia conseguiram responder as questões 
satisfatoriamente que demonstra o conhe-
cimento do conteúdo da matéria ensinada.

  Figura 1 : Questionário iconográfico – Ciclo das Rochas

Fonte: http://revistaescola.abril.com.br/ciencias/fun-
damentos/ciclo-rochas-629644.shtml

Org.: GALVÃO, Izabelle C.C., 2016.

Mesmo os professores que apontaram 
sentir dificuldades especificamente nesse 
conteúdo durante a formação inicial, con-
seguiram elaborar uma resposta, com auxí-
lio das imagens e do texto. 

 Em seguida foi indicado na questão 
qual seria a abordagem teórica e metodo-
lógica que utilizariam para trabalhar esse 
conteúdo, para observarmos a presença ou 
não dos conteúdos pedagógicos da matéria, 
destacamos a resposta do professor PG3:

Para esse conteúdo, a abordagem teóri-
ca e metodológica objetiva a compreensão 
dos processos naturais que levam à forma-
ção geológica e geomorfológica do planeta. 
A concepção construtivista permeia essa 
abordagem. O uso intenso de imagens é um 
caminho seguido. Ao mesmo tempo, ativi-
dades que levam o aluno para fora da sala 
de aula ajuda no processo de ensino-apren-
dizagem, para que possam, de alguma for-
ma, buscar ver in loco a empiria. Em razão 
da minha má-formação docente nesse con-
teúdo em específico, a dificuldade de orga-
nizar uma metodologia mais coerente aos 
pressupostos da Geografia Escolar é uma 
realidade em minha prática docente. (grifo 
nosso)

Essa questão demonstra a preocupação 
do professor em buscar entender o conte-
údo previamente, pois existe uma preocu-
pação quanto ao conteúdo, por ser um dos 
apontados anteriormente como de difícil 
compreensão a esse professor. Em segui-
da, pudesse discorrer sobre a abordagem 
procedimental e metodológica que aplicaria 
para o conteúdo em apreço. O professor em 
questão utiliza do método da exposição pelo 
professor, tendo como aliada a ilustração 
(LIBÂNEO, 1994).

Nota-se com a realização desse ques-
tionário, que ainda existe uma lacuna na 
formação dos professores da área da Peda-
gogia, pois, mesmo tendo em sua formação 
inicial a disciplina de Fundamentos e Meto-
dologias em Ciências Humanas na maioria 
das referências curriculares das principais 

universidades do estado, ainda não é sufi-
ciente para preparar o professor dessa área 
para ensinar os conteúdos que compreen-
dem a área da Geografia. 

Quanto aos docentes da área da Geogra-
fia verificamos que, muitos deles, ao trata-
rem das dificuldades e facilidades apontam 
que, são as mesmas que possuíam duran-
te a formação inicial e esta foi levada para 
prática em sala de aula. 

Em 2001, foi criada uma lei que incluía 
a prática como componente curricular. Nas 
disciplinas de conhecimento específico em 
Geografia, por exemplo, o docente de en-
sino superior precisaria dedicar uma par-
te de sua carga horária para direcionar o 
conteúdo para os futuros profissionais da 
educação, para que esses pudessem apren-
der a como ensiná-lo. Conforme o parecer 
CNE/CP 9/2001, a prática como compo-
nente curricular é:

Uma concepção de prática mais como com-
ponente curricular implica vê-la como uma 
dimensão do conhecimento, que tanto está 
presente nos cursos de formação nos mo-
mentos em que se trabalha na reflexão so-
bre a atividade profissional, como durante 
o estágio nos momentos em que se exercita 
a atividade profissional. (Parecer CNE/CP 
9/2001, p. 22)

Logo, a prática como componente curri-
cular foi instituída para promover aos fu-
turos professores uma abordagem mais 
específica para os conteúdos da academia, 
preparando esse profissional para sua ativi-
dade docente. Verificamos no questionário 
iconográfico, que muitos dos professores de 
Geografia afirmaram não ter uma reflexão 
maior por parte dos docentes da universi-
dade, nos conteúdos de “tronco comum ”. 

Desta forma, pudemos repensar acerca 
das dificuldades e facilidades para lecionar 
os conteúdos específicos da matéria de Geo-
grafia (ou em Fundamentos e Metodologias 
das Ciências Humanas – Disciplina da área 
da Pedagogia), tem origem desde sua for-
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mação inicial e que posteriormente refletem 
em sua prática docente nos Anos Iniciais. 

Considerações Finais

Acreditamos que a pesquisa, nos possi-
bilitou refletir sobre a formação de profes-
sores de Geografia e também da formação 
do pedagogo. Para constituição de uma car-
reira docente é necessário considerar toda 
sua “bagagem” histórico-social advinda de 
momentos anteriores à graduação.  Esses 
elementos precisam ser considerados para 
que se obtenha bons resultados durante a 
docência e esse professor saiba a relevân-
cia da pesquisa durante seu trabalho. Em 
contrapartida, é necessário que a universi-
dade disponha também de espaços forma-
tivos afim de ampliar suas experiências e 
saberes. 

Os resultados obtidos por meio dos 
questionários iconográficos possibilitaram 
compreender o domínio de conhecimentos 
específicos elementos do meio físico e como 
está posta a prática do professor nos Anos 
Iniciais, assim como apontou alguns dos 
desafios enfrentados, como lidar com o tra-
balho pedagógico coletivo, uma vez que é 
necessário também, compreender como os 
professores trabalharam com esses alunos 
(neste caso, entender como os pedagogos, 
mobilizavam os conteúdos) levando em con-
ta que o processo de ensino é algo contínuo. 

Podemos identificar também, que no 
que refere aos conhecimentos específicos 
da geografia muito dos professores da área 
da pedagogia desconhecem os conteúdos 
pré-estabelecidos para esta fase, sejam nas 
orientações curriculares ou livros didáticos 
de Geografia. Isso demonstra a carência da 
formação inicial desse profissional, pois em 
alguns relatos dos professores durante a 
aplicação, ambos revelaram que sequer se 
recordavam da disciplina de Geografia (ou 
Fundamentos em Ciências Humanas) du-
rante o período de formação inicial e que, 

por isso não conseguiam responder algu-
mas questões propostas. 

Cabe, assim, refletirmos sobre a forma-
ção do professor que atuará nos Anos Ini-
ciais, acreditamos que essa fase é o cerne 
da educação básica. A formação inicial e 
continuada são essenciais para a formação 
do futuro professor, já que durante esses 
períodos potencializamos nossa reflexão te-
órica e prática no que se refere ao ensino 
de Geografia nos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental.
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RESUMO

Neste presente ensaio, objetivamos discutir as diferentes designações do conhecimento 
geográfico, compreendidos pela formação de conteúdos, conceitos, temas, eixos estrutura-
dores e o lugar dos elementos do meio físico no Ensino de Geografia. Diante disso, refleti-
mos as seguintes questões: Qual a distinção entre a definição de conteúdo e conhecimen-
to?  O que vem a ser um tema ou eixo estruturante? Existe uma relação de hierarquia entre 
noção, conceito cotidiano e científico? É importante ressaltar que o verdadeiro objetivo em 
atribuir  definições, ou a tentativa de definir o que vem a ser conteúdos, temas, eixos, no-
ções conceito, é deixar mais claro o seu sentido e facilitar o seu emprego, para que possa-
mos ter mais clareza na identificação dos mesmos, reduzindo muitas vezes, as confusões 
na sua identificação.

Palavras-chave: Conteúdos; Eixos; Temas Estruturadores; Noções; Conceitos Cotidianos; 
Conceitos Científicos; Ensino de Geografia; Elementos do Meio Físico.

Introdução

Etimologicamente, no plano científico, 
temos a necessidade de definir nomes, con-
ceitos, categorias, conhecimentos, temas 
ou noções. Invariavelmente, somos toma-
dos por designações que não condizem com 
o verdadeiro sentido das coisas, seja porque 
carregam consigo indeterminações, devido 
a falta de clareza do seu real significado, 
ou porque, muitas vezes, o referencial teó-
rico não é aplicado adequadamente, sendo 
aludidos definições científicas que não são 
fidedignas aos autores originais.

No âmbito do ensino de Geografia, inva-
riavelmente, empregamos cotidianamente 
essas definições, algumas delas muita ca-
ras para o desenvolvimento da pesquisa e 
da ciência, como conceito e conteúdo, que 
ora aparecem com implicações para a lei-
tura do conhecimento específico desta ci-
ência, à exemplo dos conceitos-chave, pai-
sagem, território, lugar, região, ora numa 
construção do desenvolvimento da apren-
dizagem, como os conceitos cotidianos e 
científicos elaborados sob a perspectiva 
vigotskiniana.
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No interior da própria ciência geográfica, 
temos generalizações e, muitas vezes, di-
vergências quanto as definições de conceito 
e categoria, como é caso do espaço geográ-
fico, visto por muitos pesquisadores como 
conceito mais amplo e norteador ou anali-
sado como conceito, no mesmo nível de en-
tendimento em relação aos demais. Diante 
disso, se faz necessária a distinção destes 
termos, para que possamos situar melhor 
nosso debate e identificar o conhecimento à 
luz do ensino de Geografia.  

Qual o lugar dos conteúdos, eixos ou 
temas estruturadores no Ensino ?

É comum nos depararmos com dificul-
dades de identificação desses termos quan-
do nos remetemos ao Ensino de Geografia. 
Utilizemos como exemplo a elaboração de 
um plano de aula, que possui a indicação 
de qual o tema e conteúdo será trabalhado, 
ou que conhecimentos pretendemos desen-
volver junto aos escolares. No entanto, a di-
ficuldade é recorrente entre os professores 
em processo de formação inicial, como tam-
bém para aqueles em processo continuado.

Ao pensarmos em temas e eixos estru-
turadores, notamos que ambos estão co-
nectados e são compostos por conteúdos, 
sendo o conteúdo o tratamento do tema ou 
de um eixo estruturador. 

Compreendemos como eixos estrutu-
radores como linhas de abordagens dos 
temas estruturadores, ou seja, é a “linha 
dorsal” de determinados assuntos de uma 
disciplina. Os eixos permitem limitar e or-
ganizar, temas estruturadores e conteúdos, 
evitando que os conteúdos se dispersam. 
São formados, por um agrupamento de te-
mas que auxiliam na orientação e planeja-
mento do trabalho docente. Por este mo-
tivo, consideramos que os eixos estão em 
constantes construções, no qual possibili-
tam articulações com outros eixos e temas. 
Sendo assim, o eixo é uma linha temática, 

cuja abordagem principal converge em as-
suntos definidos e com seus objetivos es-
truturados.

Os temas definem objetivos que precisam 
ser atingidos, durante o desenvolvimento 
de uma unidade didática. Estes estão em 
consonância com o desenvolvimento de ha-
bilidades e competências desejadas para 
um determinado conteúdo, e precisam ser 
significativos para aqueles que ensinam e 
aprendem. 

Os Temas Estruturadores indicam as-
pectos que podem ser contemplados para 
o desenvolvimento das competências e ha-
bilidades desejadas [...]. Recomenda-se que 
ao se inserir os Temas Estruturadores e 
as Unidades Temáticas ao currículo sejam 
consideradas as necessidades de cada co-
munidade escolar (BRASIL, 2002).

Sendo assim, os temas estruturantes 
de uma disciplina refere-se ao conjunto de 
unidades e conteúdos, para atingir os obje-
tivos da mesma, no caso da Geografia pro-
picia a compreensão e a construção de um 
raciocínio geográfico, acerca dos elementos 
do espaço. Porém, como ressaltado ante-
riormente, mesmo possuindo suas orienta-
ções teórico-metodológicas

Na perspectiva construtivista de Zabala 
(1998) e Coll, desenvolvemos nos alunos a 
aprendizagem dos conteúdos. Esses conte-
údos, obedecem a uma tipologia das finali-
dades do ensino, sejam estas do ponto de 
vista, fatual, conceitual, procedimental ou 
atitudinal. Assim, na condução dos conhe-
cimentos orientados para a aprendizagem 
do escolar, estes necessitam de instrumen-
tais teórico-metodológicos, de habilidades e 
atitudes, que auxiliem no desenvolvimento 
dos processos cognitivos e condutuais. É 
importante frisar que, Zabala (1998, p. 39), 
defende “[...] a sua diferenciação e parcia-
lização metodológica em compartimentos 
para podermos analisar o que sempre se dá 
de maneira integrada”. Ressalta que esta 
classificação facilita a visualização de ca-

racterísticas distintas, contudo, o conteúdo 
deve ser visto como algo dinâmico e integra-
do, ou seja, inseparável.

Assim, o conteúdo deve ser pensado, 
para atingir objetivos e como produto das 
interrelações pessoais, deve também res-
ponder perguntas nos quais levam a refle-
xão do papel da educação na formação so-
cial dos discentes, dentre elas destacam-se: 
por que ensinar?para que ensinar? e por 
que aprender? (ZABALA, 1998) aponta que 
os conteúdos precisam responder essas 
questões, e assim, possibilitar a aprendiza-
gem dos discentes.

Dar significado aos conteúdos é poten-
cializar a participação dos alunos durante 
as aulas, para que os mesmos exponham e 
identifiquem as suas próprias práticas so-
ciais. Coll et al (1992), relata a importância 
dos conteúdos argumentando que os mes-
mos continuam sendo importantes e pri-
mordiais para o ensino. Todavia,devemos 
dar maior relevância ao processo de ensino 
e aprendizagem, preocupando-se com a for-
ma que esses conteúdos serão apropriados, 
ou seja, suas abordagens e tratamentos di-
dáticos pedagógicos.

Dentro de uma perspectiva vygotskiana, 
Cavalcanti (2012 p.34) aborda que os con-
teúdos devem contribuir “[...] para a forma-
ção das capacidades cognitivas dos alunos 
(conhecimentos dos saberes disciplinares)”. 
Assim, os conteúdos devem ser seleciona-
dos, a fim de contribuir para o crescimen-
to intelectual dos discentes, ou seja, são 
elementos constituintes da construção do 
raciocínio geográfico acerca das dinâmicas 
sociais.

Kimura (2008), aponta a relação que os 
conteúdos apresentam na formação cidadã 
dos discentes, desde que estabeleçam rela-
ções históricas e sociais significativas. Para 
ela, os conteúdos envolvem questões e de-
sencadeiam pensamentos necessários para 
entender o espaço de vivência, sendo que 
“[...] essas questões são tidas como de gran-
de pertinência do papel que a escola pode 

exercer na sociedade, diante da importân-
cia da aprendizagem do aluno”. (p. 76). 

Os conteúdos são muito importantes, 
pois dão legitimidade às disciplinas. Como 
ressalta Callai (2013), eles,

[...] permitem estabelecer a sua especifici-
dade e marcar o seu diferencial em relação 
às demais áreas de conhecimento.  O papel 
destes conteúdos, isto é, da disciplina es-
colar, assume caráter significativo no con-
texto da escola básica e de desdobra nos 
objetivos e intenções de fazer o seu ensino. 
(CALLAI, 2013, p. 39)

Portanto, os conteúdos configuram-se 
como um conjunto de conceitos, valores, 
conhecimentos e habilidades que auxiliam 
no entendimento de fenômenos e processos 
do meio em que vivemos, assim, eles preci-
sam ser significativos.

Entre todas as definições anteriores, a 
que remete maior dificuldade de conceitu-
ação, talvez seja a de conhecimento, devido 
aos poucos trabalhos acadêmicos e cientí-
ficos que se dedicam a exame do seu signi-
ficado. De forma sumário o conhecimento 
está atrelado ao ato de conhecer algo, pos-
sui sua origem no latim cognoscere, que 
significa saber.

Noções, conceitos cotidianos e científi-
cos na abordagem vigotiskiniana

É importante frisar que, não há na litera-
tura atual, relacionada ao desenvolvimento 
da aprendizagem, algo que relacione as de-
finições de noções a construção dos concei-
tos cotidianos e científicos na abordagem vi-
gotiskiniana. No entanto, quando ocorre os 
primeiros contatos dos escolares com o con-
teúdo da matéria, ou quando o abordamos, 
principalmente no período dos Anos Iniciais, 
percebemos  que a aprendizagem obtida por 
eles, remete muito mais a uma elaboração 
inicial, do que especificamente atrelada a 
construção do conceito cotidiano.
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No dicionário de Filosofia de Japiassú 
e Marcondes (2001, p. 155), não encon-
tramos a definição direta do termo noção, 
mas sim de prenoção. Seu sentido é amplo 
e pouco preciso, “[...] que se originam da 
experiência dos indivíduos, sem elaboração 
teórica ou conceitual e sem serem temati-
zadas diretamente”. Ao mesmo tempo é de-
signado como uma forma de conhecimento 
pré-teórico, sendo este “[...]  natural e es-
pontâneo, inato ou oriundo da experiência 
prática dos indivíduos e anterior a qualquer 
elaboração ou reflexão.” (p. 155). Assim, no 
plano do desenvolvimento conceitual pode 
ser designado como um pressuposto do co-
nhecimento. Para esses autores, o concei-
to seria “[...] uma noção abstrata ou ideia 
geral designando, seja um objeto suposto 
único, seja uma classe de objetos. [..] o con-
ceito é caracterizado por sua extensão e por 
sua compreensão.” (Japiassú e Marcondes, 
2001, p. 48).

Segundo Vygotsky (2014b), no processo 
de desenvolvimento da criança, a mesma 
agrupa informações sem utilizar critérios 
objetivos, mas sim de forma subjetiva (fase 
sincrética ou de compilações não organiza-
das). Nesse momento, a categorização e a 
generalização que a criança faz não é clara 
para um adulto, porque as associações não 
são objetivas, nem lógicas. Segundo o au-
tor, as palavras são “nome próprio”, ou seja 
a mesma denomina objetos específicos e de 
forte referência para  as crianças, ela reco-
nhece a palavra “terra”, mas não consegue 
associar a mesma terra a diversas tonalida-
des de solo. 

Após está fase de generalização, os sujei-
tos operam os seus pensamentos por com-
plexos. Nesta etapa, o escolar faz generaliza-
ções criadas com ajuda de um pensamento 
não mais somente com as impressões sub-
jetivas. Os objetos passam a ter critérios as-
sociativos, de categorização e generalização. 
De acordo com Vygotsky (2014b, p. 140), 
as palavras deixam de ser “nome próprio” e 
passam a ser “sobrenome”:

Para el niño que se encuentra en esta fase 
de desarrollo las palabras dejan ya de de-
signar objetos aislados, de ser nombres 
propios; se convierten en apellidos. Para el 
niño en esta edad decir una palabra signi-
fica señalar el apellido de cosas relaciona-
das entre sí según las más diversas líneas 
de afinidad. Denominar el objeto concreto 
con el nombre correspondiente significa 
incluirlo en un determinado complejo con-
creto con el que guarda relación. Para este 
niño nombrar un objeto significa decir su 
apellido.

A diferença entre o pensamento por com-
plexo e o conceito na generalização, é que o 
primeiro utiliza-se das relações de generali-
zação mais variáveis possíveis, enquanto o 
segundo é oriundo da unidade dos mesmos. 
Os conceitos nesta fase é expresso nele e 
com os demais do seu conjunto.

No terceiro estágio, chamado por Vygot-
sky de conceitos potenciais ou pseudocon-
ceitos, o conceito das crianças se aproxima, 
aos conceitos que os adultos usam na sua 
atividade intelectual, mas no seu sentido 
psicológico é diferente de um conceito no 
sentido verdadeiro da palavra. O pseudo-
conceito é a forma mais estendida do pen-
samento por complexo e são mediados por 
outros conceitos. Está distinção é tão tênue 
que, mesmo para especialistas da cognição é 
difícil a separação do pensamentos por com-
plexas de um conceito propriamente dito.

Num quarto estágio está o pensamento 
conceitual ou “conceitos genuínos”. O sujei-
to classifica isolando as características ím-
pares dos objetos, codificando em uma pala-
vra. Ou seja, a atividade de análise e síntese 
de generalizações se consolida e se articula 
na abstração dos referenciais objetais. 

A construção dos conceitos neste âmbito 
é um processo, no qual os sujeitos compre-
endem a palavra verbal para assim cons-
truir seus próprios sistemas conceituais. 
Vale ressaltar que, a construção dos con-
ceitos é um processo dialético, assim os es-
tágios mencionados, não necessariamente 
ocorrem de modo ordenado.

Queremos assim destacar que, há uma 
diferença entre palavras, definições e con-
ceitos, as diferenças estão no campo das 
atividades cognitivas (estruturas psicológi-
cas), que vão mediar à relação do indivíduo 
com o meio que vive, assim como o desen-
volvimento dos mesmos. Segundo Vygost-
sky (2014b, p. 151), 

Como es sabido, el contacto verbal y la 
comunicación entre el adulto y el niño se 
inicia muy temprano, lo cual da motivo a 
muchos investigadores para suponer, como 
ya hemos dicho, que los conceptos se de-
sarrollan tan precozmente. Sin embargo, 
como hemos expuesto, los verdaderos con-
ceptos se desarrollan relativamente tarde 
en el pensamiento infantil, mientras que la 
comprensión verbal mutua entre el niño y 
el adulto se establece muy temprano.

Como se pode perceber, as crianças pos-
suem todas as capacidades para compreen-
der e desenvolver ideias e noções, que, mais 
tarde, se transformarão em conceitos cien-
tíficos, sendo o professor o grande media-
dor dessa construção. Segundo Calvalcanti 
(2005, p. 201), “[...] o desenvolvimento de 
um modo de pensar geográfico mais abran-
gente requer, pois, a formação de concei-
tos”. Os conceitos são generalizações, são 
sistemas organizados em níveis diferentes. 
Vygotsky afirma que (2001, p. 9): “[...] as 
palavras são generalizações latentes” e, 
para ele, os conceitos fariam uso do signo 
das palavras e estariam carregados de valor 
simbólico, de significados, valores, saberes, 
crenças, etc.

E é partindo desse pressuposto que é im-
portante enfatizar que, segundo a proposta 
histórico-cultural, a construção do conceito 
deve ser elaborada por meio de uma rela-
ção dialógica, em uma “negociação de sig-
nificados”. Apresentar um conceito pronto 
é caminhar contra a ideia do aluno ativo no 
processo de ensino aprendizagem (CAVAL-
CANTI, 2005). 

A formação de conceitos é visto como 
um processo dinâmico, que vai além das 
genéricas definições estáticas e acabadas 
do ensino pautado na memorização e em 
conceitos amplos. Este processo deve ser 
entendido por meio de uma construção, di-
nâmica e estruturada em um sistema com-
plexo e dialético – construir, desconstruir, 
reconstruir e sintetizar diariamente ideias e 
pensamentos. Os conceitos são oriundos de 
um “processo vivo” do pensamento, como 
aponta Vygotsky:

[...] el concepto no existe aisladamente y no 
constituye uma formación inalterable, sino 
que, al contrario, se encuentra siempre en 
el processo vivo y más o menos complejo del 
pensamento, realizando alguna función de 
comunicación, o de significado, comprensi-
ón o resolución de problemas. (VYGOTSKY, 
2014 p. 121)

 
Assim, o conceito, como processo ativo e 

complexo do pensamento, não são constru-
ídos de forma dissociada, originam-se, por 
meio das experiências e interesses. Portan-
to, dizemos que a construção de conceitos 
transcende a leitura da palavra e a associa-
ção desta com um objeto. A mesma cons-
titui uma organização da mente, por meio 
de sistemas de novos conceitos “conexões 
associativas”. 

O processo de formação dos conceitos 
como visto anteriormente, é complexo e 
demanda funções intelectuais e psíquicas, 
que são desenvolvidas principalmente na 
idade da puberdade e da vida adulta. Vy-
gotsky (2014), frisa a necessidade da idade 
escolar e pré-escolar para o processo de for-
mação de conceitos, pois são experiências 
e os conceitos formados nessa idade, que 
permitirá a formação de conceitos durante 
a sua vida adulta.

No processo de formação de conceitos, 
as habilidades, operações mentais e a ne-
cessidade de conhecer, possibilita o desen-
volvimento dos conceitos durante a vida da 
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criança. Na medida que os sujeitos neces-
sitam entender os processos e fenômenos 
que o cercam, novos elementos e outros 
conceitos são inseridos, formando assim 
sistemas conceituais. Assim, a necessida-
de que aquele escolar tinha em entender as 
erosões, era somente como uma barreira 
para brincar, a medida que novos concei-
tos, experiências e interesses são desenvol-
vidas, o conceito de erosão, por ele dado, 
será ampliado e compreendido por um nova 
ideia. Vygotsky (2014), aponta essa relação 
entre a necessidade de conhecer e o desen-
volvimento do processo de construção de 
conceitos, como sendo uma relação entre 
o sujeito e o espaço de sua vivência. Ou 
seja, é por meio das tarefas/desafios que a 
aprendizagem é construída, 

Son precisamente las tareas que el entorno 
social plantea al adolescente, las necessi-
dades que crea y alienta, los objetos que le 
surgire, lo que le incita y obliga a dar esse 
passo decisivo en el dearrollo de su pensa-
miento. [...] En este sentido, las tareas que 
el medio social impone al adolescente, rela-
cionadas com su ingresso em el mundo cul-
tural, professional y social de los adultos, 
constituyen em realidade um elemento fun-
cional extremamente importante, que pone 
de manifesto uma vez más el condiciona-
mento mutuo, la unidad orgânica y la cohe-
sión interna de los aspectos de contenido 
y forma em ele desarrollo del pensamiento.
(VYGOTSKY, 2014 p. 133)

Portanto, é notório na reflexão de Vy-
gotsky (2014), a importância dos conceitos 
construídos pelas crianças em sua idade 
escolar ou pré-escolar, pois é por meio de-
les que na fase adulta serão confrontados 
com novos saberes e reconstruídos em no-
vas ideias e sistemas conceituais. Ressalta-
se também, que a intencionalidade que as 
crianças possuem na construção de concei-
tos está diretamente relacionado com a sua 
necessidade frente aos desafios encontra-
dos em suas atividades diárias. 

Os elementos do meio físico no ensino 
de Geografia (Física?)

Diante do exposto anteriormente, como 
definimos os elementos do meio físico, como 
conceito, conteúdo, conhecimento, eixo ou 
tema estruturador? Qual a contribuição 
desta classificação para o Ensino de Geo-
grafia (Física?).

Entre os principais elementos do meio fí-
sico constituintes da paisagem, os que mais 
se destacam são o relevo, o solo, o clima, 
água, os seres vivos, as rochas e minerais, 
seja pela atuação do homem sobre a sua 
utilização, ou pelo papel que desempenham 
no funcionamento dos processos que ocor-
rem na natureza. Eles também se consti-
tuem como os principais objetos de estudos 
das áreas de conhecimento da Geografia 
Física, à exemplo da Geomorfologia, Pedo-
logia, Climatologia, Hidrogeografia, Biogeo-
grafia e Geologia.

É importante frisar que, a existência e o 
funcionamento dos elementos do meio físi-
co se faz, sem a participação das atividades 
humanas. Por seu turno, os elementos se 
transformam a partir de processos que po-
dem ocorrer na natureza de forma natural 
ou acelerada. Vejamos como exemplo o pro-
cesso erosivo que se desenvolve no solo ou 
os processos de inundação dos leitos dos 
cursos d’água, que ocorrem, cotidianamen-
te, a partir da participação dos fatores fí-
sicos, como vento, chuva e ação dos raios 
solares, ou seja, de forma independente e 
aleatória a ação antrópica. 

Contudo, em virtude do processo de ace-
leração do meio técnico-científico-informa-
cional (SANTOS, 1997),  conduz a intensifi-
cação da dinâmica da natureza, em termos 
de velocidade e impactos. Utilizemos como 
exemplo, a ocupação das áreas de fundos 
de vale e a impermeabilização do solo, que 
repercute no processo de inundação dos 
leitos dos rios, principalmente, nas regiões 
densamente urbanizadas. Situação análo-
ga ocorre nos processos erosivos, que pas-

sam da condição de naturais, para proces-
sos erosivos acelerados. Apoiado em Drew 
(1994), Camargo (2014, p.160) afirma que,

 
[...] quando um sistema natural sofre al-
teração, os outros sistemas também se 
dinamizam. Em seu exemplo, explica que, 
na natureza, quando o sistema solo sofre 
qualquer alteração, os sistema clima e ve-
getação também serão alterados. [...] Ao 
contrário, à medida que fomos imputando 
técnicas e tecnologias ao meio natural, sua 
velocidade de troca também foi se intensi-
ficando. 

Em permanente evolução, os elementos 
do meio físico, são produtos da multiplici-
dade de  interações que ocorrem na natu-
reza. Seu funcionamento ocorre de modo 
integrado e dinâmico, não como somatória 
das partes que o compõem, mas engendra-
da na mediação entre elementos-processos-
formas-estruturas. 

Gostaríamos de frisar que, no que com-
pete ao ensino dos elementos do meio fí-
sico, quando nos reportamos á eles, é co-
mum nos depararmos com designações do 
tipo “Ensino de Climatologia”, Ensino de 
Geomorfologia” ou Ensino de Biogeografia”. 
Essas identificações possuem equívocos de 
identificação, pois na Escola Básica não en-
sinamos conteúdos dessas áreas de conhe-
cimento (específicas da Geografia Acadêmi-
ca), mas sim, existe uma única disciplina 
que é a Geografia, onde são ensinados os 
conteúdos dos elementos do meio físico, à 
exemplo do ensino dos conteúdos dos so-
los, dos relevos, dos climas, da vegetações 
ou das águas.

Tratando-se especificamente do ensino 
superior, temos uma exceção que se des-
dobra para o curso de Geologia, que possui 
curso de graduação autônomo, tal como a 
Geografia, e por assim dizer, podemos afir-
mar que existe um Ensino de Geologia ou 
dos conteúdos correlatos a essa matéria, 
como as rochas e os minerais.

Assim, os elementos do meio físico, tam-
bém denominados podem ser analisados 
quanto ao posicionamento e forma que 
assumem durante o processo de ensino e 
aprendizagem, destacando-se os temas es-
truturadores, conteúdos e eixos temáticos.

Acreditamos que esta classificação é im-
portante e se faz necessária para o esclareci-
mento didático-pedagógico, pois os objetivos 
e as relações geográficas configuram distin-
tamente no contexto das abordagens entre 
os conteúdos, temas e eixos. Assim como é 
diferenciado o tratamento didático que per-
passa por estes durante o planejamento es-
colar, no uso do livro didático e na escolha 
das metodologias de ensino. Conseqüente-
mente, o significado de ensinar e aprender 
entre eles mudam. Exemplificando, o ensino 
do relevo, como eixo é abordado nos estudos 
do meio ambiente, como tema estruturador 
recebe a terminologia de relevo e por último 
como conteúdo pode ser designado como 
unidade de formas de relevo. 

Ao refletir sobre as rocha-solo-relevo 
como temas estruturadores, pensamos es-
tes como sendo “grandes ramos da Geogra-
fia” (SANJAUME, 2011 p. 77), que definem 
áreas de conhecimento especializadas.

No âmbito da Geografia (Física?), utili-
zando como exemplo a área dos conheci-
mentos  físicos, temos conceitos dentro de 
conceitos. Como é caso do conceito de bacia 
hidrográfica (também compreendida como 
unidade física territorial), que pode ser pro-
blematizada sob a perspectiva do conceito 
mais amplo, como o meio  ambiente.

Refletir sobre os elementos do meio físico 
contidos no espaço de vivência dos escola-
res é fundamental, pois ao problematizar, a 
luz de outros conceitos mais amplos como 
paisagem, ambiente e natureza, o mes-
mo será capaz de complexificar seus usos 
e ocupações, seus processos e dinâmicas. 
Ao mesmo tempo, será capaz de distinguir 
como  os sistemas ambientais funcionam, 
independentes das alterações antrópicas 
ou aqueles acometidos aos processos de 
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aceleração e intensificação nas relações en-
tre a sociedade e natureza.

 

Considerações Finais

Neste presente ensaio buscamos apre-
sentar as diferentes designações e determi-
nações de termos muito presentes no En-
sino de Geografia, sejam eles conteúdos, 
eixos, temas estruturadores, noções, con-
ceitos cotidianos e conceitos científicos. 

No que compete ao desenvolvimento da 
aprendizagem dos escolares, ainda não há 
estudos que apontem a diferenciação ou 
aproximação dos termos noção e conceito 
cotidiano, ou mesmo, se estes podem ser 
utilizados como sinônimo, ou ainda, se 
um antecede o outro. Porém, as pesqui-
sas orientam a relação de interdependên-
cia de construção dos conceitos cotidianos 
e científicos, sem contudo estabelecer hie-
rarquias, orientando a complexidade de 
apropriação dos conteúdos pelos escolares. 
Assim como podemos empregá-los em dife-
rentes contextos no tratamento do ensino 
dos elementos do meio físico. 

Apontamos que, no Ensino Básico, a dis-
ciplina de Geografia é a matéria responsá-
vel por ensinar os conteúdos dos elementos 
do meio físico, tais como o solo, o relevo, o 
clima, a vegetação, as rochas e os minerais, 
e não o Ensino de Climatologia, Geomorfo-
logia ou Pedologia, como muito se emprega 
no meio acadêmico. Essa distinção é impor-
tante uma vez que confere clareza ao En-
sino de Geografia ao tratar dos conteúdos, 
e,  ao mesmo tempo, unidade e integração, 
sem segmentá-los em áreas de conheci-
mento acadêmico. 

Diante do exposto, organizamos o Siste-
ma conceitual do Conhecimento Geográfi-
co, composto pelos temas e eixos estrutu-
rantes, conceitos e conteúdos, conforme 
pode ser visualizado na Figura 01:

KIMURA, Shoko. Geografia no Ensino Básico. 2º. ed. 
São Paulo: Contexto, 2008
SANJAUME, Maria Sala. Un panorama Ibero-ame-
ricano de la Geografia Física. In: SEVERO, Adria-
no; FOLETO, Eliane. Diálogos em Geografia Física 
(Orgs.). Santa Maria: Ed. da UFSM. 2011. pp.77-107.

SANJAUME, Maria Sala; VILLANUEVA, Ramon J. 
Batalla. Teoría y métodos en Geografia Física.Madrid: 
Editorial Sintesis, 1996.

SANTOS, Milton. Técnica, espaço, tempo: globaliza-
ção e meio técnico-científico-informacional. São Pau-
lo: Hucitec, 1998.

VYGOTSKY, Lev Semiónovich. Pensamiento y Len-
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gia. Madrid: Ant Machado Libros, 2014
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RESUMO

O presente artigo visa refletir sobre a dissociação dos conteúdos físicos na geografia esco-
lar, tendo como intenção revelar que apesar de ser uma crítica antiga, é uma prática que 
muitas vezes se faz presente no cotidiano da sala de aula. Temos por objetivo, refletir sobre 
o processo de ensino e aprendizagem dos conteúdos das temáticas físicas, na Geografia 
Escolar, visando compreender a ausência de integração/associação dos conteúdos de rele-
vo, rochas, solo, clima, hidrografia e vegetação. Fazem-se caracterizações, se ensina os ele-
mentos físicos constituintes do espaço geográfico, mas não se amplia a análise das crianças 
para compreender que esses estão presentes e coexistem de forma dinâmica no espaço 
geográfico. Assim, realizaremos uma reflexão teórica sobre o papel e função da Geografia 
Escolar, que tem como finalidade realizar o confronto entre os saberes cotidianos com os 
saberes científicos, visando à ampliação da leitura de mundo. Essa visão fragmentária do 
ensino e pesquisa das temáticas físicas, que chega à escola, são alguns reflexos da forma-
ção inicial do professor. Portanto, propomos a categoria paisagem como possibilidade de 
integração e reflexão desses conteúdos, de modo que os alunos possam compreender a 
totalidade do espaço geográfico.

Palavras-chave: Temáticas Físicas. Fragmentação. Geografia Escolar. Paisagem.

Introdução

A Geografia Escolar é a Geografia cons-
truída pela escola e visa atender as deman-
das do seu contexto curricular e social, com 
a proposta de aproximação dos conteúdos 
geográficos ao cotidiano dos alunos.

O presente artigo1  tem por objetivo re-

1 Artigo elaborado a partir das reflexões da 
disciplina de Teoria e Método em Geografia do Pro-
grama de Pós-Graduação em Geografia IESA-UFG.

fletir sobre o processo de ensino e aprendi-
zagem dos conteúdos das temáticas físicas, 
na Geografia Escolar, visando compreende-
ra ausência de integração dos conteúdos de 
relevo, rochas, solo, clima, hidrografia e ve-
getação, como conteúdos/eixos na escola. 
Para tanto, propomos a categoria paisagem 
como norteadora e mediadora de integra-
ção dos conteúdos físicos. Em nossa inves-
tigação, não desconsideramos a sociedade, 
compreendemos que as temáticas físicas, 
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temas físicos, conteúdos físicos ou elemen-
tos físicos têm sua origem sem interferência 
da sociedade, mas que sua dinâmica pode 
ser alterada por ela e que sociedade e natu-
reza formam uma unidade.

Observa-se em algumas pesquisas, Ro-
que Ascenção (2009); Morais (2011), que as 
disciplinas dos conteúdos que são conside-
rados referentes à Geografia Física a exem-
plo da climatologia, hidrologia, hidrografia, 
biogeografia, geologia, geomorfologia, pe-
dologia, estão presentes nas ementas e são 
aprendidas na universidade pelos futuros 
professores. As autoras pontuam que são 
vistos de maneira dissociada, e fragmenta-
da, ignorando as relações dinâmicas exis-
tentes entre esses conteúdos. Pontuamos, 
assim, que estes obstáculos encontrados 
na formação inicial perpassam a educação 
básica, pois os mesmos possuem dificulda-
des em ensinar os conteúdos dos elemen-
tos físicos, assim como ensiná-los de forma 
dinâmica. Pois é na formação inicial que se 
constroem os saberes profissionais, sabe-
res disciplinares e os saberes curriculares, 
e esses constituirão a base dos saberes do-
centes, que serão mobilizados ao ensinar.

Utilizaremos a paisagem como categoria 
de análise, pois ela pode ser o conceito mobi-
lizador para compreensão do espaço geográ-
fico e das temáticas físicas, como também 
contribui para a reflexão e construção dos 
saberes docentes e do processo de aprendi-
zagem dos alunos. Algumas hipóteses e re-
flexões principais que nortearam o presente 
artigo: Qual a importância da associação dos 
conteúdos das temáticas físicas na Geogra-
fia Escolar? A formação inicial fornece ba-
ses para o professor encaminhar o processo 
de ensino de forma integrada das temáticas 
físicas? A paisagem, como conceito mobili-
zador, potencializa o processo de ensino e 
aprendizagem desses conteúdos?

O artigo está organizado em três momen-
tos: primeiramente apresentaremos o papel 
da Geografia Escolar; posteriormente, uma 
discussão do ensino de Geografia fragmen-

tado; e, no terceiro momento, a contribui-
ção do conceito de paisagem para a asso-
ciação das temáticas físicas.

O Lugar Da Geografia Na Escola

A Geografia Escolar tem suas matrizes e 
origem na ciência geográfica, mas estas não 
se confundem, pois a Geografia Escolar é 
uma produção própria da escola, atenden-
do as finalidades sociais próprias de cada 
unidade escolar.  Neste sentido, Callai 
(2013) nos revela que a Geografia Escolar 
possui “[...] conhecimento diferente da Ge-
ografia Acadêmica. Ela é, pois, uma criação 
particular e original da escola, que respon-
de a finalidades sociais que são próprios” 
(CALLAI, 2013, p.43).

Como pontua a autora, sobre a função 
social da disciplina de Geografia na escola, 
que tem como proposta a aproximação dos 
conteúdos geográficos ao cotidiano, ao es-
paço de vivência, sem a perda de sua cienti-
ficidade. Nesta mesma vertente, Cavalcanti 
(2014) pondera que a Geografia na escola 
deve se atentar para “[...] o estudo de conhe-
cimentos cotidianos trazidos pelos alunos e 
para seu confronto com o saber sistemati-
zado que estrutura o raciocínio geográfico 
[...]” (CAVALCANTI, 2014, p. 129). Deste 
modo,a Geografia Escolar deve selecionar 
os conteúdos baseada em cada situação de 
ensino e, assim, envolver os conhecimen-
tos da vivência dos discentes, propiciando 
a construção de conceitos.

Pereira (1995) expõe que “[...] é possí-
vel afirmar que a missão, quase sagrada, 
da geografia no ensino é a de alfabetizar o 
aluno na leitura do espaço geográfico, em 
suas diversas escalas e configurações” (PE-
REIRA, 1995, p. 151).Neste contexto, refle-
timos que a Geografia escolar colabora na 
formação de alunos para a cidadania, que 
sejam críticos e reflexivos,que interpretem 
que o espaço geográfico é repleto de dina-
mismo e contradições,compreendendo a re-
alidade na qual estão inseridos.

Para atingir este objetivo é importante 
que a Geografia “[...] seja ensinada na esco-
la como uma totalidade e não considerando 
individualmente seus campos de conheci-
mento” (MORAIS, 2011, p.258). Considera-
se que o professor entenda a Geografia em 
seus métodos e teorias, a fim de que possa 
compreender a importância das temáticas 
e utilizá-las, para ensinar, tendo vista a in-
tegração e dinamicidade dos fenômenos no 
espaço geográfico. Assim, o papel da Geo-
grafia escolar e contribuir com a ampliação 
da leitura do espaço geográfico da criança, 
por meio do confronto de seus saberes da 
vivência com os saberes ciência.

A Dissociação Dos Conteúdos 
Dastematicas Físicas:o Ensino Pautado 
Em “Gavetas”

“Desfile de gavetas”, metáfora que Ruy 
Moreira utiliza no livro “O discurso do aves-
so: para a crítica da Geografia que se en-
sina”, para tecer sua crítica à dissociação, 
fragmentação, os segmentos paralelos dos 
conteúdos da Geografia Física, como o autor 
se refere à quebra da dialética da natureza 
no Ensino de Geografia, “[...] a sucessão dos 
cacos” (1987, p.108). Que se tornam meras 
caracterizações e perdem o seu caráter crí-
tico e reflexivo, não se constrói a reflexão do 
espaço como um todo, mas composto por 
partes dissociadas.

Essa visão de “cacos”, de fragmentação 
nos estudos das temáticas físicas, emergiu 
de uma abordagem do positivismo lógico, 
juntamente com o método analítico que 
sustentaram e embasaram as discussões 
epistemológicas da “Geografia Teorética e 
Quantitativa” ou “Nova Geografia” na déca-
da de 50 e 60. Que propôs repensar a ci-
ência Geográfica no âmbito filosófico, con-
ceitual e metodológico, introduzindo uma 
nova forma de pensar o que é cientifico na 
Goegrafia, como salienta Sanjaume, que 
“[...] la disciplina cambió su enfoque cen-

trado em temas regionales para tratar más 
ampliamente aspectos sistemáticos y espa-
ciales, asi como la utilización más genera-
lizada de lãs matemáticas y la física para 
comprender el mundo” (SANJAUME, 2011, 
p.85). Em meio a essas discussões, as espe-
cializações ganharam destaque nos estudos 
geográficos, de forma que se especializar 
significava conhecer a fundo determinado 
objeto de estudo. E essa concepção gerou 
alguns equívocos, de modo que o ensino e 
pesquisa desses conteúdos passaram a ser 
trabalhados de forma dissociada e estan-
que, nas temáticas físicas.

É nesse sentido que nos respaldamos e 
reafirmamos a necessidade de uma releitura 
da abordagem com que as temáticas da Ge-
ografia Física chegam à escola, como ressal-
tado anteriormente, dissociada e fragmenta-
da. Convergindo com as pesquisas que estão 
sendo feitas, que propõe um ensino relevan-
te e integrador das temáticas físicas água, 
solos, clima, relevo, vegetação, rochas.

Dentre os autores que demonstram preo-
cupação com a ausência de uma analise in-
tegrada dos conteúdos físicos, destacamos 
Grigoriev (1968), ao ponderar que as temá-
ticas físicas revelam-se quando estudadas, 
pois sua “[...] estrutura e sua evolução são 
tão profundamente interconectadas e inter
-relacionadas que formam um todo insepa-
rável [...]” (GRIGORIEV, 1968, p.71). 

O autor assim evidencia que desde sua 
estrutura e evolução esses elementos físi-
cos estão dialogando um com o outro, neste 
sentido Delpoux (1974) também demons-
tra preocupação, pois esboça que “[...] os 
estudos geográficos tem consistido em es-
tudos analíticos setoriais [...] não levando 
em consideração outros componentes dos 
conjuntos estudados, a não ser para situ-
ar os aspectos mais particularmente apro-
fundados” (DELPOUX,  1974, p.3). O que 
notamos é que os autores propõem que, 
além do estudo integrado da Geografia e 
suas temáticas é necessário que o geógra-
fo compreenda e observe esses elementos 
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no espaço geográfico, em sua totalidade e 
dinamicidade.

Assim se torna preponderante conhecer 
o espaço geográfico, pois é neste que as te-
máticas físicas são materializadas. Assim, 
o espaço geográfico tem “[...] o caráter inte-
grativo dos elementos tanto físicos quanto 
humanos [...], seja qual for o viés de espe-
cialização” (MOREIRA, 2014, p.156). O es-
paço geográfico é onde o relevo, solo, cli-
ma, vegetação, rochas estão integrados em 
uma mesma dinâmica. É como Grigoriev se 
refere às especializações. O autor observa 
que para se conhecer o todo se torna impor-
tante compreender as partes. Ao se estudar 
uma área da ciência geográfica, é buscar 
entender que elas são “[...] partes de um 
todo, não isoladamente como são tratados 
em outras ciências [...]”(GRIGORIEV, 1968, 
p.74 ). Assim, demonstra que as temáticas 
físicas devem ser estudadas e ensinadas, 
explorando a dinâmica e integração que se 
manifestam no espaço geográfico.

Muitos podem considerar que essa dis-
cussão se tornou enfadonha e repetitiva, 
mas na Geografia Escolar ela é viva e ne-
cessária. Isso se deve ao fato de que, algu-
mas das dificuldades mais relatadas pelos 
professores em cursos de formação docen-
te, são em relação ao ensino das temáticas 
físicas, realizar uma análise para além de 
uma visão unitária de cada temática dos 
conteúdos físicos de forma a revelar aos 
alunos a integração entre as temáticas. As 
pesquisas, a exemplo de Roque Ascenção 
(2009) e Morais (2011),evidenciam que essa 
prática da dissociação dos “desfiles de ga-
vetas” nos conteúdos físicos esta arraigada 
na Geografia Escolar. 

Os professores não conseguem estabele-
cer diálogo, associação entre os conteúdos. 
Morais (2013) nos apresenta em sua tese, 
usando de coletas de dados, por meio do 
mapa mental e análise de imagens com os 
professores, que eles estão deixando de “[...] 
problematizar a temática [...] e por fragmen-
tar o conteúdo [...]deixou de evidenciar o 

papel desempenhado pelos outros elemen-
tos físico-naturais” (MORAIS, 2013, p.25).

Confirma-se que os professores ainda 
consideram apenas um tema de cada vez, 
explicar um conteúdo repleto de dinâmica 
e problematizações,“[...] descartando tanto 
os demais elementos físico-naturais quanto 
o papel da sociedade [...]’’ (MORAIS, 2013, 
p.25).Diante desses resultados, podemos 
refletir sobre a formação inicial desses 
docentes, pois o que nos revelam nossas 
pesquisas é que “[...] os cursos de gradu-
ação não atuam para ensinar aos futuros 
geógrafos interpretação de espacialidade.” 
(ROQUE ASCENÇÃO; VALADÃO, 2013, 
p.50). Mas sim, a análise e estudo de ele-
mentos soltos no espaço, que não estabe-
lecem relações quanto com os elementos 
naturais quanto os sociais, temos uma ge-
ografia fragmentada na universidade e que 
tem seus reflexos na geografia escolar.

O que os autores pontuam é que os dis-
centes não sabem interpretar a totalidade 
da espacialidade, evidenciando um espaço 
dissociado, sem movimento e contradição; 
não existe um raciocínio espacial geográfico. 
Segundo Roque Ascenção e Valadão (2013):

Não é raro que os docentes, quando ques-
tionados sobre que conhecimentos estão 
trabalhando, respondam afirmando a abor-
dagem isolada de algum componente espa-
cial. A tradição marca a prática de ensino 
de geografia com conteúdos que em intera-
ção podem contribuir com a interpretação 
espacial de um fenômeno, mas isoladamen-
te referem-se somente a conhecimentos de 
elementos que constituem espacialidades. 
(ROQUE ASCENÇÃO; VALADÃO, 2013 
p.50).

 No debate desses autores há um di-
álogo com a crítica de Ruy Moreira, pois o 
que se nota é um “desfile de gavetas” e a 
negligência de um raciocínio espacial. Os 
professores não estabelecem associações 
entre os conteúdos físicos, como também 
com os outros conteúdos da Geografia Es-
colar. Deste modo, podemos analisar o que 

ocorre na formação inicial do professor de 
Geografia, para que este não interprete o 
espaço geográfico de forma unitária, e pro-
por a paisagem como categoria de análise 
do espaço, de forma que evidencia a inte-
gração dos temas físicos.

 Nesse sentido a paisagem visa faci-
litar e amenizar o problema com a disso-
ciação dos conteúdos ligados a Geografia 
Física, na Geografia Escolar, o professor 
precisa escolher categorias de análise para 
a leitura do espaço. Isso parte do campo 
dos conhecimentos específicos da matéria, 
que são os saberes geográficos que devem 
ser levados em consideração, pois é o saber 
sistematizado da ciência. A paisagem esta 
no vivido dos alunos no campo da percep-
ção, pois as marcas, processos, fatores se 
desencadeiam e se demonstram, por meio 
dela. Deixando claro aos sujeitos uma lei-
tura dinâmica e integrada dos elementos 
físicos e a sociedade.

Contribuições da Paisagem para o 
Ensino de Geografia

A paisagem é um dos conceitos da Geo-
grafia que corrobora para análise do espa-
ço geográfico e para o desenvolvimento do 
raciocínio geográfico. Na ciência geográfica 
recebe lugar de destaque. Principalmente 
nos estudos dos temas físicos. Podemos en-
tender a paisagem como o domínio do visí-
vel, como aborda Santos(1998), como “tudo 
aquilo que nós vemos, o que nossa visão 
alcança [...] Não é formada apenas de vo-
lumes, mas também de cores, movimentos, 
odores, sons” (SANTOS, 1988, p. 21).

Para o autor, a paisagem é materialização 
de um momento da sociedade de diferentes 
forças de produção,sobre o espaço. O espa-
ço geográfico é o detentor do movimento da 
sociedade e, Santos, considera que espaço 
e paisagem constituem, “[...] um par dialéti-
co. Completam-se e se opõem” (1988, p.25).

A paisagem não é a simples adição de 
elementos desorganizados, ela é, numa 
“[...] determinada porção do espaço, o re-
sultado da combinação dinâmica, portan-
to instável, de elementos físicos, biológicos 
e antrópicos que, reagindo dialeticamente 
uns sobre os outros, fazem da paisagem um 
conjunto indissociável, em perpétua evolu-
ção” (BERTRAND, 2004, p.141). A paisagem 
é acréscimo e subtração de um mosaico em 
movimento, não “[...] somente da paisagem 
“natural” mas da paisagem total integran-
do todas as implicações da ação antrópi-
ca” (BERTRAND, 2004, p.141).  Como afir-
ma o autor, pontuamos que a paisagem é 
composta pelos elementos físicos e sociais. 
Assim, notamos que esse conceito é capaz 
de proporcionar a reflexão dos professores 
para estabelecer um diálogo com as temá-
ticas físicas.

A proposta da paisagem como conceito 
mediador para o Ensino dos conteúdos físi-
cos na Geografia parte do pressuposto dos 
significados que ela possui para a interpre-
tação e leitura de mundo.

As paisagens nos contam o passado e o 
presente em seus diferentes tempos, como 
elucida Troll: “todas as paisagens refletem 
também transformações temporais e con-
servam testemunhos de tempos passados” 
(TROLL, 1997, p.3). Assim, é preciso desfo-
lhar a paisagem, buscar seus significados 
por meio de marcas passadas, pois a pai-
sagem presente é a sobreposição de outras 
que já foram atuais. Por meio dela podemos 
conhecer “[...] os diversos aspectos para se 
entender o conjunto” (TROLL, 1997, p.1). 
Esse conjunto é o espaço geográfico.

No ensino de Geografia, entendemos que 
a relação entre a paisagem é crianças é por 
meio da sua percepção do “eu” no mundo 
que se dá primeiramente na paisagem. Ca-
valcanti (2014) pondera que a paisagem na 
sala de aula tem que ser trazida para o co-
tidiano do aluno, ela é primeiro nível do vi-
vido do visível com o lugar, pois é a percep-
ção, a identificação. Com a aproximação do 
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cotidiano podemos mostrar a criança que a 
paisagem possui “[...] identidade, que guar-
da a memória de tempos diferentes em suas 
formas, que coexistem e interagem no mo-
mento atual; que ela é transformada confor-
me os interesses” (Pires; Alves, 2013, p.245). 

Assim, a paisagem revela diversos ele-
mentos organizados em diferentes tempos e 
escalas. Ela nos proporciona entender e nos 
subsidia interpretar o espaço geográfico em 
seus diversos significados, pois diferentes 
modos de produção de cultura coexistem 
dentro de uma mesma paisagem, e ao estu-
dá-la estamos reconstruindo seus significa-
dos. A paisagem possibilita a compreensão 
do espaço geográfico, contribuindo com a 
ampliação da leitura dos constantes movi-
mentos e transformações que ocorrem no 
espaço. Potencializa entender as adições e 
subtrações de elementos no espaço geográ-
fico e que fazemos parte desse movimento, 
por meio da construção, modificação de 
paisagens passadas, presentes e futuras.

A escolha de uma categoria de análise por 
parte do professor é importante para uma 
excelência no processo de ensino e apren-
dizagem, com vistas a desfazer um ensino 
de Geografia em gavetas. Assim, partimos 
da proposta da categoria paisagem como 
mediadora da integração dos conteúdos fí-
sicos. Visando um espaço totalitário e di-
nâmico, assim como o reconhecimento do 
“eu” do aluno neste espaço, por meio das 
marcas que a paisagem permite.

A partir dessa concepção, expressamos a 
necessidade de uma prática docente reflexi-
va e crítica, que o professor possua domínio 
de conteúdo específico, mas também conhe-
ça os métodos de ensino e investigação que 
permeiam a sua disciplina escolar. Pontua-
se, assim, que no momento de mediação dos 
conteúdos referentes às temáticas físicas na 
Educação Básica, serão mais significativos, 
a partir do momento quês ejam abordados 
de forma sistêmica, integrada e que seja pro-
porcionado aos discentes compreender o es-
paço geográfico em sua totalidade.

Considerações Finais

Não negamos a importância que a “Nova 
Geografia” teve para com o pensar e refletir 
a ciência geográfica, mas consideramos que 
abriu margens a uma visão fragmentada 
e descritiva, que persiste até hoje dos ele-
mentos físicos. Essa descrição e fragmenta-
ção se fazem presente na Geografia Escolar. 
Não negamos a contribuição das especiali-
zações, para a ciência geográfica, mas não 
concordamos com a falta de conexão, de 
uma análise integrada das temáticas físi-
cas na universidade e na Geografia escolar, 
pois esta tem o papel de revelar elementos 
de transformação da realidade do sujeito, já 
que nos propicia ferramentas para enten-
der, interpretar e analisar o espaço geográ-
fico em sua totalidade.  É primordial que 
a criança conheça o espaço geográfico em 
todo seu conjunto e dinamismo, ver e en-
tender que o relevo se relaciona com o cli-
ma, com a geologia, com a vegetação, com o 
solo que as partes se comunicam de forma 
complexa, não por uma simples caracteri-
zação de cada conteúdo físico isoladamen-
te, e que são intimamente ligados desde 
sua origem a sua evolução.

Com uma abordagem fragmentada dos 
conteúdos físicos, deixa-se de considerar as 
relações espaciais e os espaços de vivência 
dos sujeitos no processo de ensino e apren-
dizagem, perde-se o sentido crítico e reflexi-
vo do ensino de Geografia de fazer um estu-
do do espaço geográfico em sua totalidade. 
A paisagem como categoria mobilizadora 
para a construção do raciocínio geográfico 
na escola é valida, pois a partir dela pode-
mos fazer uma análise sistêmica, Para que 
assim as crianças possam interpretar o es-
paço geográfico e a realidade em que estão 
inseridos. Assim, consideramos que o cer-
ne dessa questão, esta na formação inicial 
docente, de modo que devemos repensar a 
formação inicial dos futuros professores de 
Geografia.
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RESUMO

Neste trabalho apresentamos parte dos resultados de uma monografia desenvolvida no 
ano de 2015. Por meio de entrevistas semi-estruturadas buscamos investigar como ocorre 
o ensino de bacias hidrográficas nas escolas estaduais do município de Hidrolândia/GO. 
Para subsidiar o desenvolvimento dessa pesquisa utilizamos a abordagem qualitativa com 
enfoque no estudo de caso, para o desenvolvimento desse trabalho realizamos revisões 
bibliográficas referentes aos temas bacias hidrográficas, metodologias de ensino e ensino 
de Geografia. Ao longo dessa pesquisa identificamos que esses professores tem tido difi-
culdades para encaminhar o ensino de bacias hidrográficas tendo o município como refe-
rência, sendo a falta de materiais para o auxilio desse trabalho, um dos principais fatores 
que causam esse obstáculo. Partindo desse pressuposto, com intuito de contribuir com 
ensino de geografia do município de Hidrolâdia/GO, em nosso trabalho apresentamos uma 
sugestão metodológica para auxiliá-los a abordar esse conteúdo considerando o cotidiano 
dos estudantes. Acreditamos que ao desenvolver este tema na Geografia Escolar tem-se a 
possibilidade de ampliar a visão geográfica dos estudantes, despertando nesses uma nova 
forma de olhar o seu lugar de vivência, oferecendo assim, condições para que possam en-
tender que a bacia hidrográfica está para além de um conteúdo trabalhado na Geografia 
Escolar, ela faz parte do seu cotidiano. .

Palavras-chave: Ensino de Geografia. Bacias hidrográficas. Hidrolândia/GO.

Considerações Iniciais

A escola, enquanto instituição de ensino 
formal tem o papel de difundir o conheci-
mento produzido pela humanidade ao logo 
do tempo. Essa instituição é responsável 
pela importante tarefa de democratizar os 
saberes que são transmitidos de geração 
em geração. Para alcançar esse objetivo 
favorecendo a construção do conhecimen-
to, o ensino utiliza o conteúdo com vistas 
à construção de conceitos oferecendo, des-
sa forma, bases para que os estudantes 

desenvolvam um pensamento crítico para 
análise da realidade tornando-se cidadãos 
conscientes e ativos na sociedade da qual 
fazem parte.

A geografia como uma das disciplinas 
escolares, contribui para essa construção, 
ao analisar a realidade sob uma perspecti-
va espacial. Dentre o conjunto de conheci-
mentos indicados para serem trabalhados 
no ensino de geografia na educação básica 
está o de bacias hidrográficas. Abordar es-
sas temáticas do espaço geográfico é impor-
tante para formação dos estudantes, uma 
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vez que os auxiliam a compreender o seu 
cotidiano de forma crítica e consciente.

Todavia, tem predominado na abordagem 
desse conteúdo um tratamento superficial, 
desconsiderando, por exemplo, um conjun-
to de elementos fundamentais para a sua 
compreensão, como os divisores de água, a 
vertente, a rede hidrográfica, a planície de 
inundação e o substrato rochoso. (MORAIS; 
CAMARGOS; SILVA. 2014). Soma-se a esse 
aspecto o trabalho com esse tema a partir 
de escalas distantes da realidade dos estu-
dantes, como as escalas nacionais e regio-
nais, o que não tem permitido que os alu-
nos relacionem o conteúdo estudado com o 
seu cotidiano, conforme tem sido indicado 
na literatura. 

Buscamos enfatizar, ao longo da pesqui-
sa que as bacias hidrográficas fazem parte 
do cotidiano dos estudantes. Isso justifica 
a relevância de propormos um ensino onde 
essa temática é vista para além de um con-
teúdo desvinculado do cotidiano do aluno 
ou a partir de escalas distante da sua re-
alidade, mas que esse conteúdo possa ser 
entendido como algo que influencia e é 
influenciado pela dinâmica da sociedade, 
sendo fundamental entender os múltiplos 
aspectos que envolvem a análise desse con-
teúdo na educação básica.

A Cidade De Hidrolandia-Go/ Ensino 
De Bacias Hidrográficas – Sugestão 
Metodológica

Hidrolândia e reconhecida nacionalmen-
te pela sua produção de jabuticaba e por 
sua densa rede hidrográfica, esse municí-
pio está localizado na região metropolitana 
de Goiânia, distante 33 km da capital. Sua 
população segundo o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE (2010) é de 
17.389 habitantes e seu território abrange 
uma área de 943,897km².  Por acreditar na 
importância que a rede hídrica tem para os 
moradores no contexto das representações 

que eles têm sobre a cidade em que residem 
e na relevância que a escola possui para 
formação cidadã, na qual busca-se compre-
ender a responsabilidade de uma interven-
ção social, que buscamos investigar como 
tem sido encaminhado o ensino do conteú-
do bacias hidrográficas nesta cidade e su-
gerimos uma metodologia para trabalhar o 
conteúdo de bacias hidrográficas tendo o 
município como referência.

A educação geográfica tem como finali-
dade, contribuir para a construção de um 
pensamento geográfico, auxiliando os estu-
dantes a desenvolver uma forma de pensar 
a partir de uma perspectiva espacial. Mais 
do que simplesmente passar os conteúdos 
como informações a serem decoradas, o en-
sino de geografia, precisa levar os estudan-
tes a enxergar sua realidade de forma crítica, 
concordamos com Cavalcanti (2013, p.140) 
ao enfatizar que “ao ensinar os conteúdos, 
ensina-se ou deveria ensinar também uma 
maneira de ver o mundo”. Mais do que uma 
disciplina que compõe a grade curricular, a 
geografia deve ser entendida como um bem 
para formar cidadãos autônomos, dessa for-
ma “Há a necessidade de se efetivar uma 
formação voltada para a cidadania que seja 
sólida do ponto de vista do conhecimento ge-
ográfico e que abra caminhos para a vida.” 
(CASTELLAR, 2010 p.39).

Para que a geografia escolar, tenha sig-
nificado na vida dos estudantes, não pode-
mos conceber os conteúdos como um co-
nhecimento a ser transposto, da academia 
para escola. Entretanto, para que os alunos 
consigam mais do que perceber o mundo, 
mas, tenham capacidade para compreen-
dê-lo, é necessário despertar o interesse 
desses, buscando caminhos, metodologias 
para encaminhar o ensino de forma que 
contribua para a assimilação do conteúdo 
pelo estudante. Para assegurar essa ideia 
recorremos a Zanatta ao expressa que:

(...) o método faz a mediação entre a estru-
tura lógica da matéria de ensino e as reais 

condições de aprendizagem do educando. 
Caso contrário, torna-se praticamente im-
possível a assimilação crítica e criativa 
da matéria de ensino e, por conseguinte, 
o ensino como processo de conhecimento 
do aluno deixará de acontecer.  (ZANATTA, 
1996, p. 137)

 Por reconhecer a relevância do método 
no processo de ensino-aprendizagem, que 
neste trabalho discutiremos O papel dos 
procedimentos metodológicos no ensino de 
Geografia, e também apresentaremos uma 
sugestão metodológica para o ensino de 
bacias hidrográficas no município de Hi-
drolândia/GO, tendo como referência o co-
tidiano dos estudantes. 

O papel dos procedimentos 
metodológicos no ensino de Geografia

Alcançar um ensino de qualidade, onde 
os estudantes tenham a possibilidade de 
obter uma aprendizagem significativa, é um 
dos requisitos para construção de uma boa 
formação cidadã. Com base nesses pres-
supostos, os procedimentos metodológicos 
se tornam uma ferramenta de auxílio aos 
professores. O método de ensino pode ser 
considerado como, um caminho, uma op-
ção por um trajeto até o alcance de objeti-
vos, que se sistematizam na aprendizagem. 
Esse procedimento tem como finalidade as-
segurar a interação ensino aprendizagem 
(RANGEL, 2006). Dessa forma “os métodos 
de ensino correspondem a um conjunto de 
ações, passos e procedimentos vinculados 
a uma concepção do processo de conheci-
mento que o professor intencionalmente 
lança mão para dirigir o processo de ensi-
no.” (ZANATTA, 1996, p.70). 

Ao voltarmos para o método de ensino, 
a metodologia desempenha um importante 
papel, pois, a utilizando podemos despertar 
o interesse dos estudantes, os motivando e 
criando um espaço propício, para que pos-
sam apresentar suas ideias e pensamentos. 

Como expõe Castellar:

Para alcançar uma real aprendizagem, é 
preciso, primeiramente, que o aluno queira 
de fato aprender (dimensão da metacogni-
ção); depois, que perceba que é capaz e, por 
fim, que reflita sobre a relevância da escola 
para sua vida. Para isso, durante as aulas, 
é preciso, também, trabalhar a conscienti-
zação da aprendizagem, no sentido de levar 
os alunos a refletir sobre os temas traba-
lhados, estabelecendo conexões com o dia
-a-dia. (CASTELLAR, 2010, p.48).

Tornar a aula dinâmica, encontrar me-
lhores maneiras de articular os fundamen-
tos teóricos e a prática, procurar formas 
de ensinar para que a aula tenha melhor 
rendimento, é papel do professor. Como 
descrito por Cavalcanti “A decisão sobre o 
caminho metodológico, e de resto as outras 
decisões atinentes ao cotidiano do trabalho 
docente, deve ser feita pelo professor, indi-
vidual e coletivamente, de modo consciente 
e com autoria.” (2006, p.45).

Concordamos com Castellar ao afirma 
que “Ensinar na perspectiva da construção 
dos saberes não é apenas dominar conteú-
dos, mas ter, ao mesmo tempo, um discur-
so conceitual com uma proposta adequada 
de atividades, buscando superar os obs-
táculos da aprendizagem.” (CASTELLAR, 
2010, p.56). Nessa perspectiva, o professor 
assume papel de mediador, entre o conhe-
cimento científico e o cotidiano, não sendo 
essa uma tarefa simples como descreve a 
autora supracitada:

O mais difícil da prática docente é provocar 
a dialética entre conhecimento cotidiano e o 
conhecimento acadêmico, potencializando-
se novos conhecimentos, em um processo 
cujos objetivos conjuguem conceitos, es-
quemas e experiências para garantir uma 
aprendizagem sólida e significativa, sem 
diminuir ou aligeirar conteúdos. (CAS-
TELLAR, 2010, p.55).

Ao empregar abordagens dinâmicas 
ao trabalhar os conteúdos de geografia, 
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podemos converter o ensino que tem como 
base uma perspectiva tradicional, onde 
o aluno é levado a memorizar, recebendo 
informações prontas, para uma educação 
voltada à construção de uma aprendiza-
gem significativa, onde os professores uti-
lizam metodologias de ensino que suscite a 
curiosidade, incentivando a participação e 
a criatividade dos estudantes. 

Ao trabalhar os conteúdos, utilizando 
metodologias que mobilize a realidade dos 
estudantes, percebe-se maior entusiasmo, 
maior interesse pelo tema e por alternativas 
para solucionar as problemáticas propos-
tas em sala aula. Ao abordar os conteúdos 
dessa maneira, o professor incentiva empa-
tia do aluno pela disciplina, os levando a 
reconhecer que, para além de uma discipli-
na com ensino memorético, a geografia está 
presente em seu cotidiano, e é fundamental 
para auxiliá-lo a compreender sua realida-
de. Para dar ênfase ao assunto referenciado 
recorremos a Castellar onde autora diz que:

Uma prática pedagógica mais inovadora 
permite ao aluno observar, descrever, com-
prar e analisar os fenômenos observados 
na realidade, desenvolvendo habilidades 
intelectuais mais complexas, como fazer 
correlações dos conceitos geográficos que 
estão implícitos na realidade. (CASTELLAR, 
2010, p.47).

Para encaminhar o ensino, de forma que 
leve os estudantes a desenvolver capacida-
des por meio do trabalho com os conteúdos, 
é necessário, escolher metodologias, cami-
nhos adequados. Para além de selecionar 
os conteúdos a serem trabalhados, é ne-
cessário refletir sobre os métodos a serem 
utilizados, pois, esses são elementos inte-
grados no contexto didático. (CAVALCAN-
TI, 2006). Por reconhecer a importância de 
utilizar diferentes metodologias no ensino 
de geografia, que a seguir vamos ressaltar a 
relevância da maquete no ensino de bacias 
hidrográficas numa perspectiva que aborde 
o cotidiano dos estudantes.  

O uso de maquete para o ensino de ba-
cias hidrográficas na educação básica 
em Hidrolândia/GO

Com base em um ensino significativo, 
neste trabalho sugerimos abordar as bacias 
hidrográficas, tendo como referência a utili-
zação da maquete como metodologia de ensi-
no. Acreditamos que essa metodologia pode 
contribuir significativamente no processo 
de ensino-aprendizagem, levando os alunos 
a compreender e a olhar de forma crítica a 
realidade que o cerca, e principalmente re-
conheçam a importância de assegurar a es-
tabilidade das bacias hidrográficas e de seus 
elementos, para o bem estar social.

A maquete contribui para o encaminha-
mento de aulas dinâmicas, pois ao des-
pertar o interesse dos alunos, consequen-
temente esses tornam se participativos, 
facilitando o processo de mediação do con-
teúdo realizado pelo professor. Essa intera-
ção, afeta positivamente o processo de en-
sino, contribuindo para o encaminhamento 
de uma aula mais produtiva. Concordamos 
com Andujar e Fonseca (2009. p. 391) onde 
afirmam que, ao trabalhar com a maque-
te “[...] a identificação dos objetos, assim 
como as explicações dos conteúdos são 
melhores trabalhadas, fazendo surgir uma 
série de questionamentos e interesses vol-
tados aos elementos representados nessas 
maquetes”. 

Ao construir uma maquete o professor 
terá oportunidade de revisar conceitos car-
tográficos, como evidenciado por Morais 
(2013) a “[...] maquete se configura num 
importante recurso que auxilia a compre-
ender os elementos expressos na carta to-
pográfica a partir de sua espacialização, 
auxiliando, portanto na análise do espaço 
geográfico” (MORAIS, 2013, p.101). 

Para orientar os professores nessa cons-
trução, existem trabalhos onde o passo a 
passo de como construir uma maquete, e 
os matérias necessários para essa produ-
ção são apresentando, como por exemplo, 

os trabalhos de Oliveira e Malanski (2008) e 
Simielli et. al.(2007). Acreditamos que com 
os conceitos adquiridos na graduação e o 
auxilio de trabalhos como os supracitados 
essa produção seja possível. Concordamos 
com Nóvoa ao expressar que os professores 
tem potencialidade de produzir instrumen-
tos pedagógicos, conforme pode ser obser-
vado a seguir:

Os professores não são apenas consumi-
dores, mas também, produtores de saber. 
Os professores não são apenas executores, 
mas são também criadores de instrumen-
tos pedagógicos. Os professores não são 
apenas técnicos, mas são também profis-
sionais críticos e reflexivos (NÓVOA, 1998 
apud LOPES, 2010). 

Alguns estudos indicam que, por pro-
porcionar á visualização de forma tridimen-
sional, a maquete tem a possibilidades de 
contribuir com o processo de ensino-apren-
dizagem. Como enfatizado por Simielli “A 
maquete contribui para a representação 
tridimensional do relevo à medida que re-
gistra e dá visibilidade às formas topográfi-
cas que são identificadas nas bases carto-
gráficas pela distribuição diferenciada das 
curvas de nível.” (SIMIELLI, 2007, p.147).  

Trabalhar com a maquete auxilia na 
compreensão de alguns elementos da ba-
cia hidrográfica, visto que a bacia não é for-
mada somente por áreas superficiais, mas 
também por áreas subterrâneas como o 
substrato rochoso, as camadas do solo, os 
divisores topográficos e freáticos. Ao traba-
lhar esse tema no ensino básico é impor-
tante destacar que a bacia não é composta 
somente pela parte visível, pois como sa-
lientam Pontuschka, Paganelli e Cacette;

O conceito de bacia hidrográfica vem sendo 
tratado nos manuais de geomorfologia e hi-
drologia de forma estática, ao invés de dinâ-
mica, numa abordagem em que a área consi-
derada é somente a superficial, pondo de lado 
a compreensão de que os processos ocorrem 
também sub-superficialmente e, por tanto, in-
cluem a noção de volume. (2007, p.189)

Compreendidos os elementos expressos 
na maquete, é possível analisar as áreas 
que compõe a parte externa de uma ba-
cia hidrográfica, como por exemplo, a rede 
hidrográfica, as vertentes, os divisores de 
água superficiais, a planície de inundação, 
a cobertura superficial. Entretanto, com 
base nessa análise, não é possível abordar 
os outros elementos que compõe a bacia, 
pois estes não são visíveis na maquete, sen-
do necessário o apoio de materiais de outra 
natureza, como por exemplo, a carta geo-
lógica. Nesses casos a maquete não é tra-
balhada isoladamente, sendo necessária a 
utilização de outros materiais. 

Tendo como base o cotidiano dos es-
tudantes, também podemos associar ao 
trabalho com a maquete a utilização de 
fotografias. Visto que “a imagem oferece 
o enriquecimento das aulas, através da 
leitura visual” (MUSSOI, 2008, p.3). Pode-
mos explorá-las ao trabalhar os conceitos 
de alguns elementos da bacia hidrográfica, 
como por exemplo, os divisores de água, 
as vertentes, a cobertura superficial, a pla-
nície de inundação, entre outros. Concor-
damos com Seccatto e Nunes ao descrever 
que “a fotografia como linguagem no en-
sino de geografia pode nos indicar de que 
maneira podemos olhar a paisagem e le-
var o aluno a observar o mundo além da 
sala de aula” (2013, p.341). Partindo des-
se pressuposto, a seguir demonstraremos 
com fotografias alguns elementos da bacia 
do município de Hidrolândia-GO e a defini-
ção desses elementos.

O divisor d´água é considerado uma 
área separadora das águas pluviais, como 
exemplo de divisores d’água tem-se as ser-
ras, colinas e morros (MORAIS; ROMÃO, 
2009). Essa temática, ao ser tratada no 
município de Hidrolândia, pode utilizar 
como referência os divisores existentes no 
próprio município, a exemplo do morro 
Feio, conforme pode ser observado na figu-
ra a seguir (figura 1).
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Figura 1- Morro feio, Hidrolândia-GO, 2015.

Fonte: Autora, 2015

A cobertura superficial é constituída pe-
los elementos da paisagem originados pela 
decomposição do substrato rochoso. Em 
grande parte da área urbana ela está enco-
berta por casas, asfalto, entre outros (MO-
RAIS; ROMÃO, 2009). Ao trabalhar esse 
elemento da bacia, podemos utilizar ima-
gens do próprio município, a figura 2 é um 
exemplo onde podemos visualizar dois tipos 
de uso e ocupação do solo, pois nela pode-
mos identificar tanto uma área urbanizada 
quanto uma de pastagem. (figura 6)

Figura 2- Uso e ocupação do solo em Hidrolândia/
GO, 2015

Fonte: Autora, 2015

As vertentes são as inclinações do ter-
reno, desde a parte mais alta até as partes 
mais baixas, onde geralmente tem-se um 
curso de água (MORAIS; ROMÃO, 2009). 
Podemos explorar esse elemento utilizando 

fotografias do município para demonstrar 
que as vertentes apresentam formas varia-
das, podendo ser côncava, convexa ou re-
tilínea. Como demonstrado na fotografia a 
seguir. (figura 3)

Figura 3- Vertente. Área rural (Fazenda Primave-
ra), Hidrolândia/GO, 2015

Fonte: Autora, 2015

Como já mencionado ao longo desse tra-
balho as bacias hidrográficas são compos-
tas por diversos elementos. Dessa forma, 
levantamos as seguintes questões, como 
posso explorar a maquete pensando os ele-
mentos de uma bacia?  Quais elementos 
podemos observar? Como analisar o muni-
cípio na maquete que o representa?

Pontuschka; Paganelli e Cacete (2007), 
evidenciam que “a bacia hidrográfica é 
agregadora de elementos importantes na 
compreensão da produção do espaço, de-
monstrando a interação entre elementos 
biofísicos e a interferência da ação huma-
na.” (2007, p.189). Partindo desse pressu-
posto, reforçamos a importância de ana-
lisá-la de forma crítica, não separando os 
aspectos físicos dos sociais. 

 Tendo por base as ideias supracitadas, 
acreditamos que a maquete auxilia na re-
alização desse trabalho, pois ao utilizá-la 
podemos identificar diversos elementos 
que facilitam a explicação do conteúdo, e 
contribui para construção de conceitos por 
parte do aluno. Acreditamos que essa seja 
a tarefa do professor “simplificar saberes, 
tornando-os menos complexos e permitir 

que seu ensino, em qualquer nível de com-
preensão, permita a passagem do senso 
comum para o científico.” (TOMITA, 2012 
p.37). Com base nas ideias expostas, elu-
cidaremos formas de como podemos explo-
rar a maquete tendo as bacias hidrográficas 
como referência. 

Ao explorar a maquete, podemos visuali-
zar as formas básicas dos relevos conside-
rando, por exemplo, a altimetria e a declivi-
dade o que possibilita identificar em quais 
regiões ele é mais alto ou baixo, acidentado 
ou plano. Podemos solicitar aos alunos que 
observem em quais locais tem maior núme-
ro ocupação humana os levando a observar 
que os fatores físicos, associados a políti-
cos e imobiliários, influenciam na forma em 
que a sociedade se organiza. O professor 
poderá conduzir os estudantes a indicar 
na maquete os lugares recomendados para 
uso e ocupação do espaço, da mesma forma 
incentivá-los a indicar os locais impróprios 
para uso e ocupação. 

Ainda por esse caminho é possível insti-
gar os alunos a pensar, por que áreas im-
próprias são ocupadas?  Qual perfil da po-
pulação que ocupa esses espaços? O que 
leva essas pessoas a ocuparem essas áreas 
mesmo sabendo dos riscos?  Quais conse-
quências essa ocupação imprópria causa 
para a sociedade e para o ambiente? Ao 
explorar a maquete, o professor pode tra-
balhar questões como essas, relacionando 
os fatores físicos aos sociais, desfazendo a 
dicotomia entre essas partes, oferecendo ao 
estudante oportunidade de construir con-
ceitos e ampliar sua visão de mundo. 

A maquete também possibilita trabalhar 
a cobertura superficial, destacando a in-
fluencia da impermeabilização proveniente 
da expansão urbana, o desmatamento das 
áreas de preservação, a importância das 
matas ciliares, e as consequências da fal-
ta de planejamento urbano. Ainda por esse 
caminho é possível abordar os impactos 
ambientais como, por exemplo, deslizamen-
to, enchentes, demonstrando que podem 

ocorrer naturalmente, entretanto as ações 
humanas podem potencializá-la.

Ao desenvolver os temas supracitados 
em sala de aula, a maquete auxilia na vi-
sualização de elementos trabalhados, aju-
dando os estudantes na compreensão dos 
conceitos, o que consequentemente con-
tribui para uma melhor análise do espaço 
geográfico.  Concordamos com Tomita ao 
descrever que:

O ensino é um processo interativo, diferen-
te de doutrinar, pregar, anunciar ou mera-
mente repassar conteúdos e informações. A 
finalidade e o desejo final de todas as ati-
vidades de ensino na escola é promover a 
aprendizagem dos alunos para que desen-
volvam a capacidade de visão e leitura críti-
ca, de interpretação do mundo e do próprio 
modo de inserção nesse meio. (2012, p.35)

Reconhecemos a importância de traba-
lhar as bacias hidrográficas no ensino bá-
sico para que os estudantes compreendam 
sua realidade e saibam se posicionar de 
forma crítica mediante as situações coti-
dianas. Nosso objetivo não é que decorem 
o conceito de bacia hidrográfica, mas, que 
compreendam a dinâmica de seus elemen-
tos, e os reflexos que a má administração 
desses pode causar a sociedade, conse-
guindo identificar que a bacia hidrográfica, 
mais que um conteúdo trabalhado na esco-
la, faz parte do nosso dia a dia e deve ser 
administrada com responsabilidade.

Considerações finais:
Este trabalho partiu da preocupação em 

compreender de que modo à temática bacia 
hidrográfica é trabalhada na disciplina de 
geografia no município de Hidrolândia-GO 
. No decorrer da monografia destacamos o 
papel da Geografia escolar, em especial do 
trabalho com as temáticas físicas, tendo 
como foco o ensino de bacias hidrográficas. 

Enfatizamos a relevância de construir 
esse ensino por um viés que mobilize os 
conhecimentos prévios e o cotidiano dos 
estudantes. Também evidenciamos a im-
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portância desse conteúdo, tendo por base 
as perspectivas supracitadas para forma-
ção de cidadãos que compreendam seu es-
paço de vivencia e consigam interferir neste 
de forma crítica e consciente, contribuído 
para o desenvolvimento da sociedade a qual 
está inserido.

Com os resultados das entrevistas iden-
tificamos que os professores de Hidrolân-
dia/GO tem tido dificuldades para encami-
nhar o ensino de bacias hidrográficas tendo 
o município como referência, e um dos 
principais fatores que causam esse obstá-
culo é a falta de materiais que os auxiliem 
com esse trabalho. Essas dificuldades têm 
levado os professores a encaminhar o en-
sino desse conteúdo tendo como referência 
o livro didático, onde o enfoque é voltado a 
uma perspectiva ampla.

Com intuito de contribuir com ensino 
de geografia desse município, em nosso 
trabalho apresentamos uma sugestão me-
todológica para auxiliá-los a abordar esse 
conteúdo considerando o cotidiano dos es-
tudantes. Sugerimos o desenvolvimento 
desse tema tendo como referência a utili-
zação da maquete e a correlação desta com 
outros materiais que poderão auxiliá-los no 
processo de ensino-aprendizagem. Indica-
mos a maquete, pois acreditamos que esse 
recurso metodológico auxilia no trabalho 
desse conteúdo, tendo por base o cotidiano 
dos estudantes.
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RESUMO

O artigo apresenta uma discussão sobre as contribuições dos cursos de formação de pro-
fessores para a atividade docente na educação básica. O foco da análise foi o de verificar 
como o conhecimento do conteúdo e o conhecimento didático contribuem para a aborda-
gem das temáticas geográficas, uma vez que os conhecimentos adquiridos nos cursos de 
formação se configuram como uma das principais referências para os professores. Para 
a realização dessa pesquisa elegemos o espaço rural como referência por se constituir 
uma temática relevante nas analises geográficas além de ser um dos conteúdos indicados 
para a Geografia Escolar. Como caminho metodológico realizamos revisões bibliográficas 
e entrevistas com professores do Ensino Fundamental no Município de Senador Canedo/
GO. Inicialmente tratamos os desafios postos aos professores para ensinar geografia con-
siderando todos os elementos que são necessários para o exercício da profissão docente. 
Em seguida destacamos, por meio de referenciais teóricos, os encaminhamentos para a 
abordagem dos conteúdos nas aulas, e por fim tratamos a importância da formação dos 
docentes para o exercício da profissão. 

Palavras-chave: Ensino de Geografia; Conteúdos; Espaço Rural; 

Introdução

O presente artigo busca evidenciar a im-
portância da formação adquirida nos cur-
sos de Graduação e Pós-Graduação e como 
fundamento elementar que contribui para 
a qualidade do processo de ensino e apren-
dizagem na Educação Básica, uma vez que 
os conhecimentos obtidos nestes cursos se 

constituem como importantes referenciais 
teórico-metodológicos para os professores no 
planejamento e no cumprimento das aulas. 

Embora haja um discurso que tende 
a desvalorizar os conhecimentos obtidos 
nos cursos de formação, alegando haver 
um distanciamento do que se aprende na 
universidade e a realidade da sala de aula, 
os saberes obtidos na formação inicial e 
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continuada se mostram fundamentais para 
o professor no exercício de sua atividade 
profissional. 

É durante a formação que o professor, 
por meio dos referenciais teórico-metodoló-
gicos, estabelece uma base conceitual que 
será utilizada nas aulas. Deste modo, des-
tacamos a importância em debater essas 
questões, pois um professor que não possui 
domínio do conteúdo da disciplina que mi-
nistra e não tem como referencia os funda-
mentos da didática no encaminhamento de 
suas aulas, pode comprometer a qualidade 
do que se ensina aos alunos.

Considerando objetivos do ensino de Ge-
ografia, que é o de formar cidadãos críticos, 
acreditamos que os conteúdos devem ser 
trabalhados de forma coerente, com debates 
que proporcionem uma compreensão dos 
processos dos fenômenos manifestos na so-
ciedade. Deste modo salientamos a impor-
tância de uma formação com qualidade para 
os docentes. Para subsidiar essa discussão 
elegemos a temática do espaço rural.

O espaço rural trata-se de uma temáti-
ca relevante na Geografia Escolar além de 
ser um dos conteúdos indicados nos Parâ-
metros Curriculares Nacionais, Currículo 
Referência da Rede Estadual de Educação 
e no currículo da Rede Municipal de Edu-
cação de Senador Canedo. A análise geo-
gráfica do rural permite entendê-lo a par-
tir de sua complexidade, não evidenciando 
apenas os seus aspectos produtivos, mas 
considerando seus sujeitos, suas lutas, sua 
importância cultural, econômica e política.  

Metodologia

Para a elaboração do artigo nós nos apoia-
mos na metodologia de pesquisa qualitativa. 
A metodologia qualitativa “trabalha com o 
universo de significados, motivos, aspira-
ções, crenças valores e atitudes” (MINAYO, 
1993, p. 21 e 22), onde o pesquisador ao in-
teragir com o objeto de pesquisa e o processo 
de investigação recebe influência de valores. 

Assim, os procedimentos metodológicos 
utilizados para esse estudo foram: revisões 
bibliográficas sobre os temas ensino de Ge-
ografia, saberes docentes, didática, espaço 
rural, dentre outros e análise de entrevistas 
realizadas com cinco professores da educa-
ção básica sobre a abordagem dos conteú-
dos do espaço rural no Ensino Fundamen-
tal. Para a realização da pesquisa elegemos 
o município de Senador Canedo.

O Encaminhamento Dos Conteúdos No 
Ensino De Geografia

A geografia se constitui como a ciência 
que estuda a espacialidade dos fenômenos 
sejam eles sociais, econômicos, políticos, 
culturais e físico-naturais. As análises des-
tes fenômenos devem considerar os proces-
sos que estão neles imbricados. A geografia 
ao se ocupar das análises espaciais torna-
se um importante instrumento de desen-
volvimento social. Os estudos geográficos 
voltados para os aspectos físico-naturais, 
assim como o estudo dos elementos hu-
manos permitem uma compreensão da re-
alidade e a possibilidade de transformá-la 
conferindo à geografia um caráter eman-
cipatório. Desse modo, ensinar geografia, 
seja na academia ou nas escolas, adquire 
uma importância singular. 

A Geografia Escolar e a Geográfica Aca-
dêmica, apesar de terem propósitos dife-
rentes não se anulam, sendo que a análise 
geográfica e os conceitos que as estruturam 
são os mesmo, o conhecimento que é pro-
duzido na academia é importante para a es-
cola, assim como questões que surgem na 
escola, sejam elas relacionadas à didática 
ou aos fenômenos, são necessárias à aca-
demia.  Sobre as diferenças entre ambas, 
Callai (2010, p. 23) destaca que “[...] a ci-
ência responde problemas produzidos pelo 
homem e a disciplina escolar ensina o con-
teúdo da geografia e mais que isso, ensina 
a desenvolver a capacidade de interpretar a 
espacialidade dos fenômenos”.

Ao falar sobre a importância da Geo-
grafia como componente curricular na Ge-
ografia Escolar, Callai (2013) argumenta 
que seu ensino proporciona ao estudante 
o reconhecimento de sua identidade e seu 
pertencimento no mundo que, em detri-
mento do processo de globalização, tende 
a tornar tudo igual, a autora ainda acres-
centa que a geografia escolar contribui para 
a formação cidadã dos alunos e possibilita 
a construção de uma mentalidade espacial 
para o entendimento da realidade na qual 
estão inseridos. Para que a Geografia Esco-
lar alcance esses objetivos é fundamental 
que haja qualidade no processo de ensino e 
aprendizagem. 

O ensino e a aprendizagem são elementos 
que compõe o mesmo processo. O profes-
sor organiza e orienta o ensino, buscando 
estimular e atrair o aluno para a aprendi-
zagem.  Santos (2005) apresenta os com-
ponentes do processo de ensino e aprendi-
zagem na perspectiva de Libâneo, que são: 
os conteúdos de ensino, papel da escola, 
manifestações na prática escolar, pressu-
postos de aprendizagem, relacionamento 
aluno-professor e métodos de ensino. Estes 
componentes representam cada um, papel 
fundamental nesse processo, dentre esses 
destacamos o professor como sujeito res-
ponsável pelo direcionador do processo de 
ensino e aprendizagem.

O professor durante sua formação inicial 
e continuada acumula saberes/conheci-
mentos que o possibilitará exercer de modo 
satisfatório sua função no processo de ensi-
no e aprendizagem. Os conhecimento/sabe-
res adquiridos em sua formação, em sua tra-
jetória pessoal e profissional influenciarão a 
qualidade no exercício de sua profissão. 

Para que o exercício docente seja adequa-
do e possa alcançar os objetivos do ensino, 
mais especificamente os objetivos do ensi-
no de geografia, o professor necessita apre-
sentar elementos que são denominados por 
alguns autores como saberes docente. Os 
saberes docentes são conhecimentos que 

são essenciais para que o professor alcance 
resultados satisfatórios nas aulas. Para falar 
sobre os saberes docentes nos apoiamos em 
Pimenta (2012) e Shulman (2005). Os sabe-
res destacados por ambos os autores são:

Na perspectiva dos autores o professor 
deve saber o conteúdo, ter a didática, a ex-
periência, conhecer o ambiente da escola, 
os documentos que regem a instituição, 
tais como o currículo e os PCNs, os alunos 
e sua realidade e os princípios educativos. 
Dentre estes elementos a discussão se dará 
em torno dos conteúdos.

O encaminhamento do processo de en-
sino e aprendizagem no que se refere aos 
conteúdos e às abordagens destes conteú-
dos nas aulas merece intensos debates por 
se tratar de algo relevante para o sistema 
educacional. Os conteúdos cumprem um 
papel social, logo não podem ser tratados 
de forma superficial e incoerente. Segundo 
Libâneo (1992, p. 128 e 129):

Conteúdos de ensino são o conjunto de co-
nhecimentos, habilidades, hábitos, modos 
valorativos e atitudinais [...] Englobam, 
portanto: conceitos, ideias, fatos, proces-
sos, princípios, leis científicas, regras, ha-
bilidades cognitivas, modo de atividades, 
método de compreensão e a aplicação, há-
bitos de estudo, de trabalho e de vivências 
social; valores, convicções, atitudes.

Segundo Cavalcanti (1993), para alcan-
çar os objetivos do ensino é necessário que, 
além de conteúdos selecionados e organi-
zados de modo adequado, haja a escolha 
de um método que alcance a aprendizagem 
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significativa, uma vez que o método de en-
sino se refere aos modos como se processa 
a aprendizagem e se mostra de extrema im-
portância para a formação do pensamento 
autônomo dos alunos.

Deste modo, torna-se necessário que o 
professor de Geografia defina seu método de 
ensino, pois o método determinará à forma 
como os conteúdos serão trabalhados. Tam-
bém é importante a valorização dos conheci-
mentos prévios e a mobilização do cotidiano 
nas aulas. Cavalcanti (2013) coloca que, ao 
manipular as coisas do cotidiano o aluno 
constrói um conhecimento geográfico, uma 
vez que as coisas do cotidiano não são iso-
ladas na sua individualidade, mas compõem 
uma totalidade, desse modo torna-se eficaz 
relacioná-los aos conteúdos uma já que os 
conteúdos auxiliam na leitura da realidade 
por meio da construção de conceitos.

A construção dos conceitos parte do en-
contro entre os conceitos cotidianos e os 
conceitos científicos. Ou seja, as experi-
ências, os saberes e os significados que os 
alunos possuem sobre determinado fato ou 
fenômeno quando associados aos conhe-
cimentos científicos são ampliados possi-
bilitando atribuir novos significados a eles 
(CAVALCANTI, 2013). Os conceitos são 
construídos, nas aulas, durante o trabalho 
com os conteúdos.

Libâneo (2002, P. 87) contribui ao colo-
car como os conteúdos devem ser conside-
rados no processo de ensino e aprendiza-
gem como:

[...] a base material da atividade escolar. 
Como se sabe, os conteúdos consistem de 
conhecimentos, hábitos, habilidades e mé-
todos de estudo e trabalho, atitudes e con-
vicções, conexos às matérias de ensino. Os 
conteúdos das matérias não se restringem 
à matéria em si, mas à matéria preparada 
pedagogicamente, ou seja, ela remete-se a 
objetivos mais amplos da educação. 

Os conteúdos têm a função de tratar os 
conhecimentos científicos, mobilizar e valo-

rizar os conhecimentos individuais dos alu-
nos dando a estes saberes um sentido so-
cial. Callai (2001). Cavalcanti (1993, p. 72), 
contribui com essa reflexão ao dizer que os 
conteúdos da Geografia para o ensino fun-
damental devem ser:

[...] aqueles que melhor instrumentalizam 
o cidadão no sentido do desenvolvimento 
do raciocínio geográfico necessário à vida 
prática, rompendo o fosso existente entre 
ensinamentos geográficos e práticas socio-
espaciais. Os ditos ensinamentos devem 
ajudar os alunos a resolverem problemas, 
imediatos ou não, da vida prática.

É no trabalho com os conteúdos nas au-
las de geografia que o professor tem a pos-
sibilidade de trazer para o debate questões 
que possam ampliar uma visão crítica dos 
alunos sobre a realidade, também contri-
buir para que entendam os fenômenos 
presente em seu cotidiano. Elucidar essas 
questões é colaborar para a compreensão 
dos assuntos tratados nas aulas e de sua 
importância para a sociedade. Assim no 
item a seguir será abordada a importância 
do domínio do conteúdo para se trabalhar 
em sala de aula, e qual o papel da forma-
ção na construção de um aparato teórico 
dos docentes. Para essa discussão o espa-
ço rural será tomado como referência por 
se tratar de uma temática relevante para o 
Ensino de Geografia.

A Abordagem Do Espaço Rural Pelos 
Professores Da Educação Básica: A Im-
portância Dos Conhecimentos Adquiri-
dos Nos Cursos De Formação.

Como já discutido anteriormente o conte-
údo é um importante elemento no processo 
de ensino e aprendizagem. Callai (2015) ao 
tratar dos temas e conteúdos no ensino de 
geografia enfatiza a contribuição dos con-
teúdos para a construção do conhecimento 
dos estudantes. A autora acrescenta que 

a escolha dos conteúdos passa por várias 
instâncias; o estado, a escola, o livro didáti-
co e o professor, embora cada instância te-
nham interesses particulares ao proporem 
a seleção de conteúdos é necessário que a 
escolha destes esteja adequada a realida-
de dos alunos e não sejam apenas repasse 
de informações, mas que possibilite os es-
tudantes uma aprendizagem significativa.  
Deste modo evidenciamos a importância de 
se trabalhar os conteúdos referentes ao ru-
ral de forma significativa.

Comumente o espaço rural tem sido tra-
tado, principalmente pela mídia, apenas 
sob o viés econômico. Considerações rela-
tivas a outros aspectos, tais como os as-
pectos sociais e culturais dificilmente são 
mobilizados nessas análises nos passando 
a impressão de que o papel do rural se res-
tringe à produção. 

Paulino (2009) evidencia que as discus-
sões que envolvem o campo sempre estão 
relacionadas aos conflitos relativos à apro-
priação de terras e aos problemas com a de-
manda e preço dos alimentos. Isso ocorre, 
pois estes fenômenos são os mais difundi-
dos pela mídia. 

O Ensino de Geografia deve proporcio-
nar aos estudantes uma visão crítica da 
realidade. Portanto, torna-se essencial que 
os professores trabalhem os conteúdos do 
espaço rural evidenciando não apenas os 
aspectos produtivos, mas abordando os as-
pectos sociais e culturais, trazendo para o 
debate suas lutas, as contradições expres-
sas nesta instância da sociedade, demons-
trando sua importância como objeto pela 
qual percorre a análise geográfica. Com o 
intuito de verificar como os professores de 
Geografia do ensino Fundamental aborda-
vam os conteúdos referentes ao espaço ru-
ral nos propomos realizar entrevistas com 
cinco professores no município de Senador 
Canedo. O critério utilizado para a escolha 
dos docentes foi ter licenciatura plena em 
geografia e estar atuando em sala de aula. 

Durante as entrevistas os professores afir-
maram ser relevante o trabalho com os con-
teúdos referentes ao espaço rural nas aulas 
de geografia. Destacaram como esses conteú-
dos eram importantes para a conscientização 
dos alunos, e como esse conteúdo era propí-
cio para conscientizá-los sobre os impactos 
ambientais que ocorrem no campo.

Ao perguntarmos aos docentes quais 
eram os principais conteúdos do espaço ru-
ral que abordavam nas aulas de Geografia 
os professores destacaram a moderniza-
ção do campo e o êxodo rural. Além desses 
também elencaram problemas ambientais, 
tecnologias, agricultura familiar, questão 
fundiária, movimentos sociais no campo, 
aspectos históricos do Brasil, migração, 
agronegócio e agroindústria. Quantos pro-
fessores citaram cada um desses temas? 
Quando pedimos aos professores que des-
crevessem uma aula que comumente minis-
tram sobre a temática, apenas um professor 
utilizou como referência os conteúdos indi-
cados por eles mesmos. Eles deram maior 
ênfase aos aspectos metodológicos da aula 
que os conteúdos em si demonstrando cer-
ta dificuldade em apresentar o conteúdo.

Os professores alegaram não terem di-
ficuldades em trabalhar essa temática. No 
entanto, constatamos que eles possuem 
limitações a respeitos dos aportes teóricos 
metodológicos, sobre o rural para as aulas 
geografia, uma vez que, eles tiveram difi-
culdades em apresentar referenciais que os 
subsidiassem em tratar desses conteúdos. 
Embora o docente exija uma constante atu-
alização em leituras e cursos, é durante a 
formação inicial que adquirem a maior car-
ga de conhecimentos teórico-metodológicos 
da disciplina que irá ministrar. 

Identificamos que nos cursos de gra-
duação em Geografia pela Universidade 
Federal de Goiás o aprofundamento em 
conteúdos que tratam do rural ocorre na 
disciplina de Geografia Agrária. A discipli-
na acompanhou as mudanças de paradig-
ma que ocorriam na ciência geográfica o 
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que influenciava seus fundamentos episte-
mológicos. “A Geografia Agrária como uma 
área especifica da geografia cai nas tendên-
cias contemporâneas de cada período histó-
rico nas abordagens teórico metodológicas 
do objeto de estudo geográfico: o espaço.” 
(DENEZ e FARJADO, 2013, p. 108). 

Durante as entrevistas, perguntamos aos 
professores qual era a referência que possu-
íam para selecionar os conteúdos e elabo-
rar as aulas. Os professores responderam 
que o principal referencial era a disciplina 
de Agrária que cursaram na universidade 
e que comumente mobilizava conceitos e 
discussões que apreenderam nesse perío-
do. Desse modo o argumento utilizado pe-
los professores participantes da entrevista 
leva a compreensão de que a forma como os 
conhecimentos são tratados na academia 
influencia a forma como vão trabalhar os 
conteúdos nas aulas na educação básica. 

Morais (2013) ao tratar das abordagens 
dos conteúdos físico-naturais na geografia 
escolar apresenta elementos que são essen-
ciais para que o Ensino de Geografia consi-
ga contribuir na construção de sujeitos crí-
ticos e que possam intervir na realidade na 
qual estão inseridos. Dentre os elementos 
citados, tendo como referencia Shulman a 
autora fala do conhecimento do conteúdo e 
o conhecimento didático. Embora os conte-
údos do espaço rural sejam o foco da autora 
podemos, por meio das reflexões realizadas, 
verificar que os conteúdos exercem um pa-
pel fundamental na construção do conheci-
mento.  Deste modo é importante valorizar 
os conhecimentos teóricos adquiridos na 
graduação.  

Considerações Finais

O desempenho de um docente no exercí-
cio da profissão depende de vários fatores 
dentre os quais podemos elencar as ques-
tões referentes à infraestrutura escolar, a 
valorização da classe e a formação acadê-
mica. Dentre estes fatores consideramos a 

formação acadêmica como um dos elemen-
tos mais importante para a qualidade da 
atuação de um professor, pois é durante a 
formação que ele adquirirá os conhecimen-
tos bases para realização de suas ativida-
des profissionais.

Na academia o professor adquire os conhe-
cimentos didáticos e teóricos que vão subsi-
diá-lo, além de experiências que contribuirão 
na vida profissional. Sabemos que um bom 
professor não se define por um ou outro ele-
mento. Dos saberes docentes que o professor 
deve possuir conforme (Shulman, 2005) que-
remos destacar o saberes do conteúdo e os 
saberes didático, uma vez que as bases des-
ses conhecimentos é a universidade.

A formação acadêmica de um professor 
deve levar em conta os fundamentos e ob-
jetivos da educação, as disciplinas, sejam 
elas pedagógicas ou não, necessita conside-
rar que os conteúdos das aulas serão refe-
rencia para um profissional que atuará no 
ensino básico. Uma das queixas frequentes 
de professores recém-formados é a dificul-
dade em trabalhar determinados conteúdos 
na escola. As entrevistas nos possibilitaram 
visualizar uma realidade que não se restrin-
ge a conteúdos da geografia física, os que 
comumente são mais mencionados nestes 
aspectos, mas os conteúdos referentes ao 
espaço rural.

Acreditamos que a disciplina de geogra-
fia agrária, considerando o tempo e as te-
máticas abordadas no decorrer do curso, 
não consegue dar conta de discussões que 
contribuam para ampliar o referencial teó-
rico-metodológico de um professor da edu-
cação básica. As discussões sobre o rural e 
ensino de geografia devem ultrapassar as 
perspectivas midiáticas e para que isso é 
necessário que os professores ampliem seu 
referencial teórico e conceitual por meio de 
uma formação que valorize o profissional 
professor. 
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Tensões, convergências, paradoxos: o 
que baliza as proposições curriculares?

Por que os desenvolvimentos curricula-
res ganham tanto relevo frente à propostas 
de reorganização de um quadro educacio-
nal? Ou...Por que em contextos de reformas 
educacionais o currículo aparece como “o 
carro chefe” das mudanças? 

A resposta à essas duas questões se faz 
pelo entendimento do conjunto de aspec-

tos enredados em uma proposta curricu-
lar. Tal como afirmaram Beyer & Liston 
(1996) o currículo configura-se no eixo ver-
tebrador dos processos educacionais esco-
lares. Assim entendido e sem a pretensão 
de produzir consensos, este texto reconhe-
ce tal centralidade e a justifica na medida 
em que no currículo se vê articulado, ain-
da que não harmoniosamente, diferentes 
escalas do sistema educacional, que vão 
desde aspectos políticos mais amplos a 
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ir além da intenção mais geral da proposta 
curricular que o sustenta. Existiriam assim 
demandas curriculares de contextos espe-
cíficos? Essas demandas poderiam, me-
diante as especificidades que materializam, 
suplantar interesses reprodutores como os 
que Libâneo denuncia? Para Lopes (2011), 
as bases teóricas pós-estruturalistas, que 
mais recentemente vêm sustentando al-
guns  Estudos Curriculares, podem permi-
tir a identificação de contradições e pontos 
de fratura com uma lógica reprodutiva.  

Frente ao que se aqui pretende, tal enfo-
que aponta para a (necessária) articulação 
entre o par universal/local, quando se pre-
tende compreender desenvolvimentos cur-
riculares. A abordagem de Lopes favorece 
para que se indague, por exemplo, sobre 
as relações entre contextos de produção de 
currículos, sujeitos produtores, contextos 
de apropriação curricular e sujeitos pre-
sentes nos currículos.  Mais uma, coloca-se 
em destaque o trânsito entre escalas como 
possível chave para avanços nas análise e, 
por que não, nas ações curriculares.   

Por fim, mas não menos relevante, é a 
contribuição de Michael Young (2011) que 
põe em pauta o lugar dos conhecimentos 
específicos disciplinares nas propostas cur-
riculares. Quase em um exercício de auto 
revisão das discussões que realizou em 
Knowledge and control: New directions for 
the sociology of education (1971), Young 
(2011) lança um severo questionamento 
aos currículos ingleses que se propuseram 
progressistas e favorecedores da inclusão 
social. O autor questiona em qual medida 
os currículos ingleses, buscando trabalhar 
conteúdos que atendessem aos “ interesses 
dos aprendizes” e centrados (excessivamen-
te) em referenciais políticos e econômicos, 
não levaram ao “esvaziamento do conteú-
do” escolar. Numa inversão do rumo ainda 
frequente nos debates curriculares, Young 
defende a existência de conhecimentos que 
são escolares e que a retiradas desses da 
escola levaria ao alijamento dos grupos po-
pulares do direito de acesso a esses conhe-
cimentos. De algum modo, percebe-se aqui 
uma aproximação com as ideias de Libâneo 

questões relativas aos conhecimentos 
que serão valorados ou não nos diversos 
contextos de escolares. As propostas cur-
riculares, mormente aquelas que se desti-
nam aos sistemas públicos de ensino- fede-
ral, estadual e municipal- deixam à mostra 
diferentes dimensões de um Estado, quais 
sejam, econômica, política e cultural. Essas 
se entrelaçam e em combinações comple-
xas conformam projetos educacionais. 

Essa abundância de referências de base 
perfaz a relevância do currículo para a com-
preensão dos processos educacionais, mas, 
paradoxalmente, é também a responsável 
por torná-lo (o currículo) um elemento de 
difícil aproximação. Afinal, considerando 
que cada uma dessas facetas carrega um 
conjunto enorme de elementos a serem 
entendidos, a compreensão do desenvolvi-
mento curricular à luz de uma única já é 
por demais laboriosa e complexa. Contudo, 
entende-se que o esforço de compreensão 
do currículo em seu conjunto, não apenas 
por suas partes, se faz premente e é nesse 
esforço que foi proposto este GT Políticas 
Curriculares e Programas para a Docência 
em Geografia, durante o VII Fórum NEPEG.  

Não se tem, neste texto ou mesmo atra-
vés das discussões durante o GT, a preten-
são de construir a delicada e difícil costu-
ra entre as dimensões já elencadas. O que 
de fato se objetiva é colocar em destaque 
a necessidade dessa construção  que con-
sidere o currículo em sua complexidade, 
transitando entre escalas e contribuindo, 
talvez assim, para uma mirada sobre esse 
objeto sem maniqueísmos e parcialismos. 
Para tanto, se elegeu três autores como re-
ferência, visto que a seu modo, cada deles 
questiona que concepção de escola se pode 
identificar através do exame de um dado 
desenvolvimento curricular.

No que tange ao que se chamou de as-
pectos políticos mais amplos, considera-se 
o contexto educacional de um dado país 
frente às múltiplas influências que fazem 
constituir um currículo. Essas influências 

refletem o jogo de forças entre diferentes 
grupos do Governo e da sociedade, como 
também, dos ditames postos por órgãos 
externos financiadores de políticas para a 
educação. É nessa direção que L ibâneo 
(2010) conduz a reflexão em seu provocati-
vo texto, quando propõe a existência de um 
dualismo posto à escola brasileira atual, 
seccionada entre a escola do conhecimento, 
para ricos e a escola do acolhimento, para 
pobres. O autor evoca para  políticas de fi-
nanciamento do Banco Mundial um caráter 
reprodutor das desigualdades  sociais sob o 
manto da democratização da escola. 

Não raramente, no caso do Brasil, en-
tender os efeitos da trama política presente 
nos desenvolvimentos curriculares empur-
ra as discussões para efeitos das diretrizes 
do Banco Mundial sobre as reformas edu-
cacionais e nesse sentido não há inovação 
na abordagem de Libâneo. Contudo, com-
preende-se que ao evocar as relações entre 
financiamento e conhecimento escolar, o 
autor fica alguns passos à frente de outras 
análises e, mais importante para este GT, 
auxilia no estabelecimento de conexões en-
tre as dimensões macro (financiamentos) e 
micro (conhecimentos escolares) dos desen-
volvimentos curriculares.  Frente a sua lei-
tura cabe indagar em qual medida o discur-
so da democratização escolar é falacioso ou 
não? Quão includente têm sido as reformas 
educacionais no Brasil? As propostas cur-
riculares produzidas sob a égide do Banco 
Mundial são, em si, favorecedoras do dua-
lismo apontado por Libâneo? 

Fomentando as polêmicas em torno das 
reorganizações curriculares Alice Cassimi-
ro Lopes (2011)  questiona a produção de 
sentidos frente as políticas. Fundamentada 
em discursos pós-estruturalista essa au-
tora argumenta que demandas diferencia-
das, para além do que define o Estado (e as 
políticas por produzidas) se fazem presen-
tes quando do desenvolvimento curricular. 
Nessa direção, pode-se indagar, por exem-
plo, o quanto um currículo em ação pode 

(2010). A partir de Young indaga-se se de 
algum modo tomar o desenvolvimento cur-
ricular sob a lente política econômica pode 
fazer enevoar o olhar, sombreando aspectos 
essenciais aos textos curriculares os quais 
possuem, sobremaneira, sentido instrucio-
nal. Como material instrucional que é, o 
currículo refere-se aos conhecimentos es-
colares; não apenas a indicação de quais 
seriam esses, mas também qual seriam os 
objetivos, as finalidades para o ensino e 
aprendizagem desses conhecimentos. 

Essas e outras tantas perguntas favore-
cem a percepção do currículo para além de 
um objeto meramente técnico; para além de 
um temário contendo conteúdos descom-
prometidos com visões de mundo. A partir 
dessas abordagens se pode compreender o 
currículo como campo ideológico eivado por 
disputas e acordos. É esse desafio que se 
propõe neste texto. É esse desafio que se 
fará ao GT Políticas Curriculares e Progra-
mas para a Docência em Geografia.
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RESUMO

O texto apresenta resultados parciais da pesquisa realizada pelo Grupo de Estudos e Pes-
quisa em Educação Geográfica (GEPEG) da Universidade Federal da Paraíba.  A pesquisa 
estuda os Projetos Pedagógicos Curriculares (PPC) dos cursos de Licenciatura em Geogra-
fia tendo como parâmetro as DCN/2002. Também, destaca-se a observação e análise da 
prática como componente na formação de professores. O estudo foi realizado com qua-
tro campi de duas universidades públicas do estado da Paraíba: Universidade Estadual da 
Paraíba, campus de Campinas Grande e de Guarabira e Universidade Federal de Campina 
Grande, campus de Campina Grande e de Cajazeiras. Esta etapa trata-se de pesquisa do-
cumental e análise comparativa dos PPC. Os resultados revelam que existe pouca relação 
entre estas instituições, inclusive entre os campi da mesma universidade. Também que 
os PPC para a Licenciatura atendem pouco a formação do professor, pois seus modelos 
se aproximam mais do Bacharelado. 

Palavras-chave: Ensino de Geografia. Educação Superior. Formação de Professores. Cur-
rículo. Projeto Pedagógico Curricular.

Introdução

O presente texto objetiva apresentar re-
sultados parciais da pesquisa realizada 
pelo Grupo de Estudos e Pesquisa em Edu-
cação Geográfica (GEPEG) da Universida-
de Federal da Paraíba (UFPB), campus de 
João Pessoa. O GEPEG congrega pesquisa-
dores (alunos e professores) vinculados ao 
Programa de Pós-Graduação em Geografia, 

da graduação, professores da rede básica 
de ensino e de outras universidades. Este 
trabalho articula-se ao eixo 4 - Currículo, 
políticas e programas para o ensino de Ge-
ografia.

 A pesquisa intitulada “Atividades 
práticas como componentes curriculares 
nos Projetos Pedagógicos Curriculares das 
Licenciaturas em Geografia das universida-
des públicas do estado da Paraíba”, analisa 
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os Projetos Pedagógicos Curriculares 
(PPC) de duas universidades do estado da 
Paraíba que contam com o curso de Licen-
ciatura em Geografia, cada uma, organizado 
em dois campi. Nestas duas Instituições de 
Educação Superior (IES), não existe o Ba-
charelado. Dos quatro PPC analisados, dois 
pertencem a Universidade Estadual da Pa-
raíba (UEPB), campus de Guarabira e cam-
pus de Campina Grande e, os outros dois, 
a Universidade Federal de Campina Grande 
(UFCG), campus de Campina Grande e cam-
pus de Cajazeiras. Além dessas IES existe 
no estado à Universidade Federal da Paraíba 
(UFPB), campus de João Pessoa, que possui 
o curso de Geografia nas modalidades de Li-
cenciatura e Bacharelado, entretanto até a 
data de recolhimento dos PPC das demais 
universidades não havia uma proposta de 
PPC em execução na UFPB, com base nas 
Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) de 
2001, referência para essa pesquisa, pois 
na mesma o PPC será implantado em 2017, 
sendo apresentado com atraso.    

O objetivo geral da pesquisa visa anali-
sar a organização curricular dos PPC dos 
cursos de Licenciatura em Geografia das 
universidades públicas do estado da Para-
íba, tendo como parâmetro as DCN/2001. 
Também, destaca-se a observação e análise 
da prática como componente na formação 
de professores. Além das DCN, outros do-
cumentos oficiais foram considerados, tais 
como: a Resolução 02/2002, do Conselho 
Nacional de Educação (CNE) que instituiu a 
carga horária dos cursos das Licenciaturas 
de 2.800 horas.

  A metodologia utilizada é caracteriza-
da como pesquisa documental. Pontuamos, 
resumidamente, três fases de execução da 
proposta: 1 – análise das DCN e seus pa-
receres norteadores; 2 – identificação das 
disciplinas em três categorias: pedagógicas, 
específicas da Geografia e complementares, 
levamos em consideração a carga horária, 
períodos e ementas; 3 – entrevistas após o 
estudo dos dados dos PPC, para analisar 

como as IES concebem a prática no interior 
dos cursos, possibilitando refletir sobre seu 
papel como componente formador, sobretu-
do na interação teoria e prática. Esta etapa 
será realizada neste ano.

O currículo na dimensão da educação superior

Embora possa parecer ambicioso investi-
gar o desenvolvimento dos cursos de Licen-
ciatura em Geografia com base no seu uni-
verso curricular, acreditamos que ele revela 
algumas intencionalidades das IES para a 
formação dos professores. De todo modo, é 
necessário situarmos a compreensão edu-
cacional acerca do contexto da construção 
do currículo, das políticas educacionais que 
possibilitam o desenvolvimento das nossas 
ideias e questionamentos.

A partir da leitura e interpretação dos 
autores como: Lopes & Macedo (2011), Li-
monta (2013) e Costa (2013), apontamos 
alguns elementos que nos auxiliam na in-
terpretação sobre as propostas curriculares 
da Educação Superior, destacando: a) visão 
de mundo defendida, apresentada por meio 
da concepção de currículo; b) perfil do su-
jeito que se pretende formar; c) para qual 
sociedade deseja-se formar este sujeito.

Com base na análise das DCN de Geo-
grafia, parecer CNE/CES 492/2001 (BRA-
SIL, 2001a) das DCN para formação de pro-
fessores da Educação Básica, parecer CNE/
CP 9/2001(BRASIL, 2001b), a concepção 
de currículo apresenta: (1) o valor histórico 
e social do conhecimento; (2) a dimensão 
da reconstrução dos procedimentos envol-
vidos na produção dos conhecimentos, des-
tacando principalmente a importância do 
desenvolvimento de competências e habili-
dades pelos futuros professores; e, (3) uma 
política curricular que expressa uma políti-
ca cultural, na medida em que seleciona e 
articula conteúdos e práticas de uma dada 
cultura para serem trabalhados no interior 
da instituição escolar no exercício do traba-
lho docente.

No que se refere ao perfil do formando 
nos cursos de Geografia é mencionado pelo 
Parecer CNE/CES 492/2001 que ele con-
sistiria em, 

Compreender os elementos e processos 
concernentes ao meio natural e ao constru-
ído, com base nos fundamentos filosóficos, 
teóricos e metodológicos da Geografia. Do-
minar e aprimorar as abordagens científi-
cas pertinentes ao processo de produção 
e aplicação do conhecimento geográfico 
(BRASIL, 2001a, p. 10).

As DCN de Geografia (parecer CNE/CP 
9/2001) propõe que as IES desenvolvam 
conhecimentos, habilidades e competên-
cias de acordo com as necessidades do en-
sino básico.  Dos quatro PPC analisados, 
o da UFCG/Campina Grande, destaca sua 
importância no documento, porém não es-
pecifica o perfil profissional a ser formado. 
A UFCG/Cajazeiras reproduz as orienta-
ções do Parecer CNE/CES 492/2001, que 
propõe formar um profissional com perfil 
diversificado, refletindo a heterogeneidade 
da sociedade, uma formação científica e hu-
manística que valorize os aspectos éticos, 
socioambientais e de cidadania (BRASIL, 
2001a). A UEPB/Guarabira pretende for-
mar seus licenciados com “diferentes per-
fis profissionais”, entretanto, considerando 
que neste campus há apenas a modalidade 
Licenciatura, em outro momento do PPC 
destaca que:

O profissional de Geografia formado no 
Curso de Licenciatura Plena em Geografia 
do Centro de Humanidades da UEPB deve-
rá, ao final do curso, estar apto a exercer 
diversas atividades ligadas ao ensino, pla-
nejamento, gestão ambiental e análise de 
atividades turísticas, quer sejam em órgãos 
governamentais e /ou empresas privadas 
(PPC/UEPB/Guarabira, p. 23).

O documento indica que estes futuros 
professores poderão assumir funções em 
órgãos, típicos dos bacharéis, como o IBGE, 

SUDEMA, entre outros. Compreendemos 
que há nesta proposta uma incoerência na 
finalidade da formação, visto que nas 3000 
horas/aulas expressas no documento e de 
acordo com a oferta dos componentes cur-
riculares observados, o curso não qualifi-
ca os estudantes para exercer tais funções. 
Diante desta realidade questionamos: Ha-
verá um equívoco entre o PPC do curso e 
sua proposta de formação? Quais são as 
competências e habilidades necessárias 
para assumir funções técnicas? Embora 
seja um curso apenas de Licenciatura, esse 
propósito reflete uma desvalorização com a 
profissão docente?

Organização dos Currículos da IES da Paraíba

A organização dos currículos das IES 
está referenciada nas resoluções do 
CNE, entretanto sua construção e efeti-
vação apresentam algumas especificida-
des. Mesmo considerando que o currículo 
prescrito também pode se constituir e um 
instrumento de poder, sua compreensão 
e confecção reflete a realidade local. Nas 
DCN de 2001, os PPC devem ser organi-
zados em três núcleos: (1) Núcleo básico 
- conteúdos constituídos pela ciência ge-
ográfica; (2) Núcleo complementar - auxi-
liar um tratamento interdisciplinar com 
outras áreas de conhecimento, não ex-
cluindo a natureza geográfica; (3) Núcleo 
de opções livres - conteúdos selecionados 
pelos próprios estudantes do curso (BRA-
SIL, 2001a). A análise dos currículos das 
universidades estudadas da Paraíba apre-
senta uma diversidade de interpretações 
acerca da organização dos componentes 
curriculares e seu agrupamento dentro 
dos núcleos propostos.

Este tipo de organização, no formato 
de núcleos, é expresso como proposta nos 
dois campi da UFCG (Campinas Grande e 
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Cajazeiras), entretanto na UEPB, exis-
tem diferenças de composição entre os dois 
campi (Campinas Grande e Guarabira). Em 
Campina Grande é organizados por áreas 
- Humana, Física, Técnica e Didático-pe-
dagógica – e, em Guarabira os núcleos são 
expressos por eixos - Sociedade/Natureza, 
Organização espacial e Educação/Metodo-
logia. 

Diante das diferentes formas expressas 
pelos PPC, resolvemos organizar os compo-
nentes curriculares destas universidades, 
agrupando-os em três conjuntos de disci-
plinas (pedagógicas, específicas e comple-
mentares) com a finalidade de comparar a 
matriz curricular das universidades e seus 
respectivos campi. Nesta etapa da pesquisa, 
não registramos as disciplinas optativas. A 
figura 1 apresenta a organização curricular 

Figura 1. Organização Dos Componentes Curricu-
lares Das Ies-Paraíba

Fonte: PPC (UEPB/Guarabira e Campina Grande; 
UFCG/Campina Grande e Cajazeiras). Elaborado 
pelo GEPEG (2014).

ou menor quantidade de disciplinas está 
associada, diretamente, com a carga ho-
rária de cada curso1.

Os componentes curriculares específicos 
da Geografia expressam um equilíbrio en-
tre as IES e seus campi. Os componentes 
curriculares complementares, por sua vez, 
apresentam disciplinas de cunho geral das 
ciências, ou interdisciplinar, como as Meto-
dologias de pesquisa/investigação, Língua 
Brasileira de Sinais (LIBRAS) e procedi-
mentos matemáticos/estatísticos aplicados 
à Geografia, por exemplo. A quantidade de 
componentes apresentados pela UFCG/
Cajazeiras se deve ao fato das disciplinas 
de caráter pedagógico, estarem contidas no 
núcleo de disciplinas complementares no 
PPC do curso. 

No que se referem às disciplinas peda-
gógicas observamos a menor presença nos 
currículos da IES. Elas correspondem a me-
todologias voltadas ao ensino de Geografia, 
práticas de ensino e Estágios Supervisiona-
dos (com caráter teórico e prático) voltados 
para os anos finais do Ensino Fundamental 
(6º ao 9º ano) e Ensino Médio (1º ao 3º ano). 
De forma geral, não está evidenciado nos 
PPC articulação dos componentes curricu-
lares, relacionando a teoria e a prática para 
a formação dos professores.

Em análise dos PPC da UEPB e UFCG ob-
servamos que as práticas nos componentes 
curriculares são entendidas de três formas 
distintas: (1) divisão do tempo do compo-
nente curricular entre hora/aula destina-
da a atividades teóricas e práticas; (2) como 
atividades extracurriculares – aula/estudo 
de campo, laboratório; (3) apresentando o 
termo “prática” no nome do componente 
curricular, exemplo: “Prática de Ensino em 
Cartografia Física” (PPC/UFCG/Cajazeiras). 
De acordo com as DCN/Geografia/2001 

1 Cada IES corresponde a seguinte distribui-
ção da carga horária em horas/ aula: UEPB/Guara-
bira (3000h/a) UEPB/Campina Grande (3560 h/a); 
UFCG/Campina Grande (2895 h/a) e UFCG/Cajazei-
ras (3060 h/a).

(Parecer: CNE/CES 492/2001) e as diretri-
zes para formação de professores (Parecer: 
CNE/CP 9/2001), as IES deveriam articu-
lar a teoria e a prática docente para além da 
experiência dos Estágios Supervisionados. 
Para tanto, seria necessário descentralizar o 
conteúdo teórico enquanto enfoque das dis-
ciplinas, havendo a necessidade da integra-
ção dos componentes curriculares (Geogra-
fia Urbana, Geografia Agrária, Climatologia, 
entre outras) para a construção de habilida-
des e competências que nortearão a forma-
ção do professor de Geografia.

Leão (2013) ao estudar as DCN para a 
formação de professores afirma que as ma-
trizes curriculares encontram-se centradas 
nos conteúdos e não nas competências. O 
autor entende que,

[...] as competências desejadas para o futu-
ro professor de Geografia, que devem orien-
tar a escolha das disciplinas e a composi-
ção de suas ementas o que, na maioria dos 
casos, não ocorre, o resultado é o ensino de 
uma geografia fragmentada em que o con-
teúdo de referência ganha status da ciência 
a qual originou. Assim, os princípios que 
devem compor a formação do futuro profes-
sor perdem espaço diante das exigências do 
ensino centrado em conteúdos específicos 

(LEÃO, 2013, p. 27).

 Entendemos, a competência como um 
conjunto de habilidades, atitudes e conhe-
cimentos pertinentes para resolver determi-
nado problema. A habilidade estaria volta-
da ao saber-fazer, capacidade do sujeito em 
realizar determinada tarefa. As competên-
cias e habilidades estão relacionadas e de-
vem estar articuladas no cumprimento das 
atividades docentes.

Ao comparar o resultado das análises 
dos PPC da Paraíba com a pesquisa de Leão 
(2013), notamos que os cursos de Licencia-
tura de Geografia da Paraíba não entende-
ram plenamente a lógica das competências 
e habilidades propostas para a formação 
dos professores. Tais currículos, centrados 

na presença de componentes curriculares 
isolados, possibilitam pouca integração e/
ou articulação dos conhecimentos para a 
atividade docente.

Para autores como Cavalcanti (2014) e 
Roque Ascenção & Valadão (2014) o que 
deveria se apresentar como proposta para a 
prática do ensino de Geografia é a reflexão 
sobre a espacialidade do fenômeno geográ-
fico. Explica Cavalcanti (2014, p. 11) que o 
papel desta ciência é,

[...] prover bases e meios de desenvolvimen-
to e ampliação da capacidade dos alunos de 
apreensão da realidade do ponto de vista da 
espacialidade, ou seja, de compreensão do 
papel do espaço nas práticas sociais e des-

tas na configuração do espaço. [...].

O estudo do fenômeno geográfico, expli-
ca Roque Ascenção & Valadão (2014), que o 
papel da Geografia na Educação Básica se-
ria a possibilidade de trabalhar com a inter-
pretação geográfica, ou seja, a construção 
do raciocínio próprio deste saber na esco-
la. Por ventura, é necessária uma formação 
docente que proporcione o entendimento 
da importância da Geografia, suas teorias, 
conceitos e metodologias voltadas para a 
prática pedagógica.

Roque Ascenção & Valadão (2014) pro-
põem um modelo de estudo do fenômeno 
geográfico com base na relação dialética dos 
elementos antropogênicas e dos elementos 
físicos articulados por dois aspectos impor-
tantes, o primeiro voltado aos conceitos es-
truturantes da Geografia (Espaço, Tempo e 
Escala) e o segundo ao tripé metodológico 
(localizar, descrever e interpretar).

Utilizamos as ideias de Limonta (2013, p. 
84) para refletir sobre os cursos de licenciatura 
em Geografia da Paraíba, 

Essas propostas pedagógicas apontam as 
limitações do currículo baseado em discipli-
nas por sua formalidade e por não atender a 
determinadas necessidades educativas pró-
prias desse momento histórico e social, com 
a não permissão para a curiosidade e a crí-
tica e sua sustentação numa organização do 

das quatro IES da Paraíba.
Ao observarmos o gráfico sobre a dis-

tribuição dos componentes curriculares 
dos cursos, podemos verificar um equi-
líbrio na quantidade. O maior número, 
igual a 55 componentes curriculares é 
do curso da UEPB/Campina Grande, e o 
menor, de 46 componentes do curso da 
UFCG/Cajazeiras. A presença da maior 
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trabalho pedagógico burocrática e inflexível, 
que conduz a uma tecnização do trabalho 
docente. Além disso, não valorizam expe-
riências e conhecimentos prévios dos edu-
candos, muito menos seus interesses; não 
estabelecem relações entre o conhecimento 
e a realidade social [escolar]; inibem as rela-
ções pessoais e subestimam as capacidades 
intelectuais de alunos e professores.

 No que se refere à articulação teoria e 
prática, Lopes & Macedo (2011), Limonta 
(2013) e Costa (2014) afirmam que a inte-
gração e articulação curricular deveriam 
possibilitar a organização do conhecimen-
to. Os conceitos, competências, habilida-
des, recursos e outros elementos, fazem 
parte de um sistema de relações e ações di-
recionadas para a totalidade da formação 
docente. Assim, cada componente curricu-
lar poderia direcionar o conhecimento na 
perspectiva da interpretação do fenômeno 
geográfico e direcionando-o para a realida-
de específica de cada local.

A pesquisa no processo da formação dos 
professores

Todos os PPC analisados da UEPB e UFCG 
destacam a importância do ensino, pesquisa 
e extensão nos cursos. Se por um lado ob-
servamos a inadequação da articulação/inte-
gração curricular no que se refere a organiza-
ção dos componentes curriculares, por outro 
observamos um desacordo entre a importân-
cia da pesquisa e extensão voltadas para a 
formação dos professores de Geografia.

Ao analisarmos os documentos, obser-
vamos que os campi da UFCG apresen-
tam poucas propostas de pesquisa para 
a formação docente. A UEPB/Guarabira, 
por exemplo, destaca que,

A iniciação científica é um instrumento que 
permite introduzir na pesquisa científica os 
estudantes de graduação potencialmente 
mais promissores. Através dela o aluno en-
tra em contato direto com a atividade cientí-
fica, condicionando a formação de uma nova 
mentalidade no estudante. Os objetivos des-
sas atividades complementares são: incenti-

var a formação de recursos humanos para a 
pesquisa, além de estimular a criatividade e 
talento do aluno em pesquisas (grifo nosso. 
PPC/UEPB/Guarabira, p. 95). 

Na UEPB/Guarabira as linhas de pes-
quisa estão mais voltadas para as áreas ur-
banas, ambientais, agrárias e culturais não 
direcionando para a formação do professor. 
De dez linhas de pesquisa apresentadas 
pela UEPB/Campina Grande, apenas uma 
trata do ensino de Geografia, em Guarabira 
entre as 11 apresentadas, também apenas 
uma é sobre o ensino de Geografia. 

A cisão pesquisa/formação para o ma-
gistério é uma das preocupações apresen-
tadas nas diretrizes para as licenciaturas. 
Segundo o documento, o momento histórico 
que antecede a implementação dessas dire-
trizes nos cursos de licenciatura apresen-
tava evidente inadequação do tratamento 
da pesquisa na maioria das universidades 
brasileiras. É reconhecida pela resolução 
CNE/CP 009/2001 (BRASIL, 2001b) que a 
investigação possibilita integrar e dar senti-
do a relação teoria e prática para os cursos 
de formação do professor. 

Observamos que o incentivo a pesquisa 
nos cursos de Licenciatura se apresentam 
de duas formas: primeiro, por meio da in-
trodução dos componentes curriculares 
voltados para as metodologias e segundo 
para a realização dos Trabalhos de Conclu-
são de Cursos (TCC). Os TCC, geralmente 
orientados pelos professores das universi-
dades, refletem suas linhas de pesquisa e 
formação acadêmica. Na primeira modali-
dade é observado que todos os currículos 
dos cursos de Geografia estudados apresen-
tam propostas condizentes que promovem 
o conhecimento dos procedimentos meto-
dológicos e suas articulações com a teoria. 
De todo modo, a articulação com a práti-
ca é, em muitos casos, realizada apenas 
no final por meio do TCC para concluir o 
curso. Embora existam diversos programas 
voltados à docência, como por exemplo, o 
Programa Institucional de Bolsas de Inicia-
ção à Docência (PIBID), que atende uma pe-
quena parcela dos estudantes, a dimensão 
da prática aparece pouco durante o curso. 
Pela forma como se organizam os PPC, em 

relação ao antigo modelo 3+1, poucas alte-
rações ocorreram nestes cursos. A propos-
ta de pesquisa apresentada na UEPB/Gua-
rabira, que pretende formar o aluno para 
atuar em órgãos técnicos, pode privilegiar 
os alunos mais aptos, que possuem com-
preensão técnica, metodológica e teórica 
baseada no modelo do Bacharelado. Diante 
disso, indagamos: a forma como as pesqui-
sas acadêmicas são tratadas nos PPC das 
IES da Paraíba, com destaque para o perfil 
técnico, intenciona formar um professor ou 
um bacharel?

Considerações finais

A análise dos PPC dos cursos de Licen-
ciatura em Geografia da UEPB e UFCG de-
monstra a identidade do licenciando em 
Geografia não é assumida plenamente. Em-
bora desejem que os alunos aprendam os 
conteúdos, as técnicas e as metodologias 
da ciência geográfica, questionamos sobre 
a formação da identidade dos alunos en-
quanto “professores de Geografia” ao termi-
no do curso. Até o momento, consideramos 
que os PPC estudados das IES da Paraíba, 
que contém apenas a modalidade Licencia-
tura, apresentam uma organização curri-
cular voltada a formação de bacharéis. Des-
tacamos que para além do currículo oficial 
proposto, existe o currículo praticado ou 
oculto, que nem sempre obedecem 100% as 
prescrições normativas.

Ao compararmos os PPC das quatros IES 
da Paraíba, inferimos que a reforma educa-
cional voltada para os cursos de Licencia-
tura, demonstram que a interpretação das 
DCN foi realizada de forma distinta entre 
elas, mesmo sendo universidades do mes-
mo estado, tampouco foi realizada em ar-
ticulação entre os campus de uma mesma 
universidade. A análise do documento de-
monstra pouco diálogo entre as IES da Pa-
raíba, se fossemos estudar da UFPB, certa-
mente encontraríamos o mesmo problema. 
A proposta da construção de habilidades e 
competências voltadas ao desenvolvimen-
to do conhecimento geográfico, nos leva a 
acreditar que não foram entendidas na sua 
plenitude. Acreditamos que com a continui-
dade da pesquisa, teremos mais respostas 
para as nossas indagações.  
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RESUMO

O presente trabalho de pesquisa busca expor as possibilidades de educação das relações 
étnico-raciais inserida nas Diretrizes Curriculares Nacionais e no documento Orientações 
e Ações para a Educação das Relações Étnico-raciais, apontando as necessidades para a 
formação escolar de cidadãos. No processo histórico brasileiro, o Movimento Negro, des-
de o início do século XX, luta para que as questões raciais sejam debatidas e inseridas no 
sistema educacional abordando as relações étnico-raciais, importantes para a formação 
da cidadania, e que tendem ao fim do racismo. Pois, apesar de os brasileiros estarem 
inseridos em vários grupos étnico-raciais, porém a história dos africanos escravizados e 
dos afro-brasileiros não possuem reconhecimento na sociedade e consequentemente no 
espaço escolar. 

Palavras-chave: Lei 10.639/2003; Lei 11.645/2008; Formação para a Cidadania.

Introdução

A partir das Diretrizes Curriculares, 
tornou-se obrigatório o ensino de História 
e Cultura Africana e Afro-Brasileira e das 
Questões Indígena, com a implementação 
das Leis 10.639/2003 e 11.645/2008. Para 
que a escola seja capaz de inserir esse tema 
nas disciplinas, faz necessária a elaboração 
de conteúdos com ideias antirracistas e an-

ti-discriminatórias e inserção de projetos 
pedagógicos no espaço escolar que promo-
vam a pluralidade e obtenha os direitos à 
igualdade racial em todos os grupos étni-
co-raciais. 

Para colocar em prática no plano de ensi-
no de todas as disciplinas a História Africa-
na e dos Afrodescendentes será necessário 
formação continuada para os professores, 
e formação inicial para os futuros professo
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res, pois somente a obrigatoriedade da 
Lei não garante sua aplicabilidade . Assim, 
é importante que ocorra o aperfeiçoamento 
de professores para preparar pedagogica-
mente quanto à diversidade racial, sendo 
capazes de auxiliar alunos a serem cida-
dãos críticos e com visões de mundo, traba-
lhando com a interatividade na escola e com 
a família, formando, assim, uma cidadania 
democrática e participativa, combatendo o 
racismo, a discriminação e adesigualdade 
étnico-racial. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais 
para o ensino de História e Cultura Africa-
na e Afro-Brasileira com a implementação 
das Leis 10.639/2003 e 11.645/2008, ins-
titui a obrigatoriedade do ensino de Histó-
ria e Cultura Africana e Afro-Brasileira e 
das Questões Indígenas, respectivamente, 
em todos os níveis do ambiente escolar.  
Dessa forma, a educação das relações ét-
nico-racias deve ser introduzida nos siste-
mas e nas instituições de ensino, propondo 
ações que superem os preconceitos raciais, 
auxiliando na formação dos professores e 
de cidadãos críticos que visam à igualdade 
racial e respeito pelos diferentes. 

a Lei reposiciona o negro e as relações 
raciais na educação, transformando em 
denúncia e problematização o que é si-
lenciado (como, por exemplo, o racismo 
no cotidiano escolar), chamando a aten-
ção para como os conhecimentos apa-
rentemente “neutros” contribuem para 
a reprodução de estereótipos e estigmas 
raciais e para o racismo. A Lei 10.639/03 
coloca o desafio de construir uma edu-
cação para a igualdade racial, uma for-
mação humana que promova valores não 
racistas. (SANTOS, 2014, p.02)

No processo histórico brasileiro, o Movi-
mento Negro, desde o início do século XX, 
luta para que as questões raciais sejam de-
batidas e inseridas no sistema educacional 
abordando as relações étnico-raciais, im-
portantes para a formação da cidadania, e 
que tendem ao fim do racismo. A educação 

das relações étnico-raciais também inseri-
das no documento das:

Diretrizes Curriculares Nacionais para o 
Ensino de História e Cultura Afro-Brasilei-
ra e Africana, nos termos do Parecer CNE/
CP 3/2004 (BRASIL, 2004a) e da respec-
tiva Resolução CNE/CP1/2004 (BRASIL, 
2004b), estabelecem a educação das rela-
ções étnico-raciais, como um núcleo dos 
projetos políticos-pedagógicos das ins-
tituições de ensino de diferentes graus e 
como um dos focos dos procedimentos e 
instrumentos utilizados para sua avalia-
ção e supervisão. (SILVA, 2007, p. 490)

Neste sentido, a educação das relações 
étnico-raciais torna possível formar cida-
dãos e cidadãs que tenham como objetivo 
o respeito ao diferente. Assim, a educação 
deve ser conduzida, tendo-se como referên-
cias os princípios de “consciência política 
e história da diversidade; fortalecimento de 
identidades e de direitos; ações de comba-
te ao racismo e a discriminações”. (SILVA, 
2007, p. 490-491)

No Brasil, o racismo é ocultado pela 
sociedade que exclui todos os diferentes, 
principalmente índios e afrodescendentes, 
dando uma ideia de não pertencimento de 
lugar, a sociedade que se diz integrar é a 
mesma que exclui. O estado brasileiro ten-
do a intenção de valorizar a diversidade ao 
longo dos anos foi implementando leis, sen-
do uma delas a constituição de 1988 que 
tornou o racismo crime inafiançável e im-
prescritível, garantindo o respeito à todas 
as pessoas. Agora a Lei 10639/2003 traz 
a valorização de forma explícita da cultura 
dos afrobrasileiros, e o  reconhecimento das 
nações africanas que foram aqui inseridas. 

Infelizmente ainda temos uma socieda-
de racista, mesmo “sem o saber”, e que faz 
a exclusão de grupos sendo eles: ciganos, 
indígenas e os negros, entre outros. Ainda 
há preconceito, e práticas discriminató-
rias presentes no ambiente escolar. A dis-
criminação ainda ocorre nas piadas, nas 

previsões pessimistas sobre determinadas 
crianças simplesmente pela cor ou origem 
étnica. Há ainda piadas, apelidos e outras 
situações que constrangem e humilham 
grupos sociais.

A interdisciplinaridade das Educação 
das relações étnico-raciais podem aju-
dar a fortalecer ainda  mais o que as leis 
10.639/2003 e a 11649/2008 propõem, 
nas quais seus objetivos são o combate ao 
racismo contribuindo para a formação de 
uma sociedade que vivencie e procure pro-
duzir relações sociais éticas.

As Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação das Relações Étnico-Ra-
ciais e para o Ensino de História e Cultura 
Afro-Brasileira e Africana mostram que a 
educação das relações étnico-raciais deve 
apresentar afinidade entre os brancos e os 
negros com os mesmos conhecimentos e 
construindo uma sociedade igual com res-
peito à pluralidade. Mostra-se que o papel 
da escola e dos professores é importante 
para que acabem com práticas racistas e 
de discriminação, mudando pensamentos e 
formando pessoas críticas e com visões de 
mundo mais amplas.

Educação das Relações Étnico-Raciais: um 
desafio 

 De acordo com as Diretrizes Curricula-
res Nacionais a educação das relações étni-
co-raciais está inserida no ambiente escolar 
para que haja o envolvimento do professor e 
dos alunos tanto para ensinar como apren-
der sobre o tema. As relações étnico-raciais 
discutem os distintos grupos étnicos e so-
ciais que abordam ideias e opiniões diferen-
tes em relação à identidade dos indivíduos.

A sociedade sendo a principal propaga-
dora do racismo relaciona a escola como a 
principal instituição mediadora de conhe-
cimento para a formação de cidadãos livres 
de preconceitos, visando uma educação 
plural, pluriétnica e plurirracial, propondo 

às instituições sociais o respeito e reconheci-
mento da multiplicidade; a desconstrução de 
atitudes preconceituosas sobre determinados 
grupos e a necessidade de projetos pedagógi-
cos e políticos para prover a igualdade.

É indispensável que haja formação con-
tinuada dos professores e inserção de ma-
teriais pedagógicos dedicados em educar 
com diálogo antirracista com respeito e 
igualdade à todos os grupos étnico-raciais. 
Com isso, as instituições de ensino preci-
sam inserir nos elementos curriculares o 
ensino de História e Cultura Africana e Afro
-Brasileira e os docentes precisam mudar 
os pensamentos e as práticas incluindo o 
tema em suas aulas. 

Os processos educativos tem a finalidade 
de formação da cidadania, por isso o ensi-
no de História e Cultura Afro-Brasileira e 
Africana é obrigatório em todos os níveis de 
formação. O estímulo à vivência de práticas 
sociais livres de discriminação contribui 
para a compreensão e estímulo para o en-
gajamento de lutas por igualdade social en-
tre os grupos étnico-raciais e também um 
favorecimento de uma construção de uma 
identidade étnico-racial positiva. 

A educação das relações étnico-raciais 
possibilita discutir a sociedade brasileira, 
que apesar de ser heterogênea em sua gê-
nese acaba valorizando a cor branca, fazen-
do com que todas as outras etnias sejam 
vistas como menos importantes. Essa visão 
é resquício da colonização européia, que 
desvalorizava para melhor dominar.

Um grande desafio da educação brasileira 
é romper com o modelo desigual e, espe-
cialmente, alterar o modo como a cultura 
africana e afro-brasileira é trabalhada no 
cotidiano escolar nacional.
Precisamos analisar a África sem nossos 
olhares eurocêntricos preconceituosos, 
pois sabemos que o eurocentrismo, por 
meio da ideologia do moderno, exalta os 
valores ocidentais e desconsidera os de-
mais saberes. (SANTOS, 2014, p.04)
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Os negros e os indígenas são os dois gru-
pos sociais mais prejudicados no mercado 
de trabalho em relação aos outros grupos, 
e em geral ocupam posições inferiores no 
trabalho, e contribuindo para o aumento 
do nível de desigualdade no Brasil. Infeliz-
mente, já houve época, em que a desigual-
dade chegava ao ponto de haver salários 
diferenciados para o mesmo cargo ocupa-
do por um branco e por um negro, sendo o 
menor salário o do negro. Hoje a legislação 
não permite isso, mas ainda se encontram 
poucos negros em cargos de chefia.

Na sociedade em geral e no cotidiano 
escolar em especial, como no mundo do 
trabalho, as relações sociais, o acesso às 
oportunidades e o desempenho de estu-
dantes sofrem influência de preconceitos 
gerando constrangimentos, discrimina-
ções e barreiras extremamente danosas 
à autoestima daqueles que são identifica-
dos negros e indígenas. (NASCIMENTO, 
2013, p. 24).

O ambiente escolar, sendo o principal 
mediador em relação à educação étnico-ra-
cial pode contribuir com o conhecimento 
da pluralidade. Este espaço é responsável 
pelas percepções do mundo, formando ci-
dadãos com ideias críticas capazes de inte-
ragir e superar o racismo.

A educação das relações étnico-raciais 
relacionada com várias áreas de ensino 
apresenta uma diversidade cultural que in-
terage de forma multidisciplinar e interdis-
ciplinar com o mundo e no espaço escolar 
para que ocorra a extinção do preconceito, 
racismo e discriminação.

A interdisciplinaridade proposta pela Lei 
10639/2003 busca entrelaçar as relações 
étnico-raciais com programas pedagógicos, 
trabalhando a multidisciplinaridade no es-
paço escolar, abordando atividades pedagó-
gicas capazes de construir instrumentos im-
portantes para aprendizagem da sociedade. 

Para que ocorra a formação docente é 
necessário cursos de aperfeiçoamento e de 

formação continuada nas instituições de 
ensino superior em parceira com o ensi-
no básico, propondo um trabalho com os 
professores para que haja posturas antir-
racistas e anti-discriminatórias na área da 
Educação. 

A escola como produtora de conhecimen-
to não pode negar sua importância na for-
mação de cidadão consciente e no seu papel 
na sociedade, tendo o poder de evitar que o 
preconceito seja propagado. A desigualda-
de racial no Brasil é histórica e precisa ser 
superada. Para uma educação de transfor-
mação é preciso assumir a necessidade de 
conteúdos e práticas pedagógicas antirra-
cistas e que reconheçam positivamente as 
diferenças étnico- raciais. 

Para que as informações a respeito das 
leis 10.639/2003 e a 11649/2008 sejam 
realmente aplicadas na escola é fundamen-
tal a capacitação dos professores.

O ato de aplicar a lei no ambiente escolar 
requer dos professores uma atitude de não 
omitir, e de admitir que a sociedade brasi-
leira se projeta branca e que os afrodescen-
dentes sofrem todo tipo de preconceito em 
todos os meios sociais.

Assim, é importante que se produza ma-
teriais, atividades e projetos que serão co-
locados em ação para que haja transforma-
ções no espaço escolar, nos docentes e nos 
alunos, promovendo sempre a igualdade e 
a pluralidade racial, tendo debates e pales-
tras a respeito do tema em questão para 
que se permita a inserção de conteúdos no 
ambiente escolar reconhecendo os diferen-
tes grupos étnico-raciais e que forme uma 
cidadania de respeito aos diferentes.

Contribuições da Geografia para a Educa-
ção das Relações Étnico-raciais

 A Geografia atual desempenha um papel 
importante para desenvolvimento de práti-
ca de cidadania através do meio espacial, 
desenvolvendo um raciocínio geográfico 

que vai além de localizar. Ela também analisa 
e compreende as especificidades das práticas 
sociais. Por isso o Ensino da Geografia pode 
mais que contribuir, mas colocar em prática 
as Orientações e Ações para a Educação das 
Relações Étnico- Raciais na Educação Básica.

A Proposta Pedagógica da Educação Bá-
sica precisa ser trabalhada para uma efe-
tiva implantação das leis 10.639/2003 e a 
11649/2008 que tratam do Ensino de His-
tória e Cultura Africana e Afrobrasileira e 
Indígena para que elas sejam valorizadas 
e ensinadas por profissionais qualificados 
e que sejam interados a respeito dessa lei, 
que não fique restrita somente aos povos 
negro e indígena, mas sim de toda a popu-
lação brasileira, para que a aplicação da te-
oria seja colocada em prática. A Geografia 
que valoriza o lugar e a cultura tem como 
um de seus objetivos estudar os lugares e 
suas culturas diversas. Com isso, o enten-
dimento da Geografia nas relações sociais 
se inter-relaciona com os problemas da so-
ciedade, entendendo como ela é e os proble-
mas que ela tem. 

Na Educação Infantil a Geografia se apre-
senta nas localizações, no seu meio familiar 
e afetivo. Nesta fase, os modos de ensino se 
estabelecem de várias formas, sendo uma 
das principais a forma visual, e isso precisa 
ser visto com muito cuidado para que não 
passe uma ideia de inferioridade do povo ne-
gro ou do povo indígena, porque a maneira 
como o povo Africano e Afro- descendente é 
descrito pode influenciar positivamente ou 
negativamente uma mente em formação. O 
modo de mostrar as diversas raças e etnias é 
tão importante quanto  tratar uma criança. 
O conhecimento precisar ser construído por 
meio do afeto, explicando o valor universal 
de cada pessoa, de cada característica física, 
e de cada lugar no planeta terra. 

No Ensino Fundamental e no Ensino Mé-
dio, que são duas fases de idades transitórias 
e conturbadas, o aluno deverá ser protago-
nista participando efetivamente das ativida-
des para que faça parte da construção de 

conhecimento baseado num conhecimento 
humano já acumulado ao longo da socieda-
de. Torna-se necessário lembrar que muitos 
alunos negros do Ensino Médio desistem do 
sistema de ensino por não serem valorizados, 
muitas vezes sofrem preconceito dos profes-
sores e colegas. O atendimento dessa fase é 
fundamental para um sucesso escolar, pois 
não é somente um tempo de vida, mas sim 
uma preparação para a fase adulta.

A Educação de Jovens e Adultos necessi-
ta trazer e valorizar as experiências de vida, 
pois esses alunos são de uma parcela da 
população que precisou abandonar os estu-
dos para trabalhar, não concluindo o Ensi-
no Médio na idade convencional. Esses alu-
nos são em sua maioria negros, por isso as 
trocas de experiências se refletem no inte-
resse no ambiente escolar. Outro fator que 
influencia na permanência do estudante na 
escola é a procura por melhores condições 
de vida, assim a escola tem papel funda-
mental na qualificação de todos.

Para se tornarem bons profissionais, 
aqueles que trabalham na educação devem 
se atentar a uma consciência política e histó-
rica das diferenças étnico-raciais. Na política, 
deve-se atentar às leis que valorizam as cul-
turas, de forma ampla, e denunciar quando 
houver casos de racismo. Além disso, deve-se 
valorizar as contribuições da de cada cultura 
para o Brasil, e também para o mundo, sa-
bendo que o fortalecimento de identidades e 
direitos às ações educativas poderá combater 
o racismo e as discriminações. 

Na Licenciatura, podemos perceber uma 
falta de interesse nas questões raciais, tal-
vez pela falta de vivência, ou talvez pelos 
educadores estarem despreparados ou in-
seguros para transmitir esse tipo de conhe-
cimento. A falta de profissionais até mesmo 
para ter uma disciplina específica na Li-
cenciatura gera transtorno e discussões na 
área acadêmica a respeito dessa temática. 
Assim, será necessário rediscutir o Projeto 
Pedagógico do Curso.
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Os Quilombos, sendo os locais de refúgio 
dos escravos africanos e afro-descenden-
tes, atualmente são comunidades negras 
rurais descendentes de ex-escravos, viven-
do de uma cultura de subsistência em que 
as manifestações culturais têm forte vínculo 
com o passado. Com os avanços tecnológi-
cos e uma nova visão capitalista, as formas 
e meios de produção e de vida foram modi-
ficados. A Educação Quilombola que antes 
se fazia pelos mais velhos, hoje se faz por 
profissionais da educação. Atualmente, nas 
comunidades quilombolas, a exclusão dos 
remanescentes de quilombos é alvo de pre-
conceito e por serem negros e estarem no 
meio rural. Esses alunos possuem ainda 
menos oportunidades que os alunos afro-
descendentes de comunidades urbanas, por 
terem menos chances de acesso à políticas 
de inclusão.. É importante ressaltar que os 
quilombolas, para serem valorizados, devem 
ter seu lugar no mundo, seus hábitos e tra-
dições respeitados. Com a disciplina Geo-
grafia, será possível trocar experiências cul-
turais entre as áreas rurais e urbanas

Em todas as fases escolares podemos 
perceber sérios problemas, como a falta 
de profissionais qualificados para a trans-
missão do conhecimento em relação à Áfri-
ca, aos africanos e aos afro-descendentes. 
Sabendo que a Geografia não hierarquiza 
culturas, evitando colocar determinadas 
culturas como superiores a outras, identi-
ficando todas as culturas como igualmente 
importantes e respeitando seus costumes, 
tradições e saberes.

A interdisciplinaridade é prevista por lei 
nos currículos escolares e a Geografia, es-
tudando o espaço físico e social, pode es-
tabelecer uma facilidade na comunicação, 
mas a preparação dos professores é funda-
mental para que as questões étnico-raciais 
sejam tratadas com respeito e valorização. 
Esse tema deve ser tratado constantemen-
te, pois o preconceito e discriminação ocor-
rem todos os dias e não somente em uma 
data específica.

Cabe a pesquisadores e professores, em 
formação ou exercício, de Geografia, e tam-
bém de outras disciplinas, estimular a cria-
tividade dos alunos, assim como sua própria 
criatividade, em todas as fases, para o desen-
volvimento de atividades específicas ao tra-
tamento das relações étnico-raciais. Na edu-
cação, a valorização e o respeito da cultura 
e história dos negros e indígenas  no Brasil 
são fundamentais para formar cidadãos que 
ajudarão a construir um desejável país igua-
litário onde todos serão respeitados.

Considerações Finais

 A educação das relações étnico-racias 
conforme as Diretrizes Curriculares Na-
cionais propõe atitudes que colocam fim 
ao racismo e à discriminação racial, com a 
inclusão de cursos para formação docente 
com intuito de aprender e ensinar com base 
nas relações étnico-raciais para a formação 
da cidadania no ambiente escolar e que os 
alunos sejam críticos e com visões de mun-
do mais amplas. Para isso contribuem as 
das Leis 10.639/2003 e 11.645/2008, que 
trazem a obrigatoriedade de sua aplicação 
nas instituições de ensino e nas diferentes 
disciplinas. 

Desde o fim da escravidão os negros são 
excluídos da sociedade, fazendo com que 
até os dias atuais existam preconceitos e 
racismo dando a ideia de inferioridade so-
cial, sendo que o mesmo acontece com os 
índios. Por isso a valorização do universo 
onde se vive e os dos outros, só é possível 
por meio do reconhecimento e da valoriza-
ção da diferença. A Geografia pode contri-
buir nisso.

Cabe ressaltar que há a necessidade de 
possuir projetos e atividades nas escolas 
capazes de promover a igualdade racial e a 
pluralidade, tornando esse espaço igual e 
respeitando todos os grupos étnico-raciais. 

Os estudantes precisam ampliar a vi-
são sobre o conhecimento científico, sen-

do essencial a formação dos professores 
construindo relações sociais positivas e o 
engajamento em lutas que superam a desi-
gualdade social e discriminação.

Assim, é de extrema importância que os 
professores possuam formação continuada 
para produção de materiais e debates abor-
dando atividades pedagógicas que comba-
tam o racismo, a desigualdade e a discrimi-
nação racial. 
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RESUMO

O trabalho discute a presença da ideia de “Educação para o risco” presente em currículos 
escolares de alguns países. Para essa discussão foram levantados trabalhos, documentos 
oficiais nacionais e internacionais, acessíveis via internet. Realizaram-se leituras e pesqui-
sa nesses documentos atento ao modo que se trabalham o tema “Educação para o risco” 
nas escolas. Buscou-se também outras leituras referentes à educação geográfica, riscos 
e currículos escolares. Como resultado, observa-se que França, Portugal, Peru, entre ou-
tros, abordam em seus currículo a “Educação para o risco” de maneira direta e objetiva. 
No Brasil, os documentos educacionais não abordam especificamente a “Educação para o 
risco” ou mesmo o conceito de risco. Mas, estes podem ser contemplados no contexto da 
educação ambiental, no estudo dos fenômenos físico-naturais e no estudo da interação 
homem /meio ambiente, conforme apresentado pelos países; França, Portugal, Angola, 
entre outros.

Palavras-chave: risco, currículo, educação, geografia.

Introdução

Este trabalho, de natureza qualitativa 
e documental, resulta de levantamento de 
documentos oficiais nacionais e internacio-
nais referentes à programas de educação, e 
discute a ideia de “Educação para o risco” 
presente nos currículos escolares de países 
como França, Portugal, Costa Rica, Japão, 
Angola e Brasil. Apresenta, também, temas 

propostos em documentos oficiais referen-
tes a educação brasileira, a partir dos quais 
princípios da “Educação para o Risco” po-
dem ser considerados na escola. O objetivo 
deste é trazer para o campo da geografia, 
em especial a geografia escolar, conteúdo e 
discussão referente à temática riscos e ris-
cos ambientais.

Inicialmente, destaca-se que a educação 
não é apenas um dever do Estado, mas um 

EDUCAÇÃO PARA O RISCO
PRESENÇA EM CURRÍCULOS INTERNACIONAIS E 

POSSIBILIDADES PARA OS BRASILEIROS.
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direito da população, é uma ação social e 
política que contribui para a construção de 
sujeitos para cidadania ou não. Essa ação 
não é neutra e nem ingênua e nela estão 
inseridos pontos de vistas e relações de po-
der. Essas relações de poder determinam 
valores e ou critérios que sobrepõem conhe-
cimentos em detrimento de outros (SILVA, 
2001). De acordo com esse autor, Currículo 
é uma questão de perspectiva e de contex-
to histórico e político. O valor de um currí-
culo está em sua flexibilidade, adaptações 
e diferentes perspectivas de acordo com o 
local a ser desenvolvido (SILVA, 2001). No 
Brasil, os documentos oficiais educacionais 
não abordam especificamente a “Educação 
para o risco” ou mesmo o conceito de risco. 

Metodologia

A realização do trabalho ocorreu a partir 
de pesquisa documental sobre documentos 
oficiais, nacionais e internacionais, referen-
tes a programas de educação, disponibili-
zados e acessíveis na internet. A localização 
desses documentos ocorreu por meio de 
palavras-chave, entre as quais estão edu-
cação para o risco, redução do risco, risco e 
currículos. Nos materiais levantados aten-
tou-se para o modo que o tema “Educação 
para o risco” era apresentado nas propos-
tas encontradas. Como suporte para pen-
sar e discutir a relação riscos e conteúdos 
na geografia escolar, buscaram-se também 
outras leituras sobre educação geográfica, 
riscos e currículos escolares.

A partir do levantamento online, foram se-
lecionados, para este trabalho, o material de 
David Selby e Fumiyo Kagawa (2012), publi-
cado pela UNESCO/UNICEF e o documento 
nº 5/2012 apresentado pelo Conselho Na-
cional de Educação (CNE) de Portugal, en-
tre outros. A escolha desses documentos se 
deve a abordagem direta que eles apresen-
tam sobre a questão “Educação para o risco” 
e currículo. Outros documentos foram con-
sultados e citados no presente texto, como 

Legislação brasileira, Parâmetros Curricula-
res Nacionais, entre outros.

Iniciativas para a Redução do risco de desastres

Em 2012, a Unesco/Unicef publicaram 
um documento importante contendo dis-
cussões sobre as iniciativas de inúmeros 
países em prol da redução do risco de de-
sastre. O documento resulta de pesquisa 
realizada desde 2010 em documentos ofi-
ciais de educação de diversos países do 
mundo. Segundo o documento, intitulado 
‘Redução do Risco de Desastres no Currí-
culo Escolar: Estudos de Casos de Trinta 
Países’ publicado pela Unesco/Unicef, ten-
do como autores David Selby e Fumiyo Ka-
gawa, “[...] a redução do risco de desastres 
deve ser sistematicamente tratada em todo 
o currículo e através dos níveis de escolari-
dade” (2012, p.17). E, ainda, o tratamento 
do assunto deve [...] “estender além da ci-
ência básica de riscos e medidas de segu-
rança”, mas considerar a [...] “construção 
da prevenção, mitigação, vulnerabilidade e 
resiliência (SELBY, KAGAWA, 2012, p.17).

Selby e Kagawa (2012) citam 30 casos de 
países que adotaram em seus currículos es-
colares a “Educação para o risco” e desas-
tres, com participação de países de todos os 
continentes; como exemplos França, Portu-
gal, Japão, Nigéria, Nepal, Indonésia, Rús-
sia, Chile, Costa Rica, Cuba, entre outros. O 
Brasil não é citado no referido documento.

Na França o tema risco é trabalhado na 
escola primária, com tratamento profundo 
no collège - escola secundária, idades de 11 
a 14 -  e no lycée - ensino médio, idades de 
15 a 18 (SELBY E KAGAWA, 2012; PIER-
RON E THOMAS, 2009). Na França, consi-
deram-se as características de risco como 
um componente tanto na educação para a 
cidadania quanto na educação para o de-
senvolvimento sustentável. No nível da es-
cola primária trabalham com os fenômenos 
naturais, como atividades vulcânicas e ter-
remotos, na 3ª série, por exemplo. Na série 

seguinte, acrescentam ao fenômeno natu-
ral o termo risco (risco sísmico, vulcânico e 
tsunamis), abordam a prevenção do risco, 
a qual passa pelas ações do aprender sobre 
risco para antecipar, observando os eventos 
passados e como agir (mitigação) em caso 
de perigo. Na 5ª série, que corresponde ao 
6º ano no Brasil, são apresentados os prin-
cipais tipos de riscos e questões de seguran-
ça, tratados na Instrução Cívica, enquanto 
na Geografia é abordada a desigualdade 
face ao risco, comparando as catástrofes 
em países economicamente desenvolvido, 
subdesenvolvido e em desenvolvimento. No 
collège, as catástrofes são estudadas nas 
aulas de Geografia, de Educação Cívica e 
de Ciências da Terra e da Vida com con-
tribuições de outras matérias, por meio de 
abordagem interdisciplinar. Entre os conte-
údos interdisciplinares tratados encontra-
se “segurança”. Esse busca conscientizar 
os estudantes sobre o gerenciamento dos 
problemas de segurança referentes à catás-
trofes naturais e tecnológicas. No lycée, os 
estudantes aprendem sobre locais de ris-
co, o nível desigual de vulnerabilidade na 
e entre as sociedades e as políticas de pre-
venção de risco. No lycée profissional, no 
programa de Geografia, riscos naturais são 
retratados a partir das necessidades sociais 
fundamentais e da perspectiva de desenvol-
vimento sustentável no mundo de crescen-
te globalização (SELBY E KAGAWA, 2012; 
PIERRON E THOMAS, 2009).

Considerando os princípios da educação 
e redução riscos apontados por Selby e Ka-
gawa (2012), a proposta da França busca 
trabalhar a redução do risco, a partir de 
conteúdos que considerem o conhecimen-
to do conceito de risco, os tipos de risco, 
as medidas de segurança e construção da 
prevenção. 

No Japão, a inserção do tema risco no 
currículo escolar formal acontece por meio 
de dois caminhos: matérias escolares e “pe-
ríodo de estudo integrado”. Neste a escola 
e professores escolhem e decidem os temas 

mais relevantes para o aluno. A abordagem 
do tema é dividido em três áreas: segurança 
geral dos estudantes no cotidiano -   sig-
nifica estar seguro de vários acidentes e 
atividades criminais;  segurança no tráfe-
go e redução do risco de desastres. Essas 
três abordagens acontecem em áreas de 
conhecimento distintas.  Estudos Sociais 
trabalham os desastres e acidentes espe-
cíficos locais, com alunos da 3ª e 4ª série 
e, também, as iniciativas e mecanismos de 
resposta em desastres locais com a 6ª sé-
rie. Em Ciências, estudam-se os mecanis-
mos de atividades vulcânicas e terremotos 
na 6ª série. Na Educação Física e na Saú-
de trabalham a prevenção de ferimentos e 
habilidades de primeiros socorros para feri-
mentos pequenos, na 5ª série. 

Nos níveis secundários (ensino médio - 15 
a 17 anos), a Geografia aborda as caracte-
rísticas geográficas do país e dos desastres 
naturais; a disciplina Ciências contempla 
os mecanismos das atividades naturais, 
incluindo desastres naturais; a Educação 
Física e de Saúde estudam efeitos dos feri-
mentos, comportamento preventivo e atitu-
des em relação a ferimentos e a habilidades 
de primeiros socorros também. Nas disci-
plinas Tecnologias e Economia Doméstica 
abordam os ambientes domésticos seguros 
e convenientes. No Japão, a educação para 
o risco e para a redução do risco de desas-
tre dá ênfase aos estudos e ações escolares 
voltados para segurança, prevenção e miti-
gação do risco.

No Chile existe o “Plano Integral para 
a Segurança na Escola” com o objetivo de 
preparar as escolas para a evacuação, no 
caso de perigos, e melhorar a segurança da 
comunidade educacional. Isso inclui alguns 
elementos relacionados ao desenvolvimento 
de uma cultura de prevenção. O plano foi 
divulgado na maioria das escolas e mais de 
dois mil professores foram treinados na sua 
aplicação. O Currículo Nacional foi analisa-
do pelo Ministério da Educação do país e foi 
enviado para as escolas, mas não hou



Anais do VIII Fórum NEPEG de Formação de Professores de Geografia. Caldas Novas: 2016.  p. 659
Anais do VIII Fórum NEPEG de Formação de Professores de Geografia. Caldas Novas: 2016.  p. 658

ve maiores ações sobre a qualificação 
nesta direção, até a data de 2012, de acor-
do com o documento. Desenvolveu-se um 
site para crianças, incluindo materiais so-
bre a segurança nas escolas e explicações 
curtas sobre os diferentes desastres e sobre 
o comportamento apropriado em cada caso 
- terremotos, tsunami, vulcões, enchentes, 
incêndios florestais e desabamento de terra 
(SELBY e KAGAWA, 2012; CAMPOS, 1998; 
LAVELL, 1997). No caso da proposta do Chi-
le verifica-se que a ênfase recai sobre o ca-
ráter informativo em prol da prevenção, di-
ferentemente das propostas do Japão e da 
França. 

Na Costa Rica, o “Programa de Educa-
ção de Emergência (PEEMEP)” foi criado 
em 1987. O programa é voltado para es-
colas primárias e secundárias. De acordo 
com princípios da “Educação para o risco” 
( SELBY e KAGAWA, 2012), na Costa Rica 
a educação é voltada para a ação preventi-
va do risco. Seus principais objetivos são: 
desenvolver materiais de educação preven-
tiva; desenvolver cursos para professores; 
promover a formação de comitês de emer-
gência e o estabelecimento de um plano de 
emergência em cada centro e aconselhar 
esses comitês, especialmente em relação a 
evacuação. Em 1991, a educação para de-
sastres foi incluída nos currículos de Ciên-
cia e Estudos Sociais para escolas primárias 
e estendeu-se às escolas secundárias em 
1993. Em 2000, a educação ambiental foi 
aprovada pelo Conselho de Educação como 
tema transversal sendo a prevenção e a mi-
tigação de risco de desastres um dos com-
ponentes principais (SELBY e KAGAWA, 
2012; CAMPOS, 1998; LAVELL, 1997).

O Peru apresenta um exemplo de inicia-
tivas nacionais e cooperação internacional 
quando se refere à “Educação para o risco”; 
o tema está incluso em uma variedade de 
matérias da educação primária e secundária 
(SELBY E KAGAWA, 2012; CAMPOS, 1998; 
LAVELL, 1997). Na disciplina de Geografia 
(1° a 6° anos) enfatizam “entendimento dos 

fenômenos naturais e antrópicos, prontidão 
para emergência, o Sistema Nacional de De-
fesa Civil e prevenção” (SELBY E KAGAWA, 
2012, p.166). O Tema é abordado também 
em Ciências e Meio Ambiente (5° ano) du-
rante o estudo de terremotos. Na educação 
secundária o tema riscos está presente nas 
disciplinas História, Geografia e Economia, 
as quais devem promover “capacidades de 
gestão de riscos e visão de longo prazo de 
alternativas de desenvolvimento em uma 
estrutura de desenvolvimento sustentável” 
(SELBY E KAGAWA 2012, p.166). Na Ge-
ografia, os alunos (7º e 8º anos) devem ser 
capazes de “propor soluções alternativas de 
medidas de gestão de riscos e prevenção em 
áreas rurais” enquanto nas disciplinas Ci-
ências, Tecnologia e Educação Ambiental (7 
a 11 anos) trabalha-se o desenvolvimento 
da consciência ambiental em gestão de ris-
cos, como principal objetivo. 

Em Angola, as escolas procuraram abor-
dar o risco referente à inundações, epide-
mias, deslizamentos de terra, secas, in-
cêndios florestais e, também, pequenos 
acidentes e tempestades. O foco principal 
está nas Ciências Naturais, Geografia e 
Comunicação, através de uma abordagem 
para conhecimento e conscientização do 
risco (SELBY E KAGAWA, 2012).

Na Nigéria a abordagem nos currículos 
escolares voltam-se para o conhecimento 
do desastre, gestão, redução e medidas de 
segurança (SELBY E KAGAWA, 2012). Em 
Geografia abordam temas como vulnerabi-
lidade à inundações, seca e desertificação, 
planejamento urbano e rural, clima e pre-
visão sazonal, construção de infraestrutura, 
erosões, deslizamentos de terra, ente outros.

“Educação para o risco” na educação 
portuguesa e brasileira

De acordo com o documento da resolu-
ção nº 5/2011, formulado pelo Conselho 
Nacional de Educação de Portugal (CNEP), 
“Educação para o Risco” compreende co-

nhecer e agir na sociedade do risco e, por-
tanto, demanda novas competências que 
emergem para uma cidadania mais ativa, 
participada e informada, adquirida desde 
o início do percurso escolar. O documento 
enfatiza a importância de transformar a es-
cola em espaço para formação de agentes, 
para intervenção e, também, para mobiliza-
ção da sociedade para a “Educação para o 
risco. O documento enfatiza que a educa-
ção deve ser trabalhada em diferentes fren-
tes, desde o ensino do conceito de risco até 
atividades práticas para conhecer os riscos 
locais. Observa-se de acordo com os princí-
pios apontados por Selby e Kagawa (2012), 
que a resolução se apoia principlamente no 
conhecimento da ciência do risco.

A proposta de “Educação para o risco” 
da referida resolução destaca a necessidade 
de o aluno: conhecer os riscos que se cor-
re (pessoalmente e coletivamente); conse-
guir avaliar e comparar riscos; saber evitar 
riscos desnecessários; saber minimizar os 
riscos inevitáveis e saber correr riscos im-
prescindíveis. A resolução pressupõe uma 
escola ativa que estimula seus professores 
e alunos a agirem. De acordo com a resolu-
ção, uma “escola que prepara para o risco 
é uma escola que assume riscos e propor-
ciona desafios ambiciosos - pedagógicos, 
artísticos, filosóficos, científicos, atléticos, 
sociais” (CNEP, 2011, p. 293). Educar para 
o risco é, segundo o documento, proporcio-
nar a visão da dúvida, erro, fracasso, incer-
teza, perigo fazendo parte da vida humana. 
Portanto, a escola deve promover, facilitar 
aprendizagens que reduzem riscos próprios 
e alheios. Outro assunto considerado no 
documento do CNEP (2011), é a cidadania, 
a partir da relação risco e cidadania. Nessa 
relação o risco é minimizado pela ação con-
junta da sociedade.

No Brasil, os documentos educacionais 
não abordam especificamente a “Educa-
ção para o risco” ou mesmo o conceito ou 
redução do risco. A Constituição Federal 
Brasileira - Capítulo III - Da Educação, da 

Cultura e do Desporto, Seção I- Da Educa-
ção -  Art. 205,  evidencia que a função da 
educação de educar é para o exercício da ci-
dadania. E, ainda, no Art. 206 explicita-se 
a liberdade de aprender, ensinar, pesquisar 
e divulgar o pensamento, a arte e o saber, 
assim como a liberdade para o pluralismo 
de ideias e de concepções pedagógicas.

Cidadania, na Constituição, significa 
“qualidade de cidadão” - habitante de uma 
cidade, indivíduo no gozo dos direitos civis 
e políticos de um Estado. Ser cidadão, à luz 
da geografia, é ser capaz de avaliar, criticar 
e entender o espaço geográfico, atribuindo 
significados ao seu meio social, cultural e 
político (CAVALCANTI, 2002). Ao pensar no 
cidadão capaz de entender o espaço geográ-
fico, não somente a partir dos elementos 
físico-naturais mas também da vulnerabi-
lidade social, é possível inserir a “Educa-
ção para o risco”. Como exemplo, cita-se a 
educação para o risco na França, na qual 
a disciplina de geografia aborda não so-
mente os fenômenos físico-naturais desen-
cadeadores do risco, mas também, o papel 
da sociedade no risco, a desigualdade face 
ao risco em países desenvolvidos e subde-
senvolvidos, as vulnerabilidades sociais e a 
percepção do risco.

Na Constituição Federal Brasileira (1988), 
o direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado se faze através da educação am-
biental. A questão ambiental perpassa todos 
os conteúdos da formação básica dos alunos 
e está presente na Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação, nos Parâmetros Curricula-
res Nacionais (PCN’s) e no Currículo Básico 
Comum (CBC) de Minas Gerais, abordado 
como interdisciplinar. O ambiente deve ser 
trabalhado não por meio da visão românti-
ca e biológica -  espécies animais e vegetais 
- mas sim a convivência e interação entre 
espaços “naturais”, sociais e suas consequ-
ências. Esses espaços e interações podem 
ser trabalhados na Geografia, considerando 
a percepção e a possibilidade do aluno “de 
compreender, de ler, de visualizar, de sentir 
melhor e mais integral
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mente o lugar de sua vida cotidiana, o 
lugar (ou os lugares) de sua cidade” (CA-
VALCANTI, 2002, p. 45).  À luz do risco, o 
ensino de meio ambiente na geografia pos-
sibilita trabalhar com vulnerabilidade do 
sujeito e com os perigos ligados aos elemen-
tos físico-naturais e sociais no espaço de vi-
vência. O aluno ao conhecer, compreender 
e perceber os diferentes riscos, aprende-se 
em direção à educação para o risco.

 A Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012, 
que institui a Política Nacional de Prote-
ção e Defesa Civil, aponta a importância da 
educação e acrescenta que, “Os currículos 
do ensino fundamental e médio devem in-
cluir os princípios da proteção e defesa civil 
e a educação ambiental de forma integrada 
aos conteúdos obrigatórios”, conforme Art. 
29, da referida lei. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(BRASIL, 2006) e o Curículo Básico Co-
mum de Geografia de Minas Gerais (CBC/
MG) não inserem os termos riscos e riscos 
ambientais diretamente como um conteúdo 
a ser trabalho. A Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB) de 1996, no 
Capítulo 2, em seus Artigos 22, 26 e 32 afir-
ma que a função principal é educar para o 
exercício da cidadania. Complementa afir-
mando que, os currículos da educação in-
fantil, do ensino fundamental e do ensino 
médio devem ter base nacional comum e 
uma parte diversificada, exigida pelas ca-
racterísticas regionais e locais da socieda-
de, da cultura, da economia e dos educan-
dos. Os currículos dentre outras funções 
devem abordar o conhecimento do mundo 
físico e natural e da realidade social e polí-
tica, especialmente do Brasil (LDB, 1996). 
Tais artigos da LDB podem ser utilizados 
como a indicação da lei para a questão da 
proteção, defesa e educação ambiental. Os 
quais na releitura da “Educação para o ris-
co”, através do estudo do ambiente local, 
permitem a abordagem do risco pelo estudo 
da percepção do fenômeno geográfico que 
ocorre no local do aluno. E  a partir do lo-

cal, pensar os tipos de risco, as vulnerabili-
dades sociais ligadas ao local e o perigo so-
cial. O “risco/risco ambiental” acontece no 
âmbito do lugar. À escola cabe exercitar no 
aluno o olhar, a observação, a constatação 
do fenômeno e do perigo, para superar a di-
mensão individual de proteção e construir 
a dimensão social, na qual o risco se mani-
festa; construindo percepção e a prevenção 
em um dado espaço e sociedade. Ou seja, 
ensina-se conceito (o saber referente a uma 
geografia para o risco) para que o aluno ob-
tenha a percepção do risco e intervenha so-
cialmente para a mitigação do mesmo.

A construção de uma cultura do risco permite 
ultrapassar o nível de conhecimentos (o saber) 
que iniciam e estabelecem as competências (o 
saber- fazer) e obter uma capacidade real (a 
aplicação desse saber-fazer) independente das 
circunstância e dos contextos. Visto que o sa-
ber conduz, em regra, à sensatez, entendemos 
que o mesmo acontece com o risco, e deseja-
mos que “cultura do risco” traga alguma forma 
de bom senso [...] (AMARO, 2005, p. 9).

O risco e a percepção devem ser abor-
dados considerando o contexto histórico 
que os produziu, as relações com o espa-
ço geográfico no qual estão inseridos, os 
modos de ocupação do território e as rela-
ções sociais da época. Portugal evidência a 
importância das atividades práticas como 
trabalho de campo para conhecer os am-
bientes do risco.

Ao analisar os documentos internacio-
nais e nacionais permite-se concluir que 
a geografia exerce papel fundamental na 
“Educação para o Risco”, possibilita criar 
nos alunos o senso crítico para o risco, a 
busca da prevenção, mitigação e auxiliar 
na cultura da prevenção do risco. Pen-
sando a geografia não somente como uma 
disciplina que aborda os fenômenos físico-
naturais e sociais, mas como esses fenô-
menos ligados a condições sociais levam a 
exposição aos perigos.
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RESUMO

O ensino médio em Mato Grosso e suas diferentes concepções e o ensino da Geografia é 
a proposta de discussão deste texto. Para a análise da temática alguns documentos ofi-
ciais nacionais e estaduais foram utilizados, além de observação e conversas no espaço 
escolar. A partir da análise é possível perceber tentativas de tornar o ensino médio uma 
fase da educação mais atrativa e com bons resultados aos educandos, seja para possibili-
tar um emprego ou seguir adiante nos estudos acadêmicos.
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Introdução

O desenvolvimento de uma sociedade 
passa, também, pela educação, pois, pode 
ser considerada como um instrumento im-
prescindível nessa composição. Para Anibal 
Ponce (1994) a educação é uma composição 
necessária para a organização e desenvolvi-
mento de uma sociedade, é a partir do pro-
cesso educacional que conhecimentos são 
construídos e outras experiências culturais 
se aglutinam à vida das pessoas. 

Sobre a importância da educação ou da 
prática educativa na sociedade, Libâneo 
(1994, p. 16) afirma que isso compõe “um 
fenômeno social e universal, sendo uma 

atividade humana necessária à existência e 
funcionamento de todas as sociedades”. O 
autor ainda continua:

[...] Não há sociedade sem prática educativa, 
nem prática educativa sem sociedade. A prá-
tica educativa não é apenas uma exigência da 
vida em sociedade, mas também o processo 
de promover aos indivíduos os conhecimentos 
e experiências culturais que os tornam aptos 
a atuar no meio social e a transformá-los em 
função de necessidades econômicas, sociais e 
políticas da coletividade (p. 16-17).

Ou seja, tanto Ponce (1994) quanto Libâ-
neo (1994) concordam que a finalidade da 
educação e das práticas educativas é o de-
senvolvimento de uma sociedade para qual 
foram elaboradas. 

MODALIDADE DE ENSINO MÉDIO E O 
ENSINO DE GEOGRAFIA

MATO GROSSO
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Mas, há um entrave. A sistematização 
da educação não acompanha o ritmo de de-
senvolvimento da sociedade, por exemplo, 
na escola, a construção do conhecimento 
ainda acontece de maneira fragmentada e 
sem relação direta na vida dos professores 
e alunos. Assim, muito do que se aprende 
na escola está fora do contexto de vida prá-
tica, fato que prejudica o desenvolvimento 
da aprendizagem, além de diminuir o inte-
resse do aluno em frequentar a escola.

A partir dos anos 90 do século 20, acom-
panhando a expansão das cidades e o seu 
processo de urbanização, a educação alcan-
çou todas as classes sociais. Se nas cidades 
o processo de urbanização se tornou objeto 
importante de estudo pelos pesquisadores, a 
educação também ganha notada importân-
cia, porque ela passa ser necessária para a 
sobrevivência nas cidades brasileiras. 

Porém, a maneira como o ensino se de-
senvolve em escolas públicas, não tem con-
tribuído quanto deveria, para a formação 
desses alunos como cidadãos. E isto pode 
ser notado, quando se percebe que os alu-
nos do ensino médio optam por concluir a 
educação básica apenas com vistas a me-
lhorias salariais. Mas, nos últimos anos, 
no sistema educacional brasileiro, algumas 
modificações são positivas como a diminui-
ção do número de alunos reprovados em 
cada ano escolar, porém, apresentam di-
ficuldades de conhecimento adquirido no 
ano em que alcançou o término. Além disso, 
nos últimos 20 anos foram elaborados do-
cumentos que deram um novo rosto à edu-
cação brasileira, a exemplo, estão presentes 
em todas as discussões as DCNs (Diretrizes 
Curriculares Nacionais), os PCNs (Parâme-
tros Curriculares Nacionais) e as Diretrizes 
Curriculares de cada unidade federativa.

Dentro desse contexto educacional está o 
ensino de Geografia que também passa por 
um momento especial. Os PCNs do Ensino 
Médio intitulam a Geografia como a ciência 
do presente. Porém, como a ciência-disci-
plina é desenvolvida no espaço escolar? É 

necessário juntar a formação escolar com 
conteúdos que tenham valor para a vida do 
aluno, seja nas experiências intelectuais, 
sociais, culturais e práticas. Entende-se 
que a educação não é somente o instituído, 
mas de relações sociais e espaciais.

Carlos Rodrigues Brandão constrói a 
sua ideia de “aprender-ensinar-e-aprender” 
a partir do entendimento de que o traba-
lho desenvolvido pela sociedade transforma 
a natureza, mas também estabelece laços 
culturais e espaciais (2005, p. 14).

O objeto de estudo da Geografia é a pro-
dução do espaço e as relações sociais pre-
sentes, assim, compreender a educação 
é entender a constituição da sociedade e 
como ela se transforma no espaço. Se torna 
necessário pensar a relação entre a Geogra-
fia e a educação para a articulação de um 
ensino e aprendizagem significativos. 

A ciência geográfica na escola deve con-
tribuir para esse cidadão crítico, projetista 
de sociedade, ou seja, que faça intervenção 
na sociedade – transformador. Mas, temos 
que reconhecer que não é nada fácil para 
o professor de Geografia sair do usual cos-
tume de praticar tradicionalmente a disci-
plina e tão somente. Para que a Geografia 
consiga alcançar horizontes mais amplos 
do que se costuma, devem ser realizados di-
álogos com outras áreas. Olhar. A maneira 
em que se olha pode mostrar a multidisci-
plinaridade à nossa volta.

Este texto analisa, de maneira inicial, as 
políticas para a educação e a Geografia na 
modalidade Ensino Médio da rede estadual 
de ensino do Mato Grosso.

O caminho para obtenção e análise dos 
dados deu-se pela pesquisa qualitativa. A 
preocupação da pesquisa qualitativa não é 
de quantificar, mas de entender e compre-
ender a dinâmica das relações sociais. Os 
dados recolhidos, segundo Bogdan e Biklen 
“[...] são designados por qualitativos, o que 
significa ricos em pormenores descritivos 
relativamente a pessoas, [...] conversas. [...] 
Privilegiam, essencialmente, a compreen-

são do comportamento [...]” (1994, p. 16). 
Como afirma Minayo (1994), a pesquisa 
qualitativa “[...] trabalha com o universo de 
significados, motivos, aspirações, crenças, 
valores e atitudes, o que corresponde a um 
espaço mais profundo nas relações, dos 
processos e dos fenômenos que não podem 
ser reduzidos à operacionalização de variá-
veis” (p.22).

Para o desenvolvimento da pesquisa, re-
correu-se à documentos oficiais sobre en-
sino médio e ensino de Geografia, sites e 
blogs da Seduc – MT (Secretaria de Estado 
de Educação), entrevistas com os respon-
sáveis pelo desenvolvimento das políticas 
educacionais no Mato Grosso, observações 
e entrevistas com coordenadores, professo-
res de alunos de escolas, além do desenvol-
vimento de atividades práticas. 

A observação do espaço escolar ganha 
importância, pois deve-se dar significado 
às ações que envolvem o ensino secundário 
pelo estudo do que é oficial, mas também 
pelo que é vivenciado. 

Os documentos que orientam as polí-
ticas para o ensino médio em nível nacio-
nal são: Orientações Curriculares para o 
Ensino Médio - Ciências Humanas e suas 
Tecnologias (2002), PCN+ Ensino Médio: 
Orientações Educacionais Complementa-
res aos Parâmetros Curriculares Nacionais 
(2002), Ensino Médio Inovador (2009), Pro-
grama Ensino Médio Inovador – Documento 
Orientador (2013) e Ensino Médio integra-
do à Educação Profissional (2006). Em nível 
estadual o documento de maior importân-
cia são as Orientações Curriculares para a 
Educação Básica (OCs) (2010). 

Modalidades de Ensino Médio

Em Mato Grosso o ensino médio está or-
ganizado nas modalidades propedêutico, in-
tegrado à educação profissional e inovador. 

O EMIEP (Ensino Médio Integrado à 
Educação Profissional) surge da necessi-

dade em pensar a educação média a partir 
de outros parâmetros, diferentes do que se 
pregava no Decreto 2208/97, que propu-
nha a educação profissional, de nível téc-
nico, com organização curricular própria 
e independente do ensino médio, e pode-
ria ser oferecida de forma concomitante ou 
sequencial ao propedêutico. Natureza que 
foi modificada pelo Decreto 5.154/04 que 
apresenta uma articulação entre a educa-
ção profissional técnica de nível médio e o 
ensino médio (Barros, 2013).

Dessa maneira, houve uma série de des-
dobramentos no tange ao EMIEP, foram 
realizados seminários, encontros e parece-
res do Conselho Nacional de Educação que 
objetivam regulamentar a modalidade, con-
forme pode ser visto em Barros (2013).  E, o 
resultado foi que a integração pode ocorrer 
com o mesmo número de matrícula o aluno 
cursa a “parte” propedêutica e a profissio-
nal em separado, mas concomitantemente 
ou de maneira subsequente, ou seja, a inte-
gração ainda passa distante. São, relativa-
mente, raras as experiências de integração 
entre a educação geral e a profissional.

No entanto, segundo Barros (2013) al-
gumas iniciativas estão sendo construídas 
a partir de esforços dos gestores de cada 
estado, as quais a autora cita casos no Es-
pírito Santo, Paraná e Maranhão. No Mato 
Grosso o EMIEP é proposto pela Coordena-
doria do Ensino Médio do Estado de Mato 
Grosso (CEM), foi iniciado em 2007 em 5 
escolas da rede estadual, após a assinatu-
ra no Programa Brasil Profissionalizado, em 
2008, foi possível expandir a oferta para 64 
escolas em 41 municípios no ano de 2009 
(CEM, 2013).

O currículo no EMIEP, segundo a coor-
denadoria, por exemplo, abrange:

- nova forma de organização do tempo e 
das práticas escolares;

- as concepções e formas de organização 
curriculares; o currículo formal e a trans-
missão de conhecimentos parcelados em 
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disciplinas (teórico-dedutiva);
- o trabalho como interferente na reali-

dade social;
(CEM, 2013a).

Ou seja, pelo que pode ser lido nos do-
cumentos e informes da Seduc-MT há um 
processo de mudança das práticas orga-
nizacionais, pedagógicas e, sobretudo, da 
concepção do currículo e ensino. Porém, 
há alguns empecilhos no meio do caminho 
como a demanda de recursos financeiros, 
professores qualificados para o ensino pro-
fissionalizante, laboratórios específicos 
para os cursos, que, por sua vez, deman-
dam recursos financeiros. Mas, não pode 
ser negado que há um esforço visto nos vá-
rios encontros para formação de professo-
res e coordenadores pedagógicos e literatu-
ra para subsidiar o trabalho docente.

No que tange ao Programa Ensino Médio 
Inovador (ProEMI) em 2013 haviam  23 es-
colas em 14 municípios do estado desenvol-
vendo a modalidade. O ProEMI  foi instituído 
pela Portaria nº 971, de 09/10/2009 e obje-
tiva o debate sobre o ensino médio junto aos 
sistemas de ensino estaduais e do Distrito 
Federal, a ideia é que sejam realizadas pro-
postas curriculares inovadoras nas escolas 
que ofertam a modalidade. Para a implan-
tação é disponibilizado à escola apoio téc-
nico e financeiro, e dessa maneira, exista 
a disseminação da cultura de um currícu-
lo flexível, de movimento e compatível com 
as exigências da sociedade contemporânea 
(Brasil, 2013).  O aporte financeiro é desti-
nado à compra de equipamentos, instalação 
de laboratórios, entre outros. A adesão ao 
programa é voluntária. A escola que aderir 
terá sua carga horária ampliada e deverá 
apresentar o projeto curricular que vise a 
pesquisa e prática educativas diferenciadas. 

Por meio do ProEMI os estudantes são 
incentivados recebendo estímulo às ativi-
dades teóricas e práticas, principalmente 
em laboratórios de ciências e matemática, 
além de outras ações nas diferentes áreas 

do conhecimento. A ideia é que as escolas 
com ProEMI reconstruam seus currículos e 
a partir disso novas práticas de ensino pos-
sam ser efetuadas. 

O programa não propõe a extinção das 
disciplinas ou componentes curriculares 
já existentes, mas a construção de outras 
práticas, como procedimentos que levem à 
interdisciplinaridade, o trabalho pedagógi-
co por áreas do conhecimento. 

No Mato Grosso, nas escolas que aderi-
ram ao programa as atividades diferencia-
das se baseiam em oficinas, “aulões” entre 
duas ou mais disciplinas a partir de um 
tema singular e sessões de vídeo. Pelo que 
se ouve nas conversas com sujeitos dos es-
tabelecimentos de ensino, a estrutura físi-
ca e a resistência da mudança no currículo 
são os grandes empecilhos na concretiza-
ção do programa.

Mas, seja no propedêutico, no EMIEP 
ou no ProEMI, o currículo do ensino médio 
deve se basear, primeiramente, nas OCs de 
Mato Grosso. O documento foi pensado a 
partir de 2008 e difundido entre os profes-
sores da rede estadual. Por sua vez, as OCs 
se baseiam nas Diretrizes Curriculares Na-
cionais e nos PCNS.

As OCs enfatizam que o ensino médio de 
educação geral acaba por priorizar a con-
tinuidade dos estudos, em nível superior, 
para os que conseguem ter a formação em 
um estabelecimento de ensino que tenha 
qualidade (em quadro pessoal e estrutura, 
bem como em incentivos culturais), ou seja, 
para um conjunto de pessoas que possam 
investir em escolas privadas ou em cursos 
de aperfeiçoamento. Mas, para os alunos de 
escolas públicas, em sua maioria, ganha um 
caráter certificatório (Mato Grosso, 2010).

Para a Seduc - MT é urgente pensar em 
um ensino médio que signifique não ape-
nas a conclusão da Educação Básica, mas 
também uma formação que envolva cultu-
ra, protagonismo e formação profissional. 
Assim, a partir dessa necessidade surgem 
desafios:

[...] contempla a democratização do Ensino 
Médio com a mesma qualidade para todos, 
independentemente da origem de classe e o 
segundo, a busca do equilíbrio possível entre 
a utopia e as condições materiais que a rea-
lidade dispõe para sua implementação, o que 
implica a formulação de políticas e propostas 
que avancem no sentido das positividades, ao 
tempo que enfrentem as negatividades, cons-
truindo condições materiais que permitam de 
fato a ampliação de oportunidades, assegu-
rada a qualidade de ensino (MATO GROSSO, 
2010, p. 71).

 Talvez, por essa razão é que sejam tão 
difundidas as duas modalidades – EMIEP e 
ProEMI, buscando alternativas para que o 
ensino médio seja a finalização dos anos es-
colares, mas também um início para a vida 
adulta, onde o trabalho preconiza grande 
importância, senão, a forma de sobrevivên-
cia.

No que se refere às questões teóricas e 
metodológicas, o planejamento se mostra 
como adequado aos “conteúdos das áreas 
de códigos e linguagens, ciências da na-
tureza e matemática e ciências humanas, 
todas complementadas com o estudo das 
formas tecnológicas” o que poderá fornecer 
suporte à participação na vida social e pro-
dutiva (MATO GROSSO, 2010, p. 72).

As OCs ainda afirmam:

[...] o que se inova como finalidade, é o de-
senvolvimento da capacidade de usar conhe-
cimentos científicos de todas as áreas para 
resolver as situações que a prática social e 
produtiva apresenta ao homem cotidianamen-
te. [...] As finalidades e objetivos do Ensino Mé-
dio, levando em conta essa concepção, têm por 
tarefa educar o jovem de forma que ele partici-
pe produtivamente do mundo das relações so-
ciais concretas, garantindo o desenvolvimento 
de sua autonomia intelectual, de seu compor-
tamento ético e de um bom nível de compro-
misso político. [...] o trabalho como práxis hu-
mana e não simplesmente como produtor de 
mercadorias que geram riqueza para o capital 
e o trabalhador [...] (MATO GROSSO, 2010, p. 
74). (grifo nosso)

Pensando numa educação que leve o jo-
vem a participar ativamente na produção 
das relações sociais, é também encarar a 

Geografia como uma excelente lente para 
examinar o mundo e, a partir disso, contri-
buir para sua transformação. Rui Moreira 
chama a atenção dos geógrafos dizendo que:

Houve uma época em que o fazer geográfico 
consistia em saber empregar os princípios ló-
gicos da localização, distribuição, distância, 
extensão, densidade, conexão, delimitação, es-
cala no estudo dos territórios e das paisagens. 
Já de algum tempo esses princípios foram 
abandonados. Por isso, antes tínhamos uma 
geografia com forma e sem conteúdo. Hoje te-
mos uma geografia, com conteúdo e sem forma 
(2007, p. 118).

Ou seja, é preciso pensar e, de certa for-
ma, renovar o conteúdo da disciplina no 
ensino médio. O que deve instrumentalizar 
o ensino de Geografia é, o que a faz ciência, 
o “arcabouço lógico-metodológico”, os prin-
cípios lógicos abandonados em prol do con-
teúdo (MOREIRA, 2007, p. 118).

Porém, muitos jovens, sobretudo, os que 
frequentam a rede pública de ensino, estão 
alheios ao que acontece no mundo e, por 
que não dizer do seu cotidiano, o que preju-
dica a ideia de formação de pessoas capazes 
de transformar o mundo em que vivem. Ou 
seja, muitos desses jovens querem apenas 
concluir o ensino médio para conseguir um 
emprego para a subsistência.

E como fica a Geografia diante desse 
quadro?

Nas OCs há a apresentação de objetivos 
da Geografia para o ensino médio, entre 
destacam-se:

- O conhecimento e a análise dos proces-
sos de construção da paisagem geográfica 
do estado de Mato Grosso, estabelecendo 
analogias com a realidade nacional e global;

- A construção dos conceitos de Geogra-
fia Física e a compreensão das suas relações 
com as dinâmicas econômicas e sociais no 
processo permanente de (re) construção do 
espaço geográfico;

- O desenvolvimento das habilidades e 
capacidades para a leitura de representa-
ções geográficas e para o mapeamento co
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tidiano de fatos, fenômenos e processos 
em diferentes escalas e a partir de múlti-
plos instrumentos e técnicas;

- A leitura, análise e interpretação dos 
códigos específicos da Geografia conside-
rando-os como elementos de representação 
de fatos e fenômenos espaciais ou espacia-
lizados;

- O reconhecimento e a aplicação das esca-
las cartográfica e geográfica como formas de 
organizar e conhecer localização, distribuição 
e frequência dos fenômenos naturais e huma-
nos (SEDUC-MT, 2008/2009/2010, p. 98).

É possível perceber que os objetivos da 
disciplina vão ao encontro do que se requer 
para o ensino médio no Mato Grosso, uma 
interface entre conhecimento, trabalho, cul-
tura e tecnologia. Porém, Oliveira (2013) faz 
uma série de questionamentos pertinentes 
para a análise pautando a questão do mer-
cado de trabalho que absorve tecnologia de 
ponta, preparação para o emprego ou para 
a continuidade dos estudos em uma uni-
versidade e se o que ocorrerá não será uma 
síntese do ensino em detrimento à forma-
ção profissional.

Talvez, a resistência exista pelo costu-
me dos professores em pensar no que de-
veria ser lecionado e avaliado, sem pensar 
nas necessidades cotidianas, dentre outras 
questões. A ideia, agora, é outra! O pro-
cesso pedagógico deve-se definir a partir 
de outra lógica, a partir das necessidades 
dos jovens, mas com a condução do profes-
sor, para se construírem seres autônomos. 
Grossi (1993, p. 59) aponta essa realidade 
quando diz que os alunos possuem o direito 
de construir seu conhecimento “[...] pelos 
seus próprios méritos, no contexto didático
-pedagógico montado pelo professor inteli-
gente, criativo e atualizado”.

O trabalho com a disciplina geográfica 
pode ser um grande balizador para essa ex-
periência de inovação no ensino médio, se 
ela se voltar à construção teórico-metodoló-
gico do ensino e não apenas um rol de con-

teúdos. Isso contribuirá para que os alunos 
enxerguem o mundo de outra forma. 

Moreira (2007) ao finalizar seu texto 
apresenta uma saída para a problemática 
quando apresenta um esquema teórico-
metodológico para o ensino da Geografia. 
Segundo o autor para a construção da re-
presentação cartográfica do mundo é preci-
so utilizar os princípios lógicos, o ponto de 
partida seria o entendimento do que é pai-
sagem, em seguida, a partir da localização 
e distribuição dos fenômenos e sujeitos da 
paisagem configura-se o território e final-
mente o espaço se torna resultado de uma 
estrutura qualificada pelas relações sociais, 
e nele está o “caráter histórico da relação 
homem-meio, a sociedade geograficamente 
organizada” (p. 118).

Novamente e, insistindo, o ensino da 
Geografia no ensino médio não passa so-
mente pelo conjunto de conteúdos, mas 
a partir da concepção teórico-metodoló-
gica do currículo. E dessa forma será no 
EMIEP e no ProEMI. 

Não se pode negar que as OCs são um 
belo e rico documento, mas o que se prega 
não se aplica no todo, por uma série de 
motivos.

Durante o ano de 2011 e 2012 foram 
realizadas oficinas em três escolas esta-
duais em Cuiabá e se percebeu que na 
vivência é possível compreender que as 
escolas constroem seus currículos para 
o EMIEP ainda de maneira separada. Ou 
seja, as disciplinas de cunho geral são 
apresentadas na grade de um curso pro-
pedêutico e as disciplinas profissionali-
zantes em separado. Não há discussões e 
atividades entre os professores dos dois 
núcleos (profissionalizante e não profis-
sionalizante), e pior os professores das 
disciplinas técnicas são contratados por 
meio de seletivo conforme a necessidade, 
não são quadros efetivos da educação, e 
alguns não possuem formação docente.

Alguma finalização...

As tentativas de trabalho integrado ain-
da são incipientes, algo que soa como cum-
primento de obrigação. Se as OCs dizem 
que a oferta dos cursos deve ser oriunda de 
pesquisas que apontem as necessidades de 
cada região ou município, o que se nota é 
a oferta daqueles cursos que oportunizam 
maior facilidade de encontrar professores 
para ministrar as disciplinas profissionali-
zantes. Não é a toa que se vê a repetição de 
cursos que formarão mão de obra para o 
mercado de trabalho como garçom, recep-
cionista e auxiliar de escritório, quer dizer 
um contentamento em ter uma profissão, 
estacionando a construção do saber. Não 
há formação para enfrentar questões refe-
rentes ao enfrentamento da relação traba-
lho-alienação-emancipação. Ou seja, pes-
soas que pensem na sua atuação no mundo 
e como poderão enfrentar as mazelas pro-
porcionadas pelo sistema.

Quanto ao ProEMI, o que se percebe é 
que os currículos estão sendo adaptados, de 
maneira lenta. A inovação é pouco perceptí-
vel. Os currículos continuam conteudistas, 
não que conteúdos não sejam importantes, 
mas que eles existem sem relação entre si 
e outras disciplinas, e não contribuem na 
compreensão de mundo. 

Para fortalecer as duas modalidades de 
ensino médio a Seduc – MT em conjunto 
com o Centro de Formação de Professores 
de Mato Grosso (Cefapro) realiza encontros 
de formação onde as propostas são discuti-
das na tentativa de um novo currículo, as-
sim como parcerias firmadas entre as uni-
versidades do estado.
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RESUMO

O texto propõe uma reflexão de aspectos relevantes da teoria curricular, mais especifica-
mente sobre o currículo prescrito e o currículo vivenciado nas práticas cotidianas peda-
gógicas dos profissionais de Geografia da UNEB, superando a ideia de uma hegemonia 
curricular formal em detrimento das práticas pedagógicas cotidianas vivenciadas num 
curso de formação de professores, compreendendo que a materialização dos currículos 
formais e a vivência são processos cotidianos de produção cultural. Importa a necessida-
de de relacionarmos as práticas curriculares, a fluidez do currículo como artefato social a 
partir das discussões acerca dos padrões de estabilidade e padrões de mudança, a partir 
do conjunto de ações que sustentam o currículo.

Palavras-chave: Currículo, Ensino de Geografia, Formação de Professores.

Introdução

Nas duas últimas décadas muitas pes-
quisas têm sido realizadas sobre a história 
das disciplinas escolares no Brasil, apoia-
das, sobretudo, nos escritos de Goodson 
(1990 e 1997), com o objetivo de compre-
ender o processo de constituição histórico 
das disciplinas escolares, isto é, do seu sur-
gimento à manutenção nos currículos ofi-

ciais. Buscam elucidar a partir de alguns 
estudos de caso (a exemplo da Geografia e 
de Ciências) de que as disciplinas escola-
res não são monolíticas, mas mutáveis e 
estão sempre em transformação. Para este 
autor não é função da história do currículo 
descrever o conhecimento do passado, mas 
compreender de que forma determinada 
‘construção social’ se faz no presente, in-
fluenciando as práticas e as concepções de 

PADRÕES DE ESTABILIDADE E DE 
MUNDANÇA CURRICULARES EM UM 
CURSO SUPERIOR DE LICENCIATURA 

EM GEOGRAFIA
NA UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA
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ensino. Ainda afirma que é salutar a des-
construção da ideia de fabricação do cur-
rículo, como forma de apontar alternativas 
subjacentes nas configurações do plano 
das disciplinas escolares. Aponta também 
que para a compreensão da história curri-
cular o pesquisador não pode se basear pu-
ramente nos textos formais e normativos, 
sendo imperativo também ser levado em 
conta a análise das relações não-formais 
que se materializam no seio dos ambientes 
pedagógicos entre os sujeitos na prática co-
tidiana da escola.

Embora o autor tenha se debruçado 
sobre o processo de constituição das dis-
ciplinas escolares, seus fundamentos teó-
rico-metodológicos nos permitem também 
colocar sobre o foco da lente os currículos 
de cursos de ensino superior; e aqui nos in-
teressa especificamente o currículo de Ge-
ografia da Universidade Estadual da Bahia 
(UNEB), Campus Jacobina, que teve seu 
currículo reformulado no contexto das Di-
retrizes Curriculares Nacionais para a For-
mação de Professores da Educação Básica1. 

Mesmo não possuindo curso de Bachare-
lado em Geografia o colegiado do curso em 
questão apresentou e aprovou uma propos-
ta de reforma curricular visando garantir 
as prerrogativas do supracitado documen-
to, sobretudo no que diz respeito a “termi-
nalidade e integralidade própria em relação 
ao Bacharelado2”. Nesse sentido, o modelo 
curricular então existente e de característica 
linear – que se iniciava em disciplinas intro-
dutórias, com a prerrogativa de serem pré
-requisitos para as disciplinas específicas 

1 Ver os seguintes documentos: i) Resolução CNE/CP 
1, de 18 de fevereiro de 2002, que institui as Diretri-
zes Curriculares Nacionais para a Formação de Pro-
fessores da Educação Básica, em nível superior, cur-
so de licenciatura, de graduação plena; ii) Resolução 
CNE/CP 2, de 19 de fevereiro de 2002, que institui a 
duração e a carga horária dos cursos de licenciatura, 
de graduação plena, de formação de professores da 
Educação Básica em nível superior.
2 Ver Parecer CNE/CP 9/2001 - Despacho do Mi-
nistro em 17/1/2002, publicado no Diário Oficial da 
União de 18/1/2002, Seção 1, p. 31.

das diferentes áreas da geografia que se se-
guiriam e, ainda preso à tradição do modelo 
chamado de 3+ 1 para a formação docente 
– foi substituído por um modelo de currí-
culo não linear, mas nas de característica 
circular em que não há um ponto único de 
partida, tão pouco disciplinas introdutórias 
e com pré-requisitos. Logo, também não há 
um único caminho curricular a ser seguin-
do por todos os alunos, uma vez que po-
dem construir seus currículos a partir das 
possibilidades de cumprimento de créditos 
obrigatórios por áreas de conhecimento e 
não por disciplinas obrigatórias. 

Num primeiro momento, ainda que moti-
vados pelo afã inicial das mudanças presen-
tes no projeto político pedagógico e no calor 
das disputas internas da própria comuni-
dade acadêmica em torno dos sentidos dis-
cursivos que deveriam ser hegemonizados, 
tínhamos como hipótese que se tratava de 
uma proposta curricular totalmente inova-
dora, com mudanças profundas e irreversí-
vel ao modelo anterior. No entanto, funda-
mentados na metodologia desenvolvida por 
IvorGoodson para compreender as mudan-
ças e permanências curriculares passamos 
a problematizar esse nosso objeto de estu-
dos de forma mais complexa, uma vez que 
mudanças e permanências curriculares são 
efeitos provisórios de constantes disputas 
internas em torno do lugar discursivo que 
os sentidos hegemônicos de currículo de-
vem ocupar.

Ainda são muito incipientes as pesqui-
sas curriculares desenvolvidas no Brasil 
sobre os currículos dos cursos superiores 
de Geografia, sobretudo nos programas de 
pós-graduação em Geografia. Nesse sen-
tido, a pesquisa aqui em tela assume um 
importante papel de lançarmos, ainda que 
incipientemente, algumas questões proble-
matizadoras sobre os cursos de geografia, 
ainda mais quando se vive em tempos de 
grandes mudanças trazidas pela aceleração 
do tempo e compressão do espaço.

Permanências e mudanças curriculares

Sabemos que qualquer discussão acer-
ca do currículo está sempre imbricada de 
posicionamentos divergentes, jogos de inte-
resses, imposições e contestações, ou seja, 
um território fronteiriço onde se desenvolve 
as mais variadas relações entre os sujeitos 
envolvidos no processo. É neste contexto 
em que forças internas e externas agem em 
simultaneidade a fim de manter ou modifi-
car sistemas, estruturas e paradigmas vi-
gentes em torno de questões ideológicas, 
numa construção sócio-política permanen-
te, através de ações e situações que se ma-
terializam individual ou coletivamente den-
tro do micro e macro-espaços de poder, pois 
“o estudo curricular pode focalizar aspectos 
de estabilidade e conservação como aspec-
tos de conflito e mudança” (GOODSON, 
1997, p. 29). As forças externas podem ser 
entendidas como a categoria institucional, 
que diz respeito à “uma ideologia cultural”, 
logo, não se restringe a um público peque-
no ou local, mas a um público mais amplo e 
vasto. Por sua vez, as forças internas dizem 
respeito à categoria organizacional, como 
uma escola, universidade, sala de aula, ou 
seja, envolvem questões de ordem prática 
de seus sujeitos diretamente envolvidos 
(GOODSON, 1997) 

Para o autor as forças externas ou o ins-
titucional devem estar inter-relacionados 
com as forças internas ou o organizacional 
em qualquer proposta de mudança curri-
cular, e quando isto não ocorre, a mudança 
curricular tende a ser gradual ou efêmera. 
Logo, uma proposta de mudança curricu-
lar terá sucesso se as mudanças no nível 
institucional forem seguidas também de 
mudanças no nível organizacional. Dito de 
outra forma, tratam-se de ações oriundas e 
com sentidos discursivos vindos de diferen-
tes escalas que precisam estar em sintonia, 
não necessariamente harmoniosa. 

Essencialmente, aquilo que é necessário para 
compreender a estabilidade e mudança curri-

culares são formas de análise que procuram 
examinar os assuntos internos em paralelo 
com as relações externas, como um modo de 
desenvolver pontos de vista sobre a mudança 
organizacional e sobre as mudanças em cate-
gorias institucionais mais amplas. (...) a mu-
dança curricular não ‘pega’ devido a uma espé-
cie de rejeição de tecidos por parte de escolas 
que não tem saúde organizacional (GOODSON, 
1997, p. 30).

Em nossa pesquisa, a categoria insti-
tucional ou externa é a própria Resolução 
que instituiu as Diretrizes Curriculares Na-
cionais para a Formação de Professores da 
Educação Básica, e a categoria organiza-
cional ou interna é entendida aqui como a 
forma curricular baseada na tradição curri-
cular intitulada de modelo 3+1 e de cunho 
bacharelesco do currículo de Geografia da 
UNEB, Campus Jacobina. A análise preli-
minar de quase cem atas do Colegiado que 
tratam da supracitada reforma nos mostra 
que em todo o momento as categorias or-
ganizacional e institucional muito pouco 
compartilharam dos mesmos princípios e 
fundamentos filosóficos de currículo. Logo, 
embora o projeto em sintonia com os dis-
cursos presentes na Resolução tenha assu-
mido centralidade hegemônica e fixado um 
novo “desenho” curricular, não podemos 
afirmar que se trata de uma hegemonia que 
revele mudanças curriculares, mas uma 
hegemonia provisória porque as forças in-
ternas ou organizacionais nunca deixaram 
de contestar os seus fundamentos e eficá-
cia, fazendo com que elementos e arranjos 
do currículo antigo permanecessem ou se-
jam estabilizados na prática curricular.

Para Goodson (1997), os padrões de mu-
danças e estabilidade curriculares só é pos-
sível de ser visualizado quando se também 
lança o foco para as comunidades disci-
plinares e comunidades escolares, que em 
nosso caso tratam-se dos sujeitos produ-
tores do texto da Resolução e de seu Pa-
recer e do colegiado do curso de geografia 
em análise, respectivamente. Para o autor, 
a função social do ensino fixa parâmetros, 
perspectivas e incentivos nítidos para os 
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atores envolvidos na construção das dis-
ciplinas escolares, sejam eles o Estado, a 
comunidade disciplinar em si e também a 
comunidade epistêmica, esta última forma-
da por especialistas, organizações e entida-
des acadêmicas. Essas atividades podem 
ser classificadas como individuais ou co-
letivas, vistas como ‘carreiras’ e ‘missões’, 
dependentes de fontes externas para a ob-
tenção de recursos e apoio ideológico. Ao 
contrário das ações do Estado num proces-
so de homogeneização dos saberes, Good-
son afirma que “a comunidade disciplinar 
não deve ser vista como um grupo homogê-
neo cujos membros comungam dos mesmos 
valores e definições de papéis, interesses e 
identidades” (p. 44). Entende a comunida-
de disciplinar como um ‘movimento social’, 
englobando uma variada gama de missões, 
tradições diversas, representadas pelos in-
divíduos, por grupos, segmentos e facções. 

O Estado continua exercendo seus me-
canismos de controle dos sistemas que in-
tegram as bases onde se apoiam as estru-
turas educacionais. Os conflitos emergidos 
no seio dessa estrutura podem camuflar 
as dimensões pelas quais o poder se ma-
nifesta, principalmente quando se fala da 
dimensão pluralista do currículo. Porém, o 
autor chama a atenção para o sentido da 
consciência, uma vez que os pluralistas se 
opõem a ideia da desarticulação dos inte-
resses ou que os mesmos não possam ser 
diretamente observados. Em resumo, seria 
como se as pessoas pudessem estar enga-
nadas sobre os seus próprios interesses, 
fato que dificultaria alterações nos padrões 
de mudança. Segundo ele:

Por analogia, é importante nos nossos estudos 
sobre a conservação e a mudança curriculares, 
orientar estas ‘teias impessoais’ que mantém o 
sistema educativo a funcionar e que fornecem 
parâmetros e talvez, de fato, ‘coerções’ para os 
que estão envolvidos na construção das disci-
plinas escolares (GOODSON, 1997, p. 44).

O currículo pode ser considerado um 
veículo de transmissão de poder, visto que 

alguns pensadores da teoria curricular des-
tacam como central o seu caráter funda-
mentalmente político. Para Moreira (2005), 
os próprios conflitos gerados no seio da so-
ciedade e nas relações estabelecidas entre 
os indivíduos que a compõem, isto é, na 
forma como determinados grupos são sub-
metidos a regras, instituições, muitas ve-
zes inerentes à vontade e ao livre arbítrio 
em favor ou benefício de um outro grupo 
dominante, são manifestações claras de 
poder. Apresenta-se através de linhas di-
visórias que separam os grupos sociais a 
partir de delimitações, às vezes não tão cla-
ras, de classe, etnia, gênero, religião, etc., 
constituindo assim, tanto a origem quanto 
o produto das relações de poder, caracteri-
zando-se como a expressão dessas relações 
sociais. Apple (2005) concorda com esse po-
sicionamento quando afirma que:

O Currículo nunca é apenas um conjunto 
neutro de conhecimentos, que de algum modo 
aparece nos textos e nas salas de aula de uma 
nação. Ele é sempre parte de uma tradição 
seletiva, resultado da seleção de alguém, da 
visão de algum grupo acerca do que seja co-
nhecimento legítimo. É produto das tensões, 
conflitos e concessões culturais, políticas e 
econômicas que organizam e desorganizam 
um povo (APPLE, 2005, p. 59).

Em alguns casos, pode-se reconhecer as 
relações de poder dispostas de forma trans-
versal no currículo, mas nem sempre é 
uma tarefa fácil identificá-las. O poder não 
se manifesta de forma clara, logo, é preciso 
compreender as forças que agem para que o 
currículo se apresente da forma como apa-
rece para nós, perguntando a todo o mo-
mento por que se manifesta de uma forma 
e não de outra. Não se trata de ações e pro-
duções de sentidos discursivos tão clara-
mente demarcadas aos grupos dominantes 
ligados às forças externas ou institucionais, 
tão pouco decorrem de atitudes cotidianas 
na escola (em nosso caso universitária), na 
sala de aula, através de posturas e proce-
dimentos pedagógicos e metodológicos, não 
tão perceptíveis e identificáveis. 

Outro aspecto importante é o da buro-
cracia, sendo ela responsável por organizar 
e administrar os sistemas locais e centrais 
dos grupos disciplinares, sendo que as es-
truturas de mudanças precisam ser me-
diadas, negociadas, cumpridas e disputa-
das com as várias organizações, processos 
e funções dentro do contexto das políticas 
e da administração educacional formal. In-
ternamente, o aparelho burocrático esta-
tal tem a capacidade de satisfazer as suas 
próprias necessidades, atendendo aos inte-
resses de grupos dominantes nos mais va-
riados aspectos da vida social: econômico, 
político e cultural.

Os padrões de estabilidade e mudança 
curricular – aqui considerados como teo-
ria e método de investigação – nos revelam 
permanentes disputas por hegemonizar 
sentidos discursivos no cotidiano da práti-
ca curricular, influenciado tanto por fatores 
internos quanto externos, num movimento 
de interação, repulsa ou antagonismo dos 
mecanismos constituintes a partir dos su-
jeitos envolvidos. As crises ocorrem geral-
mente nas fissuras surgidas na dicotomia 
entre o currículo prescrito e o praticado. 
Muitas vezes, pensados verticalmente, es-
ses projetos de reforma curricular não aten-
dem as demandas e/ou expectativas a que 
se destinam, abrindo verdadeiras lacunas 
nas quais se esboçam as práticas, expondo 
fragilidades político-pedagógicas, eviden-
ciando questões ideológicas e o poder de 
determinados grupos hegemônicos, fazen-
do com que haja no campo da sua aplicabi-
lidade as contestações, materializadas nas 
divergências de ideias, nos embates teóri-
co-políticos e nas disputas cotidianas por 
espaços de poder.

Esse movimento de contestação e crise 
curricular, entre o formal e o currículo em 
ação, para além de um processo de mudan-
ça, pode nos revelar ou mesmo provocar 
não uma mudança substancial nas estru-
turas as quais são o alvo das disputas em 
questão. Para muitos teóricos, as lutas no 
campo curricular podem explicitar o dese-
jo de determinados grupos disciplinares, o 
desejo do retorno de antigos projetos já es-
tabilizados naquilo que Goodson (1997) cha-
mou de tradição curricular inventada. Neste 

caso, a crítica está acompanhada pela repul-
sa à mudança, a não aceitação do novo, até 
mesmo pela não compreensão/assimilação 
das novas propostas dentro do cotidiano das 
práticas educativas, podendo gerar como 
consequência “uma espécie de sobrevivência 
da crise e, consequentemente, um regresso 
ao familiar e ao tradicional. (...) A mudan-
ça fundamental exige a ‘invenção de (novas) 
tradições” (GOODSON, 1997, p. 31). 

Reforma curricular na Universidade do Es-
tado da Bahia

A reforma curricular engendrada pela 
Universidade do Estado da Bahia no início 
dos anos 2000, sobretudo no curso de Ge-
ografia, tem nos revelado algumas questões 
interessantes que remete às abordagens 
anteriormente discutidas neste texto.

 No ano de 2004 os cursos de licencia-
tura da UNEB passaram por um processo 
de reformulação, inclusive o de Geografia, 
cujas alterações foram aprovadas através 
da Resolução do CONSEPE nº 269/2004. 
Em função das diretrizes curriculares ema-
nadas do Conselho Nacional de Educação, 
sobretudo àquelas referentes aos cursos de 
formação de professores, a UNEB, no ano 
de 2003, deu início a um processo de re-
dimensionamento curricular, em que todos 
os cursos de licenciatura por ela oferecidos 
foram reformulados, originando novas ma-
trizes curriculares e em alguns casos, no-
vos cursos/habilitações.

No caso do curso de licenciatura em Ge-
ografia, houve uma profunda alteração no 
currículo então vigente, abandonando uma 
concepção linear em prol de uma concep-
ção curricular circular, abandonando o se-
quenciamento único das disciplinas na gra-
de curricular uma vez que estas passaram 
a ser agrupadas por área de conhecimento, 
ou seja, por eixos temáticos e não mais por 
disciplinas. Uma das mudanças mais signi-
ficativas se deu nos componentes da área 
do ensino de Geografia, estes sofreram um 
aumento considerável na carga-horária e 
na sua distribuição durante os semestres 
do curso. Anteriormente, essa área estava 
restrita a uma disciplina de 60h no 7º se
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mestre (Metodologia do Ensino de Ge-
ografia) e outra de 120h no 8º semestre 
(Estágio Supervisionado em Geografia), so-
mente possível de ser cursada após passar 
por outras que lhes garantiam o requisito 
para serem compreendidas. 

A diferenciação se deu justamente na 
maneira de pensar o ensino do curso de 
licenciatura como algo que perpassa todo 
o período em que o estudante permanece 
na instituição. Neste caso, segundo o novo 
currículo, os componentes curriculares es-
tão assim dispostos: nos quatro primeiros 
semestres (Prática de Ensino em Geografia 
I, II, III e IV), e nos quatro últimos semes-
tres (Estágio Supervisionado em Geografia 
I, II, III e IV); todos com uma carga horária 
de 100h/aula. Sendo assim, o que antes 
se restringia a um universo total de 180h/
aula destinadas ao ensino da geografia, 
atualmente são destinadas 800h/aula.

Segundo esse novo currículo, o aluno 
tem a “liberdade” de escolher os componen-
tes curriculares que cursará no semestre. 
A quebra dos pré-requisitos desobrigou, 
em muitos casos, o cumprimento de cargas
-horárias em componentes introdutórios, 
fato que tem gerado alguns conflitos entre 
docentes, alunos e colegiado. Pela divisão 
da matriz em áreas de conhecimento, cada 
uma com uma carga-horária definida a ser 
cumprida até o final do curso, porém sem 
a necessidade da rigidez no cumprimento 
deste ou daquele componente, mas o que 
interessa para o aluno é a quantidade de 
horas a ser cumprida em cada área especí-
fica, podendo o mesmo dedicar-se em liqui-
dar uma área de seu interesse, matriculan-
do-se em mais componentes daquela área 
em detrimento das outras (ver figura 1).

Embora tenham ocorrido mudanças 
consideráveis do ponto de vista da nomen-
clatura, concepção e estrutura curricu-
lar, a análise das atas do colegiado desde 
as primeiras discussões até os dias atuais 
nos indica que não se trata de um processo 
consensual entre os sujeitos da comunida-
de acadêmica (professores e alunos), pois 
encontramos enunciados discursivos clara-
mente alinhados com o movimento externo 
ou institucional em prol de um currículo 
capaz de garantir “terminalidade e integra-

lidade própria em relação ao Bacharelado”, 
bem como aqueles que defendem um currí-
culo alinhado à tradição curricular de for-
mação do bacharel em licenciatura.

Figura 1: Desenho da estrutura curricular dos 
cursos de Geografia da Universidade do Estado da 
Bahia (2004)

Fonte: Projeto Político Pedagógico do Curso de Li-
cenciatura em Geografia – UNEB - Campus IV.

Nesse sentido, desestabilizado ou em de-
sarmonia, conforme nos ensina Goodson 
(1997), não podemos afirmar que o currí-
culo em tela revela um claro padrão de mu-
dança curricular. Visivelmente desconten-
tes, um grupo de professores alega haver 
uma espécie de verticalização e centraliza-
ção na tomada de decisões na condução e 
feitura do projeto pedagógico do currículo 
em questão. Muitos afirmam não ter par-
ticipado do processo de elaboração nem de 
ter opinado sobre questões relacionadas 
aos componentes curriculares ministrados 
por eles. Nesse embate, fica clara a pola-
rização entre dois grupos de professores, 
os que defendem a proposta, e aqueles que 
não são totalmente contra, mas almejam 
alterações na matriz curricular.

Para além das questões/discussões ge-
radas pela implantação do novo currículo 
de Geografia, há também a necessidade de 
uma profunda análise de como este currí-
culo vem se realizando na prática, no que 
ele se difere cotidianamente da sua versão 
prescritiva ou textual do projeto político pe-
dagógico e como professores e alunos lidam 

percebemosalgumas capacidades de abor-
dagem das mais diversas dimensões para 
o entendimento da complexidade educa-
cional. Como uma teia de significados em 
que, campo e história, se relacionam com o 
todo analítico sem perder de vista as suas 
especificidades curriculares a partir das 
assimetrias de interesses externos (institu-
cionais) e internos (organizacionais),com-
preendendo os limites aos quais os sujeitos 
estão submetidos, no contexto da realidade 
em que está em jogo a formação dos educa-
dores na contemporaneidade, também faz 
parte do pressuposto no qual esses educa-
dores percebem os percursos cotidianos da 
formação e do currículo entrelaçados não 
só através das questões escolares e acadê-
micas, mas de tudo o que diz respeito à vida 
em sociedade, extrapolando os micro-espa-
ços educacionais.
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com os processos formativos evidenciados por 
este projeto de reforma, pois também acredi-
tamos que as assimetrias entre as categorias 
externas (institucional) e internas (organiza-
cional) não estão fixadas somente nos espa-
ços-tempos de decisão de colegiado, mas tam-
bém nas práticas cotidianas curriculares. 

É fato que nestas breves linhas não é pos-
sível desenvolver maiores análises sobre o 
citado currículo e seus impactos/consequ-
ências junto aos professores e estudantes, 
pois para tal seriam demandadas maiores 
reflexões sobre as teorias e metodologias 
de pesquisas adequadas para identificar, 
analisar e compreender as ações docentes e 
pedagógicas institucionais mediadas pelos 
recursos midiáticos e o resultado disto no 
corpo conceitual dos discentes. Entretanto, 
é possível ainda ressaltar que na atualida-
de, um determinado currículo não pode ser 
classificado apenas como sendo continen-
te de uma única corrente teórica, ele deve 
ser analisado de maneira mais ampla, uma 
vez que o currículo tende a trazer elemen-
tos de variadas perspectivas conceituais, 
uns mais, outros menos, e também por se 
adequarem aos novos discursos mesmo de 
maneira fragilizada.

Considerações Finais

O currículo precisa contemplar os aspec-
tos da vida social, da vida não-escolar e do 
dia-a-dia do indivíduo em todos os seus as-
pectos, tanto cognitivos, como dos desafios 
enfrentados pelos mesmos. Mas as mudan-
ças não ocorrem tão rapidamente como mui-
tos podem imaginar; em muitos casos são 
processos demorados, relacionados com vá-
rios aspectos: sociais, políticos, econômicos 
e culturais. Nem sempre podem ser perce-
bidos dentro de um ambiente de tensões e 
de contestação. Estamos falando, neste caso 
específico, de um longo processo de negocia-
ção em que quase sempre esses padrões de 
mudança, se baseiam, sobretudo, na manu-
tenção das antigas estruturas curriculares, 
nos padrões de estabilidade mais elementa-
res do currículo, evidenciados por Goodson.

Na reforma curricular do curso de Geo-
grafia da UNEB, Campus Jacobina (Cam-
pus IV), a priori, a partir desta perspectiva, 
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RESUMO

Planejar a avaliar são partes integrantes e fundamentais do processo de ensino-aprendi-
zagem, que coordenam e diagnosticam os resultados do trabalho docente. Entender as 
instâncias, as vantagens e a função do planejar, bem como a avaliação enquanto um viés, 
um caminho possível, e não o fim dos processos de ensino, nos permite construir ele-
mentos que fomentem a importância de se preservar a autonomia da escola, em atenção 
à diversidade de sujeitos e culturas nela inserida. Este trabalho visa compreender as re-
lações entre planejamento, avaliação escolar e as últimas políticas curriculares em curso 
na rede pública estadual do Rio de Janeiro. Diretrizes curriculares e processos avaliativos 
subsequentes são algumas das questões discutidas à luz das experiências docentes com-
partilhadas durante os estágios de Pesquisa e Prática de Ensino em Geografia, onde se 
estabelecem diálogos, enfrentamentos e propostas de gestão. 

Palavras-chave: planejamento; avaliação; diversidade; currículo mínimo.

Introdução

Há algumas décadas, planejamento es-
colar e avaliação são dois temas amplamen-
te debatidos e abordados por diversos au-
tores no âmbito das ciências da Educação, 
tamanhas e constantes são as inquietações 
levantadas por professores voltados a com-
preender e aperfeiçoar a prática docente 
por meio do ato de planejar.

Libâneo (1994, p. 221), ao apontar que “o 
planejamento e a avaliação são atividades 
que supõem o conhecimento da dinâmica 

do processo de ensino e aprendizagem e 
das condições externas que co-determinam 
a sua efetivação”, iluminaquestões que nor-
teiam os desafios que rondam a construção 
do planejamento, que perpassam as suas 
diferentes instâncias de atuação e a pró-
pria escola em sua complexidade enquanto 
zona fronteiriça de cruzamento de culturas 
(ESTEBAN, 2003), onde se estabelecem, 
de forma não menos importante, relações 
de poder que se projetam sobre o trabalho 
docente, muitas vezes restringindo as suas 
potencialidades, ou mesmo redirecionando 
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suas metodologias em prol de mecanismos 
de controle que definem parâmetros fre-
quentemente universais de ensino e que 
não observam a escola enquanto espaço 
complexo onde múltiplos contextos socio-
espaciais delineiam grandes diferenciações 
tanto dentro da própria escola, quanto en-
tre distintas escolas.

Observa-se, no contexto das escolas pú-
blicas da rede estadual do Rio de Janeiro, a 
concretização desta problemática por meio de 
políticas educacionais centradas no Currículo 
Mínimo e nas avaliações (Sistema de Avaliação 
da Educação do Estado do Rio de Janeiro – 
SAERJ)enquanto diretrizesde planejamento e 
avaliação a serem cumpridas, conjuntura esta 
que privilegia a dimensão factual dos conte-
údos (ZABALLA, 1998) e anula a diversidade 
de sujeitos como referência para a construção 
metodológica das abordagens da Geografia 
Escolar, o que vem impedindo uma reflexão 
conjunta acerca do significado e da importân-
cia dos conteúdos geográficos.

Neste sentido, este trabalho visa, no âm-
bito dos conteúdos geográficos,discutiro 
planejamento e da avaliaçãofrente àinflu-
ência instituída pela política do Currículo 
Mínimo na rede estadual do Rio de Janeiro, 
cujas diretrizesvêm sendo criticadas pelos 
docentes enquanto supressoras da auto-
nomia pedagógica para planejar e avaliar 
em vista da atenção às particularidades e à 
diversidade dos sujeitos envolvidos no pro-
cesso de ensino-aprendizagem.

Metodologia

Para instrumentalizar esta análise, 
apresentaremos o debate em torno do 
planejamento e avaliação que vem sendo 
apresentado por diversos autores preocu-
pados em compreender e discutir o papel 
destas cruciais etapas do processo de en-
sino-aprendizagem. Castellar (2012), Ca-
valcanti (2013), Esteban (2003), Libâneo 
(1994), Straforini (2004) e Zaballa (1998)

são alguns dos autores que elucidam esta 
questão à luz do campo teórico da educa-
ção, bem como dos conteúdos e da reflexão 
geográfica. Caberá, neste primeiro momen-
to, compreender o que é o planejamento, 
suas instâncias e dimensões institucionais, 
seus principais objetivos no campo da Geo-
grafia escolar, seus problemas e principais 
questões, bem como as características do 
trabalho docente planejado. Acreditamos 
que uma reflexão inicialsobre a tarefa de 
planejar possa fornecer instrumentos teó-
ricos e metodológicos que fundamentem o 
debate, logo em seguida, acerca dos desa-
fios de avaliar. Não à toa, Libâneo (1994, 
p.221)justifica este princípio metodológico 
ao afirmar que “o planejamento é um meio 
para programar as ações docentes, mas é 
também um momento de pesquisa e refle-
xão intimamente ligado à avaliação”. 

Por fim, são apresentadas experiências 
partilhadas pelo autor durante os estágios 
ligados à Pesquisa e Prática de Ensino de 
Geografia, ao longo da Licenciatura,res-
guardadas na vivência do espaço escolar 
e na observação da diversidade de sujeitos 
presentes no processo de ensino-apren-
dizagem. Dessa forma, este trabalho con-
cluir-se-á com a busca de um diálogo en-
tre as reflexões propostas pelos autores do 
campo teórico da Educação e as experiên-
cias cotidianamente compartilhadas pelos 
professores na tentativa de compreender 
criticamente esta conjuntura e construir 
coletivamente as possibilidades de ação. 

Resultados e Discussão

O planejamento escolar: Suas tarefas, 
instâncias e desafios

Ao começarmos um planejamento, 
mesmo em termos de nossa vida coti-
diana, algumas perguntas quase sempre 
atravessam a tarefa de pensá-lo: Para 
que/quem planejar? Como planejar? 
Quais são os instrumentos que podem 

tornar este planejamento exequível e, até 
certo ponto, real? Que objetivos pretende-
mos atingir com este plano? Quanto tempo 
teremos para executá-lo?

A partir destes primeiros questionamen-
tos, é possível entendermos o planejamento 
enquanto um processo de prever necessi-
dades, ondeperceber e pensarsobre o que é 
necessário ser realizado numa situação real 
e presente, ou ainda, previsto para futuras 
necessidades, são elementos essenciais à 
sua construção e possível êxito. Aqui, pre-
ver é perceber o que é possível fazer para 
que seja possível resolver situações, a par-
tir de intenções prático-teóricas a fim de ser 
chegar a um agir concreto (MENEGOLLA e 
SANT’ ANNA, 2002).

No campo da Educação, o planejamento, 
segundo Libâneo (1994),

É um guia de orientação, pois nele sãoes-
tabelecidas as diretrizes e os meios de re-
alização do trabalho docente. Como a sua 
função é orientar a prática, partindo das 
exigências da própriaprática, ele não pode 
ser um documento rígido e absoluto, pois 
uma dascaracterísticas do processo de en-
sino é que ele está sempre em movimen-
to,está sempre sofrendo modificações face 
às condições reais (LIBÂNEO, 1994, p.223).

A partir deste princípio, cabe compreen-
der o papel do planejamento na ação e na 
prática docente, verificar a sua importân-
cia no processo de ensino-aprendizagem, 
caracterizar as suas diferentes instâncias e 
pensar os desafios do planejar. Dessa for-
ma, transcorreremos, a partir de alguns 
princípios coordenados por Libâneo (1994, 
p.223), questões que asseguram o papel e a 
importância da atividade docente planeja-
da, já que ela:

(1) assegura ao professor a realização de 
um ensino de qualidade, evitando a impro-
visação e a rotina, ao passo que confere ao 
profissional a habilidade de sintetizar a ava-
liar cientificamente uma situação real a ser 
trabalhada. Planejar, nesta conjuntura, “é 

pensar sobre aquilo que existe, sobre o que 
se quer alcançar, com que meio se preten-
de atingir e como avaliar o que se pretende 
atingir” (MENEGOLLA e SANT’ANNA, 2002, 
p.21), ação está capaz de reger a ação do-
cente de modo a não torná-la descoorde-
nada, repetitiva, enfadonha e faltosa em 
aspectos necessários à aprendizagem, e 
ainda, de garantir unidade e coerência do 
trabalho do professor.

(2) possibilita o desenvolvimento de con-
teúdos, métodos e recursos didáticos exigi-
dos e contextualizados pela realidade social 
dos sujeitos, de forma a direcionar a práti-
ca docente para a observação de distintos 
contextos sociais que, consequentemente, 
se refletem em particularidades do(s) espa-
ço(s) escolar(es), bem como na diversidade 
de sujeitos envolvidos. 

Já nos primórdios da institucionaliza-
ção da Geografia na escola, quando alguns 
professores começavam a se preocupar em 
entender o papel da disciplina na formação 
dos sujeitos, Reclus (1906, em tradução 
publicada de 2010) destaca a importância 
de se considerar a diversidade escolar como 
fator-chave do processo de ensino-aprendi-
zagem, ao salientar que:

Os ensinos diferem, portanto, para além de 
cada fronteira, a ponto de serem absoluta-
mente opostos uns dos outros. Pátrias, reli-
giões, castas, têm suas pretensas verdades 
que são pontos de partida de toda a educa-
ção, a chave da abóboda de todo o sistema. 
(RECLUS, 2010, p.11).

Ao pensar por estes caminhos, Zaballa 
(1998) ressalta que:

As aprendizagens dependem das caracte-
rísticas singulares de cada um dos apren-
dizes; correspondem, em grande parte, às 
experiências que cada um viveu desde o 
nascimento. (...) A forma como se aprende 
e o ritmo da aprendizagem variam segundo 
as capacidades, motivações e interesses de 
cada um dos meninos e meninas (...) Enfim, 
a maneira e a forma como se produzem as 
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aprendizagens são o resultado de processos 
que sempre são singulares e pessoais. (...) 
Disso decorre um enfoque pedagógico que 
deve observar a atenção à diversidade dos 
alunos como eixo estruturador (ZABALLA, 
1998, p.34).

Neste movimento, as ideias de Cavalcan-
ti (2012) são pertinentes à reflexão docente 
planejadora, quando afirma que o processo 
de tornar o aluno sujeito do seu processo de 
construção de conhecimento significarepo-
sicionar o papel do professor nas relações 
de ensino-aprendizagem, desenvolvendo, 
na função que lhe cabe, atividades conside-
rando a escola como um lugarde encontro 
de culturas e, portanto, diverso. Dessa for-
ma, reconfigurar a prática pedagógica em 
prol das exigências sociais e das experiên-
cias do aluno significa observar que

A diversidade em um sentido mais amplo, 
diz respeito às diferentes esferas da vida, 
tratando-se, assim, entre outras, da diver-
sidade biológica, diversidade econômica, 
diversidade social, diversidade geográfica, 
diversidade cultural. Não se pode subsu-
mir um tipo ao outro, tampouco pode-se 
deixar de destacar que a diversidade tem 
uma relação dialética e contraditória com 
a desigualdade, e que sua manifestação em 
sociedades como a brasileira é fortemente 
marcada por relações de poder centraliza-
das e por uma intensa desigualdade social. 
(CAVALCANTI, 2012, p.68)

Compreender a escola enquanto espaço 
onde se projetam relações de poder, a diver-
sidade e a desigualdade contraditoriamente 
combinadas, significa, assim, depreender que

O planejamento é um processo de raciona-
lização, organização e coordenação da ação 
docente, articulando a atividade escolar e a 
problemática do contexto social. A escola, 
os professores e os alunos são integrantes 
da dinâmica de relações sociais. Tudo o que 
acontece no meio escolar está atravessa-
do por influências econômicas, políticas e 
culturais que caracterizam a sociedade de 
classes. Isso significa que os elementos do 

planejamento escolar – objetivos, conteúdos 
e métodos – estão recheados de implicações 
sociais e têm um significado genuinamente 
político. Por essa razão, o planejamento é 
uma atividade de reflexão acerca das nos-
sas opções e ações (LIBÂNEO, 1994, p.222).

Assim, cabe entender as instâncias do 
planejar, cujas modalidades se aplicam ao 
âmbito da escola, do ensino e da aula, se-
guindo diretrizes cuja ordem de atuação e 
temporalidades são distintas. Nesta con-
juntura, Libâneo (1994) nos mostra que o 
planejamento escolar está mais ligado a um 
contexto mais amplo, expressando orienta-
ções gerais que sintetizam as propostas que 
se expressam no projeto político pedagógico 
(PPP) da escola. Este tipo de planejamen-
to demanda um levantamento sistemático 
acerca das particularidades econômicas, 
sociais, políticas e culturais da escola e dos 
alunos, bem como o estabelecimento de di-
retrizes gerais que norteiem os planos de 
ensino subsequentes e as estruturas admi-
nistrativo-organizacionais da escola.Veiga 
(1995) aponta, neste sentido, que “a escola 
é o lugar da concepção, realização e avalia-
ção de seu projeto educativo, uma vez que 
necessita organizar o seu trabalho peda-
gógico com base em seus alunos” (VEIGA, 
1995, p.11). Assim,

O projeto busca um rumo, uma direção. É 
uma ação intencional com um objetivo ex-
plícito, com um sentido explícito, com um 
compromisso definido coletivamente. Por 
isso, todo projeto político pedagógico da 
escola é, também, um projeto político por 
estar intimamente articulado ao compro-
misso sociopolítico com os interesses reais 
e coletivos da população majoritária. É po-
lítico no sentido de compromisso com a for-
mação do cidadão para um tipo sociedade. 
[...] Na dimensão pedagógica reside a pos-
sibilidade da efetivação da intencionalida-
de da escola, que é a formação do cidadão 
participativo, responsável, compromissado, 
crítico e criativo. Pedagógico, no sentido de 
definir as ações educativas e as caracte-
rísticas necessárias às escolas de cumpri-
rem seus propósitos e sua intencionalidade 
(VEIGA, 1995, p.13 - grifos do autor).

Em termos de planos de ensino, nos atém 
a noção de atuação docente para um período 
anual ou semestral, que demonstra unida-
des sequenciais com objetivos específicos, 
conteúdos e metodologias distribuídas por 
este tempo de trabalho. É este momento que 
Libâneo (1994) define como o ideal para que 
se aponte a justificativa da disciplina, ao 
apontar a importância e os objetivos a se-
rem atingidos com os conteúdos, bem como 
os caminhos a serem percorridos para a 
sua execução. Ao tratarmos o campo medo-
dológico da Geografia Escolar, o educando 
deve estar presente naquilo que está sendo 
planejado, enquanto participante ativo na 
produção do espaço geográfico, e, portanto, 
da construção dos conteúdos factuais (ZA-
BALLA, 1998) da disciplina. Dessa forma,

O conceito de realidade ou imediato concreto 
– o que na Geografia vamos chamar de lugar 
– não pode ser entendido como uma catego-
ria ou uma entidade que se encerra em si. [...] 
o papel do professor é auxiliar na construção 
desse todo articulado presente no lugar. [...] 
Esse ensino só será transformador na medi-
da em que o lugar possibilite ao aluno o esta-
belecimento das relações desse com o mundo 
(STRAFORINI, 2004, p.92-93).

Já o plano de aula, ainda segundo Libâ-
neo (1994), é a previsão de conteúdos e mé-
todos para uma aula, quemtem um caráter 
bastante específico e umespaço de tempo 
variável. Neste momento, cabe ao profes-
sor desenvolver os objetivosque desdobram 
cada conteúdo, sua sistematização e apli-
cação na dinâmica da aula.

Por este viés, Zaballa (1998) desta-
ca questões atreladas à formação integral 
dos estudantes, que, para além da apren-
dizagem cognitiva, se detém às noções de 
autonomia, equilíbrio pessoal e experiên-
cias vividas, variantes fundamentais para 
a construção das relações sociais entre os 
sujeitos, bem como de um processo educa-
cional realmente comprometido em formar 
o cidadão. 

Neste sentido, o autor ressalta o papel da 
intervenção pedagógica na direção (I) da sua 
influência na formação dos alunos, ao orga-
nizar aulas, recursos didáticos, incentivos e 
objetivos a que se deseja atingir; (II) do com-
promisso com os sujeitos no desprendimento 
das restrições impostas aos conteúdos, de for-
ma a apresentá-los com objetivos que também 
estejam baseados em outras capacidades que 
transpassam as cognitivas, principalmente em 
termos de desenvolvimento das competências 
e habilidades que, ainda conforme Zaballa 
(1998), nunca aparecem de forma explícita 
nos planos de ensino, nomeadamente as ca-
pacidades motoras, afetivas, de relação inter-
pessoal e de inserção social; (III) das formas do 
planejar, ressaltando a importância de incor-
porar as dimensões do saber, do saber fazer e 
do ser no mundo, assumindo, portanto, tam-
bém as dimensões procedimentais e atitudi-
nais no processo de ensino-aprendizagem, de 
maneira a organizá-lo em comprometimento 
com a cidadania, ao introduzir elementos que 
ressignificam os atores envolvidos.

A partir destas premissas, o autor explicita 
a importância que a tipologia dos conteúdo-
sassume nos processos de ensino-aprendiza-
gem, apontando a necessidade de planejamen-
tos que não se atenham somente à dimensão 
factual do saber, presa ao caráter da singu-
laridade e da descrição/conhecimento de fa-
tos, acontecimentos, dados e conceitos, matriz 
esta que se constitui como base da maioria 
das propostas de ensino. Cabe aqui também 
apontarmos a importância dos conteúdos pro-
cedimentais, ou seja, aqueles ligados à instru-
mentalização do saber, do saber fazer. Não 
obstante, além destas duas primeiras instân-
cias, é fundamental introduzirmos também a 
dimensão dos conteúdos atitudinais, isto é, 
a do ser no mundo, a de trazer aos sujeitos 
a oportunidade de, frente aos conhecimen-
tos adquiridos, se posicionarem, construírem 
seus valores, seus modos de vida, sua cultura, 
seus diálogos e discordâncias com estruturas 
sociais pré-existentes e, no transcorrer do pro-
cesso, sua cidadania. 
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Neste sentido, Freire (1980), à medida 
que sua crítica apresenta possibilidades 
para a chamada educação bancária,em que 
os alunos recebem passivamente o conheci-
mento previamente selecionado pela socie-
dade – questiona o papel meramente regu-
lador da educação e desloca o processo de 
ensino-aprendizagem em direção à autono-
mia dos seus atores.Compreende-se,à luz 
da complexidade e da não-estaticidade dos 
fenômenos geográficos, que a educação, e 
em particular a Geografia Escolar, devem e 
podem, ao passo que detém poderosos ele-
mentos para tal, 

Proporcionar a construção de conceitos 
e conhecimentos que permitam ao aluno 
compreender o seu presente e pensar o seu 
futuro com responsabilidade, ou ainda, pre-
ocupar-se com o futuro através do inconfor-
mismo com o presente. [...] Ao desenvolver-
mos uma Geografia que analise a realidade 
social do sujeito, permitindo a compreensão 
do espaço não como algo estático que só 
existe para ser descrito, mas como uma re-
alidade que está sendo construída pelo ho-
mem, encaminharemos a compreensão dos 
fenômenos geográficos como processos em 
movimento, historicamente caracterizados 
por mudanças qualitativas e quantitativas 
(STRAFORINI, 2004, p. 51-52).

Acredita-se, assim, na necessidade e na 
potencial capacidade da Geografia em abar-
car de forma crítica a realidade do aluno ao 
seu método, planejamento e prática peda-
gógica, no sentido de permitir aos sujeitos a 
oportunidade de compreendê-la e construir 
a cidadania verdadeira e atuante, respalda-
da no papel da educação como instrumen-
to de libertação para pensar a realidade de 
outra forma.

Planejar e avaliar: diálogos, tensões e 
desafios apresentados pela experiência 
do estágio em ensino de Geografia

Uma vez apresentados os parâmetros da 
ação docente norteada pelo planejamento 

em suas diferentes modalidades, cabe, nes-
te momento, dialogar e ressignificar as pro-
postas do ensino frente aos instrumentos de 
avaliação e regulação que estão presentes 
no cotidiano escolar. Neste sentido, Libâneo 
(1994) aponta os principais requisitos ao 
planejamento: os objetivos e tarefas da es-
cola democrática, as exigências dos planos e 
programas oficiais, as condições prévias dos 
alunos para a aprendizagem; os princípios e 
as condições do processo de transmissão e 
assimilação ativa dos conteúdos. 

A finalidade da escola deve ser ensinar 
a pensar e atuar de maneira inteligente e 
livre (ZABALLA, 1998, p.149). Para tal, é 
oportuno destacar, em contraposição, que 
as própriasinstituições escolares têm esta-
do restritas em sua autonomia perante às 
exigências dos planos e programas oficiais e 
externosde ensino e avaliação, que restrin-
gem possibilidades de elaboração dosméto-
dos próprios de organização dosconteúdos 
do processo de ensino-aprendizagem por 
parte de cada docente, em face das peculia-
ridades de cada região, de cada escola, de 
cada grupo social e de cada sujeito, traje-
tórias metodológicas estas que perpassam 
por todas as instâncias do planejamento. 

Dois professores de Geografia da Educa-
ção Básica1, A e B, regentes dos estágios 
supervisionados realizados pelo autor du-
rante a Licenciatura em Geografia, parti-
lham suas experiências e suas reflexões pe-
rante esta conjuntura. 

O professor A relata que, no momen-
to em que nos propomos a entender este 
contexto a partir da realidadedocente nas 
escolas públicas estaduais do Rio de Ja-
neiro,demonstra-se como a autonomia pe-
dagógica vem sendo suprimida, ao passo 
que políticas educacionais apoiadas em 
parâmetros curriculares estaduais – nes-
te caso, o chamado Currículo Mínimo – e 

1 A identidade dos professores está preservada 
de forma a não expor diretamente suas figuras profis-
sionais a possíveis retaliações por parte dos gestores 
educacionais.

em processos avaliativos externos –a prova 
SAERJ – determinam não só indicadores 
educacionais nem sempre fidedignos, mas 
também políticas salariais e destinação de 
verbas obedecendo ao critério meritocráti-
co. Neste sentido, Gentilli (apudStraforini, 
2004, p.40) aponta que o princípio do meri-
tismo é, fundamentalmente, uma norma da 
desigualdade. Segundo o docente, superar 
o desafio da desigualdade se constitui como 
um dos grandes desafios atuais para auto-
nomia do planejamento e da avaliação no 
âmbito da rede estadual de ensino.

De forma não menos importante, a pro-
fessora B relata ser necessário recontex-
tualizar o papel dos atores envolvidos no 
processo de ensino-aprendizagem no coti-
diano escolar. A experiência da observação 
de discursos característicos de uma prática 
docente não comprometida com os sujei-
tos-alvo do seu trabalho nos fornece alguns 
elementos de análise que auxiliam a com-
preensão desta demanda. Quase sempre, 
ouvimos indagações e lamentos de profes-
sores que deslocam a responsabilidade de 
todo o processo de ensino-aprendizagem 
exclusivamente para os alunos, culpan-
do-os pelo seu insucesso.Tais falas, que 
frequentemente aparecem no ambiente de 
uma sala de professores de uma escola pú-
blica, foram vivenciadas ao longo da traje-
tória dos estágios em ensino de Geografia. 
Mas será que a culpa é realmente só do alu-
no? Será que o desestímulo do docente não 
é um fator relevante para o fracasso dos 
objetivos? Isentar-se da responsabilidade 
de um processo pelo viés da autoridade do-
cente é o melhor caminho? – questiona ela.

 Neste contexto, professora B verifica 
que os precursores de uma culpa projeta-
da sobre os alunos sejam justamente es-
tesinstrumentosexternos de planejamento 
e avaliação, meramente preocupados em 
mensurar indicadorese que, ora instituídos 
nas escolas, fundamentam-se“nessa con-
cepção de que saber e não-saber são exclu-
dentes e na perspectiva de substituição da 

heterogeneidade real por uma homogenei-
dade idealizada” (ESTEBAN, 2003, p.16).

Por estes caminhos, estes professores 
elucidam a necessidade de revermos o pro-
cesso de planejamento e avaliação enquan-
to “partes de um movimento articulado 
pelo compromisso com o desenvolvimento 
de uma prática pedagógica comprometida 
com a inclusão, com a pluralidade, com o 
respeito às diferencias, com a construção 
coletiva” (ESTEBAN, 2003, p.16-17).

Considerações Finais

Articular possibilidades coletivas e indi-
viduais de ação e preservar a autonomia da 
escola são alguns caminhos apontados por 
professores enquanto fomentadores de uma 
prática docente realmente preocupada com 
a formação dos sujeitos e com a construção 
de plenos cidadãos, de maneira a torná-los 
agentes ativos da sua história, tarefa esta 
que se constitui como uma das mais im-
portantes no processo de ensino-aprendi-
zagem, bem como nosdesafios do planejar 
e do avaliar.

A possibilidade e o compromisso com o 
futuro destes sujeitos na plenitude da sua 
diversidadenos convidam ao trabalho. É 
difícil? É. Mas quem disse que planejar e 
avaliar são tarefas fáceis? São árduas por-
que são desconhecidos os seus resultados 
(ESTEBAN, 2003, p.19). E esta não é uma 
inquietação exclusiva de quem pensa e exe-
cuta o trabalho docente. Ela é de todos nós, 
cotidianamente, quando nos dispomos a 
planejar e refletimos acerca da subjetivida-
de impregnada nos processos avaliativos.
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RESUMO

O presente trabalho faz parte de uma pesquisa de mestrado que visa identificar, em pro-
posições curriculares de cursos de licenciatura em Geografia, relações entre conhecimen-
tos da Geografia Acadêmica e a constituição do conhecimento pedagógico do conteúdo 
- PCK, de Lee Shulman (1986a) de futuros docentes geógrafos. Com esse fim, inicia-se 
com a busca de aclaramentos conceituais acerca das noções de Geografia Acadêmica e 
Geografia Escolar. Tem-se por princípio que os saberes que serão apropriados pelos futu-
ros docentes quando do trabalho em escola básica, articulam-se com os conhecimentos 
que lhes são ensinados no período da graduação nas Universidades e que se encontram, 
igualmente, presentes nas disciplinas que compõem os currículos Universitários. Deste 
modo, o objetivo principal do trabalho neste momento se dá em identificar os elementos 
que constituem a Disciplina Acadêmica e Escolar da Geografia. A metodologia tem por 
base a pesquisa bibliográfica que, acredita-se, permitirá cotejar compreensões acerca dos 
conhecimentos acadêmicos e dos conhecimentos escolares. A reflexão preliminar que 
trazemos coadunam em discussões que alcançam as diferenças entre as  disciplinas aca-
dêmicas geográficas e as disciplinas escolares geográficas. 

Palavras-chave: Ensino de Geografia, Geografia Acadêmica, Geografia Escolar

Introdução

Neste trabalho apresentamos discus-
sões que tramintam, primeiramente, en-
tre o significado das disciplinas escolares 
e universitárias. Para, em um segundo 
momento, aprofundarmos nossas discus-
sões acerca da Geografia nesse contexto: 
Escolar e Universitário. Nosso trabalho, 
portanto, diante das discussões apresen-
tadas, pontua e discute as diferenças que 
se encontram presentes naquilo que cons-
titue a disciplina escolar e universitária, 

enfatizando a posição da Geografia neste 
cenário. Desta forma, veremos, ao longo 
do trabalho, que os conhecimentos geo-
gráficos das disciplinas escolares não são 
os mesmos conhecimentos geográficos das 
disciplinas acadêmicas. Eles possuem in-
tensidades, finalidades, complexidades e 
composições diferentes.

Reconhece-se que existem várias geogra-
fias e, que todos são livres para se alinhar a 
qualquer uma delas, no entanto, acredita-
se que alguns caminhos podem ser comuns 
e, deste modo, devem ser considerados na 
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construção do raciocínio geográfico. Con-
forme Callai (2006, p. 255), “Ao fazer qual-
quer reflexão sobre a formação dos profis-
sionais de educação, é fundamental que se 
tenham claros dois aspectos: o significado 
do que é professor e do que é ciências (dis-
ciplina/matéria) que ele trabalha”.

Apresentamos, então, em nosso traba-
lho que a ciência de referência (acadêmica) 
não equivale os seus conhecimentos para o 
ambiente do ensino básico (escolar). Com 
a Geografia o caminho é o mesmo, ou seja, 
a ciência geográfica possui conhecimentos 
com significados diferentes para as discipli-
nas, escolares e acadêmicas, que os profes-
sores trabalham.

Podemos notar, a partir disso, que a frag-
mentação da Geografia não se dá somente 
em dois lados: Geografia Física e Geografia 
Humana. A fragmentação vai além, sendo 
presente em conteúdos que são constituí-
dos de uma determinada maneira e com 
uma determinada finalidade nas Universi-
dades e nas Escolas.

Acreditamos que só é possível entender 
os conceitos necessários no processo de 
aquisição do conhecimento, seja ele geográ-
fico ou não, quando os saberes presentes 
nos currículos são compreendidos, visto 
que são eles que contribuem para a forma-
ção dos conceitos estruturados de um de-
terminado conhecimento. Assim, acredita-
mos que só é possível saber os conceitos 
geográficos através dos conhecimentos que 
se encontram presentes nos currículos (es-
colar ou universitário).

Neste trabalho, nosso debate se faz, por-
tanto, em conhecer o encontro/confronto 
dado entre a Geografia Acadêmica e a Geo-
grafia Escolar, isto é, entre os conhecimen-
tos que se fazem presentes nos currículos 
de Geografia das Escolas e Universidades.

Para iniciar as discussões acerca dos co-
nhecimentos curriculares em diferentes ní-
veis, temos Chervel (1990) e Goodson (1990) 
trazendo apontamentos sobre as estruturas 
basilares distintas dos conhecimentos que 

compõem os currículos escolares e univer-
sitários. Ao passo que em um segundo mo-
mento, temos autores como Goodson (1990; 
1995; 1997), Garnett (1969), Gomes (2010), 
Gonçalves (2011), dentre outros discutindo 
a situação da Geografia e os conhecimentos 
geográficos neste cenário curricular das Es-
colas e Universidades.

Metodologia

Nossa caminhada: (1ª) Levantamento bi-
bliográfico do referencial teórico; (2ª) Estu-
do das bases epistêmicas e estruturais que 
configuram a denominada Geografia Acadê-
mica. Tendo  autores como: Chervel (1990; 
2010); Gomes (2010); Goodson (1990; 1995; 
1997); Gonçalvez (2011) que falam sobre as 
disciplinas escolares e acadêmicas, de for-
ma geral e, também, da geografia.

Discussões e reflexões desenvolvidas 

Estudos mostram que a Geografia não 
iniciou o seu percurso como conhecimento 
Universitário, mas, sim, Escolar. “No final 
do século dezenove, a geografia estava co-
meçando a garantir um lugar nos currícu-
los das escolas. A matéria estava emergindo 
das dores iniciais do parto, quando parecia 
ser apenas um pouco mais que uma mo-
nótona coleção de fatos e cifras geográficas 
[...]” (GOODSON, 1990, p. 236). Goodson 
nos conta que somente no final dos anos 
1880 e 1890 que a Geografia se fez presente 
nos currículos escolares. Sendo que nesta 
época não existiam professores formados 
em Geografia, mas que com o passar do 
tempo começou a surgir ‘professor especia-
lista’ não diplomado que era capaz de ensi-
nar Geografia nas escolas da época.

Esse rótulo de “não diplomado” ressaltava 
que a geografia continuava fora das Universi-
dades. Não existiam docentes geógrafos nas 

escolas, porque não existiam Universidades 
que os formassem, isto é,  não existiam cur-
sos de Geografia nas Universidades. Essa 
situação fez com que H.T. Mackinder formu-
lasse a seguinte questão em 1887: “Como é 
que a Geografia poderia se tornar uma dis-
ciplina”? Ou seja, como é que a Geografia 
poderia, enfim, fazer parte da Universida-
de? Assim como nos conta Goodson (1990, 
p. 237), Mackinder estava convencido que 
“a demanda por uma Geografia acadêmica 
a ser ensinada nas universidades podia ser 
gerada apenas através do estabelecimento 
de uma posição mais acreditada nas esco-
las”. Notava-se, ainda nesta época, que a 
Geografia não era, por completo, uma ciên-
cia alvo de manifestações positivas e total 
relevância nas escolas. Existiam membros 
escolares, por exemplo, que não viam tanta 
importância em se ensinar Geografia para 
os alunos. Para superar essa dificuldade 
era necessário, então, na visão de Mackin-
der, que a Geografia nas escolas estabele-
cesse sua credencial tanto no aspecto in-
telectual quanto no pedagógico. Contextos 
históricos apontam que:

Nas escolas elementares, a geografia foi ra-
pidamente vista como fornecendo possibili-
dades utilitárias e pedagógicas na educação 
das crianças da classe operária. Portanto, a 
fixação da matéria cresceu consideravelmen-
te no período que se seguiu ao Education Act 
de 1870. Em 1875, a “geografia elementar” 
foi adicionada à lista principal de “matéria 
aula” a serem objeto de exame nas Escolas 
Elementares (GOODSON, 1990, p. 237).

O tempo em questão para a Geografia ga-
nhar importância foi dado em pequenos passos:

“Dada a base limitada no setor escolar ele-
mentar e secundário, os promotores da 
geografia começaram a traçar planos para 
uma associação da matéria. Assim, em 
1883 a Geographical Association foi fun-
dada: “para estimular o conhecimento da 
geografia e o ensino da geografia em todas 
as categorias de instituições educacionais, 

desde a escola preparatória até a univer-
sidade, no Reino Unido e no exterior”. A 
formação de uma Associação em 1893 foi 
extremamente bem cronometrada e rapida-
mente começou a operar como um “lobby” 
ativo para a matéria. Dois anos mais tarde, 
a Bryce Commission eleborou um relatório 
e suas recomendações foram incluídas no 
Education Act de 1902. Além disso, a legis-
lação do Ensino Secundário de 1904 efeti-
vamente definiu as matérias tradicionais a 
serem oferecidas nas escolas secundárias; 
a inclusão da Geografia na Legislação foi 
um marco importante em sua aceitação e 
reconhecimento e no amplo estabelecimen-
to de exames externos em geografia nas es-
colas secundárias (GOODSON, 1990, 237)”.

Nota-se que com o passar dos anos se 
configurou tentativas de se solidificar a Ge-
ografia em todas as suas abrangências – do 
nível básico ao nível superior. Além disso, a 
tentativa era de torná-la um conhecimento 
pensado, produzido somente por geógra-
fos, visto que quando surgiu nas escolas e, 
até mesmo, nas universidades ela era uma 
disciplina articulada por pessoas que não 
tiveram uma formação em Geografia. “(...) 
o ensino de geografia deve estar exclusiva-
mente nas mãos de geográfos treinados e as 
universidades devem ser encorajadas a es-
tabelecer escolas de geografia ‘onde os geó-
grafos possam ser formados’” (GOODSON, 
1990, p.238).

No início do século XX a inexistência de 
uma formação específica em Geografia tor-
nava o ensino, nas escolas, por vezes razo 
e embasado em generalizações diversas. 
“O problema central, portanto, continua-
va sendo o do estabelecimento de depar-
tamentos nas universidades onde ‘geógra-
fos podiam ser formados’ (...)” (GOODSON, 
1990, p. 240).

Com o crescimento da Geografia nas es-
colas – o número de escolas que começaram 
a instituir a Geografia nos seus currículos 
deu-se em gradativo aumento -, mais pres-
são sobre as universidades para que estas 
treinassem especialistas em Geografia foi 
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se instalando (GOODSON, 1990). Wooldrid-
ge, citado por Goodson (1900, p. 240) é en-
fático ao dizer que os escalões mais baixos 
era o principal limiar que deveria ser trans-
posto para que, finalmente, esta ciência se 
tornasse presente nos currículos universi-
tários. “Tem-se afirmado que se a geografia 
deve ser ensinada nas escolas, ela deve ser 
aprendida nas universidades”.

A partir de 1945 tornar-se consolidada e 
aceita a Geografia dentro do ambiente uni-
versitário. “Nessa altura, estabeleceram-
se departamentos de Geografia na maior 
parte das universidades e a matéria tinha 
um centro reconhecível de identidade (...) 
(GOODSON, 1990, p.241)”.

Nas universidades, houve um avanço sem 
paralelos no número de professores e no 
âmbito do trabalho nos departamentos de 
geografia. Só na Universidade de Londres, 
existem agora seis cadeiras, quatro das 
quais de criação relativamente recente. Os 
estudantes, tanto da graduação quanto de 
pós graduação, são agora em maior núme-
ro como jamais antes. Muitos dos departa-
mentos de educação das faculdades e uni-
versidades estão tendo parte integral nesse 
progresso: os empregadores estão agora 
compreendendo o valor da amplitude de 
um treinamento universitário em geografia; 
e o Governo recentemente elevou o status 
da geografia em seus concursos superiores. 
Na verdade, em toda parte podemos ver si-
nais de que, finalmente, a geografia está 
forçando sua completa aceitação como uma 
disciplina principal nas universidades e de 
que os geógrafos são bem vindos no comér-
cio, na indústria e nas profissões, porque 
eles são homens e mulheres vem educados 
(GOODSON, 1990, p. 241)

 
Com o reconhecimento e solidificação da 

Geografia nas universidades, novos proble-
mas, de outras esferas, surgiram. A partir do 
momento em que a Geografia tornou-se uma 
matéria pensada, especialmente, por espe-
cialistas da área surgiu, de maneira gradati-
va, uma insatisfação daqueles que estavam 
nas escolas. “O controle crescente da Geo-

grafia por especialistas da universidade clara-
mente colocava problemas para a matéria na 
escola. Para recapturar a ideia de utilidade e 
relevância dos tempos iniciais a matéria teria 
que focalizar mais as necessidades do estu-
dante médio (...)” (GOODSON, 1990, p.242). 
A partir do momento em que a Geografia tor-
nou-se uma ciência pensada e articulada por 
especialistas que se encontravam nas univer-
sidades, percebe-se certo distanciamento no 
olhar para as escolas básicas.

Em 1970, finalmente, a Geografia findou, 
de vez, sua longa caminhada em direção a 
Universidade, isto é, a se tornar uma disci-
plina acadêmica. O que fez com que o futu-
ro geográfico fosse discutido e determinado 
não nas salas de aula das escolas básicas, 
mas, sim, nas discussões dos intelectuais 
da universidade (GOODSON, 1990).

Percebe-se que a Geografia, em nível 
escolar e universitário, foi transposta em 
diversas alterações até se consolidar. Es-
sas alterações refletem na maneira como é 
construído e colocado em prática o currí-
culo (seja ele qual for). É por isso, que se 
denomina o currículo em uma construção 
histórica - em que se encontram conflitos 
sociais, ambiguidades e rupturas. Refuta-
se a ideia, então, de que a construção social 
e histórica do currículo não se faz em algo 
dado como pronto e acabado. Pois, se as-
sim fosse, seria apenas alvo de reproduções 
e mistificações da forma e do conteúdo. O 
currículo é, portanto, “multifacetado, cons-
truído, negociado, renegociado em vários 
níveis e campos” (GOODSON, 1995, p. 67).  
Goodson (1995) diz, a partir disso, que go-
vernos centrais, burocracias educacionais, 
comunidades universitárias são agentes 
que controlam o currículo:

A batalha para definir um currículo envol-
ve prioridades sociopolíticas e discurso de 
ordem intelectual. A história dos conflitos 
do passado em relação ao currículo precisa, 
portanto, ser recuperada. Caso contrário, 
os nossos estudos sobre escolarização dei-
xarão sem questionamento e sem análise 

uma série de prioridades e hipóteses que 
foram herdadas e deveriam estar no centro 
do nosso esforço para entender teoricamen-
te e operacionalizar na prática a escolariza-
ção GOODSON, 1995, p. 113).

Sem recorrer de maneira específica ao 
currículo de Geografia – seja ele escolar ou 
universitário -, Goodson (1997) demonstra 
algumas das relações que se fazem presen-
tes no currículo como um todo:

Na última década, na Europa, América do 
Norte e Austrália foram realizados muitos 
estudos sobre as disciplinas escolares. Es-
tes estudos mostraram que o currículo está 
longe de ser uma unidade construída de-
sapaixonadamente e é, de fato, um terreno 
de grande contestação, fragmentação e mu-
dança (...) (GOODSON, 1997, p.27).

Acreditamos que as explanações aqui já 
consideradas por Goodson (1990; 1995) de-
monstram de maneira enfática que a for-
mação dos conteúdos do currículo não são 
manifestações avulsas, sem qualquer tipo 
de articulação ou de interesse. Incluímos 
nesta concepção a formação curricular aca-
dêmica geográfica, que é parte do nosso ob-
jeto de estudo. Como nos lembra Goodson 
(1997), o currículo não pode ser visto como 
algo natural, sem demais intenções.

Uma história do currículo também não pode 
cair na armadilha de olhar para o processo 
de selecção e de organização do conheci-
mento escolar como um processo natural 
e ínocente, através do qual académicos, 
cientistas e educadores desínteressados 
e imparciais determinariam, por dedução 
lógica e filosófica, aquilo que é mais con-
veniente ensinar às crianças e aos jovens. 
Neste sentido, é importante desconstruir 
o processo de fabricação do currículo, de 
forma a mostrar as opções e os interesses 
que estão subjacentes a uma determinada 
configuração do plano de estudos e das dis-
ciplinas escolares (GOODSON, 1997, p.10).

É imprescindível notar que “(...) o currículo 
escrito é o testemunho público e visível das 

racionalidades escolhidas e da retórica le-
gitimadora das práticas escolares” (GOOD-
SON, 1997, p. 20). Em suma, nota-se que o 
currículo escrito – independente do nível – 
proporciona um documento, um mapa para 
a estrutura que se faz institucionalizada da 
educação. Ele fixa os parâmetros importan-
tes para a prática da maior parte das sa-
las de aula de ensino (mesmo que não seja 
sempre, que não seja em todas as ocasiões 
ou em todas as salas de aula).

Gonçalves (2011) dialogando com  ideias 
de Chervel (1990) e de Goodson (1990; 
1995; 1997), infere que a escola é composta 
de uma cultura particular, o que também 
se faz evidente nos estudos da Geografia 
- que, igualmente, entoam, particularida-
des quando produzidos nas escolas e nas 
universidades. O que isso nos diz é que a 
Geografia Escolar é composta de histórias 
particulares, que se configuram de outra 
maneira em relação à Geografia Acadêmica. 
Assim, a Geografia Escolar é tangida tanto 
por aquelas amarras institucionais (siste-
mas de escolarização) e disciplinares (ciên-
cias de referência), quanto pela particulari-
dade de cada escola, de cada lugar-mundo, 
de cada interlocução de sujeitos inseridos 
nos contextos de ensino (Gonçalves, 2011).

Dito isso, evidencia-se que as questões 
sobrepostas às escolas devem ser avaliadas 
em um campo investigativo próprio, isto é, 
diferente do campo acadêmico. Relembran-
do Chervel (1990) mais uma vez, diante 
destes aspectos, vemos que as disciplinas 
escolares não podem, de maneira alguma, 
serem consideradas um reflexo ou vulga-
rização das ciências de referência (da aca-
demia). É preciso que fique claro, portanto, 
que a Geografia Escolar não é uma simples 
síntese da Geografia Acadêmica e que estas 
são, particularmente, diferentes.

Para Gonçalvez (2011) e Chervel (1990) 
existe uma questão crucial que emerge 
nesta ruptura entre a disciplina escolar e 
a disciplina acadêmica: “a tarefa pedagógi-
ca”. Basicamente isso nos diz que existem 
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desvios entre as disciplinas escolares e as 
disciplinas acadêmicas - ou como Gonçal-
ves (2011) recorda: entre as disciplinas es-
colares e às ciências. Tais desvios dizem 
que os conhecimentos que são ensinados 
ao público jovem (escolar) não requerem se 
apresentar na sua pureza e integridade. É 
assim, então, que aparece a tarefa peda-
gógica, que tem como função arranjar mé-
todos (metodologias) aos alunos para que 
eles consigam entender algo que seja dos 
conhecimentos científicos. Chervel (1990) 
chama isso de uma separação da história 
cultural da humanidade (as ciências, em si) 
pela história da pedagogia.

Em relação a Geografia é como se as te-
orias sobre o clima que são ensinadas nas 
escolas, não compusessem, puramente, ex-
pressões da ciências geográfica dita de re-
ferência, mas, sim, conhecimentos de uma 
própria sócio-gênese que foi gerada pelo 
próprio sistema escolar, na escola e para a 
própria escola (Gonçalves, 2010). Ou que, 
por exemplo, as teorias sobre a população 
apreendidas pelos alunos na escola não se-
jam as verdadeiras teorias abordadas na 
universidade - direcionando à escola com 
um sistema de ensino e conhecimento pró-
prio, exclusivo.

A percepção que temos de Chervel (1990) 
é que ele compreende de maneira evidente 
as diferenças entre o ensino escolar e o aca-
dêmico, preocupando-se com as finalidades 
que se encontram inseridas nas escolas e 
alertando com perguntas: em qual lado po-
sicionamos os objetivos, intenções, desejos 
de ensino? Por que a escola se encontra a 
ensinar o que ensina? Para ele é fundamen-
tal desenvolver este tipo de questionamen-
to, de indagação nos estudos e discussões 
sobre ensino, para que saibamos que a uni-
versalidade do conhecimento não é a mes-
ma em todos os espaços (escolares) e em 
todos os tempos (históricos).

Estas questões alertadas por Cher-
vel (1990) se unem às críticas postas por 
Gonçalves (2011), quando ela questiona a 

postura da escola em ensinar algo que sa-
tisfaça os poderes e interesses públicos e 
não algo que seja, de fato, conhecimento da 
ciência de referência.

Em suma, tem-se a seguinte divisão de 
concepção de ensino, através das ideias de 
Chervel (1990): 1) Ensino Superior - respon-
sável por transmitir diretamente o saber, 
sendo que o mestre (quem ensina) não leva 
em conta a necessidade de adaptar ao seu 
público os conteúdos de acesso difícil, ou 
seja, que o conteúdo, em si, é tomado como 
uma invariante para os [estudantes]; 2) Ensi-
no Primário/Secundário - que é uma mistura 
de conteúdo cultural e formação de espírito, 
sendo as disciplinas modos de transmissão 
cultural que se dirige aos [alunos].

O conteúdo de uma disciplina escolar, 
como consta em Gomes (2010), é uma for-
ma sistematizada de conhecimentos legíti-
mos pela sociedade que são ensinados na 
escola. São saberes identificados como re-
levantes que devem estar presentes para as 
gerações por meio da escola.  Gomes (2010) 
assim como Chervel (1990) e Gonçalves 
(2011), demonstra que os conhecimentos 
presentes na escola não se fazem exclusiva-
mente pelos conhecimentos presentes nas 
universidades. Identificamos que estes três 
autores, de alguma maneira, conversam 
sobre suas ideias ao demonstrarem que na 
escola os conhecimentos presentes não se 
restrigem aos conhecimentos acadêmicos, 
mas, sim, a conhecimentos legítimos da so-
ciedade, da própria escola, de normas feitas 
por gestores, de parâmetros curriculares, 
dentre outros.

Nosso trabalho é enfático ao demonstrar 
que os conhecimentos (sendo geográficos, ou 
não) presentes nas escolas não são equiva-
lentes aos conhecimentos acadêmicos. O en-
tendimento dessas diferenças tem o propósi-
to de nos permitir identificar, mais adiante, 
se os conhecimentos geográficos acadêmi-
cos, a partir de uma proposição escolar, con-
tribuem para o conhecimento pedagógico do 
conteúdo - PCK, Shulman (1986a).

Posto isto, encerra-se, parcialmente, as 
discussões apresentadas, acreditando que, 
em alguma medida, as diferenças compos-
tas no ensino acadêmico e no ensino básico, 
assim como na Geografia Acadêmica e na 
Geografia Escolar são diferenças evidentes.
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RESUMO

O presente artigo apresenta a seguinte questão principal: em que medida pode ser cons-
truído o ensino de Geografia na educação básica, ao se considerar os Parâmetros Curri-
culares Nacionais? Tal questionamento suscitou o objetivo geral de compreender como 
os PCNs podem influenciar o ensino de Geografia e, nessa perspectiva, os objetivos espe-
cíficos: conhecer o que é esperado da educação básica e identificar quais conhecimentos 
os PCNs consideram importantes para o ensino de Geografia. Para tanto foram realizadas 
leituras e análises sobre os documentos que norteiam e fundamentam a educação básica 
brasileira, bem como, outros autores que dialogam com essa temática. Constatou-se que 
a construção da ideia de educação básica é anterior ao projeto proposto pela constituinte 
atual. Também ficou evidente que, nos PCNs, o ensino de Geografia deve contemplar dife-
rentes conceitos e conteúdos, contudo, as categorias de lugar, paisagem e território estão 
mais presentes e se estendem como objeto de trabalho desde o documento que trata do 
ensino fundamental até o que trata do ensino médio. Apesar disso, em alguns momentos, 
pode-se fazer a crítica de que os documentos colocam à margem alguns aspectos teóricos 
e metodológicos importantes para um ensino significativo. 

Introdução

Entender o que se espera da educação 
básica significa aguçar alguns critérios 
possíveis de análises que se tornam opções 
de abordagens e estudos. Ou seja, pode-se 
pensar o que se espera da educação básica a 
partir de vários pontos de vista: dos alunos 
ou dos professores; da escola ou da comu-
nidade; das instâncias não-governamen-
tais, internacionais ou do próprio governo; 
do que propõem os sindicatos; do que pen-
sam os que não estudaram; e, ainda, dos 
que foram sujeitos diretos da introdução 

da educação básica no sistema educacional 
brasileiro. Seriam necessárias várias pes-
quisas para atender a todas essas possibi-
lidades, por isso optou-se por desenvolver 
esse artigo considerando a educação básica 
nos moldes da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional - LDBN (BRASIL, 1996), 
que fundamenta os Parâmetros Curricula-
res Nacionais.

Com base nessa premissa, algumas 
questões surgem, dentre elas: em que medi-
da pode ser construído o ensino de Geogra-
fia na educação básica, ao se considerar os 
Parâmetros Curriculares Nacionais? Como 
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se deu a construção da ideia de educação 
básica no Brasil? Qual o legado dos PCNs 
para o ensino de Geografia? Tais questiona-
mentos suscitaram o objetivo geral, de com-
preender como os PCNs podem influenciar 
o ensino de Geografia, e, nessa perspecti-
va, os objetivos específicos: conhecer o que 
se espera da educação básica e identificar 
quais conhecimentos os PCNs consideram 
importantes para o ensino de Geografia. 

Metodologia

Para atender aos objetivos propostos, cor-
robora-se Vygotsky (2000), ao afirmar que 
o pensamento é construído, portanto, faz 
parte de um processo. Nesse aspecto, foram 
feitas leituras dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais (BRASIL, 1998a, 1998b, 2000a e 
200b), buscando entender como foram pen-
sados os conteúdos para o ensino de Geo-
grafia na educação básica, de acordo com os 
preceitos dos órgãos oficiais que a regula-
mentam e, na mesma medida, dialogar com 
outros autores que estudam essa temática.

O que se espera da educação básica: 
histórico e consequências para o 
modelo atual

Em princípio, é importante relembrar o 
contexto histórico marcado por alguns mo-
mentos que influenciaram, sobremaneira, 
o formato atual do sistema educacional 
brasileiro. Ao referir-se a esse andamento 
da educação brasileira, há que se remeter, 
mesmo que de forma generalizante, aos 
contextos de 1930, 1960 e 1990 (o que pa-
rece configurar ciclos de trinta anos) para 
compreender como se construiu o pensa-
mento do que seria a escola básica.

Ressalta-se que, anterior à década de 
trinta, não existia no Brasil um sistema re-
gular de ensino garantido pelo poder públi-
co que abarcasse todo o território nacional, 

mas sim o forte desejo de serem estabeleci-
das práticas educacionais que permitissem 
o acesso livre e gratuito a uma educação 
comum a todos. Disso surtiu uma inquieta-
ção por parte de alguns intelectuais acerca 
de uma educação democrática. As discus-
sões foram tomando fôlego e criou-se, con-
sequentemente, a possibilidade de formular 
leis que imputassem, sobretudo, ao poder 
público, a responsabilidade de fornecer um 
sistema educacional de acordo com os mol-
des adequados.

No que diz respeito ao projeto de educar 
o povo brasileiro, uma das primeiras me-
didas foi a criação, em 1930, do Ministério 
da Educação, com o nome de Ministério da 
Educação e Saúde Pública, o qual desen-
volvia algumas atividades, tais como: saú-
de, esporte, educação e meio ambiente. Por 
outro lado, os assuntos ligados à educação 
eram da responsabilidade do Departamen-
to Nacional do Ensino, vinculado ao Minis-
tério da Justiça (BRASIL, 2015).

Conforme Vidal (2013), na década de 
trinta, o cenário do país foi marcado pela 
busca de uma escola acessível e gratuita a 
todos. Isso motivou a produção do Manifes-
to dos Pioneiros da Educação Nova, assina-
do por pessoas ilustres, os quais incluíam: 
Cecília Meirelles, C. Delgado de Carvalho, 
Anízio Teixeira e outros. Tal Manifesto, ape-
sar de apresentar os problemas referentes 
ao contexto político e socioeconômico da 
época, como a falta de acessos à escola e 
à educação de qualidade e gratuita, ficou 
comprometido com o discurso “expansio-
nista e nacionalista governamentista”. Essa 
situação influenciou significativamente a 
legislação brasileira, notadamente, quando 
introduziu de forma intensa o discurso da 
produtividade, o incentivo à profissionaliza-
ção e expansão das escolas públicas. 

Esse momento histórico tem seus reflexos 
em vários outros acontecimentos ligados à 
educação brasileira, como a orientação do 
que hoje entende-se como educação básica. 
No documento que trata da transcrição do 

Manifesto do Pioneiros, pela revista Histedbr 
(2006, p. 197), tem-se a seguinte menção:

A escola primária que se estende sobre as 
instituições das escolas maternais e dos 
jardins de infância e constitui o problema 
fundamental das democracias, deve, pois, 
articular-se rigorosamente com a educação 
secundária unificada, que lhe sucede, em 
terceiro plano, para abrir acesso às escolas 
ou institutos superiores de especialização 
profissional ou de altos estudos.

Essa orientação pôs como destino à edu-
cação brasileira uma ideia de contínuo edu-
cacional, algo importado de outros modelos 
de escolarização, especialmente os oriun-
dos do pensamento de John Dewey, norte
-americano que influenciou diretamente a 
Anízio Teixeira, um dos principais respon-
sáveis pelo manifesto de 1932 (SANTOS; 
PRESTES; VALE, 2006). A argumentação 
em torno dessa ideia prezava a preparação 
para oportunidades no mundo do trabalho 
e da elevação da profissionalização dos jo-
vens brasileiros, com o atenuante de que, 
ao mesmo tempo, esses jovens poderiam ter 
acesso aos meios culturais. Assim, o Brasil 
avançava por dar acesso à escolarização a 
muitos. Por outro lado, a escola seria mais 
um espaço de controle.

Apesar de ter influenciado fortemente as 
políticas educacionais da época, foi neces-
sário ratificar o primeiro por meio de um 
segundo manifesto com a finalidade de fir-
mar a propositura de uma escola acessível 
a todos os brasileiros. Isso aconteceu em 
1959 e foi assinado por 189 pessoas. Den-
tre elas estavam as mesmas figuras ilustres 
que participaram da elaboração do primeiro 
manifesto, além de novos adeptos que de-
fendiam, entre outras medidas, que o Es-
tado se esforçasse, proporcionasse maior 
zelo pelos aspectos sociais que envolvessem 
o contexto escolar e garantisse o direito a 
uma escola democrática (SANTOS; PRES-
TES; VALE, 2006).

Nesse ínterim, influenciada pelos mani-
festos e pela então Constituição Nacional 
(1946), surge a primeira Lei de Diretrizes e 
Bases para a Educação, em 1961. Ela re-
presentou novas expectativas, ao mesmo 
tempo em que concretizou antigas frustra-
ções por parte dos educadores e pela so-
ciedade de forma geral. A lei inovou por 
descentralizar a administração e orientação 
pedagógica, dar a União o papel de ditar a 
organização da educação nacional; consoli-
dar o projeto da educação brasileira centra-
do em ensino primário, ensino secundário e 
ensino superior. 

A fim de não negligenciar a educação 
com vistas à profissionalização, foi criado 
um Conselho Nacional de Educação (SAN-
TOS; PRESTES; VALE, 2006). As decisões 
tomadas por esse conselho, apesar de ter 
uma inclinação democrática, ainda deixa-
vam claros indícios de uma monção edu-
cacional voltada ao favorecimento das eli-
tes brasileiras, quando não estabelecia a 
obrigatoriedade do ensino secundário. Isso 
posto, na maioria das vezes, apenas os que 
tinham condições financeiras acessavam 
essa etapa de ensino.

Consequentemente, o hiato da desigual-
dade aumentou significativamente com a 
regulação do sistema educacional. Nesse 
aspecto, as décadas de 1970 e 1980 foram 
marcadas por intensos movimentos sociais 
contra ditadura militar, que governava o 
Brasil. A vontade pelo regime democrático e 
livre foi apoiada pelo povo brasileiro que es-
perava por mudanças profundas nos cená-
rios político e econômico. Após a primeira 
eleição direta em 1984, a Constituição Fe-
deral passou a ser reformulada e, em 1988, 
foi promulgada. 

A constituição de 1988 repercutiu di-
retamente na formatação do modelo atu-
al de educação no Brasil, evidenciado pelo 
artigo 210, em que é possível ler: “serão 
fixados conteúdos mínimos para o ensi-
no fundamental, de maneira a assegurar 
a formação básica comum e respeito aos 
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valores culturais e artísticos, nacionais 
e regionais”. Foi a partir dessa Constitui-
ção que os trabalhos desenvolvidos pelos 
distintos órgãos do governo, tais como a 
Câmera de Educação Básica (CNE), com 
o apoio de várias entidades não-governa-
mentais, começaram a traçar as direções 
e formatar currículos para uma almejada 
educação nacional básica e comum. Essa 
por sua vez deu suporte à criação da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
lei nº 9.394/96 (BRASIL, 1996).

No bojo da LDBN (1996), havia o indi-
cativo da existência de um sistema único 
de Educação Básica, isso quer dizer que, a 
partir dessa lei, a educação brasileira seria 
comum a todos, de forma gratuita e com 
acesso à formação básica até o ensino mé-
dio. Tal ensino incluiria conteúdos discipli-
nares e outros aspectos que envolveriam a 
escola como um todo. Nas palavras de Cury 
(2002, p. 170):

A própria etimologia do termo base nos con-
firma esta acepção de conceito e etapas con-
jugadas sob um só todo. Base provém do 
grego básis, éos e significa, ao mesmo tem-
po, pedestal, suporte, fundação e andar, pôr 
em marcha, avançar. (Grifos do autor)

Propor uma educação básica no Brasil 
significa estabelecer diretrizes e orienta-
ções que servirão a todos os tipos de luga-
res no território nacional, o que faz pensar 
nas consequências da tentativa de padroni-
zação de um sistema educacional.  Na in-
tenção de se resguardar dos efeitos nocivos 
dessa possível realidade, a LDBN deixa cla-
ro que a sistematização dos currículos de-
verão ser resultantes de uma ‘colaboração’ 
entre Estados, Distrito Federal e os Municí-
pios (art. 9º, IV).Contudo, cabe a pergunta 
de retórica: em que medida isso acontece? 

A proposta dos PCNs para o ensino de 
Geografia

Ao se analisar o ensino que se pratica é 
conveniente analisar também o que se pres-
creve, visto que ambos são modalidades de 
currículo. Nesse prisma, o currículo é algo 
complexo1. Cabe tentar entender que a de-
finição para currículo é muito desafiadora, 
pois há diversas formas de abordagens, em 
momentos distintos da história por diferen-
ciadas correntes teóricas. 

Na alegação de orientar um currículo bá-
sico e comum, os PCNs foram construídos 
sob o discurso do avanço das tecnologias 
e da eminência do mundo globalizado em 
consonância com mudanças geográficas 
ocorridas durante a década de 1990. Es-
ses documentos foram um dos resultados 
mais relevantes da LDB 9394/96 (BRASIL, 
1996). Eles foram decorrentes de amplo 
debate em torno do sistema educacional 
brasileiro que, em comparação com outras 
nações, estava em demasiado atraso no to-
cante à qualidade e acesso igualitário ao 
ensino nas regiões brasileiras. Os PCNs re-
presentaram uma orientação para o ensino 
que favorecia a temática da cidadania e vol-
tava-se para o aprendizado a partir da vida 
cotidiana, com vistas à aquisição de sabe-
res das ciências aplicadas à realidade esco-
lar, mas com a perspectiva interdisciplinar. 
Isso foi algo inovador2.

1 Nas palavras de Silva (2013, p. 24), que o des-
creve: como uma seleção dos conhecimentos histori-
camente acumulados, considerados relevantes em um 
dado contexto histórico e definidos tendo por base o 
projeto de sociedade e de formação humana que a ele 
se articula; se expressa por meio de uma proposta cur-
ricular na qual se explicitam as intensões de formação, 
bem como, por meio das práticas escolares realizadas 
com vistas a dar materialidade a essa proposta.
2 Em se tratando da Geografia, nos PCNS ela 
aparece como disciplina a partir do ensino funda-
mental: nos quatro primeiros anos, em parceria com 
a disciplina de História, e nos outros quatro anos, a 
Geografia seguiria mais independente. Já no ensino 
médio, ela faria parte das ciências humanas. Essa di-
visão permaneceu até a lei nº 7, de 14 de dezembro de 
2010 (BRASIL, 2010), que fixa as Diretrizes Curricula-
res Nacionais para o ensino fundamental de 9 anos.

Menciona-se ainda que muitos materiais 
didáticos, como o livro, têm se apoiado no 
que esses documentos sugerem como co-
nhecimentos a serem desenvolvidos no pro-
cesso de ensino-aprendizagem. Além disso, 
os PCNs não passaram por nenhuma refor-
mulação ainda. Espera-se que a Base Nacio-
nal Comum3 traga algumas mudanças mais 
específicas para a composição curricular das 
disciplinas escolares. Diante desse cenário, 
é importante saber como a Geografia é posta 
nesses documentos, nas três etapas de ensi-
no, tendo em vista que seria difícil entender 
como a construção do pensamento se dá, 
sem considerar a educação básica como um 
processo (VYGOTSKY, 2000). 

Dessa forma, apesar de, no ensino in-
fantil, a Geografia ainda não aparecer como 
componente curricular, na parte dedicada 
à natureza e sociedade há a prerrogativa de 
começar a entender alguns aspectos rela-
cionados ao ensino das ciências humanas, 
com a finalidade de ajudar as crianças pe-
quenas a começarem a entender alguns 
conteúdos para que, em séries posteriores, 
não haja dificuldades no estabelecimento 
de relações com os novos conhecimentos.

Na etapa do ensino fundamental, encon-
tra-se a recomendação de dividir a Geogra-
fia em quatro ciclos4, os quais teriam vários 

3 Apesar de ser uma proposta emitida pela 
Constituição Federal de 1988, no Art. 210, a elabora-
ção da Base Nacional Comum só passou a ser cons-
truída mais recentemente, especificamente, após 
o I Seminário Interinstitucional para elaboração da 
BNC. Nesse evento é lançada a proposta que resultou 
na Portaria n. 592, de 17 de junho de 2015. Esta, por 
sua vez, instituiu a Comissão de Especialistas para 
a Elaboração de Proposta da Base Nacional Comum 
Curricular,que se encontra em elaboração.
4 É importante situar que o ensino fundamen-
tal de 1997 a 2010 era organizado em quatro ciclos 
pelos PCNs, cada um com dois anos de duração. 
Com a Resolução nº 7, de 14 de dezembro de 2010, 
normatizou-se o ensino fundamental com nove anos 
de duração, o que incluiu a antiga alfabetização no 
modelo atual, sendo considerada, a partir de então, 
como o primeiro ano do ensino fundamental. A par-
tir de 2010, essa classificação por ciclos foi alterada, 
porém, como os PCNs não passaram por nenhuma 
alteração, referimo-nos no texto às expressões que os 
parâmetros utilizam, que são: 1º, 2º, 3º e 4º ciclos.

objetivos. Cada ciclo focaria, sobretudo, o 
entendimento do espaço geográfico pelas 
categorias de paisagem, lugar e território. 
Dessa forma, deveriam incorporar a socie-
dade, a natureza, o cotidiano, as tempora-
lidades e outros aspectos referentes à con-
cepção da cidadania, tais como: os direitos 
políticos, condições de vida, os problemas 
socioeconômicos e socioambientais, a valo-
rização do patrimônio cultural e os espaços 
públicos, por exemplo. Desse modo, confor-
me o documento (Brasil: 2000b, p. 30):“no 
ensino fundamental, o papel da Geografia 
é “alfabetizar” o aluno espacialmente em 
suas diversas escalas e configurações, dan-
do-lhe suficiente capacitação para manipu-
lar noções de paisagem, espaço, natureza, 
Estado e sociedade”.

No ensino médio, os conteúdos geográ-
ficos não deveriam ser ensinados numa 
continuidade linear, a partir do que já fora 
abordado durante o ensino fundamental. 
Na verdade, a perspectiva é que o jovem 
construa um pensamento mais integrado, 
crítico e interdisciplinar das principais ca-
tegorias de análise geográfica que podem 
conceder a interpretação sobre a hetero-
geneidade de fenômenos que ocorreram e 
ocorrem no espaço geográfico. Essas ca-
tegorias aparecem em destaque nos PCNs 
de Geografia para o ensino médio, as quais 
são: paisagem, lugar, território e territoria-
lidade, escala, globalização, técnica e redes. 
Tais categorias também aparecem no ensi-
no fundamental.

No ensino fundamental a paisagem é vis-
ta com uma forma de entender o espaço ge-
ográfico. Isso incluiria entender elementos 
sociais, culturais, naturais e a interação 
existente entre eles. Incluiria também a 
compreensão de como ela está em perma-
nente transformação e como contém múl-
tiplos espaços e tempos (BRASIL, 1998a). 
No ensino médio, além do que foi dito para 
o ensino fundamental, a paisagem é colo-
cada como categoria que tem um caráter 
social, pois ela é formada de movimentos 
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impostos pelo homem através do seu traba-
lho, da cultura, da emoção e da percepção 
de que a paisagem está além do que a vista 
alcança, pois, é possível percebê-la também 
pelos sentidos (BRASIL, 2000b). 

O lugar aparece, no ensino fundamental, 
em conjunto com o estudo das paisagens. 
É colocada a inserção da observação e per-
cepção do cotidiano e como nesse cotidiano, 
a afetividade e o imaginário social firmam 
identidades com o lugar. Pelo estudo do lu-
gar, os alunos do ensino fundamental en-
tenderiam que não são apenas as transfor-
mações econômicas que consomem o espaço 
(BRASIL, 1998a). No ensino médio, intensifi-
ca-se as dimensões do estudo do lugar como 
prático-sensível, como a dimensão do tempo 
passado e presente. As relações de conflitos 
e consensos fortalecem a tríade cidadão-i-
dentidade-lugar (BRASIL, 2000b).

No ensino fundamental, o estudo do ter-
ritório está atrelado às categorias de paisa-
gem e lugar. Ele começa a ser entendido pe-
los limites entre estados e municípios, pela 
estruturação e historicidade, pela divisão 
territorial do trabalho e pela interferência 
de conhecimentos de outras ciências ao ten-
tar estabelecer uma interdisciplinaridade. 
A territorialidade é posta em conjunto com 
os estudos sobre as redes e, em parceria 
com as temporalidades, é possível enten-
der segundo Brasil (1998a) “a ocupação do 
solo, as demandas por recursos naturais, o 
crescimento populacional e a urbanização” 
(p. 46); “a relação do poder dos meios de 
comunicação, as desigualdades socioespa-
cias (p. 92)”.  No ensino médio, o território e 
a territorialidade são vistos como definidos 
e delimitados por relações de poder, sendo 
que “a territorialidade é posta como resul-
tado dos projetos e práticas dos agentes 
que têm poder sobre determinado espaço, 
numa dimensão concreta, simbólica, afeti-
va em escalas simples e complexas” (BRA-
SIL, 2000b, p. 33).

A escala para a disciplina de Geografia é 
trabalhada em duas perspectivas principais: 

a escala cartográfica, que coloca o mapa 
como um instrumento capaz de represen-
tar os fenômenos geográficos, e a escala de 
análise, que se preocupa em entender o fe-
nômeno em si. A escala de análise no en-
sino fundamental apresenta-se como duas 
propostas mais marcantes: a análise espa-
ço-tempo e o local, o regional e o global. Su-
gere-se no texto que essa relação se dê de 
forma dialética (BRASIL, 1998a). No ensino 
médio, enfatiza-se que cada fenômeno, como 
a cidadania, pode ser estudado nas escalas 
local, regional e global. Parte-se do princípio 
de que todo fenômeno tem implicações que, 
muitas vezes, encontram-se de forma arti-
culada entre si, não obstante, estejam em 
diferentes escalas (BRASIL, 2000b).

Convém sublinhar que a globalização, 
as técnicas e redes aparecem, nos PCNs do 
ensino fundamental, em contextos desse-
melhantes como quando o documento cita 
os aspectos globais e os associa às escalas 
de análise. Por exemplo, quando se propõe 
que seja trabalhada na escola a evolução 
das tecnologias e as novas territorialidades 
em rede, chama-se atenção para o entendi-
mento das hierarquias urbanas como uma 
das formas de entender o decurso de apro-
ximação e integração entre os lugares e ter-
ritórios do mundo. Surgem, desse contexto, 
outros conceitos importantes para a Geo-
grafia, como: cidades, rede urbana, frontei-
ras etc. (BRASIL, 1998a).

No ensino médio, aparecem em destaque 
um conjunto de conceitos que se referem à 
globalização, técnica, e redes. Essas noções 
pertencem ao mesmo conjunto por terem 
um vínculo em comum: a inovação e concre-
tização de tecnologias que, num clique, in-
terligam e fazem circular, em redes virtuais 
e concretas, pessoas, mercadorias, culturas, 
dinheiro e outras coisas que fazem o mundo 
funcionar. Essas tecnologias implicam dire-
tamente na forma de produção do trabalho, 
na produção material e virtual de bens e ser-
viços e na organização do espaço de acordo 
com as escalas de análise geográficas. 

Conclusão

Entendemos que os PCNs instituídos a 
partir da década de 1990 refletiram o mo-
mento histórico daquela época, porém, eles 
influenciaram a tessitura do currículo da 
educação básica desde sua implementação 
até o momento atual, considerando que os 
conteúdos relativos à Geografia escolar, os 
instrumentos didáticos, os concursos para 
a admissão pública de professores e o teor 
de muitas políticas públicas voltadas para 
a educação os reconhecem como seus nor-
teadores. Entretanto, qual seria a funda-
mentação teórica e metodológica dessa Ge-
ografia proposta nos PCNs? 

Ademais, há indícios de que sua lingua-
gem não seria acessível à maioria dos pro-
fessores, devido ao contexto político e peda-
gógico em que foram concebidos, os quais 
perseguiam “a naturalização da competiti-
vidade, o consumismo, o meritocracismo, o 
esvaziamento do sentido público e do co-
letivo para abrir espaço para o privado e o 
individual” (STRAFORINI, 2011, p. 48). Ou 
seja, não é o professor, enquanto profissio-
nal, que tem limitações em compreender 
esses documentos, mas sim, não lhes fo-
ram garantidas tais condições.

Concorda-se, ainda, com esse autor 
quanto às críticas referentes ao caráter 
plural ou eclético do documento, que tra-
ta a Geografia como filosofia das técnicas, 
Geografia humanística ou a valoriza como 
Geografia marxista, e às incoerências nas 
definições de conceitos e das categorias geo-
gráficas, pois nos fazem refletir sobre a con-
juntura política e pedagógica na qual estão 
inseridos os PCNs. Por outro lado, é preciso 
reconhecê-los como o guia da maioria das 
escolas brasileiras, ao propor os seus currí-
culos. Portanto, são instrumentos curricu-
lares ainda atuantes na educação básica e, 
por essa razão, faz-se necessário mais es-
tudos para apontar os desafios, igualmente 
novas propostas com a finalidade de apri-
morar essa temática.
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RESUMO

O tema Políticas Curriculares tem sido alvo de discussão no cenário nacional e internacio-
nal em virtude do debate que tem sido realizado em torno das reformas da educação, em 
especial aquelas direcionadas ao currículo. É com o intuito de contribuir com essas dis-
cussões que o objetivo deste texto é analisar as políticas curriculares brasileiras a partir 
do Currículo Mínimo do Rio de Janeiro e do Currículo Referência de Goiás. Apresenta-se, 
no presente trabalho, um dos resultados da pesquisa intitulada “A disciplina de Geografia 
nos currículos estaduais de Goiás, Rio de Janeiro e São Paulo no contexto da Educação 
Básica Nacional”, financiada pela FAPERJ. Tendo como subsídio o estudo de caso buscou-
se demonstrar a partir da realização de análise documental a singularidade e os aspec-
tos comuns envolvidos na elaboração, uso e análise destes documentos. Os resultados 
mostram que cada currículo foi elaborado e tem seus usos definidos de acordo com as 
necessidades local e nacional para que haja eficiência para implementar as ideias conti-
das nesses documentos, alcançando melhorias na qualidade da educação sob o ponto de 
vista da formação de competência e desenvolvimento de habilidades. 

Palavras-chave: Políticas Curriculares. Currículo. Rio de Janeiro. Goiás. 

Introdução

As reformas educacionais recentes de-
senvolvidas em diferentes países do ociden-
te foram marcadas por mudanças na orga-
nização dos currículos, os quais passaram 
a explicitar a valorização da formação de 

competências e habilidades necessárias às 
mudanças tecnológicas no mundo global. 

Tal fator decorreria da condição central 
conferida à tecnologia (entendida como o 
uso de conhecimento, meios, processos e 
organizações para produzir bens e serviços) 
na geração exponencial de informação no 
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mundo globalizado. Assim, na medida em 
que para o desenvolvimento da tecnologia, 
há necessidade do desenvolvimento do co-
nhecimento, a educação assume uma cen-
tralidade crescente. Por meio da educação 
se busca formar trabalhadores com altas 
habilidades e capacidade de inovação, ele-
mentos considerados essenciais para sus-
tentar os modelos tecnológicos de produção 
vigente (LOPES, 2008).

No Brasil, como nos países que realiza-
ram alterações em suas políticas curricula-
res entre os anos 1990 e 2000 – as reformas 
na educação, afirmam os teóricos, foram 
feitas com base em políticas econômicas 
genericamente denominadas neoliberais 
caracterizadas por acentuada submissão 
ao Estado – e deste às exigências das agên-
cias multilaterais como a Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura (UNESCO), o Banco Mundial 
(BIRD) e o Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID) – e aos mecanismos de re-
gulação do mercado. (LOPES, 2008).

Ainda no país, as Leis de Diretrizes e Ba-
ses (LBD) e Diretrizes Curriculares para a 
Educação Básicas (DCN) e os Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCNS) foram docu-
mentos elaborados no contexto das políti-
cas curriculares com a finalidade de regu-
lar a educação brasileira na perspectiva dos 
órgãos internacionais, assim como a formu-
lação da Base Comum Nacional (BCN) que 
tem o objetivo de se constituir num projeto 
curricular em escala nacional. 

Desta maneira, a proposta deste texto é 
analisar como as discussões sobre as políti-
cas curriculares nacionais e internacionais 
foram concretizadas nos estados do Rio de 
Janeiro e Goiás.  

Metodologia

A pesquisa está sendo desenvolvida ten-
do como referência a metodologia qualita-
tiva assentada no estudo de caso. Quanto 
à perspectiva qualitativa, nossa seleção se 
apoia no fato de que a investigação não se 

situa no plano dos procedimentos ou das 
técnicas, mas no objeto de análise e nas re-
lações a ele ligados, caracterizando-se por 
uma visão holística a partir das inter-rela-
ções advindas de um contexto; numa abor-
dagem intuitiva, e, portanto, mais livre, 
para que o eixo de análises emerja de um 
contexto; no significado atribuído pelos di-
ferentes atores envolvidos na investigação; 
na análise do processo e não apenas dos re-
sultados deles advindos. Quanto ao estudo 
de caso, Ludke e André (2013) expressam 
que, o caso é sempre bem delimitado, pois 
tem um interesse próprio, singular; ainda 
que possa ser similar a outros casos.  

O desenvolvimento de um estudo de caso 
ocorre com base em três etapas ou fases: 
exploratória, delimitação do estudo de caso 
e análise sistemática e elaboração do re-
latório. A fase exploratória pode se iniciar 
com o estudo da literatura, com depoimen-
tos, com observações ou pode se basear na 
experiência pessoal do pesquisador ou de 
um grupo de pesquisadores.  É importante 
atentar para que nessa visão de abertura 
para a realidade é preciso captá-la como 
ela realmente é. A delimitação do estudo 
tem como base a identificação dos elemen-
tos-chave e dos contornos aproximados do 
problema. Com base nisso, o pesquisador 
procede à coleta sistemática de informações 
utilizando instrumentos e técnicas varia-
das. Tais informações são então analisadas 
sistematicamente durante toda a pesquisa 
e os resultados obtidos devem ser expostos 
no relatório, a última etapa do estudo de 
caso. Embora explicitadas numa sequên-
cia essas fases não ocorram num encadea-
mento linear, mas se interceptam em vários 
momentos, sugerindo um movimento cons-
tante no confronto teoria-empiria (LUDKE; 
ANDRÉ, 2013).

Para este artigo traremos os documentos 
que regulamentam a organização curricular 
para a educação básica nacional, bem como o 
Currículo Mínimo do estado do Rio de Janeiro 
e o Curriculo Referência do Estado Goiás.

Resultados e Discussão

As transformações ocorridas nos últimos 
anos na Educação pelo Governo Federal 
Brasileiro têm estimulado várias entidades 
a compreender e a analisar a real questão 
camuflada na concepção das novas formas 
de organização curricular.  Esta realmente 
deve ser atraente para que o estudante pos-
sa compreender e ser o cidadão consciente 
deste mundo vivido. 

Em meio às ondas de mudanças, obser-
vadas no cenário nacional desde os anos de 
1990, verificou-se que os novos paradigmas 
do mundo contemporâneo estão relaciona-
dos às mudanças nas políticas públicas 
educacionais, as quais reorientadas a partir 
do sistema neoliberal enfatiza a importân-
cia de uma escola de qualidade, eficiente e 
de preparação para o mercado de trabalho. 

O sistema neoliberal tem como pressu-
posto uma política de mercado que propaga 
a forma de crescimento da economia. Desta 
forma, quem precisa controlar a educação 
é a economia, ou seja, o Banco Mundial 
administra os projetos educacionais por 
meio de metas para garantir a diminuição 
de custo, ampliar e atender mais pessoas, 
com o propósito de minimizar a quantidade 
de pessoas fora das escolas.

Segundo Lima (2011) o BM produziu um 
documento em 1999, intitulado Estraté-
gia para o setor educacional - documento 
estratégico do Banco Mundial: a educação 
na América Latina e Caribe, destacando as 
avaliações quanto à educação e às diretrizes 
para o século XXI, reforçando que o papel da 
educação é aliviar a pobreza.  Esta diminui-
ção não está preocupada efetivamente com a 
construção do conhecimento pelos estudan-
tes, e sim com a perspectiva de minimizar a 
pobreza para ampliar a qualificação para o 
mercado de trabalho, e consequentemente, 
uma cidadania do consumo. 

Tomando o currículo como um docu-
mento que tem uma ideologia do poder e 
do discurso promovido pelas necessidades 

de mudanças globais dentro desse proces-
so, Lopes (2004) argumenta que toda polí-
tica curricular é constituída de propostas 
e práticas curriculares e como também as 
constitui, não é possível de forma absoluta 
separá-las e desconsiderar suas interrela-
ções. Trata-se de um processo de seleção e 
de produção de saberes, de visões de mun-
do, de habilidades, de valores, de símbolos 
e significados, portanto, de culturas capa-
zes de instituir formas de organizar o que é 
selecionado. Toda política curricular é, as-
sim, uma política de constituição de conhe-
cimento escolar.

Se ela se torna uma política do conheci-
mento escolar, então, o cotidiano dela faz 
parte das mudanças recorrentes das polí-
ticas públicas direcionadas para o discur-
so da eficiência e da competência, que têm 
respaldado as discussões entre os especia-
listas e os técnicos das Secretarias. 

A partir das decisões estabelecidas pelos 
agentes da produção do currículo e do ce-
nário que se apresenta tanto no jogo políti-
co como no administrativo, a forma como é 
estabelecido o sistema curricular está dire-
cionado aos conteúdos e toda prática curri-
cular, ou seja, de acordo com os parâmetros 
que os agentes utilizam para a construção 
do mesmo em torno dos interessantes na-
cionais vigentes. 

Assim, para Lopes (2004, p. 57), existe 
toda uma concepção de ser e estar do cur-
rículo que é construído a partir de disputas 
de poderes entre diferentes instituições e 
suas ideologias promovendo, os detentores 
das decisões, discursos que se materiali-
zam no documento para que a escola seja 
aquela que realizará o que está no docu-
mento, não tendo ela o poder de decidir o 
que fará com este. 

Neste contexto, o currículo escolar no 
Brasil, nos últimos vinte anos, tem sido 
construído por meio das matrizes por com-
petências. O que isso significa? Que os cur-
rículos são pensados por meio das compe-
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tências e habilidades que tem por base um 
saber-fazer associado ao mundo produtivo 
e regulado por um conhecimento especia-
lizado (LOPES, 2008, p. 68). A autora ar-
gumenta que essa integração favorece as 
exigências da produtividade e não expres-
sa uma potencialidade crítica do conheci-
mento, pois o conhecimento alicerçado sob 
essas bases não tem como propósito ques-
tionar a sociedade atual, mas sim, ode en-
tender o mundo para promover as compe-
tências necessárias para o mercado. 

Desde 1990, o governo federal, estados 
e municípios têm desenvolvido seus currí-
culos e suas concepções de matriz de cur-
rículo por competências, para que guiem a 
forma de ensinar. 

Como o caso da Lei de Diretrizes e Bases 
(LBD) de 1996, que, sendo um documento 
parte da Política Curricular Brasileira, trata 
o currículo e sua importância para os ensi-
nos Fundamental e Médio como forma de 
estabelecer uma normatização em relação 
ao currículo e aos conteúdos e conceitos 
mínimos que devem fazer parte dos docu-
mentos curriculares. 

Já as Diretrizes Curriculares Nacionais 
(DCN´s) de 2013, outro documento das Po-
líticas Curriculares Nacionais, é o principal 
documento que regula o ensino Fundamen-
tal e Médio no Brasil, estabelecendo que 
o ensino se constitua num direito público 
subjetivo de cada um e como dever do Es-
tado e da família a sua oferta a todos. No 
artigo 4º desse documento explicita-se que 
é dever do Estado garantir a oferta do en-
sino público, gratuito e de qualidade, sem 
requisito de seleção.  

Assim, como uma nova proposta para a 
implementação de um currículo nacional, 
foi apresentada a Base Comum Nacional 
(BCN). Essa proposta tem sido discutida 
tendo como princípio um projeto de nação, 
sobre aquilo que quer idealizar do ponto de 
vista federativo para promover uma propos-
ta de currículo, de  sujeito, de aprendiza-
gem, de sociedade que se quer constituir a 
partir de um documento nacional. 

Como resultado desse processo, os Es-
tados acabaram também por construir os 
seus currículos em consonância com as Po-
líticas Curriculares Nacionais e Internacio-
nais. Esse foi o caso do Currículo Mínimo do 
Rio de Janeiro e do Currículo de Referência 
do Estado de Goiás, os quais têm aspectos 
característicos dessa política curricular. 

No Estado do Rio de Janeiro, denominado 
atualmente de “Currículo Mínimo”, as reo-
rientações curriculares se fizeram presen-
tes a partir de 2005. Foi construído consi-
derando as estruturas político-econômicas 
de cunho neoliberal e o baixo rendimento 
no ranking do IDEB obtido pelo Estado do 
Rio de Janeiro em 2009. Esses fatos foram 
propulsores de mudanças sob o ponto de 
vista da gestão.  Assim, foi criado o Currí-
culo Mínimo em 2011, com reformulações 
em 2012, com o intuito de direcionar quais 
são os conteúdos e os conceitos mínimos 
a serem ensinados para que se obtenham 
êxitos nas avaliações externas e internas. 

Como escrito no documento, o Currículo 
Mínimo (SEEDUC, 2012) foi implementado 
para garantir as disciplinas estabelecidas 
nas DCN’s dos anos finais do Ensino Fun-
damental e do Ensino Médio, nos compo-
nentes de Matemática, Língua Portuguesa/
Literatura, História, Geografia, Filosofia e 
Sociologia. No documento seguinte, foram 
feitas revisões e foram incluídas as doze 
disciplinas das DCN’s, dos PCN’s com o 
objetivo de ser utilizada em todas as esco-
las estaduais. De acordo com o SEEDUC 
(2012, p.2): “O Currículo visa estabelecer 
harmonia em uma rede de ensino múltipla 
e diversa, uma vez propõe um ponto de par-
tida mínimo – que precisa ainda ser elabo-
rado e preenchido em cada escola, por cada 
professor, com aquilo que lhe é específico, 
peculiar ou lhe for apropriado”.

Ainda conforme o documento, seu dis-
curso está pautado na “harmonia” da rede, 
ou seja, a proposta embutida no currículo 
está direcionada a uma base comum. Não 
somos contra uma estrutura que tenha 

pontos de consonância em seu interior. A 
questão é que na prática isso não ocorre, 
pois o professor não tem essa tal autono-
mia, uma vez que ele tem que realizar aqui-
lo que está prescrito no documento.   

Além disso, há na própria Resolução 
SEED nº 4.866 de 14 de fevereiro de 2013, 
a obrigatoriedade do uso do CM por todas 
as escolas do Estado a fim de promover uma 
pauta única curricular, não como forma de 
orientação como está sendo prescrito no 
documento, mas como forma de doutrina a 
ser seguida por suas competências e habili-
dades, tão questionadas pelos educadores, 
conforme pode ser observado a seguir:

Art. 1º - Fica implantado o Currículo Mí-
nimo para a Educação Básica do Estado, 
visando a oferecer orientação para os pro-
fissionais da rede de ensino, apresentando, 
assim, os conteúdos mínimos que serãomi-
nistrados e as competências e habilidades 
que deverão ser desenvolvidas bimestral-
mente em cada ano/série, por disciplina, 
nas unidades escolares, conforme divulga-
do no site da Secretaria de Estado de Edu-
cação do Rio de Janeiro e através de ma-
terial distribuído às unidades escolares da 
Rede Estadual de Ensino.

Desta maneira, a própria secretaria es-
tabelece a obrigatoriedade do uso do do-
cumento para orientar os profissionais em 
relação aos conteúdos que devem ser lecio-
nados e quais são as competências e ha-
bilidades desenvolvidas ao longo de cada 
bimestre. Além disso, notamos que o obje-
tivo principal da SEEDUC é preparar os es-
tudantes para as avaliações externas para 
melhorar dentro do IDEB.

Outra medida estabelecida foi a merito-
cracia, na qual as escolas com melhores re-
sultados no Sistema de Avaliação do Estado 
do Rio de Janeiro (SAERJ) são bonificadas 
com gratificações para os professores, que 
são relativos também a outros dados.  Fica 
estabelecida a relação empresarial que a 
SEEDUC criou para trabalhar na sua rede 
estadual, com o objetivo de meritocracia e 

das metas de produção fabril, tecnocrata, 
benefícios, consumismo individual para 
tratar os problemas da educação. Uma ou-
tra evidência constatada foi a de culpar os 
professores pela falta de rendimento na es-
cola, dentre outros pontos. O não cumpri-
mento do Currículo Mínimo acaba sendo 
uma punição para a escola que não alcan-
çou a meta. (FRIGOTTO et all, 2011; NAS-
CIMENTO, 2013). 

O currículo de Geografia foi organizado 
de forma bimestral, por habilidades e com-
petências. O documento é sucinto com uma 
página para discutir os propósitos dos con-
teúdos e conceitos. É efetivamente mínimo, o 
que não traz nenhuma novidade teórico-me-
todológica ou pedagógica que possa trans-
formar o ensino, pelo contrário, é limitada e 
trazem fundamentos de todas as concepções 
teórico-metodológicas da geografia. 

Soma-se a essa característica proposi-
ções de questões centrais do pensar a ciên-
cia geográfica e seu campo atual, conforme 
pode ser observado a seguir,

Dentre os elementos que nortearam a re-
leitura deste currículo, temos: a análise 
escalar e as representações gráficas e car-
tográficas como um instrumental para a 
compreensão dos fenômenos e processos 
geográficos em todos os níveis de ensino; a 
visão da globalização como processo; a aná-
lise ambiental permeando todo o currículo; 
as possiblidades de estabelecer um diálogo 
entre as diferenças, valorizando a diver-
sidade cultural; e a problematização das 
questões geográficas referentes ao Estado 
do Rio de Janeiro. (SEEDUC, 2012, p. 3)

 Neste parágrafo, os autores trazem a 
análise escalar numa discussão que bus-
ca mostrar a importância de como pensar 
as múltiplas escalas dentro da concepção 
geográfica dos diferentes níveis de análise. 
Assim como fazem com as representações 
gráficas e cartográficas, já que a linguagem 
cartográfica traz uma discussão do espaço 
bem como dos diferentes níveis de análise. 
Outra referência discutida é a globalização 
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como um processo de transformação do 
mundo por suas concepções tecnológicas, 
de rede, de fluxos. Além da análise ambien-
tal tão discutida no mundo atual devido à 
necessidade de repensar o seu uso e a sua 
lógica de concepção, esse tema é discutido 
com o intuito de compreender como os fe-
nômenos ambientais e o ambiente estão se 
constituindo no global e no local, com as in-
tenções não só de preservação e conserva-
ção, mas também como parte da economia. 

No Estado de Goiás a terminologia utili-
zada atualmente é Currículo Referência da 
Rede Estadual de Goiás. A organização des-
sa estrutura curricular teve início em 2004, 
com o processo de reorientação curricular 
que culminou, no ano de 2007, com a pu-
blicação de uma versão preliminar de currí-
culo para todas as disciplinas e turmas do 
Ensino Fundamental. 

Para a finalização do documento foi ne-
cessário integrar as duas equipes, que pos-
suíam histórias e assessorias diferentes e 
que não estavam habituadas a trabalharem 
juntas, no mesmo processo. “E foi assim, 
entre pactos e conflitos, que se avançou na 
constituição de uma equipe curricular de 
Ensino Fundamental da Secretaria” (VIEI-
RA; REGINATO; CHIEFFI, 2010, p. 81). 

Em 2013, referenciados nas legislações 
vigentes, nas Diretrizes e Parâmetros Curri-
culares Nacionais (PCN’s) e na matriz curri-
cular do Estado de Goiás (GOIAS, 2007), foi 
instituído o Currículo Referência da Rede 
Estadual de Goiás: versão experimental 
para toda a Educação Básica. 

O referido documento foi elaborado por 
uma equipe totalmente diferente da ante-
rior e avaliado por uma parte dos professo-
res da rede nos anos de 2011 e 2012. Em 
2013 foi utilizado em caráter experimental 
em escolas piloto e, em 2014, foi implantado 
em toda a rede estadual de educação. Com 
base em eixos temáticos foram enumeradas 
as expectativas de aprendizagem mínimas 
a serem alcançadas em cada bimestre do 
ano, conforme descrito no documento. 

Esta, assim como os outros currículos, 
foi construída, a partir da necessidade das 
políticas educacionais de promoverem mu-
danças advindas dos documentos federais 
e internacionais para as políticas do cur-
rículo. Sendo assim, este currículo segun-
do os autores tem o propósito de se tornar 
uma base comum a todos os estudantes, 
conforme pode ser observado a seguir:

Ao mesmo tempo, será um instrumento pe-
dagógico para orientar, de forma clara e ob-
jetiva, aspectos que não podem se ausentar 
no processo ensino aprendizagem em cada 
disciplina, ano de escolaridade e bimes-
tre. Assim, busca-se referenciar uma base 
comum essencial a todos estudantes, em 
consonância com as atuais necessidades 
de ensino identificadas não somente nas 
legislações vigentes, Diretrizes e Parâme-
tros Curriculares Nacionais, mas também 
nas matrizes de referências dos exames 
nacionais e estaduais, bem como a matriz 
curricular do Estado de Goiás (Caderno 5). 
(SEE-GO, 2013, p. 8)

Ou seja, a importância deste currículo 
será a de se constituir num orientador do 
processo de ensino e aprendizagem das dis-
ciplinas referenciadas, uma base comum 
para os professores e estudantes, necessá-
ria para cumprir as questões relacionadas 
às matrizes de avaliações nacionais e esta-
duais como a de Goiás, por exemplo. Então, 
o currículo terá o papel de promover aos 
estudantes os conhecimentos necessários 
para o processo avaliativo. 

O currículo de Geografia foi organizado 
de forma bimestral, por habilidades, com-
petências e eixos temáticos. Tem como 
propósito trazer as concepções teórico-me-
todológicas da ciência geográfica e sobre o 
ensino desta disciplina na escola para a for-
mação dos estudantes. Também tem como 
princípio ajudar os docentes a discussão 
das categorias de análises, dos conteúdos 
para a compreensão do espaço geográfico. 

O presente Referencial Curricular eviden-
cia a utilização de diferentes linguagens e 
recursos variados no processo de ensino e 
aprendizagem e enfatiza a importância da 
linguagem cartográfica como fundamental 
na construção do conhecimento Geográfi-
co. A Cartografia é entendida nesta propos-
ta como linguagem peculiar da Geografia e, 
ao mesmo tempo, como conteúdo que deve 
ser trabalhado com os estudantes para o 
desenvolvimento de noções, conceitos e 
habilidades. Portanto, deve ser entendida, 
nesta proposta, como conteúdo relevante 
que deve ser trabalhado em todo o ensino, 
de maneira sequencial, para os estudantes 
apropriarem-se desta linguagem. (SEE-GO, 
2013, p. 170)

Uma das questões tratadas dentro do 
currículo é a questão das diferentes lingua-
gens e recursos, principalmente aqueles 
voltados para a cartografia para promover 
a construção do conhecimento geográfico.  
Os autores tratam que ele também tem que 
ser trabalhado como um conteúdo, como o 
fito de desenvolver as diferentes habilida-
des cartográficas que são importantes como 
forma de observar, ler, comparar, interpre-
tar, construir e tratar as informações e as 
representações cartográficas. 

Os autores afirmam a importância de 
um currículo com elementos mínimos para 
que possa contribuir para a construção do 
conhecimento geográfico e que seja uma 
forma de iniciar a leitura e a compreensão 
do espaço geográfico no qual o estudante 
está inserido. 

É por compreender a importância do 
currículo frente às reformas educacionais 
e, consequentemente, na sociedade que se 
questiona o lugar da Geografia nos docu-
mentos que regulamentam a educação bá-
sica no Brasil na atualidade.
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GT 5
Fundamentos Teóricos 

e o Ensino de Geografia

Karla Annyelly Teixeira de Oliveira | UEG
Anna Maria Kovacs Khaoule | UEG

Introdução

O Grupo de Trabalho intitulado “GT V – 
Fundamentos teóricos e o ensino de Geo-
grafia” surge da proposta do Núcleo de En-
sino e Pesquisa em Educação Geográfica 
(NEPEG) em organizar as atividades de es-
tudo no interior do Núcleo por eixos temá-
ticos, no ano de 2015. Assim, foram delimi-
tados cinco temas do ensino de Geografia: 
linguagens; formação de professores; temas 

e conteúdos; currículo, e fundamentos teó-
ricos.  A intenção é que os membros do NE-
PEG passem a fazer estudos coletivos por 
área de interesse, os quais serão socializa-
dos e potencializados nos Fóruns NEPEG 
bianualmente. Desse modo, os espaços de 
diálogo do evento se constituem como um 
grupo de trabalho com temática própria e 
atividade contínua.

Nesse contexto, as coordenadoras do GT 
V assumiram a tarefa de elaborar uma 
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se aprende. Dentre outras análises, o estudo 
Martija e Silva (2013) possibilitou ao grupo 
fazer aproximações da produção brasilei-
ra com essa produção global, pois ele não 
utiliza nas referências nenhuma publicação 
brasileira. O resultado dessa análise indica 
uma sintonia da produção da educação ge-
ográfica feita no Brasil com essa produção 
mundial. A proposta do grupo, uma vez re-
conhecido os temas, é aprofundar leituras 
de cada um deles. Estão previstas as seguin-
tes bibliografias Vigotski (2009), Matthews 
(2005), Libâneo (2015), Cavalcanti (2012),

A proposta do GTV é prosseguir os estudos 
por meio da abordagem paralela e articulada 
dessas duas vertentes da discussão a epis-
temologia e a educação geografia, pois a in-
tenção é conhecer, mapear e compreender os 
fundamentos teóricos do ensino de Geografia.

A discussão dos fundamentos teórico do 
ensino de Geografia é uma agenda de pes-
quisa necessária para o fortalecimento da 
pesquisa na área e também para o apoio às 
propostas metodológicas de ensino a serem 
efetivadas na prática. A tarefa está posta, 
agora é fazer os estudos e discussões com 
os interessados no tema.
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proposta inicial de trabalho e de convidar 
membros do NEPEG para compor o grupo1  
a partir da seguinte ementa: Epistemologia 
e ensino. Didática da Ciência. Didática da 
Geografia. Fundamentos teórico-metodoló-
gicos do ensino e da formação em Geografia. 
Geografia escolar, concepções e história. Ra-
ciocínio geográfico. Formação de conceitos. 
Mediação didática. Propostas metodológicas 
para o ensino de Geografia. O objetivo deste 
texto é apresentar essa proposta.

Proposta teórico-metodológica do GT

A proposta metodológica para o estudo dos 
fundamentos teóricos vinculados ao ensino 
de Geografia teve como base a elaboração da 
ementa e a seleção de bibliografia inicial.  

No ementário, considerou-se a relevância 
da discussão epistemológica do ensino de 
Geografia tendo como referência o estudo 
aprofundado das concepções de epistemolo-
gia, didática da Geografia, teorias de ensino 
aprendizagem, geografia escolar, raciocínio 
geográfico, formação de conceito, mediação 
didática e propostas metodológicas para o 
ensino de Geografia.  Assim, no GT V, a aná-
lise da relação entre epistemologia e ensino 
de Geografia é a responsável por articular as 
discussões das demais temáticas na busca 
pela compreensão dos fundamentos teóricos 
da educação geográfica.

No debate sobre a concepção de episte-
mologia o grupo pauta-se em alguns ques-
tionamentos o que é epistemologia? Quais 
são as bases teóricas desse conceito? É 
possível fazer uma análise epistemológica 
da produção do conhecimento na área de 

1 A atual composição do GT conta com sete mem-
bros: Karla Annyelly Teixeira de Oliveira UEG/Goiás 
e Anna Maria Kovacs Khaoule UEG/Porangatu como 
coordenadoras; Kamila Santos de Paula Rabelo//
Unievangélica, Odiones de Fátima Borba/Unievan-
gélica; Eliana Marta Barbosa de Morais IESA/UFG; 
Suzete Lourenço Buque /Universidade Pedagógica de 
Maputo e Izabella Peracini Bento UFG/Catalão.

ensino de Geografia? Quais são os concei-
tos e temas centrais que demarcam o en-
sino de Geografia? Toda discussão sobre o 
ensino de Geografia é uma discussão epis-
temológica? Iniciou-se o estudo da concep-
ção de epistemologia, tendo como referên-
cia o conhecimento geográfico, por meio do 
artigo de Gomes (2009). Bibliografias intro-
dutórias à concepção de epistemologia tam-
bém foram selecionadas como os livros de 
Verhaghe e outros (2010) e Dutra (2010); li-
vros que fazem a articulação entre método e 
ensino também estão previstos para serem 
discutidos como Astolfi e Develay (1995) e 
Wachovicz (1991).

Em paralelo a essa discussão da con-
cepção de epistemologia, a segunda grande 
questão do grupo volta-se para a compre-
ensão dos temas e conceitos que têm de-
marcado a produção do conhecimento na 
área de ensino de Geografia. Quais são os 
temas mais recorrentes na produção te-
órica do ensino de Geografia? Os temas e 
conceitos discutidos no estado de Goiás, no 
Brasil estão em sintonia com as produções 
acadêmicas feita em outros países e conti-
nentes? Há uma sintonia no uso dos refe-
renciais teóricos na definição dos principais 
conceitos do ensino? Quais são esses refe-
renciais teóricos? Isto é, quais são as gran-
des teorias que têm subsidiado a produção 
do conhecimento no ensino de Geografia? A 
introdução a essa problemática teve como 
referência Martija e Silva (2013), que ana-
lisam a produção teórica da educação ge-
ográfica tendo como referência as publica-
ções mais relevantes feitas no mundo, com 
o cuidado de se considerar os continentes 
que produzem na área (América Latina e 
do Norte, Europa Ocidental e Oriental, Ásia 
e Geral). Assim, com base nessa produção 
da educação geográfica mundial os autores 
explicitam os principais temas e conceitos 
que têm fundamento o ensino de Geografia, 
organizando-os em torno de três questões 
centrais o que se aprende ao aprender Ge-
ografia, como se aprende, e qual Geografia 
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ENSINO DE GEOGRAFIA
UMA REFLEXÃO DA APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA 

NO ENSINO FUNDAMENTAL II DA REDE PÚBLICA 
DO GAMA-DF (2015)

Daniel Rodrigues Silva Luz Neto
Professor de Geografia (Serviço do Co-

mércio-SESC ( DF)
danieltabuleiro@hotmail.com

RESUMO

O artigo tem por finalidade refletir praticas docentes para conhecimentos significativos 
de geografia no ensino Fundamental II no Gama-Distrito Federal em 2015. Foi-se conside-
rando os aspectos qualitativos numa abordagem metodológica dialética. No contexto téc-
nico cientifico informacional, onde as praticas tradicionais mecânicas são questionadas 
por não mais responder as necessidades da nova geração de educandos remetendo-se a 
necessidade de novas estratégias no ensino básico brasileiro. Ele é divido em revisão de 
literatura, metodologia e apresentação dos resultados. No primeiro, discute-se a gestão 
de conhecimento significativo no Ensino nas escolas no contexto do ensino de geografia. 
No segundo, tratar-se-á dos processos metodológicos da pesquisa como:  tipo de pes-
quisa, analises, instrumentos, coleta de dados e população de amostra.  No terceiro, os 
resultados preliminares da pesquisa realizada através do campo, registro fotográfico e 
observações empíricas. Nas considerações finais retoma-se as discussões iniciais referen-
tes as necessidade de novas estratégias de ensino para promoção de aprendizagem signi-
ficativa no ensino de geografia. Além das identificações de diversas praticas de ensino na 
rede publica de ensino como: informática, equipamentos multimídia, som, teatralização, 
elaboração de projetos, produção de portfólios, aula de campo, pesquisa bibliográfica, 
teatralização, produção artística. 

Palavras-chave: Geografia, Gestão, educação, ensino, aprendizagem.

Introdução

O presente artigo tem por finalidade de 
identifica quais são as principais praticas 
docentes utilizadas para tornar os conhe-
cimentos de geografia significativos para os 
educandos da educação básica da escola 
publica do Gama-DF  durante  o período 
de 2015. 

O trabalho é divido em três capítulos: 

revisão de literatura, metodologia e apre-
sentação dos resultados. No primeiro le-
vanta-se a discussão sobre a gestão de 
conhecimento significativo no ensino fun-
damental. Nessa primeira seção as referen-
cias teóricas trabalhe-se a com os conceitos 
de aprendizagem significava de Ausubel, 
desenvolvimento proximal de Vygotsky, es-
tágios biológico de Piaget, pedagogia da au-
tônima freiriana, período técnico cientifico 
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informação, o que poderíamos chamar de 
memorização abrangente; Facilita a reali-
zação de novas aprendizagens relacionadas 
e gera mudanças profundas na estrutura 
cognitiva que persiste além do esquecimen-
to de detalhes concretos. 

O ensino de geografia deve ser pesquisa-
do, refletido e reproduzido para que se possa 
dá significados aos conteúdos transmitidos 
pelo professor em sala de aula. Para a pes-
quisadora Cavalcante (2015) não basta so-
mente o docente transmiti informações para 
os educados é necessário também que seja 
incorporado outros processos cognitivo: so-
cial, politica, psicológico, econômico e cultu-
ral. Dessa forma, fazendo-se com que sejam 
eles incorporados aos indivíduos no proces-
so de ensino aprendizagem. No entanto Oli-
veira (2006, p. 09) reforça ainda mais essa 
necessidade me prol de uma luta global: 

É mais do que necessário, que o processo 
didático-pedagógico do ensino da geografia 
em sua cotidianidade, contemple a emer-
gência de uma realidade mais justa, capaz 
de alfabetizar o aluno para a leitura que se 
tem e se pode ter de mundo, bem como aju-
dá-los para que possam situar-se e apro-
priar-se dessa realidade de forma cons-
ciente, se conhecendo como sujeito social, 
construtor do seu espaço, pois é a partir da 
apropriação do espaço nas materializações 
diversas e de todas as ordens, próximas ou 
distantes, que os homens poderão transfor-
má-lo e dispor de uma melhor qualidade de 
vida, no concernente à cidadania.

Além de Ausebel ( Idem, 1982) e Vygot-
sky outro autor importante nessa aborda-
gem é o Paulo Freire ( 1996) que traduz 
a ideia similar a essas no livro Pedagogia 
da Autonomia, onde defende-se a ideia de 
valorização dos conhecimentos prévios dos 
educandos como principio para construir 
uma aprendizagem significativa. Rompe 
com os conhecimentos verticalizados de 
cima para baixo denominado por ele de 
educação bancária. Na rede pública do 
Gama também não foge a regra, insere-se 

nesse contexto, o surgimento de criticas 
aos modelos tradicionais e a necessidade 
de novas práticas pedagógicas no ensino 
de geografia para suprir as demandas da 
geração contemporânea.  

O Gama é região administrativa núme-
ro II das trintas e nove, correspondente ao 
Distrito Federal com uma população esti-
mada em 150 mil pessoas, localizada a 33 
KM² de Brasília região administrativa nú-
mero I sede do poder executivo e legislativo.   
( Leite, 2012).

Figura 1: Mapa do DF.

Fonte: Google imagem.

A população de amostra dessa pesquisa 
sobrepõem a analises qualitativa em detri-
mento do quantitativo, foi-se feita a escolha 
aleatória de 5 das 15 escolas  da Regional 
de Ensino do Gama-DF que oferta  Ensino 
Fundamental ( 6º ao 9º ano) na Rede Publi-
ca de Ensino ( ver Cadastro das Instituições 
pública Educacionais do Gama).    

As cincos (5) escolas escolhidas das 15 
que ofertam o ensino fundamental como 
elas são numeradas de 1 à 15 em ordem 
numérica, foram-se escolhidas obedecendo 
a ordem dos números pares, nesse sentido 
a amostra escolhida foram: Centro de Ensi-
no Fundamental 02, Centro de Ensino Fun-
damental 04, Centro de Ensino Fundamen-
tal 06, Centro de Ensino Fundamental 08, 
Centro de Ensino Fundamental 10. Depois 
da pesquisa bibliográfica, campo, analises, 
identificou-se algumas práticas docentes 
utilizadas com maiores frequências.

informacional de Milton Santos. No segun-
do capitulo tratar-se-á dos processos me-
todológicos da pesquisa: forma de analises 
dialética, quais foram os instrumentos uti-
lizados na pesquisa, como se foi coletado os 
dados e qual a população que se recortou 
de amostra para as reflexões.  O terceiro ca-
pítulo vai apresentar os resultados colhidos 
durante a pesquisa como: a pesquisa de 
campo realizado com observações empíri-
cas, registro fotográfico, aplicação de ques-
tionários, assim como também as pondera-
ções teóricas e critica da pesquisa. E por 
fim teve-se as considerações finais como é 
uma síntese de tudo que foi exposto ante-
riormente na execução do projeto durante 
o ano de 2015 no ensino fundamental II da 
rede pública de ensino da região adminis-
trativa do Gama no Distrito Federal.

Metodologia

Baseou-se no materialismo histórico- 
dialético concordando que os fenômenos so-
ciais são frutos de um movimento contraditó-
rio dos modos sociais de produção pelo qual  
se configuram deixando suas marcas no 
tempo e no espaço na organização social nos 
seus mais diversos aspectos, cultural, econô-
mica, politica e ideológica  (LESSA, 2008).

Como suporte técnico e procedimental 
realizou-se a priori levantamentos biblio-
gráficos- livros, revistas, artigos científicos, 
periódicos, dissertações (especialização, 
mestrado e doutorado) que podemos encon-
trar nas bibliotecas públicas, livrarias e nas 
publicações acadêmicas on-line na rede 
mundial de computadores, principalmente 
nas universidades e instituições acadêmi-
cas que mais tem produção sobre o ensino 

de geografia a parti de 20101. Além disso, 
buscou-se o documento em acervos- Jornal 
Correio Brasiliense; bibliotecas pública  e 
órgãos da administração do Distrito Fede-
ral e do Gama. E por fim, foi feito a análise, 
síntese, correção ortográfica, correção gra-
matical. Realizou-se visita a campo e colhe-
ram-se dados como: relatórios, planilhas, 
gráficos, relatos informais, fotografias. 

Resultados e Discussões

Para Moreira (1981) aprendizagem sig-
nifica a organização e integração dos ma-
teriais apossados pela estrutura cogniti-
va. Além disso, novos e antigos materiais 
podem ser modificados de acordo com a 
necessidade e sistematização cognitiva 
anterior se foi assimilado pelo cérebro do 
individuo. Já a aprendizagem significativa 
Moreira ( 1982, p.6) diz:

Aprendizagem significativa processa-se 
quando o material novo, ideias e informa-
ções que apresentam uma estrutura lógica, 
interage com conceitos relevantes e inclu-
sivos, claros e disponível na estrutura cog-
nitiva, sendo por eles assimilados, contri-
buindo para sua diferenciação, elaboração 
e estabilidade.

De acordo com Ausebel (2000) o mais im-
portante no processo do ensino e aprendi-
zagem é saber parti da estrutura cognitiva 
do aluno, ou seja, saber-se o que já conhece 
para depois formar novas estruturas sobre 
as já existentes do conteúdo que será mi-
nistrado nas aulas. A aprendizagem signifi-
cativa apresenta três vantagens essenciais: 
Produz uma retenção mais duradoura da 
1 Universidade de São Paulo/USP; Universidade de 
Campinas/UNICAMP; Universidade Estadual Pau-
lista/UNESP – Campus de Rio Claro; Universidade 
Estadual do Rio de Janeiro/UERJ; Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro/UFRJ; Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul/UFRGS; Universidade Federal 
de Goiás/UFG.
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Laboratório de informática é uma impor-
tante ferramenta de multimídia para uso de 
pesquisa, produção de trabalhos, explora-
ção de imagens e resolução de atividades e 
resumos. Todas as instituições Cef ( centros 
de ensino fundamental) visitadas tem esse 
recurso no Gama. Alguns com mais compu-
tadores, outros com melhores instrumentos 
e em bom estado de funcionamento. No en-
tanto, percebeu-se ainda que a quantidade 
deles em sua maioria ainda não é suficiente 
como disseram os coordenadores escolares, 
tendo em vista que boa parte das institui-
ções e classes detém uma média de 40 alu-
nos por sala de aula. Dessa forma, muitas 
vezes prejudicando o trabalho do professor 
de geografia nesse espaço pedagógico.

Os jornais e as revistas são outros meca-
nismos que os docentes podem utilizar em 
suas praticas educativas, pois facilita a apro-
ximação do que está acontecendo no mun-
do e os conteúdos escolares. Apesar de que 
essa representação deve-se feita a parti de 
uma criticidade. Como foi elencado na pes-
quisa de campo tanto nas conversas  como 
nos questionário os docentes utiliza muito 
pouco esse recurso, sendo-se diversos os 
motivos, sejam eles por não ter ou por não 
concordarem com essa pratica pedagógica.

Figura 2: mapas.

Fonte: imagem do autor.                    

Os mapas e maquetes em boa parte das 
escolas visitadas tinham esse recurso, sua 
importância remete-se da facilidade de com-
preensão dos elementos do espaço geográ-
fico para os educandos. Tendo-se em vista 
que os mapas, cartas, plantas aproximam 
os lugares, estados, municípios e países do 
contexto de compreensão dos conteúdos.

Figura 3: maquetes.

Fonte: imagem do autor.

A utilização de maquetes e também uma 
ferramenta relevante na aquisição de um 
conhecimento significativo para os educan-
dos, pois através de sua produção a próxi-
ma ainda mais o aluno da realizada repre-
sentada na ferramenta didática pedagógica. 
Na pesquisa de campo encontrou-se a pro-
dução desse material nas escolas visitadas, 
no entanto existi uma grande dificuldade 
de armazenamento, pois o material geral-
mente quebra muito fácil.

A produção de maquetes na pesquisa 
com os professores tem divergência quanto 
a sua utilização e a produção, para muitos 
se perdeu muito tempo nesse tipo de traba-
lho. Para outros é uma ferramenta de ex-
trema relevância na gestão educacional dos 
conhecimentos significativos para a vida 
como um todo do estudante.

A ida a laboratório de ciência uma fer-
ramenta didática pedagógica interessante 

do ponto de vista de tornar os conhecimen-
tos acadêmicos mais plausíveis aos olhos dos 
educandos. Tendo-se em vista que a teoria 
para torna-se ainda mais significativa para 
o aluno mesmo sendo bem explicada é fun-
damental ter contato com a realidade dos fe-
nômenos sejam eles sociais ou naturais. Só 
assim, esses conhecimentos deixam de ser 
meramente mnemônico para torna-se signifi-
cativo, por onde a internalização passa a ser 
fundamental no crescimento do educando.  

A música pode-se também ser trabalhado 
nas aulas de geografia através da contextu-
alização, ou seja, o professor pode levar letra 
e musica para trabalhar com seus educan-
dos. O objetivo de trabalhar com a música 
nas aulas de geografia decorre que através 
do lúdico o aluno poderá fixar melhor os 
conteúdos, pois a ludicidade de modo geral 
trás algo fora da rotina escolar, proporcio-
nando um aprendizado significativo. 

Na pesquisa de campo com os educan-
dos e os docentes muitos realizam esse 
pratica de ensino nas escolas publicas do 
Gama-DF e outros não concordam ou não 
tem as condições físicas estruturais para 
a realização desse tipo de aula. Embora os 
alunos aprovarem essa metodologia de en-
sino, mais com uso restrito para não cai na 
rotina escolar.

A charge também pode ser uma ferra-
menta para a produção do conhecimento 
significativo, pois através das imagens cri-
ticas da realidade o professo pode utilizá-la 
para contextualizar com o conteúdo. As fi-
guras engraçadas ou distorcidas na socie-
dade da imagem chama muito atenção dos 
educandos, por isso o docente pode se ater 
dessa ferramenta para dá mais ênfase aos 
conteúdos propostos pelas diretrizes curri-
culares nacionais e da orientação dos parâ-
metros curriculares nacionais.

Na pesquisa de campo realizada nas esco-
las com os educandos percebe-se com pou-
cos usam essa metodologia, porém alguns 
utilizam através das realizações das avalia-
ções, ou seja, as vezes colocam imagens nas 
provas para o educando interpretar. 

Os educandos responderam na pesqui-
sa que aprovam a metodologia, acham “en-
graçados” e por isso prestam muito atenção 
em contextos didáticos pedagógicos como 
esse. Então boa parte deles considera que 
os professores de geografia deveriam sim, 
usa-se mais dessa ferramenta para pode 
tornar os conteúdos escolares mais atra-
entes para cada educando nesse contexto 
escolar brasileiro que não tem a educação 
como politica publica prioritária.

Figura 4: trabalhos com arte.

Fonte: própria.

Encontrou-se contexto escolar como esse 
nas cinco escolas do ensino fundamental na 
rede publica de ensino no Gama. Paredes 
pintadas pelos próprios educandos alguns 
deles de geografia, de acordo com alguns pro-
fessores a parti do memento em que o edu-
cando faz trabalhos artísticos interdisciplina-
res como esse se passar a valorizar a escola 
como patrimônio deles e da sociedade.

Os educandos consideram-se trabalho 
como esses interessantes, pois a parti de 
suas próprias produções eles elevam a auto-
estima favorecendo o crescimento de todos 
os presentes no processo escolar, professor, 
aluno e escola. Nesse em bojo, a parti da 
arte aplicada a geografia o educando conse-
gue assimilar de maneira significativa para 
sua vida, onde os conteúdos deixa-se de ser 
enfadonhos e passar a ser significativo.
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Considerações Finais

O ensino de geografia ainda precisa de 
muito para se tornar significativo para 
os educandos, no entanto existi diversas 
praticas vem sendo usadas nas mais di-
versas instituições de ensino no Brasil e 
consequentemente no Gama região admi-
nistrativa do Distrito Federal. 

Nas escolas onde-se foi realizado a 
pesquisa podemos observar importantes 
detalhes de mudanças nas praticas de 
ensino de geografia para tornar seus con-
teúdos mais importantes para os alunos. 
Desses trabalhos com pintura a desenhos 
como teatro, dança, musica, portfólios e 
projetos do cotidiano desses educandos.

Os recursos didáticos pedagógicos di-
ferenciam-se de escolas para escola, em 
alguns delas tem laboratório de informá-
tica, outras não; outras têm poucos com-
putadores funcionando, algumas tem sala 
de vídeo equipada, outras só tem o espaço 
para tal fim esses são aspectos gerais das 
escolas da rede publica do ensino funda-
mental do Gama. 

As práticas pedagógicas existem uma 
diversidade de instituição para instituição 
também, pois os projetos pedagógicos, a 
estrutura, a formação inicial e continua-
da, o publico do alunado pode interfere 
direto e indiretamente no trabalho pe-
dagógico do docente.  Pode-se perceber 
através das entrevistas que o sentido da 
pratica de cada um deles tem significado 
diferente, ou seja, para alguns teatro se-
ria uma boa pratica docente para outros 
seria desmoralizante.

Em relação aos discentes pode-se per-
ceber através de suas falas ao longo da 
pesquisa aspectos também peculiares de 
instituição, aluno e idade sobre as pra-
ticas docentes não havendo uma homo-
geneidade sobre o que seria melhor para 

auferir mais eficazmente o ensino e o 
aprendizado na rede publica de ensino 
fundamental do Gama.

Portanto, a gestão educacional no sen-
tido de melhorar ou diversificar as prati-
cas de ensino na rede publica de ensino 
é um caminho positivo para melhorar o 
ensino aprendizado dos educandos. Po-
tencializando assim uma sinergia entre 
conteúdo escolar, realidade e autoestima 
tanto dos educandos como dos docentes 
sobre a transformação e o conhecimento 
da realidade a parti da educação escolar.
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RESUMO

Defendemos que o conceito lugar em uma perspectiva da Geografia humanista contribui 
para um processo de ensino-aprendizagem que conduz o aluno a compreender melhor 
a si mesmo e o mundo em que vive, sem menosprezar os aspectos cognitivos, afetivos, 
físicos, éticos e estéticos, que possam interferir no exercício da cidadania e, ainda, de uma 
atuação e inserção social mais consciente e humanista. Sendo assim, acreditamos que o 
mesmo contribui para que os discentes se reconheçam como sujeitos, com possibilidade 
concreta de atuação no espaço por meio do lugar, compreendam as aparências, ausên-
cias e múltiplas manifestações dos fenômenos geográficos, resignificados à luz de suas 
próprias experiências. 

Palavras-chave: Lugar. Geografia Escolar. Mundo Vivido.

Introdução

A Geografia se constitui em “um instru-
mento formidável para que possamos nos 
conhecer e nos compreender melhor, perce-
ber toda a dimensão do espaço e do tempo, 
onde estamos e para onde caminhamos” 
(SELBACH, 2010, p. 37). Nessa perspecti-
va, o conceito geográfico que mais se apro-
xima dessa abordagem é o de lugar, a ser 
explorado nesse artigo. Ele é um dos con-
ceitos fundamentais da Geografia, desta-
cando-se, principalmente, na vertente hu-
manista. Seu estudo diz respeito à análise 
dos significados construídos no espaço, en-

globando em especial, as facetas do mundo 
vivido e da experiência, aspectos valoriza-
dos na perspectiva de ensino. Desse modo, 
procuramos fazer proposições referentes ao 
conceito de lugar, numa abordagem orien-
tada ao ensino em Geografia.

 A construção de conceitos geográ-
ficos vem sendo considerada uma impor-
tante ferramenta para o desenvolvimento 
do pensamento dos alunos (CAVALCANTI, 
2012a), visto que possibilitam uma leitura 
e releitura do mundo com um viés espacial, 
crítico, reflexivo e humanista. Nesse sen-
tido, o conceito como processo intelectual 
existe para resolver um problema, sendo 
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seu significado mutável: “um conceito não 
é uma formação isolada, fossilizada e imu-
tável, mas sim uma parte ativa do processo 
intelectual, constantemente a serviço da co-
municação, do entendimento e da solução 
de problemas” (VIGOTSKI, 2008, p. 67). No 
ensino, Cavalcanti (2012, 2013) destaca sua 
importância ao afirmar que é a formação do 
pensamento conceitual, que possibilita uma 
mudança na relação do sujeito com o mun-
do, se tornando uma capacidade fundamen-
tal para compreensão da realidade, extrava-
sando a dimensão puramente empírica. 

A partir dessas considerações, torna-se 
necessário analisar o conceito de lugar, que 
se constitui importante ferramenta ao pro-
cesso de ensino-aprendizagem em Geogra-
fia, por estar relacionado à significação do 
sujeito de aprendizagem, em seu processo 
de construção conceitual. Importante res-
saltar, ainda, que o conceito de Lugar será 
considerado numa perspectiva humanista, 
que considera os fenômenos geográficos 
com intuito de melhor entender o homem 
e a sua condição, buscando desvendar as 
relações das pessoas com a natureza, seu 
comportamento e sentimento em torno do 
espaço e do lugar (TUAN, 1982):  “Um hu-
manista olha esse mundo de fatos e per-
gunta: o que ele significa? O que ele diz a 
respeito de nós?” (TUAN, 1982, p. 163).

O lugar e a medição de conhecimentos 
escolares

Há várias definições e explicações sobre 
o lugar, mesmo em uma abordagem feno-
menológica em Geografia. Segundo Relph 
(1976, p. 5) “place has often been identi-
fied implicitly as the essential feature of the 
phenomenological foundations of geogra-
phy1“. Esse mesmo autor (1976) acredita 

1 “Lugar tem sido muitas vezes identificado implicita-
mente como a característica essencial dos fundamen-
tos fenomenológicos da geografia” (RELPH, 1976, p. 
5, tradução nossa).

que entre os conceitos espaço, paisagem e 
lugar, esse último talvez seja o mais fun-
damental dos três, porque focaliza espaço 
e paisagem em torno das intenções e expe-
riências humanas. De acordo com Seamon 
(2009, s. p) o lugar é “a fusion of human 
and natural order and any significance 
spatial center of a person or group’s lived 
experience2”. Resumidamente, podemos co-
locá-lo como “qualquer localidade que tem 
significado para uma pessoa ou grupo de 
pessoas” (TUAN, 2011, p. 8).

Baseado numa perspectiva que visa com-
preender o sentido de totalidade e contex-
tualidade do lugar, Entrikin (1991) defen-
de a busca de um meio termo entre o polo 
objetivo da teorização e o polo subjetivo da 
compreensão empática, para de tal modo, 
viabilizar o entendimento desse conceito 
em tempos modernos. Tal relativização im-
plica, ao processo de ensino-aprendizagem, 
a consideração daquilo que foi e está sendo 
vivido pelos alunos e daquilo que foi cons-
truído teoricamente, visando uma media-
ção entre conceitos cotidianos e científicos 
como defende Vigotsky (2008). 

Zaret (1964) apud Entrikin (1991) ates-
ta que o significado de um lugar é indis-
sociável da consciência de quem o habita. 
Nesse sentido, a especificidade do lugar 
está correlacionada com as experiências 
únicas que se tem com esse local e os sig-
nificados atribuídos a essa experiência. 
Essa ideia é importante na perspectiva 
escolar, em todos os anos do Ensino Fun-
damental, pois possibilita, por meio do 
conhecimento de lugares mais imediatos 
dos alunos, como a sua casa, rua, bairro, 
cidade e escola, uma aproximação teórica 
do conhecimento geográfico. Uma abor-
dagem adequada desse conceito, naquela 
fase de escolarização, contribui fortemen-
te para a criação da identidade do aluno 

2 “[...] uma fusão da ordem humana e natural e qual-
quer centro de significado espacial da experiência vi-
vida de uma pessoa ou grupos” (SEAMON, 2009, s. 
p, tradução nossa).

com a Geografia, ajudando a quebrar este-
reótipos relacionados a esse campo discipli-
nar, tais como: ciência pautada em memo-
rização  conhecimentos enciclopédicos.

Ao valorizar os locais mais imediatos da 
vida cotidiana dos alunos, o professor dará 
um grande passo à valorização da significa-
ção do espaço construído por cada sujeito: 
ao usar exemplos relacionados à casa, rua, 
bairro, cidade e escola, a perspectiva parti-
cular de cada um será considerada no pro-
cesso de construção coletiva dos conceitos. 
Nesse sentido, devem ser criadas oportuni-
dades para fala e socialização dos alunos, 
para que exponham os múltiplos significa-
dos sobre seus lugares e reconheçam que 
esses, mesmo compartilhados, têm signi-
ficados absolutamente particulares, por 
exemplo, que a casa de João não tem o mes-
mo significado para José que tem para João, 
e assim vice versa, ou que a escola embora 
seja o mesmo espaço material não possui 
os mesmos significados e sentimentos para 
todos os alunos, professores, funcionários e 
comunidade. A utilização de exemplos co-
tidianos, de experiências dos discentes e 
do próprio professor permitem avançar de 
ideias simples conceitos cotidianos simples 
como cama, quarto, casa, vizinhança, rua, 
amigos, bairro, parque, cidade, escola... um 
conceito mais sistematizado, ora, o lugar 
que consegue reunir os demais por ambos 
representarem significados para cada um ou 
para o grupo localizados em pontos do espa-
ço conhecido e experienciado.  

O lugar é uma pausa no movimento. A pau-
sa permite organizar a significação do mundo 
e também que uma localidade se torne um 
centro de reconhecido valor. O movimento im-
pede a sua constituição. Ele também é segu-
rança, todos os seres humanos precisam des-
sa estabilidade, mesmo aqueles que almejam 
liberdade, a inércia é natural e se consolida 
no avançar do tempo e no apego aos lugares e 
as pessoas. O lugar é, antes de tudo, um polo 
de necessidade pautado em uma construção 
humana e social (TUAN, 2013a).  

A utilização dos exemplos de casa, rua, 
bairro, cidade e escola, oferecem uma gama 
de possibilidades, para a construção de vá-
rios conceitos.. Nesse sentido, aquela ideia 
de pausa no movimento pode ser contextu-
alizada com o tempo que os alunos ficam 
nesses locais, o qual permite ter experiên-
cias, adquirir hábitos (ou não) e satisfazer 
suas necessidades, sejam sociais, cultu-
rais, políticas, espirituais. Logo, esse tempo 
permite a construção de elos com essa por-
ção do espaço. A pausa pode ser relaciona-
da, também, à noção que as pessoas podem 
ir para qualquer local, mas precisam voltar 
para um lugar que lhes deem sentido de es-
tabilidade ao final do dia.

A ideia de lugar estará indissociavelmente 
relacionada à noção de global. Nesse senti-
do, não devemos nos restringir ao nível de 
escala geográfica, mas sim nos remetermos 
ao nível global de significados. Isso implica 
reconhecer que os lugares particulares, que 
ajudam o auto conhecimento das pessoas, 
que lhes tem significados particulares, es-
tão inseridos em uma rede de vários outros 
lugares, que também ajudam a reconhecer 
outras pessoas, e por consequência, formam 
uma rede global de significação. Assim, o lu-
gar contribui para conhecer a si mesmo e 
também conhecer o mundo, aceitar a diver-
sidade e as possibilidades de novas signifi-
cações (SANTOS, 2012a; CALLAI,  2012).

Quando se fala de lugar no ensino, deve-
se mencionar a importância desse conceito 
para a criação de identidade e sentido de 
pertencimento a um dado recorte espacial 
minado de referências simbólicas, de sim-
patias e antipatias, de inclusão e exclusão 
como defende Leite (2012). Nesse sentido, 
essa autora (2012) assume o conceito de 
lugar como uma categoria apropriada ao 
processo de ensino-aprendizagem em Geo-
grafia, tendo em vista suas possibilidades 
de conhecer, refletir e valorizar aquilo que 
é particular, específico e singular para o 
discente, tornando-se uma ferramenta que 
viabiliza a reafirmação de valores, histórias, 
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memórias, grupo social e cultura que é pró-
prio dos alunos e seus contextos. 

Para o humanista, a experiência pesso-
al é sinônimo de topofilia. Oliveira (2012) 
acredita que conhecer um lugar é desenvol-
ver um sentido topofílico ou topofóbico. Por-
tanto, é um local em que se conhece, que se 
vive, que temos boas ou más lembranças, 
ou seja, é um local dotado de significados 
positivos e/ou negativos.

Se o lugar é um local de significado, e 
o significado reflete naquilo que foi viven-
ciado, selecionado e transformado em me-
mória e/ou em um conhecimento expe-
riencial (SCHULTZ, 1979), logo não pode 
ser delimitado retratando apenas as boas 
experiências. Tal questão evidencia um dos 
problemas relativo à abordagem do lugar 
em Geografia, em especial a humanista, o 
que contribui para uma estereotipação des-
se conceito e do horizonte humanista em 
Geografia, considerados super-românticos. 
Nessa perspectiva, como abordar um local 
com diversos problemas na infraestrutura, 
nos serviços, na qualidade no meio ambien-
te e qualidade de vida em geral, relacionan-
do apenas as boas lembranças? Tal con-
cepção irrompe o sentido de lugar, ofusca 
as forças locais de lutarem por melhorias, 
as quais  poderiam, inclusive, atribuir um 
novo sentido de lugar. Desse modo, a visão 
romântica do lugar, aquela reduzida ape-
nas às boas lembranças, além de não servir 
para muita coisa, tende a contribuir para a 
alienação do grupo envolvido.

Quando o professor for trabalhar em área 
de vulnerabilidade social, como por exem-
plo em periferia semi urbanizada ou área de 
favela, deve valorizar o que é específico do 
local, aquilo que comove e move a comuni-
dade, seus simbolismos em relação aos es-
paços vividos, seus festejos e glórias e, tam-
bém, o processo de luta pela sobrevivência 
numa área segregada, as desigualdades e 
tratamento dado pelos agentes do governo 
e do estado, as dificuldades e sofrimentos 
que preenchem aquele espaço de significa-

dos negativos. Assim, os significados devem 
ser mediados, não para estigmatizar ou su-
pervalorizar aquele local, mas para levar os 
alunos a pensarem alternativas coletivas e 
individuais de mudanças sociais, visando a 
ressignificação e o bem estar da comunida-
de envolvida.   

A construção do sentido de lugar somen-
te se viabiliza por meio da organização e 
conhecimento do espaço. O conhecimento 
da forma e da estrutura nos transmite se-
gurança. Assim, a significação dos lugares 
se dá por meio do conhecimento do espaço, 
de suas formas e estruturas, uma vez que o 
reconhecimento dos objetos em sua mate-
rialidade e funcionalidade, ajudam na orga-
nização e conhecimento do espaço (TUAN, 
2013a). Por isso, muitas vezes, a identi-
ficação de locais e referências, que fazem 
parte do universo vivido dos alunos, consti-
tui-se um ótimo ponto de partida, para que 
os alunos construam uma noção de lugar. 
Esses locais não fazem sentidos separados, 
mas em conjunto, ligando uma significação 
que permeia suas realidades. 

Callai (2013) afirma que a história que 
se passa em um local qualquer do planeta, 
não se restringe aos seus limites, mas en-
volve um processo mais abrangente, que re-
laciona os fenômenos em contextos que vão 
mais além. A esse respeito, Tuan (2013a) 
considera que o lugar existe em diferentes 
escalas, que vão desde uma poltrona pre-
ferida até o planeta Terra em seu todo. Por 
outro lado, Bartoly (2011) alerta: a escala 
do lugar não necessariamente se reduz à 
escala local. Assim, as práticas sociais se 
tornaram confusamente multiescalares, 
como sublinhou Lacoste (1997). Em con-
sequência, o lugar por envolver pessoas, 
também se torna multiescalar. Por isso não 
podemos nos restringir à escala micro ou 
local, pois existe uma série de condições, 
que conduzem as pessoas a experienciar, 
mais ou menos, os lugares em níveis e in-
tensidades local e global. 

Marandola Jr. (2012) acredita que o en-
fraquecimento do sentido social do lugar se 
deve pela produção social globalizada, que 
gerou uma desestabilização, por meio da 
introdução de risco e insegurança ao coti-
diano. Porém, como afirma o autor, o lugar 
se enfraqueceu apenas em seu sentido so-
cial e não ontologicamente, tendo em vista 
que a constituição de lugar continua essen-
cial para a segurança ontológica e a auten-
ticidade da identidade.

Nesse contexto, há de se ressaltar que as 
inovações tecnológicas acabam dando mais 
poder de escolha e mobilidade às pessoas 
(TUAN, 2014) e esse poder aumenta con-
forme a classe social. Talvez isso signifique 
liberdade e leve as pessoas a conhecer ou-
tros lugares, mas essas ainda precisam de 
um lugar. Então, o que aumentou foi a li-
berdade de escolha e consequentemente, a 
desalienação a um específico, visto que hoje 
há possibilidade de conhecer outros luga-
res, mesmo que virtualmente. 

Tais considerações efetuadas à luz do 
pensamento de Santos (2011), conduz à 
conclusão que a globalização não “globali-
za” todas as pessoas: os locais, as relações 
econômicas e políticas estão cada vez mais 
globalizados, , mas nem todas as pessoas 
desfrutam do poder de descolamento e co-
municação que a globalização oferece (SAN-
TOS, 2011). Dessa forma, nem todos os lu-
gares foram afetados em seu sentido social.

Nessa linha de raciocínio, e de acordo 
com Souza (2012, p.119) “um tal enfoque 
nostálgico do lugar tem sido mais recente-
mente criticado como uma super-romanti-
zação, em contraste com um ‘sentido global 
de lugar’ mais progressista”. Nesse sentido, 
chamamos a atenção que não se trata de 
discutir se um conceito é, ou não, progres-
sista, pois por si só nunca poderá ser pro-
gressista se não são as pessoas que o utili-
zam e lhe dão significados práticos. 

À luz dessas ideias e correndo o risco de 
sermos considerados “super-românticos” 
acreditamos que as dimensões afetivas e 

simbólicas do homem devam ser considera-
das na construção de um mundo, que está 
cada vez mais homogeneizado e que, por 
isso, a constituição do lugar torna-se essen-
cial ao ser humano, em todas as suas di-
mensões. Essas crenças nos aproximam da 
concepção de lugar da Geografia humanista, 
que busca uma nova forma de fazer ciência, 
uma ciência que não seja sem homens, sem 
emoções, que desconsidera as coisas como 
elas são. A complexidade desse intento é 
atestada por Marandola Jr. (2003) ao afir-
mar que um dos desafios é trazer a ciência 
para o cotidiano, para a sociedade e para o 
homem. Esse problema, na perspectiva de 
Tuan (1982) expressa a pouca importância 
dada à questão, pela ciência tradicional, que 
simplifica a capacidade humana de saber, 
criar e ofuscar (TUAN, 1982). 

Em relação ao papel do lugar no ensino 
há um reconhecimento de sua importância, 
por parte de diversos autores vinculados a 
Geografia Escolar. Nesse sentido, Pires e Al-
ves (2013, p. 244) acreditam que “o estudo 
do lugar a partir da experiência fenomênica 
dos alunos com o seu lugar de vivência per-
mite, de início, a identificação e compreen-
são de cada um”. Na mesma direção Callai 
(2012, p. 72) argumenta que “compreender 
o lugar em que se vive permite ao sujeito 
conhecer sua história e conseguir entender 
as coisas que ali acontecem”. Assim, rei-
teramos a ideia de se trabalhar o lugar do 
aluno: conhecer melhor seu local de vida 
cotidiano, seu bairro, sua cidade, sua re-
alidade geográfica, para fomentar sua ca-
pacidade analítica, numa perspectiva mul-
tiescalar. Isso significa articular as diversas 
instâncias simultaneamente, para evitar 
sua consideração de forma linear (LEITE, 
2012). Callai (2012) agrega argumentos a 
tal ideia ao afirmar: 

Muitas vezes, sabemos coisas do mundo, 
admiramos paisagens maravilhosas, nos 
deslumbramos por cidades distantes, te-
mos informações de acontecimentos exóti-
cos ou interessantes de vários lugares que 
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nos impressionam, mas não sabemos o que 
existe e o que está acontecendo no lugar em 
que vivemos (CALLAI, 2012,p.71).

Essa autora considera que a referência 
ao lugar pode desembocar em dois níveis de 
aprendizagem: um que se refere ao conheci-
mento e a compreensão do lugar; outro que 
utiliza exemplos para trabalhar conteúdos 
da Geografia e compreender seus objetivos.  
A respeito do primeiro, a autora pondera a 
existência de vários lugares possíveis de se-
rem estudados, por envolverem a cotidiani-
dade dos discentes, o que tem o potencial 
de constituir-se importante e significativo 
à para a vida dos estudantes. Esses luga-
res da vida mais próxima dos alunos fun-
cionam como laboratórios, que ajudam a 
descobrir e compreender o mundo, desven-
dar as diferentes formas de vida humana 
(CALLAI, 2012).  

Essa necessidade de conhecimento do 
lugar, para fins pedagógicos, se faz princi-
palmente, reconhecendo o meio de cada um. 
Como endossada Freire: “A localidade dos 
educandos é o ponto de partida para o co-
nhecimento que eles vão criando do mundo. 
‘Seu’ mundo, em última análise, é a primeira 
e inevitável face do mundo mesmo” (FREI-
RE, 2011, p. 119). Sendo assim, “o processo 
de descoberta diante de um meio qualquer, 
seja urbano, seja rural, pode aguçar a refle-
xão do aluno para produzir conhecimentos 
que não estão nos livros didáticos” (PON-
TUSCHKA; PAGANELLI; CACETE, 2009, p. 
173). Deve-se buscar no conhecimento “in-
gênuo” a base para construirmos o conceito 
científico de lugar. “Eu estou absolutamente 
convencido de que os homens e as mulheres 
não começaram, na história de sua presen-
ça no mundo, fazendo saber científico. Eles 
começaram exatamente a fazer o saber in-
gênuo. Esse é o ponto de partida histórico” 
(FREIRE, 2013, p. 187).

Para não concluir...

Diante do exposto, podemos considerar o 
lugar como uma possibilidade de mediação 
pedagógica conferida aos docentes, para 
conhecer as experiências sociais e culturais 
dos alunos. Tal intento implica em conhe-
cer os meios mais próximos do cotidiano 
vivido pelos alunos, seus contextos familia-
res, sua visão a respeito da escola e de seu 
futuro. Essas questões são fundamentais 
para tentar entender como os alunos per-
cebem a escola, a matéria, o professor e, 
em consequência, fornecer subsídios para 
intervir na sua aprendizagem (LIBÂNEO, 
1994). Assim,  se propõe conduzir  o aluno 
às narrativas acerca de seu mundo vivido, 
destacando-se seu papel de sujeito do es-
paço, como um ser possuidor de história, 
conhecimento, significados e imaginação. 
“[...] Narrare il luogo implica configurare, 
evidenziare, gli oggetti e gli eventi rilevan-
ti, tracciando, nel senso temporale, il loro 
profondo, radicato, significato territoriale3” 
(LANDO, 2012, p. 275-276).

Portanto, o lugar não é apenas uma 
abordagem de ensino, um conteúdo e um 
modo de fazer Geografia, mas é, também, 
uma forma de conhecer a realidade local 
onde a escola está inserida, e de ajudar na 
relação escola-comunidade: “Mudar a cara 
da escola implica também ouvir meninos e 
meninas, sociedades de bairro, pais, mães, 
diretoras de escolas, delegados de ensi-
no, professoras, supervisoras, comunida-
de científica, zeladores merendeiras etc.” 
(FREIRE, 1991, p. 35).
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